BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FA7ENDA 
MINISTRO  (  HOMERO  BAPTISTA  ) 
RELATÓRIO  I  DO  ANO  DE  1919  I  APRESEHTADO 
AO  PRESIDENTE  DA  REPUBLICA  DOS  ESTADAS  UNI- 
DOS DO  BRASIL  ...  NO  ANNO  DE  192O.  PUBLICA- 
DO EM  1921. 


INCLUI  ANEVO. 


RELATÓRIO 

-  . .  .# 

DO 

'  •        •":  •  ■>•  . 

MISTÉRIO  BOS  1B  DA  FÉEM 

APRESENTADO 

IMO    ANNO    DE  1920 


MICTISTBBIO  -D.A.  FA.ZE2íTI>A. 


RELATÓRIO 

APRESENTAIS 

AO 

PRESIDENTE  DA  REPUBLICA  DOS  BNÉ  IDOS  10  Ht 

PELO 

MINISTRO  DE  ESTADO  DOS  NEOOCIOS  DA  FAZENDA 

HOMERO  BAPTISTA 

IMO    AN  NO    DE  1920 

32'  DA  REPUBLICA         -  , 


I M  P  RlfeKSA    N  ACTO  X  A  L 


ÍNDICE 


nos 


ARTIGOS  CONTIDOS  NESTE  VOLUME 


Golpe  de  vista  geral  —  Situação  que  determinou  o  2'  "funding-loau" 
Imprevidência  —  em  vez  de  politica  de  restricção  —  politica  de 

expansão  .   3 

Ultimo  período  de  governo  —  Reducção  de  despesas  —  Politica  emis- 
iionista  —  apólices  e  papel-moeda  —  Expansão  económica  na 

phaseda  .guerra.   .  ■   9 

Situação  económica  do  pais  —  Deficiência  de  estatísticas  —  Expor- 
tação e  importação  —  antigos  e  novos  productos  —  quantidades 
e  valores  —  confrontos  —  Apreciação  do  commercio  exterior  — 

Movimento  marítimo  e  fluvial   14 

Vista  retrospectiva  sobre  a  economia  nacional  87 

Movimento  cambial  e  sua  fiscalização   88 

Vales-ouro   ^7 

Movimento  bancário  —  Bancos  nacionaes  e  estrangeiros  —  Extincção 
das  excepções  e  restricções  estabelecidas  durante  a  guerra  — 

Banco  do  Brasil  •  m_ 

Extincção  das  excepções  e  restricções  estabelecidas  durante  a  guerra 

.  (bancos  e  casas  alemães).    .  ^ 

Banco  do  Brasil  126 

Camara  Syndical  —  Titulos  admittidos  á  negociação  e  á  cotação  na 

Bolsa  •  133 

Estado  financeiro  no  inicio  do  governo  -  Trabalho  orçamentário  — 

138 

.Mensagem  de  3  de  setembro  

•  '147 

Bilhetes  do  Thesouro  

149 

Papel-moeda   .  .  

Difficuldades  de  numêrm&^-^mara  de  Compensação   ....  lo6 

Convénio  com  a  FrançaS  ^  164 


V! 

165 

Convénio  do  café  ^  

Revisão  da  Tarifa  Alfandegaria  •  loa 

Privilégios  alfandegários  —  isenção,  reducção  e  abatimentos  de  di- 

reitos  .  •    •    •    •  190 

Receita  e  despeza  —  Apreciação  dos  tres  últimos  exercícios  ...  201 

Balanço  geral  da  Fazenda  Publica   216 

Despeza  por  conta  dos  créditos  abertos  para  a  defesa  nacional.    .  222 
Divida  activa : 

Externa  

Interna   22:3 

Divida  passiva: 

Externa    226 

Interna.   22^ 

Divida  fluctuante   234 

Relação  dos  decretos  que  abrem  créditos  para  o  exercício  de  1919.   .  247 

Receita  geral  do  biennio  de  1919-1918   292 

Despesa  geral  no  biennio  de  1919-1918   295 

Receita  e  despesa  da  Republica  nos  Estados   297 

Receita  das  Alfandegas   315 

Receita  e  despesa  das  mesas  de  rendas  alfandegadas   345 

Receita  e  despesa  das  mesas  de  rendas  não  alfandegadas   ....  355 

Receita  e  despesa  das  Agencias  Aduaneiras   356 

Receita  è  despesa  dos  registros  fiscaes   357  ^ 

Receita  e  despesa  das  collectorias   357 

Imposto  de  consumo  —  Sua  fiscalização  nos  Estados ......  360 

Cadastro  e  tombamento  dos  próprios  nacionaes   382 

Venda  de  terrenos  da  União  "  385 

Thesouro  Nacional  -  Descentralização  dos  serviços  .......  387 

Instrucções  sobre  contabilidade  publica  —  escripturaçãr  por  partidas 

dobradas   390 

Caixa  de  Amortização   393 

Caixa  de  Conversão.   .    .    .  ■   400 

Casa  da  Moeda   .402 

Delegacia  do  Thesouro  em  Londres   406 

Estatística  Commercial   .    .  ■   407 

Fiscalização  dos  clubs  de  mercadorias   409 

Fiecalização  das  loterias   411 

Imprensa  Nacional,  e. "Diário  Official!'   415 

Inspectoria  de  Seguros   421 

Laboratório  Nacional  de  Analyses  ' .  433 

Recebedoria  do  Districto  Federal   438 

Noticia  sobre  as  repartições  Federaes  nos  ^Estados  —  Delegacias 

Fiscaes     445 


VII 


Alfandegas  '  ''^J 

Mesas  de  rendas  alfandegadas  .    .    .  '  .... 

Mesas  de  rendas  não  alfandegadas   5,4 

Agencias  aduaneiras   530 

Postos  fiscacs  

  o31 

Registos  fiscaes  

Collectorias  

Caixas  Económicas  

Caixas  económicas  annexas  ás  delegacias  fiscaes   54? 

Caixas  oconomicas-:iut'i;;oiiias.    .    .    .  t,=- 

  jjj 

Conclusão   ^ 


Sr.  Presidente 


A  demora  com  que  cumpro  o  dever  de  apresentar-vos 
o  relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  correspondente  ao 
anno  de  1919,  foi  determinada  pelas  circumstancias  espe- 
cialíssimas e  bastante  anormaes  em  que  transcorreu  esse 
período. 

Transposta  cm  quasi  um  mez  a  metade  do  anno. 
quando  iniciei  a  direcção  daquelle  ministério,  não  tinha  á 
justa  a  acção  que  nelle  se  vinha  imprimindo,  já  por  si  de 
caracter  transitório,  attenta  a  interinidade  em  que  se  jul- 
gava estar  o  meu  eminente  antecessor. 

O  movimento  do  Ministério  da  Fazenda,  por  outro 
lado,  só  por  si,  não  pode  ser  relatado  senão  depois  que 
nelle  for  devidamente  apurado,  o  movimento  geral  das  re- 
ceitas e  das  despesas  de  todos  os  ministérios,  que  normal- 
mente nelle  se  vem  reflectir  e  concentrar.  E  este  movi- 
mento só  se  pode  conhecer  em  definitivo,  de  outubro  em 
deante,  visto  que,  nos  termos  do  art.  84  da  lei  n.  2.842.  de- 
3  de  janeiro  de  1914,  "o  exercício  financeiro  comprehen- 
derá  de  ora  avante,  o  espaço  de  21  meses,  a  contar  de  1° 
de  janeiro  de  um  anno  a  30  de  setembro  do  anno  imme- 
diato.  Cinco  mezes  dos  últimos  nove  se  destinam  ao  com- 
plemento das  operações  ordenadas  dentro  do  anno  civil  e 
quatro  mezes  á  liquidação  e  encerramento  das  contas". 
Desde  que  se  considere  a  difíiculdade  de  communicaçõeã 
dentro  de  grandes  e  longínquos  Estados,  como  Mato  Grosso» 


Goyaz,  Amazonas,  etc,  e  destes  para  a  Capitai  Federal, 
poder-se-á  julgar  do  retardamento  a  que  estão  sujeitos 
o  conhecimento  dessas  contas  finaes  e  a  sua  rigorosa 
apuração  neste  ministério. 

Demais,  iniciava-se  uma  phase  de  actividade  eco- 
nomico-financeira  -  qual  a  que  tinha  de  succeder  á  termi- 
nação da  grande  tragedia  européa-,que  pela  extensão 
dos.  seus  effeitos,  pela  tremenda  rêacção  que  provocára  e 
pelas  necessidades,  que  nos  impusera,  foi  uma  phase  única 
<3  singular  na  vida  nacional.  Essas  circunstancias,  Sr.  Pre- 
sidente, excepcionaes  e  graves,  naturalmente  devem  impor 
aos  que  pesam  as  responsabilidades  que  lhes  tocam,  espi- 
rito de  calma,  de  ponderação  e  de  exame  que,  perante  a 
consciência  limpida  e  reflectida  da  Nação,  não  deve  ser 
traduzido  pela  inacção  e  pelo  silencio.  Convencido  estou, 
porém,  que,  nem  a  extensão  daquelles  effeitos,  nem  as 
difficuldades  que  se  nos  deparam,  nem  as  reacções  e 
transformações  operadas,  por  mais  profundas  que  sejam, 
motivos  bastantes  não  são  para  que  deixemos  de  confiar- 
em que  se  restabeleça  a  normalidade  na  situação  geral  do 
paiz,  a  qual  virá  como  resultante  do  augmento  e  aperfei- 
çoamento de  sua  producçãoe  dos  transportes  que  a  servem, 
da  obtenção  de  novos  mercados,  da  solução  de  problemas 
outros,  attinentes  todos  á  prosperidade  e  segurança  de 
sua  economia.  Tenho  fé  inabalável  em  que  ella  se  restabe- 
lecerá e,  mais  ainda,  subirá  de  plano,  consoante  o  desdobrar 
das  másculas  energias  da  Nação,  fé  que  a  não  lograrão  en- 
fraquecer as  malevolencias  pessoaes,  as  repetidas  invectivas 
•e'  ultrajantes  baldões  com  que  procuram  ferir  o  ministro, 
.que  outra  cousa  não  faz  —  obediente  aos  dictames  de  seu 
patriotismo  e  de  sua  sinceridade,  confiante  na  efficiencia 
do  regime  e  na  honradez  e  clarividência  do  Chefe  do 
Estado— , que  trabalhar  com  afinco  e -dedicação  em  $rol 
da  causa  publica,  pára  corresponder  á  sua  própria  con- 
sciência e  á  confiança  de  quem  nelle  confiou. 


—  3  — 


Golpe  de  vista  geral-  Situação  que  deter- 
minou o  2o  "  funding-loan  "  —  Imprevidência 
—  em  vez  de  politica  de  restricção  —  politica 
de  expansão. 

O  período  que  este  relatório  comprehende  é  precisa- 
mente o  anno  posterior  á  terminação  da  guerra  européa. 

Tivera  termo  o  formidável  conflicto,  mas  restabelecida 
ainda  não  estava  a  normalidade  da  vida  das  nações  que 
nelle  vinham  de  se  empenhar,  entregues  agora  ao  entendi- 
mento e  composições  amigáveis  em  torno  das  liquidações. 

O  trabalho  e  a  industria,  a  navegação  e  o  commercic, 
tudo  estava  e,  de  certo  modo,  está  por  volver  ás  condições 
anteriores  de  regularidade  e  efficiencia,  ou  por  tomar  novos 
rumos,  e  procurar  soluções  ás  suas  novas  solicitações  e 
necessidades.  S>entiam-se,  como  ainda  se  sentem,  sob  todos 
os  aspectos  da  vida,  quer  entre  as  nações,  quer  entre  as 
classes  e  indivíduos,  os  perniciosos  effeitos  da  desorgani- 
zação dahi  resultantes,  effeitos  que,  com  alterarem  o  appa- 
relhamento  da  producção  e  dos  transportes,  teem  embara- 
çado a  circulação  t  as  permutas,  elevado  os  valores,  per- 
turbado o  consumo,  depremido  as  actividades  fecundas, 
compromettido,  emfim,  o  bem  estar  dos  povos. 

Transcorrido  mais  de  anno,  tão  grandes,  sérios  e  com- 
plexos teem  sido  os  tropeços  e-difficuldades,  que  até  hoje 
ainda  se  não  sahiu  da  phase  propriamente  das  liquidações, 
com  a  apuração  integral  das  responsabilidades  que  a  cada 
qual  competem  nos  múltiplos  e  consideráveis  interesses 
envolvidos  na  catastrophe. 

Ao  defrontarem-se  os  interesses,  que  dizem  respeito 
não  só  a  direitos  e  deveres  impostergáveis,  mas  também  a 
possibilidades  de  que  não  devem  abrir  mão,  teem  as  grandes 
como  as  pequenas  nações  a  preoccupar-lhes  o  espirito  e  em- 
baraçar-lhes  a  acção,  temerosos  problemas  institucionaes  e 
politicos,  económicos  e  financeiros,  que  lhes  consomem  as 
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energias,  dilatam  as  melhores  soluções  e  impedem  a  reoc- 
cupação  dos  logares  que  mantinham  no  certamen  pro- 
fícuo da  actividade  mundial. 

Verdade  é  que  grande  parte  desses  problemas  opprimia 
já  a  sociedade  moderna,  affligida  pelas  desordens"  moraes 
e  mentaes  que,  desde  muito,  a  vêm  desarticulando,  em  per- 
tinaz trabalho  de  dissolução.  Indubitavelmente,  porém,,  a 
guerra  alargou,  de  súbito,  o  scenario  da  deplorável  pertur- 
bação social ;  e  não  ha  como,  sem  desconhecer  o  vinculo  na- 
tural dos  acontecimentos,  separar  das  consequências  que 
ella  determinou,  a  complicada  e  desconnexa  situação  do 
presente. 

Foi  ella  que  rompeu  entre  as  principaes  nações  do 
occidente,  inesperadamente,  os  laços  de  reciprocidade  na 
collaboração  económica,  financeira  e  politica  que  os  países 
mantinham  entre  si  e  annullou  o  intercambio  commercial 
e  demais  relações;  arrancou  da  actividade  pacifica,  sempre 
profícua  e  criadora,  os  factores  mais  efficazes  da  producção 
e  depois  os  eliminou  ou  invalidou ;  occasionou  a  extraordi- 
nária desproporção  entre  a  producção  e  o  consumo  e.  com  o 
torpedear  de  navios,  diminuiu  a  tonelagem  e  pus  em  perigo 
navegação,  o  que  motivou  a  falta  de  transportes  e  a  insuífi- 
ciencia  de  supprimentos.  Por  outro  lado,  tornou  inevitável 
o  augmento  das  dividas  publicas,  com  a  crescente  defi- 
ciência das  receitas  c  o  desmedido  augmento  das  despesas 
e  determinou  onerosíssimas  operações  de  credito  e  nefastos 
excessos  de  emissão  de  papel-moeda  de  curso  forçado.  Sub- 
verteu a  ordem  regular  das  classes  sociaes,  e  transformou, 
de  relance,  situações  patrimoniaes,  com  facilitar  para  uns, 
o  conducto  de  inopinadas  fortunas,  para  outros,  situações  de 
completa  ruina.  E  porque  tudo  perturbasse,  revolvesse  e 
desorganizasse,  operou-se  inevitavelmente  o  flagrante  des- 
equilibrio  das  forças  .'sociaes ;  e,  como  consequência,  a  altera- 
ção profunda  na  vida  das  classes  e  das  nações,  cujos  destinos, 
de  um  golpe,  se  transmudaram. 


Deantc  dessa  desordem  geral,  o  Estado,  apparelho  or- 
ganizado para  garantia  da  ordem,  teve  que  assumir  novos 
c  difíiceis  encargos,  em  desaccòrdo  com  o  seu  objectivo 
capital,  que  se  deve  limitar  á  direcção  das  actividades  le- 
gitimas para  um  fim  commum,  o  que  succedeu  quando  se 
lhe  impôs  o  dever,  como  medida  de  salvação  publica,  •  io 
regulamentar  o  regime  económico,  medida,  a  nosso  ver,  do 
eilicacia  duvidosa,  porque,  em  contraste  com  os  costumes  e 
princípios  consagrados,  vem  perturbar  e  impedir  o  mo. 
vimento  natural  da  producção,  da  circulação  e  do  consumo. 

A  situação  que  de  tal  modo  se  manifestava  e  cuja  gra- 
vidade se  patenteou  desde  logo,  repercutiu  fortemente  no 
Brasil,  já  a  braços  com  a  crise  que  o  atormentava,  pro- 
duzida pela  baixa  dos  melhores  productos  da  exportação 
brasileira,  principalmente  o  café,  em  virtude  da  superpro- 
dução, e  a  borracha,  em  consequência  da  concurrencia 
da  hevea  das  índias  inglesas.  A  estas  causas  dever-se-ào 
arecrescentar  outras  .que  se  fixaram  como  elementos  con- 
stantes da  nossa  situação:  o  excesso  de  despesas  com 
deficiis  no  balanço  de  cada  exercício,  a  depressão  das 
rendas,  e  o  papel-moeda,  cuja  nocividade  se  insinua  em 
todo  o  organismo  económico  do  país. 

São  de  interesse  os  resultados  do  intercambio  com- 
mercial  de  então.  A  exportação  que,  em  1913,  fora  de 
tons.  1.382.000,  excedente  da  de  1912  emSl.oOO  tons., 
alcançou  o  valor  de  981.708:000$  ou  ££  65. 451.00-' »;  in- 
ferior á  daquelleanno  em  137.970:000$  ou  ££9.Y.)*.m. 
Subira  a  importação,  cm  1913, a  tons.  5.922.00»',  com  ex- 
cesso, sobre  a  de  1912,  de  666.000  e  attingira  á  importância 
de  1.007.495  contos  ou  ££  07.166.000,  superior  á  do  anno  an- 
terior em  56.125:0O0§  ou  ££  3.741.000,  .Yerifica-se  «io  con- 
fronto desses  dados  que  á  maior  quantidade  de  exportação, 
em  1913,  correspondeu  menor  valor  em  relação  á  de  1912. 
o  que  torna  evidente  a  sensível  baixa  dos  preços.  A  impor- 
tação, ao  contrario,  augmentou  em  quantidade  e  em  valor. 


Da  comparação  dos  totaes  da  importação  e  expor- 
tação, em  1913,  anno  em  que  se  revelou  a  crise,  resalta  o 
deficit  expresso  em  25.728:000$  ou  ££  1.715.000.  Mais 
considerável  fora  ainda  a  differença,  nesse  anno,  entrega 
receita  arrecadada  e  a  despesa  paga ;  subira  a  108.842:097$ 
o  deficit,  que,  no  anno  seguinte,  triplicara  com  a  somma 
de  335.986:874$,  a  maior  a  que,  até  hoje,  tem  attingido. 

Tão  difficeis  eram,  então,  as  condições  financeiras  do 
país  que  o  Governo  se  viu  forçado  a  lançar  mão  de  remé- 
dios extremos:  ou  um  empréstimo  externo  ou  a  reno-  / 
vação  do  funding-  loan.  Preferido  o  empréstimo,  iniciaram-sc 
em  Londres  as  negociações  com  um  consorcio  de  ban- 
queiros, que  não  chegaram  a  termo  por  terem  sido  impe- 
didas pela  conflagração  européa. 

«  Deante  da  excepcional  situação  (consigna  o  Relatório 
de  1914)  que  esse  acontecimento,  sem  igual  na  historia 
do  mundo,  trouxe  para  todos  os  países,  obrigando  a  uma 
moratória  geral  e  interrompendo  as  relações  commer- 
ciaes  entre  os  paizes  da  Europa  e  da  America,  o  Governo 
não  teve  outra  solução  para  satisfazer  os  serviços  da  di- 
vida externa,  sinão  um  novo  funding-loan,  que  foi  nego- 
ciado e  concluído  com  os  nossos  credores. 

«Foi  essa  operação  effectuada  nas  melhores  condi- 
ções, pois  que,  apesar  de  ser  o  segundo  funding  que  o 
Brasil  fazia,  e  isto  no  decorrer  apenas  de  16  annos,  e 
apesar  da  situação  excepcional  que  os  mercados  finan- 
ceiros atravessam,  foi  feito  sem  nenhuma  imposição  desai- 
rosa'para  o  nosso  paiz,  e  nas  mesmas  normas  do  funding 
de  1898,  quanto  aos  prazos,  ao  typo  dos  novos  títulos,  aos 
juros  e  ás^garantias.» 


Neste  regime  está  a  Republica  e  estará  até  o  termo 
do  contracto,  se  não  for  elle  antecipado  pela  retomada  dos 


respectivos  pagamentos,  acto  que  só  deverá  ser  praticado . 
se  o  Governo  possuir  recursos  indestructiveis  que  lhe  dêem 
plena  segurança  de  poder  cumprir  com  pontualidade  as 
obrigações  dahi  decorrentes.  Se  persistirmos  na  politica 
que,  desde  então,  ha  dominado,  politica  deficitária  e  omis- 
sioriista,  estar-nos-á  reservada,  em  1927,  termo  do  segundo 
funding,  a  afrontosa  tortura  de  nos  submettermos,  pela  ter- 
ceira vez,  no  periodo  republicano,  ao  discrecionario  poder 
do  nosso  credor.  . 

É  indispensável  consideremos  seriamente  a  situação 
.na  sua  completa  realidade,  para  reconhecermos,  em  toda 
a  extensão,  o  dever  que  se  nos  impõe.  No  exterior  — res- 
tringe-nos  o  credito  o  regime  da  moratória  a  que  nos  sub- 
mettemos;  no  interior  —  perturba-nos  a  acção  adminis- 
trativa o  de  permanente  desequilíbrio  orçamentário  com 
deficits  esmagadores. 

Eis  que  ahi  se  ajuntam  motivos  bastantes  fortes  para 
que  ao.  problema  financeiro  se  dispense  a  maior  soli- 
citude. 

Entretanto,  não  será  necessária  penetrante  obser- 
vação para  que  se  perceba  —  longe  está  das  preoccupaç<">es 
do  nosso  meio  o  ponderar,  sob  esse  aspecto,  a  nossa  po- 
sição. 

Como  se  fossem  satisfactorias  as  condições  financeiras, 
alvoroçam-se  todos  em  considerar  impreterível  necessidade 
o  acudir  a  todas  as  classes  fustigadas  pelas  diíliculdades 
actuaes  da  vida,  tomar  medidas  que  desenvolvam  o  meca- 
nismo administrativo,  proseguir  as  obras  encetadas,  levar 
a  effeito  emprehendimentos  de  toda  sorte.  Afanam-se.  por 
sua  vez,  os  poderes  públicos  em  conceder  favores,  aug- 
mentar  vencimentos,  criar  serviços,  promover  melhora- 
mentos, etc...  Força  é  convir  que,  nesse  ambiente,  empa- 
relham-se,  com  os  mesmos  desígnios,  os  dirigentes  e  as 
grandes  classes  sociaes.  Ha  no  animo  de  todos  manifesta 
disposição  para  que  entremos  em  franca  phase  de  acti- 


vidade  e  de  progresso,  com  o  reorganizar,  nos  mais  adean- 
tados  moldes,  os  institutos  do  Estado,  solver,  sob  todos  os 
aspectos,  os  problemas  nacionaes,  preparar  o  scenario  para 
os  grandes  dias  deste  opulento  país. 

Seria  para  desejar,  e  só  assim  teríamos  serenadas  as 
nossas  ânsias  de  espansão  e  progresso,  que  o  estado  real 
do  erário  publico  comportasse  a  realização  dos  nossos 
grandes  e  patrióticos  propósitos.  As  nações,  como  os  indi- 
víduos, precisam  viver  no  seu  tempo,  tirar  partido  das  cir- 
cunstancias emergentes,  para  victoria  das  idéas  e  surto 
efficaz  de  suas  energias. 

Seria  este  momento  propicio  para  firmar  o  Brasil  o 
seu  logar  entre  as  grandes  nações,  pela  conservação  e  des- 
envolvimento das  conquistas  económicas  c  commerciaes 
que -  lograra  obter  durante  a  guerra  mundial. 

Infelizmente,  não  soubemos  aproveitar  a  lição  do  pri- 
meiro funding,  que  nos  indicava  continuar  a  norma  de 
acção  do  governo  Campos  Salles  e  adaptal-a  ás  novas  con- 
dições que  se  fossem  accentuando  no  desdobramento  da 
vida  nacional.  Mudámos  de  rumo,  e,  prematuramente,  sem 
termos  consolidado  a  situação,  enveredámos  pela  ambicio- 
nada politica  das  grandes  realizações,  que  só  é  promissora 
e  efficaz,  quando  opportuna  e  segura.  Dahi  o  segundo  fun- 
ding; e,  como  se  . nada  turbasse  o  ambiente  em  que  giram 
a  fortuna  e  o  credito  públicos,  proseguimos  a  mesma  ori- 
entação que  nos  conduzira  a  tão  deprimente  contingência. 
Fora  perdida  a  dura  lição.  Desíizera-se  facilmente  a  amar- 
gura dos  grandes  transes.  Rápido  passara-nòs  o  travo  de 
uma  e  outra  penosa  provança.  De  anno  para  anno,  vão-se 
accumulando  os  deficits,  em  assustadores  montantes  que 
passam  de  um  para  outro  exercicio,  como  sobrecarga  que 
tudo  desarticula  e  esmaga.-  E  a  divida  interna  tomou 
grandes  proporções  com  o  repetido  desdobrar  de  apólices  e 
formidáveis  jactos  de  papel-moeda  desajudado  de  lastro 
metallico  em  conveniente  correlação. 
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•  Como,  pois,  cm  situação  de  constante  deficit  orça- 
mentário,' de  crescente  divi(!.;i  e  moeda  desvalorizada,  tomar 
e  consolidar  posição  vantajosa  entre  as  demais  nações? 

Ultimo  período  de  governo  —  Reàucção  de 
despesas  —  Politica  emissionista— apólices  e 
papel-mòeda  -  Expansão  económica  na  phase 
da  guerra. 

Desenvolvcu-se  o  ultimo  periodo  de  governo  <o\>  con- 
dições desfavoráveis,  oriundas  da  anormalidade  gerai 
criada  pela  guerra  europúa  e  da  pronunciada  depressão 
financeira  do  país.  Basta  lembrar  que,  em  1915.  com 
receitas  expressas  em  87.000:0008,  ouro  e  M00.  UU') -.000$. 
papel,  cumpria-lhe  responder  por  despesas  que  não  eram 
inferiores  a  166.300:000$,  ouro  e  780.000:000$,  papei. 

Encerrou-se  o  exercicio  de  1915  com  o  deficit  de  

202.490:000$,  o  de  1916  com  o  de  106.905:000$,  o  de  1917 
com  o  de  286 . 183 : 000$,  e  o  de  1918  com  o  de  11 . 920 :  < « >SJ<  '< >'  >• 

A  propósito,  assignala  o  Relatório  deste  penúltimo 
anno,  "  que  a  partir  de  1915  o  deficil  não  pode  ser  levado  á 
conta  de  má  gestão  de  finanças.  Outras  causas,  das  mais 
poderosas  e  invencíveis  fòram  as  determinantes  no  triennio 
findo,  de  semelhante  situação.  De  parte  a  liquidação  de 
compromissos  vindos  de  exercícios  anteriores,  ha  para 
considerar,  como  causa  principal  do  desequilíbrio  finan- 
ceiro, as  circunstancias  anormalissimas  ueconviucs  ca 
grande  guerra". ' 

Foi  digno  de  nota  o  extraordinário  esforço,  no  começo 
do  governo  de  então,  para  a  reducção-  das  despesas.  Do 
cotejo  das  cifras  que  ellas  attingiram,  effectivamente.  em 
1914  e  em  19.15.  resulta  iT^erença  para  menos,  nesre 
■ultimo,  de  95.1-85:000$,  papel  e^  1.216:000$,  ouro,  sem 
-que,  todavia,  se  houvesse  observado  perturbação  sensível 
dos  serviços.  Mais  patente  foi  -  essa  differença.  no  encerra- 
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mento  dos  respectivos  balanços,  com  a  reducção  também: 
no  deficit,  de  quantia  que  foi  superior  áquella. 

Na  insufficiencia  das  rendas  e  apesar  de- ter  proseguido- 
na  diminuição  de  despesas,  t§ve  o  governo  de  lançar  mao  de 
impostos,  nâo  só  com  augmentar  uns,  mas  com  criar 
outros.  Fora  impossível,  no  exterior,  levantar  um  emprés- 
timo, visto  que  fechados  estavam  os  grandes  mercados 
monetários  e  se  desdobrava  o  segundo  funding  (1914)  nas 
emissões  de  títulos  que  o  respectivo  contracto  estabelecera,, 
as  quaes  corresponderam  em  1915,  a  37.371:994$675,  em 
1916,  a  33.472:44S$563  e,  em  1917,  a  28.229:062$739,  no 
total  de  99.073:505$977. 

Recorreu-se,  então,  ao  empréstimo  interno,  mediante 
emissão  de  apólices  e  de  papel-moeda. 

A  emissão  de  apólices  teve  o  seguinte  desenvolvimento : 
1914  a  I915-2'i, 497: 000$;  1915  a  1916-86.772:000$^ 
1916  a  1917-77.929:000$;  1917  a  1918-42.715:000$,. 
com  o  total,  no  quadriennio,  de  231.623:0O0$O0O. 

A  emissão  de  papel-moeda  fôra  extincta  em  virtude 
do  art.  5%  da  lei  n.  581,  de  20  de  julho  de  1899,"  que  insti- 
tuirá os  fundos  de  resgate  e  de  garantia  do  meio  cir- 
culante. Subia,  então,  a  massa  de  papel  circulante  a 
779.965:423$000.  Por  effeito  dessa  lei,  operara-se  o  res- 
gate de  178.477:000$  de  papel-moeda". 

Aos  valores  constitutivos  daquelles  fundos  foi  dada,, 
desde  logo,  applicação  differente  da  que  lhes  prescrevera 
a  respectiva  lei,  desvio  legal,  mas  condemnavel,  pois  acar- 
retou .quebra  de  directriz  segura,  acertada  e  efficaz. 

Esses  fundos  apenas  existem,  como  assentos  de  escrip- 
turação  publica,  sem  expressão  positiva  de  valores  cor- 
respondentes. 

Em  1914,  reduzida  a  circulação  a  601.488:000$,  rea- 
brira-se  novo  periodo  de  emissões.  Nos  termos  da  lei 
n.  2.853,  de  24  de  agosto,  foram  então  emittidos'  .  . 
232.500:000$;  de  accôrdo  com  alein.  2.986,  de  28  de 
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agosto:  em  1915,  mais  160.000:000$,  e,  em  1916,  mais 
140.500:000$;  em  1917,  pela  lei  n.  3.316,  de  16  de  agosto, 
mais  267.000:000$000. 

Em  1918,  foram  emittidos  mais  290.000:000$;  destes. 
100.000:000$,  como  as  emissões  anteriores,  sem  lastro 
metallico  ou  seu  equivalente;  e  190.000:000$,  com  o  lasiro 
ouro,  estabelecido  na  lei  n.  3.546,  de  2  de  outubro  de  1918. 

A  despeito  da  condemnação  imposta  pelos  melhores 
governos  ao  papel-moeda,  é  tão  arraigado  entre  os  nossos 
dirigentes  esse  vezo,  que  o  Congresso,  no  mesmo  anno  em 
que  decretou  o  regime  de  emissões  com  lastro  metallico, 
additou  á  lei  da  receita  o  dispositivo  do  art.  121,  que  au- 
torizou o  Governo  a  emittir  até  50.000:000$,  sem  lastro 
algum,  para  auxilio  ás  fabricas  de  tecidos.  Emissão  au- 
torizada, emissão  feita ;  tres  dias  depois  de  sanccionada 
a  lei,  baixava  o  decreto  n.  13.407  que  permittia  os  emprés- 
timos e,  a  27  de  fevereiro,  eram  expedidas  as  instrucções, 
--que  regulavam  a  forma  da  operação,  por  intermédio  do 
Banco  do  Brasil,  ao  qual  seria  fornecido  pelo  Thesouro  o 
numerário  preciso. 

Expondo  os  factos,  consigna  o  ultimo  Relatório  deste 
Ministério  a  seguinte  observação:  "Estes  empréstimos 
vão  sendo  realizados  com  regularidade;  embora  com  limi- 
tada procura".  E!  sobre  esta  parte  final  que  se  impõe  o  de- 
vido reparo,  como  significativo  aviso,  aos  governos  em- 
penhados em  acudir  ás  urgências  sociaes,  segundo  os  re- 
clamos de  classes  interessadas  e  as  indicações  da  opinião 
publica.  • 

Era  de  ver  como,  então,  se  afanavam  em  criar  para 
o  novo  governo  a  irreprimível  contingência  de  arrastal-o 
ao  resvaladoiro  das  emissões. 

Resolvida  a  execução  da  providencia  legislativa  que 
autorizava  o  Governo  a  habilitar  o  Banco  do  Brasil  a 
emprestar  até  50.000:000$,  sobre  stoks  de  fazendas 
e  matéria  prima  das  fabricas  de  tecidos  (art.  121  da  lei 


n.  3.644,  de '31  de  dezembro  de  1918),  passaram  elles,  ao 
conhecerem  as  clausulas  da  operação  que  deviam  realizar, 
a  não  mais  sentir  o  mesmo  aguiMo  de  necessidade^  que 
os  impellira  á  solicitação  do  lavor.  Essas  clausulas  -  /O  % 
do  valor  da  mercadoria  dada  em  penhor,  6  %  de  juros 
e  6  mezes  de  prazo  renovável  —  não  eram  de  molde  que 
afugentassem  os  que  não  podiam  prescindir  do  auxilio, 
como,  pouco  antes,  a  uma  voz,  todos  bradavam. 

Os  empréstimos  concedidos  ás  fabricas  não  exce- 
deram de  1.250:000$000. 

A  emissão  dos  50.000:000$,  porém,  foi,  integralmente 
feita  e  consumida  a  importância  dc  48.750:000$  de  1  de 
janeiro  a  31  de  maio  de  1919,  na  voragem  das  despesas. 

Com  essa  emissão,  ficou  o  montante  do  meio  circulante 
expresso  em  1 . 729 . 089:67o$500. 

O  movimento  da  divida  externa  obedeceu  aos  seguintes 

termos : 

A  31  dezembro  de  1914  exprimia-se  por   

££  104.481.728-14-0,  acerescida  já  de  ££  1.992.228-14-0 
de  titulo  do  funding  recentemente  assignado. 

A  31  de  dezembro  de  1915  importava  em   

££  Í08. 629.438-2-0.  Com  a  emissão  de  titulos  ([o  funding, 
no  valor  de  ££  3.765.650-9-3  e  o  resgate  de  titulos  do 
funding  anterior  (1898),  no  de  ££  62.120-0-0,  elevou-se  o 

saldo  devedor,  em  31  de  dezembro  de  1916,  a  

££  112.332.968-11-3.  Durante  o  anno  de  1917,  foram 

emittidos  titulos  dessa  espécie  no  valor  de   

££3.175.769-11-2  ;  deduzidos  dahi  os  titulos  resgatados  do 
empréstimo  de  1898,  no  valor  de  ££  60.540-0-0,  verifica-se 
o  acerescimo  de  ££  3.115.229-11-2,  com  o  que  subiu  o 
total  da  divida  a  ££  115 . 448 . 198-2-5. 

A  31  de  dezembro  de  1918,  assignalava-se  esse  total 
pór  ££  116.432.274-0-0  com  a  differenca  para  mais  de 
££  984. 058-7-1 o,  resultante  da  divida  da  E.  F.  de  Goyaz, 
assumida  pelo  Governo,  no  valor  de  ££  1.000.000-0-0,  e 


da  emissão  de  títulos  do  fimding  de  191  i,  nu  de   

££  47.758-7-10,  que  perfaziam  ££  1 .047.758-7-K.i,  de  que 
se  devem  diminuir  ££  63.700-0-0,  provenientes  do  resgate 
de  titulos  do  primeiro  fundhifj. 

Naquelle  total  estão  incluídos '322.249.500  francos, 
devidamente  convertidos,  que  correspondem  a  emprés- 
timos realizados  de  1908  a  1916  para  construcções  ferri- 
viarias  e  para  o  Porto  de  Recife. 

Nos  últimos  quatro  annos  — 1915  a  1918  attingiu  o 
augmento  da  divida  externa  a  ££.  11.950.546-6-0. 

A  divida  interna  consolidada  vem-sc  assignalando 
com  os  seguintes-  totaes  :  31  de  dezembro  de  1914  — 
726.746:600$;  31  de  dezembro  de  1915  —  781.9048300  :  em 
1916  —  864.436:40O$O0O ;  em  1917  —  937.724:5(  H$ ;  em  1918 
—  1.012.137:900$00n.  Augmento  total  :  285 . 390 : 300SOO' i. 
Constava  a  divida  fluctuarite  em  31  de  dezembro  de  1914 
de  253.444:8368222  ;  em  1915,  2í0.439:857$403;  em  1916 de 
258.327:0498317;  em  1917  de  274.639:8108470 ;  cm  1918 
de'  356.232:3768259.  Augmento  :  102.787:540.8037. 

Sob  a  pressão  da  crise  occidental.  tudo  se  perturbara, 
durante  o  ultimo  período  do  Governo,  na  economia  o 
finança  nacionaes. 

Emquanto  as  Ibrças  activas  do  país  tornai m  natural- 
mente grande  incremento,  e  se  revelaram  possantes,  não 
só  no  augmento  da  produeção  das  mercadorias  do  nosso 
antigo  intercambio,  mas  também,  na  produeção  de  outras 
muitas,  de  real  valor  e  muito  consumo,  em  quantidade 
bastante  para  enriquecer  fartamente  a  nossa  exportação, 
reduzidos  ficaram,  no  interior  e  quasi  extincto  no  exte- 
rior, os  meios  de  transporte,  o  que  difficultou.  em  demazia, 
a  circulação  de  productos.  Por  outro  lado,  ao  passo  que 
as  despesas  se  avolumaram  a  nível  muito  elevado,  por 
força  de  necessidades  imprevistas  c  consideráveis,  defi- 
nharam as  rendas  que  provêm,  como  é  sabido,  em  sua 
maior  caudal,  dos  impostos  de  importação. 
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A  esse  duplo  desequilíbrio,  cujos  effeitos  depressivos  e . 
ruinosos  foram  actuando,  cada-  vez  com  maior  accento, 
sobre  as  industrias  e  o  commorcio,  não  correspondeu, 
como  seria  para  esperar,  a  assistência  effica*  dos  poderes 
'  públicos,  com  providencias  que  os  suppr.ssem  e ^mo- 
rassem, quando  possível  não  fosse  remedial-os  de  odo.  Ao 
contrario,  aggravadora  do  mal  foi  a  acção,  neste  parti- 
cular,  desenvolvida. 

■De  posse,  por  apprehensão  em  casus  belh  dos  navios 
alemães  ancorados  nos  portos  brasileiros,  despojou-se  o 
Governo,  mediante  afretamento  de  dois  terços  delles,  por 
tempo  que  ainda  perdura.  Além  disso,  em  plena  carência 
de  transportes,  o  que  por  si,  delimitava  a  exportação, 
instituiu  o  Commissariado  da  alimentação,  para  tixar 
preços,  difficultar  ou  prohibir  a  distribuição  de  merca- 
dorias, cercear,  por  fim,  a  liberdade  das  permutas,  com 
incalculáveis  prejuizos  dos  productores,  perturbação  geral 
do  commercio  e  grande  vexame  da  população. 

Em  taes  condições,  operou-se  a  transmissão  do  go- 
verno e  chegou-se  ao  fim  de  1918. 

Situação  económica  do  país  —  Deficiência 
de  estatísticas  —  Exportação  e  importação  — 
antigos  e  novos  productos  —  quantidades  e 
valores  —  confrontos  —  Apreciação  do  com- 
mercio exterior  —  Movimento  marítimo  e 
fluvial. 

Repassada  de  difficuldades  era  a  situação  da  fazenda 
publica,  no  inicio  do  anno,  cujas  occurrencias  me  cumpre 
relatar.  De  parte  delias,  das  mais  relevantes,  comprehen- 
didas  na  gestão  ministerial  dos  eminentes  Srs.  Amaro 
Cavalcanti  e  João  Ribeiro,  disse  já  o  ultimo  Relatório,  o 
que  me  dispensa  de  com  ellas  me  occupar. 

Na  recapitulação  perfunctoria  dos  factos,  será  con- 
veniente tratarmos  primeiramente  da  parte  em  que  a 
economia  se  relaciona  com  a  administração  da  Fazenda, 
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•como  elemento  fundamental  desta,  ponto  de  apoio  seguro 
e  imprescindível  para  o  desempenho  de  importantes 
•fu noções  do  Estado. 

São  ainda  incompletos  o  deiicientissimos  os  dados 
referentes  á  nossa  estatística  geral,  de  modo  que,  sem  os 
termos  á  mão,  precisos  e  completo?,  não  nos  é  dado  co- 
nhecer, com  segurança,  a  situação  económica  do  país. 
Tódo  e  qualquer  exame  ou  apreciação,  portanto,  que 
s  precisemos  de  lazer  sobre  cila,  só  o  lograremos  com  re- 
lativa exactidão  cm  alguns  assumptos  do  seu  conjuncto. 

A  situação  cconomiGa  de  um  país,  principalmente 
como  o  nosso,  que  está  em  funeção  de  innumeraveis  fac- 
tores e  recursos,  6  phenomeno  complexo  nas  suas  con- 
dições e  resultados.  Sem  poder  subtrahir-se,  como  iodas 
.as  nações,  aos  effeitos  da  reacção  profunda  da  guerra,  de- 
fronta também  o  Brasil,  neste  momento,  dificuldades  anor- 
maes,  que  o  põem  em  situação,  a  nosso  ver,  transitória 
de  gravidade,  e  premência  mais  apparente  que  real.  Nãn, 
podemos  fugir  das  consequências  do  que  se  tem  ultima- 
mente passado  entre  as  grandes  nações.  Como  estas,  c  como 
as  demais,-  achamo-nos  tambem  nesse  estado  de  pertur- 
bação e  depressão,  que  sóe  succeder  após  choque  ou  violenta 
■crise ;  de  que  nos  impede  sairmos  som  audácia,  mas  com 
prudência,  sem  phantasias,  mas  com  ponderação,  sem 
embates  nem  rompimentos,  mas  com  a  consciência  de 
nossa  posição  e  com  a  precisa  energia  para  proscrevermos 
processos  rotineiros  e  refrearmos  a  ambição  dos  syniii- 
calismos  opulentos  e  do  industrialismo  impenitente. 

Quaesquer  que  sejam  as  perturbações  e  diiíicukades 
.da  nossa  vida  económica,  ellas  não  serão  irremovíveis, 
desde  que  as  saibamos  enfrentar  e  vencer,  com  persistirmos 
no  forcejar  pertinaz,  incessante,  pela  reducção  de  tudo 
ao  que  for  estrictamente  necessário;  e,  principalmente, 
pela  realização,  prompta  e  decidida,  de  acertadas  medidas 
attinentes  á  expansão  e  firmeza  do  credito,  á  accumulação 
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de  capitães,  ao  legitimo  amparo  à  industria,  á  restauração- 
e  augmento  de  meios  de  transporte,  ao  desenvolvimento 
da  producção.  aos  serviços  de  arrecadação  e  fiscalização 
de  rendas  e  despesas,  ao  intercambio  geral,  á  segurança 
dos  mercados,  ao  justo  equilíbrio  entre  a  producção*  a 
distribuição  e  o  consumo. 

A  estes  grandes  problemas  seguem-se  outros,  cujas- 
soluções,  igualmente  necessárias  á  economia  nacional,  tecm 
encontrado  estorvos  na  escassez  de  dados  estatísticos,  base 
indispensável  a  toda  administração  segura  e  conscienciosa. 
A  difficuldade  que  nos  tem  trazido  essa  escassez  é  aqui  mais- 
real  que  apparente. 

Por  espontâneo  impulso  das  forças  activas  de  pro- 
ducção. em  algumas  zonas,  o  desdobramento  económico 
se  ha  operado  com  rapidez  que  ultrapassa  as  condições 
•  -■•  do  apparelho  preparatório  e  complementar  que  lhe  seria 
próprio  e  que  o  deveria  conduzir  a  mais  remuneradora 
realidade.  Resulta dahi  o  desequilíbrio  entre  a  producção 
e  a  distribuição,  a  que  não  correspondem,  no  devido  grau, 
os  meios  de  transporte  e  a  segurança  de  mercados  con- 
sumidores. As  vastas  zonas  de  S.  Paulo  e  do  Rio  Grande 
do  Sul.  a  zona  de  Campos,  no  Rio  de  Janeiro,  e  açuca- 
reira de  Pernambuco,  etc,  são  disso  a  comprovação. 

Em  outras  zonas,  se  não  ha  propriamente  estagnação, 
é  tardio  e  pouco  sensível  o  seu  desenvolvimento,  encra- 
vado desde  sempre  pelos  óbices  da  rotina,  pelo  apego  a 
processos  de  cultura  atrasados,  que  se  arraigaram  funda- 
mente no  animo  das  populações  do  interior. 

Não  se  observa,  como  seria  de  desejar,  em  um  mesmo 
sentido,  animada  pelo  mesmo  anseio  de  renovação  e  de 
riqueza,  em  todo  o  país,  por  igual,  a  mesma  força  de 
vida  e  de  progresso,  com  a  correspondente  intensidade  de 
trabalho  e  proficuidade  de  resultados,  para  que  se  possa, 
de  modo  geral,  aferir  o  seu  desenvolvimento  económica 
por  um  só  estalão. 


Ai  mia  assim,  seriam  naturalmente  inevitáveis  a» 
rostrieçòos  e  os  coinplenicnwts,  im  ampliai'  dados,  nu  tirar 
inferências,  no  apurar  efíeitos  c  conclusões,  para  attender, 
corno  se  faria  mister,  ás  condições  de  ordem  physica, 
económica,  politica,  otc.  que  influem  na  syntliese  estatís- 
tica. Náo  obstante,  permittido  seria,  levados  em  conta 
esses  elementos  cvcnlnaes,  fazer  a  apreciação  de  conjuncto, 
em  pliases  determinadas,  da  situação  económica.  Mas,  se 
a  diííerenciaçào  dc  condições  já  existe  na  realidade,  do 
Estado  para  Estado,  e  sc  não  lia,  em  todos  elles.  sysie- 
maticamente  organizado  o  servido  de  estatistica,  impos- 
sível 6  chegar  a  conclusões  definitivas  sobre  pontos  rele- 
vantes da  economia  nacional. 

O  nosso  atraso,  nesta  matéria  essencial  para  a  admi- 
nistração publica,  que  não  pode  ser  bem  orientada  e  bem 
exercida  sem  contribuição  regular  c  coiistanie  da  esta- 
tística, é  tão  grande,  quão  injustificável.  Para  julgal-o, 
não  é  preciso  mais  que  apontar  a  nossa  ignorância  quanto 
á  população  do  país  ou  á  de  qualquer  dc  suas  priucipaos 
cidades;  quanto  ao  valor,  oxtensão  u  demais  característicos 
de  sua  riqueza  mobiliaria  ou  immobiliaria;  quanto  a<> 
volume,  qualidade,  cust"  c  valor,  annualmente,  de  sua 
producção  agricola.   pecuária,   fabril,  extractiva,  cia; 
quanto  ao  seu  consumo  total,  desconhecido  como  c  o  mo- 
vimento do  intercambio  dos  Estados;  quanto  ao  trabalha 
em  todas  as  suas  modalidades  <:  as  condições  pessoaes  e 
sociaes  do  operariado,  inclusive  <>  uivei  dos  salários. 
E  não  é  tudo.  Desconhecemos  o  movimento,  com  as  natn- 
raes  variantes,  decapitai,  dos  preços,  rendas  c  lucros  das 
sociedades  industriaes,  mercantis,  dc  toda  sorte,  nacionais 
o  estrangeiras  existentes  no  país  o,  bem  assim,  a  tota- 
lidade da  entrada  e  saída  de  valores,  o  que  diíficulta 
o  balanço  de  contas,  o  conhecimento  exacto  dc  nosso 
debito  e  haver,  nas  relações  com  o  exterior.  Desconhe- 
cemos, igualmente,  a  superfície  das  terras  aproveitadas  c 
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mento  o  que,  na  impossibilidade  de  planos  e  de  directriz 
seguros,  nos  acorrenta  á  rotina  e  ao  atraso  e  nos  intimida 
para  iniciativas  e  commettimentos. 

«  Assim  como,  em  relação  ás  rendas  íiscaes,—  dizia 
Carlos  Peixoto,  o  competente  relator  da  receita  em  1915,— 
limitou-se  a  Republica  a  acceitar  o  legado  da  Monarchia,' 
distribuindo  apenas  entre  União  e  Estados  os  differentes 
títulos  de  impostos  existentes  em  1889,  sem  cuidar  na 
remodelação  tributaria  que  se  impunha,  também  no  to- 
cante ás  fontes  -de  producção  económica  do  paiz  coiife* 
njiamos  como  estávamos,  sem  outras  preoccupações  alem 
do  respectivo  aproveitamento  nos  mesmos  termos  em  que 
elle  se  fazia.- Ora,  esse  regimen  de  producção  oiferece,  á 
simples  vista,  os  mais  graves  inconvenientes,  de  tal  modo 
que,  ou  havemos  de  enfrentar  a  tarefa  da  sua  remodelação, 
ou  estaremos  eternamente  votados  a  esta  situação  de 
colónia  virtual,  em  que  temos  vivido  até  agora. » 

Emquanto,  porém,  não  se  opera  a  transformação, 
temo-nos  achado,  e  assim  continuaremos,  alternativa- 
mente, ora  em  presença  de  grandes  crises  que  subitamente 
se  manifestam,  ora  em  presença  de  periodos  de  bem  estar  e 
largueza,  ainda  que  âs'  vezes  apparentes,  umas  e  outros 
resultantes  da  expansão  ou  da  retracção  do  credito  interno 
ou  externo,  da  entrada  ou  saída  dos  capitães  para  o  exte- 
rior, da  excitação  ou  da  apathia  causadas  pelas  emis- 
sões de  papel  moeda,  do  desenvolvimento  ou  do  declínio 
das  rendas  publicas,  principalmente  da  renda  aduaneira, 
segundo  a  repercussão  desses  actos  e  do  proteccionismo 
tarifário  sobre  o  movimento  da  importação,  resultantes 
também  da  alta  ou  da  baixa  dos  preços  dos  nossos  pro- 
ductos  e  do  incremento  ou  do  declínio  da  exportaçcão,  con- 
forme a  maior  ou  menor  procura  mundial. 

Não  obstante  a  forma  irregular  pela  qual,  em  escala 
accidentada,  a  nossa  evolução  económica  se  tem  operado, 
ainda  assim  é  manifesto  que  o  país  tem  prosperado;  e  não 


é difficil  imaginar  o  alio  grau  a  que  poderia  atlimgir  o  seu 
progresso,  se,  em  vez  de  altas  e  baixas,  a  trajectória,  que 
o  assignalasse,  fosse  bem  orientada  e  segura. 

Examinando  as  estatisticas  do  commercio  exterior, 
vêlse  que,  em  cada  um  dos  tres  quinquennios,  de  1901  a 
1915,o  volume  e  o  valor  das  nossas  exportações  o  im- 
portações se  apresentam  progressivamente  ascendentes, 
apesar  dos  contratempos  que,  por  vezes,  toem  retardado 
íeHe  movimento. 

Eis  os  respectivos  totaes :  * 

EXPORTAÇÃO 

Quinquennios  Toneladas  Contos 

1901-1905  •  •  6.417.000         3.S01.223  1*.0£000 

1906-19:0   7.229.0G0         4'322'  > 

1911.1915   7.082.C00         4.903.471  30/?69o;l00 

IMPORTAÇÃO 

19011905    12.177.000  2.373.539  124,609.000 

0  "9  0*  "     ....         16.820.000  3.018.236  194.234.CC0 

ÍmI-1915.    21.661.000  3.897.430  248.974.0CO 

TOTAL  % 

1Qni                           .         18.594.000  6.174.762  322,624,000 

^  ^0   .         24.049.000  7.340.591  472,441,000 

imi-1915".  '.                         28.743.000  8.800.904  556,667,000 

O  quadriennio  que  em  seguida  decorreu,  apresenta 
estes  resultados  annuaes,  cuja  totalidade  também  passamos 
a  determinar : 

EXPORTAÇÃO 

Toneladas  Contos  Libras 

*""°S    '               ...          1.871.000  "    1.136.888  56,462,00U 

2.017.000  1.192.175  63,031.000 

1.772.000  1.137.100  61,168,000 

1919                                   1.908.000  2.178.719  .130,085,000 

TotaL  .......          7.568.000  5.644.882  310,746,000 


IMPORTAÇÃO 


Annos  Toneladas  Contos  Libras 

1916  -   2.G42.000  810.759  40,369,CC0 

1917    1 .986.000  837.738  44,510,000 

1918  .  :   1.738.000  989.405  52,817.000 

1919-   2.780.000  1.334.259  78,177,000 


Total   9.14G.O00         3.972.161  215,873.000 


TOTAL 

1916                                     4.513.000  1.947.647  96.831  ;0C0 

1917                                      4.003.000  2.029.913  107.541,000 

1918                                       3.510.000  2.126.505  113.985,000 

1919                                      4.688.000  3.512.978  208.262,000 


Total.  .....         16.714.000         9.617.043  526.619.000 


Comparando  o  valor-  da  exportação  com  o  da  impor- 
tação, em  cada  um  dos  últimos  quatro  annos,  verinVam-se 
os  seguintes  excedentes: 


Annos  Contos  Libras 

1916-   326.129  10.093.000 

1917    354.437  18.521.000 

1918    147.695  8.351,000 

1919    844.460  .  51.908.000 

Total.   1.672.721  94,873.000 


Assim,  a  exportação  feita  no  ultimo  quadriennio  ex- 
cede, consideravelmente,  em  peso  o  valor,  expresso  osíe 
quer  cm  contos,  querem  libras  esterlinas,  á  de  qualquer  dos 
quinquennios  precedentes;  e  se  a  importação,  também  re- 
lativa ao  quadriennio,  fica  muito  abaixo,  quanto  ao  volume, 
da  de  cada  um  desses  quinquennios,  excedo-os  bastante  no 
valor  expresso  cm  contos,  como  excede  os  dous  primeiros 
e  quasi  attinge  o  terceiro,  no  valor  cm  moeda  ester- 
lina. àf& 

Em  conjuncto,  o  volume  do  commercio  exterior  reali- 
zado no  ultimo  quadriennio,  é  sensivelmente  inferior  ao  de 
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cada  um  dos  dois  anteriores  quinquennios ;  mas  o  seu 
valor  em  contos  de  réis  ou  em  libras  esterlinas  excede  ao 


de  todos. 

A  comparação  só  será  bem  feita  se  pusermos  em 
confronto  as  medias  annuaes  de  cada  um  desses  periodos, 
nestes  termos : 


EXPORTAÇÃO  (Média  atinual) 


Annos 


Toneladas  Contos  Libras 

19QJ-1905.                              1.283.000  760.244  39,603,000 

1906-1910                              1.446.000  864.471  55,641,000 

191Í-1915~  "                           1.416.000  980.694  61,538,000 

1916-1919".  ....                 1.892.000  1.411.220  77,686,000 


IMPORTAÇÃO  (Média  annual) 

Toneladas                 Contos  Libras 

1901-1905                               2.435.000            474.708  24,921,000 

1906-1910                                3.364.000            603.647  33.847,000 

1911-1915                                4.332.000            779.486  49,795,000 

1916-1919.     .                        2.286.000            993.040  53,968,000 


> 


TOTAL  (Média  annual) 

Toneladas              Contos  Libras 

1901-1905                                3.718.000          1.234.952  64,524,000 

1906-1910.  .*                        4.810.000          1.468.118  94,438,000 

1911-1915.  .  "                        5.748.000          1.760.180  111,333,000 

1916-1919                               4.178.000          2.404.260-  131,654,000 


A  exportação  média  annual  do  ultimo  quadriennio 
excedeu,  portanto,  em  quantidade  c  valor,  a  de  qualquer 
dos  periodos  anteriores ;  a  importação  media  annual  ficou 
aquém,  quanto  ao  volume,  mas  excedeu  igualmente  em 
valor.  O  conúmeto  também  se  apresenta  inferior  em  quan- 
tidadê,  mas  consideravelmente  maior  em  valor. 

Comparadas  as  medias  annuaes  do  valor  da  expor- 


Rocei  ta 

N  'la*  novas  : 
Saldo  recebido  do  anno  de  1018. 
mus  recebidas  durante  o  anno. 
Idem  cm  specimon*  sem  valor  . 

Troco  e  òiibstitiilçiin  : 

Trocos  cíTtícUiado?  na  Caixa. 

ncmcss.is  dos  Estados  —  conferidas 
"       "       >>     —  a  conferir. 

Resgate  do  notas  : 

Por  moeda  de  nickol  —  nos  Estados 

»       "     »  bron/o  -  nos  Estados 
Moeda  subsidiaria  : 

.Saldo  recebido  no  anno  dc  1918 
Incineração  :  "  ' 

Saldo  a  incinerar  recebido  -de  1918 

íioias  conferidas,  a  incinerar   .    .'  .' 

Nulas  depositadas  : 

Sl^!'l  rúCCl)id,0  (i0  an"0  dc  191«»  em  nota* 
que  guardam  (rdem  para  ser  inci- 
neradas .... 
Circulação  do  papel  moeda  : 

Circulação  cm  31  de  dezembro  de  ftllS 
■   L-i^sao  en-,çtllada  d?  accordo  <»ra  a  lei 
«1.  <lc  3i  ,i0  dezembro  dc  191*  c 

"  decreto  n.  13.405,  de  10  de  janeiro !  'de 


N"las  novas  : 
D.siya  M  troco  c  substituição  -  na 

DcS,}(m  ^^t^o-no;, 

Xou  «tirada  .io  tf-cfc,  pie  'tada  -  „s  .„ 

I^iHJsa  com  a  cinfssaõ  dé  pãpeí  n!oed;i 
5Jl-io  q:ie  pas>ou  para  1920 

q..gn,n,sc:n  valor  re.nettid05"ás"repar: 
'■'mu  cm  pajViioOiMoureiro  ."    .'    \  ' 
Troco  e  substituição  ■ 

Ji-oco  da  Cai.™  incinerado     1,,0'"uo-  ■ 

Ujíc.iiiios  -  na  Caixa.   

.»      —  ím>s  Estados.'  "    '  " 

'■aJ""''lIlcl,li'i;"-q"ej.assapara'l9Í0  .'  .' 
nc-srate  dc  nofets  • 

■^"'«"'erada*- resgate  por  nickol  . 
'  »      »  bronze 

Moeda  subsid.aria  : 
Dospcsa  com  o  troco  c  substituirá 
ialdo  que  passm  para  ,  9^  L  '""-^  ; 

incinerarão  : 
^taSJucincr,das_  troco  e  substituiçii„ 

SaldoaVinerar 

No[as  depositadas  : 

baldo  quo  passou  para  jo-in 
'.irciilaçao  do  papel  moela  : 

ll^fratu  du  notas  . 

Descontos  .   

•Moeda  subsidiaria.' 

Circularão  cm  31  dc  dezembro  de  1*01»  .' 


1.792.359 
2.0:10.000 
So 


183.132 
100. 80  i- 


2.000.000 

30 


HO.  192  1/2 
87.020 


11.973. 072 1/2 


Í30.000 


2.973.420  I 
30 S. 293 

1 

2:;o.ooo 

•Í0 
4 


c  000 
2.800  000 


28  i.  474 1?2 
238.868 


6.01  V. 3101/ 


15.274.799  1/2 


1.71.X. 000 
271.000 


2.400 

r  ■ 

8.471.273 


1.373.000 
333.000 


■10 

í 


S. 405. 698 


2.400 


9-C75.9321/2 


035.  OíiO 
3. 300. 00O 


41»  1.924  1/2 
C30.742 


30 


1.020 


2  145 
8. 43 1.142 


■xSO.OOO 
329.000* 


1.620 


1.020 

2.145 
1.020 


8.523.833  1/: 


158  099  '  I  jòiljgj 


153 


7.G33.CS(i 


20.000 


22S  00O 
1 32.00:i 

20  OUO 
40 


133 


133 
135 

7.638  0331/2 


0.521.002 


46 


91.510  1/2 
33.406 


1.993 

o.  iis.:;3of  1.336.700  1/2I 

112.000  20.OOO 


201.000 
83.000 

112.000 


37.000 
59.000 

20.000 


46 


40 

2.772 
46 


1.993 


1.375.777 


1.500. 0O0  I 

'i 


72.621 
124 


«1  , 


8 
i 


829. 76S 1/2 


10.000  : 


lil.OOu 
3uo. uoo 
50 

i-vO-.M)  1  i 


3.277. s39 
13.600.000 
200 

I  636.243 
1  112.10'.) 


1.S35 
1 


IO0.9O2:35;iSónO 
725.0ii0:000jO!.ni 


53.202:1 I4S300 
2*.7.1S:244S»0O 
1.7S7.6JoSS0ii 


23:M'j.>$oOO 

1 1  Kl^ilQO 


27.000 
45.000 

10. 000 


210 

1.502.0791  '2 
7'.).5uu 


10.5Ú0 
2.0O0 

79.500 
50 


1 1  -053 
53. 24 i. 773  1. 

491.500 


7.  ■'.  7  2. 930 
1.0*2.293 

1 

4-JI.30U 
1 JS 


T 


8 

.457  1 


4.407:-S3-i$S50 
SI  .isS3;r.32s:;2' 


l.ò79.176:05>S30i> 


50  000SouO 


S34.002:35í>S000 

83.728:0405300 

23:9<'0SO0O 
1:952$  'iO 

80.291 :472S370 
970:750í000 

1 .729. 17ò;O3">S50o 


2.733.094:5415330 


53.191 :43<>S000 
23.055:2',"3S"00 


1S0O0 
50.0iMi:0:.iO$OOi) 
7ú3.052:63u$<>ii0 


1  )>35 
1 


655:3O2SO20 
53.19i:43i)$50ii 
7: 048500o 
32:941S'.isii 
1.  787:69ÚS8"'' 


23:8005000 
100S00O 


9S52il 
1:912SG40 


t>:i:  .'.'02: 359.X0OO 


Si.  72$:  0Í953OO 


210 


1.307.083 


72.7S4:352S320 
i».- 900.000 
13.4S3.-218S850 


1.836 
11.983 

1-836  23:9003000 
90:6255980 
9S5-,0 

50.801.308  1/2  1.729. 00 1:323S0Ò0 


23:9005000 
.  1:'J3:S160 

S6.29::472S370 
970:7305000 

1.729.176:05SS300' 
2.735.094:5415330 


tação  com  as  do  valor  da  importação,  em  cada  um  desses 
períodos,  veriíicam-se  os  seguintes  resultados: 

EXCEDENTE  DO  VALOR  DA  EXPORTAÇÃO  (Média  annual) 


Annos 

1901-1905 
1906-1910 
1911-1915 
1916-1919 


Contos 

285.536 
260.823 
201 .208 
418.180 


Libras 

44,682,000 
16,794,000 
11,743,000 
23.718,000 


Percentagem 
do  valor 
da  importação  cai  a 
referencia 
á  exportação 

62,4  •'. 

69,8?'o 

76,0  íi 

69,4". 


Para  apreciar  melhor  a  comparação  dessas  medias 
annuaes  relativas  a  cada  um  dos  periodos  indicados, 
convém  fazer  a  transformação  delias  em  números  Índices, 
referidos  aos  resultados  de  1901  em  que  a  exportação 

se  expressou  em  1.415.000  toneladas  no  valor  de  

860  827: 000$ ou  £40,622,000  e  a  importação  em  -2.-270.000 
toneladas  no  valor  de  448.353:000$  ou  £21,377,000. 

O  excedente  da  exportação  attingiu  412.474:000$  ou 
£  19,245,000  e  a  importação  absorveu  52,6  %  do  valor  da 

exportação.' 

Isto  posto,  passemos  a  traçar  a  estatística  em  números 
índices,  porque  estes  teem  a  vantagem  de  uniformizar 
todo-  os  dados,  o  que  permitte  a  inteira  comparação  delles. 
sob  aspectos  que  poderiam  ter  pagado  despercebidos. 
Para  melhor  comprehensão,  referiremos  tudo  a  cem : 

l-XPORTACÃO 


1901  

1901-1905  (Media  Annual) 
1905-19:0  (  •  »  )■ 
1911-1915  (  •  •  )• 
1916-1019  (    »        1  )■ 


TONEL \D.\S 


90,6 

102,2 
100.0 

IÒ3-7 


COSTO< 


:oo 


00  - 


i:3.9 
^3-9 


aros 


IOO 

97.5 
:.-ó.O 
i5'.5 
19:.: 


EXCEDENTE  DO  V.YLOíl 
DA  EXPORTAÇÃO 


Contoí 


:oo 

09.: 

6.;,: 
*S.8 
10:, 4 


Libras 


73o 

87.3 
ó:.o 
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IMPORTAÇÃO  - 1901 


Tnnclndns 

Contos 

Annos 

100 

too 

100  ' 

1901-1905  (Média  annual)  .... 

•105,8 

116.5 

1906-1910     »        »  .... 

148.2 

134,6 

181,7 

%  1911-1915      >        ,  .... 

173,8 

232,0 

1916-1919      »        >     .  \  .  . 

•100.7 

221.5 

•  252,4 

£  Segundo  estes  dados  o  volume  da  exportarão  não 
augmeatou,  antes  diminuiu  na  media  de  9Vs0/o  no  pri- 
meiro quinquennio  observado;  apenas  cresceu  cm  2  % 
no  segundo  quinquennio,  mas  voltou  no  terceiro  á  pari- 
dade do  ponto  de  partida.  Só  no  subsequente  quaclriennio 
se  registra  o  augmento  de  33,75  "/„,  que  exprime  a  van- 
tagem  colhida  no  decurso  da  guerra :  augmento  que  se 
pode  attribuir  principalmente  á  maior  saída  de  productos 
pesados,  o  manganez  e  as  madeiras,  cromo  investigaremos 
adeante. 

O  volume  de  importação,  ao  revés,  nunca  diminuiu 
✓abaixo  do  nivel  que  tomámos  por  termo  de  comparação ; 
ao  contrario,  augmentou  successivamente  7  %  no  primeiro 
quinquennio,  48  %  no  segundo  e  quasi  91  %  no  terceiro. 
Só  durante  o  ultimo  quadriennio  declinou  até  á  paridade 
que  ainda  assim  excedeu  W.  Vo,  o  que  se  pode  explicar 
pela  grande  reducéao  da  entrada  de  artigos,  taes  como 
carvão,  trilhos,  machinas,  ferro  bruto  e  em  obras,  ma- 
deiras, cimento  e  outros, 
r  No  que  concerne  ao  valor,  vê-se  que,  no  primeiro 
quinquennio,  quando  o  volume  da  exportação  decaiu  do 
9^2%,  a  sua  importância  expressa  em  papel  nacional, 
baixou  de  12  %,  emquanto  expressa  em  moeda  esterlina 
não  excedeu  de  21/.  %.  Por  isso,  o  excedente,  depois  de 
fazer  face  d  importação,  ficou  reduzido  de  31  %  em  papel 
♦■nacional,  e  de  24%  em  moeda  inglesa.  No  segundo  quin- 
quennio, a  somma  apurada  pela  exportação  se,  considerada 
em  papel,  esteve  no  mesmo  nivel  do  termo  de  comparação, 


a  expressa  em  esterlinos  augmentou.  entretanto,  quasi 
37%;  por  isso  6  que  o  excedente  disponível  para  outro 
misteres  se  diminuiu,  em  papel,  de  37%,  só  declinou  de 
13%,  em  moeda  inglesa.  No  terceiro,  a  importância  obtida 
em  papel  só  aceusava  augmento  de  cerca  de  14%  em- 
quanto-que,  em  moeda  inglesa,,  eresceu  de  51 1 '., 0  '„ ;  c 
assim  o  declínio  do  excedcnle  disponível  foi,  cm  papel, 
51%"e,  em  esterlinos  de  :'>9°  '„.  Xo  ultimo  quadriennio. 
emquanto  a  quantidade  do  volume  cresceu  de  33.  75°  0,  a 
importância  apurada  em  papel  augmentou  de  01%,  e  a  em 
libras  de  91%;  e  desta  forma  o  excedente  disponível  foi 
maior,  do  que  em  1901,  de  1  %%.  papel  o  de  23 1  ';  % 
em  moeda  inglesa. 

O  valor  da  importação,  quando,  no  primeiro  quin- 
quennio,  o  seu  volume  tinha  augmentado  7  %.  só  se  ag- 
gravou  em  papel  de  6%:  e,  em  moeda  inglesa,  de 
ItfVsVo»  secundo  quinquennio,  quand<>  o  volume 
cresceu  de  i-8%.  e  o  valor,  em  papel,  não  augmentou  a 
mais  de  34  %%„  ~mas  o  em  libras  attingiu  quasi  *2%. 
No  terceiro  em  que  o  volume,  augmeniou,  como  vimos,  de 
quasi  91°  '„,  o  valor  em  papel,  no  emtanio,  não  excedeu 
74%,  e  em  moeda  inglesa  133  %.  Xo  ultimo  quadriennio. 
emquanto  se  restringiu  o  volume  quasi  á  paridade  do 
ponto  do  partida,  o  valor  em  papel  subiu  de  121  1  '*%e  o 
em  esterlinos  de  152  %%.  A  ião  alto  preço  jamais  subiu 
o  que  importamos. 

Isto  foi,  sem  duvida,  a  resultante  inevitável  das  per- 
turbações occasiouadas  pela  guerra  que  não  revestiram  só 
esta,  mas  diversas  modalidades,  dasquaesnào  foi  menos 
relevante  a  depreciação  do  cambio,  que  também  apre- 
ciaremos adeante.  . 

Se,  efectivamente  considerarmos  em  separado  o 
período  da  guerra,  pelo  confronto  das  médias  annuaes  a 
elle  attinentes,  com  as  anteriormente  registradas  no  qua- 
driennio de  1910-1913  e,  depois,  com  os  resultados  verifi- 
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cados  em  1919,  teremos  tornado  mais  evidente  ainda  essa 
influencia  funesta  da  formidável  catastrophe.  Vejamos: 


EXPORTAÇÃO  (Média  Annual) 

Annos                                    Toneladas  Contos  Libras 

1910-1913  (quadriennio)  .       .1.312.318  1.011.210  67,508,000 

1915-1918  (quadriennio)  .         1.867.219  1.127.115  58,652,000 

1919                                    1.907.688  2.178.719  130,085,000 


IMPORTAÇÃO  (Média  Annual) 

Toneladas                Contos  Libras 

1910-1913  (quadriennio).         4.656.448            866.611  57,821,000 

1915-1918  (quadriennio) .          2.186.231            805.224  41,946,000 

191Q                          .          2.642.518          1.3342.50  78,177,000 


EXCEDENTE  DISPONÍVEL  DO  VALOR  DA  EXPQRJAÇÃO  (Média  annual) 

Contos  Libras 

1910-1913  (quadriennio)  .  .  .          144.599  9,687,000 

1915-1918  (quadriennio)  .  .  .          321.891  16,706,000 

1919                                         844.460  51,908,000 


Transformados  estes  elementos  em  números  indíces, 
todos  referidos,  para  melhor  entendimento,  á  base  de  100 
que  corresponde  ás  medias  annuaes,  já  indicadas,  do  quin- 
quennio  de  1906-1910,  o  resultado  será  o  seguinte : 


EXPORTAÇÃO 

* 


EXCEDENTE  DISPO- 

NÍVEL DO  VALOR  DA 

EXPORTAÇÃO 

TONELADAS 

CONTOS 

LIBRAS 

Contos 

Libras 

100 

luO 

IOO 

100 

1910-1913  (quadriennio)  

90,7 

II-.O 

151,3 

55-4 

57 

i9i5-:Qi8  (quadriennio)  

1:9.1 

■3<M 

105.4 

io.4 

99.8 

131. 9 

=S3.3 

-33.7 

3°9.o 

IMPORTAÇÃO 


- 

TONELADAS 

CONTU» 

LURAS 

EXCEDENTE  DISPO- 
NÍVEL DO  VALOR  DA 
EXPORTAÇÃO 

Centos 

Libras 

I0O 

100 

138,7 

I-13Õ 

143,8 

133.4 

ioS,<-> 

78-5 

2:1,0 

Estes  algarismos  demonstram  que,  não  obstante  ter 
a  exportação  diminuído  em  volume  cerca  de  dez  por  cento 
no  quadriennio  de  1910-1913,  ainda  assim  pôde  a  impor- 
tação augmentar  nesse  período,  igualmente  em  volume. 
39%;  e  emquanto  o  valor  da  exportação,  mesmo  dimi- 
nuída em  quantidade,  augmentou  de  17%  em  papel  na- 
cional e  de  21  %  em  libras  esterlinas,  o  da  importação, 
por  seu  lado  cresceu  de  43  %  %  e  cerca  de  49  %,  respecti- 
vamente ;  o  que  plenamente  se  explica  pelo  affluxo  de  ca- 
pitães novos  estrangeiros,  nessa  phase,  para  o  nosso  país. 

Demonstram  também  que,  no  quadriennio  de  1915- 
1919,  durante  a  guerra,  a  nossa  exportação  sú  augmentou 
em  quantidade  de  29  %,  e  em  valor  de  30  %  numeraria 
nacional  e  de  51  %,  apenas  moeda  inglesa.  Ao  passo  que 
o  volume  da  importação  declinou  bruscamente  de  35  % 
abaixo  do  normal,  o  seu  valor  elevou-se  a  mais  de  33,5  */., 
do  que  se  despendia  na  primeira  dessas  espécies  e  a  mais 
de  8  %  na  segunda.  Finalmente,  o  augmento  quantitativo 
attingido  em  1919  pela  exportação  não  excedeu  de  32  %., 
emquanto  o  seu  valor,  expresso  pelas  duas  formas  indi- 
cadas., cresceu,  respectivamente,  de  252  %  e  233 s.  4  %  ; 
e  a  importação,  com  o  declínio  de  21,5  %.  tinha  custado 
mais  de  121  "  <  0  e  101  %,  em  papel  nacional  e  em  moeda 
inglesa. . 


Nestes  termos,  forçoso  é  concluir  que  a  guerra  nos 
não  deu  ou  nós  não  soubemos  tirar  delia,  grande  impulso, 
de  caracter  permanente,  á  producção ;  visto  que  o  maior 
incremento  se  operou  no  augmento  do  valor,  occasional  e 
transitório  e  destinado  a  cessar,  logo  que  tenha  dosappa- 
recido  a  causa  do  phenomeno,  a  desmedida  procura  mun- 
dial, estreitamente  conjugada  com  a  depreciação  do  meio 
circulante,  nos  principaes  países  da  Europa. 

Não  deixa  de  ser  interessante,  todavia,  investigar  em 
que  productos  se  verificou,  principalmente,  o  augmento 
da  quantidade  e  o  valor  da  exportação,  e  que  novos  ele- 
mentos surgiram  para  avolumar  a  corrente  no  nosso  com- 
mercio  exterior. 

Desde  logo  se  vê,  quanto  ao  volume,  que  para  tanto 
concorreram  não  só  os  nove  productos  principaes  consii- 
tutivos  outrora  da  quasi  totalidade  desse  movimento,  mas 
lambem  outros  que,  na  maior  parte,  não  se  exportavam ; 
e  quanto  ao  valor  global  apurado,  igualmente  se  vê  que, 
comquanto  estes  novos  productos  tenham  consideravel- 
mente contribuído  para  sua  formação,  todavia  os  antigos 
e  notavelmente  o  café,  em  1919,  muito  influíram  para  esse 
resultado,  como  tudo  se  vê  do  seguinte  quadro : 

NOVE  PRINCIPAES  PRODUCTOS  (Médias  Annuacs) 

Annos  Toneladas  Contos  Libras 

1910-1913  (quadriénio)  .  .  .  938.945  967.341  64.570,000 

1915-1918  (quadriénio)  .  .  .  1.043.789  898.074  46,548,000 

1919   ..   1.150.664  1.796.G35  107,275,000 

OUTROS  E  NOVOS  PRODUCTOS  (Médias  Annuaes) 

Quadriennio  Toneladas                Contos  Libras 

1910-1913  (quadriénio).  .            373.373             43.869  2,938,000 

1915-1918  (quadriénio).  .            823.430  229.041  '  12,104,000 

1919   757.024  382.084  22,810,000 


A  comparação  dessas  parcellas,  relativas  a  cada  um 
dos  dous  grupos  de  productos  exportados,  com  os  tolaes 
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NOVE  PRINCIPAES  PRODUCTOS  (Media  annu.il) 

(QUADRIEMNIO  DE  I9IO-IÇ13) 


PHODUOTOS 

TONELADAS 

°/o 
~ ™^ 

CONTOS 

■»/o 

LIBRAS 

/O 

694.944 

53.0 

575-531 

56,9 

38,609,000 

57.3 

=  ,9 

250-355 

3-1,8 

16,343,000 

2.J.6 

A 

'4.8 

3'-479 

3.1 

2,104,00) 

3.' 

35-884 

2,7 

30-3/8 

3.0 

2,023,000 

3.0 

31.IOI 

=  .4 

23-054 

IÕ37.0CO 

3.3 

26.77; 

2,0 

21.305 

=  .I 

1,415,000 

2,0 

:o.ooi 

M 

19-584 

1.9 

1,304.000 

i.9 

3.007 

0,3 

11.0:7 

i,[ 

733. 000 

t.i 

26.394 

2,0 

4-638 

0.4 

30:, 000 

o,1 

938.045 

?ii5 

967-34I 

95.6 

04,570.00^ 

95.6 

OUTROS  E  NOVOS-  PRODUCTOS 

PRODUCTOS  ANIMAES 


1910-1913 


PRODIXTGS 

TONELADAS 

CONTU? 

í; 

l:uras 

?i 

Carnes: 

0,010 

C.OIO 

&.000 

Q.OI'.* 

360 

0.030 

945 

0,100 

63,000 

O.IOO 

=  58 

0,010 

85 

0,0:0 

ÓjOOO 

O.QIO 

39 

0,003 

65 

0,03-5 

4,000 

0,OX> 

67= 

0,053 

1.185 

0, 126 

79,000 

0,126 

:S6 

0,0») 

186 

0,0:0 

:2.00o 

0,020 

410 

0,030 

385 

0,040 

:5,ooo 

0,040 

1.Ó91 

0,150 

1-540 

0,160 

102, COO 

0.  lOo 

5 

Sebo  .  •   

63 

0,005 

0,002 

2,000 

0,002 

Diversos  

:--i"4 

1 .000 

2.135 

0,210 

142,000 

0,210 

Total  

J5-IS8 

i,358 

5.461 

'.558 

363,000  - 

"0,558 

PRODUCTOS  MINERA ES 


TONELADAS 

°/o 

CONTOS 

°/o 

L\b  ra> 

'lo 

Carbureto  dc  cálcio.   .  . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

M 4  tl  «ti  rtiw 

176.  :6c. 

"3-40O 

26:,  000 

0.400 

8 

'•1 

1,000 

Ouro  .  . 

4 

o.:.-.) 

0,70 

4l'j,C0O 

0,700 

Pedras  preciosa?.   .   .  . 

633 

0,071) 

4-i.OOO 

0,070 

Phosphoros  

:: 

26 

3.')00 

3.93: 

0.700 

3-334 

O.:."» 

I>4.000 

o,:oo 

185.231 

14.100 

13:96 

'.37O 

879,000 

1 .370 

01'TROS  E  NOVOS  PRODUCTOí 
1910-1913 

PRODCCTOS  VEC.ETAES 


PSOOCCTOS 

■ 

1 
l 

j  TONELADA* 

r 

'0 

CONTOS 

! 

j  L:3?.\5 

1 

Arroz  „  

1 

1 

1 

1  .10 

Barbante  

i 

1 

í 

Batatas  

j  : 

i 

Cera  de  carnaúba  .    .  . 

1 

1  ?.3I^ 

1                     **  ** 

■>,K» 

5-55= 

0.60? 

|  ;w.ooo 

0.600 

Cigarros  c  charutos   .  . 

! 

:55 

O.OIú 

J  l-J.OOO 

S  <j.o:o 

Farinha  dc  mandioca.  . 

4-4^5 

"•SOO 

030 

■>.oco 

j  4--0O.-» 

!  ■.■.060 

Farinha  não  es  peei  ti - 

0.070 

•0.' 

0.020 

i  ir.ooo 

!  0.03-) 

1 

i  '° 

14 

1.39- 

0,  iro 

02: 

O.OÓO 

42.000 

0.060 

Frutos  para  oleo  .   .  . 

=0.287 

4,000 

7-473 

0.700 

4-~.W 

0.700 

26 

-9 

0,020 

15.fr>? 

0.0:: 

13.648 

I.O;0 

:-548 

0,200 

102.000 

0,300 

Manufacturas  de  Algodão 

1 

_ 

_ 

Milho  

I2[ 

0,010 

=4 

0,001 

1.000 

0,0c: 

Olcos  vegeiacs.   .   .  . 

43 

0.004 

O; 

0.010 

9,<vjo 

0,010 

CS.682 

7, 52<> 

8.600 

0.83o 

500.000 

o.SS. 

-  Total  

J72-95-! 

13.254 

25.21: 

2,561 

i,6oó,ooo 

2.50Í 
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NOVB  PR1NCIPAES  1MIODUCTOS  (Media  animal) 
(giiAnuiENSia  iib  1915-1910) 


PKODUCTOS 

TOSELAIlAS 

Vo 

CONTU* 

,  0 

i.inn.\s 

nt 
/O 

Café  

33,7 

5DO.O69 

•l-lò 

•14.3 

Borracha.  ....... 

30.830 

i,ó 

i:S..l38 

II. 2 

6,50.1,000 

•11,2 

Malie  

72.335' 

3.9 

30-9-1' 

3ô 

1 ,029,0o) 

3'. 5 

Couros  

46.251 

=  ,5 

0,9 

.|,oi6,ojo 

6,9 

Cação  

2.5 

48-587 

-1.3 

:, 522,000 

■1.3 

Fumo.  ...   

26.105 

30.184 

i,57:,'f)0 

:»7 

Algodão  

3.700 

0,2 

8.172 

431, -KW 

o-7 

Pellcs  

3-4°7 

0,2 

16.13^ 

I.IjÓ,"./.' 

i.-l 

Açúcar  

01  .3:2 

5." 

53-5*> 

2.f?45,OCO 

■1.'" 

Total  

69S.074 

40,5.|3,ww 

OUTROS  li  NOVUS  PRODUCTOri 
rROi)t;''.ro5  animaiís 
1915-1918 


TRODUCTOS 

TONELADAS 

CoSTuS 

°/o 

LI  CR  AS 

Carnes: 

Em  conserva  

1.1. 1-9 

".33,J 

"-3M 

0,8.;') 

50I,oC0 

0.830 

Resfriada  

2,100 

3!!--o 

3-  IP 

2.0  39.000 

.;.-ip 

Línguas  

522 

1.1,030 

[.110 

<j.i"j 

59-"00 

0, 1»') 

Xar-.|uc  

5-73: 

O.JI" 

6.712 

O.ÓOO 

352.000 

0,'.0-l 

Extracto  dc  carne  .... 

ÓS 

1.',  00.  J 

2-6 

o..., 30 

"."3" 

Total  

5--7'>l 

-."3-1 

P--37 

5.000 

2.05.O-IO 

5.",-M 

Ha nha   

5-398 

(.1,300 

IO-V79 

1.C'0 

595.000 

i,'i'>> 

(ilyccrina  

35'J 

'■,0:0 

1-339 

0.  L20 

70,  <J-.'t 

0, 120 

I,ã  

i-3'->5 

o,o<3o 

-1-853 

0.43') 

256,001 

o,43' 

Manteiga.  .  •  

-3 

0.010 

5,00-1 

0,010 

Subo  

2.115 

C.I2') 

2.5'VJ 

0.240 

142,000 

0.2.JM 

Diversos  

1O.792 

i,«joo 

6.851 

0.000 

360,  'JOO 

0,600 

Total  

o  1.363 

4;354 

02.917 

7,400 

•4.393.OJ0 

7Ar*> 

r 
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OUTROS  E  NOVOS  PRODUCTOS 

4 

PRODUCTOS  MINERAES 


1915-1918 


>  KUDUuTOS 

TONELADAS 

!i 

CONTOS 

?'0 

LIBRAS 

t 

•  * 

Carbureto  de  caldo  .  .  .  . 

0,020 

345 

'>.oy> 

18,000 

0,035 

Manga  ncz  

4=7-5" 

j,3,coo 

33.790 

3.200 

1.883.000 

3.200 

Mica  

91 

494 

0,040 

:6,000 

0,040 

7.010 

0,600 

300,000 

0,600 

Pedras  preciosas  

2.206 

0,200 

IIQ.OOO 

0,200 

iz 

0,006 

4,000 

0,006 

7-739 

O..Í00 

— jj 

o,:oo 

IIJ.OCO 

0,200 

■137  804 

48.13-} 

4."ó 

1 

2.5:4,000 

4,276 

PRODUCTOS  VEGETA  ES 


PRODUCTOS 

TONELADAS 

0' 

CONTOS 

,.  r 
.  "> 

LÍ3RAS 

18.471 

1.000 

:o.842 

1.000 

535,000 

J 

i 

■  i.ooo 

0,0:0 

81Ó 

0,070 

43.000 

j  0,07.:. 

Batatas  

2.677 

o,:oo 

435 

0,040 

33..XK) 

1 

0.040 

Cêra  de  carnaúba  

4.487 

0,200 

: 1.607 

1.000 

007,000 

r.000 

Cigarros  e  charutos  .   .   .  . 

54 

0,003 

346 

0,030 

:9,00O 

t 

j  0,030 

Farinha  de  mandioca  .   .  . 

=3-5''6 

1,200 

S.9Ó9 

0,800 

477,000 

OjSoo- 

Farinhas  n5o  especificadas.  . 

8.480 

0,500 

5-65* 

0.500 

308,000 

0,500 

s,8oo 

2:. 4ÓÍ 

:,90o 

:,  [34,000 

1,000 

2-435 

0,100 

i-3'4 

0,100 

óç.000 

0,10» 

28.837 

1,600 

10.4:4 

0,000 

542,000 

0,900 

7= 

0,004 

1.171 

0,100 

60,000 

0,100 

9I-3I3 

4.000 

9-133 

0,800 

483,000 

0,800 

Manufacturas  de  algodão  .  . 

141 

0,0:0 

005 

0,080 

48,000  _ 

0,080 

Milho  

10.816 

0,600 

a. 069 

0,200 

111,000 

0,200 

3.313 

0,200 

5-231 

0,500 

27S,000 

0,500 

57-9I3 

3.  ico 

7.616 

0,700 

399,0» 

0.700 

304.363 

16,327 

97.085 

8,720 

5,187,000 

8,7=0 

F. 


3 


NOVE  PRINCIPA.ES  productos 


AiíNO  DG  I0I9 


PRODUCTOS 

TONELADAS 

°/o 

CONTOS 

LIBRAS 

°/o 



777-795 

40,8 

I .2:6.463 

5^>3 

•73  rVl7  (V\Q 

33"53 

1.7 

105.537 

4,0 

4,8 

90.199 

4.7 

52.512 

2.4 

36.804 

IOI.30I 

4.6 

6,045,000 

4.6 

62.584 

3<3 

93-=65 

4.3 

5,602,000 

4.2 

Fumo.  .  •  "   

43-S80 

2.3 

72.141 

3.3 

4>357.o«> 

3>3 

12.153 

0,7 

3^708 

i.7 

2,437,000 

r;7 

5.166 

o,3 

51-077 

2,4 

3,072,000 

2,4 

69.431 

3.6 

57-63t 

2,7 

3,714,000 

2.7 

60,3 

I.795.635 

8a,4 

107,275,000 

83,4 

OUTROS  E  NOVOS  PRODUCTOS 

PRODUCTOS  AXIMAES 

1919 


PRODUCTOS 

TOMELADAS 

°/o 

CONTOS 

% 

LIBRAS 

% 

Carnes: 

Em  conservas  .  .  .  . 

35-398 

1,300 

42-243 

1,000 

2.477,000 

1,900 

Resfriada  

5I-634 

2.700 

56-799 

2,600 

3,381 ,000 

2,600 

Línguas  

687 

0,040 

2.028 

0,100 

124,000 

0,100 

Xarque  ....... 

•  5-556 

0,300 

7.7OO 

0,300 

470,000 

0,300 

Extracto  de  carne.  .  . 

385 

0,0:0 

I-3I3 

0,060 

78,000 

0,060 

Total  

83.66O 

4>3óo 

IIO.083 

4,960 

6.530,000 

4,960 

Banha  

28.028 

1,000 

3J.889 

1,800 

2:375.000 

1.800 

Glycerina  

147 

0,007 

182 

0,009 

11,000 

0,009 

Lu  •••••••• 

a. 26: 

0,100 

II. 192 

0,600 

684,000 

0,600 

Manteiga  

255 

0,010 

I.496 

0,070 

86,000 

0,070 

Sebo  

9.183 

0,500 

9- 121 

0,400 

530,000 

0,400 

Diversos   

24.328 

1,300 

13-790 

0,700 

816,000 

0,700 

Total. 

136.863 

7.2/7 

185.753 

8.539 

11,052,000 

8,539 
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OUTROS  E  NOVOS  PUODIÍCTOS 

PltODCCTOS  MINERAES 
1919 


PRODVCTOS 

TONELADAS 

% 

CONTOS 

.0 

LI3RA3 

'■> 

Carbureto  dc  cálcio.  .  . 

Man.-ancz  

203-735 

10,800 

I6.8I3 

0,800 

o.3.:o 

Mica  

154 

o,oto 

! .  :6- 

os<6o 

"T.'X)0 

■VÓO 

Ouro  

Pedras  preciosa*.   .   .  . 

0.400 

503.000 

0,40-1 

Phosphoros.   .   .  ..   .  .. 

53S 

0,030 

■88 

0,040 

i~,-vn 

0,040 

Diversos  

5-334 

0.300 

065 

0.050 

33-*» 

0,050 

Total  

311.736 

11.140 

:3-:56 

I;35<> 

1.674, 000 

PRODUCTOS  VEGETAES 

PRODU'CTO> 

TONELADA? 

CONTOS 

°'o 

LIBRA  < 

o/o 

1.500 

1.1.592 

0,7» 

I,::7,CC0 

0.500 

Barbante  

35 

0.004 

458 

0,020 

20.000 

0,030 

376 

O.020 

57 

0,003 

3. «D 

O.OO3 

Cera  de  carnaúba   .   .  . 

6.214 

O.5OO 

:0.54o 

1,000 

I. :i4.000 

1,000 

Cigarros  e  charuto?.   .  . 

I-1 

C.,030 

3-275 

0,ICO 

:36.00o 

o,;oo 

Farinha  dc  mandioca  .  . 

21.034 

I.IOO 

7-133 

0,300 

300. oco 

o.òco 

»     náo  especincada. 

22.981 

I.2O0 

13-454 

o,5co 

XS.COQ 

0.503 

5S.Ó07 

3.000 

20.845 

1,000 

:.  303  -eco 

:,ooo 

4.O97 

o.:oo 

2.995 

0,  roo 

i;3.ooo 

O.IOO 

Frutos  para  oleo.   .   .  . 

34- =95 

4.^00 

2.000 

:. 6:6. 000 

2.000 

57 

0.003 

1.007 

0,050 

Ó7.CC0 

0,050 

103.Sn 

5.ÍO0 

[3-3I7 

0,703 

S5Ó,000 

0,700 

Manufacturas  de  algodão. 

-38 

o,oro 

1.Ó68 

o.cSo 

I0O.OC0 

o.oSc 

3--í~3 

o,:oo 

879 

0.040 

;O.CO0 

0,040 

Óleos  vegetaes  .... 

4.140 

0/.50 

--76S 

0,400 

478.  OOJ 

0,400 

Diversos  

66.3^9 

3ó°° 

.2.672 

0,000 

-73 

0,600 

405.4:6 

16S.075 

7.793 

10,084,000 

7-793 

Mais  evidente  ainda  se  torna  o  desenvolvimento  da 
producção  exportada  de  cada  um  dos  artigos  que  acabamos 
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de  enumerar,  representada  que  seja  essa  estatística  em 
números  Índices,  como  segue : 

NOVE  PRINCIPAES  PRODUCTOS 

NÚMEROS  ÍNDICES 

1919 


PRODUCTOS 

QUANTIDADE 

VALOR  EH  PAPEL 

VALOR  EM  LIBRAS 

IQt;/i8 

10  to 

I9IO/I3 
■* 

1915/18 

1919 

I9IO/I3 

1915/18 

igio 

IOO 

104 

112 

100 

87 

313 

'  IOO 

1 

1 
i 

iS3 

Borracha  .  .  .  . 

100 

8o 

86 

too 

50 

4: 

IOO 

39 

100 

n6 

144 

IOO 

117 

166 

IOO 

* 

15: 

100 

i:8 

158 

IOO 

255 

333 

IOO 

198 

299 

100 

149 

201 

IOO 

210 

404 

IOO 

164 

3^1 

IOO 

98 

161 

IOO 

741 

338 

IOO 

iii 

308 

Algodão   .  .  -  • 

100 

18. 

61 

IOO 

42 

187 

IOO 

33. 

187 

Pellcs  

IOO 

«3 

1Õ8 

ICO 

140 

463 

IOO 

114 

419 

IOO 

349 

264 

IOO 

1-153 

1 1.24a 

IOO 

94» 

1.2.50 

OUTROS  E  NOVOS  PRODUCTOS 

PRODUCTOS  ANIMAES 


PRODnCTOS 

QUANTIDADES 

VALOR  EM  FAPEL 

1910/13 

1915/18  j 

1919 

I9I0/I3 

1915/18 

1919 

IOO 

3.160 

10.760 

103 

5-903 

21-445 

IOO 

7.856 

12.449 

IOO 

4-745 

9.286 

Em  conserva  .   .  . 

IOO 

5-;8i 

22.085 

IOO 

10.465 

47-464 

Resfriada  .... 

IOO 

128 

too 

146 

IOO 

145 

191 

IOO 

"7 

:i5 

IOO 

3-627 

3-5IÓ 

IOO 

7.896 

9059 

Extracto  dc  carne  . 

IOO 

174 

937 

IOO 

418 

1.9S9 

Glyccrina  .... 

IOO 

86 

36 

IOO 

348 

47 

IOO 

77 

134 

■  IOO 

315 

726 

.Manteiga  .   .   .  . 

IOO 

1.150 

12.750 

j  IOO 

1.800 

29.920 

IOO 

3-357 

14.576  100 

10.27: 

36.484 

Diversos  .  .   .  . 

IOO 

154 

200 

j  IOO 

3:1 

646 

VALOR  EM  LIDR.»S 


I9IO/I3 


IOO 
IOO 
IOO 

IOO 
IOO 
IOO 
IOO 
IOO 
IOO 
IOO 
IOO 


1915/18 


4-  958 

3-753 
8-350 

IOO 

94 

5-  856 
35° 
2Ó9 

351 

2.000 
7-100 

=33 


IylQ 

19.701 

8.200 

41.283 
166 
197 

7-833 

1.950 
43 
670 
34-600 
7-500 
574 
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OUTROS  E  NOVOS  PRODUCTOS 

PRODUCTOS  CIUM1COS 


1 

1 

1 

1 

QUANTIDADE 

VALOR 

EU  PAPEL 

VALOR  EH  LIBRAS 

PRODCCTOS 

19:0/13 

TAf  ff  /  l/K 

I0I0/13 

IOIQ 

IQtOl  I  ? 

•  )*  i 

Mangancz.  .   .  . 

100 

=44 

117 

100 

908 

4:9 

IÚ0 

.  719 

377 

Mica  

:oo 

1-137 

I.935 

100 

3-5=9 

9-050 

100 

2.Ó-:o 

7-7» 

Ouro..  

100 

75 

:oo 

"3 

;oo 

3ô 

Pedras  preciosas  . 

100 

3-»8 

1.315 

;oo 

2-0 

t.!55 

Phospboros  .  .  . 

100 

109 

4-755 

:oo 

=3-1 

3-031 

:oo 

2.350 

Diversos   .    .   .  . 

too 

85 

50 

100 

96 

:oo 

1  -1 

36 

PRODUCTOS  VEGETAIS 


QUANTIDADE 


PRODCCTOS 

t9ir;'i3 

1 

igi=.'i8| 

1 

100 

Barbante  

100 

Batatas  

100 

Cera  de  carnaúba  .  . 

139 

Ciçarros  e  charutos  . 

'74 

Farinha  de  mandioca. 

:oo 

5=6 

>      não  cspccific. 

ioo 

398 

Feijão  

100 

105. :86 

Fibras   

100 

'75 

Frutos  para  olco  .  - 

;oo 

57 

Ipecacuanha  .   .   •  - 

100 

:oo 

663 

Manufact.  dc  algodão 

"100 

100 

S-939 

100 

5-377 

100 

5S 

VALOR  EK  PAPEL 


1910/ 1.; 


1913/ is;  1919 


VALOR  £y.  LI3RAS 


1010/ 13  iq:5/:8;  1919 


59-31-t  j 

:ç3j 
I 

=--43-1: 

i 

ti7-=M: 

i 

=9-5! 

*! 

I 

2:9; 
1 

760; 

j 

2.872! 

i 

67: 


100 


I0v 

;oo 
:c> 
:co 
:oo 
100 
1:0 
:oo 

103 

:o.> 
ioí 
100 


.;9.:3; ;  8.1.055 


58.6»!  ?2.:o- 


ico; 
:oji 

5^> 
13 

,  1 

:,j 

| 

60 

13 

=09'. 

370 

100; 

:64! 

==3; 

1.468 

:»j 

'•}■'. 

:-3M 

■í:o. 

:.t:2 

1 

:oi: 
i 

•   :  ;  ~\ : 
" "  '""  1 

950 

1 

ó:o' 

7-945 

:oo' 

i 

1 

2. Sm! 
1 

6-345 

=93 '. 

48.893 

1 

•3..;0O 

:50.30o 

139 

4S1 
593 

:oo; 
::o' 

1 

SO-J ; 
1 

::o! 
'i 

4:4 
5=8 

51 1 ; 

-79 

::<:> ' 

1 

1-7 

:9o; 

Sóo 

I0O  | 

"'1 

79° 

100: 

184 

1 

i 

•  20S 

I 

■778| 

Ó.278 

i 

103- 

1 

1 

5.000 

8-353 

íOl\ 

3.0:9! 

5-3i: 

8?j 

146 

■J  ■ 
1 

^30 

A  exportação  do  ouro  nativo  foi  prohibida  a  partir  de 
1917  ;  a  do  carboreto  de  cálcio  que  se  não  fazia  antes  da 
guerra,  passou  a  ter  bastante  volume  durante  elia,  até  que 
cessou  em  1919. 
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De  outros  productos,  como  carne  resfriada,  barbante, 
manufacturas  de  algodão,  etc,  o  termo  de  comparação  foi 
o  quadriennio  da  guerra,  pois  antes  desse  período  não 
eram  exportados,  o  que  explica  a  pequena  percentagem 
que  se  nota  no  quadro  dos  números  índices. 

Com  o  resumo  destes  dados,  em  referencia  a  cada 
uma  das  tres  classes  em  que  se  dividem,  na  estatística,  os 
productos  de  exportação,  verifica-se,  em  números  Índices, 
a  seguinte  evolução : 


QCAiíTIDADE 

VALOR  EM  PAPEL 

VADOR  EM  LI3KAS 

CLASSES 

1910/13 

1915/18 

19:9 

I9IO/I3 

1915/18 

1919 

I9IO/I3 

1915/13 

1910 

Productos  Animacs. 

100 

=4= 

379 

100 

376 

7:1 

100 

29-3 

646 

»  Mineracs. 

100 

=36 

114 

100 

363 

2:8 

100 

=87 

!■;/) 

•  Vegeiacs. 

100 

121 

139 

100 

95 

■00 

100 

74 

170 

Total  da  Exp:r- 

:oo 

142 

1-15 

100 

112 

215 

:oo 

S7 

i')3 

O  movimento  da  importação,  durante  o  quadriennio 
de  1915-1918  e  o  anno  de  1919,  comparado  com  o  do  qua- 
driennio de  1910-1913,  apresenta  os  seguintes  resultados, 
em  quantidade  e  valor,  relativos  ás  medias  annuaes  de  cada 
classe,  bem  como  a  proporção  em  que  cada  uma  delias 
concorreu  para  formar  a  totalidade  da  importação,  nestes 
termos : 

.MÉDIAS  ANNUAES  DOS  QUADRIENNIOS 
1910-1913 


CLASSES 

TONELADAS 

CONTOS 

°/o 

LIBRAS  ! 

! 

Animaes  vivo?  

4.-9: 

0,6 

330,000 

0,6 

.Matérias  primas  

2.840.184 

6o. 9 

171.034 

19,8 

11,448,000 

19,8 

Manufacturas  

953.291 

20,6 

4S3-9I5 

55.8 

32,299,000 

Géneros  alimc;uicios.   .   .  . 

862.973 

18,5 

206.270 

=3,8 

i3.754i00O 

-3,8 

Total  

4.656.^3 

100,0 

865.611 

100,0 

57,8:1,000 

I'>J,0 

-  .19  - 


1915-1918 


CL.\<SCS 

TONELADAS 

1 

C  jSTOS 

Animacs  vivos  

— 

- 

3-473 

1  -1-3 

l 

Matcrins  primas  

:.:i3.-i8 

55-5 

320.494 

=3.: 

1 1.8:0. 

!  s8.= 

1 

370.1*) 

16.9 

345-65: 

43-'' 

18.029. <vyj 

j 

Géneros  alimentício*.   .   •  . 

230.605 

:3.3 

11.973."™ 

i  :8.5 

=.180.231 

a->5.33; 

100. 0 

1 
1 

1919 

CLASSES 

TONELADAS 

CONTOS 

LIHRA*             '  : 

Animacs  vivos  

lO.ÓSl 

0.8 

;  o,3 

Matérias  primas  

i.3:i-,',34 

49.9 

341.002 

35.4 

19. 04  ;.»■.■ 

:5-4 

.Manufacturas  

Õ39.o4'3 

--■3 

Ó59.S47 

49-5 

lo.ÔÒO.'-*} 

]  4Ç.5 

Géneros  alimentício*.   .    •  • 

'33I.Ô3C 

35  .C 

522.ÓÓ0 

14-3 

■0./34. 

,      24  .£ 

i».',0 

Í-334--39 

:o\o 

-6. '■■  I0n-° 

Collocados  em  números  Índices  estes  elementos,  ve- 
remos que,  não  obstante  as  classes  terem  soffrido  grande 
diminuição  da  quantidade  importada,  ainda  assim  foi  a  col- 
lectrvidade  obrigada  a  despender  sommas  mais  avultadas 
para  as  adquirir : 


1 

<tj.\ntíi>\!>i: 

:m  papc 

CLASSES 

:9io.;i3 

:g;5/:S 

15:9 

1 

 i 

:ç:5/iS 

;o:o 

Animacs  vivo*   .    .   .  • 

:co 

5: 

--3 

1 

!■>.' 

4° 

Matérias  primas.   .   .  ■ 

[00 

43 

:co 

:3- 

iW 

100 

103 

'•73 

:oo 

33 

j  :oo 

71 

:oo 

5à 

130 

Géneros  alimentícios  .  . 

ICO 

70 

79 

j  :oo 

í  »  — 

136 

ICO 

37 

Total  da  importação  .  . 

I  100 

47 

1 

i  :oo 
i 

93 

:34 

:co 

135 
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Se  apreciarmos,  em  conjuncto,  o  movimento  da  ex- 
portação e  da  importação,  referido  a  cada  um  dos  Estados 
da  União  e  comparado  com  o  de  1913,  verificaremos  pelos 
quadros  annexos  e  pelo  que  abaixo  traçamos,  que  em- 
quanto  esta  teve  a  sua  quantidade  diminuida  e  o  seu  valor 
augmentado,  aquella  cresceu  consideravelmente  em  quan- 
tidade e  valor. 

O  augmento  quantitativo  da  exportação  produziu-se  na 
razão  de  100  para  135,  em  média,  no  periodo  de  1915-1918, 
e  na  de  100  para  138  no  anno  de  1919  ;  ao  passo  que  o  seu 
valor,  apreciado  em  papel  nacional,  cresceu  na  razão  de 
100  para  115,  em  1915-1918,  e  nade  100  para 222,  em  1919, 
e  em  moeda  esterlina,  diminuiu  na  razão  de  100  para  89, 
em  1915-18  e  augmentou  na  de  100  para  199,  em  1919. 

A  diminuição  quantitativa  da  importação  occorreu  na 
razão  de  100  para  39,  na  média  do  quadriennio  de  1915-1918, 
e  na  de  100  para  47,  durante  o  anno  de  1919.  Em  conse- 
quência desse  grande  declínio  da  importação,  o  despendio 
médio  global  do  país  ficou  reduzido,  no  já  citado  qua- 
driennio, na  media  de  100  para  80,  expressa  em  papel 
nacional,  e  na  de  100  para  62,  expressa  em  moeda  inglesa ; 
mas  durante  o  anno  de  1919  augmentou  na  de  100  para 
132,  expressa  em  papel  nacional,  e  na  de  100  para  116,  em 
numerário  inglês. 

A  difíerença,  tanto  na  exportação  como  na  importação, 
entre  as  percentagens  referentes  ao  papel  nacional  e  as 
relativas  á  moeda  circulante  inglesa,  provém  das  oscillações 
do  nosso  cambio  :  quanto  mais  elle  baixa,  menor  receita 
em  espécie  estrangeira  obtemos  para  os  nossos  compro- 
missos no  exterior  e  mais  nos  custam,  aqui,  os  artigos  que 
importamos. 

No  detalhe,  por  Estados,,  das  correntes  do  commercio 
exterior,  interessante  é  quanto  á  exportação,  que  a  media 
de  augmento  quantitativo  no  quadriennio  de  1915-1918,  foi 
excedida  em  nove  dessas  unidades  da  Federação  e  ficou 


•em  outras  nove  áquem  dessa  media ;  e  facto  igual  também 
se  observa  quanto  ao  anno  de  1919.  A  media  da  dimi- 
nuição quantitativa  da  importação,  em  cada  um  dos  dous 
períodos,  foi  excedida  em  cinco  Estados,  em  1915-1918,  e 
em  quatro  no  anno  de  1919. 

No  que  concerne  ao  valor,  a  media  do.  seu  augmento 
quanto  á  exportação,  foi  excedida  em  oito  Estados,  em 
cada  um  dos  dous  períodos,  expressa  que  seja  em  qual- 
quer das  duas  espécies  monetárias;  a  do  referente  á  im- 
portação só  foi  excedida  em  dous  Estados,  em  1915-1018,  e 
em  tres  durante  o  anno  de  1919 . 

E'  o  que  se  deprehende  dos  nu  meros  Índices  que  pas- 
samos a  alinhar  : 


quantidam: 


ESTADO.» 


Amazonas.    .  . 

Pará  

Maranhão.    .    .  ■ 

Piauhy  

Ceará   

Rio  Grande  do  Norti 

ParaUyba  .  .  •  • 
Per na n tu co  .  •  ■ 
Alagoas    .   .   •  - 

Sergipe  

Bahia  

Espirito  Santo  .  . 
Porto  do  Ric.  -  • 
São  Paulo.   .   -  • 

Paraná  

Santa  Cathariua.  . 
Rio  Grande  Jo  Sul. 
Mato  Grosso  .   .  • 
Media  geral  .  . 


EXPORTAÇXO 


IMPORTAÇXO 


ESTADOS 

Valor 
cm 

Moeda  papel 

Valor  cm  libras 

Valor 
cm 

moeda  papel 

Valorem  libras 

1913 

1915/18 

1918 

1913 

1915/18 

1919 

1913 

1915/18 

1919 
— 

1913 

1915/18 

1919 
— 

A  m  !i  ?flni  c 

100 

77 

— 
8: 

100 

59 

73 

100 

61 

51 

100 

48 

45 

100 

Ç" 

J°3 

100 

75 

93 

xoo 

69 

72 

100 

54 

63 

Atara  nh5rt 

100 

1:2 

249 

100 

95 

225 

100 

-  68 

7- 

100 

53 

64 

Pianh  v 

100 

5i 

57 

100 

40 

5= 

Ceará 

100 

'58 

316 

100 

'=4 

283 

100 

38 

6" 

100 

30 

60 

103 

18 

27 

100 

24 

100 

O" 

5° 

100 

33 

45 

Pa  rnTivhl 

100 

22 

36 

100 

17 

33 

I0Ò 

SI 

83 

100 

40 

7s> 

Pí*rnarnhnrft 

rwi  iiciiiiuuty  •      •     •  • 

100 

=37 

313 

103 

187 

285'  100 

93 

170 

100 

73 

14S 

•\lflffOflQ 

100 

101 

80 

100 

79 

■  100 

80 

118 

100 

62 

104. 

100 

100 

100 

18 

33 

100 

13 

29 

100 

171 

35' 

100 

133 

317!  100 

71 

112 

100 

55 

99 

Espirito  Sa.n to  . 

100 

97 

-o° 

100 

76 

1 

215  100 

19 

=4 

:oo 

!5 

Porto  do  Rio.   .  .  . 

100 

186 

291 

100 

254 

1 

100 

91 

148 

100 

71 

130 

100 

89 

100 

60 

19: 

'  100 

-0 

139 

100 

6: 

Paraná  

100 

103 

13= 

100 

80 

I2C 

100 

75 

100 

35 

67 

Santa  Catharina.   .  . 

100 

199 

380 

103 

158 

353 

'  100 

56 

53 

!  100 

43 

48 

Rio  Grande  do  Sul.  . 

100 

=45 

458j  100 

195 

4^7 

'  100 

6S 

131 

1  100 
1 

53 

116 

103 

::o 

100 

107 

1 

109  100 

Ó4 

100 

39 

56 

1 

.Media  geral  .  . 

100 

"5 

— 

1 

100 

1 

80 

1 

rooj  100 

&:> 

•  100 

1 
1 

l 

62 

116 

Quanto  aos  países  estrangeiros  com  os  quaes  temos  ■ 
intercambio  commercial,  demonstram  outros  quadros 
appensos  que  as  nossas  relações  se  desenvolveram,  princi- 
palmente com  os  Estados  Unidos,  não  só  em  referencia  á 
exportação,  mas  também  á  importação ;  èm  seguida,  com 
os  países  da  America  do  Sul,  elevada  como  foi  ao  dobro  a . 
exportação  e  mantida  a  importação  nos  mesmos  termos. 
Com  a  Europa,  ao  passo  que  a  exportação  se  manifestou 
inalterada  em  quantidade,  a  importação  -  se  apresentou 
reduzida  quasi  á  decima  parte.  Cumpre  notar  que  todas- 
estas  comparações  tiveram  por  base  o  anno  de  1913. 


Finalmente,  considerado  o  Brasil  em  duas  regiões, 
norte  e  sul,  cada  uma  das  quaes  se  subdivide  cm  zona? 
formadas  por  agrupamento  de  Estados,  verifica-sc  que  a 
exportação  teve  na  região  do  norte  maior  incremento  de 
que  na  do  sul,  •  nesta  —  na  razão  de  100  para  136. 
e  naquella  —  na  de  100  para  151.  Com  referencia  á 
importação,  ao  contrario,  o  decrescimento  foi  maior  na 
região  do  norte,  expresso  na  razão  de  100  para  36 do 
que  na  do  sul.  onde  correspondeu  á  de  100  para  50. 

O  movimento  da  importação  e  exportação  de  merca- 
dorias, no  período  de  1901  a  1919,  com  a  discriminação 
do  peso  bruto,  valor  em  contos  de  reis  papel,  seu  equivalente 
em  ££,  valor  médio  de  um  conto  de  reis.  papel  em  £,  re- 
lação percentual  do  valor  da  importação  sobre  o  da  expor- 
tação e  respectivas  differenças,  discriminados  os  resultados 
por  quinquennios  e  quadriennio  de  1916  a  1919.  consta 
do  mappa  que  adeante  se  segue. 

A  exportação,  que  sempre  foi  menor  em  quantidade 
do  que  a  importação,  teve  preponderância  nos  annos  de 
1917  e  1918,  embora  em  volume  relativamente  pequeno. 

A  explicação  do  facto  é  por  demais  conhecida,  sendo, 
por  isso  mesmo,  dispensável. 

A  importação,  que  diminuiu  progressivamente  de  1914 
a  1918,  teve  o  seu  valor  augmeniado,  o  que  significa  maior 
valorização  na  acquisicão  das  mercadorias  nos  mercados 
estrangeiros. 


IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO  DE  MERCADORIAS 

JANEIRO  A  DEZEMBRO 
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430.439 

742.(333 
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594.870 
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03,734 
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3.005 

1.98» 
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713.803 
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1.5011.370 
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03,002 
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7.833 
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3.361 

1.44(5 

4.810 
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(103.017 
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+  330.833 

33,817 

55,011 
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O  frete  cm  relação  ao  custo  das  mercadorias  importadas,  òu  seja 
o  seu  valor  a  bordo  no  porto  de  destino,  isto  é,  valor  cif,  nos  annos 
de  1902  a  1919,x  variou  entre  os  limites  13,32%  a  33,77  %  no 
período  de  1902  a  1914. 

De  1913  a  1919  variou  entre  o  mínimo  de  24,54  %  ao  má- 
ximo de  33,77  %  verificado  em  1917. 

No  anno  de  1917,  já  referido,  o  frete  representa  pouco  mais  da 
quarta  parte  do  custo.  Outras  suggestões  interessantes  desperta  a  lei- 
tura do  mappa  que  se  segue. 


Custo  e  frete  das  mercadorias  importadas 

JANEIRO  A  DEZEMBRO 


ANNOS 

VALOU  EM  CONTOS 
PAPEL 

DE  RÉIS. 

EQUIVALENTES 

em  ££  l.ijOO 

"o  DO  CUSTO 
E  DO  FRETE  SOBRE 
O  VALOR  TOTAL 
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Valor  livro  a  bordo  no  porto 
do  destino 

C 
o» 

3 

13 

o 
£^ 

"5 
o 

E-1  . 

1902.    .   .  . 

*1U0 .  w  j 

DO.  9?/ 

471.114 

20,013 

3,251 

23.279 

35,99 

14,01 

100  % 

10,16 

1903.    .  . 

420.117 

65.072 

436.-489 

20,920 

3,235 

24,203 

30.42 

13,53 

100  % 

15,72 

190%.    .    .  . 

413.902 

63.636 

512. 53S 

22,4  43 

3,472 

25,915 

30.00 

13. -10 

100  % 

15,47 

IIWd.    .    .  . 

391.594 

60.-401 

■454.995 

25,363 

3.C62 

29,330 

36,72 

13,28 

100  % 

15,32 

1905.    .    .  . 

•129.967 

C9.320 

499.2S7 

2S.591 

•4,613 

33,201 

30,11 

13,39 

100  % 

10.13 

1907.    .    .  . 

555. SOS 

89.072 

644.93S 

34,93L 

5,597 

40.523 

86,19 

13,31 

100  % 

10,02 

1903.    .    .  . 

•133.733 

7.3.439 

567.2721 

30,531 

■4,910 

35,431 

36.17 

13.33 

100  % 

16,05 

1909.   .    .  . 

510.210 

S2.6Ò0 

592.876-31.901 

5,173 

37.139 

S6.06 

13,94 

100  % 

16,20 

1910.   .   .  . 

015.276 

93.537 

713.S63j-4l,265 

0,607 

47,372 

S5.20 

13.30 

100  % 

16,01 

1911.    .    .  . 

032.333 

111.333 

7J3.7Io[ 45,409 
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3S.473 

34,33 

15,67 

100  % 

13.59 

1915.   .   .  . 

•407.983 
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1916.    .    .  J 

625.137 

135.622 

310.759j3l,U9 

9.25'J 

•10,309 

77,09 

22,91 

100  % 

29. 71 

1917.    .    .  . 

6Í7.U9 

210.619 

S37.733  33,:-i7i 

11,236 

44,510 

7-4,75 

■>> 

l-d 

100  % 

33,77 

1918.   .   .  . 

762.023 

227. 37Ò 

9S9. 405  40.673 

12,133 

52,317 

77,00 

23,00 

100  % 

29, S3 

1919.    .   .  . 

1.051.690 

23^.503 

'1.331.259'oi,02l 

16,555 

7S.177 

73,32 

21, IS 

100  % 

26  o7 

O  resumo  da  importação,  por  classes,  nos  annos  de  1013  a  1019, 
•em  relação  ao  peso  liquido,  valor  cif,  em  papel,  e  libras  esterlinas  o  a 
relação  percentual  com  este  ultimo  vaior,  tem-se  no  quadro  seguinte  : 


■  t." 


Resumo  da  importação  por  classes 

JANEIRO  A  DEZEMBRO 


OLAKKKH 

TONHI.AtU  MRTRIOA    (PflSO  IÍ'|lli(io) 

VALOR  A  BORDO  NO  BBASH. 

MU  róis  —  Pajwl 

1015 

101» 

1017 

1018 

1010 

1015 

1010 

1017 

1013 

1010 

CI&SRfl  I  (1  ft  10). 

— 

— 

— 

— • 

— 

330.753 

2.13Í.580 

1.131.5» 

5.491.103 

1 0.680.685 

Olnsio  II  (17  A  123). 

Matorinn  primas  o  artigos  com  applluaçfio  hs  iir- 

i  ,in(  ias 

1  ■  "W  •  •  1  Vil 

t  r\tin  íxq 

815.  OM 

1.321.011 

153.77U.C10 

2.»9.73S.tt53 

253.513.035 

•i59.0IS.C5fl 

3H.Wi.W3 

Glasso  III  (124  n,  4.'5). 

Artigos  manufacturado!!  

:i'.).-|.781 

-WUl.lOT 

1)7 1 ,  VlVJ 

jt7.0t0 

i*'>rt   O  Hl 

Sm  nu.)  iiw 

113.531.s50 

IV59.SM.S01 

Classo  IV  (1M  n  4SS). 

Artigo*  dostlnados  A  alimonlaçfio  o  forrafjoiíH.  . 

A0I.8.TJ 

ISO  1.531 

1:15.035 

54?. 010 

iwi.osa 

SlU.ilJl.GM 

a25.7J?.r>ss 

103.S17.W7 

2S0.170.5V3 

3ii.W9.37l 

Total  d(\B  morcndoi-iiiH  

2.071.-19.) 

U. 501. 850 

l.MO.Mi 

1.(150.071 

5S2.0.M.0J(1 

S10.75í.07á 

8J7.737.05l 

9)9.401.003 

1.331.254.563 

CIasmo  V  (VW  n  401  I). 
Kspoeios  motallicaB  o  notas  do  banco,  ostraugoira» 

■ 

873.503 

71.703 

1S0.S17 

190.777 

2.547.300 

V.U.OIt  A  110111)0  NO  IIBAHII. 

lí'liilvnloiilo  oin  ££  ostorlinas 

■V 

ii  soiuii;  o  v\ i.dii 

TDTVI.  I!M  ££  CSTKIII.INMI 

ioir> 

r.)ii> 

1'.)I7 

r.u:> 

l'Jlii 

r.)i7 

1'JlS 

1  tf  lil 

PlnaiA  1  H  n  IAN 

A  nliilA/iA  vll'riU 

A  II 1  lUOCn   Vil  UB  •■■••■•«••^* 

los.r.so 

70,  COS 

B'j;i,7:n 

U,  I 

0,1 

0,rt 

Clnsso  II  (17  n  lí3). 

1 

MntiifÍA8  [irlnins  n  nrlltfos  com  fti>|>llc.v;!ici  As»  nr- 

tCB  u  lIMIllnirinn  •  

t  OH  4'V) 

i  1  01')  *>ílr. 

1  '1   1  l  t   u  1  u 
1 1  1  ,  ^  1 S 

«(1,1 

2,1,11 

flnatiA   III   /l'M   n  Wi\ 

Artigos  niAnuíncturAilos  

10,7()l,23S 

17,tC7,0i"á 

:ís,ií<>s,sjj 

ili),  .1 

10,  :i 

U,7 

tJ,:» 

OI&bsq  IV  íiífl  A  IM). 

Artigos  doslíiiadon  A  nllinontnv<>o  o  fon-ogcus,  , 

11,310,409 

11,Jí07,5.íU 

ío,;ws,osi 

io,03t,iiir> 

.'17 ,0 

'.'7,7 

3.1,9 

Tolnl  dnn  inoreodorhx  

30,<Mj3'JI 

io,3'.w,i:io 

74, 177 

• 



100,0 

100,0 

U'0,0 

100,0 

100,0 

Classe  V  (ISO  n  VJ1  1). 

KbdocIoíi  molnlliens  o  notna  ilo  Imnun,  u.str^nyisii-.m 

■tf,  «Dl 

:»,70!i 

10,000 

i:t'.i,  isi 

Esso  mesmo  movimento  relativo  A  importaçfio  geral  do  mercadorias,  discriminado  por  alfandegas  o  r<llcfl  ttvumciKP,  foi. 


ALFANDEGAS  E  1'OSTOS  ADUANEIROS 


VALOU  A  BOHDO  NO  HRASUi 


CONTOS  Dli  REIS,  l»M»KIi 


101» 

1010 

1017 

1918 

1919 

191!) 

1910 

1917 

1018 

1019 

Território  Federal  (Acro).    .  . 

3 

42 

Ul 

2,043 

Amazonas: 

ManAos  

1 1  npníiMíí  pfi .  .... 

131 
11.701 

44 
18.0  li  2 

• 

5 

14.203 

li 

0.011 

20 
10.01!) 
4 

0,813 
007,1 «0 

2,111 
808,078 

280 
740,859 

310 
483,854 

1.551 
015,985 
240 

11.83! 

18.000 

14.208 

9.017 

10. 94b 

013,903 

901,089 

7V7.139 

484,170 

0*7,770 

I'ará  (Bolem)  

Maranhão  (Silo  Luis)  .    .    .  . 
Piauhy  (Parnahybaj  .    .    .  . 

CoarA  (Fortaloza)  

Hio  Grando  do  Norte  (Natal).  . 
Parahyba  (Cabodollo) .    .    .  . 
Pernambuco  (Recife)  .    .    .  . 

22.1)09 
4.090 

MIA 

3.880 
1.18(5 
2.374 
39.830 

30.272 
15 . 388 

1*1  t 

■5.092 
1.348 
2.738 
40.401 

33.001 
7.424 

5.547 
1.002 
3.51 
65.389 

20. 100 
8.71!) 

807 
0.484 
032 
1  839 
70.ÍJ08 

30.081 

0.200 
953 

9  03. 

1.74! 

4.450 
102.007 

1     IA1  t\(*x( 

1 ,  \  \>o9  uuu 
258,000 

34,77 
202,194 
01,120 
122,310 
2,003,138 

1  ROS  IOI 

1 , OUO , IVA 

^08,005 
30,823 
283,881" 
00,087 
130,022 
2,408,538 

389,777 
118,181 

292,774 
53,037 

180,053 
3,472,733 

J  403  OOft 
305,287 
43,010 
347,514 
34,453 
09,008 
3,772  009 

1.820.059 
306,559 
57,321 
570,000 
104,751 
206,109 

5,985,095 

Alagoas: 

Maceió  

7.riO'J 
140 

8.807 

i: 

8.50 

8.07C 
l 

18.. '10! 

302,  mu 
7.10Í 

4H,81t1 
088 

44»,  942 
233 

403,032 
792 

■ 

720,687 
521 

7.702 

8.88C 

8.1501 

8.08! 

12.37 

t      399, 05Í 

442,174 

>  440,171 

403,82 

i  727,208 

,  KQU IV ALENTE  EM  ££  ESTERLINAS 


G/t 


Sorgipo  (Aracuju.)  

Bahia  (Sao  Salvador)  .  .  .  . 
Espirito  Santo  (Victoria)  .  .  . 
Hio  do  Janeiro  (Capital  Fudoral) 
S.  Paulo  (Santos)  

Paraná: 

Paranaguá  

Antonina  

Foz  do  Iguassu  

Total   

Santa  Calharina: 

Silo  Francisco  

Itajaliy  

Jniiivillo  

Florianópolis  

Total   


Hio  (iniudu  do  Sul: 


Hio  UnuiiJo  .... 

Polutas  

Porto  A\.?ki'<í  .... 

•la  ({liarão  

Passo  das  Potlruu. 
SaufAnna  do  MvruinunLo 

íjuaruliy  

Uruguayana  .... 
Ila<|iil  


503 

543 

518 

251 

850 

25,038 

■  27,103 

27,087 

13,459 

.30.183 

38.309 

30.287 

40.748 

59.828 

1,501,740 

1,908,492 

1,014,022 

2,492,916 

"  1.109 

004 

731 

40V 

912 

57,543 

32,910 

38,414 

21,709 

244.193 

358.009 

305.120 

400. 4 20 

581.217 

12,598,500 

17,830,200 

19,382,237 

24,538,987 

150.887 

215.572 

227.517 

287.700 

381 .010 

H, 080 ,239 

10, 729, 502 

12,117,511 

13,756,511 

3.105 

4.739 

3.470 

1.597 

4.279 

102,295 

235,059 

185,970 

84,985 

2.147 

3.114 

3.839 

5.397 

7.277 

110,795 

157,291 

203,24» 

289,330 

97 

317 

122 

18i< 

33 

4,982 

15,091 

0,408 

9,895 

!i.4O0 

8.170 

7.431 

7. 178 

12.180 

278,072 

40S,0i'i 

395,080 

381,210 

2.444 

3.121 

1.512 

3. 290 

2. 472 

128,878 

151,802 

78,815 

170, V88 

19 

14 

44 

4 

50 

1,023 

729 

2,3i2 

218 

J32 

10!> 

137 

0,843 

9,749 

7,241 

'  2.341 

2.950 

1.244 

857 

1.782 

1211,488 

147,191 

05,510 

40,281 

4.930 

0.280 

2.937 

4.  51 

4.313 

28 V,232 

312,531 

153,914 

222,990 

18.  t  S  i- 

lo  .2'.)  7 

1!!. 18'.) 

I'.».!!í0 

2'.).  SIS 

781  ,o:i8 

512,001 

817,314 

1,051,4(0 

1.102 

8.243 

8.'.l8ii 

!i .  7'.).'! 

8 .  5  7". 

210,232 

108,388 

317,115  7 

.112,01 1 

i '.1.251 

87.435 

24.001 

2l).!i  20 

4  3.0UI 

'.19  2,  U 13 

1  ,  308 ,  5i)  1 

1,315,191 

1 ,583, 150 

11 

101 

78 

8:; 

21)  1 

778 

8,008 

4,277 

4  ,  0U'.l 

23 

00 

"  7 

1,231 

:  i ,  o  í  i 

320 

1.200 

1.540 

4.871 

■15.200 

10.790 

05,010 

70,218 

248,190 

81  2,074 

83  :j 

00  !■ 

410 

>.)UO 

1.181 

17,  193 

29,815 

23,117 

48,335 

1.799 

2.0!)!) 

2.131 

0.772 

7.414 

92,212 

131 ,71 7 

113,405 

303,305 

133 

171 

173 

1.014 

1.050 

0,0  72 

8,828 

'.»,  102 

8 1,051 

50,430 
3,510,526 

55,770 
33,991,185 
■22,298,052 


292,451 
431,849 
8,012 


732,312 


147,379 

3,890 

109,01 t 


200,289 


1,750,31'» 
81 1  ,liii7 
2,810,. Vil 
15,370 

9M»,09J 
09,775 
440,009 
113,013 


v.,i,or  A  noituo  do  brasil 

ALFANDEGAS  K  POSTOS  ADUA>WI10S 

CONTOS  I)K  llÉlS, 

1>A1*FT. 
I  ill  Eili 

1-QUIVAI.ENTE  EH  ££  ESTBRI.MAS 

1015 

1010 

1017 

1018 

1010 

1015 

1010 

1017 

1018 

■  1019 

Divoraos  Postos   .    .    ,  • 

74 
1G8 

1!>0 
307 

154 
4S0 

02 
040 

i.m 

3 . 800 
8.KB1 

1 7,675 
10,598 

2,026 
22,999 

4,032 
3V.738 

7,096 
G8.805 

42.347 

BI .711 

.'53.080 

70.558 

110.313 

2,180,302 

2 , «73 , «00 

2,874,8» 

4,260,587 

6,509,053 

Mato  Grosso: 

Porto  Murtínlio   .    .    .  . 
Porto  Esperança  .... 

Vjvl  ui^iui»  «•••■■ 

Cuyabi  

Bella  Visla  ' 

2.1  BK 
21 

31.1 
08 
2.300 
20 

3'i'(J 
301) 
m  ■  2 1 0 
48 
32 

CIO 
477 
1.887 

45 
23 

330 
553 
2.ÍÍ29 
118 
37 

13,71)0 

111,110 
1,104 

15,320 
4,805 
117,308 
1,001 

12,009 
19,897 
117,107 
2,571 
1 ,762 

32,903 
25,573 
101,182 
2,432 
1,203 

10,810 

119,05!» 
6,850 
2,221 

2.440 

3.701 

2.017 

'3  048 

O  ■  V  IU 

3.570 

125,070 

138,020 

154,240 

103,353 

210,926 

Total  gorai  da  importarão 

582.000 

810.750 

837.738 

980,404 

1.334.258 

30,088,301 

40,360,430 

4V,!i09,C4i) 

52,810,883 

78,177,235 

to 


Pelos  países  de  origem  a  mesma  importação  assim  s-i  .iistribuc 


I 

JANEIRO  A  DEZEMBRO 


VAi.on  A 

DOIUiO  NO  HHASIIi 

PAIZE8  1>1S  OníOKH 

Centos  do  róis,  papol  j 

Mquivaloiil.o  om  ££  esterlinas 

101!) 

1010 

1017 

1018 

1010 

iniA 
1  VIU 

1017 

1918 

1010 

AI'IUCA: 

Possossõos  Holgns  .... 
Possessões  Britannicas  .    .  . 
Possossõos  Francesas    .    .  . 
Possessões  Espanholas  .    .  . 
Possessões  Portuguesas.    .  . 
LJlVQlSilS  origens  

i\0il 
1.332 

T063 
73 

■1 

1 ÍÍ0 
702 

2T304 
121 
4 
03 
003 

45 
12 

8 
7 

2.701 
110 

254 

03,480 
09,503 

13 

03,271 
3,508 
29 
7,887 

34,914 

120,247 
0,450 
183 
2,099 
30,077 

■ 

2,519 
657 

4,108 
417 

103,862 
0,688 

10,308 

Total  

2.303 

1.008 

3.205 

114 

3.134 

123,032 

99,702 

170,605 

7,701 

180,838 

AMISKICA  DO  NOKTH  lí  Cli.NTHAI. 

n  —  . .  _  jí  jc 

Cuba  

listados  Unidos  

Moxico. 

Possessões  Amoricanas.    .  . 
Terra  Nova  

i  .777 

!>l 

187.873 
2.785 

12.401 

li.íiOV 
87 

317.001 
H.232 
18!> 
13.080 

A.  531 
03 

30 í. 890 
3.070 
200 
14.201 

4.102 
108 
355.932 
0.430 

23.709 

4.3G0 
225 
040.511 
9.309 

21.700 

24!)  ,303 
2,870 
9,iiíil  ,30!i 
143, BOO 

047,229 

208,092 
4,30o 
l;i  ,840,00;) 

257,270 
9,149 

691,19!) 

230,008 
3,352 
21,003,302 
187,241 
10,730 
740,086 

222,022 
0,709 
18,084,413 
334,342 

1,283,550 

253,487 
13,760 
37, '22.752 

1,232,670 

Total.  •  

207.080 

312.040 

417. 037 

390.200 

070.237 

10,088,900 

17,071,210 

22,249,079 

20,830,002 

30,478,017 

AMEHICA  DO  SUI,:- 

Argentina  

Puraguay  

Pum  

Venozuola  

92.57!. 
4 
301 

1!> 

1 .20:1 

Íi7 
S.iiVíl 
1 

114.019 
1 

237 

811 
80 
12.001 

109.300 

4.  na 

1 .228 
31 

10. 193 

y 

187.809 
2 

1.403 
1 

iss 

2  7 

4  1 . 20(i 

201.448 
174 
03!) 

3 

408 

13 

22.002 

4.  780,028 
103 
10,823 

8i7 
00,090 
2,931 
417,344 
■10 

!i,  075, 423 
39 
11,871 

■> 

41,081 
4,437 

000,5  0 
10 

5,791 ,92o 
3 

221,932 
23 

01,400 
1,030 
H07.078 
78 

10,020,215 
141 
70,145 
30 

9,727 
1,527 
2,208,341 

12,032,250 
10,105 
.'•1,260 

100 
23,838 
932 
l,7il,OÍ5 

Total  

102.020 

127.218 

130.872 

230. 78'» 

23.'i .  iiSIi 

3,323,904 

0,331,031 

0,917,081 

12,310,102 

13,N03,210 

Tolal  gorai  da  America  .  . 

310.900 

■IO'.).  80  7 

518.529 

021 .070 

011.822 

10,012,870 

33, 4 03,350 

29,107,003 

31.147, 151 

53,311,233 

ASIA: 

dllillíl  

índia 

Turquia  Asiática  

1  utíil     .     .     .     t     •     .  * 

07b 
10.829 
210 
li 

l.07:> 

i:í.i:;o 

■107 

i:> 

721) 
18.234 

1  .339 

1  1 

0:i  i 
12.310 
0.  liiO 

o:;  i 
30. 3 20 
S.KIM 

.'!  :,002 
500,740 
10,750 
090 

53, 03 7 
1.51  ,783 
23,321 
803 

3S,070 
981,114 
72,321 
512 

31.3K7 
001 ,077 
320,220 
17 

40,088 
1,091,720 
500,021 

11.731 

14.70  7 

20.341 

19. 139 

39.831 

007, 100 

729, 501 

1  ,005,017 

1  .o;2,!)27 

í 72:12, 132 

lílillOPA: 

Allcmanlia  

Aiistrla-llungrla  

llolgica  

Dinamarca  

Finlândia  

Franca  

(Sra-firolanlia    ,    .    ,'  , 

H .  O'.)0 
750 

1  .004 

2  55!' 
28.82; 

1 27.64" 

359 
0 

1  .  1  3 7 
\  .590 

42.I3H 
f  103.28 

'.>  1 1 

'm'.) 
l  ..'jau 

33.N24 

150. 831] 

— 

'  7S2 
1 

4  7.348 
201 .b7H 

3.  2i IS 
73 
1  .'7'.)  2 
481 
1  .214 
50.531) 
215.514 

'■3H.2S3 
39.0  7S 
3  1  ,'777 

131 ,032 

1 ,4  Sli,  02!) 
0,!i',IO,S07 

17,720 
30  1 
57,'.  150 
^-'S.Oi.ili 

2,0'.l5,:i7S 
8,228,784 

Í^.OÍO 
Sli 

22,191 

70, OS. 

1 , 7S3, 1  IS 
7,970,204 

41 ,401 

2,518,993 
10,783,721 

201,033 
1 ,040 
1 10,132 
2S.387 
73,730 
2,007,105 
12,737,2»! 

VAI.OU  A  nonno  no  brasil 


país:::*  OE  OHIGI  M 

Coutos  do  róis,  papel 

líquivalento  om  ££  ostorlinas 

101!) 

1910 

1917 

1918 

1919 

1915 

1910 

1017 

1918 

1919 

Orcei  1  

líspanha  

Ilollanda  

1  La  lia  

Noruoga  

Portugal   

Hussia  

Suécia  

Suls?a  

Turquia  línropúa  

03 
8.432 
3.994 
2í> .  Í32S 
9.020 

241 
!5 .132 
0.207 
71 

142 
9.422 
4.831 
28. 303 
8.208 

O  1 •  IMt 

319 
10.321) 
10.290 
112 

7 

11.30» 
805 
10.008 
0.854 

97  i4-t2 

209 
7.472 
0.039 
49 

89 

17.480 
1.175 

21.054 
4.243 

37  903 
!> 

9.398 
7.024 

14.727 
5.072 

18.201 
0.582 

30 .718 

15.174 
7.080 

3,220 
431,883 
200,807 
1,327,013 
500,095 
1 ,400,323 
12,358 
■  203,430 
318,453 
3,715 

7,145 
400,222 
241,502 
1,410,897 
411,104 
1,872,049 
15,811 
520,482 
512,430 
2,585 

376 
601,252 
46,307 
878,005 
300,547 
1,435,574 
14,10* 
308,000 
340,722 
2,499 

4,503 
937,184 
63,003 
1,126,521 
229,830 
2,027,917 
250 
408, 1«2 
407,850 
23 

872,483 

nil    J  fl A 

314, 1UO 

1,067,111 
380,767 
2,304,542 

870,024 
415,621 

'Cotai  

3  23.413 

204.840 

349.01!) 

379.404 

13,324,117 

10,097,807 

14,001,001 

18,039,501 

22,410,311 

OCISANIA  : 

.Nova  Zcliiiulia  

Possessões  llollatidusas.    .  . 

412 

125 
019 

650 
101 

.  7 

21,246 

0,159 
30,954 

35,531 
8,839 

401 

412 

744 

820 

:  7 

21,240 

37,113 

44,370 

401 

Total  gorai  da  importaijilo; 

582.990 

810.750 

837.738 

989.401 

1.3:14.258 

30,088,391 

40,309,430 

44,509,016 

52,810,883 

78,177,235 

liKCAPlTULAÇÁO 


Al  rica.  . 
Amorica  do  Norto  o  Contrai 
Amorica  do  Sul 
ASIA. 
Europa 
Occania 


É  •  •  •  • 


•  •  ■ 


Total.  . 


•        •  • 


2.393 

1.008 

3 . 205 

144 

207.080 

342.040 

417.0:i7 

300.200 

102. 0-29 

127.248 

130.872 

230.780 

11.731 

14.707 

0.344 

10.1 30 

257.551 

323.413 

204.810 

340.01-5 

412 

74  V 

820 

582.000 

810.759 

837. 73S 

989.404 

3.(34 
670.237 
2.15.585 
39.831 
370.40'. 
7 

1.331. 25* 


123,052 
10,088,000 
5,3:3,004 
(.07,100 
13,3.4,117 
21,210 

30,038,391 


99,702 
17,071,216 
6,334,031 
720,504 
16,007,807 
37, 1 1  I 

10,300,430 


170,065 
22,249,979 
0,917,684 
1,005,947 
11,(01,001 
44,370 

14,509, 6 40 


7,701 
20,830,992 
12,310,162 
1,022,527 
18,030,501 


;i2, 810,883 


180,858 
39,478,017 
13,803,216 
2, 232, 432 
22,410,311 
401 

78,177,  »3:i 


O  resumo  do  exporta-lo, 
dos  muppus  que  so  seguem . 


EXPORTAÇÃO 

JANEIRO    A  DEZEMBRO 


CIARSHS 

ToNIÍIAlU  mbtuica 

VAi.on  a  nonno  no  ijbasil 
Mil  rdis  —  Dapel 

1015 

1010 

1017 

10IS 

1910 

1015 

1010 

1017 

1918 

1919 

ClílSSO  I  (1  A  04). 

AniniAAfi  a  Rfiiis  lu^diifítâ^  

^■Illllim?fv    W    n  U  <  1 11    ivii/iiiiii  « \J     ■  ■■■■■ 

Clasto  II  (01)  a  11U). 
Minoroos  o  sons  productos  

ÇlasHo  III  (180  n  ac-í). 
Vegetava  o  soua  pi-odiicloa  

Tolnl  <las  moccndorias  .... 

Clftsso  III  IV  (300  a  271). 
Hapoeios  motalllcns  n  notas  do  Iiíiiic,  os- 

85.345 
303.050 
1.420.030 

110.005 
nii.GQi 

m.w 

5!I0.4  10 
1.331.003 

109.810 
100.121 
1.202.010 

801. 833 
SI  1.730 
1.101. 1Í0 

101.037.374 
23.8lVJ.475 
OtS.400.70'1 

153.701.S71 
43.059.571 
910.13Í.8U0 

219.055.003 
72.410.055 
803.778.330 

£31.2.12.013 
01. 187.051 
S51.AS1.178 

333.130.639 
S9.8Oa.0O7 
1.812.332.GS3 

1.800.3SI 

1.870.021 

2.010.723 

1.771.853 

1.007.0SS 

1,013.307.000 
07.W1Í.500 

1. 130.881. 335 
3.231.111 

1.103. 171. S75 
073.770 

1.137. 100.271 
0.5'o 

2.178.710.378 

VALOR  A  110111)0  NO  IlllASIT. 

Kqulv.ilonto  om  ££  esterlinas 

o/4  RoniiR  0  valou  total  bm  CJC  mtriilinas 

1015 

1010 

7,0:13,  MO 
2,ir>t,0i:j 
10,072,030 

1017 

1918 

1019 

1015 

1910 

1017 

19H 

1919 

çinsso  I  (1  a  01). 
AniniAos  o  Roiin  productov  

Clnssn  II  (00  n  i IH). 
Minnr.ioa  o  sou*  «iwInftlOH  

Classe  III  (130  a  21S). 
Yo{fotnn»  o  romh  pi-odiidos  

Total  dan  nícrcniloriin  .    .    .  . 

Classo  IV  IM  ft  871). 
Kspocics  inotallicas  o  notou  do  banco,  ou- 

5,172.  4M 
1,17:1,411 
I7,0jr.,05i 

11,831.010 
3,807,010 
17,333.511 

12.317, 18.1 
3,001,509 

ir>,oirt,  100 

30.10-i.5i0 
1,071,70.) 
108,212,151 

0,0 
:i,o 
8S,0 

13,5 
32,7 

18,7 
0,2 
7.-..1 

20,3 
1,8 
73,0 

15,5 
1,3 
81,8 

ft»,or>otoii 
5,119,102 

.11,403,103 
151,803 

03,031,101 
31.4S5 

01,107,07.1 
535 

130,083,138 

100,0 

100, r 

ioo,r 

1  100,(1 

n)),a 

V.U.Oll  A  1101(1)0  NO  IIIUSII. 


TORTOS  I>K 

CoiiIor  do  nMs,  píipol 

lv|uiviiloiilo  om  libras  esterlinas 

1017 

10H 

UIO 

ioir> 

1'Jlrt 

1017 

nu 

MO 

Aiuii7i0nfts  ■ 

Miináos  •    .  . 
Itn<'oali;irii  •  • 





«W.ílll 

75.017 
I.7.VJ 

70.0.11 

i 

!ÍS.  ro! 
0* 

111. Oiti 

u.aio 

:i,âii,H7 

71.7.ÍI 

:i,7.M,5íi 
«•1,'JIS 

3,ilii,«K"> 
l),0lí 

l,55i.l*M 
0,10 1 

a.iixi.&AJ 

HO,7o«5 

Tolnl.    .  . 

«11.  OTO 

'.7.7>1 

71.7.1'J 

SX.ÍvW 

:i,!ilÍ,S7l 

'1  111 
tl,  ?.■>,  Ill 

'1  7  '  )  ri')7 

1  tt?tJ  1 1  ■  Jll 

J,i/i,"i7l 

ParA  : 
■i  11  * 

liljiii 

7'j.:w;i 

7'.).  i.".> 

11 

iD.Uill 

'.M 

7  7.1  >i  J 

;i,017,7s;i 

l,17tl,7JJ 

7Ji 

rt.il-.» 
■I,M  I 

UJ.703 

7'J.:«  ).i 

70.u;o 

('.  i.0'.)7 

7  r .  i  i 

:i,iI1T,7í:i 

:i.'J  o/j.ni 

1,1(0,7.'.) 

■i i..  i\  i*j 

Miiffinliiio  • 

H"u>  I.uls  .    .  . 
lilha  >\o  Ciijnoiru 

( )  

7.011 

:i.;.sj 
.s.-j;í.i 

ll.OS) 

7.III7 

l.OSi 
X.liii 

10.7'.)  1 

i;i.7Jí 

llIS.Sil) 

;nj,fi7J 

177,017 
■l')S,iJ'i 

HIO.SU 

;i7.i,s-u 

3W,:».w 

rt:»s 
sr»M»í 

Totil.    .  . 

10,1 US 

n.-.*i7 

13.SJ0 

Bl.&Oi 

!>jl,i.li 

JjS.1,17-' 

tij.i.Ti;) 

llj<,3.'ti 

1 ,  i  ■>  1 , 1  iXr 

Camocim. 
Foti  til  o /.ti.    .  . 

H.Í)'Ji 

í  i.;if>. 

17 .  WS 

s:t.  110 

;)í.'Jj7 

UOO.OiJ 

'J;S,J7J 

í  ,r»-i.-» 

'JJJ.71J 

l,-.'jl,b:7 

■.'.ãíi.WJ 

li.OO.. 

i  H.&-/J 

17.  \i-> 

-'3.110 

:h.oj7 

O.VJ.OiJ 

0ll,t>07 

■jii  ,y7s 

l.-.'Jl,!)77 

VALOR  A  IIORDO  NO  IlHASIL 

POnTOS  I)K  1'IIOCKDENCIA 

Contos  do  ítíls,  papol 

Equlvalontd  era  fifi  «atorlloas 

1015 

1010 

1017 

1018 

1010 

1015 

1910 

1017 

1018 

1019 

Pornambuco  (Hcclfo)  

1.337 

it.nns 

83.501 

1.305 
3.705 
85.500 

1.0  J3 
2.023 
50.017 

83 
847 
81.170 

1.004 
4.870 
01.035 

07,077 
173,577 
1,177,078 

01,873 
147,550 
1,878,004 

O.í.700 
154,530 
8,0:0)800 

1.326 
10,310 
4,397,013 

101.059 
863,071 
3,731,431 

Alngoai  : 

0..S73 
2:1 

3.01S 

3.833 

00 

4.051 

3.801 

83 

350,833 

103,055 

300,500 
3,0?5 

373,773 

813,416 
l|379 

Pxhia  (SSo  SiilvAilor)  

Kspirito  Santo  (Victoria)  •  ,  •  ,•   •   •  • 
Kio  do  Janoiro  (Capital  toiloralj   .    .  . 

o.8or> 

102.103 
170.355 

3.018 

100.404 
83.80» 
10 J. 070 
4S9.033 

3.S8S 

103.593 
10.083 
S07.155 
433.335 

1.031 

111.853 
13.401 
851.403 
371.4111 

3.017 

810.033 
47.715 
314.173 
1.0 17.187 

354,033 

5,801,535 
1  180,803 
0,110,044 
2l|l50,00S 

193,655 

5,893,030 
1  13 í,U ii 
0,401,034 
31,351,441 

201,133 

5,433,533 
1  0JJ,810 

á  1   141  'HA 

11, 171, .»lu 
83,181,033 

873,573 

0,903,881 
734.437 
11  111  3A9 
2i),035,305 

811,735 

13,079,893  1 

21  015.891 
0l,4&7,S7l  § 

PrtpAnrt  • 

m        ■  mm  U  i  •  • 

Paranaguá   

Antonina  

Vo/.  ilo  Iguassri  

10.3)8 
14.671 
4.183 

13.055 
10.070 
5.33.) 

13.055 
8.033 
4.451 

81.531 
7.4:10 
4.383 

20.011 
7.671 
5.1.40 

5->0,007 
Ml  ,314 
810,077 

070,010 
834  077 
801,018 

710,510 
457,849 
834,033 

1,332,130 
405.083 
235,337 

1 

1,413,547 
475,515 

IA  A  411 B 
dUf  ,«19 

33.505 

35.070 

87.031 

30.319 

43.771 

1  _7.fi, 803 

4    (IA  Kdl 

1  003  755 

8,6)3,351 

SanU  Catarina  ; 

3.001 
118 
303 

ti. 353 
07 
025 
0J 

8.137 
93 
1.131 
013 

0.873 
800 

1.451 
010 

15.539 
130 
800 
01 

100,137 
0,813 
41,313 

K05.535 
H.334 
45,513 

0  on  j 
8,3U5 

450,330 
4,877 
69,733 

JJ,OVl 

'  530,330 
10,947 
77  163 

0J|WV 

959,107 
7,139 
17  334 
3,863 

Total  

4.0.» 

0.433 

10.340 

13.145 

15.030 

810,553 

317,837 

518,043 

659,830 

057,507 

Rio  Cirando  «Io  Sul  : 

Klo  Orando  .   ,    .  ,  

Pelotas  

Porto  Alogro  

0.505 
1.037 
1.701 
411 

8.114 
11.537 
3.714 
401 

4.030 
0.575 
13.707 

7iV) 

13.801 
11. &30 
S0.837 
535 

33.731 
8.833 
11.020 
583 

401,078 
81.470 
87,831 
80  750 

105,140 
570,834 
133  073 
31  3-10 

217,191 
516,853 
753,303 
43,014 

041,718 
007,211 
1.091 ,9á4 
88,808 

1,935,713 
534910 
39J.69J 
31  577 

VA f .011  A  IIUKDO  NO  IIIUKir, 


1'OnTOS  I)H  IMIOCKIIKNCIA 


Contos  (In  rdiy.  psifiol 


1015 

1010 

1017 

1(110 

1014 

l  J\M 

4<)l'> 

1010 

1017 

101) 

(Jiiarnliy  

Manta  virtonu  do  Palmar  

Uriigunyann  

Silo  Xuviur  

11.533 
3.107 
813 

~ 3.875 
1.010 
S70 

18.011 
3.021 
520 

■1.707 
1.002 
1.501 

35.00.) 
-1.001 

«so 

2.771 
0.010 
3.887 

40.U«-1 
■1.070 
3.040 
1.0S0 
15.5M8 
2  187 
«5 
8 

r>o,r<:ii 

■1.S13 

a.7.'o 

1 .0.r>0 

lo.aos 

3ú.r) 

575,10'* 
100,10.5 
■li.OJI 

10.».3« 
07,101 
■13,301 

935,020 

101,305 
20 ,200 

237,700 
8Í.002 
77,157 

2,033,033 
250,7lví 
35,10) 
157,127 
!>!>7.S51 
21 1.733 
17,118 

2,001,030 
2A3.253 

HU.liHJ 

M7.471 
SU.IO.I 
115,317 
14,010 

l'Jt 

Tolnl  

35.400 

40.37S 

87. 103 

l  23.  100 

137. 3S0 

1,800, 0*0 

2,ll'),3i0 

■1,S05,070 

0,547,172 

* 

Mato  Grosso  : 

Porto  Murllnho  

Porto  Kai>GTftii>;n  

Nhu  Voi-ií  

Corumbá  

1.110 

~~  10 
3.084 

2.013 
O.OX) 

1.015 
701 

7.010 

1 .  fi7i) 
1.-153 

■1.331 

0:í7 
1.250 

""■1.2M 

50,210 

001 
800,003 

100,020 
S7f),:i.H 

S3,9i7 
37,001 

1171,702 

85,732 
SO,U0 

2M.00I 

G.I17 

7.018 

0.3:i.r> 

7.113 

0.10'.) 

ao j. 200 

:i7D,:Hl 

■I0i,7.r>0 

105, 100 

Tolftl  ({Ar.il  Ali  nxiiOrl.ii;ilo  •    .    .  . 

i  .oij.aoí 

1.130.SW 

1.10Í.17;) 

1.1117.  HJI) 

•.'.173.710 

5:1,0:»:)  ,011 

50,103,10.1 

0:1,031,101 

01,107,075 

Kiiuiv.ilonte  cm  £'£  esterlinas 


1910 


3,511,721 
241  AU 
102,801 

61.1,057 
07,531 
1S,ti78 


8,137,9JÍ 

55.S50 
7r»,lS2 

2cU ,570 
30 011 
130, Ott,  I» 


(•)  A  iixp(iL'lav>i'J  «lo  Piuuli.v  il  Ibiln  |'«U  I llift  'lo  fiijuniiM. 


JANEIRO  A  DEZEMBRO 


PAISKS  DR  DKSTINO 


Africa  i 


Argolla  

Cabo  Vordo  

Canárias  

Couta  

Colónia  do  Cabo  .... 

Kgyplo  ■    •  • 

OamNla 

Ouiiiá  Portuguesa.  .  .  . 
Iltift  da  Mmloira  .... 
I.ouronco  Marquos.    .    .  . 

Marrocos  

Melllla  

Senopal  

Tripoli. 
Tunls 


Total  .    .  . 
Amorlcft  do  Norto  o  Contrai 


Barbados  

Canadá   •  • 

Cuba  

listados  Unidos  

Porto  Ktco  

Trindade  


Total  


VALOU  A  I10RDO  NO  DIUSIL 


1015 


2.053 
87 

~7.2r>r> 

5.0U8 


2 
335 
153 
011 
15 

201 


10.007 


22 
801 
487.031 

8 


483,833 


Contos  do  rdis,  P^pol 


1010 


2.310 

aos 

0 

8.78J 
1.852 


153 
10 
101 

dl 

47 


13.077 


02 
2.833 

~  .lt 


523. 183 


1017 


1.170 
181 

ar> 
40 
11.10:5 
O.iltíl 

40 

"l.Oíi 
0 


lo.aso 


4.331 

o;i;.7ui 

21 


537.701 


10  IS 


507 


8.031 
3.202 
■\'.\ 
111 


8r>o 


13.700 


■  r»93 
3.530 

3.700 
303,430 


401.780 


1010 


10  537 
4S 
431 

"~0XJ30 
5.8-JO 
88 


83 

473 
00 
13.' 


37.113 


337 
3.178 
031.811 


005.518 


1015 


137,330 
4,02.3 
11,020 

370,073 
K03,453 


121 

17,(177 
7,411 
3,231 
8H0 


13,731 


J}:)3,0Í5 


405 
1,077 
43,405 
Si,  110,050 

~  432 


.Hqulralonto  em  JCC  esterlinas 


1010 


117,013 

~Í0,3ôr> 
203 
410,771 
01,001 


7.517 
7M 
7,738 
1,032 

a,Ç4i 


<i70,ioa 


2.070 
110,072 
25,531,030 


2,107 


22,10ri,3?5  55,077,753 


1017 


70,387 
0,405 
13,803 
2,304 
012,379 
201,281 

_ 1,050 

55,017 

_ 4,321 
503 


1,037,300 


l  _ 

8,»J,10t 
23,013,130 
3  513 
1  017 


1013 


29,015 


474,831 
171,703 
2,539 
7,787 


11,518 


734,172 


30,099 
131,857 
200,233 
21,287,015 


8i,«83,802    21,703,77*  5»,«W,Q70 


1919 


054,802 
2,010 
25,515 

677,095 
385,175 
5,970 


5,501 

"S7,*W 
.  7,007 
9,218 


1,081,210 


12,071 
W,0Oi 
185,053 
51,079,917 


O» 


ytmerlea  do  Sul  i 

Arsontiua  

llollvin  

Chilo  

Colômbia  

(iuyniina  tfrmicosu  

J li.au  VnlMiiiiil  

I'nrn|jiiny  

1'orA  

UfiiKimy  

Oi.095 
2.8Í>8 

~  i 

:i7 

(17.003 
100 

s.oni 

Mi 
»i 

I0!).7^r. 
1:13 
2.851 
1 

17 

itt 

17J.7.M» 

:\.m 

1.135 
H71 

«71 
U8.uo:> 

0.J.15S 

ao 

~  ISO 

w:i 

lOí 
03.831 

L', 1132,  HO 

1  ,052 

70 
1  ,011 
1,70), 5 10 

3,33:1,059 
7 

8,li3 
l ,  .i» 
->,0JS,510 

5,7Ú7,;H7 
7,100 

Jtl 

~  Ml 
3Í7U 

1,(W0,M-' 

9,206,620 
1*>,0H 

130 
1  l.iWS 

5,834,831 
1  733 
3)7,1*7 

"Tl, 371 

~~s,$» 
0,03* 
5,7uíJ,210 

00.374 

1*5.003 

IV."). OSI 

10Í.1U 

.4,(51)0,111 

0,  «2,001 

10.550.SI0 

15,011,0*5 

11,0.0,570 

Tolal  %muI  ilu  Aiiiiiririi  . 

r.io.voi 

li  10. 100 

7:!:«.:íS-j 

003.310 

1.10:). 07:! 

20,^)1,733 

32,2:»,  t:>i 

33,310,031 

37,0i:i,S5'J 

M.ttl.OQi 

A  Ma  ; 

CIllllA  

Clijpi'0  

Ilong-KonK  

Ilidia  Inglesa  

Iqdo-Cliiuu  

Jn|>Bo  

UiUHla  Asintira  

Singh  mira  

Tiiri|iiin  Asintivu  

\\ 

— 

10 

:t70 
1.110 
10 

10 

— 

1 

30 
0 

1 

SUO 

«1 
ir>t 

tf,*>00 

~  Ll.) 

-  7 

— 

M.i 
7J.500 

5*7 

"l.lWJ 
11,077 

— ■ 

ato 

2,110 
«57 

"  37 
10.1SI 
3.j,i.»l 

"s7,  tó.» 

Tutal  ■■>■••• 

07 

r. 

l.sls 

:i0'< 

i.ads 

•>  17 

ioi,or>s 

ld.VJJ 

7:1,  SM 

Kuropa  i 

Aluinnulia  

Aimtrin-IliiiiKi'in  

llolKicn  

Hul^ariii  

(;>•<!  In  

Duiruna  rua  

l<'lnlaii(liii  

rranvii  

(liljroltnt'  

Urõ-Drotanliu  

:::< 
05 
■,M.li30 

1  Ki.iuM 

"s.101 

17S.IÍM 

;i.ij7;i 

I!i7.  Vtft( 
110.303 

~\j.i30 

!>.7O0 

1 .700 

liií  .-l  10 
L\!>*0 

iii.soí 

10. 5W 
7.3*1 

7U.M1 

~Io.!>l7 
O.W.t 
lit:i.7lM 

H.VÍlIO 

I07.7W 

3:1 

1  ,.':i7 

:<,ioi 

1    ■!  .  1  ...r. 
1  ,  *  *  I  ,  V  7l> 

o,o:ii  ,sr>'.' 
:i:i,hi 

0,175,00* 

Ui,  t:Ji 

8,SUJ,ri77 

iti,:i7i 
O.AOJ.yiO 

a:l,731 
7,SU,815 

135,118 
na,  Utl 

"Õj,510 
D.Wl.OtVi 

l:io,s:i.i 
O.ios.s.y 

701,107 
4H,OiM 

l,71'),7;i7 
1,0*3 

M  1 

*,73ii 
■107,10.1 
K7,¥tY7v7L-l 

U.ISJ.OOci 

valor  a  nonoo  no  dhasii. 


PAISKB  DB  DKSTINO 


O roei»  . 
Itananlia 
llollandii 
Itália- . 
Malta 


Noruega   •  •    •  ,  ■ 

Portoa  da  GrS-Brolftnhn  (it,  ordem). 

Portugal  

KumanlA  ■■   •  • 

Kussla  Knropóa  

Kuoela  

Suissa  

Turquia  Kuroprta  


Totnl 


Tot  til  gurnl  da  o\portm;3o, 


ltecapttiilaçâo 


Africa  ,- 

Amnrica  do  Norlo  o  Central. 

Amorica  rio  Sul  

Ania  

Kuropa  


Total   .  . 


10 15 


.1.818 
0.007 
03.058 
•òi.ittô 

m 

30.783 

.  s.tifi 
o.aoi 


03.MS 


500.033 


1.018.203 


iO.ttW 
4fc8.823 
UJ.378 
07 

600.033 


1.013.203 


Contos  do  ráls,  pnpol 


lOin 


471. SOA 


1.130.8S4 


13.577 
583.438 
1*5.00 

Ti 

471. £03 


1.130.S8S 


1017 


OS 

8.0'JJ 

10,007 

33.70» 

5.184 

04.108 

08.370 

120 

0.10J 

~"b.030 

DOO 

4-11 

0.801 

6.813 

!l.27fl 

"i.eao 

437.155 


1.102.175 


10.820 
537.7'U 
105.031 
1.818 
437.155 


1.103.175 


1018 


730 
25.4*1 

120.033 

~"o.491 
28.8US 
10.40Í 


5.515 
80 


421.703 


1.137.100 


13.770 
431.7.S0 
293.5*4 
304 
421.703 


1.137.100 


1010 


7.280 
35.081 
01.784 
00.773 
100 
17.»73 
ÍS.OÍS 
11.507 
73 
30 
55.681 

~  210 


1.001.018 


2.173.710 


£7.143 
005.518 
10S  412 
1.208 
1.010.018 


2.178.710 


Hqulvolonlo  em  ££  oatarllnas 


1015 


203,811 
303,075 
3,300,821 
1  038,748 
10,873 
1.50S.3I0 
103,573 
440,117 


4.775,722 


20,271,101 


53,050,011 


830,015 
22,105,385 
l  030,41' 
5  18 
20,271,101 


53,050,011 


1010 


4.700 
410,850 
1,084,810 
3,401,060 
5,807 
201,578 

313,003 


1,531,800 
'445 


23,55! ,009 


50,462,103 


070,400 
23,077,751 
0,252,008 
247 

23,551 ,0J0 


50,403,103 


1017 


853,715 
320  317 
4,853,014 

203,757 
81,024 
273,807 


77,071 
04 


23,015,132 


03,031,101 


1,007,390 
28,210,862 
10,550,810 
101,054 
23,015,133 


03,031,101 


1018 


37,363 
1,933,047 

.6,421,278 

512,723 
1,10.1,41b 
551,625 

209,170 
4,417 


23,709,047 


01,107,075 


733,17i 
21,708,774 
15,011,045 
16,897 
22,700,017 


01,107,075 


1019 


433,567 
2,0-«,8W 
4,09J,3S» 
3  8*1,439 
6,010 
1,016,120 
1,038,075 
643,133 
9,966 
1,033 
3,337,429 

~Í4,10? 


63,118,661 


130,035,4:» 


1,681,240 
51,299,076 
II, 939,570 
TJ  8-8 
63,118,661 


130,035,483 


A.  tonelagem  bruta  da  importação  c  exportação,  nos  ;mnos 
dc  1915  a  1919,  cxprimc-sc  nos  seguintes  numuros  : 


F. 


ALP.VNDBO.IS  II  POSTOS  ÀD0AMMR09 


Território  Fodet^l  (Acro), 
Amazonas : 


Porlo  Valho  .  • 
Mandos.  •  •  • 
Uacoatlara  •  •. 


Total 


Para  : 


Ànupa. 
Rolém  . 


Total 


MaranhSo  : 


Silo  Luis  #   .   •  •  

Ilha  ao  Cajuolrof)  


Total 

Piauhy(Parnabjba) . 


1015 


017 
39.018 


10.  530 


85.150 


35.150 
1.131 


JANEIRO  A  DEZEMBRO 


Imporlaofio 


1010 


155 
31.530 


31.001 


0J.30J  107.333 


90.303  107.330 


11.107 


11.107 
1.333 


1017 


3 

35.500 


35.503 


00.311 


00.811 


13.039 


13.030 
1.301 


TONRLAD.Y  MRTMO.Y 


1014 


11.730 


11.731 


55.733 


55.733 


1.010 


4.010 
431 


1010 


1W 


75 
17.455 


17.531 


71.073 


71.073 


7.704 


7.701 
1.010 


líxporlnçilo 


10!5 


17.510 
1.100 


10.013 


20.677 


30.077 


3.31' 
3.3<S7 


11.517 


1010 


10.530 
1.5S0 


31.110 


27.  Ill 


37.111 


7.8)7 
7.103 


11.030 


1017 


33.315 
1.0U 


33.3)7 


11.730 
10.361 


35.597 


1013 


8.761 
183 


8.013 


12.059  41.173 


13.659  41.107 


0.109 
0.3i0 


10.339 


1019 


29.708 
3.979 


33.575 


333 
51.011 


51.017 


13.509 
11.021 


34.593 


■i .  -.uil  um*»»»-».  V- 


Coará  : 

"Í3.515 

"l5.818 

0.008 

""4.911 

"l0.333 

10.005 

14 

!  7.873 

136 

11  asa 

"17.606 

14.760 

13.515 

15.318 

0.998 

4.011 

15.833 

10.005 

7.300 

11.703 

17.606 

14.750 

Klo  Uraoilo  do  Norte  (Natal)  .... 

7.437 
13.110 
309.330 

5.373 
8.303 
163.673 

3.83Í 
7.180 
150.075 

037 
1.800 
00.300 

4.150 
7.501 
801.501 

1.97? 
7.6M 
58.011 

2. OU 
6. 75* 
43.000 

1  0(3 
3  031 
103  351 

5 

83 
90.150 

7» 
4.013 

01.0*) 

Alagoas : 

31.518 

17.030 

13.074 

0.077 
3 

17.007 
3 

10.050 
•.'01 

m 

1.331 

10. 171 

343 

0.303 

3.1*7 

31. $03 

17.074 

13.070 

■9.010 

17.010 

10.300 

1.331 

10.351 

0.803 

8.731 

II lo  do  J.molro  (Cnpital  l'o<Iorftl)    .    .  . 

773 
115.807 
1.731 

1.434.335 

551.001 

600 
107.1:30 
3.351 
1.37D.75S 
571.001 

430 
09.749 

3  35*1 
1.007. :»« 
113.573 

914 
05.773 

701 
007.018 
305.0111 

700 
80.533 

1.453.050 
010.107 

"03.703 
43.07J 
500.U15 
770. 5 Í0 

~8J.  171 
31.5H 

73J.0W 
015.503 

137.131 
35.013 
781.035 
011.015 

150.311 

SJ.rtlO 
500  3i>5 
440  510 

137.719 
37.190 

45J  303 
7(M.170 

1'ar.ma  : 

Paranaguá   

Antonina  

8.7:» 
0.407 
371 

14.113 
13.731 
1.337 

5.77!* 
Q.5S7 
313 

3.001 
13.77.S 
30-i 

7.111 
10.550 
333 

53.013 
3i.3.'S 

0.011 

85.301 

33.013 
9. «11 

55.393 
15  883 
)  373 

0)  730 
13.05'J 
0.307 

89.843 
13.037 
13. 137 

13.0'JO 

30.301 

15.077 

10.117 

S7.003 

103.110 

131.151 

31  131 

130.770 

111.500 

Santa  Uatliarlna  : 

S.iG  li'i'ÍUn.'ii»!iO  

ItaJnliV*  •  • 

Joinvlll"   

l'lorluii<nn)li»  

l.a;:uiKi  '  ■ 

ll.Síil 
11 
ir.7 
7.300 

1 1 .0.17 
i;i 
vx> 
7.830 

3.0:ifi 

31 

8.3*3 

s.;nr> 
1 

_ 1.311 

5.0.10 

101 

_ 3.703 

0.^:1 

~5.015 

1'.'.301 

V7S 

~~3.!>7J 
3s7 

33  735 

~"l  370 
8  030 

31.713 

~3.*J0 
■4  003 

tf* 

~~  Í171 
iJJ 

10.307 

10.US1 

5.010 

0.057 

3. 713 

10. 130 

10.001 

3J.10J 

11.133 

43.051 

 :  ■  « 

TONKLAOKM  MRTIÍIOA 


ALFANDEGAS  R  POSTOS  ADUANHIROS 

Impor  tácito 

Exporlag.To 

1015 

1'JIO 

jii>l7 

1019 

1310 

1015 

1010 

1917 

10(8 

1919 

Rio  Cirando  do  Sul: 

► 

Hio  Orando  

Pelolas  

Porto  Alogro  

Jaguar.To  

Passo  das  Pedra»  

sanfAnnado  Livramento  .  .  .  . 

Quarahy  '  

Sarin  Victoria  do  Palmar  .  .  .  . 
DagtSB  • 

Uruguftyano  ,   

Ilaqui  ......  

Não  Dorjn                         ■   *  ' 

Suo  Xafioi'  

Diversos  Postos  

1«7.000 
14.715 
45.873 
23i 
lei 
10.751 
1.105 

~~8.i00 
1.418 

003 

_ 2.Ô92 

41,974 
32.017 
52.617 

m 

211 
9.00J 
1.031 

"To.ow 

Mil 
""3.303 

:)0.013 
10  013 
■10.878 

83S 
f) 

8.1.805 
3.5S5 

1.01)2 
131 

"~1.8M 

-ii. oro 

11.503 
32.157 
231 

Í10.8C1 
2.8(50 

""ã/.O.lt 
8.018 
001 

"~i.4:n 

r>n.  U7 

15.335 
53.517 
430 

03. RIO 
8.831 

"83  003 
8.013 
303 

~*8.535 

11.818 

i.oor. 

0.015 

i  m 

12.05? 
0.7.40 
1.032 

"7.749 

1.811 
7ál 

4.305 
7.001 
17.887 
010 

"Í3.4I3 
3.550 
703 

""7.OOI 
2.4ol 
1.428 

0.318 
0.535 
88.705 
1.315 

3.810 
733 

3.435 
18.021 

3.830 
013 

11.536 
0.020 
83.811 
cai 

03  531 
0.003 
1.770 
e.aso 
57.077 
2.130 
311 
« 

30.515  *' 
9.801 
89.477 

sto 

*56.280 
4.17(1 
3.417 
893 
11.051 
1.816 
031 

213,817 

i 'irt  nu 

lOVsVjl 

23  í. 157 

53.717 

01.1?1 

101.031 

101.017 

115.013 

Mnto  Grosso  : 

Porto  Murllnho  

Porto  Ltaporanua  

■**AI*lllllli!*L 

uQlUIUUt*    •      e      o      •      *  * 

2.113 

"~ 0.87.1 
31 

2.055 
l.OW 

"~7.3í5 

35 

1.317 

í.&í* 

~ 0.171 

70 
820 

8.703 

i.d;>j 

~O.OÍ5 

n 

151 

1.137 
1.S10 

""O. 32? 
53 
107 

1.0Í3 

~  22 
1.033 

3.013 
"~8.89? 

9  US 

501 
""3.007 

059 
005 

""l.705 

4.112 
733 

"~1.TW 

0.03.) 

10.571 

0.0M 

10.405 

0.331 

8.753 

5.311 

5.033 

3.033 

0.018 

8.70J.171 

8.(111.070 

|  1.0U.3J7 

1.737.053 

8.7.70.Í5ÍI 

1.. SOO.  351 

1. 870.021 

2.010.722 

•  1.771.83U 

1.007.083 

(■)  A  oxportaeíío  do  Plauliy  d  folia  ps|a  Ilha  do  Oajuolro. 
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Dentre  os  dados  relativos  aos  nove  principais  productos  de  ex- 
portação convém  salientar  os  .que  dizem  respeito  ao  café,  borracha, 
açúcar,  cac;ío  c  algodão. 

Oaíe  —  Sua  estatística,  referente  aos  annos  de  1913  a  1019, 
com  lodos  os  informes,  é  a  seguinte : 


KSTUVIU»  Dl!  C.\Vl\ 

UMivvnH 

JANF.IIIO  A  I)l',/.l!MimO 

oiiia 
(Jllll 

io  a  dozombso) 

19  IS 

1910 

1017 

191? 

1013 

1915/1910 

1910/1917 

1917/1913 

1313/ 1313 

1010/1020 

VKND.\S  1)1".  CU'l5 

8.331.503 
fl.731.0ii 

1.55 1.330 
8.09J.7.J9 

1.333.3S0 
8.710.303 

1.100.31? 
5.110.807 

1.3l3.83i| 
4.005.403 

1.810.357 
4.003.993 

871.103 
503.030 

815.107 
2.710.809 

507.3SI 
1,033.033 

747.537 
1.730.000 

Snntos  •    •  • 

'Poial  gar.il  

i'Hi'.ços  cjnnKNTiis  nu  cwd 

l>oi-  10  Uilos.   .  \  Milllmo  . 

Santos  suporior  1  víjíl"0  ' 
ror  10  Kilos.  : 

Nova-Yoi-k  .    .  I  Máximo  . 
Disnonivol  .    .  \  Modlo .  . 
Por  libra   .    .  1  Mínimo  • 

i:xisTiisci.\  na  cwfi  um  'JL  i>h 

DH/.IIMDHO 

Na  Capital  l\)'leral   .   .  . 

.•Sobro  agua  

Iv.n  Nltlio.-oy.    .   •   .   .  . 

Totil  na  bahla  do  Rio  . 
líin  Snntoi  

» 

0.000.537 

-1.310.011 

4.010.130 

0.030.555 

5.113.001 

5.893.347 

1.443.490 

3.535.037 

2.8CO.S31 

e. 173.539 

pnpol 
> 

» 
» 

» 

Cont. 
» 
» 

tiâ733 
»$333 

43703 
:>%S74 

S.OO 
(U3 
7.10 

7*190 
04501 
5}U7 

7âl00 
0$  170 

r>$500 

10.13 
9.30 
7.75 

72013 

4|333 

(10300 
ol353 
■IjJSOO 

10.50 
9.11 
7.50 

11*171 

«ai:w> 

i$íii 

13JI03 
74381 
»$300 

10.03 
0.01 
3.85 

ISiOU 

mm 

9$  131 

20*000 
15*309 
12$000 

81.85 
19.80 
41.53 

5*733 
41033 
D$313 

!í$900 
5Í003 
5$Í30 

7.87 
0.50 
7.53 

0*830 

opoi 

0$105 

7$100 
04403 
C$203 

10.13 
0.60 
9.13 

5|5?3 
4A8I3 
,63175 

51100 

4*>33 
4$833 

0.33 
8.43 
7.53 

1IÂ371 
7»7<) 
5$37t> 

13.4101 
0Í7J5 
0|i00 

10.03 
0.40 
3.25 

10ASJ6 
131750 
ÔJU4 

21.85 
19.38 
15.50 

Sanas  (1) 
» 

» 
» 

a 

853.030 

I  w.  lOV, 

17.012 

209.331 

151.339 
07.03! 
13.0* 

■33  2.307 
71.951 

403.717 
15.232 
2U.053 



1  - 
1  — 

— 

— 

— 

— 

353.303 
2.33S.lir> 

307.003 
3.035.530 

503. 93 i 
4,153.10' 

037.08] 
$, 151,0i:i 

031.9* 
4. 5 11. 0<K 

1  — 
1  — 

- 

3.533.73.) 

3.303.013 

5.017.10 

9.113.033 

1,079.03; 

i  — 

t 

(1)  Sacas  do  ÔOkllos. 
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Rorraclia  —  A.  exportação  total  da  borracha  que,  s.  çundo  os 
ciados  oíTcrccidos  pela  Directoria  dc  Estatística,  sc  elevou  c::i  1919  a. 
32. 213. SI  1  kilos,  teve,  cm  relação  ao  .inno  anterior,  um  aiiirmcuio  dc 
10.002.895  kilos,  difierença  que  representa  quasi  um  terço  -Ia  expor- 
tação dc  1919. 

Dessa  borracha  exportada,  9.656.224  kilos  são  dc  pro<iucção  do 
território  federal  do  A.crc,  o  que  corresponde  a  3,6  %>  do  total  expor- 
tado, c  2.226.104  kilos  pela  alfandega  dc  Manáos  c  7.430.120 
kilos  pela  de  Belém.  Os  direitos  arrecadados  por  essas  duas  alfande- 
gas, pela  exportação  da  borracha  referida,  sommam  3.17G:73.1S410 
correspondente  ao  valor  oflicial  dc  31 .767:334S105. 

O  confronto  da  exportação  de  borracha  do  território  do  Acre, 
em  relação  aos  annos  de  1917  a  1919,  pelas  alfandegas  de  Manáos  e 
Belém,  é  o  que  sc  vè  do  quadro  seguinte: 

Borracbe  do  Território  Federal  do  Acre 


ALFANDEGA.  DE  MANÁOS 

ANNOS 

p.-sii  *m  kilos 

Valor  de 
um  kil.i 

'.;  ::'ia  «ia 
o\;>'>r"a'."ji) 

l.OOl.SoS 

S.;7u:"2i>>$0ÕD 

1  •úi.Til 

5.slO:Sli$*w 

■i.Ziò.  101 

7.ij:Jí:03õ$7I5 

1*1^ 

Difforonças: 

1017/1910   

-f  20 i. 6'.13 

—  l.iJ3:í7ú$OiO 

-  1S0-J7 

-  -.r::^i$m 

IJI^'101'J  

-7-  .X  l.oSO 

-i-  1.701 :222$015 

—  $000 

~  ::-:7iií.'vJ 

aLFaNDDIA  d 

:  IIELÈM 

peso  av.  kilos 

Vaior 

Valor  do 
um  kilo 

i:.-2.:::  da 
ex:v>íi:i-;:"i'> 

10*7. 

7.6M.02I 

3-i.5C3:729$913 

•i$70á 

;l.0.:>:-ii2|i2-3 

5.07S.71Í 

15.155:032$ôõ5 

:i*Sòú 

i..".7'):-ii5s70S 

10 10  

7.-f.0.tsO 

5-1.735:*^^ 

3$!*0 

•2.  í7.::j-.".'S5:;0 

Di  ll'aren.;as: 

f.i!7/iOLJ  

—  2;;3.oji 

-  O.S.'-;:ir.l$ô5:! 

— 1$;;70 

—  1.  :j-:^s.".S7 

101S.T.UO  

+  -\;S1.W:-. 

—  $331 

Como  se  observa,  no  computo  geral,  a  exportação  de  1919  foi  su- 
perior a  dos  dois  annos  anteriores,  pois  sendo  de  9.656.224  kilos  a 
de  1919,  a  de  1917,  que  foi  superior  a  de  1918,  attingiu  a  9.625.427 
kilos,  pouco  menos,  portanto. 

Apesar  disso  nota-se  que  o  barateamento  da  borracha  vem  sendo 

cada  vez  mais  accentuado. 

A.  borracha  do  território  do  Acre,  exportada  pela  alfandega  de 
Manáos,  é  procedente  do  Acre,  Purús  e  Juruá,  nas  quantidades,  valo- 
res e  renda  abaixo  discriminados,  segundo  os  elementos  fornecidos 
pela  referida  alfandega : 


PROCEDÊNCIA. 

PESO  IM 
KILOS 

VALOU 

RENDA  DA 
EXOPHTAÇAO 

Purús. 

1. 455. 861 
422.201 
348.042 

4  552:203S780 
1.371 :G53S230 
M08:i78S715 

455:220S378 
137:165S328 
110-.817S804 

2.-226.104 

7.032:03557-5 

703-.203S.V70 

Em  transito  pela  mesma  alfandega,  a  borracha  exportada  pelas. 
Republicas  limitropb.es,  foi : 


PROCEDÊNCIA 

PESf»  EM 
KILOS 

VALOR 

Perú                           .   .  •  

15.  o7:'i 
27.549 
9S6.332 
1.374.412 

52:S90S000 
92:850S5;30 
3.096:126S900 
4.040:894S730 

2.403.868 

7.2S2:762$180 

A  borracha  de  procedência  estrangeira  foi  maior,  em  quantidade 
exportada  e  valor,  que  a  procedente  do  Acre. 

O  movimento  da  borracha  entrada  em  Manáos,  durante  o  anno  de 
1919,  com  indicação  da  procedência,  é  em  kilogrammas  o  que  consta 
do  quadro  seguinte: 


Concorreu  com  maior  quantidade  a  borracha  estadual,  isto  c, 
cedente  do  Amazonas  e  Mato  Grosso,  e  a  esta  sc  segue  a  borracha  d< 
Acre,  que  foi  superior  a  de  todas  as  Republicas  limitrophes. 
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Segundo  os  dados  oflerccidos  pela  Directoria  de  Estatística,  a  ex- 
ortação da  borracha  dc  Í915  a  1919,  com  discriminação  da  proce- 
dência c  destino,  foi  a  que  sc  16  nos  números  seguintes  : 
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Assacar  —  \  exportação  do  açucar,  no  mesmo  pi'. 'iodo,  foi 
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Caoáo— Nao  menos  importante  foi 
à  Bahia  a  preponderância  nessa  exportação 
é  representada  pelos  números  abaixo: 


.  a  exportação  do  cacáo,  e  cabe 
que,  no  período  de  1915  a  1919, 
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A-lg-odilo  —  A.  exportação  do  algodão  cm  rama,  nos  rumos  dc 
1915  a  1919,  segundo  os  dados  estatísticos,  não  manteve  ascendência 
progressiva.  Em  1 9 15  a  exportação  attingiu  a  5.227.569  kilos.  o  baixou, 
no  anno  seguinte,  a  1 .070.947  kilos.  Subiu  a  exportação  em  1017,  c 
decresceu  em  1918,  para  ascender  em  1919.  Foi,  pois,  de  ah  rnativas 
o  movimento  dessa  exportação.  .„ 

Nos  quatro  primeiros  annos  — 1915  a  1918  —  coube  ;o  porto 
do  Recife  a  maior  exportação,  dcslocou-se,  porém,  essa  supremacia 
para  o  de  Santos,  que  cm  1919  exportou  6. 002.732  kilos. 

A  maior  importadora  desse  algodão  foi  a  Grã-Bretanha :  a  França 
iniciou  a  importação  em  1918;  no  anno  seguinte  (1919)  essa  importação 
teve  extraordinário  desenvolvimento,  pois  attingiu  a  4.52S.9SI  kilos. 

Eis  os  demais  elementos  informativos  sobre  este  producto : 


iihroadomas  ft  ronToa  ub  im.icrii>i:xci\ 


Algodão  om  rama 


Piri.  •  t  • 
Maranli  iio  .  . 
Ilha  do  Cajueiro 
Fortaleza  •  • 
Natal  •  •  • 
Caljoilollo  .  . 
Kociíb  .  • ,  • 
Klo  do  Jonolro 
8anloa  .   •  • 

ÍMVI  l'IL'08    .  • 


Total  1. 


1UISBS  UB  DBSTISO 


Alomanlia  •  • 
Holgluft  •  •  ,  • 
Fstoiloi  Unidos 

Franca  •  •  • 
Ur.i-Hrotanlm. 

llollnmla  •  • 

II» lia    .  •  • 

PortDB&l  •  • 

Mveiios  .  • 


1015 


1(U>. 2 17 

101.800 
IS. 077 
ÍW.13(J 
.501.820 


SS7.S11 


5.2à7.553 


i. 310.231 
110. IS 

731.3.10 
206 


IjIMNTIIlADK 

.laneina  Di-zombro 


v.il.i  131" 


4.330 

.ÕÍ1.V.0 
30.411* 
2.S11 
10.320 


1.070.017 


35.110 
1.033,010 


301. \\:> 

1.000.221 
BtH.220 

2ii.  m 

3.0JU.07» 
13.613 
■1.241 
117.000 


5.011.110 


117.073 

.103.11 
17V.77 
01.(10 
311.01 
17.19 


1015 


mo. os; 

2~li  .303 
1, $73. 500 

~rj.8'j 

153.113 


2.531.80(1 


18.183 
■ia. 000 
1.11S.<Í2S 


1. 010.01 
11.31 


1010 


2J1.11S 
SOI.  00* 
2;).».177 
1.211.040 
107.810 
30.330 
1.002. SOI 
1.177.570 
0. 0-12.732 
50.550 


18,153.035 


1.M.071 
1.S1.0Í5 
401. 00J 
4.5M.041 
1.007.023 
012.311 
841.0.VJ 
1. 015.041 
1.0(12 


1015 


1110.5*) 

'.).">.030 
1S.01S 
101.  SOS 
.727.020 

~"  30'J 
2M.210 


n. 103.037 


1.535.510 
171.172 

730.250 
3G'J 


VALOU  \  BOBDO  «O  DRASH. 

Mil  rdis— papal 
Janoiro  a  Do/ombro 


2.000 
10. ISO 

'.ãÍ7.13V 
83.1U0 
3.700 
13.25 


8.30J.033 


75.100 
í. 321. 075 

"3.700 


1017 


1.007.072 

8.Õ19.770 
1.340.131 
(US.330 
8.741.011 
45.051 
11.303 
320.101 


15.003.021 


3*9. 100 

13.031.102 
523. 6Í0 
220.33* 
879.128 
50.131 


l'JIS 


077.153 
020.000 

7.230.282 

"67.802 
501.2M 


0.093.001 


152.101 
170.000 
5.153.052 


1.1H.WO 
ú'J.532 


1910 


758.305 
2.310.315 

7*0.031 
1.216.311 

4I0.H9 

100.930 
5.467.560 
4.048.933 
17.655.  WS 

107.7Í3 


35.703.3S7 


5S9.972 
317.501 
1.101.117 
13.632.M1 
15.817.707 
1.711.8» 
7Í1.I25 
2.7S0.6«T 
3.763 


l*rl nci pito»  mercadoria)-!  importada»--'1^  merca- 
dorias importadas  um  1'Jl'J  destacam-se,  pela  sua  quantidade,  valor 
c  utilidade  do  applicarão,  as  seguintes: 

Juta,  carvfio  dc  pedra,  cimento,  tecidos  dc  algodão,  automóveis, 
arame  farpado,  gasolina,  keruzeno,  farinha  de  trigo,  trigo  em  grão, 
bacalháo  e  xarque. 

Dessas  mercadorias,  c  sem  duvida  a  importação  de  farinha  de 
trigo  e  do  trigo  em  grão  uma  das  mais  importantes. 

A  sua  estatística,  do  19  lo  a  191'J,  cm  relação  á  quantidade,  com 
discriminação  da  procedência,  destino  e  valor  cif.,  ô  a  que  se  segue  : 


mkiic\imiiii\s  i:  p\isi:s  Di.  oiikmim 

KILnilll  VMMftH 
Junolio  u  DoxoihIum 

vm.uk  a  iiuhdu  .no  »ii 
Mil  tiia,  pujiel 
Janeiro  u  Uezoinhro 

i9i;> 

1910 

1017 

1U1S 



101'.) 

1015 

1J10 

1917 

I9H 

I01J 

farinha  ilo  1 1  i y < i  : 

ArL.oiitiiin  

Kstftiloíi-Util<l".s  

Upuííu.iv  



53.355.B01 
70.81--j.03i} 
1.392.018 

tf  1  VI' A  lUIV 



05.893.300 

39.5.'>o.oi:> 
i.m.m 

11, 100.  "..'55 
Í.3 



to  :.í0.8ir. 

23.017.407 
1.4.-0.751 
í.. 77 1.031 
181.  -tíi 

1I*,0S1.U'.>J 

nano 
101.0:0 
:t..).3ii3.3r.:. 
31.107 

177.5w.859 
■J0.103.:M 
5 11.053 

1U. 17 1.337 

i.oi:< 

ia.705.M65 
■»i.iM;l.:«8 

&i9.ô:>r> 

071.0:17 

41» 

10.SU.:i77 
10.ii0i.703 
4W.33U 
3.1.31.513 
0W 

10.030.087 
15.757.158 
703.  tW 
a.5<W.*i7 

ín.tóo 

05.538.517 
78.5Í3 
<H.7M 

Ui.8il.871 
91.690 

4i.305.537 
13.IJ3.510 
«50.885 
5.S17.Q53 
3.380 

lii3.Sl-2.13'.' 

U8.ial.133 

109.950.519 

iiO.4o9.3Sl 

3i0.:i33.7«:» 

:i0.057.U«l 

59.185.095 

85.WS.757 

107.59J.010 

Trijin  oiti  ni"ào  : 
Airgonlmn  

lístados-UnidcM  

31ii.107.33i 

117. 008. OSI 

03.050 

líi  WAV 

i7il.0iS.íi70 
3,018.807 

3.810 

y8J.y78.V5l 
lll.OW 
181 

3u0.Ui.7U9 
18  i*13 

70.177.3!» 
Il.911.ii27 

iM.£71 

;i.:ioi 

:.i.:vj«.7;»7 
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As  demais  estatísticas  suggerem  observações  interessantes.  Assim 
e  que  se  verificou  que  em  II) iU  foram  importados  i.537  automóveis, 
dos  quaos  i.438  dos,  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  cabe  a 
S.  Paulo  a  preponderância  nessa  importação,  pois  que  daquella  quan- 
tidade foram  por  elle  importados  2 . 077,  mais  do  que  o  Rio  de  Janeiro, 
que  importou  1 . 0% . 

A  gasolina,  que  tem  maior  emprego  na  movimentarão  de  auto- 
móveis, teve  avultada  importação  cm  1919,  num  total  de  2ii.8o5.S7:' 
kilogrammas:  destinados  ao  IUo  de  Janeiro  1 n . IÕ5 . 273  kilogrammas 
c  a  S.  Paulo  7.571.223  kilogrammas. 

A  importação  de  kerosene,  cm  1919,  foi  de  Ht.910.7SS  ki- 
lugrammos:  para  o  llio  de  Janeiro  2G.90i.958  kilogranimos  o  São 
Paulo  2i .  029 . 090  kilogrammos . 

Foram  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  os  maiores  expor- 
tadores da  gasolina  e  kerosene. 

Movimento  m»x*itimo  o  lluA-iitl  —  O  movimento  ma- 
rítimo, no  período  de  1915  a  1919,  com  especiliaição  dos  portos  de 
entrada,  numero  de  entradas,  tonelagem  e  outras  indicações,  foi  o 
que  se  vê  do  quadro  que  se  segue. 

Por  elle  se  notará  que  a  navegação  de  vapores  nacionaes,  nesse 
período,  predominou  sempre,  rcslricta  como  licou  a  navegação  dc  va- 
pores estrangeiros,  fossem  neutros  ou  belligerantos,  pelos  riscos  que 
a  navegação*  transoceânica  tinha  então  de  enfrentar. 
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3Si 


412 


1ÓJ 
21 


3ti« 
•J. 


379 


311 


lòl 
37 
50 

374 

103 


303 .278 


1916 


rt.TW 
0.848 

ís.nso 


35.221 


374 
328 
26.838 
350.695 
23U.162 


njS.3'.-- 


231.123 
ij39.ÍJl 


371.317 


2».  133 
130.102 


359.593 


43.593  40.203 


1917 


5.389 
9.173 

11.  W8 


29.<180 


134 

76: 
30.280 
835.138 
24J.QI8 


5a5.332 


24i.!Vil 
5Í3.5JJ 


"38.161 


2;l.i5J 
123.792 


5.003 
9.353 
612 
18.74 


27.716 


324 
291 
21.473 
201.423 
811 .486; 


1919 


1.557 
6.8S7 
402 
12.405 


219.405 
4*1.581 


"I- 


24.211 


193 
1.173 
28.106 
853.295 
249.352 

521.1:1.1 


3.317 
231  2iJ 
63J.7;.: 


644.0  vi 


■ÍJ3.ÓÍ3 
U1.762 


353.2J3 


227.873 
103.161 


2^2 
3lu 
409 


I.U'1 


311 


1.069 


62: 
25S 


554 


186 
3 
70 

259 


965 
574 
76 

50 
116 


1.741 


325 
416 
445 


1.-.S6 


S5 
516 
206 


904 
512 
61 

66 
180 


1.693 


169 
81 


i50 


7.31 
333 


103 
149 


1.419 


1.1SÍ 


3o? 


Si 
495 
Ki5 


194 

8 


210 
413 
59J 


1.301 


309 


1.209 


131 
591 
l5ã 


878 


195 
76 


278  271 


756 
101 


72 
237 


1.166 


034 
241 

80 

81 


59.091. 

5ÚÕ.933' 
«^-.-ilO; 


15.167 

9.6'8 
314.74Í 
42.371 


33 J.  051 


4Í.781 


-.13.210 

«.OH 
301.778 
31.515 


441.734  U1.9JS 


1IJ2.3521  76.709 
lvlo.776,  S9.82J 
213.111'     275  0:6 


31J.i-v! 


1.91. 

1J.16Í 
2'j7.'.lvi 
3J.Ò38 


331.  .J- 


IS.  013 


.>  ;1.> 


331.571 


112.7V 
S5.39 
265. 335 


133.*>3 


9Í.32J 


4Í9.2591  411.615  4.11.174 

j 

3v.'3.42l'  292.9:>j  Í79.60S 

| 

1.57S.993  1.2S6  913 


776  1.297 
5jO.3S0  5o>.níó 
41.56"  K..5Í3 


54S.723 


S7.S91 
2.187 
Zl.SJt 


OT.731 


3J.179 
70" 
24.178 


110.377 


3.030.264 
111.414 
14.740 

1.168 
36.391 


1.614  2.140.977 


1U5.064 


.7;ó.»9 
ll>.2!i 

13. 77: 

1.5i" 
59.4U4 


1  915.273 


1.0».37i 


1.192 

isa.sii 

50.2^' 


535.236 

76.235 
21.297 


275.3:3 


U-S.2&3 


1.21 
■171..-J9 
10.331 


4  Í9 . 13  i 
31.1.7 


Território  y«dral  : 

CrMoiro  do  Sul.' 
Senna  Msduniri. 
Cara  pia»». 
Porto  Aire. 

TMal. 

Aroa/ona»  : 

A|iaporyi. 
Içi  Brasileiru. 
Porto  Velno. 
Maniioa 
Itaeoatiãra. 

Total. 


.v.i:.:(^i-t. 
i>b:i!oii. 

Total. 

M:fcr:«c::ã'1  : 

>.  i. ".:.>. 
■l-awya. 

!oi.«i. 

I'.ai:!  >  : 

l':>;n<i<k'ia. 

('.•a.*t  : 

i';l...o>":  ... 

ací.m!:-. 
;-'j:ta>i-.. 
\  :i.  :ii\ . 


1.t3.3íi 


K.o 


Mo»»1-.-. 
i7.ji;]  \I:ic.iu. 
35.>.30:>i  NaLa'. 


333.371 


3U.-J3' 


IM.-.i-V 


iVr:.-.:n:- 


I 
1 

1  ..'.iy.y..'.'|  iifci:-'. 

|.\.a»-'''.'!^  : 
1 

-  l  . .    .    /-  ■ 

_'.7ji;  I'it:o 

.')37.'li9Í  Macrió. 


83.93y 
21.868 


-1 


■■..li. .121; 


>.-.vi;.e  : 


77.119 
14.202 


97.532 


1.255.450 
63  4JJ 
!3.3o9 

2.319 
71.3>J 


1  108.924 


108.807.  91.321 


1.064.655 

18.174 

1.38» 
65.821 


,\r»i.-iji: 

S.  (Jl.r;Mov.io. 

p.<::vr.cn . 


Total. 


1.551.691 
56  533 
13.666 
10  032 
2.618 
50.558 


1.150.015'  1  693.101 


S.  >^:vacior. 
IlliOc». 

(:au:.ATicraa. 
H.-aio. 

Carav."!!»». 


TORTOS  DE  ENTRADA 


Espirito  Sinto: 


■       Barra  ilo  S.  Matheu»  .  . 

-^"itaCruz  

f        'V  iclona  

•  •uaraiiary  

lícnevpntè  .  .  .  \  "  \ 
l'inma 

Itai«incriiii.  .."."! 
Total  

Estado  do  Kio: 
S.  Joio  da  Barra  .  . 

Cabo  rrio  

Angra  dos  ISois.  .  .  . 
1'a.Mly  

.**  Tula!  

C-.;iiUl  l-odcrai: 
l''>rl..i  tio  Km  do  Janeiro 

S.  P.ml„: 

Ubnlulia  

Caraguataluiia   .   .  . 

Valia  HuiU  ; 

São  S=ciut»tiào.  ... 
Santos  

 ; 

C:i:ia::.-:i  

Tota!  

1'araiiá: 

Actooma  

J':ir.in:ii:u:i  J 

'•uaratii!>a  

l'o/  i!.,  iguais::  . 


Sai: ta  Cat!iar:ii:i: 

S.  Francisiu  . 
Jtaja!n  .  .  . 
Koriaaojmjis  . 
Jn:!>::iila  .  . 
J.a^runa.    .  . 


K:1»  Gra:;"le  iio  Sul: 

K;o  íi.\i:id-r  .... 

J'clotas  ' 

l'orto  Aiolto  .... 
S:int:.  Viriona  do  IMaiar 

Ja.'i;ar  

U.-u^u.Mna. 
I:a.;uv  .... 
:-..•>  lioria  .  . 


Mato  iiru->*>: 

Coru::iii:i    .    .    .  . 

1'orto  .\:i:rt:iilin  .  . 

1'orlo  l\[^;raih;a.  . 

Tot  li    .    .    .  . 

T»l...  -o.-a!  .  . 
I  a  Ya:ior. 


I  ã  vola. 


BltAKIUMini 


Numero 


1915    t»ifl     1017    ÍBIS  1919 


58 
_  Kl 

w>r» 

157 
117 
13» 


lio 

210 
555 
1»0 
133 


l.ICO 


1.392 


133 

1:1:1 
130 

5JS 

ii:í 
1S;> 


f.7 
00 

Til 
71 

140 
■J5 
SO 


112 
242 

SI: 
Ml 

5s 


05 
72 
762 
52 
157 
103 
103 


61 

73 
700 

31 
110 

94 
-S9 


1.314 


97 
214 
ÕW 
4.S 
41 


1.33: 


1.071 


1.310  1.273 


5ll 

áo 
5o 

700 
VI 
91 


•>s.» 


1.020 .  1.073 


■119 

01: 
71 

SI' 


2J: 

vr. 
ou: 

35S 

- 1 , 

3S: 
•Si 


2.39J 


3:1 


18.531 
13.805 
4.0.19 


51: s 


403" 
39J' 
5:r 
30' 
Kú 


5J3 
25 


401 
399 
53(1 
81 
221 1 


1.191 


102 
720 

:>:•. 

3S 


1.122 


1.121 


•í: 
i» 

77 1 
ÍOO 


1.1117 


310 
352 


701 

g 

10u 
S3 
70 


1.124 


9ô 
328 
671 
49 
32 


1.170 


1.355 


37 
37 
38 
192 
S39 
9; 
Dl 


.239 


£13 

2'i 


*2S 


410 
4111 
519 
SO 
173 


1.7011  1.037 


2o0  325 

177  138, 

79j-  1.U52 

403'  Wi' 

17i-. '  lkii 

532 |  3yj 

103.  01 

03 :  20 


19 


«.172 
13.259 
1.922 


2.013 


20 

ao 

199 


37| 
21 
1.040 
418 
15, 
15i 

99 


810 


5ol 
391 
511 

si 


IS. 959 
14.28 
1.07 


IS  900 
11.22!" 
1.073 


1.7  íj 


349 
158 
.812 
331 
139 1 
377 
93 1 
279 

:.0:.l 


TonolaRdin 


1V1.'> 


5.040 
1.203 
390.10o 
0.450 
14.3C3 
19.739 
20.021 

401.130 


18.110 
7.915 
43.5Iil 
56.3 
00.3s9 


lf  9.  i' 


905.1.1 


57.015 
57.yfc> 
57.91; 
01.251 
520.337 
59.029 
59.9 


3S0.07O 


223.7.-.1 
312.1113 


568.38:: 


1S1.174 
131.401 

347.39:1 
00.708 
51.108 


:i.9o; 


200.100 

483.017 
K!i0. 135 
20.5:7 
■18.397 
3.533 
4.095 
1.'1J0 


1^2 


l9:30S 
14.281 
5.02: 


*j?.37o 


5.912 
5.O01 


10.91: 


9.0U0.513 

í.^r.sig 

1>Í.V91 


1910 

1917 

191S 

7.01'i 

5.ÍT71 

4.159 

1.105 

1.S.9 

1.210 

WM-i 

42.1.910 

379.051 

11.575 

11.S71 

19.1111 

11.574 

1S.07O 

10.01S 

11  .StVT> 

ll'.29l> 

S0.07S 

12.59.Í 

IS5.S15 

530.3H 

435. 301 

10.500 

11.307 

9.500 

S.031 

•■i.OJs 

12. 090 

01.1"7J 

4S.25u 

53.127 

20.275 

M.KH 

1S.53S 

15.401 

IO.  i«2 

n:.57r. 

107.  SV. 

10S.9S7 

■v'i9.301 


3.1.  uí::; 
39.190 
3J.23ll 
3;>.0ll! 
5l3.30tl! 
SS.Wi 
.W.20j! 


930.37: 


17.303 
IS.Ootl 
I5.O0O 
1S.0O0 

iin;.i-i9 

k:.91;i 
21.231 


71i.l5.JO; 


231. S33 
3.'J.5.".'.i 


255.055' 
410.111:1 
■l.ii57 


1.122. 700 


1S.03H 
lí.1139 
ÍS.IKW 
5S.5:il 
774.112 
27.7.C 
27.73: 


«Í21.9-.T7 


193.001 
119.891 
X''>í.l'i>0 
15.197 
W.3?J 


621.i>jl 


23T...l;9 
1>''2.í5J 
2."pj.~ 

21  

21.130 
4.132 
7.331 
2.. -00 


235.5511 
132.011 
25U.02U 
5S.01S 
21.17!» 


9U.Í12 


232. 35 
417.0; 


ijSs'.  50i' 


2S.'.:W 
101.. 101 
2í-l.;i!o 

So.41. 

15  773 


3.1V. 
t.151 


.."Jí 


2;1.: 
151.035 
871.05: 
2S.0O7 
20.771 
3.37S 
S.O1.'-! 
311 


7''.7.0.3i 


...oj.i 
7.071 
20.217 


70"7.W 


377.031 
159.700 
202.700 
21.300 
23.725 
13.911 
<>.7:i 
l.lio 


3Í.337 


Sôõ.215 


2.532 
1.908 
0.497 


■".22.771 
I5l.li/J 
17I.IW 


i.95.1.259 
;.79?.l0i.; 
101.151 


13.93 


.091 .4  kl 
50S.918 
1S2.5SS 


Kjreada  —  I»aj.  81  —  2 


4.99  > 
1.49: 
37S.2S7 
3.501 
5.113 
5.050 
4.7U3 


•Wi. 


9.635 
11.901 
43.010 
10.005 
l.i.UÍO 


95.091 


l.Oif.O:" 


1'-.  1' 
10.179 
lli.C.l.S 
ill.  11 
7W.S09 
17.  Mi 
17.972 


-St>7.  li>". 


is5.r>5o 

7.J3.' 


031 .227 


217.1TJJ 

1 IV.: 

203.410 
57.S39 
18.731 


700.373 


3 10. 15  i 
109.531 
232.SS1 
IS .011 
19.735 
13.370 
8.159 
3.071 


1915     1910  1917 


i.:;ir 


101 
iss 


Í12.30I 

1 

7.U3S 
11.280 
■1.99 


100 
10 


201 
Si 


KSTB.VNOltimi 


Numero 


3* 


31 


1.131 


i'^3 


133 


i'.3 
134 


l-w 


ill 


302 


19IS 


25.3:3 


9.513.977 
9.31S.151 
195. S23 


159 


4.093 
3.77S 
317 


120 


3.057 
3Í371 
2S3 


209 


.  ISu 
•271 


1.002 


•11 
Hl 

1'lTi 
301 


íur.) 


3<-. 


1 . 19.; 


Tonolafiom 


1915 


107.S.V 


I-'I0  1917 


1J7.-3.V. 


lí 

• 
I 

*r 

(*ê 

107 

1» 

17 

29 

57 

20.1 

207 

1 

10 

IS 

359 

■Wil 

70 

37 

13o 

59 

70 

37 

270 

13.1 

2.893 

3.818 

2.128 

3  502 

■170 

310 

i.II2.1>Ot 


i'<;;.  2. '■15.911 


.lil.N'7 


.'"■15.HÍ1 


:.i 

S7  S2.321 


27.7l»l 


15S.9.M 


39.SSO 
7»7 
21.810 


i'ú.17 


107  107.4: 
1.203 
12.711 

OSO 


.411 
307 
12 


70.019 


70.  OU 


191S 


23.:<?7 


2.1V..702 


1.117.:k>J 


2.71:.lf.l 


9.io.:.:.s 


■  i..Si. 

l'3.75i 


20. 193 


132.09: 


3S.92- 
2S. 157 


11.7T 
Ol.l»1 


2S.2I1 


101. OSi 


31.101 


iW.3s." 


>. .TOj 
20.17; 
22.04  V 
1.5s5 

7.192 
1." 


13Í.934 


23.400 
22.293 


15.09J 


10. 191.25$ 
10.201.373 
23Í.SS5 


11.920 


51.05S 
11.021 
11.4113 
1.37a 
10 

ii.2o5 
20 


139.317  M.215 


19.010 
19.450 


39.0-jO 


.005.080 
113.187 
191.899 


23.871 
3-J.121 
22.303 


9hí.5.-iS 


11.2.I.Í 
31'.  Ill 

Sl.OTil 


.111 


739 


02  83l) 
9.073 

13.107 
1.133 

8. '147 
37 


1919 


1M.057 


1M.057 


Numarn 


1915 


05 
Tio 
137 
117 
1.» 


l.v.C..:: 


I.9.T. 


28. 
70.  i'»: 


25.191 


12i.li'. 


2.M13 

45.118 

470 

39S 

''.C2i 

8.710 

'"'77 

71 

121 

219 

90. 039 


13.70 
13  91 
25.253 


.Vi. 211 


170.923 
S.050 
10.015 
2.0j5 

12.022 
133 
92 


1.380 


110 
210 


140 
133 


19M 


_00 

71 
110 

95 
.sd 


l.ilK 


112 

Õ12 
50 


1917 


7J. 


luís  :  uu> 

I 


To:nl:içC;:i 


''■;nr.j-.  -JK  ,:NTI1 


1915 


1910 


157 
103: 
103 


01 
Tò 

711 
31 

110 
91 
SI' 


«Si 
7Ji 


5.010 

1.205 
49s  01O 

9.430 
11.323' 
19.7.(9. 
2>l.021 


r.'i7 


7.017] 

5.  vl 

1.159 

1.U55 

1.129 

1.210 

l'"i.:5:!i 

103.95O 

4j2.il!» 

•2.700: 

li.OOJ 

11.573 

11.S74 

19.911 

11.571 

12.07'-. 

1'i.OlS 

U.S05 

11.-2..9, 

20.07s 

12.3K 

1.315  1.2 


1.1*1 


I 


214 
5l0j 
■IS 
ll! 


| 

102.  30 1 
309  325 
720  07  i! 
53"  4'.i' 


1.1 


2.70J 


122 
133 
l: 
13 
1.39 
113 
12 


55i 
3s 
:Ss 


l.sll 


390 
20 
71' 
IO: 

98 


••■5.353;  íJ.SilT 


5.5âi.aiil  1 

5.311. 13:. J  4, 

2o7.i:o! 


.824.781 
.430.115 

3SS.O0ll' 


20Í.5.V1 


'.'.;8:. 

11.12 


l.s.-.O 


8.110.313 
8.17il.  110 
203.927 


2.--01 


101 

9: 


19; 


22.391' 
17.il!» 
1.950 


1.07 i: 


:,9.,3,, 

:-^.i5:J 

1S.2101 

1--..5ijj 

7.9Í5 

8.031 

12. 5I'-. 

•'•.'. 72 

59.388 

20.27.-. 

'10.380, 

.-11.7118 

IS-.M7- 

H7.57.1 

1  i.o-i. 
8.092 
■iS.250 
18.2J0 


â.iil  l.DJj 


ii 

72,  U> 

72 

»s  3j 

1-208  l.t77 

81  ;il 

S5;  .ji 

í-7'-'-*;  1.5.--.I 

í 

r.l7;  21'7 

•>  28 

* '7 


2. !■-•■:  2.:.:.i  :,..i;i. 1.31.1. 


1  : 

>:;' 

• :  37, 

i3.  38 ' 

99  1U2 

1.117  I.3ji 

10o.  9; 

!'i 


"1.251 
.172.27- 


3T..083 
39.190 
39.231 
39.011 
2.050. 223 
30.191 
3--..200 


1.573  !.'.'■ 


251 

0.VJ 


■-.->s 

20 
172' 


2.S75.132 


209.175 
■isl.313 
75 

20.  193 


l.l.V.l    1.12.'    1.132Í  I.l> 
I 


532 

192 

iòl  ■ 

MS 

22I.O.M 

::.':» 

111»: 

::-.if 

132. 21s 

537 

5i3 

501, 

552 

372. 2.".í 

3'i 

si 

.80 1 

-l 

•>i.7''.- 

l.V. 

í.'l 

173 

."■i.l.18 

í.-ao 

1.739 

l.sOT 

Siif.::  .'1 

I 

35o! 

219'  211 
8-W  1.11.1 
."-J3'  52  J 
17.-.  1 1: 
'-.18-  :!s5 
105 

03l  20 

 I  

I 

2.571'  2  SI- 


13!'!  118 

2i.S29j2i.7M 

10.021' 10.773 

1 

5.20.'.'  1.913 


i.C5 


2o^..k>2 
119.891 
293.137 
25. 197 
20.329 


13»' 
22S1 
1.007, 
137 1 
13l! 
úiu  I 
81 ! 


illl 
1311 ' 

..li; 


3o7.s: 
187.31 
292.3 
27.21. 
■18. 31 
11.0- 


1T.20. 
H.OOO 

is..»; 

18.lifr-.> 
2.0:13.80.1 
13.919 
21.231 


-I53.0! 


17-..0  '■■.' 

1  .*V37 
2-. 211 


i:í2.oíi 
2'«1.7n> 
58.015 
21.279 


I 


5  n  ..' 
I...1- 


■■■92. 3S9 


323. lil 
182.  i.ll 
278.. 1-u 
2H.3IS 
21.130 
11.324 
7.860 
2.800 


.181-  3.U7 


-.'il. 


S5fi.  Hl» 


103' 
1051 


21.801 
lO.ôõò 
5.148 


13S| 
US 


2.1.3.1  22.793 
27.291  23.601 


201 


23.12i-, 
17.7S3 
3.343 


50.0Í2 


40.399 


19.494.771  17.227.S00 
19 


337 .27 

i.".2!õ:-: 

280.14.' 
29.982 
20.SI1 
S.57 
5.111 
311 


r.Ms 


8.V..2 


28.910 
16. 195 
4«.35l 


123.710 


1l.4S0.S20 


,078.-l'2  16.S64.É93  11.112.211 
415.-79!     333.501!  303.579 


155.9.: 


9.300 
11.090 
53.127 
18.538 
1ii.082 


108. 


3.505.0-U 


lS.úó-j 
18.'>!-J 
IS .039 
38.3L(1 
1.735.00Ú 
27 .737 
27.733 


1-JÍ9 


4.0il 
!.«.. 
471.344 
.1.501 
."■.lit 

.•■.■■■;o 


i.'.'.-32 


.  ■.■■(:. 
11  -ii 

1.:  II) 
l'l.  Ò5 


l.'j-7.1>'. 


-■■"iioSaa;.,: 

ilirra  'lo  s.  m.t.:, 
s  inta.  Cru/ . 
ViotwMv 

,"i.l.-.i;.:ir;. . 
::on^võ:iti: 
i'  'i::-a. 
I::i:.->:::ívi::: 


.i":iO  ■:■!  I: 

Ma  ■:::.■■. 
''ai...  Fr  .. 
Aa;:.i  i..»  |; 
i»..r:.:i. 


«-a;.:-.a;  i'* :o.-a: : 
!'-rn  ■:,V.:-> 


l.l»Ji.l':0 


10.17'! 
10.17/ 

ío.o:»- 
■-.i.st:i 

2.7*1  11,! 

i7.il...-: 

17.177^' 


1. '  :i'-í,..1. 
<'a:-..-.-:ia:.it-. 
v..::i!Jo.:.-i 
-■'■>  ^■'■■■.■is:.  . 
-.".:■.  tos. 
:.'  :.i:-'. 
'  1::  . 


2.S82 


24'i.Oii 
■ili.771 
8  5; 
21.07 


75.1. 'i',7 


252.072 
l'il.101 
2yj.9ál 
50. 110 
15.77:' 


..o-.-: 
:õ.  I.-.I 

 I 


5.1;,! 


2Ò2.3...Í 
li9.S7.i! 
272.15.Í 

i-'.?-;i 


!  -a::l^  f  1: 
s  .0  !■■; 

:-.  ."a-. 


13.'.5ÕÍ 
MS.773 
27--..IÍJ7 
22.755 
22  7""» 

2í.':«Ti 

0.77; 
l.lio 


901.251 


317.Í77 

178.1-7: 

213.4-  ■! 
20>..-; 

8.21':: 
3.7- ■■! 


:.:i  \. 


■  .-:^'i.v.  asa. 


LO!'-. 


iV.:lo.:r„ 


-"•*■■»  .o...... 

lí.S-O  25  7.7| 
3l.73j!  !6.:.sí| 


lOO.SOl! 


59  I 


U.5!0.233,17.'.I51.:2. 
13.945.033l17.19l.!-o 
571.1971  45j.73i: 


i--i.-:=i!.... 
!'■■:•.■>  M-.:r::::". 
!•■■.-:■.  K.i:it:.s;.i. 


lota!  s' 
a  va;«or 


■ii»::a  , 


.1  vi-ia. 


i  I 
lVt:>  !  IDIfi  1917 

I 


1.133 


"o 
131 

180 


385 


1918 


l.Ou) 


r.'j    :i7o  65: 


47n  37u 


41 

•-•ot!  !<■;. 


53 


41 

41 

to 

.-O 


•-Dy 


01 


3.C 
3.37: 
:87 


33 


6i|  Só  ICO 
:4       16  10 


:4 

34 
37 
l:  — 


:*1 


12u  Sl»J 


7<i 
130 
70 


S  741 


1919 


1  210 


M 
80 

17: 


3n 


10 
1.- 


37.-  4V3 


:;7 


133 


3.S43 


2.013 
2.470  2.4571  3.4*5 
4M;  358 


Tonelagem 


107.  «O 


4.150.8:7 


2.013.4OÕ 


-'.045  4u6 


44.i.u7 
7-J.rtll 


íT.Oil 


151. 


3V.-S0 
787 
'.'4.. Mn 


-.16.VM 
4.1 
18.714 


.441 

is 


i3i  seu 


■-•3.40-. 
:2  »3 


«.ovo 


.  19M. 


1017 


9.431.535 


:.13.t.52l 


39.175 
94.806 


Í1..775 


154. S46 


71.876 


2.0S7.703 


1.-I2l.3:'6 


1.4*1.336 


11. 

is.ise 


2-. 211 


97..-VI 

31.1 
7.75-i 


■Í.365 


87.^*5 

-•■o.o:* 

«1.  i3< 

1V.803 

lv.750 

0.073 

21.081 

14. "41 

13.097 

1.585 

1.373 

1.  !55 

4u 

7.1VÍ 

•■..<>  -J 

-.•"-i7 

15 

20 

37 

137. '.Ml 


1V.610 
19.  iy 


3'J.oBii 


lo.4U.o5i  5.001. SSS 
S. 4(6.718 
1V5.112 


217.430 


3s.ft>i 


V>1.0>8 


Í3.S71 
.■9.121 


S5.350 


S.iKl.Wu 


1918 


17.51: 


1019 


«07 


'."'..O 


Nume» 


1015  JOl!'.     I-.H7  .  1018 


117 

i:i8 
7:. 


H.7.-.7J 


1.3-6 


4.'.1 
21...-76 


78.885 


31.1*0 


:;>.5ui 


:3.7u2 

«3. 912 


92.867 


4.-18U.3SI 
37t'.3iU 


1. Vil. 3:5 


l.v.-.l.Oi". 


2.-.Í33 
70.US7 


Í5.1VI 


110 
2M- 
555 
1 

133 
 1 


l.M 


í.i.O- 


123. 7l-i 


43. ; is 


121 


l-«-..lHf-. 

s.rs: 

1U..-15 

í.us:. 


12.» 


133 
v> 


:'0.4i.r. 


9.>S5 
14.4:7 
9.53Í 


33.850 


8.423.0:9  2.'.5i'i 


».l:5.7.'.7 
2'.".'.ir,; 


2.1M 


38 
187 


3v3 

67:; 
71 

:lv 


-.7 
«o 

777 
71 

liú 
«5 

SO 


Li'.'1. 


013 
50 
58 


l.iTl 


72 
70!) 

it 
157 
103 

10:1 


lom-lni.',  ih 


1.315 


211 
540 
4i 
41 


12: 

00 

41 

133 

7: 

30 

133 

72 

iiU 

13» 

«8 

3U 

1.307 

1.271 

1.178 

■11.' 

.11 '  '.'l 

12.: 

8'. 

■■■1 

■.'73 


l.bi.i 


04 
73 

710 
31 

140 
01 
80 

l.:01 


77 
■,a7 

'.' 
luo 
83 
79 


1.1*) 


38 


■:.< 
3: 


l.:2:;  1.170 


i.lli 


1.712  1.531 


5 

KV.: 


I.l'i5  1.164 


1.8.  i 


3V7 
:ui 


;77 

471 


2.010 


1U1 

v> 


IH* 


17.5VÚ 


:r.i.". 
5il 
:6 

l!i 

1.6i7 


2- 
2u7 

1.12. 


■Iai 
3.V 
5t:i 

•Sil 


! 


43 

l'-2 

1.143  1.497 


r...-48 

l.Wv 


19.7» 


1N.21 
7.  IMi 
-.3.51', 


00.3! 


101H     i     IV 17 


7.0 
l.li5 
6K..017 
VS.T.-V 
ll.V.i 

J:í:: 

Kl.::; 


m.5uj 
8.n:n 

:ii.27:. 

31.70- 


.-..571 
l.ir.' 
■.■•■(. '«tO 
1  -..ijí-..; 
f.i.Ot 
lrt.lil 
2').'l7l 


1  l.:;u7 

l 
1 


18.'.i7i 


5.013.OS) 


.-.7.UI5 
57.01S 
57. '.'13 
■il.Sõl 
3.177.  li", 
5'.'.-tí0 
.-..'.'.'12 


117.57 


.34^.: 


1:j7.: 


3.UJ0.511 


35.0-3  17,-iO:- 
l.i.iH''-. 

39.231 !  l-v-- 

39.011  IS-'*'' 

2.r.ji.73v  -■.'(n.w. 

a.„|'.r,l  s:.'.'-.:- 

3--..:0".''  -'.-"i 


1. 


i.s-.^ 


:si 

:--i 

!■:.; 

1:, 

i:: 

1.1.'-.  1.1 


■;.■-: 

■il'.' 

i:.i! 


54? 
-i','1 


1.737  l.-vl 


.15-.  3,.'U 
221 i  3I> 

S"4|  1.10'. 
Su1.':  5:3 

105  65 
p3!  l-0 

:.v.'u'  :.>:-7 


M 

111 

::.s 

■iiS 


Sl.1V.'  21.713  it.! 
lr..ôoVl6.77:>  tô.'-0 


4.1'T-   5.545;      '35  3.135 


1. -.'■.' 


^:.: 

::;; 

Sll' 

1.I.-.7 

iO: 

■í*7 

iil 

1M 

13'.' 

C.  i  i 

M 

lui 

'.'.' 

st: 

3.5;.;.^ 


S7.j.:«s 
41-.-.ro 
:>7:' 
:7.'41 


2.87-,...Mi 


:70.5..- 
■Í57.0'.-0 
75 
■-■0.773 


7  18.017 


if.'.->; 

131.77-. 

371.'.'J3 
'"J.7.W 
51.1-J-; 


77'J.t'i- 


2.15í.5'.'.' 


.7.17-.' 
i73.  Ir.' 

I.i07 
íí.^11 


J 


:3i.7 
120.:+m 
í.'3.1H': 

:o!32v' 


2'--..7')i 
i.a.yi 

2I-.-..7N-. 

õ-i.U 
2I.S70 


1V1S 


4. 15'.' 

l.iw 
3V7.1II 
11  573 
U.57Í 
11.8-i:. 
l:.5'X. 


■i.-;í.  ;■:•> 


li.w.) 
:;:.127 
i-í..m-> 


1'J5.'.'. 


::.ãi7.'.iju 


l-.'-;:0 


ivl-i 


1.-V.4 
I7i.:i4l 

5.1 


4.703 


10J.S.:: 


'.l.'V.j 

ii.iai 

43. 
1'VV..-, 
i:;.o:j 


r  .li.-"»  i  k 


l-:»p:ri'.-j 


Itor.-a  •!■■  S.  MuLmu. 
SanT.  i/puí. 


i:s'....:o  • 


lo-.al. 
'  K:o. 


:-s.5;i 

:.7ij.--.;: 
J7.7..7 
■-■7.735 


1-..17.' 
M.17-.' 
1'iSI- 
■■■1.117 
2.7.J1..VS-. 
17. 0.:.' 
17. '.C: 


S.  .leão  <la.  \S*;in. 
\:a.-a!ní. 
i  V-o  Frio. 
A:i.:.i  los  K«.s. 
r..r':;r%. 

Tossi. 

I.'a;i::i:  l-c-lnra!. 
I'o.-:o  .lo  líio  e 


1.V15.5S:1  :.>.7.^: 


!'ara:..;. 


7~.. •.■.■!, 


ri>i.-.*l 

■.'.O.-.i.: 
3IJ.Í!--. 


.C". 


:■  J: 
'.  iv.27  : 
:7:.:7! 
:-7. 

lí.S."..' 


is:.ia: 


■.■■i.-.-í:! 

0.  3j7! 
l..'.'.M-i. 
5.VÍ2 

1.  --11 


■f.'i.3-2 
3ÍJ.477! 

is-i.'.*i7: 
2S-1.7!j3: 


3i:.:u 


24.1o.;, 
U.4141 
7.V-.I 


2l,-.4,.". 
Í'...'.'Í2 
2,-,.Sll 
S.577 
...  li  i 
:ll 


;í..'.c»*! 
í-.j.-g 

:2.755| 


7.: 


:,::.75i 
ii:.u'.: 

24J.4--.'.- 


i;:o  '; 
l'e:o:a-. 
l'o.-:o  A 
v 


:2.Eòt- 
■■..772, 
1.110, 


:3.  ■.•-.: 


3.1'.'.: 


7-. 
MO 
M5 


Mi 


3.153 


13- 


^•1 


:v.3ii 


S72.94--.,  5-l.Vi.: 


2:.7'.-:, 
23..V01 


4,-..:!>j. 


íi.VK) 
4ii.lV5 


li!.71»> 


vj-.'.: 


:•■•.■->■.;■. 

i 

31/ 


:3.7y7 
l,.,.3:w: 


10.-..ÍOij 


.■■?.  M-: 


:::.i70  iv. •.7i.-ooji7.2W.y.'.'| ii.4v;.:oi 

17.779  iv.ú:3...07  10.S07.i01  U.l.«.li:» 
5.3V1      3.'-.t03      3*0.32-'  .Hl.l-f- 


li.580.f.-.17.'.'l'-..vl-j 

1 

11.027.031  17.  u8.'Vv 

353.1- ■•!    107.  ;::• 


l 

lia; 


1'rrlu  Mu.-iiaiio. 
•■■ir:o  i-j 


IV-.il. 


Total. 

IV.ai  .;erai. 
|  :i  va-^r. 


.  ■   :a  -  Píg.  84  —  4  - 


—  85  - 

As  entradas  c  saídas  por  bandeiras,  no  mesmo  período  c  com  a 
respectiva  tonelagem,  foram  as  seguintes:  • 


MOVIMENTO  MARÍTIMO  E  FLUVIAL  —  JANEIRO  A  DEZEMBRO 

Entradas  de  navios  a  vapor  e  á  vela,  por  bandeiras,  Inslusivo  viagens  repetidas 

Longo  snrso  e  cabotagem 


NUMERO 

tom:i.\i;km  íh:  Rix.isTno 

HANDIíIKAS 

1916 

1917 

191S 

min 

iuir> 

H>1<-. 

1.H7 

191S 

19111 

Am-rieana  . 

191 

274 

260 

193 

r>3i 

447.551 

74S.1'23 

001.017 

259.551 

1.151.492 

Arirentin».  . 

Gi2 

71S 

513 

703 

$53 

25'..  172 

2i>2.8'.'7 

130.712 

163. 21$ 

223.4(50 

J?elír:i  .    .  . 

3 

5 

— 

1 

il 

7.212 

S..S23 

— 

1.222 

97.N-.7 

Rolivbn.i .  . 



4 

23 

-'0 

_ 

6i8 

3.011 

2.4(56 

Chili'n:i     .  . 

o 

o 

.1 

35 

5.C00 

:\293 

3.211 

3.323 

22.3*) 

Culiana    .  . 

7 

0 

— 

'.1.576 

2.730 

— 

2.í3fi 

]")inaiii.ir.-|uesa 

S2 

.  101 

S5 

t  i 

.'•> 

124.SÍ0 

152.305 

163.3Í7 

i-á.OOi 

1 OS. 055 

l'inlaiiiles:i  . 



— 

— 

í 

, 

— 

— 

— 

023 

K::mcosa .  . 

308 

262 

212 

253 

1.Ú32.6S0 

iU'.).123 

700. 053 

iiiO.iW.) 

3Ò3.03O 

Gro;ja  .    .  . 

16 

3* 

19 

12 

7 

3ÚIÔ0 

77 .270 

22.111 

23.1>50 

19.U7S 

Jí?r>:uiliola.  . 

73 

79 

I--6 

33 

42 

200.005 

2:;i.SO0 

133.096 

79.011 

S3.2.ÍS 

II<illAI|ilCS:l  . 

3  Li 

214 

40 

'a 

1U 

l.GOi.393 

$:!í.413 

173.527 

23.000 

033. U35 

Inirlesa    .  . 

1.5SI 

1.240 

702 

S:j2 

1.1'.' 1 

5. 05:!. '.'50 

I.il\>.S01 

2.213.34i> 

2.451.1N7 

3.S4'.).::19 

Italiana  .  . 

3Ú5 

193 

ioO 

115 

145 

991. 3. '6 

551.>i36 

314 .2 17 

359.  .3  Si". 

5j2.úi5u 

Japonesa  .  . 

12 

IS 

:;o 

!■> 

:!0..'7t. 

57.o27 

17".i.,.'5o 

Mi-xic.nn  .  . 

— 

1 

— 

— 

3.230 

— 

N*oruej;ii>'sa  . 

198 

17  i 

wl  i 

■£■',<, 

:;41.1<)3 

2'.'.i.:!55 

613.953 

43:;.  735 

4iii.:.:.j 

Panaina-insn , 

1 

Paraguava  . 

150 

132 

1SI 

2">1 

32 

33.2ÍU 

31.011 

72.651 

3i>.7iU 

7.32." 

Pi-riiaua  .  . 

lo 

11 

13 

1 

16 

3.uuS 

1.037 

i>::i» 

101 

:..-já2 

Portuguesa  . 

11 

10 

10 

2:; 

7 

í.634 

4.331 

0.927 

22.0.13 

l.:ki'.i 

líumaica  .  . 

1 

l.'.»0O 

P.ussa .   .  . 

5 

13 

3 

1 

13.453 

-Í.3S7 

2.1J2 

5. 030 

::.:'.9á 

Sii.-i-a  .    .  . 

114 

90 

71 

90 

241.577 

209.559 

130.D70 

131. 71S 

212.21.-. 

Ucuiruava 

50 

72 

69 

71 

SI 

:;i.0r.á 

:!2.:>07 

11.113 

17.75r> 

20.351 

Total  das- 
estrangi-iras . 

4.093 

3.057 

2.757 

2.SJS 

S.álS 

lu.l'.ií.-.'5S 

s.úori.osô 

5.521.501 

4.S21.7S4 

Total    d  a 
brasileira.  • 

18.501 

18.172 

1S.959 

lá .906 

1>.|.306 

'.).inji).513 

S  022.771 

s.i>5ii.259 

9.691. 1  li" 

■J.5l::.977 

Total  ^cL-al 

22.59} 

21.S29 

21.716 

21.804 

23.12i'. 

19.-V.ll. 771 

17. 227. SOU 

U.1S0.S2O 

í-í.r.ie.aíu 

i7.i'.',i.::20 

-S6  - 

Saidaa  de  mios  a  vapor  e  i  rela,  por  fcandeirai,  íaolwivo  viagens  repetidas. 

Longo  curso  o  oabotagtm 


UAN»KIR\S 


KUMXBO 


TONRTAfiKN  DR  WtOIRTItO 


1915 

1916 

1917 

191$ 

1010 

1M5 

1916 

1017 

191P 

1919 

Alemã  .    .  . 

2 

— 

Americana  . 

190 

875 

256 

201 

5(0 

i tO. 510 

751.53Í 

61S.291 

265.209 

1.153.820 

Argentina.  . 

633 

71S 

512 

723 

317 

50.16S 

293.691 

141 .553 

168.930 

218.611 

Helga  .    .  . 

3 

t  í 

1 

40 

7.SJ2 

S.323 

_ 

1.282 

93.31*7 

Boliviana .  . 

— 

i 

•23 

2u 



— 

C4Í 

3.044 

2.466 

— . 

Chilena    .  . 

2 

1 

A 

4 

37 

5.000 

1.653 

9.351 

7.151 

23.557 

(Juliana .  .  . 

— 

6 

3 

3 

— 

S.203 

4.101 



2.4SO 

Di  na. m  n  r- 

<jues:i    .  . 

Si 

97 

Si 

0  J 

01 

iSo.iJOt 

151.024 

153.572 

147.121 

110.062 

Finlandesa  . 





4 

1 

Francesa  .  . 

628 

303 

262 

213 

1;3 

■>n(l 

70ii.051 

■Í55.27Ò 

S73.29." 

Oroga.  .   .  . 

1C 

37 

30 

12 

t 

é  l.OUU 

25.031 

23.4*55 

19.07$ 

Kipanhola.  . 

73 

79 

67 

:f6 

il 

184.423 

75.913 

86.3>.-. 

IJolI.indesa  . 

315 

214 

•í: 

9 

li:í 

177.054 

33.6tô 

''■35  3Í3 

Tngldsa. '  .  . 

1.379 

1.310 

635 

S19 

1  191 

/   4  10  fl  V\ 

2.203.255 

2.439.131 

3.323.336 

Uu  liana  .  . 

■m 

192 

190 

lli 

147 

wj.095 

311. S0i 

;07.rõi 

505.4*1» 

•Japonesa  .  . 



lá 

18 

:::> 

45 

•  >i  .-'Ci 

117.053 

173. 97u 

Mexicana  .  . 

_ 

1 

3.236 

Norueguesa  . 

19> 

ISO 

3  IS 

361 

2Í3 

333.120 

30"p.3á8 

015.379 

■HG.fcià 

152.97 í 

P.mainaease . 

— 

1 

— 

— 

— 

195 

I*arajjn:iva  . 

150 

132 

13  i 

251 

j 

33.310 

31.ÒÍ1 

S'J.700j 

7.3^5 

Peruana  .  . 

10 

-  11 

13 

i! 

lô 

3.003 

1.037 

072.G51 

i 

101 

5.332 

l*ortu;_'iiosa  . 

11 

15 

11 

2i 

C 

5.953 

3.371 

930 

i 

27.3I-.Í 1 

l.l.iJ 

liuinaica 

4 
1 

1.900 

■12.3*7 

Uussa  .  .  . 

6 

li 

3 

1 

li.511 

H.4S3 

2. 102 

5.0SO 

3.393 

^>:":ca  . 

U5 

71 

71 

90 

213.107 

210.115 

130.976 

130.377 

211.830 

Urn^navn. 

50 

73 
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Vista  retrospectiva  sobre  a  economia  na- 
cional. 

A  situação  económica  do  Brasil,  ao  que  se  colhe 
dos  dados  do  nosso  commercio  exterior,  melhorou  consi- 
deravelmente durante  o  período  da  guerra  c  no  primeiro 
anno  de  paz  que  se  lho  seguiu.  Esto  observação  é  digna  de 
ser  assignalada,  visto  que.  no  começo  da  grande  confla- 
gração, estávamos  a  braços  com  a  crise  económica  c 
financeira  que  se  manifestara  desde  n  segundo  semestre 
de  1913. 

Privado  fie  todos  <>>  recursos  do  exterior,  o  Brasil . 
com  seus  próprios  esforços,  conseguiu  desenvolver  a  pro- 
ducçào  e  incrementar,  apesar  da  escassez  dos  meios  de 
transporte  terrestre  e  maritimo.  o  volume  da  exportação. 
Irrecusável  0.  que  se  acccntúa  o  rytlimo  do  sou  desenvol- 
vimento nos  últimos  cinco  annos. 

Esse  o  tacto,  que  a  realidade  lorna  patente. 

O  café,  que  representava,  quanto  ao  valor,  em  1910. 
62%  do  total  geral  da  exportação,  teve  essa  percentagem 
diminuída  de  191.1  a  1918,  anno  em  que  baixou  a  31 0  ... 

Não  decresceu,  porém,  o  seu  valor  na  mesma  pro- 
porção, pois  noquadriennio  de  1910-191:!  a  media  annual 
foi  de  575.521:000S  e  no  de  191.J-1918  de  :>(X).6G9:000$0(X>. 

No  computo  geral,  além  do  augmemo  sensível  dos 
outros  productos  clássicos,  novos  productos  concorreram 
para  a  expansão  do  nosso  commercio  exterior. 

Assim,  não  obstante  rodas  as  difficuldades  que  a  situ- 
ação anormal  do  mundo  nos  criou,  conseguimos  sair  da 
apathia  que  mostravam  os  algarismos  referentes  ao  vo- 
lume da  exportação,  durante  os  últimos  quatorze  annos 
anteriores  á  guerra. 

Feita  a  paz,  continuamos  a  vender  para  o  exterior  as 
mercadorias,  cujo  commercio  se  iniciou  no  período  das 
hostilidades,  o  que  contraria,  forçoso  ó  confessar,  a  expec- 
tativa geral. 
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Nos  sete  primeiros  meses  do  armo  de  1920  apresenta 
a  exportação  algarismos,  em  moeda  inglesa,  superiores 
aos  do  mesmo  período  dos  annos  anteriores,  muito  em- 
bora o  seu  valor  em  moeda  brasileira  não  attinja  o  al- 
cançado em  1919,  anno  excepcional  para  nós,  attenta  a 
grande  elevação  no  preço  do  café. 

E  para  esse  total  têm  concorrido  os  productos  novos, 
principalmente  a  carne  resfriada,  sebo,  arroz,  feijão,  frutos 
para  oleo  e  os  óleos.  Todo  o  nosso  esforço  deve  ter  em 
mira  a  conservação  dos  mercados  que  adquirimos  para  os 
novos  productos.  Perdel-os  hoje  seria  prova  de  nossa 
incapacidade  para  enfrentarmos  a  luta  económica  em  que 
estão  empenhadas  todas  as  nações. 

Movimento  cambial  e  sua  fisca- 
lização 

O  movimento  de  expansão,  operado  em  nossa  ex- 
portação, elevou-se,  em  numerário  estrangeiro,  á  somrna 
muito  maior  do  que  a  verificada  em  annos  precedentes, 
em  contraposição  ao  da  importação  que,  consideravelmente 
reduzida  em  volume,  teve  extraordinário  encarecimento 
de  custo,  mas  muito  longe  ficou  de  absorver  toda  aquella 
somma;  esse  movimento  contribuiu  fortemente  para  se 
sustentarem  as  cotações  do  nosso  cambio  em  nivel  bastante 
superior  ao  que  lhes  assignalava  a  massa  das  emissões 
de  papel-moeda,  lançadas  em  circulação. 

Além  disso,  a  depreciação  do  cambio  em  outros  países 
que  outr'ora  o  tinham  regularmente  equilibrado,  occa- 
sionou  a  melhoria  de  nossas  taxas  sobre  essas  praças,  até 
attingirem  ou  mesmo  excederem ,  em  alguns  casos,  a  pa- 
ridade. 

Dessa  depreciação  não  foi  isento  o  cambio  inglês,  e  a 
libra  esterlina  chegou  a  sof¥rel-a  em  cêrca  de  trinta  por 
cento;  não  seria  possível,  em  taes  condições,  continuarmos 
a  fazer  delia  padrão ,  ou  termo  de  comparação,  das  nossas 
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cotações;  foi  preciso,  então,  reportarmc-nos  ao  cambio 
americano. 

As  medias  annuaes  do  nosso  cambio  sobre  Nova-York 
clevaram-se  successivamentc  desde  3$998  em  1917  e 
3$947  em  1918.  Durante  o  anno  dc  1919  registraram-sc 
oscillações  comprehendidas  entre  os  extremos  de  3$310,  em 
dezembro,  e  4$073,  em  agosto,  com  a  media  do  anno 
enunciada  em  3$820  por  dollar.  No  primeiro  semestre  do 
anno  de  1920,  as  taxas  evolveram  entre  os  extremos  do 
3$608,  em  maio,  e  4$326  cm  junbo  ;  começou,  porém,  o 
mercado  a  fraquear,  com  tendências  para  cotar  o  dollai- 
muito  mais  caro,  como  effectivamente  occorreu  nos  meses 
subsequentes. 

A  taxa  sobre  Londres,  equivalente  a  3S091  por  dollar, 
registrada  em  1912,  era  de  16  d.  por  mil  réis;  este  nivel 
cambial  veio-se  deprimindo  até  1916,  em  que  á  i.axa  «lo 
48254  sobre  Nova-York  correspondia  a  de  11 %  d.  sobre 
Londres  ;  mas  tornou  a  melhorar,  em  1919  com  a  taxa 
média  de  3$820  por  dollar,  que  deveria  corresponder 
a  12 15/i.;  d.  Em  vista  da  depreciação  do  cambio  inglês,  a 
taxa  media  cíTectiva  po*itivou-se  cm  H-  a/6.id. 

Esta  depreciação  começou  desde  setembro  dc  1918,  na 
razào  de  2  %  que  se  manteve  até  fevereiro  de  1919.  Do 
março  por  tleante  com  a  de  3%,  continuou  a  aggravar-sc,  a 
principio  levemente,  depois  com  intensidade;  regulou  entre 
4,2 °/0  e  V>%  nos  meses  de  abril  até  junho,  elevou-se  suc- 
cessivamente  a  9,2%  em  julho,  12,2%  em  agosto,  14,3  y0 
em  setembro  e  outubro,  15,9  %  em  novembro,  e  attingiu  a 
21,1  %  cm  dezembro.  Chegou  ao  ponto  máximo  no  decurso 
do  primeiro  semestre  de  1920,  com  24,4%  em  janeiro  o 
30,7  %  cm  fevereiro ;  passou  a  declinar  com  oscillações  e 
ainda  assim  se  enunciou  em  23,6  %  em  março,  1S,2°  n  em 
abril,  21,1%  em  maio  c  19,1%  em  junho. 

Essas  taxas  de  apreciação,  que  mais  vultuosas  parecem 
por  se  referirem  ao  cambio  inglês,  que  era  modelo  secular 
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da  estabilidade  dos  valores,  passaram  a  ser  diminutas, 
comparadas  com  as  relativas  ao  cambio  sobre  a  França', 
sobre  a  Alemanha  e  sobre  a  Itália.  O  valor  de  um  dollar 
que  é  ao  par,  de  5,18  francos  ou  liras,  tinha  augmentado 
para  francos  5,47  e  liras  6,35  em  setembro  de  1918,  com  a 
depreciação  de  5,3%  no  cambio  francês  e  18,4  %  no  ita- 
liano. Nesse  mesmo  mês  de  1919,  tinha-se  o  valor  de  uni 
dollar  elevado  a  francos  8,46  e  a  liras  9,77  com  a  depre- 
ciação 38,8%  no  cambio  francês  e  47%  no  italiano.  Re- 
começou, nessa  occasiào,  a  ser  cotado  o  cambio  sobre 
Berlim,  e  logo  se  viu  que  um  marco,  cujo  valor  ao  par  é  do 
23,8  cents.  do  dollar,  era  estimado  apenas  em  4,2  cents. 
com  a  depreciação  de  82,3%. 

Em  dezembro  de  1919,  um  dollar  valia  francos  10,82 
e  liras  13,04,  o  que  exprimia  a  depreciação,  na  primeira 
.  moeda,  de  52  %  e,  na  segunda,  de  60  %,  .emquanto  o 
valor  de  um  marco  tinha  declinado  para  2,15  cents.  e 
accusava  depreciação  equivalente  a  95  %.  Mas  o  ponto 
culminante  da  depreciação  do  marco  foi  em  fevereiro  do 
anno  de  1920,  quando  baixou  a  1,07  cents.,  expressando-so 
a  depreciação  em  95%%.  Dahi  em  deante  principiou  a 
subir  o  seu  valor,  que  atfcingiu  em  junho  2,56  cents.,  com 
depreciação  de  89  %  %■ 

No  entanto  o  valor  de  um  dollar,  expresso  em  francos 
e  em  liras,  continuava  a  augmentar  e  chegava  ao  ponto 
máximo  em  abril,  quando,  um  dollar,  cotado  em  francos 
15,97  e  em ,  liras  22,46,  evidenciava  a  depreciação  do 
67  %  %  no  cambio  francês  e  cêrca  de  77  %  em  liras. 

Em  junho  do  anno  de  1920,  um  dollar  valia  francos 
12,64  e  16,86  liras,  sendo  a  depreciação  desta  ultima 
moeda  de  69  %  %  e  do  francês  59  %. 

Nessa  occasiào  o  nosso  mercado  cotava  o  dollar  a 
4$326  correspondentes,  a  depreciação  de  57  %  %  no 
cambio  brasileiro,  que,  portanto,  estava  em  melhores 
condições  do  que  o  cambio  francês,  o  italiano  e  o  alemão. 
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Ao  terminar  o  mês  de  junho  as  nossas  taxas  cambiaes 
eram:  357  réis  por  franco,  265  réis  por  lira  e  120  réis  por 
marco.  A  situação  assim  em  relação  à  França,  era  quasi 
de  cambio  ao  par:  para  com  o  Itália  apresentava-se  com.» 
se  taxássemos  Londres  a  35  15/lG  d.  por- mil  réis;  entre- 
tanto, o  nosso  cambio  sobre  Londres  era  14  *A  a  14  5,>,  d. 
o  que  dava  para  uma  libra  esterlina,  nesta  conformi- 
dade, cerca  de  16S800;  depreciado,  como  estava  o  cambio 
inglês  de  19,1  %;  se  não  existisse  essa  depreciação? 
leríamos  de  estimar  u  libra  cambial  em  cerca  de  20S800 
a  21$,  e  veríamos  então  que  o  nosso  cambio  sobre  Londres, 
na  base  da  equivalência  com  o  ouro,  seria  aproximada- 
mente li  y15  d. 

No  momento  em  que  escrevemos  estas  linhas,  em 
agosto,  com  o  nosso  cambio  sobre  Londres  a  13  1. a 
libra  cambial  é  cotada  a  cerca  de  17S800,  o  que  importa  á 
depreciação  da  libra  papel  de  25,1  °/0;  conclue-se  dahi  que. 
se  não  houvesse  esta  depreciação,  o  valor  da  libra  seria, 
para  nós  de  23S80O,  e  o  nosso  cambio  estaria  a 
taxa  esta  que  corresponde  a  media  de  4S900  por  dollar. 
também  vigente  nas  nossas  cotações  sobre  Nova- York. 

O  delíquio  do  nosso  cambio  mais  accentuado  desde  o 
principio  do  segundo  semestre  do  [anno  de  1920  encontra 
explicação  nào  sú  em  haver  nesta  época  de  intersecção  de 
safras,  escasso/,  de  letras,  mas  também  na  margem  consi- 
deravelmente  menor  que.  conforme  a  estatística  do  com- 
mercio  exterior  dos  sete  primeiros  meses,  se  verifica  entre 
o  valor  global  da  importação  e  o  da  exportação.  Este, 
emquanto  igual  ao  do  mesmo  período  do  anno  anterior, 
não  teve  as  sobras  que  então  apresentava,  porque  os  en- 
cargos decorrentes  da  importação  se  acham  extraordi- 
nariamente augmentados.  Em  1919,  no  periodo  de  ja- 
neiro a  julho,  a  exportação  foi  superior  á  importação  em 
£  30,450,000  ao  passo  que,  no  mesmo  período,  do  anno 
corrente,  o  foi  somente  em  £  11.614,00o. 
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Logo  após  o  decreto  legislativo  n.  3.361,  de  26  de 
outubro  de  1917,  que  reconheceu  e  proclamou  o  estado  de 
guerra,  iniciado  pelo  Império  Alemão  contra  o  Brasil,  foi 
instituído  a  18  de  dezembro  desse  mesmo  anno  um  serviço 
especial  de  fiscalização  sobre  o  mercado  cambial,  exercido 
por  uma  commissão  de  funccionarios,  presidida  pelo  sub- 
director do  Thesouro  Nacional,  Dr.  Nuno  Pinheiro.  Era 
uma  fiscalização  a  posteriori,  pelo  exame  em  cada  dia  das 
operações  cambiaes  de  todos  os  bancos,  realizadas  no  dia 
anterior. 

As  observações  feitas  por  essa  commissão  revelaram  o 
grande  movimento  de  especulação  que  se  operava  na 
praça,  em  detrimento  da  múdia  cambial  o  com  prejuízos 
para  o  país.  O  decreto  executivo  n.  13.110*  de  19  de  julho 
de  1918,  estabeleceu  a  fiscalização  prévia  das  remessas  de 
valores,  em  virtude  da  qual  deviam  os  bancos,  casas  ban- 
carias, commerciantes  ou  particulares  solicitar  a  licença 
do  agente  do  Ministério  da  Fazenda,  antes  de  tornarem 
effoctiva  a  remessa  por  letras,  cheques,  telegrammas,  cartas 
ou  qualquer  outro  meio.  Era  fiscalização  a  priori. 

Os  resultados  dessa  medida  durante  a  guerra  foram 
da  maior  efficacia;  o  cambio,  que  se  precipitara  no  dia  da 
execução  do  decreto  de  12*r,/32  a  ll7/s  passou  a  mani- 
festasse em  alta  gradual,  e  a  31  do  mesmo  mês  se  achava 
cm  12  3/.s  ,  e  manteve-se  em  relativa  estabilidade  em  todo 
o  periodo  da  guerra,  preparado  o  terreno  para  a  alia  de  18, 
que  desfructámos.  O  Poder  Executivo,  convencido  da  neces- 
sidade de  uma  fiscalização  cambial  permanente,  em  ga-  • 
rantia  dos  interesses  superiores  do  país  e  da  defesa  de  sua 
circulação  monetária,  julgou  prudente  não  suspender  a 
execução  do  mencionado  decreto,  e  manleve-sc  o  serviço 
amenizado  somente  no  seu  rigor,  pois  entravamos  em  ar- 
mistício e  mais  tarde  no  regimen  de  paz. 
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A  fiscalização  cambial  .«  Lançaria  permanente  era 
velha  aspirarão  .lo  nu**,  passado,  leniada  dosde  1860  (Lei 
n.  1.083,  ele  22  de  agosto  de  18GO.  Decreto  n.  2.(380,  de  3  dc 
novembro  de  1800)  c  reiterada  pelo  Governo  Provisório 
(Decretos  n.  493,  de  15  desgosto  de  1891  e  n.  727,  deõdc 
fevereiro  de  1892)  em  legislação  ainda  vigente,  fundado  na 
qual  poderia  o  Governo  manter  serviço  de  fiscalização.,  a 
despeito  do  estado  de  paz  inaugurado  pelo  Decreto  Exe- 
cutivo n.  13.000,  de  12  de  janeiro  du  corrente  anno,  que 
promulgou  o  Tratado  de  Versailles,  assignado  a  29  dc 
junho  de  1919. 

Entretanto,  em  concordância  com  essas  idéas,  o  pró- 
prio Congresso  Nacional  nào  descurara  do  assumpto, 
apoiado  na  opinião  dos  especialistas  <[uo  liariam  estudado 
o  orçamento  da  Receita  e  preconizavam  a  conveniência  de 
um  apparclho.de  fiscalização  cambial  e  bancaria  para  ser 
mantido  cm  tempo  dc  paz,  sob  pena  de  graves  conse- 
quências em  a  nossa  situação  cambial,  principalmente 
quando,  mais  dias,  menos  dias,  sobre  esta  repercutirem  os 
elleitos  da  grande  expansão  dada  ao  nosso  meio  circulante. 

Vindo  ao  encontro  do  Poder  Executivo,  o  Congresso 
Nacional,  na  alinea  vm,  art.  2o  da  vLrente  Lei  da  Receita 
(n.  3.979,  de  31  de  dezembro  de  1919),  autorizou  o  Governo : 
«A  regulamentar  o  serviço  dc  que  trata  o  decreto  n.  13.il  U, 
dc  19  de  julho  de  1918,  podendo  instituir  a  fiscalização  bancaria 
permanente,  remodelar  a  Camara  Syndical  dos  Corretores,  abrindo 
os  necessários  créditos  para  a  execução  dc  taes providencias.» 

Com  o  intuito  de  dar  execução  a  esse  dispositivo,  o 
Governo  entregou  o  estudo  da  matéria  a  uma  Commissão 
de  três  membros,  que  deverá  apresentar  um  projéctil  dc 
regulamento  do  serviço  que  comprehenderá  a  fiscalização, 
não  só  do  cambio,  como  das  operações  bancarias  em  geral 
e  da  bolsa. 

A  fiscalização  bancaria  e  cambial,  já  de  uma  vez  inlruc- 
tiferamente  autorizada  pelo  Congresso  (Lei  n.  746, de  1900, 
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art.  2&;  Lei  1.837,  de  1907,  alinea  ix,  art.  2°)  tòrnar-se-á, 
por  esta  fórma,  realidade  no  Brasil,  assim  como  se  acha 
organizada  nos  países  cultos  c,  sobretudo,  na  Argentina, 
Chile,  Uruguay  e  Estados  Unidos,  países  americanos  com 
os  quaes  temos  identidade  de  interesses. 

O  movimento  cambial  em  1919,  conforme  os  dados  da 
Commissão  de  Fiscalização  dos  Bancos,  é  expresso  nos 
quadros  adeante  estampados,  juntamente  com  os  da  media 
cambial  e  do  curso  official  da  libra  esterlina. 

Cambio-  ^  média  cambial  annual,  verificada  em  1919,  foi 
—  14  17/32.  Comparada  esta  com  a  de  4918,  que  foi  13  d. ,  resulta 
a  superioridade  da  primeira  sobre  a  segunda. 

Foram  as  seguintes  as  médias  trimestraes  das  cotações  officiacs 
sobre  Londres,  a  90  dias  de  vista: 

Io  trimestre   *3  7k 

00         },    li  "7l6 

30         „    1*  7/i6 

40         .,    l«15/« 

n>«o 


Io  trimestre 


17  !5/  3S 
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As  cotações  máximas,  mínimas  e  médias  no  mesmo  período  foram : 


MÁXIMA 

MÍNIMA 

MÉDIA 

•lanciro.  .  . 



13  31/r,., 

12  "Am 

13  5/« 

Fevereiro.  . 



13  -'U, 

13  3Âk 

13  3/M 

Março .    .  . 

***••••«• 

U  "/« 

13  3/M 

13  «;, 

Abril  .  . 



1*  3/.;í 

13  7:,» 

13  »V« 

Maio   .  . 



14  «/í6 

j  »  O* 

1 '  -ii 

Junho  .  . 

•       *  ••••••• 

li  4,o 

1+  i3/32 

14  3:,-,;i 

Julho  .  . 

li  21/32 

li  '^i 

Agosto.    .  . 

•       •  ••■•••* 

14  33./.. 

l  i  7,0 

li  Vis 

Setembro .  . 

li  ■-./, 

li  "Ui 

li  7â 

Outubro  . 



14  ■»/„ 

li 

Novembro.  . 

18  »/s, 

li  %r, 

16:;1<i 

Dezembro.  . 

18  15/32 

17%; 

Janeiro.  .  . 

.  17  ";si 

17  9/w 

17  ^ 

Fevereiro .  . 

18  7k, 

l7  »/* 

IS  7r.s 

.Março .    .  . 

18  "/» 

16  ll/ls 

17 

7  .'^  ciirso  cfficíal  da  libra  esterlina  (moeda  metallica),-  no  periodo 
i  de  abril  dc  1919  a  31  de  março  de  1920,  foi: 


* 

19SO 

• 

\->  ■ 

< 

e 
« 

o 

0 

c 

19 
O 

< 

o 

u 

5 
Õ 

73 

Outubro 

c 
u 

1 

0 

0 
Z 

N 

0 

Janeiro 

2 
0 

%m 
O 

> 
O 
M 

e 

u 

« 

w 

i.    .    .     .  • 

.0*300  : 

21$i00  : 

219050 

19^900 

  V 

OJ750 

3.    .    .  . 

&fc£()õO  : 

22$i>50 

iO.4700 

21*300 

214,100 

204300 

19.4350 

20$100 

— 

— 

3.    ..  .  . 

23$O50 



22.<S30 

203650 

— 

— 

199700 

20^100  ' 

I9:j930 ; 

!Oí700 

-4.    •    •  • 

239150 



22it730 

_ 

219300 

21*100 

204250 

— 



194.900! 

!O$850 

Di     •     •  • 

23§130 

22#550 

22<30O 



21.4300 

214,100 

'OiflOO 

2O$CO0 

20.4650: 

!O$S50 

6.    .    .  . 



22.4700 



21.<i00 

209900 

— 

— 

20$  150 : 

5O4SO0 

■■r 
/  • 

2o$l50 

22.4550 

22Ç700 

21.4500 

21$o50 

— 

20$300 

— 

20*100 

20$S5O 

— 

•        a  • 

23.4130 

22J650 





21.4500 

20.4000 

204203 

— 

209100 

9.    .    .  . 

23.4130 



22$300 

21:5500 

21S300 

20.4300 

— 

— 

20$  150 

íO$S3!! 

10.   .    .  . 

23S139 

22#>50 

22$S00 

21.4230 

— 

209700 

— 

— 

204100 

— 

2o$s:o 

li.    .'    .  . 

2::í250 

_ 



21^250 

215500 

20$300 

20.-Ç50O 

— 

20§53O 

20JS50 

12.    .    .  . 

2:!$130 

■  _ 

22.4050 

21.<:30O 

— 

30$700 

— 

— 

19DO0 

20$i5O 

20$S00 

lo.  • 



— 

22$CO0 

— 

— 

— 

20$000 

— 

2OS050 

20§."5O 

2C.*S50 

14.    .    .  . 

2o.<o09 

22.-{SO0 

22.4500 

— 

— 

— 

20*150 

— 

IO99-ÕO 

209I9O 

— 

13.    .    .  . 

22.<O50 

22$SO0 



21.<200 

— 

20S700 

— 

— 

— 

21^000 

10.    .    .  . 

22$G30 

2o.<000 

22.4500 

21.4300 

21$130 

20.<750 

— 

— 

— 

— 

1".    .    .  . 

— 

— 

— 

21$ 130 

— 

20$500 

20$15O 

— 

— 

20$SOU 

IS.    .   .  . 

— 

— 

22*150 

214150 

21^150 

204700 

— 

— 

■2O£S0 

20.5S0O 

10.  .  .  . 



22-:$õo 



— 

21$000 

204700 

20.4000 

204050 

209330 

20§S0O 

20.    .    .  • 

— 

19$550 

22£>00 

— 

214300 

— 

20.<00'J 

— 

2O$20O 

— 

2O41O0 

20$53O 

31.    .    .  . 



— 

21§'.)õ0 

— 

21.<u00 

— 

204100 

2Q$200 

— 

20*100 

— 

22.<<i50 

22$S30 



2i.<250 

20.4900 

201^650 

204300 

20$250 

— 

líh«900 

— 

— 

33.    .  . 

2Èj730 

— 

22.4000 

21$15(J 

20.<750 

20.<700 

20^300 

20.<10C 

19.<900 

2096O3 

2i.    .  . 

22$75C 

— 

2O.<550 

21915C 

— 

20.470C 

2ftsJ0Ú 

20.<OOC 

20.<00L 

líl.4'J0O 

20íj9OO 

35.    .  . 

22$5Ú( 

)  — 

20$25C 

21í<30C 

- 

20$6(X 

)  20$150 

— 

2O$ò30 

2095OO 

25.    .  • 

.  22.-55ÍN 

20^501 

2L*!(X 

)  20$S5( 

>  20$5(K 

)  - 

20^1(X 

)  — 

19.<03C 

>  2O.4S0i] 

— 

27.    .  . 

22$3iH 

)  — 

20.4S5< 

)  20$  fô< 

)  - 

10$7(X 

)  - 

194U3C 

)  - 

21.-50OO 

Zi.   .  . 

.  22.<5j 

3  22*83 

)  20S51X 

)  - 

21$00( 

)  - 

20$23( 

)  19.400 

3  - 

l'J$93( 

)  — 

29.    .  . 

.  224,90 

0  — 

21.4201 

J  — 

20$3O 

0  20$25( 

)  i'J.<90 

J  — 

l.i.<50( 

)  — 

30.    .  • 

.  2ij.)0 

0  — 

20.425 

)  21$J0 

0  — 

20960 

0  — 

20$00 

0  l^JOl 

ò  — 

2O9JU0 

31.    .  . 

22.^5 

0  - 

21.<JO 

0  — 

20.<20 

0  — 

2U.-j00 

0  20.-j00 

)  — 

20$SO0 

Segucm-se  os  quadro.s  relativos  ás  operações  cambiaes  eílectuadas 
cm  todas  as  praças  da  Republica: 


Operações  catnbiaes  effectuadas  em  todas  as  praças  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  -(comprado) 


JANl  mo  A  JU5HO  1919 


1 1  Capital  Fiífleral 
2;Amazonas  .  . 

3!  Pari.  •  •  • 
4'|Maranliâo  .  . 
5  P.auhy  .  •  • 
6:Ccará  .  .  . 
7lMio  Grande  do  Norte 
sjParahyba  .  . 

9  Pernambuco  . 

10  Alagoas.   .  . 

11  Seríipe  .   .  • 

12  Bahia  .    ,  . 

13  Es.irito  Santo. 

14  S.  Paulo.   .  . 

15  Paraná  .    .  . 

16  Santa  Catharina 
l"]nio  Grande  do  Sul 
iSj.Mato  Grosso  > 
1 9 ]. Minas  Geraes  , 
20  Govaz   .    .  , 


JULUO  A  DEZEBMRO  —  1919 

1  Capital  Federal  .... 

Amazonas  

3  Pará  

Maranhão   

o  Piauhy  

0  Ceará".  

Hio  Grande  do  Norte.   .  . 

Paraliyba  

Pernambuco  

10  Alagoas  

:i  Sergipe  

12  Bahia  

13  Espirito  Santo  

14  S.  Paulo  

5  Paraná  

1G  Santa  Catharina  .   .    .  . 

17  [lio  Grande  do  Sul   .    .  . 

18  Matto  Gro-so  

19  Minai  Geraes  

20  Govaz  


£  s.  p. 

FRS. 

U.  s.  $ 

Lin. 

PTS. 

ARGENTIA  P.  P. 

unuc. 

PESO-OURO 

ESC.  PORT. 

vrs.  suissus 

COROAS 

FLOMHS  IIOLL. 

SOLES 

YEN'. 

E-C  OS. 

MARCOS— C 

P.  OURO  ARG. 

8.716.737-  5-0 

49.447.785-90 

15.709.831-46 

10.250.281-25 

314.896-77 

170.752-60 

28.011-88 

2.498.712-75 

38.'.  080-29 

4.030-93 

157.522-74 

397-00 

lo.  /yi-».. 

114.130-  6-6 

836.060-00 

318.259-57 

13.174-50 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 
— 

— 

— 

— 

'.       688.681-  4-4 

313.612-00 

422.5*1-2* 



— 

— 
— 

— 

— 

— 



- 

— 
— 

•  - 

— 

— 

— 

— 



— 

".  1.512.455-16-7 

4.196.012-41 

2.424.103-51 

8.766-30 

300-00 

— 

— 

8. 020-00 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

!     7.686.952-  2-2 

79.861.4*9-98 

8. 460.800-73 

3.368.336-41 

835.850-00 

3+8.412-27 

15.000-00 

142.034-12 

27.000-00 





1 03-29 





z 

68.961-  5-4 

77.013-50 

71.850-02 

20.705-80 

— 

1.126.557-26 

385.78S-03 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

84:1.91  l-OC 

'.       233.434-  3-6 

918.550-32 

22.790-79 

302.327-93 

— 

467.507-39 

603.445-04 

24.090-25 

— 



— 

— 

— 

— 

5.203-3e 

19.021.352-  3-5 

135.650.484-11 

27.430.187-32 

13.968.592-19 

1.1. '11.046 -77 

2. 113. 229-52 

1.032.2*4-95 

2.672.863-12 

416.080-29 

4.030-9: 

157.522-7-i 

t  103-2'. 

»  15.153-7: 

1  397-OC 

1  — 

860.909-2 

2L. 709. 106-1-3  131.281.710.53 


1.439.105-12-10 


3.255.818.26 


944.223-9-7 

1 .094.651-5-7 

9.291.652-18-0 
13.867-15  7 

439.524-9-0 


34.932.131-11-10 


38.192.221.45 
3  072.020.58 


470.603.55    2.401  513.87 
5.772.087.11 


7.854.501.28 
52. 500.077. 9G 

4.889.184.05 


200.251.  895.  63 


8. 911. 545. 80 
13.534.77 

375.560.17 


58.738.483.75 


11. 649. 939. 07 
233.810.98 


0.590.00 

1.530.107.90 
14.470.00 

13  680.32 


13.448.598.27 


2.362.296.74 
269.675.00 


225.500.0 
7.000.00 


2.864.471.74 


1.775.670.32 


384.717.40 
.272.958.34 

733.805.00 


5.167.157.06 


27.1.257.28 


122  s  10.65 
251.628.19 

109.705.51 


25.176  668  39  1.403.072.73 
576.953. 5S 


1.348.05 


1.375. 000. 00! 


137.042.70  — 


1.059.407.53 


27.265-604.67  1.404.420.78 


26.990.00 


26.990.00 


2.059.162.22 


3.947.90 


2.059.162. 


■)    49 1   


130.S52.343.35 
150.000.00 


3.947.90 


248.647.25 


10.874.000.00 


1.809.846.56 
684.00 


141.876.343  35  2.059  177.81 
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:  V  ;  ,***V^'%  "    Operações  cami>iaes  effectuádas  em  todas  as  praças  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  (.yendido) 


,1 

2 

•i 
•> 

r 

t 

5 
6 
7 
S 
0 
10 

.11 

12 
13 
14 
15 
46 
17 
18 
19 
20 

1 

2 

3 
4 
5 
0 
7 
8 
9 

10 
H 
12 
13 
14 
15 
10 
17 
18 
19 
20 

JANEIRO  A  JUNHO  — 1919 

Capital  Federal   .    .  ... 

Amazonas  

Píirá* 

Maranhão   

Piauhy  

Rio  Grande  do  Norte.    .   .  . 

Parahyba  

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipe   

Bahia  

Espirito  Santo  

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina  

Rio  Grande  do  Sul   ...  . 

Mato  Grosso  

Minas  Geraes  

Goyaz  

JCLIIO  A  DEZEMBRO  DE  1919 

.Capital  Federal  

Amazonas  

,Pará  

Maranhão   

Piauhy  

Ceará"  

Rio  Grande  do  Norte.   .    .  . 

Parahyba   

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipe   

Bahia  

Espirito  Santo  

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catharina  

Rio  Grande  do  Sul   .    .    .  . 

Mato  Grosso  

Minas  Geraes  ...... 

Goyaz   

£  S.  P. 

TOS. 

TJ  .  S.  S 

LIR. 

PTS. 

ARGEN- 
TINA P  P. 

unuc 

PESO-OORO 

ESC.  PORT. 

TOS.  SUISSOS 

<  - 

conòAS 

FLORINS  IIOI.L. 

SOLES 

YEN. 

ISC.  INS. 

MARCOS-C. 

P.  OURO 
ARG. 

12.018.580-12-8 
120.107-8-2 
l! 5.354-7-5 

709.661-9-7 

701.873-18-6 
90.916-15-5 
5.164.568-11-3 
37.939-1-0 

297.220.12-1 

331-  6-11 

96.903.871-18 
989.168-81 
2. 500-00 

1.740.010-18 

1.670.966-26 
1.900-00 
39.538.942-31 
2.288.716-99 

2.833  140-38 

103.067-49 

20.726.811-98 
368.604-96 
131.114-90 

..  809.594-31 

1.180.574-29 
929-28 
13.337.923-70 
57.180-35 

1.167.291-33 

2.273-73 

19.400.184-52 
503.352-12 

33.097-03 

187.437-43 
f. 004-90 
26.982  137-44 
118.713-92 

1. 288. 438-80 

78.027-45 

2.371.532-49 
152.066-31 

34.937-62 

187.647-16 

2.127.137-16 
20.930.04 

323.430-19 

6.579-00 

2.070.816-57 

4.958-80 

2?8. 194-84 
207-12 
921.713-88 
267.227-64 

2.142.041-86 

202-00 

213.197  67 

13-3.', 

1.367-07 

63.363-59 
73.885-65 

37  V.  203-42 

21-00 

24.492  011-35 
2.020.632-60 
150-00 

17.039-82 

90.535-18 

3.719  837-68 
31.508-70 

228.672-70 

3.667-20 

3.108.734-09 

499-80 

5.727-05 
312.803-90 

64.364-35 
200-00 

1.336  014-37 
— 

1.086.340-78 

58.044-78 

54.797-37 
— 

3.323-07 
— 

48.186-18 

O.OSi-70 
— 

108.436-57 

— 

— 

12.730-06 

31-00 

73.142-00 
488.327-00 
— 

19.856.754-3-0 

146.074.283-60 

37.782.300-83 

.48.604.993-61 

5.224.203-97 

0.285.302-71 

726.052-35 

30.604.375-23 

3.492.332-19 

1.336.014-37 

1.199.182-93 

3.323-07 

55.170-S8 

108.430-37 

574.230-66 

33.323.931-13-7 

1.090.353-  6-7 
45.893-12-1 
83.248-  0-0 

896.763-  2-3 
8.926-  2-1 

524.353-  4-5 
52.174-  4-3 
13.013.400-  9-0 
171.000-  9-1 
4.911-  8-10 
321.430-  1-4 
850-  7-0 
1.795-17-0 

190.696.645-98 

5.371.978-80 
59.796-14 
H.  200-00 

2.180.809-51 
8.256-00 

2.114.713-46 

131.157.703-06 
195.081-68 
140.831-83 
4.317.170-88 

37.967-79 

50.910.145-48 

1.844.621-54 
33.912-38 
51.500-00 

707.591-78 
32.205-97 

1.143.245-20 

24.315.860-95 
29.948-02 
5.5.4-10 
1.379.002-03 
2.485-0O 
8.328-08 

40. 634.033-36 

1.339.203-40 
75.574-30 

165.094-87 
717-00 

448.137-31 

67.586.3O0-1O 
64.654-96 
10.074-00 
2.367.G85-49 

95.513-00 

0.675.987-80 

457.255-82 
500-00 

132.186-S1 
3.110-00 

105.057-07 

4.639.800-71 
6.414-46 

223.400-23 

4. 142-75 

11.362. 874-62 
1.057-00 

20.798-24 
16-00 

14.719-60 

3.151.343-97 
90.039-05 
10.465-94 
1.396.312-48 
1.688-23 
685-00 

1.140.135-65 
• 

160-00 

295-04 

232.696-69 
4.092-28 
98-14 
370.042-41 

126-00 

60.542.708-31 

2  152.507-3"» 
138.330-20 

205.547-33 
1.216-02 

91.008-20 

8.300.8G9-86 
10.180-52 
2.002-00 
567.161-10 

1.337-61 

243.132.003-67 
307.000-00 

3.630.602-33 

70.620-00 

92. 1S1. 160-87 

203.403-53 
5.342.170-12 
225.OHO-O0 

840.051-64 

14.000-00 
1.221.749-47 

— 

2. 30 i. 504-18 

50.91?-90 

394.713-80 

300-00 
4S. 390-43 

— 

— 

518.067-23 

15.130-OS 
— 

225.034-26 
— 

5.331.4S1-05 
473-60 

3.495-50 

15.590-30 
1.167.040-76 

410.928-39 

— 

133.869-45 

34.623-46 
289.533-42 

— 

49.739.037-17-8 

336.292.155-73 

80.470.391-13 

112.786.987-79 

12.247.867-71 

16.050.000-14 

1.747.646-21 

72.012.928-56 

343.211.974-52 

2.076.4:1-11 

3.03.8804-37 

533.197-31 

226.034-26 

0.929. 009- G( 

1  458.046-33 
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Operações  cambiaes  effectuadas  em  todas  as  praças  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  (resumo) 


£  s.  p. 

FltS. 

V.  s.  S 

UR.  •  • 

PTS. 

101© 

VENDIDO 

1°  semestre  

2»     »  ...... 

Total  

COMPRADO 

1°  semestre  

2"  »  

Total  

10.S56.7li4-  3-  0 
49.739.037-17-  8 

146.074.283-60 
336.292.155-73 

37.782.300-83 
80.470  301-13 

* 

48.004.995-01 
112.786.987-79 

5.224.205-97 
12.2*7.807-71 

C9.595.792-  0-  8 

19.021.352-  3-  li 
34.932.131-11-10 

482.366.439-33 

135.  6:,0.  484-11 
200. 2o 1.893-63 

118.252.001-96 

27.430.1x7-32 
58.73N.4S3-75 

101. 391. 983-40 

13.968  592-19 
13.448.59S-27 

17.471.733-68 

1.151.046-77 
2. «64. 471 -74 

53.953.483-15-  3 

335.A02  379-74 

86.1  OS  671-07 

27.417.19(1-46 

4.015.:;i8.51 

ARGEXTI.TA  1».  V 


0. 285. 362- 
10.050.000- 


22.:t35.362-S5 


2.113.229- 
5.167.157- 


7.2X0. 3SH-5S 
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URUG.  PESO- 
OURO 


E«C.  1'ORT. 


720 . 052-35 j  30 . 004 .375-23 
1 .717. 646-21  72.012.92S-50 


MAliCOS-C      I  COR>'iAS 


| 

1-I.OlHNS  IIOLL.  !  SOLES 


?  1 5 . 2 1 1 .  '.»7  i-52 12 . 070 . 401-1 1  \  3 . 058 . 894-37  i "  — 


i  1 .336  .••.14-37:1 . 199.  l$2-93'3 .323-07 


2 .473 .  t)!»X-5o!  102. 617. 3(13-7'." 


l.(i:i2.2ií-95 


34."»  .211  '."74-52  3 . 4 13.01 5-48' 4 . 258 . 077-30 ■  3 . 323-07 


2.672.SC3-1-J 


1  .Oõli.  407-03 j  27. 20"». 06 4-67 


2.091  .i;.",2-5«  29.93S..".27-7'." 


1 41. S76. 3*3-35 


1 41.  S76.3  43-35 


4.030-93Í  157.522-74: 
20.990. DO  2.059.102-22: 


103-2'.' 


31.020-93 


2.210.0S4-'.i6|  163-2'.* 


YE.V . 


esc.  isjt. 


FS.  SUISSOS 


P.  OL'RO  ARG. 


55.170-88  108.430-27 
533.197-31  226.034-26 


5*n.  i08-l'J  374.470-83 


3.492.332-19 
6  929.009-60 


10.421.341-79 


574. 230-66 
438.046-33 


1.032.270-99 


15. 153-73  397-00;  410.680-29  860.909-28 
3.'."47-!"0       —  1. 404. 420-7«'2. 059. 177-81 


19.101-63       397-00    1.S21. 101-07:2.920. 087-09 


Operações  cambiaes  efectuadas  em  todas  as  praças  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  (resumo) 


VENDIDO 

1818 

1°  semestre  

2°  semestre    .    .  ^   .  . 

1°  semestre  

2°  semestre  

COMPRADO 
1818 

1°  semestre  

2o  semestre  

ÍOIO 

1°  semestre  

l"  semestre  

£  s.  p. 

FRS. 

V.  s.  $ 

J.IR. 

I'TS. 

ARGEJiTWA  P.  P. 

URUG. 

peso-ouho 

ESC.  PORT. 

MARCOS-C. 

CORÚAS 

FI.0RISS  IIOU. 

SOl.ES 

•YEN. 

í:sc.  ws. 

FRS.  SUISSOS 

P.  OURO  ARG. 

27.843.024-  0-11 
Í7.481. 529-10-  9 

110.344.512-28 
69.603.022-75 

71.522.998-12 
42.505.805-56 

47.111.904-25 
45.439.940-88 

4.574.917-95 
4.278.017-82 

S. 038. 052-86 
8.502.824-37 

1.597.973-78 
1.097.450-54 

13.777.709-22 
12.498.50S-3S 

— 

9.371-83 
47.002-35 

38.182-20 
69.726-03 

3.881-00 
2.313-00 

64.004-97 
44.077-05 

52.4+5-15 
32.4S8-67 

1.236.895-39 
1.609.245-45 

428.927-00 
1.043.S51-0O 

45.324.354-  0-  8 

19.856.754-  3-  0 
49.739.037-17-  8 

179.947.535-03 

146.074.383-00 
336.292.155-73 

114.028.803-68 

37.782.300-83 
80.470.391-13 

92.551.945-13 

4S.G04.995-G1 
112.786.987-79 

8.852.935-77 

5.224.263-97 
12.247.807-71 

16.560.877-23 

G.2S5.302.71 
16.050.000-14 

2.695.433-32 

720.052-3."» 
1.747.646-21 

26.276.217-80 

30.604.373-23 
72.012.928-50 

345. 2 ll. 974-32 

50.374-18 

1.330.614-37 
2.076.401-11 

107.908-23 

1.199.182-93 
3.058.894-37 

8. 196-00 
3.323-07 

109.042-02 

55.170-8S 
533.197-31 

S'e.o:;3-82 

1  OS. 436-5 ■ 
226.034-26 

2.846. 140-84 

3.492.332-19 
6.929.109-60 

1.472.778-00 

574.230-66 
458.046-33 

69.595.792-  0-  8 

24.530.740-12-  5 
13.677.342-10-  8 

482.306.439-33 

87.579.031-34 
79.892.106-09 

118.252.691-96 

40.061.894-06 
27.048.527-68 

101. 391. 983-40 

CO.540.745-52 
42.620.166-84 

17.472.133-68 

1.928.008-38 
73.713-40 

22.335.362-85 

3.073.682-57 
2.726.176-35 

2.473.69S-56 

224.171).  67 
643.349-83 

1O2.617.303-79 

4.800.132-44 
986.822-00 

345. 2ll. 974-32 
— 

3.413.015-48 
115.300-00 

4.258.077-30 

138.492-42 
38.045-91 

3.323-07 
— 

588.368-19 

9.708-74 
5. 000- 00 

33». 470-83 
— 

10.421.341-79 

336.472-90 
1.206.033-00 

1.032.276-09 
1.130.447-00 

3J.20S. 083-12-  1 

19.021.332-  3-  5 
34.932.131-11-10 

107.471.137-43 

135.650.484-11 
200.251.895-63 

67.710.421-74 

27.430.187-32 
58.738.483-75 

103.160.912-30 

13.968  59=>-19 
13.448.598-27 

2.001.721-78 
2.864.471-74 

5.799.858-92 
5.167.157-06 

807.52C-30 
1.059.407-03 

5.780.954-44 

-.o<2.8õj-12 
27.265.664-67 

441.870.343-35 

115.300-00 

4.030-93 
26.990-00 

176.538-33 

157.522-74 
2.039.162-22 

163-29 

14.708-74 

15.153-73 
3.747-90 

307-00 

1.542.505-90 

416.680-29 
1.404.420-78 

1.130.447-00 

860.909-28 
2.059.177-81 

53.933.483-15-  3 

335.902.379-74 

86.168.671-07 

27.417.VJO-40 

4.015.518-51 

7.280.386-38 

2.031.652-58 

20.938.527-79 

141.876.343-35 

31.020-93 

2.216.684-96 

163-29 

19.101-63 

397-00 

1.821.111-07 

2. 920. 087-09 

Fazeada  —  Pag.  —  96  —  4 


1019 


Janeiro  . 
Fevereiro. 
Março.  . 


Abril . 
Maio  . 
junho. 


Julho.  . 
Agosto.  . 
Setembro. 


Outubro . 
.Novembro 
Dezembro 


Total. 


Operações  cambiaes  effectuadas  pelos  bancos  da  Capital  Federal  (vendido) 


£.  s.  p. 


1.440.961-17-H 
1.909. 83*- 18-  5 
2. 029. 018-17-10 


FRS. 


5.440.419-  4-  2 

1.357.513-  O-  4 
2.871.058-  7- 
2.949.Õ'J5-  1- 


7.178.101-  8-  6 

3.195.184-14-  G 
4.092.771-12- 
6.3G2.082-  1-  5 


13.650.038-  8-  5 


7.229.91G-  3-  2 
0.040.356-16-  5 
6.217.889-10-  5 
385.730-1.-  2 


19.873.893-  5-  2 
46.142.512-  0-  3 


7.308.551-33 
19.010.970-83 
19.390. 9C5-19 


45. 71G. 487-35 

14.014.745-09 
22.544.500-97 
14.630.137-77 


51.189.383-83 

17.3^1.807-67 
34.044.284-49 
45.604.856-72 


87.100.94S-88 

32.594.788-90 
2 -.453. 8  G-33 
39.036.401-27 
3.510.550-00 


03.595.697-10 
287.002.517-10 


u.  s.  s. 


2.549.801-05 

3.302.389-7 

2.091.691-7 


8.543.882-51 

3.313.854-44 
3.849.200-27 
5.019.814-70 


12.1S2.929-4 

6.805.414-94 
8.788.842-43 
8.970.750-97 


24.625.014-34 

8.192.940-99 
9. 573. 409-53 
7.330.710--1 
1.194.063-91 


20.291.131-14 
1.642.957-00 
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UR. 


677.048-32 
2.214.276-38 
1.419.550-43 


4.310.881-15 

3.128.300-21 
7.165.739-92 
4.801.203-24 


15.095.303-37 

7.859.739-01 
3.399.850-99 
0.520.462-45 


17.780.052-45 

7.028.070-19 
4.891.774-7* 
10.888.123-23 
46.012-73 


ris. 


211.208-75 
202.843-58 
386.840-32 


800.892-85 

405.GC2-77 
511.596-38 
593.380-49 


1.570.039-64 

1.002.837-65 
1.379.064-60 
951 .457-13 


3.333.379-38 

910.269-57 
395.650-38 
2.015.688-63 
15.000-00 


22.853.980-91 
60.040. 217-SS 


3. 342. 008-58 
9.047.520-43 


AI1C.  M.  I„ 


200.512-77 
123.868-52 
32G. 240-69 


ARG.  ]>.  O, 


712.621-9S 

374.698-25 
406.885-31 
1. 116. 611-03 


1.958.194-59 

1.209.323-40 
4.325.085-24 
2.017.117-41 


7.551.526-05 

1.595.125-37 
1.454.150-44 
756.853-76 
5.219-00 


3. Sll. 348-57 
I4.033.G9I-19 


2.385-00 
140-00 
6.900-00 


9.425-60 

1.256-98 
2.04S-02 


3.305-00 


512-S2 
5.792-06 


6.304-88 

3.605-81 
40.141-20 
77.817-47 


127.504-57 
140.000-11 


w.  r.  o. 


34.334-53 
10.000-50 
22.303-98 


67.548-01 

53.872-20 
53.107-13 
38.580-33 


145. 049-0  ii 

21.777-75 
82.014-00 
301.818-58 


465.610-03 

06.471-59 
273.105-42 
197.321-21 
105.025-50 


074.524-72 
.353.333-32 


ESC.  POI1T. 


1.077.912-38 
853.745-31 
1.968.444-0 


3. 900 .-102-33 


2.270.230-17 
H.077.1'.is-07 
7.235. ÍS0- 18 


20.391.900-02 

8.551.2S3-30 
t6.449..-s75-43 
U.S4S;í>21-30 


36.849  9.S0-1S 

5.S8S.472-70 
6.805.70H-55 
1O.901.S12-53 
36.742-20 


23.602.728-13 
85. 03 '..719-06 


frs.  snssos 


1S7. 319-93 
151.805-88 
108. ('88-56 


537.214-37 

233.2G2-S0 
1  011.251-97 
1.327.004-80 


571  519-72 

010.775- 
502  349-48 
1.504  314-SO 


"0.439-95 

1.254.810-16 
377.570-95 
920.044-99 
2  000-00 


Fi.or.iss  iioi.i.. 

ESC.  I>'S. 

6.373-13 
93.343-20 
74.S05-3S 

40.003-99 
3.321-55 
S. 245-40 

174  5S3-77 

438.045-12 
213.008-74 
258.103-15 

57.603-00 

15.764-13 
20.595-93 
14.413-49 

911.757-01 

137.303-90 
103  902-54 
570. 725 -40 

50.773-57 

9.073-37 
9.738-24 
18.079-50 

871.901-90 

500.272-44 
143.H3S-70 

33.891-11 

10.522-13 
35.156-41 

9!S8. 701-14 


2.555.041-10  1 
8  440.215-14 


.0'.>2.512-2S 
.650.844-90 


143.464-51 


189.143-15 
3]4.470-S3 


MARCOS  -  C. 


25, 
50. 


S97. 055-55 
144.537-59 


82.041.592-H 


.660.1S9-85 
.291.184-84 
.685.S22-77 
.453.710-10 


161 
2-Í3 


-090.Í13-56 
.132.008-67 


CCiTliíic  —  r 

YOV-  C.  ' 

330.477-55 
169. 695-67 
254.6S3-76 

1. S.  556-88- 
5.909-SS 

754.856-9S 

24.470-70' 

234.393-99 
339.183-78 
8. 179-62 

23.663-03 
45-70 

581.757-39 

23.709-42 

500.00 
19.022-3'J 

32.1S6-32 
48.H8-04 

184.381-51 

219.079-13 
118.860-66 
308.324-32 
10.000-00 


163.959-12  243.770-53 
324.085-00 


39 
50 
103 


.321-57 
929-44 

.520-02 
210-02 


636.270-13  193 
.177.200-01  566. 


.9S1-05 
,253-43 


191» 

£  s.  p. 

FRS. 

u.  a.  p 

Janeiro  

Fevereiro    .   .  . 
Março    .    .   .   .  ] 

1.269.997-13-  7 
1.387.985-19-  3 
1.210  19S-1A-Í1 

14.330.140-27 
3.170.209-35 

2.177.797-51 
1.2-22.174-65 
2.782.403-36 

O.oDO-lO--   i-  V 

32.0/4.883-97 

6. 1S2. 434-52 

A,b«l  

Maio  

Junho  

1.092.95S-11-  3 
1.563.069-15-  6 

6.956.447-92 
:i.4:-0. 638-05 
0.*Vj.81a-9o 

* 

2.328.G11-75 
3.559.94Í-95 
3.638.840-24 

4.0*8. /-  3 

16.872.901-93 

9.527.396.94 

Julho  

Agosto  

Setembro  .... 

1.657.146-13-  8 
2.501.936-11-  6 
4.007.253-  3-H 

4.984.387-64 
12.414.878-46 
19.245.727-99 

4. 37S. 674-85 
7.314.776-99 
8.256.743-74 

S. 166.336-11-  1 

36.644.994-09 

19.  C-S0. 195-58 

Oumbro  

Ncverabro  .... 
Dezembro    .    .    .  ". 

4.888.338-  4-ll! 
4.:i:,7.274-  S-  Oi 
3.912.119-  4-  5i 

184.837-12-10: 

i 

30.778.724-38 
31.504.019-71 
30.986.354-67 
1.367.614-6S 

4.103.023-S2 
4.550.281-SO 
0.497.624-88 
91.093-37 

1 

13.542.709-10-  2; 

94.030.716-44 

IS. 242. 025-87 

Total    .   .    .   .j 30. 425. 843-  C-  3^  ISO  .720 . 49G-Í-3 

50.902.052-91 

Operações  cambiaes  effectuadas  pelos  bancos  da  Capital  Federal  (comprido) 
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l:r.  . 

PTS. 

ARG.  M.  L. 

341.378-S2 
S10.S03-.-.1 
144.220-06 

H3-50 
5 . 327-30 
40.493-97 

39.537-01 
IS. 115.46 

1.496.402-39 

0.551.777-26 
1.400.995-43 
801.100-17 

45.93Í-97 

5.010-00 
3*1-00 
263.610-80 

63.838-43! 
18.261-85! 

*/  .  J  •mV  /O 

76.731-54! 

i 

8.753. 878-S6 

5.077.065-6S 
117.134-23 
1.438.049-56 

208.961-SO 

15I.03S-45 
344.187.95 
1 .470  ■179-6,i 

104.914-17. 

i 

19.948-93; 
97.937-50, 
54!i  07S->IO 

6.032.249-47 
1.407.880-14 

j   rOO  s,íi.K  Q" 
1  .  /  JJ.rO»>-o<D 

1.749.937-01 

1. 905. i 00-05 

203.1 3S-21 
77.023-05 
50.629-43 

663.885-42 

761.366-.S3 
313.351-71 
35.072-36 

5.017.689-60 
21.900.220-32 

39G. 790-69 
2.077.193-51 

1.111.790-90 
í. 946. 428-92 

ARG.  P.  O. 


.591-92 
200-00 


■13. 701-92 


.400-00 


5.400-00 


152. 
67. 


819-46 
590-29 
777-50 


243.;S7-25 
262.430-17 


UR.  P.  O. 


4.492-90 

7.454-15 
4.058-01 


23.518-9n 

53-S-00 
i> 000-00 
57. 194-04 


121.732-64 

23.223-00 
110.934-00 
19.307-04 


153  324-04 
303.209-90 


ESC.  P0RT. 

rr.s.  snssos 

>         i 2. 152-00 
12. ■ 00-00 
1  242.303-72 

12.231-00 
2.570-00 

26CS25-72 

1.300-00 
S9h.12r-.-77 
1. 330.400-20 

14.821-00 

5.120-00 
7.739-29 
302.000-00 

2.231.SS7-03 

1.420.914-72 
2.  G2J.  343-22 
5.540. 4SS-3S 

374.859-29 

■24. 102-50 
020.913-15 

9.590. -ÍG-õi! 

.í.  1*  '■  Oí.  *i  -"V. 
5.704.812-17 
G.  220. 165-1-4 

1.043. 015-03 j 

0'J  l-J;j,  ] 
292.535-38 
64.810-65 

15.579.921-87 
27.27:;.  381-14 

35S.037-08jl 

1.792.753-02  2 
1 

FL'  T.JNS  I10I.I-. 


2.000-00 
6.7G9-S4 
530-00 


9.299-S4 

GS. 388-90 
79.225-00 
C09-00 


14o. 222-90 

100-00 
4S. 707-28 
202.809-59 


251.G16-87 

.391.936-15 
289.006-68 
126.572-52 


ESC.  IXS. 


397-00 


397-00 


3'.<7-00 


MARCOS-C. 


10.ÍG0. 
Í-7.7.S3. 


270-50 
035-57 


28. 248. 912-0' 


44.120, 
2"..  794. 
30.401, 
2.2S0. 


622-40 
672-70 
S36-1S 
000-00 


102.003 
130  852. 


431-28 
343-35 


COnòAS-c. 


VEJ.-C. 


1.330-93 


1.530-93 

1.000-00 
1.000-CO 
500-00 j 


5.000-00 
43-18* 


5.043-48 


10.000-00 
108-25 


2. 500-00  10.108-25 
2.926-40 

10.290-00 


10.290-00 
6. 700-00 
10. 000-00 


2.926-40 
1.021.50' 


1G.70O-O0;  1.021-50 
31.020-93?  19.101-63 


f. 


19SO 

1°  TRIMESTRE 


VENDIDO 

Janeiro  .  . 
Fevereiro .  . 
Março .   .  . 

COMPKADO 

Janeiro  .  . 
Fevereiro .  . 
Março  -    .  . 


Operações  cambiaes  effectuadas  pelos  Bancds  da  Capital  Federal 


£  s.  p. 


3.924.858-11-7 
3.211.045-8-9 
3.663.127-9-5 


3. 0S0. 153-1-0 
2.573.608-5-11 
3:714.068-7-10 


FRS. 


30.205.234-83 
32.461.203-97 
65.SS0.239-S5 


u.  s.  S 


15.546.957-39 
24.334.561-02 
61.081  825-02 


6.966.237-74 
6.452.410-81 
10.395  433-01 


Lin. 


6.906,599-48 
4  837.623-53 
8.078.136-06 


6.622.960-83 
6.725.972-06 
6.330.079-79 


1.817.139-46 
9Í0.8G9-20 
2.173.4C6-73 


PTS. 


1.839.930-27 
1.886.998-73 
1.887.900-84 


710.569-39 
14.379-50 
1.08S. 309-97 


ARG.  H.  L. 


1.789.957-56 
974  680-14 
1.022  027-32 


440.768-62 
133.206-80 
213.417-81 


ARG.  P.  O. 


21.250-99 
7.984-74 
89.257-81 


100.000-00 


un.  p.  o. 


48.922-33 
41.171-24 
102.005. 24 


14.465-S9 
26.073-78 
36.535-00 


ESC.  TORT. 


23.337.546-32 
S. 004.244-20 


FRS.  SUISSOS 


FLORIXS 
IIOI.L. 


i35. 390-5*  470.(42-21 
5".5. 7 -.3-01  482.832-72 


ESC.  EIS. 


04. 071 -S". 
12.240-87 


7.508.904.42  1.044.47:5-53  392.231-17  19.S25-00 


4.532.210-10 
2.344.670-4$ 
5.O9O.008-9S 


01.500-00  207.500-00  — 


100.377-54 
032.740-95 


70.217-98 
17.035-00 


MARCOS  -  C. 

coroas  -  c. 

53.040.271-39 

77.518-19 

YE.N.-C. 


101.422.050-38  S39.828-S5 


50.007.094-5 
39.013.043-05 
84.S94.070-74 


0 


15.345-75 
74.000-00 
1.925-00 


38. 989-82 
;>5. 805-46 
01.729-85 


FRS.  BELGAS 


184.809-77 
1.207.052-93 
417.73J-45 


MKS.  POLS. 


CORÒAS 
ACSIRIACAS 


1.(00-00 


31-00 
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Vales-óuro 

O  art.  2o,  n.  3,  da  lei  n.  3.CW,  de  31  de  dezembro  de  / 
1918,  que  regulava  a  arrecadação  da  receita  concernente 
ao  exercício  de  1919,  dispunha: 

«  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  cobrar  do  imposto  de 
importação  para  consumo  5.v>°  0,  ouro,  c  45      PaP'''> sobre  quaesquer 
mercadorias,  abolidas  as  distineções  do  art.  2",  n.  3,  lcttras  a  e  b7 
da  lei  n.  1.432,  de  30  de  dezembro  de  1905  ». 

Como  se  vè,  o  Congresso,  no  «-xei-cicio  de  attribuição 
que  lhe  6  privativa,  determinou  expressamente  que  do  im-  -  ■ 
posto  de  importação  fosse  uma  parto  cobrada  em  ouro. 

A<  >  Ministério  da  Fazenda,  órgão  do  Poder  Executivo, 
a  que  está  commettido  o  serviço  dc  arrecadação  das  rendas 
federaes,  nutra  coisa  não  cumpria  que  não  fosse  a  fiel 
observância  da-  lei. 

Nestas  condições,  tal  imposto  sú  deveria  ser  arreca- 
dado ou  em  moeda-ouro,  <^u  em  papel-moeda  na  sua  exacta 
equivalência  com  aquclla  espécie. 

Verificado,  pois,  que  a  laxa  de  cambio  sobre  Londres 
já  não  exprimia  a  relação  entre  a  moeda  inglesa-ouro  e  o 
papel-moeda  nacional  fez-se  precisu  procurar  um  novo 
estalão  para  converter  o  nosso  mil  réis-ouro  em  mil  réis- 
papel. 

Dahi  <•  ter  officiado,  em  i  do  dezembro  de  1919,  ao 
Banco  do  Brasil  paraquo  na  conversão  dos  referidos  vales 
fosse  tomada  a  média,  na  semana  anterior,  do  valor  do 
dollar  americano. 

A  escolha  dessa  moeda  para  a  base  de  conversão  não 
cxiçe  que  me  alongue  em  explicações,  tão  notório  é  o  facto 
de  se  ter  deslocado  de  outras  praças,  para  centralizar-se 
em  Nova- York,  o  grande  mercado  monetário  do  mundo, 
o  que  contribuiu  para  erigir  o  dollar  em  estalão  universal. 

Não  ha  livro,  revista  ou  elironica  financeira  que  trate 
do  assumpto,  sem  proclamar  rss.i  evidencia.  ^ 

1".  7 
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«  Actuellcmeilt,  le  grand  marché  raonétaire  ctfinancier  n'cst 
plus  Londres  ni  Paris,  mais  New  York.»  (Bergès  ct  Besson—  Lc 
problème  monétaire  et  fiduciaire.  Pag.  5.) 

(t  Comine  nóus  1'avions  fait  observer,  il  existe  un  seul  pays  ou, 
depuis  une  annéc  environ,  le  commerce  dc  l'or  est  redevenu  entic- 
rementet  eflectivement  libre.  II  s.'agit  des  États-Unis.  Leur  monnaie 
est  saine.  Contre  un  dollar-papier  on  peut  obtenir  la  quantité  dc 
metal  précieux  qu'il  represente  nominal ement.  Par  conséquent,  il 
est  clair  que  celui  qui  achètc  du  change  sur  FAmériquc ,  cest-à-dirc 
des  dollars  —  se  procure  cn  réalité  dc  For. 

Aussi,  dans  la  pratique,  la  valcur  comparativo  des  diversos 
monnaies  —  c'est-à-dire  —  le  change  (Fun  pays  sur  Fautre  se  mesure-t?t;l- 
le  non  plús  par  la  quantité  d?or,  mais  par  la  quantité  dc  dollars  que 
Fon  peut  obtenir  avec  chacunc  d  clles.  íl  est  donc  inexact  dc  dirc 
que  letalon  d'orn'est  plus  qu'une  fiction,  car  si  le  dollar  est  devenu, 
en  fait,  Fétalòn  iniiversel,  c'est  uniquement  parce  qu'il  est  aujòurd'hui 
la  seule  monnaie  qui  represente  la  môine  quantité  d'or  qu?avant  la 
guerre.» 

(Le  Temps,  le  12  aoút  1920  —  Change  et  exportation.) 

« Asi  Inglaterra  y  Francia  lian  vinculado  alli  (Estados  Unidos) 
los  títulos  de  que  eran  tenedoras,  entre  los  cualcs  cstán  casi  todos  los 
miestros  (Argentina),  presentásdosis  iioy  nueva  york  como  el  meródo 

Úl.NWAL  DE  TÍTULOS;  CÂMBIOS  Y  VALORES  QUE  ANTES  ESTADA  EN  LONDRES  ". 

—  Rafael  P.  Eraíliani «  Reorganización  Económica,  Politica  y  Social .» 

# 

'  Es  interesante  hacer  notar  que  durante  la  guerra  los  principalcs 
câmbios  extranjeros  seguian  de  cerca  las  iluctuaciones  de  la  libra  es- 
terlina ;  pero  luego,  en  los  últimos  dos  o  tres  anos,  el  dólar  de  Estados 
Unidos  se  convertió  en  el  mejor  cambio  y  puede  decirse  actualmente 
que  todos  los  demás  câmbios  bajan  o  suben  en  cuanto  el  dólar  se  aba- 
rata  o  se  hace  más  caro.  »  Declaração  de  George  Wéston  em  entrevista 
« La  Prensa  »  de  Buenos  Aires». 
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«Lcs  États-Unis,  ayant  rcpris  lcurs  paicments  eu  or,  le  dollar 
pcut  désormais  ôtrc  pris  commc  representam  l'or  » .'Conferencia  Finan- 
ccura  dc  Bruxcllas.  -  Rapport  n.  xni  -  Mcmorandum  sur  les  pro- 
blcmcs  monctaircs  du  monde,  par  Gusrav  Cassei.  Pag.  36.). 

* 

Esta  situação  privilegiada  de  que  gozam  ultimamente 
os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  é  consequência 
lógica  de  factos  que  estão  no  conhecimento  de  todos, 
Decorridos  durante  e  depois  da  conflagração  mundial. 

Com  elfeito,  esse  país  alargou  de  muito,  durante  a 
guerra,  a  sua  exportação,  o  que  lhe  proporcionou  em 
troca  grande  quantidade  de  ouro,  que  constitue  hoj.e,  no 
mundo,  a  reserva  mais  importante  desse  metal;  e,  após 
a  guerra,  melhorou  o  seu  systema  de  bancos,  com  attri- 
buir  á  moeda  e  ao  credito  bancário  elasticidade  que  não 
tinham  anteriormente. 

Os  Estados  Unidos,  desde  julho  de  1919,  que  decre- 
taram a  exportação  livre  do  ouro,  e  todas  as  suas  notas 
em  circulação  são  convertíveis  nesse  metal,  não  só  le^al- 
mente,  como  praticamente;  até  mesmo  os  greenbacks, 
que  outr'ora  constituíam  apenas  "promessa  de  pagamento'' 
podem  ser  actualmente  trocados  por  espécie,  no  Thcsoui-o 
da  Nação,  onde  existe  um  lastro  de  100  a  150  milhõus 
de  dollares  para  uma  circulação  de  346  milhões  de  taes 
bilhetes. 

Este  Ministério,  portanto,  não  podia  deixar  de  adoptar 
o  dollar  como  base  de  conversão  na  cobrança  de  um  im- 
posto votado  em  ouro,  sob  pena  de  causar  graves  prejuízos 
aos  cofres  públicos,  com  infringir  uma  disposição  orca- 
mentaria  clara,  expressa,  taxativa. 

Destarte,  a  medida  tomada  foi  perfeitamente  correcta 
e  legal.  Não  obstante,  alguns  importadores  reclamaram 
contra  ella,  não  só  do  Governo,  que  não  pôde  attendel-os, 


como  do  Congresso  Nacional  que  homologou  a  decisão  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Assim  foi  que  á  emenda,  que  consubstancia  a  recla- 
mação feita  no  anno  passado  por  alguns  commerciantes,  no 
sentido  de  ser  o  imposto  de  que  se  trata  cobrado  pela 
media  da  cotação  do  dollar  em  relação  á  libra  esterlina, 
no  mercado  de  Nova- York,  deu  o  Deputado  Antonio 
Carlos,  illustre  relator  da  Receita,  o  seguinte  parecer: 

«  A.  arrecadação  dos  impostos  aduaneiros  cm  ouro  c  realizada 
presentemente,  por  uma  das  duas  seguintes  formas:  cm  moeda  de 
ouro,  ao  cambio  par,  ou  em  cheques  ouro.  emitlidos  pelo  Banco  do 
Brasil,  ao  cambio  médio  da  nossa  moeda,  em  face  do  dollar,  apurado 
na  semana  anterior. 

Até  dezembro  do  anno  passado.  1919,  o  cambio  levado  cm 
conta  era  o  vigorantc""para  a  nossa  moeda  cm  face  da  libra  es- 
terlina. 

A.  alteração  foi  determinada  pelo  facto  de  que  a  libra  papel  m~ 
gleza  deixou  de  exprimir  o  valor  ouro  nella  inscripto  desde  que  ficou 
inconversivel.  ao  passo  que  o  dollar,  precisamente  porque  a  conver- 
tibilidade se  opera,  mantém  o  valor  inscripto,  circulando,  quando  fi- 
duciário, como  se  fora  o  seu  equivalente  em  ouro,  pelo  qual  é  prompta 
e  facilmente  permutado. 

Convém  lembrar,  sobre  tal  assumpto,  que  o  principio  dominante 
na  arrecadação  desses  impostos,  em  o  ponto  dc  vista  monetário,  é  o  de 
<]ue  sc  tenha  por  base  o  «  mil  réis  ouro  »,  c  não  o  seu  signo  em  papel 
inópia,  situação  ercada  pela  depreciação  da  nossa  moeda  circulante 
em  face  do  seu  padrão  em  ouro. 

M  nosso  mil  reis,  tal  como  o  instituiu  o  systcma  monetário  vi- 
gente, é  susceptível  de  representação  material  em  ouro,  pois,  nos 
termos  do  decreto  de  1 1  de  setembro  dc  1SI6,  o  ellc  constituído  por 
uma  quantidade  de  ouro  de  22  quilates,  correspondente  á  quarta 
pane  da  oitava,  ou  grammas  0,8965. 

Sendo  esse  mil  réis  ouro  o  que  deve  vigorar  na  arrecadação,  cabe 
ao  governo,  fóra  do  caso  do  pagamento  em  metaes,  fixar  o  seu  valor,  o 
que  consegue  apurando  a  colação  do  metal  nos  principaes  mercados  do 
mundo. 
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Na  actualidade,  o  principal  mercado  de  ouro  c  o  dc  Nova- York, 
porque  é  nos  Estados  l"nidos  qur-  está  o  maior  deposito  desse  metal  c  é 
esse  paiz  dentro  os  que  tecm  grandes  stocks  de  ouro,  aquelle  que 
conserva  livre  a  exportação  do  metal  o  nunca  cessou  de  o  remetter 
para  todas  as  praças  diante  das  quaes.  por  força  dc  desequilíbrio  na 
balança  de  pagamenios,  accidentalmcntc  se  haja  collocado  em  situação 
dc  desagio. 

Assim  sendo,  conclue-sc  que,  cm  summa.  <>  processo  ora  vigente 
toma  por  base,  como  deve  e  •'•  dc  U'i.  não  «  o  esterlino  ou  o  dollnr. 
mas,  a  nossa  unidade  monetária  —  o  mil  reis  — ouro,  levando  cm 
conta  no  acto  da  arrecadação  e  para  facilidade  desta,  o  agio  dclle  sobre 
o  mil  reis  papel  circulante,  só  invocando  ouiras  moedas  para  o  fim  de 
apurar  a  exacta  cotação  do  metal. 

Em  tacs  termos,  parece  á  commissão  que  não  convém  a  appro- 
vação  da  emendo,  sendo,  ao  contrario,  preferível  que  se  mantenha  o 
regimen  vigente.  ■■ 

E  a  emenda,  no  plenário,  foi  rejeitada. 

Comtudo,  ainda  ha  quem  pretenda  inquinar  de  exor- 
bitante a  resolução,  cuja  legalidade  é  ião  seguramente  de- 
monstrável ;  e  porque  já  não  podem  negar  o  direito  ao 
Estado  de  cobrar  em  ouro  tributo  que  o  Congresso,  em  ouro. 
votou,  appellani  para  que  a  arrecadação  seja  realizada  pela 
differença  entre  a  libra-ouro  e  a  libra-papel.  Ora,  a  libra- 
ouro  não  circula  actual  mente,  e  se,  na  Inda  terra,  fosse 
rnistór  verificar  o  agio  de  tal  moeda  sobre  a  libra-papel, 
a  base  do  calculo  seria  ainda  o  dollar,  pois,  este,  como  ii- 
cou  dito,  é  o  estalão  universal  para  taes  conversões. 

O  preço  por  que  sc  vende  o  soberano  no  Rio  de  Ja- 
neiro é  um  valor  arbitrário,  dependenie  da  offerta  ou  pro- 
cura, feita  pelos  que  especulam  na  compra  e  venda  do  uin 
reduzido  slock  dessa  moeda  aqui  existente. 

Não  pôde.  por  conseguinte,  servir  de  base  ú  conversão 
do  nosso  mil  réis-ouro  em  mil  réis-papel. 

Ademais,  nada  impede  que  os  importadores  adquiram 
soberanos  e  com  elles  satisfaçam,  se  isto  lhes  dá  vantagem, 
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o  pagamento  do  imposto,  que  não  pôde  deixar  de  ser  co- 
brado, por  força  da  lei,  senão  em  moeda-ouro,  ou  seu  equi- 
valente real. 

Se  o  Thesouro,  portanto,  ao  receber  uma  quantidade 
de  papel-moeda,  não  pôde  com  ella  adquirir  a  mesma 
somma  em  ouro,  está  claro  que  essa  equivalência  não 
existe. 

Ruy  Barbosa,  em  brilhante .  parecer  publicado  ha 
annos,  sobre  pagamento  de  dividas  em  moeda  estrangeira, 
que  fora  convertida  em  papel-moeda,  expendeu  argumentos 
que  são  de  -todo  applicaveis  a  questão  que  aqui  se  discute. 

Provou  o  eminente  jurisconsulto  —  e  provou  á  sacie- 
dade— que  no  pagamento  de  uma  obrigação  expressa  em 
moeda  metallica,  mediante  a  conversão  desta  em  moeda 
corrente,  deve  a  operação  ser  effectuada  de  modo  tal  que" 
se  guarde  sempre  a  relação  exacta  entro  as  duas  moedas : 

<(  Alterada  essa  correspondência,  o  que  se  paga  .não  ó  o  qu<>  si  > 
deve.  c  por  consequência  não  é  o  que  a  lei  exige.  O  preceito  dcs-.a 
impõe  que  o  pagamento  se  realize  ou  na  moeda  convencionada  ou 
noutro  género  de  meio  circulante  a  ella  Igual  em  valor.  » 

"  Thepayment  must  be  made  either  in  the  particular  coin,  or  in 
olher  legal  tender  eq uai  in  value  to  such  coin  »•  (Clark  A.  Nichols: 
Paijíacnt,  Cyclopedia  of  Laio  and  Procedurc,  vol.  30,  pag.  j.i>J2)  ». 

Já  estava  no  prélo  este  trabalho,  quando  tivemos  co- 
nhecimento de  que  a  Liga  das  Nações,  tendo  escolhido  o 
íranco-ouro  para  moeda  das  suas  transacções,  resolvera,  nos 
casos  de  conversão  cm  outras  moedas,  tomar  como  termo 
de  comparação  o  dollar  americano. 

«  The  international  unit  in  use  in  the  calculations  of  the  Lcague 
of  Xations  is  the  gold  franc,  but  as  the  export  of  gold  is  prohibited 
ia  most.  countries,  the  Secretaria t  of  the  Leaguc  nas  evolvcd  the  sim- 
I»!''  formula  of  comparison  with  American  dollars.  The  amount  lo  bc 
'■xpri-sscd  is  first  converted  into  dollars  at  pre-war  parity  of  0.182G, 
whirli  therefore  rcpre?ents  lhe  present  value  in  gold  franes,  and  t,lu- 


result  is  thcn  taken  at  the  rate  of  thc  day.  For  example  if  Spain  has 
to  contribute  ,259.130  gold  francs  and  Lhe  Spanish  rateon  New  York 
is  5,5,  it  works  outas  follows:  $50.000,  which  multiplied 

by  5,5,  =  275.000  pesetas  in  paper. 

Or,  in  thc  case  of  Swiizerlarul ,  if  The  amount  involved 
were,  say,  310.800  gold  francs,  thcn  ve  should  get  the  following 
cquation:  — 5~=  S  CO. 548, 75,  which  multiplied  by  6,40  = 
=  3S7.512  fcs.;  in  papor".  (Thc  Stock.  Exchange  Gazetle —  London 
—  Docembcr  2:*»  ,1920.  Paç.  2 . 8 1 G . ) 

Dest'artc,  se  a  liga  das  Nações  tiver  de  pagar,  ou  re- 
ceber, na  França,  certa  somma  em  francos-ouro,  con- 
vertel-a-á  na  moeda  que  corre  actualmente  nesse  país 
( franco-papel ),  e  tomará  por  base  o  clollar  americano. 

E  o  mesmo  processo  de  que  usa  o  Ministério  da  Fa- 
zenda para  converter  mil  r£i$-our<">  em  mil  réis-papel,  na 
cobrança  dos  vales  ouro. 

Movimento  bancário  —  Bancos  na- 
cionaes  e  estrangeiros  —  Extincção  das 
excepções  e  restricções  estabelecidas  du- 
rante a  guerra  —  Banco  do  Brasil. 

Para  qm»  se  aquilate  do  crescente  progresso  do  movi- 
mento bancário  nào  basta  que  se  confrontem  os  dados 
relativos  a  annos  que  se  seguem  ;  é  de  mister  que,  tomada 
uma  época  não  muito  afastada  e  a  actual,  se  comparem  os 
dados  de  uma  e  de  outra. 

E,  como  os  partidários  das  emissões  continuadas  de 
papel  moeda  não  se  cansam  em  afTirmar  a  insufficiencia 
do  meio  circulante,  será  por  certo  de  interesse  que  se 
apresente  a  relação  entre  a  somma  total  do  papel  moeda 
emittido  e  o  guardado  nas  caixas  dos  bancos. 

Póde-sc  affirmar,  pois  são  os  dados  estatísticos  que  o 
asseveram,  que,  de  par  com  o  desenvolvimento  do  numerá- 
rio em  circulação,  corre  o  augmento  que,  a  contar  do  inicio 


das  novas  emissões,  tiveram  as  caixas  dos  bancos  exis- 
tentes no  Brasil. 

A  totalidade  do  encaixe  elevou-se  de  214.000:000$  em 
1913,  para  571.000:000$  em  1919,  na  proporção  de  100 
para  267,  consideravelmente  maior  do  que  a  do  incremento 
das  emissões.  Tem  este  facto  explicação  no  augmento  quasi 
ao  dobro  do  numero  de  estabelecimentos  bancários  inslal- 
lados  no  país,  que  de  54,  em  1912,  passou  a  92,  em  1919. 

Em  1913,  eram  19  os  bancos  nacionaes  e  35  os  estran- 
geiros, no  país,  existentes;  em  1919  subiram  a  38  os  na- 
cionaes e  a  54  os  estrangeiros.  Donde  se  vê  que,  emquanto 
o  numero  de  bancos  nacionaes  duplicou,  o  de  bancos  estran- 
geiros só  teve  augmento  de  pouco  mais  da  metade;  c 
no  computo  do  augmento  dos  bancos  nacionaes  não  estão 
incluídas  as  agencias  do  Banco  do  Brasil,  que  se  espalharam 
pelas  principaes  cidades  do  Brasil,  de  1915  a  19.18. 

A  discriminação  dos  saldos  em  caixa,  com  referencia 
a  estes  dous  grupos  de  bancos  indica  que,  em  1913,  os  na- 
cionais possuíam  106.000:000$,  ou  4í)y3°/0  do  encaixe 
total,  e  os  estrangeiros  108.000:000$,  ou  50  V'2%,  Em 
1911).  os  bancos  nacionaes  guardavam  291.000:000$  ou 
51 0  o  do  encaixe  total,  emquanto  os  estrangeiros  retinham 
280.000:000$,  ou  49%. 

A  proporção  entre  o  encaixe  total  dos  bancos  e  a 
massa  de  numerário  em  circulação  era,  em  1912,  de 
21,0°  0,  incluídos  nesse  computo  os  bancos  nacionaes  com 
11-3  %  e  os  estrangeiros  com  10,6°  ■'„.  Essa  proporção 
au.-ment.ou  successivamente  ató  1914.  ern  que  se  exprimiu 
por  :J2,3°/o  divididos  14,3%  para  os  bancos  nacionaes  e 
1N°  o  para  os  estrangeiros,  mas,  declinou  nos  tres  annos 
subsequentes,  ató  que  augmentou  em  1918  e  chegou  em 
1919  a  33,9%,  repartidos  em  quotas  quasi  iguaes.  ' 

Os  depósitos,  na  sua  totalidade  importavam,  em  1912, 
em  831.000:000$,  correspondentes  473.000:000$,  aos  bancos 
nacionaes  e  358 .000:000$,  aos  estrangeiros ;  ao  passo  que, 


-  io:;  — 

em  1910,  se  tinham  elevado  a  -1  .909.000:000$,  pertencentes 
1.052.000:000$  aos  nacionaes,  c  *57. 000:000$  aos  bancos 
estrangeiros. 

Feita  a  discriminação  desses  totaes,  vò-se  que  os  depó- 
sitos Ci  vista  sommavam,  cm  1912,  401.000:000$,  nos  bancos 
nacionaese  19*.  000:000$,  nos  estrangeiros,  com  o  total  de 
599.000:000*000.  Em  1919,  subiam  a  õxS.Oi)0:000$,  nos 
bancos  nacionaes  c  a  (108. 000:000$,  nos  estrangeiros  com  o 
total  de  1.19(5.000:000$,  cerca  do  dobro. 

Quanto  aos  depósitos  a  prazo,  importavam,  em  1912, 
no  total  de  232.000:000$,  divididos  om  72 . 000:000$  nos 
nacionaes,  e  16O.(iOO:0OO$  nos  bancos  estrangeiros ;  entanto 
que,  em  1919,  com  o  aceroscimo  dc  48 1 .  *  "'>0:<">OOS,  tinha 
attingido  a  713JX)0:000$.  relativos  aos  bancos  nacionaes 
464.000:000$,  e  aos  estrangeiros  21-9.000:no0$000. 

A  proporção  do  augmento,  nesta  espécie.  IV>i  conside- 
ravelmente favorável  aos  bancos  nacionaes. 

Da  comparação  da  somma  global  dos  depósitos  com  a 
do  encaixe  geral  dos  bancos,  resulta  que  este,  em  1912, 
representava  a  media  de  20,7%;  mas  o  dos  bancos  na- 
cionaes correspondia  a  21o  '„,  emquanto  o  dos  estrangeiros 
era  expresso  em  30.2%. 

Em  1919,  a  media  geral  desta  relação  era  30%;  im- 
portava a  dos  bancos  nacionaes  em  27,7%,  ao  passo  que 
a  dos  bancos  estrangeiros  aitingia  32,7°  0. 

Feita  igual  comparação  só  c<>m  os  depósitos  á  vista, 
verifica-se  que.  em  1912,  o  encaixe  iotal  dos  bancos  cor- 
respondia a  37.1%.  mas  a  relação  nos  bancos  nacionaes 
era  de  2$  .4%,,  posto  que  nos  estrangeiros  chegava  a 
54,5°  Em  1919,  a  alludida  porpoivão  era  cm  conjuncto, 
de  47.8  °/o:  mas  nos  bancos  nacionaes  eleva va-se  a  49,5% 
emquanto  nos  estrangeiros  tinha  declinado  a  46,1% 

As  letras  descontadas  importavam,  em  1912,  no 
total  352.000:000$;  199.000:000$. nos  bancos  nacionaes,  e 
153 . 000 : 000$,  nos  csi  ra ligeiros. 


Em  1919,  esse  total,  com  o  augmento  de  356.000:000$, 
estava  elevado  a  708.000:000$;  527.000:000$,  nos  bancos 
nacionaes,  e  181.000:000$,  nos  estrangeiros. 

Os  empréstimos  em  conta  corrente  sommavam,  em 

aos  bancos  nacionaes 
198.000:000$,  e  aos  estrangeiros  205.000:000$000.  Em 
1919,  a  totalidade  dessas  operações,  avolumadas  de 
688.000:000$,  subia  a  1 .091 .000:000$;  621.000:000$  nos 
bancos  nacionaes  e  470.000:000$  nos  estrangeiros. 

Em  1912,  havia  em  todos  os  bancos  letras  a  receber, 
na  importância  do  312.000:000$,  assim  discriminados: 
bancos  nacionaes  260.000:000$  e  estrangeiros  52.000:000$; 
cm  1919,  elevava-se  esse  total  a  842.000:000$ ;  destes  perten- 
ciam aos  bancos  nacionaes  351.000:000$  e  aos  estrangeiros 
491.000:000$000.  Foi  o  augmento  de  530.000:000$000. 

Tinham  os  bancos  na  sua  totalidade,  em  1912,  capital 
realizado  na  importância  de  314.000:000$  e  a  realizar 
^.000:000$;  na  formação  desses  totaes  entravam  os  bancos 
nacionaes  com  228.000:000$,  dos  quaes  60.000:000$  es- 
tavam a  realizar,  e  os  estrangeiros  com  86.000:000$,  dos 
quaes  26.000:000$  a  realizar.  Em  1919,  o  capital  dos  bancos 
ora  globalmente  expresso  em  487.000:000$,  dos  quaes 
149.000:000$  estavam  a  realizar;  para  este  conjuncto 
entravam  os  bancos  nacionaes  com  331.000:000$,  dos 
quaes  102.000:000$  a  realizar  e  os  estrangeiros' com 
109.000:000$  realizados  e  47.000:000$  a  realizar. 

O  activo  total  dos  bancos,  em  1912,  attingiu  a 
3.172:000$:  1.542:000$  dos  bancos  nacionaes  e  1.630:000$ 
dos  estrangeiros.  Em  1919,  o  activo  total  elevava-se  a 
8.110:000$  que  se  dividiam  4.266:000$  dos  bancos  nacionaes 
c  3.814:000$  dos  estrangeiros. 

O  exame  dos  dados  estatísticos  referentes  ao  activo  e 
passivo  dos  bancos  nacionaes  e  estrangeiros,  no  triennio 
de  1917  a  1919,  traduz  o  crescente  desenvolvimento  das 
operações  bancarias  entre  nós. 


Comparados  os  totaes  das  operações  em  1917  e 

1918,  verifica-sc  ó  accrescimo  global  de  30,5%;  compa- 
rados òs  números  relativos  a  este  ultimo  anno  com  o  de 

1919,  o  accrescimo  é  ainda  maior,  na  relação  percentual 
de  37,1  % ;  pois  que  se  traduz  a  relação  do  accrescimo  entre 
os  extremos  do  triennio  pela  relação  de  79,1  °/0  ou  sejam 
3.581.747:0008000. 

O  quadro  representativo  das  operações  dos  brancos, 
quer  nacionaes,  quer  estrangeiros,  evidencia  que  a  conta 
única  do  activo  que  aceusa  decréscimo  é  a  de  «Hypo- 
thecas»;  em  todas  as  outras  se  accentuam  diíTerenças 
sensíveis  a  favor  do  anuo  de  1919. 

No  activo,  as  contas  que  maiores  augmentos  apre- 
sentam sào  a  de  "letras  a  receber"  com  50,9  %  e  a  de 
':  caixa"  com  61 ,5 %. 

No  passivo,  a  conta  do  "caixa"  regista  o  accrescimo- 
de  íílyS  °/0,  e  seguc-sc-lhc  a  de  " deposito*  a  prazo",  com  a 
difiei-enea  para  mais  de  42,(5  y0. 

Os  quadros  relativos  ao  movimento  «In*  bancos  nacio- 
nacs  permutem  o  estudo  da  influencia  desses  institutos  no 
movimento  geral.  Tanto  que  representa  o  movimento  dos 
bancos  nacionaes,  espalhados  pelas  diversas  praças  da  Re- 
publica, 52,6  °/0  do  movimento  total,  isto  é,  pouco  mais  de 
metade  desse  movimento,  será,  por  certo,  interessante  o  co- 
tejo das  contas  do  mesmo  titulo,  relativas  aos  bancos  na- 
cionaes c  estrangeiros. 

De  tacto:  emquanto  os  bancos  nacionaes  descontaram, 
em  1919,  527.060:000$  de  letras,  com  uma  differença  para 
mais  de  34,4  %  sobre  o  anno  anterior,  os  bancos  estran- 
geiros descontaram,  apenas,  1S1.252:000$000. 

Semelhantes  sensíveis  diíTerenças  noiam-se  nas  contas 
dos  empréstimos  em  conta-corrente,  letras  a  receber,  va- 
lores caucionados,  títulos  e  fundos  pertencentes  aos  bancos- 

Os  bancos  estrangeiros  aceusam  maiores  sommas  que 
os  nacionaes  nas  contas:  letras  a  receber  e  valores depo~ 
sitados. 


Nas  contas  do  passivo,  os  bancos  estranhos  adeusam 
números  superiores  aos  dos  nacionaes  nas  seguintes:  de- 
positos  a  vista,  valores  depositados  e  caixa  matriz  efiliaes. 

O  movimento  da  conta  do  «  Hvpotheca  »,  que  só  fi-ura 
no  movimento  dos  bancos  nacionaes,  continua  em  declínio. 

Esta  conta,  que,  cm   1916,  figurava  no  total  do 
1:..' >.o.32:000$,  so  elevou,  em  1917,  a  131 .667:000$,  para' 
descer,  em  1918,  a  128. 050:11.08  e  declinar,  mais  ainda  em 
1919,  até  chegar  a  118.361 :000$n00. 


Convém  deixar  assignalado  o  augmento  que,  a  partir 
dc  1916,  aceusa  a  conta  de  dinheiro  em  caixa. 

Os  dados  publicados  pela  Directoria  de  Estatística 
Commercialpermittem  a  organização  do  quadro: 


\ 


Dinheiro  em  caixa  nos  bancos,  em  3i  de  dezembro  dos  annos  do  Í9Í5  a  1&Í9,  comparado  com  a 

exlstoncia  om  igual  cinta  desse  ultimo  armo 
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Seguoin-so  os  quadros  relativos  ao  movimento  bancário  : 


Movimento  do  activo  o  passivo  dos  tansos  naeionaes  e  estrangeiros  que  fnnccionam 
no  Brasil,  em  31  de  dezembro  de  1919,  comjarado  com  o  de  igual  data  dos  annos 
de  1917  e  1918. 


ACTIVO 


VALOR  EM  CONTOS  DE  RÉIS,  PAPEL 


ANNOS 


DIFFERENÇAS 


1917 

1913 

191Q 

1917/1913 

1917/1919 

1913/1919 

Capital  a  realizar  . 

95.03$ 

i  113.07; 

i  149.23S 

í  (\it 
i             13  •  U-ll 

% 

>  13,  V 

51.256 

% 
>  57,0 

35.21C 

1  * 

1  32,0 

Letras  descontadas . 

417.405 

i  565.83C 

I  703.315 

!  143.12; 

!  35,5 

290.901 

63,3 

143.13: 

25,1 

Empréstimos  em  c/c 

519.04 

t  801.63c 

1.031.312 

252.591 

46, 

512.19a 

93,7 

239.607 

33,1 

Letras  a  ro:cbor.  . 

375.93C 

557.767 

Sil.913 

131.734 

43,3 

455.955 

123,9 

231.131 

50,9 

Valores  caucionados 

707.255 

813.306 

1.121.133 

111.511 

15,7 

116.923 

53,9 

305.332 

37,2 

Valores  depositados. 

1.127.096 

1.336.107 

1.523.00o 

203.011 

135.39: 

13,'J 

Caixa  matriz  o  filiaes 

439.133 

762.101 

1.231.533 

272.965 

55, S 

lOl,  4 

X AO  t'M 

Títulos  o  fundos  per- 
tencentes ao  Banco 

90.667 

110.313 

116.695 

19.616 

21,6 

26.023 

23,7 

6.332 

5,7 

Hypotbcas.   .    .  . 

131.667 

123.050 

113.361 

-  3.617 

2,7 

—  13.300 

10,1 

-  9.639 

7,5 

Caixa  e:n  moeda  cor- 
roa te   

357.204 

■193.310 

570.672 

1UJ.10O 

27,1 

153.403 

47,3 

73.332 

15.9 

Diversos    .    .    .  . 

157.309 

226.110 

635.309 

63.S01 

43,7 

473.000 

303,S 

409.199 

130,9 

Total  co  activo. 

■i-527.SH 

5.912.137 

3.109.553 

-j-  1.334.326 

30  j5 

5.531.717 

79.1 

2.197.421 

37.1 

PASSIVO 

Capital  

362.072 

426. 940 

437.791 

64.S63 

17,9 

125.723 

31,7 

63.351 

14,2 

Fundo  do  reserva  . 

60.327 

C6.S0Í 

74.175 

6.477 

10,7 

13.343 

22,9 

7.371 

11,0 

deposito*  :1  vista  . 

710.023 

1.059.353 

1.195.922 

319.330 

19,1 

435.S93 

63,4 

130.509 

12,3 

Depósitos  a  prazo  . 

355.550 

499.357 

712.932 

141.277 

10,5 

357.352 

1U0,1 

2Í;;.u75 

■a,6 

Valores  depositados. 

3.H1.1S1 

3.501.331 

3.037.219 

360.150 

16,3 

S90.063 

41,3 

535.913 

SI,  i 

Caixa,  matriz  c  filiaes 

330.936 

613.662 

1.061.035 

256.676 

66,3 

671.019 

174,1 

417.373 

61,3 

Valores  bvpothoca- 
";os  .-*... 

9.139 

3.555 

3.012 

-  5.631 

61,3 

6.177 

67,2 

-  513 

15,2 

Diversos  .... 

503.453 

710.635  ' 

L.537.439 

203.132 

41,4 

1.031.936 

205,9 

S26.S01 

116,3 

Toiai  do  passivo  - 

1.537.S11  . 

5.912.137  í 

>. 109.553 

f  1.334.320 

30,5 

3.531.747 

79,1 

2.197.421 

37,1 

—  Hl  — 
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Movimento  4o  astivo  o  passivo  dos  bancís  aacionaes  qse"fiine:ionain  no  Brasil,  em 
31  de  dezembro  do  1919,  comparado  com  o  do  igual  data  dos  asnos  de  1917-e  1918 


ACTIVO 

• 

VALOR  EM  CONTOS  DE  RÉIS,  PAPEL 

\xsos 

DIFFSHSNÇA.S 

1917 

1913 

1919 

1917/1913 

1917/1919 

1317/1919 

•/o 

o/o 

°lo 

Capital  a  realizar  . 

7).973 

102. OSG 

5.5  iò 

3,4 

35.63» 

55,9 

31.033 

43,7 

Letras  descontadas 

23  í. 221 

391.913 

527/~.o 

107.59 i 

37,9 

dO;  *i 

LOJ ■ 1 fc« 

Empréstimos  em  c/c 

330.531 

4Í2.363 

0J1.4JJ 

112.237 

OO,  J 

230.913 

33,0 

173.631 

40,3 

Loiras  a  rocobor  . 

132.7-.2 

137.112 

351.111 

51.411.- 

41,0 

213.4Í2 

151,5 

1-;  1.132 

37,6 

Valores  caucionados 
i 

411.263 

433.745 

630.473 

27.432 

6,ô 

2Ò3.215 

65.4 

211.733 

53,0 

Valores  depositados 

495.317 

537. i03 

57Ò.332 

41.055 

3,2 

33.535 

15,2 

33. 173 

7,3 

Caixa  matriz  e  fi- 

liacs  •    •    •    •  • 

200.217 

433.777 

535.79.' 

173. 56v 

63, r 

375.573 

144,3 

197.013 

51,9 

Títulos  e  fundos  por- 

íoaccatos  ao  Banco 

1 15.07o 

19.510 

21,3 

25.714 

23.3 

5.135 

5,0 

I[ypo'.Ii6cas  .    .  . 

101.00/ 

12  3.  OS" 

113.351 

-  3.517 

-  13.335 

-10,1 

—  9.5S9 

Caixa  cm  moeda 

corrente.    .    .  . 

2u3.552 

215.1 17 

£31.151 

11.293 

5,5 

$7.293 

42. S 

76.034 

35.3 

Diversas  ... 

'  73.292 

95.752 

2ÍÔ.229 

17.Í-J0 

2^.3 

157.937 

21i,5 

150.477 

157,1 

Total  do  activo 

2.433:900 

3.055.533 

■Í.i'j5.73ò 

-j-  571.719 

23,0 

-f-  1.731.327 

71,7 

1.S10.105 

39,6 

PVSSTVO 

256.033 

235. 10 j 

331.41 i 

4  A  í 

4  4  4 
11,1 

Fundo  de  reserva  . 

53.915 

6=5.150 

71.150 

6.235 

10.4 

11.215 

13,7 

5.010 

7,5 

DopnsHos  á  Tista  . 

419.382 

573.925 

557.020 

15.'.0io 

37,3 

157.741 

39,9 

5'. 701 

1,5 

Doposilos  a  prazo  . 

2-13. 575 

291.032 

40 i. 312 

30.45" 

37,5 

250.737 

117,3 

170.230 

57,'J 

Valores  depositados 

1.030.675 

1.155.127 

1.331.02(5 

Ti.  i52 

6,? 

313.351 

23,9 

2:;3.S93 

20,0 

Casa  matriz  o  fi- 

liaes  

15  i.  33  i 

237.  Í72 

515.479 

113.CS? 

93,6 

351.095 

233,3 

;13.007 

73,2 

Valores  hypotheca- 

9.139 

3.555 

3.012 

—  5.531 

61,3 

—  6.177 

-57,2 

513 

-15,2 

Divorsas  .... 

290.256 

352.261 

3-35.707 

72.005 

21,3 

603.451 

209,6 

533.415 

113,0 

Total  do  passivoj 

2.453.903 

3.035.523 

4.265.736 

-f-  571.719 

23,0 

-f  1.731.S27 

71.7 

-r  1.210.103 

39,6 

.'    -  112  — 

Movimento  do  activo  o  passivo  dos  bancos  estrangeiros  que  fanceionam  no  Brasil  em  31 
do  dosonbro  de  1919,  comuarado  com  o  do  igual  data  dos  annos  do  1917 
e  1918 


VALOR  EM  CONTOS  DE  RÉIS,  PAPEL 

ACTIVO 

ANNOS 

DIFFEREKÇAS 

1917 

1913 

1919 

1917/1915 

1917/1919 

191S/1919 

Capital  a  roalizar  

23.600 

42.100 

47.222 

12.500 

% 
42,2 

17.022 

% 

53,5 

5.122 

» 

12,1 

Loiras  doscontadas  .... 

133.131 

173.912 

131.25? 

40.723 

30,5 

■Í5.C5S 

36,0 

7.34u 

V-> 

Empréstimos  om.  c/c  .   .    .  . 

213.463 

353.767 

453.743 

140.334 

Ci,2 

251.250 

ur.,0 

110.070 

30,'.' 

Loiras  a  rocebor  

213.231 

370.655 

■i".)J..S01 

127.374 

52,3 

247.523 

101,7 

120.14.1 

"V>  -i 
"■»»  ■ 

Valoros  caucionados  .... 

333.002 

330.051 

443.710 

SI. 053 

25.3 

147.703 

49,9 

63.04'.! 

16,7 

Valores  depositados  .... 

033.743 

733.701 

915.123 

167.955 

25.0 

3  li.  374 

49,S 

140. 419 

15.3 

Caixa  matriz  e  filiacs  .    .  . 

223.919 

323.321 

593.7-45 

94.435 

41 .2 

365.523 

100,2 

272.421 

S.,3 

Ti*ulnç  o  fundos  Dcrtenccnlcs 

335 

1. 

4  CS 

l.-KiO 

A   P.  1 '  1 

1  .01.' 

100 

254 

21.2 

131 

12,5 









Caixa  om  moeda  corrcnlc  .  . 

133.352 

■Cl  i  .VJo 

~l  J..V..I 

93.341 

51.1 

05.10:1 

52.1 

á.325 

'J.5 

Diversos   

3->3  OS0 

51.341 

Ot.9 

310.003 

392,4 

253.722 

195.  i 

Total  do  activo.   .    .  . 

2.043.902 

2.S55.539 

3.S43.S22 

S12.C07 

33,7 

1.733.920 

.35,0 

9V7.313 

3  i  .5 

PASSIVO 

Capital  

106.033 

123.S31 

153.330 

22.735 

21,4 

5u.3il 

i7,i 

i7.54G 

21.  3 

242 

5S.7 

2.003 

631.7 

2.301 

331.0 

Depósitos  i  vista  

233.111 

•430.423 

603.233 

193.257 

0ã,."> 

313.155 

10'.', 6 

127. S65 

20.'  > 

liepositosaprazo  

1*2.005 

205.S25 

215.621' 

03.520 

11,9 

10G.G15 

75,0 

42.793 

20.7 

Valores  depositados  .... 

1.030.505 

1.340.201 

1.61:5.223 

255.235 

-V,  O 

532.717 

51. 'J 

237.019 

2-S.O 

Caixa  matriz  c  íiliaes  .    .  . 

432.002 

sir>.i9j 

545.555 

113.555 

iS  ..S 

112.'.i3i 

25,1 

193. 35G 

57.5 

Valores  Lypotliccarios   .    .  . 

J«versos   

212.197 

343.374 

136.-177 

oi.l 

-Í2J.535 

201,0 

233.355 

■S3.3 

Total  do  passivo  .    .  . 

2.013.932 

2.. 553 .503 

3.S13.522 

S12.G37 

3D,7 

l.73J.'.>2J 

33,0 

'.h7.313 

31.5 

Segueiu-se  os  quadros  do  movimento  bancário  no  bieiíniu,  de  19IS 
o  JOl'.).  discriminado  pelas  diversas  praças  da  Republica. 

Traia  o  primeiro  quadro  do  movimento,  em  conjunclo,  dos  bancos  nacio- 
naes  e  estrangeiros,  indicadas  na  *  recapitularão»,  pelos  titulos  do  activo  c  pas- 
sivo, as  parcellas  que  cabem  a  uns  e  a  outros  ;  o  segundo  quadro  refere-sc 
aus  bancos  nacionaes .  e  o  terceiro  aos  estrangeiros . 


Movimento  do  Activo  dos  Bancos  nacionaes  e  ..estrangeiros  que  funcciònam  no  Brasil,  pelos  difterentes  Estados,  em  3i  de  dezembro 


de  1919,  comparado  com  o  de  igual  data  do  anuo  passado 


ESTADOS 


Amazonas  .... 

Pará  

Maranhão  .    .    .  . 

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte. 
Parahyba  .    .    .  . 

Pernambuco  .    .  . 

Alagoas  

Sergipe  

Bahia  

Espirito  Santo.  .  . 
Estado  do  Rio.  .  . 
Capital  Federal  .  . 
S.  Paulo  .    .    .  . 

Paraná  

Rio  Grande  do  Sul  . 
Minas  Geraes  .    .  . 


Total  dos  bancos  estrangeires. 
Total  rios  bancos  nacionaes  . 


VALOR  EM  CONTOS  DE  RÉIS 


Total  geral 


l'.izc;n!a  —  PaR.  112  —  1  ■ 


CAPITAL  A 

IlEALHAR 

LETRAS  DKCONTADAS 

EMPRÉSTIMOS 
EM  COUTA  COWlEJtTE 

LETRAS  A  RECEBEU 

:■ 

VALORES 
CAUCRWADOS 

VALORES 
DEPOSITADOS 

CAIXA  MATRIZ 
E  FILIAE3 

 3— 

i 

TÍTULOS  E  nj.MMB 
PEHTENCE5TES  í 
AO  BASCO  « 

U7POTBECAS 

CATÍA  i:m  moeda 
COr.P.EtTE 

DIVERSOS 

TOTAL  DO  ACTIT0 

1918 

1 

1919 

1918 

1919 

1918 

1919 

:  1918 

■- 

1919 

1918 

1919 

1918 

1919 

1918 

1919 

1918 

1919^ 

191  Si 

-1919 

1918 

IÍ19 

1918 

1919 

1913 

1919 

649 
300 

2.299 
300 

1.050 
5.427 
2.173 
1.336 
700 

1  024 
4.526 
2.488 
1.126 
761 

2.081 
22.158 
1 .125 
2.133 
349 

1.924 
18.316 
1.854 
2.654' 
10 

&  3.187 

v  ■ 

23  484 

?  7.189 
í-  749 

5.476 
24.107 
1.336 
5.207 
1.282 

90 

20.589 
784 
2.012 
146 

90 
5.043 
1.262 
2.220 

27 

16  332 

2*1  fififl 

Ov 
K 

47  Wíi 
11.  ouu 

1! 

3 

1 .760 

1  >»RR 
0 .  «100 

ííii vu* 

9Qn 

4-.1O0 
Oi 

/BO 

i 

A9 

1 

O.O  1  i 

r    J  í*«" 

2.7Í7 
1 1 . 620 

IA' 

19-t 
1.  lao 

o26 

2.360 
13.40S 
1.310 

1  00/ 

677 

2.383 
6 . 929 
254 
737 
1  <4 

1 .026 
8.182 
191 
775 
52 

29.630 
131.200 

6.0i>5 
16. 168 

3 . 306 

32.844 

í  *\  *\  AIA 

133.948 
1 1 .823 
13.9i4 
o.l  iD 

731 

1 .494 

•")  QKK 
—  •  JOv 

K4ft 

.) 

| 

00/ 

303 

1  .*uu 

-1  iOf) 

*iU.4tOU 

KR  4  AR 
OO . Ivo 

»!7  744 

79  7ÍA, 

lí, /D* 

O.  JOJ 

A  O  74  A 

41  .  làC,i 

£.9  4  X(l 

9A  AOO 

41  .uvu 

G— Q 

0  <e 

t 

j  ano 
1  .-Bo 

1 

3&1 

t 

383 

1 

36. 936 

24.033 

3 . 26 1 

S.0S3 

233.571 

2S2.401 

OvU 

\  744 

4  KQR 
1  •  O?0 

3  R99 

4  9  4  Q4 

4  77 

47+ 

/  d* 

ÍQ9 

j  noa 

oUi 

1 .  .i5!J 

138 

192 

12.272 

jyo 

472 

605 

786 

1.527 

1.571 

1.049 

917 

20 

550 

336 

51 

I 

1SS 

227 

96 

+1 

3.694 

5.433 

lUo 

40 

9.951 

8.621 

24.226 

34.475 

22.017 

38.609 

19.510 

18.267 

15  741 

15.073 

1.948 

5.324 

2.005 

2.l|l5 

1.430 

6.032 

20.655 

23.108 

2.436 

4.164 

120.022 

155.926 

OOD 

1.063 

S98 

8.053 

2.475 

€68 

1.888 

16 

525 

333 

— 

708 

660 

24.262 

20.078 

340 

302 

1. 375 

502 

6.085 

1.792 

43.539 

29.120 

800 

800 

9.0/4 

1  1  .  ISO 

1 . 172 

864 

569 

567 

2.057 

1 .969 

30 

30 

9 

1 .377 

1.1||9 

3C0 

423 

1.94> 

2. 160 

60 

101 

17.447 

1 9 . -JU 

57.516 

72.232 

209.529 

252.441 

249.150 

395.277 

204.115 

321.079 

344.360 

501.015 

G43.854 

837.699 

337.755 

550.727 

39.  OK 

38.8T6 

1.924 

1.096 

160. 140 

233.357 

126.731 

430.065 

2.374.726 

3.639.Í.64 

12.978 

17.175 

167.581 

183.010 

223.305 

282.592 

145.025 

198  <lfi9 

301 .781 

436.171 

448.165 

162.533 

12. i91 

93  4Íq 
-3.|J9 

84.559 

73.252 

179. OfS 

177. 4S9 

56 . 948 

142.110 

1 .7^2.457 

2.159.085 

36o 

■ije 
•J16 

1.523 

1.114 

3.966 

3. '.'58 

3.718 

5.024 

14.712 

4.444 

370 

9.179 

2  305 

2.628 

271 

3J6 

í 

2.257 

3.074 

3.598 

3.314 

33.145 

33.387 

48.080 

118. 487 

160.465 

195.453 

272.024 

81.451 

138.569 

1 

!  80.802 

197.834 

140.311 

103.968 

205  810 

324.325 

19.574 

19.ÍJ2 

\i 

4.2^ 

3.602 

4.85+ 

61.126 

68.622 

6.793 

19.271 

951.009 

1.357.834 

6.313 

6.308 

11.787 

U.313 

24.252 

12.112 

3.762 

10.301 

28.211 

39.928 

8.156 

9.579 

14.871 

21.469 

4.181 

32.207 

26.235 

10  719 

15.490 

9.487 

9.647 

153.946 

199.668 

42.100 

47.222 

173.912 

181.252 

358.767 

469.743 

370.655 

490.804 

380."  1 

443.710 

798.704 

945.123 

323,324 

595.748 

1.435 

1  •  ■ 

l.flf9 

277.193 

279.521 

130.358 

389.080 

2.856.509 

3.843.S22 

70.978 

Í02.066 

391.918 

527.060 

442.868 

621 .499 

187.112 

351.144 

438.745 

680.478 

537.403 

576.882 

438.777 

635.790 

108.878 

115.076 

,  r- 

128.050 

118  361 

215.147 

291.151 

95.752 

246.229 

3.055.62* 

4.265.736 

113.078 

149.288 

565. S30 

708.312 

801.635 

1091.242 

557.767 

b41.948 

818.806 

1124.188 

I 

i. 336. 107 

1.522.003 

762.101 

1.231.538 

110.313 

116.6^ 

•  ^12*8.050 
-a 

■„v  " 

118.361 

492.340 

570.672 

226.110 

635.309 

5.912.137 

$.109.558 

Movimento  do  passivo  dos  bancos  nacionaes  e  estrangeiros 


i 


«Uovimmto  do  passivo  dos  lanoos  naoionaes  e  estrangeiros  que  fraccionam  no  Brasil, 

.  doanno 


VALOR 


ESTADOS 


Amazonas  .... 

Pará  

Maranhão  .... 

Ceará  

Rio  Grande  do  Norto. 
Parahylja  .... 
Pernambuco.   .   .  . 

Alagoas  

Sergipe  ..... 

Bahia.  ..... 

Espirito  Santo .   .  . 
Estado  do  Rio  de  Janeiro 
Capital  Federal   .  . 
S.  Paulo  


Par 


Rio  Grande  do  Sul 
Minas  Geracs  .  . 


Total  dos  Lanços  estrangeiros 
Toia!  dos  bancos  nacionaes  . 


CAPITAI. 


1913 


9.000 
3.350 

1.000 

3.500 
1.800 
1.000 
5.900 

29.750 
3.000 
193.379 

77.105 
1.500 

63.000 

3Í.256 


128.834 
238.103 


I 


Total  geral . 


•  .  426.940 


1919 


10.732 
5.000 

1.000 

3.500 
1.800 
1.000 
5.900 
6.150 
3.000 
234.575 
93.511 
1.500 
SO.530 
31.176 


156.330 
331.414 


487.794 


rosno 

SB  BB3KB7A 


191S 


3.001 
530 

113 

1.450 
94 
177 
2.103 

660 
9.543 


1919 


3.097 
619 

174 

1.775 
127 
203 

2.211 

650 
1-4.154 


DEPÓSITOS  A*  VISTA. 


25.174  19.514 


134 


157 


22.293  29.SS6 


1.474 


624 


1.593 


1918 


1.631 
13.432 
555 
416 
901 

27.924 
1.977 
325 
30.395 
1.757 
4.638 
311.374 
411.550 
1.S71 
211.S72 
7.322 


3.015  4S0.42S 


66.150  71.160.  573.925 


I 

66.804  74.175  1.059.353 


1919 


DEPÓSITOS 
APRAZO 


1913 


3.135 
13.101 
1.333 

í.si; 

171 
807 
34.426 
1.173 
1.030 
3S.703 
14.SS0 
6.723 
444.241 
434.903 
2.856 
139.330 
9.115 


603.295 
537.626 


1.195.922 


1.250 
S.240 
S16 
1.694 

-130 

57.935 
4.335 

14.791 
S36 
954 
2~19.541 
65.593 
4.703 
94.249 
24.680 


205.S25 
294.032 


493.S57 


1919 


1.313 

8.463 
693 

1.523 
492 
132 
63.313 

7.661 

12.793 
1.665 
1.403 
203.891 
S5.231 
4.S43 
254.495 
43.503 


243.620 
464.312 


712.932 


EM  CONTOS  DE  RÉIS 


TÍTULOS  KU  OABAS1 
PUI  KMCKfTU 
ATXBCBXBOS 

tA 

CAIXA  UATXB 
B  FILtAES 

TALCHIR4 
BYPOTHKCABIOS 

Dm;  usos 

TOTAL  OO  PASSITO. 

íyis 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

16.4Í 

1  17.4 

w             o.  i 

ÍK                  O  "Tl 

IO  O.Vi 

3  — 

6.5C 

»  7.21 

2  29.63 

0  32.844 

49.06 

ô  49.1, 

17      a  » 

1  — 

33.51 

»3  31.67 

1  131.20 

0  133.948 

3 

3  s: 

to  — 

1.0! 

0  — 

6S 

1  2.59 

7  6.00 

5  11.323 

2.01 

2  2.25 

!0        •>  a? 

u  1.34 

1  — 

9.59 

3  7.03 

3  16.16 

3  13.974 

99 

3  i.j>.j 

í 

— 

16 

6  9 

5  3.301 

3  3.176 

«  — 

1.30 

5  — 

3.1C 

)  — 

6.462 

45.24 

í  63.23 

7  21.51 

3  23.72; 

}  _ 

"2.95 

7       31  ar 

333.97, 

l  232.-461 

47- 

1  — 

— 

1.61' 

)  _ 

— 

4.14 

2  13.54= 

>  12.27J 

5  25.333 

91" 

2.63 

0  S3 

0  — 

— 

— 

44. 

3  435 

3.631 

5.423 

42.12! 

>  52.01 

í  13.30 

3  11.45 

10.S9" 

<  34.343 

120.022 

155.926 

45Í 

>  1.03 

>  70. 

5  1.01S 

■íâ 

2  — 

9.Ô0Í 

)  4.363 

43.539 

29.120 

2.222 

2.04, 

>  4.19; 

5  2.S02 

1.71- 

i  2.537 

17.447 

19.230 

1.503.S4' 

193.95: 

i  352.140 

33; 

J  312 

310.33Í 

>  867.333 

2.374.723 

3.633.364 

907.122 

S5Í.6Í; 

>  153.51C 

>  290.S09 

137.039 

311.472 

1.732.457 

2.159.085 

15.279 

14.30: 

2.S4Í 

2.215 

6.S1S 

7.50? 

33.145 

33.3S7 

253.347 

393 .2sí 

204.73S 

319.775 

71.450 

71.533 

951.009 

1.357.334 

61.337 

35.001 

13.914 

19.596 

2.SO0 

2.700 

4.653 

53.943 

153.946 

199.66S 

1.346.204 

1.643.223 

346.190 

515.556 

31S.374 

633.732 

2.355.509 

3.S43.S22 

1.155.127 

1.391.026 

297.472 

515.479 

3.555 

3.012 

362.251 

S93.707 

3.055.623 

4.265.736 

2.501.331 

3.037.249 

013.662 

1.061.035 

3.555 

3.012 

710.635 

1.537.439 

5.912.137 

3.109.55S 

—  116  — 


IMneatò  do  AOTIVO  dos  taioos  nacionais  que  faao:lonam  ao  Brasil,  poios  dlflorontes 


talos  nt  axno» 


.ESTADOS 
— 

Capital 
a  rsalisar 

letras 
descontada! 

Empréstimos 
om  c/c 

Letras 
a  receber 

Valores 
caucionados 

191S 

1919 

1913 

1919 

1913 

19*19 

1913 

1919 

1913 

1917 

1.447 

K  flftt 
9.001 

o.lQvJ 

1913 

2.019 

4.477 

-  4.125 

AiO 

9  9QQ 

9  4T5 

S.JSJ 

l.lsa 

4  44 

4  Si 

<6S 

Rio  Grande  do  Norto  .  .  > 

ouu 

OUU 

•TVk 

7JU 

fui 
<0l 

OCO 

10 
10 

749 

1.232 

146 

27 

Pernambuco  ....*. 

1.4UU 

l.MJU 

4  4  4QA 

11.130 

Q.OStf 

«1.4i9 

2o. 043 

25.300 

29.479 

50 

1 1 .  niA  _ 

l.<41 

1.595 

3.338 

12.131 

177 

£  ais 

4.313 

293 

■472 

605 

736 

1.5S7 

1.571 

1.019 

103 

73 

1.S35 

2.213 

6.534 

7.892 

— 

10 

213 

5.907 

336 

127 

42 

7.296 

55 

121 

16 

16 

Estado  do  Bio  de  Janoiro  . 

SOO 

SOO 

5.7S4 

7.900 

S4 

669 

669 

25.016 

25.010 

165.748 

200.727 

•  96.333 

165.S31 

43.928 

131.343 

193.520 

232.369 

17.175 

76.935 

105.223 

93.313 

136.093 

25.714 

45.631 

132.237 

146.606 

365 

316 

330 

S39 

276 

1.226 

'  40 

28 

Rio  Grande  do  Sal.  .  .  . 

22.000 

4S.030 

111.477 

151.679 

135.519 

233.491 

76.613 

125.930 

73.205 

194.774 

6.313 

6.308 

11.787 

41.313 

21.252 

12.112 

3.762 

10.361 

23.211 

39.933 

70.973 

102.066 

391.91S 

527.060 

443.863 

621.499 

187.112 

351.144 

433.745 

630.473 

—  H7  - 

Estados,  em  31  de  dewmbo  de  1919,  comparado  com  o  do  igual  data  do  asno  passado 


SI  8£tS,  PAPKL 


Valores 
depositados 

Caixa  matriz 
o  flllaes 

Títulos 
e  fuudos  por- 
toneontcs 
ao  banco 

líypoihecas 

Caixa 
om  moeda 
corronte 

Diversos 

Total  do  activo  . 

1918 

1919 

1913 

1010 

1J13 

1913 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

1918 

1919 

20.76. 

IS. 335 

231 

117 

4.136 

4.137 

3.577 

0.167 

2.305 

1.930 

727 

670 

45.115 

42.181 

3( 

30 

se 

13 

740 

763 

— 

191 

204 

251 

39 

6.005 

7.282 

5 

5 

57 

62 

— 

'•  326 

677 

171 

53 

3.306 

3.176 

19.524 

23.905 

13.919 

7.301 

57.3 

354 

— 

- 

12.375 

9.279 

691 

751 

106.772 

109.134 

471 

73i 

452 

1.229 

303 

301 

1.353 

2.511 

133 

192 

12.272 

25.333 

917 

20 

550 

335 

333 

51 

453 
133 

95 

41 

3.694 

5.423 

— 

— 

21 

2.003 

2.115 

1.430 

6.032 

2.357 

3.117 

939 

791 

16.076 

23.176- 

•4  IS 

121 

21.262 

20.073 

310 

302 

1.015 

3S 

5.953 

1.663 

39.793 

.  22.436 

30 

30 

1.377 

1.129 

330 

423 

1.351 

1.361 

o-> 

20 

10.393 

13.419 

304.509 

355.355 

1S5.616 

233.633 

33.652 

37.671 

1.924 

1.096 

67.451 

122.393 

61.329 

203.273 

1.194.031 

1.759.711 

52.65S 

66.739 

21.022 

53.915 

12.491 

23.169 

Si.559 

73.252 

61.437 

70.267 

10.093 

S.015 

533.516 

746.104 

20 

45 

52 

271 

ooO 

333 

243 

235 

135 

2.472 

3.325 

130.317 

101.051 

197.577 

312.351 

13.139 

19.322 

3.602 

4.354 

52.173 

62.971 

2.515 

15.335 

S73.207 

1.301.338. 

S.156 

9.579 

11.371 

21.469 

4.131 

.  4.225 

32.307 

26.235 

10.719 

15.490 

9.437 

9.647 

153.956 

199.668 

537.403 

576.382 

'438.777 

635.790 

103.S73 

115.07Ô 

12S.050 

113.361 

215.117 

291.151 

95.752 

216.229 

3.055.623 

4.265.736 

Movimento  do  PASSIVO  dos  bancos  naclonaes  qw  funeaionam  nc  Brasil,  poios 

data  do 


ESTADOS 


Pari  

Maranhão  

Rio  Grando  do  Norte.  . 

Pernambuco  

Alagôas  

Sergipe  , 

Bahia  , 

Espirito  Santo  

Estado  do  Rio  de  Janeiro  . 
Capital  Federal  .   .   .  . 

S.  Paulo  

Paraná  

Rio  Grando  do  Sul  .  .  . 
Minas  Geraos  

Total  geral  .   .  . 


VALOa  KV  CONTOS 


Capital 


1013  1919 


s.ooo 

3.330 
1.000 
3.090 
1.300 
1.000 
5.400 
39.500 
3.000 
99.333 
61.073 
1.000 
47.000 
34.356 


393.106 


7.932 
5.000 
1.000 
3.000 
1.300 
1.000 
5.4O0 
5.900 
3.000 
99.322 
S3.4S4 
1.000 


331.414 


Fundo 
de  rosorva 

Depósitos 
á  vista 

Depósitos 
a  prazo 

1913 

1919 

191S 

1910 

1913 

1919 

3  3.00 

L  3.09* 

r  3.55J 

1       4  AS 

i  o& 

l              JSItO  1 

0  591 

)  6l< 

)  55; 

>  ooS 

o  n: 

í  17 

1  90 

\  17 

0  1.45Í 

)  1.77: 

>  Í6.3U 

0  Qi 

i  i2i 

r  1.97! 

r  l.íTi 

4.333 

í  it: 

20: 

t  v32= 

1.0SC 

— 

D  2.10C 

2.211 

1.367 

1.30) 

2.312 

2.439 

í  - 

1.161 

13.539 

4 

29 

o.Joc 

5.461 

S70 

1.043 

i  9.417 

11.139 

140.439 

233.3S7 

139.426 

100.356 

i  35.174 

19.514 

165.395 

131.235 

15.209 

25.371 

)  134 

157 

316 

1.037 

21.770 

29.336 

234.3-19 

134.169 

33.394 

251.536 

1.474 

1.593 

7.322 

9.145 

24.630 

43.539 

66.150 

71.160 

573.925 

537.626 

294.033 

461.312 
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DB  aálK,  PAPBL 


Titnlos  em  garantii 
pertencentes  a  ter 
cairos 

\     Casa  matriz  a 
ílliaos 

Valores  hrpotho- 
caríos 

Diversos 

Total  do  passivo 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

38.05Ê 
33 
993 

19.533 
474 
917 

136 
811 
523.730 
275.460 
256 
235.359 
61.337 

>  27.310 
30 
1.243 
23.905 

2.639 
3.550 
530 
7S5 
673.49S 
333.S57 
757 
336.753 
35.001 

_ 

7.714 

66.562 
12.307 

195.615 
13.914 

4.336 
1.619 

— 

53.171 
128.515 

302.632 
19.596 

422 
333 

2.300 

— 

312 

2.700 

2.17S 
G6i 
lôt 
35.277 
1.112 
415 
4.931 
S.570 
1.036 
209.752 
23.423 
216 
50.630 
4.663 

»  1.53C 

306 
95 

35.620 
13.513 
496 
13.271 
2.43S 
1.502 
573.52S 
132.233 
32S 
63.312 
33.918 

1  43.11= 
5.005 
3.306 
105.772 
12.273 
3.694 
15.076 
39.793 
10.393 
1.191.031 
533.516 
2.472 
373.307 
153.915 

»  42.131 
7.263 
3.175 
109.134 
25.333 
5.423 
23.175 
23.4S5 
12.419 
1.759.711 
715.101 
3.325 
1.301.333 
199.633 

1.155.127 

1.394.026 

297.472 

515.479 

3.555 

3.012 

362.261 

393.707 

3.055.63S 

4.265.736 

;  :;  Manto  do  ACTO)  ta  lanços  ostrangeiros  qne  ftacelonam  no  Braril,  jalos  dlfforontes 


VALOR  BI 


Capital 
a  realizar 

Letras 
descontadas 

Empréstimos 
em 

conta  corrente 

Letras 
a  receber 

Valores 
caucionados 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1919 

191S 

1913 

• 

i  (SI 

i  2.03 

l  1.92' 

l  3.13T 

r  5.47( 

>  91 

)  90 

Pará  

3  03' 

'  l/.lOi 

t  15.2K 

5  21.57 

L  22.08: 

;  16.115 

l  913 

Maranhão  

4  AC 

IR 

i  — 

1.07" 

1.33: 

500 

Ceari  .  .  •  

— 

— 

1.33Í 

»  1.12C 

l  2.133 

2.654 

7.1SÍ 

>  5.207 

2.01Í 

>  2.220 

Parahyba.  ...... 

731 



1.494 

2.932 



Pernambuco  

— 

— 

13.339 

25.163 

17.031 

.  30.065 

32.411 

43.273 

3.503 

19.714 

Bahia  ........ 

S.06S 

6.403 

OA  sai 

22.017 

33.593 

19.297 

12.360 

£>3^jinto  oanto   .  . 

936 

856 

757 

2.420 

963 

1.767 

509 

Estado  do  Rio  do  Janeiro.  . 

3.293 

3.293 

1.172 

762 

539 

557 

1.383 

1.300 

Capital  Federa]  

32.500 

47.222 

43.781 

51.714 

152.812 

223.416 

155.137 

100.735 

150.8(0 

213.646 

São  Paulo.   .  . 

00.536 

77.737 

132.992 

146.500 

119.311 

153.361 

169.544 

179.977 

Paraná.  .  . 

1.523 

1.114 

3.036 

3.069 

3.442 

3.798 

14.672 

4.416 

Rio  Grande  do  Sul . 

9.600 

7.010 

S.7S6 

9.904 

8.533 

4.S03 

12.639 

2.597 

3.090 

Total  .  .  . 

••••••• 

43.100 

47.88» 



173.912 

131.252 

353.767 

469.743 

370.655 

493.804 

380.061 

413.710 
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Sstados,  em  31  do  tenta,  do  1919,  comparado  cem  o  do  Igaal  data  do  anno  passado 


CONTOS  Dl  aéis,  PAPEL 


Valores 
depositados 

Caixa  matriz 
e  flliaes 

TitQlos 
e  fundos 
pertencontes 
ao  Banco 

Hypothecas 

Caixa 
em  mooda 
corrente 

Diversos 

Total  doaetiTo 

1918 

1919 

191S 

1919 

i 

1913 

1919 

19JS 

1919 

1913 

19:9 

1913 

1919 

1913 

1919 

16.332 
4.837 

22.199 
15.741 

333 

339.315 
333.513 
350 
15.994 

17.356 
19.009 

610 
1S.251 
15.073 

431.3S4 
381.426 
9.131 
2.917 

1.760 
7.327 

1.603 

10.130 
1.943 

260 

151.139 
133.511 
2.363 
S.233 

3.333 
12.517 
272 
405 
o 

14.355 
5.503 
533 
9 

312.031 
232.013 
3.576 
11.474 

1 

— 
1.435 j 

i 

411 
1.205 

— 



1 

  1 

2.7  i" 

3.32- 

1.133 

21.550 
17.783 
350 
507 
92.633 
117.593 
1.021 
3.943 

'  2.3S0 
i  11.423 
1.106 
1.5S7 
337 

1      ê Ok 

20.051 
414 
795 
110.953 
107.222 
2.325 
5.651 

j  2.33: 
6.20; 

IOI 

■í.a.Q 
1.417 
132 
33 
62.402 
45.355 
3.313 
4.273 

i  1.02t 
!  7.515 
10; 
77Z 
303 
7.332 

O.OíO 

129 
31 

227.737 
13Í.095 
3.139 
3.436 

5  29.631 
!  36.061 

16.163 
!  - 
|  125.79S 
103.946 
3.743 
7.054 
1.1S0.693 
1.193.911 
30.673 
72.302 

)  32.814 
)  91.767 
4.561 
13.974 
6.462 
173.327 
127.750 
6.631 
6.811 
j  1.330.153 
1.412.931 
30.062 
56.496 

798.704 

915.123 

323.321 

593.743 

i 

1.435' 

1 

4.Ô19 

277.193 

£79.521 

130.353 

333.030 

2.356.50» 

3.343.322 

Movimento  do  PASSIVO  dos  lanço;  estrangeiros  p»  ftaceioaamno  Brasil,  pelos  diferentes 


valou  «u  coxros 


ESTADOS 

Capital 

Fundo 
do  reserva 

Dopositos 
a  vista 

Dopositos 
a  prazo 

1918 

1013 

191S 

1319 

i 
■ 

1918 

1919 

1918 

1919 

Amazonas  

Pari  

Maraahão 

Ceari   

Parahyba  

Pernambuco  

Bahia  

Espirito  Santo  

Estado  do  Rio  

Capital  Federal.  ..... 

S.  Paulo  

Paraná  .   .  •  

Rio  Grande  do  Sul  . 

1.03 

50C 
50C 
23C 

Oi.057 
16.027 
500 
16.000 

I)  2.351 

1  50C 

1  W 
|  50C 

250 

135.253 
15.027 

j  503 
530 

)  - 

)  - 
— 
— 

131 

523 

— 

3.015 

1.63 
9.37, 

Sl( 

11.611 
29.623 
593 
732 
170.S55 
246.455 
1.025 
7.523 

1  3.13. 
3  11.41! 

5  1.517 

so; 

22.0 SO 
35.101 
1.311 
1.259 
211.351 
310.678 
2.S56 
5.211 

>  1.25 

>  7.9a 
t  — 

35.49S 
12.479 
832 
81 
S0.115 
53.3S9 
4.703 
10.S55 

0  1.313 
3  8.010 

317 

132 

1  42.255 
10.363 

1.636 
355 
109.035 
59.960 
3.756 
9.930 

Total  

125.831 

156.330 

65  i 

3.015 

483.423 

635.296 

235.S25 

24S.680 

—  123  — 

i,  em  31  de  dezembro  de  1918,  comparado  eom  o  de  igual  data  ao  anno  passado 


db  m&a,  papsc 


Titilos  em 

1  „. 

garantia 

portenceQ- 

!    v-aixa  raatnz  e 

Valores 

tos  a  i 

erceiros 

j  filiaos 

aypot!:eearios 

mversos 

Total  do  passivo 

1913 

1919 

1913 

1919 

1913 

1319 

1913 

1919 

i 
1 

1913 

1919 

16.421 

17.415 

i  3.77; 

i 

3.705 

6.503 

7.212 

1 

1 

!  29.630 

32.341 

21.010 

21.(537 

11.333 

17.631 

31.111 

1 

30.111;  $3.035 

91.767 

503 

1  _ 

1.0 10 

1.791 

1 

i 

'i.OCl 

2.220!  2.153 
i  . 

1.311 

— 

— 

9.593 

7.03S 

15.155 

13.974 

009 

1.S05 

3.109 

6.462 

25.707 

41.352 

16.799 

13.327 

36.530 

15.317 

126.799 

173.327 

42.125 

43.455 

13.30S 

11.451 

5.906 

21.57* 

.  103.916 

127.750 

333 

509 

705 

1.013 

1.030 

1.333 

3.746 

6.631 

1.3S8 

1.300 

i.192 

2.302 

-353 

1.093 

7.051 

6.311 

'572.535 

323.351 

132.390 

304.275 

130.532 

1 

233.S70 

1.1S0.695 

1.350.153 

631.662 

651.783 

115.712 

163.291 

103.666 

212.231 

1.193.911 

1.413.9S1 

15.023 

13.550 

1 

2.815 

2.215 

5.572 

7.135 

30.673 

30.063 

17.933 

13.476 

9.113 

17.093 

10.770 

11.256 

72.302 

56.496 

1.316.201 

1.643.223 

316.190 

515.556 

34S.374 

633.732 j 

! 

3.556.509 

3.SÍ3.322 
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Extincçáo  das  excepções  e  restricções  es- 
tabelecidas durante  a  guerra  (bancos  e  casas 
alemães) 

Firmado  o  tratado  de  paz,  para  que  cfficientc mente 
contribuístes,  na  qualidade  de  Embaixador  do  Brasil,  não 
condizia  com  a  nossa  cultura  e  sentimentos  de  justiça-,  parte 
que  fomos,  em  condições  accidentaes,  na  grande  guerra, 
a  vigência  do  regime  de  excepção  estabelecido  para  os- 
bancos  alemães. 

Quando  foi  declarada  a  guerra  funecionavam  no- 
Brasil  os  seguintes  bancos  alemães  :  o  Brasilianische 
Bank  fiir  Deutschland,  desde  1888  ;  o  Deutsch  Sudame- 
rikanische  Bank,  desde  1911,  e  o  Deutsch  Ueberseeische- 
Bank,  também  desde  1911. 

O  decreto  executivo  n.  12.709,  de  9  de  novembro  de 
1917,  submetteu  esses  bancos  a  regimen  especial  de 
fiscalização,  afim  de  garantir  a  defesa  nacional  em  be- 
neficio da  causa  geral  dos  alliados.  O  Ministério  da  Fa- 
zenda, em  portaria  de  28  de  julho  de  1918,  ordenou  a 
suspensão  das  operações  desses  bancos,  e  só  lhes  perm  ittiu 
as  de  liquidação.  O  decreto  executivo  n.  .13.235,  de  16  de 
outubro  de  1918,  cassou  a  autorização  dada  áquellcs  dois 
últimos  bancos  para  funecionar,  e  não  menciona  o  pri- 
meiro delles,  o  Brasilianische  Bank,  por  ser  isso  desne- 
cessário, desde  que  esse  banco  havia  terminado  a  7  de 
setembro  de  1918  o  prazo  de  sua  concessão  e  o  Ministério 
da  Fazenda  lhe  negára  a  prorogação  requerida.  Esse  de- 
creto lhes  marcara  também  o  prazo  de  seis  meses  para 
a  liquidação,  prorogado  mais  tarde,  por  mais  seis  rnese* 
pelo  decreto  n.  13.575,  de  30  de  abril  de  1919. 

Sobrevindo  a  assignatura  da  paz,  expediu-se  o  decreta 
n-  13.713,  de  7  de  agosto  de  1919,  que  extinguiu  a 
fiscalização  dos  bancos  alemães,  suas  filiaes,  suecursaes 
ou  agencias,  em  toda  Republica,  e  declarou  sem  eíleito 


os  anteriores  que  haviam  marcado  prazo  para  a  liqui- 
dação : 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Considerando  haverem  cessado  os  motivos  que  determinaram  a 
•expedição  dos  decretos  ns.  12.709,  de  9  de  novembro  de  1917, 13.235, 
<te  1G  de  outubro  de  1918,  e  13.575,  de  30  de  abril  de  1919,  pelos 
•quaes  foi  creada  a  fiscalização  dos  bancos  alemães,  suas  suecursaes  ou 
■agencias  cm  toda  Republica,  cmquanto  durasse  o  estado  de  guerra  entre 
o  Brasil  c  a  Alemanha,  cassada  a  autorização  para  funedonarem  no 
Brasil  aos  bancos  Deu^che  Sudamericanisc/ic  Bank  e  Deutsche 
1'ebersecische  Bank,  suas  filiaes,  suecursaes  e  agencias  c  adoptadas 
■outras  providencias ; 

Considerando  que  a  manutenção  das  medidas  determinadas  por 
■esses  decretos,  perfeitamente  cabíveis  e  justificáveis,  senão  imprescin- 
díveis, na  epocha  em  que  furam  estabelecidas,  importaria  trans- 
formar o  que  fòra  útil  e  justo  ein  medida  odiosa,  em  desaccòrdo  com  as 
•tradições  liberaes  do  nosso  pais : 

Considerando  que  o  restabelecimento  das  operações  bancarias  da- 
■quelles  estabelecimentos  trará  vantagens  ao  nosso  commercio  e,  con- 
sequentemente, ;i  nossa  economia,  resolve  : 

Art.  1".  Fica  extincto  o  serviço  cie  fiscalização  dos  bancos 
alemães,  suas  liliaes,  suecursaes  ou  agencias,  em  toda  Republica. 

Art.  2.°  São  declarados  sem  efieito  os  decretos  ns.  13.255  e 
13.575,  de  16  de  outubro  de  1918  e  30  de  abril,  o  primeiro  que 
marcou  o  prazo  para  a  liquidação  dos'  mesmos  bancos  alemães  e 
■o  segundo  que  prorogou  esse  prazo. 

Art.  3o.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Com  idênticos  fundamentos,  por  decreto  n.  13.714,  da 
mesma  data,  foi  revalidada,  pelo  prazo  de  dez  annos, 
-a  autorização  concedida  ao  Brasilianische  Banfi  fiir 
Deulschland,  com  sédc  em  Hamburgo,  para  funecionar 
no  país. 

Os  bancos  alemães  foram  reintegrados  no  redime 
commum,  com  plena  liberdade  de  acção,  em  igualdade  de 
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condições  com  os  demais  bancos  nacionaes  o  estrangeiros 
do  país. 

Em  obediência  ao  pensamento  que  dictbu  os  actos 
precitados,  foi  expedida,  em  13  de  agosto  de  1919,  a  cir- 
cular n.  30,  que  revogou  a  de  n.  1,  de  17  de  dezembro  de 
1917,  a  qual  prohibe  relações  commerciaes,  decorrentes  da 
importação  e  exportação  de  mercadorias  entre  os  nacio- 
naes e  estrangeiros  residentes  no  Brasil  com  os  súbditos 
inimigos  do  Brasil,  residentes  no  estrangeiro. 


Banco  do  Brasil 


Durante  o  anno  de  1919  as  operações  desse  importante  instituto 
de  credito  retratavam  sensível  desenvolvimento,  apesar  das  mais  graves- 
difficuldades.  consequentes  de  uma  situação  monetária  e  cambial  sem 
precedentes. 

O  Banco  do  Brasil,  além  de  prestar  os  melhores  serviços  ao 
Thesouro,  tem  concorrido  de  modo  eflicien te,  por  meio  de  açcncias. 
para  a  disseminação  do  credito  bancário  cm  numerosas  praças  da  Re- 
publica, e  é  de  notar  que  o  estabelecimento  dessas  agencias  se  vem 
traduzindo  pelo  lucro  de  35,78  %  sobre  o  capital  que  lhes  attribuiu 
a  matriz,  como  se  verifica  da  transcripção  seguinte :  ' 

< 

«  A  promissora  esperança,  que  os  relatórios  anteriores 
assignalavam  ser  as  agencias,  vae  constituindo  realidade, 
não  só  para  beneficio  do  Banco,  como  para  os  interesses  das' 
zonas  onde  estão  ellas  localizadas,  propulsionando  as  relações- 
commerciaes  com  a  extensão  do  credito  e  o  consequente 
proveito  para  todos  os  interesses.  Assim  é  que  o  Banco  colhe 
a  justa  remuneração  do  seu  capital,  os  depositantes  acham 
logar  seguro  onde  collocar  com  juros  as  suas  economias  e  o 
commercio  tem  á  sua  disposição  recursos  com  que  desdobra 
as  operações,  augmentando  os  resultados  de  seus  esforços. 

<••  Xo  principio  de  1919,  o  numero  rdellas  já  em  trabalho 
era  de  37  e  havia  cinco  ern  período  de  installação,  que  foi 
terminada  nos  primeiros  mezes  seguintes,  entrando  o  secundo 


semestre  com  um  numero  total  de  42,  cm  regular  funeciona- 


mento. 


A'  primeira  vista  se  nota  que  este  numero  não  corre- 
sponde nem  ás  possibilidades  das  forças  do  nosso  paiz,  nas 
quacs  se  desdobram  as  applicações  da  actividade  no  com- 
mcrcio,  na  industria  e  na  lavoura.  Simplesmente,  como 
curiosidade,  deixo  referido  que  os  tres  principaes  bancos  de 
Londres  tecm  cada  um  mais  de  1.400  agencias  e  seria 
insensatez  pretender-sc  que  pudéssemos  ter  um  numero, 
mesmo  approximado,  ao  delles,  mas  ainda  assim,  comparando- 
nos  com  os  paizes  de  população  e  território  muito  menores 
da  America  do  Sul  -  Argentina,  Chile  c  Uruguav  -  cada 
um  dos  quacs  tem,  respectivamente,  o  seu  principal  banco 
ramificado  por  ISO,  4G  c  3G  agencias,  vè-se  bem  que  muito 
ainda  temos  a  fazer  para  nos  approximarmos  de  tão  grande 
desenvolvimento. 

'■  Passemos  a  considerar  o  movimento  relativo  ás  contas 
das  agencias. 

»  Os  lucros  que  cilas  transferiram  para  a  matriz,  vindos 
propriamente  das  suas  operações,  montaram  a  o.lS3:51SS59S; 
além  destes,  pagaram  á  matriz,  de  juros  pelos  capitães  que 
lhes  foram  adiantados,  1 .797:1 74SS3S,  formando  o  total 
de  6.9S0:G93S43G.  Além  destes  valores,  cilas  apuraram 
mais  1.071:3855150,  que  foram  levados  ás  suas  contas  de 
«Reserva  para  liquidações  »  —  e  de  79:73S$6S0  á  conta 
«  Fundos  para  edifício  »  ;  estes  algarismos,  por  si  sós,  in- 
dependentes de  qualquer  commentario,  dizem  quanto  vai  de 
progresso  auspicioso  na  situação  delias. 

«  Deixando  de  considerar  a  quantia  paga  á  matriz  a  titulo 
de  juros  pelos  adiantamentos,  verifica-se  que,  propriamente, 
os  lucros  totaes  das  Agencias  foram  de  6.334:6o2S42S,  o 
que  para  o  capital  de  17.700:000$,  que  é  o  que  lhes  attribuiu 
a  matriz,  corresponde  a  taxa  de  33,73  •/..  Das  42  agencias 
apenas  as  de  Sani'Anna  do  Livramento  c  Cachoeira,  no  Rio 
Grande  do  Sul,  deixaram  de  dar  lucro,  o  que  facilmente  se 
explica,  porque,  iniciados  apenas  os  seus  trabalhos,  não  era 
mesmo  de  se  presumir  que  se  pudessem  colher  logo  resultados. » 
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O  equilíbrio  entre  as  compras  c  vendas,  no  armo  dc  1919,  de- 
monstra^ constante  e  salutar  preoceupação  de  manter  b  mercado,  sem 
forçal-o  cora  transacções  especulativas.  No  alludido  periodo,  elevou-sc 
o  total 

De  saques  vendidos  a   £  15.931.397 

E  remessas  dc  cobertura  ,      £  15.832.013 

A  emissão  e  resgate  dos  cheques-ouro  teve  o  seguinte  movi- 
mento : 


Cheques  ouro  em  1919 


MESES 

EMISSÃO 

RESGATES 

Rio 

Estados 

Total 

Rio 

Estados 

i 

Total 

£ 

£ 

£ 

£ 

£ 

£ 

Janeiro.    .  . 

341. 9S3 

327.756 

0G9.739 

341.983 

320.875 

668.038 

Fevereiro  .  . 

332.396 

354.420 

686. SI  0 

332.390 

355.010 

087.412 

Março  .    .  . 

380. 1C2 

427.957 

808.119 

380.102 

425.807 

800.029 

Abril    .    .  . 

382.740 

443.981 

S26.721 

382.740 

439.921 

822.061 

Maio.   .    .  . 

407.939 

455.173 

803.112 

407.939 

400.970 

808.915 

Junho  .    .  . 

394.040 

408.512 

802.558 

394.046 

408.740 

802.792 

Julho   .    .  . 

369.112 

477.902 

847.014 

309.112 

473.009 

842.121 

Agosto  .    .  . 

363.134 

476.449 

839.583 

303.130 

479.435 

842.563 

Setembro  .  . 

345.869 

474.153 

820.022 

345.809 

470.788 

816.037 

Outubro.   .  . 

357.027 

500.217 

857.244 

357.027 

501 .555 

858.582 

Novembro  .  . 

333.107 

403.086 

796.253 

333.167 

404.622 

797.789 

Dezembro  . — T 

n  415.937 

542.409 

958.340 

415.607 

531.173 

946.840 

Total .   .  . 

4.423.512 

5.352.015 

9.775.527 

4.423.238 

5.337.983 

9.761.221 
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r.       „a  £  Mtoowo  £  Ráiaouro 

Ui  c  q  u  e  s-o  u  r  o 

emitli.os  de  1 
de  janeiro  ;i  30 
de   junho  de 

10 l0-    •    '    •    >• 657. 065  4i.40i:30GS672 
Idem  idem  de  l 
de  julho  a  31 
d c  dezembro  de 

•    •    •     5.H8.4C2   45.503:1205507     9.775.527  86.904:4358879 

Ch  e  q  u  c  s-o  n  r  o 
resgatados  dc  { 
de  jan.-iro  a  30 
de   juuho  de 

1919-    •    .    .     4.G5G.CG7  4I.397:764S079 
Idem  idem  dc  1 
de  julho  a  31 
dc  dezembro  de 

1310.    .    .    .     5.104.55Í,   45.379:497S13S     9.761.221  8G.777:262S117 

Amaíriz  c  as  agencias  do  Banco  concederam,  durante  oanno 
dc  J  9  J  0,  empréstimos  na  elevada  importância  uc  1 . 033 . 90i:G3SSoi>3 
assim  distribuídos:  ' 


Por  descontos: 

Mainz  .    .    .    .        114.01 i:6?4S929 

Agencias  .    .    .        453.082:09 ÍS5J7  5GS.593:779Si9G 

Por  créditos  cm  conta  corrente: 

Matriz.    .    .    .        156.72  í-:  I19S9S1 
Agencias  .    .    .        30S.5S6:73.1SI06       465 . 3 1 0 : S"0S0S7 

l.u33.90i:03iSjs3 


8". 


5 
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Ós  lucros  que  o  Banco  do  Brasil  vem  auferindo  a  partir  do  2°  se- 
de  1906  sâo,  de  modo  eloquente,  traduzidos  pelos  números  abaixo  : 


ANNOS 

LUCROS  BRUTOS 

LUCROS  LÍQUIDOS 

DIVIDENDOS 

19ÓG  (5°  semestre)  .  . 

i.S97:173S78i> 

914:4603041 

3  1/2  % 

■1907  

5. OGS: 3553877 

3. 224:4233310 

4  c  6  % 

190*  

9.137:2533790 

0.080:1453710 

8  c  '.»  % 

1909  

10.u04:C08$6iO 

5.906:7093600 

9  c    9  % 

1910  

10. 724: 8363435 

3.456:0783490 

9  e  9  %  " 

19Í1  

ii.c"G7:5C0$47S 

4.069:501:750 

9  e  Í0  % 

i'M-2  

13.52t:9543U6 

7.364:8273519 

10  e  10  % 

1913  

15.360:i63$317 

7.658:0763028 

10  e  10  % 

l'.M-'t  ...... 

12.290:0793462 

4.796:8543149 

10  e  8  % 

im  

9.628 : 5523475 

4.951:2753996 

Se  8  % 

191G  

9 . 7-i8 : 92SSiI8< » 

Se  S  % 

1917  

12.297:0273862 

6.294:0133244 

Sc  8  % 

dois  

ii».780:164S39i5 

12.471:6503219 

Se  S  % 

1919  

22.712:8823309 

14.788:3023849 

10  c  10  % 

Total  .... 

1G4.239:541$529 

8S. 647: 9883284 

Media  8,42  % 

A  cotação  das  acções  do  Banco  reflecte  essa  situação  de  prospe- 
ridade. Segundo  os  dados  abaixo  essas  cotações  oscillaraui  entre  218$ 
mínima  e  276$,  máxima. 
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Cotado. das  acções  durante  o  anno  do  1919 


Misns 


M.W1M.V 


MEDIV 


Janeiro  . 

Fcvercin» 

Marro  . 

Abril.  . 

Maio  .  . 

Junho 

Julho.  . 
Agosto  . 
-■Sc  te  rubro. 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 


22Ò.S003 
24O.<0O'> 

-'i-nsooo 

232S0O0 
255.S0OO 
261  $5)00 
276SO0O 
276SO00 


270SOO: 


205 SOO J 


221 $727 


22í»SiGo 


2::2SS5:; 
2:»2s:j60 
2:2S3o« 

23ÍS681 

270S2I7 

274S500 

26US071 

234SÔ8I 

258S328 


220S00O 

218$000 

223S0O0 

2305jOOiJ 

23OSOU0 

240S0OO 

225!?000 

255S0OO 

250,5000 

2608000 

2Í0S00O 

255.SO0O 


*  período  do  19U  »  mo  „  cotações  máximas  e  minimas 
ioram: 

Ancos 

1914  •    "    "  H20SO00 


ims  . 

1917  . 

lyio  . 


206SO00 


Viainias 
170S0O0 
170S000 


210:5000  4S0S000 
535SO0O  1975*300 


2-1255000  21SSO0O 
276.S00O  2I8SO0O 


0  Banco  continuou  a  prestar  cllicaz  eollaboração  ao  Thesouro 
IVacional,  por  coma  do  qual  forneceu  ás  delicias  liscaes  e  alfandegas 
hi  .390:000,9  e  arrecadou  dessas  repartes  63.026 :00OS\  o  que 
evitou,  por  essa  forma,  a  remessa  de  numerários  daquellas  repar- 
tições para  o  Thesouro  c  deste  para  dias. 

0  Thesouro  emittiu  contra  o  Uauco  cheques  na  iiuporiancia  dc 
109.130:000$,  c  é  dc  observar  que  se  elevaram  as  quantias  sacadas 
por  conta  do  Convénio  Franco-Brasilciro  a  31 .270 :  LÕ0S 158 . 


Por  contado  Thcsonro  pagou  o  Banco  cm  praças  estrangeiras,  ja 
por  cambiaes,  jà  põr  transferencias  lelegraphicas,  £  6.026.733-0-0. 


A  situação  do  Banco  do  Brasil  c  suas  agencias  em  31  dc  dezembro 
de  1919  poderá  melhor  ser  avaliada  pelo  exame  do  seguinte  ba- 


lanço : 

■A.CtÍT"0 

Acções  a  emittir   23.(n0:0O0SO0O 

Apólice*  cm  gamntin  do  fiindo  de  reserva   8.205 :7"6S22t 

Comas  correntes  garantidas  .    .    ,   d23.  (46 :37HS216 

Lcttras  descontadas   113. 770: 1 5-IS0 4-0 

Letras  e  cffbitos  a  receber   96  5*9:9615865 

Valores  caucionados   19ò. 721 :005S831 

Valores  depositados   97.433:970S955 

Ageucias  o  Agentes  no  Brasil  e  no  Exterior   ....  125.445:8S4S896 

Tilulos  do  B  nco : 

£  1.180.000  a  27  d   10.490: 200SOOO 

Outros  títulos                                     2.703:*12$128  13 . 193 : 8I2SI28 


Cobranças  nos  Kstados  e  no  Exterior   86.700:93:íS3.~8 

Tilui-s  nm  liquiia^ão   .:i.4G3: 192S523 

EdiuVio  e  m<il)il  ari.»  do  Banco  e  das  Agencias.   .    .    .  2.307:31 1S3H8 

Diversus  comas,   182.520: 19. )Ss52 

Caixa    59.152:3G5S2I1 

1.145.685:9i3S490 

Passivo 

CaPital    70.000:0O0S00O 

Fundo  do  reserva    8.864:798S860 

Fundi)  dc  previno   8.426 : 81 7S728 

Boniíicaçà  .  a  títulos  em  liquidação   1.963:827S483 

Contas  correntes  som  juros   23.788.-23SS728 

Contas  correntes  co:n  juros   119.-222:070S909 

Contas  correntes    .    .'   i.518:724S879 

Contas  a  prazo  fixo   17.922: 101S935 

Aícnc as  e  A-3nt3s  na  Brasil  e  no  Exterior   ....  38  420: 117S015 

Letras  a  piv-nb   IS.  1 1 5 : 343S V71 

Depos  tos  jiHiciacs   1 .513:237S204 

Dopos  tantes  de  títulos  e  valores   29i. li 54:07GS786 

Thesouro  Nacional,  c/  cajnbiaes  £  1.000.000  a  27  d.    .  8.888:888S380 
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Dividendos  do  Banco : 


Pelos  atraídos  a  pagar  ....  795:63iS300 
Pelo  27»  a  distribuir  a  10  *  .    .    .       2  250:00^000 


3  0*3:G3+S500 


Diversas  contas  . 
Lucros  e  perdas. 


52i.8i2:309$158 
7.981 :Í7ÓS034 


l.U5.685:943S*90 


Exercia  a  presidência  do  Banco  do  Brasil,  ao  inaugurar-c  o  actual 
governo,  o  Sr.  Dr.  M.  M.  de  Sá  Freire,  que  ahi.  como  cm  todos  os 
cargos  a  que  icm  consagrado  a  sua  actividade,  .se  revelou  capaz,  tra- 
balha lor  c  integro. 

Consiiiuiam  com  cllc  a  directoria  os  Sm.  Drs.  J.  J.  Monteiro  de 
Andrade,  na  carteira  de  cambio,  Norberto  Custodio  Fcm-ira,  na  car- 
teira d-5  ng-ncias,  A.  C.  INJorcir a  de  Carvalho,  Henrique  Augusto  de  Oli- 
veira Diniz  e  coronel  Adulpho  Schimidt,  na  carteira  commcrcial,  todos 
reconhecidamente  dignos  da  elevada  investidura . 

Distinguido  o  Sr.  Dr.  M.  de  Sá  Freire  com  a  nomeação  de  Prefeito 
do  Districto  Federal,  assumiu^  presidência,  de  conformi  lade  com  os 
respectivos  estatutos,  o  Sr.  Dr.  director  da  Carteira  de  cambio  que  a 
exerceu  até  27  de  agosto  de  I'J1 9,  época  em  que  foi  nomeado  para  o 
alto  cargo  de  presidente  do  Banco  o  Sr.  Dr.  José  Cardoso  de  Almeida, 
antigo  deputado  federal  e  ministro  das  finanças  do  Estado  de  S.  Paulo'. 

Durante  poucos  meses,  pôde  S.  Ex.  prestar  ao  pais,  no  honroso 
posto,  o  valioso  concurso  de  suas  luzes  e  proficiência. 

Camara  syndical  —  Títulos  admit- 
tidos  á  negociação  e  á  cotação  na  Bolsa 

Nenhuma  occorrcncia  de  monta  se  verificou  nos  trabalhos  do 
anno  de  1919,  na  Camara  Syndical,  que  funecionou  com  toda  re- 
gularidade. 

O  movimento  de  bolsa  não  foi  menos  intenso  que  o  do  anno  an- 
terior. 

Os  títulos  admittidos  á  negociação  e  sua  cotação,  as  condições  de 
empréstimos,  bem  como  o  movimento  dos  títulos  negociados,  de  abril 
de  1900  a.  março  de  1920,  opjrações   essas  verificadas  oíTicial- 
monte  na  B:j!sa,  c  msiam  do*  q;udw  que     sog:i3:n,  remetidos,  com 
outros,  pela  Camara  Syndical,  que  os  organizou. 


Quadro  d«s  tituloa  «d&lttldoe  £  nogocíação  «  respeotiva  cotação  offleial  u  Bolse,  no 
período  âe  l  de  abril  de  1919  a  31  de  março  de  1920 


DATAS 


11  de  abril. 

12  de  abril. 
17  de  maio. 


ESPÉCIE 


Acções 


Obrigações 
Acções 


Obrigações 
Acções 


Obrigações 
Acções 


23  de  maio.  . 

23  de  maio.  . 

27  de  maio.  . 
31  de  maio.  , 

12  de  junho  . 
21  de  junho  . 

24  de  julho.  . 
4  de  agosto  . 

21  de  agosto  . 

30  de  agosto  . 

:-;o  de  agosto  . 

2  de  setembro 

~  do  setembro 
:!0dc  sGtemliro 

"O  de  setembro 

4  dc  outubro. 

0  iic  outubro . 
•ii  fie  outubro . 

31  àc  ou  uiwo  . 
O  de  novembro 

5  de  novembro  , 
21  de  novembro  Acções 

2G  dc  novembro 

10  de  dezembro 

10  de  dezembro 
de  dezembro 

30  dc  dezembro 


DEXOMWAÇJO 


Companhia  Frigorifico  Cruzeiro. 
Banco  Poriuguôs  do  Brasil  .    .    .  . 
Companhia  Salutar  dc  Hvgienizacão  de 
Lacticínios    .    .  "...*.. 
Companhia   Progresso  Industrial"  do 

r  ",,asil  -  •  

Companhia  de  Seguros  .Marítimos  c  T. 
Iniemnizadora  ...... 

Companhia  brasileira  Diaraantilara. 
Sociedade  Anonyma  S.  Paulo  Alparga 

tas  Company  

Sociedade  Anonyma  Serra  ria  Moss  .  . 
Empresa  de  Transporte  Commercio  c 

^  Industria  

Sociedade  Anonyma  Fabrica  deSeda* 

Santa  Helena  

Companhia  Nacional  de  Tabacos  <.-Fa- 

brico  Pin  na  d  

Banco  Pelotsnse 

Sociedade  Anonvma  Fabrica  ds  Tecidos 

Esperança  

isociedado  Anonyma  Fabrica  de  Sedas 

Santa  Helena  

Companhia  Fluminense  dc  Agricultura 

e  i.oiíunercio  

Companhia  dc  Seguros  Previsorá  Rio 

Grandense  .   

Companhia  Radiotelesxaphica  "  Jlra^i- 
„lcira 

Companhia  de  Perfumarias  Heija-Flor  . 
Companhia  Industrial  Sorte  o  Sul  Flu- 
minense.   

Companhia  Via  ão  Brazileirá  ."  * 
Companhia  Viação  d«  Sa  o  Gonçalo  ." 
Companhia  Fiação  c  Tm-l-iacm  Al  -gria 
Companhia  Forca  c  Luz  dc  Jacut-nga  . 
Companhia  Força  e  Luz  do  Jacutinga  . 
Companhia  de  Fiação  c  Tecidos  Cor 

covado  

Companhia  dc  Seguros  Marítimos  e"  T. 
Lloyd  Sul  Americano  

Companhia  Seguros  Marítimos  e  Terres- 
tres Brasil  

Companhia  Matcriaes  dc  Construcçâo  ! 
Companhia  Lavouras  c  Industrias  do 
Iguassu  

Companhia  Entrada  de  Ferro  e"  Alinas 
'  ^va.di  


Obrigações 


OB3ERVAÇÕES 


Integradas. 
c/oO  Çb. 

Integradas. 

Emp.  D. 000:000$ 

c/40  •/.. 

Inicg.  e  c  50  "I,. 

integradas, 
ntegradas. 

ímp.  2.:;0:OOOS. 

Aug.  dc  capital. 

integradas. 
c/60"'.:.. 

c/iO     c  intes:. 

Emp.  2.000:000$ 

ntegradas. 

c/50 

Integradas. 
Integradas. 


Integradas. 
Integradas. 
Integra  ias. 
integ.  e  c/40  %. 
Integradas. 
Emp.  20J:OOOS. 


Aug.  dc  capital. 


c/40  % 
c/GO  % 


Baixa  do  emp. 
Extin.  da  comp. 
Baixa  do  emp. 
Emp.  3.000:OOOS 
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SATÃS 

i 

ESPÉCIE 

Dn.NOMWAÇÍO 

rttwpnv  i  /Vive 

1920 

15  de  janeiro  . 
15  de  janeiro  . 

13  de  janeiro  . 

13  de  fevereiro 
13  de  fevereiro 
2  de  março  . 
1  á  de  março  . 
30  da  março  . 
30  de  março  . 
30  de  março  . 

Acç.Oes 
» 

» 
» 

Apólices 
Acções 
Obrigações 
Acções 

Companhia  Hotéis  Palace.  . 
sociedade  Anonyraa  Fabrica  Brasileira 

ac  Lanifício  de  Petrópolis  . 
Companhia  Fabrica  de  Tecidos  S.  Pedrò' 

de  Alcantara  

-orapanlua  Industrial  Santa  Fé  ' 
.ompanliia  Fabril  Paranaense  . 
íanco  Escandinavo  Brasileiro 
:stado  do  Amazonas 
juuijj.iiiiiia  i  eueiai  ae  runaiçao 
Compannia  Federal  de  Fundição   "  " 
Companhia  Áurea  Brasileira. 

 " 

Integradas. 

Integradas. 

íaixa  do  emp. 
ntegradas. 
ntegradas. 
ntegradas. 
lirap".  3.800: OOOS. 
Vuy.  da  capital, 
ímp.  COO  OOOS. 
Integradas. 

Condições  dos  empréstimos  edmitiidos  á  cotação  oficial  na  Solse,  no  xeModo  de 
1  de  abril  de  1919  a  31  de  marco  de  1920 


KMTSSOR 


Companbia-Progrosso  In- 
dustrial do  B.asii   .  . 

Empresa  do  Transporta 
Commorcio  o  Industria. 

Sociedade  Anonvma  Fa- 
brica do  Sedas  Santa 
Helena  ...... 

Compinbia  l-'o?.;a  c  I.as 
<io  Jacutinga  .  . 


Diror.T.vxcn  no  empréstimo 


Em  moeda 
nacional 


Estado  do  Amazonas. 

Companhia    Fedi-ral  de 
r  undi?ãu  

Companhia   M-rcantil  •• 
Industrial  Casa  Vivald; 


'I 


9. 000:0 O3.$300 
250:03j$J0J 

2.033:003$330 

230:033.4030 
3.S33:030$33j 

''.09:000*030 

3.000:0005030 


Em  moeda 


o  ? 
y. 

'A 
*\ 

o 

tr. 

V. 

ií 

7+  'S, 

°< 

data  da.  .ujjnssÂo 

Á.  COTARÃO 

~  % 

Par 

Em  30  aanos 

•2o  maio  19 10. 

~  % 

Par 

10  % 

21  junho  1919. 

$  !i 

Par 

Em  23  aanos 

30  agosto  1019. 

S  ÍJ 

P.ir 

Em  20annos 

S  novembro  1319. 

">  % 

Par 

Em  25annos 

12  iuac>;o  1920. 

s  :i 

Par 

Emâlannos 

30  marco  1920. 

Par 

Em  ir.  a  imos 

50  dezembro  Í0Í0. 
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Quadro  comparativo  dos  tltnloi  negociados  na  B:lsa  nos 


DESIGNAÇÃO 


Apólices  da  Uirão  

Apólices  doa  Estndo<sda  Uo.ão. 

Apoiices  Municipae*  

ApoMo-s  Munie  jiaes  do-!  Estado» 

l 

Apol  rn«j  in-icr'|ii:"<»M  de  3  o  „  f]0 
Ií:i:jcd  da  lie ilica  do  U.as  1 


st  & 


5 


Acçõi-s  de  'lanços. 


Acç*es  de  companhias  de  es- 
tradas de /erro,  transporte  '  e 
oave.'a>;ão  


Acenes  de  companmas  du  fe-ro 
ca:- ris  


Acções  de  companhias  de  fiação  e 
tec.dos  


Aff;-.«s  de  companhias  de  sc^u- 


Acções  de  companhias  diversas. 

DAmlitw  eohrivações  de  diver- 
sas Co::iy:ia.i:as  


Letras  iiyjot  iccarias  de  cred  to 
real  


T:tui.«  v,f:,.|.!os    ,..n    ,e  i-0  na 
isu.su  _uo.-  alvarás  de  Juízo  


Totalidade. 


*  3. 


53.0S2  67.22;.» 
i.35jj  iS3 
21.51S  43.375 


S.035 
lúS.432 

157.SÍS 

11.793 

20.5S2 

1.335 
119.395 


dS3 


53.37S  41.USJ 
1.251^  91.03J 
73.359  iij.Cíõ 


19.  iW  17  335|  6.7SI 
117.273,  137.153  10Í.2LS 


55 


SI1 


K  0- 

ih 


li 


«■113  59.107 
li.  Mó!  SS.iWl 
S7.i75  46.235 


S7.203'  195. 721 
15.411  !5.105 


13.351 

1.513 
105.555 


3Í.5S2!    97.733  1S2.7Í2 


13.1:4 

12.220 
67.911 


5.9á.ij 
1S.3ÍJ: 

2S.25Í 


:2õ  125 
17.053 
I7.õ!3 
Í0.7J3 


5.131 
111. '.37 


3.S93 
231.371 


39.513]  ã-:.097 
29.073  S.Sol 
15-053  9.231 


8-iãS,     5.8.'2  3.035 


,  se  & 


-  ;»    ,  _  ^ 


39.2S3  37.272 

57.9S9  53.72e! 

I 

95.727  50.532 


05.13:5 

61.S91 
5.793 
13.30Í 


101.202  H3.72j'  193.001  233.2:1 


S7.S31 


601.030 


50,  1.271 
IS.jjjj  3j.33j 

43.  Í5Í    -i  -.ul'. 


657.911 


360.033 


61.3^7;   .17.9 yj  13.323 


572        031      Lo;}*  i.oõi 


21.JJJ 


31.J13 


23-SjO    9i.J13    33  350 


1 


13.173    25.231,  32.7-jj 


áJ2  lwj  Ô72.5S3.'  i72.13i|  632.441 

1  I  I 


iJ.liS 

1 

123. 835^ 

I 

12.037, 

li.723. 

! 

0.779 

133.635' 

i 

53.35* 

921 
.!7.03i 

i 

22.217 


ÒÍ7.3S31 


l 
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períodos  respectivos  de  aTsrll  de  1900  o  msr?o  de  1920 


í!? 


35.213 
•15.120 
43.361 


62.878 

20.451 

25.190 

12.003 

3.773 
141.211 

68.173 

273 


18.058 


71.796 

12S.633 

9.417 

15.9j9 

3.97S 
537.475 

07.801 


5J.2Í3;  70. 


s:5 


001  ÒS.U33 


=  5 


59.137 


''S3|    23.55j;  26.38.;  .'0.ÍÍ2 
95.771    51.3J2!    3S.78!!  x». t^l!  33.2J7 


IS  211 


5.281 


2.21o! 


190 


31 .075 
19.3IÍ9 


5? 


30.3  i:i 
13.31.1 


.o7o! 


:' 

50.488    38.302j   23.333  18.809:  3.59;, 


110.009.  133.85! !  148.912  13.í:m!  27.3JTÍ  «.;31  \  i.;7.  17: 


1.533 
13.010 
2.42» 

I 

033.773 


53í>! 


iS7|      55i'  ôõl1 


531 


21.13í;    15.0S3;  _ 


i-123     i.;,Sd!  2.G27 

!  ! 


437.310 


30.995.  53.49? 


295  1.57.» 


373.32S.233..ÍÕ.V 


9i>5 


40-!  52; 


2ii: 


20.612     S6.219    133.37;  113.377!  1S5.95-1;  f3  Í21  33.70SÍ   9.,35;  57.i«Í  153.313 


17.524 


13.SJ1      Ú.78jj    31.8rj;   á.OJll    9.15.  !  l.S.u7>.!  15.700  1J.Í17 


i 


501.002jl.l39.442(1.295.297  935.751 1  9òô-S5:;]01i.l5^:  ;07.33f.;  Ol.&s,/  ^.700,1.015,021 


i  91.95 

7  112.01 

5  102.783 

10. 

1      14.3 < 

3  21.613 

>i  37.14 

3  113.331 

"  99.910 

o[  29.33 

J  iO.ii 

S  17.6S4 

1  — _ 

: 

i>  li.71 

i 

- 

J  19.74( 

5  31.991 

! 

» 

i  7-il.7Jfi 

'    702  833 

1  70 

34 

.'      12.  S7 

! 

15.32 

17.9Í0 

>;  1.7X 

977 

1.727 

;  332.35C 

: 

451.772 

179.555 

Í7.72J 

: 

61.471 

43.02o 

:  llõ 

43 

133 

i  153.313 

90Ú.933 

602.550 

13.Í17 

9.37^ 

34  .  54. 

1.015, 02i 

2.ÍÒ1.273 

1.85ô.7u3 
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Estado  financeiro  no  inicio  do  governo 
-  Trabalho  orçamentário  -  Mensagem  de  3 
de  setembro. 

Feita  como  foi,  a  recapitulado  dos  phenomenos 
capitães  de  nossa  economia,  é  mister  expormos  o  que 
ocçorreu,  de  maior  relevância,  relativamente  ás  finanças 
publicas  e  a  acção  administrativa  que  as  ciremnstancias 
nos  permittiram  desenvolver. 

Ao  inaugurawe  o  actual  governo,  a  29  de  julho,  as 
dificuldade*  financeiras  tinham  attingido  ao  auge.  O  The- 
souro  estava  a  ultimar  o  pagamento  semestral  dos  juros  de 
apólices  que  lhe  esvaíram  os  recursos  existentes  em 
caixa  e  forçoso  lhe  era  atender  ás  despesas  ordinárias  e 
.mpretenveis  da  administração,  que  se  liquidam  mensal- 

Havia,  sido  utilizada  a  autorização  legislativa  que  per- 
mittma,  de  maneira  regular,  a  obtenção  de  meios,  em 
semelhante  eventualidade,  mediante  emissão  int^ral  de 
letras  do  Thesourn,  p„r  antecipação  da  receita,"  letra. 
'|ue  ÍOl;a:n  t0lmdaíi>  *>  ^z,  por  alguns  bancos.  Feita  e 
cotada  estava  também  a  de  papel-moeda,  sem  lastro 
para  auxilio  á  industria  fabril,  a  qual,  com  ter  applicacãó 
'■special,  determinada  em  lei,  não  poderia  influir,  senãode 
maneira  indirecta,  nas  Caixas  da  Thosouraria.  Não  reg- 
ravam portanto,  disponíveis  outros  meios,  anão  serem  o* 
que  adviessem  da  emissão  de  papel-moeda,  segundo  o  pro- 
cesso estabelecido  na  lei  n  3.546,  de  -2  de  outubro  de  1917 
que  autoriza  a  emissão  sobre  lastro  de  ouro,  na  relação  dê 
'i m  para  cinco.  .  ' 

Não  era,  poréjn,  pensamento  do  Governo  emiitir  panel- 
nioeda,  nem  mesmo  com  lastro  meiallico,  o  „ue  si  a 
■ncidir  no  desacerto  que  se  vinha  praticando  de  emMr 
^'««pl»  Para  as  despesas  ordinárias  do  Thesouro 

T^SS^  s<omm,a  jil  f cessiva' do  meio  ch-cu!ante.' 

1.^9.089.6;oS,  e  a  evidente  depreciação  do  seu  poder  acqui- 
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Havia  nas  casas  fortes  do  Thesouro  e  Caixa  de  Amor- 
tização, não  compromettida  com  as  emissões,  a  somma  de 
13.Gft*:iO/$o81  que,  como  todo  ouro  ahi  existente,  fôra 
levada  &  conta  do  fundo  de  garantia,  nos  termos  da  lei 
citada.  Instituído  este  fundo  de  garantia  do  papel-mocda 
em  circulação  (lei  n.  581,  de  20  de  julho  de  1899),  era  de 
elementar  regra  financeira  e  de  comezinho  bom  sen<o 
poupal-o.  Pareceu,  assim,  melhor  não  dar  úquella  somma 
a  applicaçao  que  a  lei  autorizava,  mas  continuar  a  re- 
iorçal-a  com  a  accumulação,  mfs  por  mfs.  do  precioso 
metal  de  nossas  minas. 

Tomado  este  alvitre,  não  havia  como  satisfazer  os 
encargos  dos  dias  immediatos,  senão  com  uma  operação 
de  credito  interna  (com  toda  rapidez),  o  que  nào  poderia 
ceixar  de  sacrificar  os  interesses  do  Thesouro,  além  de 
repercutir,  com  eflfeito  depressivo  na  administração  pu- 
blica. 

s  Nào  temos  ainda,  infelizmente,  a  com prehensão,  que 
cm  outros  países,  faz  a  honra  dos  povos  c  a  sesurança 
dos  governos,  do  que,  no  tocante  aos  grandes  interesses 
dacommunhão,  governo  e  povo  se  nào  dissociam,  como 
forças  antagónicas,  mas  se  solidarizam  cm  harmónica 
cooperação,  com  o  pensamento  superior  de  bem  servir  ao 
país.  Aqui  ninguém,  seja  o  rico,  ou  o  modesto  enthe- 
sourador  de  valores,  se  considera,  como  alhures,  no  dever 
de  coadjuvar  o  Governo  com  as  sobras  de  sua  riqueza,  ou 
com  o  fruto  dc  suas  economias,  ainda  que  bem  certo  seja, 
tudo  isso  importa  collaboração  reciproca  de  esforços  e  per- 
muta de  interesses  em  beneficio  da  sociedade  mesma,  de 
quem  o  poder  publico  é legitimamente  a  máxima  expressão. 

Nào  era,  pois,  aconselhável  se  procurasse  em  um 
empréstimo,  sob  qualquer  forma,  a  prompta  solução  da 
difficuldade. 

Só  restava,  então,  na  torturante  emergência,  recorrer 
o  Thesouro  a  créditos  quaesquer,  porventura  existentes  a 
seu  favor:  foi  o  que  fez.  O  Governo,  segundo  o  ditavam 
e  exigiam  as  circumstancias,  foi  applicando  tacs  créditos  na 


solução  dos  mais  urgentes  pagamentos,  de  maneira  que 
continuasse  inalterada  a  sua  acção  no  desempenho  dos  en- 
cargos da  fazenda  publica. 

Vencido  esse  empecilho  inicial,  seguiu-se  a  afanosa 
dobadoira,  em  que  todas  as  forças  se  esgotam  e  os  me- 
lhores planos  definham,  neste  Ministério,  para  que  possa 
o  Thesouro  acudir,  como  lhe  cumpre,  e  tem  feito,  ás 
despesas,  consideradas  normaes,  da  administração.  Todo 
mal  provém  —  sabem-no  todos  seguramente,  mas  nem 
por  isso  se  deve  deixar  de  repetir,  pertinaz  e  intencional- 
mente, como  vivaz  appello  ao  bom  senso  e  ao  patriotismo 
dos  poderes  públicos—,  todo  mal  provém  de  que  os  orça- 
mentos, sobre  não  estipularem  dotações  suflicientes  para 
a  maior  parte  dos  serviços,  são  votados  com  extraordi- 
nário desequilíbrio. 

Além  disso,  vêm  elles  prenhes  de  novas  despesas  que 
não  foram  computadas  em  sua  nomenclatura  própria,  mas 
constituem,-  por  assim  dizer,  outro  orçamento,  tão  vultosa 
e  multíplice  o  asôrie  de  novos  encargos  que  contém.  Esta 
duplicidade  perturba  profundamente  a  administração, 
acarreta  grande  dispersão  de  esforços,  e  produz,  por  vezes, 
desharmonia  de  vistas,  senão  desconnexidade  do  acção  no 
dar  execução  aos  serviços  e  ás  providencias  de  toda  sorte 
prescriptas  nas  leis  de  meios. 

Na  desordem  orçamentaria  e  sob  o  effeito  constran- 
gedor de  defiáís  permanentes,  difficil,  senão  impossível,  se 
torna  exercer  a  funeção  administrativa  com  efficiencia  bas- 
tante para  fazer  o  bem  publico  e  attender  ás  necessidades 
nacionaes. 


* 


Para  attenuar  ou  obviar,  se  possível  fosse,  tão  graves 
inconvenientes,  que  persistem  em  ficar  como  regra,  fez  o 
Governo  grande  empenho  em,  desde  logo,  proceder  a 
acurado  estudo  do  orçamento  geral,  cuja  proposta  organi- 
zada pelo  meu  honrado  antecessor,  fura  submettida  ao 
Congresso  Nacional. 


Em  arla  de  31  de  julho,  que  tive  a  honra  de  dirtair 
aos  Senhores  Ministros,  já,  em  vosso  nome,  sollicitava 
a  mais  cuuladosa  revisão  dessa  proposta. 

Ih  JlT11!00' -  "°  MÍm°  d°  Govcrno'  com  05  meus  me- 
mTLT  TT\  °  CrÍtCri°  <*»  t5°  Ijom  afl!<™stes  ™ 
USE:  d°  3  dS  SOt0mbr0'  6  ^  W 

Br,JlT°d°S  °S  braSÍ,0ÍrOS  devem  fazor  d0  b°m  nome  do 
Bras,l  uma  qucstao  de  honra  nadonai_ 

para  manter  ou  augmentar  despesas,  a  que  não  coLs 
pondem  os  recursos  das  suas  rendas,  se  empenham! 

uZTSS°S  TK        P0"em  S"UfazCr'  reparam  um 
ta  taro  de  apprehensões  e  de  duvidas,  prenhe  de  perigos 

obre  o  seu  destino.  Os  dispêndios  excessivos  a  que  no 
pegamos  em  exercidos  seguidos,  a  J  ^ 

.  das  graves  perturbações  da  ordem  publica  que  se  «e- 
gu.ram  a  implantação  da  Republica,  e  depois  por  não 
querermos  parar  numa  serie  de  concessões  onerosas  ede~ 
cmçoes  consecutivas  de  serviços  novos,  com  aumento 
collossa   do  lunecionalismo,  levaram-nos  duas  vezes  a 
suspender  os  pagamentos,  em  moeda,  dos  juros  e  amor- 
taaço»  da  divida  publica  externa,  que  tiveram  de  ser 
substituídos  por  emissões  de  titulos  gravados  com  a  -a- 
rantia  da  renda  das  nossas  alfandegas.  Esses  titulo* 
quasi  todos  cm  mãos  do  estrangeiro,  ainda  não  foram 
resgatados;  e,  em  vez  de  economizarmos  para  livrar  a 
^açao  de  empenho  tão  grave,  temos  continuado  a  manter 
o  desequihbrio  dos  orçamentos,  sem  medida  nem  freio. 

«Os  últimos  cinco  exercícios,  de  1914  a  1918  liqui- 
daram-se  com  o  rJeficiíde  mais  de  um  milhão  de  contos  de 
réis  (1.029.4K:103S417),  algarismo  que  ainda  pôde  crescer 
na  liquidação  final  do  ultimo  anno,  cujas  contas  não  estão 
todas  apuradas. 

Esta  enorme  somma  foi  saldada  com  empréstimos 
externos,  internos  e  emissões  do  papol-mocda  que  agra- 
varam a  nossa  situação  financeira  e  perturbaram  a  nossa 
*ida  económica,  concorrendo  para  augmentar  ainda  i^ais 


o  custo  da  vida  pela  elevação  do  preço  de  todas  as  cousas, 
onde  essa  massa  inesperada  de  papehnoeda  de  curso  for- 
çado vac  procurando  o  seu  emprego  nocivo,  ao  mesmo 
tempo  que  se  vae  depreciando.  » 

Períodos  adeante,  nessa  memorável  Mensagem,  vem 
consignado  o  objectivo  capital  do  Governo,  nas  seguintes 
palavras  que  também  não  devo  omittir,  como  traço  orien 
tador  da  administração  iniciante. 

<c  Devemos  fugir  dc  aggravar  os  nossos  compromissos 
com  despesas  que  não  sejam  reclamadas  pela  necessidade 
de  assegurar  a  integridade  da  Nação,  e  desenvolver  as 
suas  fontes  de  riqueza, .  como  sejam  o  apparelhamento  da 
nossa  defesa  militar,  o  saneamento  do  interior  e  a  extineção 
das  secas  do  norte.  A  estas  despesas  devemos  acudir 
ainda  com  sacrifício,  porque  unias  sao  a  garantia  da  nossa 
própria  existência  e  as  outras  importam  o  pagamento  de 
uma  divida  de  honra  para  com  a  população  pobre  do  in- 
terior; a  quem  quasi  tudo  tem  Jaltado,  e  a  revalidação  de 
uma  das  nossas  regiões  mais  susceptíveis  de  produzir 
onde  a  riqueza  publica  irá  crescer  de  recursos  immensos. » 

Em  observância  ás  vossas  instrucçOes,  procedia  mi- 
nucioso exame  da  proposta  geral  de  orçamento,  para,  com 
uma  vista  de  conju neto,  poder  acompanhar  a  revisão  par- 
ticularizada das  tabeliãs   orçamentarias   dos  diversos 
Ministérios,  como '  se  fez,  com  excepção  apenas  das  do 
Ministério  da  Guerra,  cujo  titular  não  estava  presente.  Foi 
executado  o  árduo  trabalho,  sob  a  minha  superintendência, 
por  funecionarios  designados  pelos  Srs.  Ministros,  ,í«  res- 
pectivas contabilidades,  quasi  todos  seus  próprios  chefes, 
c  o  meu  secretario,  os  qnaes  tinham  pleno  conhecimento 
dos  serviços  c  longa  experiência  da  especialidade  orça- 
mentaria. Dominou  em  todos,  no  desempenho  dessa  difficil 
tarefa,  o  propósito  superior  de  reduzir  as  despesas,  sem, 
todavia,  desorganizar  os  serviços,  para  o  fim  de  se  regula- 
rizar o  orçamento  com  a  attenuação,  sc  a  suppressão  não 
tosse  possivel,  do  deficit  da  Proposta  que  sc  expressava 
por  78.586:877$999. 


min,-lP^P°,580?n8  86  Ultimava  0  est,ldo>  Ministério  por 
minis  e„o,  era  pada  orçamento  parcial  submettido  ao  vosso 
exame  o  sUpplemcntos,  aSna, 

«ato,  na  Commissao  de  Was  da  Caina^s 

dn  rn0,1,651"1^0  d°  eSforÇ°  d0  Poder  Exec"'»'o  e  da  acção 

,C10nal  "a  °bra  or™ta™  *  1919  para 
IO  pode  se,  bem  apreciado  mediante  o  confronto  dos 
totae a  <(«c S,; cl,e,ou  ao  trabalho  de  revisão  com  os  tutu,-. 
da  Proposta  e  com  os  da  lei  da  despesa  votada. 

ORÇAMENTO  DA  DESPESA  PARA  1920 

sricxoo  a,  i':<o:"..;r.\ 

Ministério-:  7. — '  — . 

Justiça  e  Interior .    .  p*Pcl 

Relações  Exteriores  .  -íSIS5???  56.713:8805647 

farinha                         .    '    •    •  ,l^l~ln  1.431:3205000 

Agricultura.    .    .    '.    '        -    '    "  ^SK5000  52.349:4985398 

Viação  „  5«:S?52  25.698:3535545 

Fazenda  '.    '    '    '  ^qosS-^S      21 7-52l:  1175245 

  -^-928:66/5220  132.958:2215696 

Guerra.    .    .  75^St*°545tí  480.67253915531 
  100:0005000  101.836:5185CSO 

75.735:4405456  558.508:9C95611 

•~ON10K.ME  A  Ii2V:sÃO 

-Miai.-íerios  7  "  . 

Justiça  e  Interior.   .    .  .                       n-ra-SL  -  Pa?ei 

Relações  Exteriores  .    .  .  '    '   *         *  o5.685:0345655 

Marinha                                             SnSíSJi  1-280:3205000 

Agricultura.   SSSnS-S  50.664:3785398 

Viação   •    .    .    .       ]7M6:m*3o2  23.187:4895545 

Fazenda                                         ]«S?iâfl&  '  208.341:3755470 
  48-878:6675220  132.594:094S196 

Guerra  m  "í -041:5525648  471.752:692^64 

10O:C0QSOCQ  101.836:5185080 

71.141:5525648  573.589:2105344 

VOTADOS  PELO  CONGRESSO 

Ministérios  Oaro  Paoei  ' 

Justiça,  e  Interior   23-788<8flf)       =w  tii-Ui 

Rações  Exteriores   3.969:85^?       li  ^ 

?Sh,;n 2CO:OC050CO  50.945:8955398 

vStUrG 1.062:6805352  31.667:2595106 

ÍSldi 18.466:5C6S365  208.591:6595620 

azenda   48.718:0315040  136.576:4495196 

GuPrr^  72.440:8635668  489.795:035S255 

UUerra   1.600:0005000  109.640:5935304 

_   74.040:863*668  599.435:6285559 

(i)  Xão  foi  feita  a  revisão  da  despsia  proposta  para  o  Ministério  da  Guerra. 
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Da  comparação  dos  totaes  da  Proposta  com  òs  da 
revisão  resulta  que,  se  esta  prevalecesse,  haveria  a  dimi- 
nuição dc  despesa  na  importância  de  4.593:S87$808,  ouro. 
e  14.019:6008267,  papel. 

A  despesa  votada,  em  confronto  com  a  proposta,  apre- 
senta as  seguintes  differenças : — ouro-menos  1.694:576$788; 
papel  — mais  10.926:718$948. 

Por  ultimo,  cotejados  os  totaes  da  despesa  votada  pelo 
Congresso  com  os  totaes  alcançados  na  revisão  do  Exe- 
cutivo, apura-se  a  differença  para  mais — cm  ouro  — de 
2.899:311$020  e,  cm  papel,  de  25.840:41S$2l5. 

Esta  diíTerença  deve  ser  levada  á  conta  exclusiva  do 
Poder  Legislativo,  que  aggravou  consideravelmente  a  si- 
tuação orçamentaria  e  tornou  indeclinável  a  necessidade 
de  augmentar  os  impostos  já  recaleantes  da  actividade 
nacional. 

O  trabalho.de  revisão  foi,  assim,  invalidado,  por  mo- 
tivos, sem  duvida,  de  bem  publico,  que  nos  cumpre  acatar, 
homologados  que  foram  pelo  supremo  poder  competente. 

Para  que  melhor  se  aquilate  Ja  acção  do  Congresso 
modificativa  da  revisão  de  despesa  efleetuada  pelo  Exe- 
cutivo, que  traduziu,  por  assim  dizer,  a  nova  proposta 
orçamentaria,  convirá  dar,  como  fazemos  em  seguida,  as 
differenças,  ministério  por  ministério. 

No  da  Justiça  e  Interior  e  no  da  Marinha  foram  con- 
servado os  totaes  das  dotações  cm  ouro  e  au ementados  na- 
quelie  o  total  —  papel  dc4.027:417$280  e  neste  de  2S1 :517$  ; 
no  das  Relações  Exteriores  foram  os  augmentos  de  515. 200$, 
ouro  e de  1.021: 000$,  papel  ;noda  Agricultura  dc  210:000$, 
ouro  e  de  8.479 :7G9S501,  papel ;  no  da  Viação  828:747$200, 
ouro  e  de  250:28-/i$lõ0,  papel;  no  da  Guerra, — que  não 
soffreu  revisão,  de  1.500:000$,  ouro,  e  de  7.S04-.O75S224, 
papel;  e  no  da  Fazenda  houve  o  augmento  de  3.9S2:335$, 
papel  ea  diminuição  de  160:G3t>$180,  ouro. 

«i» 

A  situação  financeira,  no  exercicio  de  1910,  como  já 
apontei,  foi  de  aperturas  c  teve,  por  isso,  o  T besouro  de  en- 


—  Ho  — 


1 

frentar  e  remover  innumeras  dificuldades,  no  sentido  de 
satisfazer  compromissos  assumidos  além  das  possibilidades 
dos  tributos  arrecadados.  E'  a  repetição  de  situações  seme- 
lhantes em  que  os  dispêndios  públicos  não  se  contêm  dentro 
dos  recursos  de  quea  Nação  pode  dispor ;  e  se  estes  se  avolu- 
mam, pelo  enriquecimento  de  novas  fontes,  crescem  aquelles 
emmawr  proporçãoeos ultrapassam;  de  onde  se  origina  o 
regimen  deficitário  a  que  o  país  é  conduzido  quasi  perma- 
nentemente, máo  grado  o  alarma  que  desperta  semelhante 
estado  de  cousas  aos  que  estudam  os  nossos  problemas  fi- 
JJJ™  0U  tCm>  na  sua  s°l«Ç5°,  immediata  responsabi- 

Na  imperfeição  do  nosso  apparelho  de  contabilidade 
res.de  a  causa  principal  dessa  situação,  por  isso  que,  com 
a  sua  organização  actual  lacunosa  e  insuíBciente,  fôra 
.mpossivel  ofFerecer  um  trabalho  orçamentário,  sem 
grandes  falhas.  Ajunte-se  a  esse  vicio  originário,  já  de  «i 
grave,  a  maneira  por  que  são  preparadas  o  ultimadas  as 
leis  orçamentarias  e  fácil  será  de  comprehender  quão  di- 
tante  nos  achamos  da  applicação  das  medidas  ventiladas 
na  conferencia  de  Bruxellas,  as  quaes  visam,  como  objec 
tivo  principal,  o  equilíbrio  orçamentário— base  segura  e 
indispensável  a  uma  sã  politica  financeira. 

Mas  para  a  consecução  desse  equilíbrio,  como  deixar 
de  aconselhar  reducção  nas  despesas,  ante  a  repulsa  una- 
nime com  que  são  recebidas  novas  tributações  ou  am- 
pliação das  existentes  ? 

Porque  o  país  é  novo  e  prospero,  os  que  se  batem  contra 
os  excessos  de  dispêndio  são  olhados  como  adversos  ao  seus 
meios  de  expansão  c  de  desenvolvimento ;  não  se  pondera, 
entretanto,  na  ânsia,  irreprimível  de  um  progresso  im- 
mediato.que  esses  lamentáveis  excessos,  que  se  expressam 
por  sommas  muito  acima  das  possibilidades  normaes,  hão 
de  ser  fatalmente  a  causa  de  retardamento  futuro,  a  deter- 
minante de  um  doloroso  castigoda  imprevidência  contumaz. 


iti 


Não  basta  que  o  país  seja  rico,  muito  rico,  porque  con- 
serva enthesourado,  no  seu  seio,  extraordinários  e,  talvez, 
inesgotáveis  recursos  naturaes :  preciso  é,  para  que  essas 
riquezas  se  traduzam  em  beneficio  da  Nação,  que  os  seus 
dirigentes,  por  uma  actuação  firme  e  serena,  embora  anti- 
pathica,  possam  manter  inalterável  o  credito  do  país,  o  que. 
só  se  consegue  pelo  equilíbrio  orçamentário,  e,  portanto, 
pelo  expurgo  de  todos  os  gastos  que  possam  ser  acoimados 
de  sumptuários  ou  de  esbanjamentos. 

Esta  deve  ser  uma  das  inflexíveis  directrizes  de  nossa 
politica  financeira. 

Reincidindo,  por  conseguinte,  no  mesmo  erro  de  exer- 
cícios anteriores,  o  de  1919  apresenta  um  considerável 
deficit,  cujo  valor  exacto  não  me  é  dado  mencionar,  devido 
ao  atraso  da  escripturação  do  Thesouro. 

Para  cobrir  essa  differença,  a  maior,  da  despesa  sobre 
a  receita,  usou  o  Thesouro  do  seu  credito,  e  realizou  as 
operações  que  assim  se  discriminam : 


Ouro 


Emissão  de  papel  moeda  . 
Emissão  de  apólices  .  . 
Emissão  de  títulos  do  fand- 

ing  

Emissão  de  bilhetes  do 

Thesouro   


Papel 
50.000:0001000 
29.493:000*000 


861:013$! 12 


Somma 


861:0135112 


30.000 :000$0CO 
109.493:000^000 


Os  algarismos,  que  em  seguida  apresento,  demonstram 
o  movimento  das  operações  de  credito,  nos  exercícios 
de  1917-1919,  e  o  resultado  do  cotejo  entre  a  receita  e  a 
despesa  respectivas. 

E'  o  indice  de  como  tem  sido  a  Nação,  nesses  últimos 
annos,  forçada  a  soccorrer-se  do  seu  credito,  para  fazer  face 
ao  desmesurado  augmento  de  despesas,  que  não  puderam, 
pelo  seu  volume,  ser  cobertas  com  a  receita  propriamente 
dita. 
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portancia  de  30.000:0000$,  máximo  autorizado  na  lei  da  re- 
ceita do  exercício. 

A  operação  fôra  habilmente  lançada  c  posta  por  obra " 
por  meu  illustre  antecessor,  que  no  Relatório  de  sua  pro- 
fícua gestão,  depois  de  consignar  que  «abandonando 
a  politica  da  emissão  de  papel-moeda  de  curso  forçado, 
para  prover  ás  necessidades  imperiosas  da  administração 
publica  »,  fôra  resolvido  «  se  levantasse  a  quantia  precisa, 
mediante  a  emissão  de  bilhetes  »  naquella  importância,  ob- 
serva : «  Além  dos  juros  de  6%  ao  anno  ou  3  1/2  °/0  em  sete 
meses,  o  Tliesouro  não  teve  outras  despesas.  A  operação 
realizou-se  directamente  e  por  conseguinte  livre  dc  com- 
missões  e  corretagens.  A  importância  liquida  que  entrou 
effecíivamente  para  o  Thesouro  foi  de  28.950:000$00()». 

Esta  somma  fôra  applicada  regularmente  ás  despesas 
da  administração.  Coube  ao  seu  governo,  Sr.  Presidente, 
o  pesado  encargo  de  resgatar  o  total  emittido. 

Desde  o  começo,  na  fiel  observância  das  ordens  dc 
V.  Ex.,  no  tocante  a  restringir  os  gastos  ao  rigorosamente 
imprescindível  e  a  tornar  mais  efíicaz  a  íiscali/.ação  das 
rendas,  pôde  este  Ministério  reunir  c  reservar  recursos 
para  satisfazer  compromissos  impreteriveis,  como  esse  e 
como  o  que  se  lhe- seguiu  immediatamente,  o  dos  juros  das 
apólices,  em  montante  superior  a  23.000:00u$000. 

Si  porfiar  inflexível  no  mesmo  proceder  e  obtiver  do  ■ 
Congresso  Nacional  orçamento  em  que  seja  verdadeira  a 
coordenação  entre  a  despesa  e  a  receita,  estou  certo  que  o 
Governo  poderá  attender  ás  despesas  nelle  prefixadas,  sem 
se  ver  constrangido  a  emittir  papel-moeda. 

Rcai mente,  para  taes  encargos,  cujo  provimento 
orçamentário  deve  ser  sufficiente  e  não  excedido,  dever- 
se-ia  proscrever  semelhante  expediente,  que  tanto  aprouve 
á  politica  de  emissão,  a  cujo  abandono  alludiu  o  honrado 
financista,  meu  predecessor  na  pasta  da  Fazenda. 
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Papel-moeda 

O  total  circulante,  em  1912,  era  de  1.013:000$, 
divididos  assim*:  em  notas  conversíveis  406.000:000$ 
e  inconversiveis  607.000:0008000. 

No  anno  seguinte  declinou  para  899.000:000$,  consti- 
tuído por  notas  conversíveis  no  valor  de  207.000:000$  e 
inconversiveis  no  de  602.000:000$.  Elevou-se  em  1914  a 
961.000:000$,  138.000:000$  conversíveis  e  823.000:000.$ 
inconversiveis;  o  successivamente  subiu  a  1.077.000:000$ 
em  1915,  discriminado  em  95.000:000$  conversíveis  e 
982.000:000$  inconversiveis ;  a  1.218.000:000$  em  1910,  com 
os  mesmos  95.000:0008  em  notas  da  Caixa  de  Conversão  e 
1.123.000:000$  de  papel  moeda  do  Governo ;  a  1.484.000:000$ 
em  1917,  com  os  já  mencionados  95.000:000.$  em  notas 
conversíveis  e  1.389.000:000$  de  papel  moeda;  a.. 
1.700.000:000$  em  1918,  com  21.000:000$  dc  notas  con- 
versíveis e  1.679.000:000$  de  inconversiveis:  a  

1.748.000:000.$  em  1019,  sendo  19.000:000$  em' nota  con- 
versíveis e  elevadas  as  inconversiveis  a  1.729 : 0008000. 

Expressa  em  números  índices  esta  estatística,  verifi- 
ca-se  que,  emquanto  a  parte  conversível  do  numerário  em 
papel  declinou  até  a  razão  dc  100  para  4y3,a  inconver- 
siveí  gradativamente  augmentou,  até  attingir  a  razão  de 
100  para  285.  A  comparação  da  totalidade  do  numerário 
circulante  em  cada  um  dos  annos  já  mencionados,  de- 
monstra o  incremento  até  á  razão  de  100  para  172,  tudo 
enunciado  nos  seguintes  termos  :  ■ 


ioi: 

<oi3 

1914 

1915 

1910 

197 

I  *_J  l  -  • 

1919 

Notas  conversíveis  .  . 

iOO 

T3 

3-í 

-3 

-3 

-3 

4  r/2 

Xotas  inconversiveis  . 

IOO 

•o 

:35 

16: 

185 

::■•) 

--85 

Total  circulante .  . 

IOO 

8* 

1:0 

iG3 

»-3 

—  150  — 

A  circulação  de  papel-moeda*  em  31  de  dezembro  de  1918,  era  de 
1.679.176:0585500. 

Augmentada  de  50.000:0005000  emittidos  nos  termos  da  Lei 
n.  3.644,  de  31  de  dezembro  de  1918,  é  decreto  n.  13.406,  de  10  de 
janeiro  de  1919,  mas  reduzida  das  parcellas  relativas  a  resgate  de 
notas,  descontos  e  moeda  subsidiaria,  a  circulação  verificada  em  31  de 
dezembro  de  1919  attingiu  a  1.729.061:5238000,  de  sorte  que, 
aceusa  assim,  o  acerescimo  de  49 . 885 : 464,9500  sobre  a  de  1 91 8 . 

A  quantidade,  valor  e  importância  das  notas  em  circulação  na 
citada  data  —  31  de  dezembro  de  1919  -  estão  discriminadas  pelos 
algarismos  seguintes : 


Importância 
15.274:7998500 
16.811:3905000 
48.379:6025300 
83.258.-355SO0O 
152.761:7103000 
32D;053:iUOSOOO 
137.577:700S000 
1Ò3.403:100SOOO 
■83.54i:500SOOO 


Quantidade 

Valor 

15. 274. 799 V» 

1S000 

8.405.698 

2SO0O 

9.675.9321/, 

5S000 

8.525.S551/. 

10S000 

7.638. 0851/, 

20S000 

6.521.062 

50S000 

1.375.777 

100S000 

817. 01 5Ví 

200S000 

1.567.083 

500SOOO 

59.801.3081/. 

1.729.061 :523SÓ00 

A  31  de  dezembro  de  1 9 1 9,  o  ouro  depositado  na  Caixa  de  Amor- 
tização era : 


Ouro  nacional-moeda   H6:780S000 

Ouro  nacio:>al-barras  grs.  3.896.939  5  . 

Libras  esterlinas  

Dollares  

Francos  '  

Marcos.    .    .    .  - 


4.310:765S290 
1.479.337 
14.810.535 
8. 223. 521) 
1-985.680 


Em  31  de  março  do  corrente  anno  o  ouro  amoedado  e  em  barra 
existente  em  deposito  attingia  a  55 . 275 : 621 JJ331 ,  a  saber  : 


Na  Caixa  de  Amortização 


45.103:118S738 
9.936:019S231 


55.039 :137$969 


Na  Thesouraria  Geral  : 
Amoedado  .  . 

Em  barra  .  1715303 

Em  notas  convereirófe-ouro "    '    '    '  "J^Sm 

0Ur0'    '    '    •  89:603S928  23S:483Í362 

Total  .  .  35.275:62íS331 
Essa  importância  elevada  ao  quintuplo  ascende  a  276.378: 1 06S655. 
A  emissão  sob  essa  base  permaneceu  nos  19O.00O:O00SO0O 

das  emissões  de  abril  e  outubro  d,,  -lai* 

ca  (\f\f\  ouiuDro  de  19  lo,   respectivamente  de 

60 . 000 : 00OS00O  e  130. 000 : 0006*000 . 

O  resumo  das  emissões  e  resgates  do  papel  moeda,  nos  últimos  30 
annos,  e  o  que  consta  dos  seguintes  algarismos  : 

-Existência  em  30  de  novembro  do  lm  170.304:9905000 

Emissões : 

Do  Governo    ........  4.138.00I .-489SG00 

Para  auxito  aos  Bancos.    .    .    .  244.856 :OO0S0OO 

Para  troco  de  Bónus   80.000:000*000 

tara  encampação  dos  Bancos.    .  340.714:3705000  1.823.671:8595000 

Somma    .    .  TTTTI    "  " 
  2.0o2.93ò;854SO0O 

Resgates  : 

Do  Governo    .    .  j.->n  ..... .„„„„ 

n  „     ,    l20.3ui:375S500 

Dol-undingLoa..   9i.000:000S000 

Do  Empréstimo  aos  Bancos  .    .    .  7.306:5485000 
Dos  juros  cios  erapresiimos  aos 

D8;inC0á   30:931$00o 

Por  moedas  subsidiarias.    .    .    .  1:0395090 

Por  troco  de  bronze   50i:913SOI3 

Por  troco  de  nickel   12.913:4095700 

Por  troco  de  praia   32.082:7085300 

Por  descontos  de  notas  .    .    .    .  1 .056:1088393 

Por  notas  que  perderam  o  valor   .  7.420  207550Q  a73.S75:3M$0O0 

Existência  em  31  de  dezembro  do  1919   1 .729.001 :523$0Oo 

O  desconto  das  notas  e  perda  de  valor  das  que  não  compareceram 
a  troco,  num  total  de  9.076:4068395,  equivalem  ao  lucro  obtido  pelo 
Governo  naquelle  prazo. 

O  mesmo  movimento,  descriminado,  porém,  por  annos,  se  veri- 
fica do  quadro  seguinte  onde  se  demonstra  o  movimento  do  papel 
moeda,  em  circulação,  a  partir  de  1 889  (30  de  novembro;  a  1 9i  í»  '31 
de  dezembro) . 
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O  movimento  de  recata  e  despesa  do  papel  moeda  em  relação  a. 
-  notas  tutea»,  froco  e  substituição,  resgate  de  nota*,  moeda  subsi- 
diaria, incineração,  notas  depositada?  e  circulação  do  papei  moeda  — 
consta  do  quadro  que  sc  segue : 


.:•  .-Conforme  se  colhe  da  leitura  desses  mappas,  o  stock 
de  notas  novas  attingiu  a  834.902:359$000. 

Com  os  diversos  serviços  foram  despendidos. 
131.849:724$,  de  que  resulta  o  saldo  para  1920  de.. 
703;052:635$000. 

A's  diversas  repartições  foram  remettidos  138  spe- 
ciiiiéns  de  notas  de  estampas  novas. 

A  importância  de  notas  velhas,  trazidas  a  troco,  nesta 
Capital  e  nos  Estados,  montou  a  83.728:049$300. 

A'  excepção  da  importância  de  1.787 :690$80O,  que 
passou  para  o  anno  corrente,  a  conferir,  tudo  mais  foi 
examinado  e,  com  as  necessárias  formalidades,  recolhido 
ao  Thesouro  ou  incinerado.  Por  conta  daquella  somma 
recebeu  o  Thesouro  28.655:302$020,  e  procedeu  á  incine- 
ração do  saldo. 

O  desconto  sofírido  pelas  cédulas  referidas,  aqui  e  nas 
Delegacias  Fiscaes,  montou  a  90:625$980. 

Não  houve  resgate  de  papel-moeda  na  Caixa ;  e  as 
Delegacias  Fiscaes  foram  resgatados  23:900$  por  moedas 
de  nickel  e  de  bronze. 

A  Junta  Administrativa  effectuou  a  incineração  das 
notas  substituídas,  dilaceradas  e  resgatadas,  na  Caixa  e 
nas  Delegacias  Fiscaes,  no  total  de  72.808:253$520;  á 
incinerar  no  anno  de  ,1920,  passou  a  importância  de 
13.483:218$850,  relativa  ás  operações  de  dezembro. 

Continua  em  deposito  a  quantia  dé  970:750$*  notas 
apprehendidas  ao  Dr.  Saturnino  de  Mattos  e  João  Barata 
Ribeiro  e  accrescimo  verificado  pela  Junta  na  conferencia 
de  notas  a  incinerar,  do  mês  de  outubro  de  1917;  Todas 
aguardam  ulterior  deliberação  para  serem  incineradas. 
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Difficuldades  de  numerário  —  Ca- 
mara de  Compensação 

De  tempos  em  tempos  rescntem-sc  os  grandes  centros 
do  país  de  difíiculdades  no  movimento  do  seu  commercio  e 
industrias,  as  quaes  são,  de  ordinário,  levadas  á  conta  de 
falta  de  numerário.  Apesar  da  periodicidade  do  phenomeno, 
tomam-se  todos,  com  justificada  razão,  de  amofinantes  ap- 
prehensões,  quando  essas  difficuldades  se  accentuam  em 
máis  forte  gráo  e  se  extendem  a  algumas  de  nossas  ricas 
e  vastas  zonas  de  producção. 

Ter-se-á  de  repetir  o  facto,  todavia,  com  accidentes  e 
alterações  varias,  conforme  as  circu instancias  inlernas  e  a 
repercussão  sobre 'nós  dos  mercados  externos,  porquanto 
elle  deriva  de  condições  que  nos  são  peculiares  e  que  sc 
não  podem  remover,  sem  demorada  e  efficiente  reorga- 
nização económica  e  financeira.  Continuaremos"  assim  su- 
jeitos a  tão  ponderosa  contingência,  até  que  se  modifiquem 
aquellas  condições  e  se  regularizem,  como  elementos  certos 
de  uma  situação  normal,  pelo  desenvolvimento  e  melhoria 
de  nossos  meios  de  acção,  no  que  entende  principalmente 
com  a  moeda,  com  o  trabalho  em  suas  differentes  moda- 
lidades e  com  a  circulação  de  valore?  e  productos. 

Sem  o  saneamento  do  meio  circulante  pela  suffi- 
ciente  valorização  de  sua  l>ase  e  prompta  conversão  de  seus 
títulos ;  sem  o  aperfeiçoamento  e  variedade  da  producção, 
para  garantia  da  procura  e  do  consumo  ;  sem  a  segurança 
e  facilidade  da  distribuição  de  mercadarias  segundo  as 
necessidades,  c  do  curso  do  dinheiro,  para  o  meneio  dos 
negócios  e  pontualidade  dos  pagamentos, — ha  de  sempre 
patentear-se  inconsistente  e  instável  a  nossa  situação, 
sol)  qualquer  de  seus  aspectos  capitães  —  o  económico  e  o 
financeiro. 

No  estudo  desses  problemas  de  tão  grande  complexi- 
dade e  subida  relevância,  será  conveniente  levar  em  grande 


conta  a  feição  especial  que  a  todas  as  cousas  imprime  o 
nosso  meio,  para  que  se  chegue  a- uma  solução  adequada 
ás  condições  do  país. 

Não  seria  desacertado,  seguramente,  se  procedesse 
a  um  inquérito  sob  ibrma  ampla  "e  livre,  entre  os  compe- 
tentes, como  se  faz  com  o  melhor  resultado  na  Inglaterra, 
para  termos  a  impressão  delles  e  o  seu  juizo  esclarecido 
sobre  assumptos  que  estão  sempre  na  ordem  do  dia,  e  que 
devem  ser  resolvidos  á  luz  da  observarão  e  da  experiência, 
segundo  o  consenso  geral. 

* 

Em.  setembro  c  outubro,  como '  tem  suecedido  cm 
annos  anteriores,  ventilou-sc  na  praça  a  questão  da  falta 
de  numerário,  que,  segundo  era  corrente  nos  meios  com- 
merciaes,  chegara  ao  ponto  de  entravar  operações  e  criar 
situação  em  geral  insustentável.  As  associações  do  com- 
mercio  e  os  centros  das  industrias,  sempre  preoceu pados 
com  os  grandes  interesses  nacionaes.  movimentaram-sc 
para  exame  da  crise  que  ameaçava  irromper,  com  sacri- 
fício do  trabalho  e  do  capital,  deperecimento  do  credito 
c  ruina  da  nação.  E  a  imprensa,  cuja  acção  também 
sempre  se  reveste  com  os  nobres  intuitos  do  bem  publico, 
registou  a  temerosa  calamidade,  com  os  alvitres  e  soluções, 
que  poderiam  atienual-a  ou  evital-a. 

Por  sua  illustre  directoria,  a  Associação  Commercial 
procurou  o  Governo,  para  lhe  significar  as  suas  appre- 
hensões  e  temores  ante  a  grave  emergência  c  suggerir 
alvitres,  cuja  cfficiente  applicação  o  seu  traquejo  de 
negócios  c  alto  bom  senso  aconselhavam. "  Tive  a  honra, 
então,  de  receber  os  Srs.  Dias  Tavares,  Miranda  Jordão, 
Daniel  de  Mendonça,  Augusto  Ramos,  Araujo  Franco, 
Sampaio  Vidal,  deputado  por  S.-  Paulo,  e  Heitor  Beltrão 
e  de  ouvir,  ora  de  um,  ora  de  outro,  a  exposição  \ivaz  e 
impressionante  dos  factos,  que  traduziam  verdadeiramente 


as  serias  aperturas  com  que  lutava'  o  commercio  nesta 
Capital  e  nas  principaes  praças  dos  Estados  do  Rio  de 
Janeiro,  S.  Paulo,  Pernambuco  c  Rio  Grande  do  Sul. 

Procurei  scientificar-me  de  tudo,  afim  de  ajuizar,  com 
precisão,  da  realidade;  e  para  tanto  pedi  toda  sorte  de 
esclarecimentos.  Na  troca  de  idéas  e  impressões,  de  parte 
a  parte,  foram  externadas  observações,  registados  factos, 
apresentadas  soluções. 

Levei  ao  vosso  conhecimento,  Sr.  Presidente,  como 
era  de  meu  dever,  o  transumpto  da  conferencia,  com 
a  fiel  reproducção  dos  conceitos  dos  dignos  represen- 
tantes do  commercio,  e  o  seu  modo  de  ver  e  de  solver 
as  difficuldades,  a  -tempo  de  serem  evitados  os  males 
e  damnos  de  uma  crise,  que  se  poderia  generalizar  a  todo 
o  país. 

Para  elles,  a  providencia  immediata,  que  urgia  tomar 
e  estava  ao  alcance  do  Poder  Publico,  consistia  na  prompta 
emissão  de  papel-moeda,  em  importância  bastante  para 
proporcionar  áquellas  praças  a  satisfação  das  necessidades 
que  as  opprimiam;  e  a  solução  radical — na  organização 
bancaria,  nos  amplos  moldes  comprehensivos  de  mais 
francas  possibilidades  de  credito,  em  quaesquer  de  suas  le- 
gitimas manifestações.  E  alludiram,  então,  coníiantemente, 
e  com  abonadoras  referencias,  ao  projecto  bancário  offe- 
recido  á  Camara  dos  Deputados,  com  extensa  e  brilhante 
fundamentação,  pelo  illustre  deputado,  Sr.  Sampaio  Vidal. 
No  sentido  da  solução  radical,  a  Associação  Commercial 
vos  dirigiu,  em  outubro,  uma  representação,  que  também 
consubstanciava  a  necessidade  de  remodelação  do  Código 
de  Commercio,  com  adaptal-o  aos  preceitos  e  normas  do 
direito,  estabelecidos  nos  últimos  onze  lustros. 

Com  o  maior  acatamento  ás  opiniões  emittidas  e  sem 
revidar  conceitos,  observei  que  as  alludidas  difficuldades 
me  não  pareciam  expressivas  da  falta  de  numerário,  mas 
sim,  de  outros  phenomenos  que  não  podiam.,  ser  ob- 


scurecidos  no  exame  da  situação.  Achava-se  em  fóco  a 
questão  dos  transportes.  Todos  sabiam  que  diversos  portos 
e  estações  ferri-viarias  estavam  atopetados  de  mercadorias, 
que  carregamentos  inteiros  já  se  haviam  perdido  com 
prejuízos  consideráveis  para  os  productores  e  consu- 
midores :  e  taes  factos  não  podiam  deixar  de  prejudicar  os 
supprimentos  c  o  gyro  do  dinheiro.  Era  por  todos 
sentido  também  o  empecilho  das  restricções  impostas 
ao  commercio,  reduzidas  já  ou  modificadas  em  seu  rigor 
pelo  Governo,  a  quem,  entretanto,  nào  era  dado  sup- 
primil-as  de  vez,  para  evitar  outros  males;  e  isso,  por 
seu  iado,  embaraçava  fortemente  o  movimento  de  nesocios. 

Quando  esses  e  outros  factores  influíam  para  o  mal 
estar  dos  nossos  centros  do  commercio  e  ninguém  deixava 
de  lhes  reconhecer  o  peso,  pelo  desencontro  de  movimento 
e  normalidade  de  relações  que  acarretavam,  não  parecia 
procedente  se  lhes  attribuisse  como  causa  máxima  a 
deficiência  de  numerário,  sem  nenhuma  comprovação  de 
sua  realidade. 

E'  seguramente  certo  que  uma  crise  de  dinheiro  se 
não  patenteia  sem  que,  a  par.  se  verifique  immediata- 
mente  a  depreciação  geral  das  cousas,  visto  que  a  moeda, 
como  qualquer  mercadoria,  obedece  d  lei  dos  valores :  se 
escasseia,  o  seu  poder  de  acquisição  cresce,  o  que  determina 
a  minoração  dos  preços.  E  ninguém  ousaria  aíFirmar  que, 
então,  já  se  não  sentia  o  torturante  encarecimento  de  tudo. 

Seria  incomprehcnsjvel  a  explicação  da  falta  de  nu- 
merário, quando  mal  saíamos  de  um  período  de  emissões, 
em  doses  continuas,  que  duplicara  quasi  o  montante  de 
nossa  circulação  fiduciária,  visto  que  a  ultima  derrama  de 
papel-moeda  se  realizara  no  primeiro  semestre  de  1919, 
em  um  total  de  50  mil  contos  e  as  emissões  feitas,  a  partir 
de  24  de  agosto  de  1914,  subiam  a  um  milhão  cento  e 
quarenta  mil  contos.  Ninguém  asseverará,  seriamente,  que 
o  desenvolvimento  do  país,'  nos  cinco  annos  decorridos. 
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tenha,  com  justeza,  a  expressão  que  se  possa  inferir  desse 
desdobrar  incessante  de  sua  circulação,  operado  sempre 
em  pleno  domínio  dc  moeda  desvalorizada,  c-  dc  deficils 
dos  balanços  públicos  annuacs. 

Qualquer  grave  embaraço,  pois,  verificado  na  cir- 
culação monetária  dever-se-a  attribuir,  não  a  falta  do 
numerário  que  a  constitue  c  a  representa,  mas  ás  causas 
apontadas  c  a  outras  que,  com  a  restricção  de  negócios 
c  impressão  de  desconfiança  gerai,  determinavam  a  má 
e  incompleta  distribuição  de  recursos,  ou  sua  inconveniente 
retenção  nos  bancos,  ou  onde  quer  que  se  houvesse 
accumulado. 

Não  obstante,  o  governo  tomou  algumas  providencias 
que  não  podiam  deixar  de  beneficamente  contribuir  nc 
sentido  da  attenuação  de  taes  inconvenientes  ;  assim  ó  que, 
entre  outras,  apressou  o  recolhimento  de  maior  numero  de 
estampas  e  series  de  cédulas,  afim  dc  que  mais  intensa  se 
tornasse  a  circulação  com  o. reli uir  o  dinheiro  do  interior 
para  os  grandes  centros,  applicado  a  pagamentos,  ou  cm 
busca  de  troco ;  e  influiu  junto  ao  presidente  do  Banco 
do  Brasil,  sr.  dr.  Cardoso  de  Almeida,  cm  prol  da  organi- 
zação de  uma  Camara  de  Compensação,  que  permittiria 
grande  movimento  de  fundos  sem  emprego  directo  de  nu- 
merário. Para  este  fim,  em  6  de  outubro,  escrevi  áquclle 
illustre  brasileiro : 

Com  grande  satisfação,  cabe-rac  conununicar-lhe  que  o  sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  tendo  muito  cm  -vista  a  ercação  dc  um  apparelho 
compensador  dos  cheques  emittidos  nesta  praça,  mc  recommendou  in- 
cumbisse V.  Kx.  de  examinar  o  assumpto,  alim  dc  propor  ao  Governo, 
de  accôrdo  com  a  lei  n.  2.591.  de  7  de  agosto  dc  1.912,  o  estabeleci- 
mento, no  Banco  do  Brasil,  dc  uma  Camara,  cm  que  sejam  diariamente 
liquidados,  por  compensação,  obrigações  activas  e  passivas. 


No  dia  seguinte,  S.  Ex.  respondia-me  que,  com  intuito 
de  mc  mostrar  o  esboço  dos  estatutos  da  Camara  de  Com- 
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pcnsações,  ([no  organizara,  estivera  no  Thesouro,  porem 
não  i no  encontrara;  e  acerescentava  pareccr-llie  ler  adivi- 
nhado o  pensamento  do  sr.  Presidente  e  o  meu.  Deste 
modo,  ao  tempo  em  que  era  objecto  de  vossas  preoceupa- 
ções  a  creação  desse  utilapparelho,  delle  também  cogitava 
o  presidente  do  Banco,  que,  em  verdade,  muito  se  esforçou 
por  sua  organização,  estudada  e  levada  a  elfeito  em  re- 
união dos  honrados  directores  dos  Bancos  desta  Capital. 

Foi  esta  a  terceira  vez  que,  em  nosso  país,  se  pro- 
moveu o  estabelecimento,  nesta  praça,  de  uma  camará  de 
compensação,  apparellio  que,  em  outras  países,  tem  de- 
monstrado completa  efficiencia  no  liquidar  pagamentos  e 
facilitar  transacções. 

Coube  a  primeira,  iniciativa,  no  fim  do  Império,  ao 
Visconde  de  Ouro  Preto,  então  presidente  do  conselho  de 
ministros  e  ministro  da  Fazenda,  que,  mediante  a  asso- 
ciação dos  grandes  bancos,  conseguiu  a  fundação  da 
"  Clcarins-house  do  Rio  dc  Janeiro". 

Foram  seus  incorporadores:  visconde  de  S.  Fran- 
cisco, presidente  do  Banco  do  Brasil;  commendador 
Estevão  José  da  Silva,  presidente  do  Banco  Rural  Hy- 
pothecario;  conselheiro  Manoel  de  Oliveira  Fausto,  pre- 
sidente do  Banco  Industrial  c  Mercantil  do  Rio  de 
Janeiro;  barão  de  Flamengo,  presidente  do  Banco 
Commereial  do  Rio  de  Janeiro;  visconde  de  Figueiredo, 
presidente  do  Banco  Internacional  do  Brasil;  E.  A.  Bess, 
gerente  do  London  and  Brasiliau  Bank;  Joseph  S. 
Laubley,  gerente  do  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro ; 
Waldemar  Krach,  gerente  do  Banco  Alemão;  conse- 
lheiro F.  de  P.  Mayrink,  presidente  do  Banco  de  Credito 
Real  e  Predial;  commendador  Angelo  Eloy  Camara, 
presidente  do  Banco  Agricola;  commendador  Antonio 
Bernardo  Pinto,  presidente  do  Banco  dei  Crcdere;  e 
senador  Manoel  José  Soares,  presidente  do  Banco  do 
Commercio. 

37. 
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A  "Clearing-house  do  Rio  de  Janeiro"  começou  a 
operar  no  dia  Io  de  outubro  de  1889  e  logo  após  a  inau- 
guração do  regime  republicano,  sob  o  Governo  Provisório 
ainda,  deixou  de  funccionar,  com  patente  desvantagem  para 
o  commercio  e-  bancos  da  praça. 

Em  1906,  sob  a  presidência  do  conselheiro  Rodrigues 
Alves,  o  Sr.  Dr.  Leopoldo  do  Bulhões,  digno  ministro  da 
Fazenda,  cuidou  de  restabelecel-a.  Contiveram-lhe  a  acção 
os  principaes  directores  de  bancos  da  praça  com  a  ponde- 
ração de  que  se  não  revestiam  os  cheques  das  precisas 
garantias,  o  que  o  induziu  a  procurar  a  sua  regulamen- 
tação para  ampliar-lhes  as  funcções  e  o  uso,  nos  moldes 
em  voga  na  Inglaterra,  Estados  Unidos  e  outros  países. 
Após  prolongados  tramites  legislativos,  em  que  se  em- 
penhou accesa  e  esclarecedora  discussão,  o  respectivo 
projecto  logrou,  com  diversas  modificações,  effectivar-se 
na  lei  n.  2.591,  de  7  de  agosto  de  1912.  Em  seu  art.  13 
trata-se  do  importante  instituto. 

O  cheque  está,  nessa  lei,  plenamente  caracterizado  em 
sua  emissão  e  em  seus  effeitos,  para,  com  as  devidas  ga- 
rantias, poder  exercitar  à  funcção  de  numerário. 

Apesar  de  satisfeita,  assim,  a  observação  dos  grandes 
banqueiros,  a  tentativa  de  então  não  ibi  secundada  pelos  go- 
vernos que  se  seguiram. 

O  movimento  de  agora  foi  alem.  Os  estatutos  foram 
discutidos,  modificados,  votados  e  assignados  pelos  repre- 
sentantes dos  bancos  que  se  associaram. 
Foram  estes  os  signatários : 

J.  Cardoso  de  Almeida,  pelo  Banco  do  Brasil ;  John 
J.  Wilson,  pelo  London  Brasilian  Bank,  Limited  ;  visconde 
de  Moraes,  pelo  Banco  Português  do  Brasil ;  Agenor  Bar- 
bosa, pelo  Banco  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro ;  Dr.  Lou- 
rival  J.  de  M.  Souto,  pelo  Banco  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro ;  conde  de  Avellar,  pelo  -Banco  do  Commercio ; 
A-G.  Erb,  pelo  Deutsch  Síidamerikanische  Bank ;  C.  F. 
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Machintosh,  pelo  The  British  Bank  of  South  America,  Li- 
mited; Picrre  Larrue,  pela  Banque  Française  pour  le 
Brésil;  A.  Ohno,  pelo  Yokohama  Specie  Bank,  Limited; 
B.  A.  Bueno,  pelo  Banco  Nacional  Brasileiro:  Harrv 
Percy  Weigall,  pelo  London  &  River  Plate  Bank,- Li- 
mited; Antonio  Germano  da  Silva,  pelo  Banco  Nacional 
Ultramarino ;  Colombo,  pela  Banque  Française  et  Italien- 
nepour  1'Amérique  du  Sud;  G.  V.  Long,  pelo  The  Royai 
Bank  of  Canada ;  Camille  Youlleniier,  pelo  Crédit  Foncier 
du  Brésil  et  1'Amérique  du  Sud ;  E.  John,  pelo  Brasilia- 
nische  Bank  fur  Deutschland ;  H.  Bragard,  pelo  Banco 
Italo-Belga ;  A.  Cardoso,  pelo  Banco  Espanol  dei  Rio  de 
La  Plata;  Castellar  C.  Salvaterra,  pelo  Banco  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Siri;  José  A.  Silva,  pelo  Banco 
da  Lavoura  e  do  Commercio  do  Brasil ;  J.  G.  Garriker, 
pelo  The  National  City  Bank  of  New  York,  e  L.  Levin, 
pelo  Banco  Alemào  Transatlântico. 

O  conselho  fiscal,  a  quem  incumbe  a  administração 
da  sociedade  por  intermédio  de  um  inspector,  de  sua  no- 
meação, ficou  constituído  do  Banco  do  Brasil,  Banco  do 
Commercio,  London  &  River  Plate  Bank,  Bánque  Française 
et  Italienne,  Banco  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro,  Natio- 
nal City  Bank  of  New  York  c  Banco  Português  do  Brasil. 

Os  estatutos  publicados  no  Diário  Ofjicial  de  12  de  no- 
vembro de  1919  foram  approvados  pelo  decreto  n.  13.872 
da  mesma  data. 

Não  obstante  ter  sido  ultimada  a  sua  constituição  e 
autorizado  o  seu  funecionamento,  a  Camara  de  Compen- 
sação não  iniciou  sua»  operações,  nem  effectuou  nenhuma 
reunião,  em  que  deliberasse  não  realizar  o  fim  a  que  se 
propunha  o  para  que  se  constituirá  —  "  operar  diariamente 
a  liquidação,  por  compensação,  de  cheques  sacados  contra 
os  sócios  ". 

Segundo  se  disse,  na  occasião,  motivou  o  facto  de  se 
não  haver  a  Camara  reunido  uma  única  vez,  para  servir  aos 
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fins  a  que  sé  propusera  —  a  exigência  legal  da  scllagem 
dos  cheques. 

O  sello  do  cheque  que  era  de  $300,  por  lbrça  do  decreto 
n.  3.364,  de  1900,  foi  reduzido  pela  lei  n.  3.966,  de  31  de  de- 
zembro de  1919,  para  $100. 

A  contribuição  exigida,  a  titulo  de  sello,  não  bastaria 
para  explicar  o  insuccesso  da  Camara  de  Compensação, 
se  houvesse,  realmente,  a  grande  falta  de  numerário  pro- 
clamada. É  obvio  que  se  tal  falta  existisse  nas  proporções 
denunciadas,  a  necessidade  da  compensação  dos  cheques 
venceria  o  ónus  e  o  incommodo  da  sellagem. 


* 


Poucos  dias  depois  de  me  haver  correspondido  com  o 
Dr.  Cardoso  de  Almeida  sobre  a  creação  da  Camara  de 
Compensação  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  dirigi-me,  cm 
carta  de  18  de  outubro,  aos  Srs.  Presidentes  dos  Estado, 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  S.  Paulo,  por  pedir-llies  a  atten- 
,ão  para  o  projecto  daquelle  instituto,  então  publicado,  c 
mostrar  quanto  seria  util  a  creação  de  outras  semelliantcs 
nas  praças  de  Porto  Alegre  e  S.  Paulo. 

Infelizmente  e  por  motivos  que  ignoro,  não  foi  cuidada, 
naquellas  duas  importantes  praças  do  país,  da  instituição 
do  apparelho  que  permitte  minorar  grandemente  as 
dificuldades  da  circulação  monetária  e  suas  damnosas 
consequências. 

Convénio  com  a  França 

O  convénio  celebrado  com  a  França  em  3  de  de- 
zembro de  1917  está  na  sua  phasc  de  liquidação. 

O  Sr.  Dr.. Rodrigo  Octávio,  subsecretario  de  Estado 
das  Relações  Exteriores,  foi  encarregado  de  ultimal-a, 
para  o  que  está  de  posse  de  todos  os  elementos  precisos 
a  esse  íim. 
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O  Governo  Brasileiro  autorizou  pagamentos  pela  conta 
B  do  convénio,  no  total  de  francos  221.083.229,48. 

O  Banco  do  Brasil,  até  30  de  setembro  de  1920,  effec- 
tuou,  pela  mesma  conta  B,  pagamento  de  facturas  da  Com- 
missão  Militar  Francesa  de  Abastecimentos,  na  somma 
total  de  150.180:240$341,  papel.  Convertida  esta  ultima  im- 
portância em  francos,  pelos  respectivos  câmbios,  e  con- 
frohtando-se  o  resultado  obtido  com  o  total  dos  pagamentos 
realizados  em  Paris,  por  conta  do  Governo  Brasileiro, 
apurar-se-á  um  saldo  a  favor  do  Thesouro  Nacional,  cuja 
exactidão,  dependente,  como  está,  de  factores  variáveis, 
será  devidamente  verificada  pela  commissào  presidida  pelo 
Sr.  Dr.  Rodrigo  Octávio. 

Convénio  do  café 

Em  virtude  da  lei  n.  3.316,  de  16  de  agosto  de  1917,  foi 
celebrado  entre  a  União  e  o  Estado  de  S.  Paulo  contracto 
com  o  objecto  especial  da  defesa  do  café.  Aberto  o  credito 
de  150.000:000$,  o  Governo  Federal suppriu,  por  intermédio 
do  Banco  do  Brasil,  ao  Governo  paulista,  em  parcellas,  a 
importância  de  110.000:000$,  que  foi  empregada  na  acqui- 
sição  daquelle  producto.  Esta  importância  não  vencia  juros, 
mas  cabia  á  União  parte  igual  á  do  Estado  nos  lucros  da 
operação.  O  café  adquirido  ia  sendo  depositado  em  Santos 

e  nesta  capital. 

Por  conta  da  quantia  supprida,  o  Governo  de  S.  Paulo 
sómente  recollieu  aos  cofres  da  União,  até  31  de  dezembro  de 
1919,  a  importância  de  2.092:20 iS,  correspondente  a  27.529 
sacas  de  café  vendidas  aos  commerciantes  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  intermédio  do  Commissariado  de  Alimentação 
■Publica,  que  para  esse  fim  recebera  30.000  sacas. 
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Revisão  da  Tarifa  Alfandegaria 

Entre  os  trabalhos  emprehendidos  neste  ministério, 
de  conformidade  também  com  a  vossa  orientação  e 
ditames,  trabalho  a_que  attribuia  a  maior  relevância  devo 
salientar  o  da  revisão  da  Tarifa  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas,  que  fora  organizada  em  virtude  da  autorização 
constante  do  art.  Io  da  lei  n.  651,  de  22  de  novembro  de 
1899,  e  publicada  com  o  decreto  n.  3.617,  de  19  de  março 
de  1900. 

Distingue  essa  tarifa  a  duplicidade  de  taxas— máxima 
e  minima— (art.  53);  esta— a  que  consta  da  nomeclatura 
da  pauta  e  aquella  —  o  dobro  delia.  Ao  Governo  cumpre 
determinar  os  países,  cujas  mercadorias  ficam  sujeitas  á 
taxa  minima  e  á  máxima,  susceptível  esta  de  ser  reduzida 
ou  suprimida,  conforme  fôr  conveniente  e  á  vista  de  con- 
cessões que  aquelles  países  façam  aos  productos  brasileiros 
com  os  considerarem  procedentes  de  nação  mais  favorecida. 
Contem  ella  35  classes,  1.070  artigos  e  innumeras  subdi- 
visões. Prepondera  a  razão  de  50%.  Contam-se  em  cres- 
cido numero  a  de  60%  e,  em  relação  a  algumas  taxas, 
até  a  de  80%. 

Vinham  de  longe  os  reclamos  de  toda  sorte  contra 
essa  pauta  aduaneira.  A  insistência  com  que  eram  repe- 
tidos, sob  diversas  formas  e  com  referencia,  a  múltiplos 
pontos,  denunciava  mal  generalizado,  cujos  effeitos,  pelos 
prejuízos,  vexames  e  extorsões,  directa  ou  indirectamente 
causados,  recaiam  em  todos  nós.  Effecti vãmente,  impos- 
sível é  desconhecer  as  inexplicáveis  incongruências,  as  dis- 
cordâncias flagrantes,  os  exageros  de  taxação,  as  lacunas 
e  inconvenientes  dessa  tarifa  alfandegaria.  As  leis  de  23 
de  dezembro  de  1901  e  de  29  de  dezembro  de  1902  fizeram 
nella  diversas  alterações  e,  subsequentemente,  quasi  que 
todos  os  annos,  tem-lhe  o  Congresso  criado  ou  supprimido. 
elevado  ou  reduzido  numerosas  taxas.  Esta  continua  in- 
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tervençâo,  sem  vista  de  conjuncto  e  falha  de  critério  orien- 
tador, ao  invés  de  minorar  os  males  da  Tarifa,  tem,  ao 
contrario,  augmentado,  excessivamente  os  defeitos  desta. 

Os  impostos  alfandegários,  consoante  a  discriminação 
constitucional,  sito  o  mais  rico  veio  das  rendas  publicas  da 
União.  No  campo  em  que  elles  se  estabelecem  e  se  cobram, 
ha  também  o  contacto  de  interesses,  nas  relações  comrner- 
ciaes,  industriaes  e  dc  credito,  que  mantemos  com  os  outros 
povos.  Ultimado  o  grande  conflicto  cm  que  estes  se  em- 
penharam, era  de  esperar,  em  breves  prazos,  a  reposição 
delles  na  concorrência  cerai  do  trabalho. 

A  nossa  situação  tomara  novo  aspecto :  de  um  lado, 
o  súbito  desdobramento  da  variada  producção  do  país, 
que  dava  aos  Estados  amplas  possibilidades  de  se  fortale- 
cerem económica  e  financeiramente  e,  de  outro,  cm  contra- 
posição, as  duras  contingências  a  que  teve  a  União 
de  fazer  face,  reduzidas  as  suas  rendas,  limitado  o  seu 
credito  e  desmedidamente  augmentados  os  seus  gastos 
e  responsabilidades.  Era  de  nossa  conveniência  a  manu- 
tenção do,logar  que  havíamos  obtido  nos  mercados  pela 
imposição  das  necessidades  que  opprimiam  os  povos  sa- 
crificados pela  guerra.  Precisávamos  também  melhorar- 
as condições  prementes  que  invalidaram  a  União  para 
exercer  em  tudo,  como  lhe  é  mistér,  a  sua  influencia 
benéfica,  animadora  e  propulsiva  do  desenvolvimento  na- 
cional. 

O  nosso  regimen  alfandegário,  oneroso,  compressor  e 
vexatório,- inadequado  ás  novas  condições  da  vida,  podia 
permittir-nos,  cuidadosamente  modificado,  favoráveis  dis- 
posições para  estabelecermos  uma  situação  fiscal  que,  sem 
entravar  nem  prejudicar  a  nossa  producção,  lhe  assegu- 
rasse, pela  reciprocidade  comrnercial,  a  posição  conquis- 
tada no  exterior,  c,  concomitantemente,  facilitasse  o 
alargamento  da  importação,  o  que  contribuiria  para  o 
acerescimento  das  rendas  federaes. 
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Compenetrado  de  sua  necessidade,  emprehendi  a 
revisão,  tantas  vezes  e  sempre  ardentemente  reclamada, 
da 'tarifa  das  alfandegas,  com  o  inestimável  concurso  dos 
srs.  Paula  e  Silva  e  Jansen  Muller,  inspector  e  conferente 
da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  e  dr.  Angelo  Beviláqua, 
Ia  escripturario  do  Thesouro  Nacional,  dignos,  -compe- 
tentes e  experimentados  funccionarios,  que,  a  meu  lado, 
sollicita  e  infatigavelmente,  trabalharam,  sem  interrup- 
ções, até  o  fim  do  difficil  encargo. 

Realizou-se  a  12  de  agosto  a  primeira  reunião  em 
que  se  deu  inicio  ao  estudo  da  Ia  classe  da  Tarifa. 

Examinadas  as  primeiras  classes,  e  para  que  os  in- 
teressados na  revisào  de  pauta  nella  collaborassem,  como 
já  haviam  collaborado  no  projecto  organizado  pela  Com- 
missão  presidida  pelo  Dr.  Rivadavia  Corrêa,  de  inesque- 
cível memoria,  foram  dados  á  publicidade  os  resultados  a 
que  havia  chegado  a  Commissão. . 

Ainda  no  intuito  de  permittir  o  mais  completo  exame 
dos  interessados,  a  publicação  foi  feita  em  confronto  com  a 
Tarifa  vigente,  Tarifa  que  pela  primeira  vez  appareceu 
impressa  com  as  alterações  numerosas  nella  introduzidas 
depois  de  sua  decretação. 

No  cuidadoso  trabalho,  que  foi  publicado  no  Diário 
0/fícial,  cada  artigo  da  nova  Tarifa  era  dado  á  estampa, 
em  frente  ao  artigo  correspondente  da  Tarifa  em  vigor 
de  modo  que  simples  inspecção  tornava  evidente  as  mo- 
dificações projectadas  em  a  reforma. 

Ao  mesmo  tempo  que  se  publicavam  as  classes  re- 
vistas, editaes  convidavam  a  quantos  se  interessavam  pela 
reforma  a  apresentar  as  suas  suggestões  e  reclamações'. 

Não  foi  em  vão  o  appello ;  é  assim  que  208  memoriaes 
ou  representações  foram  presentes  á  Commissão. 

Assignaram  esses  memoriaes  as  seguintes  firmas: 

Companhia  de  Mineração  e,Meta]l  urgia  «  Brasil  ». 

Fabrica  dos  Colleccionadores  Paulistas. 
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Raul  da  Costa —  Fabricantes  de  polles  curtidas  a  chromo. 
L.  Ruflier. 

F.  Venâncio  &  Companhia. 
Eduardo  Nazareno  do  Sousa. 
Nacgeli  &  Comp.  —  Fabricantes  de  anilinas. 
Companhia  Vidraria  Santa  Marina. 
Centro  da  Industria  de  Calçado  e  Commercio  de  Couros. 
Officio  n.  386,  de  30  de  acosto  de  1919,  da  Alfandega  de  Torto 
Alegre. 

Camara  do  Commercio  Internacional  do  Brasil. 

American  Bank  Note  Company. 

J.  Santos  &  Comp. 

The  Texas  Company  (South  America). 

F.  M.  Coutinho  e  outros  fabricantes  industriaes  de  roupas 
brancas. 

E.  S.  du  Pont.  de  Nemours"Export  Company. 
Fabricantes  de  chapéus  de  palha. 
Fabrica  de  pianos  Essenfelder- Curitiba. 

Meraorandum  da  Embaixada  Italiana  (oíT.  n.  37.  de  2Í  de  se- 
tombro  de  1919,  do  Ministério  das  Relações  Exteriores). 

Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  com  as  representações 
da  Agencia  Geral  Cinematographica  Calude  Darlot. 

Silva  Dantas  &  Companhia. 

V.  Moreira. 

Isnard  &  Companhia. 

Legação  da  Bélgica. 

Eduardo  França. 

José  Vicente  da  Costa. 

Casa  Sportman. 

Dias  Garcia  &  Companhia. 

A.  J.  Rodrigues  Caldas  e  Antonio  de  Paula  Rodrigurs  Alves. 
Vasconcellos  &  Companhia. 
Fundição  Indígena  (Carvalho  Paes  &  Companhia). 
Haussen  &  Molerdieck. 

Pereira  Carneiro  &  Companhia  Lmt,  e  outros  industriaes  do  sul. 
Associação  Commercial  do  Rio  d»;  Janeiro  com  as  seguintes  de  : 
Isnard  &  Companhia;  João   Reinaldo  Coutinho   &  Companhia; 
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V.  Moreira;  St.  John  oVElRey  Mining Comp^ny,  Limited ;  J.  A..  Sar- 
dinha; F.  Venâncio  &  Companhia. 

Comité  Consultatif  du  Commerco  et  dc  Défense  des  Intérêts 
Français  dans  1'État  de  São  Paulo. 

"Wilson  Sons  &  Comp.  L.  e  outros  importadores  de  carvão  de  pedra. 

Uaul  Berrogain. 

Fecularia  Paulista. 

Companhia  Industria  papeis  e  cartonagem. 

Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  que  remetteu  a  de  Raul 
Berrogain. 

Liga  do  Commercio,  que  encaminhou  a  representação  de  Costa 
Pacheco  &  Comp.,  E.  Salathé  &  Comp.,  Mendes  Silva  &  Comp.  etc. 

Sociedade  Anonyma  Telhas  Corrugadas. 

•  Sociedade  Paulista  de  Agricultura 

Centro  Industrial  de  Fiação  e  Tecelagem  de  Algodão. 

Fecularia  Paulistana. 

Francisco  A.  C.  de  Araujo  Feio. 

Nascimento  Silva  &'~Comp.  (Casa  Beethoven). 

Louis  Hermany  F°.  e  Companhia  Limitada. 

Compagnie  Germière  de  1'Établissement  Thermal  de  Yichy  État. 

Dr.  Fernando  Mendes  de  Almeida,  que  remetteu  as  represen. 
tações  da  Sociedade  Anonyma  Fabricas  Berenguer. 

M.  F.  de  Sousa  e  Rodolpho  Haltrich. 

Associação  dos  Commerciantes  de  Couros  e  Arreios  do  Rio  de 
Janeiro. 

Mendes  Lages  &  Companhia. 

Centro  Indrustrial  de  Fiação  e  Tecelagem  de  Algodão. 

Grechter  &  Levinthal. 

Companhia  Industria  Papeis  e  Cartonagem  e  Companhia  Fabril  da 
Gávea. 

Fabrica  de  Moveis  de  Madeira  Vcrgada-Porto  Alegre. 

Jefferson  &  Companhia. 

Reis  Carvalho. 

Silva  Araujo  &  Companhia. 

Sociedade  Cartonagem  Industrial.  . 

Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  representação  dos  im- 
portadores de  carvão  de  pedra. 


Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  com  a  representação 
da  Companhia  Fiat  Lux. 

Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  com  as  representações 
de :  V.  Moreira. 

Associação  Commercial  de  Corumbá. 
Associação  Commercial  de  Florianópolis. 
Companhia  Cerâmica  Brasileira.  ' 

Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  com  a  representação 
de  Luiz  Camuyrano. 

Cervejaria  Atlântica  S.  A. 
Uzina  S.  Christovam. 
Companhia  Cerâmica  Brasileira. 

Companhia  Nacional  de  Industria-Chimica  o  Ribeiro  Resende  & 
Comp.,  John  Roger. 

Associação  Commercial  no  Rio  de  Janeiro,  com  a  representação 
de  Chemische  Fabrik  aux  Actlen. 

Empresas  jomaliticas  editoras  de  revistas  illustradas. 

Ferreira  &  Yaschy. 

Fabrica  Nacional  de  Botões  e  Colchetes. 

Duillio  Ferrini. 

Associação  Commercial  de  São  Paulo. 

Empresa  Industrial  de  Madeiras  "São  João  da  Mata." 

Teixeira  de  Carvalho  &  Companhia  e  outros  negociantes  de  vidros. 

AÍTonso  Viseu  &  Companhia. 

Nascimento  Silva  &  Companhia. 

Centro  Industrial  do  Brasil,  que  encaminhou  representação  de 
fabricantes  de  baixa  fermentação. 

Amaraes  Pimentel  &  Comp.  e  outros  importadores  de  louças  sani- 
tárias. 

Centro  Industrial  de  Fiação  e  Tecelagem. 
Centro  Industrial  do  Brasil,  que  encaminhou  representação  dos 
consócios  industriaes  fabricantes  de  chapéus. 
Jacques  Fontes  &  Companhia. 
Fagundes  Rangini  &  Companhia. 

Centro  Industrial  do  Brasil,  que  encaminhou  representação  de 
consócios  industriaes  de  tecidos  de  seda. 
Fabrica  de  lixa  e  papelão  ondulado. 


Isnard  &  Companhia. 

Centro  Industrial  do  Brasil,  que  encaminhou  representação  de 
Julio  Lima  &  Companhia. 

Centro  Industrial  e  Commercial  frraphico. 

Fabricantes  de  Chapéus  de  palha. 

E.  Legey  &  Companhia. 

Brasil  Agrícola. 

Companhia  Calçado  Cleveland. 

Centro  Industrial  de  Fiação  e  Tecelagem  de  Algodão  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  que  remetteu  a  repre- 
sentação de  João  Reinaldo  Coutinho  '&  Companhia. 

Centro  Industrial  do  Brasil,  que  remetteu  representação  dos 
indnstriacs  Cesar  Baptista  Dinis  &  Companhia  c  outros. 

Fabrica  Santa  Isabel  e  outros. 

Centro  Industrial  do  Brasil  que  encaminhou  a  representação  dos 
industriaesde  perfumarias. 

Companhia  de  Industrias  Textis. 
Companhia  Industrial  Têxtil. 

Companhia  Industrial  Itacolomy  c  outros  fabricantes  de  papel. 
Liga  do  Commercio,  que  transmittiu  representação  dos  importa- 
dores de  machinas  e  motores. 
Himc  &  Companhia. 
Fabrica  Metallurgica  Brasileira. 
Empresas  jornalísticas  editoras  de  revistas  illustradas. 
Industriaes  de  tecidos  de  seda. 

Centro  Industrial  do  Brasil,  que  encaminhou  representação  da 
Companhia  Fabrica  de  Yidros  e  Chrystaes  do  Brasil. 
Associação  Commercial  do  Pará. 

Dante  Ramenzoni  <&  Companhia  Limitada  e  outros  industriaes  fa- 
bricantes de  chapéus,  de  São  Paulo. 

St.  ClairJ.  de  Miranda  Carvalho. 

Companhia  Paulista  de  Estradas  dc  Ferro. 

Associação  Commercial  de  S.  Paulo,  que  encaminhou  a  repre- 
sentação de  Industriaes  dc  Couros  c  Calçados. 

Industriaes  de  leite  condensado  e  Commerciantes  de  drogas,  pro- 
ductos  chimicos  e  pharmaceuticos  Diogo  de  Vásconcellos. 


Associação  Commcrcial  do  Rio  de  Janeiro,  que.  transmittiu  a 
representarão  «Io  V.  Moreira. 

Centro  Industrial  do  Brasil.  <[ue  encaminhou  representação  de 
J.  11.  Kanilz. 

Indusiriaos  de  chapou,  sócios  du  Centro  Industrial. 
Centro  Industrial  e  Commcrcial  Graphico  do  Rio  de  Janeiro. 
Augusto  Carnier. 
Toledo  Scale  Company. 
The  AinericairRolling  Mill  Co. 
Companhia  Vidraria  Santa  Marina. 
Fabricantes  de  Ouaiaplasma  e  Muciplasma. 
Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Feno. 
Fabricantes  de  brinquedos. 
Associação  Commercial  do  Pará. 
Liga  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro. 
Officio  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  cruo  encaminhou  a  repre- 
sentação do  Ur.  Christiano  Felippe  Fischer. 
The  Goodycr  Tire  cV  Rubber  Co. 
Dr.  Abelardo  Alves  de  Banos. 
Consulado  Geral  da  forneça. 
Trajano  cie  Medeiros  cV:  Companhia. 
Ercole  Morelli  &  Companhia. 
Alberto  R.  c\:  C. 
Fonseca  Ferreira  &  Companhia. 
Consulado  Geral  da  Noruega, 
llinie  ec  Companhia. 
Liga  do  Commercio  do  Kio  de  Janeiro. 
Trajano  de  Medeiros  &  Companhia 
Trajano  de  Medeiros  t-V  Companhia. 
J.  E.  Philippe,  addido  Commercial  Americano. 
Liga  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro. 
The  Goodycr  Tire  &  Kubber  Companhia. 
Consulado  Geral  da  Suécia. 
J .  Santos  ec  Companhia. 
Standart  Oil  Company  of  Brasil. 
Loureiro  &  Companhia. 
Associação  Commcrcial  de  S .  Paulo. 


Frederico  Bayer  &  Companhia. 

Camara  de  Commercio  Britannica  de  S.  Paulo  &  Sul  do  Brasil. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Companhia  de  Industrias  Textis. 
Paul  J.  Christoph  Company. 
Companhia  Fabricadora  de  papel. 

Associação  Commcrcial  de  S.  Paulo,  que  encaminhou  a  repre- 
sentação da  Aluminium  Company  of  South  America . 
Herm  London. 

Camara  do  Commercio  de  S.  Paulo  &  Sul  do  Brasil. 
Companhia  Paulista  de  Louça  Esmaltada  e  Fabrica  de  Ferro  es- 
maltado Silex. 

Bernardo  Dias  Soares. 

Britísh  Chambep- of  Commerce  in  Brasil. 

Fabrica  Nacional  de  Cutelaria. 

Telegrammas  do  representante  da  American  Rolling  Mill 
Comp. 

Officio  do  Presidente  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  què  trans- 
mittiu  a  representação  da  "União  dos  Criadores". 
Hopkins,  Causer  &  Hopkins. 
Associação  Commercial  de  São  Paulo. 

Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  que  transmittiu  a  repre- 
sentação de  Costa  Ribeiro  &  Companhia. 
Fabrica  de  Cravos  de  Ferrar. 
The  American  Rolling  Mill  &  Co. 
Associação  Commercial  de  São  Paulo. 

Camara  de  Commercio  Britannica  de  São  Paulo  &  Sul  do  Brasil. 
Idem. 

Grassé  &  Companhia. 
R.  Genin. 

The  Ault  &  "Wiborg,  Brasil  Company. 
Sociedade  Anonyma  Casa  Pralt. 
Companhia  de  Ácidos. 

Centro  Industrial  do  Brasil,  que  encaminhou  a  representação 
da  Companhia  Materiaes  de  Construcção. 


Centro  Industrial  do  Brasil,  que  encaminhou  a  representação  de 
Trajano  de  Medeiros  &  Companhia. 

Associação  Commercial  do  Rio  dc  Janeiro. 

Companhia  Fabricadora  do  Papel. 

F.  Venencio  &  Companhia. 
.     Robin  Jauréguiber  &  Comp.  c  outros  fabricantes  de  chapéus  de  sol. 

A.  de  Sousa  Carvalho  e  outro. 

Duilio  Ferrini. 

Camara  de  Commercio  Britannica  de  São  Paulo  do  Brasil. 
Centro  dos  Industriaes  de  Fiação  e  Tecelagem  de  São  Paulo. 
Idem. 

Centro  Industrial  de  Fiação  e  Tecelagem  de  Algodão. 
St.  Clair  J.  de  Miranda  Carvalho. 

Centro  dos  Industriaes  de  Fiação  e  Tecelagem  de  Sáo  Paulo. 
Camara  Italiana  di  Commercio. 


Inestimável  foi  o  concurso  das  suggestões  levadas  á 
Commissão  revisora,  e  o  quanto  se  attendeu  ás  ponderadas 
observações,  pode  verificar-se  pelo  cotejo  entre  as  pri- 
meiras publicações  feitas  no  Diário  Official  e  o  Projecto 
remettido  ao  Congresso  Nacional. 

Cuidadosamente  catalogadas  as  differentes  suggestões 
sobre  cada  artigo  da  Tarifa,  eram  ellas  estudadas  em  con- 
juncto,  de  modo  que  os  interesses,  não  raro  antagónicos  na 
fixação  de  taxas  ou  na  redacção  de  artigos,  determinaram 
a  verdadeira  e  justa  directriz  a  seguir. 

No  elevado  numero  de  591  foram  as  emendas  apre- 
sentadas ao  projecto. 

Se  muitas  delias  deixaram  de  ser  deferidas,  pela  accei- 
tação  das  alterações  que  propunham,  deve-se  a  que  muitos 
dos  proponentes  cuidaram  ser  occasião  propicia  para  fazer 
da  Tarifa  projectada  a  continuação  ou  aggravação  da  Ta- 
rifa actual,  que  no  consenso  da  maioria,  é  repositório 
de  taxas  absurdas. 

A  leitura  dos  memoriaes,  publicados  na  integra  pela 
Commissão  Especial  da  Reforma  Tributaria  da  Camara 


dos  Deputados  torna,  evidente  a  razão  por  que  muitas  das 
emendas  propostas  não  foram  acceitas. 

Nenhuma,  porém,  deixou  de  ser  objecto  de  estudo  da 
commissão  revisora. 

Foi,  mesmo,  o  propósito  de  não  deixar  sem  exame 
dos  interessados  as  modificações  projectadas  que  deter- 
minou só  fosse  o  projecto  encaminhado  ao  Congresso  em 
13  de  dezembro  de  1919. 

De  facto,  publicada  a  ultima  classe,  a  de  n.  35,  em  25 
de  novembro,  foi  mistér  aguardar-se  que  sobre  ella  se 
pronunciassem  os  que  tivessem  interesses  em  jogo. 

Como,  porém,  o  que  se  pretendia  era  a  adopção  a  ti- 
tulo provisório,  a  titulo  de  experiência,  por  um  anno  ou 
pouco  mais,  o  facto  da  remessa  tardia  ao  Congresso  não 
parecia  impedimento  á  acceitação  do  projecto,  mesmo  por- 
que já  havia  o  exemplo  do  que  acontecera  em  1897. 

Nesse  anno,  o  Congresso,  ao  receber  a  16  de  novembro, 
a  tarifa  organizada  pela  Commissão  nomeada  pelo  Go- 
verno, ex-vi  do  urt.  7o  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  mandou,  pela  lei  n.  489,  de  1.1  de  dezembro  (lei  orna- 
mentaria) que,  no  anno  seguinte,  se  cobrassem  us  direitos 
de  importação  pela  tarifa  que  lhe  fòra  remettida,  feita? 
as  alterações- em  32  artisos. 

Assim,  em  menos  de  um  mês,  o  Congresso  examinara 
o  mandara  adoptar,  não. a  titulo  provisório,  mas  definitivo, 
"revisão  detalhada  e  completa"  da  Tarifa,  que  vigorava 
cm  1896. 

E  conveniente  será  accentuar  que  a  revisão  projectada 
cm  1919  teve  ampla  publicidade,  quer  na  imprensa  diária, 
quer -no  Diário.  Ojficial. 

No  orgam  oiíicial  a. publicação  fez-se  nas  seguintes 
datas : 

Classes  Da  las 

1%  2*  c  3*   26  c  28  dc  agosto. 

4*,  5».  e  61   "  3i  ~ 


C1.1KS0S 

7-,  c  8'  

9'  

10-  '  [ 

11-  

12%  13*  o  14»  .  .  . 
15-',  16a,  17-  c  18» .  . 

19-1  c  2C  l  

21a,  22»,  23»  c  24» . 
25»,  26%  27»,  28»  e  29» 
30%  31a  e  32*  . 
33a,  c  34a  ... 
35  a  

No  decurso  de  12  de  agosto  até  a  remessa  do  projecto 
a  Camara  dos  Deputados,  effectuada  pela  mensagem  pre- 
sidencial de  13  de  dezembro  de  1919,  num  periodo  de 
quatro  meses,  em  sessões  amiudadas  e  longas,  não  se 
poupou  a  commissão  a  esforços  no  intento  de  que  a  re- 
visão da  Tarifa  das  Alfandegas  saisse  cscoimada  de  todos 
os  numerosos  defeitos  e  absurdos,  que  sobrecarregam  a 
pauta  vigente,  e  tornavam-na  a  um  tempo  entrave  á  ex- 
pansão do  nosso  intercambio  commercial,  apparelho  deter- 
minante do  encarecimento  da  vida,  principalmente,  das 
classes  pobres,  do  povo,  e  se  não,  também,  armadilha 
perenne  contra  o  commercio  honesto,  colhido,  continua- 
damente, nas  penalidades  que  a  lei  impõe  por  erros  de 
classificação,  erros,  que  6  força  reconhecer,  são  inevi- 
táveis em  muitos  casos. 

Concluída  a  revisão,  submetti  o  projecto,  precedido  de 
razões  justificativas,  ao  vosso  esclarecido  exame,  e,  com 
os  vossos  supplementos,  foi  elle  remettido  ao  Congresso 
Nacional,  mediante  mensagem,  em  que  lhe  era  sollicitada 
autorização  para  applicar  a  tarifa  revista,  a  titulo  de  ex- 
periência, durante  certo  prazo.  Permittir-se-ia  ainda,  nesse 
periodo,  a  indicação  de  medidas  e  de  modificações  á  nova 
pauta  e  veriíicar-se-ia,  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas, 
o  effeito  real  de  sua  applicação,  a  fim  de  se  tirar  de  tudo 


Datas. 

10  dc  setembro. 

19  > 

28  » 

17  »  outubro. 

2  »  novembro. 

5  »  » 

7  » 

7  »  » 


15  » 


19  » 

23  » 

25  => 


os  melhores  ensinamentos  para  a  organização  da  tarifa 
aduaneira. 

Eis  a  mensagem  e  a  exposição  justificativa  do  projecto. 

«  Sr.  Presidente  da  Camara  dos  Deputados  —  Tendo  reconhecido  a 
conveniência  dc  modificar  a  vigente  Tarifa  das  Alfandegas,  no  in- 
tuito não  só  de  tornar  mais  equitativas  as  suas  taxas  como  no  dc 
cscoimal-a  de  \icios  e  defeitos,  reconhecidos  cm  longa  pratica  c  que 
impunham  inadiavelmcntc  a  sua  revisão,  quer  no  interesse  do  com- 
mercio  e,  portanto,  do  consumidor,  quer  no  do  fisco,  providenciei 
junto  ao  Ministério  da  Fazenda  para  que  fosse  organizado  o  projecto 
que  ora  submetto  á  vossa  elevada  apreciação. 

O  critério  que  presidiu  a  esse  trabalho  está  explicado  na  minu- 
ciosa exposição,  que  a  esta  acompanha,  do  Ministro  da  Fazenda. 

Parece  da  maior  conveniência  aos  interesses  geraes  do  pais  que 
o  Governo  fique  autorizado  a  adoptar  o  projecto,  a  titulo  dc  experi- 
ência, pelo  decurso  de  um  anno,  ou  por  maior  tempo,  se  assim  o 
entenderdes,  a  partir  de  1  de  janeiro  vindouro . 

Durante  o  periodo  da  vigência  provisória,  o  Governo  receberá  o 
examinará  cuidadosamente  as  suggestões  que  lhe  forem  oflerecidas 
por  quantos  se  interessem  no  estabelecimento  definitivo  das  pautas 
das  Alfandegas,  de  modo  que,  findo  o  prazo,  sejam  cilas  tomadas  em 
.  consideração  cm  novo  projecto  que  será  sujeito  á  resolução  final  do 
Poder  Legislativo. 

Assim  pensando,  espero  me  concedereis  a  necessária  autorização. 

llio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  dc  1919,  98°  da  Independência 
i'  ol°  da  Republica.  — Epilacio  Pessoa.  » 

Sr.  Presidente  —  O  trabalho  que  tenho  a  honra  dc  subraetter  ao 
vosso  esclarecido  exame  me  foi  suggerido  pela  convicção  da  neces- 
sidade inadiável  de  uma  reforma,  que,  ao  proscrever  regimens  de 
injustificáveis  desigualdades  e  ao  deter  o  surto  do  proteccionismo 
exageradamente  particularista,  cujos  effeitos  de  modo  tão  notório  quão 
prejudicial  se  têm  feito  sentir  na  vida  nacional,  estabeleça  tarifa 
alfandegaria,  consoante  o  único  critério  que  legitimamente  a  pode 
inspirar  —  o  do  bem  publico  c  do  Estado ;  o  do  interesse  da 
collectividade  acima  do  de  classes. 


A  quem  csluda  a  evolução  da  tarifa  alfandegaria,  em  o  nosso 
pais,  para  logo  acodem  duas  observações:  a  elevação  progressiva 
ilas  taxas  e  a  desconformidade  do  coramercio  e  da  população  com  a 
pauta  dos  tributos. 

Do  regimen  instituído  pela  carta  régia  de  2S  de  janeiro  de  1808, 
que  mandava  admittir  nas  alfandegas  todos  e  quaesquer  géneros, 
mediante  pagamento  de  21  •/„  c  rcaííirmado,  em  termos  mais  li- 
beraes,  por  iniciativa  de  Bernardo  de  Vasconcellos,  na  lei  de  2i 
de  setembro  de  182S,  que  reduziu  a  taxa  de  entrada  a  15  •/„, 
passamos,  a  partir  de  1841,  á  situação  actual  de  direitos  exorbitantes 
com  razões  arbitrarias,  cm  frisanlc  antagonismo  com  a  realidade. 

Ao  justificar  a  reducção  das  laxas,  dizia  Vasconcellos  :  que  con- 
sistia a  questão  em  t:  saber  se  c  conveniente  ou  não  a  reducção  (de 
21-  a  15  ••/„  . ;  ([uanto  a  mim  dia  muito  conveniente,  porque,  pondo 
cm  uma  mesma  linha  todas  as  nações;  convida-as  á  importação,  sem 
o  susto  dc  prejuízos  por  vantagens  que  a  outras  se  concedem. 

Logo  que  todas  as  nações  possam  concorrer  no  mercado  sem 
diíTerenças  nas  alfandegas,  auginenta-sc  a  importação  c  por  conse- 
guinte os  rcndimeiuos  nas  alfandegas ;  essa  dillerença  que  ha  dc  24 
a  15,  fica  sobejamente  compensada,  porque  sobra  a  concorrência. » 
E  na  sessão  do  dia  seguinte,  quando  continuou  a  doutrinar  em  defesa  do 
projecto,  observava:  "  Os  Senhores  da  opposição  não  podem  negar  estes 
princípios,  e  julgo  que  esta  Camara  deve  ter  toda  a  contemplação  para 
com  os  consumidores,  porque  ioda  a  Nação  é  consumidora ;  sendo  certos 
estes  princípios,  é  evidente  que  este  projecto  é  firmado  sobre  bases 
de  economia  politica,  e  portanto,  deve  passar". 

Na  vigência  da  tarifa  "Vasconcellos,  as  rendas  da  alfandega,  que  • 
em  1 828-1 82'J  foram  de  7. 235: 03 IS,  subiram,  em  1S29-ÍS30, 
a  7.617:5-12$  e,  ao  cabo  de  16  annos  dc  sua  duração,  1844-1845, 
com  alternativas  naturaes  no  caso,  attingiram  a  1S.SGS:S07$',  isto  é, 
excederam  o  dobro. 

A  nova  tarifa,  elaborada  sob  a  inspiração  de  Alves  Branco, 
duplicou  os  direitos  na  quasi  totalidade  das  mercadorias.  Dos  2.416 
artigos  que  consignava,  mais  de 2. 200  estipularam  direitos  de  30  %  e 
parte  dos  restantes  os  de  40,  50  o  GO  %.  Quebrara,  portanto,  a  linha 
de  nossa  politica  aduaneira,  que,  desde  então,  tomou  novo  rumo. 


—  180  - 


norteado  pelo  critério  proteccionista .  Nâo  sc  poderá  desconhecer  a  alta 
significação  que  cila  teve,  posta  em  execução,  como  foi  após  a  expi- 
ração do  prazo  dos  tratados,  que  sc  relacionavam  com  o  reconheci- 
mento da  nossa  independência  politica. 

Scnlira-se  o  Brasil  livre  e  forte  para  cuidar  de  si,  das  industrias 
nascentes,  do  commercio  atado  a  rotina,  das  riquezas  regorgitantes  do 
solo, — interesses  todos  esses  que  carecem  ser  contidos  ou  impulsio- 
nados pela  politica  alfandegaria.  Eram  os  anseios  dominantes,  as  ne- 
cessidades prementes  do  tempo. 

É  bem  certo  que  não  consideramos  dahi  decorresse  como  irrecusá- 
vel, melhore  mais  conveniente  —  o  processo  de  animar  c  proteger 
as  industrias  pela  tarifa,  que  encarece  o  preço  dos  géneros,  entibia 
a  concorrência,  arrefece  os  estimulos  de  aperfeiçoamento  dos  pro- 
ductos,  e  força  a  população  ao  consumo  de  mercadorias  que  não  sa- 
tisfazem as  suas  necessidades  ou  não  correspondem  aos  seus  desejos. 
Por  outros  meios,  sem  prejuízo  dos  interesses  da  eolleeti vidado,  po- 
deria ter' sido  estabelecida  a  protecção  c  assegurado  o  desenvolvi- 
mento das  industrias  caracterizadamente  nacionaes  por  meios  que  fa- 
cilitassem a  obtenção  de  operários,  assegurassem  a  commodidadc  e 
rapidez  do  transporte,  concedessem  prémios  á  melhoria  dos  pro- 
ductos  c  lhes  assegurassem  mercados. 

Mal  sc  chegara  a  comprehender  a  tarifa  Alves  Jlranco,  já  o  parla- 
mento, pela  lei  n.  369,  de  18  de  setembro  de  1845,  autorizava  o  gc- 
verno  a  modifical-a.  A.  reforma,  porém,  só  sc  publicou  em  1S57, 
p  irque  o  governo,  com  aggravar  as  taxas  de  ancoragem  c  a  importação 
por  navios  estrangeiros,  estabeleceu  direitos  dillcrenciaes  a  favor  das 
n  ições  que  tratassem  cm  condições  idênticas  a  producção  brasileira. 

>"ão  havia  decorrido  um  semestre  de  applicação  da  nova  tarifa, 
quando  sensível  alteração  de  taxas  sobre  diversos  artigos  fora  decretada 
c  outra  revisão  era  autorizada  pela  lei  n .  939,  de  26  dc  setembro  de  1  SoS. 

Surgiu  a  nova  tarifa  com  o  decreto  n.  2.684,  de  3  de  novembro  dc 
ISGO.  Em  organizal-a,  com  o  fito  de  satisfazer  ás  urgências  do  fisco, 
sem  attentar  nos  interesses  da  producção  e  do  commercio,  pôs  Silva 
Ferraz,  ministro  da  Fazenda,  o  maior  cuidado.  Não  obstante  autorizada 
em  1867,  foi  a  sua  revisão  effectuada  em  1SG9  (decreto  n.  4.343,  dc 
22  de  março)  e,  para  logo,  se  alteraram  diversas  dc  suas  laxas  (decreto 
n.  4.499,  dc  2  de  abril  de  1 870). 
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Rio  Branco,  o  visconde,  emprehendeu  c  levou  a  cabo  a  organi- 
zação da  tarifa,  que  foi  publicada  com  o  decreto  n.  3.380,  dc  31  de 
março  dc  1874,  considerada,  então,  como  a  melhor,  a  mais  completa  e 
methodica  dentre  todas  que  o  governo  estabelecera  sob  a  incessante 
actuação  dos  interessados  c  a  critica  da  opinião.  Esta  tarifa  eliminava 
as  razoes  superiores  a  30  %:  uniformizava  os  addicionaes  dc  30,  33 
c  40  V»,  criados  a  tilulo  transitório,  na  laxa  addicional  dciO  % ;  tor- 
nava plena  a  isenção  de  direitos  para  os  machinismos  cm  geral,  des- 
tinadosá  lavoura  o  ás  fabricas,  o  para  as  plantas  vivas,  sementes, 
bolbos  c  outros  artigos  para  a  agricultura;  restabelecia  o  julgamento 
por  árbitros  dos  casos  dc  contestação  ;  reduzia  as  taxas  sobre  os  gé- 
neros de  consumo  das  classes  pobre?  c  tomava  outras  provi- 
dencias. 

Sem  tempo  para  apreciar  os  eíleitos  da  tarifa  Rio  Branco,  o 
Poder  Legislativo,  por  I.-i  n.  2.070,  de  20  do  outubro  de  1S73,  de- 
terminou a  sua  revisão,  c  na  lei  n.  2.7o2,  de  20  de  outubro  dc  4877, 
nclla  insistindo,  perniittiu  a  expedição  da  tarifa  especial  para  o 
Rio  brande  do  Sul  éMaio  firosso. 

Com  o  decreto  n.  7. 032,  de  22  d'1  novembro  de  1870,  appareceu 
a  nova.tarifa,  cuja  revisão,  antes  mesmo  do  uni  anno,  fòra  autorizada 
(lei  n.  2.01S,  de  ;j  de  novembro  dc  ISSO}  e  realizada  por  decreto 
n.  8.360,  dc  31  de  dezembro  de  1SSI.  Posta  em  execução,  com  ca- 
racter provisório,  esta  tarifa  foi  subsiituida  pela  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  9.7-íO,  di-  22  de  abril  de  1SS7,  que  obedeceu  á  orientaçã'» 
do  reputado  financista  F.  Belizario. 

Pouco  tempo  depois,  era  ella  consideravelmente  modificada  pela 
lei  n.  3.24S,  de  20  de  outubro  de  1SS7,  que  fez  importantes  concessões 
ás  industrias  e  pela  lei  n.  3.390,  de  21  de  novembro  dc  1888,  que, 
além  de  autorizar  o  governo  a  rcvel-a,  concedeu  a  este  o  poder  de 
appplicar,  na  cobrança  dos  impostos  sobre  géneros,  nora  cuja  pro- 
ducção  já  existissem  no  pais  fabricas,  que  utilizassem  matéria  prima 
nacional,  tarifa  movei,  que  acompanhasse  a  elevação  do  cambio  acima 
da  (axa  de  22  1  >  dinheiros  por  mil  reis,  tarifa  cuja  applicaçãose  fez 
por  decreto  n.  10.170.  do  20  de  janeiro  de  1SS9. 

Fòra  esse  o  regime  tarifário  que  vigorou  no  Império,  regitm. 
que  aceusava  positivo  accento  proteccionista. 

A.  Republica  reaflirmou-o  e  desenvolveu -o. 


Encontrando  em  elaboração  um  projecto  de  tarifa,  "  que  pelo 
açu  caracter  excessivamente  proteccionista,  cr««i  mal  acceito  até  a  al- 
guns dos  seus  organizadores,  e  contra  si  Icnvantaram  innumeras 
reclamações",  Ruy  Barbosa,  o  grande  ministro  do  Governo  Provi- 
sório, organizou  outro  projecto  que  foi  promulgado  por  decreto  n.  836, 
de  H  de  outubro  de  1890.  «Sem  ter  a  prcsumpçâo  de  haver  consa- 
grado nesse  acto  legislativo  uma  reforma  perfeita  (disse  elle  na  expo- 
sição magistral  com  que  o  justificou),  supponho  que  cila  se  approxima, 
quanto  as  circumstancias  permittiam,  do  objecto  cm  mira,  pondo  as 
necessidades  do  pais  acima  de  theorias  abstractas,  e  evitando  os  ex- 
tremos de  escola.  » 

Foram  sujeitas  as  mercadorias  a  taxas  fixas  com  valores  oíficiaes 
nas  razões  de  o,  10,  15,  23,  30,  48,  50  até  60%  mais  tarde 
acerescidos  os  addicionaes  de  50  e  60%  sobre  os  direitos  de  im- 
portação, que  substituíram  o  imposto  em  ouro,  estipulados  pelo 
decreto  n.  604,  de  4  de  outubro  de  1S90,  ademais  dos  direitos  de 
10rt/o  de  expediente  para  os  géneros  livres  de  direitos  de  importação. 

A  tarifa  Ruy  Barbosa  seguiram-sc  as  revisões  e  modificações 
mandadas  executar  por  decretos  n.  2.261,  de  29  de  abril,  n.  2.279.  de 
1  ide  maio,  e  da  lein.  428.  de  1 0  de  dezembro  de  1896,  decreto  n.  2.469, 
de  4  dc  março,  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro,  e  decreto  n.  2.743,  de  17 
de  dezembro  de  1897.  Referendados  por  ministros  illustres,  como 
Uodrigiies  Alves  e  Bernardino  de  Campos,  tiveram  todavia  transi loria 
duração.  A  ultima  delias,  executada  em  1898,  fôra  elaborada  por 
urna  coinmissão,  soba  presidência  do  Dr.  Leopoldo  dc  Bulliões,  que. 
no  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  de  1903,  a  explicou  nos 
seguintes  termos  :  «  Xo  terreno  de  interesses  tão  desencontrados,  como 
sejam  os  da  industria,  os  do  commercio  importador  e  os  do  fisco,  a  tarifa 
de -1898  foi  elaborada  com  pronunciado  espirilo  de  conciliação,  cm 
que  mutuas  concessões  foram  feitas,  sem  o  que  seria  impossível 
chegarem  a  accordo  os  dois  grupos  separados  por  esses  interesses.» 

Apesar  do  critério  conciliativo,  foi  no  anno.  seguinte,  revista,  de 
accòrdo  com  o  art.  Io  da  lei  n.  651,  de  22  dc  novembro,  c  publicada 
com  o  decreto  n.  3.617,  de  março  de  1900,  referendado  pelo  eminente 
Joaquim  Murtinho. 

K  a  que  ainda  está  cm  vigor.  As  múltiplas  c  fundamentaes 
alterações  nclla  introduzidas   fizeram-na  amontoado  dc   taxas  c  dc 


razões,  sem  ordem,  sem  nexo,  sem  lógica  e  sem  a  comprehensâo  do 
conjuncto  das  necessidades  -  do  Estado  e  dos  grandes  interesses  da 
communhão. 

Tacs  alterações  começaram  a  ser  feitas  desde  o  anno  seguinte  ao 
de  sua  promulgação,  como,  de  ordinário,  occorreu  com  as  demais  ta- 
rifas. Accusava  a  instabilidade  o  vicio  original  das  pautas,  que  não 
satisfaziam,  com  a  amplitude  ambicionada,  os  interesses,  só  \icejantes 
ao  calor  de  favores  alfandegários,  nem  acudiam  ás  conveniências 
sociacs  do  trabalho  c  do  consumo  legitimos. 

Comprchcndem-se  e  justificam-se  modificações  que  realmente 
altendam  ao  preço  das  cousas,  que  rectifiquem  taxas  e  razões,  que 
amparem  a  industria  com  verdadeiros  elementos  de  vida,  que 
fomentem  o  intercambio  de  productos  e  que  defendam  interesses 
superiores ;  mas,  não  foram  estes,  em  regra,  senão  outros  os  motivos 
que  as  determinaram,  emergentes,  as  mais  das  vezes,  do  favoritismo 
a  empresas  c  classes  com  evidente  prejuízo  do  fisco  e  da  col- 
lectividade. 

Quando  apontei  a  tendência  do  máo  proteccionismo  que  se  observa 
na  evolução  da  tarifa  brasileira,  do  proteccionismo  egoístico,  insaciado, 
oxclusi  vista,  tive  ensejo  de  dizer  no  parecer  sobre  a  receita  geral  para 
1913  o  seguinte  :  «  Xão  o  definiremos.  Defina-o  um  dos  mais  fortes  c 
esclarecidos  espíritos,  que  têm  honrado  o  parlamento,  o  Dr.  Américo 
AVerncck,  sem  suspeição  para  falara  respeito.  Diz  elle :"  0  protec- 
cionismo encheu-nos  de  fabricas  de  ferro,  de  chumbo,  de  biscoutos, 
dc  papel,  de  tecidos,  de  chapéus,  de  perfumarias,  etc,  mas  toda  a 
matéria  prima  que  ellas  empregam,  o^mineral,  o  trigo,  e  a  cellulose, 
a  seda,  a  lã,  o  linho,  a  juta,"_o  cânhamo,  o  feltro, ;as  essências,  tudo 
vem  do  estranjeiro,  já  preparado  e_favorccido'pcla  tarifa,  com  evidente 
sacrifício,  na  maior  parte  dos  casos,  da  nossa  riqueza  territorial  e  do 
balanço  internacional  dos  valores.  »> 

Tal  é  o  proteccionismo  criado  pelas  medidas  tarifarias  em  vigor. 
Quem  aproveita?  Acaso,  concorrendo  no  mercado,  determina,  para 
a  industria  nacional,  a  reducção  dos  preços  das  mercadorias?  Não. 
Acompanha  os  preços  das  mercadorias  similares  estranjeiras.  Apro- 
veita, pois,  a  industria  nacional,  que.  obtendo  o  producto  barato, 
pode  vendei -o  bem  caro ;  edahios  excessivos  dividendos,  as  pingues 
bonificações  com  que  se  locupletam  as  nossas  induslrias,  cmquanto 
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o  consumidor,  a  grande  massa  da  população,  verga  ao  peso  de  elevados 
impostos  e  do  custo  desmedido  das  cousas,  da  carestia  geral  da 
vida. 

Da  circumstancia  dc  ser  o  pais  novo  e  rico,  vasto  campo  de 
exploração  industrial,  não  se  deve  tirar  a  razão  da  plenitude  de 
favores  a  tudo  e  a  todos,  em  nome  da  protecção  a  industria  nacional ; 
mas,  sim,  para  fomentar  e  assegurar  ás  industrias  que  nos  são 
próprias,  que  utilizam  os  elementos  da  nossa  riqueza,  a  matéria 
prima  que  possuímos. 

Não  podemos  pretender  produzir  tudo  para  dispensarmos  o  con- 
curso do  esforço  e  da  capacidade  dos  outros  povos,  c  devemos  ter 
em  lembrança  a  sabia  observação  de  Quaesnay:  "Les  négociants  des 
autres  nations  sont  nos  propres  négociants". 

Para  vendermos  muito,  preciso  se  faz  compremos  muito. 

Na  intensidade  destas  relações  de  compra  e  venda  está  a  medida 
do  enriquecimento  e  a  prosperidade  dos  povos. 

Não  pensamos  que,  neste  assumpto,  convenha  a  solução  extrema, 
num  e  noutro  sentido;  mas  a  do  justo  meio,  que  attendaaos  interesses 
económicos  do  país,  nas  relações  internacionaes,  ao  desenvolvimento 
das  industrias  com  aproveitamento  de  nossa  riqueza  e  ás  necessidades 
do  Thesouro. 

Emquanto  perdurar  o  systema  tributário  da  Constituição,  a  ta- 
rifa brasileira  não  poderá  ser  senão  principalmente  fiscal,  o  que  exclue, 
de  certo  modo,  os  surtos  de  uma  ej  de  outra  escola,  visto  que  os 
direitos  de  importação  são  os  que  asseguram  ao  Estado  as  possibili- 
dades da  gestão  publica.  O  que  convém,  sem  preconceitos  doutrinários, 
«i  organizar  a  tarifa  que  corresponda  ás  necessidades  do  país. 

A.  nossa  politica  aduaneira  não  pode  ficar  confinada  no  campo 
estreiío  do  nosso  industrialismo  incipiente,  para  servir  a  interesses  dc 
uma  classe,  por  mais  respeitáveis  que  sejam ;  precisa  ampliar  o 
seu  domínio,  para  nelle  comprehender,  sobre  tudo,  as  conveniências 
c  necessidades  da  nação.  Não  s«:  deve  desconhecer  que  está  nas 
alfandegas  o  grande  manancial  das  rendas  federaes  c  a  base,  o  ponto 
de  encontro  dos  nossos  e  dos  interesses  das  nações  que  mantém 
comnosco  relações  de  commercio  e  de  credito.  Cerrar-lhes  os  portos 
pela  exorbitância  de  taxas,  será  erro  tão  condemnavel  como  o  do 
completo  desamparo  do  trabalho  e  das  industrias  do  país,  certo,  como 


c,  que  nâo  podemos  prescindir  da  collabora.no  estrangeira  e  se  nos 
impõe  o  devor  de  estimular  a  expansão  de  nossas  próprias  forças. 

Sob  a  actuação  de  tacs  idi>as,  que  o  bom  senso  suflVaga  c  o  pa- 
triotismo incita,  a  opinião  nacional  sempre  recebeu  com  restricções  as 
múltiplas  reformas  de  tarifas.  Cada  revisão  que  se  operava  trazia  cm 
si  o  gérmen  de  nova  revisão.  Porque?  Porque  a  tarifa  não  traduzia 
situação  definida  pelas  necessidades  nacionaes,  aferidas  de  ponto 
de  vista  superior,  ,  segundo  o  critério  do  bem  publico.  Satisfazia  a 
interesses  de  classe,  e  obedecia  a  intuito  particularista.  ■ 

F  a  tarifa  tem  de  ser  obra  de  conjuncto,  que  vise  aos  interesses 
sociaes  cm  globo.  Pode  o  individuo  considcral-a  por  classes,  tanto  que 
tenha  em  vista  o  ramo  de  negocio  que  explora  para  aquilatar  da  van- 
tagem que  lhe  proporciona  ou  restringe.  O  governo  nào. 

Presidindo  a  totalidade  dos  interessas  nacionaes,  só  lhe  cumpre 
consideral-a,  tanto  quanto  possível,  na  mesma  situação  de  igualdade. 


Foi  com  esic  pensamento  Sr.  Presidenta  sem  suggestões 
quaesquer  que  dellc  me  desviassem,  que,  em  cumprimento  de  vossa 
ordem  e  em  respeito  á  orientação  c  propósitos  que  me  transmitistes, 
levei  a  cfleito  a  revisão  da  tarifa. 

Para  o  desempenho  de  tão  árduo  encargo,  constitui  uma  com- 
missão,  de  que  fui  o  presidente,  com  o  Sr.  J.  F.  Taula  c  Silva,  actual- 
mente inspector,  M.  Jansen  Muller,  conferente,  c  Angelo  Beviláqua, 
1°  escripturario  do  Thesouro,  os  dois  primeiros  consumados  technicos 
das  alfandegas  e  o  ultimo,  consciencioso  e  arguto  conhecedor  de  as- 
sumptos tarifários. 

A'  efficiente,  esclarecida,  solicita  c  infatigável  collaboração  desses 
três  illustrcs  funecionarios,  devo  ter  podido  realizar,  durante  quatro 
meses,  sem  prejuízo  do  serviço,  que  lhes  incumbia  nas  respectivas 
funeções,  o  trabalho  que,  ora,  submetto  a  vosso  exame  e  supplc- 
mentos. 

Tomei  por  base  do  estudo  o  ultimo  projecto  de  tarifa,  que  en- 
contrei no  archivo  do  Thesouro,  organizado  em  1913  e  1914  por 
competente  commissão  de  altos  funecionarios  da  alfandega  e  do  The- 
souro Nacional,  sob  a  presidência  do  illustrc  senador  Dr.  Rivadavia 
Corrêa,  então  Ministro  da  Fazenda. 


Cumpre  consignar  que  este  projecto,  no  que  toca  aos  direitos 
e  razões,  era  a  reproducçâo  do  projecto,  a  cuja  elaboração  presidiu  o 
ministro  da  fazenda,  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões,  cm  1910,  o  qual,  por 
haver  desapparecido  no  incêndio  occorrido  na  Imprensa  Nacional,  ftVa 
reconstituído  pelo  Dr.  Francisco  Salles  c  definitivamente  concluído 
pelo  Dr.  Rivadavia  Corrêa,  com  o  concurso  daquella  commissão. 

Nas  idèas  fundamentaes  que  nellc  introduziram,  fòra  a  mesma  a 
orientação  desses  tres  illustrcs  ministros,  entre  os  quaes  se  salientou  o 
Dr.  Bulhões  como  o  mais  convencido  da  necessidade  da  rcducçào 
tarifaria. 

Preliminarmente,  assentou  a  commissão  conservar  a  classificação 
de  mercadorias  da  tarifa,  tradicionalmente  conhecida  pelo  respectivo 
funecionalismo,  pelo  commercio  e  demais  interessados  e  que  bem  se 
ajusta  á  classificação  synth  ética,  modernamente  proposta,  no  objectivo 
de  unificação  legislativa  e  regulamentar,  pelo  ultimo  Congresso 
Pan-Americano. 

Scientc  do  fim  que  o  Governo  tinha  cm  mira  a  commissão 
procedeu,  cuidadosa  e  reflectidamente,  á  revisão  de  artigo  por 
artigo,  desde  as  preliminares  até  á  classe  final,  pois  que  fez,  após  a 
apreciação  de  taxas  e  de  razões,  as  alteraçõs  e  rectificações  de  valores 
que  lhe  pareceram  convenientes,  com  o  objectivo  de  attenuar,  com- 
pensar e  coordenar  as  estipulações  tarifarias,  sem  prejuízo  da  defesa 
necessária  do  trabalho  nacional  e  da  segurança  dos  recursos  fiscaes. 

Para  as  mercadorias  que  não  produzimos  ou  para  as  que  produ- 
zimos de  modo  imperfeito  e  sem  viabilidade  dc  abastecimento  regular 
ao  nosso  vastíssimo  território,  cuidou  a  cjmmissâo  dc  diminuir  os  di- 
reitos, com  o  duplo  intento  de  facilitar  ao  consumidor  a  acquisição 
delias  e  de  conseguir-se  augmento  de  renda  por  maior  importação. 

Para  aquellas  que,  igualmente,  não  produzimos,  mas  cujas  taxas 
teem  sido  incentivo  instante  ao  contrabando,  foram  os  direitos  abai- 
xados de  modo  que  aos  riscos  da  passagem  clandestina  prefiram  o 
caminho  das  alfandegas,  para  nellas  se  deixarem  rendas  até  agora 
desviadas,  como  prova  o  eloquente  confronto  das  estatísticas  dos  países 
exportadores  com  a  nossa  estatística  de  importação. 

Para  as  mercadorias  que  produzimos,  mas  cujas  matérias  primas 
c  secundarias  são  todas  importadas  e  —  diga-se  de  passagem  —  im- 
portadas com  grande  protecção  tarifaria  —  a  desaggravação  foi  mais 
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moderada  que  para  as  outras,  pois  permiuc  que  Is  industrias,  que 
vivem,  embora,  do  simples  manipulação  dc  productos  estrangeiros, 
continuem  a  prosperar,  sem  que,  entretanto,  essa  prosperidade  se 
faça  exclusivamente  a  sombra  do  sacrifício  dc  todos,  como  se  nota 
no  custo  elevado  dessa  producção  c  da  diminuição  das  rendas. 

Para  os  productos  dc  nossas  verdadeiras  industrias,  das  indus- 
trias que  utilizam  a  matéria  prima  nacional,  das  industrias  que  têm 
concorrido  de  modo  eílicaz  para  a  nossa  fortuna  c  nosso  desenvol- 
vimento económico,  para  aqucllas  a  cuja  sorte  estão  ligados  milhares 
de  operários,  muito  embora  se  reconheça  o  exaggero  das  taxas  que 
prohibem  qualquer  concorrência  do  similar  estrangeiro,  para  ellas  foi 
mantida  a  protecção  alfandegaria,  já  pela  permissão  do  ingresso  sob 
laxa  benificiaria  das  mercadorias  dc  que  necessitam,  já1  pela  conser- 
vação em  nivcl.  eminentemente,  protector  das  taxas  que  as  defendem 
da  concorrência  de  outros  países  productores. 

Para  as  matérias  primas,  para  os  artigos  dc  instrucção,  para  os 
dc  subsistência,  para  os  apparelhos,  machinas  e  instrumentos  de  la- 
voura e  para  o  material  exclusivamente  destinado  á  construcção  dc 
prélios  para  os  operarás,  a  com  missão  conservou  totalmente  os  fa- 
vores já  concedidos  ou  |',v.  consignar  plena  isenção,  ou  taxas  reduzi- 
díssimas. 

Foi  também  objecto  dc  maior  desvelo  da  commissão  o  expurgar 
a  tarifa  de  pontos  de  duvida,  pela  uniformização  de  taxas  sobre  artigos 
semelhantes  c  pela  redacção  dos  snis  dispositivos,  de  modo  qu<r 
o  imporiador  não  seja  surprehendido  com  interpretações  que  o  levam  a 
multas  pesadas,  multas  que  vem,  rcllectir  no  consumidor;  de  maneira 
que  a  taxa  prevista  p.do  fisco  seja  a  realmente  por  elle  percebida,  a 
salvo  de  burlas. 

Em  Gf>  artigos  do  projecto  conseguiu-sc  substituir  a  taxação 
ad  valorem  por  direitosdcpcndcnt.es  da  quantidade. 

Essa  providencia  tem  por  fim  não  só  evitar  que,  pelo  falseamento 
dos  valores  de  factura,  venha  a  ser  lesado  o  fisco,  como  tem  acontecido 
com  grave  prejuízo  das  rendas  dc  importação,  mas,  também,  remover 
causa  dc  constantes  reclamações  e  dissabores  do  commercio  ante  a  im- 
pugnação dos  valores  dc  suas  facturas,  impugnação,  que  tem  sempre, 
como  consequência,  o  deposito  de  multas,  a  demora  dos  despachos  e 
constantes  recursos  á  instancia  superior. 
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O  projecto,  Ibsim,  com  ampliação  do  numero  de  artigos  tarifados 
com  taxas  especificas,  limitou  consideravelmente  os  que  ficam  taxados 
sobre  o  valor  de  factura  consular. 

Forçoso  é  reduzir  o  mais  possível  essa  forma  de  despacho  nas 
nossas  alfandegas,  dos  chamados  despachos  ad  valorem,  seduza  elln, 
embora,  pelo  principio  de  justiça  na  applicaçáo  de  uma  taxa  realmente 
proporcional  ao  custo  da  utilidade,  sob  razão  prefixada. 

E  faz-sc  mister  proceder  assim  porque  a  experiência  tem  de- 
monstrado haver  sido  esse  modo  de  taxação,  entre  nós,  fonte  perenne 
de  evasão  de  rendas,  de  evasão  irreprimível,  pela  impossibilidade 
de  conseguir  traduzam  as  facturas  consulares  valores  verda- 
deiros. 

Tal  foi,  cm  linhas  geraes,  o  trabalho  que  a  commissào  levou  a 
cífeito. 

E ,  para  que  nellc  collaborassem  quantos  se  interessam  pela  re- 
forma da  pauta,  pedimos  o  concurso  do  todos,  concurso  que  se  trr- 
duziupor  observações  muito  interessantes  c  elucidativas,  que  foram 
tomadas  no  mais  alto  apreço  e  pela  propositura  de  grande  numero  de 
emendas  quer  á  tarifa  vigente,  quer  ao  projecto,  que,  a  medida  de 
sua  revisão,  ia  sendo  publicado  no  Diário  Of/iciaf,  cm  confronto  com 
aquella  tarifa. 

Porque,  como  vos  disse,  não  nos  dirigíssemos  por  extremos  de 
escola,  nem  obedecessemos^a  preconcebidos  propósitos,  foram  as 
emendas  cuidadosamente  ponderadas  e  muitas  delias  acceitas  o  outnis 
modificadas  no  sentido  do  pensamento  que  as  diclara. 

0  projecto,  que  deverá  ser  submettido  á  consideração  do  Congresso 
Nacional,  representa,  na  opinião  dostechnicos,  que  prestigiaram  a 
commissào  com  seus  espontâneos  pronunciamentos,  grande  melho- 
ramento e  real  necessidade. 

Certamente  os  interesses  não  se  conterão  ante  a  reducção  das 
taxas ;  mas  examinadas  ponderadamcnlc  as  queixas,  seniir-sc-á  que 
irabalhamos  com  o  fito  nas  conveniências  do  Thcsouro  e  no  bem  estar 
tio  povo.  não  raro  esquecido. 

Neste  momento,  porém,  occorre  no  mundo,  por  causas  múltiplas, 
que  são  do  conhecimento  de  todos,  verdadeira  subversão  nos  valores 
das  cousas.  Não  se  devem,  por  isso,  acceitar  como  definitivos  os  va- 
lores indicados  no  projecto. 
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Convém  adopial-o  a  titulo  provisório,  a  titulo  dc  experiência,  por 
um  annoou  pouco  mais,  a  vosso  critério,  ou  conforme  determinar  o 
Poder  Legislativo. 


Durante  esse  período,  <>  commercio,  a  industria,  ...  fisco,  todos  os 
interessados,  terão  ensejo  de  observar  os  senões  e  inconveniências  da 
nova  tarifa;  e  poderão  apresentar  alvitres  e  emendas  que  as  modifiquem 
e  corrijam,  as  quaes,  devidamente  estudadas  neste  Ministério,  serão 
opportunamente  submettidas  ao  Congresso  Nacional. 

Tal  processo  de  politica  experimental,  de  que  se  fez  uso  no  re- 
gimen extincto.  é  o  mais  apropriado  para  a  consecução  de  pauta 
aduaneira  que  corresponda  aos  verdadeiros  interesses  nacionaes. 


Aqui  termino.  Sr.  Presidente,  esie  rápido  exame.  Nutro  a  con- 
vicção de  que  ao  patriotismo  do  Congresso  Nacional-^como  ao  vosso, 
se  imporá  a  necessidade  da  decretação  desta  reforma. 

Os  benefícios  que  ella  trará,  só  a  sua  inteira  execução  os  po- 
derá confirmar;  mas  assiste-me  o  direito  dc  aflirinar-vos  que  os 
grandes  defeitos,  as  incongruências,  os  antagonismos,  os  absurdos  e 
desigualdades  do  regimen  .  actual  ficam  abolidos,  consoante  nol-os 
mandam  rcpcllir  o  bom  critério  e  as  necessidades  do  pais. 

Erguer-se-á,  certamente,  contra  ella  a  voz  do  industrialismo  insa- 
ciado,  em  nome  de  prejuízos  suppostos  e  não  reaes;  mas  impõe-se-nos 
a  todos  o  dever  de  collocar  os  interesses  do  povo  acima  dos  excessos 
concessivos  do  proteccionismo. 

llio  de  Janeiro,  í  de  dezembro  de  191(J. —  Homero  Baptista. 

A  Camara  entravou  a  marcha  do  projecto,  apesar  de 
ficar  dependente  de  seu  pronunciamento  a  adopção  final 
da  tarifa.  Fe/.-se,  então,  grande  celeuma  a  respeito  do  pro- 
cesso de  politica  experimental  que,  por  tal  modo,  se.  pre- 
tendeu pôr  em  pratica.  Não  obstante,  a  commissão  de 
reforma  tributaria  resolveu  observal-o,  e  submetteu  o 
projecto  ao  exame  publico,  com  o  fim  de  receber  a  critica 


c  as  sugestões  modificativas  dos  que  quisessem  colloborar 
em  obra  de  tão  accentuado  interesse  geral. 

E'  de  esperar  que,  na  próxima  sessão  legislativa,  se 
desempenhe  o  Congresso  do  elevado  c  difficil  encargo  de 
dotar  o  país  com  outra  tarifa  das  Alfandegas  que  melhor 
consulte  os  interesses  geraes  e  as  necessidades  da  Uniííot 

Privilégios  alfandegários  —  isenção,  re- 
ducção  e  abatimentos  de  direitos 

Sob  o  tríplice  aspecto  de  isenção  de  direitos  aduaneiros,  reducção 
de  taxas  da  Tarifa  e  abatimentos  nos  direitos,  vêm,  as  leis  orça- 
mentarias consignando,  de  longa  data,  grande  copia  de  disposições, 
que  importam  alarmante  sacrifício  das  rendas  publicas. 

Dita-as  o  intuito  de  fomentar  o  desenvolvimento  de  industrias 
nascentes,  de  auxiliar  melhoramentos  públicos,  de  facilitar  á  agri- 
cultura c  ás  industrias  extractivas  a  acquisição  de  apparclhamcnlos 
aperfeiçoados,  de  melhorar  os  meios  de  transportes,  terrestres,  marí- 
timos, etc;  mas,  apesar  desse  intuito,  o  caracter  odioso  c  anti-ropu- 
blicano  de  taes  principios,  as  facilidades  da  fraude  que  nelles  en- 
contra campo  fértil,  a  perturbação  que  ellcs  acarretam  ao  serviço 
das  alfandegas,  a  difíiculdade  de  estimativas  orçamentarias,  dada  a 
depressão  que  ellcs  determinam  na  receita  e  —  o  que  é  de  maior  vulto 
—  a  elevada  cifra  a  que  attingem, —  tudo  aconselha  c  indica  a  sup- 
pressãu  de  taes  excepções. 

De  longe  vem  a  advertência  dos  gestores  da  pasta  da  Fazenda 
sobre  o  perigo  da  liberalidade  de  privilégios  de  alfandega :  já  cm  187G, 
o  Barão  de  Cotegipe  pedia  a  attenção  do  Parlamento  para  as  con- 
cessões de  despachos  livres  dispensados  a  empresas  particulares, 
quando  a  Tarifa  consignava  ampla  distribuição  de  favores  á  industria 
nacional. 

Não  teem  sido,  entretanto,  ouvidos  os  reclamos  e  os  avisos:  de 
anno  para  anno  crescem,  em  numero  e  extensão,  esses  privilégios. 

Ainda  alei  orçamentaria  para  o  exercício  de  1920,  além  de 
revigorar  «  as  isenções  e  diminuições  de  direitos  aduaneiros ,  mencio- 
nados em  artigos  do  orçamento  da  Receita  do  exercício  de  1919 
(art.  20) »,  novas  reducções  e  isenções  acerescenta  á  lista,  já  numerosa. 


Tantas  são  as  disposições  concessivas  dc  privilégios  aduaneiros 
que,  não  raro,  cilas  se  chocam,  c  impossibilitam  o  executor  da  lei  dc 
fazer-lhe  applicaçâo  segura.  E'  o  que  acontece,  entre  outros  casos,  com 
os  materiacs  para  o  beneíiciamcnto  de  productos  agrícolas,  para  os  quaes 
ha  regras,  na  lei,  que  os  isentam  plenamente  dc  direitos,  e  os  sujeitam 
á  taxa  dc  8  %  ad  valorem,  á  dc  4  %  c,  ainda,  lhes  dão  taxa 
especifica  beneficiaria.  E' o  que succede,  igualmente,  com  os  mate- 
riacs destinados  ao  saneamento  das  cidades. 

isenções  _  As  isenções  do  direitos  derivam  das  disposições 
preliminares  da  Tarifa,  do  aulractos  feitos  com  o  Governo,  de 
decretos  legislativos  especiaes  e  da  lei  orçamentaria. 

Das  disposições  preliminares  da  Tarifa  só  não  vigoram  as  rela- 
tivas aos  §§  29  e  30  do  art.  2o,  substituída  a  que  se  refere  ao  §  29 
pelo  abatimento  de  90  °/„,  concedido  a  drogas,  medicamentos,  ma- 
terial cirúrgico  para  as  casas  de  caridade  c  assistência  publica  gra- 
tuita e  a  relativa  ao  §  30  por  disposição,  mais  ampla  ainda,  da 
lei  orçamentaria  para  1 914. 

Nestas  condições,  todas  quantas  isenções  consignava  a  Tarifa 
approvada  pelo  decreto  3.GI7,  de  19  de  março  de  1900,  estão,  prati- 
camente, cm  vigor. 

Muitas  são  as  companhias  o  empresas  beneficiadas  com  a  livre 
importação  de  materiacs  para  seus  serviços.  Concessionários  de  estradas 
dc  ferro,  de  linhas  de  navegação,  de  telegraphos.  de  obras  de  portos, 
de  obras  e  serviços  íederaes.  cmfim,  gozam  desse  privilegio,  por  não 
lhes  ter  attingido  a  salutar,  mas  incompleta,  disposição  da  lei  n.  2.8 í  l, 
de  31  de  dezembro  de  1913  que  veda,  em  termos  peremptórios,  a 
inclusão  de  clausulas  concessivas  de  isenção  de  direitos  em  con- 
tractos firmados  com  o  Governo. 

Varias  tentativas  foram  feitas  para  delimitar,  em  uma  lista  pre- 
viamente accordada.  entre  os  concessionários  e  o  Governo,  as  quali- 
dades dos  materiacs  que  elles  poderiam  despachar  livre  de  direitos . 
Armados  de  um  contracto  bilateral,  que  não  traça  a  orbita  da  con- 
cessão, feita  sempre  á  revelia  do  Ministério  da  Fazenda,  resistiram  elles, 
sempre,  a  essa  providencia,  de  modo  que  ficou  ao  critério  pessoal  dos  mi- 
nistros, para  tanto  autorizados  no  art.  432,  §  2o,  da  Nova  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas,  a  restricção  de  semelhantes  importações;  mas 
é  obvio  que  limitado  ha  de  ser  o  exercício  da  prerogativa  ministerial 
ante  a  latitude  das  liberalidades  contractuaes. 
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IscnçOcs  que  derivam  de  decretos  especiaes,  mio  traduzidas  em 
contractos  c  que,  assim,  podem  ser  revogadas  por  actos  da  mesma 
força  c  origem,  são  entre  outras  as  que  bcncfcciam  as  empresas  que 
exploram  a  força  hydraulica,  por  transformal-a  cm  energia  eléctrica, 
para  fins  de  utilidade  c  conveniência  publica. 

As  isenções  de  direitos  consignadas  na  lei  orçamentaria  com- 
prehendem:  o  carvão  de  pedra,  e  o  oleo  de  petróleo,  bruto  ou  im- 
puro, escuro,  próprio  para  combustivel;  os  adubos  naturaes  ou 
artiiiciacs  que  não  possam  ter  outro  uso.  ou  applicação;  o  gado 
vaccum  que  for  introduzido .  destinado  á  criarão ;  os  apparelhos  c 
instrumentos  importados  pelos  Institutos  de  Agronomia  e  Veterinária, 
destinados  aos  seus  laboratórios  e  gabinetes ;  os  materiaes  de  con- 
strucção  c  as  installações  importadas  pelo  Instituto  Histórico  da  Bahia 
c  pelo  Lyceu  do  Artus  o  Oflicios  da  Bahia,  para  seus  respectivos 
edifícios ;  as  frutas  frescas  de  procedência  argentina  e  as  produzidas 
nos  países  americanos  que  offereçam  vantagens  tributarias  á  impor- 
tação, em  seu  território,  de  productos  brasileiros;  os  medicamentos 
conhecidos  pelos  nomes  de  arsenobenzol,  salvarsan,  neosalvarsan ,  o 
novarsenobenzol ;  o  papel  destinado  á  impressão  dos  diários  officiaes 
dos  Estados,  dosjornaes,  periódicos  c  revistas  scientiíicas,  literárias, 
politicas  e  artísticas ;  o  material  bruto  necessário  ã  construcção  de 
navios,  aeronaves  e  automóveis ;  lodos  os  machinismos  e  apparelhos 
indispensáveis  á  installação  de  estabelecimentos  frigoríficos  industriaes 
bem  como  matadouros,  entrepostos  para  deposito  de  carnes  o  fabricas 
para  o  preparo  de  sub-productos  do  gado;  o  salitre  do  Chile  destinado 
a  adubo;  os  machinismos  destinados  á  exploração ,  beneficiamento  e 
briquelagem  do  carvão  nacional  e  os  machinismos  e  apparelhos  para 
a  utilização  dos  sub -productos;  o  gado  de  toda  a  espécie,  destinado  á 
criação  e  á  engorda  (6L?) ;  os  animaes  destinados  aos  jardins  zooló- 
gicos ;  os  materiaes  destinados  ao  abastecimento  de  agua  e  rède  de 
esgotos,  importados  directamente  pelos  Governos  dos  Estados,  dos 
Municipios  e  do  Districto  Federal  (disposição  que  collide  com  a  que, 
na  mesma  lei,  estabelece  para  esses  materiaes  a  taxa  de  S  °/0  ad  va- 
loram) os  materiaes  destinados  á  exploração,  beneíiciamenlo,  brkpie- 
tagem ,  pulverização  c  preparo  do'  carvão  nacional  c  os  machinismos , 
apparelhos  e  materiaes  destinados  ao  preparo  e  utilização  dos  sub-pro- 
ductos e  ao  transporte  e  producção  das  minas  (bis) ;  os  apparelhos 


destinados  ao  labrico,  dbtillagem      reli na,ào  de  óleos  vegotaes;  o 
olco  de  petróleo  bruto,  importado  P,]os  lavradores  paru  combustível 
do  machinas  agrícolas;  aos  estaleiros  que  lunecionam  e  que  vierem  a 
iunccionarnopnis;  o  arnmc  liso  ou  fi.rpi.do,  destinado  a  fechos  e 
tapumes  mus  propriedades  agrícolas  e  nas  «iradas  de  ferro :  o  mate-  • 
ml  desportivo  importado  por  sociedades  athleticas;  o  material  que  a 
Companhia  Braseira  do  Aviões  ,  Aeronaves  tiver  de  importar,  desti- 
nado  á  insiallaçau  de  suas  fabricas,   ornem:,,,  depósitos,  estaleiros, 
carreiras,  campos  de  prova,  necessários  para  a.  constriiceão  e  expe- 
riência dos  apparelhos  em  fabrico:  o  material  importado  pelo  Governo 
do  Estado  do  Maranhão  para.  as  obras  do  porto  do  mesmo  Estado:  as 
machinas  importadas  por  The  Chver  Co.  of  Brasil,  Limited  destinados 
a  uma  fabrica  de  madeiras  folheada  o  serrarias;      igual  favor  a 
Société  Forestiero  et  Industrielle  de     Matheus,  no  Espirito  Santo. 
E',  como  se  vè,  bem  longa  a.  lista.. 

Os  direitos  não  arrecadados  em  virtude  de  iseii<;Oes  concedidas 
por  lei,  decreto  especial  ou  contracto,  cingiram,  segundo  o  quadro 
que  se  segue,  organizado  na  Directoria  da  lleceila.  Publica  a 
9.772::ii:;.SáSJ,  ouro,  e  8.0l5:3UlSyiS,  papel. 

Feita  a  conversão  da  parte  ouro,  a.  papel,  ao  cambio  médio,  em. 
1919,  de  U  7,,,  chega-se  ã  elevada  cifra  de  2U.183:S-i3$3il,  que 
representa  o  prejuízo  da  Fazenda,  somente,  com  as  isenções,  pois, 
naquella  cifra  não  está  incluída  a  resultante  da>.  reducções  e  abati- 
mentos, copiosaineiite,  dispensados  durante  aqueIJe  anuo. 

1'elas  diversas  alfandegas,   assim  s<;  distribueni  as  cifras  indi- 
cadas : 
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Quadro  demonstrativo  dos  direitos  não  arrecadados  em  1919  peles  Alfandegas  da 
Vaias,  em  virtude  de  isenção  ccnoedlda  por  lei,  decreto  especial  ou 
oontraoto. 


ALFANDEGAS 

OURO 

PAPEL 

20-.779S548 

10:973S362 

439:333S406 

107:929S020 

9:198S980 

7:573S350 

148S3O0 

421 S500 

S9:430S775 

66-.596S489 

14:998S784 

12:27t$733 

1:241S379 

1:015$672 

4:644$427 

G:3u5S425 

157:779S932 

129:092S673 

623:953$298 

510:507S244 

Kio  de  Janeiro  *    -  - 

4.37G:701S330 

3.59S:538S90O 

1.394:473S549 

4:8I6S526 

3-940S794 

1.532:708S147 

41:1085860 

33:63*S524 

103:717S590 

84:S59S8iO 

SantWnna  do  Livramento  

i 

G10:180S7GG 

499:729S718 

4HS700 

331S870 

íi:325S504 

8:708S168 

9.778:515S282 

8.015:36iS9iS 

Nota  —  Não  fui  processado  despacho  livre,  em  1919,  nas  alfandegas  de 
Aracaju,  lispirito  Santo,  S.  Francisco  e  Florianópolis. 


Reducçòes  —  As  rcducçOes,  com. que  se  pretendeu  minorar 
os  proclamados  maléficos  eflèitos  das  isenções,  são  umas  de  typo  per- 
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feitamente  idênticas  a  essas,  e  outras  incidem,  determinadamente, 
em  taxas  de  artigos  escolhidos  na  pauta  aduaneira. 

As  do  primeiro  grupo  icem,  sem  duvida  alguma,  os  mesmos  de- 
feitos das  isenções;  delias  só  variam  pela  designação  por  que  sfio 
conhecidas  na  technica  aduaneira. 

E  de  facto :  estabelecer  que  os  « materiaes  destinados  a  tacs 
serviços,  quando  importados  por  taes  empresas,  pagarão  8  %  ad 
valorem  »  é,  para  os  eíTeitos  do  prejuízo  'das  rendas,  o  mesmo  que 
dizer :  «  os  materiaes  destinados  a  taes  serviços,  quando  importados 
por  taes  empresas,  ficam  isentos  de  direitos  de  importação  e  sujeitos 
ao  expediente  de  S  %». 

Numa  c  noutra  disposição  ha  a  mesma  forma  vaga  no  indicar  o 
material  compreendido  na  concessão;  a  mc,ma  necessidade  de  veri- 
ficação da  qualidade  do  importador  e,  como  consequência,  a  mesma' 
sujeição  á  precária,  falaz  e  anodnia  certificação  profiss:onaI  e  verifi- 
cação de  legitimo  emprego  dos  materiaes  importados. 

Condcmnadas,  como  foram  as  isenções,  inclusive  polo  Poder  Le- 
gislativo, que  prohibe  taes  privilégios  figurem  em  contractos,  não  se 
comprchcndc  bem,  como  substituir  aqucllas  isenções,  por  disposições 
que  consignem  reducções  genéricas  e  amplas. 

Releva  notar  que  para  o  Fisco  seria  preferível  a  cobrança  de  uma 
taxa  que  incidisse  no  valor  ofiicial  das  mercadorias,  valor  fixo 
para  as  que  teem  taxas  especificas,  á  taxação  ad  valorem,  com  todos 
os  riscos  de  falseamento  do  valor  de  facturas  consulares. 

Nestas  condições,  para  ser  completa,  a  providencia  que  veda  a 
-inclusão  de  clausulas  de  isenção  de  dirciios  cm  os  novos  contractos  e 
nos  que  se  modificarem,  deveria  impedir,  de  modo  absoluto,  a  inclu- 
são de  qualquer  favor  aduaneiro  nesses  pactos,  fosse  qual  fosse  a  na- 
tureza desses  favores,  ainda  que,  para  compensar  os  contractantes  do 
prejuízo  resultante,  se  cuidasse  da  ampliação  do  prazo  da  concessão, 
ou  de  outra  vantagem  equivalente. 

E  preferível  seria  o  expediente,  porque  taes  vantagens  seriam  ava- 
liáveis, ao  passo  que,  concedida  a  isenção  de  direitos  ou,  a  sua  equi- 
valente, a  reducção  de  taxa,  o  Governo  não  sabe  em  quanto  desfalcará 
a  sua  receita  com  a  liberalidade  que  concede,  isto  é,  ignora  o  ónus 
a  que  se  sujeita.  ~ 
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Na  lei  orçamentaria,  nada  menos  de  quinze  dispositivos  concedem 
rcducçfio  de  taxas  para  empresas,  serviços  e  obras. 

Concorrem,  como  ficou  dito,  com  as  isenções;  teem,  alem  de 
todo  os  defeitos  delias,  o  de  tomar  por  base  o  despacho  ad  valorem, 
fonte  perenne  de  incalculáveis  lesões  ao  Fisco . 

Poucas,  mui  poucas  alfandegas  remetteram,  om  seus  relatórios, 
elementos  para  a  estimativa  do  prejuizo  causado  ás  rendas  com  as  re- 
ducçôes  de  taxas. 

Só  as  de  Belém,  Parnahyba,  Fortaleza,  Recife,  Bahia,  Paranaguá 
Florianópolis,  Rio  Grande  e  Porto  Alegre  (9)  enviaram  dados  numé- 
ricos que  indicam  as  cifras:  303:430£i-79,  ouro,  c297.1ií$302,  papel, 
para  prejuizo  da  receita  com  a  concessão  desses  favores.  Feita  a  con- 
versão a  papel  da  importância  ouro,  e  sommada  com  a  indicada  na- 
quella  espécie,  chega-sc  ao  total  de  860:Í)1S$131 . 

Preciso  é  assignalar  que  U  alfandegas  deixaram  de  prestar  infor- 
mações a  esse  respeito  e  que,  entre  cilas,  iiguram  as  mais  importantes: 
a  do  Rio  de  Janeiro  e  Santos. 

São,  por  isso,  incompletíssimos  aquelles  dados. 

Ha,  ainda,  reducções  estabelecidas  no  art.  2o  alinca  II ,  da  lei 
n.  2.52i-,  de  31  de  dezembro  de  191 1 ,  revigoradas  pelas  leis  orçamen- 
tarias posteriores,  até  a  presente  data. 

São  reducções  nas  taxas  de  í  í  artigos  da  Tarifa. 

Não  ha  negar  que  essa  forma  de  reducção  é  preferível  á  anterior, 
por  isso  que  indica,  precisamente,  quaesas  mercadorias  beneficiadas ; 
apenas  deve-se  assignalar  que  algumas  taxas  são.  excessivamente, 
pequenas,  e  que  a  disposição  conserva  o  mesmo  caracter  de  privilegio  a 
determinados  importadores. 

Abatimentos  —  De  abatimento  nos  direitos  goza  o  açúcar  da 
31  parte  do  art.  122  da  Tarifa,  quando  procedente  da  Alemanha,  Austria- 
Hungria,  Bélgica,  França,  Grã  Bretanha,  Espanha,  Itália,  Paises- 
Baixos,  Suécia,  Suissa,  Luxemburgo  e  Peru,  países  que  não  premiam , 
directa  ou  indirectamente ,  a  producção  e  exportação  dessG  produclo 

Gozam,  também,  de  abatimento  diversos  productos  de  producção. 
dos  EstaJos  Unidos  da  America  do  Xorte,  entre  os  quacs  a  farinha 
trigo,  com  30  %• 

De  90  %  de  abatimento  nos  direitos  são  beneficiados:  os  materiaes 
àesiioadoj  í  ctfnoir  ucção  de  um  hospital  e  do  ura  hospício  que  a  Santa 


Casa  de  Misericórdia  de  Manâos  pretende  levar  a  efleito ;  as  necessárias 
á  construcçilo  do  futuro  edifício  de  Polycliriica  de  Botafogo,  na  Praia 
de  Saudade  e  ma  terial  c  instrumental  destinados  aos  seus  novos  consul- 
tórios e  enfermarias  c,  finalmente,  as  drogas  c  medicamentos  em  geral, 
folhas,  sementes,  plantas,  flores,  frutos  e  xaropes medicinaes,  instru- 
mentos e  apparelhos  cirúrgicos,  apparelhos  e  instrumentos  physicos, 
especiaes  ao  tratamento  medico  e.  desinfecções,  curativos  de  Lister,  ar- 
tefactos e  fazendas  que  não  tiverem  similar  naproducção  nacional,  de 
.•ilgodão,  lã  e  linho,  para.  uso  dos  doentes  e  assistidos  das  casas  c  insti- 
tutos de  caridade  e  assistência  publica  gratuita . 

O  abatimento  concedido  ás  casas  de  caridades  substitue  a  isen- 
ção de  direitos  estabelecida  no  §  29  do  art.  2o  das  Preliminares  da 
Tarifa  das  Alfandegas  c  corresponde  n.  favor  mais  generoso  do  que 
aquclle,  porquanto  a  isenção  não  era  plena,  mas  sujeita  ao  expediente 
de  1.1  °/o  sobro  o  valor  ofíicia],  o  que  equivale,  para  as  mercadorias  ta- 
rifadas sob  a  razão  de  50  °/0j  a  22  °/0  da  taxa,  ao  passo  que,  actual- 
mente, é  apenas,  de  10<>..o  da  taxa.  o  imposto  cobrado. 


Além  de  todas  essas  espécies  de  privilégios  aduaneiros,  ha  ainda 
os  da.  forma  profligados  no  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  de 
100Í,  a  pajzs.  I21-.  nos  lermos  seguintes : 

«  Registram  ainda  os  orçamentos  em  escala,  ascendente 
uma  modalidade  de  fa  vores  de  isenção  de  direito?  à  posteriori, 
que  tanto  valem  as  restrições  autorizadas,  annualmente,  taes 
restituições  mal  disfarçam  a  elasticidade  das  concessões;  porque 
representam  a  confirmação  de  favores  que  não  foram  solici- 
tados em  tempo  opportuno  e  que,  por  essa  razão,  incorre- 
ram em  justa  annullação.  E'  duplamente  prejudicial  esse 
género  de  concessão,  porque  além  de  ampliar  a  esphera  dos 
lavores  aduaneiros,  afaga  o  abuso  da  revalidação  de  prero- 
gativas  que  caducaram  pelo  facto  de  não  terem  sido  solici- 
tadas, opportunamente,  pelos  meios  legaes.  Autorizada  a 
restituição  de  direitos,  resalta  a  preterição  dos  preceitos  regu- 
lamentares, e  a  mercadoria  assim  favorecida,  que  transitou  e 
foi  despachada  sem  os  cuidados  da  fiscalização  peculiar  aos 
despachos  dos  géneros  livros  de  direitos,  pôde  representar 
até  o  contrabando,  inconscientemente  praticado  pelo  impor- 
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tador,  mas  que  o  Congresso  não  deve  suflragar  com  a  distri- 
buição de  favores,  que  podem  dar  margem  a  tentativas  menos 
_  licitas  contra  os  interesses  da  Fazenda  Xacional  e  a  pertur- 
bação do  expediente  normal  determinado  para  a  cíTcctiviJadc 
das  isenções  de  direito » . 

A.  esses  lúcidos  conceitos  ha  que  additar :  a  redacção  em  geral  ado- 
ptada nessas  autorizações,  é  mandando  restituir  a  F.  os  direitos  adua- 
neiros pagos  pela  importação  do  material  destinado  a  tal  ou  qual  fim . 

São  documentos  únicos  exigiveis  para  o  processo  dc  semelhantes 
restituições  as  notas  dc  importação,  as  facturas  consulares  e  os  conhe- 
cimentos de  carga. 

As  notas  de  importação  e  as  facturas  consulares,  até  findar  o 
anno  de  1919,  consignavam  expressões  genéricas,  de  accôrdo,  aliás, 
com  a  classificação  da  tarifa,  de  « obras  ?>,  «  objectos  não  classificados  >\ 
« quaesquer  outras  obras  »,  etc,  expressões  que  impossibilitavam  veri- 
ficar si  o  material,  de  ha  muito  retirado  da  alfandega,  era  ou  não  da 
natureza  do  que  foi  beneficiado  com  a  providencia  da  restituição  dos 
direitos  pagos. 


Yariadas  são,  como  ficou  indicado,  as  formas  dos  privilégios  e 
muito  longa  c"  a  lista  dos  beneficiados. 

Urge  qi:c  taes  concessões  fiquem  limitadas  tão  somente  ás 
expressas  em  contractos,  que  não  podem  ser  desrespeitados,  ás  con- 
signadas nas  disposições  preliminares  da  tarifa  e  a  algumas  das  que 
figuram  em  decretos  especiaes  com  prazo  fixo  de  vigência. 

Todas  as  outras  devem  ser  riscadas  de  nossa  legislação  fiscal . 

Jso  projecto  dc  Tarifa  das  Alfandegas,  submettido  ao  Con- 
gresso Nacional  c  lá  em  andamento ,  foram  as  taxas  das  machinas , 
apparelhos  e  objectos  reputados  mais  necessários  ao  desenvolvimento 
da  agricultura,  da  pecuária,  das  industrias  extractivas  e  fabris,  dos 
meios  de  transpostos,  etc,  reduzidas  dc  modo  que  a  suppressão  dos 
incovenientes  privilégios  aduaneiros  não  pode  causar  damno  dc  monta 
aos  que  são  hoje,  por  clles,  beneficiados. 

Afigura-se-me  que  e-  na  adopção  da  reforma  da  tarifa  que  reside  o 
remédio  para  os  males  aqui  apontados. 

Tem  de  molde  accentuar  que  o  sacrifício  enorme  feito  á  custa  dos 
privilégios  náo  alcança  a  compensação  esperada  pelo  legislador  e  não  tem 
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a  que  possuiria  a  taxa  equitativa  assegurada  na  pauta,  sem  restricçfles^ 
de  qualidade  do  importador . 

Não  errará,  por  certo,  quem  aflirmeque  no  interior  do  pais  in- 
numeros  agricultores,  que  a  lei  privilegia,  ignoram  a  existência  do 
beneficio  que  lhes  foi  dispensado.  Outros,  embora  conhecedores  das 
suas  regalias,  delias  não  podem  usar,  porque  não  raro,  a  disposição 
concessiva  exige  importação  directa,  o  que  equivale  a  dizer,  transacções 
directas  entre  o  importador  e  o  vendedor  nos  mercados  estrangeiros. 

Se  abolidos  forem  os  privilégios  e  adoptada  a  Tarifa  cm  estudos  no 
Congresso,  o  commercio  terá  interesse  cm  fazer,  por  si  e  para  si,  a  im- 
portação de  machinas  e  apparelhos  aperfeiçoados  para  a  lavoura,  para 
industria,  etc.  e,  no  próprio  interesse  da  venda,  irá  fazer  no  interior  do 
país  e  por  toda  a  parte,  a  propaganda  do  emprego  das  machinas  e  ap- 
parelhos modernos,  c  conseguir-se-á,  por  esse  meio,  o  desideratum  que 
tem  ditado  as  leis  de  excepção,  isto  é,  o  aperfeiçoamento  dos  pro- 
cessos de  cultura,  o  aproveitamento  de  nossa  riqueza  agrícola,  a  faci- 
litação dos  meios  de  transportes,  etc. 

Com  a  adopção  desse  regime,  lucrariam  os  actuaes  privilegiados, 
porque  o  pequeno  tributo  que  elles  viriam  a  pagar  nas  alfandegas  com- 
pensaria as  delongas  dos  processos  para  eííictividade  das  concessões  e 
livrarial-os-iados  riscos  de  incursão  em  pesadas  armazenagens;  lucraria  o 
commercio  que  veria  desenvolver-se  um  novo  ramo  de  mercancia  e  que  fi- 
caria livre  da  concurrencia  illicita  dos  que  desviam  da  legitima  applicaçâo 
os  materiaes  importadas  em  condições  excepcionaes ;  ganharia  o  fisco, 
que  teria  estancado  uma  fonte  constante  de  prejuízos  e  que  veria  de 
muito  simplificado  o  serviço  das  alfandegas,  grandemente  onerado  com  o 
expediente  que  exigem  os  processos  para  concessão  de  privilégios  vários ; 
lucraria,  por  fim,  a  Nação  que  conseguiria  o  objectivo  collimado  e 
que  lhe  tem  custado,  sem  alcançal-o,  centenas  de  milhares  de  contos. 


Se,  entretanto  e  apesar  de  todos  os  defeitos  agora  apontados,  se  ha 
de  persistir  no  clamoroso  regime  actual,  urge  que  se  dote  o  executivo 
de  meios  de  repressão  á  fraude,  que  se  acoberta  sob  os  privilégios  al- 
fandegários, já  com  permittir  a  organização  de  fiscalização  severíssima, 
já  com  punir  mediante  penas  exemplares  os  defraudadores . 

E'  innocua,  de  nullo  eflciio,  a  fiscalização  de  que  está  o  Fisco  appa- 
relhado  para  esse  mister ;  fraca,  sem  equivalência  com  o  damno ,  a 


t  umcapena,  que,  na  maioria  dos  casos,  se  pode  applicar,  —a  multa  de 
direitos  em  dobro,— c  fraca,  porque  essa  penalidade  6  a  que  incide  sobre 
o  importador  nos  casos  de  simples  diflerença  de  qualidade,  ou  de  peso, 
mesmo  quando  essas  diflerenças  nào  traduzem  dolo. 

A  fiscalização  actual  resume-se  em  um  certificado  profissional, 
incolor,  que  repelo  a  formula  consagrada  no  regulamento  das  isenções 
do  direitos  e  que  acompanha  o  processo  para  concessão  do  privilegio. 

E'  notório  que,  dado  a  remuneração  dos  certificamos  em  despropor- 
ção com  o  trabalho,  que  elles  teriam,  se  fossem  refazer  orçamentos  com- 
plexos para  o  exame  meticuloso  das  quantidades  e  qualidades  dos  ma- 
icriaes  a  importar,  taes  certificados  são  mais  documentos  in  bona  fn.tr 
do  que  resultado  de  estudo  seguro  das  legitimas  necessidades  do  im- 
portador beneficiário. 

E,  frequentemente,  o  certificante  está  na  impossibilidade  do.  veri- 
ficação local,  tão  necessária,  por  isso  que,  estando  elle,  por  exemplo, 
t.-m  Santos  ou  no  Rio  de  Janeiro,  attesta  sobre  a '  imprescindibilidade 
de  materiaes  que  são  importados  para  o  interior  de  Minas,  de  Govaz, 
nu  de  Mato  Grosso ! 

Forca  é  convir  que,  em  grande  parte,  taes  auestados  são,  e  nã<» 
podem  deixar  de  ser,  graciosos,  ou,  mais  justamente,  se  firmam  cm 
declaração  da  parte  interessada  na  importação. 

A  única  fiscalização  eíficaz,  a  que  verificaria  a  applieação  das  ma- 
iorias importadas,  essa  não  é  feita. 

Attribuida  a  funecionarios  sem  competência  technica,  rcstricta  a 
um  único  funecionario  por  Estado,  sem  dotação  orçamentaria  para 
custeio  da  penosa  incumbência,  é  claro  que  cila  se  não  elfectiva. 

Assim,  desamparado  o  Fisco,  é  de  prever  quantos  abusos  occorrom 
em  detrimento  das  rendas  publicas . 

Entretanto  ha  mister  accentuar  que  a  fiscalização  necessária  e 
imprescindível  sobre  a  applicação  dos  materiaes  importados  com  privi- 
légios aduaneiros  deve  ser  custeada  pelos  próprios  beneficiários, 
mediante  pagamento  de  taxas  para  esse  fim  fixadas,  e  assim  devo  sor, 
porque  não  se  comprehende  tenha  o  Estado  além  do  ónus  da  depressão 
de  suas  rendas,  o  encargo  do  custeio  de  fiscalização,  que,  considerada 
a  extensão  territorial  do  pais.  não  pode  deixar  de  ser  vultosa. 

Mas  a  medida  de  que,  de  facto,  se  carece,  é  supprimir  oa 
privilégios  alfandegários. 


Receita  e  despesa  —  Apreciação  dos 
tres  últimos  exercicios 

A  exposição  quo  se  vai  ler  assenta  em  dados  colhidos  na  escriplu- 
ração  do  Thcsouro  e  em  outros  domemos  existentes  na  directoria  da 
Receita,  constamos  de  demonstrações  enviadas  pelas  diíTerentes  reparti- 
ções fiscaes  e  cujos  algarismos  ainda  se  não  i-nroniram  definitivamente 
escriptu  nulos. 

Os  exercícios  de  1917.  11K$  e  1919,  estão  por  encerrar:  certo  é, 
portanto,  que  os  seus  algarismos  solTrerâo  ainda  modificações. 

Exei-cicio  de  ií>ir  _  Os  elementos  colhidos,  com  inclusão 
das  operações  de  credito,  dão  como  receita,  desse  exercício :  — 
187. iriMoWS-- ouro  —  e  1. OÕO.-j  10 : 103SS3I  —papel;  o  cora 
exclusão  das  ciladas  operações  de  credito  a  receita  foi:  Í59.303: 150,9236, 
num,  e  3í)o.7f)í):307.SJ0í;  papd. 


Pelos  dillerontcs  tiuilos  de  i 

"eceiía,  in cl u idas  ; 

is  operações  de,  erc- 

dito.  as  importâncias  referidas  se 

discriminam  pela 

lonua  ^ffninto  ■ 

1  \J  1  111  li-  >           1.1  L  Al  L\y  ■ 

Exercício  de  191? 

RECEITA 

Ou  ri 

Papel 

Impostos  de  importação.  d'1  entrada . 

saída  o  estadu  de  navios  e  ad- 

dicionr.es  

50.30*:  iíOS52«-. 

4S.102:C»12í>95S 

117.719:906S2S5 

sobre  circulação  .... 

13:i20S472 

30.475:204S675 

»       »    a  renda   

242: 5-20S333 

26.034:823S84t 

1.2o3:700$000 

o.242:2i.'4S009 

Rendas  patrimoniais  

i>4G:279$S34 

J ,S22:950S140 

92.307: 135S0S7 

»  extraordinária  

3.412:.".45$235 

2I.060:025S30i 

»    com  applicaçfio  especial  .  . 

■13.0C9:70SSOOO 

1"..374:104S224 

Somma^.  

09.068:902ST9<*. 

367.41G:376S307 

Honda  a  cla-sificar  

690:550S339 

234:2473440 

18.030:2928052 

Sommas  

0'.».303:i:;OS23r» 

3S6.1")2:227$7I8 

Depósitos  «  saldo  ena  papel  <>  .    .  . 

9.C17:079S386 

Õ9.303:130S23G 

3915.769:3075104 
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Operações  de  credito: 
Emissão  de  papel  moeda  .    .  . 

»     de  letras  do  Thcsouro  . 

»     d ;  títulos  de  Funding.  . 

»    de  apólices  

Conversão  de  espécie  .... 

Totaes  

Saldo  recebido  do  exercido  de  1916 

Totaes  


267.000:OOOSOOO 


5.454:U8S133 
28.653:58iS771 


101.619:OOOSQOO 
H.150:3i6S!»35 

775.538:624S039 
279.980:479S792 

1 87 . 1 56 : 053S458     i . 050 . 5 1 9 : i 03SS31 


103.410:880S140 
83.745:173531* 


A  despesa  do  mesmo  exercício,  que  foi  de  116.418:569$918, 
ouro,  e  571 . 239 :44õ$775,  papel,  com  exclusão  das  operações  de  cre- 
dito :  e  assim  se  distribue: 


Exercício  de  1917 
DESPESA 

Ouro 

Ministério  da  Justiça   12:521S949 

»      das  Relações  Exteriores   .  2.535:554S028 

»      da  Marinha   S96:338S684 

)>      da  Guerra   48:0425252 

»      da  Viação  e  Obras  Publicas      30 .  1  99 : 295S209 

»      da  Agricultura,  Industria 

c  Comracrcio   45:6635294 

Ministério  da  Fazenda   70.874:8105593 


Desposa  a  classificar  

Depósitos.  Deficit  em  ouro  .    .    .  . 

Operações  dc  credito: 

Resgate  de  letras  do  Thesouro.  .  . 
Prémios  de  apólices:  DifTerenças  do 

typo  nas  apólices  emittidas  . 
Resgate  da  moeda  subsidiaria.  . 
Conversão  de  espécie  .... 

Sommas  

Saldo  que  passa  para  1918.    .  . 


104.612:  r2GS009 
842:2635000 

105.454:4895609 
10.964:080S309 

Hô.418:569S918 
12.033:036SH6 


Papel 
50.572-.364S945 
1.082:136S81S 
40.100:473S951 
67.147:60GSS:V2 
177.717:7225715 

13.309:*$9$705 
218.941 :8i8$153 

568  871:8035199 
2.367:6425576 

571 .539:445S77o 


5:i.239:445S775 
1O.408-.6O0S000 

5.806.0735000 
6:OOOSO0O 

587.520:liSS775 
462.99S:'.)S5S056 

187 . 156 . 053S458     1 .0.10. 5 1 9:  i0:j$S3i 


4.273:0945105 

132.724:700S139 
54.431:3535319 
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Feita  a  comparação  entre  a  receita  e  a  despesa,  excluídas  as  ope- 
rações de  credito  e  o  saldo  da  conta  de  depósitos,  verificar-se-á  : 

Receita  em  ouro   69.303: 150S236 

Despesa  cm  miro  Hõ.418:569S918 

Maior  despesa  era  ouro   47.1ir>:4i9S682 

Receita  era  pape!  '  .  386.i52:227S7i8 

Despesa  em  papel  57i.;:39:445S77?> 

Maior  desposa  era  papel  185.0r7:218S057 


Se  comprehender,  porém,  o  saldo  de  depósitos,  a  receita  papel, 
onde  existe  saldo,  fica  assim  acerescida  : 

Receita  em  papel  3S0.i52:227S7i8 

Saldo  de  depósitos  na  mesma  espécie.   .  9.617:079S386 

395.7*9:307S104 

Despesa  em  papel    "/71.239.445S775 

Maior  despesa  em  papel   175.470: 138S671 

i 

A  comparação  entre  o  orçado  e  o  arrecadado  apresentará  esse  re- 
sultado : 

RECEITA. 

Orçada  em  ouro.  128.335:2045444 

Arrecadada   69.303:1505236 

Diflcrcn<;a  para  mais  sobre  o  arrecadado.  59.032:u/)4S20S 

Receita,  papel,  orçada   340. 133: 333S0U0 

Receita,   papel,   anvcaduda,  inclusive 

saldo  de  depósitos   395.7ti9:307S104 

Differcnça  para  mais  sobre  o  orçado  .   .      55.630  974S104 


DESPESA 

Despesa  fixada,  em  o:iro   98.532:94.!5S393 

i>.     realiad  i ,  era  ouro,  inclusive  o 

d -ficit  da  conta  de  depósitos  .    .   .  116.418:2695918 

Maior  despesa   i7.S85:62'iS525 
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A  receita,  ouro,'  orçada  f>i,'  como  se 

'  viu,  de   128.335:204$444 

Deduzidas,  porSm  dessa  receita  as  im- 
portâncias, a  saber: 

Era  extraordinária : 

Contribuição  do  Estado  do  S.  Paulo  — 
para  pagamento  de  juros,  amorti- 
zação e  comraissOcs  do  empréstimo 
de  £3.000:000-0-0    2.5C0:320$00O 

E  cm  recursos : 

Emissão  de  títulos  da  divida  externa, 
de  accôrdo  com  o  contracto  de  19 
de  outubro  de  1914    29.970:1065606 


Fundos  depositados  era  Londres  .  .  17.777 :777$77$  50.30S:204$444 
a  sua  importância  se  reduziria  a   7S.O27:O00S000 


Tomada  essa  ultima,  importância  para  o  confronto  entre  o  or- 
çado e  o  arrecadado,  obter-se-ia  : 

Receita,  ouro,  orçada   78.027:0008000 

Receita,  ouro,  arrecadada  ti9.303:150S23e 

Diflercnça  do  orçado  sobre  o  arrecadado.  8.723:849.5764 


Nada  havendo  que  deduzir  na.  receita  papel  e  devendo  as  operações 
de  balanço  se  restringir  á  receita  e  á  despesa  propriamente  ditas,  isto  d 
o  que  foi  arrecadado  e  despendido,  do  resultado  do  cotejo  entre 
uma  e  outra,  feito  nas  condições  referidas,  ter-se-á  : 


Receita  —  ouro   69.303:15OS23ii 

Despesa  —  ouro   116.418:569S918 

.Maior  despesa   47.115:419$682 

Receita  —  papel   395.769:3075104 

Despesa  —  papel   571.239:44oS775 

Maior  despesa   175.470: 138S671 


De  onde  se  verifica  que  o  duficU  em  ouro  attingiu  a  

i7.115:419$682  e  em  papel  a  175 .470: 138$l>7i . 

Convertida  a  importância  do  deficit  ouro  a  papel,  a  cambio  de 
12  e  12  3/4  (média  do  cambio  annual),  o  </'^c/7-papel  será,  respecti- 
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vãmente,  de  281.479:833*955,  ou  275.246:462*931,  que  se  de- 
monstra  assim  : 

a*c«-Papel   173.470:Í38S67i 

Conversão  da  importância  ouro,  e  cam- 

biod012  106.009:69  S284 

2Si.479:832S9.-5 


Pela  conversão  e  cambio  de  12  3/4  o  resultado  será  : 

Deficit-miQ\  175.470:138S671 

Conversão  -  papel   99.776:3215260 

275.246  :i-62S931 

Exercício  de  lOiS_  Pelos  dados  até  agora  conhecidos,  apu- 
rados pela  forma  já  referida,  a  receita  desse  exercício  attingiu  a 
105. 724:751$770,  ouro,  e  391.013:1178314,  papel,  c  a  despesa  a 
80.002:0895508,  ouro,  e  692.602:764S158,  papel,  com  exclusão  das 
operações  de  credito  e  saldos  decorrentes . 

A  receita  e  despesa,  discriminadamente,  se  expressam  pelos  alga- 
rismos seguintes  : 

Exercício  de  191S 
RECEITA 

Impostos  de  importação,  de  entrad 
saída  c  estadia  dc  navios  c  add 
cionaes  .... 
Imposto  de  consumo.  . 

»      sobre  circularão 

»         »    a  ronda. 

»  »  loterias. 
Outras  rendas  .  .  . 
Rendas  patrimoniaes  . 

»    industriaes  .  . 

»  extraordinárias. 

»    cora  applicação  especial 

Sommas  . 
Renda  a  classificar  .  . 
»    extincta  .    .  . 

Sommas  . 
Depósitos  uSaldo  cm  papel» 


OHM.- 

Papei 

:j"».i70:554Si53 

52.53S:273S820 

119.739:070S934 

87:3515292 

43.134:5955407 

177:2825449 

15.458:7385848 

1.079:190SOOO 

2.299:252S085 

605:792S271 

37.493:7835006 

101.271:0335692 

1.602:29SS443 

22.915:0S2S42S 

10.384:0798209 

1S.11J:902S253 

104.915:5495512 

377.151:9515738 

663:1 275302 

7.980 :047S632 

146:074S956 

5. S8I:1 175944 

105.724:7515770 

391.013:H7S314 

39.0S0:431S071 

I03.7i*:75IS770 

430.093:548Soã3 
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Operações  do  credito  : 

Emissão  da  papel  moeda.   ...  —  890'. 000:0005000 

»       »  apólices   ....  —  31.788:1005000 

Conversão  de  espacie   —  3N.424-.158S013 

Sommas   105.724:7í.iS770  790.3J5:806S398 

Saldo  recebido  do  exercício  do  1917.  54.431 :353S::i  9  462.998:985S056 

Totaes   160.156:105S«89  1 .203.304 :791S454 


DESPESA 

Our> 

Papel 

MinictPrift  ria  Tn^tlPA     .  ... 

31 :9i7Sl 12 

58.816:303$784 

j)      das  Relações  Exteriores  . 

3.253:00SS108 

1  144-418S294 

15O:062S875 

44.736-.19SS975 

97:.;>X0S30t 

97.483:220S0S0 

»      da  Viação  e  '"'bras  Publicas 

25.984:1  2S887 

205.88õ:O15S937 

»      dd  Agricultura.  Industria  e 

Commm^rcio  .... 

324  625SS59 

16  326  303S362 

»      da  Fazenda  

49.350:671S945 

221.545:960S306 

79.192:030S150 

645  Qjã-i^OS^iSS 

Despesa  a  classificar  

810:059Sii8 

4ij.664:344S600 

80.002:0Síi$5ô8 

692.602;764S158 

Depósitos  «deficit»  em  

7.629.717S453 

87.631:807g021 

692.602:764515$ 

Operações  de  credito  : 

Resgate  de  letras  do  Thesouro   .  . 

83:200SOOO 

13.667:500$000 

Prémios  de  apólices :  Diflercnça  de 

typo  nas  apólices  emittidas  .  . 

2.282:5245000 

Hes  ate  da  moeda  subsidiaria.   .  . 

Conversão  de  espécie  

9.304:154S523 

97.019:161S)4't 

70S.552:788S150 

Saldo  que  passa  para  1919.    .    .  . 

ô3.13õ:943S345 

5i4.752:003S296 

160.156:105S039  1 

.253.304:7915454 

Comparadas  a  receita  e  a  despesa,  com  exclusão  das  operações  de 

credito  e  saldo  decorrente,  ter-se-à  o  resultado  seguinte 

Receita  em  ouro  .... 

.    .    .    .  105.724:751S770 

Despesa  em  ouro.    .   .  . 

.    .    .    .       87.631 :SU7S021 

Menor  despesa  .  . 

....       18  092 

:9+4S7+9 

Receita  em  papei.    .    .  . 

.    .    .    .     391 :013 

:117S314 

Despesa  em  papel.    .   -  • 

....  692.602:76*S158 

Maior  despeza  .  . 

.    .    .    .  301.589:646S844 

A  despesa  papel  ficará  reduzida  se  a  receita  se  acerescentar  o 
saldo  respectivo  (deposito),  pela  forma  seguinte  : 


Receita  em  papel.  . 
Despesa  em  papel.  . 


Maior  despesa  


430.093:5433385 
692.6l)2:704S158 

262. 503: 215*773 


Feito  o  confronto  entre  o  orçado  e  o  arrecadado,  os  algarismos 
respectivos  serão  : 

RECEITA 

Orçadâ-ouro   125.968 :357S20O 

Arrecadada-ouro   105.724:7518770 


Differenç*  para  mais  sobre  o  arrecadado.      20.243 :605S430 


Orçada-papel   448.413  :Oí)OSO0O 

Arrecadada-papel,  inclusive  depósitos    .     430.093 :54SS385 

Dillerença  para  mais  sobre  o  arrecadado.  18.319:451S615 


Na  receita  ouro  arrecadada,  já  enunciada,  está  incluída  a  impor- 
tância de  36. 322 :973S433  proveniente  do  arrendamento  dos  navios 
ex-alemães. 

DESPESA 


Fixada  em  ouro  .  . 
Realizada  .... 

Maior  despesa 

Fixada  em  papel  .  . 
Realizada  .... 

.Maior  despesa 


84.456 :084S444 
87.631:8075021 

3.175:722S577 

461.958:9505939 
692.602:764S158 

230.643:8i3S219 


Toraanda  agora  a  importância  da  receita  -  ouro  -  orçada 
qje  foi   125.96S:357S200 

e  delia  deduzidas  as  seguintes  importâncias,  a  saber: 

em  renda  extraordinária: 
Contribuição  do  Estado  de  S.  Paulo  para 

pagamentos  de  juros,  amortização  ecom- 

missões  do  empréstimo  de  £  3.000.0  i0  á.560:230SOOO 
Importância  a  despender  no  exercício,  do 

<ieposito  para  a  construcção  da  Estrada 

de  Ferro  de  Goyaz   4.913 :038S3i2 

Fundos  depositados  em  Londres   .    .    .     8.8tf8:8S8SS89  16.362:157S201 

reduz-se  dita  receita  a  .   109.606:199S999 


Comparada  a  receita,  assim  reduzida,  com  a  receita  arrecadada, 
ter-se-á  : 


Receita  orçada  -  ouro  . 
Receita  arrecadada  -  ouro 


109.i)06:i09S09«.» 
105.724:7515770 


Differença  do  orçado  sobre  o  arrecadado.       3.881 :4*8!?229 


Applicado  o  mesmo  critério  quanto  á  receita  orçada  cm  papel, 
resultará  : 


Receita  orçada  em  papel  

À  deduzir  : 

em  extraordinária  : 

Importância  a  receber  de  bancos,  juros 

Emissão  de  títulos  dc  divida  interna 
para  estradas  de  ferro  

Importância  a  despender  do  deposito 
da  ROde  de  Viação  Cearense  .   .  . 

Fundos  disponíveis  no  interior,  autori- 
zado o  Governo  a  eraiuir  papol- 
moeda  sobre  as  notns  da  Caixa  de 
Conversão  que  tiver,  ou  fòr  adqui- 
rindo, em  importância  correspon- 
dente ao  valor  dessas  notas, 
tanto  que  leve  i  conta  do  fundo  de 
garantia  o  metal  correspondente  ao 
valor  das  notas  incineradas  na 
Caixa  de  Conversão  


iiS.4i3:000!?G90 


2.500:000SOCO 
12.0CO:000!>000 
2.700:0005000 


s.»0 .  0O0 : 00OS<  >0U      77 . 200 :  UUU!>00< » 


37i.213:000$000 


Feita  a  comparação,  como  se  fez  com  a  receita  ouro,  resulta 

Receita  orçada-papel   37i.ãl3:O0OSO0O 

»      arrecadada  inclunve  depósitos, 

papel   +30.093:54S!í385 

Differençá  para  nuis  sobre  o  orçado.    .  58.S80:5í8$38o 


A  receita  ouro  e  papel,  proveniente  da  arrecadação  de  im- 
postos c  taxas,  inclusive  saldo  de  depósitos,  aceusa  sobre  a  orçada  de 
igual  proveniência  differença  para  menos  cm  ouru  e  para  mais  em 
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papel;  c  c  cm  ouro,  3.881 : 438.^229,  "para  menos,  c  cm.  papel 
S8.880:5i8S38.?),  para  mais;  isto  significa,  cm  relação  ás  bases 
do  orçamento,  que  a  estimativa  deste,  cm  ouro,  não  foi  altingida, 
c  sim  ultrapassada,  na  receita  em  papel.  Entretanto  é"  no  balanço 
do  exercicio  que  se  ajusta  a  receita  e  despesa  verificadas,  com 
exclusão,  é  claro,  das  operações  de  credito. 

E  nas  condições  ciladas,  o  confronto  da  receita  arrecadada  com 


a  despesa  realizada,  demonstrará : 

Receita  om  ouvo   105.724:751S770 

Despesa  em  ouro   87 . 63  i :  807S021 

Menor  despesa   18.092: 944S749 

Ucccitaem  papel   430.093:  S 48S385 

Despesa  cm  papel   692.602:764S158 

Maior  despesa    262.509:215S773 


Embora  possíveis  modificações  venham  a  se  verificar  antes  do 
definitivo  encerramento  do  exercicio,  o  resultado  apurado  aceusaj, 
como  se  vê,  o  deficit  papel  de  262. 309 : 215$773 .  Mas  sc  reduzirmos  o 
excesso  da  receita  ouro  sobre  a  despesa  respectiva,  a  papel,  o  deficit  di- 
minuirá, conforme  se  verá : 

Deficit  papel   262. 509: 21 oS 773 

Excesso  ouro  convertido  a  papel,  a  cambio 

de  12    40.709: 125S685 

22i.800:090S088 

Se  a  conversão  se  lizer  ao  cambio  médio  annual  (12  3/16)  o  re- 
sultado será : 

202. 509:2155773 

4O.081:3O0S502 
222.427:9155271 

De  onde  se  verifica  que,  salvas  as  'modificações  já  previstas,  o 
deficit  será  de  221.800:0908088,  ou  222.  i27:915S27I,  segundo  a 
conversão  do  superavit  ouro  se  faca  a  cambio  de  12  ou  12  3/16,  con- 
forme se  viu . 

í.  i* 


D;/£ct?  papel  

Conversão  do  execesso  ouro  a  caníbio 
de  12  3/H5  


..■.■-■»• 
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Exercício  de  lOl©  —  Se  os  algarismos  dos  exercidos  já 
apreciados  silo  ainda  passiveis  de  modificação,  com  maioria  de  razão  o 
mesmo  se  ha  dc  verificar  nesse  exercício . 

Todavia,  dos  elementos  fornecidos,  verifica-se  que  a  receita  c 
despesa  já  conhecidas,  com  inclusilo  das  operações  de  credito,  se 
enunciam  pelos  algarismos  que  se  seguem,  ainda  qne  da  receita  n&o 
constam  as  rendas  arrecadadas  pela  Commissao  Fiscal  do  Porto  desta 
Capital,  pela  Ia  Pagadoria  do  Thesouro,  pelo  Lloyd  Brasileiro,  os  di- 
videndos das  acções  das  minas  de  carvão  de  Jacuhy,  pelos  correios  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  julho  a  dezembro,  e  a  Delegacia  do  The- 
souro cm  Londres,  relativa  a  igual  período. 

Exercício  de  1919 


RECEITA 

Ouro  Papel 

Impostos  de  importação,  estadia  de  na- 
vios e  addicionae?                          70.787:604^301  6j.135:G41;>S(>:í 

jmpostode  consumo                                 —  13i.880:675S3Gí> 

»     sobre  a  circulação  ....           J9:9i9!>6:i3  55.73o :93iS032 

»        »     «renda                                  —  1 I .335:39GS24l 

.■•    lolerias                                   —  i.067:030$000 

Uuu-as  rendas                                           —  3.  í76:501$188 

I lendas  patrimoniaes                                   —  i. 188:9288823 

»     industriaes                                     623:3745693  125.759:8355201 

»     extraordinária                             973:9S0$O62  31.009:432$575 

»     com  applicação  especial    .    .       13.9G7:312S201  i8.50í:3Gò.$302 

80 . 372 :  i9i  SOOO  445 .  (593 .741. 882 

lícpositos  (Saldo  cm  papel;  ....            —  31.0S5:G45Sí82 

sti .  372 : 1 9  i  $00'.'  470 . 779 : 387S30  i- 

Operações  <ie  credito: 

Linissão  de  papcl-raoed.'  .....              —  d0.0OO:0O0S0O<> 

»      »  apólices                                    —  29.493  MO0S0OO 

»      »  títulos  do  «Funding"    .    .          Sòi:013!>ii2  —  ■ 

»      »  bilhetes  do  Tlicsouro   .    .              —  30.0u0:000$0u0 

Conversão  da  espécie                                   —  143.005:500$99j 

87 . 233 : 204$  1 1 2  72'J .  277 : 988.S359 

Saldo  do  exercicio  de  1918.    .    .      C3.<36:943$545  54*. 752: 003,5296 


d  50 . 370 : 147S657  1 . 274 . 029 : 991 $655 


-  c2ii  _ 


Exercício  de  1919 
DESPESA 


» 

» 
» 


Ministério  da  Justiça 

»       das  Helac/ios  Kxtoriores. 

da  Marinha  

,i  liu-rra  

»   Viação  c  Obras  Publicas. 
»   Agricultura,  Industria  o 
Comraercio  .... 
»       »  Fazenda   

Despesa  a  classificar  

Deposito»  (deficit  cm  ouro)  .... 

Operações  dc  credito: 

líesiate  do  letras  do  Thesouro  .    .  . 
»      •>  moeda  subsidiaria  .    .  . 
»      »  títulos  do  empréstimo  d", 
1001  (litíscissioii  Boudsi  . 
»      ■<  bilhetes  do  Thesouro   .  . 
Prémios  de  apólices  (Diflcrcnça  dc  up" 
das  apólices  emittidas)  .... 
Conversão  da  espécie  


"■ico 

I2:022S0*0 

48. 998:3518951 

1.342; O0OS707 

807.293S084 

159: 94} $934 

42.231:3955261 

100:1135068 

83.012:207$173 

135  106:917$93;i 

103: 121 $335 

14.110:4675779 

30.118:9178592 

1*7.730:3485219 

30.041 :027$903 

452.034:981$402 

031:841$7S1 

01.409:2008752 

3/ .í>73:2u9$084 

514.044: 182$ 154 

500:S02Si83 

3*. 3 79: 872$ 107 

— ■ 

514.044:1825154 

33:0005000 

IC.574:300$0fJ0 

— 

100S000 

■>20:»)30S1S,J0 

2'J.500:000$Ol.>0 

1.510:2005000 

7». 700: 2065844 

115.934:0758901 

501.034:7825154 

34. 135:471 $750 

712.395:2095501 

1"»0.:<70:I47$057  1 

.274.020:9915055 

Desde  que  se  estabeleça  a  i:<.nu[>aração  entro  o  orçado  e  o  arreca- 
dado com  os  algarismos  já  conhecidos,  verilicar-se-á: 


Ueceita  em  ouro-orçada  .... 

»  arrecadada.  .  . 


Diflerença  do  "fçado  sobre  o  arrecadado   .  . 

Receita  papel-orçada  

»       »    arrecadada,  inclusive  depósitos   .  . 

Diflcreiíça  do  orçado  sobro  e  arrecadado   .  . 


113.533:434S03(> 
80.372: Í91S00O 

27.161:2435038 

502.989:0005000 
476.779:3875364 

26.209: 612S636 


■■■■■■    u   ■■     .  « 
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Sc  nlo  sc  computarora.  porém,  na  receita  orçada,  ouro, 

.....  H3.533:434S038 
que  foi  

as  iroportancios  seguintes,  a  saber: 

em  extraordinária 

Contribuirão  do  Estado  do  S.  Paulo 
para  pagamento  dos  juros,  amor- 
tização e  commissOes  do  emprés- 
timo dc  £.  3.000.000  ....  2.560:320SOOO 

Importância  a  despender  do  deposito 
para  a  construcção  da  Estrada  dc 
Ferro  de  Goyaz   "3.443:9365260 

Fundos  depositados  em  Londres.    .    .      17.777:777S778  23.78a:034S03S 

ficará  dita  receita  reduzida  a  .    .    .  89.731 :400SOO<> 

Feito  o  confronto  pelo  resultado  assim  obtido,  esse  será: 

HccciU,  ouro,  orçada   89.731 :400SOOO 

,        »     arrecadada  •    •    •    •  86.372H9ISO0Q 

DilVcrcnça  do  orçado  sobre  o  arrecadado   3.359 :209SO0O 

Observado  o  mesmo  methodo  em  relação  á  receita-papel ,  tor- 

sc-á: 


502.989 :O0OS00O 


Receita  papel,  orçada  

do  que  se  deduzirá  o  seguinte,  a  saber : 
cm  catraonlinaria 

Juros  de  empréstimos   2.300:00  08009 

Liquidação  dc  empréstimos  a  bancos  1.5O0:0OOS000 
Emisssão  dc  títulos  da  divida  interna 

para  estradas  dc  ferro  .  •  -  •  12.000:0005000 
Importância  a  despender  do  deposito— 

para  a  construcção  da  Rede  dc 

Viação  Cearense   2.500:0005000 

Iicnda  do  Llovd   10.000:000S000 

Saldo  do  emissão  do  papel-mocda  .    .  00. 000 .0005000  94.3OO;0O0S00O 

a  receita  orçada  so  reduzira  a   408. 089:000 SOCO 
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Comparada  essa  com  a  receita  quo  foi  arrecadada,  obter-se-a  o  re- 
sultado seguinte : 

Orçada    4O8.G89:0O0$O0O 

Arrecadada   470.779 :387S36t 


Diflarcnça  do  arrecadado  sobre  o  orçado   ....  08.090:387S304 

A  despesa  do  exercido  do  1919,  conhecida  até  agora,  soffrerà,  por 
certo,  modificações  á  proporção  que  pelas  diírerento.s  repartições  forem 
enviados  seus  balanços. 

Assim  sondo,  o  confronto  da  despesa  fixada  com  a  realizada,  po- 
deria afastar-se  muito  da  realidade,  ainda  não  conhecida .  Essa  a  razão 
por  que  se  o  não  fez. 


Comparado,  pela  rccapitulação  da  receita  — ouro  e  papel,— o 
exercício  de  1910  com  os  outros  dois  que  o  precederam,  levado  em 
conta  o  resultado  da  receita  com  inclusão  de  depósitos  c  exclusão  das 
operações  do  credito,  verilicar-se-á,  cm  relação  ao  exercício  de  1919, 
qnaes  as  dilTerenças  para  mais  o  para  menos.  Assim  : 

■i.tíl  DiiToroaca 

Receita  em  ouro.      *S.372:19lS0GO      09.303:1508236     +  17.069:0405764 


„   papel     476.77'J:3S7$3C4     395.709:307510*     4-  3i .OtO:080S-260 


DD  lOiá  DitTerença 

Receita  cm  ouro.      36.372:1918000     105 .724:731  $770    -  1'.».  352:5605770 


..  papel     476.770:3S7S3Gt     430.093:5485385     +  40.085:8385979 

Como  se  vê.  apenas  a  receita  ouro  do  exercício  de  1918  foi  su- 
perior á  de  1919;  e  a  deste,  por  sua  vez,  foi  superior  á  dos  demais, 
inclusive  a  receita,  papel  de  1918. 

Os  direitos  de  importação  concorrem  com  maior  percentagem  para 
a  formação  da  receita  e,  com  as  demais  taxas  conjunctamente.  cobradas, 
formam  os  impostos  aduaneiros. 


Delles  saem  a9  percentagens — ouro —  que  constituem. a.  parto 
principal  da  receita-ouro . 

A  receita  dessa  proveniência. — impostos  aduaneiros, — no  triennio 
apreciado,  produziu  : 


1917 
1918 
1919 


impostos  aduaneiro? 
53  o  45  "/„ 


Ouro  Papel 

50 .  308 : 149S526  48 . 1 02 :  012S95S 

33.170:554$133  32.538 :273SS20 

70.787:604S391  65.135:CU$3G-J 


17G .46G : 308S070     165 .775 : 028J64O 


As  differenças  entre  esses  impostos,  feito  o  cotejo  entre  o  exercício 
de  \ 019  e  os  demais,  serão  assim  demonstradas : 


RECEITA  EM  OURO 
ídio-idir 

1*J19  1917  Differeix.-a 

Impostos  aduanei- 
ros   .    .    .       70.7S7:fi04S3'.U      30.308:  i*9$52«>      |-  20.279:«4SS63 

1M18  PirVoronça 

Impostos  aduanei- 
ro?   .    .    .      7n.7S7:G04$391       :;3.170:554Í>1:;3     ■!  I3.õí7:050$23n 


RECEITA  EM  PAPEL 


1919  1917  DifTerença 

Impostos  aduanei- 
ros   ..    .      r,5.1 35 :041S8fi2      48.102:0125938  17.033:6285904 


Impostos  aduanei- 
ros  .    ,  . 


íoio  ■ 


1918 


DifForonça 


65.135:6+1$862      52.338:2738820     -f  l2.olí7:3G8S042 


Feita  ,1  conversão  da  receita  ouro  .1  papel,  a  cambio  de  12  c  addi- 
cionada.  á  receita  papel  .1  importância  cm  ouro  já  convertida,  a 
comparação  far-se-á  do  modo  seguinte  : 


Conversão  a  cambio  de  12 

■Impostos  aduaneiros: 

tíl°  1017  DiiTerenca 

Ouro  convertido  a 

papel.    .    .     i:j'.».272:iOOS8T'.'  H3.643:330$433 

Receita  papel    .      65. 135:6413802  4«.102:0i2S95s 

224.407:75157+1  161 .74õ:349S3»d     -f-  62.662:402$350 


l»lí>-101>i 

impostos  aduaneiros  : 

lyl'J  ivlS  DiiTeran.ja 

Ouro  convertido  a 

papel.    .    .      I  :;■.«. 272 :10ft$s7i  l24.i33.746S**t 

Heceita  papel    .       05.135:6>iS3i'.2  :;2.."í3n:273SS2ú 


22f.407:7".l$74l     170. 672:  OROSCO \      \-  47.'735:731S077 


A.  conversão  operada  ;w  cambio  médio  annual  respectivo,  isto  é, 
a  12 3/,  (1 ÍH7).  \  '2  "/„.  i'191S!  o  U  %  (1919;,  o  resultado  será  : 

Conversão  ao  cambio  médio  annual  (12  3/,,  12  i3/16  e  14 
Impostos  aduaneiros  : 

i .» I  ■">  1917  Diftowip.-.i 

Ouro  conven.Mo  n 

papel.    .    .     i3l..:;23::w«St>3s  JOG.OGI  :103$2:;i 

Receita  papel    .      05. 135:GÍ1$SG2  +s.lO2:012S05a 

l%.o:j'.i:010S820     155. 063:1 21  S20'.i     -f-  í l .o'.'", :SS0SGi  t 


* 
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Impostos  aduaneiros : 


101S 


Ouro  convertido  a 

papel.  .  .  i3i.:i23:368$9o8  122.21í):328$61!> 
Receita  papel   .      65.135: 641  $862  52.:i38:273$820 


Piflerenç.a 


196.659 : 010,5820    174.737 : 602$43!i 


2i.90i:408$3.S:> 


Observa-sc,  portanto,  que  seja  a  conversão  a  cambio  de  12,  seja 
ao  cambio  médio  annual,  a  arrecadação  de  1919,  em  confronto  com  os 
exercícios  de  1917  e  1918,  foi  superior  a  esses  dois  exercícios,  apesar 
da  conversão  ao  cambio  médio  annual  ser  desfavorável  a  1919.  pois 
emquanto  o  agio  de  ouro  é  para  os  dois  outros,  respectivamente, 
de  111.77  °/0  e  121,33%,  representa  para  1919  a  percentagem  do 
85,80  %.  Mesmo  isoladamente,  isio  iu  observada  a  receita  ouro  con- 
vertida a  papel,  como  ainda  a  receita  papel  exclusiva,  ainda  assim  a 
arrecadação  foi  superior  em  1919. 

Balanço  geral  da  Fazenda  Publica 

No  dia  8  de  setembro  determinei  se  procedesse  em  toda  a  Repu- 
blica ao  balanço  geral  nas  repartições  dc  Fazenda. 

Promptamente  executada,  com  escrúpulo  e  rigor,  a  salutar  pro- 
videncia, foram  encontradas  todas  as  caixas  e  depósitos  em  ordem  c  as 
importâncias  de  accórdo  com  os  respectivos  lançamentos. 

A.praz-me  consignar,  pois,  que  o  resultado  foi  de  todo  satis- 
factorio:  de  um  lado,  verificou-se  a  pontualidade  e  regularidade  da 
escripturação,  e  de  outro,  confirniou-se,  mais  uma  vez,  o  conceito  de 
honradez  e  integridade  que  justamente  abona  a  administração. 

Da  recapitulação  dos  quadros  inseridos  adeante  consta  que, 
então,  existiam  na  Caixa  Geral,  ouro,  ;j2.892:36õ$058,  e  papel 
li. 462:3805254 ;  na  Caixa  de  Conversão,  em  notas  representativas 
de  valor  ouro,  1.644:744$379 ;  em  caixas  diversas,  18.857:265,$127 ; 
em  sellos  adhesivos,  71.384:0415850;  e  em  scllos  de  consumo, 
423.0G6:723$842. 

Eis  os  quadros  parciaes  e,  por  ultimo,  o  respectivo  resumo  de 
que  extrahimos  os  totaes  apontados: 


Resumo  do  balanço  prooedido  nas  Repartições  desta  Capital  e  dos  Estados 


CAIXA  I)H 

convKnsAo 

CAIXAS  DIVEIISAS 

SI.LI.0  ADIIESIVO 

SELLO  DE  OH  UIIO 

Ouro 

Papol 

NOTAS 

Repartições  da  Capital: 

Thosouro  Nacional: 

Carabiaos                           21. OOl §302 

Moedas  i  liS.03 1  $009 

803:OijOS72ii 

4.304: li 43Í77 

— 

— 

— 

— 

Imprensa  Nacional  

ii2:47!i}J742 

Ii60:t!i8li830 
110:579$095 
490:3718312 
3:1908170 

— 

— 

71:841S000 
;>.ll6:49iiS390 

íS:  1U08000 

2.000:4088920 
82.024:7918580 

1  .ii80: 178S070 
9.270:81 18208 
314.608:0338922 

Caixa  do  Convor silo: 

Notas  assinadas  .    .    .  03.984:4808000 

— 

1.8  ,'2: 031 8379 

— 

— 

•  7:19«.>!ji0oi> 

Caixa  do  Amortiza-lo: 

Kundo  do  garantia  ( omissilo  do  papol- 

Notas  asslgnadas.  a  assignar,  approhendl- 
dns,  otc  7&8.415: 38!>$200 

. 

- 

— 

Estados : 

Dologacius  Rscaos  

1 .977:48o!)23o 

7.010:o29i>922 
1.3iii:H97i>837 

02: 1 ÍO^OOO 

I.).u97:2'*8,)43!> 
03:8808290 

13. 2.)  1:. l33|>040 
3.437:8105710 

78  •  020 :  U3Uj)oUU 

18.774:7448783 

!)2.892:30!)fSO!>8 

14.í02:380$2!i4 

1.044:7443379 

18.8ii7:20!iJiJI27 

7 1.384: 04 ($850 

423.060:7238844 
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Resultado  do  balanço  prooodido  nos  Repartições  dosto  Capital,  em  8  de  setembro  do  1619 


HHPAHT1ÇOKR 


Th  t  sou  r o  Xactonal: 

Primai  m  Pagmlorla  

^ogiiml»  Pagi\ilorla  

Thesourarla  Gorai  

Alfavhg  x  tio  RU)  de  Jatulro : 

Caixa  Gorai  

Doposlto»  o  l  auvuoa  

DilTorentos  valores  

Sello  ilo  1'onnumo  


IdKclMtorlix  ilo  Dlttrlcto  tftdoral: 


Caixa  Oonvl.  .  • 
OopoHitoa  PuMicos. 
DiiTerontos  valorca 


s«ilo!t  íi'lliosivos  o  do  consumo. 

da  Moeda : 

Valorou  Apurado*  

Impronai  Mwtonal  .' 

t!uixa  doirai  

Ditfcronlos  rolorna.   ,    .    .  . 


Oif.ta  (k  Conversão: 
Libras  starlln.is  53.533  1/3  a  c/  16  d 
l-'rnni!OS  191. 50J  =sC/  10  .1  .    .  . 


Mollai-os  15.930  =ac/  10 d.  .  ,  , 
Coroas  austríacas  11.100  a  of  10  d.  .  . 
Pusolsn  uananliola?  7Í3.3Í0 e=  c/ iô  d. 
IVsòs  artfcnlinos.  29. 310  s=  «7  lo  d.  . 


ouno 


Cambines 


Ouro 
■li:  175*712 


Panol 
5tS0: 158*830 
70:8001000 
1:3111000 


lli:»75|7«  iJSlsOOajSW 


LlQ:579$t)J5 
'J7:05Õ|518 
5.038:5tAp83 

57í3rt:07l4Wl 


:l:U)JâV70 
3:100$000 


S0á:8D2á50O 

1  It:03<â3i» 
0:W9»G0 
i30:10l2ilS 
97:1571507 

1.:>8.J:<)3I$37'J 


Mooda  subsidiaria 


•rt.OI)l:15O|0O0 


M:G0l$3O9 


U;iWl$3Ui 


Valoa-onro 


080:3034751 


Moedas 


118:1758718 


79?;839|WtJ 


158;031ÉtU9 


10: lí9|008 


17  li  10 1$077 


NOTAS  II  K 

caixa  ob  cos- 
vhmÃo 


1.582:0314379 
l..'i3.':G3i^379 


1>.\I*BL 


170:0 
83: 
1.103t0 


031:0992830 

5.830:07 títOI 
193:3714318 

ililwt/WO 


7:1991003 


10.0S7:0SJ8*>1 


SBLC.O  ADHK- 
SIVO 


*.090: 105ÍJ30 
õi. 031:7914580 


51.715:1074300 


BULIA 
UB  OOMSOMO 


1.530:1781071) 

9.370:8114805 
311.00*:03349£i 


□  »3. 10S:023iS57 


Besultado  do  balanço  procedido  na  Caixa  do  Amortização,  em  virtude  da  portaria  s/n 
de  8  de  soteabro  de  1919  do  Sr.  Ministro  da  Faseada 

PAPEL-MOEDA 

Notas  novas  a  assignar   54;>.  500:0005000 

Idem  em  assignatura   1.100:OOOSOOO 

Idem  preparadas  c  assignadas   169. 300:000*000 

Supprimento  para  trocos  o  substituição   .    .-   3Í1GS-4835000 

Moeda  subsidiaria  '    \  '  ~9i65080 

Notas  a  incinerar   9.354:5355860 

Idem  cm  deposito  (apprcliendidas  em  poder  de  Barata  Ribeiro  ' 

e  0Utl,°S)    •    •    •    •   «70:7505000 

DIVIDA  PCBLIGA 

Saldo  em  dinheiro   402:221^832 

Títulos  de  differentfis  valores  e  emissão   3*.90O:iOOS0OO 


Fundo  de  garantia  da  emissão  de  papel-moeda  (dec.  n.  12.903, 
de  10  de  abril,  e  lei  n.  3.'i42,  da  2  de  outubro  de  1913)  : 

Ouro  em  barra  3.S9Ô.939"  gr.ammas. 

Moeda  nacional  (ouro)  lló:73OS00O 

Libras  esterlinas   1.47'.'.:í;í7 

Dollares   14.810.53.» 

Francos   8.223.5*20 

Marcos   ] .  «.ig:; .  gso 

Moeda  subsidiaria   5976 


Nota—  O  doposito  supra  correspondi;  a  48 .5y0:9i!1$66l ',  ouro. 


Bosultado  do  balanço  yroooiíao  nas  Dologaolas  Fisoaos  noa  Estados,  em  virtude  do  tolegramma-oirottlar  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 

do  8  de  sôtombro  de  1919 


Amazonas  . 

Para  .      .  . 

Maranluío 
Piauli.v  .  ■ 
Ceara-  •  • 
Mio  i  irando  ilo 
l*arali>'li\  . 
Parnambiro. 
Alagoas  .  . 

[Inhía .    .  . 
ltapirllo  S.tnlo 
■S.  Paulo.  . 
PtiranA  •  • 
Sruiln  Calha  rin 
Uln  (irando  ilo 
Minas  (icrao-s 

Mato  ■  ironia 


Norlo 


i  . 

Sul 


OMX\  (lliRVI- 


Ouro 


Moodas     Valos  (ouro) 


StjUH 


710*700, 
j|015 


1:03 


2:1(»0$ÍIS 
l::íW$)5l 

ílttRO 
173740 
17ã7 SO 


!k:7t:tò:i7i 


■Ul:7*l|Mi 
ili013$<V.)2 

nrãm 
o:  mlvn 

.>>:i7;  0953*35 
18:8fM«701 

■  t  ::»«*«>:« 
:ir>:i:(Mi215 

t :  lOOStSO 

:ir>3$nr> 

17.I.M8|il7 
ilWfiQO 

0.  S7  747  20 


1.(171:772$  MO 


Papol 


Dl! 

cosvnnsÂo 
Notas 


09 

5 

aro 


ISO:  :tf  2*002 
221:871.800 
lOliSHV 
1:11:07*  24! 

0:I:85U2S90 
;l2:f}í9l  «lo 

105:001: 0)1 

105:  Mi; 

IÍW:R7* 

Ali:. SOI  SM) 

«Oli 15" 
8.000:910: 
MO;  tSr 

or>:i:itiíiOi 
1.170: 
».y.»:701jl:M 
171:035: 


157 
ir.o 


3M 

07» 


7.OIO:529$022 


1:0101000 
l:8O3$0O0 

l::ilÕ$0CO 


UOâOOO 

50::»50;  0.W 
1:1:10:  OOIi 
010;  00 J 
2:250100) 

7S0$000 


H2: 11JJ000 


duposi  n>.<*  k 


.  2i)};10.l*S37 
1. &V.):  t-iillsi:l 
(li:i:2llIiKH 
S:i::i2l$902 

50:920*00.1 
50;010i000 
l..S:iri:00Õ|tl7 
l\)d:07l8SSr> 
237:8tt>$0:>7 
i.stSitt&lwt 

1H;:W  llOOO 

s.íiOO:09.»3ii:i 

.S;U:Si7lt!ii) 
liO:r>'J7á7iiJ 
i(iuii0:uá70;i 
ooftiftistaw 
l:rt::i02|7i» 

ai:i:l.s:JUto 


lUPPKHKN- 
TRH  VVl.OHHH 


230;775ljó33 

i7:is^:.00 


1:8211000 
2\l:S00i  — 
21:510: 
23:018: 

:i3:(Hr>a37.r> 
51:9.118101 
20:0018:131 

:i:713^ir>3 

18:Í.V>|70 


5Sl::)3:>$20ô 


.untos 

lí.M  I>UI'0S1T0 


OWíJOOO 
81:ÓMM» 


'ÃOi 

9*04000 


l  iilOO^OOO 
17:5151000 


3:0001000 
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10:75^$D0O 


110::i:>:i!jl07 


o 

a 

Ú 


i§ 

IH 


3 


o:a:i8^.'it3 


84&4000 


*  - 


oz517$5V) 


SKLI.O 
M)lll'.K|VO 


S,)J;S17ÍÍ30 
1.357:0511000 
.  100:'.WÍij320 
101:570<8:H) 
7í7:5t6áÕlO 
rill:S53$í70 

i.oi.vsitigooo 

1.00;»:503lOOO 
715::»»  ÍOU 
202:110;  303 
(-01:000:  000 
i»32:20l  170 
l.S9T,:0S2  70, 
1.231:183:  300 
174:lHp0O 

178: 


SKLLO 
DK  HILIIKTK5 


s:7if$soo 


259:3454000 
80::wÕ$000 

215:214^000 
ai:iST4000 
:ki:7ÍÕ$QO0 


000;019$SOO 


HRLLO 
Uli  COKSUMO 


0.030:  SOIiJl.V) 
7.:ill:5:ll2o:l) 
0d7:0tl<>55 
8í:WLílW 
2.725: 137) 
2.1M:  14 
:i.l00:5l»i 

0.  129:281 
5.851:00» 
1.507:671, 

15.00:1:121 

1.  ftlS:i' 
8.1M:0(< 
rt.ll0;70l«9u 
l.9J8:83Òf783 

t:»:0ú5<f7r> 
713:0íS$73<i 


(0 
Kl 
15 
I 

10 
171 

1120 


7i.fJS«):,.'.V«Jffc>> 


Resultado  do  balanço  prooedido  nas  Alfandegas  dn  Republica  om  virtude  do  tolegramma-elroular  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de 

8  do  Setembro  de  1919 


AI.I''ANDi:(iAS 


Manúos  . 

Parti  .    .  . 

Maranhão  .. 

Parnaliyba  . 

Fortaleza.  . 

Natal .   .  . 

Parahyiia.  . 

lUiCLll!.    .  . 

Macoló  .  . 
Aracaju  .  . 
Hahia.  .  . 
Victoria  .  . 
Santos  .  . 
Paranaguá  . 
Florianópolis. 
S.  Francisco. 
Porto  Alouro. 
Itio  Orandu  . 
Pololns  .  . 
Uruguayana. 
Sant'  Anna  do 
Corumbá. 


Livramonlo 


caixa  gi:hai.  (ouno) 


Moo, las 


778780 


808000 


448450 


2028330 


ViiIcm 


1  :  3  715897 1 
12:3808532 
7218933 
0 :  JiOJS  KV  1 


0:3828305 
30:0228810 
1:3418071 


iS:  HIÍOSÍ537 

500:4278830 
14:4748235 
1:3538010 
34:3108222 

338:708889! 

302:333*470 
81:0238307 
25:4758748 
30: 4948278 
0:7878723 


1.532:0928548 


i'Ai»i:i, 


7:4428470 
31:47882^2 

2: 8288187 
37:8478*34 


4 

8 
02 
12 
4 
8 

3I2 
01 

4 
34 
0 

237 
213 
20 
48 
202 


8888253 
0508039 
0188821 
(Í778234 
5738285 
2428020 
7088520 
3728040 
0038052 
I 128420 
981*574 
7438827 
71)48765 
8748950 
3458220 
3458755 
4288074 


1.354:8078837 


w  — 
Cl.  > 


4:0218000 
150*000 

4:8008000 

1 1 ;  20Ii8'J73 

088 400 

4:8808000 

278000 
15:214*81)5 


41:3008328 


SIM.I.O  ADIIGSIVO 


154 
112 
54 
23 
37 
10 
07 
17 
108 
20 
111 
40 
813 
33 
23 
10 
2!50 
471 
118 
03 
70 
781 


0218030 
8188500 
0108330 
2008320 
5018280 
9i4*2'.l0 
0008000 
4408000 
5208700 
5108WO 
302$ 430 
1058000 
0008480 
2118220 
4008300 
1088450 
0308100 
12IS020 
9278070 
0038430 
7338300 
0318480 


3 k 423: 50080 10 


dk  iiii.iii:  ri:s 


3:7358200 


10:1088000 


13:9045100 


SKU.O 
l>K  CO.VSÚllO 


1.892:0'iOS0O5 

2.810:3358005 
151:;il08'i75 
300:5048085 
123:0238005 
45:1578315 
457:0498510 

1.010:4038335 
820:3538853 
110:4758300 

1. 210:00*8^*5 
225:0778085 

3.141:2438105 
325:2718230 
180:1848035 
50:0088820 
353:8358175 

2.9.92:207882:) 
781:480{l79o 
07:3248075 
203:0378715 

1.3  W:  783*3 10 


48.771:7448783 


depósitos 


10:200X000 


3:3708308 


22: 570*9 OS 


*  —  222  — 

•4» 

Despesa  por  conta  dos  créditos  abertos 
para  a  defesa  nacional. 

A  despesa  feita  com  o  «  estado  de  guerra  »,  paga  e  escripturada 
até  maio  dc  1920  (exercício  de  1919).  importava  cm  U7.158:774$312, 
assim  distribuída  pelos  Ministérios,  a  saber  : 

Justiça  .    4.032:6568720 

Exterior.    .   7.712: 9HS873 

Marinha   05.911:3078223 

Guerra   52.957:2828312 

Agricultura   7.665-.588S320 

Vb&O   6.064:139878* 

Fazenda   2.814:8888080 

147. 158:7748312 


Essa  despesa  correu  por  conta  dos  créditos  abertos  pelos  decretos 
seguintes,  nas  importâncias  de  : 


X.  12.442,  de  12  de  abril  de  lai"  .  . 

19.873:3148505 

X.  12.684,  de  17  de  outubro  de  1917  . 

0.089:19s$5i2 

X.  12.719,  de  21  de  novembro  de  1917. 

9.461 : 73681 »0 

>:.  12.842,  ài  16  de  jaueiro  de  191  s  . 

9.601:5505901 

X.  12.948,  de  3  de  abril  de  191»   .  . 

9.736:222S365 

N.  12.966,  de  17  de  abril  de  l'Ji8  .  . 

V. 909:9175183 

N.  13.034,  de  29  de  maio  de  191»  .  . 

10.052: 185S721 

N.  13.121,  de  29  de  julho  de  1918  .  . 

5.0O0:O00S00O 

N.  13.145,  dc  20  de  agosto  de  191*  . 

V. 08 1:0355535 

X.  13.224,  dc  9  de  outubro  de  191b  . 

12.463:1855849 

X.  13.250,  de  26  de  outubro  de  1'Jls  . 

'J.639:380S7*3 

X.  13.387,  de  6  de  janeiro  de  191v  . 

10.001:8865813 

X.  13.455,  de  31  de  janeiro  dc  191  y 

2.686:538^461 

X.  13.701,  dc  21  de  julho  de  1919  .  . 

J2.742:021S42-Í 

X.  13.847,  dc  30  de  outubro  de  1919  . 

'J.  170:000500o 

147.158:77*8312 

-  223  - 


Divida  activa 


EXTERNA  —  Republica  <lo  Paraguay  —  A  di- 
vida da  Hcpublic-i  do  Paraguay  importa  em  I35:7i8$980,  ou  seja 
o  correspondente  a  r>7.(s39,49  patacOos,  calculados  a  2,9000. 


Essa  divida  assim  se  descreve: 


Republica  cio  Paraíruav 


PATACOES 


KEIS-OUKO 


patacão  a  2SO0O 


Juros  de  0  li  ao  anuo,  contados  até  21  de  .janeiro* 
do  1«75,  aecumulados  ao  valor  primitivo  .    .    .'  i.147 


07.9ai.S5|  135:0838100 

i 

lo;  S:29*S300 


!     72.138:70j  iii:277$-i00 


A  deduzir:  j  j 

Importância  recebida  por  couta  em  outubro  de  l-S7i.i      -.OUO.Ooj  *:0OOSO0U 


70. 13S.70 


A  addiciouar: 

Juros  de  ii  '/o  ao  anuo.  contados  de  21  de  janeiro 
de  187:j  a  1  dc  fevereiro  de  1SS!>;  data  em' que  se 
venceu  ;i  nltiin :i  letra  passada  por  Travassos, j 
1'atri  &  Comp..  que  tomaram  a  si  o  pagamento! 
da  divida,  em  virtude  dc  accordooutreo  'ioverno! 
Brasileiro  e  o  do  Paranuav  ; 


l-iO:277S40iJ 


.';7.í>b.;;?ÍH?!  115:771S98i 


12S.02i.G9 


2oli:0i0S38I 


Como  se  vè,  não  eslá  incluída  nesta  divida  a  que  resulta,  da 
indemnização  das  despesas  feitas  pelo  Brasil  com  a  guerra  contra  o 
Governo  do  Paraguay,  por  não  ter  sido  ainda  devidamente  deter- 
minada. 


ç  -  224  - 

*  divida  apurada  da  Republica  do  Paraguay,  na  importância  dc 
230:0498381  foi,  cm  virtude  dc  despacho  dc  23  dc  setembro  de  1884, 
convertida  em  10  letras  acccilas;  por  Travassos,  Patri  iv.  Comp.,  ven- 
cíveis annualmente . 

Como,  porém,  foram  jà  pagas  sete  dessas  letras,  ficou  o  capital  da 
referida  divida  reduzido  a  44.024,69  palacões. 

Esse  capital  c  os  juros  incluídos  nas  tres  leiras  restantes  impor- 
tam em  67.859,49  patacões,  ou  13o:71SS980,  conforme  a  tabeliã  que 
so  segue.  As  letras  acham-sc  vencidas  por  terem  sido^  protestadas 
á  falta  de  pagamento;  o  reembolso  espera-sc  obter  por  meios  ami- 
gáveis . 


Tabeliã  dos  valores  ias  tres  letras  restantes  das  10,  em  que  foi  convertida 
s  divida  da  Republica  do  Paraguay 


.NUMERO 
UE  LETRAS 

CAPITAL. 

1 

PRAZOS.. 
1  AIÍHOAES 

i 
i 

JOROS 
UE  0  %  AO  AIí.NO 

TOTAL 

1 

li. 000, Oo 

i 
i 
1 

; 

!  « 

G. 720, 0» 

20.720,00 

i 

15.000. OU 

!  o 

■ 

S.iOO.OO 

23.100,00 

1 

15.02* ,60 

i  10 

1 
1 

9.014,80 

24.039,49 

3 

4--..  02469 

1 
i 

1 

1 

1 

23.834,80 

07.859,49 

—  225  - 

INTERXA-EBtado  da  Bahia  —  k  divida  do  ísfedo  da 
Bahia  importa  em  18.051 :318$614,  correspondentes  a  £  i .395. 408-3-9f 
conforme  abaixo  sc  vô:  ' 


s 

D 

o 

s 

D 

CAMBIO 

BHIS 

HSTRADA  DE  FEBIIO  D.V 

iuin.v, 

1901,  jar.oiro  . 
»    julho  . 

Garantia  descendida  con- 
formo a  taSella  n.  2  do 
Kclalorio  anterior  .  . 

Juros  do  janeiro  a  junho 
delOJi  

Commissao  d>.:  1  »0  aos 
agentes  

13.003 

ISO 

0 
0 

0 

o 

1 

M 

S 
u 

Diversos 

IS 

13.566:518^614 
242:4OO$00O 

1902.  janoiro  . 

Juros  do  julho  a  dezembro 

delJJl  

Commissão  de  1  ^  aos 

ISO 

0 
0 

0 
0 

13.  «0 

0 

0 

IS 

2i2:400$000. 

»  março  . 

Abate-so  o  pa^am<-.nto  de 
l-O33:OJ0á<.':n  papel,  feito 
pelo  Est:uio  da  Bahia  . 

• 

1.445.343 
40.931 

1 

17 

s 
n 

11  63/64 

19:051 :318$614 
1.000:000$COO 

1.395.403 

3 

9 

18.051 :318$6li 

Estado  de  Pernambuco 

A.  divida  desse  Estado,  no  total 

de  9.898:S20$02i,  è  assim 

discriminada: 

s 

D 

s 

D 

CAMBIO 

rSTIUD.l  DB  FERBO  DE 
PERNAMBUCO 

i 

1901,  janeiro . 

Garantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  i  do 

15 

10 

.Diversos 

9.539:9214577 

»  julho .  . 

Juros  do  janeiro  a  junho 
Commissão  do*l  o/o  aos 

ilí 

0 
13 

c 

10 

11.5S3 

13 

10 

IS 

15i:4i3$222 

1903,  janeiro  . 

Juros  do  julho  a  dozembro 
Commissão  rtc  1  o/o  aos, 

ilí 

0 
13 

0 
10 

11.553 

13 

10 

13 

154:4i9$222 

723.420 

4 

6 

9.S93:820$02t 

Estado  do  Paraná  —  Importa  a  sua  divida,  com  inclusão  dos 
juros  respectivos,  em  4.324:0O0SO00,  conforme  verificação  feita  em  31 
de  dezembro  de  1919. 

F.  IS 


Estado  de  Santa.  Catliarina  —  Incluídos  os  juros  até  31  de 
Dezembro  de  4919,  a  divida  do  Estado  de  Santa  Gatharína  importa  cm 
4.324:0005000. 

Estado  de  Sergipe—  É  de  1.67G:9G8$930  a  divida  desse 
Estado. 

Estado  do  I>iauliy  —  A  desse  Estado  importa  em  S09: 032SS27. 
Estado  de  Goyaz  - £  de  ÕOO:OOOSOOO  a  divida  do  Estado  de 
Goyaz. 

Estado  da  .Paralxyfca  —  Importa  a  divida  desse  Estado  em 
556:250SOOO. 

Estado  de  S.  Paulo  —  A  divida  desse  Estado,  proveniente  do 
empréstimo  de  £  3.CC0.GC0,  importava  cm  £  1.319.777-2-5,  corre- 
spondentes a  11.731 :352S343,  em  31  de  Dezembro  de  1919. 

.  0  Estado  de  S.  Paulo  está  com  suas  prestações  cm  dia,  c  acha-se  in- 
cluída no  saldo  referido  a  importância  de  juros  a  venecr-se  até  1924. 

Divida  passiva 

externa — A- divida  externa,  em  31  de  dezembro  de  1019, 
importava  cm  £  103.392.034  e  francos  322.249.500,  conforme  demonstra 
o  quadro  seguinte : 


Estado  da  divida  estorna  fundado  om  31  do  dozor 


Emprcstimo  do  188.'}  

»        »  1KSS  

»         o  l.sKO  

»         »  1800  

»'  »  (FhihIíuo)  

»  »     l!IOl  (lluscisiint)  

»>         d    1003  (i  Juras  do  Porto)  

»  »  1008  

»  ii  1010  

»         »    l'JI  I  (Dlirns  do  1'orio)  

listradas  do  ['V.rro  do  Ceara  101 1  

Empmstlmos  do  Uoyd  llrasiloiro  1000-1010  

limprostimo  do  1013  

»  »  1014  \l'undiii(j)  


1008-1 009-lírnprostimo  para  a  construção  da  listrada 
do  Forro  lia  pura  a  Corumbá  

lOOU-KinprcsLimo  para  as  obras  do  porto  do  liocilo. 

lOlO-limprestimo  para  a  constriiccao  da  listrada  di 
Forro  do  (juyaz  

lDH-limpreslimo  pura  n  construção  da  rodo  do 
ViaçAo  llahiana  

ÍOÍO-Kmprostimo  da  listrada  do  Forro  do  Goyaz. . . . 


CAPITAL  IMUMITIVO 


Nominal 


SI 

4. 000. 000- 
n.ao7.Moo- 
io.837.ooo- 

7. 4  i ■■>.  DOO- 
H.  ill:l.7|7. 

I  O.C) !'.).:)  20  ■ 
S.OOU.IlOO- 
4.000.000- 

10.000.000- 
4.000.000- 

a. 4 oo. ooo- 
a. ioo.ooo- 

1 1 .000.000- 

i.í.7ay.7íi(i- 


o-o 
o-o 

0-() 
0-0 

o 

0-0 

o  o 

0-0 
0-0 
O-n 
0-0 
0-0 
0-0 

lo-;» 


i 10. OOV. 004-0-  0 


Francos 
100.000.000 
40.000.000 

1 00.000. 000 

00.000.000 
21i.000.0U0 


32ii.000.000 


Itoal 


i' 

4.000.000. 
I) .  000 . 000- 

1 7. a  13.000 ■ 

O.OOO.OOD- 

H .  0 1  :i .  7 1 7- 
I  O.ii  10.320  ■ 

7.800.000- 

:í.  si  o.ooo- 
8.7:10.000- 

4. li  0.000- 

I .  002.000- 

a. 100.000- 

I 0.070. 000 ■ 
13.780.700- 


0-0 
■  0-0 
0-0 
0-0 

0-0 

0-0 
0-0 
O-n 

110 

0-0 
O-n 
0-0 

I) 

10 


111.084.20Í-0-  o 


Francos 
100.0' 10. 000 

:)8. 100.000 

78. 83 1.98-1 

40  .'800. 000 
S2SS.000.000 


201.7U1.284 


do  1919 


CAPITAL  AMORTIZADO 


Nominal 


SI 

1 .  8S'0 .  .'i()0  - 

a.  12 i .aoo- 

2.308..  700- 


!i  I  li 

Íl07 , 
4.:i:í7, 

801 . 

a. 100. 


II),)- 

780- 
780- 

'.)(»(>-■ 

liOO- 

232.000- 
•í:í7.  100- 


880.000-  O 


10.302.000-  O 


Francos 
1.210.000 

1  .!>:j;;.úuo 


2.700.000 


Hoal 
tios  pendido 


í:  s. 

.002.701-10- 


I  .«(>'.).  323 - 
1.778.701- 

ín:í.«:»í- 
181»  a<4- 

J.  O  i  .1.0  rj- 
SO.'!.  4  20 

a. 100.000- 
102.031- 

407.100- 


má 

4- 
8- 

7- 
17- 
0- 


CAPITAL 
CinCULANTB 


880.000-  O-  0 


(I.  £ 

11  a. 71:1.100-  0-0 

O  4.173.100-  0-0 
a  17. 408. :<oo-  0-0 
O!  0.025.000-  0-0 

0  8.103.037-  0-9 

1  12.2'ii  .OiO-  0-0 
7.008  100-  0-0 

1  .830. soo-  0-0 

0.  707.000-  0-0 
4.012.(100-  0-0 

a.ioo.ooo-  0-0 

1.  aio. soo-  0-0 

11.000.000-  0-0 
13.783.700-10-3 


14.020.CI1-7-  7 


Francos 
1.207.073,70 

1.2.10.107,78 


2.438.093,50 


103.(102.031-0-  O 


Francos 
08.780.000 
40.000.000 

08. 404. BOO 

00.000.000 
28.000.000 


322.249.000 


to 
lo 
-4 


—  228  - 

Houve  só  alteração  nos  empréstimos  de  4898,  5  Funding ; 
1901,  49/0j  Rcscision,  e  1914.  5  %,  Funding', 

empréstimo  de  2898,  Funding 


Saldo  em  janeiro  dc  1919   £   8.182.257-  9-9 

Amortização  em  1919  .   £       76.320-  0-0 

Saldo  em  31  da  dezembro  de  1919   £   8.105.937-  9-9 


empréstimo  de  191*,  Funding 

Saldo  em  janeiro  de  1919   £  13. 185. 756-10.-3 

Emissão  em  15-  7-1919    £  500.000 

Emissão  em  25-11- 1919    £  100.000   ..'   £      600.000-  0-0 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1919   £  13.785.756-10-3 


empréstimo  de  1901  Rescision 

Salioem  1  de  janeiro  de  1919   £  12.935.480-  0-0 

Amortizarão  em  1919   £      673.940-  0-0 

Saldo  era  31  de  dezembro  de  1919   £  12.261.540-  0-0 


INTERNA  —  A  divida  interna  consolidada,  em  31  de  de- 
zembro de  1919,  importava  em  1 .042.350:6005000,  a  saber: 

•  Apólices  geraes  de  5  %   515.026:0005000 

Ditas  de  4  %   119:6O0SO0O 

515.145:6O0SO0O 

Emissão  di  apólices  para  pagamento  de  despesas  de  diecrsos 

ministérios 

Decreto  n7  9,528,  de  24  de  abril  de  1912   17.7i2:O00SO0O 


•Empréstimo  para  as  Obras  do  Porto  do  llio  de  Janeiro 
Decreto  n.  4.865,  de  16  de  junho  de  1903  


I7.300:OOOSOOO 
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Emissão  dc  apólices  paro  a  construrnio  c  acqnisição  dc 

de  ferro 


estradas 


Decreto  n. 

7 . 3 1 4 .  de  4  dc  fevereiro  dc  1 009 . 

20.000:OOOSOOO 

)> 

n. 

7.872,  de 23  de  fevereiro  de  101  o. 

õ.0O0:O0OSO0O 

» 

n. 

8.027,  dc2C  de  maio  de  1910...: 

2.039 :O0OSO0O 

» 

Tl. 

8.088,  de  16  dc  julho  de  1.Í1J0. . . . 

1.999:O0OSO0O 

» 

n. 

8.1a+,  .lo  18  dc  agosto  de  1010.. 

i'J.980:O0OSO0O 

» 

n. 

8.280,  dc  6  de  outubro  de  1910. 

1.164:O0OSO0O 

» 

n. 

8.633,  de  29  dc  março  dc  1911.. 

20.999:0005000 

» 

n. 

9.3*5,  dc24  de  janeiro  dc  1912.. 

49.998:0008000 

» 

n. 

9.935,  de  18  de  dezembro  de  1912 

5O-.00OSO0O 

» 

n. 

10. 13o,  de  25  dc  março  de  1913. . . 

40.990:0008000 

n. 

11.098,  de 20  dc  agosto  de  1914... 

2O.O0O:O0OSO0O 

» 

ii. 

11.642,  de 28  de  julho  dc  1915.... 

10.995:000,5000 

» 

n. 

12.159,  dc  9dc  agosto  dc  19iu.. 

24.999:000:000 

» 

D. 

12.447,  de  18  de  abiilde  1917.... 

l .207:0005003 

» 

n. 

12.771,  de  27  de  dezembro  de  1917. 

li.089:O0OSO0O 

» 

n. 

12.857,  de  31  dc  janeiro  dc  1918.. 

20.000:0008000 

» 

n. 

13.699,  Jc  20  dc  julho  de  1919... 

2. 100:0. 08000 

283. 65'.»:  0005000 


Emissão  ilc  apólices  paru  as  ebras  da  bairada  do  E4ado  do  Rio  ■ 

Janeiro 

Decreto  n.  9. 138.  de  22  dc  novembro  de  1011       4. 997:0005000 
n.  10.2S2,  de  18  de  junho  de  1V13.. . .  4.997:0008000 
»      n.  11.434,  dc  13  de  janeirode  1915..  3.847:000*000 


13.841 :OOOS0O0 


Emissão  de  apólices  para  o  pagamento  de  reclamações  bclkiana* 

Decreto  n.  7.736,  de  10  de  dezembro  dc  1000   1.629:0005000 

Emissão  de  apólices  para  pagamento  dc  despeso    ''o  Llcyd 

Brasileir  > 

Decreto  u.  10.387,  del3  de  agosto  de  r.U3   671:0005000* 

Emissão  de  apolice<  para  pagamento  dc  sentenças  judiciarias 

Decreto  n.  11.516,  de  4  de  março  de  1915   1.844:0005000 

Emissão  dti  apólices  para  pagamento  de  compromissos  do  Thesouro 
Gnteriores  a  19iõ  e  consolidação  da  divida  de  letras  do  Thesouro 

Decretos  n.  11.694  e  11.699,  do  28  de  agosto  e  de  15  de  setembro 
de  1915,  e  substituição  de  apólices  nominativas  por  outras 
ao  portador   183.284:0005000 

1:042.350:6005000  . 


Em  31  de  dezembro  de  1918  a  divida  interna,  era  do. . .  1 .012.137;900SOOO 

Emissão  do  apólices  cm  1919   30.117: 700SOOO 

l.O42.255:6O0$0O0 

Cautelas  de  apólices  ao  portador  emittidas  era  PI  7  ou 
1918,  que  nao  constavam  do  quadro  das  emissões 

em  1918  '.   95-.OO0S0O0 

Total  da  divida  interna   1.042.350:60DSOOO 


0  augmento  que  soffreu  a  circulação  provém  das  seguintes 
emissões: 

Estradas  de  ferro:  ! 

Decreto  n.  12. "71,  de  27  de  dezembro  de  1917   3.736:ODOS0OJ 

Dâcreto  n.  12.857,  de  30  de  janeiro  de  1918   16.O00:O0OS000 

19.736:OUOS030 

Para  pagamento  de  sentenças  arbitraes: 

Decretou.  12.6S2,  de  17  de  outubro  de  1917   400:00"SOOO 

Decreto  n.  13.32S,  de  18  de  dezembro  do  1918-   663:0O0S0O0 

Para  auxilio  a  Companhia  Nacional  de  Navegação  Cos- 

icira  pela  construcção   de  uma   carreira  para  .•- 

vapores   6.172:OOOS0O0 

Para  pagararmto  de  sentenças  judiciarias  : 

Decreto  n.  11.516,  de  4  de  março  de  1913   2:O00S000 

Para  pagamento  de  compromissos  cio  Thesouro  : 

Decreto  n.  11.694  e  11.699,  de  28  de  agosto  e  de  15  de 

setem  oro  de  1 9 1 5   1 7 . 044 : 700SOOO 

Decreto  n.  13.699,  de  20  de  junho  de  1919,  para  en- 
campação da  Estrada  de  Ferro  Tiieresopolis   2.1O0:O0OS0O0 

46.H7:700SOOO 

Menos  as  cautelas  de  apólices  ao  portador  que  forjm 

substituídas  por  apólices  do  decreto  n.  12.857   16.000:OOOSOoO 

Emissão  em  1919   30.117:700SOOO 


Segundo  os  dados  fornecidos  pela  Camara  Syndical,  foram  os 
seguintes  os  preços  extremos  das  apólices  federaes: 


* 
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Preços  estreaos  dcs  apolicss  da  divida  fsieral 
Juros  om  papel 


AKNOS 


1808. 
1899. 
1900. 
1901 : 
1902. 
1903. 
1904. 
1905. 


890S000 
905SOOO 
9075000 
8195000 
9505000 
090S000 
l:0ITSO0O 
1:0205000 

1906  1  1:0305000 

1907  i  1-.03SS0O0 


APÓLICES  GERAES,  UMPORWIZADAS  (1:000$,  5  %, 
.NOMINATIVAS) 


Novembro. . . 

Maio  , 

Março  , 

Dezembro. . . 
Outubro.... 


1908. 
1909. 
1910. 
1911. 
1912. 
1913. 
1914. 
1915. 

191»;. 

1917. 
1918. 
1919. 


1:050S000 
l:033SOO0 
1:0315000 
1:030S000 
1:031S000 
990S0O0 
89 i S0O0 
S47SOO0 
S40SOO0 
S5-VS0  >0 
942S000 
1-.00050.j0 


Junho  

Dezembro... 

» 

Maio 

Fevereiro.... 

Outubro  

Novembro... 
Dezembro.., 

Junho  

Maio  

Janeiro  

Maio  

» 

!<"»utubro — 
Novembro.. 


779S000 
827S000 
711S000 
696S000 
7915000 
9195000 
965S000 
9765000 
9755000 

1-.O00S0O0 
9825000 
9855000 
995S0O0 

l:0OOSOO0 
992S00H 
8055000 
7975000 
7H5000 
7475000 
793S00!) 
8I3SO00 
91('S000 


Abril." 

Janeiro. 

Novembro. 

Fevereiro. 

Janeiro. 

» 

» 

Agosto. 
Junho. 
Dezembro. 
Janeiro. 
Dezembro. 
Junho. 
» 

Outubro. 
Dezembro. 
Agosto. 
» 

Julho. 
)> 

Janeiro 
» 


AJT30S 


AJiSOS 


GERAES  (títulos  provisórios)  (1:000$,  5 

SOMINATIVAS) 


-o  , 


1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 


Preço 
máximo 


Mes 


Preço 
mínimo 


Môs 


997S0O0  Fevereiro. 
84 1 5000 Março  ... 
S24SOO0  M  no  ... 
SI6SOO0,  Novembro 
835S00JÍ  » 

9005000  Julho  

9105000. Janeiro. . 


7*">S000  Dezembro. 
7S0S000  Acosto. 
6915000    "  » 
750S0)0  \bril. 
79050  i0 i  » 
Sií05000'Janeiro. 
9 10$000j Fevereiro 


1907, 
1908, 
1909, 
1910, 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 


EMPRÉSTIMO  DE  1903,  ORRAS  DO  PORTO 
(1:000$,  5  %  ,  PORTADOR) 


Preço 
máximo 

MÔS 

Preço 
mínimo 

Mês 

l:035S0O0 

Dezembro... 

1:003S000  Julho. 

1:030SOOO 

1: 0005000 .  » 

1:0285000 

9975000 

» 

1:0305000 

Dezembro. . . 

1:0005000 

» 

l:OV0S0O0 

Junho  

1:0^55000  Fevereiro. 

l:05OS0O0 

Dezembro... 

1:005S000  Janeiro. 

l:03(iSnOi) 

9O0S00  )  Dezembro. 

9S05000 

8705000  Janeiro. 

9205000 

8105000 

Setembro 

9535000 

Dezembro... 

8605000  Julho. 

910SOOO 

813S00O 

» 

937S000 

-Htcmbro... . 

8205000  Janeiro. 

9845000 

Novembro.. . 

905$Júi'i  » 
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anhos 


EMISSÍO  PARA  ESTRADAS  DE  FERRO  (1 :000$,  5  % , 
NOMWATIVaS) 


Preço 
máximo 


1909 
1910 
19H 
1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
4917 
4918 
4919 


l:0O8S00O 
1:012S000 
1:017S000 
1:022S000 
990S0OO 
S50SOOO 
S27S000 
821 SOOO 
S42S000 
942S000 
920S00O 


Mês 


Dezembro... 

Abril  

Novembro... 

Junho  

»  

Fevereiro  . . . 

Maio  

Outubro  

»   

Novembro... 
Jandro  


Preço 
mínimo 


980S000 
99OSO0O 
985S000 
97OSO00 
775SO0O 
75PSO0O 
706S000 
73OSO00 
78OS000 
8005000 
896&J00 


Mês 


Julho. 
Novembro. 
Janeiro. 
Setembro. 
Dezembro. 
Janeiro. 
Agosto. 
Julho. 
» 

Janeiro . 

» 


SAINEAMESTO  DA  BAIXADA  (í:O0OS,  5%,  NOMINATIVAS) 


AHXOS 

Preço 
máximo 

Mês 

Preço 
minimo 

Mês 

l:012S0O0 
970SOOO 
S35S0OO 
820S0OO 
810S000 
825S000 
920SOOO 
913S000 

Fevereiro  

9G8S000 
80OSO0O 
7C5SO00 
697SO00 
73OSO0O 
775S000 
800S000 
903SO0O 

Outubro. 

» 

Janeiro. 
Agosto. 
Julho. 
Janeiro. 
» 

1913  

1914  

Fevereiro  

1915  

1916  

Novembro.. . 

J  QJ  O 

Novembro.. . 

Janeiro  

■\Q\Q 

AWOS 

TRATADO  DA  BOLÍVIA  (1:000$,  o%,  NOMINATIVAS) 

Preço 
máximo 

Mes 

Preço 
minimo 

Mês 

1910  

850S0OO 
850SOOO 
720S00O 

SOl  sooo 

7O0S0OO 
620S0O0 
525S000 
750S000 

723S000 

500SOOO 
60OSO00 
050SOOO 
62OSO0o 

eoosuou 

55OS000 
GOOSCOO 

Junho. 
Fevereiro. 
Novembro. 
Março. 
» 

Setembro. 
Abril. 

1911  

1912  

1913  

1914  

1915  

1916  

Fevereiro  

1917  

1918  

1919                               '  ' 

Abril  

ASNOS 

LLOYD  BRASILEIRO   (1:000S,  5  °/0,  NOMINATIVAS) 

Preço 
máximo 

Mês 

Preço 
minimo 

Mês 

1915  

750S000 
765S000 
785S000 
880S0OO 

Setembro  

7205000 

Fevereiro. 

1916                               "  ' 

1917  

1918  

Outubro  

1919  

-  m  — 


AK50S 

SEXTENÇAS  JUDICIARIAS  (l:00l)S,  5o/,,  SOMWATIVAS) 

Privo 

máximo 

M'"-s 

Preço 
minimo 

i 

Mês 

770SOOO 
80i  00 
822S000 
9;)0S000 
oissn:;fi 

Novembro... 

■> 
» 
» 

l*f!Ví>roírr» 

740S000  Outubro. 
705S<>00  Janeiro. 
750S000  Fevereiro. 
SOOSOOO  Janeiro. 
002S00O,  » 

ASS05 

COMPROMISSOS  DO  THE30CRO  (1 :0O0S,  5  %  ,  S0MI5ATIVAS) 

Preço 
máximo 

Mòs 

Preço 
minimo 

Mes 

1916  

S25SO0O 

Outubro  

700S000 
76GS000 
SOõSOOO 
■SOOSOOO 

Janeiro. 

» 

1917  

1918  

|  83SS0-S0 
j  94OSC0O 
i  '.»-2iJ$0<H' 

Dezembro. . . 
Fevereiro.. . . 

ASSO? 

COMPROMISSOS  DO  THESOCRO    (1:000$,  5  %,  PORTADOR) 

Preço 
:  máximo 

M,-.s      !            1  Mes 
i  mínimo  j 

1917  

Í  SilSOOO 
1  9255000 
i  934SO0O 

Novembro. . .  ■     7S0S000  Julho. 
Dezembro. . . :    S05$u00;  Janeiro. 
Novembro...!  S00S000; 

1918  

1919  



OlVERSAS  EMISSÕES    1:000$  3"   ,  >"OMI>'ATlVAS) 

ASNO 

1   

ITCÇO     ]  ^ 
maxn  <">  j 

Preço 
minimo 

1 

!  Mes 

i 

i 

1:000$000 

i 
i 

Novembro . . . 

|  vUCSOOG 

1 

Marco. 
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As  cotações  officiacs  extremas  das  apólices  da  Divida  Publica 
Nacional,  no  período  de  abril  dc  1919  a  março  de  1920,  foram: 


MESES 


UNIFORMIZADAS 


Miúdas 


l:O30$O3O 


g 

Jã 

« 

a 
»5 

Mínima 

V. 
t£ 

#""" 

1919 

Ab:il  

93?$ 

9ií$ 

950$ 

Maio  

315; 

950$ 

315$ 

979$ 

Junho  

9 

55$ 

■20$ 

950$ 

9i0$ 

935; 

Agosto  

33"$' 953$ 

i 

953$ 

974$ 

Setembro  

320$^ 950$ 

9i:$ 

970$ 

Outubro  

3iD$:933.: 

972$ 

99?$ 

Novembro  .... 

315$ 

9S0$ 

973$ 

1:030$ 

Dezembro  .... 

1920 

Janeiro  

■>70$ 

9iS$ 

83S$ 

933$ 

Fevereiro  

S5J$:S3r'$ 

S53í 

92J$ 

Março  

S3!$ 

910$ 

S3i$ 

930$ 

Preços  estremos  nos 

12  meses  .... 

:50$|9SO$ 

53S$ 

1:003 

3 


"5"  £ 

S.  £ 
2.  S 

o 


DIVERSAS  KMISSÕES 


<3  i 


a»  i  « 


5  Miúdas 
55 


y. 


320$ 


320$  910$ 

9ir$  972$ 

955$ 

l 

350$  93  S$ 

I 

336$  938$ 

I 

325$  953$; 

350$,  973$ 

.170$'  95  i$ 

i 

333$  975$ 


875$:  913$ 
930$ 
>75$  93;'$  533$ 


720$  910$ 


730$ 


920$ 


—  |93ô$ 
730$  j93â$ 
-  933$ 


53  i$  93  í$ 
I 


333$ 


653$ 


913.Í 
915$ 


323$ 
Silg 


931$ 
935$ 

313$ 
955$ 
95j$ 

y-j$ 

395$ 


363$ 
-.97$ 


°  es 


lã 

é  c 
—  5 


935.? 
'315$ 


915$ 
975$ 


o 

0! 
3 
O 


U 

O 

•o 

S  5 
a 

«  ( -S. 
o  ■  o 


o 
s 
c 

S  " 
o  •* 

o 


o 


te*  • 


S53$  333$ 


720$  920$ 


33:$ 


9(55$ 
937$!  955$ 
937$!  939$ 
9i2$:  970$ 
338$.  93i$^ 

971$  1:000$ 

i 

185$ 


920$  911$ 
915$  970$ 
95S$j96'$. 
935$  933$ 
955$  970$ 
916$!955$ 


913$ 
970$ 
96^ 


535$    962$: 821$ 


S5.$ 
«1$ 


S35$ 


930$ 
902$ 


S3i$ 
575$ 


1:000$  82i$ 


965$ 
952$ 
950$ 

950$ 
9JC$ 
933$ 

9-2$ 


Divida  fluetnante 


Bens  de  defuatos  e  ausentes  _  0  saldo  verificado 
em  31  de  dezembro  de  1919,  segundo  os  dados  de  receita  e 
despem  escripturados  durante  o  anno,  importava  em  4.383:S36$610.. 

Em  31  de  dezembro  de  1918  era  dc  4.379:0705531. 


O  movimento  dessa  coma,  a  partir  do  exercido  de  1830-1831,  assim 
sc  discrimina: 

Demonstração  da  conta  do  Tjss:  do  dcSatos  e  assentes 


EXERCÍCIO 


1830 
1831 
■1832 
1833 

1834  — 

1835  — 
183G  — 
d  837  — 

1838  «- 

1839  — 
1S40  — 
1841  — 
1842- 

1843  — 

1844  — 

1845  — 

1840  — 
1847  — 
1848- 

1849  — 

1850  — 

1851  — 

1852  — 

1853  — 
1S54  — 
1855  — 
1S56  — 
1857  — 
185S  — 
1859  — 
1800  — 
18G1  — 
1862  — 
1S03  — 
1804- 
1865- 
1800  — 
1S07  — 
1368  — 

1869  — 

1870  — 

1871  — 

1872  — 

1873  — 

1874  — 

1875  — 
1870  - 
1877  — 
1S78- 

1879  - 

1880  — 

1881  — 

1882  — 


1831. 
1832. 
1833. 
1834. 
1835. 
1836. 
1837. 
1838. 
1839. 
1840. 
1841. 
1S42. 
1843. 
1844. 
1845. 
1S46. 
1847. 
1848. 
1840. 
1850. 
■1851. 
1852. 
1853. 
1854. 
1855. 
1S56. 
1 S57 . 
1S58. 
1850. 
1800. 
1801. 
1802. 
1863. 
1864. 
1S05. 
1806. 
1807. 
1808. 
1809. 
1S70. 
1871. 
1S72. 
1873. 
1874. 
1875. 
1876. 
1S77. 
1878. 
1879. 
1880. 
1881. 
1882. 
1883. 


RECEITA 


80:S10S412 
16:793S''<9.". 
4: 132S098 

'21:  i:;:;$027 

1()5:0S0S'J70 
71:0915723 
37:30U$374 
4S: 0995*77 
30-^'.)4S'.í8G 
65:5075751 
30:719S075 
58:0405352 
52:7975^32 
1 12: 0805  VOO 
217:91 15127 
108:0075253 


307:9755724  ! 
105:8275813  | 
255:4405104  I 
615:70".5V34  | 
350:4135075  I 
305:01 45:527  j 
328:429502:;  ! 
284:1725741  I 
318:27  45383  ! 
520:3175455  ! 
950 : I 40S507  | 
375:0235029  i 
S51:9935,|'J2  j 
35 1 : 7.i.>53.>8  | 
201:8085029  i 
250:0755007  j 
202:70*5937  \ 
2*7:3015306  | 
22I:4S3S'"''J3  j 
224:2005760  l 
208:30:;5050  j 
154:5175331  i 
149:4505041  i 
220:4755004  j 
313:0725274  j 
177:5395959  j 
148:5105773  ! 
211:5275403  | 
200:2285913  j 
208:88  45504  j 
130:4415955  j 
395:2255444  i 
058:4075075  ! 
287:7155251  | 
310:9705844  : 
138:17lS831  ; 
90:5935519  ; 


DESPESA 


33:2215809 
24:270S403 

37:8335091 
23:200SS18  | 
122:s075077  j 
20:512.5802  j 
49:0705702 
20:0*05314 
51:0935507 
22:1025907 
14:3825127 
12:0525425 
22:7495417  j 
74:11.55511  ! 
97:1755277  I 
102:0515030  ' 
150:8315032  j 
140:241S941  ; 
404:2805  417  | 
342:448507!  j 
2v"0:OIOS.v>00 
312:7045302 
2:;0: 80 15238 
251 : 7075502 
190  50258  45 
302:0075001 
520:08»"-52.40 
434:7155443  : 
545:0515007  ! 
717:0385598  j 
201:7425487  j 
220:0305708  j 
138:838$: 00  ! 
233:5055040  j 
320: 58 15^27  j 
215:0515791  : 
150:2715230  j 
105:0845084  I 
173:05'.'5.'!52 
134:8075701 
170:2305545 
182:0255275 
127:0195097 
115:5805404  ! 
00:3595720 
241:5785726 
220:2025030 
470:3515207 
315:0195330 
237:53SS355 
135:0705010 
190:1295407 


«DEFICIT» 


7:470S7O8 
10:0785064 
51 : 175S954 

1:570S$25 


i 


145:963S2H  \ 

1SS:!9SS359 
455:770S509 
41:0665880 


12: I I 1S347 
9ò:314S767 

4:753SS55 
15:6345343 


34-.40SS502 

105:136S"7i 
27:304S079 
102:535SSSS 


SALDO 


56:597S603 

4:132S098 

82:426S158 

10:787S*S2 

13:814S072 
13:8I4S154 
S:556S078 
43:6675225 
39:8455507 
S9:331S043 
143:755S016 
11:52!S976 
205:024$6&4 
14:9965181 
100:2045163 
151 :4l9S0i7 
7:904SI04 
68:0075731 
15:7245031 
47:31 1S503 
6ô:500SSSl 
320:7545010 
654:1325816 

417:27SS549 


35:778S169 
14S:523S14ò 


52:351SS65 


46:8165342 
178: Í74S573 
1:3035414 

S3:908S306 
90:6425449 
142:5245835 

174:0tV2S514 
179:050S378 

79:432S4S9 
2:5015215 


-  236  - 


EXERCÍCIO 

RECEITA 

DESPESA 

1 
i 
i 

|        ■•  DEFICIT» 

1 
i 

SAIjDO  ' 

1883  — 

1884. . . 

!ín*°.£QÇftQ7 

i 

i 
1 



oi.  i,oc<<aia,7 

oito.-iobi/* 

1884  — 

1?85. . . 

ii.i  j\j\JO Jit 

33:33IS311 

1885  — 

18S6... 

lUilt  OO  1  ^OVw 

i ' 

i 

y .  o  1 1  oUo-t 

1S86  — 

1887. . . 

'MS  •  £71°.1SS 

0'rO  1*1  Ji>0OO 

j 

i  o  i .  y  1 1 S'"  i  o 

»">4Q.n:>nçjoa 

i 

1 1? .  .)0')C '.  M"- 

7QQ  •  fí7<K°.Ti 

%-ÍO.O  ('JoJoD 

408  •  S7A^Pr">fi 

«71  .  oOOi>'íUl 

fí^ft'7fifiÇf»03 

OÍTt'r  J — O  l  J 

i 

ou. -/JoJot 

Tl w« TUOOvOJ 

■ív  t .  y>o\)o't~-i 

^R7' 017^^7 

—O  /  ■  U-r  i  O— U  / 

1S94. . . 

«■ou  .o  /uoivi 

-UO  •  — Ol 0)1 

1895.. . 

lOv  - 1  OQum 

1896... 

218:884S949 

70:6S5SH9 

—V  1  •OOOOUU'y 

149:90SS200 

11/.  .'OUOtOc 

64:810S30i 

lv)0 .  -iloj>U  I  O 

7T-7ÍVS.Ç7ÍM 

SI:854S441 

6:089SG52 

1900. . . 

143:421S770  i  33:13tíSS77 

1901.. . 

122:771S776 

31:S23S430 

G1:G47S980 

■ 

lo. Uá Joy 

126:997S253 

5:741S961 

•rO  •  1O0i>1UQ 

57:069S442 

11:934S276 

U*r  •■ri  IO  *  O* 

34:025S390 

12:oS4S592 

1  / .  u--)v>-D0 

i  AA1» 

1 

J0:64SS524 

77:7HS007 

20:009S093 

1909.. . 

i77"irt7ÇJW 

16:253S268 

101 . 1 

1910 

l 

i 

só  '7A.oon  ío  ! 

176:597S0S4 

122:S55S042 

1911 

......  | 

í\  ■ íQ7ÇfQ3  ! 

•ri  •  1  &  1 0 1  «JO  i 

3:ol4S649 

1912... 

wv  -  •>  JOtPUl—  j 

36:923S511 

lo. ti  li)JUl 

1913 

4^-í;fi7C->Or)  1 
lo  •  OO /o*-*' 

17-.SS6S449 

2:319S217 

1914 

iU.  U*0i>  J  > 

12:926S032 

O  .  l-Oi> VOU 

1915 

i 
i 

26:768SS17 

72:!87S310 

45:418S493 

1916.  . 

10:721S373 

15:790S503 

5:069Sl30 

1917. 

689:57SS146 

S:097$332 

681:480 J814 

1918 

i 

28:327S779 

28:327S779 

1019, 

i 

6:545$771 

1:779|>692 

4:760!5079 

Sorama  

19.341 :087S048 

l 

14.957:250S438 

i.929:U9S501 

6.312:98CS1M 

4.383 :83bS010 


—  237  — 

JSmpreatimos  do  Cofre  do  OrpHuos—  A.  31  dc  dezembro 
de  1918  apresentava  esta  conta  o  saldo  dc  9. 323 :340S938  e  cm  igual 
data  dc  1919  o  saldo  apurado  foi  de  S . TGo : 039S090,  a  saber: 

Jtomoastraoão  io  oaprestímo  is  Coiro  do  Orphãos,  cstrahida  dos  balanços  geiaes 

do  Thssouro 


exercício 


receita 


:í::sim-:sa 


«DEFICIT» 


SALDO 


1839  — 

1840  — 

1841  — 

1842  — 

1843  — 

1844  — 

1845  — 

1846  — 

1847  — 

1848  — 

1849  — 

1850  — 

1851  — 
1S52  — 
1853  — 

1554  - 

1555  - 
1856  - 
1S57  - 

1858  - 

1859  - 
1S60  - 
1861  - 
1S62  - 

1863  - 

1864  - 

1865  - 

1866  - 
1S67  - 

1868  - 

1869  - 

1870  - 

1871  - 
1S72  - 

1873  - 

1874  - 

1875  - 

1876  - 

1877  - 

1878  - 

1879  - 

1880  - 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
18S6 
1888 
1889 


1840... 
1841... 
1842... 
1843... 

-  1844... 

-  1845..\ 

-  1846... 

-  1847.. 

-  1848.. 

-  1849.. 

-  1850.. 
-J851.. 

-  1852.. 

-  1853.. 

-  1854.. 

-  1855.. 

-  1856.. 

-  1857.. 

-  1858.. 

-  1859.. 

-  1860.. 

-  1861.. 

-  1862.. 

-  1863.. 
-1S64.. 

-  1865.. 

-  1866.. 

-  1867.. 

-  186S.. 

-  1869.. 

-  1870.. 

-  1871.. 

-  1872.. 

-  1873.. 

-  1874.. 

-  1S75.. 

-  1876.. 

-  1877.. 

-  187S.. 

-  1879.. 

-  ISSO., 

-  18S1., 

-  18S2., 

-  1883. 

-  1884. 

-  1885. 

-  1886. 

-  1887. 


30:16US461 
14:3975331 
85:465S434 
470:33SS651 
529:7955168 
216:2675522 
206:2635697 
397:7575131 
237:007S399 
3B3-.S88S469 
303:136S957 
42S:S19S05 
1.095:2255131 


,046:9055199 
339S301 


277: 


162:2695865 

210:301S6i: 
632:245S747 
740:078S1S3 
492: 164S019 
1.622:321S3S2 
1.473:749S610 
1.35S-.24GS061 
1.2.:i6:S71S017 
■1.693:9435478 
1.693:1495941 
1.776:074S992 
1.7S7:4SSS760 
1.70S:S90S83C 
1.997:8795760 
1.697:S63S4 
1.56S:S52S713 
1.8S2-.627S109 
2.275:903S*48 
3.236:205S971 
2.840:653S423 
2.605:7995716 
2.407:S21S032 
2.415:2645239 
3.027:7955777 
2.2S4:023S123 
2.315:8935730 
2.011 :029S4S1 
2.175-.64SS059 
1.978:6405104 
1.947:273S440 
2.144:235S707 
?.352:199S96S 
1.403:634S243 
1.677:698S204| 


13:92SS22o; 
1S:247S53S 
10:G90S460 
42:3565874; 
133:770S465| 
101:940SS07| 
120:907SS69; 
149:7365709 
23'J:164SS64; 
259:31 1SS02 
29S:765S140' 
226:3375873' 
216:S43S70S! 
232:6345223; 
706:412S3S5' 
472:304S377'; 
5i9:437S021i 
671:S12S27lj 
665:147S596; 
958:4155927 
S0G:971S436; 
i.0S0:621S2S2  ' 
1.350:134S552. 
1.230:092S3S6; 
1.220:43òS53S 
1.146:403S276j 
1.4I9:142S789 


1.502:461S5S0 
1.769:851S291 
1.671 :260S9SS 
1.5S7:003S595 
1.S28:*S1S18S; 
■1.367:6575705! 
1.548:5845899' 
l.S93:104S272 
1.9S0:231S725 
1.901 :525S751 
2.050:S06S011 
2.201 :640S60S 
2. 4S9: 2555035 
3.179:177S772 
2.061 :S02S517 
i.8S5:135SS37 
2.117:944S7S2 
1.793:121S059 
2.002:3i0S190 
2.011:176S164 
3.233:7335601 
2.236:4425742 
2.771 :709S366 


3:Sr>0S207 


1 : 557S465 


36:232S241 

74:774S974 
427:981S777 
396:024S703 
114:3268715 
175:355S828 
24S:020S422 


60:9605455 


104: 
4: 
202: 
S7S: 
S14: 
570: 
6S9: 
660: 
960: 
1.074: 
533: 
S15: 
393: 
S: 
26: 
473: 
546 

00/ 

285: 

326*: 
110; 
40: 
514: 
727 
.343 
860 
704 
357 
213 
538 


895:1545649 


55:066S750 


S32:S0SS499 
1.094:0HS162 


276S667 
371S817 
481S179 
3S1S423 
330S976 
926S916 
965S48S 
S64S621 
433S476 
930S587 
7485092 
3495946 
12SS328 
:1HS509 
:77SS631 
:506S940 
:746S665 
-.532S203 
027S1S0 

:61SS772 
;799S879 
:371S52S 
:969S404 
:31SS549 
:101S699 
:421S698 
:273S965 
-.015S021 
:623S631 
:540S7« 


254-.091S213 
125-.893S644 
57:703S277 
185-.519S045 

133:059S543 
11S:466S367 


r 
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EXERCÍCIO 


1890. 

1S9I., 

1S92. 

1803. , 

180*.'. 

1*95., 

1890.. 

1807.. 

1S9S.. 

1999.. 

1900.. 

1901.. 

1902.. 

1903.. 

190+.. 

1905.. 

1900.. 

1907.. 

1908 

1909.. 

1910.. 

1911.. 

1912.. 

1913.. 

191*.. 

UM  5  . 

1916.. 

1917.. 

1918.. 

1919.. 


RECEITA 


Somma. 
Saldo... 


2.666 :5!2S3-13 
"98:854S074 
,50S:087S373 
SS8: 2495947 
954:4005174 
.022:0495808' 
010:G29SU37 
9l4:ft5'JS'J0! 
67G:833$i)*.i3 
756:83253+9 
079:7245005 
60ii:03i>S+54 
7545296 
1925599 
I755602 
ÍI09S339 
0235990 
.483: 1815*14 
986:7c55S46 
68'.):79:;S097 
.009:9665:'.- 
,381 :23SSI83 
784:006Ss83 
SOU:453S388 
573:7i-.5Si08 
343:8205623 
537:~u:S'.>75 
84:0325353 
165300 
7:OOOSOJO 


1 


.143: 
555 : 
920: 
943: 
182: 


10G.124:77í>S268 


DESPESA 


2.362 
1.842 
1.828 
2.420 
1.621 
1.859 
1.864 
1.665 
1.701 
1.226 
1.333 
1.373 
1.3CI 
9ÍG 
1.018 
SS9: 
1.114 
0Í0: 
1.323 
999 : 
794: 
9s0: 
1.120: 
983: 
862: 
6i-5: 
641: 
5S6: 


: 6005250 
:3I2SS38 
:98'.»S480 
:232S742 
:7'.)3S4('.7 
:060S524 
:899.Si)23 


20S902 
122$ 101 
786 SOIS 


540S3 
3125503 
478S7S2 
9585 166 
979S2:i6 
2755304 
205577S 
657S265 
6905090 
3735532 
■8055263 
82*520  i- 
757S'JS0 
3  i+S774 
S71S079 
730S'»7l 
325S0U 
29tSiSl 


565:30IS343 


97.359:739SI78 


«DEFICIT» 


532:0O2$795 
607:3335293 
837:0105056 


85 


.-O" 


05SSG 


750 : 561 5'.);)  I 
1.024:289S(>OS 
4(>9: 95350- 19 
853:* 105277 
707:2X25109 
21 7: 72'.  Si  80 
391:7655507 
98:8035054 


336:9405244 
3i)9:577SS35 


336:75nSI07 
122:8915:186 
2S*.i:l(»6S27i 
321: 90354  i-s 
li)3:6:-3S0õii 
502:2ò2Slí8 

558:30IS3*3 


SALDO 


303:9HS993 
1.956:5ilS236 
679:0978893 


54:0945035 
G7:75SS212 
542:524S54'J 


215: 1GÍS2S2 
400:4095979 


16S  00 


12.9i0:473S670  21 .705:5125700 
8.705:O39SJ9O 


Depostos  <la«  Caixas  Económicas  -  0  saldo  apurado  em 
"31  de  dezembro  dc  1918  foi  dc  d  9-i .  9Gi- :0i-0S  S-2G,  cmq.uanto  o  verifi- 
cado cm  igual  data  dc  1919  aceusa  a  importância  dc  223.772:GS7S072, 
conforme  abaixo  sc  verá  : 


KXKRCICIO 


Saldo  do  oxarcicio  do  1S71  a  1ST5.. 

IS~.S  —  IS75  

1S77  

IS75  

1S79  

1SÍ0  

1SSI  


1S75 
1377 
IST8 
1S79 
ISSO 
ISSt 


t-«*  — 


1SS3. 
1335. 
13<5. 
1S36. 
ISS7. 


IS38.. 
1S89.. 
1S90.. 
1S91.. 


IS93.. 
1S91.. 


1900... 


1932... 


190t  

«33  


1907 


RKCKTTA 

skspks.v 

2.Ò29: íS3$õni 

1.101: Í27Í0O7 

3.l2l:àOS$  11 

l.3S7:9£.«$-.V.>; 

Í.2Í3:Í17.?1S? 

3.7i9:CS)$*>j 

5.22):'íòj$739 

2.07S.02i.í;or, 

5.2íO::.92Sl..: 

6.0$S:915$S: 1 

5.332  ui9$;3i 

i.3ll  212SÕU 

5.32l::>23$.'17 

3.133:S51.$J9 

5.373:Sõu.íõi5 

■S.2.SI  i^$>í<> 

7.ni3:S03í:3i 

G.:53:i2'i.«3i 

7.1«:S3l$"53 

5.011:4  Í3.Í7S3 

S.5'.3:i70.$27i 

7.525- 13 L$9ij 

19.05l:S23$;U3 

lS.i7:i:79i$7.~ 

S.l:5:31ii$30S 

ô.  379:550^17 

7.7u9:32S.$93.i 

S.5C0:7*>$215 

l:;.íõí:3S2$139 

0.113:273^933 

23.70j:lS.i.;SJ7 

ò. 635:37  l.J&y 

33.039:5Õ7$>,5J 

12.170:053$>!i 

20.2lS:555$i59 

2l.l9i:õ7-j$ij9 

21.005: Í53$177 

12.320:j59.í9i2 

20.525:7oS$7i'7 

li.212:6ò'">$3co 

15.73L:667S324 

23.SS2:53757-;j 

16.73$ :99J$JS9 

13.7íS:i9ò$500 

2ô.9i9:íS2$3Sí 

15.S2l:07.'$ã!õ 

25.251 :7uò$537 

17.391:5:)' $157 

2>.$53:02  $'3i 

35.293:725$J9- 

29.502:702$ .19 

21.iõí:õ99$13S 

35:$il:52í$i50 

lõ.4SJ:il3$373 

43.$Sl:2ò2$S93 

lí.473:22;5$  j7  • 

39.i35:Sl7$13S 

27.33í:93i$:j42 

22.0$1:S2;$S.25 

■40.0Jl:231$5il 

30.93S:l92$S3i 

IS.9I5:SS5$572 

3l.5i0:947$7Il 

20.0Sl:97J$jjõ 

26.532:l6l$3$ò 

23.952:33S$$71 

«ORFICTT» 


SALDO 


7:;0:957$315 


S.15>:590$U<-> 


13.i37:7ú<-SS&t 


L7.9l9:-4u9$l.l9 


7.373:549$613 
1.435:0ò2$i94 
l.S3.!:G19$351 

499:527$323 
3.U2:G39$244 

Iò0:ô7õ$238 

931:3Su$392 
2.137:67 1S957 
t  i72:3Sl$700 
"  455:379$097 
l.S03:415$595 

993:333.4334 
l.lS3:030.íS25 
1.743:75C$5õl 

7.039: lOSíõõô 
20.-.63:$09$124 
2J.S39:503$7-49 


S.5S4: 
6.313:072$357 


2.990: 
U.lòS:410$369 
S.stí0:25tí$120 

?.33l:102$3U 
20.301: 11  i$477 
25.'.'.S:03JÍ2;S 
:i.õ02:S23$096 


12.021: 
14.455:977$046 
2.579:S25$215 


EXBBaao 


19C9  

1910  

1911.  

1913  

1913  

1914  

1915  

1:116  

1917  

1918  

1919  


Som  ma. 
Saldo... 


URCBITÀ 


2>.7S6:4&$737 
35.555:590(203 
38.780:637(130 
40.143:675$5»6 
29.426:532(967 
1S.Í52:553(IS5 
Í7.033:109(S40 
36.2S4:030$2l i 
31.33i:S05$105 
45.730:337(145 
51.3i5:S18;s831 


973.631:9353593 


DBSPB31 


«OBnaT> 


22.931, 
85.479: 
25.389; 
30.395: 
55.733: 
45.429: 
20.132: 
1-3.509: 
29.933: 
li. 103: 
22.437: 


033*712 

233(095 

I 

:025J776j  

072J360  

720(947  27.3O7:187t9S0 
736(547  23.967:233$  -61 
059$9mJ  3.09S:950$1U 

123(235  .  

4S33903 
765$S77 


172|>05 


757.222:Si3(l39 


a3.5SS:333(905 
2Í3.772 


SOBO 


2.804:S55$07S 
10.076:307(113 
12.391:601(354 

9.748:603(186 


10.774 :90GJ«7S 
1.423:322(196 
3i.626:620$26í 
23.803:646$G4f 


S2i.361:0i6(9:s 
687(07» 


l>epositos  de  diversas  ori-ens.  _  A  3i  de  dezembro  dc 
1918  o  saldo  desses  depósitos  era  de  U5.674:386$198.  papel,  c  o  déficit. 
de7.70o:883$215,  ouro. 

Em  igual  data  de  1919  o  saldo  e  deficit  apurados,  assim  se  discrimi- 
nam :  —  saldo,  papel,  148.S02:9I9$803  :  c  deficit,  ouro,  $.212:483S698. 


—  2U  -  . 

O  movimento  dessa  conta  é  o  quc  consta  da  demonstração  seguinte  : 
Depósitos  do  divertiu  orijeas  «lddoi  os  das  Caisas  3e»»!«w  e  do  líonto  de' 


KXERCICIO         j  RECEITA. 

I 

DESPESA 

«DEI-ICIT» 

SALDO" 

1S3P 

— 

1S10  , 

1 

I  I22:7»2$63S 

i 

G7:0;.i-i$967 

54:317$67i 

ÍS40 

— 

1S4Í 

1  14i?:G<G$093 

«•7:  "õr)^'.1 

7$:930?714 

1641 

— 

1SÍ2  

õ  í : SõOíOoT 

43:04S$6ir» 

H:SU$022 

1S42 

— 

ÍS43  

í-u:0OL'$19.í 

i'0:o!S$73í> 

2Õ.-7S03455 

1S43 

— 

1S44 

l30:.r)2S$õS3 

oJ:2-t>§o!  i 

71:279$9G6 

ÍS44 

— 

!Sí5  

0  i :  -;Sí?sS3S 

4!i:0SS$673 

ÍS45 

— 

1S4G 

!O0:5i4§4Oi> 

4 »  .04Uc»"o!> 

5S:ii03$45S 

ÍS46 

— 

i  !"7:74S$72'J 

69:7S7$S96 

1847 

— 

1S4S.  . 

20'.:2L-i$ÍU2 

í'0:  0j>S-4'J1 

Í14:146$5li 

154S 

— 

Í$i9  . 

;  3o'.i:7[4s'wí'. 

2 12.  £.<.'$■ -io 

97:454$S!3 

iSiO 

— 

1S50  

3O3:-i70>755 

._.  GS:204$92u 

1850 

— 

1  i?õl  

:  3>i:'JOõ$!t53 

2i.S:(VJ^$7õ1.i 

:0G:206$407 

1S51 

— 

!S32  

;          íGj  :  r.30.$ÒOO 

50:373$35i 

ÍS52 

— 

1S53  

!  33i>:S7ò$0l2 

V.i'. : 62^1 54 

145:24S$45S 

ií-53 

— 

ÍS-H  

i  970:24?$!42 

132:-i5í$59S 

S17:794$544 

1S34 

— 

1S55  

;  l.!I0:G2i$Ol>9 

i.lOò. lUi$!20 

l:913$9-50 

ístãj 

— 

1S56  

:       1.571  :250$222 

1.6i2:()->L'So4.S 

30! :33o$lo6 

1S56 

— 

ifcõT  

1       1 .011:308525$ 

57$:93J$í35 

i32:371$S23 

1S57 

— 

135$  

;  1.:.-í9:0jSs31-í 

l 

1.0ío:oN>.$i,)O 

463:469$459 

iss 

— 

1S59 

j       1 . 11 1 :  ~iG9$s$ú2 

j 

30:S39$4!1 

1S59 

— 

1S60  

j  1.523:531*066 

1.o40:o22$íOO 

1S3:2U$7(>5 

isgo 

— 

ÍSGi 

l.?.?0:3W$iiG 

1.6i0:íj3D$0oi 

149:556$119 

ÍSGi 

1S62  

1.77G:y52sOSO 

420:703$397 

1862 

1S03. . .... 

1.020:531 $729 

1.40o:oOi>->912 

216:964$S17 

1SG3 

1SG4  

l.ãS0:S53s62C 

1.539:259355 

41:r>7S$S0i 

1S6Í 

1SG5 

l.(V70:S;ki$ÍO£ 

1.599:214$S7$ 

74:621$230 

1865 

1SG6  

2.333:717$40$ 

1.770:321$923 

563:395$4S5 

1SG6 

1SG7 

2.G04:4S5$226 

i.SSi:046$7u9 

723:43S$457 

1S67 

1S6S 

1.913: 35  l$ii4 

!.622:943$290 

290:40S$154 

1S68 

1869  

2.26i:020$S43 

1.S27:127$403 

43Ô:S99$440 

1809 

1870  . 

2.041:599$2SO 

2.333 :06u$2Sl 

311:467$001 

—  242  — 

• 

EXERCÍCIO 

RECEITA 

DESPESA 

1 

«DEFICIT» 

SALDO 

ISTO  — 

1871  — 

IS  í  3 • • •••• 

44a;.o9v§l  i  l 

1372  - 

2  fiSS*214<l2S2 

1S73  - 

0  •  UOO .  avV*.  Q  LUv 

1874  — 

4.10*. 

Oiío.UcOJ)0(4 

1S75  - 

IS  ít>  

O  .  0 1  0 .  1  a.  a7j^V*ial 

3  341  •20GÇH7 

1876  - 

OaU.Oa*ftlC^O«7l 

3  fifí7-S2fif.v?R 

1S77  - 

1S7S  ...  . 

H  .  1  U*»  a  OV*Jff  tUO 

Wy.  Jl  lacaio 

187S  - 

1S79  

1S79  - 

ISSO  

11Q»4SSÇ487 

l  a  1  «V  .  ^  OU>J  a  aí 

ISSO  - 

1SS1  

O.  í-CU.aJVVíjyjlU 

7  fl^T-^iíKfiST 

ISSi  - 

4  W 

lOC^  a  •  «  •   a  a 

i  U  a  v  -»./  .                   i  V 

00L.>10J>-tol 

1SS2  - 

r^  Q7fí"(  1  íCí.í^ 

O  .  %  t  \J .  i  1 1  ^f)'iC 

1SS3  - 

1SS4  

1  a  aí  1  0  .  OU^pOO.4 

1SS4  - 

^  07-í  *^fiÇ17^ 

■'Ni  ■  AOOCfi1)7» 
oo4.U..'aCj>0a;0 

1SSD  - 

IS8G  

i>  filfi^TTW*) 

•-  .  a. OU  a           1  J>  1  OO 

1SS6  — 

1SS7  

1 1  •  O1  '•w*0*>Oj^'J<?  1 

1          .  a...)-)OÍ)  141 

1883.. 

*!0f  -  i-?7C^07 

1  .«Í4J.  .omjouo 

18S0.. 

O  ■  OO  i  •  •  ÍUOJJOVO 

1890. . 

4.063:7S5S336 

4S5.125S924 

3.5íl:659S412 

Papel  

OU.  OOO.  lÕaC,>CK>) 

1891.. 

7Í1Q-  I0-'C"iQ9 

O.           i *7*.j5'J 

1  0  .  aC0'.>2)'.)0v» 

Papel 

;o  9«.9",<e<1Q 

U . '  >U"í  •  OsV j)0o4 

ÍS92.. 

Papel.  . 

1 1 aUíOaUDopoDU 

1U.  1  i0.74.>)04U 

1893.. 

55T:406S8S1 

1 .457:G01SS90 

900:195S009 

1 

107  fMiV47°WJn 

00 .  ovo .  0  ji  í^joj 

189-5  .  , 

Ouro  

2Sõ:7&3S147 

517:060S519 

231 :277S372 

Papel,  . 

lt")  87S-íi77Ç.M  i 

IVO  a  *1U0  .  Í70-J)0  í  O 

1855.. 

Ouro  

10.G07.09GS957 

4.192:505$5i6 

6.414.591S4H 

Papel 

O-J .  \J  a  aj  .  JLUU^OOO 

»0.íiO.  1U02)<09 

1S96. . 

10  2S3-G23S991 

o-»  4ne;a7rjícQQi 

~<3. 1UO.  .O05 «4 

T  OOOaCCOOQ^O 
t  .09~:«>Oa^>Í70O 

1897.. 

3.224-4^407 

Papel.... 

lo .  UxJ .  o  JoSv  J'J 

19.i61:aN)-iS9.i 

a9. :9ulS0G3 

  O'. o 


EXERCÍCIO 

n  BCEITA. 

DK*!-:;s\ 

«DEFICIT» 

SALDO 

1S9S. . 

1.034 :33SSS48 

í>G7:GS7Si43 

■  

— 

166:651S405 

79  *?f\Â  -itf4£*Q/°l 

201.58S:10?S422 

128.883:445S161 

— 

1809. . 

(  Onm 

4ou:u-ib5/M 

7Ú9.-G-IOS032 

229:593$241 

— 

|  Papel  

^4,ijij!  :ooU5<íoU 

20.3G4.-120S2Ô7 



4.327:530S013 

1900. . 

378:9:r»Sl22 

503:0245722 

1S4:049SGOO 

— 

/  Papel  

«.^.cOi .  Ih  Soo. 

22.5S4:C4S$561 

31G:G01S029 

— 

1901.. 

) 

772:484S609 

■■■ 

70:672S400 

/  Papel 

21.3-í4:472S543 

^™ 

139.-271S731 

1902.. 

.0*1 .  oOíj>oi» 

■i.  <0d:89o"29 

3S4:333S087 

c< .4oo:oU/SfO/ 

24.2G2:S10S087 

3.205:697S820 

1903.. 

l  Ouro  

5  S22-f)r^<;i.í'"> 

o.31i  :4l4S6M 

/  Papel. . 

oJ.^y6:oy-:S3Ji 

52  -íõ7:077S^S0 

1G.S41:314SS02 

1904.. 

7  < 70»— !  1 C 

/  PaDtíl  

1i;-i.910:OoOS3o2 

42.-i24:426S">$-i 

- 

G2.4S5:G33S66S 

1905.. 

1  Ouro  

9  797*-ií2<;u?7 

o. o  iu.  viHjyj*-v 

_ 

jO  i  .  4Ooj>01 1 

f  Papel. 

■io.<;y6:^.^Soi0 

i0.30o:9S^S20y 

37.007:G99Sò35 

1305.. 

i    .  14* .  -»-t  1  ^  -OL 

•  )•*.*'*-. 4-1  i>JJL) 

/  Pirw>l 

■il.POiío-iG^'-' 

3G.092:765S291> 

5.S09.-5S1S520 

G.97S:ik'áSS0S 

4.0i7:299S'313 

2.931 :203$135 

5  907.. 

\ 

i 

i      ;>i.oo2:  <1!S023 

5r).G04:730SS0-i 

3.042:0103751 

1903.. 

l  Ouro  

;      -ii  .oob:29.>Soo2 

5í.520:393S024 

O-lC.0J*jyJl . 

6.6T)2:099S3»32 

1909.. 

i  Ouro  

l.H.-O.V  V*.|^  '1  1 

J 

/  P  i  nn  1 

•»5.10o:ooOSS13 

4i!.9ò7:979S179 

19:0.. 

1       3  Vi-ii-Wífll 

O  •  1  J  1  ■  1^ 

1  Dki>aI 

."»  í  '    *"»í^/V^  •  j-k  ■ 

i0.b4-*:  <S0S«2-j 

G9.707:747S5òo 

1 .loi :0o2Sao3 

1911.. 

t  Anrn 

r.r.Q .  QO^ftVíí 

/Papel..  .. 

S0.33G:75GS?5G 

7o.GSò:'J23S053 

9.u4?:S33S-393 

1912. . 

l^Ouro  . 

u.u-íi  :>>l-i5!.»yu 

JA    rtj-,  f  .**.^rt. 

1U.oU1:0i  iS-Ou 

o.u*>-í:o0<ÍS!1U 

/  P-pel  

95.415:7S9S9i5 

S7.09i:219$231 

— 

3.321 :570S714 

1.4oj:d4oJ)JoU 

1913.. 

90.63G:5S3S!SJ 

81.243:9555242 

9.392:627S941 

1914.. 

7.320:192S023 

3.227:Si0$750 

Í.Ú92:371S273 

/  Papel  

75.5GG:361S1G1 

S1.GLS:753S619 

G.052:3'J2S45S 

EXERCÍCIO 

RECEITA 

DESPESA 

«DEFICIT» 

SALDO 

191Õ. 

i 1.467: 159S451 
C3.362:790SI55 

1I.992.-2S3S6S7 
CS.217:729S06õ 

525:i24S23G 
•i.S54,93.?ÇQlft 

Í91C. 

1S.930:217S032 
67.S0">:ò72S339 

<;.260:216S05S 
73.3S3:254S-Si2 

^.577-5S2<;473 

12  670-0OÚW7Í 

mi*" 
191  / . 

5.062: Í9SS270 

15.i63:G08S536 

10.101 :410S2G6 

( Papel 

63.G6S:S5CS37S 

G3.5?9:291S541 

191S. 

444:74(-SI32 
9i.S73:2?6S5i9 

10.4GS:9G9S3:r> 
42.074.-22GS740 

10. 024:229^243 

52.79S:999SS09 

1919. 

2.272:930SiS2 

2.779:432S963. 

50G:G02$iS3 

— 

( Pcpel 

io.9oé  :91oS632 

71.127.-3S25027 

2?S30:533SG05 

142.i-ji:õ30S371 

i 

150.G37:03GS209 

43.115:5S8S532 

31.903: 102SS3Í 

Deficit.. 

i 

S.212:iS5S09S 

Papel  

1.9õ0.94S:G-i5$103 

1 

l.S0S.-i45:725$302 

203.109:790S95S' 

350.G12:71O,$7Gi 

Saldo  

liS.502:919SS03 

Depósitos  públicos  —  A  31  dc  dezembro  dc  1918  o  saldo  dessa 
conta  importava  cm  o.  i-Í  I  :2ioSSG3:  cm  igual  data  dc  1919  o  dito  saldo 
se  elevava  a  5.S59: 122SSS2,  c  somente  no  Districto  Federal  houve  alteração 
no  respectivo  saldo,  conforme  se  observa  da  demonstração  que  sc  segue: 


Estada  do  cofre  do  deposites  pnUisas,  es  31  do  dezembro  de  1938 


CiVriTAL  E  ESTADOS 


Capital  Federal-:  

Amazonas  

Pará  


Ceará. 


Rio  Grande  do  Xorte.... 

Parahyba  

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipe  

Bahia  

Espirito  Santo  

S.  Paulo  

Minas  Geraes  

Goyaz  

Mato  Grosso  

Paraná  

Rio  Grande  do  Sul  


PEÇAS  DE 

OURO 
E  PRATA 


fl9:889Sl$3 


PAPEIS 
DE  CREDITO 


o.2S8:7GiiSl5l 


S31S215 


139S720 


85S000 
302S1S0 
97S400 


367SS39 


71:7I2S539 


14:000S000 
i:OO0S0OO 


4S:420S000 
220:086S531 
7:2GíS300 


30:343S37S 
11:0045831 
4OS0O0 
30S000 


4:021S000 
20:40-15000 
17:71 5S952 


5.669:2í2S143 


DIMIEtRO 


4C:C61S195 
G7:340S78o 


392S335 


>:7ô6S000 


TOTAL 


612S360 


11S:198S200 


5.363:3158531 
67:340S785 
14:831S215 
1:392S335 
139S720 
48:42OS0O0 
222:852S531 
7:346S3O0 
302S180 
30:440S778 
U:064S831 
40S000 
30SOOO 
425S325 
4:021S000 
26:464S0O0 
18:696S751 


5.S59:122S882 


—  246  — 


Divida  anterior  a  1827,  não  inscripta  a  menor  de  i00#000 


LIQUIDA 

POR  LionmAn 

TOTAL 

Thesouro  Federal..!  

4:710S670 
238S866 
699S700 
17S195 

3:969S342 

4:710S670 
238S866 
699S700 
17S19Õ 
4:331S390 
12:179S154 

Espirito  Santo  

— 

Santa  Catharina  

— 

362S048 
3:699S883 

Mato  Grosso.. . . 

18:1I5S044 

4:061S931 

22:176S97o 

Diver8as  contas-  -ATão  houve  alteração  no  saldo  dessas  contas, 
que  se  mantêm  na  importância  total  de  306:936$695,  a  saber: 

Divida  inscripta  no  Grande  Livro 

Capital  Federal  

ATÉ  31  DE 
DEZEMBRO  DE 
1915 

ATÉ  31  DE 
DEZEMBRO  DE 
1918 

Bahia  

22:331S353 

22:331S353 

8:347S862 

S:347S862 

Alacòas   

269S680 

269S680 

Pernambuco  

496S875 

496S875 

Parahvba   

4:989S104 

4:989S104 

Maranhão   

642S902 

C42S902 

Pará  

2:014S900 

2:014S900 

Saina  Catharina  

á:845S825 

3:84US825 

Rio  Grande  do  Sul  

1:263S226 

1:263S226 

Minas  Geraes  

29:721$136 

29:721S136 

Govaz  

3:741SC89 

3:741S689 

Mato  Grosso  

6:961S596 

6:961S596 

51:368S312 

51:368$312 

135:994$460 

13o:994$460 

Divida  inscripta  aos  auxiliares  dos  Estados, .  ainda  não  lançada  no  Grande  Livro 


até  31  DE 

DEZEMBRO  DE 
1915 


Alagoas  

Maranhão  

Rio  Grande  do  Sul 

Goyaz  

Mato  Grosso  


497S466 
344S359 
17:173S22i 
10:2i9SS26 

! 

120:300S3S8i 


ATÉ  31  DE 
DEZEMBRO  DE 
1918 


497S46& 
Õ44S359 
17:173S221 
10:249S82& 
120:300S38S 


148:765S260'i  148:765S260 


A  divida  fluctuantc  a  31  dc  dezembro  de  1919  eleva-se  a 
391 . 590 : 5Í2S1  52,  assim  especificada  : 

Bens-de  de  defuntos  c  ausentes   4.383:S36S610 

Deposito  do  Cofre  de  Orphãoí   8.765:039$090 

Caixas  Económicas   223.772:687^072 

Depósitos  de  diversas  origens.   148.502:919SS03 

Depósitos  públicos   5.So9:122S882 

Diversas  contas   300:036S69» 

Total....   391.590:5í2S1d2 


Relação  dos  decretos  que  abrem  créditos 
para  o  exercício  de  1919 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores : 

Decreto  n.  13.374.  de  31  de  dezembro  de  1918 
—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  149:160S  para  pagamento,  no 
exercício  de  1919,  de  augmento  de 
vencimentos  aos  funecionarios  da  Se- 
cretaria da  Camara  dos  Deputados  c 
material  do  serviço  tachygraphico, 
nos  termos  da  letra  c  do  art.  Io  do 
decreto  legislativo  n.  3. Gil,  desta 
data  


Ouro 


Pa  Del 


149:iô0S00O 


SP- 


-  248  — 
■    '  0 

Decreto  n.  13.382,  dc  2  de  janeiro  do  1919  - 
Abro  ao  Ministério1  da  Justiça  c  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  Í0GS920  para  pagamento 
de  gratificação  addicional  ao  con- 
tinuo da  Secretaria  da  Camara  dos 
.  Deputados,  Manoel  Gonçalves  dos 
SaiJtos:  

»  n.  13.390.  dc  8  de  janeiro  dc  1919  _ 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial 
dc;113:937S5S0  para  auxiliar  a  des- 
pesa com  a  manuienrão  de  167  escolas 
creadas  no  Estado  do  Rio  Gr  ande  do 
Sul  

»      n.  13.436,  de  32  de  janeiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de 
4:200S  ouro,  para  occorrer  ao  pasra- 
mento  do  premio  de  viagem  conce- 
dido ao  bacharel  Alexandre  José  Bar- 
bosa Lima  Sobrinho  

»'      n.  13. 460,  de  5  de  fevereiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  175:900S160  para  auxiliar  des- 
pesas effectuadas  em  1918  com  a 
manutenção  dc  escolas  creadas  em 
zonas  de  núcleos  coloniaes  no  Estado 
dc  Santa  Catharina  

n.  13.461,  de.5  dc  fevereiro  de  1919 

—  Abre  ao  .Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  4:2O0S,  ouro,  para  pagamento  do 
premio  de  viagem  concedido  ao  ba- 
charel Pedro  Sá,  alumno  laureado, 
da  turma  dc  1914  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  

n.  13.4G4,  de  12  de  fevereiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  4:200.5  ouro,  para  pagamento  do 


Ouro 


Papal 


106S920 


113:937,5580 


:200SOOO 


175:9003150 


:200SOOO 
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* 

premio  do  viagem  concedido  ao  en- 
genheiro civil  Flávio  Torres  Ribairo 
do  Castro.    .  .. 
Decreto  n.  Í3.49S-.  cie  5  de  marro" de  1910- 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  No- 

:  gocios  Interiores,  o  credifo  do  

82:800$,  supplcmentar  ;i  verba  n.  13 
do  art.  2°  da  lei  de  orçamento  do 
exercício  dc  1919  

*  n.  13.520,  de  20  do  março  dc  191'.)  — 
Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  dc  

2.O0O:O00S,  supplcmentar  á  verba 
n.  29  do  art.  2o.  da  lei  de  orçamento 
do  exercício  dc  1919  

■■■>  n.  13.550,  de  10  de  abril  dc  l'.H9  — 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial 
dc  289:9S2S750  para  af  tender  ás 
despesas  do  pesscal  c  material,  atti- 
nentes  a  esse  ministério,  da  com- 
missão  federal  dc  d crr. arcarão  de 
limi;es  entre  os  Estados  do  Paraná  o 

Santa  Calhai  ina  

n.  13.50:.;.  de  23  de  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Jusiiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial 
de  50:000S  para  auxiliar  a  iiiítal- 
lação  de  um  laboratório  dc  vaccinas 
e  sôros  no  Btado  do  Maranhão  .  . 
n.  13.572,  dc  30  de  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nc- 
gecios  Interiores  o  credito  especial 
de  30:000$  para  auxiliar  as  despesas 
com  o  6o  Congresso  brasileiro  de 
Geographia  

•«  .  n.  13.573,  de  30  dc  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial 
de  10:000S  para  attender  ás  despssas 
•com  o  pessoal  e  material  empregado 
ao  serviço  da  expedição  de  carteiras 


Ouro 


*:200S00O 


2.000:OOOSOOO 


289:9325750 


50:000$000 


30:000$000 


* 

Papel  £ 


S2:800S000 


-  250  — 


A 


eleitoraes,  neste  anno,  no  Districto 

Federal   

Decreto  n.  13.604,  de  14  dá  maio  de  1919  — 
Abre  ao  Ministario  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial 
de  30:000$  para  auxiliar  as  despesas 
com  o  Io  Congresso  Brasileiro  de  Pro- 
these  Dentaria  

»  n.  13.645,  de  13  de  junho  de  1919  - 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  5.000:OOOS  para  auxiliar 
%  as  populações  flagelladas  de  diversas 
zonas  do  pais,  para  assegurar  a  de- 
fesa sanitária  dos  portos  e  proceder  á 
prophylaxia  de  moléstias  que  reinam 
em  vários  portos  da  Republica   .  . 

»      n.  13.G56,  de  25  de  junho  -Je  1910 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de 
490:520S006,  suppleraentar  á  verba 
n.  34  do  art.  2'  da  lei  de  ornamento 
do  exercio  de  1919  

»  n.  13.708,  de  6  de  agosto  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial 
de  3:6I2S903  para  pagamento,  neste 
exercício,  de  vencimentos  á  profes- 
sora de  inglôs  do  Instituto  Benjamin 
Constant   

»      n.  13.736,  de  27  de  agosto  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  c/edito  de 
114:5805074,  suppleraentar  á  verba 
15»  do  art.  2o  da  bi  n.  3. 074,  de  7 
de  janeiro  de  1919  

>»      n.  13.757,  de  10  de  setembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  10:2405, 
supplementar  á  verba  12",  do  art.  2o, 
da  lei  n.  3.674,  de  7  de  janeiro 
de  1919   


Ouro  Papel 

10:000S00O 

30:0005000 


5.O0O:000S0OO 
490:520SOOi> 


3:612,$903 

114:380567* 
i» 

10:2405000 
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*  Decreto  n.  13.758,  de  10  dc  setembro  do  1919 

■—Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  de 
2:070S  para  pagamento  dc  diárias 
ao  tenente  Juliao  Caetano  de  Aze- 
vedo   

»      n.  13.701,  de  17  dc  setembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  42:952SHi  para  indemnização  i 
Caixa  do  Corpo  de  Bombeiros  dc  des- 
pesas realizadas  cm  iOiS  .... 

»      n.  13.702.  do  17  de  setembro  dc  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  368S057  para  pagamento  de  im- 
portâncias devidas  a  empregados  da 
Secretaria  da  Camara  dos  Deputados 

»      n.  13.763,  dc  17  de  setembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  9:i>38S3S;>,  para  pagamento  dc 
gratificações  adciicionaes  a  diversos 
funecionarioí  da  Secretaria  do  Senado 
Federal   .  . 

»      n.  13.764,  dc  17  dc  setembro  dc  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  li:  145S435  para  pagamento  dc 
gratificações  addicionaes  a  diversos 
funecionarios  da  Secretaria  do  Senado 
Federal   

»      n.  13.772,  do  20  de  setembro  de  191*.» 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Nesocios  Interiores  o  credito  especial 
de  20:019S501,  para  pagamento  de 
importâncias  que  competem  a  Ade- 
lino Fernandes,  Manoel  Luiz  de  Me- 
deiros Filho  c  Raymundo  Barbosa  . 

»      n.  13.773,  de  24  de  setembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  os  créditos  de 


•3> 

'  Ouro  Papel 


2:070$000 


-Í2:9Í32S144 


368S637 


9:338$383 


14: 1455435 


20:019$o6i 
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105:300$,  657:2003, 18:0005  c  :2:o00S, 
supplementares  is  verbas  ns.  5,  7,  8 
e  6  do  art.  2o  da  lei  de  orçamento 
do  exercido  do  1919,  c  destina-los  ao 
pagamento,  das  despesas  com  a  p^o- 
rogaçao  da  actual  se-sâo  legislativa 
até  3  de  outubro  próximo  futuro.  . 
Decreto  n.  13.777,  de  i  de  outubro  de  lOiO 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negoc;os  Interiores  o  credito  de 
98:103S528,  supplementar  á  verba 
n.ib  do  art.  2o  da  lei  de  orçamento 
do  exercício  vigente  e  dastinado  ao 
pagamento  do  augmento  de  venci- 
mentos concadido  aos  commissarios 
de  policia  

»      n.  13.805.  de  13  de  outubro  de  1919 

—  Abre  o  credito  de  S72:4S8S,  sup- 
plementar á  verba  15a  do  orçamento 
do  .Ministério  da  Justiça  e  .Negócios 
Interiores,  para  o  exercido  de  1019 

»      d.  13.820,  de  22  de  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Intsriores  o  credito  de 
883:O00S,  supplementar  ás  verbas  5», 
6\  7a  e  8a  do  art.  2o  da  lei  n.  3.074, 
de  7  de  janeiro  de  1919,  c  destinado 
ao  pagamento  das  despesas  co:n  a 
proro^ação  da  actual  sessão  legisla- 
tiva até  3  de  novembro  próximo  futuro 

"  n.  13.821,  de  22  de  outubro  de  1919 
—Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  d3  4:200S. 
ouro,  para  pagamento  do  promio  de 
viagem  conferido  ao  alurano  laureado, 
da  turma  de  1915,  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  João 
de  Souza  Mendes  Júnior  .... 
n.  13.822,  de  22  de  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  c.-edito  especial 
de  5:391S700  para  pagamento  da 


Ouro  Papol 


883:000$000 


93:  109S")82 


S72:488S000 


883:0005000 


4:2ODS0O0 
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Ou?o  Papol 


191  $700 


dospcsa  fcita.com  os  funcracs  do  con- 
selheiro João  Alfredo  Correa  do  Oli- 
veira   

Decreto  n.  13.S37,  dc  29  de  outubro  dc  1919 

—  Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  dc 
563:0r)5S19+,  supplomentar  a  diversas 
consignações  da  verba  n.  21  do  art.  2° 
da  lei  d«  orçamento  cio  exercício  dc 

1919   -  503:055S10* 

»      n.  13.S:íS,  do  29  de  outubro  do  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  oito  contos  oitocentos  c  trinta  c 
seis  mil  e  quinhentos  róis  (S:S3G$500), 
para  pagamento  das  despesas  eííec- 
tuadas  co:ii  os  fimeracs  do  Dr.  Sa- 
bino Barroso  Júnior   —  S:836$-i00 

»      n.  13.S39.  de  29  dc  outubro  de  1919 

—  Abre  a'i  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
4:200S,  ouro,  para  pagamento  de 
premio  de  viagem  ao  alumuo  cia  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  do  Ja- 
neiro, Aprígio  Nogueira   i:200SO00  — 

»      n.  13.8'tO,  dc  29  cie  outubro  do  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  de  réis 
53:S69$505.  supplemcntar  á  verba 
n.  15  do  art.  2o  da  lei  de  orçamento 
do  exercicio  de  1919,  para  pagamento 
da  despesa  com  o  pessoal  do  Serviço 

Medico  Legal   -  53:S69S505 

»      n.  13  S52,  de  30  de  outubro  dc  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  crediio  de  róis 
122:223SSGS,  supplomentar  ás  verbas 
6a  e  8a  do  art.  2o  da  lei  n.  3.674,  de 

7  do  janeiro  de  1919   —  123:22S$86S 

»      n.  13.853,  de  30  dc  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extra- 


—  254  — 

ordinário  de  1:265$994  para  paga- 
mento de  differonças  de  gratificações 
addicionaes  a  fanecionarios  da  Secre- 
taria do  Senado  Federal  .... 
Decreto  n.  i3.864,de  1  í  de  novembro  de  1010 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  9:8328872,  destinado  ao  paga- 
mento de  praças  aggregadas  era  1918 
á  Companhia  Hegional  do  Departa- 
mento do  Alto  Purús  

»      n.  13.865,  de  12  de  novembro  de  1019 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  réis 
93:196S597,supplementar  á  verba  15a 
do  art.  29  da  lei  n.  2.674,  de  7  de 
janeiro  de  19i9,  destinado  ao  sustento 
dos  presos  do  Deposito  da  Policia  do 
Districto  Federal  

>•      n.-13.8S7,  de  26  de  novembro  de  1819 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores,  por  conta  do  ex- 
ercício de  1919,  o  credito  supplemcn- 
tar  de  855:iiO0S  ás  verbas  3\  6»,  7a  e 
Sa  do  art.  2o  da  lei  orçamentaria  vi- 
gente, pura  despesas  com  a  prorogi- 
çSLo  da  actual  sessão  do  Congresso 
Nacional  ato  o  dia  3  de  dezembro  pró- 
ximo vindouro  

»      n.  13.899.  de  3  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  réis 
50:003$,  suppleraentar  á  verba  n.  39 
do  art.  2o  da  lei  do  orçamento  de 
1919   .    .    .  .   

»      n.  13.933,  de  24  de  dezembro  de  191!) 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  réis 
2.500:1G7S803,  supplemcntar  is  ver- 
bas ns.  12,  15,  17,  18,  20,  21,  26,  27, 
28,  31  e  32  do  art.  2o  da  lei  do  orça- 
mento do  exercício  de  1919   .   .  . 


Oaro  p»p«l 


1:26j$994 


9:S32$872 


9:^:1905597 


S55:300$000 


50:0005000 


2.566:167$803 
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Decreto  n.  13.043, dc  31  do  dezerabrode  1919 

—  Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  dc  róis 
600:590$,  supplemcntar  á  verba  101 
do  art.  2o  cia  lei  orçamentaria  dc 

'       1910  -  

»>      n.  13.944,dc  31  dc  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  .Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário dc  1.210 :7õ3SG21  para  au- 
xiliar as  populações  llagclladas  dc 
diversas  zonas  rio  pais,  para  assegu- 
rar a  defesa  sanitária  dos  portos  e 
para  proceder  á  prophylaxia  de  mo- 
léstias que  reinam  cm  varies  pontos 

do  paiz  

n .  1 3 . 945 ,  de  3 1  de  dezem bro  de  191 '.» 

—  Abre  ao  Ministério  -ia  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  por  conta  do  ex  • 
ercicio  de  191'9",  o  credito  dc  róis 
797 :Ti43S3Sò  supplemcntar  ás  verbas 
5a,  "Va  e  S\  do  art.  2o  cia  lei  orça- 
mentaria vigente,  para  despesas  com 
a  prorogação  da  actual  scssfio  do 
Congresso  Nacional  ató  o  dia  31  de 
dezembro  de  1919  

»>      n  .  13 .940,  do  3 1  de  dezembro  de  1019 

—  Abre  ao  .Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  réis 
1 .2íi>  :470S9S5.  supplemcntar  i  verba 
n.  i0  do  art.  2o  da  lei  n.  3.674,  de 

7  de  janeiro  de  1919  

n  .  13.947,  de  31  de  dcicrabro de  1919 

—  Abre  ao  Ministorio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  róis 
2-.142S330,  supplemcntar  á  consigna- 

.   ção  «Pessoal-,  da  verba  8a  do  art.  2o 
da  lei  n.  3.674,  dc  7  de  janeiro  de 

1919  

»      n.  13.9íS,de  31  dedezembrode  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  especial 


Ouro  Papol 


6OO:39O$O0O 


1. 240:763$62i 


797:iS43$386 


1.246:470S9S5 


2:1425330 
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de  9:0*i$026,  para  pagamento  dc 
gratificações  addicionaes  a  funeciona- 
rios  da  Secretaria  da  Camara  dos 

Deputados:  

Decreto  n.  13.940,  dc  31  de  dezembro  de  1019 

—  Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
N  .'godos  Interiores  créditos  especiac» 
na  importância  total  dc  200:9795473: 
120:019S075,  para  fardamento  da  Bri- 
gada Policial;  4:320S,  para  paga-, 
mento  de  diárias  ao  cngenlieiro  que 
superintende  os  serviços  de  electri- 
cidade, caixas  dc  avisos  e  outros; 
c  76:6iO$iOO,  para  1.047  praças  en- 
gajadas   

»      n.  13.955  A,  de  7  de  janeiro  dc  1919 

—  Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Xegocios  Interiores  e  credito  especial 
de  49:690$  para  execução  do  dis- 
posto no  art.  10  da  lei  n.  3.G74,  dc 
7  de  janeiro  de  1919  ■  
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Ministério  das  Belseóes  Esíeriores 


Decreto-  n.  13.350,  de  16  de  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  extraordinário  de 
■  131 :392S390,  para  o  pagamento  de 
contas  de  telegrammas  relativas  aos 

annos  de  1910  e  1917  

»  n.  13.738,  da  27  de  ajosto  de  1919 
—  Abre  o  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  supplementar  de 
42:300$,  papel,  á  verba  1*  —  Sccre- 
'  taria  de  Estado  —  do  art.  24  da  lei 
n.  3.674,  de  7  de  janeiro  de  1919. 
»  n.  13.776,  de  27  de  setembro  de 
1919  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  especial 
de  60:000$,  papel,  para  de  spesas  com 
o  serviço  de  caracterização  do  parte 


131:392S390- 


i2:500S00O 


—  257  — 


da  fronteira  entre  o  Brasil  o  a  Kepu- 
blica  Oriental  do  Uruguay. 
Decreto  n.  13.836,  de  28  de  outubro  do  1919 

—  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  especial  de 
72 :430S,  papel,  para  pagamento  da 
organização  e  impressão  dos  traba- 
lhos e  estudos  feitos  pela  coromissào 
scientifica  Roosevelt-Rondon  .   .  . 

»     n.  13.839,  de  tf  de  novembro  de  1919 

—  Abre  ao  .Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  dc  500:0005, 
para  o  proseguiraento  dos  trabalhos 
de  delimitação  e  demarcação  de  nossas 
fronteiras  com  as  Republicas  do  Peru 
o  da  Golumbia  

»  n.  Í3.89U,  de  27  de  novembro  dc 
1919  —  Abre  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  extraordi- 
nário de  350:000S,  destinado  a  con- 
certos no  edifício  da  Secretaria  de 
Estado  das  Relações  Exteriores  e  á 
restauração  e  substituição  de  moveis 
e  alfaias  pertencentes  ;i  mesma  se- 
cretaria   

»      n.  13.923,  de  17  de  dezembro  dc  1919 

—  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  350:000,$, 
ouro,  para  a  ultimação  dos  traba- 
lhos da  Delegação  Brasileira  á  Confe- 
.  rencia  da  Paz,  reunida  em  Ver- 

sailles .   .    .  ~.  

»      n.  14.009.  de  17  de  janeiro  do  1920 

—  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  200:000$, 
ouro,  supplemcntar  á  verba  11'  do 
art.  2i  da  lei  n.  3.67i,  do  7  dc  ja- 
neiro dc  1919   

»      n.  li. 017,  de  21  de  janeiro  de  1920 

—  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  especial  de 
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Ouro 


473:1535336,  ouro,  parà  o  paga- 
mento das  despesas  relativas  à  con- 
tribuição do  Brasil  para  a  Liga  das 
Nações  ;   ;  I73:15tf536 


Pâpal 


673:1358536  1.156:5228390 


Hlnlslerlo  da  Harhia : 

Decreto  n.  13.389,  de  7  de  janeiro  de  191»  —  Abre,  pelo  Mi- 
nistério da  Marinha,  o  credito  especial  de  8778548,  e 
dá  outras  providencias  .  

»  n:  13.496,  de  12  de  março  de  1919  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de  500:000$, 
para  promover  o  ^desenvolvimento  da  pesca  e  outros 
fins  

»  n.  13.614,  de  21  de  maio  de  1919  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  especial  do  100:000$000, 
destinado  á  realização  de  operações  relativas  aos 
terrenos  de  propriedade  nacional  e  sob  a  jurlsdicção 
no  mesmo  ministério,  em  vários  Estados.   .    .  . 

»  n.  13.819,  de  16  de  outubro  de  1919  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  2.168 :477S353, 
papel,  para  pagamento  de  despesas  de  caracter  ex- 
traorninario,  realizadas  no  período  de  31  de  julho 
de  1917  a  18  de  junho  de  1919  

»  n.  13.911,  de  10  de  dezembro  de  1919  —  Abre  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  50:000$, 
para  occorrer  ás  despesas  de  construcção  ue  um  pa- 
vilhão no  Sanatório  Naval  de  Nova  Friburgo.    .  . 

»  n.  13.950,  de  31  de  dezembro  de  1919  —  Abre  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  403:597S500, 
para  occorrer  a  diversas  despesas  a  cargo  da  Ma- 
rinha r.  

»  n.  13.983,  de  9  de  janeiro  de  1920  —  Abre,  pelo  Mi- 
nistério da  Marinha,  o  credito  dc  5.122:3428162, 
supplementar  ás  verbas  6',  7%  11a  13",  17a,  18a,  19a  e 
21a  do  orçamento  de  1919  
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lU&litèrlò  dt  Chiem : 


Decreto  n.  13.399,  de  8  de  janeiro  de  1919  - 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  5:0003,  para 
pagamento  de  gratificações  ao  mestre 
de  officina  de  alfaiates  do  extincto 
Arsenal  dc  Guerra  de  Mato; Grosso, 
Luiz  Cassiano  Paes  do  Carvalho  .  . 
»  n.  13.401,  de  8  de  janeiro  dc  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito especial  de  310:600S,  para  pa- 
gamento de  vantangens  á  docenies 
do  institutos  militares  de  ensino.  . 
»      n.  13.417,  de  15  de  janeiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  de  2.000:000$  para 
a  organização  do  serviço  de  aviação 
militar  

»      n.  13.419,  dela  de  janeiro  de  1919 

—  Eleva  as  verbas  9a  —  Soldos,  etapas 
e  gratificações  de  praças  de  pré  —  e 
14a  «Material»,  do  art.  36,  da  lei 
n.  3.674,  de  7  de  janeiro  de  1919  . 

»      n.  13-.452,  de  29  de  janeiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  cré- 
ditos especiaes  para  a  execução  dos 
serviços  de  que  [trata  a  alinea  c  do 
art.  54  da  lei  n.  3.674/cle  7  de  ja- 
neiro de  1919  

»      n.  13.481,  de  19  de  fevereiro  de  1919 

—  \bre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  de  100:000$,  para 
attender  a  trabalhos  relativos  a  Ser- 
viço Geographico  Militar  .... 

»     n.  13.502,  de  12  de  março  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  de  200:000$,  para 
auxiliar  o  Governo  do  Estado  do  Pa- 
raná, na  construcçâo  da  estrada 
estratégica  até  a  foz  do  Iguassu.  . 

•   »     n.  13.519,  de  26  de  março  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
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credito  do  69:O06$671,  siipplcmontar 
á  vorba  1»  Administração  do  orça- 
roonto  pára  o  exercício  dc  1919  .  . 
Decreto  n.  13.534,  do  2  do  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  39:8848644,  supplementar  á 
vorba  3»  do  art.  35  da  lei  n.  3.674, 
do  7  de  janeiro  ultimo  

>»  ii.  13.622,  de  28  do  maio  de  1919  — 
Abre"ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito especial  de  399:í)HSS880.  pára 
pagamento  de  despesas  relativas  á 
verba  14%  n:  22,  do  art.  39  da  lei 
n.  3.232,  dc  5  de  janeiro  de  1917  . 

»     n.  13.666,  de  25  de  junho  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  44:910S,  supplementar  á 
verba  7»  — Serviço  de  Saúde  — do 
orçamento  para  o  exercício  actual  . 
n.  13.692,  de  16  de  julho  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito especial  de  13o:231S846,  para 
pagamento  de  despesas  concernentes 
á  verba  1*  do  art.  36  da  lei  n.  3.674, 
de  7  de  janeiro  de  1919  .... 

»      n.  13.69o,  de  16  de  julho  de  1919  

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito especial  do  115:340$  para  atten- 
der  ao  auçmento  de  despesas  com  o 
pagamento  de  diárias,  em  1919,  aos 
operários  das  olficinas  dc  alfaiates  o 
cordeiros  da  Intendência  da  Guerra 

>■     n.  13.735,  de  27  de  agosto  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  de  1.597:866$331, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  trans- 
porte de  tropas,  bagagens  e  outras 
despias  do  exercício  de  1918.   .  . 

"      n.  13.782,  de  1  dc  oiitubro  cie  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  especial  dc  5«J1:303S657,  para 
pagamento  de  vencimentos  de  21  de 
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fevereiro  a  31  de  dezembro  de  1910 
do  pessoal  e  material  do  Collegio  Mi- 
litar do  Ceará   

Docrefo  n.  13.780,  do.  o  de  outubro  de  1919 

—  Abivi  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  i;J0:O0OS  para  os  traba- 
lhos iniciaes  de  organização  das  mi- 
nutas topographicas  e  dados  osr.atist.i- 

■  cos  correspondentes  

»      n.  13.854,  de  5  de  novembro  de  1910 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  os 
créditos  especiaes  de  600S  e  2:;SS. 
respectivamente,  para  pagamento  aos 
operários  da  Fabrica  de  Pólvora  sem 
Fumaça,  Moyíés  da  Silva  Reis  e  Ve- 
nâncio de  Oliveira,  de  vencimentos 
que  lhes  são  devidos  

»  n.  13.807,  de  li  de  novembro  de 
1919  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  especial  dz  2:400$,  para 
pagamento  de  gratificação  a  João 
Vicente  >la  Silva  Ferreira.    .    .  . 

»      n.  13.'. (03,  de  3  de  ^dezembro  de  191'.» 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  0 :  SO0Sí>49.  para  paga- 
mento de  gratificações  a  docentes  da 
Escola  Militar,  pela  regência  do  tur- 
mas supplemen  tares  

»  n.  13.929,  de  18  de  dezembro  de 
1919  _  Abre  o  credito  ce  34:292S51  5, 
suppleracntar  á  verba  4a— Instrucção 
Militar,  do  orçamento  do  Ministério 
da  Guerra,  relativo  ao  exercício 
actual  

»  n.  13.938,  de  24  de  dezembro  de 
1919  _  Abre  ao  Ministério  da  Guerra 

0  credito  de  250:000$,  supplementar 

1  verba  11*—  Ajuda  de  custo  —  do 
art.  36  da  lei  n.  3.674,  de  7  de  ja- 
neiro de.1919  ........ 

»  n.  13.953,  de  31  de  dezembro  de 
1919  — Abre  ao  Ministério  da  Guerra 
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o  credito  de  44:04iS806,  para  paga- 
v  mento  da  differença  de  vencimentos 
que  deixaram  de  receber,  como  au- 
ditor de  guerra,  o  bacharel  Mário 
Tiburcio  Gomes  Carneiro  e,  como  au- 
xiliares de  auditor  de  guerra,  os  ba- 
nhareis Ranulpho  Bocayuva  Cunha, 
Paulino  Martins  Coelho  de  Almeida 

eoQtros  

Decerto  n.  13.964,  de  7  de  janeiro  de  1920- 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  525:000$,  supplementar  i 
verba  1 4»  —  Material  — '  Despesas  es- 
peciaes  —  Acquisiçâo  do  aeroplanos, 
etc.  —do  orçamento  de  1919. 
»     n.  13.965,  de  7  de  janeiro  de  1920 

—  Abre,  pelo  Ministério  da  Guerra, 
o  credito  supplementar  de  réis 
il.572:458S293  :  1.946:2575410  ao 
§  8»  e  9.626:200S883  ao  §  9»  do 
orçamento  de  1919  do  mesmo  mi- 
nisterio  

»      n.  13.966.  de  7  de  janeiro  de  1920 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  2.393:744S081,  supple- 
mentar ás  sub-consijnações  —  Obras 
de  fortificações  —  da  verba  13»  e  12 
13,  18,  19,  20  e  23,  da  verba  14',  dó 
orçamento  do  dito  ministério  relativo 
a  1919   

"      n.  13.967,  de  7  de  janeiro  de  1920 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  1.213:9775444,  supple- 
mentar í  verba  10* -Classes  inacti- 
vas-soldo  vitalício -do  orçamento 
do  dito  ministério,  relativo  ao  exer- 
cício de  1919.  . 

n.  13.989,  de  H  de  janeiro  de  1920 
-Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  103:774S715,  supplementar 
ás  verbas  1»  a  7»  e  16»,  da  lei  n.  3.674, 
de  7  de  janeiro  de  1919 
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Decreto  n.  13.993,  de  13  de  janeiro  do  1920 
—  Abre  ao  Ministorio  da  Guerra  o 
credito  de  3:677$419,  supplementar 
á  verba  3» -Supremo  Tribunal  Mi- 
litar c  Auditores  —  da  referido  mi- 
nistério   .   .  . 


Ministério  da  Viação  e  OTjras  PuMlcas : 

Decreto  n.  12.385,  de  2  de  janeiro  de  1919 

—  Abro  Tao  Ministorio  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  csp:cial  de 
325:S68S850,  pira  pagamento  a  Ama- 
ral Sutherland  &  Company   .    .  . 

»      n.  13.403,  de  8  de  janeiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  ViaçSo  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
8:312$498,  para  occorrer  ao  paga- 
mento cie  vencimentos,  de  12  de  abri! 
de  1911  a~16  de  janeiro  de  1913,  re- 
clamado pelo  administrador  do;  Cor- 
reios do  Estado  <ie  Mato  Grosso, 
Fr. meisco  Sizenai  ido  Peixoto  .    .  . 

»      n.  13.40S.  de  15  da  j.meiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viaçi )  e 
Obras  Publicas  o  credito  no  valor  de 
4:000$,  para  pagamento  ao  enge- 
nheiro civil  João  José  de  Andr.ide 
Pinto  Júnior  

»      n.  13.409,  de  15  do  janeiro  de  1919 

—  Abro  [ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  Rs 
197:723S980,  par  i  a  solução  de  com- 
promi-sos  da  Estrada  de  Ferro  Itapura 
a  Cor:imbá  .  

»      n.  13.438,  de  22  de  janeiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publica-  o  credito  de  1.500:OOOS 
para  occorrer  as  despesas  referentes 
á  construcção  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Luis  a  Caxias  
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Decreto  n.  13.439,  de  22  de  janeiro  do  4919 
. .  —  Abre^  ao  Ministério  da  Viação  o 
Obras  Publicas  o  credito  de  42:0005, 
para  occorror  a  despesas  resultante* 
da  transferencia  do  escriptorio  da  Es- 
trada de  Ferro  .Noroeste  do  Bra«H 

paraBaurú  

»     n.  13.443,  de  29  de  janeiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  25:5075100,  para  attender 
ás  despesas  com  a  censura  postal  no 
no  exercício  de  1918  

»  '   n.  13.444,  de  29  de  janeiro  de  1910 

—  Abl*e  ao  Ministério  da  Viaçio  e 
Obras  Publicas  créditos  paraoccorrer 
a  despesas  de  pessoal  e  material  da 
Estrada  de  Ferro  Santa  Catharina 

n .  13.486,  de  21  de  fevereiro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  1-50:000$, 
para  «nuxiliar  o  Estado  de  Mato 
Grosso  nos  serviços  de  organização 
da  sua  cartargeographica  .... 

»  n.  13.506,  de  12}  março  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  400:0005,  para 
occorrer  ás  despesas  com  as  desapro- 
priações e  outras  que  hajam  de  ser 
feitas  para  a  construcção  do  edifício 
da  Administração  dos  Correios  na  ci- 
dade de  S.  Paulo  

»  n.  13.513,  de  19  de>arço  de  1919  - 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  702:064$,  des- 
tinado a  reparação  do  leito  e  obras  de 
arte  de  toda  a  Estrada  de  Ferro  Rio 
d'0uro.  ...... 

"  n.  13.532,  de  2  de  abril  de  1919  - 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e^Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de 
1.200:000S,  para  attender  a  despesa  • 
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cora  a  restauração  urgente  do  mate- 
rial fixo  o  rodanle  da  Estrada  de 

Ferro  Oe^te  de  Minas  

Decreto  n.  13.546,  do  14  de  abril  dc  1919  - 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  o  Obra< 
Publicas  o  credito  extraordinário  de 
2.500:000$,  destinado  a  occorrer  is 
despesas  com  os  serviços  de  obras 
contra  as  secas,  no  Nordeste  Brasi- 
leiro .... 

»  n.  13.563,  de  23  de  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  c  Obras 
Publicas  o  credito  de  50:000S,  para 
occorrer  ao  pagamento  da  subvenção 
annual  ao  Aero-Clab  Brasileiro  .  . 

»  n.  13.564,  de  23  do  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  50:OOOS,  desti- 
nado á  conclusão  dos  serviços  de  des- 
obstrucção  do  canal  de  Macahé  a 
Campos  

»  n.  13.577,  de  30  de  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viário  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  do  réis 
300:000$,  para  o  custeio  de  obras  ur- 
gentes, no  Nordeste  

»  n.  13.578.  de  7  de  maio  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de 
3.000:OOOS,  para  o  inicio  de  obras 
destinadas  a  minorar  os  soffrimentos 
dos  sertanejos  do  Nordeste,  actual- 
mente assolado  pelo  flagello  da  seca. 

»  n.  13.579,  de  7  de  maio  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de 
5O:00OS,  destinado  aos  trabalhos  de 
experiência  do  apparelho  «  Grelhas 
Rotativas  Prado  Filho»  

»  n.  13.580,  de  7  de  maio  d«  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de 
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30:000$,  para  attender  is  despesas 
com  a  censora  postal  no  corrente 
exercício  

Decreto  n.  13.581,  de  7  de  maio  de  1910  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  2.000:0005,  afim 
de  occorrer  ás  despesas  oom  os  servi- 
ços a  cargo  da  5*  divisão  provisória 
da  Estrada  de  Ferro :  Noroeste  do 
Brasil  

»  n.  13.611,  de  21  de~maio*de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Pnblicas  o  credito  de  50:000$,  para 
execução  das  medidas  constantes  do 
decreto  n.  13.515,  de  22  de  março  de 
1919,  e  conservação  dos  materires  se- 
questrados  

>>  n.  13.631,  de  28  de  maio  de  1919  — 
Abre  ao'Ministerio  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  50O:00OS,'desti- 
nado  a  occorrer  ás  despesas  com  os 
serviços  de  obras  contra  as  secas, 
no  Nordeste  do  país  

»  n.  13.646,  de  18  de  junho  de  1919— 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  238:65iS200, 
para  pagamento  de  desapropriações  e 
indemnizações  de  bemfeitorlas  ajus- 
tadas pela  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil  

«  n.  13.675,  de  2  de  julho  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  1.500:0005000 
para  occorrer  á  construcçao~da  Es- 
trada de  Ferro  S.  Luis  a  Caxias. 

»  n.  13.677,  de  2  de  julho  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  150:OOOS,  para 
a  conclusão  daconstrucçao,  interrom- 
pida, da  ligação  da  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas  a  Barbacena. 
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Ouro 

Decrôto  n.  13.678,  do  2  do  jnlho  do  1919  - 
Abro  ao  Ministério  da  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito  de  1.800:000$, 
ouro,  para  pagamento  de  uma  presta- 
ção contractual  á  Corapagnie  Fran- 
çaise  du  Port  de  Rio  Grande  do  Sul.  1.800:0008000 
»  n.  13.685,  de  0  de  julho  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de 
2.0O0:O00S,  destinados  ao  serviço  de 
electrificação  da  linha  de  subúrbios 
da  Estrada  dc  Ferro  Central  do  Brasil .  — 
n.  13.689,  de  9  de  julho  de  1919  — 
Abro  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  800:0O0S0OO, 
para  construcçâo  do  prédio  destinado 
aos  telegraphos  da  cidade  de  Bello 
Horizonte   _ 

»  n.  13.690,  de  9  de  julho  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de 
3O0:0OOS,  destinado  á  construcçâo  do 
ramal  férreo  de  Penido  a  LimaDuarte. 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil   — 

»  n.  13.699,  de  20  de  julho  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  3.000:OOOSOOO, 
para  attender  ao  pagamento,  em  apó- 
lices, do  preço  total  da  encampação 
da  Estrada  de  Ferro  Theresopolis  e 
do  resgate  de  sua  reversão  para  o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  ....  — 

»  n.  13.724.  do  14  de  agosto  dc  1919 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  os  créditos  especiaes  do  réis 
2.800:OOOS,  para  despesas  urgentes 
com  a  construcçâo  e  prolongamento 
de  linhas  férreas  nos  Estados  do  nor- 
deste e  de  1.200:000S,  para  a  acqui- 
siçâo  de  material  fixo  e  rodante  para 
para  as  mesmas  estradas  ....  — 
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Decreto  n.  13.743,  de  27  de  agosto  de  1910 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  12:000S, 
paro  occorrer  ao  pagamento  ao  ox- 
engenheiro  residento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil,  Benjamin 
Jacob,  de  gratificação  que  deixou  de 
receber  por  ter  exercido  o  cargo  de 
inspector  do  trafego  da  mesma  cs- 
trad*   

»     n.  13.801,  de  9  de  outubro  de  1910 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordiná- 
rio de  400:000$,  para  attender  ás 
despesas  cora  os  estudos  da  Estrada 
de  Ferro  Rio  Negro  a  Caxias  .  . 

»      n.  13.816,  de  15  de  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  100:000S,  para  attender  ás 
despesas  do  trafego  provisório  da  Es- 
trada de  Ferro  S.  Luis  a  Caxias. 

n.  13.829, de  23  de  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordiná- 
rio de  5.000:000$,  para  a  continua- 
ção das  obras  destinadas  a  minorar 
os  soffrimentos  dos  sertanejos  do  nor- 
deste, actualmente  assolado  pelo  fla- 

cello  da  seca   .  . 

•  ••••• 

n.  13.830,  de  23  de  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  réis 
22.00O:O0OS,  para  attender  a  despe- 
sas da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  

>'      n.  13.834,  de  23rde  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  de  réi< 
132:324S500,  supplementará  verba  6% 
n.  IV  -  Rede  de  Viação  Cearense. 
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Decreto  n.  i 3.8*8,  de  30  de  outubro  do  1919 

—  Abra  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  do 
17:3085(300,  para  pagamento  de  des- 
apropriações feitas  para  a  con- 
strucção  das  linhas  férreas  da  Es- 
trada de  Ferro  Oeste  de  Minas  c  dc 
Bello  Horizonte  a  Garças  .... 

»      n.  13.8*9,  de  30  de  outubro  de  1910 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  o 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
5:000$,  para  pagamento  do  hono- 
rários ao  Dr.  Gabriel  Osorio  de  Al- 
meida   

»      n.  13.850,  dc  30  de  outubro  dc  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  33:600$, 
para  pagamento  A  Compagnie  clu 
Port  de  Rio  dc  Janeiro  .... 

»      n .  13 .857,  do  5  de  novembro  dc  19 19 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  l.O25:00OS,  para  attender 
ás  despesa  da  Estrada  de  Ferro  No- 
roeste do  Brasil  

»      n.  13.85S,de  5  de  novembro  dc  191'.» 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  78:000$. 
supplemcntar  á  verba  16\  art.  98, 
da  vigente  lei  orçamentaria  .    .  . 

»      n .  13.SS  Í-,  de  24  de  novembro  dc  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  de  5O0:000S, 
para  attender  á  despesas  com  a  exe- 
cução de  obras  na  Estrada  do  Ferro 
Tlicresopolis  e  exploração  do  trafego 
da  mesma  estrada  

n      n .  13 . 88ii,  dc  25  de  novembro  do  1919 

—  Abrô  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  do  50:0005, 
para  continuação  das  obras  do  sane- 
amento da  Baixada  Fluminense.  . 
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Decreto  n.  £3.897,  de  28  de  novembro  dó  4919 
—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
100:000$,  para  acquisiçao  dó  prédio 
onde  está  iostallada  actualmente  a 
estação  telegraphica  do  largo  do  Ma- 
chado   

»     n.  13.900,  de]3  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
9:995S,  para  pagamento  a  C.  Lima  e 
Manoel  Figueiredo  Geraldo,  por  ser- 
viços e  fornecimentos  feitos  em  1911, 
à  Administração  dos  Correios  no  Es- 
tado do  Amazonas  

»      n.  13.901,  de  3  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
17O:0O0S,  para  acquisiçao. do  sitio  da 
Cascatinha,  na  Serra  da  Tijuca  .  . 

»     n.  13.902,  de  3  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
5:000$,  para  pagamento  ao  enge- 
nheiro Gabriel  Osorio  de  Almeida  . 

»     n.  13.906,  de  3  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  8.670:000$, 
supplementar  â  dotação  orçamenta- 
ria da  verba  «Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil»  

n.  13.908,  de  3  .de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nario  de  1.50O:000S,  para  attender 
ás  despesas  motivadas  pelas  enchen- 
tes de  1919,  na  «Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil»  

»     n.  13.917,  de  16  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
1:915$053,  para  pagamento  a  diver- 
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sos  funccionarios  do  Correio  no  Es- 
tado do  Maranhão,  de  gratificações 
locaes,  om  vista  do  disposto  no  art.  43, 
da  lei  n.  2.544,  de  i  de  janeiro  de 
1912  

Decreto  n.  13.941,  de3i  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
.Obras  Publicas  o  credito  supplemen- 
tar  de  1:800S,  á  consignação  «Mate- 
rial» —  «Aluguel  da  casa"  para  a  re- 
partição» -  verba  10»,  art.  98  da  lei 
do  orçamento  vigento,  para  paga- 
mento da  differença  do  aluguel  do 
prédio  occupado  pela  Inspectoria  Ge- 
ral de  Illuminação  

»      n.  13.952,  de  31  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Ob-as  Publicas  o  credito  especial  de 
36:100$,  para  pagamento  de  diffe- 
res;ças  de  vencimentos  

»  n.  13.966  A,  de  7  de  janeiro  de  1919— 
Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  10:1265105, 
supplementar  á  consignação  «Conser- 
vação da  linha  telegraphica  estraté- 
gica de  Mato  Grosso  ao  Amazonas.-), 
exercício  de  1919  

n.  13.985,  de  10  de  janeiro  de  1920 

—  Abre  ao  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  os  créditos  de  réis 
995:06*S,  supplementar  á  verba  6a, 
n.  II,  do  art.  98,  da  lei  n.  3.674, 
de  7  de  janeiro  de  1919,  e  o  de 
1.404:219$,  especial,  para  pagamento 
do  augmento  de  salário  do  pessoal 
jornaleiro  da  Estrada  de  Ferro  Oeste 

—  de  Minas  .  
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Ministério  de  Agricultura,  Industria  e  Com- 
mercio : 

Decreto  11. 13.398,  de  8 'de  janeiro  do  áOil)  — 
Abro  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Coraraercio  o  credito  es- 
pecial âe  50:000$,  para  attender  ás 
despesas  com  a  recepção  e  hospeda- 
gem das  commissões  scientificas  que 
vierem  assistir  ao  eclipse  de  28  de 
maio  futuro  

»  n.  13.500,  de  12  de  março  de  1919— 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commercio  o  credito.de 
250:000$,  destinado  ao  pagamento 
da  subvenção  devida  á  Companhia 
Auto- Viação  Goyana,  para  construc- 
ção  da  estrada  de  rodagem,  que  ligue 
Roncador,  ponto  terminal  da  estrada 
de  Ferro  de  Goyaz,  a  6apital  do  Es- 
tado de  Goyaz  .,  

»  n.  13.528,  de  27  de  março  de  1019  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commercio  o  credito  ex- 
traordinário de  300:000$  para  atten- 
der a  despesas  do  Commissariado  da 
Alimentação  Publica,  no  corrente 
exercicio  

»  d.  13.537,  de  9  de  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commercio  o  credito  de 
547:584$  para  occorrer  ao  paga- 
mento da  subvenção  prevista  no 
art.  97,  n.  II,  e  seus  paragraphos  da 
lei  n.  3.454,  de  G  de  janeiro  de  1918, 
ao  governo  do  Estado  do  Paraná.  . 

»  n.  13.552,  de  16  de  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  c  Commercio  o  credito  ex- 
traordinário de  200:000S  para  atten- 
der, no  corrente  anno,  a  despesas 
com  o  serviço  de  estatística  geral 
do  país,  demographica  e  económica. 
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Ouro  Papol 

Dccrolo  n.  13.5S8,  de  7  do  maio  de  1919  — 
A lu-o  ao  Ministério  da  Agricultura, 
industria  o  Commcrcio  o  credito  de  » 
4o:000S  para  pagamento  de  prémios 
a  Felisberto  Coelho,  como  plantador 
do  trigoMio  listado  do  Rio  Grande  do 

Sul,  nosannos  dc  1912,  1913  c  1014  —  45:000S000 
»  ii.  13.590,  dc7dc  maio  de  1919—  ■ 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  c  Commercio  o  credito  de 
*J9 : 430S  para  occorrer  ao  pagamento 
dc  subvenção  á  Companhia  Mineira 
Auto-Viacão  Inter-municipal  e  a  Izi- 
doro  Honorio  Doin,  pela  construcção, 
cm  191S,  dc  estradas  de  rodagem  da 
estação  de  Uborabinha,  na  Estrada 
de  Ferro  Mogyana  á  cidade  de  Monte 
Alegre  e  de  Pontalete  á  cidade  de 
Poços  dc  Caldas,  no  Estado  de  Minas 

Gcraes   —  99:43OSO0O 

»  n.  13.591,  de  7  dc  maio  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commcrcio  o  credito  dc 
30:000$  para  occorrer  ao  pagamento 
a  Avelino  Machado  Borges,  de  pré- 
mios como  plantador  de  trigo  no  Es- 
tado do  Rio  Graude  do  Sul,  nos  annos 

de  1911  e  1912   —  30:OOOSOOO 

»      n.  13. 592,  de  7  de  maio  de  1919  — 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 

Industria  e  Commercio  o  credito  dc 

19:1598999,  para  attender  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  do  lente  ca- 

tliedratico  da  Escola  Superior  dc 

Agricultura  e  Medicina  Veterinária, 

Di\  Arthur  do  Prado,  no  período  do 

9  dc  novembro  de  1916  a  13  de  no- 
vembro de  1918   -  19:159,S993 

»      n.  13.591,  de  9  de  maio  de  1919  — 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 

Industria  o  Commercio  o  credito  de 

70:000$  supplcmeatar  á  sub-consig- 

ís 
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nação  «Acquisiçlo  de  raccinas,  ele», 
da  verba  15»,  do  art.  96,  da  lei  nu- 
mero 3.454,  de  6  de  janeiro  do  1918 
Decreto  n.  l.í.041,  de  H  de  junho  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  o  Commercio  o  credito  ex- 
traordinário de  1.500:000$,  para 
tornar  effectivo  o  empréstimo  de 
igual  importância  á  Companhia  Car- 
bonífera de  Urussanga  

»  n.  13.654,  dc  18  de  junho  do  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  c  Commercio  o  credito  do 
396:400$  para  subvencionar  o  ser- 
viço dc  combate  á  lagarta  rósea, 
mantido  pelo  Estado  da  Parahyba  d-» 

Norte  

n.  13.704,  de  24  dc  julho  do  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  c  Commercio  o  credito  dc 
50:000S  para  auxiliar  a  conscrucção 
de  uma  estrada  para[automoveis  en- 
tre Macaliyba  c  Seridó,  no  Estado  do 
Hio  Grande  do  Norte  

»  n.  13.771,  de  20  do  setembro  de  1919 
—Abre  ao  Ministério  da  Agricuitura, 
Industria  e  Commercio  o  credito  de 
18:400$  para  subvencionar  o  serviço 
dc  combate  á  lagarta  rósea,  mantido 
pelo  Estado  dc  Sergipe  

■■•  n.  13.8i»4,  do  11  de  outubro  de  1919 
—Abre  a<.»  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  c  Commercio  o  credito  de 
ii>U:000$  para  attender  a  despesas 
com  o  custeio  (pessoal  c  material)  da 
Escola  Normal  Profissional  «Wences- 
lau Braz  ».  no  período  do  1  do  agosto 
a  31  de  dezembro  de  1919.  .  .  . 
ii.  13.817.  de  l~:>  dc  outubro  de  1919 
—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commercio  o  credito  es- 
pecial de  200:000$,  para  attender  a 
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despesas  do  Commissariado  do  Ali- 
mentação Publica,  no  corrente  ox- 

e rcicio  

Decreto  n.  13.373,  de  12  dc  novembro  de  1919 

—  Abro  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  e  Commercio,  o  credito  es- 
pecial dc  21:0308137.  para  pagamento 
de  gratificações  addicionaes  a  que  fi- 
zeram jus  João  do  Araujo  Amora  e 
Joilo  Augusto  Zany,  ex-inspector  e 
ex-ajudante  do  Serviço  dc  Protecção 
aos  índios  e  Localização  de  Trabalha- 
dores Nacionacs,  no-;  annos  de  1913 
c  191o  

"      n.  I3.8S-'!,  de  20  de  novembro  dc  191'J 

—  Abre  ao  .Ministério  da  Agricultura, 
Industria  c  Commercio  os  creditas 
supplornenlarus  de  6i:520S6ií-  o 
NG:-';00;>,  respectivamente  ás  verbas  2a 
c  IS1  do  art.  í:8  da  lei  n.  3.07*.  dc 
7  dc  janeiro  dc  1919.  para  attender 
ás  despesas  das  mesmas  verbas  até  o 
encerramento  do  actual  exercício,  e 
<i  crediru  es;.ecial  de  2*:000,$,  para  as 
despesas  de  viagem  de  quatro  lentes 
da  Escol  1  Superior  de  Agricultura. 

»      n.  13.91-í-,  de  10  de  dezombrode  1919 

—  Abre  ao  Ministerin  da  Agricultura. 
Industria  e  Commercio  o  credito  de 
7i:OO0S,  para  subvencionar  o  serviço 
dc  combate  á  lagarta  rósea,  mantido 
i  cl<>  listado  do  Maranhão.    -  • 

11.  13.927.  dc  17  de  dezembro  de  1919 
—Abre  ao  Ministério  da  Agricultura. 
Industria  o  Commercio  os  créditos 
especiaes  de  2i8:Si2S972.  para  paga- 
mento ao  chefe  de  secção  de  Biologia 
Vegetal,  Barlo  Trott  Harvey,  para 
desposas  da.  verba  « Evcntuaes ».  do 
exercício  de  1918.  c  para  pagamento 
de  fonecionarios  addidos,  do  mesmo 
exercício,  c  dc  11 :013S333,  para  pa- 
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gamcnto  dos  vencimentos  do  Jonte 
cm  disponibilidade  d;i  Escola  Suporto." 
do  Agricultura  o  .Medicina  Veteri- 
nária Pedro  Barreto  Galvão  o  os 
créditos  de  3S2:031.S10Í,  ouro,  o 
106:9iiSSi49,  papel,  para  pagamento 
dc  auxílios  para  importarão  de  ani- 
maes  reproductores,  concedidos  no 
anuo  passado  o  mantidos  no  actual 
exercício  em  virtude  do  art.  91,  n.  II, 
da  lei  n.  3.074,  dc  7  de  janeiro  dc 
1919  

Decreto  n.  13.942,  dc  30  de  dezembro  dc  1919 

—  Abre.ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  c  Commcrcio  o  credito  ex- 
traordinário dc  2o0:000S,  paraatten- 
der,  no  corrente  anuo,  a  despesas 
com  o  serviço  dc  estatística  geral  do 
pais,  deinographica  e  económica  .  . 

»  n.  13.971,  de  8  de  janeiro  de  1920  — 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Industria  c  Commercio  o  credito  espe- 
cial de  387:2G3S,  assim:  176:520$  para 
pagamento  ao  listado  do  Rio  Grande 
do  Sul  c  210:743S  aos  listados  dc  Mi- 
nas Geracs,  Paraná  c  Espirito  Santo, 
á  Companhia  Mineira  Auto-Viação  In- 
ter-municipal  de  Uberaba  e  a  Izidoro 
Honorio  Doin  de  subvenção  pela  con- 
strucção  de  estradas  de  rodagem  e  o 
credito  de  80:000$.  supplcmentar  á 
verba  16a  —  consignação  «  Fátronatos 
Agticolas»,  sub-consignação  «Custeio 
dos  Patronatos,  etc.»  —  art.  88  da 
lei  n.  3.674,  dc  7  de  jan.iro  de  1919 

»      n.  14.000,  de  14  de  janeiro  do  1920 

—  Abre  ao  Ministério  da  Agricultura. 
Industria  e  Commcrcio  o  credito  dc 
127:000$,  para  pagamento  ás  cama- 
rás municipaes  de  Novo-Horizonte, 
iLijuby  c  Santa  Adélia,  no  Estado  dc 
S.  Paulo,  de  subvenção  pela  con- 
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strucçúo,  cm  .1919,  de  uma.  estrada 
»lc  rodagem  que  ligun  entre  si  os  ro- 
s;  octivos  municípios  

Ministério  da  Faseada : 

Decreto  n.  13.378,  de  2  de  janeiro  de  1919  — 
Abro  ao  .Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  14:262Si3i,  para  pa- 
gamento do  que  6  devido  ao  Di\  Gre- 
gorio .Wizianzono  de  Meli  )  c  Cunha, 
em  virtude  de  .sentença  judiciaria  . 
ii.  13.380,  dí  2  de  janeiro  de  1910  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  cre- 
dito especial  de  1 1 :0:>i$793,  para  pa- 
gamento do  <|uc  d  devido  ao  capitão- 
tonente  Armando  do  figueiredo,  cm 
virtude  de  sen tcnr.i  judiciaria  .  . 
■  >•  n.  13.381.  de  2  de  janeiro  de  1019  — 
Abre  a<>  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito ospeci.il  de  SO  :i-J0S.  para  occor- 
rcr  ao  pagamento  devido  a  Vicente 
dos  Santos  Caneco  «.V  Corap.,  p:-la  con- 
strucção  do  navio  Presidente  Wen- 
ceslau  

n.  13.391.  cie  S  de  janeiro  de  1919  — 
Abre  ao  Ministro  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  317:5958220,  para 
necorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Di\  Antonio  Angra  de  Oliveira  e  ou- 
tros, em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   

»  n.  13.392,  de  s  de  janeiro  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  civ- 
dito  especial*  de  G8:062S412.  para 
occorrer  ao  paiamento  do  i;iie  e  de- 
vido á  D.  Maria  Magdalena  Maciel 
Monteiro  o  filhos,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  

n.  13.394.  de  S  de  janeiro  de  1910  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  ucre- 
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dito  especial  de  26:687S087,  para  pa- 
gamento do  quo  ó  devido  a  José  Ma- 
medes  Pessoa  Valença,  era  virtude  do 
sentença  judiciaria  

Decreto  n.  13.395,  de  8  de  janeiro  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  340S477,  para  pa- 
gamento d>">  que  ó  devido  ao  vice- 
al mirante  graduado,  reformado,  Her- 
culano Alfredo  de  Sampaio,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria       .  . 

»  n.  13.405,  de  8  de  janeiro  de  1919- 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cro- 
dito  especial  de  3:8ylSo84,  para  pa- 
gamento á  D.  Gabriella  Brandão -de 
Campos "e  seus  filhos,  cm  virtude  do 
sentença  judiciaria  

>'  n.  13.410,  de  15  de  janeiro  de  1919— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  14:161S725,  para  pa- 
gamento do  que  é  devido  á  D.  Jiianna 
Perpetua  Neves  Gonzaga,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria  

*  n.  13.411,  de  15  de  janeiro  de  1010 — 
Abre  ao  .Ministério  'da  Fazenda  o  cre- 
dito espacial  de  7:000$,  destinado  ao 
custeio  da--  despesa?  da  Commissão 
Especial  do  (Jofre  de  Orphãcs,  durante 
03  uliimos  cinco  nu 'ses  do  oxeroiHn 
dc  1918   

»  n.  13.412,  de  13  de  janeiro  de  1919— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  acre- 
dito especial  dc  0:797:5703,  para  pa- 
gamento do  que/:  devido  ;lJD.  Euima 
Dias  da  Cruz,  cm  virtude  de  senicnija 
judiciaria  

»  n.  13.413,  dc  ir,  de  jan :iro  de  1919— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  2-.C29S032,  para  atten- 
der  ao  pagamento  de  vencimentos 
devidos  ao  escrivão  da  "xtincta  Mesa 
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de  Rendas  do  Itacoatiara,  Lafayette 

Rodrigues  dos  Santos  

to  n.  13.473,  de  19  fie  fevereiro  dc  19 1".» 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  do  6:000$,  ouro,  para 
pagamento  da  ajuda  de  custo  devida 
a  Mário  de  Belfort  Ramos,  por  sua 
promoção  a  Io  secretario  de  legação, 
n.  13.471,  dc  19  de  f.ivcreiro  de  1919 

—  Abro,  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  6:000$,  ouro,  para 
pagamento  do  ajuda  de  custo  devida 
a  Arrainio  de  Mello  Franco,  por  sua 
promoção  ao  cargo  de  Io  secretario 

do  legação  

n.  13  Í92,  dc  5  de  março  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  dc  li:o00SGio,  papel, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  diffe- 
renças  de  pensões  de  meio  soldo  de- 
vidas ;1  D.  Francisca  de  Mesquita 
Telles  

n.  13.517,  <lc  16  de  abril  da  191'.»  — 
Abre  no  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  0:OOJ$,  ouro,  para 
pagamento  A  1).  Alice  Alcoforado, 
da  ajuda  dc  custo  que  sou  fallecido 
marido,  o  ministro  plenipotenciário 
Alfredo  Carlos  Alcoforado  deixou  de 
receber  por  sua  remoção  para  a  Le- 
iração  em  liavam,  no  anno  de  1913. 
n.  13.54*.  de  10  de  abril  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  ii:062S>2Li,  para  re- 
stituir ao  Dr.  Vicente  Saraiva  do.  Car- 
valho Neiva  o  imposto  ijuc  lhe  foi 
descontado  quando  auditor  geral  da 
Marinha  

ii.  13.301.  de  23  do  abril  d.1  1  *-»  1 0  - 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  u  cre- 
dito espacial  de  10:000$,  destinado  ao 
empréstimo  para  coustrucçio  de  uma 
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casa,  á  qual  tem  direito  a  viuva  do 
contador  da  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  Nacional  em  Minas  Gomos, 
Domingos  Fernandes  Monteiro.  .  . 
Decreto  n.  13.585,  de  7dc  maio  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  9:769S514,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  pensões  de 
meio-soldo  c  montepio,  devidas  a 
DD.  Delphina  Henriqueta  Valladas 
Garroxo  Ferreira  e  Honorina  Celeste 

Valladas  Garroxo  

»  n.  13.599,  de  14  de  maio  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  6:10G$G66,  para  pa- 
gamento de  pensões  de  montepio  a 
que  tem  direito  D.  Anna  Alves  da 

Silva  

n.  13.607,  de  21  de  maio  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  1.000:000$,  supplementar  á 
verba  31a  —  Exercícios  findos  —  do 
orçamento  do  mesmo  ministério,  para 
o  corrente  exercício  

>■  n.  13.616,  de  28  de  maio  deM919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  1:27G$920,  para  pa- 
gamento das  differenças  de  venci- 
mentos devidas  ao  fiel  de  armazém, 
extincto,  da  Alfandega  da  cidade  do 
Rio  Grande,  Raul  Carlos  de  Noronha 
e  Silva,  e  relativas  aos  exercícios  do 
1916  a  1918   

»  n.  13.617,  de  28  de  maio  de  1919  — 
•  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  6.1 72: 654S431,  para 
pagamento  á  Companhia  Nacional  de 
Navegação  Costeira,  em  virtude  do 
art.  102,  §  2°,  da  lei  n.  3.454.  de 
8  de  janeiro  de  1918  

»  n.  13.018,  do'28  de  maio  de  1910  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda'o  cre- 
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dito  especial  de  l  :718S.!;G8,  para 
cccorrer  ao  pagamento  dc  diffcronça> 
do  vencimentos  ao  fiel  de  armazém, 
oxtincto,  da  Alfandega  do  Pará,  José 
Florentino  Nogueira,  o  relativas  ac 
exercícios  dc  1917  c  1918  .    .    .  : 
Decreto  n.  13.020,  do  28  de  maio  de  1019  — 
Ab*c  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  5:780SH8,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  vencimen- 
tos que  são  devidos  a  Carlos  dc  Sousa 
Dantas,  em  virtude  dn  sentença  judi- 

diciaria  

»  n.  13.021.  de  28  de  maio  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de3.114:074SC68.  para 
occorrer  ás  despesas  com  a  cobrança 
da>  das  rendas  federaes,  a  que  se  re- 
fere a  verba  18a  do  orçamento  do 
mesmo  ministério,  no  exercício  de 

í      L  *  •         •         •         •         •         •         •         •         •  • 

»  n.  13.709.  de  6  do.  agosto  de  1919 — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  3:119$33S,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  é  de- 
vido a  D.  Elysa  Carolina  Barbosa,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria.    .  . 

»  n.  13.710,  dc  G  de  agosto  de  1919  — 
Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  â.879:179$579,  para 
attendor  ás  despesas,  no  exercício  de 
1916,  com  o  pagamento  de  porcenta- 
jrens  a  collectores  e  escrivães  do  col- 
lectorias  federaes  

>.  n.  13.711,  de  6  de  agosto  de  191v> 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  10:800S.  para 
occorrer  ao  pagamento  do  premio  a 
que  teem  direito  Vicente  dos  Santo? 
Caneco  &  Comp.  pela  construecão, 
em  seus  estaleiros,  do  cuVcr  denomi- 
nado Batelão  n.  I  
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Decreto  n.  13.727,  de  20  de  agosto  do  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  do  14:348S381,  para 
o  fim  de  pagar,  repartidamente,  a 
DD.  Augusta  e  Hermínia,  irmãs  do 
fallccido  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo  Dr.  Francisco  Jus- 
tino Gonçalves  do  Andrade,  differen- 
ças  do  vencimentos  de  jubilaçlo  de- 
vida ao  mesmo  professor.    .    .  . 

>  n.  13.759,  de  11  de  setembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  570S382,  ouro,  e 
3õ5:686j>54i,  papel,  para  occorrer  ao 
pagamento  das  dividas  de  exercícios 
findos  

>  n.  13.767,de  17  de  setembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  49:938S091,  desti- 
nado ao  pagamento  do  que  é  devido 
ao  Dr.  José  Moreira  Gomes,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria   .  . 

iJ      n.  13.783,  de  2  do  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  la  Fazenda  o 
credito  de  700:COO$,  supplcmemar  á 
verba  3a «  Inactivos,  pensionistas,  ctc. 

—  Consignação  a)  Montepio  —  Novas 
concessões»,  —  do  orçamento  do 
mesmo  ministério,  do  vigente  exer- 
cido   

n.  13.784,  de  2  dc  outubro  de  1919 

—  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  484:047$5i2,ouro, 
para  legalizar  as  despe  ias  feitas  até 
31  de  outubro  de  19 IS,  com  os  paga- 
mentos das  taxas  do  imposto  de  renda 
relativas  aos  scríps  do  funiing  lonn 
de'lM*  

»  n.  12. 785,  de  2  de  outubro  d.»  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  do  U  :7i*S387,  para  pa- 
gamento do  pensões  de  montepio  devi- 
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das  a  D.  Henriqueta  Ferreira  dos 
Santos  Pereira  o  outros.   .   .   .  : 


li:708S587 


Decreto  n.  13.786,  dc  2  de  outubro  de  1910 
— -  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  dc  6.243:16152*2, 
para  o  fim  de  regularizar  a  despesa 
feita  pela  verba  24°  —  «  Ju  ros  dos 
depósitos  das  Caixas  Económicas  e 
Monte  «lo  Soccorro",   do  exercício 

dc  1017    —  0.243:1015242 

<>      n.  13.787,  do  2  do  outubro  de  101  •  J 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  n 
credito  especial  dc  21:562$4S0,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  6  du- 
vido a  D.  Amélia  Vieira  de  Mendonça 
Ucliôa,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   —  2l:oG2S430 

n.  13.789,  de  2  de  outubro  de  1019 

—  Abre  ao.  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  dc  20:843S275,  para 
restabelecimento  de  quantias  desvia- 
das do  Cofre  do  Depósitos,  por  moio 
precatórias  falsas,  c  pertencentes  a 
Manoel  Thomé  da  Costa  Ribeiro  c 
D.  Adelaide  Louzada  Alves  da  Sil- 


n.  13.7S9,  di:  2  de  outubro  do  L9L'.> 
—  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  <> 
credito  especial  dc  30:749^320.  para 
ix.-corriM-  ao  pagamento  do  que  é  de- 
vido ao  capitão -tenente  da  Armada 
Adolpho  Jose  de  Carvalho  Del  Vec- 
chio, em  viriude  dc  sentença  judi- 


j>      n.  I3.7'.»0,  de  2  de  outubro  de  1910 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  espacial  do  87:036|>271,  para 
ocr-orrer  ao  pagamento  do  que  ó  de- 
vido ao  Di\  .lulião  dc  Oliveira  Lacaille, 

om  virtude  de  <ciitença  judiciaria.         —  $7:03(5:? 271 

»      n.  1:{.7'.'I,  de  2  de  outubro  de  1010 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 


veira 


^0:íí43S275 


ciaria. 
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credito  do  800:000$,  ouro,,  c  róis 
3.000:00015,  papel,  supploraontnr  :i 
vorba  31a  —  Exercícios  findos  —  do 
orçamento  do  mesmo  ministério  para 

o  corrente  exercício  

Decreto  n.  13.790,  de  8  de  outubro  de  1919  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  cre- 
dito especial  de  2 :429$920  para  paga- 
mento devido  a  José  Vieira  de  Hc- 
sende  e  Silva,  em  virtude  de  sentença 

judiciaria  

»     n.  13.797,  de  8  de  outubro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  ò 
credito  especial  dc  11:0875498.  para 
pagamento  do  que  é  devido  ao  major 
Franklin  de  Meneses  Doria,  om  vir- 
tude dc  sentença  judiciaria  .    .  . 

"      n.  13. S0G,  de  15  de  outubro  do  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o 
credito  especial  dc  43:310S720,  para 

-pagamento  do  que  é  devido  a  Thco- 
philo  Manoel  da  Silva,  em  virtude  de 

sentença  judiciaria  

»      n.  12.807,  de  15  de  outubro  dc-191'.i 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o 
credito;de  15O:OO0S,  supplementar  á 
verba  29a  —  Despesas  eventuaes  - 
do  orçamento  vigente  cio  mesmo  mi- 
nistério   

»      n.  13. SOS,  de  13  de  outubro  dc  191'.i 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o 
credito  especial  dc  47:62S.$013,  par.i 
pagamento  do  que  é  devido  a  Augusto 
Pinheiro  Lobo,  em  virtude  de  senten<;a 
judiciaria  

»     n.  13.80'.),  de  li)  de  outubro  de  19l-.t 

—  Abre  ao  Ministério  da'_Fazenda,  o 
credito  especial  de  10:3258118,  para 
pagamento  de  vencimento^devidos  a  . 
Io  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
no  Pará,  Francisco  Grangeiro  dc  Al- 
buquerque Filho. 
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Decreto  ii.  J3.N10.  do  15  de  outubro  dc  i'M0 

—  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  8:250S,  para  pa- 
gamento ilas  ultimas  prestações  dos 
au.xilios  devidos  aos  escripturarios  da 
Delegacia  Fiscal  em  Minas  Goraes, 
■loão  Carlos  do  Aquino  o  líodolpho 
Mallard  c  ao  servente  Carlos  liastos. 

«      n.  13.S12,  de  i:>  de  outubro  dc 

—  Abre  ao  .Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  dc  7*:ô78S!'.i7,  para 
pagamento  do  que  é  devido  a  Alfredo 
Ilyppolito  Estruc,  em  virtude  de  scu- 
tenra  judiciário  

»  n.  13. 813,  dc  15  dc  outubro  dc  101'J 
--  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  do  :37oS3'.»;i,  para 
pagamento  doque  é  devido  a  Blandino 
Alves  da  Siiva,  cm  virtude  dc  sen  tenr  a 

judiciaria.  

n.  13.81-i,  de  {'■')  de  outubro  de  f *JI0 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  7õ:22'.»S10-"i,  para 
pagamento  do  que  é  devido  a  João 
Ilha.  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria   

»      n.  13.S26.  de  22  de  outubro  dc  UU'.' 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  28:300S623,  par;t 
occorrer  ao  pagamento  do  que  ó  dc- 
\  ido  ao  Dr.  Athanasio  Cavalcante 
Ramalho,  em  virtude  ce  sentença  ju- 
diciaria   

»      n.  13..S27.  dc  22  de  outubro  dc  X ■-•  i * » 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  78:7ijOS73i,  para 
pagar  o  que  é  devido  a  Mariano  Gui- 
marães, cm  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria   

»  n.  13.828,  do  22  do  outubro  de  f.irj- 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  do  103;G02$723,  para 
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pagar  o  que  é  devido  a  Theodoro  Ri- 
beiro Júnior  c  sua  mulher  o  Francisco 
do  Assis  Duarte  e  sua  mullicr,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria  .   .  . 

Decreto  n.  13.835,  de  24  dc  outubro  dc  1919 

—  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  dc  iOO:O00S,  papel,  supplc- 
raentar  á  verba  34"  —  -<  Fiscalização 
das  repartições  dc  Fazenda  e  outros 
serviços  extraordinários »  —  do  or- 
çamento do  mesmo  ministério,  do 
corrente  exercício  

»      n.  13.841,  de  30  dc  outubro  de  1010 

—  Abre,  pelo  Ministério  da  Fazcnd;i, 
o  credito  especial  dc  7:0*2S"03,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  6  de- 
vido a  D.  Eulália  Bemvinda  de  Car- 
valho Coelho,  era  virtude  de  sentença 
judiciaria  

n.  13.842,  de  30  de  outubro  de  1919 

—  Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  <> 
credito  especial  de  i  I  .-926S738,  para 
'.'ccorrcr  ao  pagamento  do  que  é  de- 
vido ao  major  do  Exercito  Acastro 
•Torgc  de  Campos,  em  virtude  dc  sen- 
tença judiciaria  

;'      n.  13.843,  de  30  cie  outubro  dc  i Oio 

—  Abrc  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  i  4: 727S21 2,  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a 
D.  Mariana Sodrédc  Azevedo  Correa, 
viuva  c  filhos  do  Dr.  Raymundo  da 
-Mota  c  Azevedo  Corrêa,  cm  virtude 
dc  sentença  judiciaria  

ii.  13.844,  dc30  de  outubro  de  1910 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  dc407:32OS789,  ouro, 
para  satisfazer  ás  necessidades  da 
verba  10»  -  Caixa  de  Amortização  - 
consignação  «  Encommendas  do  notas 
ao  cambio  de  27  d,  >  do  orçamento 


do  mesmo  ministério,  do  exercício  do 
1918  

n.  13.S4o,  do  30  de  outubro  dc  1919 

—  Abre  ao  .Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  10:5063377,  para 
o  fim  de  occorrer  ao  pagamento  do 
que  é  devido  a  D.  Alice  de  Carvalho 
Dias  c  filhos,  em  virtude  do  sentença 
judiciaria  

p-.  13.860,  de  G  de  novembro  do  1910 

—  Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda 
os  créditos  do  54G:G79S207,  ouro.  c 
9'jO:7;3íS80G,  papel,  supplcraentarcs 
á  verba  30a  —  .<  Reposições  c  Restitui- 
ções do  orçamento  do  corrente  exer- 
cício do  mesmo  ministério .... 

n.  13.SG1,  de  G  de  novembro  de  1919 

—  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda"  o 
credito  especial  de  3í::>9*S123,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  6  de- 
vido a  Salvador  Pires  dc  Oliveira,  etn 
virtude  de  sentença  judiciaria   .  . 

n.  13.SG2,  de  G  do  novembro  de  l'J19 

—  Abre.  polo  Ministério  da  Fazenda, 
"  credito  especial  de  23:5715$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dc  vencimen- 
tos devidos  a  Joaquim  Manoel  Teixeira 
de  Moura  Filho,  encarregado  do  ex- 
lincto  l"  Posio  Fiscal  do  Alto  Juruá. 

n.  13.8G0,  de  12  de  novembro  dc 
101 0  —  Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial  de  o:057$T00, 
para  occorrer  á  restituição  do  que  6 
devido  a  Joseph  TIabid,  c  dá  outra 
providencia  

ii.  13.S70,  de  12  de  novembro  d c  ioiJ 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  dc  25: 52515468,  para 
pagar  o  que  é  devido  a  D.  Maria  do. 
Alencar  Araripe,  era  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  


Ouro  Papel 
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Decreto  n.  13.871,  de  13  do  novembro  do  191 9 

—  Abre  ao  .Ministério  (Ia  Fazenda  o 
credito  cspocial  do  7:2625208,  par;i 
pagamento  doquo  ú  devido  a  I.\  Izilda 
do  Figueiredo  Parreiras  Horta  o  ou- 
tros, om  virtude  do  sentença  judi- 
ciaria   

»     n.  1 3.S81 ,  rie  19  do  novembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  13:061S827,  desti- 
nado a  pagar  aos  herdeiros  do  Paci- 
fico Evaristo  Duarte  Soeiro,  ex-oncar- 
regado  do  *°  posto  fiscal  do  Alto 
Acre,  os  vencimentos  do  mesmo,  re- 
lativos ao  poriodo  de  janeiro  de  191 G 
a  2  de  agosto  de  1917  

»      n.  13.889,  de  2<j  de  novembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  20:2235717.  para 
pagar  o  que  é  devido  a  Bonifacio 

•   Magalhães  da  Silveira,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria  ...... 

»      n.  13.890,  de  26  de  novembro  do  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  00: tíTOSíiiO,  par.i 
occorrer  ao  pagamento  do  que  ó  de- 
vido a  .Manoel  Gonçalves  Fraga,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria   .  . 

»      n.  13.S91,  de     de  novembro  de  1819 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  10:36*5208,  para 
pagar  o  que  ú  devido  a  D.  Anto- 
nietta  Araripe,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria   

»      n.  13.892, de  26  de^novembro  de  1919 

—  Abre" ao".  .Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  20:51-íS832,  para 
pagar  o  que  ú  devido  a  D.  Alice  Pi- 
nheiro Coimbra  e  outros,  cm  virtude 
de  sentença  judiciaria  

»     n.  13.S93,  de  -id  de  novembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
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credito  especial  de  23:5985121,  desti-  ^ 
nado  d  compra  do  apólices,  para  o 
fim  de  ter  cumprimento  a  disposição 
testamentária  do  Dr.  João  Gomes 
-Machado  Corumbá,  no  sentido  da  ma- 
nutenção de  uma  aula  de  geometria 
em  Goyaz ... 

Decreto  n.  13.804,  de  2G  de  novembr(/de \m  23:5985,21 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  10:000$,  para 
occorrer  ao  pagamento  das  despesas 
com  a  installação  da  pagadoria  da 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em 
Minas  Geraos  '  .  __ 

»      n.  13.004,  de  3  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministrerio  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  10:1215935,  que 
sc  destina  ao  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  ao  escrivão  do  ex- 
tincto  Posto  Fiscal  do  Alto  Juruá,  em 

Villa  Feijó,  Marcellino  Fernandes   .         ._     .  10: 121  $933 

»      n.  i3.:)05,  de  3  de  dezembro  de  1910 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  59:347$0SI.  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  é  de- 
vido, e:n  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria, ao  Dr.  Augusto  Saturnino  da 

Silva  Dinis e  outros   _  59:3i7$08l 

»      n.  13.907,  de  3  de  dezembro  do  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  499SS20,  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Car- 
los Queiroz,  em  virtude  de  sentença 

■iudiciaria   -  499S320 

»      n.  í  3.91-S,  de  17  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  76:551SS00,  para 
pagamento  do  que  é  devido  a  D.  Maria 
Constança  Ferreira  Jacques.  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria  ...        _  7ò:õolSS00 

»      n.  13.919,  de  17  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 


19  •■*! 
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credito  especial  de  64:258S016,  para 
pagamento  do  que  é  devido  a  E.  Lam- 
bert, em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria .  

Decreto  n.  13.920,  de  17  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  22: 702S 146,  para 
pagamento  de  vencimentos  devidos 
ao  encarregado  do  extincto  Io  Posto 
Fiscal  do  Alto  Purús,  José  Pedro 
Soares  Bulcão  

»     n.  13.921,  de  17  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  70:OC(:S,  supplementar  á 
verba  19'  «  Alfandegas  »  do  vigente 
orçamento  do  mesmo  ministério  .  . 

»     ii.  13.922,  de  17  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  32:749S624,  para 
pagar  a  Nascimento  &  Irmãos  a  quan- 
tia de  que  os  mesmos  são  credores, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria  . 

»      n.  13.934,  de  24  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  963S444,  para  pa- 
gamento da  pensão  de  montepio,  re- 
lativa ao  período  de  1  de  janeiro  de 
1910  a  28  de  maio  de  1912  e  que  é 
devida  a  D.  Adélia  Bessa  .... 

»      n.  13.935,  de  24  de  dezembro  de  1919 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  44:926S0»3,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  6  de- 
vido a  Alfredo  Cominho  de  Almeida  e 
Antonio  Baptista  Lopes  Chaves,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria   .  . 

»     n.  13.955,  de  31  de  dezembro  do  1919 

—  Abre  pelo  Mini.«terio  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  10:1158530, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido 
a  D.  Maria  Estephania  Belfort  Vieira, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 
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Decreto  n.  13.956,  de  31  de  dezorabrode  1919 
—  Abre  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  espacial  de  42:352$iiO, 
destinado  ao"  pagamento  do  que  ó 
devido  ao  capitão  Alfredo  Nunes  de 
Andrade,  cm  vi:-tude  de  sentença  ju- 
»  diciaria  n.  13.977,  de  8  de  janeiro  de 
1920  -Abre  ao  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  de  100:O00S,  supplementar  i 
verba  12»  —  Imprensa  Nacional  — 
consignação  ^Pessoal  amovível»,  do 

orçamento  vigente  

»  n.  13.991,  de  13  de  janeiro  de  1920— 
Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o 
credito supplementar  de  1.094:4uuS, 
álverba  31»  —  Exercidos  findos  - 
para  pagamento  dos  juros  relativos 
aos  semestres  de  1914  a  1918,  e  ga- 
rantidos sobre  a  construcçào  do  pro- 
longamento da  Estrada  <ie  Ferro  So- 
rocabana,  de  Salto  Grando  a  Porto 

Tibiriçá  

»  n.  14.012,  de  21  de  janeiro  de  1920— 
Abre,  pelo  Mini>terio  da  Fazenda,  o 
credito  do  500:0O0S,  supplementar  á 
verba  5a  «Inactivos,  pensionistas, 
etc»,  consignação  a)  —  .Montepio 
«Novas  concessões»,  do  orçamento  do 
mesmo  ministério,  no  exercício  de 
1919  ...   

»  n.  14.014,  de  21  de  janeiro  de  1920  — 
Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o 
credito  de  9:600S,  supplementar  á 
verba  19a,  art.  131  da  íein.  3.674, 
de  7  de  janeiro  de  1919,  para  aceres- 
cimo  de  alugueis  de  prédios  onde 
funecionam  as  alfandegas  de  Porto 
Alegre  e  Uruguayana  

»  n.  14.016,  de  21  do  janeiro  de  192)— 
Abre  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o 
credito  especial  de  3:2595,  para  com- 
pletar o  pagamento  dos  vencimentos 
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devidos  ao  director  da  Recobodoria 
do  Districto  Federal,  Benedicto  Hyp- 
polito  de  Oliveira  Júnior,  c  mai3  o 
credito  de  12:S27SU3,  para  paga- 
mento de  differenças  de  vencimentos 
do  mesmo  funecionario,  em  ejeer ci- 
cios anteriores    —  iG:086S415 

2.259 :017S920  29.030:0315534 


l-tecapitulaçã/O 

OVRO 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.        21  :O0OSO0O 

»      das  Relações  Exteriores   673 :  Iõ>$63õ 

da  Marinha   — 

»      da  Guerra   SO:O0O$O0O 

»      da  Viação  e  Obras  Publicas   l.$0O:O0OSO0O 

»      da  Agricultura,  Industria  e»Com  - . 

mercio   3S2:0SiS194 

»       da  Fazenda   2. 259:  (3I7S920 


TAPEL 

19.824:201S557 
1.156:522$390 
S.345:294S553 
4S. 770: 5615351 
6S.5d7:5S2S3SG 

5.417 :102S234 
29.030:03iS584 


o.213:S54S7uO  181.001:2965565 


Receita  geral  do  biexraio  de  1919-1918 

-V  receita  do  exercício  de  1919,  até  agora  conhecida,  com  exclusão 
dos  depósitos,  foi  de  S6. 372: 191,9000,  ouro,  e  H5.693:741S8S2, 
papel,  discriminada  pela  seguinte  forma  : 


Impostos  fie  importação,  de  entrada, 
saída  e  estadia  de  navios  e  ad- 

dicionaes  

Imposto  de  consumo  .    .  . 

»      sobre  circulação.  . 

»        »    a  renda   .  . 

»  »  loterias  .  . 
Outras  rendas  .  .  1  .  .  . 
Rendas  patrimoniaes  .    .  . 

»  industriaes  .  .  . 
Renda  extraordinária.   .  . 

;>    cora  applicação  especial 


Ouro 


70.787: 0O4S39I 


19:0I9S«i33 


0-23 : 374SG93 
973:987,5062 
13.967:312S20i 


Pape! 


015. 135: 041)5862 
131.880:675S568 
55.735:93*5032 
dl.335:396S24l 
1.067:0305000 
3. 470: 501 $188 
1.188:928S823 
125.7o9:835S291 
31.609:432$575 
18.504:3G65302 


80.372:1915000 


445.693:741S882 
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Em  191$,  inclusive  receita  a  classificar,  foi :  ouro  

105.724:7315770,  c  papel,  391.013:1175314,  assim  discriminada: 

t  j  0ut'°  p»PoI 

Impostos  de  importação,  de  entrada, 
saída  e  estadia  de  navio?  o  ad- 

.     dici0"aes   55.170:854$iJ3  52.1538:2735820 

Imposto  de  consumo   _  ii9. 739:0705934 

»      sobre  circulação   87.-5S1S392  43.134:5955407 

"     11  renda   177:2825449  15.458:7385848 

"    l0t0rias   -  1.079:1901000 

£Utr^rendaS   -  •  2.299:3525085 

Rendas  patrimonial   _  605:7925271 

»      mdustriacs    37.493:7835906  101.271:0535692 

Renda  extraordinária   1.602:2985443  22.915:0825428 

»    com  applicação  especial.    .    .  10.384:0795269  18.110:9025253 

104.915:5493512  377.151:9515738 

Renda  a  classificar   063:1275302  7.980:0475632 

"     extinCta   140:074595(5       5.881 :117$344 

105.724:751 5770     39 1 . 01 3 : 11 7531 4 

A  comparação  entre  os  exercícios  de  191S  e  1919.  em  relação 
á  receita  arrecadada,  com  exclusão  da  receita  a  classificar,  e  renda 
extincta,  demonstra  o  resultado  que  se  lè  no  seguinte  quadro : 


1010 

1918 

Ouro 

Papo! 

Ouro 

Papol 

Impostos  de  impor- 
tação, doontrada, 
sniua  o  estadia 
do  navios  o  addi- 
clonacs.    .    .  . 

ldom  do  consumo. 

ldom  sobro  circula- 
çilo*    •    ■    t  * 

Idem  sobro  a  ronda. 

Idem  sobre  loterias. 

Outras  rondas  .  . 

Hcndas  p  a  t  r  i  m  o- 
niaes  .... 

ldom  industriacs  . 

Ronda  extraordiná- 
ria   

ldom  com  applica- 
<;ao  especial  . 

70.787:0045305 
10:01050133 

Anil  .  nnf  AAnij 

fl2.i:  374569a 
073:0805062 
13.067:3125201 

05.135: 641 5802 
131.880:0755508 

65.735:  0345032 
li.335:30t>5241 
1.067:0305000 
3.470:5018188 

1.188:0285823 

31.009:432557» 
18.504:3065302 

55.170:5545153 

87:5515202 
177:2825440 

ií7 . 'IAM  1 7cv»l>UUO 

1.602:2085443 
10.384:0705200 

52.538:2735820 
110.730:0705034 

43.134:5055407 
15.458:7385848 
1 .070:1005000 
2.209:2525085 

605:7025271 

22.015:0825428 
18.110:0025253 

86.372:1015000 

445.693:7415882 

104.015:5405512 

377.151:0515738 

DIFPBRKNÇAS 


Ouro 

Papel 

■ 

4-  18.017:0505238 
— 

28,30 
— 

+  12.597:3685042 
+  12.141:6045634 

23,05 
10,97 

-  07:6315030 

—  177:2825440 

77,24 

+  12.601 :33PS625 

—  4.123:4425007 

—  12:160S000 
-\-  1.177:2405103 

29,23 
20,67 
1.12 
51,18 

—  OO.  0  Iv  iWVffalú 

4-  1)83:1305552 

■|-   «T.fOOi  lOljlilVJ 

96,25 

**,  IO 

—  628:3185381 

39,21 

4-  8.694:3505147 

37,93 

-|-  3.583:2325032 

34,50 

4-  393:4645049 

2,17 

—  18.543:3585512 

17,66 

4-  68.541:7005144 

18,18 
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Na  receita  de  importação,  isto  é,  na  renda  aduaneira  propriamente 
dita,  a  diíTercnça  foi  favorável  a  1919,  seja  em  relação  á  receita  ouro, 
seja  quanto  á  receita  papel,  nesta  representado  o  excesso  por  23,95  % 
ou  12.597:3685042  enaquella  por  20,30%  ou  13.617: 030S238. 

O  augmento  nos  impostos  de  importação  justifica-se  com  a  nor- 
malização que  se  vac  operando,  pouco  e  pouco*  no  intercambio  com- 
mercial,  situação  tendente  a  melhorar  pelo  gradativo  desenvolvimento 
da  navegação  interoceanica. 

O  imposto  de  consumo  apresenta  differença  para  mais  sobre  1918, 
na  percentagem  de  10,97%.  Das  differentes  espécies  tributadas,  a 
maioria  apresenta  superior  arrecadação  em  1919. 

O  commentario  sobre  esse  imposto  e  sua  arrecadação  vae  em  capi- 
tulo separado . 

No  imposto  sobre  circulação  a  receita  papel  foi  superior  a  de  1918, 
embora  na  receita  ouro  houvesse  decréscimo  de  77.24  %. 

Excepção  feita  na  arrecadação  do  imposto  sobre  a  renda  e  sobre 
Ioterias,  nos  demais  títulos  dc  receita,  a  arrecadação  papel  foi  superior 
em  1919. 

Na  parte  ouro,  porém,  a  arrecadação  foi  menor,  mesmo  no  computo 
geral,  se  attender  a  que  em  1918  as  rendas  industriaes  foram  aceres- 
cidas  da  importância,  em  ouro,  de  36 .322: 973S433,  proveniente  do  ar- 
rendamento dos  navios  ex-alemães.  Aliás  a  comparação,  queselè, 
nenhum  outro  interesse  oíferece  além  do  conhecimento  dos  algarismos 
no  momento  em  que  é  feita,  por  isso  que  a  receita  do  ultimo  anno 
examinado  tem  de  soíTrer  ainda  modificações,  ás  vezes  de  grande  vulto, 
de  modo  que  torne  as  conclusões  menos  exactas . 

Para  que  essas  comparações  tivessem  absoluto  valor,  mistér  fôra 
que  se  tratasse  de  algarismos  pertencentes  a  exercícios  já  encerrados  e, 
por  consequência,  definitivamente  conhecidos . 

Despesa  geral  no  biennio  de  1919-1918 

A  despesa  geral  no  biennio  de  1919-191S,  segundo  os  dados  for- 
necidos pela  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro,  importou  em 
117 . 873 : 339S252  ouro,  e  1 . 206 . 646 : 946S3 12  papel,  a  saber : 

1910  — ouro   37.873-.269S684 

191S—    ».../   S0.002:089S56S 

U7.875:359S252 

1919— papel   514.044:1S2S154 

1918—    "   Ô92.602:764S158 

1.206.646:946S312 
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A  discriminação  pelos  respectivos  Ministérios,  bem  como  as  diffe- 
renças  e  relações  percentuaes,  constam  do  quadro  seguinte  : 
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Como  sc  vedo  quadro,  a  despesa  conhecida  até  agora,  cm  com- 
paração com  o  exercício  de  1918,  fui  muito  inferior  em  1910,  excepção 
feita  na  despesa,  uuro,  dos  Ministérios  da  Marinha  e  da  Guerra,  superior 
á  de  1918.  O  Ministério  da  Viação  está  cm  primeiro  logar  na  despesa 
efectuada  em  papul,  e  scguc-se-lhc  o  da  Fafenda  que,  por  sua  vez, 
foi  o  primeiro  na  despesa  em  ouro.  A  despesa  em  ouro  em  1919  foi 
menor  cm  42. 128:S10SSS4  ou  50,53./,,  quc  ein  ,191S;  e  em  pa_- 
pcl  —  25 , 70  0, «.,11  menos  178 .  -joS  :  .V>S2?S00  \ . 

Esse  confronm  porém,  está  longe  de  conduzir  a  conclusões 
verdadeiras,  pois  basta  verificar  a  despesa  orçada  cm  ouro  para  1919 
(S0.9ò3:93SS263  e  cotejar  com  a  despesa  ouro,  conhecida,  e  con- 
stante dos  elementos  fornecidos  pela  Directoria  de  Contabilidade,  para 
que  se  observe  quão  deficientes  são  ainda  os  algarismos  que  represen- 
tarão a  despesa  definitiva  do  exercido. 

Receita  e  despesa  da  Republica 
nos  Estados 

A  receita  da  União  arrecadada  nos  Estados,  s.-crundo  os  elementos 

ministrado*  pelas  diferentes  repartições  fiscaos.  aiiinsiu  a  

46.783 :976$78S,  ouro,  e  20U. 726 :403S09i,  papel,  assim  discrimi- 
nada : 


Impo- tos  de  importação,  '.io  erti-aJa,  <lo 
saída  c  ác  estai iia  * ie  navios  e  a-i- 

dicionaes                            .    .  40.430:  US$730  37.1 2$: 5983554 

Imposto  dc  cc-iisiim.-.   —  ','5.750: 4103140 

■■   circulação   4^000  35.702:1. "3 1 S00'} 

sobre  a  renda   —  5.001 :534S732 

Outras  remias   —  3. 212:1203031 

Rendas  patrimoniaes   —  321 :  0S0S04T 

>•      indusu-iacs   —  14.S21:07IS2C7 

Renda  extraordinária   37SS032  2.437:327$34i 

com  a pplicação  especial.    .    .  6.353:  V73S423  5.444:G0iS153 

4f. .  7S3 :  '.>76S7S5  200 . 720 :  4O3SO04 


A  receita  acima  está  assim  distribuída  pelos  Estados: 


IMPOSTOS  D'<  IMPORTAÇÃO,  DR 

IMPOSTO  SOBRR 

outras 

RRNDtS 

APPí.Hívr.Tn 

BNTRADV,   SMIIDA  R  KSTADIA  DR 

DR  CONSUMO 

IMPOSTO  HOBBR  CIRCULAÇÃO 

A  RKNIM 

hkndas 

PATRI.M0.NIAKS 

INDUSTRI  VKS 

«SSB.V   KXTRAQRDIXARI  t 

KSPHCIAL 

TOTAL  DA 

RFCi;iTA 

NAVIOS  li  ADD1CI0NAR3 

ESTADOS 

Ouro 

Papol 

Papol 

Ouro 

Papol 

Papol 

Papel 

Papel 

Papi"! 

_  1 
Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Pap«?l 

891:92e$O05 

793:953$073 

893:22 l$330 

— 

638:0263572 

2í:0SO$iõ0 

703:0Í3$Ò03 

G030;X) 

126:8128030 

3743350 

71:23 i§li- 

37:5333260 

27:S31.<373 

973:3093313 

3.313:211^74 

2.110:470$t57 

l.S8l:SM$lõ5 

Í.53S:0Gl$07õ 

— 

1.832:30G$SI2 

152:320$3U 

2.471:5823.71 

13:C333S73 

178:i.'-.l333õ 

— 

90:0733372 

i:>3:i9.l$S7S 

Oi:33G3-3!3 

2.3»3:9>l$333 

8.070:330^69 

424:432$307 

451:i75$3e3 

733:9V$330 

— 

331:Wl$3i9 

50:513$D0J 

2:3933750 

5:9323335 

93:Dil$5l2 

— 

3»:25-i$i33 

39:332303õ 

93:755.*  >"'» 

511:1153502 

1.320:372$909 

S2:5l2$l70 

S2:977$110 

176:39l$363 

— 

123:171$172 

5:Õ0;.$925 

2:5C5$000 

4733387 

35:::03$330 



«:lil32i-.i 

15:1023013 

29:6313197 

98:0053033 

505:3G0$333 

513:992357'. 

60õ:731$926 

1.351:9358*70 

— 

578:256$199 

19:S99$1S5 

.9233303 

3113102 

3.710:'.>22.$7iS 

— 

57:3173139 

102:13l3Si9 

i2:1325!j.">3 

■ilO:lH$i23 

0.333:7Dl$913 

82:059$6S7 

113:075$317 

5G1:13$$555 

t33:72*$5i9 

■1:1993573 

393 153 

3:66333*5 

35:'.>3l$=22 

— 

21:7373  333 

15:7*2$  307 

Ò7:í333:~? 

97:3013-13* 

937:393$  162 

21l:9S8$661 

223:SIG$355 

l.Oí^^SStfS 

— 

213:6753573 

4:3203753 

432$?59 

•  2:G9*3293 

375:''.7.;$330 

— 

22:103323:: 

i3:iV7$H7 

li:300$733 

257:1113111 

1.9ij:i-30$252 

4.937:073|lll 

5.165:303$910 

9  G2i:520$920 

— 

2.429:93i$77» 

231:9123141 

37S3531 

30:0063702 

i3l:::S3$i93 

— 

S2:9553=03 

l.i:Jl:7.5i$333 

S.2il:537$2;;.; 

■í.  123:3033073 

23.233:2718352 

61Ô:312$159 

719:666$909 

1.. 36 1:7388305 

— 

121:023$322 

103:90  i$T>2S 

5:3033*31 

U3:::i.?SlíO 

— 

35: Í1533 13 

159:i3ò;$52ò 

32:0.V3.í.;.':; 

775:97S3?,;5 

3.-'32:193S770 

69:030$5C5 

6 5:4973*17 

1.321:0568575 



491:6353972 

19:03JS7Ci 

2313250 

5Í93174 

60:'.5703S13 

— 

2»:0i3$7OD 

l*:5:,337)7 

11:3373732 

53:0ii3272 

•2.507:013$ii2 

3.070:7513939 

2.591:71i$35S 

G  777-137S095 

l.S23:G503332 

151:J31§i50 

2:1533*63 

29:45*3311 

3:-i7S32G0 

— 

303:993$333 

73;;:l573liS 

túl:01'.$3.'". 

3. 30 i: 2093337 

12.093:327$533 

63:550$3tl 

53:723$910 

<520:935$505 

377:0398031 

3:C5i$52G 

1:01733=3 

3:273309 i 

i33:^.;;»3í70 

— 

61:9233290 

10:93'3$337 

10:9*5$95í 

7i:51.337^ 

1.270:7778326 

— 

— 

ll.5'.'3:i79$S20 
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1:7093357 
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39:012373 i 

33:10i30lu 
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4$000 
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3..V.7::::.i3£!3 
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5Ú0:72í$307 

2.0Jo:700$33:; 

137: 0*9330  3 

* 

23.393:8-333770 

.73.4ll:7r3$139 

41S:022$6S7 

377:6:>6$35G 

j.U5:ol2$630 



9ô5:0US$7i5 

C  í  ■  T.- 1  ■ 
'1  k. Jj«^  li  1 

1:  Q33$332 

5333">i3 

333:94'53732 

07:09:3533 

33:7173931 

513:71732.-0 

7.132:7538*60 

203:0721293 

2l6:0lã$030 

1.553:054SJí30 

539:507$13S 

■'•  ■■'954370 

■SU933J10 

635:70"3,>9i 

— 

43:3773333 

li:'*13$;j37 

1 13:0233-^73 

:>jí:  13553033 

.;.193:36S$S93 

Y~>  ,  ^             -  _  ,]  „    JS  _     O»-  I 

4.913:372$Í30 

4.713:4742411 

iy.  ioitJ+Kj^iOd 

5. 152: -303059 

63Ú:iSIS37i 

1:830331* 

93: 13533  i'3 

1.093: 3-37^519 

i0*  :o033a  1 

1.252:92=$700 

1.905:752357 i 

■1.201:8303330 

24.S0ò:o7S8955 

263:131$267 

21i:259$32S 

47S:140$930 

232:511$;  iC» 

11:0725375 

3133732 

ls03770 

35:49538*0 

70:2i7333.) 

53:3i;3717 

3-;:702$-yi 

3lO:77939Si 

1.103:923$392 

5:781*123 

5:605$200 

5.932:5ii$610 

2.GG3:MU3i')i 

2iS:S9C$5iò 

1:9*13141 

10:4033371 

3.535::;'Ji$513 

1S7:7U$7:>3 

1:1773'7Í 

159:2373102 

6:93=3303 

12.7-33:7038136 

1F3:977$130 

70:1153331 

l:.;72$3S0 

3253 

42:4553531 

12:9L.^íii 

7:3873208 

325: 10283 M 

40.430: USJ730 

37.l23:59S$55i 

1 

95.753:41G§U0 

4$000 

35.702:1518339 

5.001:53*5732 

3.212:1203051 

321:0803317 

ll.82l:'J71$2ô7 

3733032 

2.137:32733*1 

6.353:1753123 

5.4ii:6j*3133 

4d.733:'37ò3735 

2u0.72ò:4U5$33i. 
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Conforme  se  ve,  na  receita,  ouro,  coube  a  S.  Paulo  o  primeiro  logar 
na  arrecadação,  com  a  importância  de  23. 399:8683770 ;  o  segundo  ao 
Bio  Grande  do  Sul,  com  6.201 :800S836  e  o  terceiro  a  Pernambuco, 
com  6.128:808S079,  classificação  que  se  mantém  na  arrecadação  da 
receita  papel,  com  os  algarismos  seguintes:  75.411  .-7298489  para 
S.  Paulo;  24.806:6785936  para  Rio  Grande  do  Sul,  e  20.238 :271*062* 
para  Pernambuco . 

As  menores  arrecadações  provêm  dos  Estados  de  Goyaz,  Piauhy  e 
Rio  Grande  do  Norte. 


A  receita  arrecadada  nos  Estados  em  1918,  já  devidamente  classi- 
ficada, importou  em  34.833:328*695,  ouro,  e  174.628:7505400,  papel. 
Confrontada  essa  receita  com  a  que  foi  arrecadada  em  1919,  verifica-se 
o  resultado  constante  do  quadro  adeante  estampado. 

Da  comparação  feita  observa-se  que  a  receita -ouro  e  papel - 
de  1919  foi  superior  a  de  1918,  mesmo  em  relação  aos  Estados,  isola- 
damente, excepção  feita  do  Rio  Grande  do  Norte  e  Minas  Geraes,  onde  a 
receita  papel  decresceu  em  1919. 

A  receita  de  1919,  comparada  com  a  de  1918,  classificada  pelos 
competentes  títulos  de  receita  e  em  relação  a  cada  Estado,  discri- 
mina-se  pelos  quadros  que  se  seguem . 


HSTA  DOS 


A  niiizo  ii:is   .  . 

1'nrA  .... 

Mn  L*milião  .  . 

1'l.iuliv  .    .  . 
Coiu-.i.    .    .  . 
li  lo  (Ifíimlo  do  N 
1  'ai-ali  vim   .  , 
Pornnmluiro.  , 

AlAg/lilH  .     ,  , 

Soi'i;l[ifl  .   .  . 

Ilfiliia  .... 

KspiWlo  Santo  , 

Itio  do  Jaiioíi'o. 
S.  1'nulo.    .  , 
Ru-íwi.-I  .    .  . 
Knndi  Cii tlm fina 
Kio  (liMiido  do  Sul 
Mato  CW-oaso  .  , 
.Minns  fioi-rt(>s  .  . 
Uoyax  

•SoilllllA 


3.313:3.11(574 
8.070:330(709 
1.820:3724900 
'  506:560(333 
0.339:791(918 
037:393(463 
1.910:100(803 
30.333: 271(003 
3.203:493(770 
3.507:013(418 
18.090;337(633 
1.870:777(980 
12.870:0(8(105 
75.411:729.$  ÍS0 
7.133:750(400 
8. 103:80 1(198 
21.800;07d(950 
1.108:1)18^303 
18.799:703(130 
325:403(910 


DIPVERRNÇA 


Oiir., 


-h  136:814(744 

+  490:267(3dS 

+  35:043(957 

+  33:073(440 

+  813:569:530 

-I-  71:049(254 

+  117:496(750 
+  1.191:033(359 

+  220:937*833 

+  33:75l|805 

+  903:075(519 

-{-  30:113(321 

■f-  0.431:539(174 
|-  300:481(911 
-}-  141:081(028 
+  1.514:380(353 
77:319(863 
-j-  0:033(150 


(-11.050:618(090 


Papo! 


i-  134:880(791 
-1-  1.501:117(537 
•i-  109:819(867 
+  01:731(191 
+  577:313(531 
-  833:950(993 
+  236:803(793 
+  1.879:910(737  | 
-I-    653:305(030  W 
815:336(818  ° 
+    931:018(391  I 
■í-  401:010(083 
+  3.301:905(513 
-f- 11.899:001^835 
+  931:531(151 
-|-  383:357(301 
+  í.69fl:0«(7.13 
I-  93:834(159 
—  8l2:70fljl07 
■H  19:971(018 


■I-  20.097:65 i$391 


Impostos  do  importação,  de  entrada,  sahida  e  estadia  de  navios  e  addicionaes 


HSTADOS 


Aiiin/.oiins  ....... 

Pai-A  

Mnrnnliilu   . 

Piíinliy  

CoftrA  

Uio  Ui-amlo  do  Nurl  

Piu-nli^ljn  

Pm-n.-míbiico  

AIakA.ik  

KorKip»  

»"l'li>  

Kuph-Iia  Sim  lo  

H.  Paulo  

1'Al'AllA  

.Sn ii la  Catlinriiin  

Itln  (Innvln  (lo  Sul  .... 

Mn  lo  (jroaso  

Minas  OuL-noM  

Ooynji  

•Som  mu  


1910 

IMPORTO  MU  IMI>OIITAV'ÃO,  Dl! 
HNTItAIH,     MAIDA    1<    I!HTAI>IA  l)l{ 
N\VIO»  U  AI)W(!ION\W!S 


Oiirn 


SUliOftlgOOS 
2.  UO ;  170$  i 
•I2l:l«$807 
«i;õl«,|i7U 
518:lMâj574 
fiíiOjOiJW 
atl:Udd$iJOI 
■i.0;)7i07;:$141 
010:318$!.' 

(>y.-aso3r>o; 

;i,U7OS70l$03tf 

o:i:r>r)0$3ii 
2i.yuo;iou$;ior> 

■I  18:»82$087 
■I.0is:i7tf$i30 
f>:781$li!3 


■io.4:j0iU3$7;}i) 


p«l><ll 


7'J(I;l>r>3.4t)7S 

■ir,i:  i754uo:) 

«Í;077$MU 

i)ULi:73i!joa(i 
lt:i:075$3&7 
a-'3:8lt3g3!i! 

7IO;(]lSlJ$g0'J 

<)S:W7$il7 
8. 991:7143031 
54i7í3j010 
l8.80D:0í:0$332 
:177:000$S50 
210:0158030 
l.7IS;17l$Ul 
'2il:l>r.OÍ92ft 
!i:U05$t!00 


37.l28i503$554 


1918 

IMPOHTO  1)H  IMFOKTAÇÃO,  1)11 
It.VlWIADA,     HAIIIA    H     «HTADIA  l>|{ 
NAVIOS  II  AIIDICIONAKH 


Ouro 


77 i: 5753000 

l.7íl:7;.3$93l 

I 

;>0:4S3$M< 
3CO:u07$l03 
!Í0:413$80 
MI:0Sty)89 
■1.1)113. '-177^)30 
■i51i5íy,jS2(l 
42:3.1  i$B53 
2.300:01 l$tS0 

:ií:()oiiyi'.' 
r>.42(»:505$llí 

I47:07I£0S1 
:i.712:Bl0j72N 
103:070^001 
S02$I02 


30.200:03ll$O70 


Papel 


007:3 II J378I 
1 .5:17:723.-304»] 
:«8;0u7$7Us| 
r©:717$87â 
30O:03l'j}087 
r>S:075^rl01 
I10;0i0$fi09 
4.001: 373$  IMl 
■103:80143111 
.  U:350.iOòol 
2. 120:77I$I40 
:iliUJ7fi77| 
II.  110:770^11:!  I 
I85;28l$300 
130:012$87Uj 
II.  170:007^108 
101:7il$003| 

:i:ios$oso 


DIPKSRKKC.V 


Ouro 


21S:212Í93>3 
U5:70l$íl5 
!i()r)!05.S$l02 
01:700^000 
4:0i8$72l 


28.(WO:020$07A    +10.823: 180$051 


IMA  o...  !..  I„««r,  N.  PanM;  n.n       PoniAml,,,,,»;  oim  :i,,  m„  ,l„  „«„,,„  «„,,  nm  *,/,,«,,,„,  00i„  0o,  ,.ftrt. 


% 

?i 

w    13,  í; 

>  -|-  yj:on^7o: 

1  13,1'J 

)0  18,2" 

'    +  3li:152$M3 

IS, 03 

7  0,11 

+  53:517$505 

12.00 

l  .'1.4,81 

■|-  B7ii»0$J08 

33, SI 

1  33,01 

•|-    207:6  ISfciJí) 

31,22 

3  75,03 

-|-  CTiSWfStO 

00,70 

ri  50,7(1 

-|-  73:01(14056 

33,02 

1  18,63 

+  503;033$7i8 

10,0J 

)  30,27 

•f-  &M:S02$5W 

54,01 

!  38,08 

-I-  37:S37|i97 

39,7(1 

1  22,11 

-I-  170:OW$SOO 

18,  M 

Vi, 70 

-j-  20:$3I$U3 

45,67 

S7,W 

■|-  I.053:819|719 

21,78 

ÍS.70 

-1-    103: 1124100 

50,03  * 

78,17 

•f-     71):  1023109 

5S.11 

2!,.'»7 

+  1. «13:5674033 

26,85 

21.5S 

-{•  53:5184140 

21,51 

570,35 

-f-  3:550|550 

.S2.20 

85,28 

-t-  8.413:577|578 

29,  W 

^     .  >u  .        ^     —  302  — 

'  .'■    \  » 

Nesse  titulo  de  renda  observasse  que  a  receita— ouro  e  papel  — 
em  1919  foi,  em  todos  os  Estados,  superiora  de  1918,  e  representa, 
no  computo  total,  o  excesso  apurado  as  percentagens  de  25,28  %  para 
a  receita  ouro  e  29,46  %  para  a  receita  papel. 

Apresentam  maior  diíTerença  na  arrecadação  —  ouro  e  papel  —  os 
Estados  de  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul,  sem  incluir  Minas  Geraes, 
cuja  arrecadação  —  ouro  —  representa  570,35  % . 


Imposto  de  consumo  ■  " 


ESTADOS 

IMPOSTO  DE  CO.fSUMO 

% 

DIFFERE5ÇA 

1919 

1918 

893:224S36C 

i 

>  939:5635190 

46:3385830 

4,93 

Pari  

2.378:789S235 

209:272S440 

8,80 

730:947S38C 

i 

803:574S285 

72:626S705 

9,04 

i76:591S96o 

194:814SH5 

18:2225150 

9,34 

Ceará  

1.331 :965S~470 

i 

1.523:8255390 

171:8595920 

11,27 

"Rio  Grande  do  Norte  .  . 

561 :438S38o 

540:5455243 

1 

20:893S342 

3,87 

-Parahyba  

1.047:7935453 

1.181:6035425 



133:809S960 

11,32 

Pernambuco  

9.624:2205920 

9  471:9515730 

152:5695190 

1,61 

Alagoas   

1.861:7385665 

1.654:0155320 

1 

207:7225743 

12,56 

Sergip9  

1. 824:0568375 

1.424:6995965 

+ 

399:3565610 

28,02 

Bahia  

6.200:8225815 

576:6145280 

9,30 

Espirito  Santo  .   .    .  J 

620:933S505 

414:8805035 

■ 

206:0555470 

49.98 

flio  de  Janeiro  .   .    .    .  j 

H.503:479S820 

9.412:448581( 

2.093:031S01oj 

22.26 

S.  Paulo  Í32. 149: 2535495 

29.923:7795213 

+ 

2.225:4745282 

7,42 

Paraná  j 

5.H5:312S630 

1 

4.693:9575330! 

421:3555300 

8,97 

Santa  Catharina  .    .  . 

1.363:054$960 

1.317:8935475 

245:1615485 

18,57 

Rio  Grande  do  Sul.    .  .|I0.751:940S735 

1.253:024S036 

13,30 

Mato  Grosso  .... 

478:140S900 

44S:759S970 

i 

29: 3805930 j 

6,54 

Minas  Geraes   .    .    .  .j 

5.952:544S610 

5.436:9355722 

■f 

olo:608SS88j 

9,48 

i- 

183:977S130 

162:391S170| 

1 
1 

21:5855960) 

i 

13,32 

1 

195.756:4165140 

! 

r 

37.624:167S717|- 

i 
i 

r 

 i* 

8.132:24SS423!- 

| 
i 

i 

f  9,28 

Com  excepção  dos  Estados  do  Amazonas,  Maranhão,  Piauhy,  Ceará  e  Pa- 
rahyba, os  demais  apresentam  maior  arrecadação  em  1919.  A  percentagem  em 
•conjuncto  é  de  9,28  %.  Occupa  S.  Paulo  o  1°  logar,  Rio  dc  Janeiro  o  2», 
Rio  Grande  do  Sul  o  3o,  Pernambuco  o  4o  e  Bahia  o  5o. 


ESTADOS 


Imposto  sobre  circulação 

IMPOSTO  SONHE  circulação 


1919 

1918 

60G:020SS72 

678:3375170 

1.232:3065612  1.132:9535288 


331:4915349 
129:3715172 
57S:2Õ5SI99 
188:72455*9 


321:3*65304 
97:0375473 


17:6895702+  2,(50 


99:3345324 
29:9445843 


o.  /  / 


I 


32:3335697  + 


540:10554551  + 


168:83053091+ 


248:6735579|  223:9785714^ 
2.429:994S774j  1  .S93 :455S958|-} 

•j     42i:028S322Í  283:*67S274U 

:  j  j  ' 

•i     494:6355972!     440 : 5975 1901 -j- 
■|  í.82S:030S392Í  1.763: 0435831 |+ 
377:05950 3ij     206:920539/!  J- 

;  1       1 1 

1 . 1 82 : 081 5896  j  1 . 034 : 8315820 j + 
;13 .839:001594ij'i  1.8S2: 120$7*7Í+. 

965:0185745!  727:5535576!  + 
j     589:3075198!     437: iõSSS22j +- 

i  i 

j  5.152:8305039;  4.022:S6i$077j  + 
232:5145446!  206:8855879!+ 
2.668:5105164!  2.190:324S088| + 
7C:400S63+!  58:3345912;+ 


3S:1 505744 
19:S74S040  + 
24.-69ÔS865  -} 
536:5385816  + 
135:5615048  + 
34:0385782  + 
63: 6065561 1  + 

1 70:1 38563  í.'-i- 

í 

147:250S07CÍ  + 

i  ■ 
i  _ 

3.970:SS15197:!  + 
237.-463S169Í+ 

i 

152:348537GÍ+ 
1.1 29 :96S5982i+ 
25:6285567!+ 

i77:9SGS076!+ 

i 

1S:131S722:'+ 


+  7 


9.33 
33,33 
j.06 
11 777 
11,02 
28,33 
47.48 
12,28 
3.71 
S2.22 
14.22 
33.47 
32,63 
34,86 
28,09 
12,38 
21,82 
31,08 


35.702:i51S909!28.312:5G356S6!+  7.389 :388S223|+  26  10 


Jj  «*»  05  Es^.  «n  excedo,  a  arrecadação  de  1919  foi  superior 
-  c  1918,  e representa  o  excesso- apurado  a  percemagem  dc  26  10    , "/ 
»ejaaimportanciade  7.389-S88SfO!i  <?  „,  , ■     ,    „   >""M».  <m % 

o  *,  Minas  o  3-,  Pcrnamb  co  „  tf  ! \°  »'  R'0^  *>  ^ 

e  lAtaa.  o  o°  na  ordem  da  maior  renda. 


Imposto  sobre  a  renda-.   *   *  .  ' 

« ■      /  ■ 


IMPOSTO  SOBKE  A  RENfU 

i 
j 

fcMADOS 

DIFFERENÇA. 

•  i 

1  •/. 

!  1919 

;  i 

1918 

AlilaZOnilS     •      .      .  . 

i  i 

.:  24:980S43o! 

137:360S716 

-  112:380S266 

81,81 

rara.  • 

•  :  132:3205314! 

j 

228:989S338 

-  76:6695024 

33,48 

luBramido    •    •    .  . 

S0:oi3S903j 

89:716S676 

—  30:2025773 

37,41 

nauujr  

.'  5:503SO28! 

20:358S364! 

14:852S336 

73,00 

U\7dl  U..          •           .          .           .  % 

.;  49:8995186; 

1 

1 

110:035S930i 

—  90:1365744 

81,94 

niu  uTauuC  00  :>0l  to  • 

i:i99S678! 

33:342S55i.' 

—  29:1425876 

87,25 

Píi    Vi  vV»o 

*  alclliyoi*  .... 

4:320S750 

i 

40:67353231 

i 

-  36:354S573 

90,89 

r  tíriJalIJ  OUÇO.  ... 

..'     231 :942S141; 

i 

400:29oS3õl! 

-  168:3535410 

42,09 

Alo  op  A  o  c 

Alagoas   

.;'  103:9045628- 

99:463S143j 

i 

1 
1 

■f  3:441S485j 

3,46 

oercripe  

19:03t)S708;  * 

53:1275353;- 

i 

34:096S645Í 

64,21 

Bahia. 

431:2315150; 

624:893S732|- 

1 

-  173:612S576 

27,78 

nspinio  banco  . 

3:054S626: 

25:0225964Í- 

21:963$33S 

87,87 

mio  ac  Janeiro  . 

93:289S*31: 

116:4075935;- 

-  ■  23:118$704 

2t,7S 

cão  ramo  

3.726:667S718j  3 

.524:424S052|- 

i 

í-  202:243S666{ 

5,42 

rai  ana  

44:5025471. 

115:335S70ll- 

1 

70:833S230i 

61,43 

oanta  Latoanna 

2i:654S549; 

Sl:7165lo7j- 

60:051S608| 

73,50 

Rio  Grande  do  Sul.    .  . 

<>S0:481S374Í  1 .165 :330S393;'- 

-  484:849S519i 

-  41,62 

Mato  Grosso  

i4:072S375; 

75: 81 45457|  - 

1 

61:7425082; 

81,45 

Minas_Geraes   .    .    .  . 

24S:290S566j 

1 

j 

239:649S560i-: 

-     .  8:6415006 

i 

3,50 

Goyaz  

1:6725880: 

14:900S070.!- 

i 
1 
1 

13:2275190 

í 

l 

914,57 

i 

5.901:5345732:  7. 

177:845S469|- 

-  1.276:31057371 

j 

21,63 

A  arrecadação  do 

imposto  sobre  a 

renda,  cm 

1919,  foi  interior  em 

âl,G3  °/o  a  de  1918;  apenas  Alagoas,  S.  Paulo  e  ^linas  Geraes  apre- 
sentaram maior  arrecadação,  nas  percentagens  de  3.46  o/0,  5,42  °/0e 
3,50  °/°.  Eis  os  Estados  que  mais  produziram:  -Io.  S.  Paulo,  2°.  Rio  Grande 
do  Sul,  3o.  Bahia,  i°.  Minas,  3o.  Pernambuco. 


Outras  rendas 


ESTADOS 


Amazonas  .   .  . 

Pará  ..... 

Maranhão   .    .  . 

Piauhy  .... 

Ceará.   .    .  . 

Rio  Grande  do  Norte 

Parahyba    .  . 

Pernambuco.  .  . 
Alagoas  .... 
Sergipe  .   .    .  . 

Bahia  

Espirito  Santo  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  . 

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catliarina  . 
Hio  Grande  do  Sul. 
Mato  Grosso 
Minas  Geraes  . 
Govaz.   .  . 


Sommas 


706:0485699 
2.474: 582S471 
2.3955750 
2:5055000 
923S000 
395 i50 
4925250 
5785684 


2915250 
2:4368469 
1:6175988 
1:709538 
ii:083$Dl4f 
1:0335332 
2:2955370 
1:8065344 
313$702 
1.9445141 
5250 


D1FFERENÇA 


530:412,5651 
1.571:5415826 
015S557 


+ 
+ 
+ 


196SO0O  + 


3.212:1205051 


707$000 
2775883 
4665616 

1:3735291 
449S295 
935750 

1:1995632 
7245003 

1:6815916 

5:97653561 

i 

2:9995377! 

4385000 
1:886S572 

298S750 


03S500 


+ 


2.121:4035975 


175:6365048 
903:0405645 
1:7835193 
2. 3095000 
2I650O0 
2385433 
255634 
794560' 
449529; 
1955500 
1:2565837 
893598 
275471 
5:1075158 
1:9665045 
1:8575370 
805228 
145592 


635250 


+  1.090:7165076 


33,13 
57,45 
25,00 
147,83 
30,51 
83,71 
5,49 
57,89 
100, 
204,17 
6,28 
123,47 
1.63 
85,45 
65,53 
424,05 
4,25 
5,00 

99,60 


51,45 


*.  S.  Paulo  o  3»,  Piauhy  o  *. .  Bahia  o  5»  ^  0 


Rendas  "patrimoniaes 


ESTADOS 


RENDAS  IWTniAIO.NIAES 


Espirito  .Santo  . 
Rio  de  Janeiro  . 

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catharina    .  . 
Rio  Grande  do  Sul.  . 
Mato  Grosso.   .  . 
Minas  Geraes   .    .  . 
Goyaz  

Sorama  .    .  . 


1918 


Amazonas   .  . 

•    •   •  . 

j        1: 3925500 

Pará  

\  20:o29S967 

Maranhão  . 

•    •    •  . 

■ 
i 

j  'J:05GS45S 

Piauhy  

1:77ÍS093 

i 

6:6915428 

Rio  Grande  do  Norte  . 

l 

906S94G 

Parahvba  . 

1:1275960 

- 

Pernambuco. 

i 

2i:G325373; 

Alagoas  j 

.;i:46:JSS65 

Sergipe  j 

2:84SS617 

-  20:325S564| 

7:060S4I8 
19:044$789Í 


49:02*S07i 
294S738 
4:923Si30 
29:969S232 

10.-71SS49: 


1919 


60S0OO|— 

i 

13:GOOS870j— 

5:992$35oj— 

i 

,  473S887I— 

i 

344Si02j- 
3:066S3*s|+ 
•  2:G9íS296j-f 
30:066S702  4- 

r  ' 

5:363S43í'-f- 

i 

5495l74j- 
29:4545044,1  + 
3:273S094;— 
26 : 324503" 
S4:955S2ís9 

i 

593S518Í-r 

J 

S:193S9f Oí 
95: 4955049,'  + 

18057701+ 

I 

iO:403S07i|— 


DIFFEHEJÍÇA 


1:332S500 

6.-929S097 

3:064Si03 

1:3005206 

6:347S32ò 

2:759S399 

1:5635330 

6:434$329 

100S43 
2:299S443 
0:128S4S0 
3:787S324 
7.279S448 
35:3315218 
298S780 


96,00 

33,73; 

33,83 
73,28 
94,87 
303,48 
134,15 


27,22: 


1,87 
105,29- 
44,94- 
53,64 
38,31 
71,23 
10Í ,23 


65:5255817 
1805770 
315S426 


218,42 
100,00 

2,94- 


215:3845661 


321  :68l-S947 


-     106:29GS286,!  49,34- 


Se  bem  que  em  oito  Estados  a  arrecadação  fosse  menor,  todavia  o  excesso 
arrecadado  sobre  1918  representa  quasi  30  »/0.  Na  dasslíi^0 .  d% 
^inco  pnmeiros  logarcs,  S.  Paulo  apresenta-se  cm  i«  Rio  Grande  do 
bui  em  2",  Pernambuco  em  :j<>,  Pará  em  i»  e  Bahia  em  o« 
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Rendas  industriaes 


ESTADOS 


Amazonas  .  . 
Pará.   .   .  . 
Maranhão  .  . 
Piauhy  .   .  . 
Ceará.   .   .  . 
Rio  Grande  do  Norte 
Parahyba   .  . 
Pernambuco.  . 
Alagoas  .    .  . 
Sergipe  .   .  . 
Bahia.   .    .  . 
Espirito  Santo  . 
Rio  de  Janoiro  . 
S.  Paulo .    .  . 
Paraná  .    .  . 
Santa  Catharina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso.  . 
Minas  Geraes  . 
Cova?:.   .  . 


1. 


126.-812S630 
178:56iS385 
93:04lS5l2 
35:3095380 
.7iO:922S738 
36:981S822 


375:673S590 


431:3485895 
113:31 35140 
60:9705815 
3:47SS260 
133:236S470 
1:011 $000 
837:3548285 
302:964S165 
636:707S69i 
095:897S549 
35:4955840 
5G5:394S513 
42:485S534 


DIFFKRENÇA 


lo 


14.821:971S267 


119:70IS640  + 
144:070S910 
90:3285410  4 

i 

32:1515825  + 
S.H4:975S559j+ 
375:946S752  — 
C2:138$730  + 
343:390$01õ  + 
87:028S202 
273:712S1G6 
103:778S540 

108:751S265j4- 

j 

S23S500|-i- 
!.2S2:073S9i3ÍH- 

! 

243:619S370i-f- 

oG3:217S886j-i- 

i 

S73:100S275|-{- 

i 

10:017S4S0;-|- 

i 

.084:858S590|—  1 

I 
i 

46: 7565634 


7:110S990 
34:490$475 
7:713S102 
3:157$555 
595.-947S229 
33$:964$930 
3i  3:534,5860 
87:958S880 
26:2845938 
212:74l$3ol 
100:300S280 
24:4855205 
2875500 
555:290S372 
59:3445795 
"3:489S808 
222:7975274 
25:478536o1 
.019:4645077 
4:2715100 


"i ' 


14.969:441S662  —  .  138:4705395 


5,90 
24,00 
8,56 
9,82 
8,39 
916,56 
504,56 
25,61 
30,21 
77,72 
96,4'b 
22,50 
34,91 
16,92 
24,36 
13,05 
25,52 
254,70 
42,80 
10.50 


0.92 


Embora  a  maioria  dos  Estados  apresente  arrecadação  maior  em  1919,  no 
conjuncto,  entretanto,  a  arrecadação  das  rendas  industriaes  foi  menor,  se  bem 
que  a  relação  percentual  seja  apenas  de  0,92  •/,.  Cabe  o  1»  logar  a  S.  Paulo,  o 
~°  ao  Ceara,  o  3<>  a  Minas  Genes,  o  4°  ao  Rio  Grande  do  Sul  eo5«á  Santa 
Catharina. 
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Renda  extraordinária 


ESTADUs 


Paraná 


Sarna  Cacliarina 
Kio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso.  . 
Minas  Geraus  . 
Goyaz.    .    .  . 


Amazonas 
Pará  .  . 

Maranhão 

Piauhy  . 

Ceará.  . 

Rio  Grande  do  Xorte 

Parahyba  . 
Pernambuco.  , 
Alagoas  .  .  . 
Sergipe  .  .  . 
Bahia.  .  . 
Espirito  Santo  . 
líio  dc  Janeiro  . 
S.  Paulo.    .  . 


RENDA  EXTRAORDI.YARU 


DIITETE.NÇA      i  % 


1919 


1913 


TI:28*Sli2l 

90:079S372; 

j 

3i:256S433' 

W:I*iS26i!l 

:;T::íJ7S189Í 

2i:7í>7SO0s' 

22:1G0S23S.' 

S2:U53SS03Í 

3:;:i!-iS3i9' 

2  i  :0435~0í). 

303:9'J3S33S: 
liI:'J26$290 
2fl:0i2S7S* 

500:72*5567. 

33;»:Ui6S792' 

I 

W:377S399: 
■í0í:0OOSS31; 

70:2-i7SS50; 
iS7:7d 3S76S. 

12:9l3$2i.i. 


95:»39S139 
.SI:  Í4SSÍ27 
27:8G7S6t7!-f- 

lG:83:JS61iiÍ- 
I  ' 

5t:633SW8Í-r 

i 

32:332S700!  - 
23:0O3Silâ!- 
I0O:7SSS9;OÍ- 
32:712S07i:-f 

i 

22.-393S887U 
143:59  ;SI80''-^ 


57:37SS*54í-t- 
3S:!95$497í— 

i 

33S:7fl4S397Í-|- 
:!S5_;S7S«>433:-f- 
45:i75S!02í- 

j 

350:240S053j-j- 

I 

ei):i27SS94:'-i- 
22ci:G25$i90!— 

i 
j 

H:33;S672!-r 


24:654S727 
5:630S94o 
0:388S786| 

27:30i>S649 
2:6C3S74í 

10:5Í5S752>' 

i 

2:S43Sf77í 

! 

Í7.S33S107I 
2:703S278j 
l:649SS22j 
d-58:402Sl5S[ 
4:oi7S836; 

i 
i 

9:l:j2S713j 
161:930$170j 
15i:068S359' 

i:797S399Í 

i 

53 : 75i,Ç77Sj 
i:liyS956i 

37:911S42l| 
1:57SS372Í 


25,69 
G,67 
22,92 
162,19 
4,87 
32,65 
11,37 
17,69 
8,20 
7,30 
108,10 
7,92 
2í;00 
47,79 
82,  SS 
3,97 
15,35 
1,62 
16,80 
14.00 


2.*:,7:327S3íl:  1 .960:322SG59i^     477:005Si50;  24,33 


E'  de  2í,:V.Í  %  o  excesso  da  arrecadação  sobre  1918. 

Excepção  de  solo  Estados,  nos  demais  a  arrecadação  foi  superior, 
em  1919.  S.  Paulo  tem  o  l*  logar,  ilío  Grande  do  Sul  o  2»,  Paraná  o 
3o,  Bahia  o  i°  e  Minas  Geracs  o  3". 


Renda  com  applicaçfio  especial 


KSTADOS 


Amazonas 
PaWl  .  . 


Maranhão 
Piauliy  . 
Coara.  . 


Rio  Orando  do  Norto  , 

Paraliyba  

Pernambuco.   .    ,  . 

Alagoas  

Sorgipo   

Ualiia  

Espirito  Santo  .    .  , 

lUo  do  Jano'i'0  .   .  , 

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catliarlna  .  . 
Itio  Orando  do  Sul.  . 
Mato  Orosso.  .  ,  , 
Minas  Oeraos  .  .  . 
Uoyai  


»i:si)A  com  api>liuv/3o  opiíci.vi. 


1010 


Ouro 


97:509(300 
433;  <i93$373 
80:003(09i 
15:103^018 
103:151(819 
15:743(007 
40:117(417 
1.131:734(033 
159:0003580 
1 1:503(707 
73.):457(143 
10:030(937 


8.003:700(333 
07:091(533 
11:113(337 
153:923(700 
53:313(717 
1 : 177(074 


.353:475(433 


Papel 


87:851*873 
01:080(015 
05:755(301 
20:  OS  4(107 
13: 132(353 
07:435(073 
14:500(739 
3.811:557(833 
33:009(323 
11:037(702 
101:911(030 
10:015)038 
33:101.(010 
437:019(303 
35:717(051 
113:033(370 
1.005:758(571 
33:703(081 
159:837(108 
7:337(303 


5.411:001(153 


1918 


Ouro 


78:410(378 
383:018(71 
80:078(115 
0: 110(000 
05:077(701 
8:703(534 
85:83 1(372 
874:808(070 
07:431(030 
7:535)311 
510:083(070 
5:835(538 

1.538:70^181 
85:435(080 
18:1305531 
011:007(355 
40:839(100 
03(313 


.030:393^010 


Papol 


83:701(390 
■17:758(333 
30:177(734 
«1:841(077 
11:975(315 
30:310(531.'+ 
17:830(500  + 


+ 


1.409:518(980 
37:471(313 
13:033(311 
83:154^311 
11:013|3JO 
30:085(935 
359:155(312 
35:300(080 
135:371(353 
030:333(301 
33:088(740 
480:039(000 
18:810(780 


3.531:873(301 


f- 

+ 


+ 
+ 


Ouro 


9:039(833 
101:551(101 
8:990(380 
0:013(538 
30:174(113 
13:033(133 
80:818(775 
857:418(303 
03:135(500 
7:037(953 
838:035(009 
5:101)355 

551:030(109 
13:808(913 
85:033(313 

337:930(351 
18:459(357 
1:111(139 


+  1.737:032(307 


11,53 
31,78 
11.10 

03,95 
51,82 
43,09 
80,80 
89,41 
03,73 
03,20 
43.55 
83,05 

30,05 
105,01 
111,00 
30,03 
30,17 
1.709,09 


37,33 


Papal 


+ 


1:519(923 
17:833(738 
05:577(330 
5:113:530 
450(813 
37:175(031 
3:310(357 
731:015(813 
5:401(990 
8:005(131 
13:157(115 
3:097(003 
0:531(935 
77:391(090 
172$075 
17:343(171 
1.221:911(310 
1:079(935 
801:731(301 
4:308(101 


f  1.013:385(398 


5,40 
39,83 
817,83 
83,15 
3,80 
123,00 
18,08 
53,19 
11,40 
15,51 
11,52 
85,85 
19,70 
81,09 
0,43 
13,» 
179,87 
3,31 
08,10 
35,61 


I 

CO 

I 


51,80 


I 
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Soja  o  confronto  em  ouro,  seja  cm  papel,  a  arrecadação  de  1919 
sobrepujou  a  de  1918.  Na  receita  ouro  os  Estados  do  Wonas, 
Parahyba,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catharina",  Minas  e  Goyaz  ti- 
veram menor  arrecadação.  Mesmo  assim  a  percentagem  em  conjuncto, 
na  receita  —  papel  — ,  6  de  54,20  %,  c  cm  ouro,  37,33  % . 


Recapitulando  pelos  difleremos  títulos,  a  receita  se  representará 
pela  fórma  seguinte  : 


1  1910 

1 

1  Ouro 

Papel 

Ouro 

iinpusios  iJu  i iii poi  líi- 
çao  do  ontrada,  sa- 

iciii   u    Camilla  CIC 

navios  oaddicionnos 

   - 

Uo.m-.iimmi 

:n.i28:íiO^SiJi).i 

30.20fi:03G$070 

Jmpost'  do  consumo  . 

— ■ 

08. 786.:  41 601 40 

_ 

* 

Idom  sobro  circulação 

tsooo 

38.702:1815009 

Idem  sobro  a  ronda  . 

— 

íi.OOJ  :fi34,$732 

Outras  rondas.    .  . 

3.2i2:12050íil 

_ 

Itondas  p.ilrimoniaos 

— 

321:0805047 

llondas  industriaos  .  I 

i  i .821 :07J5207 

— 

/lenda  extraordinária 

3  78,5032 

2.437:3275341 

Honda  com  applicaçao 
ospccial  .    .  . 

0.3íí3:i7S5i2;í 

0.4 14:00451 «3 

í. 020:39250 10 

Sominas.   .  .4 

0.783:970578!) 

200.720:4085004 

3l.fi.IJ.1:33ft$69!i 

1010 


Parei 


28.080:0205970 
87.00Í):4S'JSI>19 
28.312:8035080 
7.177:8158409 
2  1  21: 403j597íi 
218:3845061 
14.900:4415002 
1.000:3235191 

3.1Í.H:  2785201 


I 74. G28: 7805100 


l>ll'PCnEHÇAS  EM  1919 


Ouro 

% 

Papel 

M 

-f- 10, ?23: 182308 
45000 

.')78$032 

28,  00 

— 
— 

+  8.448:5775578 
-i-  8.080:920562 
-1-  7.389:5885223 

—  1.276:3075737 
•1-  1.090:7165070 
-f-  100:2965286 

—  138:4705395 
-1-  477:0055150 

29,43 
9,22 
26,11 
17,75 
51,44 
49,44 
0,93 
34,33 

-  1.727:0825807 

37,33 

1-  1.913:3255892 

53,91 

li  1.9:30:0485100 

.16,14 

--26.097:6545694 

4,94 
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A  receita  de  1919,  portanto,  salvante.  possíveis  modificações,  foi 
superior  a  de  1918,  e  as  diíTerenças  em  ouro  - 11.950:648*190 

c  em  papel  -  36.097:654*684,  ou  sejam  as  percentagens  de  33,14 
c  14,940/0.  0  5/0 

DESPESA 

A  despesa,  nos  Estados,  verificada  em  1919,  foi  de  7-233S808  - 

ouro-eIo2.32O:910S26õ-Pape],  assim  discriminada  por  Minis- 
tenos  : 

Da  Justiça  .  °ur°  PaP°I 

». Marinha.  ~~  "-628:2068058 

»  Guerra  .  ~  *.832:342J098 

...    _      n      '  —  47.957:204S506 

»  Vkiçuo  c  Obras  Publicas.    ......  _  41.264:4425526 

»  Agncultura.  Industria  o  Commercio   .    .  -  6.933:5195678 

"           '* 7:2335808  39.907:195S399 

TOtaeS  7I233S808  132.522:9.0S265 

Em  relação  a  1918,  comparados  os  dois  exercícios,  o  resultado  é: 

IOIíí  -  Despesa  _  oJro   7:2335503 

1918  —  Dospcsa  —  ouro.    .    .  ,.,|CC,r 

Diffurença  sobre  1918   -i:  9155393 

1919  -  Despesa  -  papel   152.  o22: 910$26o 

1918  -  Despesa- papel   134. 17o:G07S0il 

Maior  despesa  em  1919   18.347:303S25i  ' 

Os  acerescimos  de  despesa  verificados  em  1919  representam,  em 
relação  ao  total  de  1918,  as  percentagens  de  220  %  (ouro)  e  13,70  0  '0 
(papel) . 

A  despesa  por  Estados  e  por  Ministérios,  em  confronto  com  a  re- 
alizada em  19 18,"  com  as  respectivas  differenças  e  percentagens,  consta 
do  seguinte  quadro  : 


Receita  das  Alfandegas 

A  arrecado  das  alfandegas  cm  1919,-  segundo  os  elementos  por 

*t».d»j.4i3MwS  -  ouro  -  c  124.989:3288800  -  papel. 
Foi,  portanto,  superior  á  arrecadado  de  1918.  Assim  : 
1919  ouro..  . 

<olft    36.3«.)9:4I3S6o8 

1918  ouro  . 

  66. 203: 2885493 

Arrecadado  a  ma.s  cm  1019   3<U96:i25S105 

^  m.989:528$S00 

101,S  PapCl  105.063:5TÍS230 

Maior  arrecadação  om  1DI0.   .....  1a.925:9S7S570 

As  dincrenças  sobre  1918  representam  .10,30  yo  ouro.  c  IS  97  °L 
papel.  ' 

A  receita  discriminada,  cm  relação  a  cada  alfandega,  com  inclusão 
dos  depósitos,  comparada  com  igual  receita  verílicada  em  I91S,  é  a  que 
consta  do  seguinte  quadro  : 


Alfandega  —  Total  da  renda  (incluídos  os  depósitos) 


101!) 


AI.FAiSOl.OAS 


Mandos  . 

1'nrA.  . 

Maranliiln 

Parnahyha 

Fortaleza. 

Natal.  . 

Paraliyba. 

Hocifo.  .  . 

Afacoió  . 

Aracaju. 

Hahia.  . 

Victoria  . 
Mio  do  Janoiro 
•Santos.  , 
Paranaguá 
S.  1'Yancistío. 
Florianópolis. 
Mio  Orando  . 
Polotas  .  , 
Porto  Alegro 
Unitfiiayaiia. 
Livramento  . 
Corumbá.  . 


Ouro 


075:2818838 
3.841:0428341 
«IS: 140, SOS 
08:1388088 

m-.imios 

07:7808800 
í187:;íí5SS208 
0.. 170: 4328700 
777:800,9107 
70:8048382 
3.808:200807? 
74:8888828 
[:íí.;íí!2:OOS&'037 
123.877:7708123 
320:0045024 
110:237S30!J 
148:1088333 
1.440:0208030 
487:370S084 
2.000:707SO!iO 
802:3338427 
1.138:7008140 
228:041,5001 


l',l|)Cl 


2.818:4038744 
7.004:6878367 
J  .282:087,9234 
J83:007S!i!í() 
i  4IC:»80.S17G 
371:1848480 
S02:700S047 
12.  843:3778740 
i.7Jf):300.S30l 
880:18283G8 
7. 3ii0: 0238838 
040:771S230 
38.030:0905030 
20.440:0íi4S177 
7'i0.8i  JS07S 
439:0903181 
392:335,^88 
3.239:0128898 
2  484:7208800 
8.189:1148803 
780:7808719 
2.027:8018284 
780:8348023 


1018 


Ouro 


80 . 300 : i 1 38088  I 24 . 080 : 8288800 


830:0488021 
2.088:9878208 
480:8038708 
80:0338042 
4.i:í:078í!a3O 
23:140S878 
100: 01 7.»=  301 
4.037:7008720 
818:8835370 
48:2038888 
2.0ili:878S83l 
38:821)8024 
31.818:7858112 
I0.888:408!Í488 
108:00883.10 
100:018^984 
03:8218400' 
802:377g307 
303:3378073 
1 .010:717^433 
828:2308798 
011:8208278 
181  :  0038400 


Pape 


DM'1'HniiNÇA 

Ouio 


2. 824: 00488 i 0  -|-  144:0338817 

f 0.201: 137J200  I-  482:088814* 

1.110:031f!088  -|-  07:8838200 

145:3898481  -|-  38:2028440 

1.230:1008044  -|-  210:4498073 

282:0818387  -|-  74:0308934 

801:2008074  -1-  117:0408847 

11.233:8208108  -|-  1.841:0038070 

1.810: 009S800  •(-  220 : 4248884 

400:29«8980  -|-  31:2408824 

0.302:0728093  -|-  900:3308840 

382:9225000  -I-  30:331S0O. 

38.739:3018107  -|-  8.100:0108408 

21.107:489S780  -I-  6.089:3fi7S00S 

320.G88S8I2  -|-  308:8248083 

312:0408181  -I-  12:3188411 

28  i .-8988002  4-  0I:070S9J4 

0138218  -|-  044:2838332 

0008100  -h  94:0308311 

0*08488  -|-  740;  01)082 17 

118831;-!  -  22:0078371 

100*418  -|-  224:2488874 

9188048  -I-  70:9488231 


2.790: 
2.027: 
0.722: 

781: 
1.447: 

818: 


00 . 203 : 12888403  1 08 . 003 : 871 8230 


20.190:1288428 


17,42 
23,4 
14,12 
03,67 
40,0 
322,38 
6),  20 
31,22 
41,27 
69.00 
31,2; 
04,20 
10,21 
30,00 
288,75 
II  ,82 
173,10 
80,29 
23,00 
38,90 
4,38 
24,62 
50,72 


30,50 


DIP1'ERE.\ÇA 

Papal 


I- 
-1- 
+ 
-I- 
+ 
-I- 

I- 
f 
■i- 


324:4888808 
1.433:4208057 
142:0568166 
38:3188000 
177-8708532 
88:2038120 
1:4008073 
1.300:8578584 
127:1608047 
170:8538376 
096:3518445 
263:8488330 
77:8278717 
8.273:1945388 
493:9448703 
127:0408070 
106:7408026 
440:0208383 
143:23J8606 
1.407  0448378 
35:1715400 
580:6648869 
264:6168875 


■+  10.925:9878570 


12,85 
22,89 
12,40 
26,28 
14,33 
31,16 

0,17 
10,83 

8,37 
44,94 
15,06 
08,89 

39,02 
153,87 
40,71 
37,37 
16,09 

5,45 
21,82 

4,68 
40,13 
51,20 


St 

I 


18.07 


JUSTIÇA 

MAItlNIIA 

GURItRA 

AOBICULTCBA. 

VIAÇÃO 

1 

ESTADOS 

P&pol 

Papel 

«rapei 

Papel 

Ouro 

Amazonas  

i.973:532$22( 

J  140:927$33 

)  i.452:310$03< 

3  191:676$11( 

)  913:i37$U$ 

»  1:0315653 

Pari  

244:493$57( 

)  i.324:S72$29. 

5  i.6i9:02G$75/ 

l  333:1S6$52C 

J  672:5iS$16fl 

— 

Maranhão  

373:77õ$33« 

145:105$2S: 

í  Si3:330$35 

i  202:33i$4i( 

;  2.59i:202$30i 

Piauhy  

iS9:614$99i 

52:69  409: 

!  74l:i33$7ô; 

>  137:313$21C 

i  1.04l:393$014 

— 

caara  • 

G7i:  i43$5ic 

205:462$74: 

1.323:133$iti 

>  il7:0O7$ii- 

'  11.770:032$670 



Rio  Grande  do  Norte  

49ô:400$552 

12ô:536$26C 

857:7ô3§29i 

k  14i:7iã$liC 

>  2.035:675$533 

— 

Parabvba.  • 

G02:153$393 

122:S3i$35C 

730:193$03C 

i53:97G$S5i 

GGl:195$79l 

— 

Pernambuco.  • 

912:8593049 

212:500$ 123 

2.3G3:083$Í8C 

3iO:37ã$17C 

2.910:252$S33 

— 

Alagôas  ...   

51G:3GL$121 

101:735.5335 

7GS:023$393 

20i:523$731 

270:3(33$168 

Sergipo  

220:i26$16i 

13S:573$3G'i 

73i:33G$571 

113:i21$7i6 

137:574$563 

— 

Sabia  •    •   .  . 

2.069:593$330 

353:233$U5 

2.291: lõ1§056 

4i7:372$522 

2.729:029$9S3 

— 

nspiL..o  canto  . 

62:9i7$S39 

7D:S36$357 

600:375$3i5 

237:372$315 

294:65i$792 

9í$533 

O.   i  uulo.  ...... 

763:237:5300 

I33:033.$7i7 

5.9li:115$3.!0 

500:37S$332 

5.003:677$221 

4:133$939 

x  «xruuaÃ  .... 

223:190Si32 

10l:721$33i 

3..333:532$306 

91i:133$3lS 

1.207: 457$507 

1:93  i$119 

cdu«i  ^  «—«Ilal  1Q3.  ...... 

339:775$20G 

332:333.4317 

1.653:0S3$G3i 

455:400$ Í35 

1 .3S7:537$G70 

— 

xwu  yr «lúcio  GO  oUl 

2l3:C5í$0G3 

439:033$705 

19.012:2i9$GJ3 

1.033:030i33S 

2.0>3:S13$553 

— 

-via.o  Orosso 

55:ii6$03G 

G73:3!7.$07O 

2.1G3:337$3iS 

311:227$03i 

2òl:935$503 

— 

Minas  Ccraes 

1.403:533$92G 

45:3t0$715 

•i.  ioO:SJj.$31i 

Goyaz  

30:919$397 

5O7:597$305 

55:i50$52l 

210:367$3Ò5 

\ 

Toiaes  •   •            .    .  1 

í.3j2:oí2$093 

47.937:20  i$50'3 

0.93S:319$57S 

il.20i:ll>$32G 

7:233$303 

R.  F.  -  Pag.  314 


fAiBNDA 

TOTAL 

TOTAL 

1918 

DirrzacNÇAS 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Ooro . 

Papol 

5  o 

2.O03:S34$53; 

!  l:05i$55; 

5  6.G33:017$36I 

i 
i 

1:051$6K 

— 

606:572^99 

l  9,9S 

2.057:S33$33j 

»  _ 

6.316:962$G4Í 

i  _ 

4.295:3154379 

— 

2.021: ltõ$7ô! 

)  -47,04 

i.i91:353$íG3 

— 

5.SI0:354$ÕS: 

)  _ 

2.7SS:83S$3S3 

— 

f 

3.111:433$50t 

i  113.50 

3GÍ:270$633 

2.529:730$74C 

1  _ 

l.G17:33S$i35 

— 

-r 

9l2:142|õ0{ 

i  56.33 

1.204:47S$U4 

13.324:63:!$0n 

7.981 :9.?S$026 

— 

-r 

7.3tí:639$991 

91.99 

555:579*313 

4.10i:G75$U4 

2.4it>:310$<6S 

— 

1.657:554324í 

74i:867$735 

'3.035:330$1GÕ 

2.7i3:033$137 

— 

-r 

29.;:235$37: 

j  57,75 
10,ò5 

3.741:73S$630 

10.4SG:90-i$33S 

10.i79:S63$79.í 

— 

■f 

7:033$74i 

0.07 

1.037:619$3S4 

2.3G5:613$063 

2.0i7:324$>24 

— 

S33:1l3$ti4 

41,3'? 

1.0õi:553$Hl 

_ 

2.40S:972$951 

2.931 :72S$17S 

— 



225:755$7Õ7 

17,91 

4.4SG:151$S91 

12.335:77P$I12 

12.6~2:G7S$72S 

— 



2S3:900$Ô1G 

22,55 

719:753$OS0 

9I$535 

2015:lís!$9J9 

1.332: 1SO$210 

— 

ô32:w3S592 

33,37 

S.192:3S5$393 

4:153$339 

21.133:072$390 

2:233$5?i 

19.532:492.4397 

2:133$393 

l.C01:-i79S993 

3,20 

i.33S:'.23$330 

1.934$119 

-  7.623:3r>6$2ò3 

5.ôí2:553$3i4 

■f 

1:934$119 

_ 

— L 
i 

1.950:907$321 

35.10 

1.310:704$SS9 

3.554:0U$404 

.  4.S9i:28:.i$9iO 

G39:7W§i54 

13,4-3 

5.2.-3:735$9<!6 

2S.05P:5í5$249 

S4$321 

32.37á:222$239 

— 

4.30j:ÕT7$040 

13,30 

934:550$33í 

4  459:CÕ3$9$0 

2.0'.15:12G$352 

33.32 

3.103:371$?2i 

10.534:043$700 

10.805:973$333 

272:323$693 

2.52 

244:490$337 

1.109:33C$3:S 

1.143:9S1.$S70 

3i:593$292 

3,02 

33.907:13353*33 

7.233$S03 

132.5i2:9lC$2G5 

2: 318$ 115 

13i.l75:607$011 

5:094$9C9 

220,00 

1S.3Í7:303$254 

■f  13.70 

Com  exclusão,  porem,  dos  depósitos,  a  renda  de  1919  foi  de 
84.2G:):M9S.?;:iS  —  ouro  —  c  I 1G.2S7:G39$2S9  —  papel. 

Comparada  com  igual  renda  ,1c  19 IS,  constante  do  quadro  que 
vac  adeante,  oITerccc  este  resultado  : 


1010  —  receita  —  ouro  . 
1018  —  receita  —  ouro  . 

Maior  arrecadação  em  191 

1010  —  receita  —  papel. 
lOLS  —  receita  —  papei. 

Diflforonça  sobre  10 18  . 


N*.ã63:ô39S53S 
6í.029:423S383 

10.33't:216Sl55 

Uò:287:Ô39S289 
05.84:3 :6i5S802 

20.441 :003S487 


Essas  dilícrcnras  representam  as  percentagens  de  29,80  °/0  

ouro  —  e  2 1  ,X)  ■•/.  —  papel . 

Eis  a  comparação,  com  as  respectivas  dilíerenças: 


Ronda  total  —  (com  exclusão  dos  depósitos) 


AI,l'A!SI)i:(iAS 


Manaos.  . 
Para  .  . 
Maranliílo  . 
I*ar  nnhyba. 
Fortnloza  . 

\ilt!ll     .  . 

Parahyba  . 
Mocifo  .  . 
A  la  coió  .  . 
Arnfinjú.  . 
I.ialiiu    .  . 
Victoria.  . 
Ilio  rio  Janeiro 
Santos  .  . 
Pa rannguá 
S.  Francisco 
Florianópolis 
Mio  Cirando 
Pelotas  .  . 
Porto  Alegro 
Uniguayaiiii 
Livramento 
Corumbá  . 


Som  mas  . 


JOIO 


Ouro 


97!i:381S.!i38 
3. «40:017881 
!.il2:!i{l8S63G 

OS :  1H.';,S08S 
0 1 0 :  II3823S 

07:780)5600 
287:H.!i8Sa08 
0.107:7K4$»80 
77B:008S200 

70:5015382 

3.808:3008077 
74:0405748 
S8, 01 7:8805428 
23.248:0885438 
20d:801S587 
118:980532 
14B:M0S747 
1.441: 801 $780 
487:370S084 
2.004:278S207 
í>02: 2318427 
1.1 35 :7!i8S040 
228:0i0SG01 


Pn  pol 


a.77:):!iíJd|?8ao 

7.«:íi:i»fí7$9,í4 
1.131:7089700 

183:0075550 
1 .380:G2498.'j0 

371:1548480 

884:0155303 
i  J .  ;jS4 : 02ÍSI30 
1.040:8008447 

«71:4705042 
7. 110; 5405438 

4!i4:847|S801 
3!).  870: 4  84508  2 
37.541:7158210 

493:0105773 

288: 9085478 

:-i80: 170S5G8 
2.397:0278121 
2. 384:033S00 
8.0ÍJ2'0S7S8I8 

729:524S288 
1.024:4885431 

5711:8395078 


1018 


Ouro 


830:048502 
2.053:000500; 
478:874534!; 
«9: 0325048 
432:5735894 
23:140587.' 
109:9175301 
4.  t»37: 7095720 
548: 00258 13 
4i):20;i5;i!i8 
2.901:4045074 
38:46GS02t 
30.651: 5048839 
16.791:3075080 
105:0088330 
10li:KS3S443 
53:5208300 
801 : 13  u  OSI  32 
303:3375073 
l.Olíi:  0425003 
.'^4:!>00$178 
0ll:íi20527.'i 
151 :2145H00 


Papol 


2.432:íi02S077 
G. 085: 8025772 
1.117:0095104 
14!i  •  38954!)  I 
1.218:709,5040 
28I:850S157 
884:8805708 
10:071:6898474 
1.477:7405íil0 
.300:1878853 
G.  100:0185008 
254:8818475 
31.390:1798330 
19. 17:'!:  7008 103 
320:085S512 
244:5668560 
272:5098942 
1.001:478501)2 
2.038:07153!)!) 
0.015:0705537 
728  2235131 
1.447: 100S41!) 
484:1775450 


nilWRREIYÇAS 

Ouro 


f- 
+ 


144:0338517  17,42 
480:3218180  23,07 
33:7218341  7,04 
3S: 2028440  63,67 
813:11308334  40,31 
74:G308934  322,81 
117:0408847  00,20 
1.169:9858260  23,08 
226:0158447  41,41 
31:2408824  00,42 
000:7445403  31,30 
30:1738824  94,03 
7.300  3818589  24,09 
0.454:021 S3B8  38.43 
18d:0838248  180, 0» 
12:4-208880  11,05 
91:89054381 17 1,13 


040:385S057 
94:0398311 
748;038854.!> 
22: 33257.'»  1 
224:237S774 
77:42SS731 


79,89 
23,00 
39,07 
4,28 
24,00 
51,27 


diffkrewça 
Papol 


■I- 

4- 

-f- 

■H 

+ 

+ 
.i. 


)- 
-I- 
+ 
t- 
+ 
I- 
I- 
f 

+ 
+ 
-I- 


1.418:4958162 
14:O308GOS 
38:2188099 
170:8258204 
80:2985339 
288495 
012:9348050 
109  1228928 
175: » 145790 
919:0215530 
200:2008416 
8.480:3058340 
4.30i:9:>.li5H0 
83:0138014 
44  3418918 
107:600S02C 
4(*S:.!ii8Si09 
34G:8í)0S730 
1.430:9818281 
8018127 
477:2928016 
91:0628222 


14,02 
23,80 
1  27 
20,28 
14,01 
31,59 
3,20 
8,55. 
11,44 
-.27 
15,39 
7íif66 
14  27 
43,02 
25,73 
28,13 
39,47 
20,30 
17,01 
20,17 
1,10 
30.00 
18,93 


21,33 


Ior  Estados,  inclusive  a  Captai  Federal,  cuja  alfandega  ar- 
recada  também  as  rendas  aduaneiras  do  Ilio  de  Janeiro,  da  maior 
parte  de  Minas  Gcraes  e  de  parte  do  Espirito  Santo  e  Goyaz,  coube  o 
•logaru  alfandega  dn  Ttio  de  Janeiro,  o  2"  A  de  Santos,  o     ás  al- 
fandegas do  Ilio  Grande  do  Sul,  o  1°  A  do  Recife  o  o  *  A  da  Ifahia. 

receita  das  alfandegas,  discriminada  pelos  iliffercnies  títulos, 
consta  do  quadro  .seguinte  : 


Receita  "  discriminada  das  Alfandegas  em  1919 


Al.XANDfcOAS  . 

IMPOSTOS  DR  IMPORTAÇÃO. 
DR  BNTRADV,  SXHIDA  K  RHTVDIV 
DE  NAVIOS  R  ADDICIO.NARS 

IMPORTO 

DR 
CONSUMO 

IMPOSTO 

SOBRK 
CIRCULAÇÃO 

IMPOSTO 

nOuuh 
A  ItK.NI>  V 

OUTRAS 
RKNIIAS 

MONIAUS 

RENDAS 
INDUHTItlAKS 

RBNDV  RXTRAORDINARI V 

RRNDV  COM  APPMCAÇÃO 
RSPECIVL 

Ouro 

Papel 

Papel 

Ouro 

Papel 

Papol 

P&pol 

1  apoi 

1  «J.IJOI 

Onro 

Papel 

Ouro 

Papel 

Manios  .    .    .  . 

«*>:143íSS9 

7»l:72i$l.'>9 

6G3:93I$6.>5 

573:7ii5$3l0 

2i:92U$t5'J 

i 
1 

70l:35i$379 

60$003 

•157$300 

— 

3.033$3i7 

87:131$5W 

7:227$333 

Pará   .    .    .    .  . 

2.106:5ââ|767 

1.87á:653S435 

i.973:0Jl$7S0 

1.070:7  «$725 

101:352$  iM 

2.i7l:5W$331 

13:600$370 

l:01Ú{0wH) 

— 

1$200 

tí3:  »2$3õi 

15:417$212 

.Nínraabão.    .   .  . 

4£i:790$-'37 

450:473$522 

305:36  Í$i25 

2SI:316$210 

2V:5DC$39'j;  2::;33$750 

5:613$245 

U3$330 

— 

— 

S9:S03$iVJ 

l:S12$«3 

1'aroaiiyba   .    .  . 

á2:70;$i70 

S2:977$1S0 

31:734$S10 

61:S:.7$7S5 

15$00u"  _ 

1 

iS3$357 

111$500 

— 

3:713.$103 

15:l3í$jl3 

3:01-i$322 

Fortaleza .    .    .  . 

513:9õl$3S9 

534:S53$302 

497:1$5$510 

2$õ:90">$750 

Í6:275$3ò2 

923$330 

277$30í 

10D$D20 

- 

— 

102: 151$3 10 

4:054$70i 

Nata!  

Sí:o5:>SÒ57 

112:9$6$7SC 

136:0i0$i3J 

81:043.4724 

J:13j$I63 

!  36$700 

3:663$395 

10$000 

— 

— 

15:721$122 

32:33C.$i53 

Parahyba  .    .    .  . 

2l2:10o$S14 

223:95$$325 

521:99i$390 

128:45o$335 

l^SOS^ãO 

j  tJ-^SOU 

2:691$236 

— 

— 

•iõ:íi9.í33i 

:;:2Ji.í056 

Recife  

■í.9Z5:ú20$iCl 

5.2l7:360$577 

4.703:325$792 

1.376:130$23S 

153:15i$jl9 

1 

Í7:2S7$i-i2 

433$300 

— 

— 

1.131:73i.$333 

i<i:333$162 

Maceió  

õlòiõl l$77l 

619:121$S02 

769:610$510 

165:0i:.$3l2 

7i:467$152 

4:22X4595 

40J$O0J 

— 

315$350 

153:  *9*§iS0 

—  l-3:7!5.5005 

Aracaju   .    .    .  . 

6:::53Y>$095 

62:G55$71i 

46i:673$03O 

o7:23;4lS-> 

2:911$ 172 

276$>50 

3$033 

— 

52$000 

13:91  i$ò37 

3:'.S0$335 

Bailia  

3.074:750$ :Ul 

2.776:179$339 

3_139:770$O7O 

S27 :030$õ55 

313:Sll$0i$ 

9lf$i67 

20:00P.<i32 

i02$000 

— 

— 

7J3:  <5S$S7i> 

:;G:2õ3.ní67 

Victoria  .    .    .  . 

Ô3:650$51i 

5S:72S$940 

139:u93$09J 

19i::>i7$53t.' 

2:1$3$>70 

1:269$371 

2:f»lG$00í 

— 

3l$:20 

10:939$937 

3:555$i33 

Hio  i:c  JancirQ  .  . 

33.37ò:Uii$327 

2S.10::6ô7$73ú 

5.595:61 í$915 

15:9l0$iS0 

9::39$5iú 

i:i7$36ú 

120:6i3§i39 

- 

5à:609$522 

■i.041:3i5$lUl 

1.939:152.4105 

Saa  tos  

il.l9í:52ií'JC: 

lS.'V37:v.5$6J7 

i.949:3i:$3i9 

1 

.oou 

:s.325:7S9$217 

3li:077$ò2J 

12S503 

4.1Oí'360 

4.032 

37:í7i$033 

2.05S:U0$J5i 

212:777$339 

I'araa3..;ui'i  .    .  . 

24l:214$JiO 

232:  i77$)21 

09:49i$53U 

35:65  1*776 

73J$433 

92:309$2Í7 

- 

7:206§327 

■iS:677$5l7 

7:ío7$l7J 

S.  Francisco.    .  . 

lui:7.:6$i35 

i>7:U0$7í5 

23:9l2$G2ú 

U3:SiliiJúl 

23o$002 

5;5$000 

1:479$730 

37:S0O{Si9 

- 

■S:035$7ò3 

li:253$S5á 

9:963$73õ 

Flornnojxjiis.    .  . 

l:.'2:4à3$2.:l 

143:3oG$õ05 

Sò-SDK-iiJ 

4:93i$Sli 

1:7614630 

5:23;$jll 

SuD$503 

22:6675523 

■S '.  U}j^}j5 

973  iS2$3S5 

S.li:733$360 

970:757$390 

361:13J4<Jà7 

i3:429$313 

S$75j 

5õJ$00J 

— 

i7:35í§331 

155:  ii'.i$10í 

97:9.il$72i 

!'cíol:iii  

i>7C:7ôõ$iõl 

1.192:39S$33i 

■i31:2l3$SW 

103:712$535 

— 

■i37$iO0 

20:677$i01 

9S:6òO$332 

2i3:732$311 

i'orto  AitiTe.    .  . 

2.206: 12u$103 

3.20i:167$203 

1.506: 132S3Í7 

333:93 i$302 

l:7l3$59i 

95:22L<J04S 

155$DOO 

6:36l>$5So 

475:4  io$i22 

633:0 Í9$055 

L*ru^a\aua.    .  . 

44i:933$217 

33ô:39i$23l 

133:21 i$33U 

217:70j$>57 

ll):4kl$574 

303$>20 

23:053$>03 

57:33S$210 

5:903$533 

l.:vra:n<;:i:o  .    .  . 

Siy:5-93$3áj 

Sii:532$9  io 

01S:3i3$i30 

1&5:9S3$311 

2:557$373 

2:500 

131:S57$JlJ 

20:0>S$333 

233:S3j$JSi 

33:03I$703 

Corui::i>á  .... 

132:761.4539 

lS0:9il$637 

217:617$1$5 

93: 192*136 

5:66uSUl 

3$J00 

22.6S3$J2J 

i3:C3i$31l 

35:S73$152 

5:313$333 

Si:KiRa»  .     .  ^ 

73.23$:4l3$3i0 

6i.91ô:723$3SS 

30. 619:36 1$775 

4.OJ0 

11.523:llO$l53 

1.657:  US$517 

3.1á9:2Gl$672 

152:346$513 

467:3U$4i5 

4.032 

300:673$Í66 

10.677:763$  UJí 

3.125:695$5ii 

DEPÓSITOS 


Ouro 


Papel 


l:92i$5Di 
35:5H$Í35 

i:01l$l65 

_  j 

1 
i 

371:677$SJ7j 
1.361S8Í7 


217$730 
1. 3:35:0  !5$303 
323:757$;Hõ' 
23:102$  137. 
257$J72 
37$58ò 
i.737$350j 

2.-tó9$H3; 


h$iod: 

1$J00' 


7i:9i3$31ã 
1(30:13J$323 
153:97 3$i35 

27:355$J26 

7:3-i  i$iii 
953:75o$:il3 
71:i:;0$3ií 
8.53i$7ij 
233:W3$1J0 
131:323$3iõ 
o. 033 : 6 15$ 25 i 
1.33i:93S$35ij 
2t7:13õ$Jj5 
153:l-S1$ô73 
12:155$120 
SS2:òl5$i"7 
93:73  i$í35 
13ô:iõ7$3í5 
57:265$ iòl 
103:372$353 
20i:635$215 


TOTAL 


Ouro 


l.lli:674$120'  3.701:839$õll 


973:231$508 

2.5il:9í2$3i3 

3i3:Ii:l$3>l 

93:135$333 

650:127$iC3 

97:730$i03 

2S7:553$205 

6.i73:i32$733 

777:S70$107 

76:50  i.tJ32 

3.305:2034077 

7i:55SçS2i 

33.352:00240o7 

I  

23. 5<  1 :770:;12J 

320:'J3t$02i 

113:2>7.4335 

tiã:  133.4333 

l.iiô:  023.4333 
i57: 376.43  5  i 

2.66ô:707$550 
502:333$i27 

1. 135: 739.JI  i3 
223:6ll$331 


Sô.333:ilo$353 


Papo! 


.2.Si3:i93$7ii 
7.63i:557$257 
1.232:6S7$25l 

133:607$550 
l.ilò:930$176 

37 1:154$ 535 

592:763$017 
12.533:3:7$743 
1.713:330$Í31 

530:152$335 
7.353:023$53á 

6i5:771$235 
38.930:033$336 
29.410:65 i$177 

7Í0:313$073 

i33:03C$l51 

332:3òõ.$5S3 
3.233:6i2$533 
2.434:72S$533 
á.lS9:lli$363 

736:739$719> 
2.027:S61$2Si 

730:53 i$323 


12i.933:525$3(» 


PaR.  320—  1  - 


.1»  a!fa„d,,M  ~  Ul'"°  «*  ''rovém  »  PrineN  ronda 

d,Ja^rrM,::i'M0~OI'rO,:  W.-co..bo  â  alfandega  do  Rio 
Í  Z     :r  «-"•»*»«IW  °-0)  o  28.102:667S730 
667^  ^  1-  °'ar  *     &,I,!0S'  ~  2--l92:S20S002  _  ouro  o 
o^-S«»S:3,  "  ,d°RCCÍfe'  4-^:020S05i_ 
relação  ao  l0tal  ^     0     ~  ^  **  rePr~  - 

fi  70  ./  „        ,       ~     percentagens  do  43,57  »/„.  28.93  %  e 

snec.Uvanjmlu.  '       '  /°' 

Aroci.'hadiS(ioniaisr<;pnsoiUain,  ])araarri'i:adai;ão  ouro  18.71"/ 

o  para  a  arrecadado  narW    1Q. <?<?<>•  • 

.  Jiwp.i      iy:8í>%,   imuto  menos,  portanto, 

0  quadro  q,,,  *  segue  dá  a  referida  receita  comparada  com"  a  de 
Ulòoos  di!leren.;as  verificadas. 

Por  esse  quadro  se  verá  ,lue  todas  as  all-.dega.  excepto  da  de 
Lni^ujana,  tiveram  maior  arrecadação  em  IDííl 

Maior  percebem  sobre  1918  apresentam  as  alfandegas  de  Flo- 
nanopohs  e  Paranaguá  as  quaes,  nesse  titulo  de  receita,  abusam  um 
augmento  de  166.84  °/0  „  162  60  °/       mni  ' 
130,83  o/0  e  loS.fcS  %  -  para  a  parte  em  papel. 

Em  conjuncio  a  percentagem  é  de  33.78  »/„  c  24  53  onTn 
e  papel .  ■  viro 


Impostos  do  importação,  do  ontradn,  saída  o  os t adiu  de  navios  o  addlcionaes 


AI.PANniiQ.VS 

1010 

i 

1916 

DIFPHIUiXÇA  FM  1919 

Ouro 

P.ipol 

Ouro 

i 

P.ipol 

! 

Ouro 

°/o 

Papol 

10,71 
22,13 
15,05 
48, « 
51,01 
108,20 
49,35 
11,03 
30,  OS 
65,10 
3),01 
81.08 
i7|7l 
33,») 

lea  rum 

158,86 
13,85 

130,83 
70,81 
U  80 
30,  IS 
3,05 
27,30 
45,51 

24,55 

Manao.s  

Para  

Miiranlmo  

Parnaii.vlia  

Kortaloza  

Natnl  

Parahvha   

lloeífo  

MacolO  

Aiwcajrt  

Dahia  

Victoria  

lllo  do  Janeiro  

Santo»  

]\ir.innk'u:l  J 

S.  LYuicisco  | 

Klorinnopoli.i  

Hin  Orando  | 

Polotas  ,'| 

Porto  A  logro  | 

Uruguayairi  1 

ftiinPAnn.i  do  Uviunionlõ   1    1    1    1   I   I  | 
Corumbá  

Som  mas  

a.t0(l!5i587.57 
<133i70.>  237 
82:7038170 
5i:)il)>llfcWD 
83:059$!187 
849:108Hilt 
■1.07(1:020  061 
fll0:r>ll$77l 

U.07l:750$í0l 
(13:0302811 

:t:i.n70soiisist7 
21: 103:5.20:  002 
«it:3ii  oio 
101:720í;135 
132:ti:ií:3ál 
07.-):  H2j  :isr> 

a. 1i8;8jilD3õ 
4tt:03r>l2l7 

.sir.iSODljíw 

192:7018530 

701:7318159 
1.S73:053$Í35 
450: 17J$!>82 
S.':  077$  HO 

118:088;  1780 
283:03?)  520 

B.9l7:SJ0jfl7? 
010M3I  \X0-2 
03:0551 711 

8.770: I70f 3J9 

2?.103:007â7;W 
l?.(HJ7:825Jfl97 

87:llCi73S 
130:174  3)5 
8:11:735;  300 
»70:755  151 
3. SUO:  180,  10.) 
:i:)():S01;  201 
«11:533;  08) 
140:9118337 

i 
i 

751:2158119 
1.734:70:j.$93l 
307:0JI$,)JJ 
50MW$r>»ii 
30;l:5'.)7$l0.l 
20:U<$W5 
lll:0S3Í)39 
4.00:,M77s05'J 
«9:0*1  70.1 

IJf  ■  (Uli  IJllJ 

a.:joo:5i«£sor) 

;<3:001j:)13 
2l:0>i:i:018iij7l 
l».0.S4:li4Í37i 

VíêVJI,  «)UJ 

V0i05)  íW3 
45:8701  787 
573:720)  Jli 
330:120 105 
4.50J:07Õjí»? 
403:Sl7i00:> 
7;)3:l5«ji20:) 
137: 0418339 

07i:23S$171 
1.537:734$913 
391:071  rWl 
ti5;7l7J  A7i 
377:lS0i310 
55:075S  501 
119:939*000 
4.(>Ji:37J|  US 
453:10V3:U 

3.130:77.1$U9 
ill:907j,177 
2:).s:i8:>53j,9l4 
11.037:988!  ifíi 
0Uill7Si777 
7():5i:iAJ05 
5:i:0'J9j  200 
507:815  203 
317: 135$  «17 
1.085:3101)78  ■ 
310:0J<H3*3 
0*):):  103)357 
131:101420.1 

130:03l|240 
341:771:830 
21:S4S*.I07 
8J:3MU934 
177:3íiiãl0.1 
01:015$  «3 
07: 130*175 
012:513  001 
105:Siii  W5 

771:207  JOtJ 
aisOlOjWO 
--  S.H3:l33j353 
r..OOi:37r>Í028 

lei  ijiiii  ifii 

idi:b10M9i 
■h  17:015$707 
70:573*131 
3JJ:715ÍU1 
49:31DÍ017 
597:855$!  17 
17;331$7*) 
I-  113:11031*3 
■1-  05:730$200 

11, 95 

23  15 
0,22 
ort.vi 
19,20 
39,S0 
09,27 
83,17 
30,80 
Oi>to  t 

33  (W 
05  21 
aj  tVi 
33  59 

J/IA  dii 

102,60 
20,21 

1*1  81 
09  39 
11  53 
37,03 
3,31 
15,50 
51171 

+  113:1009 
310:931 
54:501; 
87:823, 
2J7:39J 
57i31l 
71:038, 
0W:1W 
107:017; 
21:737; 
055:105: 
20:831; 
--  4.311:111; 
--  l.OSOíOW 

113:051 
10:597; 
09:313; 
353:8*0, 
59:019; 
-f  C30:S09. 
-  9:801; 
4-  181:121; 
-J-  50:177; 

US. 
493 
891 
203 
973 
385 
SÍ7 
195 
WS 
311 
793 

m 

530 
411 
133 
953 

•yn 

581 

735 
931 
036 
311 

7  >.í:ii;1  !;■)$  )  10 

()UM():73JVÍ81 

r,i.719:So"í$S0J 

ri3.1W:3Jl$77.í 

|-  B.lS4:553$33t 

31,74 

4-  13.7J3:331$dOS 

-  323  — 


fcnaSl!.r°?UÍnl0  m°Slra  *>  ^Posto  do  consumo 

respectivas  dilloronçíis  c  perccutjigens. 

ou  ifi^T"*0  *  ,01°  fd  SUp,JrÍ°r  a  d*  1918  -  * •  *»: M3IM6 


Imposto  de  consumo  em  1919, 


comparado  com  1918 


>T.aii.lo  s 

i-.ir.i  .  .  ; 

Marunh.in.  , 

raroalivhu  . 
Fortaleza  . 

Natal  .    .  . 

1'aralivba.  . 

Kocifo" .  .  . 
Macoi/i . 

ãSê?'?  :  : 

^  icioria  . 
Hio  «Jo  Jarioiro 
•santos  . 
Parana-rnã 
■^ão  Francisco 
Florianópolis. 
Hio  Grando  . 
Folotas.  . 
F-orio  AlojfreJ 
Urujtuavana  . 
Livramento  . 
Corumbá  .  . 


Sor.i:nas. 


lOT.VI. 


DIO 


1915 


:K5:3!>i$í25 
3l:7:>íí!Siii 
-fc'7:H5.<íiij 

52l:93i#Oj 
i-703:;}25.>792 

•í(>4:i')7í^3jõ 
o. 133:7705070 
13.>:Ú03$ú\> 
5.585:61 ISJI5 

■l.'J-W:3i5.<3W 
ò9:L'Jtóiia 

1  i:i:*jfi.<5j5 
97J:757$5JJ 
1.192::0^33i 
•5.2u4:lò7g2u5 
135:31U33J 
<>u:3i3$4:i0 
217: 017$ 155 


DIFFEREXÇ.v 


~«J.?:lòt$i20  — 
l.Sil  :755^325  — 
U0:70$.<!M  — 
35:23ú.>-375  _ 
()17:7G1.$0.;5  — 
Ii0:ô5i.$9>0  — 
5S4:9J5Síí-,  _ 

-i-t>27:ii'4i20  + 
'00:100*600!— 
335:S3SíSioU 

-•!>&>:  IS5$370-f 

o.0S7:tí:í->íi75_ 
■i.aiS::!JLÍJii-f- 
o":0.56§úS5  -f- 
31:3308380  + 
*-<l:-il5.«7il0:+ 
Mo:755$J75  — 
1.0oy:(il5S0:Ol— 

S-f?^3«4il5!+ 
ioo:0ia$3õúi— 
^:753531õi+ 
177:J5ò§275  + 


3J.ól9;óui$775 


».W3:52J§ÕÕJ 


5.2» 
,13 
13.17 


37:202.*725 
131.2.16$  Í55 

120:576$125  |9,'3l 
3:7H$i70  2.6:; 
fi3:9lÒjtó5  10:75 
8l:37d$572  1,7,5 
10:o04$0i0  2.60 
138:^H22ú  42,60 
2»i:2S3j200  8.S1 

■»2:017$5Ô0  3  05 
•W0:9535i05  S,ál 
2:i25«305  3  62 
2:3i3$2«  10.SÒ 
ll:S6os715  9,06 
13:9J5S035  li-*) 
1>1:7.53929J  15  7,1 
iOl. -2208590  11  30 
l?:MHjQ30  12.30 
■i*:5S9i5l5  6ô,ll 
40:23(^510  22.« 


.1S5:S35$21Ò 


4,03 


Ao  .mposto  de  circulação  apo».  ire,  alfafas  úvcram  menor 
arrecadação  que  em  (918:-  JIaceió  „  ^ 

...  CXC"ÍS°  SObr°  a  >imxai*>*°  *  «IS  roprt,,,na  37  71V  01, 
«ia  a  importância  do  í-.21t):777ssi-  '    '  ou 


-  324  — 


Imposto  sobre  circulação 


ÃLFANSBO.VS 

1910 

1313 

DIFFCIIBXÇ.IS 

% 

Mandos  

O/O»  #-K)çOlU 

t 

T 

Ati  Ifl lAj J  A 

98:43 i$U0 

20,72 

Pará  • 

1 .0O»:381$G33 

t 

T 

<l:i>79)0<0 

7,10 

Maranhão  - 

O»? J  ••'waAâJA 

•í3t:oi3S3iu 

257:974)4S3 

1 

T 

13:341)727 

4,97 

Paru ah vb a   

01:5j7)/So 

47:432)263 

f 

14:725)523 

31,»; 

Fortaleza  

339:905(750 

195:023)510 

T 

46,60 

Natal  

81:049)734 

79:053$101 

T 

T 

1:191)623 

^,-.2 

1^*1  l»ílll  vlii 

123:453)335 

132:S6i)540 

4:631)303 

3.52 

Recife  ,    .    .  . 

1. ias: 459)523 

J« 
1 

137:720)715 

15.7-.I 

Maceió  ■■  •  

ll>o:0i.>)342 

196:050$133 

31:044)295 

15.84 

37:233)483 

27:121)730 

1 

T 

10:116$7d'> 

37,40 

S37:OSC5$635 

337:O35)S30 

õ9:979$145 

6,70 

•  l\.*\JLlii    •        •  •••••» 

193:347)530 

113:304)355 

+ 

S5:043$275 

75.03 

Rio  do  Janeiro  

15:940)3d6 

2:833)356 

1 

13:056)930 

452, 82 

CttUbUd      •      •      •       •       ,       s  # 

•J.:J25:7S9$2i7 

163:232)909 

-r 

3.157:556)303 

1391,44 

7^ÍIP1  Tl  1  (Ml  Ô 

S5:6Si$776 

63:670$505 

4- 

22:011)271. 

31.55 

S  •  Francisco 

119:S41)O0i 

92:593)357 

■1- 

27:242)644 

23,tó 

7 

S6:891$649 

65:233)025 

1 

2L:(i03)62i 

33.03 

Rio  Grande  

3i>i:ii9)9S7 

305:713$953 

1 

55:481)034 

18.14 

Polotas  

43i:215$3i9 

335:793)671 

75:422)148 

21,19 

Porto  Alegro  

1.506:432)947 

i.259:31S$902 

+ 

247: 114)045 

19.62 

TTf*11  011  i  w>  n  a 

217:700)337 

161:455)922 

j. 
1 

55:244)165 

3S.S3 

livramento  

130:007)754 

135:933)311 

j. 

55:975)537 

43,05 

Corumbá  

99:492)136 

90:371$039 

T 

9:121)097 

10.1o 

11.529:110)163 

i 

7.J1Ú:332S651 

1 

7" 

4.213:777)517 

57,71 

0  imposto  sobre  a  renda  produziu  menor  arrecadação  que  em  1918, 
ou  seja  menos  3,09%. 


I 


4 


Imposto  sobre  a  renda 


Maaáos    .  . 
Pará   .   .  . 
Maranhão.  . 
Parnahyba  . 
Fortaleza.  . 
Natal  .    .  . 
Parahvba  .  . 
Rocifo  .   .  . 
Maceió.    .  . 
Aracaju    .  . 
Bahia  .    .  . 
Victoria   .  . 
Rio  do  Janoiro 
Santos .  . 
Paranaguá  . 
S.  Francisco. 
Florianópolis. 
Rio  Grande  . 
Polotas.   .  . 
Porto  Alegro.  . 
Uruguaiana .  . 
Livramento  .  . 
Corumbá  .    .  . 


1919 


1913 


2í:920$l50 
101:338$M1 
24:59<5$G93 
15$<XH) 
10:275$952 
1:130$ÍG3 
i:120$750 
159:15í$019 
7i:i67$l52 
2:911.$l7i ' 
313:Sil.$;i23 
2:133$370 
9:739.$525 
3i't:t577$G29 
759$i'.)3 
223$002 
4:96i$31l 
15:129$515 
105:712$5S3 
393:93 i$302 
10:»l$57i 
2:557$573 
G:6ò0.$12l 


1. 057:115^517 


30:109$098 
31:226$2õl 
25:101$019 
■i:  -i31$610 
iá:$27$510 
3:319$ 195 
10::535$900 
179:756$S3i 
i>l:G32$093 
3:250$750 
227:223$513 
3.305$1S2 
10i:520$357 
2 15: 913$  «5 
•.):050$i7.i 
i:570$í7G 
9:S93$5i9 
SS:0J3$273 
9u:016$760 
429:129$309 
35:331$053 
29:i93$li5 
k>:032$20i 


DtrrnuGfÇA. 
km  1919 


+ 


1.7i5:937$76? 


■  r.:1sa$6iS 

•  20:156$62;) 

•  1:507$350 
2: 116$6I0 
2:55I$5W 

310$O70 
G:2G5$150 
20:6O2$S<3: 
12:735$05i 
339$573 
9l:533$il5 
1:  US$272 
9i:73i$332 
93:759$13i 
3:290$3Sl 
•Í:347$i7i 
i:52S$705 
l-':603.$753 
9:695$325 
35:195§007 
25:030§359 
2õ:905$572 
-10:122*033 


-  S3:352$25l 


17,08 
21,31 
5,77 
15,00 
13,55 
$.31 
00,21 
11,45 
20.72 
10,  T, 
■i0,30 
33,52 
91,13 
■19,15 
9a, 12 
1950.00 
•17,70 
íS.il 
10,50 
S.Sú 
70,51 
91,22 
S7,53 


5,0.) 


Em  «outras  rendas»  a  arrecadação  foi  superior  a  19  !S.  c  repre 
senta  o  excesso,  que  foi  de  1 . 08*; :  4 ii,S*593.  —  ! 


/o- 
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Outras  rendas 


ALPAMDBQM 


Maoáos  

P&rA  ..tas.a.. 

Marachão  ...... 

Parnahyba  

Fortaleza  

Natal  

Parahyba  

"Recife  

Macoió  

Aracajii  ....... 

Bahia  

Victoria  ....... 

Rio  do  Janoiro  

Santos  

Paranaguá  

S.  Francisco  

Florianópolis  

Rio  Grande  

Pelotas  

Porto  Alegre  

Uruguayana    .   .    •   .  . 

Livramento  

Corumbá  


1919 


704:35t$379 
2.474  :549$S31 
2.398$750 

923$000 
36)700 
4928850 


276$250 
9i6$467 
i:269$57i 


525$000 
i:7õi$630 
8$750 


I:7i3$594 

2$300 
3$000 


1918 


525:490$«5 
i.57l:199$580 
915$557 

707$000 
S77$383 
456$316 


90$730 
1:1995632 
5i4$003 


3ÕO$000 
S3$75ú 


i.791$572 


3.139:261.4672 


DIPFHRRNÇA 


+ 
+ 
+ 


+ 
+ 

+ 


+ 
+ 


177:303$913 
903:349$951 
1.433$193 


216$0D0 
2il$183 


$634 


í35$í:oo 

253$165 
725$56S 


175.4000 
i:077$SS0 
8.4750 

77$973 

24500 
3$000 


2.103:317$079  -f  1.033:411*593 


33,73 
57,49 
101,92 

33,G5 
SG.80 
5.49 


204.41 
21,10 
133,37 


50.00 
200,31 
100,00 

4,?5 

100,00 

100,00 


51,55 


No  titulo  rendas  patrimoniaes  houve  excesso  de  arrecadação  sobre 
191S  que,  conforme  se  vê  do  quadro  respectivo,  representa  a  percen- 
tagem em  conjuncto  de  33,80  %,. 
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Rend&B  patriijloniâes 


ALF\NDKC.ls 

1919  . 

1915 

D1FFEKK.VÇA. 

Maranhão  

Pnrnahvba.  . 

Psrabvba .  . 
Maceió .   .  . 

Aracajií  

colono 

13:GOO$370 
5:6i3$245 
1S3$S37 
277$302 
3:6G:?8395 
2:0918203 
2T:257$íl2 
4:223$593 

1:392$300 
20:5238999 
8:G73$215 
1343638 
G.G008t23 
S3985Í6 
1:1278905 
21:1318939 
4:6035363 

—  1:332$500 

—  6:9238129 

—  2:435$003 

—  6:331$326 
+  2:77183-19 
-r  1:5638330 
■f  16:1528262 

95,63 
33,79 
30,14 

00,05 

95,30 
317,07 
133,53 

76,55 
o,w 

Bahia  .  . 
Rio  do  Janeiro  . 

20:0098532 
2:6108002 
137$o00 
128500 

15:1358006 

— 

-f-  4:3748376 
i        IO  i  yiou 

-r  128500 

32,22 

Ol,  1U 

100,00 

Florianópolis.  . 

1:4798730 
5:235$Glí 

3  •13543.11 
033$267 

+  1:6058347 

Pelotas  

Porto  Alosxc.    .  . 

95:2218045 

29:7398232 

4-  63:4518316 

219,97 

Livramonto.  .  . 

1S2.-3W8513 

113:5368523 

6:5:7798995 

33,50 

As  rendas  indusiriaes  lambem  tiveram  augmento  em  191S,  embora 
de  6,93  °/0,  em  conjunctos 
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Rendas  Industriaes 


ALMMSSOAS 

1019 

191S 

4674000 

•i90$500 

—  234500 

4,70 

irara  ........... 

i:010$000 

315$000 

+  6954000 

220,03 

Maranhão  ... 

103$030 

71 $940 

+  31$140 

43,23 

Parn&hyba  ........ 

111$500 

219$000 

—  ÍO745OO 

49,0S 

Fortaleza  

4  AftAAOn 

lUOgOsu 

li7$000 

—  37$9S0 

25,83 

Natal  

1Q$000 

+  10$000 

100,00 

Parahyba  

— 

— 

— 

Recife  ..... 

4334000 

66O4OOO 

—  3274OOO 

49,55 

Maceió  • 

454000 

+  35540OO 

733,  SS 

Aracaju 

s$ooo 

-i^OOO 

+  440OO 

50.00 

Bahia  •  • 

4024000 

569$000 

-  S74000 

16,00 

Victoria  .... 

— 

— 

Rio  de  Janeiro 

120:6834439 

116:233$42S 

+  4:390$011 

3,S1 

Santos.  . 

4:1104660 

3:15ô$600 

+  9544060 

30,22 

Par&n&.fni  :1 

92:3094247 

73:6934555 

+  13:610$692 

17,29 

S.  Francisco.  ..... 

37:3094349 

30:3664712 

+  7:i31$137 

24,47 

Florianópolis  ... 

369^500 

2264500 

-r  14340OO 

63,13 

Rio  Grande  .  

559^000 

O03$500 

—  3494500 

33,17 

Polotas  

437SJ400 

+  4374-IOO 

100.00 

Porto  Alegro  

156$C00 

3C9$000 

—  213400O 

57,72 

Uruguavana  ..... 

303$320 

533$600 

-  279$730 

47,9í 
9,13 

Livramento  

lS4:S57^9iO 

203:433|191 

-  13:575$231 

Corumbá  

22:6SO$020 

519$500  - 

■f  22:160$520 

426,57 

407:3414445 

437:032$936  . 

f  30:319$359 

0,03 

A  «renda  extraordinária»,  conforme  se  vê,  foi  superior  á  de  içual 
proveniência  em  1918,  ou  seja  a  percentagem  em  conjuncto  de  13,37%. 
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Renda  extraordinária 


ALFA.XDBQAS 


Mandos  .  . 
Pari  . 
Maranhão.  . 
Parnahyba  . 
Fortaloza .  . 
Natal  .   .  . 
Parabyba .  . 
Recife .   .  . 
Maceió.   .  . 
Âraeajil   .  . 
Bahia  .   .  . 
Victoria  .  . 
Rio  de  Janeiro 
Santos.    .  . 
Paranaguá  .  . 
S.  Francisco.  . 
Florianópolis.  . 
Rio  Grande  .  . 
Pelotas.   .   .  . 
Porto  Alegro.  . 


Livramento 
Corumbá  . 


1019 

1913 

DIPTBBKfÇA. 

% 

5:090)847 

12:479)537 

59,80 

1)200 

30)000 
— 

96,00 

3:713$10C 

3:019$527 
— 
— 

t 

T 

23.13 

— 

315.<550 

— 
— 

3:032)570 

S9.50 

.">2.«D00 

425)730 

S7,7S 

309)220 

íoa.oo 

— 

1 
1 

100,00 

5f.:ô03$32S 

47:370)007 

19,50 

37:17i$06S 

3ô:530$332 

i 
i 

393)736 

10,23 

7:20ò$627 

S:154$36S 

— 

947)741 

ll,C2 

3:03õ$763 

5:331)316 

2:704)417 

50.71 

2:727)316 

491)249 

21,97 

47:3Si$391 

53:721)732 

6:336)3-11 

11,30 

29:677$49i 

29:677)491 

100,00 

f>:563$M3 

S:503$3U 

1:639)773 

19.Í3 

23:003)303 

23:249)737  • 

Í3u)i34 

3,0i 

21>:03S$93$ 

20:297)049  - 

$:791$934 

43,95 

43:63i$Gtt 

40:437)837  - 

3:190)924 

7,93 

300:673$2W 

I 

265:233s430  - 

L 
i 

35:134)316 

13,37 

Seja  em  ouro,  seja  em  papel,  a  arrecadação  da  «renda  com  appli- 
cação  especial,  foi  maior  em  1919,  e  representa  as  percentagens  de 
4,89  %  e  48,26  %  respectivamente. 
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Os  depósitos  feitos  em  1919,  nas  alfandegas,  accusara  differcnças 
para  mais  cm  ouro  e  para  menos  em  papel,  e  representam  essas  diífe- 
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renças,  em  conjuncto,  as  percentagens  de  GG  %  -  para  mais  - 
í>,60  %  —  para  menos. 
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Lotação 


Em  1910.  Cambio  raódio  annual. 
agio  do  ouro  


**  "/as 
35,80  % 


ALFANDEGAS 


Mandos.  .  . 
Pará  .  .  .  , 
Maranhão  .  . 
Parnahyba.  . 
Fortaleza  .  . 
Natal  .  .  . 
Parahyba  .  . 
Rocifo  .  .  . 
Maceió  .  .  . 
Aracaju.  .  . 
Bahia.  .  .  . 
Victoria.  .  . 
Rio  do  Janeiro. 
Santos  .  .  . 
Paranaguá.  . 
S.  Francisco  . 
Florianópolis  . 
Rio  Grande.  . 
Pelotas .  .  . 
Porto  Alegre. 
Uruguayana  . 
Livramento.  . 
Corumbá   .  . 


LOTAÇÃO  OFFICIAL 


5.912:000$000 
ii.431:600$000 
2.039:600$000 
392:SOO$000 
2.193:600$000 
6H):000$000 
i.241:600$000 
12.963:2O0.$000 
2.171:200$000 
S43:SOO$000 
9.46S:SOO$000 
033:200§000 
60.05G:í2S$000 
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Ao  quadro  sobro  a  lotarão  ciliciai  das  alfandegas,  compara-sc  esta 
com  a  renda  total,  feita,  a  conversão  da  parle  ouro  ao  cambio  de  14  «/3. 
-  cambio  médio  animal  -  cujo  agio  é  de  85?80  %. 

Desse  quadro  võ-se  que  somente  as  alfandegas  de  Manáos,  Ma- 
ranhão, Parnahyba,  Xatal,  Victoria,  Paranaguá  e  Florianópolis  não 
alcançaram  a  lotarão  ;  nas  demais  a  arrecadarão  lhe  foi  superior, 
e  sobres.urain-se  dentro  casas»  do  Rio,  Santos,  Recife  c  Bahia,  cujas 
diílerenças,  em  relação  a  1918,  são  apreciáveis. 

A  percentagem  do  excesso,  em  conjuncto,  é  de  53.:;.1  «/„. 

O  quadro  anfrior  como  o  que  se  seguo,  sobre '  o  'valor  das 
quotas,  oflereco  elemento  precioso  para  uma  cuidada  revisão  nas  lota- 
ções das  alfandegas,  alim  de  restabelecer  a  precisa  juslira  nas  gratifica- 
res, parto  integrante  d.-s  vencimentos  d„s  empregados  aduaneira. 
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Alfandegas 
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Vcrifica-se  do  quadro  que  as  médias  apuradas  não  correspondem 
ás  quotas  ofíiciaes. 

Não  fosse  o  pagamento  da  gratificação  feito  pelo  valor  oíficial  da 
quota,  segundo  as  disposições  vigorantes,  em  treze  alfandegas  os  venci- 
mentos dos  seus  funecionarios  teriam  sido  inferiores  á  despesa  pre- 
fixada. 

Nas  demais  alfandegas,  em  que  a  média  foi  superior  ao  valoi* 
official  da  quota,  o  excesso  foi  relativamente  pequeno,  excepção  da  al- 
fandega de  Livramento.  Isso  significa  maior  arrecadação  e,  em  conse- 
q  uencia ,  maior  esforço,  assim  devidamente  recompensado . 
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Renda  aduaneira  e  importação  em  1919 
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*  No  quadro  antecedente,  cstabelece-se  o  confronto  entre  a  renda 
aduaneira  e  a  importação,  quer  quanto  ao  seu  valor,  quer  quanto 
ao  seu  volume. 

À  renda.aduaneira,  que  aqui  figura,  refere-se  somente  a  cobrança 
dos  direitos  consignados  na  nossa  tarifa,  e  não  estão  incluídos  os  de- 
mais impostos  arrecadados  pelas  Alfandegas. 

A  parte  ouro  da  renda  foi  convertida  a  papel  pelo  câmbio  dc 
li  ^/ôí,  média  annual  em  1919. 

Apparoce,  assim,  a  renda  na  sua  totalidade  em  papel,  o  que  per- 
mitte  o  confronto  com  o  valor  papel  da  importação. 

Na  3a  columna  cstabelece-se  a  relação  entre  o  valor  da  importação 
c  a  renda,  isto  é,  deterraina-se  a  percentagem  média  do  imposto  adua- 
neiro em  funeção  do  valor  da  mercadoria  importada.  Depara-se-nos,  á 
primeira  vista,  grande  desproporção  entre  as  diversas  estações  fiscaes, 
nas  percentagens,  cujos  extremos  se  distanciam  muito  da  média  geral, 
que  é  de  14,78  %.  A  maior  percentagem  6  a  da  Alfandega  de  Parna- 
hyba,  25,08  %  e  a  menor  a  da  Mesa  de  Rendas  do  Antonina,  5,84  %. 
Accentua-sc  o  augmento  da  percentagem  nas  alfandegas  de  pequena 
importação.  Dividido  o  Brasil  em  duas  zonas,  Norte  e  Sul,  a  do  Norte 
finalizante  em  Victoria,  desapparece  por  completo  a  desproporção, 
pois  a  média  do  Norte  é  quasi  idêntica  á  do  Sul :  14,88  %  para  a 
primeira,  e  14,76  %  para  a  segunda. 

Da  importação  total  a  parte  que  cabe  a  do  Norte  é  de  15,8  % 
do  volume  c  18  %  do  valor,  ao  passo  que  cabo  á  do  Sul,  respectiva- 
mente, 84,2%  e  82%. 

As  duas  alfandegas  de  maior  importação  o,  por  conseguinte, 
do  maior  renda,  a  do  Rio  e  a  de  Santos,  teem  a  sua  percentagem 
muito  próxima  da  média  geral:  aquella  com  15,2%  e  esta  com 

1  *  3  ■*     /  O  • 

A  comparação  que  aqui  se  faz  é  um  pouco  arbitraria,  e  resalta 
essa  afirmação  desde  que  se  cotejem  os  algarismos  dc  cada  alfandega. 
Varias  causas  contribuem  para  diversificar  seus  resultados.  Como 
a  nossa  tarifa  tosca,  na  grande  maioria  dos  casos,  a  quantidade  e  não 
o  valor  da  mercadoria,  o  indice  a  estabelecer  deveria  ser  o  do  peso 
cm  relação  á  renda.  Accresce  ainda  que  a  apuração  da  estatística  é 
feita  pela  entrada  do  navio  e  a  ronda  é  arrecadada  na  occasião  do 
despacno  da  mercadoria,  o  qual  se  pôde  eífectuar  um  ou  dois  meses 


—  339  — - 

depois  da  chegada  do  navio.  A.  diversidade  de  mercadorias  conlribue, 
também,  para  as  divergências  apontadas. 

O  carvão  c  isento  de  direitos e  seu  valor,  incluído  na  importação, 
determina  menor  percentagem  dc  renda.  Se  excluirmos  o  carvão  da 
importação  do  Kio,  a  sua  percentagem  augmenta.  como  augmentam  o 
™Ior  de  cada  tonelada  importada  e  a  média  dos  direitos.  A  impor- 
tação desse  combustível,  em  1919,  foi  de  927.000  toneladas,  com  um 

^JQf'm:<m;  SÓ  °  Ui°  recebe"  ™'m  meladas  por 
65  40 1:0008000.  Sem  o  carvão,  a  percentagem  do  Ri0  passará  a 

17,-  Vo,  o  valor  dc  cada  tonelada  a  672$  e  a  renda  por  tonelada  será 
de  16og,  em  vez  de  01 S,  como  figura  i,0  quadro.  Se  se  iizer  a  exclusão, 
para  todo  o  Brasil,  do  combustível  o  custo  médio  será  dc  780$,  os  di- 
reitos por  tonelada  dc  107$  c  a  proporção  entre  os  dois  da  15,82%. 

Destaca-se  aqui  o  carvão,  porque  representa,  em  1919,  33  %  do 
volume  lotai  da  importação  ...  do  seu  valor  6,fi  %.  Mas  para  precisar 
com  melhor  exactidão  a  taxa  média  do  imposto  aduaneiro  torna-so 
necessário  fazer  ainda  outras  deducções  :  descontar  da  estatística  do. 
importação  o  que  vem  para  o  Governo  e  para  as  empresas,  que,  por 
leis  especiaes,  gozam  de  isenção  para  certos  e  determinados  materiaes 
Desde  que  essa  importação  ligura  ua  estatística,  falseado,  naturalmente 
Uca  o  resultado  a  que  se  procura  chegar ;  fica:  pois,  reduzida  a  relação 
entre  a  renda  c  a  importação.  Na  estatística  não  liguram  as  merca- 
dorias que  o  corpo  diplomático  acreditado  junto  ao  nosso  Governo  im- 
porta e  que  são  livres  de  direito. 

Em  geral  as  isenções  são  mais  communs  nos  grandes  centros  onde 
lia  maior  quantidade  de  capital  estrangeiro,  convertido  em  serviço, 
julgados  de  utilidade  publica,  taescomo  as  obras  d,  porto,  rstradas  o> 
ferro,  viação  urbana,  luz  e  esgoto.,  cujas  empresas,  commummente. 
gozam  de  isenção  para  o  material  que  necessitam  importar.  K,  nesses 
centros,  a  percentagem  da  renda  deve  ser  por  conseguinte  menor. 

As  toneladas,  que  o  quadro  consigna,  representam  o  peso  bruto 
das  mercadorias  importadas,  incluídas  as  caixas  c  demais  envoltórios 

*a  5*coIumna  acba-se  discriminado,  pelas  repartires  arrecada- 
doras, o  valor  médio  de  cada  tonelada  importada.  Essa  média  que  é 
dc  4S0$  para  o  total  da  importação,  eleva-se  a  1 : 1 17$  para  Aracaju  o 
desce  a  253$  para  Livramento.  As  causas  dessa  divergência  tão  accen- 
tuada  só  poderão  ser  explicadas  pela  natureza  das  mercadorias 
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Na  ultima  columna  estão  determinados  os  direitos  pagos,  cm 
moeda  papel,  por  tonelada.  0  máximo  dos  direitos  por  tonelada  foi 
cobrado  pela  Alfandega  de  Aracaju  —  225,$'  c  o  mínimo  pela  de  Livra- 
mento —  34SO0O.  Esta  localidade,  até  1916,  tinha  importat-âo  dimi- 
nuta. Os  frigoríficos  que  ali  se  montaram  elevaram  a  importarão  de 
1 .206:000$  em  1916,  a  15.200:000$  cm  1918  c  a  16.796:000$  em 
1919.  A  renda  não  augmentou  ali  na  proporção  da  importação,  porque 
os  frigoríficos  tem  isenção  de  direitos  para  o  material  que  importam . 
Dahi  a  quota  relativamente  baixa  com  que  contribue  a  Alfandega 
do  Livramento  para  a  renda  aduaneira. 

Paranaguá  o  Antonina,  duas  estações  tão  próximas  uma  da  outra, 
mostram,  entretanto,  grande  diíTerença  de  percentagem  da  renda  cm 
relação  á  importação . 

A  causa  parece  ser  a  seguinte:  figurarem  as  mercadorias  despa- 
chadas em  Paranaguá  na  estatística  de  Antonina,  destino  este  que 
consta  da  factura.  A  mesma  explicação  justifica  a  pequena  percen- 
tagem no  porto  do  Rio  Grande.  As  facturas  dão,  ás  vezes,  um  destino 
com  opções  e  a  estatística  apura,  por  falta  de  elementos  seguros,  o 
primeiro  destino  declarado. 

Eni  conjuncto,  a  média  geral  da  renda  representa  14,8  "/0  do  valor 
da  importação,  percentagem  que,  á  primeira  vista,  não  parece  exage- 
rada quanto  á  quota  do  tributo  a  que  estão  sujeitas  as  mercadorias 
importadas.  E!  preciso,  porém,  ter  em  conta  o  augmento  despropor- 
cional do  custo  da  mercadoria  durante  a  guerra.  Em  1913  o  valor 
médio  de  uma  tonelada  da  importação  custava  170$  e,  em  1919, 
A80$000 .  A  relação  entre  a  renda  e  a  importação  era  naquelle  anno 
du  34,3  %  o  neste  ultima  de  14.8  0/o.  O  augmento  no  custo  da  mer- 
cadoria foi  de  182  °/„  ca  diminuição  da  renda  attingiu  a  43"/°. 

No  quadro  que  se  segue  achai u-so  annoUidas  as  modificações 
havidas,  a  partir  de  1913,  na  renda  aduaneira  e  na  importação. 
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1914.    .    .  . 

U.i.Ul/ 

501 .853 

34,4 

3.47S.000' 

162S000 

56S000 

1915.    .    .  . 

147.840 

5S2.99G 

25.3 

i 

2.799.000|  208S000 

i 

53S000 

191C.    .    .  . 

184.403; 
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810.759 

22,7 
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2.Gí-2.000: 

3O7S0OO 

7OS000 

1917.    .    .  . 

155. 330 ! 

i 

837.738 

18,5 

1 

1.980.000' 

422S000 

78S00O 

1918.    .    .  J 

1 68.107 

989.405 

17,1 

i 

1.738.000, 

5G9S000  97)5000 

1919.    .    .  . 

i 

197.019 

i 

1. 333.003 

14,8  j 

i 

1 

1 

2. 775.000) 

i 
i 
i 

480)5000 

71 $000 

Para  maior  facilidade  no  confronto  e  melhor  comprehensão  dos 
factores  que  tcem  contribuído  para  a  depressão  da  renda,  no  quadro 
seguinte  apparecom  os  mesmos  elementos  do  quadro  acima,  transfor- 
mados em  números  Índices. 

Por  termo  de  comparação  tomaram-se  os  algarismos  de  1913.  ul- 
timo anno  normal,  anterior  á  guerra,  de  renda  considerável  e  de  maior 
importação  até  então  havida.  A.  homogeneidade  dos  números  facilita  as 
conclusões  qu.;  confirmam  naturalmente  o  que  já  aqui  se  írfíirmou. 
que  a  renda  aduaneira  no  Brasil  é  funeção  do  peso  da  importação, 
dada  a  maneira  por  que  a  tarifa  grava  a  entrada  da  grande  maioria  dos 
artigos  importados. 
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1913  

100 

100 

100 

100 

100 

100 

1914  

55.8 

55,7 

100,3 

:w,7 

05,3 

9t>,G 

1915  

42.7 

57,  S 

73,0 

47.3 

122,4 

01,4 

1916  

53,3 

80.5 

60,2 

40,6 

180.(5 

120,7 

1917  

44,9 

83,1 

54,0 

33,5 

248,3 

134,5 

1018. 

48. G 

98,2 

50,0 

20,3 

334,8 

1G7.3 

1010.~  .    .    .  . 

:;g:o 

132,0 

43,0 

45,2 

282,4 

122,5 

Todos  os  algarismos  referentes  a  1913  foram  considerados  como 
100  unidades,  e  sobre  elles  tirou-se  a  relação  dos  demais  annos.  Na  1" 
columna  o  algarismo  referente  a  10 li,  isto  ó,  55.8.  representa  não  a 
percentagem  da  diminuição  cm  relação  a  1913,  mas  sim,  o  quanto  por 
cento  a  renda  de  191 4  é  inferior  á  de  1913.  A  diflerença  que  vac  de  55,S 
para  100,  isto  é,  44.2,  éque  representa.  cifecti  vãmente,  a  diminuição 
da.  renda  em  191 4.  em  confronto  con1  a  de  1913.  No  caso  de  augmento, 
como  no  anno  de  1919,  na  columna  dois.  para  conhecer-se  a  percen- 
tagem desse  augmento  sublrahe-sc  100  do  numero  indicador.  Assim,  o 
valor  da  importação,  em  1919.  augmentuu  em  relação  n  de  1913  de 
32  7'c.  pois  o  numero  indicador  é  132. 

Comparados  a  renda  o  o  valor  da  importação,  vè-se  que.  em 
■1914.  ambos  tiveram  o  mesmo  decréscimo.  i>  valor  por  unidade  (co- 
lumna cinco)  diminuiu  na  mesma  proporção  que  os  direitos  (co- 
lumna seis;.  Explica-se  essa  diminuição  pela  menor  quantidade  de 
objectos  de  luxo.  importados  naquelle  anno  de  crise  interna  c  inicio  da 
guerra.  Em  19 IS,  a.  renda  decresce  ainda  mais,  e  o  valor  da.  importação 
apresenta,  pequeno  augmento  em  relação  ao  anno  anterior.  O  valor  por 
tonelada  cresce  de  22,4  »/.,  e  continuam  a  diminuir  os  direitos  de  im- 


-  343  — 


portaçSo.  A  relação  enlre  a  renda  e  a  importação  decae  73,9  (columna 
trcs),  porque  o  valor  por  tonelada  augmentou.  Ern  1916  a  renda  me- 
lhorou, e  continuou  a  subir  o  valor  da  importação  e  o  valor  por  tonelada. 
Desce  outra  vez  a  arrecadação  em  1917,  embora  sejam  o  valor  da  im- 
portação e  o  da  tonelada  importada  superiores  á  dos  tres  annos  an- 
cores. Em  1918  e  1919  cresce  ou^^^^^  nasua 
marcha  ascensional  o  valor  da  importado;  o. ria  tonelada  chega  a  seu 

ponto  culminante  em  1918,234,8  y,  em  relação  a  1913.  para  descer 
em  1919. 

Por  ahi  se  vô  que,  ora  desce  a  renda  o  sóbe  o  valor  da  importação 
e  ora  sobem  ambos . 

^  Feito  o  confronto  da  renda  com  o  peso  da  importação,  verificasse 
maior  uniformidade  na  percentagem  da  diminuição  de  ambos. 

Diminuição  da  renda  e  das  toneladas  da  importação  em 

confronto  com  1913 


RSSD.V       ;  TO>-EI..VD.\S 


1914.    .    .  . 

1 

1 

•/.; 

AO  'í  o' 

.0 

1915  

"/o. 

1910  

°'°\ 

53,4% 

1917  

.                 \Í  b  ,  i 

i 

06.5?', 

1918  

1 

"0.7% 

1919  

 !           -t-3 .  1 

i 

i 
1 

34,8% 

Em  1914  o  volume  da  importação  apresenta  menor  decréscimo 
que  a  renda,  expressa  a.  diflerença  em  2  %  \  importado  de  mercadorias 
de  menor  laxação  parece  justificar  essa  diflerença  que  deveria  ser  mais 
accentuada,  se  não  se  desse  a  quéda  do  cambio,  no  segundo  semestre,  o 
que  contribuiu  para  ailemial-a.  Devido  ao  cambio,  o  imposto  aduaneiro 
apresenta  em  média,  em  1914  sobre  o  de  19-13.  um  augmento  de 

">«  /o- 
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Em  1915,  ,1  renda  baixa  de  57,3  °/„  e  a  quantidade  da  importaçflo 
de  52,7  %•  A  importação  continua  a  soíTror  restricções  quanto  â  qua- 
lidade de  géneros,  em  virtude  da  nossa  situação  económica  o  fi- 
nanceira, que  a  limita  as  mercadorias  de  maior  necessidade.  Em  101G, 
a  quéda  de  quantidade  foi  superior  a  da  renda  em  6,7  °/0.  A.  quota  ouro 
nesse  anno  passou  a  40  °/„,  em  vez  de  35  °/0,  o  que  representa  uni 
augmenlo  de  direitos  de  21,8  °/„  sobre  1913 . 

O  mil  réis  ouro  valia,  em  1913,  1S6S8  e,  em  1916,  2$176.  Além 
do  augmenlo  da  parte  ouro,  a  baixa  do  cambio  também  concorreu  para 
a  aggravação  dos  direitos. 

Em  1917  dá-se  o  mesmo  phenomeno,  com  a  differença  entre  a 
renda  e  o  volume  de  11,4  %•  A  quota  ouro,  alcançou  em  1917  a  55%. 
e  majorou  os  direitos  de  30,7  °/n,  em  relação  ao  que  se  cobrava  em 
1913.  Assim,  a  partir  de  1915,  a  quéda  do  volume  da  importação  ó 
sempre  em  maior  escala  que  a  da  renda.  Nos  seis  annos  que  decorrem 
de  1914  a  1919  a  renda  média  annual  foi  de  174.300  contos  e  o  vo- 
lume da  importação  de  2.569.000  toneladas.  0  decréscimo  de  ambos 
em  relação  aos  algarismos  de  1913  apresenta,  quanto  á  renda,  49,6  % 
e,  quanto  á  quantidade,  56,6  °/„. 

A  menor  percentagem  da  diminuição  da  renda  está  explicada  pela 
elevação  da  quota  ouro  e  pela  quéda  do  cambio,  pois  sem  essas  modi- 
ficações, e  considerada  a  importação  idêntica,  em  quantidade  de  mer- 
cadorias, a  de  1913,  a  renda,  pela  média  dos  direitos  pagos  nesse  anno, 
deveria  ter  sido  a  seguinte,  nos  annos  subsequentes: 


—  345  — 


AN  NOS 

i 

i  

í:ontos  de  ní:is 

1 

i 

1    He  lidas? 
■  arrecadadas 

1 
1 

Honda 
pela  média 

U  U  1  J 1 .1 

Differonra 

1913.  . 

i 

34G:002S 

34b : 002$ 

1914.  . 

193:047$ 

i 

201 : i2*$ 

-r  8:077$ 

1915.  . 

i 

I  4  l  .  04U> 

lf»2:342S 

4-  14:502S 

1916.  . 

lo* .  tU.J.) 

1^3:236$ 

—  31:lo9S 

1917.  . 



155:330S 

115:188S 

-  40:142$ 

1918.  . 

1  fís!  •  1  fl7í 
luo. 

100:804$ 

—  67:303$ 

1919.  . 

• 

197:019$ 

100:095$ 

—  3r.:924$ 

Receita  e  despesa  das  mesas  de 
rendas  alfandegadas 

A  arrecadação  effectuada  nessas  estações  em  1919  c  1918,  in- 
clusive depósitos,  foi  a  seguinte  : 

1919  -Ouro   311:270$357 

1918  —  Ouro   237:3365205 

Diffcrcnça  para  mais  om  ouro  .    .    .  73:9445002 

1919  —  Papel   1.044: 811  $783 

1918  —  Papel   879:096$610 

Diflerença  para  mais  em  papel  .    .    .  165:71oS173 


correspondente  a  31,16  °/0  e  21,12  °/0  respectivamente. 
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A  arrecadação  de  cada  uma  das  referidas  estações,  bem  como  os  togares 
em  que  estão  situadas  notam-sc  no  quadro  abaixo  : 


MBS1S  SIS  nroro.vs 


1910 


Ouro 


Porto  Vellio  . 
Penedo  .  .  . 
Mfte&há  .  .  . 
Antonina.  .  . 
Itaj&hy  .  .  . 
Porto  Mnrtinho 


Papol 


101 S 


3:WàS7á7j  B:7l9$7iá 
5W$»7  119:89i$tVH 
393:731§!)37 


!221:63(J$99i 


Ouro 


P.ipol 


Ç\  "CHO  KM 

1919 


:  mpferbs-  : 

°/o     ÇA  P\PRL  EM1  0/0 
1910  : 


9  SS$039;  10  & :  i9ii$6S3 


—      I I79:309$2ô6  — 


f  3:fi73$3S8 
—  101§:.?3 


2177,00 


+  12:12l$906 
15:09S$931 


i 


202:272$9S|  14õ:638j980Í303:500^55 


2'i$l27j   137:59ô$835j  G:327$85C 


9:.:39:iJ275 


tó:9õ9í572|    S5:78i^lSo|  10:773*131  105:773*798 


Porto Esperma;  .i0:193$i93j    S7:330$3Sí:  :tt:3S7$IG3 


j3ll:270$35; 


i.0U:31i$773;337:3i6$295 


798§S9; 


S79:09fi$T)lO 


-  j+3lS:972$371 


35,31 
11,49 
121.78 


!+7o:9l8$031    :>á,13!-101:S27$M0!  33,3'. 

I       I  ! 

-  0:301$7»9j2MO<00|+  ll:202$980|  42.7S 

—  6:Sir>$5T»0!  15.SC.;—  19:9>7$&12!  10.0:: 
+  5:3ll$32r.|   17,00:-  .W5$533:áiO,r.O 


j-r~5:951$Cfi2Í  Ol,16;-i-165:715$l73'  21,12 


Excluída  a  receita  dos  depósitos,  o  producto  da  arrecadação  fica 
assim  modificado  : 


1919  —  Ouro. 
1918  —  Ouro. 


Diferença  para  mais  em  1019 


correspondente  a  31 ,16  % . 


1919  —  Papel  

1918  —  Papel  

Diferença  para  mais  om  4910 


correspondente  a  30,03  %. 


311:2705357 
237:3i0S514 

73:944$063 


997:644S721 
751:827*288 

225-817S433 
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A  arrecadação  liquida  dos  depósitos,  está  assim  distribuídas 


1013 


(915 


MB9AS 

SR  RENDAS 


Ouro 


Papol 


Ouro 


•!   3:0(B$727!  4i:C30$73ij  339$M1 


Papol 


29:623$568 


Porto  Vollio 

Ponodo  .  .  .j  Slfi$H7jlW:â9i$íMi;  9iS$U39 101:075*763 
Macahó  ...  _  j:is3:Cúa$2;í7  -  i  i73:020$i5G 
Antonina.  .  .  «1:03.^1^02:3725985! l(5:ò73$17y|l83:ll3$0G3 
Itajahy  .  .  .j  ^,27|  sS:547$e35[  G:327$836;  9l:G37$515 
Torto  Martinho:  .i8:K0$:raj  tti:9.:i$.V5ij  .19:773$l31jl03:G7ii79S 
Torto  Esperançai  «ittW  33:3i0.41Si!  3t:337$l«:  57:723:53)7 


j311:S7u$3:i7:977:01l$72l  ;237:31ú$."i  ijTM  :527$25S 


DlFPGRENÇ.l 

HM  onno 


5:fi7 
-  -WIS392 


Í73$536  2i77,õ0 

12.36  + 


r"3:9*J$S12 

-  5:301$729 

—  G:S15£539 
■+•  3:3íl$323 


í:9i'i^>*i: 


o/o 


52.13 
837,82 
13,22 
lí,õi 


DIFFEtKNÇ*. 
EM  PAPXL 


lt:927$iSC 
13:21SS90I 
-f213:5SÕ$751 
-r  li:159$022 

-  G:110$580 

-  21:779$13i 

-  i:3l3|7l: 


31.15 -f235:S17$i33 


O/o 


40.28 
13,0i 
128,05 
7,õõ 
G,i5 
20,60 


30*03 


O  exame  do  quadro  supra,  que  consigna,  exclusivamente,  a  arreca- 
dação proveniente  de  impostos  e  taxas,  mostra  que  a  renda  —  ouro  — - 
augmentou  de  31 ,1 G  %  e  a  papel  de  30,03  %,  conforme  já  se  viu  atrás. 

A  receita  provei n  dos  seguintes  títulos,  a  saber: 


Impostos  de  importação, .  entrada,  estadia  e  saída  de  navios, 

e  addicionaes 


•  3 

i 

'  5 

ti)» 

i'.IIS 

5 

MISSAS 

X  z 

■  fcí 

Dl!  I!I!.N!)\S 

<%i  sr 

i 

o  — 

1  w  f- 

OuiV>       '■  P;i[lfll 

Oura  i 

Papal 

2  x 

5         i  C 

S  1 

Porto  Volho.  . 

1 

3:37i;.<li.;  7:920$315 

2j3.*510' 

_':030âi79 

-f  5:iiYr.4.S0& 

1 

2m.00|-i-5:SS9$$3ô 

29Í.49 

Ponodo    .    .  . 

i»;$77i#       t  Í7$v»3 

Sí:;$ú3./ 

739$357 

-  3Í&J260 

; 

i0.7i;—  312$59i 

■iO.GÍ 

Macahó  .    .  . 

1 

  i   

i 

Antonina.    .  . 

í.j3:3H-.$S:>]'lí3:92S$733 

13í:373$S7j' 

93:sl!§2i7 

-r6S:937$95S; 

5l.*lí-T-M:710$30« 

5í,*l 

Itajahy  .   .  . 

í2.?I5u:  2:370.4077 

3:i0u$033' 

7:100.4307 

-  3:353$905j 

99.39.-  »:7Cú$49ú 

G5,92 

Porto  Murtiubo 

:H:  i  J3.4itiG,  ::i:ci3j$ô& 

I 

■i'j:S39.<i527: 

i 

-  5:29i»§001l 

13.16.—  5:651$574 

15.15 

Porto  Esr*;rnn.;a 

31:520$U37  27 : 919$ 155 

23:ú£!$l  ii> 

i 
i 

25:5U$270; 

-f  :í:  iS0§59G"; 

12.í5-i-2:377$91S 

9,30 

273:874$930!-Mi:219$0..« 

1 

2i/.>:109$^W 

lw:'.»J0§03OÍ-fO6.õ«S?9i: 

31.83  4-15:239^032 

29,07 

Em  conjuncto,  houve  augmento  no  producto  dessa  renda,  comparada 
com  a  de  4918,  augmento  representado  por  GC:5C5í!894  —  ouro  —  o 
48  :mm2  —  papel. 

Foi  a  mesa  de  rendas  de  Antonina  que  apresentou  maior  arrecadação ;  ' 
depois  delia  estão  as  duas  mesas  de  Mato  Grosso . 

A  mesa  de  rendas  de  Macahé  n;To  cobrou  direitos  de  importação. 


Imposto  de  consumo  em  1919 


MKSAS  DE  RKNDAS 


Itajahv  .  . 
Porto  Miirtinho 
Porto  Esperança 


Porto  Velho  

Penedo   

Macahé  

Antonina    .    .       ...  I 


1013 

niFFRISKNÇv 

-  0. 

lõ:497$890 

13:373$030 

1 

2:12l$SiO 

16,0j 

95:9»$075 

73:469$t510 

-r 

17:47i$265 

22.25 

3f>0:i6G|S30 

157:83 l$>3i0 

+ 

202:5S1$790 

12,3í 

!  33:1203590 

72:293$930 

39:173$37u 

:>i,is 

1  52:335$93S 

5i:O43$9O0 

1:207$932 

2,25 

Í2:*i3$2(>5 

i9;237$525 

t".:79*$2t>0 

21:5S6$200 

25:(K>3$510 

•i:*77$3l0 

17,22 

62i:50L*iS8 

£1:356$223 

+ 

170:524$330 

:í7.77 

A  arrecadação  do  imposto  de  consumo  nessas  estacões  fiscaes  montou 
a  021:891*188  ou  37,77  •/.  mais  do  que  em  1918.    ■  ■ " 

Nas  mesas  de  Antonina,  Itajahv,  Torto  Murtinho  e  Boa  Esperança,  veri- 
ilcou-se  decréscimo  de  renda  que,  embora,  relativamemente  pequeno,  não 
teve,  todavia,  a  precisa  explicação  por  parte  dos  respectivos  delegados  fiscaes 


Imposto  sobre  circulação 


MESAS  l>B  nfMiAS 


1'orlo  Velho 
Penedo .  . 
Macahó.  . 
Antonina  . 
Itnjaliy .  . 
Forio  Mtirtinlio 
1'orlo  Esperança 


ioia" 


10:773S0:JO 
H:292S62G 
1T.-390SI00 
23M40S090 
29:030S003 
y:OS6$022 
2:3*45000 


11  i:  059,5021 


191S 


1G:725$914 
M:9i9S200 
18:004$700 
22:859S055 
9:8755120 
2:7255020 


9S:593S589 


Wl-TEtUCSÇA 


■  3:3195350 

—  2:433S288 

—  27:5595040 
5:1355990 
6:170$94S 

—  1 : 7885*98 
380S030 


-r  12:Í05S432 


e  u 
o. 


24,67 
14,57 
61,29 
28,53 
27,00 
18,10 
13,92 


12,64 


a 


Concorreu  <:om  maior  arrecadação  no  imposlo  sobro  circulação  i 
mesa  dc  remias  do  Ilajahy,  que  leve  o  auginento  de  27  %  em  relação  á 
renda  de  1918. 

As  mesas  de  remias  de  Penedo,  Macahê,  Tono  Muriinho  c  Porlo 
Esperança  a[)resenlarain  menor  arrecadação  que  em  191S.  Em  con- 
juncto,  porém,  verilicou-.se  o  acerescimo  de  12.64  °/0 


Imposto  sobre  a  renda 


1010 

DIFFBREXÇA 

it 

i'ê 

A* 

Porto  Velho  .... 



— 

- 

Penedo   

8.-456S0O0 

3:203$787 

-f  5:252S213 

164,12 

Macahé  

204S910 

—  204S910 

100,00 

Antonina  

244S900 

l:i7*S50i 

—  933S601 

79,22 

Itajaby  

.!i79561i 

3:502í>341 

—  2:922$730 

83,50 

Porto  Muriiabo  .    .  . 

16S080 

48SS179 

—  469Jj!099 

96,68 

Porto  E^npranm 

•>OQC>:oi 

—  2299021 

100,00 

9: 2965591 

""" 

■f  492S352 

o,60 

No  imposto  sobre  a  renda,  apenas  a  mesa  de  rendas  do  Penedo 
salientou  diflerença  para  mais  em  1919, 


Outras  rendas 


MESAS  DE  KEJiDAí 

1910 

l 

1-J18 

! 

'  jPERCEMTUAti 

1 
1 

Porto  Velho  

438S617 

35S427 

j  * 

■f  403S190'  1138,00 

i  ' 

Penedo   

_ 

_ 

! 

i 

Macahé  

Antonina  

Itajahy  ........ 

8S7Õ0 

2$500 

+  6S250 

250,00 

Porto  Murtinho  

Porto  Esperança  

! 

 1 

447S367 

37S927 

+  409S440 

1077,00 

Foi  insignificante  a  renda  proveniente  dessa  rubrica. 


#-351  — 
Rendas  patrtmoniaes 


MESAS  DE  RENDAS 

t 

1918 

DIFTEREtÇAS 

h 

Porto  Velho  

Penedo   

Macahé   

Antonina  

Itajaliy  

Porto  Murtinlio.  . 

3135424 
8258950 

2  i  18388 

Ql  «•>£,'> 

793S550 

-r  728036 
!-  32S400 

29,84 
100,00 
4,08 

Porto  Esperança   .  . 

1:1395374 

1:126S180 

4-  138194 

1,17 

.V  diminuta  arrecadação  das  rendas  patrimoniaes  representa  a  re- 
lação percentual  de  1,17  •/.  a  maior,  em  1919. 

Rendas  industriaes 


MESAS  DE  RETIDAS 

1'JIS 

DIFFBKBJÍÇAS 

p 

Porto  Velho  

Penado   

-Macahé  

Antonina  

Itajahy  

Porto  Murtinho.   .    .  . 

308000 
*  :856597o 

M5000 

188000 
52S500 
8*8000 

-'-  308000 
+  8:8388975 

—  528500 

—  258000 

100,00 

4910,00 

100,00 
28,40 

Porto  Esperança  .    .  . 

8:9498975 

158S500 

+  8:7918475 

5546,00 

muito  maior  do  que  a  de  1918. 


-3S2-a 


Rendas  extraordinárias 


MESAS  DE  11ENDAS 

1919 

1918 

DIFFERENÇA 

_  < 

í  r- 
J  M 

s  u 
b 

Porto  Velho  .   .   .   .  . 

Penedo  

4bOS802 

5165009 

—  36S207 

10,90 

241$848 

241S848 

971S393 

7185367 

-f  253S026 

33,22 

Itajiihy  

2:5445464 

4:4245773 

—  1:8805309 

42,45 

Porto  Martinho  .... 

IMS638 

1205270 

—  85632 

7,19 

Porto  Esperança .... 

.  4715520 

1755962 

—  4S4Í2 

•-> 

4:5005665 

6:1975229 

—  1:696S564 

27,36 

Como  se  nota  do  quadro  acima,  a  arrecadação  em  1918  foi  27, 30  % 
mais  que  em  1919  ;  apenas  Antonina  teve  insignificante  augmenlo  cm 
relação  a  1918. 


Renda  com  applicação  especial 


MKSAS  Dl!  RENDAS 

1'JIO 

1'JIS 

UIKKISRIÍNi;\ 
EM  oubo 

j 

0  - 
k  = 

<  y. 

DICFEIIENÇAS 
EM  PAPEL 

o  s 

5>Sí 
5g 

a  s: 
c. 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

E 

1'orto  VdliO    .  . 

53ii$õll 

uao§oou 

•730$000 

+  515$7$ú 

2i7i5,0O 

+  192$000 

20,03 

1'ciiedo  .    .   .  . 

■i'J.*.)77 

105$003 

l:3i0$i$6 

-  55$332 

52,70 

—  1:272$21S 

93,(>'J 

M.icahé.    .    .  . 

i:337$iO0 

i 

i:iSO$500 

—  lio$100 

9t5,0'J 

Antonina   .    .  . 

I3:3i)$lõj 

*.)6$759 

iI:2Di§30d 

2:552$4i6 

-f  7:023$6ii 

02,17 

—  l:G95$l»7 

Gli,i'J 

Itajahy  .    .    .  . 

3$977 

2->9.$il2 

92i$S0i 

1:S13$12U 

-  917$S2i 

99,5(5 

—  1:523$687 

Si.Oi 

l'o:to  Muctiulio  . 

•S:01li$õio 

l:7úl$il7 

9:535$>0i 

S:(5I58$IS5 

—  1:5I8$D58 

15,92 

—  l>:950$77i 

$0,35 

Po:lo  Esperança. 

S:07S.<i55 

l:355$2$l> 

(S:32i$027 

2:938$12o 

+  2:35i§i29 

37,23 

—  I:i529$$i0 

5i,5i 

35:õ35$U7 

0:51i$õ72 

2-3:20i$i7$ 

19:583$3(33 

+  7:i03$939 

20.23 

-13:0il$79i 

GO, 33 

A  renda  desse  titulo  apresenta  dillerença  para  mais  —  ouro  —  e  para 
menos— papel— ,  nas  percentagens  respectivas  de  2G,  25  %,  para  mais 
ouro.  o. GO,  õ3  %,  para  menos  papel. 

Feita,  porém,  a  reducçào  da  parte  ouro  a  papel,  ao  cambio  de  14  l/2  ou 
86, 20  %  de  agio,  verifica-se  augmento  compensador  da  diferença  papel. 


«*■  .1, 

Depósitos* 


MESAS  SB  ItENDAS 

1019 

191S 

*? 

ij 

DIFTOBKXÇA 

ig 

OURO 

PAPEL 

OURO 

PAPEL 

2  1 

Se» 

as 

d  a 
a  0 
es  a 

K 
C 

CM  PAPEL 

Porto  Velho.  . 
Ponedo.  .   .  . 

— ■ 

2:1983960 
10:175^400 

— 

2:001$249 
3:i79$920 
4:7383730 

1 

T 

— 

T-  197$711 

—  3:179$920 
-r  5:3883620 

9,88 
100,00 
112,47 

Antonina.   .  . 

15$731 

115:3363988 

—  153781 

100,00 

—  115:3363922 

100,00 

Itajahy.  .  .  . 
Porto  Murtinho. 
Porto  Esperança 

49:049$000 
1:7933522 
3:9503130 

1:7353460 
102$000 
75$000 

-f-  47:313)540 
-f-  1:6913522 
■f  3:8753130 

2726,31 
1663,14 
5166,90 

67:167^062 

15$7S1 

127:3603322 

15$7S1 

100  ;0O 

—  60:102$260 

47,21 

0  quadro  seguinte  recapitula  a  receita  global,  verificada  em  1919  ; 


F. 


23 


Receita  global  das  mesas  de  rendas  alfandegadas,  arrecadada  em  1919 


MB3AB  DB  RENDAS 

IMPOSTOS  DB  IMPORTAÇÃO, 

ItNTIIADi,  S\ll>,\  I{ 
RST.iblA  llH  NWIutl  R  AO- 
DICIONlU» 

IMPOSTO 
DB  CONSUMO 

8  S  2 
s  <  w 

o  «■ 

í  «■) 

8  o*  P 

£ 

P  K  2 

8  8  ^ 

m 

tf  .ri 
"  t 

IS 

«  k 

3 

i* 

S| 

"í" 

RBVDV  COM 
APPLlOAOÃO  R8PBCIIL 

1 

D  SPOSITO  1  80VK4, 

1  1 

Ouro 

Papel 

Papol 

Papel 

Papel 

Papol 

Papel 

Papol 

Papol 

Ouro 

Papol 

Papel 

Oo.ro 

Papel 

Porto  VolllO    .  • 
Ponodo  .    .    ,  . 
Macahd .... 
Antonina  .    .  . 
Ilajiliy  .    ,    ,  , 
Porto  Afurtinho  . 
Porto  Esperança, 

Sommae,  . 

6:370$ll(l 
40J$770 

203:3in$->3l 

3l:0i:l$)W 
3l;0áJ$)37 

7:0333315 
4i7$03J 

113;0JÍ$753 
8i370$077 
31:03J$im 
87;0U$Hi 

15:437$$0J 
05:0>J$375 
300:430$ 130 

Sl:5á03i0J 

10:7739330 
11:20^13!) 
17:3jj$l0o 

«OS  1  l-.^IWJ 

80:031^)33 
8:0)0$  i.'8 

S:«3$O03 

2  i  143J0 
57J50. i 
1(J$030 

433.017 
8.75J 

313$i»i 
82i$050 

•M 

304030 
3:8309375 

03|303 

4694*03 
SlffcU? 
0719303 
Íi51i$l0i 
111903) 
17I$33J 

5364*11 
494077 

lj:330$IS3 
34377 
8:0109510 
8:6739150 

9303030 
S3f3oi 
1:337$ I0J 
8001753 

1;70I|U7 
l:3M|l« 

8:10849:0 

10: 173$ 100 

10:0494300 
i:733$5>3 
3:0534110 

5:9^47>7 
M04U7 

831:0304991 
869137 
42:9594572 
«:I9J4»3 

43:7194718 
119:8914554 
398:7314037 
201:1784935 
137:5304235 
85:7)04136 
57:3334364 

87S:(J014JJ0 

"i 

O.'l;80l$l3á 

111:0539331 

0:í00|591 

1174367 

1:139)374 

3:0104075 

i:5CO$00J 

35:0054117 

0:5114572 

07:1074083 

ÍU:e704357 

1.041:311(733 

—  355  — 

lidateSl6  rend^°,lrandeSad«  esto  installadas  em  tora- 
néT^Paran???  Es'f°s  do  Amazonas,  Alagoas,  Riode  Ja- 
neiro,  Paraná,  Santa  Catharina  e  Maio  Grosso. 

desD^Uvfrm2SeSUWandem0nslra'  P°r  •  receita  e  a 

despesa  ^enflcadas  em  1919  uas  estações  flscaes  de  que  se  Irata  : 


ESTADOS 

0 

a 

X 

9 

RBCBXTA 

DBSPKSA. 

s 
z 

Ouro 

Papel 

Pessoal 

Material 

Total 

Rio  de  Janeiro  .... 

Santa  Catharina 

Mato  Grosso  

1 
1 
1 
1 
1 

2 

5:93»$737 
5i5$U7 

22i:635$33l 

33:I5$$J65 

«:70$7l» 
1 13:29 i$ 351 
335:7>t$3W 
232:27i$Jj5 
137:õ33$á35 
U3: 1163553 

13:385$513 
17:33J$J30 
13:055$310 
85:25.i$JJ0 
83:H?$333 
33:(Wi$i37 

l:3Si$833 
9:20J$330 
3:l75$3i0 

10:0O3$33O 
3:753$503 

12:03S$10j 

21:270|3I0 
27:í»30$333 
13:833$3W 
33:250$303 
2i:2J0$533 
45:700^537 

Sommas.  .   .  . 

7 

31l:27J$357 

l.Uii:311$7& 

133:633$0l7 

3O:0i3JO3O 

Í72:7JÍ$337 

Receita  e  despesa  das  mesas  de 
rendas  não  alfandegadas 

Segundo  os  dados  conhecidos,  a  renda  dessas  estações,  em  1919 
foi  de  131:0205742  ouro,  e  2. 3Í0:815S931  papel. 

Estas  são  em  numero  deíG,  inclusiveas  tres  do  Território  do  Acre. 

O  mappa  seguinte  demonstra  a  distribuição  dessas  mesas  de  rendas 
e  a  arrecadação  pelos  diversos  Estados.  ■ 

Estados                     Quantidadfls       Onro  P,M, 

Amazonas                                    4  „ 

p  "á                    ....             4          _  343:9355485 

,,"      " 1          —  50:.I8S070 

Maranhão   4 

_                                                            ~  49:16+S917 

Ceara   t 

r     ^   a    v  179:9945062 

Bio  Grande  do  Norte  ...            2         _  Z0:O*lSKO 

1'araliyba                                     l  .„ 

/                                          1          ~  18:i57á730 

Alagoas    í 

Sergipe                                      t  ^  _  „ 

„                                                 á          ~  555:8. 7S302 

? ^  ■    ■  f 9          -    '  **:143Í863 

?p;,r,to  Santo               3    _  35:22iS930 

S.  1'aulo   a   

Santa  Catharina                              2          —  ,01  „,„ 

bio  Grande  do  Sul  .    ...           10       123:897S0i5  '  433-S70S  41 

Mato  Grasso.    .....   i          5.123S727  20:5535448 

Somn:a 46       131:020,742  2. 340 : 81  ijjj£ 


—  336  — 


A  despesa  global  elevou-se  a  S39: 168S451,  a  saber:  com  o  pessoal 
õ04:339$H0  e  com  o  material  34:829$341,  discriminada  pela  seguinte 
■  forma : 


Estados 

Posseal 

Material 

Total 

.    .  157:776S094 

6:234S637 

164  010S731 

3:9425560 

21:385$423 

6:4205100 

32:231S734 

Ceará   

21 : 4905640 

4405000 

21:930S64O 

Rio  Grande  do  Norte  .  . 

.    .  2:0195654 

2:0I9S654 

7:664S510 

.    .  9:2135000 

9:213$000 

Sergipe  

.    .  26:885S75S 

i:G73S194 

28:558S932 

2:606S600 

27:3125700 

:  448S959 

4995400 

9:9798400 

.    .  12:Í98$000 

1:0005000 

13:198S000 

.    .  156:0895800 

G:400S000 

102:4895800 

Mato  Grosso  

28:1125032 

5:6125850 

33:7245882 

Som  ma  .... 

.    .  304:3395il0 

34:829S341 

ii39:168S451 

Receita  e  despesa  das  Agencias 
Aduaneiras 

As  estações  subordinadas  a  este  titulo  arrecadaram  52:041  So20, 
a  saber  :  ouro,  12:184$950  e  papel  39:856$570;  e  dispenderam  réis 
144:182$393,  a  saber:  com  pessoal  142:713$i43  e  com  material 
l:4G9$2oO. 

KECilTA 

10:6485950  13:7835414 

—  8:3025276 

—  1:3915640 
1: o005000  15:4055276 

—  8S3S694 

Som:na    12:184S950  39:8565570 

DESPESA 

Villa  Bella 
Rapirran. 
Santa  Rosa 
Cobija.  . 
Breu  .  . 

Somma 


Villa  Bella 
Rapirran  . 
Santa  Rosa 
Cobija .  . 
Brsu  .  . 


33:6235783 
30:824So34 
31:436S340 
34:501S921 
13:795S815 

144:1825393 


Receita  e  despesa  dos  postos  fiscaes 

HÔm/TCCÍOnaram'  Cm  1919'  17  P°stos  fis^es,  distribuídos 
demonstra  o  mappa  abaixo  inserido,  que  também  indica  a  despes 
o  pessoal  e  material  em  todos  os  Estados . 


como 
a  com 


ESTADOS 


Amazonas  .  . 

Pará  

S.  Paulo   .  . 
Santa  Catharina  . 
Rio  Grande  do  Sul. 
Som  mas  . 


CS 
Cd 


3 


RECEITA 


17 


30:66iS0*6 
S 

s 

s 
s 


36:6G4$646 


DESPESA 

Pessoal 

Material 

Total 

146:6715804 

9:933S440 

156:6055244 

79:92OSO0O 

6:OOOS0OO 

85:9205000 

J5:600SOOO 

29:400S000 

45:OOOS0O0"- 

11 :945S430 

1.-471S710 

13:417S160 

67:241S420 

8:000S0O0 

75:241S420 

321 :378S674 

54:805S150 

376:183S824 

Estes  postos  teem  por  fim  especial  a  fiscalização  e  só,  excepcional- 
mente, fazem  arrecadação,  como  aconteceu  com  os  do  Amazonas  e  do 
Território  do  Acre. 

Receita  e  despesa  dos  registros 
fiscaes 

Alguns  dos  registros  fiscaes  também  arrecadam  rendas  e  as  re- 
colhem directamente  ás  mesas  de  rendas,  ou  á  Delegacia  Fiscal  do  Ama- 
zonas. 

0  registro  fiscal  de  Villa-Seabra  arrecadou  22: 500S987  e  o  de 
Jurupary  7: 143S277. 

A  despesa  total  foi  de  17 :224$Õ40,  assim  distribuída:  13:700$  com 
o  pessoal  e  1 : 32i$y40  com  o  material . 

Eeceita  e  despesa  das  collectorias 

Em  1919,  funecionaram  963  collectorias,  distribuídas  pelos  di- 
versos Estados,  e  arrecadaram,  segundo  os  dados  conhecidos  a  renda 
total  de  86.o34:9S0$650. 

A  despesa  com  a  percentagem  dos  colíectores  e  escrivães  foi  de 
S.326:529S36S  ou  seja  9,62  °/0  da  arrecadação. 

Correm  por  conta  dos  respectivos  exactores  todas  as  despesas 
das  collectorias,  com  excepção  das  da  capital  de  S.  Paulo  e  da  de  Cabo 


-  358  —  . 

Frio,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  teem,  a  primeira  9:000$  de 
auxilio  para  material,  e  a  segunda  3:3605  para  o  pessoal  encarregado 
da  um  escaler.  Deduzidas  as  percentagens  e  estas  quotas,  a  renda 
liquida  verificada  eleva-se  a  78 . 208 :  451S282 . 

Minas  Geraes  é  o  Estado  que  possue  maior  numero  de  collectorias 
—  ISO  ;  seguem-se  S.  Paulo  com  179  e  Bahia  com  101 . 

As  que  tiveram  maior  renda  foram  as  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro 
e  Minas. 

O  pagamento  de  percentagens  aos  exactores  foi  mais  elevado  em 
Maranhão  e  menos  oneroso  no  Paraná,  e  representa  para  o  primeiro 
28,40  °/0  sobre  a  arrecadação  e  para  o  segundo  4,57  °/0. 

O  quadro  seguinte  demonstra,  por  Estados,  o  numero,  a  renda  e  a 
/  despesa  das  collectorias  em  1919. 


Receita  e  despesa  das  Collectorias  em  1919 


O  K  R 

OS  J  ■». 

fg>  j  M 

a  o  g 
3  «  g 

PERCENTAGENS 

4*í 

ESTADOS 

TOTAL 

RENDA 

DA  RENDA 

T0HE3  E  ES- 

LIQUIDA 

S  l 

y  m  ^ 

*m  BB 

9 

Aflllf  ■  wmrm 

UBIvABS 

f-  - 

13 

217:53*$377 

5i:203$0l7 

163:331^930 

21,91 

29 

664:1S9$873 

129:906$213 

53i:333$S60 

39 

357:245$391 

10l:365$053 

255:S8J$83S 

23,40 

27 

2lS:2i6$l2S 

53:897$742 

164:343$33G 

2i,69 

Coará 

794:597$353 

2l7:296$37i 

577:30Q$S8d 

27,4'. 

Rio  Grando  do  Norte  

10 

326:00?$497 

6i:638$664 

261:309$833 

19,85 

23 

615:455$022 

136:155$6S3 

•B9:300$339 

20,50 

Pernambuco  

45 

5.145:73í$91l 

572:93õ$100 

4.572:749$3ll 

11,12 

18 

i.032:731$75i 

177:494$94i 

905Í236$307 

16,39 

30 

1.414:014$7i4 

237:303$9il 

1.136:710$3O3 

20,31 

101 

4.133:43i$633 

613:525$35l 

3.519:905$337 

14,81 

Espirito  Santo  .    .  . 

26 

61O:710§702 

i4S:6ii$258 

464:066$l4i 

24,00 

.    .  . 

46 

12.S70:0i2$165 

733:195$524 

I2.036:3i6$5il 

6,03 
6,01 

S.  Paulo  

179 

34.933:932$077 

2.10i:S76$093 

32.S34:105$97D 

?--ani  

41 

5.SSS:326$33á 

2ô8:357$i53 

5.599:963$339 

4,57 

Sada  Catharina   .   .  . 

16 

1.724:8i0$550 

185:729$520 

1.539:r3l$030 

10,77 
12,20 
20,60 
13,55 
17,9  i 

Rio  Grando  do  Sul . 

56 

5.945:9J2$212 

723:933$093 

5.217:039$U9 

Mato  Grosso  .  . 
Govaz  ... 

12 
23 
180 

371:773$19l 
273:0i6$l33 
8.907:05 i$37S 

73:615$6S1 
3i:890$301 
1.593:434$125 

295:157$510 
243:155$337 
7.303:620$753 

Total   

963 

86.53l:950$650 

8.326:529$368 

78.203:45l$382 

9,62 

Comparada  a  arrecadação  de  1919,  com  a  de  1918,  encontra-se, 
a  favor  de  1919,  a  diíTerença  de  9.960:387S173,  ou,  seja  mais  13  •/.. 

No  quadro  seguinte,  figuram  as  receitas  das  collectorias  em  1918  e 
1919,  com  as  diflerenças  e  percentagens  respectivas. 

Receita  das  Collectorias  em  1919  e  1918 


ESTADOS 

1919 

1918 

DIFFERENÇAS 

EU  1919 

•'o 

Amazonas  .  . 

217.534S97" 

'  191:885S352 

!  +  25:ô49S625 

13,36 

Pará.   .    .  . 

G64:189$87í 

591:5105310 

+  72:679S568 

12,27 

Maranhão  .  . 

357:245589 

422-.139S495 

-  64:893S604 

15,37 

Piauhy  

218:246S1£S 

219:216S940 

—  970S812 

4.43" 

Ceará  .    .  . 

794:5975858 

982:773S142 

—  18S:175S284 

19,15 

Rio  Grande  do  Norte. 

326:008S497 

336:6285842 

—  ia;620S345 

3,15 

Parahyba  .    .    .  . 

615:45ôS022 

580:2825225 

+  35:173S797 

6,06 

Pernambuco  . 

5.1*5:734S9H 

5.079:8385313 

-f  65:896S598 

1,28 

Alagoas  

1.082:7S1S7S1 

774:3245484 

■f  338:457S267 

39,83 

Sergipe  

1.414:014S744 

1.137:3255515 

■f  276:689S229 

24,33 

Bahia  

4.133:4315688 

3.545:7635965 

-f  587:667S723 

16,57 

Espirito  Santo.    .  . 

610:710S702 

450:0725255 

-f  160:638S447 

35,69 

Rio  dfí  Janpírn 

10.*26:0i45302 

+  2.443:967S863 

23,44 

S.  Paulo  ... 

34.98S:9S2$077 

31.827:249S645 

■f  3.161:7325432 

9,93 

Paraná   

5.86S:i26S392 

4.979:C71S472 

-r  88S:654S920 

17,84 

Santa  Catharina  .  . 

1.724:S10S550 

1.362: 172S249 

-  3G2:C3SS301 

26,62 

Rio  Grande  do  Sul  . 

5.945 :992S212 

5.117:338S671 

-r  82S:653S541 

16,19 

Mato  Grosso.  .    .  . 

371:7735191 

300:208S347 

-r  71:564S844 

23,85 

Minas  Geraes  .    .  . 

8.907:054SS78 

7.995:9005463 

l 

-  911:145S675' 

11,40 

Goyaz   

278:04GS138 

254:217S490 

■f  23:828S648 

13,31 

Total  .... 

56.534:980S050  " 

r6.574:593S477 

-r  9.960:387S173^ 

13,00 
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Imposto  de  Consumo  —  Sua  fisca- 
lização nos  Estados 

0  total  da  arrecadação  do  imposto  de  consumo,  no  anno  de  1919, 
foi  de  131.880:6758368.  " 

A  parcella  com  que  esse  imposto  concorre  na  renda  total  da  Repu- 
blica é  a  mais  importante  da  receita  geral,  depois  da  de  importação, 
e  representa,  no  orçamento  do  exercicio  de  1919,  a  percentagem  de 
27  %  da  estimativa  total  da  receita  ordinária  em  papel,  ou  seja  pouco 
menos  de  1/3  dessa  mesma  receita. 

E'  progressivo  o  augmento,  de  anno  para  anno,  da  renda  do  im- 
posto de  consumo,  apenas  com  o  sensivel  declinio  de  1914.  devido  á 
desorganização  causada  nas  industrias  pela  grande  guerra.  Assim  é  que 
a  arrecadação  de  1919  é  quasi  o  dobro  dá  alcançada  em  1916  e  quasi 
tres  vezes  maior  do  que  a  de  1914. 

No  ultimo  decennio  a  renda  foi  a  seguinte  : 

l^O   54.427:2555330 

19H  *.    .  59.870:4O7S355 

1912   62.590:7013795 

1913   65.082:52dS990 

1  1014   52.327 :269S075 

1013   G7.775:576S5i7 

l9i6-    -    -   83.827:927£725 

l°i7   H7.719:y06S285 

J9Í,S   119.719:073S372 

l'H9   131.880:G75S568 

Se  em  grande  parte  a  aggravação  da  tributação  tem  sido  causa  do 
acerescimo  da  renda,  incontestavelmente  o  desenvolvimento  da  in- 
dustria nacional  tem  concorrido  com  um  contingente  não  pequeno  para 
esse  acerescimo,  como  se  verifica  em  1919,  em  que  com  as  mesmas 
laxas  de  tributação  do  exercicio  de  1918  a  arrecadação  foi  superior 
dc  191S  cm  12. 1G1 : 602S195 . 

E  é  de  notar  que  esse  augmento  só  se  fez  sentir  nos  impostos  re- 
sultantes da  industria  nacional,  visto  como  a  renda  proveniente  dos 
productos  estrangeiros  foi  menor  do  que  a  arrecadada  em  1918,  con- 
lorme  se  verifica  dos  seguintes  dados  : 

Imposto  sobre  os  protkcíos  estrangeiros 

em  1918    10.754:021S252 

Imposto  sobre  os  productos  estrangeiros 

em  1919   10.725:448S525 


Differença  para  menos  na  arrecadação  do 
1919  .    .    .  • 


8:Õ72S727 
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Assim,  o  augmc.nto  da  renda  duvido  ao  desenvolvimento  da  in- 
«lustna  nacional  foi  de  13.190:1748922,  dos  quaes  l .  074:2608000  de 
emolumento,  dentro  e  11.113:914*922  exclusivamente  do  con- 
sumo dc  productos  naciunaes. 

Nem  todas  as  mercadorias  tributadas  apresentaram  arrecadação 
superior  á  obtida  cm  1918.  Alem  do  fumos,  bebidas  e  phosphoros  que, 
respectivamente,  concorreram  com  os  augmcnios  de  4. 896-3408725 
4.231 :882$368  e  2.393 .-9018830  e  dos  outros  productos  que  também 
apresentaram  augmente  de  arrecadação  (e  alguns  bem  sensíveis)  como 
conservas,  perfumarias,  especialidades  pharmaecuticas.  vinagre,  cha^ 
péus.  ferragens,  caie  torrado  ou  moido,  discos  para  gramophones.  papel 
de  forrar  casa  «»u  malas,  bengalas  c  cartas  de  jogar,  outros  artigos 
apresentaram  dillercnça  para  menos  na  arrecadação,  como  os  tecidos, 
cm  1.313:1928176,  louças  e  vidros,  em  102: 7938638,  além  das  pe- 
quenas diir.-renças  notadas  cm  sal  —  H:3I2S913,  velas  —  -17:6378790, 
manteiga  —  í :  7 l SS330  c  espartilhos  —  2 : 870S020 . 

Dos  seis  productos  cm  que  a  arrecadação  de  19 19  foi  inferior  á  de 
1918,  louças  e  vidros,  manteiga  e  espartilhos  tiveram  como  causa  da 
■diminuição  da  arrecadação,  a  diíTerença  para  menos  da  renda  dos  mes-  * 
mos  productos  dc  origem  estrangeira.  0  sal  tev  romo  causa  a  anor-  "\ 
malidade  ainda  existente  nos  transportes,  pois  ha  grandes  stocks  de 
producção  nas  salinas  dos  Estados  do  .Norte. 

Nos  tecidos,  cm  que  se  nota  mais  sensível  o  decrescimento  da  arre-  - 
cadação  (1.313:1 02S47G),  parte  dessa  diflèrença  foi  devida  á  diminuição 
da  importação  (6i3:5S2$233) ;  mas  ainda  restam  669:6106*241,  que 
correm  por  couta  da  industria  nacional.  E"  verdade  que  a  industria 
deste  producto  passou  por  grave  criseNnas  a  causa  de  tão  sensível  dif- 
ferença  deve  ter  origem  cm  factores  outros  ainda  não  suficientemente 
conhecidos  para  autorizar  afiirmaçâo  mais  categórica. 

Nos  vinhos  estrangeiros  houve  decrescimento  de  4 37. 31  OS  150  na 
arrecadação  de  1919,  comparada  esta  com  a  dc  19 IS. 

A  renda  proveniente  dos  productos  estrangeiros  correspondeu  a 
8,13  °/0da  arrecadação  total. 

Comparadas,  nos  Estados,  as  arrecadações  de  1919  e  de  19 IS,  no- 
ta-se  que,  com  excepção  do  Ceará.  Parahyba,  Maranhão,  Amazonas  e 
Piáuhy,  em  todos  os  outros  a  renda  de  1919  foi  superior  á  de  1918 
principalmente  no  Districto  Federal,  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  c  Rio 
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Grande  do  Sul,  respectivamente  com  os  augmentos  de  4.029:353$773 , 
2.223:4745282,  2.091:0315010  c  1  .253:0218056. 

A  percentagem  do  augmenlo  da  arrecadação  de  1919  sobre  a  de 
1918  em  cada  Estado  foi  a  que  se  segue: 


Tarâ  

Rio  Grande  do  Norte. 
Pernambuco  .    .  . 

Alagoas  

Sergipe  

B..hia  


  8,70  % 

  3,86  % 

  1,61  ?i 

  12,55  % 

  28,03  % 

  0,29  % 

Espirito  Santo   49,66  % 

Rio  do  Janeiro   o.->  ».■ 

Districto  Federal   12,55  % 

Minas  Gtraes   9  48  .  , 

'S3o  I  aulo     7  43  % 

Paraná  .... 


Santa  Catharina   jg 


8,97 


61) 


Rio  Grande  do  Sul 
Govaz  .    .  . 


13. 19 
13,29 


Mato  Grosso   fi  -> 

E  a  percentagem  da  diminuição  foi  a  seguinte 


Amazonas 
Maranhão 
Piauhy  . 
Ceará  . 
Parahvba 


4,93 
9,03 
9,35 
11,27 
11,32 


A  percentagem  do  augmento  da  renda  total  de  1919  sobre  a  de 
1918  foi  de  10,15  »/,. 

A  quota  com  que  cada  Estado  concorreu  em  1919  na  arrecadação- 
total  foi  a  abaixo  especificada  : 


Amazonas  . 

Pará  

Maranhão  ... 

Piauhy  

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte . 
Parahyba  .  . 
Pernambuco  . 
Alagoas  


0,677 
1,967 
0,554 
0,134 
1,025  -.. 
0,426  «„ 
0,794  \ 
7,290  % 
1,411  V 
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_   .  .    5,139  % 

Espirito  Santo   n  „, 

Bio  do  Jnnoiro   8  7^3  •/ 

Districto  Fedora]  ...                          '  «jl"',  J 

...    2/,  391  % 

Minas  Gc-aos  ...  »  m* 

S.  Paulo   o/  M-  „. 

Paraná ...  .>'«-,« 

  3,879  % 

Santa  Catharina  ...  ,  ,w 

Rio  Grande  do  Sul   8jl60 

6c*"   0,139  % 

Mato  uro«so   Mfô  .. 


Somma  400,000 


Coube  a  primazia,  nessa  contribuição  para  a  receita  da  União,  ao 
Districto  Federal. 

Dentre  os  Estados,  os  cinco  principaes  foram :  primeiro,  S.  Paulo, 
segundo,  Rio  dc  Janeiro,  terceiro,  Rio  Grande  do  Sul,  quarto, 
Pernambuco,  e  quinto,  Bahia. 

Comparada  a  renda  arrecadada  com  a  receita  orçada,  veriíica-se 
que  esta  foi  ultrapassada  por  aquella  em  700:675S36S. 

A  estimativa  orçamentaria  não  reflectiu  exactamente  o  desenvol- 
vimento da  industria,  tanto  assim  que  dos  22  productos  tributados  — 
10  apresentaram  maior  arrecadação  do  que  o  orçado  ;  e  entre  elles 
salientam-se  fumos  e  sal  com  o  acerescimo,  respectivamente,  de 
4.331 :627S245  e  1.285:6285003  sobre  a  estimativa  orçamentaria, 
e  12  productos  apresentam  menor  arrecadação  do  que  o  previsto  pelo 
orçamento,  entre  os  quaes  estão  os  tecidos  e  vinhos  estrangeiros, 
respectivamente,  com  i.TiS:  120SG1G  e  1.363 :021S100  a  menos  do 
que  o  orçado. 

Os  productos  sobre  os  quaes  a  arrecadação  foi  superior  á  estimativa 
orçamentaria  concorreram  com  um  augmento  de  8.264:637^766,  além 
do  orçado,  emquanto  que  aquelles  cuja  arrecadação  foi  inferior  á  esti- 
mativa orçamentaria  concorreram  com  7.363:9S2$19S.  a  menos  do 
que  o  orçado . 

A  relação  entre  a  receita  orçada  e  a  renda  arrecadada  foi  a  seguinte : 

Fumo   4-  18.92  •■. 

Bebidas   o. 07  « 

Phosphoros   j.  3>33  % 

Sal   _j_  oi  t.->  ... 


Calçados  ...........  —  1,59  % 

Perfumarias  [  +  jj'69  „. 

Especialidados  pharmaccuticas  ....  j.  23,93  % 

Consems   -  dO.CS  -o 

Vina«ro   +  73.10  o 

Velas  .... 


-  14,02 

Ben=alas   -  23,02  % 

Tecid0s  ■      -  18,87  % 

EsPartllhos   -  25,30  % 


o 


Vinhos  estrangeiros   _  37  gç 

Papel  de  forrar  casa  ou  malas   ....  _  g  10  % 

Cartas  de  jogar   +  3^,  .[ 

Chapéus   _      ,  , 

Discos  para  eramophones   -  22,7o  % 

Louças  e  vidro?  .  '   _.   1  00  .. 

Ferragens.    ...  ,  -0 

Café  torrado  011  raoido  .    ...  .-«<•» 

Mantei?a   -  13 28  -.. 

Arrecadação  total   j_  0  53  ,. 

A  maior  arrecadação  verificou-se  em  bebidas,  fumo,  tecido^ 
phosphoros,  sal,  conservas,  calçados,  chapéus,  perfumarias,  especiali- 
dades pharmaceuticas,  vinhos  estrangeiros  e  café  torrado  ou  moido  que 


produziram,  respectivamente,  33.898:4105610,  27  35I-6*7Wí 


i60Si90 ;  e  a  menor  arrecadação  foi  notada 
era  espamlhos,  bengalas,  papel  de  forrar  casa,  ou  malas,  c  disco*  nara 
gramophones  que  concorreram,  respectivamente,  com  as  segu  ,u« 
parcellas:  29:853*660,  30:o50S3õO,  i5:9i8SiS0  e  ClrST&ioo 

«™>  podiam  ser  isentos  do  impost,,', 
pela  mstgntficanaa  da  verba-  produzida,  illiquida  das  d~  e 
arada,  por  obrigar  a  maiores  trabalhos  de  fiscal 


izacão. 


<  Paulo  molT        BU-  T°r  arreCadaÇâ0  "°  Dislricl0 
ri"  ;»         nClr°'  Rl°  Grande  d0  Sul'  Pernambuco,  Bahia,  Minas 

n"':"'S0^'  8-«»=M*W10  e  S.H5:31í«S0  e  menor  no  Ka^ 

lta  R!o  Grande  d° None-  e^<°  s-'o. 

qUe  c»ntrib''--.  respectivamente,  com 
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A  renda  total  discrimina-sc: 


Dc  taxa.  . 
Dc  reçistro. 


Total  

Subdivide-sc  a  renda  dc  taxa  em: 

Sobre  productos  naciouaes  

Sobre  productos  estrangeiros  .... 
Sobre  mercadorias  apprehcndidas  e  outros 
casos  .... 


116.130:1355568 
I5.745.540S0O0 

131.880:6758568 


105.325: 123S382 
Í0.725:44SS525 


S4:563S661 


Somma  116.135: 135S568 

Os  emolumentos  dc  registro  representam  a  contribuição  de  171. 590 
estabelecimentos,  dos  quaes  36 . 475  fabris  e  13o .  1 15  commerciaes. 

Comparado  com  o  exercicio  de  191S;  houve  em  1919  um  aug- 
mento  de  10.791  estabelecimentos  registrados,  a  saber:  1.376  fabris 
c  9.415  commerciaes. 

Os  estabelecimentos  fabris,  pelas  espécies  tributadas,  dividem-se: 


ESPÉCIE  TR!  Ill"  TA  D  A 


Fumo  

Bebidas  

Phosphoros   

Sal  

Calçados  ........ 

Perfumarias  .  ...... 

Especialidades  pharmaceuticas 

Conservas  

Vinagre   

Velas  


T 

O 


Bengalas 


Tecidos  

Espartilhos  .  .  .  .  . 
Papel  de  forrar  casa.  ou  mala: 

Cartas  dc  jogar  

Chapéus  .   

Discos  para  gramophones  . 

Louças  e  vidros  

Ferragens  

Café  torrado  ou  raoido  .  .  . 
Manteiga  

'  Som  ma  


387 
.1.97 


.037 
35* 
735 


GO 
33 
321 
49 
1 

589 


1. 


o 

S34 
188 


13.544 


-*  i 

o  e 
c 


03 
MS 


135 
19 
14 
34 
o 


90 
4 
■■> 


22 

6 
* 
231 
00 


1.407 


3  <" 

E  < 


a  p  5 
o     x  í 


i  — 


113 
5S1 
22 
í 

115 
22 
15 
õ"> 
1 
9 

319 

3 


o 

23 
21 
43 


1.410 


891 
12.800 

1.112 

2.726 
244 
527 
307 
180 
121 
G 

310 
12 

o 

166 


192 


20.114 


TOTAL 


1 . 454 
17.796 
22 
1.115 
7.613 
639 
1.291 
77S 
506 
193 
39 
1.040 
68 
5 
5 

812 
•> 

36 
34 
1.300 
1.727 


36.475 
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As  mesmas  fabricas  distribuídas  pelos  Estados: 


ESTADOS 


Amazonas.    .    .  . 

Pari  

Maranhão.    .    .  . 

Piaiihy  

Ceirâ  .  .  .  .  . 
Rio  Grande  do  Norte 
Parahyba .... 
Pernambuco  .  .  . 
Alagoas  .... 
Sergipe  .... 

Bahia  

Espirito  Santo  .  *. 
Rio  dé  Janeiro  .  . 
Districto  Federal.  . 
Minas  Geraes.  .  . 
Sâo  Paulo.    .    .  . 

Paraná  

Santa  Catharina.  . 
Rio  Grande  do  Sul  . 
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227 
373 
739 
427 
572 
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309 
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431 
4.758 
2.597 
996 
1.918 
3.563 
510 
193 


20.114 


TOTAL 


109 
570 
484 
122 
803 
278 
508 
1.855 
646 
787 
l.iOO 
538 
1.657 
1.791 
7.126 
7.519 
1.389 
2.372 
5.708 
547 
266 


34.475 


0  mappa  seguinte  deixa  ver  que  possuem  maior  numero  de  fa- 
bricas, primeiro,  S.  Paulo,  segundo,  Minas  Geraes,  terceiro,  Rio 
Grande  do  Sul,  quarto,  Districto  Federal,  quinto,  Pernambuco  e 
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serto,  Rio  de  Janeiro;  os  Estados  que  possuem  menor  numero  sáb 
primeiro,  Rio  Grande  do  Norte,  segundo,  Piauhy,  terceiro,  Goyaz, 
quarto,  Mato  Grosso,  c  quinto,  Maranhão. 

As  arrecadações  do  Districto  Federal  e  de  S.  Paulo  sommam 
pouco  mais  da  metade  de  arrecaçâo  total ;  e  a  do  Districto  Federal, 
isoladamente,  pouco  mais  de  um  quarto. 
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A  comparação  entre  o  orçamento  e  a  arrecadação  demonstra  que, 
se  em  globo.a  previsão  foi  ultrapassada,  em  minudência  pelas  espécies 
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tributadas,  a  estimativa  nífo  foi  attingida,  o  que  occasionou  a  dilTerença 
de  9.363:982$198;  para  isso  contribuíram  os  tecidos,  cujos  impostos 
orçados  em  25.000:000$  apenas  produziram  20.271 :879$384.  as 
conservas  e  os  vinhos  estrangeiros  que,  respectivamente,  alcançaram 
menos  que  a  previsão  50,67  %  e  37,86  %. 

O  quadro  seguinte  dá  a  exacta  impressfio  dessas  oscillaçOes. 
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^  O  numurn  de  uni,»,  lavrados,  com  ;1,  priJCjs;i  ,liscriminaçíío ,  c  bem 
assim  a  importância  das  multas  recolhidas,  constam  .Io  quadro  inserido 
em  seguida,  e  ,|„  qil!l|  S(;  vò  ([w  .l[[[n„ln  ft    ;;:5S  ()  num(jro  d(j  ^  h_ 

vrados  (.•  ;i  SI  i:  IÕ0SOÕ0  a  importância  recolhida,  proveniente  das  re- 
spectivas multas  impostas. 
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IMPORTÂNCIA 


(I)  X.io  coiistam  lod;i<  as  importâncias  da>  multas. 
;2)  Incluídas  72  representações  por  laica  de  registro. 
(3)  líoculhidos  apenas  47:300SOOO. 
(4;  Incluídas  as  representações  por  falia  de  registro. 

Nas  infracções,  tem  o  l"  logar  .Minas  Geraes,  o  2"  S.  Paulo,  o 
•>  Alagoas,  o  í"  Pará.  o  ■>"  1  lio  Grande  do  Sul,  o  0°  Districto  Federal, 
o  7"  Mato  Grosso,  para  só  apontar  as  cpie  excederam  de  100. 

A  despesa  feita  com  o  pessoal  da  fiscalização  do  imposto  de 
consumo  representa,  ein  conjuncto,  a  percentagem  de  3,78  %• 
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Do  quadro  seguinte  constam  lodos  os  elementos  que  concorreram  para 
apuração  desse  resultado  e  do  qual  se  vô  ainda  que  a  maior  despesa  cm  re- 
lação á  receita  obtida  coube  aos  Estados  de  Goyaz,  Piauhy  c  Maranhão  c  ; 
menor  a  S.  Paulo,  Districto  Federal  o  Pernambuco. 
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O  confronta  rias  .wca<!;i,.<Vs  dr  min  , 

usul  feito  n„  m,,  i     .  0  ,0,9;  Pe,íls  repartições  Gscacs, 

W,i„r  rar-  '  r«  o»  S''|.i  a  importância  do  (2.101:0028106. 

Imposto  de  Consumo  arrecadado  em  1919  e  19Í8 
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O  confronto  das  Ui.\;is  por  ospocios  accusa  ;i  propondoranciu  do 
imposto  sobro  bobidas,  muito  ombora  sobro  a  arrocadaçào  do  11)18  o 
fumo  aprosonlo  maior  dilloroinra. 

0  cxcosso  cm  conjunclo  roprivsonla  10,5(í°/o. 
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O  quadro  sognimi.  mostra  o  confronto  entro a  arrcr.adaeão  dos  emo- 
lumentos d,  n-istro  d,  I9IS  „  0  ;imis:i  IJSla  lima  dinbrenca 
para  mais  de  1  .(174:2608  ou  7,:i2"/„. 

Apenas  os  lotados  do  Ceará,  Parahyba  e  Sergipe  tivera 


arrecadação  cm  llllll. 
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Somente  o  Amazonas,  MaranhSo.  Piauhy.  Ceara  c  Parahybn.  livo- 
ram  menor  arrecadação  era  1 9 1 9 . 

Nos  tres  últimos,  o  facto  tem  explicação  na  soca  que  os  assolou 
durante  oanno  de  1919,  isto  <3,  quando  os  clfcitos  dessa  calamidade 
foram  mais  intensos. 

0  Amazonas  lambem  atravessa  um  periodo  de  crise  económica  c, 
talvez,  nesse  facto  repouse  a  explicação  de  diminuição  dessa  n.Mula. 
assim  justificada ;  Maranhão  solfreu,  por  certo,  o  reflexo  da  situação  ilo*? 
Estados  circumvisinhos. 
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0  mesmo  confronto,  porém,  por  espécie,  é  feito  nn  mnppa  adeante  apre- 
scntadoedoqu.il  se  verificam  as  dilTerençns  para  mais  o  monos  nos  pro- 
ductos  tributado*. 


Comparação  da  renda  de  consumo  por  espécie 


i:si'Kciai:s 


Kiimo  

Jlobiilas  .... 
Pliospl-oros  .  . 

Sal  

Culç.vJi.  .... 
Horluiiiaria-s  .  . 
]vs[iO<:iaI;d:L<ii-s  ;iiia 

mac.Miticas.    .  . 
Conservas.    .  . 
Vinagro  .... 
Velas  .    .    .  ■  . 
Bengalas  .... 

Tecidos  

Ksuartllhos  .  .  . 
Vinhos  trsii-a:i  coiros 
l'.ipel  para  forrar  onsri 

ou  malas   .    .  . 
Carias  ile  j- i-^n :■ . 
Chayíus  .... 
Miscos  liara  j:ra:iio:iii.i 

«es  .  .  .  ". 
I..)H.;:iS  o  vi.;:-oi.  . 
Porra  noas.  .  .  . 
Caiu  Jorrailo  oi!  niu:  :-. 
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1918 


22.'iõ5:03ôs5:0 
29.6&$:52S|í73 
1:>.Mj:0S6$9íO 
7.329:9í0«32i> 
•í.250:ij77S»5 
2.19i:53iJV.'J 

3.010:62  LS53U 
:j.7S3:053S33-'S 
m  :333§-ilO 
4  i7:r>29$35'.t 
2ò:77j:í95i> 
•-'1.505:071SyiO 
..:2:"2a§()S0 
2.671 :  iS9.<ij50 

r»:íiõ$50 
091  :-»t-L*50j 
3.235  :7SI$õ2íj 

■i3:9S3$9j'j 
7ií:Si7sôU 
i27:ji8§is0 
l.&iiiyãíSòiõ 


Ii0.710:n73^o72 


!i!Fn:iii:.N7\ 

l'\V.\  MAIS 

l>:kfcri:nç\ 

I*A1í\.  MRSOS 

0' 
/  l» 

•i.9S0:3t0A723 
•i.2:il:SS2??3í; 
2.593:901.sS3Ú 

1»0:176$Ú30 

21,30 
ii.20 
i'j,7i 

:;.97 
2U.39 

■H:312$915 

O.Cl 

4i7:3SaSõíu 

«0:0:S7$í30 
0Sí:ri">1í7'j7 
2'Jl:U7l<275 

:'::77õ$-Súj 

20.9J 
lS.i'1 

■íoÍ-jí 

1S.M 



17:C57$79J) 



■•>:í3i?5S0 
3:438s3ÔJ 
l'J7:2il$410 

IS.OO 
o.ãO 
C.U3 

1.313:202*470 
2:S70$Ú2U 
■U7:õlO$15iJ 

0,03 
9.01 
79.55 

17:3SO$200 

1í7:ij55-:S15 
3'»:  iUi.iSír) 

30.53 

ôi.ãi 
3.5Í 

lúi:793$>3* 
•i:71S$?:!> 

13.  SO 
1.1! 

12.lõl:.;.j2$lí>:. 

10, 15 

Produziram  maior  ronda:  l"  bebidas,  2°  fumo.  3"  tecidos,  i°  phos- 
phoros,  ;i°  sal,  ti0  conservai,  7"  calçados,  8"  chapéus,  0"  perfumarias,  etc. 

0  quadro  que  se  vai  ler  apresenta  a  arrecadação  do  consumo  a  partir 
de  1910. 

Outro  interesse  não  olVcrcco  o  quadro  alhulido  além  da  demonstração 
fácil  do  desenvolvimento  do<  impostos  de  consumo  e  a  época  em  que  deter- 
minadas espécies  pasmaram  a  ser  tributadas. 

Xa  arre''ad;i.;ãi.i  de  101$  o  1010  o  augmenio  verificado  representa  real 
excesso  de  a  rreoad.-ição.  pois,  conforme  se  disse  já.  nos  dois  exercícios  citados 
vigoraram  as  mesmas  laxa-;,  sem  qualquer  alteração. 
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2.52S:930$r.M 
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2.5t51:  »7$700 
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1. 139:553^110 

1  al>tl.*iJ;'j£)i<J 

Espocialidades  pharmacouticas  .   .   .  . 
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— 

— 

- 
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Café  torrado  ou  moido 
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Sommaí»  ; 

W.i27:255$330  í 
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Fiscalização  do  imposto  do  consumo  —  Ja\  sc  tem 

dito,  c  não  é  de  mais  repetir,  que  os  impostos  de  consumo  constituem 
.1  mais  poderosa  fonte  de  receita,  depois  dos  de  importação. 

Seria  diflicil  avaliar  até  que  ponto  irá  a  sua  capacidade  tribu- 
taria, por  isso  que  o  seu  crescimento  acompanha  a  evolução  das  nossas 
industrias,  que  aos  mesmos  impostos  estão  sujeitas. 

De  tão  importante  receita  ó  rílistér  cuidar  com  o  preciso  carinho, 
estudar  a  cfficiencia  no  modo  de  arrecadai -a.  Essa  cíficicncia  re- 
pousará sempre  na  fiscalização,  que  deve  ser,  cm  geral,  preventiva, 
e  sobretudo,  elevada,  c  sem  vexames  aos  contribuintes,  reservada 
a  acção  repressiva  para  compcllir  os  reincidentes  faltosos,  revelados 
na  contumácia  da  sonegação  do  imposto. 

Assim  entendida  o  pralicad.-i.  só  ha  razão  para  prognosticar 
os  seus  excelentes  resultados,  obtidos  pelos  ensinamentos  liscaes 
aos  que  não  cumprem  seus  dispositivos  mais  por  deficiência  de  co- 
nhecimentos do  regulamentos,  cm  sua'"  maioria  extensos  e  compli- 
cados, do  que  por  intenção  dolosa. 

Bem  comprehondida  c  levada  a  elleito  com  perseverante  vigilância 
nas  fabricas  c  nas  alfandegas,  —  os  pontos  primeiros  por  onde  passa  o 
proibido  para  sedilTundir  no  giro  c.omniercial.  —  muito  e  de  esporar 
da  proficuidado  desta  fiscalização.  cujo  resultado  imuii-i li.itn  será  a 
i'levaç.ão  da  receita. 

Km  relação  a  tão  importante  assumpto  alguns  delegados  liscae< 
trataram  de  ponins  (jue  passam  a  ser  aqui  apreciados. 

São  ilo  relatório  do  delegado  fiscal  no  Ceará  essas  informações  : 

«  0  Estado  está  dividido  em  18  circumscripções  liscaes. 
sendo  17  no  interior  e  uma  na  Capital,  composta  de  três 
secções,  com  um  agente  fiscal  cm  cada  uma  delias. 

Actualmente  existem  20  agentes  liscaes  do  imposto  de 
consumo,  que  se  distribuem  respectivamente  pelas  circum- 
scripções acima  referidas. 

Para  regularidade  e  proveito  da  fiscalização  no  interior 
do  Estado,  é  conveniente  que  as  mesmas  sejam  desdobradas 
por  meio  de  uma  divisão  nova.  de  17. para  21,  para  o  que  se 
iaz  preciso  a  creação  de  quatro  legares  de  agentes  liscaes, 
equivalentes  ao  numero  das  circumscripções  desta  forma 
acerescidas . 

Além  dUso,  é  indispensável  também  a  creação  de  mais 
um  agente  fiscal  nesta  Capital,  visto  como  o  desenvolvimento 
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commcrcial  e  industrial  nesta  cidade  constantemente  aug- 
monta.  & 

Todos  os  meus  antecessores  teem  frisado  bem  essa  ne- 
cessidade como  garantia  de  um  serviço  do  fiscalização  activa, 
continua,  vigilante  o  exacta  tia  arrecadação  das  rendas 
publicas. 

Como  altender  com  promptidão  c  rigor  ao  serviço,  se  o 
listado  possuo  uma  extensão  territorial  de  104.250  kilo- 
metros  quadrados,  de  diflicil  communicação,  onde  numerosos 
Jogares  não  teem  viação  férrea  ou  estradas  de  penetração, 
nem  linhas  telegraphicas,  sendo  que  ha  agentes  fiscacs  que 
ficam  ■  incumbidos  de  fiscalizar,  ao  mesmo  tempo,  oito  ou 
mais  localidades,  separadas  por  dezenas  de  léguas,  como,  por 
exemplo,  a  ]»  circumscripção,  que  é  constituída  pelas 
seguintes  cidades,  villas  c  povoações:  Maranguapc  (séde), 
racatuba,  Soure,  Maracanahú,  Mondubim,  rorangàba,'  Mon- 
guba,  Caridade,  Campos-Bellos  e  Canindé  ?  ! 

'-^serventuário,  quando  tomado  do  empenho  de  bem 
cumprir  o_ dever,  tem  de  arcar  com  sérias  dificuldades  em 
n-giões  áridas  e  longínquas,  em  que  falta  o  menor  conforto.  •> 


delegado  liscal  lio  Espirito  Santo,  em  seu  relatório  escreve: 

«  i>  serviço  do  imposto  de  consumo  no  inierior  do 
Estado  mniio\leixa  a  desejar. 

Com  uma  fiscalização  activa  e  enérgica  a  arrecadação 
tenderia  de  lacto  a.  augmentar  em  virtude  das  forças  pro- 
duciorai  do  Estado  cada  viíz  mais  n  sempre  em  franca  pros- 
peridade. 

Em  quanto  a  circumscripção  da  Capital  comprehende 
quatro  secções,  de  maneira  a  bem  poder  ser  desempenhado 
o  serviço  I iscai,  no  interior  uma  circumscripção  attinge 
vasta  parte  do  Estado,  por  vezes  _diflieultandoji  fiscalização 
polas  exii^i-ncias  de  transporte. 

Alguns- -agentes  liscaes,  embora  antigos  no  cargo"que 
cxfir.c-m,  quasi  nenhum  serviço  prestam  á  arrecadação,  devido 
á  ignorância  que  revdaufdos  mais' rudimentares  dispositivos 
ivgulameniarcs. 

límquanto  mu/houver  uma  integral  selecção  no  quadro 
do  agentes  fiscaes,  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo  não 
poderá  attingir  ã  ura  prompto  resultado  satisfactorio .  Quanto 
aos  que  se  attribuem  funeções  de  multadores.  tenho  feito 
sentir  que  o  auto  de  infracção  «  é  o  meio  extremo  que  tem 
a  fiscalização  para  compellir  o  contribuinte  ao  cumprimento 
da  lei»  c  que,  para  a  sua  lavratura  deve-se  ter  muito  em 
vista  a:exisiencia  ou  não  do  dólo. 

.\a  applicação  das  multas  aos  infractores,  a  Fazenda  não 
visa  usufruir  rendas  e  sim" exigir  o  respeito  e  a  obediência  ás 
li'is  do  pais. 

Uma  fiscalização  criteriosa,  que  procurasse  instruir  e 
orientar  o  contribuinte  na  observância  das  leis  e  regula- 
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mentos,  evitaria  os  múltiplos  autos  dc  infracção,  lavrados 
muitas  vezes  contra  quem  não  procura  propositadamente  lesar 
o  fisco  c,  por  descuido,  incide  em  qualquer  dispositivo  re- 
gulamentar. 

Os  agentes  do  fisco  devem  considerar  que  a  multa  e  uma 
pena  e  não  deve  ser  imposta  senão  em  casos  cxccpcionacs  dc 
intmrãn  dvlictuosu,  ou  quando  se  tornar  necessária  para. 
defesa  do  fisco  ou  regularidade  do  expediente,  pois  além  do 
ónus  material  pôde  acarretar  em  alguns  casos  descrédito  para 
o  commerciante  (circular  n.  23,  dc  12  de  abril  de  1800). 

Os  minguados  vencimentos  dos  agentes  fiscaes,  princi- 
palmente os  do  interior  do  Estado,  concorrem  em  grande 
parte,  creio,  para  diminuir  o  incentivo  pela  dedicação  e 
esforço  em  prol  dos  interesses  do  erário. 

Maior  numero  de  agentes  fiscaes,  no  interior,  e 
augmento  dc  suas  gratificações,  são  medidas  que  requer  a 
fiscalização  no  Espirito  Santo  para  augmentar  as  rendas 
federaes.  » 


0  delegado  fiscal  cm  S.  Paulo  escreve  sobro  o  assumpto  : 

«Em  S.Paulo,  ao  que  parece  o  tenho  observado,  é 
onde.  depois  do  Districto  Federal,  melhor  se  fiscaliza  a  ar- 
recadação da  renda  do  imposto  de  consumo,  não  obstante 
tratar-sc  de  um  departamento  grandemente  populoso,  dos 
mais  ricos  e  importantes  da  União,  onde  o  commorcio  é 
poderosamente  intenso  e  vultoso  e  existe  um  sem  numero 
de  estabelecimentos  fabris  de  todas  as  naturezas. 

Comtudo,  apesar  da  boa  vontade,  da  intelligencia  o  da 
actividade  demonstrada  pela  maioria  dos  respectivos  agentes 
liscaes.  muito  ha  ainda  a  fazer  a  respeito,  neste  Estado, 
por  isso  que  a  fiscalização  do  imposto  de  consumo  ainda  não 
está  suficientemente  disseminada  por  todo  o  seu  território, 
dc  modo  a  constituir  uma  vigilância  permanente  o  systema- 
uca,  não  só  de  caracter  repressivo  como  também  preventivo, 
porque  nem  sempre  a  infracção  provém  da  má  fé  e  da  fraude, 
mas,  muitas  vezes,  da  ignorância  dos  preceitos  fiscaes,  in- 
accessiveis.  ás  vezes,  a  muitas  intelligencias  que.  por  não 
conhecel-os,  não  os  pôde  praticar. 

Estado  vasto,  de  grandes  proporções  commerciaes, 
industriaes  e  fabris,  de  população  disseminada,  ha  logarcs 
ainda  em  S .  Paulo  onde  não  chega  suífícientcmcntc  a  acção 
do  fisco  e  as  suas  regras  e  exigências  são  quasi  ignoradas. 

Circumscripções  existem,  como  por  exemplo  a  de 
Avaré,  que  comprehende  17  municipios,  onde  se  contam 
espalhadas  dezenas  de  fabricas,  e  icem  para  a  respectiva 
fiscalização  do  imposto  de  consumo  um  único  agente.  _ 

Qra,  é  bem  dc  ver  que  não  podendo  esse'  funecionario 
se  multiplicar,  por  força  ha  de  se  resentir  a  fiscalização  da 
falta  necessária  dc  vigilância,  porque  os  dias  do  mês  não 
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Hu-gaiii,  Mil  vndadc,  para  a  rlíi  clividadc  daquclla  providen- 
cia. ;i  yista  dasilisiancias  que  separam  umas  zonas  dasoulras. 

Torna-se,  portanto,  necessário,  para  melhor  cITicicncia 
da  fiscalizarão,  que  as  grandes  circumscripçõcs  sejam  dividi- 
das cm  duas  ou  ires,  lendo  rada  uma  seu  respectivo  agente 
fiscal,  para  o  que  se  ;erã  de  fazer  uma  revisão  geral  da 
divisão  fiscal  do  Kstado  c  augmentar  de  mais  rir.co  o  numero 
dos  agentes  liseaes  para  o  interior.  .* 

_\'o  tocante  á  renda  arrecadada  cm  1919,  diz  : 

Em  1919  quasi  todos  os  productos  tributados  com  o 
imposto  de  consumo  tiveram  accrcscimo,  não  obstante  os 
contratempos  sobrevindos.  Apenas  em  sete  houve  decréscimo 
ile  renda  :  phosphoros,  bengalas,  tecidos,  espartilhos,  vinhos 
estrangeiros,  cartas  de  jogar,  louças  e  vidros. » 


O  delegado  (iscai  no  Kio  Grande  do  Sul  informa  : 

'  Torna-se  preciso  a  creação  de  mais  cinco  logares  de 
agentes  liscaes  para  aticnder-se  á  fiscalização  nas  cidades 
<le  S.  Leopoldo.  Caxias,  Montenegro,  Santa  Cruz  e  Santa 
Maria,  dividindo-se  em  duas  secções  essas  cinco  circum- 
scripçõcs . 

A  creação  dos  cinco  logares  propostos  acarretará  uni 
pequeno  augmemo  do  despesa  com  a  gratificação,  que  será 
de  sobejo  compensada  pela  melhor  arrecadação .  * 


O  delegado  fiscal  em  Mato  frrosso,  em  relação  ao  assumpto,  diz 
no  seu  relatório  : 

»■■  1'ara  os  eflekos  da  liscalização  do  imposto  de  consumo, 
acha-se  este  Estado  presentemente  dividido  cm  12  circum- 
scripções,  com  1  í-  secções,  sendo  duas  na  Capital,  duas  cm 
Corumbá  e  10  no  interior,  todas  providas  de  lunecionarios 
eilectivos  e  interinos. 

Essas  circumscri[)ções  são  constituídas  de  zonas  con- 
sideráveis, dada  a  extensão  territorial  do  Estado,  abrangendo 
localidades  afastadas  uma  da  outra  por  dezenas  de  léguas,  e 
tão  distantes  das  sédes  respectivas,  que  a  liscalização  se  torna 
quasi  impraticável  nesses  pontos,  pela  falta  absoluta  de  meios 
laceis  ile  transporte. 

Póde-sc  mesmo  dizer  que  localidades  ha  em  que  ainda 
não  se  fez  sentir  a  acção  da  fiscalização,  e  que  não  contribuem 
com  uma  parcella  sequer  dc  imposto,  sendo,  no  entanto, 
grandes  centros  de  commercio. 

Comtudo,  tem  melhorado  de  anno  a  anno  a  arrecadação 
proveniente  desse  imposto,  embora  não  sejam  apreciáveis  os 


augmentos  verificados,  cm  confrontn\m  o  desenvolvimento 
da  producção  c  consumo  dos  artigos  tributados  ncslc  Estado. 

Assim  foi  que  cm  1910  a  arrecadação  do  imposto  de 
consumo  em  todo  o  Estado  elevou-se  a  463:6078003,  mais 
Í7-030S628   do   que  a  de  1918,  na  importância  de 

Não  obstante,  porém,  a  iiscalização  ser  ainda  delicicnto 
e  imperfeita,  esse  augmento  seria  tanto  maior,  quanto  era  dc 
esperar  do  resultado  da  nomeação  dc  inspectores  fiscaes  para 
as  duas  zonas  em  que  foi  dividido  o  Estado  ultimamente.  » 

Cadastro  e  tombamento  dos  próprios  na- 
cionaes. 

r 

Em  1911,  ao  apresentar  o  parecer  sobre  a  tteceita  (icral  para  o 
anno  seguinte,  o  relator  da  Commissão  dc  Finanças  da  Camara  tios 
Deputados  assignalava  :  «Custa  a.  crer  que  se  não  com  prebenda  a  ne- 
cessidade do  Estado  possuir,  organizado  com  ordem  c  exactidão ,  o  re- 
gistro dós  bens  do  domínio  nacional,  e  que  tal  serviço,  que  nenhum 
particular  zeloso  c  precavido,  deixa  de  ter  como  base  c  segurança  dos 
seus  direitos  c  fortuna,  se  não  considere  como  dever  imprcscriptivcl 
da  administração.  0  que  cumpre  ser  feito  por  intuição  do  próprio 
dever  é  preciso  ordenar  que  se  faça  e  nem  assim  se  tem  feito.  Que  sc 
poderia  dizer  dos  gestores  de  negócios  e  interesses  avultados  de  uma 
communhâo,  que  não  tivessem  em  dia.  e  da  melhor  fórma  expresso  o 
activo  que  lhe  pertence?» 

F  empresa,  sem  duvida  dc  grande  vulto  o  cadastro  o  o  loniba- 
mento  dos  bens  patrimoniaos  da  Nação,  ó  operação  porém,  qúo  de- 
manda muito  tempo  para  ser  ultimada  c  dc  não  pequeno  dispêndio. 

Mas,  posto  que  se  reconheça  só  após  porfiados  e  longos  esforças 
.se  poderão  collier  os  primeiros  frutos,  não  se  deve  estacar  ante  a 
magnitude  do  emprehendi mento. 

Reconhecida  a  indeclinável  necessidade  dc  dar  inicio  ao  serviço 
dc  revisão  tio  cadastro  dos  bens  da  Nação  o  verificado  que  a  Direc- 
toria do  Património  não  estava  apparclhada  com  o  pessoal  para  a. 
execução  daquelle  relevante  serviço,  julguei  acertado  incumbir  dcllc 
uma  commissão  especial,  que  leria  sua  acção  menos  embaraçada  pelas 
formalidades  burocráticas.  A  30  de  setembro  designei  o  Dr.  José  Maria 
Beaurepaire  Pinto  Peixoto,  sub-direclor  technico  da  Directoria  do  Pa- 
trimónio Nacional  para  proceder  nos  archivos  do  Thesouro  e  nos  ar- 
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chivos  públicos  desta  Capital  c  dos  Estados  a  minuciosas  buscas  para 
a  collccta  ilos  elementos  necessários  ao  cadastro  c  tombai nen to  dos 
próprios  nacionaes. 

São  esios  os  termos  da  portaria  expedida  com  aquelle  objectivo  : 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  30  de  se- 
tembro de  1910  —  S/N  —  2*  Secção. 

lendo  reconhecido  a  imprescindível  necessidade  da 
reunião  de  elementos  para  a  organização  do  cadastro  dos 
próprios  nacionaes  existentes  quer  nesta  Capital,  quer  nos 
Estados,  o  sendo  urgente  conhecer  quaes  os  oceupados  por 
serviços  públicos  federaes  e  quaes  os  desviados  cie  appli- 
caçáo  util  aos  interesses  públicos,  recommendo-vos  que, 
passado  o  exercício  de  vosso  cargo  ao  vosso  substituto  legal, 
procedaes,  quanto  antes,  nos  archivos  do  Thesouro  e  nos 
arclúvos  públicos  desta  Capital,  a  minuciosas  buscas  para  a 
collccta  dos  dados  indispensáveis  á  organização  do  trabalho, 
que  ora  vos  confio. 

Estou  corto  que  de  vossa  sollicitudo  pelo  bom  desem- 
penho das  funeções  que  vos  são  commettidas  e  do  vosso  zelo 
pelo  interesse  publico  resultará  não  só  a  confecção  de  um. 
cadastro  rigoroso,  mas  ainda  a  possibilidade  <Ie  regular  a 
arrecadação  da  renda  que  esses  próprios  devem  pro- 
duzir. 

.'Assignadoj  Homero  TJaptísta. 

o  plano  dos  serviços  confiados  á  reconhecida  competência  o 
zelo  do  digno  profissional,  escolhido  para  chefiar  a  commissão  de 
cadastro,  assenta  nas  seguintes  instrucções: 

<>  serviço  de  revisão  do  cadastro  c  tombainento  dos 
próprios  nacionaes.  de  que  se  acha  encarregada  a  com- 
missão sob  a  vossa  presidência,  obedecer:!  ás  seguintes  in- 
strucções. e  tf  rã  por  iim: 

1 .  "  A  revisão  dos  trabalhos  já  leitos  nesse  sentido,  com- 
pletando-os  com  os  elementos  porventura  remet  tidos  ao  The- 
souro, após  a  organização  delles. 

2.  °  0  exame  c  estudo  dos  elementos  que  a  commissão 
receber  das  delegacias  fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos 
Estados,  as  quaes  vos  remetteráo,  com  a  máxima  ur- 
gência, os  dados  que  possuírem  sobro  próprios  nacio- 
naes. 

Taragrapiío  único.  Para  o  elfeito  de  apressar  a  remessa 
desses  elementos,  a  commissão,  por  seu  presidente,  se  com- 
tnunicará,  directamente,  não  só  com  as  delegacias  fiscaes, 
mas  também  com  qualquer  outra  repartição  de  Fa- 
zenda. 


:í u  Colher  das  repartições  federaos,  que  tenham  sob  sua 
■guarda  ou  a  seu  serviço  próprios  nacionaes,  os  elementos  ne- 
cessários ao  assentamento  dollcs . 

Paragrapho  único.  Tara  esse  cllcilo  este  ministério  se 
entenderá"' com  os  outros  ministérios  para  que  seja  facilitada 
á  commissão  o  entendimento  directo  com  os  chefes  de  repar- 
tições ou  serviços  que  lhes  forem  subordinados. 

4.°  Proceder  a  cuidadosas  pesquisas  nos  archivos  pú- 
blicos federaes  ou  municipaes,  institutos  históricos,  cartó- 
rios, etc,  no  intuito  de  verificar  se  próprios  nacionaes  exis- 
tem que  não  constem  dos  assentamentos  antigos. 

5  0  Proceder,  com  o  mesmo  intuito,  á  minuciosa  busca 
nas  communicações  entre  o  Thcsouro  c  ás  repartições  de 
Fazenda  c  outros  ministérios  no  sentido  de  colher  tantas 
quantas  referencias  existirem  sobre  próprios  nacionaes. 

G  0  Correr,  ainda  com  o  mesmo  objectivo,  os  lança- 
mentos da  Prefeitura  deste  Dislricto  c  o  de  outras  prefeituras 
ou  municipalidades,  para  a  eolleeta  das  indicações  rderentes 
aos  próprios  nacionaes. 

Paragrapho  único.  A  commissão,  sempre  que  fôr  ne- 
cessário, pedirá  a  este  ministério  a  expedição  de  actos  que 
facilitem  a  sua  íuneção  junto  ás  autoridades  federaes,  csta- 
duaes  ou  municipaes. 

7.°  O  serviço,  quanto  a  cada  próprio,  comprehende: 

a)  a  situação,  denominação,  qualidade,  dimensões, 
valor,  estimação,  proveniência  do  dominio,  renda  annual, 
uso  em  que  estão  empregados,  servidões,  ónus  de  qualquer 
natureza  que  os  gravem  c  condições  em  que  sc  acham  actual- 
mente; .  .  . 

0)  cópia  do  titulo  de  domínio  e,  na  impossibilidade 
absoluta  da  descoberta  desse  titulo,  indicações  precisas  dos 
elementos  que  assegurem  esse  dominio  ; 

c)  quando  se  tratar  de  edifícios,  photographias  de 
diversos  aspectos  dos  mesmos: 

d)  planta  das  propriedades  nacionaes,  a  qual  conterá 
a  orientação  e  cota  dos  alinhamentos  do  perímetro,  área  do 
immovel.  edificações  c  quaesquer  outras  bem  feitorias,  marcos 
divisórios,  accidentes  topographicos  mais  notáveis,  nomes  dos 
confinantes,  etc. 

Paragrapho  único.  A  commissão  acceitará,  por  em- 
quanto,  por  boas  as  plantas  actualmente  archivadas ;  só  pro- 
cedendo ào  levantamento  das  plantas  das  propriedades 
importantes,  deixando  para  linal  a  correcção  ou  verificação 
das  que  encontrar  ou  das  propriedades  secundarias  pelo  seu 
valor,  alim  de  que  a  demora  inevitável  nos  .levantamentos 
não  venha  a  retardar  demasiadamente  o  serviço  de  que  se 
acha  incumbida. 

8.°  A  commissão  iniciará  seus  serviços  pelo  exame  dos 
documentos  relativos  aos  próprios  nacionaes  existentes  nesta 
capital  c  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  sem  embargo  de, 


H  ™  ,0f°vPromOVtír  a  vim,a  dos  inl°™cs  das  delegacias 
'i^caos  do  IVsouro  nos  outros  Esguios.  b 

*  I".  Feno  o  serviço  do  Oistricio  Federal  c  no  Estado 
c  >   i')  de  Janeiro,  o  presidente  da  commUsflo  escolherá  entre 

n?,  , l:U'Xr  anf  03 1UC  d(JV<im  í;l"T> '»  a»  verificações 
nos  outros  Estados. 

Foi.,  r  2°i  :\or(lein  ?m  í"0  devo  ser  executado  o  serviço  nos 
LsUdos  obedecera  a  importância  das  propriedades  nclles  exis- 

.  j*  3°..  Este  Ministério  promoverá  a  organização  decom- 
nissocs  pardas,  iodas  subordinadas  á  direcção  do  presidente 
la  commissão  ora  constituída,  se,  ajuízo  do  mesmo  presidente, 
lor  isw  julgado  necessário  ao  activamente  dos  serviços.  ' 

s  i-0.  J  ara  estabelecer  a  unidade  dos  serviços  con".'- 
nercs,  as  commissõcs,  porventura  já  organizadas  para  levaií- 
tamcn-.o  de  plantas  de  próprios  nacionaes,  ficarão  sob  a  im- 
mcdiata  directo  do  presidente  da  commissão  de  que  tratam 
estas  insirucções 

9.o  Feios  serviços  prestados  ibra  da  sede  da  commissão 
ou  pelos  serviços  prestados  além  das  horas  normaes  serão 
abonadas  diárias  ou  gratificações  a  juízo  deste  ministério  e 
mediante  proposta  justificada  do  presidente  da  commissão. 

10.  A  sede  dos  trabalhos  da  commissão  será  nesta  ca- 
.  pitai  e  cila  funccionará  em  uma  das  dependências  do  The- 
souro  .Nacional. 

11.  A  commissão  se  comporá  do  seu  presidente,  de 
dois  engenheiros,  tres  escripturarios,  um  desenhista,  um 
dactylographo  e  um  servente. 

12.  Esses  serventuário?  serão  tirados  das  repanicões  de 
Fazenda  ou  de  outras  repartições  íederaes,  mediante 'as  de- 
vias requisições  e  serão  da  escolha  do  presidente  da  com- 
missão, que  nomeará  o  servente  e  os  jornaleiros  necessários 
aos  serviços. 

13.  Os  funecionarios  designados  para  o  serviço  desta 
commissão  nella  serão  mantidos  sómente  emquanto,  "a  juízo 
do  presidente  do  mesmo,  desempenharem  bem  os  seus  de- 
veres. 

(Assignado)  Homero  Baptista. 

Ao  Sr.  José  Maria  Ueaurepaire  Pinto  Peixoto,  sub- 
director technico  do  Património  Nacional  o  presidente  da 
commissão  de  revisão  do  cadastro  dos  próprios  nacionaes. 


Venda  de  terrenos  da  União 

Estava  assentado,  por  meus  eminentes  antecessores,  a 
venda  de  terrenos  de  propriedada  da  União,  nesta  Capital 

A.  9 

mediante  leilões  públicos. 
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A  Directoria  do  Património  incumbia  do  serviço, 
dentre  os  acreditados  leiloeiros  da.  praça,  aos  que  lhe  pa- 
reciam mais  aptos  para  o  desempenho  da  importante  com- 
missão. 

—  Continuei  a  mesma  praxe,  que  vinha  produzindo. bons 
resultados  e  plenamente  satisfazia  as  conveniências  da 
Fazenda.  Apenas  imprimi  maior,  actividade  ao  serviço, 
porque,  então,  já  se  sentia  a  crise  de  edificação  e  os  en- 
cargos públicos  reclamavam  maior  somma  de  recursos. 

Com  tornal-o  mais  intenso,  claro  é  que  das  vendas,  de 
continuo  realizadas,  provinham  maiores  redditos  para  o 

•  Thesouro,  e,  conseguintemente,  mais  avultadas  eram  as 
percentagens  a  que  faziam  jús  os  leiloeiros. 

Dahi  o  pretenderem  muitos  delles  que  se  lhes  com- 
mettesse  igual  incumbência,  e,  por  sem  duvida,  estariam 
todos  em  condições  de  bem  exercel-a.  Mas,  o  serviço  era 
de  tal  ordem  que  o  institur  fosse  de  livre  escolha  do  com- 
mittente.  Se  não  parecia  de  conveniência  entregal-o  a  todos 
e  se  a  nomeação  de  alguns,  embora  dos  mais  conceituados 
e  hábeis,  levantasse  reclamos,  o  melhor  era  procurar  outro 
meio,  dentro  das  formas  legaes,  para  leval-o  a  effeito. 

Foi  o  que.  se  fez:  recorri  ao  processo  da  concurrencia 
publica,  que  tem  assento  na  Constituição  da  Republica  e  o 
apropriei  ao  caso  da  maneira  constante  na  seguinte  porta- 
ria expedida  ao  Sr.  Director  da  Património  Nacional,  no 
dia  10  de  novembro. 

■<  Rccommendo-vos  que  d'om  em  deante  se  proceda  á 
alienarão  úc.  terrenos  da  União  por  concurrencia  publica,  me- 
,  dianie  propôs  ia. 

Nu  desempenho  desse  serviço  deveis  proceder  pela 
seguinte  forma : 

lo  —  umi  „íi0  jjas  (j0  antecedência,  será  annunciado  cm 
tres  jornaes  de  grande  circulação,  o  recebimento  de  propostas 
para  a  compra  dós  terrenos  designados  no  mesmo  edital,  em 
que  constarão  o  preço  mínimo  de  cada  lote  de  terreno  e  as 
precisas  especificações : 


'  DirrcL rlí  pP.  -Crá°  9nlrcSu«  cm  carta  fechada  na 
a  Wh rÍ-Í  Falni?l0ni0:  aunadas  pelo  proponente,  com 
md^T  dC  ™denc,a°  profissão,  e  mencionarão  desig- 

d°s  «ou;  preferidos  e  o  valor  da  oflerfa 
?XT     P°r  extC,nS0-  ^  «*pcctivo  envolucro  deverá 
SXS:0  nUmer°  d0s  ,oles  e  da  q-dra  a  que  elles 

mimcnt^?1***?*  ProPostas'  ser*<>  P°r  vós  rubricadas  e 
dh  ^í, cTll,Cr°?  C  qundras'  Para  scrcm  afcertas  no 
!  "Cfri  (  a- r?a  lírmmaÇao  do  Prazo,  por  uma  commissâo 
por  mim  presidida,  da  qual  fareis  parte : 

r„«  f'rN?  ullímo  dia  do  Prazo  ^  apresentação  de  propos- 

,lnda  a  ho,ra  marcada  Para  m  recebimenío,  deveis 

UIft  lermo  dus  Propostas  recebidas  e  de  encerramento 
aa  concorrência ; 

n™  J*/  Abprías.e  '^f.15  propostas  deante  dos  concorrentes 
pie.sen.es  serão  iminediatamentc  acceitas  as  de  maior  preço 
acima  do  limite  marcado ;  . 

6".  Os  proponentes  preferidos  deverão,  no  acto  da  accei- 
uição,  recolher  ao  Thcsouro.  um  signal  correspondente  a 
-v  /,  do  preço  offerccido,  e  d-mro  de  cinco  dias,  sob  pena 
de  perda  do  signal  e  da  pref -renda,  completar  a  importância 
e  as*gnar  na  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  a  re- 
spectiva esciipiura. 

Serão  exceptuados  do  novo  regmo  da  concorrência 
publica  somente  os  lotes  já  annunciados  e  que  deverão  ser 
postos  em  le.lão  na  semana  conente.  » 

O  processo,  assim  estabelecido,  tem  sido  observado 
com  regularidade. 

De  tempos  em  tempos  e  toda  vez  que  ha  pretendentes, 
a  Directoria  do  Património  Nacional  põe  em  concorrência 
os  lotes  que  lhe  parecem  mais  vendáveis  e,  bem  assim,  os 
que  teem  procura  conhecida. 

A  commissâo  de  venda  tem  sido  constituída  por  mim 
e  pelos  directores  do  Gabinete,  Sr.  Benedicto  Hypolito,  e 
do  Património- Dr.  Dutra  da  Fonseca. 

Thesouro  Nacional  —  Descentrali- 
zação dos  serviços 

O  decreto  n.  13.248,  de  23  de  outubro  de  4918,  que  alterou  a 
organização  do  Thesouro,  teve  em  vista,  como  objectivo  principal, 
a  simplificação  do  expediente  e  a  transferencia  do  serviço  de  cobrança 
amigável  da  Recebedoria  para  a  Procuradoria  Geral  da  Fazenda ;  a 
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sua  execução,  porém,  vem  demonstrando  que  «ao  repousa™  somente 
nessa  simplificação  o  essencial  para  uma  reforma  dessa  natureza. 
V  par  do  objectivo  a  collimar,  encontrava-se  a  necessidade  do  augmento 
imprescindível  do  pessoal,  situação  de  que  se  n5o  cuidou  na  elaboração 

da  reforma  precitada. 

Dessa  lacuna  resultou,  como  era  dc  esperar,  a  carência  do  ele- 
mento principal  que  deveria  accionar  os  demais  elementos  secun- 
dários; e  os  serviços,  se  não  paralysaram  de  todo,  caminham  lenta- 
mente, pois  se  amontoam  os  processos  que  diariamente  aílluem  das 
differentes  repartições  do  pais. 

Por  essa  fórma,  nem  mesmo  as  modificações  introduzidas  naquella 
reforma  podem  ser  observadas,  uma  vez  que  só  seria  conveniente  dizer 
dossetisefleitos,  em  situação  normal,  quando  convenientemente  apre- 
ciadas. 

O  director  da  Receita,  _ap  accentuar  as  diíliculdadcs  em  que  se 
encontra  a  sua  directoria,  diz  cm  seu  relatório : 

«Afim  de  não  ser  protelada  indefinidamente  a  solução 
dos  processos  anteriores  ao  anno  corrente,  resolvi  também 
deixar  de  distribuir  aos  funecionarios,  os  referentes  a  1 920, 
a  partir  de  maio,  mandandando  que  se  dê  andamento  so- 
mente áquelles. 

«Sc,pois,uma  providencia  promptac  adequada  nao  lor  to- 
mada de  maneira  a  cessar  ou  diminuir  as  difficuhlados  actuacs, 
cilas  se  accentuarão  ainda  mais,  com  grave  damno  para  o 
serviço  da  Nação  c  dos  particulares  que  interporão  breve  suas 
justas  reclamações  contra  a  paralysação  dos  seus  papeis.» 

Nas  demais  directorias  a  situação  é  idêntica . 

A  autorização  legislativa  existente  é,  apenas,  para  a  remodelação 
da  directoria  do  Património  Nacional  c  será  utilizada  com  a  reforma 
dessa  dependência  para  o  fim  de  preencher  necessidades  inadiáveis 

dc  que  ella  muito  se  resente. 

l>escen.ti'a,iiza,çã,o  de  ser  viços  —  Pela  natureza  de  suas 

funeções  capitães, —arrecadar,  pagar  e  fiscalizar, —  este  ministério, 

além  dos  encargos  que  propriamente  lhe  incumbem,  e,  só  por  si,. 

constituem  já  grande  acervo  de  trabalho,  obrigado  é  a  examinar  e 

conhecer  importante  parte  dos  assumptos  de  que  se  oceupam  os  outros 

ministérios. 

Desde  logo  verifiquei  estão  os  serviços  por  demais  accumulados  em 
mão  do  ministro,  o  que  lhes  retarda  o  andamento  c  decisão,  attento  que 


necessário  é  o  exame  c  estudo  dos  assumptos.  De  tudo  se  lhe  faz 
cargo,  do  actos  simplesmente  instructivos,  como  de  despachos  inter- 
locutórios, que  bem  ficariam  uns  com  os  respectivos  directores  e 
outros  cnm  o  director  geral  do  gabmete. 

Km  nenhum  outro  ministério  se  justificaria,  com  maior  proce- 
dência, a  criação  de  um  sub-secretario  ou  a  ampliação  das  attribuições 
do  director  geral  ,.]„  gabinete. 

Até  que  sc  tomo  uma.  destas  providencias,  e  para  obviar,  tanto 
quanto  possível,  tão  considerável  concentração  de  serviços,  determinei,- 
em  portaria  de  !G  de  agosto,  de  accordo  com  o  art.  7"  da  lei  nu- 
mero 2.083,  do  30  de  julho  de  1019,  que  fossem  pelo  director  geral, 
chefe  do  gabinete,  tomadas  as  seguintes  deliberações  : 

fi\  mandar  lavrar  —  para  serom  assignadas  — as  portarias  de  li- 
cenças, de  mudança,  de  licença  para  vencia  de  estampilhas  e  outras; 

h\  proferir  despachos  interlocutórios,  cm  que  se  exijam  documen- 
tos, selins,  informações,  diligencias  c  provas: 

c)  mandar  expedir  os  tiiulos  declaratórios  de  inactividade, 
incluil-os  cm  folha  ou  conceder  o  credito : 

(1)  autorizar  transferencia  de  créditos  por  deslocação  de  empre- 
gados ou  mudança  de  pensionistas,  as  apostillas  cm  títulos  de  pensão 
civil,  de  nomeação  e  outros,  com  tanto  que  submetia  ao  ministro  o  que 
fôr  de  sua  assignatura : 

/'}  autorizar  as  passagens  aos  empregados  removidos,  nomeados 
ou  commissionados,  quando  tenham  direito  de  accôrdo  com  as  leis  e  as 
conceder  mediante  desconto  até  a  quinta  parte  dos  respectivos  ven- 
cimentos ; 

f  )  mandar  cobrar  laudemio  de  terrenos  aforados  e  conceder  trans- 
ferencia dos  mesmos; 

g)  remettiT  ao  Tribunal  de  Contas  os  processos  sobro  isenção  de 
direitos ; 

h)  attendor  ás  requisições  de  processos  e  á  restituição  dos  mesmos 
das  diversas  repartições : 

/'■•  autorizar  a  entrega  de  depósitos  e  cauções  de  qualquer  espécie 
(quotas  de  loterias,  fiança,  multas,  etc.; ; 

j '  approvar  as  designações  de  commissões  arbitraes.  a  alteração 
ile  circumscripções  fiscaes,  bem  como  a  alteração  de  nome  das  collec- 
torias ; 
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k)  mandar  nâo  sô  expedir  e  apostilíar  os  títulos  do  montepio  mi- 
litar e  civil  e  meio  soldo,  como  também  classificar  a  despesa  para  ser 
a  pensionista  incluída  em  folha,  ou  sor  concedido  credito ; 

/)  providcnc;ar  sobre  inspecção  de  saúde,  aposentadorias,  re- 
formas e  jubilações. 

Instrucçào  sobre  contabilidade  publica 
—  escripturação  por  partidas  dobradas 

Grave  defeito,  desde  muito,  sc  deparava  na  contabili- 
dade publica,  consistente  na  fórma  de  escripturação  em  uso 
no  Thesouro  e  nas  demais  repartições  da  Fazenda  Na- 
cional. Ella  não  obedecia  com  precisão  a  nenhum  dos 
systemas  admittidos,  e,  o  que  6  peior,  não  se  observava  uni- 
formemente o  mesmo  preceituario  em  todas  as  repartições. 

Desde  1808,  por  alvará  de  28  de  junho,  ordenára  se  a 
adopção,  na  contabilidade  da  fazenda  publica,  da  escriptu- 
ração mercantil  por  partidas  dobradas,  "  por  ser  a  única 
seguida  pelas  nações  mais  civilizadas,  assim  pela  sua  bre- 
vidade para  o  manejo  de  grandes  sommas,  como  por  ser  a 
mais  clara  e  a  que  menos  lugar  dá  a  erros  e  subterfúgios, 
onde  se  esconda  a  malícia  e  fraude  dos  prevaricadores". 

Na  phase  inicial  da  organização  administrativa  do  Im- 
pério, ficou  bem  accentuado  o  propósito  de  por  em  pratica 
esse  systema  de  escripturação.  A  lei  de  4  de  outubro  de 
1831,  art.  17,  §  2o,  attribuia  á  Contadoria  do  Thesouro  Na- 
cional a  competência  para  "  formar  plano,  ou  fixar  sys- 
tema de  escripturação  que  se  deva  seguir  em  todas  as 
repartições  de  Fazenda,  quaesquer  que  ellas  sejam,  adop- 
tando como  base,  o  methodo  mercantil  por  partidas  do- 
bradas, fiscalizando  a  sua  boa,  geral  e  uniforme  execução  ". 
No  anno  seguinte,  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  expediu,  me- 
diante a  decisão  n.  147,  <le  26  de  abril  de  1832,  o  necessário 
regulamento  das  Contadorias,  acompanhado  das  instruc- 
ções  para  a  escripturação  das  Thesourarias  do  Império, 
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de  conformidade  com  os  dispositivos  daquella  lei.  Por 
outros  actos,  decretos  e  leis  luram  dadas  instrucções  e 
estabeleci ilas  regras,  que,  pouco  a  pouco,  constituíram 
forrna  diversa  o  sui  generis  da  escripturação  official,  não 
consentânea  com  os  princípios  e  normas  da  sã  contabili- 
dade, visto  que  lhe  faltava  a  devida  ordem,  não  mantinha 
a  indispensável  uniformidade  e  não  permittia  a  segurança 
e  promptidào  dos  resultados. 

E'  conveniente  ter  sempre  em  vista  que  a  escriptu- 
ração clara,  uniforme  c  sysiematiea,  6  o  principal  ele- 
mento da  contabilidade  e,  cn:  referencia  ao  Estado,  a 
base  para  seguro  conhecimento  da  situação  de  seus  ne- 
gócios, da  tomada  de  contas  e  da  responsabilidade  dos 
funecionarios  e  dos  que  ieem  interesses  vinculados  á  admi- 
nistração. 

A  boa  contabilidade,  observa  antigo  e  illustre 
economista,  não  comprei íende  somente  os  factos  de  re- 
ceita c  despesa  :  mas  também  todas  as  medidas  estabe- 
lecidas pelo  legislador  para  garantir  a  percepção  e  a 
distribuirão  regulares  fias  finanças.  A  boa  contabilidade 
não  sc  limita  a  patentear  os  recursos  e  os  gastos  do  Estado; 
desce  ás  menores  minúcias,  prescrevo  minudentes  deveres 
e  de  mil  maneiras  comem  o  livre  arbítrio:  ainda  mais, 
vigia  os  seus  agentes,  regista  seus  actos,  julga  o  compor- 
tamento do  homem  depois  de  lhe  ter  imposto  suas  regras. 

Emiím,  a  boa  contabilidade  quer  que.  pela  unifor- 
midade <la  escripturação.  pela  centralização  successiva 
dos  resultados,  sc  conheça  de  prompto  a  posição  de  todos 
os  responsáveis,  de  sorte  que  seja  fácil  seguir  os  dinheiros 
públicos  desvie  o  momento  do  sua  arrecadação  até  o  de 
seu  empreii<».  o  de  apprehender  immediatamente  os  valores 
desviados  de  sua  applicação  iogal.  para  iicar  assim  o 
Thesouro  perfeitamente  inteirado  de  movimento  dos 
fundos  públicos,  attender  ás  necessidades,  conforme  se 
apresentam  ou  foram  previstas,  e  ter  meios  também  o 
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poder  legislativo  para  apreciar  os  resultados  financeiros  e 
a  influencia  económica  de  cada  imposto. 

Nos  últimos  tempos,  tem-se  cuidado  do  restabele- 
cimento da  antiga  e  acertada  pratica.  A  regulamentação 
do  Thesouro  Nacional,  effectuada  sob  a  orientação  do 
sr.  dr.  Bulhões,  por  decreto  n.  7.751,  de  23  de  dezembro  de 
1909,  reafíirma  a  permanência  do  methodo  das  partidas 
dobradas  com  prescrever  a  sua  adopção  para  os  assenta- 
mentos da  fazenda  publica.  Dispõe  assim  o  seu  art.  350 : 
«A  directoria  da  contabilidade  fará  escripturar  todas  as 
operações  de  contabilidade  que  se  realizarem  no  thesouro, 
nas  delegacias  do  thesouro,  nos  Estados  e  no  estrangeiro, 
e  em  todas  as  estações  em  que  tiver  lugar  arrecadação  da 
receita  e  pagamento  da  despesa,  segundo  os  moldes  que 
foram  estabelecidos  em  instrucções  expedidas  pelo  mi- 
nistro da  fazenda,  observando-se  o  systema\Ie  partidas 
dobradas,  adoptado  no  acto  de  26  de  abril  de  1832  ». 

Ainda  assim,  não  teve  immediata  applicação  esse 
dispositivo.  Foi  na  gestão  do  sr.  dr.  Rivadavia  que  se  lhe 
deu  inicio,  pela  nomeação  de  uma  commissão  que  planejou 
e  encetou,  de  novo,  no  Thesouro  a  escripturação  por  par- 
tidas dobradas.  Prosei uiu  na  mesma  directriz  o  dr.  Calo- 
geras  que  consignou  por  definitivo  este  systema  para  a 
contabilidade  publica  e  determinou  fosse  posto  em  pratica 
na  Delegacia  Fiscal  de  Minas-Geraes.  De  accGrdo  com  o 
mesmo  ponto  de  vista,  o  sr.  dr.  Antonio  Carlos  mandou 
organizar  instrucções  e  modelos  apropriados  para  adopção 
da  escripturação  por  partidas  dobradas,  nas  delegacias 
fiscaes  e  demais  repartições  arrecadadoras  e  pagadoras  da 
União,  árdua  tarefa  de  que  foi  incumbidoo  escripturario  do 
Thesouro  Nacional,  provecto  contabilista,  sr.  João  Ferreira 
de  Moraes  Júnior.  Taes  instrucções  e  modelos,  revistos  e 
approvados  já  em  vosso  governo  (portaria  ministerial  de 

2  de  setembro),  foram  expedidos  por  decreto  n.  13.740,  de 

3  de  setembro  de  1919.  Para  que  se  tornasse  mais  cfíici- 


ente  o  precituario  ahi  estabelecido,  acompanharam 
também  a  esse  decreto  as  insirucções  complementares 
referentes  d  respectiva  fiscalizado  dos  serviços. 

Diversos  fimccionarios,  com  o  preciso  conhecimento  e 
pratico,  loiMin  designados  para  as  repnrtiçõòs  fedoraes 
aqui  e  nos  Estados,  afim  de  iniciarem  c  encaminharem  a 
remodelação  da  escripta,  segundo  o  methodo  adoptado,  e 
instruírem  os  funecionarios  queda  mesma  se  devam  effec- 
tivamente  encarregar.  Era.  de  rigorosa  necessidade  essa 
providencia,  \k\vi\.  que  o  importante  serviço,  em  todo  o  país, 
fosse  executado  .-cm  a  mesma  orientação  e  uniformidade. 

Caixa  de  Amortização 

Do  relatório  a  presentado  pela  inspectoria  da  Caixa  verifica-se  que 
os  serviços  que  lho  estão  :i  cargo,  no  decurso  do  anno  de  1 9 1 9,  correram 
com  regularidade. 

A  Junta  Administrativa  realizou  22  sessões,  nas  quacs  examinou 
e  despachou  o>  processos  submettidos  á  sua  deliberarão. 

Dentre  as  deliberações  tomadas  pela  Junta  no  anno  de  1918 
sobreleva  a  que  se  refere  á  unificarão  da  escripta  pertinente  ás  apó- 
lices de  cinco  emissões,  juro  de  5°/„,  hoje  conhecidas  sob  a  denomi- 
narão —  Diversas  Emissões  de  ò"  %,  papel. 

Sobre  osse  assumpto  diz  o  inspector  em  seu  relatório  : 

«  Réal  zou  a  Sccrão  de  Contabilidade,  nos  quatro  pri- 
meiros meses  do  exercício,  o  trabalho  relativo  á  unificação 
das  cscripias  dos  diversos  ivpos  de  apólices  de  5%,  papel, 
emittidas  a  partir  de  1 909,  a  saber  : 

Emissão  para  construcção  e  acquisição  de  estradas  de 
ferro : 

Emissão  para  liquidar  os  compromissos,  papel,  do  The- 
souro,  anteriores  a  191o; 

Emissão  para  pagamento  de  sentenças  judiciarias; 

Emissão  para  liquidarão  das  dividas  do  Lloyd  Brasileiro ; 

Emissão  para  saneamento  da  baixada  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

A  nova  escripta,  reunindo  todos  esses  typos  s  b  a  deno- 
minarão única  de  — Diversas  Emissões  de  ò"  °/  0,  papel  — ,  como 
resolveu  a  Junta  Administrativa  cm  sessão  de  2  de  setembro  de 
1918.  concorreu  sensivelmente  para  a  commodidade  do 
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trabalho  da  Secçfto,  já  por  dcsappareccr  a  anterior  muWpltó- 
dadc  dc  processos,  já  pela  ivduccão  dc  livros,  cujo  numeio, 
sempre  crescente,  passou  dc  133.  quecra,  a  o3  apenas. 

Esse  serviço,  correu  com  regularidade,  nAo  tendo  na- 
vido  até  esta  data  qualquer  reclamação  do  publico. » 

Uniformização  e  resgate  da  Divida  Publica  Interna 

Fundada 

Apólices  uniiormi/ada,  (5%  papel)  -  0  seu  movi- 
mento foi  o  seguinte:  423.617,  dc  1:000S;  2.720,  dc  500$,  c 
7.172,  dc  200S,  inscriptas  na  Caixa  de  Amortização,  o  101.778,  dc 
■1:000$;  497,  de  500$;  e  1.7G9,  dc  200S,  nos  Estados,  no  valor 
total  de  528.791:700$,  que  era  sua  circulação  cm  31  dezembro 
de  4919. 

Apólices  -eraes  antigas  (dc  5  %)  -  O  valor  total  dessas 
apólices,  ainda  por  uniformizar,  é  dc  1 .483: 900S,  dos  seguintes  va- 
lores :  4 .280,  de  1 :000S ;  11,  de  800$;  64,  de  600S  ;  165,  de  500$; 
64,  dc  400$,  e  252,  de  200SOOO. 

A.police*  íreraes  antigas  (de  4%) -Nenhuma  modi- 
ficação occorrtu  na  existência  dessas  apólices  que  continua  a  ser  de 
113,  de  1:000$  c  11,  de  600$,  no  valor  total  dc  119:000.9000. 

Empre«ti.:.o  do  1868  íjuros  de  0  •/«.  ouro)  —  Extincto. 
O  seu  resgate  vem-se  fazendo  desde  abril  dc  1 905.  Foi  apenas  resgatada, 
durante  todo  anno  dc  1919,  uma  apólice  de  500$,  c  passou  o  saldo, 
para  1920,  dc  44:500$,  correspondente  a  33  apólices  dc  1 :0O0S  c  23 
de  5O0SOO0. 

Empréstimo  <le  1897  (juros  de  6  %;  papel)  —  Extincto 
igualmente.  O  seu  resgate  faz-sc  desde  março  de  1914.  Houve 
somente  o  resgate  de  uma  apólice  de  l:OO0S,  c  passou  para 
1920  o  saldo  de  62-.O00S,  correspondente  a  62  apólices  do  referido 
valor. 

Diversas  i^mi^sões  (5  %  papel}  — O  movimento  lotai  foi 
de  428.663-.OO0S;  foram  inscriptas  na  Caixa  370.279,  de  1 :000S ; 
1.464, de  500$,  e  4.989,  dc  200S ;  e  nos  Estados:  56.532,  de  l:O0OS; 
122.  de  5O0S,  e  306,  de  200$000.  Essas  apólices,  como  se  sabe,  cor- 
respondem ás  emissões  de  Estradas  de  Ferro,  compromissos  do  The- 
souro  (nominativas),  Saneamento  da  Baixada  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  Lloyd  Brasileiro  e  Sentenças  Judiciarias. 
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T*atmdo  da  Bolívia  ' 3  »/„.  papel)  -  Existem  cm  cir^ 
culaçao  1 .617,  de  i  :00OS.  das  quacs  1 .100  inscriptas  na  Caixa  c  517 
nos  Estados,  no  valor  total  de  í . 6 ! 7 : 0O0.SOO0 . 

ObrnM  d<>  Porto  (portador,  5  %  papel)  —  E'  de  17.300 
o  numero  dessas  apólices  inscriptas  na  Caixa,  no  valor  total  de 
17. 300:0008000. 

Oorappomiww  do  The^ouro  (portador,  5  •/„  papel)  — 
A  inscripção  na  Caixa  é  de  59.701  ?  no  valor  de  59.701:0008000. 

Conforme  se  vê  dos  dados  acima  enumerados ,  a  circulação  de 
apólices  em  31  de  dezembro  de  1010  era  do  valor  de  1 .037.678:200$, 
assim  distribuídas:  1.032.217.  dc  1:0008;  11,  dc  800S  ;  75,  de 
600S ;  4.968,  dc  5008  ;  64,  dc  400S ;  c  li .489,  de  200SOOO . 

MOVIMEMO  DOS  COKKliS  1>E  .JUROS- 
Cofre  «rei-al  de  juro-,  correntes  _  Q  movimento  deste 
Cofre,  de  receita  e  despesa,  está  discriminado  no  mappa  seguinte  e  do 
qual  se  verifica  que  o  saldo  cm  deposito  e  recolhido  ao  Thesouro  Na- 
cional foi  dc  56 . 650 :  OOOSOOO . 


n  HORITA 


Sunpi-lmonlrt  rocolildo  ilo  Tliosouro  Nacional  par»  paxanninto  dos  juros  d 
Vj  somosUo  ilo  I.)18  

Idom  idom  do  i»  somoslro  do  iui.i  

Idom  idom  <lo  a  >  «"meslro  do  1010  


i>i:m'hs.\ 

Juros  uaíjos  do  S>  somoslro  do  1018  

Saldo  quo  pas.?ou  para  doposito  

Juros  pngps  do  1"  somoslro  do  1010  

Saldo  nuo  passou  para  deposito  

Importância  recolhida  ao  Tliosoiu-oomS:J  do  Julho  do  1010  .   .  . 

Juros  pagos  do  9"  somoslro  

Saldo  quo  passou  para  doposito  o  foi  rócolhldo  ao  Thosouro  Nadonal 


UNIPORMI- 

ANT.  *«>/• 

1)1  V,  KMISSflKS 

BOLÍVIA 

OliBAM 

no  porto 

COMPK. 
'  TIIESOUnO 

TOT  At. 

'.1.133:710^1  ti 

■  '■  ■  võr  t  ff  bVh  ■  ■  ■ 

o.a2i:06r^sír 
ti.or>3:oi3$ooi 

3:3i)2â000 
2:3034000 
8;33fc}003 

7.001; 1034350 
7.857:027$173 
S,2u:0.)?ílo* 

10:5004000 
tfl:500|000 

433:500^)00 
435:5003000 

CIO*  Kl  VttíW) 

1.311.7254000 
i.i07:;.-254000 

18.500:0004000 
19.000:0034000 

â7.U0:OS.)^O5 

7;l7i">$000 

23.070:  <10j}2  11 

40:5004000 

1.337:5004030 

f.21l;3ST>4S31 

56.050:0004000 

0.18í:530$13l 
1:132$010 
O.SjS:14t$'i70 

ir>:  toi.^ir>i 
75'4000 

00: 30.1$  113 

8:303$00.) 
2:3)3$003 

8:3034030 

7. 107:3234187 
100:8114300 
7.S:Í7:027$173 

S.313:05SÍ183 

10:90.'>4000 
r.:  :10543o  j 
ios3:>o$ooo 

0:1504000 
10:9354)00 

r>:5or>4000 

37i:«3540M 
51:  275400) 

331:02.^000 
M:175$000 
r- 

310:104000 
113:1034000 

1.301:9234000 
'  13:5004-») 
1.3*9: 1-25440O 
7S:10ty)'>J 

t.3JI:0754000 
37:30)4.724 

13.313:05*5031 
181:313^970 

13.SM:3634S10 
117:3«4-5l 
7504OW 

18.901:3754831 
219:721416» 

37.  U0:0SO$ai5 

7:1704000 

«3.070:3105811 

10:5005000 

1.8O7:.r«00;JO0.) 

1.311 :2S5$.V3t 

53.030:000*000 

I 


Oofre  trorul  <Io*  Juros,  em  deporto  -  De  seu  movi- 
mento, cm  rcccii.1  c  desposa,  dá  compluta  idéa  o  quadro  a  seguir : 


R1XKITA 


Z.XDA1» 

e  m  i  s  s  õ  i:  s 

i:oí.ivi\ 

(iim.\s 
!>o  porto 

O>MI'U0M!S- 

sos  do 
tiiusouro 

TOTU. 

i 

: 

Sfildo  quo  passou  '!<•• 
19 1»  


'■ :  i  Í0$  Í75     5; :  á  i^õj' 1  { :  0  >0s, 


Saldo  do  Caixa  -1*» 
jnros  correiiics 


$000 


19  lá 


33:1755030 


i:10.'$.»10:   lO.;:8it$J-5.i  5:303SW'  õl:*73§000 


Idom,  idom  do  1°  so-j 
mestre  tio  10 10.  .] 


1^: lòi^lõl 


."iupprimentos  roco- 
hidos  do  Tlicsouru' 
Nacional.  . 


0:l50$00J 


30:700sOuí 


lo:5'"»$iW0 


iS:-175$000  ;5:100.-5.Xj3 


1S1:313$979 
1  i7:836$lõl 


!t  .7-5O:OJ0.$  j03:i .  520:00O$OO9 


Suj)prini(»nít>s  roo— j 
bidos  (deste  mesmo  ; 
Caixa)  ...   .1    3ú:000$XiO  :;0:0ú0$000| 


Juros  pagos  duraisle 
oanno  .... 

Supprinionlo  feito  mo 
Caixa  dc  Kin;>ros- 
timos  Kxtinctos  .  | 

Saldo  q;io  passou) 
yara  IJA>  o  <;iio  i\»:i 
recolhido  ao  Tlu— ! 


—      !  -\':000$000j  ÕO:^'0$J.JOÍ3.350:00;)$OÚÚ 

I  i  I 


5j:(iO0$0<Xi;  130:0u<)$3O0 


l.vw:'300$i3O|l.7O.-.:0JO$US  2!:57;>$O0O  M0:'j.íõ$000 


222::suú^0O;3.94B:-itO$364 


l .  Wu:  iãô$I03  1 .6  i i:9?õs214 


1:955$000 


90:075$000jiSv:u25$iO<.'! 


3.òS5:3l7â33: 


iO:O0v.'SLh>j: 


10:000$CCO 


souro. 


•i  •> 


í>u[iprimonlos  feitos. 
(  nesto  ih  o  s  ii:  o! 
caixa)   .    .    .  .; 


:liu$ls7j    Ct:(»3$31ipl:òl0&00j  â0:i50^00ò|  l:.::275$ÕO-j  121:573*041 

! 
i 

5C:0jO$0uo|  S0:0«W$uO0  i3O:C0O$úúO 


l.S£>:òOO$2'ô 


i.70u:090$l:Í5 


2S:37õ$00í) 


10J:925$OOJ 


á23:30i>§0OJ  3.948: 490$3Ò4 


Cofre  <ie  .juros  em  deposito,  de  empresihuos 
e  "typo.-i  <le  apólices,  es:  tine  tos  —  0  caixa  respectivo 
abrange  os  empréstimos  de  1S95  e  JS97,  bem  assim  as  apólices  geraes 
antigas,  não  uniformizadas,  do  juro  de  5  °/0. 


O  seu  movimento  de  receita  e  despesa  foi  o  seguinte  : 


RECEITA 


Saldo  de  (918  

Supprirnento  recebido  do  Caixa 
de  juros  em  deposito  de  apó- 
lices existentes .... 


DESPESA 


Juros  pagos  durante  o  anuo 

Saldo  que  passou  para  1920  e 
que  foi  recolhido  ao  Thesouro 
Nacional.    ...    .    .  - 


EMPRÉSTIMO- 
DE  1895 


l:2U0S0O0 


1:2005000 


Í25S001» 


975S000 


l:2O0S0OO 


GERA  ES  EMPRÉSTIMO 
ANTIGAS     OK  1897 


3:137S"65 


10:000 $000 


13:137S765 


4:185S0OO 


8:952S765 


13:13"S765 


TOTAL 


14:890SOOO  19:2278765 


10:0005000 


14:890Su00  29:227S765 


99OS00O 


:40uS000 


13:90OSO00  23:827S7tt5 


14:8905000  29: 2275765 


Fumlo  d.e  amortização  <Ios  empréstimos»  in- 
terno*, papel  —  Creado  pelo  decreto  n.  4.382,  de  8  de  abril  de 
1902  e  destinado  á  acquisição  de  apólices,  o  respectivo  caixa  teve  o 
movimento  de  receita  e  despesa  e  de  apólices,  descripto  no  mappa  se- 


guinte : 
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Movimento  do  coiro 


RECEITA 

IMPORTÂNCIAS 

Saldo  que  passou  de  1918. 
Juros  recebidos.   .  . 

164:iolS000 
54:817S00O 

219:268SO0O 

DESPESA 

Importância  recolhida  ao  Tesouro  (Portaria  s/n  de  0  de 
acosto  de  1919  do  Ministério  ria  F&TPnriai 

219:268S0(0 

219:268S00O 

Demonstração  das  ãoolices 


VALOR 


TOTAL 


discrimis.v.:ãu 


1:000S 


Saldo  que  passou  de 
1918  :  Jl.'JSi 

i 

Saldo  para  192U :  j 

Apolicis  Uniformiza-! 

das,  juro  de  5  %] 

papel  ;  21.955 

Idem  Geraes  Antigis.j 

juro  de  *  %,  papel.;  113 
Idem  Diversas  Emis-. 

sões,  juros  de  5  %,j 

papel  7.81  G 

Idora  Obras  d  .  Porto,; 

portador,  juro  dej 

5  °a,  papel  .    .    .'  2.097 

i 

i 

31.981 

i 


000$ 


11 


11 


500$ 


■11  i 


>00S 


Apólices !  Importância 


10    32.003  31. 990: 1O0S00O 


lOj  21.966 

! 

-    i  12-i 


í.816 


10 


21.957:5005000 
H9:ôO0SO0O 

7.816:000SOOO 

2.097 :000S00O 


32.003 


3 i. 990:1005000 
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Caixa  de  Conversão 

A  Caixa  de  ConvcrsAo  funccionou,  durante  o  anno  dc  1919,  para 
attender  ao  seu  limitado  expediente  cm  relação  a  substituição  ou  troco 
de  notas  dilaceradas,  remettidas  directamente  pelas  delegacias  fiscaes, 
thesouraria  geral  ou  apresentadas  pelo  publico,  visto  como  continuou 
suspenso  o  troco  das  notas  conversíveis  pelo  seu  equivalente  ouro. 

As  18.796  notas  resgatadas  c  substituídas  durante  o  anno  de  1919 
e  meses  de  janeiro  e  fevereiro  de  1920  foram  todas  incineradas. 

Por  incinerar  restam  90  notas,  no  valor  dc  10:700$,  substituídas 
no  período  dc  4  a  31  dc  março  ultimo. 

Eflectuadas  as  retiradas  dc  60.000:OOOS  e  dc  13.648:320,$,  de- 
terminadas, respectivamente,  pelos  decretos  12.962,  de  10  de  abril,  e 
3.546,  dc2  de  outubro,  ambos  de  1918,  restava  em  cofre  a  soinma 
de  1.582 :634$379,  em  ouro  amoedado,  a  qual  foi  entregue  ao  the- 
sourciro  geral  do  Thesouro  Nacional,  mediante  apresentação  de  impor- 
tância correspondente  em  notas  conversíveis. 

O  movimento  dessa  operação,  eífectuada  em  24  de  dezembro 
ultimo,  foi  o  que  se  vê  do  quadro  abaixo  onde  se  discriminam  as  es- 
pécies entregues  em  ouro  amoedado,  o"  equivalente  em  notas  conver- 
síveis e  a  existência  em  cofre : 

Movimento  do  dia  21  de  dezembro  de  1919 

ENTRADAS 

Não  houve. 


SAÍDAS 

Ouro  nacional   _ 

Libras    53.522  1/2 

Francos    191.500 

Dollares   4;;.92o 

Marcos    

Liras   _ 

•  Coroas  austriacas   11.1  GO 

Réis-fortes  •  _ 

Pesetas  espanholas   723 . 340 

Pesos  argentinos   29.310 


e  moeda  subsidiaria  .$G21,  que  perfazem  em  notas  conversíveis 
1.582-.620S000. 

Existência  em  cofre  15SO0O,  equivalente  a  £  1 . 
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Enco!Ur;im-su  assignadas  o  promptas  para  umisssâo  7Í-4.UÍ5  notas 
nu  valor  de  U3.7t3:!i90x,  assim  discriminadas  : 


V.iIm.-^s 

Do  I  lOiD.SuiV) 
»     *>•  >  1 1 S*  íi  »<_» 
200.SUi.ti.) 
imiSilO:) 

■if)SlJI.l!) 


,"i.-in!.k.v>s 

l'">.íi9s 

Hi.G9i$:0UU$UiJíi 

!.:.::is 

.  •••"•i :  000?'JiJO 

22.2ÍS 

■i.-í49:UOilSiJiJ:j 

2^:{.t:í!) 

•J2.::t:;:0O0?oh) 

1Õ9.Í93 

T.'.)7i:(;;0S000 

4.9S0:92<)$1>:)') 

<.">').  Os  2 

T  i  í-.:ii." 

''>:!. 7i2:'.>9i)Sni)0 

O  baliinro  pnxalklo  i^m  31  du  niari;o  dcslo  anno  accusou  o  sc- 
guinio  resultado : 


ACTIVO 

i <n\\'o  ■? . i r:i s.» i i"i   

Caixa  

IVamy.s  oin  i ii - Ov"i a  -u!'Si'liaria  . 

Nouis  'iii;it.v:\uh-;  

N<>ias  :r.O'.icIo  

Noiaá  regaladas,  i»i.*iT;:r;i'l;i~  o  si;i>- 

traliiJa-j  

Iío-ponsabiliii.-i-. i'.:  <k>  T1ioslj<í :-<j  tVJora!. 

i »i flcri-i i<;.i  d'-  ouro  fino  

Material  para  omissão  


!.'i.y  >;)<,> 
C-'.!.7o":  1  ■SSS,.,-^i 

10:  TOOSimjO 
I-'JO:ij:jL^i.|i.)0 

70:  ixijS"^') 
i  ^ .  '.>■.'■.> :  .':'.í:;S'.i.s2 

240  :>')$'.):;  i- 
1 .  _i  .í .  <  u"io :     i  H  »i  > 

l.::20.:^4:  í  lisoir. 


PASSIVO 

i-;iiií.síí'>   íii.o-j^iifjusi"1'» 

Notas,  a  ciiiuir   O':.7j^:0'J"S0<»t> 

Fraca-cs  ouro   lo  :*<.»!  $010 

N<>tas  ;i  iiicino";ii'   í'J3:0-'!'.i.,?i|íi-> 

Thosouro  Federal   1 S : 0- Ji»S'.nj' » 

Notas  a  a-sigiiar   1 . ^13. »•  >0 : •,:».iS-,1,!  1 

l.:i2G.:;2í:41I.Su!i; 


Todas  esses  valores,  por  loira  do  decreto  n.  li.Oiiil.  do  19  do 
fevereiro  desle  anuo.  oue  deu  cumprimento  á  disposição  legislativa 

tf.  5» 


contida  no  art.  74  da  lei  orçamentaria  n.  3.991,  dc  5  dc  janeiro 
ultimo,  passam  aos  cofres  da  Caixa  dc  Amortização,  a  quefoian- 
nexada  a  Caixa  de  Conversão. 

0  seu  pessoal,  nos  termos  das  disposições  ciladas,  foi  lodo 

aproveitado . 

Casa  da  Moeda 

Esse  estabelecimento,  com  a  sua  funeção  caracterizadamente  in- 
dustrial, não  podia  fugir  ás  consequências  da  situação,  cujos  cileitos 
ainda  perduram,  na  difiiculdadc  dc  acquisição  dc  material  para  o  des- 
empenho dc  seu?  trabalhos.  E  se  essa  situação  tende  a  nonnalizar-sc, 
a  elevação  dos  preços  ainda  persiste ;  c  não  ha  previsão  possível 
na  lotação  dc  verbas  para  fazer  freme  ás  necessidades  desse  estabe- 
lecimento . 

No  seu  relatório,  diz  o  director : 

«Com  a  terminação  da  guerra  pòdc  o  estabelecimento 
entrar  em  um  período  normal  dc  actividade  consentânea  aos 
fins  da  sua  creação,  imprimindo-sc  maior  impulso  á  cunha- 
gem da  moeda  subsidiaria  dc  nickel  de  que  tanto  necessi- 
tava a  circulação. 

«Infelizmente  a  situação  do  commercio  no  que  diz  re- 
speito aos  artigos  mais  utilizados  na  industria  não  melhorou, 
permanecendo  ainda  os  preços  elevados  para  grande  parte 
do  material  empregado  nos  serviços  da  repartição . 

«A  multiplicidade  c  diversidade  dos  serviços  ;i  cargo  do 
estabelecimento,  exigindo  para  a  sua  manutenção  e  custeio 
grande  variedade  de  artigos,  obrigaram  a  administração  a  um 
attento  cuidado,  afim  dc  que  o  abastecimento  das  oíficinas  e 
o  seu  apparelhamento  não  viessem  a  soIVrcr  em  período  tão 
anormal . 

«Em  obediência  aos  dispositivos  constantes  das  leis  orça- 
mentarias, esta  administrai-ão  abriu  concorrência  publica 
para  o  fornecimento  dos  diversos  artigos  consumidos  nas 
suas  ollicinas,  procurando  observar  os  preceitos  regulamen- 
tares geralmente  admittidos  em  taes  actos. 

O  ... 

<■  Escolhidas  as  propostas  que  pareciam  mais  vantajosas  e 
lavrados  os  respectivos  contractos,  foram  estes  submeti  idos  á 
approvaçáo  do  Tribunal  dc  Contas,  que  recusou  registro  a 
todos,  fundamentando  o  seu  acto  em  vários  motivos. 

«Não  estando  regulamentada  a  lei  de  concorrência  e  não 
havendo  portanto  normas  e  prcscripçOcs  que  devam  ser  re- 
speitadas, ficará  a  administração  dc  qualquer  estabelecimento 
impossibilitada  dc  agir  com  segurança  e  opporumidacie 
no  sentido  de  prover  aos  serviços  que  estiverem  a  seu 
cargo . 


-  li»::  - 


'<!■.  quando  mesmo  ;i  lei  dc  concorrência  previsse  os 
u>«.s  maN  (lilíin-is,-  as  crciiin>tancias  mais  extraordinárias, 
<"<>mo  enquadrar  nos  limites  ijsircilos  de  uma  regulamen- 
tação, ;um  a  a  mais  minuciosa,  as  necessidades  de  cstabclcci- 
miMitos-industriacs,  c!c  fabrica?,  como.;  esta  repartição,  cujo 
ciisicio  varia  consideravelmente  na  espécie  e  na  quantidade 
dos  artigos? 

«Não  se  administra  uma  fabrica,  não  se  dirige,  um  es- 
tabelecimento industrial  dentro  cios  moldes  inflexíveis  e  im- 
"íii laveis  com  qm-  se  pôde  dirigir  uma  repartição  publica 
qualquer.  "  i-i 

-S.'  a  adminisira.-ão  não  tiver  a  liberdade  de  se  mover, 
adoptando  pira  cada  caso  a  sn!u<Tio  mais  conveniente,  se 
tiver  a  sua  aivãu  coarctada  por  entraves  do  toda  a  ordem, 
a  sua  «li "cc.-ão  licará  anniillada  n  «  serviço  publico  se  resen- 
tirã  d<\s<a  circuinsUmcia. » 

li  ma  das  difficul  Jades  assignaladas  peia  directoria  ú  aacquisição 
de  combustível  para  a  alimentação  dos  fornos  da  officina  de  fundição. 
Tcm-se  empregado,  ultimamente,  o  cokc  mctallurgico  que,  comquanto 
mais  rico  cm  calorias  que  o  cokc  commura.  proveniente  do  fabrico  de 
gás,  tem,  todavia,  a  inconveniência  do  preço  muito  elevado. 

Ks-c  facto  aconselha,  segundo  informa  o  director,  a  substituição 
do  combustível  o r^em pregado  pelo  oleo.  para  o  que  já  se  estão  fazendo 
as  precisas  modificações  nos  respectivos  fanios.  no  sentido  de  serem 
ellcs  adaptados  a  essv  íim  :  a  menos  qiii:  não  fosse  possível  conseguir 
o  Governo  um  supprimento  de  tOO  toneladas  annuacs  dc  cokc  mctal- 
lurgico, vindo  da  Kclgica  em  vantajosas  condições,  conforme  lembra  a 
directoria  da  Casa  da  Moeda. 

Em  relação  á  impressão  de  notas  de  l>>\  2í>  c  3-S.  a  direcção  do 
estabelccinn.MUo  informa  : 

«Teve  esta  repartição,  para  satisfazer  às  exigências  da 
circulação,  ordem  de.  preparar  as  notas  de  IS.  2S"  c  oS  do 
Thcsouro  Xacional.  i[ue  até  aqui  tinham  sido  fornecidas  pela 
American  I>ank  NoicCompany.de  New- York. 

«Sem  machinas  de  impressão  próprias  para  este  género 
de  trabalho,  sem  material  conveniente  como  papel/tintas, 
eic  procurou,  todavia,  o  estabelecimento  corresponder  aos  in- 
tuitos da  administração  superior  e  já  deu  começo  ao  trabalho 
encommendado. 

d  Habituado  como  se  acha  o  nosso  publico  á  uma  cir- 
culação de  notas  bem  impressas  e  perfeitas,  como  é  incontes- 
tavelmente o  papel  americano,  não  faltarão  certamente  cen- 
suras e  criticas  aos  trabalhos  produzidos  neste  estabeleci- 
mento. •' 


E  propõe  que  sc  mandem  dois  empregados  aos  listados  Unidos  atini 
tlcsc  aperfeiçoarem,  alli,  na  organizarão  e  npparelliamento  dessa  indus- 
tria, c  adquirirem,  ao  mesmo  tempo,  machinismo  o  malerial  necessários . 

Sobre  cunhagem  de  moeda  do  nickcl  cncnnlnim-se  essas  infor- 
mações no  relatório  : 

"Além  da  moeda  de  nickel  do  antigo  cnnlio  cuja  exis- 
tência deve  regular  pela  somma  de  2.000:000$,  existem 
r>13:000$  cm  moedas  de  nickcl  de  SiO»  dc  cunho  n;lo 
approvado  pelo  Governo  e  cuja  dcsmonctizaçào  sc  faz  neces- 
sária, afim  de  não  augmcnlar  a  circularão  com  moedas  de 
lypos  difícrentes. 

«Essas  moedas  pesam  lSi(>5\llõ0  e  comas  barras  de 
ligado  dc  nickcl  pesando  GGi88\Gi2  a  que  devem  ser  addicio- 
nadas  os  2.000  contos  de  moedas  de  nickel  do  amigo  cunlio. 
constituem  uma  grande  reserva  mciallica  que  permiti  irá 
uma  cunhagem  abundante  da  moeda  divisionária  sem  neces- 
sidade dc  acquisição  dc  novo  material,  altcndcndo  á  circu in- 
stancia de  que  a  nova  moeda  tem  peso  muito  inferior  ao  d;i 
antica. 

«A  questão  única  a  resolver  afim  de  poderem  os  tra- 
balhos proseguir  com  a  normalidade  desejada  ú  o  abasteci- 
mento de  combustível,  mas  essa  diífícukladc  estará  resolvida 
com  a  installação  de  fornos  Morgan  para  o  emprego  do  oleo 
combustível . 

«Para  esse  fim  já  está  encommendado  á  Casa  "Morgan 
Crucible  Company»  um  forno  apropriado  para  a  fusão  d<* 
120  kilos  de  ligado  de  nickcl,  que  conto  installar  dentro  dc 
pouco  tempo.'/ 

No  Laboratório  Chiinico  fizeram-se,  durante  o  anno,  202  ensaios  de 
ouro,  7G  do  prata  c  90G  de  nickel.  1 Í3  exames  de  moedas  c  de  melão 
e  08  analyses  diversas  de  minerces  dc  manganez,  rochas  c  niincrnes. 

.V  ollicina  de  fundição  realizou  l.oW  fundições.  a<sim  especificadas: 


De  ouro   joo 

»  prata                                            .    .    .  4:; 

»  nickel   7V7 

cobre   {\;)c, 

»   latão   li 

Os  inctacs  trabalhados  foram  : 

Curo  de  partii-ularos  fundido  c  afinado   9í>.;i:j;.; 

»  cm  moedas  provenientes  dc  indemnização  de  moilalíia.^  .  2.3:;* 

»  do  Governo   J.120 

de  títulos  diversos  ligados  para  moedas  dc  10$  c  2OSO0O.  29.2^5 

Prata  de  particulares  fundida  e  afinada    ........  103.r»So 

»    proveniente  dc  indemnizado  de  medadns   GO.Ssi 


A  finaram -sc 


Oiro 

IY.It.l 


A  apura. -fio  das  terras  das  ollicinas  produziu 


.\\<  kcl 


i-j.30! 

Oi  .3-» 


3C0.4OA 


A  ollicina  do  impressão  imprimiu,  dnranlc  o  anno.  as  formulas. 
*i.'Ilos  c  cimas  p;ira  a  arrecadarão  do  imposlo  de  consumo  no  valor  de 
I  I  «1.722:21 2$  U'n). 


f 


Si -Uns  adhi-siv.is  o  para  bilhetes  do  lmerias  í-2.0o~:72(>;S0u0. 
l!m  scll-s.  can.is  l.i;ih«'ios.  bilhclcs  posiacs  e  outras  turmidas  de 
ran(|u:a  para  a  llcpani.-ão  i ieral  dos  Correk>s :  12. i22:GS$S000. 

Esta  ollicina  deu  cômoro  á  impressão  das  notas  do  Thesouro  dos 
valores  do  IS,  2$  c  o$,  cm  virtude  das  ordens  do  Governo,  mas  o  seu 
apparclh.-imcnto  arma!  não  permiiíe  a  tiragem, necessária  para  occorrer 
;is  exigências  da  i!aixa  de  Amortizarão:  c.  pm-tanio,  da  mais  urgente 
m-ccssidade  a  acquisirão  de  machinas  que  permitiam  prodiio-ão  con- 
sentânea com  o  augmento  da  circularão. 

A  ollicina  de  laminarão  e  cunhagem  cunhou  : 
("luro  : 


movias  <!r       no  Viurr  <h'  

Nkkrl  : 

Mccd.i-:  do   -0  i>'i<  í.nTOjOO  no  v.iini'  i.K» 

."Ú  •■  2.õ."'.''.0O0 

..    10:)  l.il'.».lO»  •>  » 

)■   200  »       ■'Síii.000  ■■ 

■■  -iO.)  ■       *'.»1.0Oi)  ■■      •>  » 


5:2ri0StO3 


.""»7:-iO0S0OO 
!27:SO0S0O0 
Í2I.9O0S0O0 
tT0:iO0.S0OO 
33-3:W0S0O0 

*39:9O0*0Ci> 


* 
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Cunharam-sc,  no  mesmo  período,  para  o  Governo  c  particulares  -is 
seguintes  medalhas : 

Urammn* 

105  dc  ouro.  com  o  pesode   5.501  ..too 

1.110  »  prata,  com  o  poso  do   lS.fi45.5iW 

930  »  cobro,  com  o  poso  dc   85..$i>2.0ou 

2S0  »  bronzo,  com  o  peso  de   2.072.000 


Termina  o  director  o  seu  relatório  com  as  opportunas  considerações 
qac  se  seguem  : 

«Devendo  o  orçamento  para  o  anno  vindouro  comer  . -is 
disposições  necessárias  para  a  cominemoracão  do  jirimeirn 
centenário  da  nossa  independência  politica,  é  occasião  dc  co- 
gitarmos todos  os  brasileiros  nos  moios  dc  fazer  sobresair  o 
pais  nas  diversas  manifestações  da  sua  vida  artística  c  indus- 
trial, mostrando  os  progressos  que  temos  realizado  nesse  pe- 
ríodo dc  vida  autónoma. 

'•As  medallias  a  serem  cunhadas  para  commemoracão 
desta  data  tão  grata  ao  coração  ile  todos  os  brasileiros  deverão 
ser  pelo  seu  lavor  anistico  a  expressão  moral  o  artística  do 
povo.  com  uma  significação  própria  do  momento  histórico 
que  procuramos  rememorar. 

••Julgo,  pois,  de  necessidade  consignar-sc  a  quantia  de 
:}:00l>S  para  premio  ao  artista  que  apresentar  o  melhor  es- 
tudo para  a  medalha  e  o  premio  de  2:OO0S  para  o  que  fór 
classificado  em  2o  logar. 

/lia  igualmente  necessidade  dc  consignar-se  verba  para 
a  cunhagem  das  moedas  do  centenário,  que  proponho  sejam 
as  seguintes  : 

'Duas  dc  ouro  com  os  pesos  dc  1<>  c  oito  grammas  e  o 
titulo  dc  000.  e  tres  dc  prata  com  os  títulos  e  pesos  das  actuaes. 

'listas  moedas  deverão  ser  vendidas  aos  particulares 
segundo  o  preço  da  libra  esterlina  na  occasião,  quanto  ás  do 
ouro ;  as  de  prata  serão  trocadas  ou  recebidas  com  as  que 
circulam  actualmente,  visto  terem  o  mesmo  poso  e  titulo.» 

Delegacia  do  Thesouro  em  Londres 

Esse  departamento  do  Thesouro  Tirasileiro  em  Londres  continua 
aprestar  bons  e  reaes  serviços  ao  pais. 

Comum  quadro  mui  reduzido  —  dc  uni  delegado  c  quatro  es- 
cripturarios,  o  por  conseguinte,  com  pequena  despesa  par;:,  os  cofres 
públicos,  essa  repartição  atte-nde,  além  do  serviço  decorrente  da  nossa 
divida  externa,  ao  pagamento  d<K  vencimentos  do  Corpo  Diploma- 
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tico  o  Consular,  addidos  navacs  v.  miliiarcs  o,  cmfim,  aos  demais  pa- 
gamentos d<>  lírasil  nu  exterior.  sej:i  d'-  referencia  si  pessoal,  seja  de- 
in;iterial. 

Eslii  vago  d  lugar  de  delegado. 

Tudo  acwlha  que.  o  seu  ppivinionin  sc  dú  com  funecionario  do 
Thcsmiro,  C')iihc;:i;,l(ir  dos  n-spuctivos  serviços  e  do  processo  dc  con- 
tabilidade que  se  leni  organizado  e  psto  cm  pratica  nas  repartições 
do  Fazenda. 

Estatística  Commercial 

f!oiUini'i:i  issi  repartição  a  sc  desempenhar  satisfacloriamcnto  dc 
seus  serviços,  cinbora  esie<  augmentem  dia  a  dia. 

As  publicações  que  faz  a  Directoria  do  Estatística,  cm  boletins 
geraes  e  mens;v<.  de  q:ic  constam  os  elementos  estatísticos  de  nosso 
comm.Mvio  exterior,  movimento  sicário  e  maritimo,  apnarccem  com 
r<  :gularidade . 

O  serviço  d  1  impo nação  augmeniou  e.  segundo  informa  a  directoria, 

«  tbi  considerável  o  augmcuio  do  servido,  porque  inten- 
>ilicadn<  :is  nossas  relações  commerciaes  com  n  exterior  pela 
cessação  da  guerra,  «•  numero  de  facturas  consulares  entradas 
s"  foi  avolumando  numa  progressão  oo.-tanie.  ■> 

O  numero  de  laciuras  entradas  no  exercido  de  WV.K  em  confronto 
com  as  qm-  f"ram  recebidas  «míi  101S,  tm: 

,,1S  

!■■[■  r;°-077 

Tara  o  iiccresciiv.o  do  serviço  não  amtribuc  sómente  o  numero 
do  factura-  enleadas.  As  alterações  dos  dizeres  impressos  no  verso 
desses  documento*  em  virtude  das  novas  disposições  em  vigor,  com 
o  fim  de  dotar  as  :i.ssa<  estatística?  de  esclarecimentos  mais  úteis  c  im- 
prescindíveis ;i  n.xsa  vida  económica,  tornaram  mais  trabalhosa  a 
apuração  d^s  algari-mos  do  nosso  commercio  com  o  exterior. 

Não  fossem  as  macliinas  «  líolleritli  »  adoptadas  nessa  repartição, 
que  auirm  -tuam  si  capacidade  produtiva  de  cada  funecionario.  o  ser- 
vieo  não  poderia  ser  feito  com  a  regularidade  e  a  presteza  com  que 
iem  sido  executado.  Mesmo  n«im.  o  augmenio   referido  exigiu, 


para  que  os  trabalhosUsscm  mantidos  rigorosamente  om  dia,  ^aluguel 
ilc  mais  quatro  machinas. 

Só  desse  modo  foi  possivcl,  sem  grandes  sacrifícios,  attender  sis 
exigências  do  serviço. 

As  monotypos  ultimamente  installadas  teem  demonstrado  as  vanta- 
gens que  da  sua  acquisição  era  do  esperar. 

.  Em  cinco  meses  compuseram  essas  machinas  o  boletim  geral 
relaiivo  aosannos  de  i 0 J ; >  a  10 IS,  confrontados  com  1913.  Esse  bnlo- 
lini  tem  cerca  de  900  paginas  o  desdo  outubro  do  anno  passado  que  se 
acha  cm  trabalhos  de  impressão  i»a  Imprensa  Nacional,  por  não  dispor 
essa  repartição  de  machina  para  tal  lim.  o  que  seria,  de  grande 
conveniência,  não  só  sob  o  ponto  de  vista  económico,  como  pela  presteza 
com  que  seriam  divulgados  os  respectivos  dados  estatísticos. 

Além  desse  boletim,  tvem  sido  por  ellns  compostos  os  avulsos  men- 
saes.  publicados  cm  ires  idiomas,  circulares  o  outros  pequenos  traba- 
lhos de  caracter  inierno  e  o  boletim  resumo,  que  esiá  sendo  impresso 
chi  typographia  particular.  Esse  boletim  com  prebende  o  movimento  de 
cinco  annos,  c  não  o  de  dois.  como  os  ouiros  resumos,  e  insere; 
informações  que  constavam  anteriormente  dos  boletins  geraes. 

Por  accumulo  de  serviço  na  Imprensa  Nacional  não  foram  publi- 
cados os  boletins  de  janeiro Ji  setembro  de  1917  c  19 IS,  janeiro  a 
março,  janeiro  a  julho,  e  janeiro  a  setembro  de  1919.  O  ultimo  boletim 
ireral,  impresso  cm  Paris,  em  191G,  referc-se  ao  quinquenniode  1910  a 
191  í'.  Assim,  para  evitar  soluções  de  continuidade  dessas  publicações, 
foram  incluídos  no  boletim  prestes  a  ser  distribuído,  como  nos  trimen- 
saes  a  ser  publicados,  informações  correspondentes  aos  annos  de  1915 
a  1919,  para  ficar,  desse  modo,  completa  a  serie  dos  boletins  resumos. 

Este  ultimo,  que  é  repositório  de  informes  mais  amplos,  foi  com- 
posto em  tres  idiomas  —  português,  francês  c  inglês  —  para  que  maior 
divulgação  possam  ter  os  algarismos  do  nosso  commemo  exterior,  qiw 
são,  por  crto,  um  dos  melhores  vohie aios  de  propaganda  do  Brasil . 

.Sem  a  acquisição  das  citadas  machinas  impossível  seria  regularizar 
laes  publicações,  e  cdiíal-as  e  organizal-as  do  modo  por  qne  estão  sendo 
feitas . 

A  estatística  de  nosso  commercio  por  cabotagem,  serviço  tão  urgen- 
temente reclamado  c  de  necessidade  absoluta,  vac  ser  executada  com  a 
dotaçíio  de  cincof?nta  contos?  de  réis»,  consignada  no  vigente  orçamento* 


A  directoria  dessa  repartirão  pnMi-ndc  eIToctivar  sua  e~xccueáo  com 
o  sou  próprio  pessoal,  fóra  das  horas  do  expediente,  para  aproveitar, 
assim,  a  clliciencia  dos  respectivos  funecionarios  que,  práticos  e 
conhecedores  desse  serviço.  produzirão,  sem  duvida  alguma,  maior 
somma  de  trabalho  do  que  outros  estranhos,  a  que  faltassem  a  pratica 
c  conhecimentos  necessários. 

Organizada  a  estatística  de  cabotagem,  fica  preenchida  essa  grande 
lacuna  que  nos  priva  do  conhecimento  exacto  do  movimento  do  nosso 
cnmmcrnn  interno,  por  via  mariiima,—  o  de  cabotagem. 


Fiscalização  dos  clubs  de  merca- 
dorias 

Continuou  ;i  >it  d>' — dez —  o  numero  dc  estabelecimentos  que 
funecionaram,  no  amm  di'  I  !U  0.  para  ;i  exploração  tia  venda  de 
mercadorias,  mediante  sorteio . 

Xo  I"sl;i( !  >  do  Hio  do  Janeiro,  que  com  o  iMstricio  l-Vderal  íonna 
unia  sú  c.irciim-:cripi;:*io.  nenhum  estabelecimento  lunccionnu,  facto  que 
vem  aconircend'!  j;i  lia  :i Ilçi i ns  nunos. 

Existem  ;ict ualiiii-nLc  -7  li>caes  d e  clubs,  dos  qtiaes  só::'.eiite  '2 1 
csiiveram  cm  ex"rc:c:o. 

A  média  do  vencimento  de  cada  fiscal  foi  de  738371.  e  de 
17:000x0110  a  importância  total  rateada  nos  dois  semestres. 

O  movimento  de  roceira  e  despesa,  durante  o  anno.  foi  o  seguinte: 

fil-CEITA 

Quotas  de  fiscaliza-lo  recolhidas  no  Bisiricio  Federal: 

No  I"  somesrre  

No  -"  so mestre  


0:OOóSi>00 

•l(i:0oi.iSiiiH.i  |0:Co)S00O 


DESPESA 

Paga  aos  liscaes  e  superintendente: 

No  ln  M'in. :<!!••'   s::{:í0S«'o0 

S)  J"  soriK->;iv   H:  330*  mo 


17 :  iiCiòSOOO 


Paira  ao  continuo: 

N'..)í  >ii'i>  semestre.'  .... 
Material  de  espcibuto  para  o 
ao to  ■    •        *    .  » 


x.íhSOoO 


-O0SXK» 


—  440  — 

Pela  Superintendência  transitaram  50  processos  e  foram  lavrados 
quatro  autos. 

A.  renda  proveniente  dos.  impostos  de  3  "/„,  c  10  °/0,  estes  sobre 
o  valor  dos  prémios  sorteados  c  aquollcs  sobre  o  dos  prémios  elTcctiva- 
mente  distribuídos,  —  produziu  a  quantia  dcu'i:22íS029,  procedentes 
do  primeiro  imposto  (3  "/„;.  —  3:6S.?iS720  c  do  segundo  —  30:53S$\30!). 

Comparada  essa  renda  com  a  de  1018,  que  foi  de  9:1  l$.S'20i-,  vc- 
rifica-se  a  diíTcrcnça,  para  mais,  de  2o :  403.520  5-, 

"listado  do  Msxranlião  —  Diz  o  delegado  fiscal: 

« Funccionam,  ncsia  capital,  devidamente  habilitados, 
tres  clnbs  de  mercadorias,  que  se  denominam:  '«Empresa 
Predial  do  Norte*.  <•  Credito  Mutuo  Predial  ».  «Caixa  Forte». 

f.  A  Empresa  Predial  do  Nor-c  tem  duas  series,  primeira 
c  segunda,  cujos  sorteios  mensaes  se  eflectuam.  respectiva- 
mente, ;i  13  c  30  ou  31 . 

'  A  primeira  serie  funeciona,  completa  como  está,  com 
i.OOO  sócios,  e  a  segunda,  ainda  incompleta,  com  2.3:57 
sócios. 

'  Pagou,  cm  prémios  distribuídos  durante  o  anno  de 
*  191  D,  20Ò :  0 1 6SO00  relativos  á  I :i  serie,  c  S7 :  392SS50,  att  i- 

ncnies  ã  21  serie,  num  total  de  293:409$S50,  sobre  o  qual 
foram  pagos  10  "  ',.  em  favor  da  Fazenda  Publica,  na  fórme 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  12. 1-75.  de  23  da 
maio  de  1017. 

'■  A  Credito  Mutuo  Predial  distribuo  jóias  mediante  sor- 
teias (pie  realiza  duas  vezes  por  imV.  nos  dias  i  e  IS. 

*  Contava,  ate  31  de  dezembro  uhimo.  9.9G*  presta- 
mistas que  concorrem  com  a  importância  de  mil  reis  para 
cada  um  dos  sorteios  do  club. 

'  Cs  prémios,  em  numero  de  21,  distribuídos  durante  o 
anno  de  1919,  ascenderam  á  importância  de  S3:3;»(i.'s4000, 
sobre  a  qual  foi  arrecadado  o  imposto  de  -"> 0  '„  cm  proveito 
dos  cofres  públicos . 

'  A  Caixa  Forte  iniciou  o  seu  funecionamento  a  21  de 
maio  de  1919.  contando  já  í  .SS0  prestamistas  que  Von  correm 
com  a  importância  de  quinhentos  mil  réis  para  cada  um  dos 
quatro  surteios  que  o  club  realiza,  mensalmente,  nos  dias  7, 
1'k  21e2S. 

'  Desde  o  inicio  até  31  de  dezembro  de  1919,  distribuiu, 
cm  prémios  a  importância  de  S:  ÍOOSOOO,  a  qual  deixou  para 
os  cofres  públicos  a  renda  de  3  0  „  v 

«  O  grande  numero  de  canceliamentos  de  cartas-paten- 
les,  ultimamente  verificado,  com  o  consequente  decréscimo 
na  arrecadação  do  imposto  doo  0  '„  c  de  10  °,'ò  sobre  o  valor 
dos  prémios  entregues  por  esses  estabelecimentos,  que  attin- 
giu  cm  1918  a  quasi  -J HO : iiOOSf um,  não  foi  senão  o  resul- 
tado dessa  situação;  cumprindo  entretanto,  notar  a  honesti- 


dade  dessas  liquidações,  que  se  HlVíCluaAm  sem  reclamações 
ou  protestos  dos  interessado* 

«  Tma  medida  que  parece  de  necessidade  ú  a  rcgula- 
TiHjnl.Li-ni)  da.  distribuição  de  prémios  indcpcndentcmcnt:'.  do 
snrii*in,  processo  muiio  usado  por  grande  numero  de  casas 
(■Miniiiorciacs  na  llcpublica  mediante  a  emissão  dc  coupons, 
qin;  s"m>  ilistriliuklos  aos  seus  fregueses,  na  proporção  dc 
suas  compras  e  que  mais  lardo  são  resgatados  cm  mercado- 
rias ou  em  dinheiro. 

«Sob esse  pretexto  dc  reclame,  muitas  casas  commer- 
ciacs  sc  vão  transformando  ardilosamente  cm  clubs  de  azar. 

«c  I."  uma  nova  maneira  especulativa  dc  burlar  a  acção 
do  fisco,  c  que  bem  merece  a  attenção  dos  poderes  compe- 
tentes. 

V  renda  arrecadada,  pela  Delegacia  Fiscal,  proveniente 
d«i  imnosio  sobre  o  valor  dos  prémios  distribuídos  pelos  clubs 
e  empivsis  de  sorteio  foi  em  1019,  na  importância  dc 
:13:7I7S782.» 

!■":-:(  ;i<lo  <l<>  i\iuio — .V  resp-iio  di?  fiscalização  dc  clubs 
c  distribuirão  d"-  prémios  por  sorteio,  nesse  listado,  diz  o  delegado 
fiscal  i *i ii  seu  relatório: 

«>e<:undosc  verifica  dos  ivlatorios  apresentados  pelos 
nove  liscaes  de  clubs  c  distribuição  dc  premios  mediante  sor- 
loin,  existentes  neste  Estado,  a  summula  das  operações  das 
diversas  empresas  e  dos  estabelecimentos  submetidos  á  fis- 
calizarão dc  cada  um  delles  não  foi  em  1019  tão  animadora 
como  poderia  ter  sido. 

/  A  depressão  constatada  na  maioria  dessas  empresas  e 
casas  rommerciaos  autorizadas  do  accôrdo  com  o  regulamento 
pui  visor  Decreto  n.  1 2.1-7:;,  dc  23  de  maio  de  VMi  \  cm 
em  suas  transacções,  na  espécie,  teve  origem  principalmente 
na  situação  perturbadora  decorrente  da  guerra  curopea,  que 
se  acentuou  entre  nós,  por  uma  pronunciai hssuna  carestia 
d»;  vida. 

■  Km  eoiidieões  assim  desvantajosas,  essas  empresas 
e.  casas  commerciaes  lograram,  comtudo,  manter  os  seus 
compromissos  e  solvel-os  a  contento  dos  interessados,  pa- 
gando por  outro  lado,  normalmente,  os  impostos  a  que  estão 
sujeitas.  - 

Fiscalização  das  loterias 

<~\>iiii>:mliia.  <le  T-oiorists  >"ix<*ion;ie.s  —  A  fiscalização 
das  loteria-  informa  que,  '  apesar  da  rcsiricção  nas  extracções  (quatro 
por  semana^,  tendi»  havido  l*.)-*"»  extracções  durante  o  anno,  contra  2SS 


no 


anno  de  101 S,  —  as  vendas  augnientaram  sensivelmente  * 


O  imposto  de  3  i/5     produziu- nos  últimos  annos  0 


seguinte  : 


r    i«.  •  Ca|,il*'  :;  ll-  %  ■ 

L,SJÍ!)1"   3S.82i:OO0S0O«  l.3r.S:770?OOD 

*  1017    33.832:0008000  1.2:il:120S00í 

"  im   30.S:i4:0C0S0C0     1 .079:100S003 

"  10,9   20.33fí:O0OSOO;i  J.()20:S:5í)SO:u 

Xa  proposla  ao  Congresso  para  prorogaçâo  do  seu  actual  contracto 
a  íindar-se  cm  março  de  1921.  a  Companhia  pedia  a  annullnçào  cia 
clausula  i»da  novação  do  seu  contracto,  dc  1  dc  dezembro  dc  1913  c 
concessão dc  livre  vendado  seus  bilhetes.  Oílereoia  cm  troca  entrar 
para  o  Thcsouro  com  a  quantia  minima  dc  1 .100:000X000  pua 
o  imposto  dc  3  1/2  «/.sobre  o  capital  das  lotarias  extrahidas  nò 
anuo:  ficaria,  assim,  o  Thcsouro  com  unia  quantia  certn.  como  renda 
da  linuio. 

Como  se  vê,  nos  quatro  annos  citados,  o  referido  imposto  nao 
ai  tingui  a  esso  limite  minimo  —  1 .  íi)():lJOO?S'000. 

^solvida  que  seja  a  ontinuaçA,,  da  loteria  nncim.,1,  cm  ol.e- 
dicncia  mos  reclamos  da  „piniã„,  que  por  cila  ,nn,Mtra  o  meio  para 
attonder  a  subvenções  dequcnS»  podem  prescindir  instituições  do  ca- 
ndade,  de  assistência  e  outras,  dever-se-á  contractar  oservico,  mediante 
roiiciirrcncia  publica.  '  ■ 


Sobre  a  distribui^  do  benefícios,  assim  *  expressa  o  Fiscal  era 
seu  relatório  : 

dos  bencVuU"5^  ]fcr-sca.  revisão  c  syndicancia  na  lista 
cios  flenclitios,,  pois  ha  associações,  sociedades  o  itó  nirt- 
cnlares  que  recebem  immorecidament prolmlfflô 

substituídas  per  novas  que  mereçam  auxilio .  ' 

Lsses  benefícios  attinciram  i  í>V\-  <í?:«c—  on  i 

uniciiani  a  _oo. b-M i20?  da  seguinte  fórma: 

i. O0O:O0OSO0O. 

  20  "<  •    .  1S5:858S730 

■  * 

835:8385720 


^  fomnico  anuo  cie  4910  foi  recolhida  aoThosouro  a  iu.porUmeia 
abaixo,  assim  discriminada: 

"  Imputo  dc  3  I /â  •  '„  sobre  29 . 33S :  OOfl$O0O : 

Cipiml  das  lolorias  oxlrahidas  durante  o 

anuo  .... 
Q""ta  lixa  do  benelici-s. 

■       •       •  • 

Quotas  mensaesíJc  I<i::;2i».wn:V.p3[a  amoi.. 

tizaçaodfi  ilcliiin  ,1..  ODijTlij  $.>;.>  — 

i"-  meses  .  . 
Importância  «la  compra  .lo  sullos  para 

bilhete  ji.l  Recebedoria  da  Capital  . 
Importância  (ic  scll<>s  comprados  pelos 

ngcntcsarcracsnas  Delegacias  Kiscaas 

nos  .iiv-ei-ios  Kstadus  

yiiotailc  Fiscalização  ...... 

»    "  remanescentes 


S«|":imh.i$iii.m) 


l.WS.-MQi.lSiMX» 


8'jl:r.3-:$0iti> 
-íii:i)i  mi$iiiii> 
.■»•':  0i.hi.5i  hii» 


:í.9'J4: 

J«."': 

Dl  K^IUIO 

S:>8S72i» 

774$94<> 

> 

Sobre  1  .iiimi;»ii»oshO:i7  m  »,-, 
»       77í:^',»3?Si.i'>,  2n 


Dessa  importância  consliuic  renda  da  União  o  seguinte  : 

Imposto  dc  3  1/2   

'óO  "o  tios  selins  vendidos  

Remanescentes  .... 
Fiscalização  


1."26:S3lS<».>0 
9í'J:no:;S0:í" 
J<  i:  ihm  151MM1 


E  benefícios,  para  cerca  de  íOO  insiiiuiròcs.  as  seguintes  im- 
porlancias : 


Quota  lixa  

Deuil^  —  amortização  .  . 
õ<>  :í  tia  venda  cie  sólios  . 


-Pela  clausula  1 1 . 


•        •  • 


Si>U:0i>i»SoO() 
■ltfS:3:;sS32n 
0*'J:$C3S95(> 

1.94S:222.S27o 
2:;5:S5SS72<i 

2.i>0i:OSMS9i)i> 


S'o  piriodo  de  março  dc  1911  a  31  dc  dezembro  dc  1910,  a 
renda  da  União  c  bcnelicios  recolhidos  pela  Companhia  montara  a 


42.622:713$630,  dos  quacs  20.36i>:S  mm  dc  renda  c  22.256:867)511 80 
de  benefícios. 

Lofcei-ia  da  Caudelm-ia  -  Sobro  esta  lolcrja,  diz  a  fis- 
cã  lização : 

*  A  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da  Candelária  que 
explora  essa  loteria,  concedida  pelo  Conselho  Municipal 
tendo  appcllado  da  sentença  do  Juizo  Federal,  na  acção 
contra  a  limão  para  annullação  do  registro  da  mesma,  na 
■    qualidade  dc  loteria  Estadual,  pedia  restituição  dos  ul- 

ai50^2lS5l)00PagOS,  ^  Qm  ^  d°  ag°St°  d°  Í91S 

O  Supremo  Tribunal  Federal  cm  agosto  pp.  confirmou 
a  sentença  appellada. 

*  a  n^na  lrmandade  fez  correr  uma  loteria  a  20  dc  dezembro 
dc  1JI9  com  o  premio  maior  dc  400:0003000.  entrando  com 
os  seguintes  impostos : 


Impoito  de  :3  %  sobre  480: 000S000. 

»     sobro  premiados  superiores  ;i  ionSoon 

Sállos  para  bilhetes  

Focalização  


2i:000S00O 
9.-2SOS00O 

3ii:O00S00O 
2:000$00ft 

71 :23<>S0W 


Sendo,  renda  da  União : 


5  %  sobre  o  capital 
50  dos  ícllos.  . 
Fisc.iliziVao .    .  . 


24:i"i00SOOO 
18:00Ò$0iio 
2:0O!»S0O«) 

44:(M)()S0i)o 


Iteneficios 


•'»  %  sobre  prémios 
Ho  %  dos  solluí. 


9:2oOS<n>i> 
■IS:«iO0S0:)D 
27:  iiíOSi  ido 


Sobre  bierias  dtu,desluia*,  diz  o  rolai 


tono  : 


'  Continuam  a  ser  perseguidas  nor  mnn  rl,»cin  r- 
lização,  que  tem  sido  bastanl^aiudad^  X£  ^JJSCT 


Imprensa  Nacional  e  "Diário 
Oficial" 


A  receita  verificada  cm  1910  foi  de  4.227:2578583  c  a  despesa 
de  3.868:540$607,  de  que  resulto»  o  saldo  dc  357:6S6S978. 

Nestes  últimos  cinco  annos,  os  resultados  dos  balanços  foram: 


ANISJS 

ni::-:  i  ;a 

"  l>I  FICIT  '> 

s.\r.:>o 

■1913.  . 

:!.133:iI0yi20 

.    .  . 

-.vi'!:0:05213 

2j4:140S007 

191G.    .  . 

»    •  • 

3.607:G52;;7^ 

3.2:!4:232i061 
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Como  se  observa,  a  partir  dc  1916,  vêm  os  balanços  apresentando 
saldo,  quando  o  contrario  se  verificou  nos  annos  anteriores,  até  1912, 
pelo  menos. 

Seja  assim  cm  globo,  ou  observada  somente  a  renda  arrecadada 
pela  thesouraria  da  Imprensa  Sacional,  a  situarão  se  não  modifica, 
e  apresenta  sempre  augmento,  cm  compararão  com  o  anno  imme- 
diatamente  anterior.  Assim  o  que  a  renda  arrecadada  pela  thesouraria 
cin  1919  foide  iiO:47S$90S?  que,  comparada  comadel91S,  quc  foi  dc 
30  i :  720$34u,  apresenta  uma  diflerenra  de  132:75S.S'o63. 

As  razões  por  que  solicitou  augmento  na  dotação  orçamentaria 
para  o  custeio  do  estabelecimento  cm  1 921,  deforma  que  pcrmittissc 
o  devido  apparcihamento  e  consequente  desenvolvimento  dos  trabalhos, 
Icem  o  fundamento  : 

/ sub-consignação  para  Pessoal  amovível  —  precisa 
ser  dc  2.2/9:000$,  conforme  consta  da  minha  pronta 

«  A  diffcrcnça,  para  mais,  de  H&S00S,  amparada"  com 
a  sud -consignação  para  o  exercício  vigente  (2  160  ^OOSi 
corresponde  exactamente  ao  augmento  de  despesas  oriundas 
dc  leis  que  bcnciiciam  o  operariado  e,  uma  vez  que  cilas  *ão 


conhecidas,  podendo,  portanto,  ser  calculndas,  melhor  será 
coniemplas-as  cm  orçamento,  como  fiz,  antes  que  requisitar, 
mais  tarde,  a  abertura  dc  creditas  supplemontarcs. 

,  «-\  sub-consignaçiio  para  Material  foi  elevada  dc 
1 ./ 88:80041,  porque: 

ln,  os  servií.-os  da  administrarão  publica  tem  lido  <rande 
desenvolvimento,  c  novos  scrvi<;os,  notadamente  nos  "minis- 
térios da  Agricultura  <•  da  Viação,  cslào  sendo  ercados. 
Portanto,  tòm  augmemado  os  trabalhos  da  Imprensa  Nacional 
onde,  obrigatoriamente,  iodas  as  repartições  c  estabelecimen- 
tos públicos,  com  sede  nesta  Capital,  se  supprem  dc  impresso* 
«leque  necessitam,  c  esse  augmento  dc  trabalhos  graphico* 
acarreta  a  acquisicflo  dc  maior  quantidade  dc  material 

_  «  Entretanto,  o  que  tom  succedido  c  que,  em  virtude 
de  insulíicicnciaclasiib-consignarào,  mesmo  para  o  preparo 
dos  trabalhos  normaes,  sou  forrado  a  requisitar  das  próprias  ■ 
rcparti.:flcs  o  fornecimento  dc»  material  preciso  para  o  anda- 
mento dc  suascncommcndas,  a  despeito  da  falta  de  verba  d- 
que  cilas  sc  resen tem. 

<ç2n,  os  preços  actuacs  dos  arti-os  indispensáveis  ao 
funcionamento  das  olfícinns  ainda  continuam  clcvadi<*in.os 
sempre  maiores  que  nas  épocas  anteriores,  numa  proporão 
nunca  inferior  a  o  */„  qiiando  a  alludida  sub-ronsiL.-ào 
ora  maior  que  agora .  °  ' 

n-nn^i0'  l0rnaní"sc  Prccisas  novas  machinas  para  asoffi-" 
enas  de  composição,  dc  gravura,  bem  assim  concertar  as 
que  exis  cm,  conforme  explico  cm  outro  lugar  deste  relatório  • 
.  «  *  ,  c .edifício precisa  do  reparos  nas  partes  em  que 
ainda  sç  acha  damnificado  pelo  inccn.lio  de  191 1,  «obrou  lo 
no  pavimento  térreo ;  u 

*  3;  todas,  absolutamente  todas,  as  officinas  se  acha... 
providas  dc  moves  indispensáveis,  mo  sú  á  exeew^ |J 
trabalhos,  como  a  guarda  do  material. 

«Fica  assim  explicado,  dc  modo  summario  o  au- 
mento dc  l.iSS:8n0S,  que  se  desdobram  cm  m-Z* 
para  roronstnicção  (lo  andar  térreo  do  ediíicio  o  acquísi.-âo 
de  mobiliário  para  as  oflidnas,  e  os  restante.  1.338-800? 
para  artigos  de  consumo  nas  mesmas,  aquisição  de  ml 
climas  «  Monotypo  »,  dc  macliinismos  para  reorgani/  So  I a 
'.flicma  dc  gravura  e  substituições  dc  outros. 

"l0(aS0ssas  despias  são  do  natureza  ,„:.rCnfo  ;s 
coi  respondem  a  necessidades  que  foram  por  mi",  ^ 
ata  desde  quando  assumi  a  administrUo  do  cstXt 

«j-llas  já  foram  reclamadas  e  descriptas  nus  m.-us 
içhiorios  anteriores,  dc  modo  ,luc  a  demora,  ciuc  íen 
nas  providencias  solicitadas1,  aggrava  sempre  mais':; 

.  «  Aliás,  trata-se  dc  despesas  reproductivas  visto  Pnni„ 
visam  tornar  possível  o  augmento  dcVotóo daslLinT 
o  que  importa  em  augmenío  de  renda1  S^S^^i 


Despela 


Saldo 


A  despesa  cíTectuada  cm  1919,  com  pessoal  e  material,  está  assim 
demonstrada : 

Pessoal 

Administração  c  Sccçào  Cen- 
tral   

Redacçio  do  Diário  Offlcial  . 
Secção  de  Artes  —  tabeliã  C. 

Amovível : 
Credito  ordinário.  2.050:2005 
»  supple* 

mentar.    .    .      100:0005  2.1t30:£OOSOOO 


Credito  total 

1 12:8005000 
12:000$000 
14J:340S000 


108:831S350  3:968$650 
12:000S000  — 
139:439568o  3:8805315 


?.133:941S230  21:258$770 


Natureza  da  despesa 

Artigos  de  consumo,  ctc.  .  . 
Auxilio  —  aluguel  de  casa  do 

director  

Dito  —  idem  do  porteiro  .  . 


2.428:3*05000     2.399:232S2G5  23:107S735 

VERIIA, 

Saldo 


Credito  votado 
748:8005000 

6:0005000 
1:2005000 


Despesa 

74G:õ9iS548  2:205S452 

6:000$000  — 

1 :200S000  — 


756:0005000       753:7'J4$5*8  2:2055452 

0  movimento  dc  entrada  c  saída  do  material,  comprehendido  o 
saldo  que  passou  de  1919  para  1920,  a  saber: 
Importância  do  material :  saldo  que  passou 

dc  i,J1S   1.025:5*55079 

Idem,  idem  :  machinas  e  typo3,  inclusive 

expediente  entrado  em  1919.    .  . 


Total  

Importância  do  material  fornecido  ás  olfici- 

nasem  1019  

Idem  do  saldo  que  passa  para  1920  .    .  . 

Total   


1.019:0855423 
2.044:6505508 

l.oOii:  983J927 
537:646S581 

2.044:630$50S 


O  movimento  das  obras  impressas,  a  cargo  do  thesoureiro,  du- 
rante o  exercício  de  191 9,  foi  o  seguinte : 

ENTRADA 

Volumes  Importância 

Saldo  do  exercício  de  1918                                    151.005  592:1725100- 

Exercido  dc  1919                                                20.811  S0:92SS000 

Somma  171.816  673:100S100 

SAÍDA 

Exercício  dc  1919  ....    -                            15>313  39:348S500 

Saldo  para  o  exercício  de  1920                               156.503  613:751S500 

Somnia  171.816  673:100S100 

*'  27 


—  41S  — 


Sobre  as  actuacs  condições  do  edifício  cm  que  funeciona  a  Im— 
prensa  Nacional  diz  o  seu  director : 

«  Já  descrevi,  em  relatórios  c  cm  ofícios,  o  lamentável 
estado  em  que  se  encontra  o  edifício,  e  é  claro  que  esse  estado 
peiorou  desde  que  deixaram  de  ser  executadas  em  tempo  as 
obras  reclamadas. 

« Perdeu-sc  a  occasião  opportuna,  quando  foi  concer- 
tada c  pintada  a  fachada,  que,  assim,  apresenta  um  con- 
traste com  as  oflicinasdo  pavimento  térreo  ainda  denegridas, 
tal  como  ficaram  após  o  incêndio. 

«  Algumas  dessas  oficinas,  nem  soalho  teem,  e  outras 
estão  desprovidas  de  portas  e  janellas,  não  oflerecendo,  por- 
tanto, segurança  alguma  para  a  guarda  do  material. 

«  Ha  mesmo  secções  —  como  a  de  deposito  de  pedras 
lithographicas —  cuja  coberta  precisa  ser  restabelecida,  como 
indispensável  se  torna  forrar  todo  o  tecto  do  pavimento  térreo, 
que  se  acha  em  vigamento. 

«  E  mais :  deve  ser  substituída,  por  estar  inutilizada,  a 
coberta  da  ofiicina  de  photogravura,  assim  como  gradear  os 
vãos  da  de  Reparo  de  Machinas. 

«  Taes  obras  são  indispensáveis,  não  só  para  regula- 
ridade dos  trabalhos,  como  ainda  em  beneficio  da  saúde  do 
numeroso  pessoal  operário  que  alli  trabalha. 

«  As  condições  de  todas  as  oflicinas  localizadas  no  pavi- 
mento térreo  são  de  tal  natureza  que  impedem  o  asseio,  a 
despeito  de  todos  os  esforços  nesse  sentido.  Nem  pode  ser 
de  outro  modo,  uma  vez  que  ellas  recebem  continuadamente 
o  pó  das  paredes  sem  reboco,  que  tanto  concorre  para  es- 
trago das  machinas . » 

Tacs  considerações  são  assim  terminadas :. 

«  Absolutamente  não  reclamo  a  execução  de  obras  que 
provoquem  deslumbramento,  não.  Solicito,  apenas,  as  que 
tomem  o  edifício  um  pouco  mais  confortável  e  mais  asseiado, 
para  o  que  basta  a  consignação  de  450:000^000 . » 


X>iario  Official  _  São  do-  relatório  esses  informes  : 

«Noannodc  1919  o  trabalho  nesta  Secção  foi  maior 
que  no  anno  anterior. 

«  Em  1918,  o  numero  de  paginas  do  Diário  Official 
foi  de  IS. 550,  ao  passo  que  cm  1919  attingiu  a  19.430, 
tendo  havido,  portanto,  uma  diífercnça,  a  mais,  de  3.888 
paginas. 

« O  cojjaamo  de  papel  cm  bobinas  consta  do  quadro 
seguinte  : 
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MESES 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Março.  . 
Abril .  . 
Maio  .  . 
Junho.  . 
Julho.  . 
Agosto  . 
Setembro 
Outubro  . 
Novembro 
Dezembro 


H0B1NAS  DE  PAPEI. 
DE  44  GBAMMAS 


BOBftTAS  DE  PAPEL 
DE  00  G  RAM  MAS 


170 
00 
110 
130 
lio 
S0 
12 
160 
160 
210 
170 
105 


1.715 


3O:00OS0O0 
28:6005000 
25:740S000 
2O:25OS000 
25:425S000 
14:400SOOO 
22:50OSO00 
25:6205000 
23:7005000 
31:6895000 
25:3905000 
30.3405000 


322:6145000 


30 
30 
40 
30 
20 
30 
60 
80 


i  o 


5:925S000 


22:500SOOO 
10:950S0OO 
14:6O0SOOO 
10:635SOOO 
7:300S0O0 
10:500SOOO 
28:0O0SOOO 
28:0005000 


13S:410SOOO 


RECAPITULARÃO 

Bobinas  de  44  graramas   322:61+S000 

"  90   13S:410S000 

Total   461:0245000 

«  O  numero  dc  paginas  do  Diário  Official  e  do  Diário 
do  Congresso,  abrangendo  os  supplementos,  discrimina-sc 
deste  modo  : 

Diário  Oflicial   10.430 

Supplemento   1 .146  20.576 

Diário  do  Cojigresso   6.300 

Supplemento  '  .  43  6<i08 

Diário  do  Comjresso  (janeiro  a  30  de  abril)    .    .  208 

27.282 

«O  consumo  de  bobinas  foi  superior  ao  de  191S  em 
501  bobinas  na  importância  de  140:5Si$200,  au^mento 
este  devido  á  maior  edição  dada  ao  Diário  do  Congresso 
que  tornou  a  ser  distribuído  annexado  ao  Diário  Official 
como  era  anteriormente .  o  '  ' 


Eis  a  demonstração  da  receita  c  despesa  do  Diário  Official 
annode  1919 : 


RECEITA. 

«  DIAIUO  OFFICIAL  » 

i4ssignaturas : 

Pagas  na  Thesouraria  .    ......  58:637S750 

Por  conta  dos  ministérios   34:830S00D 

Pagos  nas  repartições  federaes  ....  33:489S000  128:936$7iiO 

Publicações : 

Per  conta  de  particulares   251 :865S400 

Idem,  idem  dos  ministérios   800:867S100 

Idem,  idem  do  Diário  do  Congresso  .    .    .  481:386$900     1.534:  II 9SW0 

Tíumcros  avulsos : 

Pelos  vendidos  na  Thesouraria   ....  14:79JS200 

Idem  fornecidos  as  repartições  publicas.    .  20IS00Q  14:993SlO0 

1.678:OG9S250 

DESPESA 

Pessoal : 

Ordenado  do  pessoal  da  Redacção   .    .    .  12:000S000 

Ideai  do  pessoal  permanente   22Í850S000 

Idem  do  pessoal  amovível  .    .    .  fifin-Moc^A 

•    •  660.639$430  69b:489$430 

Material : 

Fornecido  pelo  almoxarifado  .   .   .   .  «siT-s-nc-o* 

Consumo  de  gás  e  energia  eléctrica  ...  i3:19iS88G 

Passes  pelo  Correio  .   .  . 

  *:0'6S?90  534.-839S26Í 

Saldo    .    .  Tiioliisl^ 
  4Si:386S900 

i.  678:069g25O 


Inspectoria  de  Seguros 

A  reorganização  da  fiscalização  das  companhias  do  seguros  c  con- 
sequente reforma  no  quadro  do  funecionalismo  delia  encarregado,  auto- 
rizada na  lei  orçamentaria  vigente,  como  reproducção  do  dispositivo 
de  lei  idêntica  do  anno  anterior,  impõe-sc  e  o  Governo  estuda  os 
meios  de  ellectival-a. 

A  unificação  dessa  fiscalização,  extensiva  a  todos  os  ramos  de 
seguros,  lembrada  pela  inspectoria  dessa  repartição,  constituo  medida 
que  deve  ser  salutar,  mas  cuja  applicação  não  se  pódc  fazer  sem  pon- 
derada meditação  em  assumpto  de  tanta  relevância. 

E'  mister  reconhecer  o  desapparelhamento  de  pessoal  de  que  se 
resente  tão  importante  departamento  que  tem,  cada  vez  mais,  augmen- 
tado  o  seu  expediente  e  os  seus  serviços  em  consequência  do  desenvol- 
vimento das  companhias  de  seguros.  Xão  se  pôde  obscurecer  como  bem 
accentúa  a  inspectoria,  que 

«  ha  notável  tendência  para  maior  surto  e  incremento 
dessas  operações  c  logo  que  se  consolide  a  obra  da  paz  e  re- 
constituição económica  do  mundo,  ainda  revolto  e  anarchi- 
zado  pela  guerra,  ó  de  crer  que  venha  a  augmentar  inces- 
santemente o  numero  de  companhias  nacionaes  e  estrangei- 
ras, para  attender  á  grande  massa  de  matéria  scguravel,  que 
cresce  na  razão  directa  da  riqueza  e  do  commercio  do  pais. » 

Em  1910  funecionaram  05  companhias,  entre  as  quaes: 

Do  seguros  terrestres  e  marítimos,  nacionaes.  com 

sódo  nesta  Capital   i; 

Idem,  idem.  com  súde  nos  Estados   2$ 

Idem,  idem,  estrangeiras   2* 

Dc  seguros  de  vida,  nacionaes,  com  sede  nesta  Capital.  0 

Idem,  idem,  com  sede  nos  Estados   19 

Idem,  idem,  estrangeiras,   1 

A  renda  do  imposto  durante  o  anno  de  191 9  foi  de  1.141: 750S808, 
sobre  72.102:02l.$'3S2  de  prémios  arrecadados  c  quantias  distribuídas 
em  sorteios . 

Tomadas  as  parcellas  do  movimento  no  anno  anterior,  isto  é, 
SS  companhias,  1 . 023 : 35 IS096  de  imposto  sobre  65 . 49 1 : 076S280  de 
prémios  arrecadados  c  quantias  distribuídas  em  sorteios,  verifica-se 
que  houve  o  augmento  de  sete  companhias  e  de  11S.300S712  de  im- 
postos, sobre  6. G 10: 015$  102  de  prémios  c  quantias  distribuídas  em 
sorteios  em  1910. 
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O  quadro  seguinte  deixa  conhecer  as  diflerenças  entre  os  annos 
1918ei919,  cm  cada  ramo  de  seguros: 
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OompuulLíando  Heguroa  terrestres  e  marítimos  0 

ugmento  verificado  neste  ramo,  sobre  o  anno  de  1018,  foi  dc  105:7175689 
imposto,  sobre  õ.l45:206S02l  de  prémios  arrecadados,  pois  que  funecio- 
naram  mais  nove  companhias  que  naquclle  anno . 

Às  operações  de  cada  companhia,  com  minudência,  e  bem  assim  os 
confrontos e  totaes  respectivos,  constam  dos  quadros  que  se  seguem: 
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Companhias  de  segruiros  do  vida,  —  Funccionaram 
29  companhias,  duas  menos  que  no  anno  anterior. 

A.  renda  cresceu  de  7:0355101  sobre  1 .409:2675323  de  prémios 
arrecadados,'  mais  que  em  4918. 

Seu  movimento  geral  foi  o  seguinte : 
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Sorteios  —  As  importâncias  distribuídas  em  sorteios  pelas  com- 
panhias foram  de  mais  56: 471  $758  que  no  anno  anterior ;  e  o  imposto 
elevou-se  a  mais  S : 646S922,  conforme  sc  vô  do  quadro  que  se  segue: 
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Sólios  —  a  Inspcctoria  de  Seguros  nSo  pôde,  por  deficiência 
dc  seu  pessoal,  precisar  a  quanto  montou  a  receita  dos  sellos  appli- 
cados  nos  respectivos  contractos  efTectuados  pelas  companhias,  durante 
o  anno  de  1919,  de  que  resulta  desconhecer-se  a  renda  exacta  da  in- 
dustria dc  seguros  no  Brasil.  v 

Alteração  de  estatutos  —  Dez  companhias  obtiveram 
do  Governo  approvação  das  reformas  dc  seus  estatutos  pelos  seguintes 
decretos : 

Decreto  n.  13.449,  de  29  de  janeiro  —  Modifica  a  clausula  I  do 
decreto  n.  13.322,  dc  II  de  dezembro  de  1918,  que  autorizou  a 
«  Motor  Union  Insurance  Company,  Limited  *  a  operar  em  seguros 
contra  fogo  c  marítimos,  e  igualmente  em  seguros  dc  automóveis. 

Decreto  n.  13.456,  de  5  dc  fevereiro  —  Approva  as  alterações 
feitas  nos  estatutos  da  « London  and  Lancashire  Fire  Insurance 
Company  »,  de  Liverpool,  pela  assembléa  geral  dc  1  de  outubro 
de  1917. 

Decreto  n.  13. 472,  de  19  de  fevereiro  —  Approva  as  alterações 
feitas  nos  estatutos  da  companhia  de  seguros  terrestres  e  marítimos 
« Interesse  Publico  da  Bahia,  pela  assembléa  geral  extraordinária  de 
4  de  setembro  de  191S. 

Decreto  n.  13A75,  dc  19  de  fevereiro  —  Approva  as  alterações 
feitas  nos  estatutos  da  «  Caixa  Geral  das  Famílias  *,  desta  Capital,  pela 
assembléa  geral  extraordinária  de  12  de  novembro  de  1918. 

Decreto  de  13.598,  de  14  dc  maio  —  Approva  as  alterações  feitas 
nos  estatutos  da  Alliancc  Assurance  Company  de  Londres,  pela 
assembléa  geral  de  29  de  maio  de  1918. 

Decrrto  n.  13.728,  d<-  20  ck  agosto  —  Approva  as  alterações  feitas 
nos  estatutos  da  *  London  and  Lancashire  Fire  Insurance  Company, 
Limited»,  de  Liverpool,  pela  assembléa  geral  de  li  de  abril  de 
1919. 

Decreto  n.  13.811,  d/-  8  de  outubro  —  Approva  os  novos  estatutos 
da  companhia  de  seguros  «Previdência  do  Sul»,  de  Porto  Alegre, 
adoptados  pela  assembléa  geral  extraordinária  de  o  de  abril  dc  1919. 

Decreto  n.  13.880,  de  19  de  novembro  —  Approva,  com  modifi- 
cações, as  resoluções  da  assembléa  geral  extraordinária  da  «  Companhia 
Brasileira  de  Seguros »,  de  S.  Paulo,  realizada  em  12  de  setembro  de 
1916,  na  qual  se  alteraram  os  seus  estatutos. 
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Decreto  n.  13.957,  dc  31  de  dezembro  —  Approva  os  novos  esta- 
tutos da  companhia  dc  seguros  terrestres  e  marítimos  « UniSo  dos 
Proprietários  .'»,  desta  Capital,  adoptados  pela  assembléa  geral  extra- 
ordinária de  22  de  setembro  de  1919. 

Decreto  a.  13.950,  dc  31  de  dezembro  —  Approva  o  augmento  do 
capital  declarado  pela  «Motor  Union  Insurance  Company,  Limited :>, 
de  Londres,  para  as  operações  no  Brasil— de  2O0:O0OS0OO  para 
G0O:O00$00O. 

Cassação  -  íoio  _  pel0  decreto  n.  13.530,  de  2  de  abril, 
foi  cassada  a  autorização  concedida  ú  sociedade  dc  auxílios  e  pecúlios 
por  mutualidade  «  A  Rio  dc  Janeiro ».  desta  Capital,  pelo  decreto 
n,  10.202,  dc  30  de  abril  de  1913. 

zs-ovos  compa.nli.ias  _  Obtiveram  licença  para  funecionar 
as  10  companhias  seguintes : 

Decreto  n.  13.648,  de  18  de  junho .—  Concede  autorização  á 
companhia  de  seguros  e  sorteios  Previsora  Rio  Grandense,  de  Porto 
Alegre,  para  operar  em  seguros  terrestres  o  marítimos  c  approva  os 
novos  estatutos  adoptados  pelas  assemblóas  geraes  extraordinárias  de 
16  de  janeiro  e  de  24  de  março  de  1918.  0  capital  foi  elevado  para 
2.000:000$,  érh  10.000  acções  dc  200S,  das  quaes  6.000  já  emittidas 
por  desdobramento,  com  50%  realizado  e  4.000  a  serem  emittidas 
para  a  cobertura  das  responsabilidades  decorrentes  das  carteiras  contra 
fogo  e  riscos  por  transportes  marítimos,  fluviaes  e  terrestres  e  de 
accidentes. 

Decreto  n.  13.649,  de  18  de  junho.—  Concede  autorização  á  lloya 
Exchange  Assurance  Company,  de  Londres,  para  operar  em  seguros  . 
terrestres  e  marítimos.  Capital  declarado  730:000§000. . 

Decreto  n.  13.650,  de  18  de  junho.—  Concede  autorização  á 
Forsikrings  Aktieslskabct  Norsko  Atlas,  de  Christiania,  Noruega,  para 
funecionar  em  seguros  marítimos  e  terrestres,  guerra  e  reseguro  em 
todas  as  suas  modalidades.  Capital  declarado  S0O:0OOSOO0. 

Decreto  n.  13.6Õ7,  de  25  de  junho.—  Concede  autorização  á  For- 
sikrings Aktieselskabct  Skandinavia,  de  Copenhague,  Dinamarca,  para 
funecionar  em  seguros  terrestres  e  marítimos.  Capital  declarado 
1.000-.OOOSOOO. 

Decreto  n.  13.679,  de  9  de  julho.—  Concede  autorização  á  Socie- 
dade anonyma  de  seguros  La  Rural,  de  Buenos  Aires,  Argentina,  para 


funccionar  cm  seguros  terrestres  e  marítimos.  Capital  declarado 
1  .500:OOOSOOO. 

Decreto  n.  13 .74  !,  de  3  fie  srtembro .—  Concede  autorização  á 
Companhia  Santista  de  Seguros,  de  Santos,  para  fnnecionar  em  seguros 
terrestres  c  marítimos  e  approva,  com  alterações,  os  estatutos.  Capital 
1.000:000$,  dividido  cm  3.000  acções  de  200SOOO. 

Decreto  n.  13. 706,  de  17  de  sm-mbro.-  Concede  autorização  á 
companhia  de  seguros  A  Gloria  Portuguesa,  de  Lisboa,  para  funccio- 
nar em  seguros  de  vida.  Capital  declarado  l  .000 : 000S000 . 

Drcreto  n.  13.703,  <!,-  8  de  outubro.—  Concede  autorização  á 
Aktieselskábct  Xorske  Lloyd,  de  Christiania,  Noruega,  para  funccionar 
cm  seguros  terrestres  c  marítimos.  Capital  declarado  400:000$000. 

Drcreto  n.  13.704,  dr  ,?  dr  outubro.  -  Concede  autorização  á 
companhia  de  seguros  marítimos  e  terrestres  Lloyd  Sul  Americano, 
desta  capital,  para  funccionar  em  seguros  terrestres  e  marítimos. 
Capital  i.  000:000$  dividido  em  20.000  acções  de  200S,  e  approva  os 
estatutos. 

Drcreto  n.  13.879,  dr  10  de  novembro.  —  Concede  autorização  á 
Insurance  Cempany  of  North  America,  de  Philadelphia,  para  funcionar 
em  seguros  contra  logo  c  marítimos.  Capital  declarado  2.000:0005000. 

Importaram  em  l  .933:000$,  os  depósitos  de  garantia  de  opera- 
ções de  seguros,  leitos  pelas  seguintes  companhias  : 

Pela  The  .Motor  Union  í-.isurance  Company. 

Limited  Guia  n.  ISS„  de  3  de  fevereiro.  20O:O0OS0O0 

Pela  Associação  Beneficente  Campista,  auxi- 
lio ás  famílias.  Guia  n.  i 0 1 ,  de  13  de  - 

raar(:°   20:0005000 

Pela  Forsikrinijs  Aktieselskábct  Norskc  Auas. 

Guia  n.  109,  de  27  do  junho  ....  200:00OSOOO 
Pela  Forsikrinirs  Aktieselskabet  Skandinavia. 

Guia  n.  200,  de  16  de  julho  ....  200:0005000 
Pela  Noval  Exchange  Assurance  Company. 

Guia  n.  201,  de  22  de  julho   200:0008000 

Pela  Associação  Beneficente  Campista  Auxilio 

ás  Famílias.  Guia  n.  202.de  4  de  setembro.  13-.O0OSO0O 
Pela  Companhia  Santista  de  Seguros.  Guia 

n.  203,  de  S  de  setembro   200:0005000 

Pela  Sociedade  anonyma  de  seguros  La  Kural. 

Guia  n.  20í,  de  17  de  setembro  .    .    .  200:0005000 


Pela  companhia  de  seguros  marítimos  e  ter- 
restres Lloyd  Sul  Americano.  Guia  n.  "205, 
de  1G  de  outubro  20OSO0O.SO0O 

Pela  Aktieselska-bet  Norsko  Lloyd.  Guia 

n.  206,  de  30  de  outubro    200:0005000 

Pela  Insurance  Company  of  Xorth  America. 

Guia  n.  i 07,  do  26  do  setembro  .    .    .  200:O0OSO0O 

Levantamento  do  depósitos  de  g"ar*aiitia  Obti- 
veram permissão  para  levantamento  de  depósitos,  para  o  que  foram 
expedidas  as  necessárias  guias,  ás  seguintes  sociedades : 

Sociedade  anonyma  de  pecúlios  União  Mineira  (200:000$000). 
Guian.  189,  deli  de  fevereiro,  expedida  cm  virtude  do  despacho, 
de  30  de  janeiro,  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Associação  Mutua  Mineira  (50:000$000).  Guia  n.  190,  de  21  de 
fevereiro,  expedida  cm  virtude  de  despacho,  de  31  de  janeiro,  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Sociedade  anonyma  de  beneficência  e  pecúlios  Sanatorium 
(50:0003700).  Guian.  192,  de  7  de  abril,  expedida  cm  virtude  de 
despacho,  de  27  de  março,  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

A.s  companhias  de  seguidos  alemãs  no  lirasil  e 
aguerra_o  decreto  n.  12.710,  de  13  de  novembro  de  1917 
submetteu  a  uma  fiscalização  especial  as  companhias  de  seguros  ale- 
mães existentes  no  Brasil,  quando  foi  declarada  a  guerra :  —  Maunhei- 
mer,  desde  1887;  Prcussische  National,  desde  1888  ;  Nord-Deutschc, 
desde  1900;Aachner  und  Munchncr  Feuer,  desde  190-t;  Albingia, 
desde  1907  e  Hansa  Allgemeine,  desde  1911 . 

0  decreto  n.  12.755,  de  19  de  dezembro  de  1917  permittiu.  cm- 
quanto  durasse  o  estado  de  guerra,  que  as  companhias  nacionaes 
realizassem  o  seguro  de  parte  dos  riscos  assumidos,  terrestres  e  marí- 
timos, cm  companhias  de  nações  alliadas  do  Brasil,  não  autorizadas  a 
-funccionarjnta  Republica. 

Em  virtude  da  portaria  do  Ministério  da  Fazenda  de  30  de  julho 
de  1918  foi  ordenada  a  suspensão  das  operações  das  companhias  de 
seguros  alemãs. 

0  decreto  13.712,  de  7  de  agosto  de  1919,  extinguiu  a  fiscaliza- 
ção especial  instituida  durante  a  guerra,  e  deu  inteira  liberdade  a 
essas  companhias. 
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Laboratório  Nacional  de  Analyses 

Ao  dar  conta  das  occurrencias  c  trabalhos  realizados  cm  1910,  diz 
o  director  cm  sou  relatório: 

«  Continuou  no  referido  anno  esta  repartição  a  desem- 
penhar as  suas  funeções  com  regularidade,  prestando  bons 
serviços  á  saúde  publica,  impedindo  a  entrada  dc  géneros 
nocivos  pela  nossa  principal  alfandega  e  ao  mesmo  tempo 
auxiliando  diversas  alfandegas  c  outras  muitas  repartições 
íiscaes  na  classificação  dc  mercadorias,  afim  de  que  por  ellas 
tossem  cobrados  os  direitos  devidos  *. 

'  1'royas  de  confiança  recebeu  o  Laboratório  durante  o 
anno  próximo  findo,  não  só  dos  chefes  das  repartições  que 
requisitaram  analyses,  mas  ainda  dos  particulares  que  em 
grande  numero  requereram  exames  de  productos  os  mais 
diversos  •>. 

Pclalei  n.  i.OyU.  de  13  de  janeiro  deste  anno,  que  reorganizou  o  La- 
boratório Nacional  de  Analyses  c  ercou  outros  nas  alfandegas  dc  Santos, 
Porto  Alegre,  Corumbá,  Bahia,  Recife,  Parahyba,  Fortaleza,  Maranhão, 
Belém  c  -Mandos ,  —  ficou  o  quadro  desia  Capital  restricto  ao  pessoal 
technico,  com  o  aproveitamento  do  pessoal  administrativo  assim  dispen- 
sado  que  foi  incorporado  tio  quadro  da  Alfandega  do  Rio,  <:om  duas 
excepções  apenas. 

Em  virtude,  pois,  dessa  lei  os  2J  e  3°  chimicos  foram  promovidos 
á  classe  immediata. 

No  decurso  do  anno  lindo  procedeu  o  Laboratório  a  o. 460  ana- 
lyses, das  quaes  5.31S  foram  requisitadas  por  diversas  repartições  do 
Ministério  d;i  Fazenda  e  pela  Directoria  Gorai  dc  Ilygiene  e  Assistência 
Publica  e  112  por  particulares. 

A  renda  do  Laboratório  foi  de  102:57-">.s',  da  qual  900.x  rece- 
bidos pela  Alfandoga  de  Santos. 

O  estudo  comparativo  do  numero  de  analyses  o  respectiva  renda, 
nos  últimos  onze  anno?,  justifica  a  opinião  do  director  no  seu  relatório : 

*  Comparando  o  numero  de  analyses  eííectuadas  e  a 
renda  produzida  pelas  analyses  do  Laboratório  nos  ultimos 
onze  annos,  vê-se  que  houve,  quer  quanto  ao  primeiro,  quer 
quanto  á  segunda  um  augmento  sensível  até  o  anno  de  1912, 
começando  cm  1913  um  decrescimento,  que  foi  até  o  anno 
del917.Dahi  por  deante  a  tendência  para  o  augmento,  tanto 
no  numero  de  analyses  como  na  renda,  começou  a  mani- 
festar-se . » 


E  corrfcassignalar,  como  causa  principal  do  decréscimo  de  renda  a 
diminuição  da  importação,  que  mais  sc  caracterizou  no  período  de 
1914  a  1918,  apresenta  o  quadro  seguinte,  por  onde  bem  se  vô  a  pro- 
cedência do  asserto: 


Em  1909  foram  realizadas 

9.142  analyses  c 

a 

renda  foi  do. 

17O:325S000 

»  1910  » 

» 

10.011 
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» 
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» 

189:360$000 

»  1911  » 

» 

10.341 
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202:490$000 
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11.292 
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PRODUCTOS  CONDEMNADOS 

Foram  condemnados  pelo  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  por 
conterem  substancias  nocivas  á  saúde,  os  seguintes  productos : 

REMETTIDOS  PELA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Vinho  marca  Portuguese  Joe,  retirado  de  um  barril  dc  quinto 
pertencente  a  uma  partida  de  9  volumes  vindos  pelo  vapor  brasileiro 
Rio  Amazonas,  que  continha  mais  de  duas  grammas  de  sulfato  de 
potássio  por  litro  (3gr,079)  (Janeiro). 

Vinho  marca  idem,  contido  em  uma  garrafa  com  o  rotulo  im- 
presso "Amontilado  36  Bottled  by  M.  &  J.  Tirado  Vega  Puerto  Santa 
Maria  Spain,  que  continha  mais  de  duas  grammas  de  sulfato  de  po- 
tássio por  litro  (2cr,331)  (Janeiro). 

REMETTIDO  PELA  RECEBEDORIA  DO  DISTRICTO  FEDERAL 

Vinho  artificial,  que  continha  matéria  corante  da  hulha,  appre- 
hendido  a  Antonio  Moraes,  Boulevard  S.  Christovão  n.  48,  e  vindo 
com  o  nome  de  vinho  do  Rio  Grande  (Janeiro). 

REMETTIDOS  PELA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Aguardente  marca  J.  F.  C,  retirada  de  um  barril  de  quinto,  per- 
tencente a  uma  partida  de  tres  barris,  vindos  de  Bordéus  no  'vapor 
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francês  Samara,  que  continha  notável  proporção  de  aldehydbs,  etheres 
e  alcooes  superiores  (Março). 

Coalho  para  leite  marca  R.  &  L.  5.224,  retirado  de  uma  caixa 
vinda  de  Nova-York  pelo  vapor  americano  Winmbag,  que  continha 
acido  bórico  (Março). 

REMETTIDO  PELA.  COLLECTORIA  FEDERAL  DE  MONTE  ALTO 

^  Vinho  addicionado  de  agua  e  álcool,  que  devia  ser  considerado  ar- 
tificial, de  accôrdo  com  o  regulamento  do  imposto  de  consumo  em  vigor, 
por  conter  matéria  corante  da  hulha,  apprehendido  a  José  Antonio 
Dair  (Abril). 

REMETTIDO  PELA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Vinho  marca  Cardoso,  dentro  de  um  triangulo,  contra  marca  Rio, 
retirado  de  um  quinto,  que  continha  matéria  corante  da  hulha  (Junho). 

REMETTIDO  PELA  DELEGACIA  FISCAL  EM  MINAS  GERAES 

Aguardente  addicionada  de  etheres  da  serie  graxa  e  por  isso 
nociva  á  saúde,  que  não  apresentava  a  composição  da  verdadeira  aguar- 
dente dc  uva,  contida  em  uma  garrafa  com  o  rotulo  impresso  "Grappa 
de  Uva  Oreste  Franzoni  &  C.  Rio  Grande  do  Sul,  apprehendido  a  Ernesto 
Pedersini  (Junho). 

REMETTIDO  PF.LA  COLLECTORIA  FEDERAL  DE  S.  SEBASTIÃO 

Vinho  natural,  com  13,  5  °/0  de  álcool  em  volume  e  mais  de  duas 
grammas  de  sulfato  de  potássio  por  litro,  apprehendido  a  Carlos  de 
Abreu  (Julho). 

REMETTIDO  PELA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Coalho  para  leite,  marca  SS,  procedente  de  Berna,  sem  designa- 
ção de  fabricante,  que  continha  acido  bórico  (Agosto). 

'    APRESENTADO  COM  REQUERIMENTO  PELA  FÍRMA  LOBATO  &  FILHOS 

Mistura  de  substancias  graxas  e  sal  commum,  que  podia  ser  con- 
siderada como  condimento,  contida  em  uma  lata  com  rotulo  impresso 
"Condimento  enlatado  por  Lobato  &  Filhos",  que  continha  matéria 
corante  da  hulha  (Agosto). 
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REMETTIDO  PELA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Coalho  em  pó,  para  loitc  marca  A.  F.,  procedente  de  França,  que 
continha  acido  bórico  (Setembro)  .- 

REMETTIDO  PELA  C0LLECTORIA  FEDERAL  DE  GUABANESIÀ 

Aguardente  de  canna  nacional,  preparada  com  álcool  relativa- 
mente purificado,  que  continha  matéria  corante  derivada  do  alcatrão 
da  hulha  e  í-G,  1%  de  álcool  em  volume,  correspondente  a  18°  0,ii 
Cartier  (Setembro). 

REMETTIDOS  PELA  ALFANDEGA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Sueco  dc  frutos,  marca  CNL,  procedente  de  Londres,  com  o 
rotulo  impresso  "Zetril  Dime  Fruit  Squash  L.  Rose  <fc  C°  Ltd.",  que 
continha  notável  quantidade  de  açúcar  e  acido  salicylico  (Outubro). 

Saponina,  substancia  venenosa,  que  somente  deve  ser  importada 
por  pharmaceutico  diplomado  c  estabelecido,  para  fins  medicinaes. 
Recurso  de  Victor  Fischel  de  que  trata  o  olficio  da  Delegacia  Fiscal  no 
Rio  Grande  do  Sul  n.  -15S,  de  13  de  julho  de  1919  (Outubro). 

Coalho  liquido  para  leite,  contido  em  dous  frascos,  com  rotulo 
impresso  "Coalho  liquido  Ilalley",  que  continha  acido  bórico  (Ou- 
tubro). 

Solução  hydro-alcoolica  de  princípios  aromáticos,  que  constituía 
essência  artificial  preparada  com  etheres  da  serie  graxa,  com  ro- 
tulo impresso  "A.  F.  Osterloch  &  Zoon,  Maison  Fondée  en  18(17, 
Amsterdam  Ilollandc  Fabrique  d'Esscnces  et  d'Extraits  dc  Fruiis 
Essence  de  Grenadine"  (Outubro). 

REMETTIDA  PELA  ALFANDEGA  DE  PORTO  ALEGRE 

Matéria  corante  derivada  do  alcatrão  da  hulha,  cujo  uso  é  permit- 
tido  para  colorir  licores  e  confeitos,  mas  prohibida  na  fabricação  de 
outros  productos  alimentícios  e  bebidas  (Outubro). 

REMETTIDAS  PELA  RECEBEDORIA  DO  DISTRICTO  FEDERAL 

Aguardente  do  reino  com  53, 2%  de  álcool  em  volume,  cor- 
respondente a  20°,1G  Cartier,  apprehendida,  que  continha  notável 
proporção  de  aldehydos,  etheres  e  alcooes  superiores  (Novembro). 
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Soluçfio  alcoólica  dc  cthcrcs  da  serie  graxa,  predominante  entre 
estes  o  acetado  amyla,  destinada  ao  preparo  de  bebidas,  com  rotulo 
impresso:  "William  líay  Ltd  Champagnc  Cidercttc  Essance  Hull  & 
London"  (Dezembro) . 

Quadro  grora!  d:is  analyses  x-calixada*  em  ÍOIO 

—  0  quadro  abaixo  discrimina  as  substancias  analysadas  c  o  numero 
.  dc  analyses  procedidas  durante  cada  mês  e  o  total  do  anno  " 
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Aguardentes  diversas  (Co- 
gnaes,  Whiskits  otc.)  . 
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Aguas  minoraes.    '  . 
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Biscoutos  .  .... 
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Chá  
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Consorvas  do  Insinues.  . 

Conservas  do  peixos  crusta 
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Farinhas  o  pós  nutritivos. 

Kios  e  tecidos  .... 

Frutos  socos  

Genebras  

Leito  condensado  ou  conser- 
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Manteigas  , 
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Productos  naturaes  ou  imius- 
triaos  divorsos.  .    .  . 

Queijos  

Suecos  do  frutos.   .    .  . 

Tintas  

Vinagres  

Vinhos  artificiaos  .   .  . 

Vinhos  naturaos  ccinmuns 

Vinhos  espumantes .   .  . 
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O  director  pede  augmento  para  l:o00S  da  verba  destinada  ao 
consumo  de  gás  e  electricidade,  por  ter  verificado  a  que  a  verba  actual 
de  1:200$  é  insuííiciente. 


Previsto  o  augmcnto  de  suas  rendas,  como  sc  viu  do  quadro 
comparativo  já  descripto,  cslâ  justificado  o  pedido  do  pequeno  aceres- 
cimo  de  dotação.  ' 


A  instai lação  dos  laboratórios  an nexos  ás  alfandegas  citadas  está 
dependendo  da  respectiva  regulamentação,  em  estudos  neste  Minis- 
tério. 

Recebedoria  do  Districto  Federal  * 

Essa  repartição  vae,  cada  vez  mais,  demonstrando  sua  impor- 
tância como  um  dos  maiores  collectores  da  receita  publica. 

Da  multiplicidade  das  funeções  que  lhe  estão  ao  encargo,  alguns 
constituem  excepção  das  demais  repartições  fiscaes  da  União,  o  que 
empresta  á  Recebedoria  caracter  especialíssimo  na  arrecadação 
dessas  rendas.  Estas  são  as  dc  consumo  d'agua,  de  saneamento  e  de 
industrias  e  profissões . 

A.  sua  arrecadação,  a  partir  de  1915.  accentuou  augmento  grada- 
tivo, em  ascendência  que  deixa  comprehender  a  successão  natural 
de  maiores  arrecadações,  mantidas  as  condições  de  desenvolvimento  das 
industrias  fabris,  situadas  no  Districto  Federal,  o  que  é  dc  esperar  com 
segurança,  conhecidas  as  causas  eflicientes  desse  desenvolvimento. 

A  renda  arrecadada  em  1919,  segundo  o  que  já  está  apu- 
rado, ascendeu  a  70. 124:0368552,  e  o  seu  confronto  com  a  de  1918, 
que  produziu  56. 822: 721. $867,  aceusa  a.  diflèrença  para  mais 
de  13.301 :314S6So,  conforme  se  collige  do  quadro  seguinte: 


DISCRIMINAÇÃO  DAS  HESDAS 

1919 

1918 

DIFFEREXÇA 

Receita  ordinária .    .  . 

»      extraordinária  . 
Renda  cora  applicação  es- 

5"  798:0205085 
11.695:3838608 

630:032S859 

44.247:352S823 
11.157:904S348 

1.417:464S696 

-r  13.551:2678262 
4-  537:479S260 

—  787:431S837 

70.124:036S552 

56.822:721S867 

-r   13.301 :314S685 
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Para  arrecadação  dc  1919,  c  dc  rigor  consignar  os  impostos  de 
consumo  contribuíram  com  a  maior  quantia,  —  30.728:264$373  —  o 
que  representa  42,90  %  da  receita  total ;  segue  se-lhe  o  imposto  sobre 
circulação  com  1 8 . 338 : 026S682,  ou  2o ,  56  % 

Vê-se,  por  ahi,  a  importância  dos  impostos  de  consumo.  A  re- 
speito desse  assumpto  expende  o  director  observações  muito  interes- 
santes cm  seu  relatório,  ao  apreciar  a  renda  de  consumo  em  globo, 
arrecadada  pela  Recebedoria,  e  ao  fazer  também  o  confronto  com 
a  arrecadação  em  toda  a  Republica.  Eis  o  que  relata  : 

«  Encarada  em  globo  a  arrecadação  do  imposto  de  con- 
sumo, nesta  Recebedoria,  offerece  um  surprehendente  aug- 
mento  em  favor  do  desenvolvimento  a  que  essa  tributação 
dá  margem,  sem  que  delia  resultem  abalos  ou  transtornos 
sensíveis  para  o  commercio  e  industrias  fabris.  Effecti vã- 
mente, creado  o  primeiro  tributo  em  1892,  sobre  o  fumo,  a 
arrecadação  do  anno  seguinte  foi  563: 331  $050.  Reforçado 
esse  tributo  e  lançado  por  sua  vez  sobre  outros  pro- 
ductos,  subiu  a  arrecadação  a  muito  importante  somma  de 
30 . 728 : 264S373  em  1919,  somente  nesta  repartição. 

Em  confronto  com  a  renda  dessa  origem  obtida  em  toda 
a  Republica  se  chega  ao  resultado  de  que  o  arrecadado  pela 
Recebedoria,  quanto  a  alguns  productos,  attinge  a  mais  de 
metade  do  total  arrecadado  nos  Estados ;  quanto  a  outros, 
desse  total  muito  se  distancia,  por  ser,  em  alguns  delles, 
nruito  mais  intensa  a  producção  respectiva,  além  de  muito 
mais  vasto  e  apropriado  ser  o  campo  de  sua  exploração. 

Dos  dados  que  apresento  resalta  que,  emquanto  em  1893, 
no  Districto  Federal  se  arrecadou  563:331S030,  a  renda  de 
consumo  nos  Estados  foi  300:843S450.  Em  1899,  ou  seis  annos 
depois,  o  Districto  Federal,  contribuio.com  8 .2:>0 : 926S270. 
contra  1 7 . 22 1 : 462$282  arrecadados  nos  Estados.  Decorridos 
10  annos.  ou  em  1909,  concorreu  o  Districto  Federal  com  a 
importância  de  9.931 :896S850,  tendo  mesmo  antes  já  arre- 
cadado 11. 128: 41  OS,  quando  nos  Estados  o  arrecadado 
foi  35.812:066S791 .  No  anno  findo  deu  a  Recebedoria  do 
Districto  Federal  30.72S:264S373eem  1918  25.966:13SS6S5, 
quando  neste  ultimo  anno  foi  obtida  nos  Estados  a  arreca- 
dação de  93.771 :932S1 50. 

Um  confronto  visando  esses  algarismos  deixa  saliente 
que  em  1893,  phase  ainda  inicial  do  imposto,  a  arrecadação 
nos  Estados  foi  54  %  menor  que  a  do  Districto  Federal ;  que 
em  1899  a  dos  Estados  foi  o  dobro  e  em  1909  e  1918, 
respectivamente,  mais  do  triplo  e  quasi  o  quádruplo . 

0  total  da  Recebedoria  em  todo  o  período  de  1892 
a  191S,  261 .125:719s625,  em  confronto  com  idêntico 
total  dos  Estados,  S57.333:4S0$961,  representa  a  favor 
destes  uma  differença  para  mais  no  triplo . 
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Sc,  porém,  bem  attentarmos  para  a  população  que  deve 
ter  presentemente  o  Districto  Federal,  talvez  1.200.000 
habitantes,  bem  como  sua  superfície  territorial  e  levarmos 
em  conta  iguacs  elementos  dos  Estados,  forçoso  é  concluir 
que,  embora  essa  grande  porcentagem  a  favor  dos  Estados, 
a  renda  de  consumo  do  Districto  Federal  vem  predominando 
sobre  a  daquellcs . 

Bastará  que  se  considere  que  somente  a  população  c  a 
prosperidade  fabril  das  capitães  de  S.  Paulo,  Bahia,  Per- 
nambuco, Rio  Grande  do  Sul  c  Pará,  em  confronto  com  o 
Districto  Federal,  já  o  excedem  c  dahi  dever-se  esperar  que 
muito  maior  podia  ser  ainda  a  arrecadação  dessa  natureza 
nos  Estados. 

Em  alguns  productos,  a  arrecadação  da  Recebedoria 
excede  á  metade  da  dos  Estados:  fumo  67.500  contos,  contra 
107.100;  phosphoros  74.900,  contra  103.800;  calçados 
14.800,  contra  25.200;  especialidades  pharmaceuticas  0.900 
contra  12.400;  chapéus  13.100,  contra  23.300  ;  café  1 .100 
contra  2.000. 

Somente  em  um  producto  a  arrecadação  do  Districto 
Federal  excedeu  á  dos  Estados :  velas  6.1Ó0.  contos  con- 
tra 2.000. 

E\  porém,  notável  a  diflerença  contra  o  Districto  Fe- 
deral nos  seguintes:  bebidas  150.500  contos,  contra  4(3.500 ; 
sal  87.600,  contra  apenas  40;  conservas  31.700,  contra 
o. SOO;  e  tecidos  -ISi.  Í00,  contra  46.400. 

Encarada  a  arrecadação  do  imposto  dc  consumo  pela 
Recebedoria  cm  1919  sob  o  ponto  de  vista  do  orçado  para 
esse  exercício  em  toda  a  Republica,  o  resultado. nos  olTercce 
ainda  a  seguinte  porcentagem  : 
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Encerrando  essa  apreciarão,  nutro  a  esperança  de  que, 
posta  em  pratica  a  nova  regulamentação  do  imposto  de  con- 
sumo, a  arrecadação  que  lhe  diz  respeito  virá  melhorar  sen- 
sivelmente  cm  todo  o  pais,  dando  logar  a  augmento  diffno 
de  nota  » . 
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A  estatística  do  imposto  dc  industrias  e  profissões  para  4920,  cm 
comparação  com  a  dc  1919,  aceusou  o  movimento  seguinte: 


1919 

1920 

Diir. 

Profissões  diversas  

3.672 

3.549 

— 

123 

Estabelecimentos  commerciaos  

10.744 

17.057 

+ 

313 

Industrias  taxadas  em  relação  aos  meios  do 

producçao  (fabricas)  

:;08 

638 

1 

130 

Estabelecimentos  isentos  

281 

347 

+ 

66 

21.205 

21.591 

+ 

386 

Dessa  estatística  decorre  : 

a)  o  valor  locativo  para  o  calculo  da  taxa  proporcional ; 

b)  o  montante  do  respectivo  imposto. 

Tanto  que  se  faça  o  estudo  comparativo  com  a  estatística  organi- 
zada para  o  anno  de  1919,  verifica-se  : 


1919 

1020 

DiFFERENÇA 

IMPOSTO  LANÇADO 

Estabelecimentos  fabris.  . 

200:5425297 

230:6898700 

—  852S597 

Estabelecimentos  commer- 
ciae?  e  profissões  diversas. 

6.577:i63S360 

7.037:S86S431 

-I-  460:7235071 

6.837:70íi$657 

2.297:;;76S131 

+  459:8708474 

VALOR  LOCATIVO 

Estabalccimentos  fabris. 

3.633:4108000 

3.247:5625000 

—  387:8485000 

Estabeccimenios  commer- 
ciaes  e  profissões  diversas. 

42.501:7848800 

4».465:874S512 

•f  i. 964:0898712 

46  .,137:1948800 

47.713:436S512 

+  1.576:241S712 

Da  leitura  desses  algarismos  verifica-se  que  houve  differença 
para  menos  apenas  nos  estabelecimentos  fabris,  diílèrença  aliás  insig- 
nificantíssima, tanto  mais  quanto  esses  estabelecimentos,  em  geral, 
funecionam  em  grandes  prédios  e,  em  consequência,  de  valor  loca- 
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tivo  elevado,  o  que  importa  dizer  que  para  resultar  essa  diflerença 
basta  o  fechamento  de  dois  ou  tres  desses  estabelecimentos. 

Na  revisão  de  lançamento  para  o  biennio  de  1920-1021,  foram 
inscriptas  liN.299  pennas  dagua.  na  importância  de  3.038:43.1$, 
contra  G8.20N  do  biennio  anterior,  na  importância  do  3.01?>:990S, 
do  que  resulta  uma  dillcrença,  para  mais,  de  91  pennas  e  de 
22:464$000. 

A  observação  que  suggere  á  leitura  desses  algarismos,  desde  logo. 
c  a  pequena  dillcrença  de  um  para  outro  biennio,  quando  se  sabe  que 
c  grande  o  numero  de  construcções,  no  Districto  Federal. 

A  conclusão  lógica  é  de  que  o  lançamento  respectivo  é  ainda  im- 
perfeito e  revisão  cuidadae  meticulosa  se  impõe. 

Ha  que  allcgar.  como  justificativa  dessa  situação,  vários  motivos, 
entre  os  quaes  o  deficiente  numero  de  districtos  para  a  enormíssima 
área  que  oceupa  o  Districto  Federal .  De  facto,  assim  é;  emquanto  a 
Prefeitura  tem.  para  os  eílèitos  fiscaes.  o  Districto  Federal  dividido  em 
2ò  districtos,  para  um  só  imposto  lançado,  e  mantém,  em  cada  um. 
uma  agencia  com  o  seu  corpo  de  guardas;  a  Recebedoria,  que  faz  lan- 
çamento de  dois  impostos,  possue  18  districtos  apenas. 

E'  de  esperar,  entretanto,  a  melhoria  do  lançamento  de  pennas 
p'agua  (1'oravante,  attenta  a  recente  reforma  por  que  passou  essa  Re- 
partição . 

A  estatística  desse  lançamento,  inclusive  as  pennas  gratuitas, 
produziu  o  resultado  seguinte  : 

Pennas  dc  36S000    47.350  1.704:6005000 

»      »  oiSOOO    12. 65o  6S3:370S000 

»      »  72S000    4.030  290:1608000 

»      »  90SOOO    3.613  325:1705000 

»     voluntárias  (54SO00)   *>5i  35:1545000 

»>     isentas  ou  gratuitas   130 

68.429  3.O3S-.454SO0O 


A  cobrança  amigável,  desde  outubro  dc  1918,  tem  sido  feita 
pela  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica  ;  todavia,  os  seus  efleitos 
repercutem  na  Recebedoria,  uma  vez  que,  entre  esses  dois  departa- 
mentos, não  pôde  deixar  de  existir  certa  ligação . 
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Tocante  ao  caso  escreve  o  director  da  Recebedoria : 

«Essa  espécie  de  cobrança  prosegue  a  cargo  da  Pro" 
curadoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  em  virtude  do  que  dis" 
pôs  o  art.  ?3li.  alinca  IX,  do  decreto  n .  -1.1.248.  de  21  de  ou- 
tubro de  \  !)1 8. 

Por  força  dessa  circumslancia  não  pôde  a  Recebedoria 
expor,  como  das  vezes  anteriores,  qual  o  resultado  da  cobrança, 
ficando  esta  repartição,  por  outro  lado,  no  desconhecimento 
do  apurado  cm  relação  a  cada  espécie  de  renda,  para  o  eíleito 
das  estatísticas  correspondentes. 

Occorrcrá  por  certo  apreciável  melhora  na  arrecadação, 
o  que  não  posso,  contudo,  aííirmar  pela  circumstancia  apon- 
tada, mas  v  incontestável  que  os  contribuintes  com  a  alte- 
ração havida  tecm  lutado  com  difficuldadcs  decorrentes  de 
muitas  vezes^  haver  a  abonar  pagamento  ou  annullacão  de 
dividas  cm  livros  já  na  Procuradoria  c  ao  mesmo  tempo  de 
outras  em  livros  ainda  existentes  na  Recebedoria. 

Tcm-se  verificado,  outrosim,  que  muitas  dividas  já 
annulladas  e  feita  a  communicação  devida  á  Procuradoria, 
surgem  tempos  depois  em  outros  processos  provocados  pelas 
partes  que  se  apresentam  reclamando  contra  novas  inti- 
mações que  recebem  da  Procuradoria. 

E'  de  esperar-sc  que  algum  tempo  mais  de  praticado 
esse  dispositivo  sua  execução  melhore,  cessando  então  esses 
inconvenientes. 

Para  calcular-se  quanto  para  o  contribuinte  se  tornou 
mais  penoso  altcndcr  para  essa  dualidade  de  repartição  re- 
cebedora, basta  ter-se  em  attenção  que  em  1018,  anno  da 
passagem  dessa  cobrança,  a  correspondência  da  Recebedoria 
para  a  Procuradoria  consistiu  em  l.OSS^fficios,  as  pas*o 
que  no  decurso  do  anno  findo  se  elevou  a  2 . 5-92 . » 

Sobre  a  cobrança  executiva  diz  o  director : 

*Os  efleitos  dessa  cobrança  continuaram  a  ser  reco- 
lhidos aos  cofres  do  Recebedoria,  não  obstante  tratar-se  de 
«lívidas  mais  remotas  ou  distanciadas  que  as  da  cobrança 
amigável,  que  entretanto,  são  recolhidas  directamente  â  The- 

Ir^T  ff  i!°  Th-CSOUrJ0'  em  Mencia  ao  que  estabe- 
leceu o  citado  dispositivo  do  decreto  n.  13.25-8. 

Produziu  em  1919  a  cobrança  executiv  i  101 -70^?^;  o 

no,  nlLS5md,a  a|)0nt°  0  resultado  <Ia  cobrança  executiva 

1017  T  V;r  SS2°-  Paracai1-  extraordinariamente  até 
em  I  ôft  \     dfSCCU  í  pCI't0  de  44  %,  subind0  ^tão  340 
«te  aue  PS;letSCeríruscaTníe  a  58  %  em  1919,  declínio 
PoderHx  X?™  a  Pr°curado™  Geral  da  Fazenda  Publica 
poacra  explicar  convenientemente: 


An  nos  Quaniin* 

  <J2I:2IIS820 

•  '   .W::í3IS647 

'•'l"'   2T7:89SS!>3'.» 

WiG   á9:i:3iTS060 

!'MT   27::437Si01 

ÍOlx   «J27:089SG9D 

l''l'->   :i03::9SS632» 

A  Recebedoria  precisa  com  urgência  de  um  prédio  onde  sejam 
definitivamente  installadas  todas  as  soas  dependências.  0  desenvolvi- 
mento que  tem  tido  essa  repartirão  c  a  alllucncia  de  contribuintes, 
que  a  frequentam  diariamente  não  permitiem  maior  delonga  na  reso- 
lução desse  assumpto.  Todavia,  a  difficuldadc  em  se  encontrar  próprio 
nacional,  que  lho  seja  adequado,  tem  obstado  a  solução  dessa  medida 
urgentemente  reclamada  pela  directoria  actual,  como  também  pela  que 
lhe  antecedeu,  em  reiterados  pedidos. 

Ao  suggerir  a  ampliação  do  prédio  onde  funeciona  o  Thesouro 
Nacional,  escreve  o  director  : 

«  Devo  pedir  a  ailcnção  superior  novamente  para  esse 
ponto,  visto  que  a  medida  redunda  em  beneficio,  não  so- 
mente da  Recebedoria,  mas  do  próprio  Thesouro  e  do 
interesse  publico  em  geral,  pois  que  é  impossível  esconder  o 
perigo  que  corre  o  archivo  de  ambas  essas  repartições  e  do 
Tribunal  de  Contas,  quasi  amontoados  como  se  acham,  cm 
logares  húmidos,  insalubres,  ao  fácil  alcance  dos  ratos,  ba- 
ratas c  cupins  e,  acima  de  tudo,  sujeitos  a  todo  o  momento  á 
devastação  completa  por  incêndio  com  tudo  o  mais  de  precioso 
e  insubstituível  que  se  encontra  em  todo  o  vasto  edifício. 

Urge  estar-se  acautelado,  remover-se  esse  inconveni- 
ente, collocando-sn  o  archivo  de  todas  essas  repartições  em 
próprio  nacional  incombustível  e  adequado,  que  poderia  ser 
localizado  mesmo  aos  fundos  do  Thesouro,  pela  desapro- 
priação de  diversos  prédios  que  correspondam  ao  perímetro 
do  Thesouro  e  das  duas  travessas  que  o  ladeiam,  os  quaes. 
aliás,  denotam  não  poder  ser  de  grande  custo. 

Solicito,  entretanto,  todas  as  desculpas  por  essa  intro- 
missão a  que  sou  levado  súmente  por  amor  ao  interesse  pu- 
blico c  da  Fazenda  Nacional  e  vivamente  impressionado  pela 
ultima  visita  feita  aos  archivos  do  Thesouro  e  da  Recebedoria, 
principalmente  ao  do  primeiro.» 

Noticia  sobre  as  repartições  Fe- 
deraes  nos  Estados—  Delegacias  Fiscaes 

As  delegacias  fiscaes  são,  pelos  actos  institucionaes  de  sua  orga- 
nização, representantes  immediatas  da  suprema  administração  da 
Fazenda . 
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E'  quanto  basta  dizer  para  albrir-sc  da  multiplicidade  de  seus 
encargos  e  responsabilidades  decorrentes . 

Desses  encargos  ellas  sc  teem  desempenhado  com  a  possivcl  regu- 
laridade. 

E  se  mais  fôra  para  exigir,  força  é  confessar  que  o  desappa- 
relhamento  de  pessoal,  em  sua  maioria,  impede  o  desenvolvimento  de 
maior  esforço.  Assim  é  que,  quasi  unanimemente,  os  delegados  fiscaes 
frisam  em  seus  relatórios  dois  pontos  essenciaes  :  Io,  deficiência  de 
pessoal;  2o,  falta  de  melhor  instai lação  de  serviços  á  carência  dc  edifício 
que,  para  tanto,  esteja  em  bôas  condições. 

Felizmente  qualquer  dos  dois  assumptos  constitue,  no  momento, 
magna  preocupação  dos  poderes  públicos. 

Podem  ambos  ser  resolvidos  pela  revisão  que  se  projecta  no 
quadro  do  funecionalismo,  em  geral,  e  na  dotação  de  verba  própria 
para  acudir,  de  prompto,  ás  reformas  e,  quiçá,  reconslrucções  de 
que  carecem  os  edifícios  das  delegacias  fiscaes  e  alfandegas  nos  Es- 
tados. 

Realçados,  assim,  esses  dois  pontos  capitães,  rcsta-examinar  os 
assumptos  de  maior  relevância  em  relação  a  cada  uma  dessas  repar- 
tições, tratados  nos  relatórios  dos  respectivos  delegados  fiscaes. 

Dele  g-a  cia  Fiscal  no  Amazonas  —  Em  minucioso  re- 
latório descreve  o  delegado  fiscal  o  estado  de  todos  os  serviços  a  cargo 
dessa  repartição,  que  tem  sob  sua  fiscalização  vastíssima  região,  com- 
prehendidos  ahi  não  só  o  Estado  do  Amazonas,  como'  ainda  todo  o  ter- 
ritório federal  do  Acre. 

Basta  a  extensão  territorial  apontada  para  que  se  comprehenda 
quão  diííicil  se  torna  a  sua  fiscalização,  conhecido,  como  ú,  o  systema 
hydrographico  do  Amazonas,  composto  de  centenares  de  rios,  grandes 
e  pequenos,  os  quaes  constituem  outras  tantas  vias  de  communicação 
em  que  navegam  embarcações  de  variada  tonelagem,  que  estabelecem 
intercambio  commercial  variadíssimo.  Impossível  será  evitar,  de  todo, 
a  evasão  de  impostos  e  rendas  da  União. 

Por  outro  lado,  a  fiscalização  das  despesas  provenientes  de  paga- 
mentos do  funecionalismo  de  vários  ministérios,  no  território  do  Acre 
feita  até  então  por  adeantamentos,  tornava-se  improfícua  e  o  actual 
delegado,  bem  certo  da  importância  do  assumpto,  onde  vultuosos 
interesses  da  União  reclamavam  a  máxima  attencão,  tomou  a  respei 


tante  ao  caso,  medidas  salutares  no  intuito  de  ficarem  salvaguardados 
esses  mesmos  interesses.  Eis  como  se  expressa  o  delegado  fiscal,  em 
seu  relatório  sobre  o  assumpto  : 

vir  •!  jm  dos  Prol)lemas  cuJa  solução  em  começo  me  pareceu 
dimcil  de  resolver  foi  o  de  regularizar  o  pagamento  de  des- 
pesas pelas  Mesas  de  Rendas  do  Acre. 

«  Anteriormente  eram  taes  pagamentos  eflectuados  me- 
diante -  adcantamenlo  de  fundos  — te  ditas  estacões,  o  que 
desde  logo  não  me  pareceu  regular,  attendendô  a  que  a 
situação  de  exactores  de  Fazenda,  attribuida  aos  seus  chefes, 
não  se  podia  coadunar  com  o  regimen  especial  creado  para 
os  que  recebem  eventualmente  adeantamentos  para  occorrer 
ao  pagamento  das  despesas  publicas,  com  a  obrigação  de 
«  prestarem  contas  dentro  do  prazo  estabelecido  na  lei  nu- 
mero 1 .144,  de  30  de  dezembro  de  1903. 

«  Havia,  pois,  evidente  confusão  a  respeito  e  prejuízo 
para  o  serviço,  sendo  o  resultado  de  tudo  isto  pagamentos 
feitos  simultaneamente  pelas  Mesas  de  Rendas  aos  próprios 
interessados  e  pela  Delegacia  aos  seus  procuradores,  conforme 
tive  occasião  de  apurar,  visto  não  haver  expedição  de  guia 
nem  annullação  de  credito,  porém  simples  ordens  a  re- 
speito. 

«  Por  outro  lado,  era  mistér  encontrar  um  meio  de  eifec- 
tuar  o  pagamento  das  despesas  das  Prefeituras  independente 
de  adeantamento  dos  necessários  fundos  aos  prefeitos,  por 
haver  a  experiência  demonstrado  a  inconveniência  desta 
pratica,  attendendô  a  que  os  referidos  funecionarios,  nem 
sempre  senhores  dos  conhecimentos  da  legislação  de 
Fazenda  necessários  á  boa  organização  do  processo  de 
prestação  de  contas  dos  adeantamentos  recebidos,  vinham 
desde  longa  data  deixando  responsabilidades  sem  liquidação, 
conforme  se  pôde  verificar  dos  innumeros  processos  encon- 
trados sem  andamento  na  repartição,  á  vista  dos  quaes  se  faz 
mistér  proceder  á  tomada  de  contas  definitiva  destes  respon- 
sáveis, afim  de  ser  remettida  ao  Tribunal  competente. 

«Parece  que  a  enorme  somma  de  10.973:260S577, 
escripturada  sob  o  titulo — «Saldo  em  poder  de  respon- 
sáveis >  —  no  definitivo  de  1915,  e  afora  o  que  deve  existir 
escripturada  nos  balanços  posteriores,  é  em  grande  parte 
devida  a  esse  motivo,  conforme  já  tenho  feito  sentir  ao  The- 
souro,  tanto  assim  que  a  Procuradoria  da  Fazenda  já  pediu 
esclarecimentos  que  lhe  foram  ministrados  no  oíFicio  n .  6,  do 
corrente  mês.  ' 

«  A  creação  da  Delegacia  Fiscal  no  Acre,  com  sede  em 
Senna  Madureira,  pela  lei  n.  2.733,  de  4  de  janeiro  de  1913, 
tendo  demonstrado  cabalmente  que  essa  medida  não  resol- 
vera a  importante  questão,  obrigou  o  Governo  a  decretar  a 
sua  extineção  pelo  decreto  n.  11.996,  de  17  de  março  de 
1916,  expedido  em  virtude  da  lei  n.  3.0S9,  de  S  de  janeiro 
do  mesmo  anno. 
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í:  Essa  croação  trouxe  grandes  despesas  sem  resultado 
apreciável,  conforme  era  de  esperar.  • 

«  Causas  que  naturalmente  escaparam  ao  autor  do  pro- 
jecto determinaram  a  breve  trecho  ,  a  cxtincçâo  daquella 
repartição  fiscal,  que,  de  lacto,  não  poderia  satisfactoria- 
mente  desempenhar-sc  das  suas  múltiplas  incumbências  cm 
face  das  distancias  e  dilficuldadcs  dos  meios  de  transporte 
inherentes  ao  Território. 

«  Antes  da  centralização  dos  serviços  fiscacs,  segundo 
parece,  era  mistêr  remover  taes  difíiculdadcs  creando  um 
servino  regular  e  rápido  de  communicação  através  dos  De- 
partamentos acreanos,  o  que  só  poderia  ser  feito  por  meio  de 
estradas  de  rodagem,  ou  melhor,  de  estradas  de  ferro. 

«As  vias  lluviaes,  alias,  mais  abandantes  do  que  em 
nenhuma  outra  parte  do  globo,  se  por  um  lado  permittem 
com  relativa  facilidade  taes  communicações  na  época  das 
enchentes,  o  mesmo  não  acontece  durante  a  maior  parte 
da  estação  calmosa . 

« Ós  mais  altos  rios  formadores  das  tres  importantes 
bacias  do  Purús,  Juruá  e  Abunã  e  mesmo  estes,  na  sua  parlo 
superior,  não  acímittem  durante  este  tempo  senão  o  transito 
do  pequenas  embarcações,  sendo  que  cm  alguns  togares  esse 
transito  fica  completamente  interceptado. 

*  O  Governo  comprchcndcu  finalmente  que  mais  fáceis 
são  os  meios  à\  communição  entre  .Manáos  e  qualquer  dos 
outros  portos  acreanos.  situados  nas  bacias  do  Juruá  e  Purús, ■ 
do  que  entre  ambos  directamente. 

*  bestas  condições,  a  existência  de  uma  Delegacia  Fiscal 
um  Senna  Madureira  não  resolvia  o  problema,  visto  como  só 

'   poderia  beneficiar  o  Departamento  do  Purús  e  com  relativa 
difíiculdade  o  do  Acre . 

« Assim  demonstrada  pela  experiência  a  sua  pouca 
utilidade,  bem  assim  que  a  despesa  com  aquella  repartição 
poderia  ser  applicada  com  maior  economia  c  proveito  noutra 
parte,  o  acto  do  Governo  extinguindo-a  teve  inteira  proce- 
dência c  acceitação. 

*  Os  serviços  de  administração  do  Território,  entretanto, 
continuaram  a  exigir  a  descentralização  dos  pagamentos  da 
Delegacia  Fiscal  do  Amazonas,  a  cuja  jurisdicção  passou  a 
pertencer  novamente  todo  o  Território  acreano,  por  força  do 
art.  lu,  letra  a,  do  decreto  n.  li  .996,  citado. 

«  Em  rigor,  as  Mesas  de  Rendas  creadas  nos  Departa- 
mentos do  Acre,  Purús  e  Juruá  poderiam  encarregar-sc 
deste  serviço ;  restava,  porém,  crear  também  uma  Mesa  de 
Rendas  no  Departamento  do  Tarauacá  e  transferir  a  de  Porto 
Acre  para  Rio  Branco . 

«  Foi  o  que  propus,  entre  outras  medidas,  no  meu 
oííicio  sob  n.  140,  de  9  de  setembro  de  -1918,  transcripto  no 
meu  já  citado  relatório  do  anno  passado . 

«  0  Thesouro  não  tardou  em  reconhecer  a  necessidade 
da  reorganização  proposta,  tanto  assim  que,  pela  Ordem  da 
Directoria  do  Gabinete  sob  n.  94,  de  28  de  agosto  ultimo, 


já  fui  aulorizado  a  proceder  á  mudança  da  Mesa  de  Rendas 
di'  Porto  Acre,  cnnstando-ino  que  as  demais  medidas  se 
acham  lambem  cm  via  de  execução. 

*  As-mn  apparclhado.  o  serviço  fiscal  poderá  ser  feito 
alli  cm  melhores  condições  o  terminara  de  uma  vez  o  systema 
anteriormente  posto  em  pratica  do  se  eíTcctuarcm  os  paga- 
mentos do  pessoal  e  material  das  Prefeituras  por  meio  dc 
adoantainnitos  aos  prefeitos,  cujo  serviço  não  tem  provado 
satbfacloriamentc,  conforme  jà  expus. 

••  E,  por  isso,  estudando  com  maior  cuidado  o  assumpto, 
cheguei  ás  seguintes  conclusões. 

"  ")  —  'Jue  os  pagamentos  das  despesas  deviam  ser  cen- 
tralizados nas  Mesas  dc  Rendas,  sob  a  immediata  fiscalização 
desia  Delegacia,  exercida  nos  seus  balancetes  mensaes,  aban- 
donando-se  a  praxe  de  balancetes  trimestraes,  e  ás  vezes,  se- 
mestraes.  abolida  por  forcadas  InstruccOes  desta  'Delecacia- 
de  31  de  maio  de  1 91 S  : 

"  —  cIli<i  °  regimen  dos  adeamaincntos  de  fundos. 
tambi-.m  adoptado  em  relação  ás  d: tas  Mesas  de  Rendas,  era 
evidentemente  falseado,  porqu.-mto,  dada  a  situação  dc  ex- 
a<:t"res  de  Fazenda,  attribuida  aos  respectivos  administra- 
dores, não  sc  lhes  devia  applicar  o  disposto  no  art.  3o  da 
decre'0  n.  !<•.  de  o  do  janeiro  de  1889.  c  art.  22  da  lei 
n .  1 . !  i  i-,  de  30  de  dezembro  de  1903,  bem  assim  as  regras 
estabelecidas  na  Circular  n.  27.  de  30  dc  julho  de  1913 : 

■<  c\  —  que  i.-sia  Delegacia,  á  vista  do  art.  23  do  decreto 
n.  2.807,  de -31  de  janeiro  de  1S98,  e  art.  1 1  do  decreto 
n.  :j.2ti(3.  de  30  de  abril  de  L!)Oi.  combinados  com  o  art.  1Gb" 
do  decreto  n.  9.831,  de  23  dc  outubro  dc  1912,  o  art.  53 
do  desvio  n.  12.1-03.  do  28  dc  fevereiro  de  1917.  deveria 
habilitar  as  ditas  estações  a  cllectuar  pagamentos  pela  forma 
aliás  já  indicada  na  Urdem  da  birecioria  do  Gabinete  sob 
n.  82,  a  esta  repartição,  publicada  no  Diário  Official  de 
31  de  maio  de  1911.  estabelecendo  para  isso  um  serviço  re- 
gular, mediante  supprimento  de  fundos,  na  medida  das  ne- 
cessidades do  serviço  e  subordinando  a  sua  remessa  ao  titulo 
Movimento  de  Fundos  »  —  com  o  fim  dc  ser  opportuna- 
mente  annuliado  cm  balanço,  á  vista  da  despesa  ellectuada 
por  Ministério : 

«  d)  —  que  tal  serviço,  para  a  sua  perfeita  organização 
exigia  annuliações  c  transferencia  dos  créditos  por  meio  dc 
ordens,  portarias  ou  guias,  quando  se  tratasse  de  pessoal, 
pela  forma  indicada  na  Circular  n.  48,  dc  19  dc  dezembro  de 
1910,  alim  de  sc  evitarem  duplicatas ; 

((  r)  —  que  as  Mesas  dc  Rcndis  deviam  lançar  mão  das 
suas  próprias  rendas  no  caso  de  deficiência  de  supprimento  e 
de  accòrdo  com  a  legislação  cm  vigor,  para  applical-as  tam- 
bém aos  pagamentos  das  ditas  despesas,  com  o  Jim  de  re- 
duzir quanto  possível  as  remessas,  fácil  itando-assim  conside- 
ravelmente as  suas  operações  com  real  vantagem  para  o  in- 
tercambio regional,  porquanto  a  maior  parte  do  dinheiro  pago 
voltaria  novamente  aos  seus  cofres  por  intermédio  da  Agencia 


do  Correio  local,  a  troco  de  vales  postaes  que  seriam  pagos 
pelas  repartições  postaes  deste  c  de  outros  Estados,  ali- 
viando-se  desta  maneira  os  cofres  da  repartição  suppndora. 

*  E?  preciso  consignar  aqui  o  benclicio  que  para  o  func- 
cionalismò  cm  geral  poderia  trazer  tal  providencia. 

«Pagos  directamente  pela  própria  Delegacia,  os  emprci 
<*ados  públicos  do  Acre  viam-sc  na  contingência  de  constitur- 
procuradorcs  para  o  recebimento  de  seus  vencimentos  nesta 
cidade,  mediante  fortes  porcentagens  (de  3  a  10  °/o).  Ainda 
por  cima  a  demora  cm  chegar  o  dinheiro  ás  suas  mãos  pe  a 
desídia  dos  procuradores  c  sempre  pelas  difficuldades  de 
transporte,  occasionava-lhes  maior  prejuízo,  collocando-os  a 
mercò  dos  seus  fornecedores  locacs  de  géneros  de  primeira 
necessidade,  nem  sempre  bastante  escrupulosos  para  não 
abusarem  do  credito. 

*  Se.  porventura,  solicitavam  que  o  pagamento  dos  res- 
pectivos vencimentos  fosso  ellcctuado  pela  Mesa  de  Rendas, 
sumam  difficuldades  sobre  os  taes  adeantamentos  c  dahi  o 
serviço  defeituoso  que  ainda  hoje  sc  pódc  verificar  nos  livros 
de  credito,  us  quaes  não  aceusam  despesas  apesar  de  terem 
sido  feitas. 

«  Com  alguns  que  conseguiam  ordens  cspcciacs  da  dele- 
gacia para  receberem  por  conta  da  renda  arrecadada,  eram 
communs  as  duplicatas  de  pagamento  a  que  fiz  allusáo, 
porque,  já  tendo  procurador  constituído  perante  a  repartição 
c  sendo  dada  a  ordem,  quasi  sempre  sem  nota  no  livro  de  cre- 
dito e  sem  a  expedição  da  necessária  guia,  conforme  averiguei, 
succedia  que  ©'pagamento,  pelo  menos  durante  alguns  meses, 
fosse  feito  simultaneamente  pela  Mesa  de  Rendas  ao  próprio 
interessado  e  pela  Delegacia  ao  seu  procurador  nesta  ('apitai . 

«  Era,  pois,  necessário  resolver  a  situarão,  cstudando-a 
convenientemente;  nestas  condições c com  o  fim  dc  organizar 
o  serviço  sob  suas  verdadeiras  bases,  expedi  em  9  de  abril  as 
precisas  instrucções,  que  fiz  acompanhar  de  um  livro  dc 
credito  para  cada  uma  daqucllas  estações. 

o  A'  vista  dessas  instrucções  tem  sido  regularmente 
pago  o  funecionalismo  dos  Departamentos  do  Juruá  c  Punis, 
não  succedendo  o  mesmo  com  relação  ao  Acre,  cuja  M«sa 
de  Rendas  só  tem  pago  o  seu  próprio  pessoal,  cm  vista  do 
seu  afastamento  da  sede  da  Prefeitura. 

«  Foi  este  o  motivo  do  pedido  da  sua  transferencia. 
*  E'  preciso,  porém,  notar  que  quanto  ás  despesas  de 
material,  as  Mesas  de  Rendas  só  foram  autorizadas  a  cfíec- 
tuar  as  que  dizem  respeito  As  Prefeituras,  continuando 
centralizadas  as  demais  na  Delegacia.!* 

Sobre  tomada  d<-  contas,  serviço  que,  não  ellcctuado.  permitte 
permaneçam  sem  liquidação,  em  poder  de  responsáveis,  enormes 
sommas,  como  se  viu,  —  eis  o  que  informa  o  delegado  : 

«  Tomada  dc  contas  —  Está  cm  atraso  este  serviço . 
Durante  o  anno  só  sc  pôde  levar  a  efleito  o  preparo  dos  pro- 


cesses  dc  prestação  dc  contíis  do  responsáveis  por  adeanta- 
mentos  recebidos. 

t-  O  serviço  dc  tomada  de  contas  dc  exactores  c  dos 
responsáveis,  cujos  processos  dc  prestações  de  contas  sc 
achavam  parai  ysados  na  repartição,  ó  impossível  dc  ser  le- 
vado a  elTeito  com  o  reduzido  numero  dc  empregados 
actualmente  cm  serviço  na  repartição. 

*  Entretanto,  é  dc  inadiável  necessidade  uma  provi- 
dencia sobre  o  assumpto.  A  meu  ver,  deveria  ser  desta- 
cada, quanto  antes,  a  delegação  do  Tribunal  de  Contas  de 
que  trata  o  art.  27  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  13.247,  de  23  dc  outubro  dc  1918,  afim  dc 
dirigir  convenientemente  este  importante  serviço. 

"F'  preciso  convir  que  òm  nenhuma  outra  repartição 
dc  natureza  idêntica  á  da  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas  sc 
faz  sentir  com  mais  intensidade  essa  medida  consignada  no 
decreto  citado. 

•■■  O  vultoso  saldo  em  pod>:r  dc  responsáveis,  sobre  cuja 
procedência  não  ha  em  balanço  a  necessária  discriminação, 
o  grande  movimento  de  numerário  obrigatoriamente  e  perio- 
dicamente remettido  aos  exactores  c  responsáveis  do  Acre  ; 
a  apuração  das  suas  contas  pretéritas,  presentes  e  futuras, 
tudo  isto  exige  a  providencia  indicada  como  solução  neces- 
sária a  uma  situação  realmente  embaraçosa  para  o  chefe  da 
repartição  c  cheia  dc  perigos  para  os  interessas  fiscacs.  * 

O  delegado  insiste  na  necessidade  do  providencias  sobre  a  instal- 
lação  da  delegacia  fiscal  o  depois  de  transcrever  o  que  já  dissera  a 
respeito  do  assumpto,  em  seu  relatório  anterior,  accrcsccnta  : 

«  l."ma  voz  que  ainda  não  foi  ordenada  providencia 
alguma  sobre  melhor  instailação  para  esta  delegacia,  julgo 
do  meu  dever  ponderar  que  me  parecem  inadiáveis  os  se- 
guintes reparos  no  prédio  : 

*  n  Pintura  c  caiação  interna  e  externa  do  edifício  ; 

*  h)  Substituição  dc  uma  parte  do  seu  soalho  e  viga- 
monto  que  se  acham  pôdres : 

<-  c)  Substituição  de  algumas  jancllas  e  venezianas : 

t;  d)  Melhor  instailação  dos  watrr-elwt* : 

«  /■)'  Conveniente  construcção  de  calhas  ou  boeiros  para 

coiulucção  de  aguas  pluviacs  que,  ás  vezes,  seaccumulam  nos 

baixos  » 

Com  referencia  ao  mobiliário  c  depois  dc  informar  que  o  serviço  da 
divisão  das  secções,  por  grades  dc  madeira,  já  está  terminado, 
relata  o  delegado  a  fórma  por  que  tem  conseguido  a  sua  substituição 
por  um  tvpo  de  a  bureau  »  dc  sua  invenção  que  permitte  ver,  á  simples 
inspfeção,  o  numero  de  papeis  cm  poder  de  cada  funecionario. 


No  qnc  concerne  ao  assumpto,  relata  : 

,  Com  este  intuito  c  lcmbrando-mc  dc  que  encontrara  na 
repartição  cerca  dc  1 . 600  papeis  c  processos  diversos  Csque- 
X  nas  numerosas  estantes  c  gavetas  das  mesas  existente* 
m  f  on  adoria  resolvi  mandar  confeccionar  carteiras  dc  tra- 
WM^pedto  esse  esquecimento  o  dificultassem  o  ex- 
travio ou  occultação  dos  papeis  distribuídos . 

!  \ssim,  depois  dc  estudado  o  movei  a  ser  adoptado,  de- 
senhei uma  carteira  tvpo  *  bureau  »,  sem  nenhuma  gaveta  c 
apenas  provida  dc  uma  espécie  dc  tampa-alçapao,  cm  que  se 
Sam  os  papeis,  ficando  estes  sempre  a  vista  uma  vez  cr- 
Suida  sobre  o  tabolciro  da  carteira,  por  meio  dc  um  disposi- 
tivo particular,  muito  simples.       _  _ 

«  Dispõe,  além  disso,  dc  compartimento  com  divisão  para 
a  «mania  dos  grandes  livros  dc  escripturação  dc  cujo  serviço 
ciia  incumbido  o  empregado,  bem  assim  dc  uma  estante  par- 
ticular para  a  arrumação  dc  livros  de  estudo  dc  legislação  ou 
papeis  dc  somenos  importância.  _  _ 

Estão  actualmente  cm  serviço  na  repartição  1 1  deste* 
movc:s,  adquiridos  :  um,  Vio  exercicio  dc  10 18  para  experi- 
ência, coroada,  aliás,  de  melhor  exito  (cm  dezembro) ;  sete ,por 
conta  do  dc  1919,  e  quatro,  ultimamente  por  conta  do  dc  192". 

*  V  escassez  da  subconsignação  orçamentaria  (liOUUb; 
e  os  outros  serviços  c  moveis  adquiridos  por  conta  da  mesma 
não  mc  permittiram  adquirir  todos  dc  uma  só  vez,  apesar  cio 
preço  módico  pelo  qual  os  obtive  na  sita  totalidade,  depois  de 
me  ter  dirigido  pessoalmente  a  diversos  marceneiros,  ou  sejam 
na  razão  de  láOS  os  seis  primeiros  c  na  dc  loUfc  os  úl- 
timos, cm  vista  de  ter  o  seu  fabricante  declarado  que  o 
feitio  dos  primeiros  não  lhe  deixara  lucro  algum,  exigindo, 
por  isso,  um  pequeno  augmcnlo.  ■> 

Para  a  sub-consignação  «  aquisição,  encadernação  de  livros,  papel 
c  outros  artigos  *,  com  justificativa  da  sua^ciencia,  o  delegado  pede 
o  augmcnlo  dc  3:0003 ;  c  para  a  «  diversas  despesas  .->  mais  2 :O0U,S , 
uma  vez  que  se  não  conceda  franquia  aos  tclcgrammas  transmittidos 
via  .Vmazon-AV  es  tern . 

0  delegado  demonstra  a  insuficiência  do  pessoal  e  relata  as 
dificuldades  para  manter  com  regularidade  os  respectivos  serviços  : 

«  .V  repartição  lutou  com  serio  embaraço  para  manter 
em  dia  os  seus  principaes  trabalhos  e  si  não  fossem  as  provi- 
dencias postas  em  pratica  e  bem  assim  a  boa  vontade  que 
sempre  encontrei  da  parte  dos  meus  auxiliares,  com  pequena 
excepção,  jamais  teria  conseguido  manter  o  serviço  no  pé  em 
que  se  acha.  » 


O  delegado  fiscal  fez  acompanhar  o  seu  relatório  dos  orçamentos 
«lo  Estado  c  de  vários  municípios.  A  -receita  do  Estado  do  Amazonas, 
paran  exercido  de  1920,  está  orçada  cm  9.59õ:O00S,  para  o  que  con- 
correm vários  impostos,  entre  os  quacs  avulta  o  de  —  exportação  — 
f-sofjrr  'i  liorracha  dr  (Ih;n'sax  [iromlrncias * .  estimado  cm  3.000:000$  * 
c  a  (/>:<],(:<«  está  fixada  cm  1 1 .973:726Sí  2S ;  para  a  instrucção 
publica  consigna  o  orçamento  a  verba  de  1.  í"  1:6008000. 

Da  leitura  dessas  leis  orçamentarias,  comprehende-so  as  difíicul- 
dades  di'  ordem  cconomico-financeira  com  que  luta  o  grande  Estado 
do  Norte,  situação  já  de  si  aggravada  pelos  outros  males,  que  no  mo- 
mento assoberbam  o  mundo. 

r>cleii-aci:i  Fiscitl  <!<>  l^tivís  —  O»  serviços  a  seu  cargo 
vão  sendo  regularmente  desempenhados,  diz  o  delegado,  excepto  o  de 
—  tomada  'Ir  conta*  —  «que  está  cm  absoluto  atraso.  >» 

Sobre  os  tm-mos  '/>■  marinha  declara  o  delegado  que  os  re- 
spectivos assentamentos  são  deficientes  c  antiquíssimos,  o  impõe-se  a 
reorganização  de  tão  importante,  serviço. 

Transcreve,  em  seguida,  o  que  se  disse,  sobre  este  .-issumpto, 
em  lOiri: 

'0  Estado  do  Pará  é.  talvez,  o  que  maior  superfície 
possiw  de  terrenos  de  marinha.  Banhado  por  in numeráveis 
rios.  miasi  todus  navegáveis  c  sujeitos  ao  regimen  das  marés, 
essa  enorme  extensão,  constituída  de  terrenos  de  praias 
c  marçens  destes  rios.  representaria  para  a  Inião  uma  ver- 
dadeira fonte  de  rendas  si  todos  os  que  delia  se  apossaram  c 
a  desfructam  reconhecessem  o  domínio  directo  da  Nação.» 

Sobro  o  edifício  cm  que  funeciona  a  delegacia  fiscal  faz  o  dele- 
gado considerações  opporiunas,  tendentes  a  justificar  a  penosa  si- 
tuação em  que  se  encontram  as  dilVercntcs  sxções,  installadas  em 
acanhado  espaço.  A  thesouraria  e  caixa  económica,  situadas  em  com- 
partimentos1 pequenos  para  os  seus  fins,  não  comportam  as  pessoas 
que  as  frequentam,  e,  por  isso  se  succedem  as  aglomerações,  sem  o 
menor  conforto  para  o  publico  durante  quasi  todo  o  tempo  do  expe- 
diente . 

O  delegado  lembra,  para  melhorar  essa  situação,  o  augmento  do 
predioactual,  ou  installação  cm  outro  que  olVereça  melhores  accommo- 
dacões . 


q no  sc  apresentara  nesta  repartição,  um  individuo  de  nome 
Odorico  Ilosa  Tachcco,  para  receber  a  importância  de 
IIOSiM,  oriunda  de  juros  de  empréstimo  do  cofre  de  or- 
phâos,  c  requisitada  para  ellc  Odorico  pelo  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Baixo  Mcarim,  neste  Estado,  quando  aquella 
importância,  depois  de  ter  o  respectivo  processo  corrido  os 
tramites  legaes,  já  estava  recebida,  desde  •*»  do  julho  de  '1019, 
por  alguém  que  no  livro  Caixa  Gerai  lançara,  como  sua. 
assignatura,  aquellc  nome,  e  cuja  identidade  fôra  abonada 
pelo  ex-continuo  desta  Delegacia  José  Marciano  de  Sousa,  — 
ordenei  logo,  por  acio  também  de.  l*>,  que  o  Sr.  Io  escriptu- 
rario  José  (íregorio  dos  Reis,  abrisse  rigoroso  inquérito  em 
torno  do  cnso,  para  apurar  o  que  fosse  real. 

"  E  no  correr  do  processo,  sem  que  prova  mais  flagrante 
se  fizesse  necessária,  o  ex-coniinuo  alludido,  o  mesmo  que 
tentara  o  segundo  peculato,  no  caso  das  suppostas  pensões 
de  D.  Leonor  Fernandes,  verificada  em  primeiro  logar,  em 
setembro,  —  clle  mesmo  confessou  que,  para  levar  a  cffeito 
o  acto  criminoso  do  recebimento  dos  juros,  subornara  com 
insignificante  quantia  um  individuo  popular,  que  encontrara, 
ao  acaso,  na  rua,  para  que  este  sc  dissesse  chamar  Odorico 
Rosa  Pacheco,  pois  que  ellu  ex-continuo  constataria  a  ver- 
dade da  aflirmação. 

«U  inquérito  foi  já  ultimado,  estando  cm  mãos  do 
Sr.  i)r.  Procurador  Fiscal  para  o  estudar  n  emittir  parecer. 
Logo  depois  disso,  será  submettido  a  despacho  final  na  Junta 
do  Fazenda,  e  remei  tido  a  V.  Ex. 

<(  Não  ha  outros  cúmplices  na  autoria  do  crime,  além  do 
ex-continuo  José  Marciano  do  Sousa. » 


Sobre  a  situação  do  Estado  informação  nenhuma  foi  prestada 

pela  Delegacia  Fiscal. 

Deleíi-iíeiíi  Fiscal  no  IMauliy  —  Relata  o  delegado  fiscal 

as  occorrencias  do' anno,  em  referencia  aos  serviços.  Accentúa  que  o 

serviço  de  tomada  </''  cviita*  está  cm  considerável  atraso,  e  discrimina. 

um  a  um,  os  próprios  nacionaes  e  seu  valor  actual,  que  se  eleva 

a  746:yilS22i,  excluido  o  «Centro  Agrícola  David  Caldas»,  onde 

existem  dois  prédios  amplos,  de  construcção  solida  e  moderna. 


Sobre  a  vida  económica  c  financeira  do  Estado  nenhum  elemento 
forneceu  a  delegacia  fiscal. 


Delegacia  Fiscal  no  CoanV  —  Descreve  o  delegado,  mi- 
nuciosamente, os  trabalhos  executados  durante  o  anuo  e  a  marcha  que 
vão  tendo  os  mesmos  trabalhos,  regularmcnie  executados,  apesar  do 
pequeno  pessoal  que  compòc  o  quadro  da  delegacia  c  sobre  o  qual  diz : 

«  Aproveitando  o  ensejo,  cabe-me  dizer  a  Y.  Ex.  que  o 
quadro  actual  do  pessoal  desta  repartido  não  é  sufliciente 
para  a  completa  execução  dos  trabalhos  que  lhe  são  aflectos, 
quer  pela  deficiência  do  mesmo  pessoal,  quer  pelo  afasta- 
mento do  escripturarios  que  se  acham  addidos  ou  em  com- 
missão  por  ordem  superior. 

«A  multiplicidade  dos  serviços  e  o  movimento  sempre 
crescente  das  «'xactorias  subordinadas  a  esta  Delegacia,  re- 
querem  proniptase  seguras  informações,  afim  de  que  ■»  serviço 
publico  não  seja  prejudicado,  o  que  não  pôde  sei*  levado  a 
êffeilo.  uma  vez  que  haja  falia  de  pessoal,  como  acontece  com 

esta.  repartição. 

«  Além  do  expediente  ordinário  que.  como  ficou  dito.  e 
avultadíssimo,  tem  esta  repartição  a  seu  cargo  a  responsabi- 
lidade da  tomada,  de  conta*  das  seguintes  repartições: 

'.  Ilede  de  Viação  Cearcnse.que.se  divide  em  parte  em 
trafego  c  parte  em  consirucção ;  Primeiro  Histrião  da  Inspcc- 
loriaVedera!  do  Obras  contra  as  Seccas :  Comm4s>-ão  Admi- 
nistrativa de  Estudos  e  Obras  dos  Portos  deste  Estado  :  Com- 
missão  de  Construcção  de  Açude?  Públicos  c  Estradas  de 
rodagem,  etc.  cte. 

\  E,  como  todos  esses  servidos,  noiaiiamenie  os  que  s- 
originam  de  supprinientos,  são  capazes,  por  si  só,  de  ab- 
sorver todas  as  horas  do  expediemo  ordinário  desta  repar- 
tição, no  acurado  c  meticuloso  exame  moral  ■■  arithmetio 
que  demandam,  é  justo  que  esta  Delegacia  Fiscal  seja  melho- 
rada de  categoria  para  que  possa  com  presteza  e  correcção 
satisfazer  as  exigências  regulamentares  que  dizem  respeito 
aos  diversos  serviços.  •> 

Com  salientar  a  necessidade  de  serem  feitas  obras  urgentes  no 
prédio  da  delegacia,  com  o  objectivo  de  melhorar  as  suas  actuaes 
acommodações,  diz  o  relatório  : 

«  .lá  por  diversos  delegados  fiscaes  vem  sendo  demon- 
strada a  necessidade  que  tem  esta  repartição  de  passar  por 
uma  reforma,  de  molde  a  installar  convenientemente  as  suas 
varias  secções  onde,  pela  exiguidade  de  espaço,  quasi  se 
não  pódc  mover  para  dar  execução  aos  trabalhos. » 

E  accrcscenta: 


«  Tela  ordem  da  directoria  do  gabinete,  n.  40.  de  13  de 
junho  de  19 IS,  foi  autorizada  a  execução  dos  concertos  mais 


urgentes  do  que  tanto  carece  o  edifício  da  repartição  a  meu 
cargo,  mediante  concorrência  publica,  nos^  termos  do  orça- 
mento organizado  pelo  referido  engenheiro  AdolphoJB. 
Magalhães,  o  que  se  nao  realizou  por  nílo  haver  apparecido, 
coirí  a  publicação  tio  edital,  concorrente  algum,  podendo, 
entretanto,  cm  virtude  dis>o,  fazerem-se  tapa  obras  admi- 
nistrativamente, concedendo-se  o  credito  preciso^ 

«Oito  orçamento  monta  apenas  à  quantia  «le  õ:927S900.v 

Depois  do  sp  referir  á  insuíficiencia  dos  créditos  votados  para 

attender  ;i  verba  mnlcrwl  —  acquUição  'h-  nhjeclo*  th:  repediente, 

niovrii  c  outros,  c  a  outros  assumptos,  pertinentes  aos  serviços,  o 
delcsado  alliuie  aos 


■■  SOO:OUl\OS  DA.  UNIÃO  AOS  Fl.A''.ELLAP"5  DO  NORDESTE 

« «'»  Governo  da  llopublioa,  acudindo  ao  appcllo  do  povo 
cearense,  fustigado  pela  inclemência  da  seca  que  reduziu  á 
mais  innominavcl  situação  de  penúria,  durante  o  armo  _ de 
l'.>r.).  dsoondeu  cm  obras  federaes  c  soecorrus  directos  a  im- 
portância total  de  íj.S07:i00$82'.). 

Além  da  quantia  de  í-SO:000$.  entregue,  em  diversas 
vezes,  ao  Sr.  Prcsii lento  do  Estado  e  da  do  30:0O0S,  ao 
llevm".  Sr.  Arcebispo  D.  Manoel  da  Silva  Cromes,  destinadas 
aos  estabelecimentos  pios  e  do  caridade,  a  demonstração 
abaixo  constata  o  '/uaníum  do  que  foi  gasto  na  construcção 
dessas  mesmas  obras,  que  muito  vieram  em  auxilio  das 
populações  llagelladas : 

[•i-i.iloMuMiiionto  lias  Ks'.ra<las -ie  l-'erro.    .    .    ■  2.553:COOSO0O 


est:í.\p\s  it.  uopagkm 

150:0005000 

ioo-.ooosooo 

1213:11005000 

íuo-.ooosouo 

ãO-.uOOSOOO  37:3:0005000 


ilraeja  a  Virosa  

Sobral  a  Ibiapina  

Livras  a  Cajazeiras  

Araeacy  a  Morana-Xova.  .  .  • 
Timbori  1  a  Pinheiro  


AÇUDES 


Várzea  da  W-lta  .    .    .  ■ 

Tucumhiba  

Santo  Antonio  de  Russas  . 
Aca  rapo  <io  Meio  .  .  .  . 
Sobral e  outros  .  .  •  • 
i.achodra.  Araras  e  outros. 
Vclamo  


170:0005000 
47:">'n>S*20 
20:»:O0OSO0O 
23O:000S00O 
100:0005-00 
200  0008000 
105:0005000 


Quixeraraobira  e  Poço  dos  Paus  .  3IO:OO0S00O 

Orós,  Estreito  o  outros  .    .    .   .  12O:O0OS0OO 

Salão   7:3-i4S000 

Poço  dos  Paus   7;i:0OOSO0O 

Quixadá   40:0008000 

S.  Vicente   6():000$000 

Forquilha  o  outros   300:O00S000     2.019 :000SS2D 

Conclusão  de  diversos  serviços  a  cargo  do  Io  dis- 

tricto  da  Inspcctoria  Federal  de  Obras  contra 

as  Secas  

Importância  entregue  ao  Presidente  do  Estado   .  tSO 

o .  777 

Importância  entregue  ao  Exmo.  Sr.  Arcebispo 

D.  Manoel  da  Silva  Gomes   30 

:3.SO7:-W0SS2O 


:500$000 
:000S00O 

:400S«9 

:0O0SOOO 


Nenhum  elemento  foi  enviado  que  pudesse  autorizar,  por  ligeira 
que  fosse,  qualquer  apreciação  sobre  a  vida  económica  c  financeira  do 
Estado  do  Ceará . 

l>ele«-i»cia  Fiscstl  no  Rio  G-ramle  <lo  Norte —  Ini- 
cia o  delegado  o  seu  relatório  por  accentuar  a  insufiiciencia  do  pessoal, 
o  que  tem  determinado  o  atraso  cm  alguns  serviços,  razão  pela  qual 
tem  sido  o  expediente  prorogado.  O  edifício  cm  que  funeciona  a  Dele- 
gacia Fiscal  é  próprio  nacional  «  de  proporções  acanhadas  para  as 
diversas  secções  do  expediente,  apesar  de  alguns  melhoramentos  feitos, 
ha  alguns  annos  ».  segundo  informa  o  delegado. 


Copiosos  elementos  fornecei  a  delegacia  fiscal  sobre  a  situação 
financeira  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  pois  remetteu  as  leis  de 
orçamento  do  Estado  e  dos  Municípios  de  Natal,  Ceará  Mirim,  Touros, 
Nova  Cruz,  Lages,  Taipú,  Sant'Anna  de  Matos,  Curracs  Novos,  Jardim 
do  Seridó,  Caicó,  Areia  Branca  c  Mossoró  c  por  copia  os  dos.Mu.ni- 
cipios  de  Macahyba,  S.  Gonçalo,  Goyaninha.  Santo  Antonio,  Papary. 
Canguarctama,  Pedro  Velho,  S.  Jose  de  Mipibú,  Caraubar,  Luis  Gomes, 
Martins,  Apody,  Augusto  Severo,  Pau  dos  Ferros,  Flores,  Acary,  An- 
gicos e  Assú. 

A  recata  do  Estado  está  orçada  para  o  exercício  dc  1920,  em 
2.694:0008000  c  a  drsprsa  em  2.693: 93GSO00,  dentro,  por  conse- 
guinte, da  previsão  orçamentaria .  Comprehende-sc,  da  leitura  desses 
elementos,  o  interesse  do  Governo  pelos  problemas  de  maior  actuali- 


ilatlc,  embora  as  condições  iinanceiras  do  Estado  não  permittam  surtos 
maiores  dos  do  que  previdente  economia  aconselha. 

Pela  lei  da  receita  citada,  ficou  approvado  o  credito  extraordi- 
nário dc  700:0008000,  para  auxiliar  a  construcçâo  da  estrada  dc  auto- 
móveis dc  Macahyba  a  Santa  Cruz.  Basta  esse  exemplo  para  confir- 
mação do  asserto  expendido  linhas  atrás. 

Mantém  o  Estado  um  «  campo  dc  demonstração  »,  para  o  qual 
se  consigna  verba  própria. 

A  receita  do  Estado  provem  dc  ires  títulos  geraes:  «exportação 
por  via  marítima  <•  terrestre*,  «renda  interna »  c  *  renda  com  appii- 
cação  especial». 

Quanto  aos  municípios  pode-se  dizer,  dc  modo  geral,  qu».-  a 
mesma  impressão  se  tom  da  arrecadação  e  applicação  dc  suas  rendas. 

Delcsriicia  l^iscal  na  Parahyba  —  0  relatório  dá 
conta  dos  serviços  executados  c  que  estão  cm  dia,  excepto  os  balanços 
definitivos  dos  exercícios  dc  10 17  c  19 IS,  ainda  não  organizados. 
O  pessoal  é  julgado  dcfic;cntc. 

O  edifício  i2m  que  funeciona  a  delegacia  é  dc  recente  construcçâo 
c  as  respectivas  secções  estão  ncllc  installadas,  desde  o  dia  10  de  março 
do  corrente  anno,  com  cxccllcntcs  acommodaçôcs,  segundo  informa 
o  delegado . 

O  Delegado  Fiscal  não  remetteu  informes  sobre  a  situação  eco- 
nómica e  financeira  do  Estado. 

Delegacia  Imiscui  «m  Pernambuco  _  O  pessoal  é 
deficiente,  segundo  olTicia  o  delegado,  que  descreve  as  dificuldades 
com  que  tem  lutado  para  por  os  serviços  em  dia,  o  que  vem  sendo 
obtido  pelo  esforço  dos  funecionarios  cm  exercício.  Esta  situação  deve 
estar  minorada  om  a  volta  dc  funecionarios  addidos  a  outras  reparti- 
c  pertencentes  ao  quadro  dessa  delegacia. 

As  condições  do  edifício  são  precaríssimas  c  a  ameaça  de  mina 
imminentc  preoceupa  a  todos  que  ncllc  trabalham.  Dcante,  porém,  do 
que  diz  o  delegado  cm  seu  relatório  c  das  providencias  que  sollicitou 
posteriormente,  ordens  já  foram  dadas  no  sentido  dc  se  acudir,  dc 
prompto,  com  os  reparos  c  obras  que  forem  precisos. 

Para  attender  ao  excessivo  expediente  da  Contadoria,  o  delegado 
lembra  a  ercação  de  duas  secções. 
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Conquanto  aceeitavd  o  alvitre,  todavia  a  medida  lembrada,  após 
o  preciso  estudo,  deveria  extender-sc  a  outras  delegacias  onde  não 
menor  o  expediente.  Assim  as  delegacias  fiscaes  do  Bio  Grande  do  Sul. 
S.  Paulo,  Minas  c  Bahia  carecem  de  medida  idêntica  ou  equivalente,  de 
fórma  a  attender  ao  estudo  dos  variados  assumptos  que  a  diversidade 
dos  processos  encerram.  Ocaso  merece,  por  isso,  a  devida attencão. 

O  delegado  escreve  sobre  terrenos  de  marinha  o  seguinte: 

*  A  não  existência  nessa  repartição  de  um  cadastro  nor 
onde  se  conhecessem  quaes  os  limites  dos  terrenofr  o  domínio 
uul  dç  parucu  ares  jâ  legalizados  com  os  ,1o  domínio  t  o 
datmaotem  determinado  que  aquclles  r,ue  irm  suisnrn 
pnedades  edificadas  cm  terrenos  V  marinha  Xnel  úS a~s 
cm  terreno  próprio.  Accrcscc ainda  a  circumstanciTdcnS 
existir  um  registro  completo  dos  terrenos  aíS  ,  ™ 
vez  q.e  so  os  aforamentos  recentes  i cm  seus  ad  ernam cú™ 
em  livro  próprio  pois  o  incêndio  de  que  foi  pre^a™ 

a  De Wh^l  fu;tcu>.nand0  »°  mesmo  prédio  com 
respefe  '         ^PPanícer  todo  o  archivo  a 

para^Sf  ^  "^t^^™™  NadMri 
...  ^ento  de  renda  ne*  ™  ^  ÍSr  ^ 

tagem  de  mcihodizar  todo  o  servido. » 

Sobre  a  pagadoria  o  delegado  escreve: 

«Actualmente,  se  elevava  no  meu  conceito  e  já  unto  não 
me  preoceupava,  lai  era:  na  apparencia.  o  seu  bom  fú Accio- 
namento surprehendendo-me !/  nos  últimos  dte do  anno 
próximo  lindo  por  desusada  perturbação  do  servil  ^ei  do- 
me desconfiar  de  que  alli  havia  uma  situação  anormal  "ri  e 

uc  i,mpo  tomei,  das  quaes  resultou  apurar-se  lo*o  ano  « 
pagador  Bacharel  Manoel  Fernandes  da  Cruz  Ribeiro  To  £* 
escnpturano,  escrivão  da  Caixa,  bacharel  Oscar  Jo4  da  ^ 

-4D.U.  2S026,  sendo  ambos  presos  c  entresues  i  au'oridad,> 
com=e,r  o  respectivo  processo  crime  a  que^ão 

nidorVví!  víí^i  daS  fa'L;1S  qu°  a  «fissão  inspeccio- 
dorh   ÍZI  c»fi^rfdo  no  jogo  da  escripta  do  caixa  da  Paca- 

S',      S1quCCIKobnam  0  ^sfalquc  que  vinha  <Cndn 
dado  desde  alguns  meses  antes  dc  sua  dcsâbcrta "  naoler- 

K  dClalhada  nCStC  "*™>™<  «  o 

asím^n!^    miSSl'°  lcrminc  05  scus  trabalhos,  ficando 
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*  Devo  dizer,  no  entanto  que,  do  que  se  tem  apurado, 
vcrifica-sc  que  a  despesa  mensal  da  Pagadoria  não  se  elevou 
dc  importância  maior  de  700:0008000,  mas,  que  desde  maio 
do  referido  anuo,  quando  fôra  designado  para  escrivão  do 
caixa  o  alludido  3*  escripturario  Bacharel  Oscar  José  da  Silva 
por  meios  fraudulentos,  a  despesa  se  elevou  até  mais  de  mil 
contos  de  réis,  com  o  recurso  dc  demonstrações  falsas  que  o 
referido  escrivão  organizava  dc  accôrdo  com  as  despesas 
phantasticas  que  escripturava  no  caixa,  annullando-as  cm 
occasines  opportunas.  fazendo  estornos  illcgaes  c  por  conta 
própria,  obtendo  assim  do  pagador  novos  .supprimentos  > . 


Para  conhecimento  da  situação  económica  o  financeira  do  Esiado 
dc  Pernambuco  enviou  o  delegado  as  leis  dc  orçamento  do  Estado  c  de 
dezoito  municípios. 

O  exercício  financeiro  do  Estado  vae  dc  1  dc  julho  dc  um  anno  a 
30  dc  Junho  dc  outro. 

O  orçamento  para  ! 9 19- 1920  orça  a  reenta  cm  21  .427:8008000 
c  fixa  a  clr.<r:<„  cm  2!  .432:3325800,  dc  que  resulta  um  pequeno  dr-  - 
fkit.  Dcnt.rc  o:s  títulos  dc  receita  o  que  mais  avulta  0  o  dc  8  %  sobre 
o  açúcar  exporiado  —  exi-ortaçIo—  que  contribuirá.-  segundo  a  previ- 
são, com  í-:  800:0005000,  c  figura  cm  seguida  o  --addicional  dc  20  %  , 
— niíNDiMEN-ros—  cuja  estimativa  é  dc  2.9G2:SO0.S'OOO. 

Os  •■  10%  *'brc  algodão      exportação—  segundo  o  orçado,  pro- 
duzirão l.i'»SO:O00S'O00. 

O  município  dc  Olinda  —  antiga  -capital  do  Estado  —  tem  a  sua 
rrectia,  para  o  exercício  dc  1920.  orçada  cm  207:0278660,  com  igual 
tfapesa  fixada  ;e  o  da  capital  para  uma  c?-.*/)m  dc  3. 601 :  i  IGSS00 
tem  uma  n-cudn  orçada  em  3.GOõ:0OOSOO0 .  Todos  os  orçamentos  mii- 
nicipaes  consignam  verba  própria  para  a  instrucção  publica,  além  de 
subvenções  autorizadas  cm  alguns  dcllcs.. 

Deleg-íieia  Fiscal  em  Alagoas  _  Accentúa  o  dele- 
gado a  deficiência  de  pessoal  c  má  installação  dos  serviços,  que  vão 
sendo  executados  com  a  possível  regularidade. 

A  esse  respeito  informa  que 

'..  os  serviços  desta  Delegacia,  durante  o  anno  findo,  se 
bom  que,  por  alguns  meses,  fossem  grandemente  perturbados 
por  circumstancias  imprevistas,  devido  á  fuga  do  thesoureiro 
José  Domingues  das  Dores,  conforme  demonstrarei  no  de- 
correr deste  trabalho,  foram  executados  com  a  possível  re- 


gularidadc,  para  o  que  náo  poupei  esforços,  já  attendendo  ao 
diminuto  pessoal  de  que  dispõe  esta  Delegacia,  já  lutando 
com  a  má  acommodaçílo  desta  repartição  que,  não  tendo  as 
suas  secções  devidamente  installadas,  deve,  cm  grande  parte, 
a  este  facto  a  morosidade  c  quasi  impossibilidade  da  confecção 
dc  alguns  dos  seus  trabalhos,  v 

0  delegado  dá  ainda  conta  do  desfalque  e  fuga  do  thesourciro  José 
Domingues  das  Dôrcs  e  providencias  tomadas,  facto  de  que  o  Thcsouro 
já  teve  conhecimento,  pois  approvados  já  foram  os  actos  do  referido 
delegado . 

0  delegado  informa  que  «  é  angustiosa  a  situação  desta  De- 
legacia, com  relação  á  sua  installação ».  e  justifica  a  necessidade  da 
acquisição  ou  reconstrucção  dum  prédio,  para  o  que  pede 

«  providencias  no  sentido  de  ser  concedido  a  esta  de- 
legacia um  prédio  para  o  seu  regular  funccionamenlo.  visto 
como  trata-sc  dc  uma  situação  critica,  verdadeiramente 
insustentável,  c  que  poderá  fazer  com  que  ena  repartição 
tenha  todos  os  seus  trabalhos  em  desmantelo  c  confusão 
irremediáveis,  v 


Dos  elementos  enviados  pela  delegacia  fiscal,  cm  relação  ao  Estado 
de  Alagoas,  vcriíicar-sc  que,  embora  a  situação  financeira  não 
seja  de  franca  prosperidade,  todavia  o  surto  económico  por  que  passa 
o  Lstado  pôde  modificai -a  inteiramente,  dc  fórma  que  se  augura,  cm 
futuro  próximo,  vantajosa  situação. 

A  receita  orçada  para  1919  foi  dc  3.Gii:313S305  e  a^.w 
foi  fixada  em3.5ii:331S139.  Se  a  previsão  foi  ultrapassada,  dc  que 
não  ha  informes,  o  pequeno  deficit  terá  desapparecido . 

Delegacia,  Fiscal  em  Sergipe  -  «  Não  pódc  haver 
duvida  sobre  a  insufficiencia  dc  pessoal*,  diz  o  delegado,  e  argumenta 
'■ora  o  quadro  da  exiincta  thesouraria  de  Fazenda,  cm  que,  com  menor 
expediente,  maior  era  o  seu  pessoal . 

Sobre  o  edifício  informa  : 

«  A  repartição  tem  funecionado  em  edifício  próprio  c  de 
boa  construcção,  com  dependências  espaçosas  para  o  trabalho 
das  secções,  exeptuada  a  do  cartório,  que  não  pôde  com- 
portar todos  os  papeis  que  lhe  são  destinados.  * 

E  acerescenta  que  com  o  credito  dc  10 :000S,  já  solicitado,  os 
necessários  concertos  podem  ser  feitos,  dc  modo  que  preencham'  as 
condições  reclamadas. 


•V  installaçao  dc  luz  eléctrica  é  sollicitada  como  melhoramento 
indispensável . 

Pede  o  augmento  de  6:000$  para  o  expediente  e  1:300$  para 


moveis. 


Sobre  o  Estado  de  Sergipe  enviou  a  Delegacia  Fiscal  todas  as  leis 
de  orçamento  do  Estado  c  seus  municípios,  referentes  ao  oxercicio  dc 
1920. 

Está  orçada  cm  i.797: 1O0S86S  a  receita  do  Estado  e  sua  despesa 
lixada  cm  4 . 79!» :  !>:.{i.$'52i . 

Mantém  o  Estado  o  Tosto  Zootcchnico  de  Ibura  e  um  *  centro 
agrícola  v,  com  os  quaes  despendo,  respectivamente,  18:180.$'  c 
1 1 : 9 í  OS  ;  e  é  dc  mister  notar  que  um  e  outro  já  vão  produzindo  renda 
própria,  estimada  em  1:000.$'  para  cada  um.  Ha  ainda  um  serviço 
organizado  para  a  defesa  do  algodão  para  cujo  fim  se  consigna  a  verba 
de  8:2005000.  Dada  a  situação  económica  do  pequeno  Estado,  não  ha 
negar  que  esses  serviços  revelam  a  preoceupação  do  governo  por 
assumpto*  dc  magna  importância  que  dizem  respeito  á  sua  agricultura 
o  pecuária,  fontes  seguras  dr>  sua  futura  riqueza. 

r>eleS-uci:v  Fiscal  nst  Bultia_  ,  A  deficiência  de  pessoal 
—  diz  o  delegado  — é  facto  inconcusso  que  se  registra  nesta  repartição, 
de  ha  alguns  annos  a  esta  parte. »  E  acerescenta  : 

«  Para  s.;  aferir  ou  aquilatar  do  esforço  despendido  pelos 
que  estão  prestando  serviços  nesta  Delegacia,  basta  V  Ex 
attentar  que  cerca  de  2-v>  yo  dos  seus"  escripturarios  estão 
afastados  desta  repartição  por  licenças,  addieões,  conimissõc* 
etc. 

E'  certo,  porém,  que  a  somma  dos  esforços  dos  que  aqui 
se  acham  tem  contribuído  eííicazmente  para  que  se  con- 
servem rigorosamente  em  dia  muitos  dos  serviços  de  que  *e 
incumbe  a  repartição,  c  mais  também  para  que  se  re- 
modelem, com  vantagem,  diversos  outros,  apesar  da  ma- 
nifesta c  positiva  exiguidade  do  pessoal.  •> 

Com  a  volta  dos  funecinnarios  addidos,  medida  de  ordem  geral, 
a  situação  apontada  deve  ter  .melhorado  sensivelmente. 

Sobre  terrenos  dc  marinha  eis  como  se  expressa  o  delegado 
fiscal : 

«  0  velho  decreto  4  105,  regulador  da  espécie,  datado 
de  22  de  fevereiro  de  lSbS.quc  não  tem  sentido  'sensível 
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modificação  nos  seus  pontos  principacs,  bem  pódc  merecer 
uma  remodelação  consentânea  como  meio  actual,  afim  de 
nào  ser  protelada  a  legalização  de  posses  antiquíssimas^  de 
terrenos,  cujo  aforamento  daria,  máximo  na  extensíssima 
faixa  de  marinhas  deste  Estalo,  uma  boa  renda  para  o_  pais. 

Entretanto,  a  magnanimidade  e  condescendência  do 
decreto  citado  estava  a  estimular  o  abuso  por  parle  dos 
oceupanics  remissos,  que  só  depois  das  intimações  pessoacs 
promovem  a  legalização  das  posses. 

Alein.  3.977.  de  31  de  dezembro  dc  1919,  que  orça 
a  receita  para  o  corrente  exercício,  no  seu  art.  2°.  n.  "\ . 
^  Io  c  6o,  investe  o  Poder  Executivo  dos  poderes  precisos 
para  uma  nova  regulamentação,  que  consignará  cm  um  dos 
seus  artigos  a  disposição  expressa  relativa  aos  foros,  que 
serão  arbitrados  logo  que  sc  tenha  conhecimento  dc  que  ha 
oceupante  dos  referidos  terrenos. 

Tratando-sc  de  um  serviço  dos  maiores  desta  Delegacia 
c  que  actualmente  demanda  pessoal  numeroso  para  dar 
prompto  andamento  ao  elevado  numero  de  processos,  muito 
conviria  a  permanência  aqui  dc  um  engenheiro  da  Directoria 
Technica  do  Património  Nacional,  que  sc  incumbisse,  não  sò 
das  demarcações,  senão  também  das  verificações  dos  terrenos 
oceu pados . 

Tal  medida  apressaria  a  legalização  das  posses  e,  consc- 
quentement''.  augmentaria  a  renda  desses  bens  da  União.» 

Justificada  com  o  augmento  de  preços  a  insuíliciencia  dc  crcdiíos. 
pede  o  delegado  o  seguinte  augmento: 

«.  Acquisicão  de  livros  etc.  15:O00S  ao  envez  de 
G:000S000. 

«Moveis,  compras,  c concertos  —  3:00OS  ao  envez  de 
l:000SO0O. 

«  Diversas  djspoz.is  —9:000,9  ao  envez  de  6:Ol)0$Ú(>0. 

«  O  cJilicio  desta  repartição  esteve, cai  obras  cm  191 8. 
soffrendo  reparos  c  pintura  externa  c  interna  —  diz  o  de- 
legado — ,  e  accrcsccnta: 

"  O  seu  estado  de  conservação  é,  pois,  satisfactorio . 

«  Quanto  ao  mobiliário,  que  também  naquella  época  foi 
melhorado  cm  parte,  faltam,  algumas  peças  que  podem  ser 
adquiridas  com  o  credito  da  sub- consignação  *  moveis,  com- 
pras c  concertos»,  caso  seja  feita  a  modificação  proposta.» 


Nenhum  elemento  foi  enviado  pela  -delegacia  fiscal  em  referencia 
ao  Estado  c  municípios : 

I>eleg-acia  F"iscal  no  Espirito  Santo  —  Descreve  0 
delegado  os  differentes  serviços  que  foram  executados  durante  o  anno, 
com  ordem  c  regularidade,  excepto  o  dc  tomada  dc  contas  que  se  en- 


contra  em  grande  atraso.  O  pessoal  é  deficiente  e  para  que  os  ser- 
viços estejam  cm  dia,  o  expediente  continua  prorogado,  segundo  af-  • 
firma  o  delegado. 

A  respeito  dos  terrenos  de  marinha,  escreve: 

«  Conforme  já  tenho  feito  sentir  á  "V.  Ex.  em  relatórios 
anteriores,  os  assentamentos  dc  terrenos  de  marinha  ainda  se 
resentem  profunda  e  gravemente  do  estado  de  abandono  a 
que  foi  entregue  em  épocas  anteriores . 

«  Os  livros  dc  assentamentos  ficaram,  por  conseguinte, 
falhos  dc  muitas  averbações,  que  teem  sido  feitas  á  proporção 
que  tacs  casos  vão  apparecendo,  por  motivo  de  novas  trans- 
ferencias. 

*  Dessa  anormalidade,  como  consequência,  resulta  o 
grave  prejuízo  para  a  Fazenda  Nacional  de  se  acharem, 
ainda  hoje ,  pisoas  na  po&e  iUegal  de  toes  terrenos. 

«  A  designação  de  um  engenheiro  encarregado  de  le- 
vantar uma  planta  geral  de  todos  os  terrenos  de  que  tem  do- 
mínio directo  a  União,  neste  Estado,  pelo  menos  na  Capital 
e  suas  principaes  cidades,  de  modo  que  a  delegacia  pudesse 
estar  sempre  vigilante  sobre  a  legalidade  do  uso  e  gozo  de 
taes  terrenos,  traria  uma  incalculável  renda  para  os  cofres 
públicos. 

«  Apesar  da  deficiência  do  pessoal  dés"ta"delagacia.  para 
organizar  esse  serviço  com  a  necessária  regularidade,  mandei 
publicar  editaes  pela  imprensa,  em  novembro,  convidando  a 
todos  os  oceupantes  de  terrenos  de  marinha  e  seus  acecres- 
cidos  que  não  estiverem  em  posse  legitima,  verificada  pela 
existência  de  titulo  dc  aforamento,  a  virem  legalizar  suas 
posses,  tornando  extensivo  esse  convite  a  todos  os  foreiros 
cm  atraso  no  pagamento  doa  respectivos  foros. 

«  O  resultado  dessa  medida  está  se  fazendo  sentir,  com 
o  grande  numero  de  processos  de  aforamento  em  andamento 
nesta  delegacia  e  a  quitação  de  diversos  devedores  com  a 
Fazenda  .Nacional.» 

Em  referencia  aos  próprios  nacionaes  faz  o  relatório  idênticas 
considerações  na  parte  que  lhes  concerne. 

Sobre  as  condições  do  edifício,  sem  espaço  e  sem  conforto,  care- 
cente  de  obras  urgentes,  o  delegado  assim  se  expressa: 

«  A  Contadoria,  o  principal  departamento  desta  Repar- 
tição, funeciona  em  uma  sala  pouco  espaçosa,  sem  conforto 
algum,  com  prejuízo  flagrante  dos  funecionarios  que  mou- 
rejam em  diversos  misteres . 

«  Sobretudo  resalta  á  primeira  vista  a  situação  da  de- 
legacia fiscal  ladeada  por  dois  edifícios  particulares,  en- 
cravada no  próprio  quarteirão,  forçando  assim  cada  vez  mais 
a  falta  de  conforto,  de  ventilação  e  hygiene. 
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«A  thesouraria,  a  secção  de  mais  responsabilidade, 
íuncciona  quasi  á  porta  da  rua,  no  pavimento  inferior,  sem 
espaço  sufficiente  para  a  guarda  dos  valores,  tudo  quasi  ex- 
posto ás  vistas  do  publico,  uma  vez  que  esta  repartição  se 
resente  grandemente  de  uma  casa  forte. 

«  O  archivo,  em  virtude  da  situção  acanhada  do  edilicio 
funcciona  em  uma  pequena  dependência,  isolada,  em  terreno 
da  delegacia.  Devido,  porem,  à  exiguidade  desse  departa- 
mento, os  documentos  já  nâo  podem  obedecer  a  ordem  chro- 
nologica,  e,  sem  mais  estantes  para  guardal-os  permanecem 
sobremesas,  aos  cantos. 

«  E'  lamentável,  o  estado  cm' que  se  acham  os  papeis  que 
já  se  amontoam  em  pavorosa  confusão  e  ainda  mais  estra- 
gados pela  acção  do  cupim  existente,  no  edifício . 

*  Diflicilmentc  será,  cm  tão  acanhado  edifício,  a  reorga- 
nização daquelle  enorme  acervo  de  importantes  documentos  . 

«  Felizmente  já  se  acha  em  andamento  na  Procuradoria 
Geral  da  Fazenda  Publica  o  processo  concernente  á  con- 
strucção  de  um  edifício  que  possa,  de  accôrdo  com  as  con- 
dições do  serviço  publico,  comportar  a  Delegacia  Fiscal  e  a 
Alfandega.» 


Não  foram  enviados  elementos  pelos  quaes  se  pudesse  conhecer  a 
situação  do  Estado  do  Espirito  Santo  e  seus  municipios. 

Deleg-acia  Fiscal  em  S.  I>a,ulo  —  0  delegado,  ao  dar 
conta  dos  serviços  executados  durante  o  anno,  os  quaes  constituem  o 
volumoso  expediente  da  delegacia,  julga  que  essa  repartição  carece  de 
urgente  reforma  que  comprehenda : 

a)  sua  organização  administrativa ; 

b)  o  numero  de  seus  funecionarios ; 

c)  o  seu  edifício. 
Ediz: 

k  A  organização  do  serviço  é  falha  e  deficiente  c  o 
respectivo  apparelho  se  resente  de  urgente  reforma  am- 
pliando o  serviço  e  dotando  o  quadro  do  pessoal  de  um  nu- 
mero mais  avultado  de  funecionarios,  de  accôrdo  com  o  des- 
■  envolvimento  e  a  importância  da  arrecadação  das  rendas  fe- 
deraes  neste  Estado . » 

Continua  numa  serie' de  considerações,  tendentes  todas  á  justi- 
ficativa da  remodelação  sob  as  bases  apontadas,  c  passa  a  tratar  do 
edifício, -nestes  termos: 

«  O  edifício  em  que  funcciona  esta  repartição,  vae  pára 
annos,  desde  que  foi  transferida  do  magnifico  prédio  onde 
estava  installada,  —  prédio  no  qual  se  acha  funecionando 


presentemente  o  Thcsouro  do  Estado  é  um  velho  casarão  que 
fora  construído  propositadamente  para  uma  grande  alfaia- 
taria, com  os  compartimentos  próprios  para  esse  mistér;  pres- 
dio  que,  desde  ha  muito,  sc  acha  condemnado  pela  engenharia, 
como  estando  era  perigo,  pelo  formidável  peso  que  supporta 
cm  seus  últimos  pavimentos,  onde  se  acha  localizado  o  car- 
tono da  repartição  que,  de  dia  para  dia,  augmenta  conside- 
^  ravelmente,  espalhando-sc  por  todos  os  cubículos  alli  exis- 
tentes e  pelos  desvãos  das  paredes  já  seriamente  abaladas. » 

«  Demais,  nào  somente  em  ser,  como  6,  um  prédio  sem 
as  condições  de  segurança  e  hygiene  precisas,  nâo  tem  elle 
as  distribuições  ou  os  compartimentos  necessários  a  uma  re- 
partição da  importância  da  Delegacia  Fiscal . 

«  Sem  uma  sala  condigna  para  a  secretaria,  sem  um  ga- 
binete conveniente  para  o  procurador  fiscal,  que,  anterior- 
mente-á  minha  gestão,  se  achava  installado  em  um  cubículo 
no  pavimento  superior,  lendo  accesso  através  das  installações 
sanitárias ;  sem  ma  secção  própria  para  a  Pagadoria;  sem 
um  suguão  decente  para  a  acommodaçfio  das  partes  que  alli 
se  apresentam ;  sem  espaço,  cmfim,  para  a  installação  ne- 
cessária do  cartono,  que  além  da  grande  massa  de  papeis  c 
documentos  espalhados  pelo  sótão,  tem  também  entulhada 
grande  parte  do  seu  repositório  num  porão  infecto  e  húmido 
que  existe  na  Delegacia ;  c,  o  que  é  mais  deplorável  ainda, 
com  uma  installação  sanitária  imprópria,  no  centro  do  edi- 
fício, no  pavimento  principal,  á  beira  da  escada  que  dá  ac- 
cesso ao  andar  superior.  Além  disso,  cumpre  acerescentar 
que  duranic  as  chuvas  que  frequentemente  caem  sobre 
esta  Capital,  o  prédio  ó  invadido  pelas  aguas  que  inundam 
grande  parte  das  secções  desta  delegacia,  principalmente  o 
cartório,  a  ihesouraria  e  o  próprio  gabinete  do  delegado,  cau- 
sando não  pequenos  prejuízos  e  ameaçando  de  maiores  os 
livros  e  documentos  existentes  no  cartório  e  os  sellose  va- 
lores a  cargo  do  thesoureiro,  conforme  já  tive  a  honra  de 
levar  ao  conhecimento  de  Y.  Ex.,  em  carta  official. 

«  Sobre  este  assumpto  urge  uma  providencia  immediata, 
afim  de  acautelar  não  só  os  interesses  da  Fazenda  Publica' 
como  prevenir  possíveis  desastres  materiaes  e  talvez  pes- 
soaes,  pois  no  caso  de  um  forte  temporal,  o  edifício  da  delegacia 
não  offerece  as  condições  de  resistência  e  segurança  precisas. 

«  Conviria  nesse  caso,  a  parte  os  concertos  que  nelle  se 
fazem  urgentes,  a  acquisição  de  um  novo  prédio,  com  a  ca- 
pacidade necessária  ao  fim  que  se  tem  vista  e  que  comporte 
também  no  pavimento  inferior,  por  economia  para  os 
cofres  públicos,  o  armazém  de  encommendas  postaes,  me- 
dida muito  mais  pratica  e  económica  que  a  reconstrucção  do 
actual  edifício,  quê  poderá  ser  vendido  com  grande  vantagem 
para  a  Fazenda  Nacional,  á  vista  da  elevada  valorização  do 
terreno  em  que  está  construído. » 

Além  do  vultoso  expediente,  minuciosamente  discriminado,  a 
Junta  de  Fazenda  proferiu  despacho  em  1 .288  processos. 


Entre  outros  assumptos,  trata  o  delegado  do  armazém  de  encom- 
mendas  postaes  a  que  se  refere  nos  seguintes,  termos: 

«  O  armazém  de  encommendas  postaes  além  de  não  ter 
as  accommodações  precisas  para  o  serviço,  não  oíTercce  es- 
paço sufíicicnte  para  o  deposito  da  grande  quantidade  de  vo- 
lumes que  lhe  são  remettidos  pelo  Correio  desta  Capital,  para 
a  cobrança  dos  respectivos  direitos. 

«  DaM  um  enorme  accumulo  dc  encommendas  que  diífi- 
culta  o  serviço  c  embaraça  a  perfeita  ordem  que  deve  existir 
no  respectivo  expediente. 

«  A  causa  principal  do  armazém  cslar  continuamente 
cheio  de  volumes,  causa  aliás  dc  que  provém  o  seu  extra- 
ordinário desenvolvimento,  é  o  caracter,  que  o  mesmo  tomou, 
de  entreposto  puramente  commercial,  pois  já  não  se  consulta 
a  capacidade  do  serviço  de  encommendas  postaes,  para  cuja 
facilidade  foi  ercado  o  armazém  dc  Colis.  ííào  são  poucas  as 
casas  de  commercio  que  por  este  fazem  a  sua  importação  em 
grande  escala,  como  se  o  armazém  fosse  uma  Alfandega,  com 
a  única  difíerença  dc  que  a  mercadoria  por  este  importada  dc 
uma  só  qualidade  c  de  alta  laxa,  chega  subdivida  em  diver- 
sos volumes  acommodaveis  ao  transporte  pelo  Correio ;  suc- 
cedendo  assim  muitas  vezes  apparecerem  num  só  despacho, 
direitos  pagos  na  importa/teia  d<:  errea  dr  vintr  contos  dc 
réif . » 

Dá,  em  seguida,  o  movimento  de  encommendas  e  sua  renda: 


E>"COMME.NDAS  POSTAIS 

Entraram   19.  OS* 

Saíram   lS.oii 

Continuam  no  armazém   1.  140 

AWREIIE.NDIDAS 

Foram  enviados  pelo  Correio  desta  Capital.    .    .  39.412 

Retirados   38.3K3 

Continuam  no  armazém   1.020 


ARRECADAÇÃO 

A  renda  arrecadada  por  esse  armazém,  durante  o  anno  de  1919,  foi 
de  532:216$'496,  dosquacs  ouro,  276:2ilS7o3  e  papel,  2o6:U05$193. 

A  renda  do  ultimo  quinquennio  foi,  segundo  a  discriminação 
abaixo,  de  1 .477:799;S'i59. 

i'JI3   43:2778754 

l'-'it»   i:;7:171S07I 

1017   307:358$19U 

1918   437:7755498 

1019   :J32:216$946 
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Elementos  não  enviou  o  delegado  fiscal  sobre  a  situação  eco 
nomico-financeira  do  Estado. 

Todavia,  apesar  da  falta  desses  elementos,  é  sabida  a  franca 
prosperidade  do  grande  Estado  de  S.  Paulo  onde  se  desdobram  com 
febril  celeridade,  as  vias  de  communicaçâo,  por  estradas  de  ferro  ou  de 
rodagem,  que  levam  aos  mais  longínquos  recantos  do  Estado  os  meios  de  - 
acção  acccleradorcs  do  desenvolvimento  de  sua  riqueza  na  agricultura, 
na  pecuária,  nas  industrias  c  em  todos  os  ramos,  emfira,  onde  se  pode 
manifestar  a  actividade  humana. 

Deleg  acia  Fiscal  no  Paraná  _  Apresenta  minucioso 
relatório  e  nffirma  o  delegado  «  que  os  trabalhos  e  serviços  são  feitos 
com  regularidade  e  estão  em  dia,  inclusive  os  balanços  mensaes  e 
definitivos  de  1918».  Descreve  a  situação  de  cada  serviço  e  de  cada 
departamento,  c  declara  que  o  cartório  da  delegacia  está  desorgani- 
zado, mas  que  tem  suaattenção  voltada  paraelle.  na  esperança  de 
organizal-o  cm  breve. 

No  balanço  inesperado,  que  mandou  proceder  na  Collectoria  da  Ca- 
pital, foram  encontrados  exactos  todos  os  valores,  diz  o  delegado,  e  in- 
formando ainda  que  a  renda  dessa  Collectoria,  a  mais  importante 
do  Estado,  attingiu  a  4.2i8:79S$i-90,  em  1919. 

Sobre  o  edifício  em  que  funeciona  a  delegacia  fiscal,  o  delegado 
accentua  a  necessidade  urgente  de  sua  reconstrucção,  afim  de  que 
seja  dotado  das  precisas  dependências  onde  melhor  possam  ser  instal- 
ladas  as  varias  secções,  archivo,  caixa  económica  e  o  serviço  de  colvt 
que  actualmente  funeciona  no  edifício  dos  Correios. 


Pelas  leis  de  orçamento  do  Estado  do  Paraná  e  seus  municípios  e 
a  mensagem  do  Presidente  do  Estado  —  elementos  enviados  pelo  de- 
legado fiscal  —  verifica-se  quanto  é  lisonjeira  a  situação  económica 
desse  Estado. 

0  exercício  financeiro,  como  o  do  Estado  de  Pernambuco,  começa 
em  Io  de  julho  de  um  anno  e  vae  a  30  de  junho  do  anno  seguinte  ; 
abrange,  .assim,  parte  de  dois  annos  civis,  na  proporção  de  um  se- 
mestre para  cada  anno.  Tia,  por  certo,  uma  razão  de  ordem  que  jus- 
tifique esse  modo  de  contar  o  anno  financeiro,  aliás  adoptado  no  an- 


tigo  regimen  até  1887,  e  deve  ser  a  coincidência  com  o  período  de 
safras,  de  fórma  que  harmonize  a  vida  económica  com  a  vida  com- 
mercial  do  Estado. 

A.  receita  para  1919-1920  está  orçada  em  8.650:000$  e  a  des- 
pesa fixada  na  mesma  importância,  estabelecido  assim  o  equilíbrio 
orçamentário,  caso  a  previsão  seja  attingida,  ou  ultrapassada. 

A  exportação  dc  herva  mate,  beneficiada  c  cancheada,  produzirá, 
respectivamente,  a  receita  de  1 .550:0005  e  1.450:000$,  segundo  a 
previsão. 

Com  a  instrucção  publica,  secundaria  e  primaria,  despende  o  Es- 
tado cerca  de  mil  contos  de  róis.  Tem  também  consignação  própria, 
nas  verbas  de  despesa,  uma  inspectoria  agrícola  c  o  instituto  agro- 
nómico de  Bacachery. 

Da  leitura  das  leis  de  orçamento  municipaes  se  deprehende  a 
mesma  orientação  na  arrecadação  das  rendas  c  comprehensão  nos 
gastos  dos  dinheiros  públicos,  cuidadas,  como  estão,  as  necessidades 
de  cada  município,  pelo  menos  as  de  caracter  mais  urgente. 

Delegacia  Fiscal  em  Santa  Catliaxúna,    Jfão 

enviou  relatório  essa  delegacia,  mas  somente  os  dados  de  receita,  des- 
pesa e  caixa  económica,  com  diííiculdade  obtidos. 


Com  referencia  ;i  situação  económica  e  financeira  do  Estado  dc 
Santa  Catharina,  múo  grado  a  ausência  de  informes  que  deveriam  ser 
prestados  pela  Delegacia  Fiscal,  póde-se  dizer  algo  acerca  do  as- 
sumpto, graças  aos  elementos  informativos  constantes  do  relatório  da 
inspectoria  da  alfandega  de  Florianópolis. 

Pela  noticia  alli  consignada,  verifica-sc  quão  lisonjeira  é  a  situação 
do  Estado  que  tem  na  exportação  dc  seus  variados  productos  a  fonte 
principal  dc  suas  rendas. 

As  informações  referidas  são  as  seguintes  : 

«  O  Estado  de  Santa  Catharina  dcscnvolvc-se  a  largos 
passos,  com  o  florescimento  do  seu  commercio,  da  sua  in- 
dustria e  especialmente  da  sua  lavoura. 

Mantém  em  ascendência  a  exportação  dos  productos 
agrícolas  e  de  industria  pastoril  e  fabril,"  que  produz,  como 
sejam:  herva-mate,  arroz,  madeiras  cm  bruto  e  preparadas, 
banha,  gado  vaccum,  farinha  de  mandioca,  tecidos  e  fio  de' 
algodão,  manteiga,  polvilho,  farinha  dc  trigo,  tiras  bordadas, 


confecções  de  algodão,  feijão,  fumoí  couros  secos,  carne  de 
porco,  milho,  pregos,  velas  stearinas,  café  e  açúcar. 

A.  industria  extractiva  de  carvão  está  em  franco  des- 
envolvimento, sendo  calculada  em  200.000  toneladas  annuaes 
a  producção  das  jazidas  carboníferas  deste  Estado,  que  estão 
sendo  exploradas  por  quatro  poderosas  companhias. 

Inncgavelmentc  e  um  Estado  prospero,  pelas  suas  ri- 
quezas naturaes,  pela  uberdade  do  seu  solo  e  pela  cxcellente 
colonização  que  possuo,  composta  dc  italianos  c  alemães. 

Não  mc  foi  possível  até  agora,  obter  dados  completos 
da  situação  financeira  do  Estado,  no  anno  que  vem  de  findar. 

Apenas  obtive  os  seguintes  dados  da  receita  no  pri- 
meiro trimestre  dc  1919  : 


Arrecadação  eflfectuada  no  trimestre  fie  janeiro 

a  março   1 .283 :028S8i8 

Fm  igual  período  de  1918   1 .015:639S430 

Diflcrença  para  raai-  em  191'.)   277:389S388 

A  divida  total  do  Estado  era  em  janeiro  do  anno  findo 
dc  6.723: 173S493,  assim  discriminada: 

Consolidada : 

Externa    2.260:280$530 

Interna  '   3.u35:600SOOO 

Exercícios  findos   167:2928963 

Fluctuantc : 

Empréstimo  do  Banco  do  Brasil   660:OCOS00O 

Total    6.723:i73S493 


A  divida  activa  do  Estado,  ao  encerrar-se  o  anno  de 
1918, era  dc  695 :583S887.» 

Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  Re- 
lata o  delegado  as  occorrencias  e  os  serviços  executados  durante  o 
anno,  c  descreve  o  estado  cm  que  sc  encontra  cada  um  delles. 

E'  grande  o  expediente  desta  delegacia  :  o  numero  de  officios, 
ordens  c  tclogrammas  recebidos  c  expedidos  attingiu  a  38.366. 

>"em  todos  os  serviços  estão  cm  dia  c  o  delegado  justifica  e  de- 
monstra a  dilficuldado  cm  attendcl-os,  attenta  a  falta  de.  pessoal  que 
provém,  sobretudo,  do  seu  pequeno  quadro  de  30  escripturarios . 

Demonstrada  a  insufíiciencia  desse  pessoal  para  attender  a  múl- 
tiplo c  variado  expediente,  fundamenta  o  delegado  sua  opinião  eaceres- 
centa : 

«  Pelo  que  fica  exposto  conclue-sc  que  é  imprescindível, 
se  sc  quiser  trazer  organizados  os  serviços  desta  Delegacia,  o 
alargamento  do  quadro  do  pessoal ;  c  cu  ouso  pedir  a  Y .  Ex. 


a  creaçáo  de*  mais  dous  togares  de  primeiros,  dous  de  se- 
gundos, dous  de  terceiros  escripturarios  e  um  de  ajudante  dc 
cartorário. 

O  numero  dos  empregados  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  marcado  pelo  decreto 
>  n.  5.245,  de  5  de  abril  de  1873,  era  o  seguinte: 

Um  contador,  12  primeiros,  12  segundos,  12  terceiros 
escripturarios  e  oito  praticantes,  actualmente  quartos  escrip- 
turarios. 

Ora  não  se  poderá  crer  que  o  movimento  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  em  1873  fosse  maior  do  que  o  da  Delegacia 
Fiscal  em  1920;  basta  comparar-se  a  renda  arrecadada  e  a 
despesa  effectuada  pela  Thesouraria,  não  cm  1873,  mas  em 
4889,  para  verificar-se  o  esforço  despendido  para  manter-se 
o  serviço  mesmo  com  ás  imperfeições  inevitáveis  com  que  é 
elle  feito  com  tão  pequeno  pessoal,  c  esse  mesmo  ainda  des- 
falcado dos  addidos  a  outras  repartições  ás  vezes  dotadas  de 
pessoal  mais  do  que  sufliciente  para  os  seus  serviços.» 
Parece,  todavia,  mais  aconselhável  que,  cm  vez  do  pequeno 
augmento  solicitado,  se  apparelhe  de  vez  essa  importante  repartição. 
Cabem  aqui  as  considerações  feitas  sobre  a  delegacia  fiscal  cm  Per- 
nambuco, a  propósito  do  alvitre  suggerido  pelo  respectivo  delegado  de 
se  crearem  duas  secções  a  cargo  da  Contadoria.  Essa  ou  outra  qualquer 
medida,  no  sentido  de  attender-se  ao  desdobramento  dos  serviços  dc 
receita  e  despesa,  impõe-se  á  normalização  dos  serviços  respectivos,  de 
modo  que  permittn  maior  eíficiencia  na  arrecadação  e  fiscalização  das 
rendas  e  despesas. 

Sobre  o  edifício  da  delegacia,  que  custou  á  União  mais  de  mil 
contos  de  réis,  pede  o  delegado  pequena  verba  para  rechapear 
de  cobre  ou  zinco  os  torreões  do  edifício,  antes  que  as  chuvas  venham 
a  damnifical-o,  ou  chegue  este  a  exigir  despesa  de  concertos  muito 
mais  caros . 

Pede  mais  o  delegado  :  2:000$  para  esteirar  o  pavimento  térreo, 
no  local  onde  permanece  o  pessoal  que  ahi  trabalha,  que,  nos  meses 
frios,  tem  a  saúde  exposta  á  humidade  do  cimento  que  reveste 
o  rez  do  chão ;  o  augmento  de  fi:000$  para  12:000S  na  sub-consignação 
-Expediente-;  a  creação  de  mais  umlogar  de  servente;  e  um  cre- 
dito de  1:920$'  para  gratificações  aos  funecionarios  da  thesouraria  e 
pagadoria  pelos  serviços  extraordinários  que  prestam  fora  das  horas 
de  expediente. 

O  delegado  fiscal  não  remetteu  elementos  dos  quaes  se  pudesse 
aferir  a  situação  económica  do  Estado. 
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Todavia  cm  seu  relatório,  ao  apreciar  a  arrecadação  das  rendas 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  demonstra  quão  prospera  é  a  sua  si- 
tuação actual,  emquanto  que  a  falta  de  numerário  difficulta  as  trans- 
acções, situação  que  estaria  ainda  mais  aggravada  não  fosse  o  desen- 
volvimento das  transacções,  bancarias,  crescentes  dia  adia. 

A  esse  respeito  diz  o  delegado : 

«Mas  os  próprios  mappas  que  se  referem  exclusivamente 
á  arrecadação  das  rendas  federaes  pelas  estações  immediata- 
mente  subordinadas  a  esta  delegacia,  e  que  vão  annexados, 
demonstram  que  ha  aqui  muito  trabalho  agrícola  e  indus- 
trial, cujo  resultado  sc  reflecte  no  seu  grande  e  variado  com- 
mercio. 

Para  esse  resultado  muito  concorrem  as  instituições 
bancarias,  que  neste  Estado  fnnecionam  e  prosperam,  man- 
tendo agencias  em  quasi  todas  as  cidades  do  interior,  favore- 
cendo o  desenvolvimento  da  lavoura,  da  creação  do  gado  de 
varias  espécies,  incrementando  as  industrias,  ercando  ri- 
quezas c  clliis  próprias  se  enriquecendo. 

domo  exemplo  typico,  peço  a  Y.  Ex.  licença  para  citar 
o  Banco  Nacional  do  Commercio,  fundado  e  installado  nesta 
capital  a  1  de  abril  de  1893,  por  elementos  exclusivamente 
ringrandenses,  com  o  capital  inicial  de  dois  mil  e  quinhentos 
contos  (2.300:000$),  tendo,  porém,  apenas  realizado  30  %  ou 
sejam  mil  duzentos  e  cincoenta  contos  (1.230:000S000). 

A  31  de  dezembro  de  1010  esse  banco,  installado  em 
tão  modestas  proporções,  encerrou  o  seu  balanço  apresentando 
o  seguinte  resultado : 

••  Reservas  —  dez  mil  e  trinta  e  dois  contos  e  setecentos 
e  nove  mil  cento  e  oitenta  réis  (10. 032:709$ ISO); 

Depósitos  cm  contas  correntes  e  outros  cento  e  dez  mil 
quinhentos  e  sessenta  e  um  contos  seiscentos  e  vinte  e  seis 
milc  duzentos  réis  (l 10.3GI:G2GS200); 

Saldo  em  caixa,  dezesete  mil  trezentos  contos  e  duzentos 
o  vinte  mil  e  trezentos  e  trinta  réis  (17.300:220$330),  não  in- 
cluindo os  saldos  cm  poder  dos  seus  agentes  c  correspon- 
dentes!  Pagou  de  dividendos  aos  seus  accionistas,  nos  dois 
semestres  dc  1919,  a  importância  de  seiscentos  contos  de  réis 
(('100:000$;  correspondente  a  12  %  ! 

As  suas  acções  do  valor  nominal  de  duzentos  mil  réis 
(200$)  estão  cotadas  a  trezentos  mil  réis  (300$),  não  ha- 
vendo vendedores ! 

E  tudo  isso  cm  23  annos  dc  existência ! 

Todos  os  outros  bancos  que  têm  no  Estado  as  suas  ma- 
trizes e  as  agencias  dos  de  fóra  do  Estado,  quer  nacionaes,  quer 
estrangeiros,  aqui  estabelecidos,  apresentam  a  mesma  pros- 
peridade. 

Esse  surto  de  progresso  agricola  e  commerciai  vem 
ercando.  porém,  aos  agricultores  e industriaes  e  ao  próprio 
commercio  grandes  necessidades  de  numerário,  sem  o  que 
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essas  classes  não  podem  desenvolver,  em  maior  escala,  a  sua 
actividade ;  e  o  numerário  está  escasseando  de  tal  sorte  que, 
ao  passo  que  se  avoluma  e  cresce  a  produccào,  as  transaççsõc 
se  vâo  restringindo  por  falta  de  meio  circulante). 

Deleg-acía,  Fiscal  em  Mato  Grosso  —  Di  conta  o 
relatório  das  occurrcncias  do  anno,  c  descreve  a  situação  de  cada 
serviço. 

Ao  Tratar  da  divida  activa  e  executivos  fiscaes,  expõe  o  delegado 
a  situação  em  que  se  encontram  um  c  outro,  e  estuda  as  causas  c  os 
cITeitos  dessa  situação. 

Respeitante  ao  assumpto  diz : 

«Os  interesses  da  Fazenda,  no  tocante  a  esse  assumpto, 
continuam  a  ser  lamentavelmente  descurados  no  fôro,  a  des- 
peito dos  esforços  do  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  Federal  da  secção 
deste  Estado,  manifestados  em  reiteradas,  recommendações 
aos  Srs.  supplentes  do  juiz  substituto,  nos  diíTerentes  muni- 
cipios,  que  detém  indefinidamente  em  seu  poder  os  man- 
dados executivos,  sem  os  devolver  á  séde  do  Juízo,  cum- 
.  .         pridos  ou  não. 

Foi  mesmo  em  consequência  da  parai ysação  quasi  com- 
pleta dasacções  em  apreço,  dependentes  dos  alludidos  juizes 
supplentes,  nos  municípios,  e,  em  alguns  dellcs,  da  Justiça 
Estadual,  na  falta  daquellcs,  que  motivou  a  administração 
transacta  a  commetter  ao  Sr.  Dr.  Procurador  Fiscal  desta  De- 
legacia, em  portaria  de  22  de  abril  do  anno  findo,  a  incum- 
bência de  pessoalmente  promover  a  cobrança,  amigável  ou 
judicial,  das  dividas  ajuizadas  da  União,  em  todo  o  território 
do  Estado,  tendo  esse  funecionario  desenvolvido  proveitosa 
actividade  no  desempenho  da  commissão.  nos  municípios  lo- 
calizados na  zona  sul.  como  consta  da  sua  exposição  apre- 
sentada em  1  de  dezembro  ultimo. 

A  providencia,  de  que  resultou,  não  ha  a  negar,  rcaes 
vantagens  aos  interesses  da  Fazenda,  não  normalizou,  entre- 
tanto, a  espécie,  pois  subsiste  ainda,  como  aflirma  o  mesmo 
Sr.  Dr.  Procurador  Fiscal,  o  afrouxamento  dos  Srs.  juizes 
supplentes.  cm  referencia  a  este  magno  assumpto,  summa- 
menle  moralizador  das  leis  fiscaes. 

E  não  é  só  esta  a  causa  por  que  tem  permanecido  em 
■  lamentável  abandono  tão  importante  parte  do  activo  da  União ; 
existe  outro  óbice  que  muito  também  entrava  a  marcha  das 
arrecadações,  e  essa  difíiculdade  urge  ser  removida,  muito 
embora  que,  para  tanto,  seja  necessário  abrir-sc  uma  ex- 
cepção á  rórma  pratica  c  geral,  attendendo-se  aqui  ás  grandes 
distancias,  ás  difficuldades  c  carestia  dos  transportes. 

Trata -se  da  falta  de  recursos  do  Juizo  Federal  para  o 
emprehendimento  das  longas  viagens  dos  officiaes  de  justiça 
ate  aos  domicílios  e  residências  dos  devedores,  afim  de  os  in- 


timar,  como  bem  accentua  o  Sr.  Dr.  Juiz  Federal  em  oflicio 
transmittido  a  esta  repartição. 

Agora  mesmo  acham-se  paralysadas  as  cobranças  aos 
devedores  domiciliados  no  municipiode  Santo  Antonio  do  Rio 
Abaixo,  cuja  somma.se  eleva  a  113:7688-180,  a  falta  de 
meios  para  occorrer  ás  despesas  de  transportes  e  preparo  de 
viagens  dos  officiacs  de  justiça  que  são  nomeados  ad-hoc,  es- 
pecialmente para  essa  classe  de  diligencia,  por  só  existir  um 
unico  ofíicial  «(lectivo  neste  fôro  federal. 

Urge,  pois,  que  ao  Juizo  Federal  sejam  fornecidos  os 
recursos,  de  que  carece,  para  esse  elleito,  e  creio  que  de  uma 
representação  a  respeito  ao  Exm.  Sr.  Ministro  ds  Justiça 
possa  resultar  a  consequência  desejada  á  solução  do  caso, 
quando  não  prefira  a  própria  Fazenda  Nacional  resolvel-o. 

Assim  6  que  a  divida  activa  da  União  vem  ascendendo 
neste  Estado. 

Consta  do  respectivo  livro  terem  sido  feitos  15  in- 
seri pções  cm  1919,  provenientes  de  débitos  de  diíTercntes 
origens,  num  total  de  89:lo4$2iO,  cujas  certidões,  prompta- 
mente  extrabidas,  foram  transmittidas  á  secção  do  Conten- 
cioso, para  a  cobrança  amigável,  ou  em  fórma  executiva. 

A  arrecadação  durante  o  anno  findo,  por  esta  segunda 
fórma,  foi  apenas  de  õ:õS8$S00,  não  tendo  sido  registrado 
indemnização  alguma  voluntariamente.  » 

Sobre  as  dividas  do  Estado  de  Mato-Grosso  c  municípios  de  Co- 
rumbá, accrcsccnta: 

Continua  sem  solução,  por  parte  do  Estado  de  Mato- 
Grosso,  o  pagamento  de  190:931  $297  de  divida  pelo  mesmo 
contrahida  para  com  a  União,  em  1901  a  1909  e  1913,  pro- 
veniente de  taxas  de  tclegrammas. 

Também  o  município  de  Corumbá  é  devedor  á  Fazenda 
da  importância  de  G7:043$'03y,  proveniente  de  direitos  e 
multas  impostas  á  Companhia  de  Electricidade  dessa  cidade, 
nos  exercícios  dc  1911  c  1912,  e  por  que  se  obrigou,  sem 
que.  entretanto,  tenha  tomado  qualquer  providencia  para 
liquidação  desse  debito,  apesar  da  solicitação  nesse  sentido 
ultimamente  feita  pela  Delegacia.  * 

Acerca  do  serviço  dc  balanços,  que  está  normalizado,  declara  o 
delegado  que 

«Tão  importante  espécie  de  serviço  estaria,  antes,  per- 
feitamente regularizado,  não  fôra  a  ausência  sensível  de  sete 
escripturarios,  que  se  teem  achado  afastados,  ha  longo  pe- 
ríodo de  tempo,  da  séde  dc  sua  actividade  funccional,  cm 
desproveito  directo  do  expediente  desta  repartição. > 

Com  relação  aos  próprios  nacionaes,  diz : 

*0  tombamento  dos  próprios  nacionaes  existentes  nesse 
Estado  é  o  mesmo  levantado  ha  muitos  annos,  c  consta  de 
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um  livro  ena  que  os  assentamentos,  feitos  deante  do  dados 
incompletos,  são  falhos  e  deficientes.» 

■  E  como  demonstração  da  dificuldade  que  tem  para  conseguir  um 
funecionario  que  se  oceupasse  exclusivamente  desse  serviço,  aceres- 
centa : 

«Não.obstante  essa  difíiculdade,  cuido,  porem,  de  fazer 
reorganizar  o  assentamento  dos  próprios  nacionaes,  aqui  exis- 
tentes, com  as  descripções  necessárias,  á  vista  dos  dados 
que  puderem  ser  pouco  a  pouco  colhidos ;  evitando,  desfarte, 
que  o  serviço  em  apreço  continue  nas  condições  em  que  se 
acha,  tanio  mais  que  se  trata  de  muitas  e  importantes  pro- 
priedades immoveis,  cujos  característicos  não  são  conhe- 
cidos . » 

Eprosegue: 

«Em  referencia  á  espécie  cabe-me  informar  ainda  que 
Selo  muitos  os  bens  da  Fazenda  Nacional  localizados  neste  Es- 
tado, e  que  se  acham  em  completo  abandono  ou  oceupados 
intrusamente  por  particulares,  e  assim,  sem  nenhuma  appli- 
caçâo.  melhor  conviria  ao  Thcsouro  autorizar  sua  alienação, 
como  ultimamente  procedeu  relativamente  a  um  terreno 
com  a  área  de  1.1 3G  metros  quadrados*"  situado  á  praça 
Barão  do  Rio  Branco,  na  cidade  de  S.  Luis  de  Caceres, 
mandado  vender  "pelo  Ministério  da  Fazenda,  conforme  a 
ordem  n.  07,  de  3  de  agosto  de  1918,  da  Directoria  do  Ga- 
binete, e  que  foi  arrematado  pelo  Sr.  Dr.  João  Yillasbòas,  ao 
preço  de  750S0OO.» 

Informa  ainda  o  delegado  que  a 

« tomada  de  contas  dos  responsáveis  acha-sc  comple- 
tamente paralysada  nesta  repartição,  datando  o  atraso  de 
muitos  annos,  devido  exclusivamente  também  á  carência  de 
pessoal. 

'■  Se  antes  assim  já  acontecia,  c  para  se  reconhecer  que 
hoje,  com  tão  reduzido  numero  de  empregados,  é  realmente 
impossível  qualquer  diligencia  cm  tal  sentido,—  desde  que 
isso  determinaria  a  paralisação  da  marcha  regular  dos  ser- 
viços ordinários  e  de  prazo  determinado. 

«  Assim  c  que  se  encontram  neste  Estado  vários  respon- 
sáveis sem  as  contas  tomadas,  e  deante  da  impossibilidade  de 
se  poder  destacar  funecionario  paru  se  oceupar  desse  mister, 
resulta  ficarem  desconhecidos  os  alcances,  que  assim  deixam 
de  ser  recolhidos,  expondo,  portanto,  a  Fazenda  a  não  pe- 
quenos prejuízos,  o  que  se  dá  por  culpa  que  não  cabe  a  esta 
Delegacia,  v 


Nenhum  elemento  foi  enviado  pelo  delegado  fiscal  sobre  a  situação. 
Estado  de  Estado  de  Mato  Grosso,  de  maneira  que  permitia  qual- 


quèr  apreciação,  por  ligeira  que  fosse,  acerca  desse  riquíssimo  Estado 
da  União. 

£>clcgracia  lascai  em3IiuasGcracs_0  delegado 
cm  o  seu  relatório  reclama  contra  a  falta  de  pessoal  na  Reparti- 
ção; informa  que  o  prédio  onde  funeciona  a  Delegacia  necessita  de 
constantes  reparos  e  que  não  se  presta  para  esse  fim;  mostra,  final- 
mente, que  as  consignações  para  compras  de  *  expediente «despesas 
diversas  »c«  concertos  c  compra  de  moveis »  são  insuííicicntes. 

0  volumoso  expediente,  constante  de  officios,  portarias  e  tele- 
grammas,  expedidos  c  recebidos,  attingiu  ao  total  de  23.902  c  a  Junia 
de  Fazenda  proferiu  despacho  em  1.290  processos  c  realizou  54 
sessões . 

Sobre  o  serviço  da  Contadoria  diz  o  delegado  fiscal : 

^ «  Devido  á  grande  quantidade  de  repartições  de  diversos 
ministérios  existentes  neste  Estado,  o  serviço'  da  Contadoria 
é  pesadíssimo,  ficando  ainda  sobrecarregado  com  o  preparo 
das  folhas  de  crescido  numero  de  pensionistas,  reformados  e 
aposentados  que  existem  neste  Estado. » 

0  numero  de  inactivos  ascende  a  201,  distribuídos  pelos  diversos 
ministérios;  c  o  de  pensionistas  é  de  91 S. 

Na  Procuradoria  Fiscal  foram  lavrados  234  termos  de  ílança,  53  de 
transferencia  de  apólices,  1G  de  responsabilidades;  foram  propostas 
279  execuções  íiscaes  no  valor  do-  149:9G08S0(.i,  e  cadada  a  impor- 
tância de  76: 0083895 :  e  expediram-se  115  officios. 

Sobre  a  Thesouraria  informou  o  delegado  fiscal :  À  receita  arre- 
cadada pela  Thesouraria  attingiu  a  importância  de  21 . 638 : 1 0383S4  e 
a  despesa  24.65G:029$919.  Com  o  saldo  de  1918  a  receita  total  subiu 
a  24.987:3338774,  dando  assim  um  saldo  para  1920  de  331:303$S55. 
O  movimento  de  estampilhas  de  sello  adhesivo,  estampilhas  e  cintas 
de  consumo  e  o  de  loterias  clevou-se  a  9.G9S:075$555  na  receita, 
tendo  sido  a  despesa  de  6.22í:S5S$450,  passando  o  saldo  de  reis 
3.473:217S105  para  1920.  Subiu  a  1 .904:081$  a  remessa  de  notas 
dilaceradas  e  substituídas  para  a  Caixa  de  Amortização  e  5:31S$850  a 
de  vales-ouro  para  o  Thesouro  Nacional.  Durante  o  anno  findo  foi  en- 
viada ao  Thesouro  Nacional  a  importância  de  1.750:000$  em  notas 
circulantes  e  de  lá  recebida  a  de450:000$000.  Como  as  demais  secções 


a  Thesouraria  está  mal  installada,  devido  ao  compartimento  que  não  sc 
presta  para  esse  fim,  attento  a  que  nâo  foi  construído  apropria- 
damente c  ser  pouco  espaçoso. 

0  movimento  do  « Colis-Postaux  »  foi  o  seguinte : 


Encoraraendas  enfadas   1  •  353 

»        retiradas   1.100 

Saldo  de  ciicoramondas  para  1020  ....  247 

Despachos  efectuado-   -'ti* 

Receita : 

Ouro    0:9588800 

Papel   5:0758200 

Sello  de  consumo   1:3145740 

»   adhesivo   (V2SS000 

Total   14:570S740  » 


E'  a  seguinte  a  despesa  por  Ministérios  nos  annos  dc  191.9  c 
1918: 

ÍOIO 

M  nist-.-rio  da  Justiça  .... 
»  »  Marinha.  .  .  . 
»  »  Guerra  .... 
»  »  Agricultura.  .  . 
»  »  Viação  .... 
»        •>  Fazenda.   .    .  . 

Total  

lOlííí 


Ministério  da  Justiça  '.   239:45.;>S7G6 

»        »  Marinha   52:2595297 

»        »  Guerra   G6:03G$4.~i9 

»  Agricultura   809:0435998 

"  Viaçilo   8.007:540S349 

»  Fazenda.   3.555:773S276 

Total    12.730:1115145 


Pela  pagadoria  transitaram  no  anno  de  1919,  1.618  processos  de 
naturezas  diversas:  1.257  daquclle  exercido  e  361  no  período 
addicional  dc  1918;  foram  expedidos  4.183  cheques,  dos  quaes  3  688  dq 
exercício  dc  1919  e49õ  do  referido  addicional,  os  pagamentos  subiram 


1.40S:593S920 
48:3108715 
382:150S531 
939:3175289 
4.450:8938318 
3.105:371S921 

10.534:6*38700 
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por  essa  secção,  á  quantia  de  3. 836:6695474,  assim  dislribuidos 
3.4iO:8iG$6ò'S,  de  1919  c  425:S52S816  por  conta  do  exercício 
dc  1918. 

Pelo  exposto,  vcriíica-sc  quão  variado  c  grande  <■  o  expedieute 
dessa  delegacia,  attendido  todo  ellc  com  regularidade,  segundo  informa 
o  delegado,  apesar  da  deficiência  do  respectivo  pessoal. 


Copiosos  foram  os  elementos  enviados  pelo  delegado  fiscal  em 
Minas  Geracs,  referentes  á  vida  económica  e  financeira  do  Estado. 

A  receita  orçada  para  o  exercício  de  1920  é  de  38.377:400S, 
para  o  que  concorrem  :  a  «  exportação  em  geral  c  sobre-taxa  dc  man- 
ganez  »  em  17.400:000$  ;  e  sobre- laxa  do  café.-»  com  4.300:000$; 
imposto  de  transmissão  «  causa-mortis  «  e  *  inter- vivos?»,  com  réis 
2.900:000$;  *  industrias  c  profissões  >>  2.000:000$,  além  de  outros 
títulos  orçamentários,  com  importâncias  menores. 

O  álcool  desnaturado,  para  fins  industriaes,  é  isento  de  tributação, 
beneficio. de  que  goza,  ha  muito,  em  relação  ao  imposto  de  consumo, 
arrecadado  pela  União.  O  typo  desnaturante  adoptado  é  o  « álcool 
methylico  A  União,  porém,  tem  considerado  como  desnaturante  o 
kerosene,  na  proporção  dc  5  %>• 

A  despesa  está  fixada  em 38.373: 030S061 . 

E'  de  notar,  sob  o  ponto  de  vista  agripecuario,  o  interesse  do 
Governo  do  Estado  acerca  desses  assumptos  que  constituem,  de  facto, 
problemas  vitaes  do  Estado. 

Consignam -se  verbas  para  attender  á  manutenção  de  tres  apren- 
dizados agrícolas,  uma  fazenda  de  selecção  e  campo  de  demonstração, 
para  acquisição  de  machinas  agrícolas  e  de  beneficiamento  de  se- 
mentes, defesa  de  matas,  etc. 

Yê-sc,  pois,  que  os  problemas  dc  agricultura,  zootechnia.  — 
inclusivo  o  dc  reilorcstamento,  selecção  de  .sementes,  de  gado  e 
outros,  —  preoceupam  os  dirigentes  do  Estado,  c  assignalam,  desde  já, 
o  desenvolvimento  de  varias  fontes  de  riqueza  do  grande  Estado,  o  qual 
possue  outras,  como  a  mctallurgia,  que  alli  se  poderá  desenvolver  lar- 
gamente, para  o  que  não  faltam  as  riquezas  sem  par  do  seu  sub-solo. 

Póde-sc,  por  isso,  afiirmar  que  é  prospera  a  situação  economico- 
.  financeira  do  Estado  de  Minas  Geraes  e  de  seus  municípios. 


Delegacia  Fiscal  do  Goyaz  —  Discorre  o  delegado  so- 
bre a  situação  dos  diflerentes  serviços,  dos  quaes  alguns  cm  atraso, 
como  o  de  tomada  de  contas. 

Àccentúa  ainda  a  deficiência  de  pessoal,  a  respeito  do  que  diz  : 

«  Graças  ã  solicitude  dos  sete  escripturarios  que.  durante 
o  anno  findo,  frequentaram  esta  Delegacia  c  que  assim  reve- 
laram uma  nilida  comprehensão  de  seus  árduos  deveres,  — 
o  que  me  é  summamente  grato  deixar  aqui  consignado,  — 
foram  confeccionados,  no  anno  findo,  todos  os  balanços  e  de- 
monstrações mensaes,  para  as  Dircctorias  de  Contabilidade  e 
Receita,  inclusive  os  do  espaço  addicional  c  attendidas,  com 
a  devida  promptidão,  as  exigências  do  Thesouro  e  dos  di- 
versos Ministérios . » 

0  estado  do  edifício  cm  que  funeciona  a  delegacia  fiscal,  segundo 
se  deprehende  da  leitura  do  relatório,  é  de  immincntc  ruina,  pois 
nforina  o  delegado  : 

■<  fiz;  sentir  a  grande  necessidade  e  a  urgência  da  recon- 
strucção  do  edifício  em  que  funeciona  esta  Delegacia,  e  sol- 
licitei,  com  insistência,  a  devida  autorização  para  alugar  uni 
prédio  para  onde  possa  transferir  esta  Repartição. » 

E  acerescenta : 

^  «  Com  relação  á  reconstruc»;ão  do  edilicio  desta  Dele- 
gacia, cujo  estado  cie  conservação  é  constante  ameaça  á  vida 
dos  seus  funecionarios,  como  tive  occasião  de  levar  ao  co- 
nhecimento desta  Directoria  em  telegramma  sob  n.  1S9, 
de  21  de  maio  do  anno  findo,  quando,  devido  ás  chuvas,  co- 
meçaram a  cair  partes  do  forro,  muito  estragado  pel«> 
cupim,  urge  uma  solução  immediata. 

Segundo  estou  informado,  ameaça  também  ruínas  o 
prédio  onde  funeciona  o  Juizo  Federal,  cujos  reparos,  com 
as  obras  no  edifício  desta  Delegacia  e  a  construecão  dos 
prédios  destinados  aos  Telegraphos  c  Correios,  nesta  Capital, 
acho  que  só  poderão  ser  executados  por  administração.  » 

Salienta  também  o  delegado  a  falta  de  numerário  que  facilite 
trocos,  o  que  vem  diílicultando  as  próprias  transacções  commerciaes, 
diííiculdade  que  cresce  no  grande  Estado,  onde  a  falta  de  vias  de  com- 
municação  é  notória. 


-  Í8I  — 

.0  delega  lo  fiscal  remetteu  excellcntes  dados  sobre  a  vida  eco- 
nómica c  financeira  do  Estado  c  das  próprias  informações  que  lhe 
prestou  o  Governo  do  Estado,  verifica -se  que  : 

*  s;lo  mui  prosperas  as  condições  financeiras  de  Goyaz, 
po;s  o  balanço  ultimamente  procedido  na  Secretaria  de  Fi- 
nanças aceusa  um  saldo  cm  dinheiro  de  1  .(>8$:313S901,  não 
incluindo  o  deposito  em  poder  da  Estrada  de  Ferro  de  Goyaz 
no  valor  de  S  I  I- :  182SG34 .  Cumpre  assignalar  que  o  Estado 
de  Goyaz  nào  tem  divida  passiva  alguma,  quer  interna,  quer 
externa. » 

Conta  o  Estado  actualmente  48  municipios,  inclusive  o  do  «  Couto 
Magalhães  »,  creado  pela  lei  n.  Cií,  de  28  de  julho  de  1  «J 1 9 . 

A  receita  do  Estado  p:ira  o  exercício  de  1920,  está  orçada  em 
2.03S:3U,S200  c  a  despesa  fixada  em  2.071 :375S466.  Não  ha 
elemento  para  se  informar  se  a  previsão  será  attingida,  ou  ultrapas- 
sada. Todavia  o  saldo  existente  cm  dinheiro  nos  cofres  do  Estado, 
sem  divida  passiva,  é  seguro  elemento  pelo  qual  se  pode  afíirmar  a 
lisonjeira  situação  uo  Estado,  supprido  o  pequeno  deficit  entre  a" re- 
ceita c  a  despesa,  caso  venha  cllc  a  se  verificar. 

Dos  municipios,  excepto  o  de  Corumbá,  que  tem  o  seu  orçamento 
com  deficit,  os  demais  apresentam  saldos  orçamentários. 


Os  assumptos  que  se  referem  ás  coilectorias,  caixas- económicas , 
impostos  de  consumo  e  mesas  de  rendas,  tratados  pelos  delegados 
fiscaes.  são  commeniados  nos  logares  em  que  esses  mesmos  assumptos 
estão  epigraphados. 

Alfandegas 

Como  «>s  delegados  fiscaes.  os  inspectores,  cm  geral,  referem-se 
a  dois  pontos  principaes:  más  accommodações  dos  serviços,  devido  ao 
estado  dos  respectivos  prédios,  sejam  próprios  nacionaes  ou  alugados; 
c  deficiência  de  pessoal.  Aqui,  como  alli,  cabem  as  mesmas  conside- 
rações . 

Outro  ponto  ha  que,  accentuado  sem  discrepância  por  todos  os 
inspectores,  merece  especial  destaque: —  é  a  elevação  da  renda  de  im- 
portação, verificada  em  comparação  com  a  do  anno  anterior,  symptoma 

r.  3i 
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evidente  dc  que  a  situação  mundial  se  vac  normalizando  e  as  transac- 
ções commerciaes  tendem,  promissoramente,  á  normalidade . 

Decorre  dahi  augmento  da  tonelagem  importada,  maior  numero 
de  viagens  ou  de  vapores  e,  em  consequência,  acciescimo  de  serviço. 
Resulta,  pois,  que  a  deficiência  de  pessoal  apontada  se  tornará  premente. 

Todavia,  nas  alfandegas,  o  augmento  de  renda  se  reflecte  nos  ven- 
cimentos do  seu  funecionalismo,  que,  não  obstante  ser  parco,  fica  bem 
remunerado;  c,  emquanto  sc  não  attender  á  remodelação  dos  quadros, 
do  que  já  se  cogita,  a  este  restará,  ao  menos,  a  vantagem  compensadora 
do  seu  maior  esforço . 

A  importação  e  exportação  de  mercadorias  navegadas  por  cabota- 
gem, que  pelo  decreto  n.  13.521,  dc  26  de  março  de  1919,  voltou  ao 
regimem  ordinário  de  que  havia  saido  pela  concessão  extraordinária 
contida  no  decreto  12.734,  de  o  de  dezembro  dc  1917,  que  extendeu  a 
cabotagem  nacional  aos  navios  estrangeiros,  durante  o  estado  de  guerra, 
teve  regular  desenvolvimento,  conforme  se  verá  das  noticias  adeante 
prestadas. 

A-lfandeg-a,  d.e  >lanáos  —  Em  minucioso  relatório  o  in- 
spector dá  conta  dos  trabalhos  cífectuados  durante  o  anno  nessa  alfan- 
dega e  nas  repartições  que  lhe  são  subordinadas .  Destas  trataremos 
depois,  nos  seus  respectivos  titulos. 

A  alfandega  de  Manáos,  como  se  sabe,  é  uma  das  mais  complexas 
da  'Republica,  por  isso  que  seu  expediente  diverge  do  da  generalidade 
de  suas  congéneres . 

Basta  considerar  o  serviço  de  transito,  que  requer  liscalização 
permanente  e  efficaz,  desde  o  momento  em  que  as  mercadorias  chegam 
ao  porto  dc  Manáos  até  a  sua  entrega  no  destino,  para  bem  se  avaliar 
de  sua  importância . 

Sobre  esse  assumpto  o  inspector  escreve  cm  seu  relatório  : 

«  Ura  dos  serviços  mais  importantes  das  Alfandegas  do 
extremo  norte  é  o  de  transito  de  e  para  as  Republicas  limi- 
trophes.  Das  Republicas  limitrophes.  o  da  borracha  que  ex- 
portam para  praças  européas  e  da  America  do  Norte 
por  intermédio  dos  entrepostos  de  Manáos  e  Belém  do  Pará ; 
para  as  mesmas,  o  de  mercadorias  que  importam  cilas  de 
ditas  praças. 

«  Esse  serviço  era  feito  de  accôrdo  com  o  que  estabelece 
a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesa  de  Rendas  da 
Republica  cm  o  capitulo  IV  do  titulo  VJII  até  que,  em  vir- 
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ESn  °,  ^o&ramma  sob  n.  266.300,  de  14  de  janeiro  de 
U1J,  da  Directoria  do  Gabinete  do  Thcsouro  Nacional,  foi 
estabelecida  a  dispensa  da  organização  de  despacho  regular 
fie  que  trata  o  artigo  5  ti,  deixando-se  consequentemente  de 
ex'gir  o  u-rmo  d.«  responsabilidade  de  que  trata  o  art.  543, 
uma  vez  que  cm  a  relação  que  passou  a  substituir  a  nota  de 
despacho  mio  f.cam  devidamente  classificadas  com  os  respec- 
tivos valoms  as  mercadorias  que  em  virtude  do  dito  tele- 
gramma  «áo  embarcadas  neste  porto  com  destino  a  Iquitos, 
Peru,  nem  a  borracha  e  outros  géneros  de  exportação  com 
destino  á  Europa  e  A  merica . 

«  Na  ausência  dessas  garantias  tem  esta  inspectoria  to- 
mado as  precauções  que  tem  julgado  convenientes,  nesse  ser- 
viço, por  occas:ão  da  carga,  descarga  ou  baldeação,  fazendo 
acompanhar  as  mercadorias  por  um  oflicial  aduaneiro  aié  a 
praça  de  Iquitos  cm  cuja  alfandega  são  entregues,  mediante 
recibo  da  autoridade  peruana  c  visto  do  cônsul  brasileiro. 

«  Dito  radiogramma  determinou  que  se  procedesse  ao 
transito  de  ou  para  Iquitos,  Peru,  independente  de  despacho, 
emquanio  perdurasse  a  anormalidade  que  vinha  affectando  a 
navegação  da  Booth  Steum  Ship  Company  Limited,  única 
companhia  cujos  vapores  se  empregam  no  serviço  de  impor- 
tação e  exportação  de  longo  curso  da  referida  praça  peruana. 

«  Por  conseguinte,  com  excepção  das  poucas  mercado- 
rias remettidiís  em  transito  para  Inapary,  Alto  Acre,  todo  o 
transito  peruano  que  se  faz  pela  bacia  dõ  Amazonas  passou  a 
gozar  deste  favor,  que  já  está  em  tempo  de  ser  cassado 
pelos  muitos  inconvenientes  e  prejuízos  que  pôde  trazer  aos 
interesses  da  Fazenda,  o  que  aliás  já  tem  acontecido  com  in- 
numeras  faltas  de  mercadorias  cujos  direitos  pela  fórma  es- 
tabelecida, não  ficam  suflicientemcn te  garantidos. 

e»  O  transito  para  a  Bolívia  tem-se  feito,  mediante  as  re- 
feridas formalidades,  não  sendo,  porém,  as  mercadorias  acom- 
panha-las de  oflirial  aduaneiro  ;itéo  porto  do  destino,  rm  vir- 
tude da  ordem  cont:da  no  n.  V  da  C-icular  n.  9,  de  2  dc  ja- 
neiro de  11)18.  Ksta  forma  também  me  parece  prejudicial  aos 
imerosses  da  fazenda  an  c  a  imposs.lúlidade  d<-  ser  cintado 
e  lacrado  volume  por  volume  de  mercadorias  que  qnasi  que 
invariavelmente  solf;  em  difleivntcs  baldeações,  ainda  dentro 
do  Brasil,  até 'O  porto  do  de>tino,  cumo  acontece  com  quasi 
todas  aquelias  que  são  exporta.las  para  Cobja.  porto  l  oliviano 
no  Alio  Acre,  cm  embarcações  de  grande  lunelag.-m  da  Ama- 
zon  River  Company,  com  baldeação  para  as  pequenas  chatas 
que  navegam  somente  no  referido  rio  Acre.  ou  porto  boli- 
viano do  Alto  Madeira  e  seus  confluentes  em  navios  da  mesma 
companhia  de  navegação  até  Porto  Velho,  ultimo  ponto  de 
fiscalização  brasileira  naquellas  regiões,  dentro  do  Pais,  de 
onde  seguem  as  mercadorias  em  trens  da  Estrada  dc  Ferro 
Madeira  Mamoré  que  as  descarrega  sem  físcal./nçao.  em  terri- 
tório brasileiro,  no  termino  dc  sua  linha  ou  mesmo  antes 
desse  ponto,  conforme  a  localidade  boliviana  a  que  se  dirige 
o  transito.»  ° 


E  o  movimento  desse  transito,  por  exportação  e  importação,  foi. 
segundo  os  dados  offerecidos,  o  seguinte: 

«  As  Republicas  limitrophes  com  este  Estado  exportaram 
para  o  exterior,  por  este  porto,  2.403.SGS  kilos  de  borracha 
no  valor  oflicial  de  7 . 2S2 . 702S ISO. 

«  A  exportação  de  igual  procedência,  cm  1918  importou 
no  valor  official  de  5.257 :903S  100  correspondente  a 
1.762.571  kilos,  sendo,  portanto,  a  dc  1 91 9  superior  ádc  1918. 

«  Importaram  as  Republicas  limitrophes  mercadorias  di- 
versas cm  transito  por  este  porto,  cm  1919,  no  valor  official 
de  5.142-258S534,  importando  os  direitos  que  deviam 
cagarem  007:2455410  em  1918.  Igual  transito  importou 
no  valor  official  dc  10.  419.425S462  e  os  direitos  que  deviam 
pagar  cm  1.720:43 1S9S0. 

«  Em  1919,  na  compararão  dos  direitos  que  deviam 
pagar  verifica-se  a  diflerença  para  menos  dc  1.1 19:1 86S570» 

A  importação  por  cabotagem  foi  de  454.324  volumes  com  o 

peso  de  22.613.214  kilos. 

Sobre  a  exportação,  também  por  cabotagem,  diz  o  inspector: 

«  Durante  a  anno  de  1919,  foram  exportados  por  cabo- 
tagem para  diversos  portos  da  Republica,  mediante  a  pro- 
cesso de  4.140  'despachos,  2.789.330  kilos  de  mercadorias 
no  valor  official  dc  4.591:070$189,  sendo  dc  producção  na- 
cional 2.225.422  kilos  no  valor  official  de  3  205:959S139 
c  de  producção  estrangeira  já  nacionalizadas  •WJ5.90S  kilos 
no  valor  official  de  1 . 385 . 7  i  1  $050 . 

Releva  comparar  o  movimento  de  exportação  de  cabo- 
tagem do  anno  findo  com  o  dos  dois  precedentes . 

NACIOSAES 

1917  1918  1919 

Valor  official  .     10.9i7:ilíiSs84    4.0GO:OS8Si4*  3.205:9:393139 

>'ACION.\LlZ  DAS 

Valor  official  .      .:>.574:270S0ii     2.629:+4S$H8     1.38o: 71 1S0.>0 

«  Se  for  feita  a  comparação  até  o  anno  de  1916,  se  veri- 
ficará o  enorme  decréscimo  que  têru  soffrido  as  transações 
commerciaes  desta  praça. 

«  Elfrctivamrnte  emquanto  o  valor  total  da  exportação 
por  cabotagem  se  elevou,  em  1916,  a  19 .  9SG:G09S 404, 

attinsiu  cm  1917  a   1C,  49I:69!SS.!J9 

cm  i'M8  a   7.2<W:S3!ÍSj62 

em  10l'J  1    4.59i:07(i$l8J 

A  exportação  para  o  exterior,  livre,  do  Acre,  foi  a  que  consta  dos 
dados  seguintes: 

•    a? oL-p™ça  dc  Manaos  loram  exportados  para  o  exte- 
rior 11 .32o.783  kilos  de  borracha  de  origem  dosJEstados  do 
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Amazonas_cMato-Grossono  valor  official  de  34.406:G04S630 
c  17.030.7S8  kilos  dc  outros  géneros  de  igual  procedência  no 
valor  oflicial  de -1 3.093:9808800,  sendo  do  Estado  do  Ama- 
zonas: 

Borracha  8.478.3Õ7  kilos  no  valor  oflicial  de  .  20.172:8215930 
Outros  géneros  17.039.78*   13.095:986S800 

DO  TSTADO  DE  MATO-GROSSO 
Borracha  2 .  847 . 42G  kilos  nu  valor  oITicial  de   .       7 : 933 : 782S700 

<-  Nenhuma  receita  foi  arrecadada  por  conta  deste  ser- 
viço a  não  ser  o  sello  de  2SO0O  por  despacho,  cujo  numero 
attingiu  a  8iS,  produzindo  a  renda  total  de  1 : 090SOOO,  im- 
portância que,  se  não  é  uma  renda  considerável,  foi  sufli- 
ciente  para  cobrir  as  despesas  do  respectivo  expediente,  dei- 
xando ao  mesmo  tempo  elementos  para  a  estatistica  que  por 
isso  posso  agora  apresentar . » 

exportação  do  acue  —  «  Durante  o  anno  findo  de  1919. 
foram  exportados  2.220. 10 1-  kilos  de  borracha  procedente 
do  território  federal  Acre  no  valor  oflicial  de  7.032:035S715 
cujos  direitos  importaram  em  703:203$;570,  tendo  produzido 
a  taxa  da  estatística  269S587. 

<<  E'  opportuno  comparar  «i  exportação  do  anno  de  1919 
comas  dosannos  de  1910,  1917  e  1918,  como  segue: 

Kilos 

1910  rerria  1.17S:S27í523i-  valor  oflicial  9.825:656S88S  1  935. 5Gò 
1917  »  980:Í_1S79<J  »  »  S.170:20GSt>55  1.961.406 
191.S  »  524:491$291  »  »  5.240:8125800  í  05*. 721 
1011»     '»        703:2j;S$r>7i     »        »        7.u32:U35$ ;iõ  2.226.104 

«  Desta  comparação  se  vè  que  não  obstante  ter  sido  a 
producção  em  1919  suDerior  á  dos  tres  annos  anteriores,  é  a 
renda  somente  superior  á  de  1918,  isto  porque  era  maior  a 
taxa  nos  primeiros  annos  e  especialmente  porque  muito  des- 
valorizado se  tornou  esse  producto  dc  exportação. 

«  Efiectivamcnte  sendo,  como  já  disse,  a  producção 
maior  do  que  a  dos  tres  annos  anteriores,  o  valor  olíicial  de 
I  í)  1 9  só  é  superior  ao  de  1918.'» 

O  movimento  de  entrada  de  borracha  nos  seis  ul limos  annos  foi  o 
seguinte: 

ENTRADA 


.vi:in/ona.s        Matc-«irossi'  Wciiera:  Ksiraa^cifo 


Kl  los 

Kilos 

Kilos 

Kilos 

101*  .    .  . 

S. 

741.332 

2.9-33.027 

2.912. 0*5 

7S1..0G4 

1915   .    .  . 

s. 

770  -123 

2. 783. Osi 

2. 105.819 

1 

32-.».835 

191i'.   .    .  . 

}i. 

475.2J3 

3. 353. 12* 

2.042.701 

1 

.  3'i5.G77 

1917   .    .  . 

■S. 

500.173 

4.220.774 

2.140.445 

1 

.908.41 0 

191í<   .    .  . 

7. 

349.177 

::  0S9  481 

2.171.780 

1 

.509.122 

19l9   .    .  • 

7. 

198. 3. s 

3.930.240 

2.402.037 

1 

.389.890 

Toral.  . 

49. 

,034.040 

20.Si-0.027 

13.774  S07 

8 

315.004 

—  487  — 

á  noite,  que  os  empregados  são  obrigados  a  permanecer 
applicadns  nos  sons  postos,  som  direiío  a  folga  durante  certos 
dias  em  que  coincide  a  chegai  la  de  vapores  do  Lloyd  com 
outros  procedi -mos  do  estrangeiro. 

Em  lacs  condições,  seria  de  toda  a  conveniência  a 
creaçào  de  mais  10  lugares  de  officiaes  aduaneiros,  para  que 
o  serviço  possa  ser  desempenhado  á  altura  da  importância 
commercial  do  porto  de  Belém . » 

A  insufficiencia  de  marinheiros  para  os  difierentes  serviços 
desperta  estes  commentarios : 

E'  bastante  significativo  o  contraste  com  a  Alfandega  de 
Manáos,  de  movimento  c  importância  muit"  inferior  a  esta. 
Emquamo  alli,  com  um  numero  de  embarcações  muito  menor, 
dispõe,  a  repartição,  de  53  marinheiros,  sendo  cinco  no  aviso 
«(Leopoldo  ile  Bulhões»,  tres  na  lancha  «Luis  Rodolpho», 
3o  nos  escaleres  c  1 0  nas  barcas  de  vigia,  na  do  Pará,  que 
mantém  por  assim  dizer  uma  verdadeira  fletilha  aduaneira, 
composta  dc  dous  cruzadores  e  tres  lanchas  a  vapor,  sem 
foliar  em  escaleres,  existem  apenas  48  marinheiros,  a  saber  : 
20  nas  barcas  de  vigia,  seis  nas  lanchas  a  vapor,  oito  no 
cruzador  «Tocantins»,  10  no  cruzador  «.  Dias  da  Silva »  e 
quatro  no  aviso  *  Serzedello  Corrêa  » . 

Se  estes  pormenores,  que  dispensam  commentarios,  nSo 
forem  suflicientes  para  justiíicar  a  necessidade  imperiosa  da 
conservação  dos  22  marinheiros  das  «barcas  de  vigia», 
poder-se-ia  estender  o  contronto  a  outras  alfandegas  para 
mostrar  a  desigualdade  em  face  da  do  Pará,  e,  então,  veríamos 
que.as  de  Pernambuco,  com  70  marinheiros,  da  Bahia,  com 
104.  Santos,  com  50,  possuindo  menor  material  fluctuante, 
estão  melhor  aquinhoadas  de  pessoal  marítimo;  mas,  na  sua  fria 
realidade,  estes  algarismos  mostram  á  evidencia  os  embaraços 
que  esta  repartição  se  não  cansa  dc  salientar,  até  serem 
attendidos  os  seus  reiterados  reclamos,  que  visam  uni- 
camente a  bôa  marcha  do  publico  serviço  . 

Sobre  o  edifício,  que  está  em  condições  de  próxima  ruina,  faz  o 
inspector  longas  referencias,  entre  as  quacs  se  lê : 

«  Como  é  do  conhecimento  do  Thesouro,  acha-se  a  Al- 
fandega do  Pará,  uma  das  mais  importantes  do  pais,  incon- 
venientemente installada  em  um  prédio  secular,  que  servira 
ouir'ora  dc  convento  da  extincta  Ordem  3a  das  Mercês. 

Se  bem  que  de  solida  construcção,  paredes  de  mais  de 
um  metro  de  espessura,  como  só  antigamente  se  faziam,  elle 
não  ollerecc  hoje  as  modernas  condições  hygienicas,  de  ar, 
luz  e  conforto,  necessárias  a  um  edifício  publico  que  mais 
que  qualquer  outro  está  em  contacto  directo  com  a  população, 
por  ser  o  ponto  onde  se  cobram  os  direitos  de  entrada  dos 
artigos  importados  do  estrangeiro. 
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Era  de  esperar,  portanto,  tivesse  uma  installaçâo  con- 
digna, necessidade  aliás  ha  muito  reconhecida,  c  tanto  assim 
que  p«'r  occasiâo  das  obras  do  mclhoramcmo  do  porto,  con- 
tractadas  com  a  Companhia  « Port  of  Pará»,  foi  incluída 
numa  das  clausulas  do  contracto  a  obrigação  da  construcção 
de  um  edifício  para  a  Alfandega. 

Não  tendo  sido  levada  a  efleito  essa  obra  no  período 
anterior  á  guerra,  teve  o  Governo  de  adiar  a  sua  execução 
para  occasiões  mais  folgadas,  medida  essa  que  figura  no  con- 
tracto de  revisão,  approvado  pelo  decreto  n.  12.184,  de  30 
de  outubro  de  1916  (§  Io,  clausula  VI). 

Acontece  que,  nesse  Ínterim,  o  edifício  que  já  se  achava 
em  máo  estado,  foi  cada  vez  mais  arruinando  a  tal  ponto, 
que  a  sua  cobertura,  principalmente  na  parte  central  fron- 
teira ao  cães,  começa  a  desabar,  conforme  o  exame  de  pro- 
íissionaes,  feito  por  solicitação  desta  Inspectoria. 

Si  não  era  lisonjeiro,  ha  mu. tos  annos  passados,  o  estado 
de  conservação  do  edifício,  que  dizpr  delle  agora,  quando  no 
decorrer  desse  longo  prazo  nenhum  reparo  soíTreu,  ao  menos 
para  evitar  ou  diminuir  a  sua  ruina  ? 

Com  referencia  á  exiguidade  da  consignação  —  material  —  com- 
paradas as  tabeliãs  que  vigoraram  de  1912  a  1914  com  as  do  exercício 
vigente,  diz : 


*  Um  simples  confronto  dessas  duas  tabeliãs  prova  ex- 
uberantemente o  estorvo  que  a  ultima  veio  occasionar  ;'i 
boa  marcha  do  publico  serviço : 


Tabeliãs 

Tabollas 

l)ifioren<:a.s 

de  1'Jls  a  r.MÍ 

■io  l.'J0 

para  menos  * 

Exp?diente:  livros,  pa- 

pel, pnnna>,  eic.  . 

2n:G00$00i> 

9:000?CM»> 

i  l  :ii<H»S<»llU 

Movei>:  compras  e  con- 

4:00n$O00 

2:0í't0S00o 

2:i"MMi!)0íli» 

Acquisição,  reparo  e 

conservação  do  ma- 

terial   

49:700$00» 

3O:0OaS0CM» 

10 :7«Jl»S«-'iin 

CumbusLivel  c  lubrifi- 

cai] les  .... 

52:O0QS00O 

3D:0O0S0Oi> 

32:0U0$0U0 

Muni  0::s  da  brea.  . 

4o:000S0>)0 

s 

43:0005000 

Diversas  despesas.  . 

ia:5u0S000 

S:0O0S0OO 

7.50^000 

177:800SOOO 

79:0003000 

98:8uO$O0O » 

Sobre  a  importação  e  exportação  por  cabotagem  c  exportação  para 
o  estrangeiro,  são  esses  os  informes  do  relatório : 

«  O  valor  ofíicial  das  mercadorias  importadas  andou  em 
38.891:0228181,  sendo  34.7(37::;ilS799  das  nacionaes  e 
4  123:0108383  das  nacionalizadas.  Entre  as  primeiras 
avultam  o  açúcar,  no  valor  de.  9.871-3SOSO00.  café,  no  de 
7. 299:4308000.  calçados,  no  de  4.851:0005000,  fazendas. 
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no  de  i  .7oO,OOOSOOO.  feijão,  no  de  I  .o7í):320S000  e  phos- 
phnros.  no  de  1  .ír.)2.5iíiS0O0.  Relativamente  ás  naciona- 
nalizadas,  destaenm-se  fazendas  (tecidos;  no  valor  dc 
3.3S9: 120SOOO. 

Onant.o  ;i  exportação,  o  seu  valor  oflicial  foi  de 
6H.2W:90iSS08.  sendo'  (ii. 80 í-  8868029  das  nacionaes  e 
4. :t81:0t8$7  70  das  nacionalizadas.  A  maior  exportação  das 
mercadorias  nacionaes  verificou -se  nos  seguintes  artigos: 

lvlos  Valor 

1'arinlia   22.4V7.iW>  3:;.2i)3:834S7;J9 

Milho   ;;.ii9S.27;J  S.3»T:24lS"50 

CiirariMs   2sG.mii)  S.94x1"0SOO<i 

MàiKra   08. 275  3."í>7:Otn..Si>0!> 

Quanto  ás  nacionalizadas,  a  maior  exportação  foi  em 
d  rogas ,  n  o  valor  de  1 . 3  27 : 1  (>  7  S  í  o  0 . 

A  borracha  continua  a  ser  o  principal  producto  de  ex- 
portação do  Estado,  mau  grado  a  baixa  sensível  do  seu  preço 
no  mercado  local  o  no  estrangeiro.  A  sua  exportação  total  foi 
a  segu  inte : 

Kilr.s  Valor 

r..ii-rao!i:i  «lo  Kst.nl'>    .    .        * .O:;i».i'0r,  lõ.5n5:6í'0S4Si» 
.  Aci-C  .    .    .        7.4:'.".  12"  24.7.v.k'>49$4<'»> 

Segucm-se  na  exportação  os  seguintes  productos : 

Mios  Valor 

Cacau   4  247.02,-,  tí.:'ii'3:TyCS3i" 

Oasiaiihas   I"i5.;i34  4.7s2:423S-S6!» 

Mad.'ii-as  lavrailas.    .    .        i.STS.OiS  1 .4?s5:i32SõJft 

Esses  datlos  foram  organizados  á  vista  dos  mappas  da 
lleccbciloria  do  Estado.  • 

.viriin<loí:-:t  cio  3IiiraalLão  —  0  inspector,  em  seu  re- 
latório, dá  sucointa  noticia  dos  trabalhos,  accentua  o  estado  do  prédio, 
que  carece  de  grandes  obras,  e  encarece  a  deficiência  do  pessoal  e  da 
verba  material. 

-■viraiKicgra  da  l?arualiyi>a —  0  inspector  aponta,  como 

os  demaes.  a  deficiência  do  pessoal .  Concernente  á  extincçào  do  logar 

de  guanla-mór,  diz  : 

«0  lugar  de  guarda-mór,  exti  neto  desde  5  de  setembro 
do  referido  anno  de  ID1C.  veio  também  difficultar  a  situação 
dos  administradores  desta  repartição  que  se  vêem  obrigados  a 
afastar  do  expediente  um  funecionario  dos  poucos  de  que  dis- 
põe para  encarregal-o  do  serviço  externo.» 

0  prédio  cm  que  funeciona  a  Alfandega  c  alugado  c,  embora  bem 
situado,  está  em  péssimas  condições  de  conservação,  segundo  informa 
o  inspector  que,  depois  de  descrever  o  csiado  minucioso  do  edifício, 
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propõe  a  edificação  de  um  propno  nacional  onde  se  aloje,  condigna- 
mente, a  Alfandega. 

Descreve  o  relatório  a  situação  dos  serviços  e  o  estado  em  que  se 
encontram. 

-^lfandegra  do  Ceará  —  0  inspector,  depois  de  encarecer  a 
necessidade  de  um  porto,  em  Fortaleza,  diz  no  seu  minucioso  relatório : 

« Mas  não  é  só  do  porto  que  precisamos,  pois  sem  elle  se 
faz  o  serviço  de  transporte,  com  prejuízo,  é  verdade,  pre- 
juízos estes,  porém,  que,  para  evital-os,  torna-se  necessária 
uma  despesa  relativamente  avultada. 

« Necessitamos  também,  não  só  em  beneficio  do  com- 
mercio,  como  em  prol  da  fiscalização,  da  construcção  de  um 
vasto  deposito  para  armazenagem  dos  producios  desembar- 
cados por  cabotagem,  recolhidos  actualmente  parte  em  diver- 
sos armazéns  das  empresas  de  navegação,  mas  em  seu  maior 
numero  accumulados  na  praia,  como  se  a  nossa  falta  acitial  de 
chuvas  fosse  uma  cousa  normal,  certa  c  inevitável. 

«  Da  falta  de  um  vasto  armazém  particular  ou  publico, 
decorrem,  por  um  lado,  maiores  avarias  para  a  carga,  sua 
deterioração  e  estrago,  o  que  determina  elevação  de  preço 
da  mercadoria  restante,  ou  a  venda  da  mercadoria  em  estado 
de  deterioração,  offendendo  a  saúde  publica :  por  outro  lado, 
sendo  diversos  os  pontos  de  depos.to,  a  fiscalização  do  im- 
posto do  consumo  por  parte  do  empregado  aduaneiro  encar- 
regado do  despacho  destas  mercadorias,  não  é  tão  real  e 
efíic:cnt.e  como  era  de  sc  espe.-ar,  occorrendo  ainda  mais  que 
conduzindo  os  vapores  do  Lloyd  mercadorias  estrangeiras, 
não  despachadas  conjunctamcnic  com  mercadorias  nacionaes 
e  nacionalizadas  e  que  são  descarregadas  promiscuamcnie 
numa  mesma  alvarenga,  pelo  numero  diminuto  destas,  a 
existência  deum  armazém  unico  para  cabotagem,  sob  fiscali- 
zação immediata  da  Alfandega,  pôde  evitar  possíveis  confu- 
sões dc  carga  despachada  em  portos  nacionaes  e  estrangeiros. 

«  Estas  duas  importantes  faltas  poderiam,  no  cmtanto. 
ser,  com  relativa  facilidade,  sanadas  dmiro  do  credito,  para 
melhoramento  da  ponte  mutaliica  desta  Alfandega,  aberto  pelo 
decreto  n.  13.317,  de  3  de  dezembro  de  1918. 

«  Bastava  para  isto  augme.ntar  dc  30  metros  a  ponte  em 
sua  extensão  .  duplicando-lhe  a  largura,  acquisição  de  dous 
guindastes  a  vapor  e  construcção  de  um  vasto  galpão  de  typo 
ligeiro,  com  cobertura  de  zinco  e  paredes  de  madeira  para 
armazenamento  das  mercadorias  vindas  por  cabotagem. 

«  A  importância  com  este  serviço  seria  com  vantagem, 
em  breve,  resarcida,  com  a  taxa  de'  capatazia  e  armazena- 
gem, a  exemplo  da  que  se  procede  com  as  mercadorias  es- 
trangeiras, cm  substituição  á  cobrança  de  um  real  o  meio, 
sobre  os  volumes  de  mercadorias  carregadas  e  descarregadas 
pela  ponte  c  sobre  os  recolhidos  ao  referido  armazém. » 
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No  que  concerne  ao  movimento  marítimo  o  inspector  fornece  os 
respectivos  dados  e  faz  sobre  o  assumpto  as  considerações  transcriptas 
abaixo: 

«  Entraram  neste  porto,  procedentes  do  estrangeiro, 
50  vapores,  sendo  23  de  nacionalidade  brasileira,  23  de  nacio- 
nalidade inglesa,  tres  norte-americanos"  e  um  norueguês,  com 
HO. 273  toneladas  de  registro,  14.809  de  carga  e  3.291 
pessoas  de  equipagem . 

«  Saíram  por  longo  curso  42  embarcações,  sendo:  oito 
brasileiras,  30  inglesas,  tres  americanas  e  uma  norueguesa, 
todas  a  vapor,  com  1 1 . 493  toneladas  de  carga ;  por  grande 
cabotagem  —  235  vapores  e  23  embarcações  a  vela,  de  nacio- 
nalidade brasileira,  com  7.839  toneladas  de  carga  e  por 
pequena  cabotagem  —  63  embarcações  á  vela  e  seis  a  vapor, 
de  nacionalidadebrasileira.com  1.433  toneladas  de  carga. 

«  0  movimento  de  mercadorias  saidas  por  este  porto 
importou  em  20.764.756  kilos  e  no  valor  official  de 
56.237: 420S569,  sendo:  de  mercadorias  nacionalizadas, 
46.216  volumes  com  2.025.957  kilos  e  no  valor  official  de 
4.643:5895459,  de  mercadorias  nacionaes  87.327  volumes 
com  7 . 2 15 . 71 6  kilos  e  no  valor  official  de  2 1 . 984  l365S  1 1 0, 
para  portos  nacionaes ;  de  mercadorias  nacionaes  para  portos 
estrange;ros  314.444  volumes  com  11.493.083  kilos  e  no 
valor  uíTicial  d.;  29.6O9:466SO00. 

«  Tendo-se  em  vista  a  crise  climatérica  por  que  passou 
o  Estado,  durante  o  anno  lindo  e  cujos  effeitos  ainda  perdu- 
ram, seria  de  muito  vulto  <>s  números  apontados,  se  á  lingua- 
gem inexpressiva  dos  números  não  tivéssemos  de  antepor  um 
conjuncio  de  considerações  bastante  significativas  cm  torno 
das  determinantes  do  phenomeno,  á  primeira  vista  inexplicá- 
vel, de  um  Listado  exportando  mais  durante  a  seca  que  nos 
tempos  normaes. 

.'•  Ha  desde  logo  a  se  apontar  a  consideração  que  nos  Já  a 
sciencia  económica  de  que  uma  região  não  se  enriquece  pela 
troca  de  productos  nativos,  sem  manufactura,  por  dinheiro. 

«  Não  havendo  industria  que  melhore  e  aperfeiçoe  o  pro- 
ducto  nacional,  o  lavrador  se  torna  verdadeiro  servo  da 
gleba  e  a  cultura  dos  campos,  trabalho  em  ben<-lic:0  de  «nitros 
povos,  que  se  apropriando  da  matéria  bruta,  Je  procura 
restricta ,  a  transforma  em  productos  facilmente  negociáveis 
e  de  prompta  venda  e  grande  procura. 

«  Depois  os  productos,  cuja  exportação  para  o  estran- 
geiro mais  avultou,  foram  algodão  ecèra,  cujo  preço  se  elevou 
bastante  por  motivos  transitórios,  o  couro  que,  ao  envoz  de 
representar  lucro  para  o  Estado,  traduz  enorme  prejuízo, 
devido  ao  seu  augmento  ter  decorrido  da  mortal.dade  do 
gado,  consequente  á  crise  climatérica. 

«  Entretanto,  combinando-se  estes  dados  com  os  da  im- 
portação, verifica-se  que  este  Estado  não  é  um  peso  morto  para 
a  nação  e  que,  mesmo  dentro  dos  auxílios  que  o  Governo 


Federal  lhe  lia  prestado,  seria,  pela  especialidade  de  sua  pro- 
ducçao  superior  de  cé>a,  couro  c  algodão,  capaz  de  determi- 
nar constantes  saldos  a  Uniào,  uma  vez  que  se  levassem  a 
efleito  as  obras  que  estudos  scicntificos  tcem  demonstrado 
serem  efíicientcs,  para  diminuir  os  effeitos  da  seca. 

«  Como  disse  no  inicio  deste  relatório,  existe  uma  grande 
desproporção  entre  a  importação  propriamente  dita  e  a  im- 
portação de  mercadorias  estrangeiras  nacionalizadas,  vindas 
dc  portos  nacionaes,  tendendo  esta  a  annullar  aquclla,  c  cuja 
causa  attribuo,  como  disse,  ao  facto  de  ser  muito  constante  a 
avaria  dc  cargas,  por  occasiâo  da  descarga  neste  porto,  c  que 
acarreta  desconfiança  por  parte  das  casas  estrangeiras  e  falta 
de  elastcrio  de  credito,  devido  á  ameaça  constante  de  seca 
sob  que  vivemos. 

«  Não  deixa,  entretanto,  por  isto,  de  ser  avultada  a  im  • 
portação  directa  e  mais  avultaria  se  fosse  possível  crearem-se 
tarifas  diffcrcnciacs  para  Estados  como  o  Ceará,  desprovido  de 
industrias,  cm  que  não  ha  similares  da  producção  estran- 
íreira.j» 

Encontram-*  •.  no  rotatório,  referencias  á  deficiência  do  pessoal, 
aos  vencimentos  deste  <■  á  verba  material.  A  deficiência  de  pessoal  o 
a  de  vencimentos  sã»  objecto  de  estudo  do  Governo . 

Quanto  á  escassez  da  verba  material,  pede  o  inspector  o  augmento 
de  HO  %,  de  fórma  que  as  dotações  sejam : 

Expediente— acqniíição  de  livros,  cie.    .    .  7:000S0OO 

Moveis —  compras  e  cono -rtos   l:000S0OO 

Ac«]uisição,  reparo  c  conservação  do  material, 

combustível  c  luluificaute   0:0OOSOOO 

Diversas  despssas   -kOOOSOOO 

21:500SOUO 


-Vlfandegra,  do  Rio  Grande  do  ZVorte  Diz  o  in- 
spector : 

«  0  largo  espaço  cm  que,  por  causas  bem  conhecidas,  a 
importação  tornou -se  extraordinariamente  reduzida,  tem  dado 
margem  ao  regular  desempenho  dc  expediente  desta  repar- 
tição, reconhecendo  embora  que,  uma  vez  restabelecida  a 
importação,  tornar-se-á  impossível  satisfazer  por  completo  as 
.  exigências  de  serviço ,  á  mingua  de  pessoal . » 

Tara  accentuar  a  necessidade  de  ser  melhorado  o  edifício  em  que 
funciona  a  Alfandega,  diz  o  inspector : 

« Agora  a  necessidade  prio  menos  dc  ser  reedificado  um 
prédio,  nao  só  se  impõe,  como  torna-sc  opportuna,  porquanto 


o  tecto  carece  de  uma  reforma  completa,  pois  pequenos  con- 
certos dentro  da  consignação  da  respectiva  verba,  já  não 
attendem  á  conveniente  segurança-,  nem  garantem  a  boa 
conservação  das  mercadorias  de  que  os  armazéns  internos 
são  depositários. 

*  Essa  reforma  que  se  torna  necessária  pôde  ser  feita, 
ampl'ando-sc  o  prédio  de  modo  a  satisfazer  aos  fins  a  que  se 
dcsLna.  Sem  um  orçamento,  para  o  qual  não  está  esta  Inspec- 
toria  autorizada,  julgo  poder-se  construir  com  uma  despesa 
relativamente  pequena,  um  andar  superior  em  condições  de 
servir  a  todo  expediente,  reservando -se  a  parte  térrea  para 
armazéns. 

*  Os  armazéns  existentes  são  insuficientes.  Para  denions- 
tral-o  não  será  necessário  appcllar  para  um  futuro  movi- 
mento de  importação  ;  basta  attender-se  ás  condições  desvan- 
tajosas com  que  a  Alfandega  recebe  os  géneros  importados 
por  cabotagem .  ■* 

Alfandega  de  Parahyba  —  A.  inspectoria  informa  que 
os  serviços  estão  cm  dia  e  que  as  acommodações  do  edifício  são  sufíi- 
cientes.  As  informações  contidas  no  relatório,  quer  quanto  á  renda, 
quer  em  relação  a  cada  serviço,  são' completas. 

Propõe-se  no  relatório  o  augmento  de  mais  dois  conferentes,  me- 
dida justificada  com  a  normalização  da  importação  directa  que  o 
inspector  prev»'  para  breve  tempo ;  c  também  de  mais  tres  ofliciaes 
aduaneiros  para  attender  melhor  á  fiscalização  externa . 

Alfandega  de  Pernambuco —  Descreve  a  inspectoria  O 
estadb  do  edifício  nos  seguintes  termos : 

<(  0  velho  edifício  em  que  funeciona  a  Alfandega  de  Per- 
nambuco, antigo  convento  reconstruído  e  adaptado  em  i  906, 
sendo  inspector  o  Sr.  coronel  Manoel  Pinto  da  Fonseca  e 
ministro  da  Fazenda  o  Sr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões,  não  é 
hoje,  pôde  se  dizer,  mais  que  uma  rui  na,  uma  triste  sombra 
do  que  foi  naquella  época. 

Nunca  mais  tendo  sido  beneficiado,  sequer  por  uma 
pintura  ou  limpeza,  tendo  soflrido  depois,  em  191b,  a  de- 
vastação de  um  horrível  incêndio  que  destruiu  totalmente 
as  salas  onde  funeciona vam  a  secretaria,  a  commissão  de 
tarifa,  dos  conferentes  c  o  Archivo  e  parte  do  antigo  armazém 
n.  3,  a  velha  casa  é  actualmente  um  doloroso  attestado  dos 
desregramentos  passados  e  aò  mesmo  tempo,  força  é  dizer, 
do  pouco  caso  das  administrações  que  se  têm  succedido.» 

E  em  seguida  suggerc  um  plano  para  construcção  de  novo  edifício : 

«  Entre  os  armazéns  ns.  6  e  7  das  Novas  Docas  existe 
uma  area  de  50  X  20  metros,  sem  destino  especial  no  pro- 


jecto  fia  construcção  do  porto.  Ahi  se  installaria,  em  ura 
edifício  construído  para  esse  fim,  a  Alfandega,  com  todos  os 
requisitos  necessários,  com  a  vantagem  sem  par,  para  a 
administração  e  para  o  commcrcio,  de  permanecer  entre  os 
armazéns,  em  face  do  novo  porto,  podendo  attenrier  com 
presteza  a  tudo  quanto  se  passar  no  recinto  das  Docas,  e 
no  mar. 

Tal  seria  a  situação  ideal  para  a  Alfandega,  que  assim 
seguiria  o  movimento  do  commercio  marítimo  e  de  impor- 
tação que  se  deslocou  para  a  proximidade  do  porto,  sendo 
que  o  actual  edifício  velho  e  arruinado  está  longe  desse  mo- 
vimento, collocado  á  margem  do  rio,  sem  domínio  ou  vista 
sobre  o  actual  ancoradouro. 

Como  medida  preliminar,  sollicitei  da  Fiscalização  do 
Porto  do  Recife  a  organização  de  um  projecto  de  planta  e 
orçamento  para  um  novo  edifício  da  Alfandega^  na  area  ci- 
tada, projecto  esse  que  submotterei  proximamente  á  consi- 
deração desse  Ministério . 

Data  vénia,  lembro  a  V.  Ex.  que  para  a  execução  de 
tal  obra  poderia  o  Governo  ordenar  que  fosse  vendido  em 
hasta  publica  o  actual  edifício  da  Alfandega,  com  cuja  impor- 
tância, penso,  seria  custeada  a  nova  construcção . 

Só  o  terreno  oceupado  pela  Alfandega  actual,  pelo  valor 
por  que  têm  sido  vendidos  os  mais  próximos,  renderá  mais 
de  400  contos  e  o  novo  edifício,  creio,  não  custará  mais 
de  500  contos. 

Com  a  próxima  abertura  do  Congresso,  o  Governo  po- 
deria obter  a  autorização  necessária  para  execução  das  novas 
obras  com  a  importância  da  venda  do  velho  prédio,  evitando 
prazos  e  tramites  processuaes  que  entravariam  a  realização 
de  tão  urgente  beneficio.  » 

Pede  ainda  o  inspector  augmento  da  consignação  —  material  e 
justifica  a  deficiência  das  respectivas  sub-consignações . 

A.ifandeg-a  de  Maceió  -  Em  seu  relatório  a  inspectoria 
dá  conta,  minuciosamente,  de  todos  os  serviços,  e  examina  e  estuda 
a  arrecadação  da  alfandega,  em  globo  e  parcelladamente. 

Para  justificar  o  decréscimo  do  imposto  de  circulação,  em  1919, 
comparado  com  o  de  1918,  renda  que  vinha  augmentando  a  partir 
de  1916,  dá  o  inspector  como  causa  principal  «a  pratica  dos  suppri- 
mentos  exaggerados  e  desnecessários  ás  collectorias  do  interior  do 
Estado,  pratica  que  verificada  e  reconhecida  como  abusiva,  senão 
criminosa,  por  um  dos  antecessores  do  actual  delegado  fiscal,  porque 
dava  margem  á  vendagem  clandestina  de  estampilhas,  teve  o  seu 
fim  com  a  gestão  do  mesmo  funecionario,  restabelecida  como  se  acha, 
pois  servia  deste  modo  para  se  fantasiarem  avultados  rendimentos  de 
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collcctorias,  cm  beneficio  exclusivo  dc  determinado  numero  de  ex- 
actoresde  Fazenda,  os  quaes,  por  este  processo,  retiram  quantiosas 
percentagens,  com  sacrifício  dos  interesses  da  Fazenda  .Nacional,  que 
em  logar  do  pagar  a  percentagem  legal  de  2  %  aos  vendedores  de 
estampilhas,  paga  a  serventuários  públicos  inescrupulosos  outras  de 
fretes  indevidos  e  muito  mais  avultados. » 

Para  evidenciar  a  deficiência  de  pessoal,  aponta  o  inspector  que, 
emquanto  o  quadro  da  mesma  alfandega  era,  em  1893,  de  33  em- 
pregados, 6,  actualmente,  de  2L 

Justifica  o  augmemo  dc  pessoal,  pela  comparação  do  qu;idro  actual 
com  o  das  alfandegas  do  Maranhão  e  Ceará,  quando  essa  tem  maior 
movimento  e  renda  superior. 

Propõe,  por  isso,  o  augmento  de : 

1  conferente. 

li0  escripturario. 

1  2o  dito. 

1  3o  dito. 

2  408  ditos. 

Fundado  em  razões  semelhantes,  propõe  também  o  augmento  de 
pessoal  externo:  mais  um  primeiro  oíficial  e  cinco  segundos  ditos. 

Sobre  o  edifício  da  alfandega  que  se  compõe  de  «  dois  prédios 
distinctos,  ambos  edificados  em  terrenos  de  marinha»,  diz:  —  o  primeiro 
está  em  boas  condições;  mas  o  segundo  reclama  concertos  urgentes 
e  «  modificações  a  bem  do  destino  a  que  se  ap plica  e  para  attender 
também  á  boa  hygicuc  e  saúde  dos  que  alli  trabalham  » . 

Com  referencia  á  ponte  de  descarga,  que  precisa  de  concertos 
urgentes,  diz  o  inspector: 

«  Se  urgentes,  imprescindíveis  são  os  reparos  de  que 
necessitam  os  dois  prédios  alludidos,  urgentíssimos  são  os  de 
que  carece  a  ponte  de  descarga.  Effcctivamcnte.  sob  pena  de 
paralysação  dos  serviços  de  descargas,  em  futuro  não  dis- 
tante, devem  ser  ordenados  sem  demora  os  concertos  que  são 
necessários  nesse  próprio  nacional.  » 


Alfandega  de  Sergipe  —  O  inspector  insinua  o  pés- 
simo estado  de  conservação  em  que  se  encontra  o  prédio  da  Alfandega 
e  bem  assim  a  ponte  de  descarga .  Refere-se  á  insufficiencia  do  pes- 
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soai  do  quadro  externo,  como  também  á  da  cons  gnaçâo  —  material. 
Relata  o  estado  dos  serviços,  diíficilmcnte  executados  com  regularidade 
e  mantidos  em  dia,  e  ministra  outros  informes  cm  relação  á  renda  ar- 
recadada e  dependências  da  alfandega. 

Ali  aadeça  da  Bahia,  —  Sobre  o  edifício  diz  o  inspector: 

■  «  E'  um  prédio  velho,  construído  em  1861 ,  solido,  porém 
offerecendo  ainda,  pelos  vastos  commodos  que  possue,  um 
certo  conforto  ao  fim  a  que  é  destinado,  embora  sua  fachada 
o  divisões  internas  não  obedeçam  a  certa  symetria  e  esthe- 
lica  que  se  notam  nos  edifícios  congéneres,  de  construcção 
moderna.  Devido  aos  grandes  estragos  que  tem  soffrido, 
não  só  pelo  twnpo  que  está  servindo  ao  funecionamento  do 
expediente,  como  pelas  intempéries,  precisa  de  alguns  con- 
certos, como  sejam :  reforma  geral  da  cobertura  e  modi- 
ficações na  parte  externa,  de  modo  a  offerecer  melhor  as- 
pecto, cm  correspondência  ás  reformas,  por  que  vae  passando 
tO'lo  ba;rro  em  que  está  situado,  em  consequência  dos 
melhoramentos  introduzidos  pelo  serviço  da  Companhia  dc 
Docas,  com  a  inaugu.-ação  do  Cács,  onde  atracam  os  navios 
dc  longo  c  pequeno  curso. 

«  Com  ins.gnificantc  quantia  poder-se-á  conseguir  a  re- 
forma indispenbavel  do  edifício,  para  que  possa  corresponder, 
com  mais  vantagem,  ao  fim  para  que  foi  destinado.  Penso 
que  as  despesas  com  esse  adaptação  não  excederão  a 
"  lõ:00OS00O.» 

E  acerescenta,  em  relação  á  necessidade  da  guarda-moria  c  seu 
material  íluctuante : 

«  Os  reparos,  que  pedi  para  o  edifício  da  Alfandega,  vão 
interessar  também  a  esse  departamento,  que  funeciona  em 
uma  parte  do  mesmo  edifício.  Convém,  entretanto,  que  seja 
elle  dotado  de  mobiliário  decente  que  corresponda  ás  neces- 
sidades do  serviço  e  que  tenha  as  precisas  adaptações  para  o 
corpo  da  força  federal  que  faz  a  guarda  de  todo  o  edifício, 
logares  reservados  ao  expediente,  gabinete  e  dormitório  dos 
ofíiciaes  e  marinheiros  detalhados  para  o  serviço  nocturno. 


«  0  material  de  que  dispõe  a  Guarda-moria  para  todos  os 
serviços,  que  são  múltiplos,  não  oíTerece  elementos  para  uma 
boa  fiscalização,  capaz  de  evitar  que  individuos  perniciosos, 
que  se  empregam  na  passagem  de  contrabandos,  fraudem  as 
rendas  publicas  prejudicando,  assim,  o  commercio  honesto, 
que  paga  os  direitos  devidos,  para  negociar  com  lisura. 

r-  Duas  lanchas  a  vapor,  uma  baleeira  a  10  remos,  um 
escaler  a  10  remos,  um  dito  a  oito  reinos,  tres  ditos  a  seis 
remos  e  qnatro  a  quatro  remos,  são  as  embarcações  com  que 
se  conta  para  o  serviço  da  fiscalização,  visitas  e  rondas  noc- 
turnas. Dessas  embarcações  apenas  se -encontram  em  bom 


* 
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estado :  —  uma  lancha,  a  « Itapoan  »  que,  devido  ao  seu 
aproveitamento  diário,  está  carecendo  de  reparos,  a  baleeira, 
um  escaler  a  10  remos,  dois  ditos  a  seis  remos  e  dois  ditos  a 
quatro  remos.  As  demais  embarcações,  inclusive  a  lancha 
«Sáo  Salvador  estão  encostadas  por  necessitarem  de 
grandes  concertos. 

«  Como  esses  concertos  dependem  de  grandes  despesas, 
permitta  "V.  Ex.  que  lembre  a  medida,  aliás  urgente,  de 
serem  as  alludidas  embarcações  vendidas,  mediante  concur- 
rencia  publica,  incluindo-se  nessa  venda  a  lancha  « Itapoan  » 
que  está  sendo  utilizada,  mas  que  precisa  de  reparos,  como 
já  ficou  dito.  Com  o  producto  apurado  se  auxiliaria  a  acqui- 
sição  de  duas  lanchas  á  gasolina  e  um  rebocador  de  alto 
bordo,  factores  esses  necessários  á  fiscalização  desse  departa- 
mento. 

« O  vasto  ancoradouro  deste  porto  está  a  exigir  uma 
fiscalização  enérgica  e  ellicaz.  Sem  os  elementos  necessários, 
como  se  poderão  evitar  as  investidas  dos  agenciadores  de 
pequenos  e  grandes  contrabandos,  que  não  perdem  ensejo  de 
burlar  a  acção  do  fisco,  principalmente  agora  que  a  nave- 
gação estrangeira  está  quasi  restabelecida  e  que  elles,  an- 
siosos de  auferir  proventos,  lançam  mão  de  todos  os  meios 
para  desembarcar  as  mercadorias,  não  só  dentro  do  ancora- 
douro, como  em  alto  mar  ? 

"  Actualmente,  as  rondas  são  feitas  em  escaleres,  sem 
resultado  pratico,  pois  não  podem,  em  hypothese  alguma, 
perseguir  c  apprehender  embarcações  suspeitas,  por  que, 
quasi  sempre,  são  ellas  movidas  a  vapor.  •> 

A  respeito  da  deficiência  da  consignação—  mate/ial—  escreve 
o  inspector : 

*  E'  concedido  pelo  orçamento  da  Despesa  a  verba  de 
42:3S0S,  para  fazer  face.  á  despesa  com  o  material  desta 
Alfandega . 

«  Confrontando-se  a  importância  dessa  verba  com  a  des- 
tinada, em  idênticas  condições,  á  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, que  é  de  53:300$,  ver-se-á  que  esta  Alfandega 
tem  a  menor  quantia  de  10:9oOS,  muito  embora  seja  a  Al- 
fandega da  Bahia  igual  á  de  Pernambuco,  em  toda  a  sua 
organização. 

« Aquella  Alfandega  tem  na  dita  verba,  na  parte  

acquisição,  reparos  e  conservação  do  material,  a  quantia  de 
14:000$  e  na  parte  —  combustível  e  lubrificantes  22:300S  — 
e  para  —  diversas  despesas  —  r>:O00S,  emquanto  que 
esta  Alfandega,  para  idênticos  fins,  tem,  respectivamente 
■IO:0OOS,  18:000$  e  3:350$000. 

m  «  Não  c  possível  que  continúc  semelhante  anomalia,  pois 
a  citada  Alfandega,  como  já  ficou  dito,  é  da  mesma  classi- 
ficação, tendo  esta  despesas  iguaes  áquella. 

«  A  actual  verba  destinada  a  esta  Alfandega  não  chega, 
em  absoluto,  para  attender  ás  suas  necessidades,  precisando 
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effectuar  varias  compras,  concertos  e  dolpesas  outras,  im- 
prescindiveis,  sem  que  as  possa  fazer,  sendo  de  conveniência 
accrescentar  que  o  preço  corrente  dos  artigos  necessários  se 
acha  elevadíssimo.» 

A  necessidade  da  creação  do  cargo  de  ajudante  de  inspector, 
é,  no  relatório,  justificada  entre  outras,  com  as  seguintes  conside- 
rações : 

«O  Inspector,  ao  meu  ver,  não  pôde  limitar-sea  des- 
pachar papeis.  E'  uma  autoridade  que  precisa  estar  em  plena 
actividade,  ora  inspeccionando  os  trabalhos  das  secções,  ora 
nos  armazéns  e,  finalmente,  no  ancoradouro  e  partes  do 
litoral. 

«  Deante  de  taes  razões,  por  demais  importantes,  penso 
que  é  de  grande  alcance  para  os  interesses  do  Fisco  e  para  o 
bem  mesmo  dos  serviços  aduaneiros,  a  creação  do  logar  de 
Ajudante  de  Inspector  desta  Alfandega,  cuja  importância 
é  reconhecida  e  subirá  mais  no  conceito  do  Governo,  quando 
se  der  a  normalização  das  operações  de  importação  e  expor- 
tação em  todos  os  portos  do  pais. 

«  E!  certo  que,  para  auxiliar  a  Inspectoria,  pode  ser 
escolhido  um  Chefe  de  secção  ou  qualquer  outro  empregado 
de  confiança  do  Inspector,  conforme  autoriza  a  disposição  do 
art.  87  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas,  mas  como,  no  impedimento  do  primeiro,  a  es- 
colha possa  recair  em  empregado  de  categoria  inferior, 
este,  de  algum  modo,  sentir-se-á  em  difíiculdades  para  re- 
solver certos  casos  que  affectam  seus  collegas  de  superior 
hierarchia,  não  lhe  cabendo  outras  vantagens  senão  os  ven- 
cimentos de  seu  cargo . 

a  Assim,  pois,  só  mesmo  a  creação  do  logar  de  Aju- 
dante de  Inspector  satisfará  as  necessidades  apontadas,  v 

E"  assumpto  que  merece  o  devido  estudo,  mas  que  não  poderá 
deixar  de  ser  extensivo  a  outras  Alfandegas,  onde  a  creação  do  mesmo 
logar  se  faz,  talvez,  precisa. 

Alfandega  de  Victoria  —  Os  serviços  dessa  Alfandega, 
segundo  informa  a  inpectoria,  correram  normalmente.  No  seu  relatório 
o  inspector  accentúa  a  necessidade  da  creação  de  mais  dous  logares  de 
primeiros  escripturarios,  afim  de  melhor  serem  attendidos,  dentre 
outros,  o  serviço  de  conferencia  que  se  normaliza  e  augmenta,  dia 
adia. 

O  prédio  em  que  funeciona  a  Alfandega  não  e  próprio:  paga 
a  União 'o  aluguel  de  2:000$  mensaes.  O  inspector  lembra  a  recon- 
strucção  do  antigo  edifício  da  Alfandega,  do  que  resultaria  não  pe- 
quena economia  para  os  cofres  públicos. 


* 
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A.ifandoqp,  do  Rio  _  Começa  a  inspectoria  por  accentuar 
cm  seu  relatório  o  acerescimo  de  importação  c,  em  consequência,  o 
augmento  da  receita,  c  informa  : 

«Depois  que  assumi  a  direcção  desta  Alfandega  em 
agosto  do  anno  p.  findo,  verifiquei  que  tem  a  sua  receita 
augmentado  de  modo  muito  satisfactorio,  devido,  na  maior 
parte,  ao  acerescimo  da  importação,  que  avulta  pouco  a  pouco, 
máo  grado  a  crise  de  transportes  que  ainda  perdura,  como  é 
notoriamente  sabido.  * 

No  que  toca  ao  augmento  progressivo  da  renda,  diz: 

«  0  augmento  que  progressivamente  vae  apresentando 
a  receita,  c  que  mais  se  tem  accentuado  no  correr  do  actual 
exercício  leva  a  crer  que  não  tardará  muito  que  volte  a  ar- 
recadação ao  ponto  queattingiu  nosannosde  1011  a  1913. 

*  Nos  quatro  meses  de  janeiro  a  abril  últimos,  a  receita 
total  arrecadada  clevou-se  a  29.793:023$12S.  sendo  em 
ouro  U.4l>S:089S:3G3cem  papel  IÕ.:*24:m$7G3. 

*  A  receita  arrecadada  em  março  foi  de  8.030 :  342S424  : 
é  de  notar  que  ú  a  maior  renda  mensal  arrecadada  por  esta 
Alfandega  desde  janeiro  de  11)  14. 

'■  A  ausência  absoluta  de  stocks  de  mercadorias,  devido 
á  parai ysacão  quasi  completa  da  importação,  durante  os  úl- 
timos annos  da  grande  guerra,  e  a  falta  considerável  de  ma- 
térias primas  para  as  nossas  industrias  vão  gradativamente 
desapparecendo  com  o  supprimento  que  nos  vêm  fazendo  os 
mercados  estrangeiros,  animados  pelo  grande  augmento  das 
nossas  exportações  c  pela  noiavcl  alta  no  cambio. 

*  Infelizmente,  a  tremenda  crise  por  que  atravessam 
todos  os  países  envolvidos  nessa  grande  catasirophe  não  per- 
mitte  a  sua  produceão  em  condições  de  preço  e  de  quantidade, 
de  modo  a  supprir  as  necessidades  dos  que  nellcs  vão  adquirir 
esses  productos  e  manufacturas. 

<  Entretanto,  o  movimento  de  mercadorias  importadas 
vae  augmentando  progressivamente  de  anno  para  anno. 

«  A  renda  propriamente  de  importação  para  consumo  foi 
no  triennio  de  1917  a  1919  de  lo  1 .591 :2G3So21,  sendo  em 
ouro  vS2. 04 1:3668871.  c  em  papel  G9.oi9:$96S647,  assim 
discriminada  : 

1917 

Ouro  .    .  21.7S2:857$I9i 

Papel  .    .       1$. 7$*: 070524$  40.500:9335442 


191S 

Ouro  .    .  27.407:431507$ 

Papel  .    .      2.1. 098:3045523      r,i  .105:7358601 
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1919 


Ouro  . 
Papel  . 


31.8ol:078S002 
27.067:MSS870 


!>0.018:594$478 


Attinente  á  reexportação  diz  : 

«Foi  de  1.636:437$13S  o  valor  official  das  merca- 
dorias reexportadas  durante  o  anno  de  1919,  sendo  de  1.746 
o  numero  de  termos  de  responsabilidade  assignados  para  o 
desembaraço  dos  despachos  de  reexportação  c  transito,  v 

Escreve  sobre  os  Colis  Fostaes  : 

*  O  serviço  das  encommendas  postaes  vae-se  desenvol- 
vendo extraordinariamente,  como  se  pôde  ver  pelos  seguintes 
algarismos. 

*  A.  receita  total  em  ouro  e  papel  arrecadada  foi  esta  : 


«  Ha  urgente  necessidade  de  remodelar  o  serviço  de 
Colis  Postaes.  O  regulamento  ultimamente  promulgado,  mas 
ainda  não  em  execução,  consulta  os  interesses  fiscaes ;  entre- 
tanto, a  não  ser  elle  executado,  é  urgente,  á  vista  do  seu 
grande  desenvolvimento,  dar-lhe  local  mais  amplo,  e  mais 
conforto  aos  funccionarios  que  alli  trabalhão^  bem  como  aos 
donos  ou  consignatários  dos  pequenos  volumes  alli  arma- 
zenados. 

«Sobre  este  serviço,  que  se  acha  em  grande  atraso, 
tomei  ultimamente  algumas  providencias,  conseguindo  com 
a  boa  vontade  e  zelo  de  alguns  funccionarios,  tel-o  hoje 
completamente  em  dia.» 

Em  relação  ao  serviço  de  bagagem,  faz  o  inspector  as  seguintes 
considerações : 

« O  movimento  de  passageiros  que  procuram  o  nosso 
pais  yae  augmentando  de  modo  notável,  e  como  tenho  obser- 
vado já  é  pequeno  e  insuficiente  o  armazém  aonde  se  re- 
colhem as  bagagens  e  por  onde  transitam  os  passageiros  de 
todas  as  classes. 

«  E'  fora  de  toda  a  duvida  a  necessidade  urgente  de 
dotar  esta  repartição  de  um  vasto  armazém  com  todos  os 
apparelhos  naoderaos,  aonde  os  passageiros  não  se  encontrem 
na  promiscuidade  em  que  se  vêem  hoje,  devido  á  falta  abso- 
luta de  espaço,  o  que  até  certo  ponto  depõe  contra  a  admi- 
nistração.:) 

O  inspector  assim  se  reíere  ao  serviço  de  estatística : 

«  Está  em  considerável  atraso  ainda  o  serviço  de  es- 
tatística. 


1919 
1918 
1917 


745:G06$28O 
595:702S274 
394:3425684 
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« Este  serviço  é  feito  mediante  uma  pequena  remune- 
ração a  um  grupo  de  funccionarios. 

«  A  difíiculdade  com  que,  por  vezes,  se  teem  encontrado 
esses  empregados  para  receberem  oproducto  de  seu  trabalho, 
feito  fora  das  horas  do  expediente,*  explica  até  certo  ponto 
o  atraso  observado. 

Tratando-se  de  trabalho  de  máxima  importância,  mas 
por  sua  natureza  summamente  enfadonho,  conviria  consignar 
no  orçamento  verba  especial  para  este  fim ,  elevando-se  de 
30  °/o  a  remuneração  aos  respectivos  empregados  desde  que, 
posta  em  dia  a  estatística,  apresentem  elles  então  o  tra- 
balho referente  a  cada  mês,  para  ser  publicado,  o  mais  tardar, 
dous meses  depois  no  Boletim  da  Alfandega.» 

E  acerca  dos  leilões  assim  discorre  : 

« E'  este  um  serviço  que  encontrei  algo  atrasado,  mas 
que  felizmente  sc  acha  actualmente  normalizado. 

*  Houve  durante  o  anno  102  leilões,  que  produziram  a 
importância  dc  1.187: 701  $000 . 

«  Destes,  20  foram  de  mercadorias  retardadas  nos  ar- 
mazéns e  produziram  361:238$' ;  10,  de  mercadorias,  appre- 
hendidas  e  produziram  75:526S ;  e  66,  de  mercadorias  des- 
carregadas dos  navios  ex-alemães  que  produziram  

750:9378000.. 

«0  distincto  funecionario  a  quem  foi  designada  a 
funeção  de  presidente  das  praças,  suggeriu  o  alvitre,  com  o 
qual  estou  de  accôrdo,  de  se  elevar  o  expediente  de  3  %, 
dos  leilões,  estabelecido  ha  dezenas  de  anno*. 

«  Creio  que  deve  ser  elevado  o  mesmo  a  5  %»  e  ainda 
assim  não  cobrirá,  na  maior  parte  dos  casos,  a  despesa  feita 
para  se  chegar  a  vender  as  mercadorias  em  praça. » 

Trata  o  inspector  dos  serviços  externos,  não  só  no  que  concerne 
ao  pessoal,  como  em  relação  á  fiscalização.  ^ 

Diz  o  relatório  sobre  a  Guarda-moria  : 

k  E'  sem  duvida  um  tanto  precária  a  situação  dessa 
importante  secção  da  Alfandega. 

f-  A  substituição  da  antiga  Força  dos  Guardas  pela  classe 
dos  officiaes  aduaneiros,  nomeados  agora  por  concurso,  em 
que  são  approvados  nas  matérias  exigidas  para  os  empregados 
de  Ia  entrancia,  trouxe,  como  resultado,  a  admissão  de  func- 
cionarios aos  quaes  em  geral  falta  por  completo  a  primeira 
condição  para  o  árduo  serviço  que  lhe  incumbe,  que  é  a  ro- 
bustez physica. 

*  Dahi  o  grande  perigo  que  corre  a  fiscalização,  pois,  de 
dia  para  dia,  dúninue  a  proporção  dos  que  podem  afrontar  as- 
intempéries  e  o  arrojo  dos  piratas  e  ladrões  do  mar. 

«  Como  já  tive  occasião  de  fazer  ver,  e  com  a  minha 
opinião  Concordou  V.  Ex..  julgo  da  maior  conveniência  a 


creaçfio  de  uma  classe  de  guardas- vigias,  que  gradativa- 
mente vá  substituindo  a  dos  officiaes  aduaneiros. 

«  Sem  essa  providencia  que  propus  em  oflicio  n.  268,  de 
4  de  setembro  do  anno  p.  findo,  não  creio,  ou  antes  posso 
afíirmar  que  não  poderá  exercer-se  fiscalização  eíficiente,  tâo 
completa  quanto  possível,  de  modo  a  garantir,  nos  ancora- 
radouros  eno  cáes  e  litoral  do  porto,  o  não  desvio  das 
rendas  do  Estado. 

«  Contando,  pois,  com  o  apoio  de  V.  Ex.  para  que  seja 
adoptado  o  alvitre  por  mim  proposto,  espero  que  seja  o  projecto 
devidamente  amparado,  para  que  possa  ser  convertido  em  lei. 

«Como  já  tive  a  opportunidade  do  mostrara  V.  Ex.,  é 
da  maior  necessidade  a  cessão  da  ilha  de  Santa  Barbara  a  esta 
repartição  para  estabelecer  alli  um  posto  fiscal,  aonde  per- 
manecerão eflectivamente  ofliciaes  aduaneiros  e  marinheiros, 
e  de  onde  se  tirarão  os  precisos  destacamentos  para  os  navios 
e  postos  íiscaes. 

Pela  sua  posição  esse  posto  fiscal,  dotado  de  um  holo- 
phote  e  estando  alli  estacionadas  permanentemente  duas  ou 
tres  lanchas  de  grande  velocidade,  poderá  até  certo  ponto 
supprir  a  falta  de  pessoal  apto  para  o  serviço,  dominando  ou 
afugentando  os  piratas  e  ladrões  do  mar. 

«  A  cessão  da  Ilha  trará  também  grande  economia  aos 
cofres  públicos,  pois  deverá  alli  estabelecer  uma  carreira 
para  suspender  as  lanchas  e  outras  embarcações  da  Alfan- 
dega, para  soffrerem  pequenos  reparos,  no  que'  se  consomem 
hoje  em  dia  grandes  sommas . 

«  Podcr-se-á  igualmente  transferir  para  alli  a  offirina  de 
concertos,  fazendo-se  a  aequisiçâo  de  mais  algumas  pequenas 
machinas  e  ferramentas  para  melhor  economizar  os  dinheiros 
públicos . 

_  «O  material  fluctuante, ha  longo  tempo  que  se  acha  em 
muito  precárias  condições,  exibindo  concertos,  que.  em  algu- 
mas unidades,  quasi  que  custará  o  preço  por  que  foram  ha 
annos  adquiridas,  tal  o  seu  estado  actual  de  imprestabilidade. 

«.lá  determinei  que  se  \m>«r,  o  orçamento  indispensável 
de  taes  concertos,  afim  de  solicitar  do  Poder  compeiente  o  cre- 
dito indispensável,  visto  não  poder  a  verba  concedida  á 
Guarda-moria.  comportar  tais  despesas. 

«A  de-peilo,  entretanto,  de  falta  de  pessoal  apto  para  o 
serviço  de  ronda  e  fiscalização,  e  de  falia  de  material  conve- 
niente para  esse  serviço  (lanchas  surdas  de  grande  velocidade), 
não  se  pôde  contestar  que  tem  havido  vigilância  e  esforço  por 
parte  do  Guarda-inór,  seus  ajudantes  e  auxiliares. 

«  Os  processos  de  apprehensão.  que  foram  em  numero  do 
12 1.  são  a  prova  evidente  desta  asserção.  » 

Termina  o  inspector  o  seu  relatório  com  a  seguinte  eonsidera- 
ão  sobre  o  edifício  da  alfandega • 

«  Antes  de  concluir  esta  exposição ,  permiua-me  V.  Ex . 
lembrar  a  necessidade  indeclinável  da  construcção  de  um  edi- 
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ficio,  aliás  já  projectado  no  Caes  do  Porto  entre  os  armazéns 
17  e  1$,  para  nelle  ser  installada  a  Alfandega,  como  tanto 
convém  não  só  para  melhor  fiscalização,  como  para  beneficio 
do  próprio  Commercio . » 

Alfandega,  de  Santos  —  A.  inspectoria,  em  minucioso  re- 
latório, dá  conta  dos  diffcrentcs  scrvims  executados  durante  o  anno. 
Sobre  ;i  renda  da  alfandega,  informa: 

«  Os  dados  apresentados  pelo  respectivo  chefe  mostram 
que  a  renda  geral  arrecadada  nesta  Repartição  e  discriminada 


por  capítulos,  foi  a  seguinte: 

Ouro   23.. 577:776,5123 

Papol   2y.440:564Si77 

Total   o3.018:í30$300 

«  Comparada  a  cifra  com  o  que  foi  arrecadado  no  anno 
de  1918,  que  foi 

Ouro    16.888:5013562 

Tapei  :    .    .  21.167:814S971 

Total   38.056:316S533 

verificam -se.  as  dilferenças: 
Para  mais  em  1919 

Ouro    0.689:274S561 

Pa;el.    8.272 :839$206 

Total   i4.962:ii3S767 

Assim  se  refere  o  inspector  ao  edifício  em  que  funeciona  a  alfan- 
dega: 


«  Apesar  de  ter  sido  sempre  o  ponto  principal  da  maioria 
(Ids  relatórios  passados,  o  perigoso  estado  de  conservação  do 
prédio,  onde  funeciona  a  Alfandega,  todavia,  insisto  em  tratar 
desse  magno  assumpto,  embora  já  se  approxime  o  mo- 
mento de  ver  realizada  a  suprema  aspiração  da  collectividade 
aduaneira  de  Santos,  que  é  a  construcção  de  um  prédio  na  al- 
tura das  necessidades  da  Repartição . 

Quando  tratei  dos  documentos  guardados  no  Archivo,  fiz 
propositadamente  referencia  aos  lastimáveis  prejuízos  produ- 
zidos pela  intempérie,  devido  aos  estragos  do  prédio,  e  insisto 
sobro  o  ponto,  no  sentido  de  não  mais  permittir  demora,  a  per- 
manência do  expediente  no  velho  casarão,  sob  pena  de  um 
momento  para  outro  e  inesperadamente  termos  de  ver  repro- 
duzido o  facto  doloroso  occorido  não  ha  muito  tempo,  com  o 
desabamento  de  parte  do  edifício  dos  correios  que  victimou 
alguns  dos  seus  funecionarios. 
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E'  muito  do  domínio  dos  poderes  constituídos,  que  os  re- 
paros consecutivos  feitos  no  Edifício  da  Alfandega  de  Santos, 
nada  mais  teem  conseguido  do  que  attenuar  por  pequeno  es- 
paço de  tempo  a  ruína  do  prédio,  sendo  portanto,  improfícuos 
os  enormes  gastos  feitos  para  a  sua  conservação.  » 

Como  o  inspector  da  alfandega  do  Rio,  o  inspector  de  Santos  faz 
sobre  os  officiaés  aduaneiros  considerações  mais  ou  menos  semelhantes. 

Tal  situação,  como  é  natural,  concorre  para  enfraquecer  a  fiscali- 
zação externa,  além  de  sobrecarregar  aos  que,  no  cumprimento  do  dever, 
não  procuram  fugir  á  tarefa  que,  por  leis  lhes  cabe. 

A  respeito  desse  assumpto  escreve  o  inspector: 

«  Eleva-se  a  174  o  numero  de  ofiiciaes  aduaneiros,  aliás 
sufficiente  para  os  serviços  de  Guarda-Moria,  cumprindo,  en- 
tretanto, dizer  que,  devido  ao  afastamento  de  uma  não  pequena 
parte  em  outros  misteres  eem  outras  Repartições,  luta  o 
Sr.  Guarda-mór  com  sérios  embaraços  para  dividir  entre  os 
que  permanecem  naquelle  departamento,  o  não  pequeno  tra- 
balho que  corre  por  alli. 

«  Afastados  se  encontram  68  ofiiciaes,  com  tendências  a 
augmentar  a  cifra,  pois,  todas  as  vezes  que  se  verifica  uma 
.  nova  nomeação,  com  a  reforma  ultima  da  Corporação,  que  os 
equiparou  a  funccionarios  do  quadro,  considerando  o  primeiro 
degráo  para  os  accessos  a  escripturario,  já  iniciam  a  carreira 
cercados  de  grandes  empenhos  para  serem  designados  para 
logares  fóra  da  Guarda-Moria,  quando  não  são  distinguidos 
com  commissões  inteiramente  alheias  ao  seu  serviço. 

«  Se  no  tempo  em  que  existia  a  Força  dos  Guardas,  em 
que  o  rigor  da  disciplina  se  fazia  sentir  já  ficava  muito  a  de- 
sejar a  efficacia  da  defesa  dos  interesses  da  Fazenda,  muito 
mais  se  accentuou  agora  a  deficiência  da  fiscalização,  visto 
como  não  se  sabe  ao  certo  quaes  as  funccões  dos  novos  ser- 
ventuários, que  já  se  presumem  em  plano  onde  lhes  não  at- 
tmge  a  autoridade  do  Guarda-Mor. 

«  0  pouco  que  se  obtém  ainda,  é  devido  ao  esforço  do 
anàgo  pessoal,  que  por  sua  vez,  vae  rareando,  já  por  motivo 
cie  moléstia,  já  pelo  seu  desapparecimento. 

«  Assim,  pois,  julgo,  ir  ao  encontro  dos  desejos  de  V.  Ex. 
alvitrando  a  ídéa.  que  alguma  pratica  de  administrações  me 
suggere,  de  ser  opportunamente  submettido  ao  poder  lagislativo 
um  projecto  de  reforma,  creando  novamente  a  Corporação  de 
«  mareias,  respeitados  os  direitos  dos  actuaes  ofiiciaes,  que  já  se 
encontram  habilitados  para  empregos  de  primeira  entrancia.  » 

Alfandega  de  Paranaguá  -  No  relatório  se  dá  conta 
mmudente  de  cada  serviço. 

Eis  o  que  informa  a  Inspectoria  sobre  o  edifício  da  Alfandega : 

ccmpprS? eopr0PrÍ?  T?áonal  vem  de  IonSa  dat*  carecendo  de 
concertos  e  protelados  como  teem  sido?  necessariamente  os 
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estragos  augmentam  e  quanto  mais  tempo  se  demore  em  re- 
paral-os  maior  será  a  despesa. 

«0  prédio  não  tem  proporções  sufficientes  para  o  expe- 
diente da  Repartição  se  bem  que  elevada  somma  tivesse  cus- 
tado ao  Governo. 

« Presentemente  se  acha  a  Inspectoria  em  difiSculdades 
em  preparar  um  commodo  especial  para  nelle  ficarem  exclu- 
sivamente os  empregados  encarregados  da  escripturação  por 
partidas  dobradas,  quando  este  serviço,  por  conveniência, 
exige  um  compartimento  em  separado. 

«  Apesar  da  falta  de  espaço  para  todos  funecionarios 
fiquem  installados  convenientemente,  os  diversos  serviços 
desta  repartição  não  soffrem  demora,  a  não  ser  em  dias  de 
temporal,  pois  em  quasi  todo  edifício  chove  e  é  preciso  se 
remover  as  mesas  de  um  logar  para  outro,  v 

Attinente  á  ponte  da  Alfandega  ha  os  seguintes  informes : 

«  Foi  objecto  de  muita  attenção  do  meu  antecessor  e 
continua  a  ser  de  igual  modo  o  desta  Inspectoria,  as  con- 
dições da  actual  ponte  de  descarga  desta  Alfandega,  cujo 
estado  é  péssimo,  não  offerecendo  segurança  alguma. 

*  0  serviço  referido  já  devia  ter  sido  suspenso,  de 
ar.côrdo  com  a  vistoria  procedida  pela  Capitania  do  Porto. 

<•  Continuando  nella  as  operações  de  descarga,  é  se 
aventurar  os  interesses  da  Fazenda,  do  commercio  e  sa- 
crificar as  vidas  dos  trabalhadores,  pois.  de  um  momento 
para  outro,  pôde  desabar. 

Até  ha  bem  pouco  tempo,  segundo  fui  informado  pelo 
Sr.  administrador  das  Capatazias,  podia  fazer-se  algum 
concerto,  dependendo  apenas,  da  concessão  do  credito  so- 
licitado. 

«Agora,  porém,  as  condições  da  ponte  são  de  tal 
ordem  que  só  se  fazendo  uma  outra  nova.» 

Demonstrada  a  insuíficiencia  da  consignação  da  verba — material 
—  pede  o  inspector  augmento  nas  sub-consignações  —  expediente  —  e 
diversas  despesas  —  e,  bem  assim,  um  credito  extraordinário  de 
3:000$  para  acquisição  de  mobiliário. 

Alfandega  de  Florianópolis  —  No  relatório  diz  o  in- 
spector : 

«O  edifício  desta  repartição,  próprio  nacional,  precisa 
de  limpeza  geral  e  de  ser  ampliado  com  mais  dois  armazéns, 
aproveitando-se  para  esse  augmento,  as  duas  áreas  lateraes! 

<.A  ponte  para  descarga  de  mercadorias  para  esta  re- 
partição precisa  de  uma  radical  reforma,  que  não  poderá 
ser  adiada  por  muito  tempo,  a  menos  que  tenhamos  de  re- 
gistrar avultados  prejuizos  materiaes,  com  o  desabamento  da 
parte  sobre  a  qual  está  collocado  o  possante  guindaste  a  vapor 
desta  repartição.» 
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No  concernente  á  verba  material^  escreve : 

«O  credito  de  9:000$  distribuído  annualmente  para 
acquisiçâo,  eacáderriàçào  dc)  livros,  papel,  pennas  e  outros 
artigos,  é  insufficiente,  e  impossível  se  torna  custear,  com 
tão  exiguos  recursos,  a  acquisiçâo  desse  material. 

«  O  credito  para  essa  despesa  que  era  de  4:300S  foi  re- 
duzido para  3:000$,  justamente  no  momento  em  que  os 
preços  do  material  foram  elevados  ao  dobro  e  ao  triplo . 

«  Uma  resma  de  papel  almasso  que  custava,  antes  da 
guerra,  8S  c  9S,  custa  presentemente  22S0OO . 

«Exemplifico  assim,  para  demonstrar  á  V.  Ex.  que 
esta  Repartição,  por  mais  parcimoniosa  que  seja  nos  gastos 
não  poderá  manter  a  despesa  de  material  de  expediente,  pro- 
priamente dito.  com  menos  de  o:000S  annuaes. » 

Alfandega  <le  S.  Francisco  —  Os  serviços  dessa  alfan- 
dega se  acham  perfeitamente  em  dia,  segundo  aflirma  a  Inspectoria 
em  seu  relatório,  em  que  descreve  a  situação  dc  cada  um  delles  e 
presta  outros  esclarecimentos. 

AA± andega  do  Tfcio  Cirande  —  Sobre  a  importância  dessa 

repartição  entre  as  suas  congéneres  existentes  no  Estado  do  Rio 

Grande  do  Sul,  o  inspector  escreve : 

«  A  mais  importante  sim,  pela  sua  posição  á  entrada  da 
barra  e  deste  modo  o  uhico  porto  marítimo  em  contacto  com 
toda  a  navegação  nacional  e  estrangeira  que  ao  Estado  vem 
ter ;  e  a  mais  trabalhosa  também ,  porque  além  dos  serviços 
que  dizem  respeito  á  sua  funeção  de  repartição  aduaneira, 
tem  ainda  a  seu  cargo  um  serviço  de  pagadoria  que  attende 
a  todos  os  Ministérios  e  o  qual  já  tem  attingido  á  importanté 
cifra  de  4.000  contos  num  anno  !  » 

No  relatório,  que  é  minucioso,  o  inspector  accentúa  a  carência 
do  pessoal  que,  em  sua  maioria ,  está  afastado  de  sua  repartição . 

Essa  allegação,  embora  jusla  no  momento  em  que  foi  escripta,  já 
não  tem  razão  de  ser,  uma  vez  que  os  funecionarios  que  estavam 
addidos  e  a  ella  pertencentes,  regressaram  ao  exercicio  de  suas 
funeções.  Apesar  disso,  os  serviços  estão  em  dia,  <;  devido  á  prorogação 
quasi  diária  do  expediente  e  á  boa  vontade  e  dedicação  de  um  grupo 
dentre  os  empregados  que  por  aqui  têm  permanecido»,  segundo 
asserta  o  inspector. 

E  acerescenta : 

«Outro  tanto  não  me  é  dado  dizer,  infelizmente,  sobre  o 
serviço  externo,  o  qual  vem  sendo  feito  com  sacrifício  pró- 
prio também  do  pouco  pessoal  incumbido  de  attendel-o, 


como  de  tudo  já  tenho  informado  á  Delegacia  Fiscál  e  ao 
Thcsouro  e  como  ainda  o  fiz  nas  informações  apresentadas  á 
Directoria  do  Gabinete,  em  31  de  dezembro  ultimo. 

«Isto  se  observa  já  agora,  quando  apenas  está  em  co- 
meço o  resurgimento  do  grande  commercio  internacional,  e 
devido  também  á  mudança  da  feição  fiscalizadora  desta  Al- 
fandega, com  o  funecionamento  dos  primeiros  trechos  do 
novo  cáes  desta  cidade ;  mais  precária  será  pois  a  situação 
quando  estiverem  funecionando  outros  armazéns  que  se 
estão  construindo  c  outros  que  vão  ser  construidos  e  quando, 
finalmente,  estiverem  augmentadas  de  muito,  como  é  de 
esperar  para  breve,  a  importação  e  a  exportação  deste 
grande  Estado . * 

No  que  respeita  á  falta  de  pessoal  para  attender  ao  serviço  de 
fiscalização  externo,  accentúa  o  relatório  : 

<>0  serviço  de  fiscalização  deste  porto,  não  só  por  ser  o 
único  porto  de  mar  do  Estado,  como  por  ser  aqui  fiscalizada 
quasi  a  totalidade  da  carga  entrada  e  saída  á  barra,  torna-se 
dia  a  dia  mais  exigente,  pela  normalização  do  commercio  ma- 
ritimo,  reclamando  assim  grande  numero  de  officiaes  adua- 
neiros, não  só  para  attender  ás  descargas  das  embarcações 
destinadas  a  esta  praça,  como  especialmente  para  o  serviço 
de  fiscalização  c  baldeação  de  cargas  em  transito  para  os 
portos  interiores. 

«  Accrescc  ainda  não  só  as  operações  de  allivio  que  fazem 
neste  porto  os  vapores  nacionaes,  com  destino  aos  portos  in- 
dicados, que,  pelo  seu  calado,  não  podem  transpor  os  baixios, 
como  também  a  exportação  de  carga  nacional  procedente 
daquelles  portos,  aqui  baldeada,  exigem  grande  numero  de 
officiaes,  principalmente  para  verificação  do  peso,  afim  de  ser 
cobrada  a  taxa  de  barra,  cie  que  trata  o  decreto  12.500,  de 
'.}\  de  maio  de  1917. 

í  Apesar  do  resumido  numero  dc  officiaes  aduaneiros 
promptos  para  attender  a  todos  estes  serviços,  por  achar 
grande  numero  retirado  do  serviço  externo,  a  fiscalização  do 
porto  como  dos  múltiplos  e  variados  serviços,  foi  mantida, 
algumas  vezes  com  sacrifício  dos  próprios  officiaes  que  tra- 
balham no  expediente  para  serviços  nocturnos,  domingos  e 
feriados . 

«Necessário  seria,  afim  dc  evitar  innumeras  reclamações 
das  partes  interessadas  e  mesmo  no  sentido  dc  ser  mantida 
uma  fiscalização  efficaz.  que  esse  departamento  pudesse  dis- 
por de  todo  o  pessoal  que  lhe  corresponde,  o  que  entretanto 
não  se  verifica,  porque,  além  dos  que  se  acham  afastados  «do 
serviço  que  lhes  é  próprio,  grande  numero  dc  officiaes  adua- 
neiros são  dc  recente  nomeação,  não  tendo  por  isso  a  pra- 
tica precisa  c  o  estimulo  necessário  ao  serviço,  certo,  como  é, 
que  a  sua  passagem  por  esta  repartição  só  tem  por  fim 
aguardar  vagas  para  a  nomeação  de  escripturarios. 


—  308  — 


Alfandegra  de  Pelota»  —  Informa  o  inspector : 

«0  serviço  de  revisão  de  despachos  ficou  cm  dia,  a  31 
de  dezembro. 

«Os*  outros  trabalhos  igualmente  ficaram  em  dia. 

Além  do  expediente  da  alfandega  propriamente  dito,  o 
desta  repartição  é  accrescido  com  os  trabalhos  de  pagamentos 
de  tres  guarnições  militares  :  de  Pelotas,  de  Jaguarão  e  de 
D.  Pedrito,  constantes,  a  primeira  de  um  batalhão  de  caça- 
dores e  as  ultimas  com  um  regimento  de  cavallaria  cada 
uma,  e  repartições  militares  connexas. » 

Accrescenta  sobre  as  capatazias : 

«Contam  as  capatazias  desta  alfandega  com  16  traba- 
lhadores, apenas,  para  todo  o  serviço.  Destes,  um  forçosa- 
mente deve  ser  investido  das  funcções  de  ajudante  do  admi- 
nistrador, ou  mandador  dos  outros,  para  que  o  serviço 
melhor  seja  executado,  attenlas  condições  especialíssimas  das 
descargas  aqui  effectuadas.  Esse  nunv-ro  </r  homens  não  r 
svfficwntfi  para  a  tarefa  que  lhes  é  imposta. 
m  «Basta  lançar  as  vistas  sobre  os  algarismos  representa- 
tivos do  numero  e  tonelagem  dos  volumes  aqui  descarre- 
gados, de  cargas  estrangeiras,  para  se  verificar  a  exactidão 
desta  afirmativa. 


VOLUMES  DESCARREGADOS 

Despachados  sobre-agua    .    .      138.351   posando  13.3ii°00l 

"»        pelo  armazém    .        17.823       >.  1.012.051 

Total                                136.374     com  14.353.652 


As  capatazias  desta  alfandega  necessitam  de  20  traba- 
lhadores em  vez  dos  16  que  possuedesdea  installacão  em 

?*u'.'  <Iuadro  este  que  foi  calculado  para  necessidades  muito 
mfenores  ás  actuaes. 

«Possue  esta  alfandega  um  guindaste,  mas  não  é  votada 
verba  para  combustível  nem  para  pagamento  de  um  mecâ- 
nico que  o  faça  funccionar. 

«Quanto  ao  combustível  as  agencias  dos  vapores  oa  cha- 
tas que  necessitam  fazer  a  descarga  de  volumes  pesados  vão 
fornecendo  ;  quanto  ao  machinista,  é  o  da  lancha  que  o  faz 
u»!  tcontece  que,  cmquanto  se  fazem  descargas,  a 
lancha  se  acha  impossibilitada  de  navegar  por  falta  d?  me- 
cameo . 

tnrn/JF  clar0-  qíe  Tilas  vezes  0  servico  ^  fiscalização  ex- 
ST^S  preJudlcad?'  P°rque'  ou  bem  sc  faz  a  descarga  que 
não  pôde  ser  pretenda,  ou  sae  a  lancha  para  fiscalizado  do 
porto  e  aguas  circunvizinhas. 
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*Com  um  credito  de  2:400$  annuaes  se  remediaria  este 
inconveniente,  creando-se  uma  verba  de  200$  mensaes  para 
o  pagamento  de  iim  mecânico  para  o  guindaste. 

*  Muito  difficeis  se  tornam  aqui  as  conferencias  de  cargas 
sobre-agua  pela  falta  de  um  abrigo  para  as  mercadorias  em 
descarga. 

«Com  o  reduzido  numero  de  escripturarios  desta  alfan- 
dega, augmentada,  como  se  acha,  a  importação,  nâo  pôde  ser 
destacado  um  conferente  para  cada  embarcação  em  descarga, 
que  sc  oceupasse  exclusivamente  da  conferencia  das  merca- 
dorias que  fossem  descarregando :  cada  escripturario  aqui 
está  encarregado  de  diversos  serviços  e  mesmo  por  mais  efli- 
cientes  que  fossem  no  trabalho  e  se  fossem  todos  de  igual 
capacidade,  seria  impossível  attender  exclusivamente  a  um 
serviço  sem  prejuízo  dos  outros. 

«Acontece  que  é  preciso  conciliar  a  descarga  com  o 
tempo  disponível  para  conferencia :  dahi  occorre  que,  ou 
muitas  vezes  a  descarga  espera  pelo  conferente,  para  que 
não  fiquem  expostas  ás  intempéries,  em  completo  desabrigo, 
as  mercadorias,  sobre  o  cáes ;  ou  os  conferentes  abandonam 
outros  serviços  para  attender  ás  conferencias  de  cargas  sobre- 
agua. 

« Mesmo  com  expediente  prorogado  como  tem  sido  quasi 
todo  o  anno,  torna-se  impossível  executar  este  serviço  como 
devia  ser . » 

Ao  dar  informações  sobre  o  estado  de  desorganização  em  que  se 
encontra  o  archivo,  situação  que  não  pôde  ser  melhorada  em  vista  das 
condições  do  prédio,  faz  o  inspector  as  considerações  seguintes : 

«Quanto  ao  alojamento  é  impossível  arranjar  outro, 
porque  o  edifício  não  o  possue  para  fazer-se  qualquer  adap- 
tação, seria  despender  verba  em  beneficio  de  um  prédio  quasi 
em  ruinas,  caro  de  aluguel  e  que  a  União  arrendou  sem  um 
contracto  sequer,  que  lhe  garanta  a  locação . 

Verifiquei  que,  desde  os  tempos  em  que  aqui  funecio- 
navaa  mesa  de  rendas  alfandegada  de  Pelotas,  anteriormente 
a  1907,  no  actual  edifício,  este  fora  alugado  a  União  e  assim 
continua,  sem  contracto  ou  garantia  de  qualquer  espécie. » 

Com  referencia  á  insuíTiciencia  da  consignação  —  material  — '  diz 
a  inspectoria : 

«Não  é  possível  que  quantias  que  foram  votadas  como  es- 
trictamente  necessárias  em  1907,  ha  12  annos  atrás,  ainda 
possam  actualmente  cobrir  despesas  com  o  material  de  uma 
%  repartição  que,  nestes  mesmos  12  annos,  teve  seu  movi- 
mento progressivamente  augmentado  e  crescido  cada  vez 
mais  seu  expediente . 
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«A'  vista  do  que  fica  exposto,  devem  ser  modificadas  as 
seguintes  verbas : 

«Expediente  —  Àcquisicão  e  encadernação  de  livros, 
papel,  pennas  e  outros  artigos  —  para  4 : 000$  em  vez  dc 
3:000$  actuaes. 

«Moveis  —  Compras  e  concertos  —  400$,  em  vez  dos 
200$  votados. 

Illuminação,  assignatura  do  Diário  Official,  serviço  te- 
legraphico,  agua,  asseio,  ctc.  para  2:000$,  em  vez  dc 
1:000$  actualmente  concedido. 

«Pessoal  e  combustível  da  lancha —  5:000$,  cm  substi- 
tuição aos  3:000$  actuaes. 

«Conservando-se  as  outras  verbas  do  material  tal  como 
estão. 

Por  esta  maneira  termina  o  relatório: 

« Não  é  preciso  salientar  as  diíficuldades  encontradas 
durante  este  anno  por  esta  inspectoria  para  levar  a  cabo  a 
administração  de  uma  alfandega  -com  o  movimento  desta, 
contando  com  o  concurso  apenas  dc  cinco  escripturarios. 

Ainda  que  todos  estes  cinco  funecionarios  fossem  de 
igual  efficiencia,  seria  tarefa  por  demais  pesada,  para  elles  c 
para  o  administrador,  o  funecionamento  de  uma  repartição 
que  além  dos  serviços  exclusivamente  de  alfandega  accumula 
os  de  pagadoria  e  ainda  a  agencia  da  Caixa  Económica  que 
lheéannexa.* 

Alfandega  <le  Porto  Alegre  _  Sobre  vistorias  e  extra- 
vios dc  mercadorias  ha  no  relatório  as  seguintes  considerações  : 

«  0  serviço  dc  vistorias  nesta  alfandega  torna-se  exces- 
sivo devido  ao  grande  numero  de  volumes  que  são  descar- 
regados com  indícios  de  violação,  sobrecarregando  immen- 
samente  de  trabalho  os  funecionarios  que  constituem  a  com- 
missão  de  vistorias  e  que  tem  de  organizar  os  respectivos 
processos. 

O  roubo  a  bordo  nos  volumes  com  cargas  sujeitas  a 
direitos  cada  vez  mais  se  desenvolve  e  urge  a  adopção  de 
medidas  severas  e  efficazes  para  a  necessária  repressão,  me- 
didas que  não  podem  continuar  a  limitar-se  na  responsabili- 
dade dos  commandantes  pelos  direitos  simples  das  mercado- 
rias extraviadas. 

E'  preciso  uma  legislação  especial  para  esses  casos,  pois 
deixou  de  ser  imposta  aos  commandantes  de  navios,  conforme 
determina  o  §  7o,  do  art.  3o,  da  Lei  n.  2.919,  de  31  de. 
dezembro  de  1914,  a  multa  em  dobro  dos  direitos  das  mer- 
cadorias extreviadas  e  do  —  triplo  do  valor  commercial  da 
mercadoria  quando  substituída,  devido  a  haver  sido  posterior- 
mente revogada  essa  salutar  penalidade. 


Entretanto,  na  vigência  desse  moralizador  dispositivo  de 
lei  decrescera  notavelmente  o  roubo,  porque  parece  que  as 
companhias  de  navegação,  de  algum  modo  prejudicadas  com 
as  pesadas  multas  impostas  aos  commandantes,  haviam  inten- 
sificado de  tal  fórma  os  meios  repressivos  contra  essas  mal- 
versações que  ellas  tinham  diminuído  sensivelmente.» 

A  reclamação  feita  em  relação  á  deficiência  do  pessoal,  segundo 
accentúa  a  inspectoria,  está  em  parte  attendida.  Sobre  esse  assumpto 
já  foram  feitas  as  precisas  considerações. 

O  inspector  encarece  a  necessidade  da  conclusão  do  edifício,  cuja 
construcção  está  paralysada,  visto  como  o  prédio  em  que  funeciona  a 
alfandega  actualmente,  que  é  de  aluguel,  pôde  ser  sollicitado  pela  pro- 
prietaria  —  a  Companhia  Alliança  do  Sul  —  e  nenhum  edifício  ha  no 
local  que  sc  preste  á  installação  da  Alfandega. 

A.1  i Uxidog-a  de  TJru;ar  uay  ana  —  Escreve  o  inspector  sobre 
a  repressão  do  contrabando  as  considerações  em  seguida  transcriptas  e 
pelas  quaes  se  evidencia  a  necessidade  da  adopção  de  meios  efficazes 
que  modifiquem  a  situação  actual  desse  serviço,  de  feição  que  cohibam 
os  abusos  e  desvios  de  renda. 

Diz  o  inspector: 

f  0  serviço  de  repressão  de  contrabando,  de  capital  im- 
portância, 6  o  mais  insulíiciente  e  improfícuo  que  imaginar 
se  possa,  pelos  diminutos  recursos  de  que  dispõe,  actual- 
mente, esta  Alfandega.  Uma  lancha  a  vapor,  de  todo  impre- 
stável, pelo  seu  grande  calado,  trinta  officiaes  aduaneiros  e 
12  guardas  fiscaes.  Aos  officiaes  aduaneiros  cabe  a  vigilância 
do  porto,  a  fiscalização  da  Estação  da  Estrada  de  Ferro,  do 
Posto  Fiscal  da  Barra  do  Quarahy,  as  conferencias  de  des- 
pachos dc  exportação  e  importação,  por  cabotagem,  e,  final- 
■  mente,  os  serviços  de  cargas  e  descargas ;  aos  guardas  fiscaes 
está  alíecta,  quasi  que,  exclusivamente,  por  contingência  do 
serviço,  a  repressão  directa  do  contrabando,  fóra  das  horas  de 
expediente  c  durante  a  noite,  no  perímetro  urbano  e  sub- 
urbano da  cidade. 

Accrcsce,  ainda,  que  dos  officiaes  aduaneiros  tres  traba- 
lham no  expediente  e  um  ainda  se  não  apresentou  a  esta 
Alfandega,  e  dos  guardas  fiscaes  um  está  no  Raladeiro 
-  Barra  do  Quarahy  e  dous  estão  destacados  em  Passos,  dis- 
tantes, na  linha  divisória,  defronte  a  povoações  argentinas. 
Nunca  esteve  tão  abandonada  como  actualmente,  nesta  cidade, 
a  repressão  do  contrabando.  Entretanto,  pela  sua  posição 
topographica,  encravada  entre  duas  fronteiras,  pontuadas  de 
cidades  e  povoações,  verdadeiros  núcleos  commerciaes,  de 


vida  parasitaria,  á  margem  de  dois  rios,  nos  quaes  desaguam 
innumeros  arroios,  que  sc  internam  além  dos  confins  do 
município,  prolongados  de  matos,  de  diííicil  accesso.  Uru- 
guayana  com  uma  costa  de  mais  de  quarenta  léguas  a  vigiar, 
e  um  fundo  extensíssimo,  é  incontestavelmente,  de  toda  a 
fronteira  do  Rio  Grande,  o  ponto  mais  propicio  c  favorável 
á  introducçáo  clandestina  de  mercadorias.  Ligado  com  todo  o 
Estado  por  duas  rôdes  de  estrada  dc  ferro,  a  Belga  e  a  In- 
glesa, communica-sc,  também,  quasi  diariamente,  com  as 
capitães  platinas,  que  se  lhe  demoram  a  pouco  mais  de 
20  horas  de  distancia.  Com  tão  rápidas  e  fáceis  vias  de  commu- 
nicação,  difficultosissima,  quasi  impossível,  torna-se  a  repres- 
são do  contrabando,  nas  condições  actuaes.  Alcançada,  sem 
o  menor  esforço,  a  margem  brasileira,  internam-se  os  contra- 
bandos pelos  rios  e  arroios  interiores  e  vão  alcançar  as  pri- 
meiras estações  da  estrada  de  ferro,  de  onde  embarcam  em 
malas  como  bagagens  de  passageiros  e  são  introduzidos,  por 
mil  modos,  nas  cidades  circum vizinhas,  ou  mesmo  nesta, 
vindas  de  retorno.  Emquanto,  pois,  esta  Alfandega  não 
dispuser  de  meios  e  de  pessoal  suíficientes  para  fiscalizar, 
permanentemente,  as  margens  do  Uruguay,  numa  grande 
extensão,  pelo  menos,  qualquer  medida  que  sc  tomar  a 
respeito  não  corresponderá  aos  fins  collimados. 

Pelo  que  me  tem  demonstrado  a  longa  observação  do 
meu  tirocínio  da  fronteira,  estou  plenamente  convencido  que 
os  meios  mais  eficazes  de  embaraçar  e  tolher  a  introducçáo 
clandestina  das  industrias  estrangeiras,  nesta  parte  do  terri- 
tório nacional,  são  a  fiscalização,  regularmente  estabelecida 
nas  aguas  divisórias,  por  via  de  lanchas  rápidas,  em  trafico 
constante,  ao  norte  e  ao  sul,  e  internando-se  pelos  aflluentes. 
Para  esse  fim  mistér  se  faz  que  esta  Alfandega  seja  appare- 
lhada  com  os  elementos  indispensáveis,  pessoal  sufiiciente  e 
as  necessárias  verbas  para  o  custeio  de  despesas  inherentes.» 

E  acerescenta  sobre  as  apprehensões  effectuadas : 

«  Confirmando  o  encimado,  foram  de  insignificante  valor 
as  apprehensões  effectuadas  no  corrente  anno,  constantes  de 
miudezas  apprehendidas,  diariamente,  no  porto,  pelo  official 
aduaneiro  ou  pela  Revisora,  no  trafico  de  Libres  para  esta 
cidade.  Nenhuma  só  apprehensão,  de  certo  vulto,  foi  reali- 
zada, apesar  de  todas  as  medidas  postas  em  pratica  e  assim 
succederá  emquanto  perdurar  o  actual  estado  de  fiscalização. 

O  contrabando  nesta,  como  em  toda  a  fronteira,é  um  mal 
endémico  e  epidemico  que  só  umaprophylaxia  muito  enérgica 
e  vigilante  poderá  circumscrevel-o  e  restringil-o. 

Extinguil-o,  de  todo,  impossível.  Viverá  sempre  cor- 
roendo vorazmente  a  vitalidade  do  nosso  organismo  financeiro, 
alimentado  pelo  proteccionismo  incorrigível  das  nossas  tarifas 
a  pseudas  industrias  nacionaes. 

Tão  elevadas  são  as  nossas  taxas  aduaneiras,  na  sua 
maioria,  que  a  despeito  dos  perigos  que  offerecem,  dos  riscos 
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que  correm,  das  despesas  que  accarretam,  da  depreciação 
que  soffrem  as  mercadorias  pelo  acondicionamento  a  que 
são  forradas,  dos  surtos  que  sc  effectivam,  ainda  assim  o  con- 
trabando é  uma  tentação  irresistível  a  ganância  do  commer- 
cio  sem  escrúpulos  pelos  grandes  lucros  c  enormes  vantagens 
que  prodigalizam.» 

Sobre  o  edifício  em  que  funeciona  a  Alfandega,  diz  o  relatório: 

«  Ksiá  a  alfandega  installada.  de  ha  muitos  annos.  num  velho 
prédio  acaçapado,  dc  construcção  antiga,  mau  aspecto,  sem  as 
mais  elementares  condições  de  hygiene  e  de  conforto.  No  inverno, 
raros  são  os  dias  cm  que  se  pôde  prescindir  da  luz  eléctrica  pela 
falta  de  luz  natural ;  no  verão,  o  calor  é  quasi  insupportavel.  por 
abafadiço. 

"Visto  á  distancia,  dá  ao  forasteiro,  que  vem  de  vadiar  a  fron- 
teira argentina,  a  péssima  impressão  de  um  presidio  abandonado. 

Por  esse  pardieiro,  em  que  funecionam  o  expediente  e  o 
armazém  da  Alfandega,  e  que  já  custa  aos  cofres  da  Fazenda  mais 
de  uma  centena  de  contos  dc  aluguel,  paga  ella,  actualmente,  se- 
tecentos mil  réis  mensaes.  E'  uma  exorbitância :  porém  não  ha 
na  cidade  um  outro  prédio  que  o  possa  substituir.  Entretanto, 
a  poucos  melros,  em  melhor  local,  vis-à-via  ao  porto,  no  ponto 
inicial  da  artéria  principal  do  commercio.  por  onde  se  faz.  obriga- 
toriamente, todo  o  transito  du  passageiros  e  dc  cargas,  procedentes 
da  Argentina,  possuo  a  Fazenda  esplendido  e  magnifico  terreno 
devoluto,  aonde,  segundo  relatório  e  plantas  enviadas  pelos  meus 
antecessores,  poder-se-á  construir,  amplo  e  confortável  edifício 
próprio,  por  quantia  não  superior  a  oitenta  contos.. ■> 

Demonstra  a  insuíficiencia  da  consignação  —  material.  —  o  ins- 
pector com  o  seguinte  confronto,  em  que  o  credito  votado  em  1898  era 
pouco  menos  do  dobro  cio  que  foi  votado  para  1919.  Eis  o  quadro  : 


.MATERIAL 

1'JiO 

189S 

Expediente  :  —  Acquisição  e  encadernação  de  livros, 

3:0005000 

3:000SO0O 

3O0S0O0 

400S00O 

Acquisição  :  —  Reparo  c  conservação  de  material. 

4:0C0$000j  il:700SOOO 

l 

Diversas  despegas :  —  lllurainação,  publicação  de 
editae?,  asíignatura  do  Diário  Ofpcial,  serviço 
telcgrapliieo,  agua,  asseio,  ele  

i:000$000 

96OS000 

S:300$000  iò:36OSO0O 


Alfandegra  de  SanfAuna  do  Livramento  —  A.  in- 

spectoria  dessa  alfandega  nâo  apresentou  relatório  ;  enviou,  apenas, 
elementos  sobre  a  renda,  exportação,  ctc. 

Alfandeg-a,  de  Corumbá  —  Minucioso  relatório  apre- 
sentou a  inspectoria.  Apesar  da  deficiência  de  pessoal,  accentuada  no 
relatório,  os  serviços  dessa  repartição  foram  executados  com  possível 
regularidade. 

0  edifício  da  alfandega,  que  sc  compõe  de  quatro  prédios  distinctos, 
vem  sendo  conservado  com  os  recursos  próprios,  segundo  informa  a 
inspectoria. 

Dentre  os  vários  assumptos  tratados  no  relatório  ha  mistór  especial 
destaque  o  que  se  refere  á  repressão  do  contrabando  e  as  medidas  que 
o  inspector  julga  acertadas  para  reprimir  a  incursão  clandestina  de 
mercadorias  sujeitas  a  impostos  alfandegários . 

Merece  aceurado  estudo  este  assumpto,  e  as  informações  tran- 
scriptas  neste  relatório  poderão  constituir  farto  elemento  informativo 
que  habilite  o  poder  competente  a  fornecer  os  meios  seguros  de  com- 
bater com  ellicacia  o  contrabando. 

Escreve  o  inspector:  _^j> 

«Regido  pelas  instrucções  expedidas  pela  Delegacia 
Fiscal  em  31  de  janeiro  de  191G  e  approvadas  pelo  Ministério 
da  Fazenda  em  12  de  março  do  mesmo  anno,  existe  neste 
Estado  o  serviço  de  repressão  do  contrabando  estabelecido 
pela  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  .  embora  su- 
perintendido por  aquella  autoridade  e  executado  pelas  mesas 
de  rendas  de  Porto  Murtinho  e  Bella  Vista,  subordinadas  a 
esta  Alfandega. 

Deficiente  e  cheio  de  falhas  não  corresponde  aos  fins 
para  que  foi  creado  c  isso  por  um  motivo  que  o  bom  senso 
resolve.  A  superfície  territorial  sujeita  á  fiscalização  abran-e 
uma  extensão  de  quasi  200  léguas  partindo  da  fóz  do  \Da 
a  margem  esquerda  do  Paraguáy,  até  o  altos  das  Sete- 
quedas  no  no  Paraná,  passando  na  cabeceira  do  Rio  Es- 
trella na  serra  de  Maracajá,  seguindo  a  divisa  com  a  Repu- 
blica do  Paraguáy  abrangendo  todas  as  cidades,  villis  c 
logarejos  próximos  da  linha  divisória. 

.  Para  a  fiscalização  de  tão  extensa  linha  mantém  a  Dele- 
gacia nos  termos  das  referidas  instrucções  27  guardas 
distribuídos  em  dois  destacamentos  affecios  ás  m!Ss  de 

1^2ase%Pr°  MUnÍnh°  °  BellaYÍSta  «ue  COns^  * 

,  f™ÍA&  comPrehende  toda  a  linha  divisória  desde 
a  foz  do  Apa  ate  a  margem  direita  do  Rio  Caracol,  afiluefte 


do  mesmo  Apa,  com  os  seguintes  pontos  que  devem  ser 
guarnecidos  por  destacamentos  fiscaes :  Apa,  Bananal,  Ca- 
chocirmha,  Cachocira-Grandc,  S.  Carlos,  Sucurv  e  Espirho 
Santo.  Para  a  fiscalização  desses  pontos  distanciados  uns  dós 
outros  por  dezenas  de  kilometros  dispõe  a  Mesa  de  Rendas 
de  Murtinho  apenas  de  10  guardas,  sem  prejuízo  da  fiscali- 
zação que  deve  existir  cm  diversos  pontos  no  Rio  Paraguay 
fronteira  fluvial  tats  como :  Guavcurús,  Porto  Flores,  Três 
Barras,  Páo, Santo,  Tarumã,  Tercré,  Barranco  Branco,  Porto 
Braga  elunel. 

A  2a  comprehende  toda  a  linha  divisória  e  zona  respec- 
tiva desde  o  Rio  Caracol  até  o  Salto  das  Sete-quedas,  no  Rio 
Paraná,  passando  pela  cabeceira  do  Rio  Estrella,  Ponta 
Porã,  Nhu-vcrà  c  Ipeum  na  Serra  de  Marcajú  seguindo 
sempre  as  divisas  com  a  Republica  do  Paraguav,  limites  es- 
tabelecidos em  1871  pelo  decreto  n.  i.911,  de  27  de  março 
de  1872. 

Nos  termos  do  art.  S°  das  instrucções  devem  ser  guar- 
necidos por  destacamentos  liscaes  os  pontos :  Passo  Bráulio, 
Ycracuè,  Cancha,  Palmeirá,  Castro  Pereira,  Pinto  Leque  Ca- 
semiro,  Oliva,  Ita,  S.  Bento,  Estrella,  Ponta  Porã,  Nhu-verá 
c  Ipeum  todos  comprehendidos  em  uma  zona  de  mais  de 
100  léguas. 

Para  a  fiscalização  dessa  immensa  zona  dispõe  a  Mesa 
de  Rendas  de  Bella  Vista  apenas  de  17  guardas,  inclusive  um 
commandante  geral  c  dois  auxiliares. 

Em  vista  do  exposto  comprehenderá  V.  Ex.  que  um  ser- 
viço de  repressão  de  contrabando  em  taes  condições  nada 
mais  é  do  que  uma  fantasia  que  todavia  custa  ao  Thesouro  a 
respeitável  quantia  de  48 :  OO0S0O0 . 

Os  administradores  das  Mesas  de  Rendas  a  quem  está 
affecto  este  serviço  com  o  diminuto  pessoal  dc  que  dispõem 
quasi  nada  poderão  conseguir  embora,  revestidos  da  melhor 
boa  vontade  em  prol  do  serviço  publico.  Basta  lançar-se  uma 
vista  sobre  o  mappa  do  Estado  para  avaliar  se  a  dificuldade 
para  fiscalizar-se  uma  fronteira  tão  dilatada,  sem  accidentes 
naturaes  que  impeçam  o  livre  transito  em  quasi  toda  a  sua 
extensão  c  habitada  por  uma  população  de  longa  data  habi- 
tuada á  pratica  do  contrabando. 

Parccc-me  evidentemente  provado  o  descuido  que  tem 
perdurado  sobre  este  importante  serviço  publico,  abandonada 
como  se  encontra  uma  enorme  fronteira  povoada  talvez  por 
mais  dc  quarenta  mil  almas.  A  situação  das  fronteiras  desse 
Estado,  cuja  população  cresce  extraordinariamente  em  para- 
lello  com  o  desenvolvimento  que*  vem  se  operando  do  lado 
paraguayo.  exige  a  organização  urgente  de  um  serviço  de 
repressão  dc  contrabando  nos  moldes  do  que  actualmente 
vigora  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  nos  termos  do  decreto 
n.  12.328  de  27  dc  dezembro  de  1916,  elevando-se  ao 
triplo  o  pessoal  actualmente  existente  e  dividindo-se  em 
tres  secções. 


Para  esse  fim  è  de  real  necessidade  a  elevação  á  cate- 
goria de  Mesa  dc  Rendas  a  actual  Collcctoria  Federal  de 
Ponta  Porá.  de  modo  a  attender  aos  despachos  das  merca- 
dorias vindas  do  Paraguay,  constituindo  assim  a  sede  da 
3a  secção  fiscal. 

A  villa  dc  Ponta  Toni  dc  popularão  bastante  dcscnvol- 
.  vida  é  situada  em  frente,  a  villa  paraguaya  Pedro  Juan  Ca- 
ballero dividida  apenas  por  uma  rua  infcrnacional  como 
succede  no  Rio  Grande  com  a  cidade  de  Sant'Anna  do  Livra- 
mento e  Rivera  na  Republica  Oriental. 

A.  creaçâo  de  uma  Mesa  dc  Rendas  naquella  villa  j;i  foi 
aliás  pedida  pela  Delegacia  Fiscal  cm  seu  relatório  do  anno 
passado  c  reputo  dc  necessidade  inadiável  por  se  tratar  dc 
uma  região  que  se  encontra,  ha  já  alguns  annos,  entregue  aos 
caprichos  dos  delapiladorcs  do  erário  publico,  pela  ausência 
dc  fiscalização  cm  consequência  da  falta  dc  elementos  dc  que 
dispõem  as  autoridades  aduaneiras  do  Estado  para  reprimir 
<js  abusos  c  a  fraude  que.  em  grande  escala,  reina  por  tod;i 
a  fronteira. 

Assim  remodelado  o  serviço  c  dispondo  cada  Mesa  de 
Rendas  inclusive  a  dc  Ponta  Porã  dc  20  guardas  além  do  pes- 
soal que  lhes  corresponde  como  repartições  liscaes,  nutre  esta 
inspectoria  a  convicção  que  cm  laes  condições  se  levará  a 
(.'lícito  uma  fiscalização  rigorosa  como  exigem  os  interesses  do 
Thesouro. 

E  como  estejam  subordidadas  a  esta  Alfandega  as  Mesas 
de  Rendas  a  quem  compele  a  execução  desse  serviço,  será  de 
incontestáveis  vantagens  que,  no  caso  de  ser  ellc  remodelado 
como  proponho,  seja  a  esta  inspectoria  confiada  sua  direc- 
ção, por  isso  que  o  regimem  até  agora  seguido  de  ser 
superintendido  pela  Delegacia  Fiscal,  não  produzindo  resul- 
tados apreciáveis,  colloca  muitas  vezes  os  administradores 
daquellas  repartições  cm  diíncúldades  para  resolverem  as- 
sumptos que  ao  mesmo  se  prendem,  em  consideração  da 
grande  distancia  qu<;  ha  entre  a  zona  fronteiriça  e  a  sédc 
daquella  repartição,  impossibilitando,  assim,  um  entendi- 
mento rápido  com  manifesto,  prejuízo  á  fiscalização.  . 

Assim,  e  porque  se  trata  de  um  serviço  de  neces- 
sidade inadiável,  tomo  a  liberdade  de  apresentar  um  projecto 
dc  reforma  c  bem  assim  da  creação  da  Mesa  de  Rendas  de 
Ponta  Porá  c  que  \.  Ex.  tomará  na  consideração  que  julgar 
conveniente  aos  altos  interesses  do  Thesouro .  * 

E  alvitra : 

«  PROPOSTA  PaRA  A  REMODELAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE  REPRESSÃO  DO 
COMTRABAKDO  KA  lTiO.NTEIHA  EO  «  RIO  A  PA  » 

Pessoal 

60  guardas  fiscaes  com  vencimentos  dc  i : uOOS 


annuaes 


03:600$000 


.Vate  liai 


Coiistrucçào  dc  abrigos  para  os  guardas  do  servido 

na  fronteira   20:0O0S0OO 

Div.rsrii  r/e«pis«: 
Diárias  a  fuuccionarios  por  serviços  dc  inspecção   .  10:0008000 
*  Total    123:030$000 

As  desposas  de  expediente  aluguel  da  casa  otc.  serão  custeadas 
pelas  respectivas  repartições  pelas  verbas  própria*. 

«  PROPOSTA  FA  Ti  A  A  fT.EAÇÃO  D.\  MESA  DE  RKND.1S  DE  POSTA  PORÃ 

P.sson'.  fia  <i  'm  wstranio 

Administrador  (cm  commissao)   .    .      ; : 200SOOO 

Kscrivãn  (em  com  missão)    ....         O0OSO0O  l:S00SO0O 


Ú/ficiti    a  'uancin  s 

0  olliciaes  aduaneiros   9:3>50S0O0 

Das  capai  :zia< 

*  tralialhadoivs  a  3S  diários  cm  3ô"i  dias.    .    .    .  í:3$0$000 

Aluiruol  dc  casa  c  c\peJiomc   G:000$00O 

lVspcsas  dc  iiistalla<;ão   10:O00S0OO 

'  31:oi0$000 


Dos  variados  elementos  constantes  dos  relatórios  das  inspcUorias 
das  alfandegas  organizou -si  o  quadro  que  sc  segue,  referente  á  ex- 
portação por  cabotagem. 

As  do  Pará,  Pernambuco  c  Bahia  em  vez  de  peso  declararam  o 
numero  de  volumes,  de  forma  que  o  peso  obtido  representa  a  média 
dos  volumes,  segundo  sua  capacidade . 

Taes  elementos  não.  podem  ter  valor  estatístico  definitivo,  c, 
somente  informativo;  por  elles  ajuiza-se  o  movimento  commercial 
respectivo,  em  relação  ii  exportação  por  cabotagem . 


Alcandoras 


Mandos  . 
Pará  .  . 
Maranhão 
Parnahvla 


Peso  cm  i:ilos 
2.780.  r>0 

72.30+. 107 
2.9GV.3S:» 

15.i-9S.ilS 


Valor  ofiScial 
4.r,91:G70SlS9 
í'.V.2V3:904S808 
0.91i:5S6S712 
5.277:G73$630 


Alfandegas  Poso  em  kilos  Valor  ofllcial 

Fortaleza    20.7G4.756  5G.237:i2QS5tô 

Natal   H.91 1.960  48.063:3395566 

Parahyba  .   .  ■   H. 269. 325  iC.014:liJiJ7i4 

Pernambuco   *   H  3. 95 1.580  121.110:131SOOO 

Maceió    45.226.379  43.945:0G9$03O 

Aracaju   :;6.823.552  i.5S9:184S498 

Bahia    54.121.080  "W.587:022S194 

Victoria   20 . 000 . 708  1 1 . 588 : 849S587 

Santos   4. 906. 385. 580  96.258H95S430 

Paranaguá   3. 024. 607.  7.3*9:447S550 

S.  Francisco    8.135. 994  4.244:344S940 

Florianópolis   ii.0i5G.347  10. 133:410S090 

Rio  Grande   103.792  257  114.963:S3SS025 

Pclotas   1.C20.827.1Í-5  45.:J03:783S13:i 

P-  AleSre   i08.923.iJi7.3lO  Hi.764:i8iS200 

Livramento   509. 3i:;. 915  707:2373800 

Corurabi   23.881  35:365SO0O 

Mesas  de  rendas  alfandegadas 

Existem  sete  mesas  de  rendas  alfandegadas :  A  de  Porto  "Velho, 
no  Amazonas;  a  de  Penedo,  cm  Alagoas ;  a  de  Macahé,  no  Estado  do 
Rio  dc  Janeiro ;  a  de  Antonina,  no  Paraná ;  a  de  Iiajahy,  em  Sanla- 
Catharina;  c  as  dc  Porto-Murtinho  e  Porto-Esperança,  cm  Maio 
Grosso. 

l»orto  VelUo  —  Está  subordinada  directamente  á  alfandega 
de  Manáos.  A  seu  respeito  diz  o  inspector  em  seu  relatório : 

«  Em  relação  á  Mesa  de  Rendas  Alfandegada  de  Porto 
Velho,  devo  accentuar  que  no  edifício  daqueíla,  gravemente 
ameaçado,  foram  feitos  iodos  os  concertos  dc  que  carecia.  * 

-V  receita  da  Mesa  de  Rendas  Alfandegada  dc  Porto  Velho  im- 
portou na  quantia  total  dc  49:652$i:)9:  cm  ouro  :í:902$727  c  cm 
papel  -5-3:74-9.9712,  assim  discriminada: 

n     ,    ,  Our.>  paf<I 

Renda  dos  tributos   5:300SiiC    .  7:920S3I5 

mposto  de  consumo   _  15:497S890 

Imposto  sobre  circulação   ....  4fi.—  ,Cn0A 

Outras  rendas  

D       J  ,  ....    -lOhbOli 

Rendas  com  apphcaçfn  espacial   53^011  920SOOO 

n      .                                                          5:902S727  41:550S732 
Deposito   .   .  . 

1                                                                 —  2:i98S9G0 

5:9025727  43:749S712 
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E  a  despesa  foi : 
Pessoal : 

Credito   27:8405000 

DosPesa    19:3855510 

«S-'1^   8:4348490 

Material  —  Expediente  o  outras  despesas: 

Credito   2-.000S000 

Dospcsa   1:88iS800 

S-Hilo   H5S200 


Penedo  —  Está  sob  a  jurisdicção  fiscal  da  allandega  de  Maceió, 
de  cuja  inspectoria  são  os  informes  abaixo  transcriptos,  contidos  em 
seu  relatório: 

« A.  renda  em  ouro  desta  Mesa  não  excedeu  de  546$447, 
alcançando  a  renda  papel  119: 294SG64.  Em  1918  a  renda 
—  ouro — attingiu  á  importância  de  9i8$039  e  em  papel 
101 :0I.?>S583.  Provem  a  renda  —  ouro  —  de  direito  de  im- 
portação c  do  fundo  de  garantia  c  renda-papel  dos  titulos : 
impostos  de  importação,  de  entrada,  saida  de  navios  e 
addicionaes,  imposto  de  consumo,  de  circulação,  imposto 
sobre  a  renda,  rendas  industriaes,  renda  extraordinária  e 
renda  com  applicação  especial.  Comparada  a  receita  de  1919 
com  a  de  1918,  vcrifioa-se  o  acerescimo  da  renda  naquelle 
anuo  nos  titulos  —  imposto  de  consumo,  imposto  sobre  a 
renda  e  rendas  industriaes,  sendo  naquelle  de  17:071$26o  e 
nos  dois  últimos,  respectivamente,  de  y:2õ2$213  e  3ÒS000. 

Não  ha  importação  directa  pela  Mesa  de  Rendas  de 
Penedo  ;  apenas  alguns  despachos  de  rc-exportação  são  aili 
processados.  .V  sua  receita  quasi  exclusiva  é  proveniente 
do;  impostos  de  consumo,  sobre  a  renda  e  circulação. 

Kntre  as  espécies  tributadas  pelo  imposto  de  consumo, 
avultam  cm  Penedo  as  seguintes :  tecidos,  bebidas,  fumo, 
perfumarias  c  café  torrado  oumoido.  Os  tecidos  deram,  em 
■11)19,  77: I7GS600,  sendo  de  taxa  7S-.036S600  c  de  registro 
2:láOSOO0. 

Pessoal.  0  quadro  da  Mesa  de  Rendas  de  Penedo 
compGc-sc  de  um  administrador,  um  escrivão,  tres  segundos 
•  ofíiciaes  aduaneiros,  os  trabalhadores  das  capatazias,  dois 
patrões,  um  machinista,  um  foguista,  dois  marinheiros  e  seis 
remadores. 

O  logar  de  escrivão  está  acephalo,  não  podendo  ser 
preenchido  por  escripturario  desta  alfandega,  cujo  quadro 
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actualmente  nâo  supportá  o  afastamento  de  nenhum  em- 
pregado. Dos  officiaes  aduaneiros,  que  são  tres,  um,  de  nome 
Manoel  Joaquim  de  Farias,  abandonou  o.  emprego,  tendo  sido 
já  organizado  o  processo  de  abandono,  com  a  publicação  dos 
respectivos  editaes,  achando-sc  o  mesmo  dependente  de  des- 
pacho no  Thesouro.  O  administrador  informa  que  o  referido 
official  reside  na  cidade  de  Penedo,  teve  conhecimento  do 
edital,  mas  nâo  se  apresentou,  pelo  que  deve  ser  dada  a 
demissão  por  abandono  do  emprego. 
_m  Séde  da  Mesa  de  Rendas.  Esta  repartição  federal  está 
ínstallada  em  um  prédio  alugado,  á  razão  de  300$  mensaes. 
Iv  exaggerado  o  preço  do  aluguel  para  o  logar,  onde  sei  que 
nao  existe  nenhuma  outra  casa,  cujo  aluguel  attinja  a  essa 
quantia.  Esse  preço  foi  assim  estabelecido  pelo  proprietário 
por  se  tratar  de  locação  para  o  Governo.  Nada  mais  justifica 
a  exorbitância  do  preço . » 

3lacalxó  _  Essa  repartição  está  sob  a  immediata  fiscalização  da 
Alfandega  do  Rio. 

0  administrador  como  o  escrivão  são  escolhidos  dentre  os  func- 
cionarios  da  mesma  alfandega. 

No  relatório  da  Inspectoria  não  ha  informações  sobre  esta  impor- 
tante repartição  fiscal. 

A  sua  renda  discriminada,  no  período  de  janeiro  a  dezembro  de 

1919,  segundo  os  dados  enviados  pelo  respectivo  administrador,  foi  a 
do  quadro  abaixo  : 
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Antonina—  Encontra-se  essa  repartição  fiscal  sob  a  jurisdicçâo 
fiscal  da  Alfandega  de  Paranaguá.  No  relatório  da  Inspectoria  dessa 
alfandega  colhem-se  os  minudentes  informes  que  se  seguem : 

«A  Mesa  de  Rendas  de  Antonina  é,  nos  termos  do  ar- 
tigo 136  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  uma  estação  dependente  da  Alfandega  de 
Paranaguá  e  a  ella  immediatamente  subordinada. 

Essa  estação  mereceu  especial  attenção  desta  Inspectoria, 
que  já  fes  duas  visitas  inesperadas  dc  inspecção,  tendo  sempre 
encontrado  os  valores  e  a  escripturação  em  perfeita 
ordem. 

A  sua  renda  no  anno  de  1919  foi  de  389:73G$443,  ha- 
vendo uma  diíTerença  para  mais  sobre  o  exercicio  de  1918 
de  126:U2S39S. 

Os  artigos  de  importação  que  mais  concorreram  para  o 
augmento  foram :  farinha  dc  trigo  c  trigo  em  grão  de  proce- 
dência argentina. 

No  quadro  demonstrativo  do  sal  importado,  verifica-se  o 
decréscimo  sobre  o  exercicio  anterior  da  importância  de 
■t9:230S460,  sendo  essa  diíTerença  proveniente  de  que  quasi 
todo  o  sal  procedente  de  Cabo  Frio,  que  veio  com  imposto 
pago  no  porto  de  origem. 

No  anno  de  1918  aquella  taxa  produziu  55:305,$4i0 
contra  G:07it$980  arrecadado  no  anno  de  1919. 

A'  excepção  das  taxas  de  consumo  de  tecidos  e  vinhos 
estrangeiros,  todas  as  outras  aceusaram  diíTerença  para  mais. 

A  importação  por  cabotagem  foi  de  11 2.1  GO  volumes, 
pesando  9.142.415  kilos,  no  valor  de  10.925:50GS,  ca  ex- 
portação por  igual  via  foi  de  202.320  volumes,  pesando 
l .  1 23 . 2G3  kilos,  no  valor  de  G. 762:1  US 1 10 . 

Foram  exportados  para  o  estrangeiro  193.G87  volumes 
com  o  peso  de  45.07C.727  kilos,  no  valor  dc  7.35G:2I2$300.' 

São  notadamente  resumidas  e  deiicientes  as  verbas  dis- 
tribuídas á  Mesa  de  Rendas  de  Antonina,  para  attender  ás 
múltiplas  despesas  a  seu  cargo,  especialmente  as  de  expe- 
diente c  conservação,  sobretudo  agora  com  a  extraordinária 
elevação  dos  preços  de  todos  os  materiaes. 

Oufra  anomalia  na  distribuição  dos  créditos  é  o  facto  dc 
serem  contados  somente  300  dias  para  os  trabalhadores  das 
Capatazias,  de  forma  que  no  ultimo  mês  de  cada  anno  esses 
humildes  servidores  são  obrigados  a  trabalhar  alguns  dias 
sem  perceberem  as  diárias  a  que  fizeram  jus. 

A  gratificação  fixada  para  o  administrador  e  escrivão 
e  diminuta. 

Essa  gratificação,  que  é  de  100$  para  o  primeiro  e  50$ 
para  o  segundo,  foi  fixada  ainda  pelo  decreto  n.  7.0G3,  dc  31 
de  outubro  de  1875,  isto  é,  ha  cerca  de  45  annos,  quando  a 
vida  era  incomparavelmente  mais  barata  do  que  actual- 
mente. 1 


Basta  dizer  que  sendo  a  commissão  exercida  semestral- 
mente como  determina  o  art.  13G  da  Nova  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  os  funecionarios  sâo 
designados  para  exerccl-a,  deixando  em  Paranaguá  suas  re- 
sidências, havendo  assim  duplicidade  de  despesas. 

Seria  pois  de  justiça  a  elevação  de  taes  gratificações 
respectivamente  para  200$  c  100$000  mensaes.» 

Itajiilx.y  (Santa  Catharina)  —  Tem  annexa  uma  agencia  da 
Caixa  Económica.  Apesar  de  sua  importância  nenhuma  referencia,  no 
seu  relatório  faz  sobre  cila  a  Inspectoria  da  Alfandega  de  Florianópolis, 
á  qual  está  subordinada,  além  dos  dados  sobre  receita  e  despesa. 

Porto-Maninho  —  Essa  Mesa  de  Rendas  e  a  de  Porto-Es- 
perança  estão  subordinadas  á  Alfandega  de  Corumbá.  No  relatório  da 
Inspectoria,  que  transcreve  as  informações  dos  respectivos  administra- 
dores dessas  estações  fiscaes,  topam-sc  os  seguintes  dados: 

«Não  foi  muito  lisonjeira  a  arrecadação  do  anno  findo. 
Entretanto,  attendendo  á  situação  decadente  desta  localidade, 
não  foi  tão  diminuta  a  renda,  pois,  como  em  todo  o  Estado,  o 
commercio  ainda  sofíre  as  privações,  com  a  circumstancia 
também  de  estar  este  porto  quasi  isolado  do  interior,  de  que 
era  intermediário. 

Como  primeiro  porto  habilitado,  mantinha  a  importação 
do  exterior  c  dc  cabotagem,  não  só  para  o  commercio  local 
como  também  para  a  cidade  de  Bella  Vista  e  villa  de  Ponta 
Porã.  Como  porém  essas  localidades  estejam  restringindo  o 
seu  commercio  com  esta  praça,  em  procura  dc  outras  sobre 
o  leito  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  o  commercio 
local,  sentindo-sc  sem  um  escoadouro  para  as  suas  mercado- 
rias, fatalmente  tem  que  decair  nas  suas  transacções  e,  con- 
sequentemente, a  renda  desta  repartição,  principalmente 
neste  anno  em  que  uma  das  firmas  commerciaes,  registrada 
nesta  Mesa  de  Rendas  como  maior  importadora,  fechou  sua 
casa  commercial ;  licando  somente  os  dois  estabelecimentos 
saladeirosque.sc  trabalharem  regularmente,  poderão  manter 
a  renda  desta  repartição. 

O  quadro  dos  oííiciacs  aduaneiros  é  composto  de  quatro 
locares,  quadro  insuííicicntc  para  attender  á  necessidade  do 
serviço.  Os  ofliciaes  aduaneiros,  além  do  serviço  diário  que 
cada  um  deve  prestar  na  séde  da  sua  repartição,  são  também 
designados  para  fiscalizar  os  vapores  que,  procedendo  do  es- 
trangeiro, se  destinam  ao  porto  dc  Corumbá,  commissão  essa 
que  por  muiios  dias  os  ebriga  a  se  afastarem  do  serviço  in- 
terno, acontecendo,  em  certas  occasiões,  não  ter  um  só  homem 
para  o  serviço  diário .  O  numero  de  trabalhadores  e  também 
insufíiciente,  pois,  para  demonstrar  a  necessidade  do  seu 
augmento,  basta  indicar  que  não  sendo  alfandegada  a  Mesa 


de  Rendas  dc  Bclia  Vista,  não  se  explica  como  pode  ser  o  nu- 
mero de  trabalhadores  dessa  repartição  superior  ao  desta  que 
6  alfandegada  e  localizada  om  um  porto  dc  movimento. 

« A  arrecadação  foide  126:952S236,  sendo  Í2:959S572 
em  ouro  c  83 : 992SGG4  cm  papel . 

« A.  despesa  por  ella  efiectuada  com  pessoal  c  material 
elevou-sc  a  12: 732,$' 120.  » 

0  prédio  em  que  funeciona  essa  mesa  de  rendas  caroço  dc  obras, 
segundo  informa  o  respectivo  administrador,  por  intermédio  da  inspee- 
toria  de  Corumbá. 

Porto  Esperança  —  Conta  o  inspector: 

'  Essa  Repartição  arrecadou  93 :i07.$i">7,  sendo  réis 
40:198$-W3  em  ouro  c  .V>3:20SS<»64  em  papol.  Comquanlo 
inferior  ú  arrecadação  de  Murtinho,  não  se  pôde,  entretanto, 
consideral-a  má,  por  isso  que  forçoso  ó  ter-se  em  vista  que  esta 
Estação  Fiscal  além  de  sor  muito  nova.  pois  fôra  installada  cm 
.1917,  está  localizada  em  um  logarejo  onde  apenas  ha  uma 
casa  commercial,  que  negocia  por  grosso  e  a  varejo. 

A.  despesa  realizada  com  pessoal  e  material  no  anno 
findo  importou  em  lfl:7i4$318.  Das  tres  Mesas  dc  Rendas 
do  Estado  esta  é  a  que  se  encontra  cm  peores  condições,  por 
isso  que  ainda  hoje  funeciona  no  mesmo  edifício  onde  cm  ca- 
racter provisório  fôra  installada,  não  havendo,  entretanto, 
meios  de  melhoral-;i  por  não  existir  na  localidade  outro  edi-' 
ficio  em  condições  dè  ser  utilizado  para  esse  íim .  •> 

E,  transcreve  o  que  disse  o  administrador: 

«  A.  situação  desta  Mesa  de  Rendas  é  muito  delicada  e 
reclama  uma  providencia  immeiliala.  Xão  é  possível  perdu- 
rar no  injustiíicavel  descuido  em  que  tem  estado  até  agora,  ■ 
installada  em  um  galpão  dc  madeira,  coberto  de  telhas  dc 
ferro  sem  segurança,  sem  um  deposito  para  as  mercadorias 
o  morando  o  pessoal  superior  e  inferior  numa  revoltante  pro- 
miscuidade, em  uma  só .  casa,  como  immigrantes,  por  não 
existir  na  localidade  sequer  um  rancho  de  palha  disponivel 
que  possa  ser  alugado  por  esses  lunecionarios  para  o  abrigo 
de  suas  famílias.  ■.> 

Mesas  de  rendas  nâo  alfandegadas 

Existem  quarenta  e  seis  dessas  estações  fiscaes:  quatro  no  Amazo- 
nas; uma  no  Pará:  uma  no  Maranhão:  quatro  no  Ceará  ;  duas  no  Rio 
Grande  do  Norte  ;  uma  na  Parahyba ;  quatro  em  Alagoas ;  tres  em  Ser- 
gipe ;  nove  na  Bahia ;  ires  no  Espirito  Santo ;  uma  em  S.  Paulo ;  duas  em 
Santa  Catharina;  10  no  Rio  Grande  do  Sul  e  uma  em  Maio  Grosso. 


Capaecto  (Amazoua^),  I»ox'to  Acre;  Alto  Purus, 
Alto  Juvuá  (Acro)  —  No  Estado  do  Amazonas,  propriamente, 
existe  uma  mesa  de  rendas  não  alfandegada,  por  isso  que  as  outras  tres 
estão  situada?  no  território  federal  do  Acre.  Com  vistas  a  cila  asserta 
o  delegado  fisc;il : 

•■  S<.b  a  immediata  jurisdicção  desta  Delegacia,  existe  no 
Estado  do  Amazonas  apenas  uma  estação  com  esta  denomi- 
narão —  Mesa  de  Rendas  do  Ca/i<icrt"  — ,  no  Rio  Sohmões.  - 

A  respeito  da  necessidade  que  ha  de  alfandegar-se  a 
roí-Mida  Mesa  de  Rendas,  já  m«:  oceupei  detidamente  no  re- 
latório do  anno  passado. 

No  Território  do  Acre  ainda  temos  tr^s  estações  idên- 
ticas, as  quacs  são  as  de  Porto  Acrr,  Alto  Punis  A/to  Ja- 
ne''. * 

oiridos  -  v:  a  única  mesa  de  rendas  que  tem  o  Pará,  sob  a  fis- 
calização da  delegacia  fiscal  no  mesmo  Estado.  • 

Nada  diz  o  respectivo  delegado,  cm  seu  relatório,  acerca  dessa 
repartição,  apesar  de  lhe  cstor  directamente  subordinada . 

A  sua  receita  foi  de  50 : 1 1  S.SOTO  e  a  despesa  dc  21: 3S5SÍ23 . 

Salinas  Tutoya)--  Essa  mesa  dc  rendas  está  sob  a  imme- 
diata fiscalização  do  Thcsouro  Nacional. 

O  deWdo  fiscal  lembra  a  conveniência  de  ficar  esta  estação 
sob  a  fiscalização  da  delegacia  no  Maranhão.  Todavia,  conforme 
cita  o  próprio  delegado,  a  subordinação  ao  Thesouro  foi  estabelecida 
por  decreto  legislativo  e,  assim,  só  ao  mesmo  poder  cabe  a  modificação 
reclamada. 

Eis  o  que  sobre  essa  repartição  diz  o  delegado  : 

,  \a  forma  do  decreto  do  Congresso  legislativo,  n. U64, 
de  «->  dc  janeiro  dc  itíOi,  art.  2°,  esta  Mesa  de  Rendas  e  direc- 
iimcntc  subordinada  ao  Thcsouro  Nacional.  m 

Ipcí  r  disso,  peco  licença  a  V.  Ex.  para,  reiteirando  o 
oedicio  dc  meus  antecessores,  lembrar  que  mui  conveniente 
S i  d  xar  essa  estação  fiscal  sob  a  dependência  desta  Dele- 
^ch  a  exemplo  do  que  succcdc  com  as  collector.as,  sempre, 
S  com  mpregados  dc  fazenda  feitos  administradores  e 
Leites!  em  commissão,  ao  critério  e  por  designação  desta 

DCle  Porque,  assim,  a  Delegacia' poderia  solucionar,  com  ur- 
gência os  casos  irregulares  que  acaso  alh  sc  veniicassem. 
D     E  esta  lembrança,  que  vae  feita  apenas  por  outras  pa- 
lavras, já  vem.  de  outros  antecessores  meus,  na  Delegacia 
Fiscal,  como  disse. ■> 


Í52G 


A  receita,  que  foi  dc  49:160917  papel  e  20: 46S73G  ouro,  vao 
discriminada  na  parte  relativa  â  receita  e  despesa  das  mesas  dc 
rendas. 

Camocim,  Aracaty,  Acaraliií  c  Oliaval  (Ceara)  — 
São  essas  as  mesas  de  rendas  existentes  no  Estado  do  Ceará,  jurisdição- 
nadas  da  delegacia  fiscal  no  mesmo  Estado. 

Ha,  no  relatório  do  respectivo  delegado,  justas  c  opportunas 
considerações  acerca  da  situação  dos  serventuários  dessas  estações  de 
arrecadação.  Rezam  assim  : 

«  Ha,  no  Ceará,  quatro  Mesas  dc  Rendas  Fcdcracs,  a 
saber :  dc  Camocim,  dc  Aracaty,  dc  Acarahú  c  de  Chaval. 

Dessas  Mesas  dc  Rendas  a  mais  importante  c  a  de  Ca- 
mocim que  rendeu,  cm  1919,  a  somma  dc  1  IT:2i6So2*. 

Dita  estação,  cm  1918,  rendeu  a  elevada  quantia  dc 

*  12&" 072$991 . 

-  A  situação  dos  serventuários  dc  tacs  Mesas  do  Rendas 
c  a  mais  dolorosa  que  se  pôde  imaginar,  pois  que  se  encontram 
no  triste  estado  de  se  não  poderem  manter  com  os  irrisórios 
vencimentos  que  percebem " 

Já  o  meu  digno  antecessor  Joaquim  Carlos  A  ícira  dc  Mello, 
obtemperou  a  esse  ministério  ser  de  inteira  justiça  o  aug- 
mento  desses  mesmos  diminutos  vencimentos  que  oscollocam 
cm  condição  inferior  ao  pessoal  das  Collectonas,  que  tem 
remuneração  proporc/onal  a  seu  trabalho  e  actividade,  nao 
me  parecendo  equitativo  que  aquellcs  funecionarios  fiquem 
cm  tão  immerecida  desigualdade. 

Para  bem  accentuar  essa  anomalia,  deve-sc  tomar  por 
termo  dc  avaliação  a  renda  annual  de  12i:072S991,  como 
foi  a  da  Mesa  dc  Rendas  de  Camocim,  cm  1918,  que  arreca- 
dada por  qualquer  Collectoria  daria  ao  respectivo  eolleetor  a 
percentagem  dc  U:i62$190  c  ao  escrivão  a  de  i  :GilS-*60, 
ao  passo  que  a  gratificarão  percebida  pelo  administrador  ioi 
;>  penas  3:000S  c  pelo  escrivão  dc  2 : 000$00. 

Será,  outrosim,  um  acto  de  justiça  o  augmento  do  sa- 
lário dos  guardas  e  demais  empregados  dessas  estações, 
attendendo-sc  não  só  ao  trabalho  cxhaustivo  a  que  estão 
obrigados,  como  também  á  dificuldade  de  meios  dc  sub- 
sistência. 

Yoltando,  mais  particularmente,  a  tratar  da  situação  da 
Mesa  de  Rendas  Fcderacs  de  Camocim,  a  mais  importante  do 
Estado,  como  ficou  dito,  e  preciso  que  fique  bem  esclarecido 
que  os  vencimentos  do  seu  pessoal  foram  estabelecidos  por 
uma  tabeliã  dc  ha  mais  de  dez  annos,  quando  quasi  nullo  era 
o  movimento  dos  seus  trabalhos  e  as  condições  de  vida  não 
eram  tão  prementes. 

Emquanto  todo  o  funecionario  da  Republica  tem  obtido 
successivas  melhorias,  essa  estação,  tão  sollicita  na  satisfacção 


dos  seus  misteres,  continua,  sem  nada  merecer,  a  arrostar 
com  a  mais  clamorosa  penúria . 

O  quadro  actual  do  seu  pessoal  é,  como  ha  15  annos, 
constituido  da  seguinte  forma : 

Annaaes 

Administrador   3:000S000 

Escrivão  2:OOOSO0O 

Trcs guardas,  cada  um.    .    .   864S000 

Um  patrão.    .    .   GOOS00O 

Dois  marinheiros,  cada  um   360S000 

Achando-se  esse  pessoal  já  por  demais  cansado  e  já 
sendo  clle  insuficiente  para  aceudir  aos  differentes  serviços 
a  seu  encargo,  resu^-mes  do  grande  desenvolvimento  que, 
de  mês  a  mòs,  se  verilica  no  commercio,  patente  é  a  neces- 
sidade de  ser  accrcscido,  pelo  menos,  mais  dois  guardas  c 
dois  marinheiros. 

Muito  embora  a  melhoria  de  que  carecem  as  Mesas  de 
Rendas  neste  Estado  tenha  de  ser  estudada  c  resolvida  pelo 
judicioso  critério  dos  poderes  legislativos,  seja-mc  licito- 
a  ventar,  ao  menos  para  a  de  Camocim,  o  augmento  de  ven- 
cimentos que  me  parece  consentâneo  c  razoável : 

Annuaes 

Administrador  6:O00S0OO 

Escrivão  

Cinco  jruardas  (actualmente  três)  .  . 

Uni  patrão  ,  - 

•juacro  marinheiro  (actualmente  dois) 


±:800S00O 
9:O00S0OO 
1:440S000 
2:680SOOO 


Hsic  augmento  não  attingirá  a  10°;o  do  acerescimo  das 
rendas  annuaes,  não  se  afigurando  exagerado,  desde  que  se 
o  ttenda  a  que  essa  Mesa  dc  Rendas  está  classificada  de  pri- 
meira ordem,  tenclo-sc  em  vista  o  grande  augmento  das 
rendas  mais  c  mais  verificado,  as  quaes  de  29:000$,  maior 
arrecadação  obtida  até  1«JU,  passou  a  ser  superiora 
100:0008000. 

Demais  para  que  fiquem  de  todo  evidentes  estas  allc- 
"a.-õc%  bastará  considerar  que,  so  em  logar  de  Mesa  de 
Ticndas  fosse  collectoria.  os  vencimentos  do  administrador 
teriam 'sido  superiores  a  11:000$  e  os  do  escrivão  a 
7:0008000. 

Entretanto,  ao  passo  que  as  collectorias  representam 
vnicamento  a  Delegacia  Fiscal/como  Mesa  de  Rendas,  desem- 
penha as  funções  da  Delegacia  Fiscal,  Alfandega,  Guarda- 
raoria  Capitania  do  Porto  e  Repartição  de  Estatística,  sempre 
em  assídua  correspondência  com  differentes  repartições  do 
pais». 

Macau  c  -A.i*eia  Branca  —  Duas  são  as  mesas  de  rendas 
situadas  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  nos  locaes  acima  indicados 


subordinadas  a  respectiva delegacia  fceri,  om  cujo  relatório  di- 
cente  ao  caso  se  16 : 

3«  Ordem,  uma  no  P°rt»J°JKa  renda  de  3SI:0.US05O 
"MÍWSTd^of| exporto  Mdr 

Bra°?  v^ílonte  de  \reia  Branca  fizeram-se  despa- 

10.198:108S6BO». 

Sobro  vencimentos  dos  funecionario,  dessas  «uu^s,  aceroscenu 
o  delegado: 

f:0  Administrador  e  escrivão  da  Mesa  dc 
M»™»  nercebem  ànnualmente  as  gratificações»  de  1  .UUUJ^uu 
cWS^ente  e  o  Administrador^  escrivão  da  de 
Ireia  Branca  (Mossoró)  percebem  o  primeiro  ooOS  e  o  se- 
gundo350?annuaes,  Recordo  com  a  tabeliã  n.     do  d* 

dOT  \^J^^2Í^  *-  os 

iB^^SLchM  dèimportação  e  exportação  por  cabo- 
tem^  estaStica  etc.,  percebem  remuneração  muito  inferior, 
Sctoc  para  sua  subsistência,  não  podendo  empregai 
SdaTX  ^idató  na  fiscalização  e  arrecadação  das  ren- 

daSffSndo-sededois  portos  de  importância  commer- 
cial  rôn^ria  mie  a  categoria  dessas  Mesas  fosse  elevada  a 
oíi^Stol^ii  vencimentos  compensadores  do  trabalho 
que  compete  a  seus  serventuários» . 

Mamnnguape  -  No  Estado  da  Parahyba  existe  só  essa  mesa 
de  rendas.  No  relatório  da  delegacia  fiscal,  á  qual  está  subordinada, 
nenhuma  referencia  se  faz  a  essa  estação  fiscal. 

Camaragibe,  S.  Migruel  de  Campos,  Porto  Calvo. 
r>ilar -São  quatro  as  estações  fiscaes  dessa  natureza  existentes  cm 
Alagoas,  jurisdiccionadas  da  delegacia  fiscal  no  mesmo  Estado . 

Nenhuma  noticia  dá  o  delegado  fiscal,  em  seu  relatório,  a  respeito 
dessas  repartições. 


l*-<tanci:L,  Villa  Nova.  S.  CliriMtovam  —  Essas  trCS 
estações  fiscjws  pertencem  á  jurisdicção  da  delegacia  fiscal  dc  Sergipe, 
em  cujo  Listado  estão  situadas. 

Annexa  á  mesa  cie  rendas  da  Estancia  está  uraa  agencia  da  Caixa 

Económica  desse  Estado. 

Além  dos  informes  sobre  receita  c  despesa  outros  não  dá  o  dele- 

gado  dicenics  a  essas  repartições. 

Valença,  Illióu-»,  Cannavieiras,  Oaravellas», 
l>orlo  Seguro,  Caraamú.  A-bbauia,  Alcobaça  o 
jíarra  <l<»  i*io  <lo  Coutas —Sobre  essas  repartições,  subor- 
dinadas todas  á  delegacia  fiscal  na  líahiá,  escreve,  em  seu  relatório, 
o  delegado: 

« Produzem  rendas  mais  avultadas  as  de  Valença  c 

IlhU  Em  Valença  existe  uma  grande  fabrica  dc  tecidos  da 
Companhia  Valença  Industrial,  que  ê  a  maior  contribuinte 

do  Fisco  naquclla  cidade . 

Ha  a  considerai-  uma  anomalia  que  se  verifica  nos  ven- 
cimentos dos  serventuários,  que  desempenham  as  funeções  Uc 
administradores  e  escrivães  nessas  estações  arrecadadoras. 

Enquanto  os  funcionários  da  Mesa  defendas  dc 
IUVus  vencem  mensalmente  as  quantias  de  3ioS .  e  -o Oft, 
respectivamente,  os  de  Valença,  com  a  lianra  do  admmist a- 
dor  l«»tada  cm  l3:i»«.S,  muito  superior  a  da .de  Ilhéus  t 
renda  maior,  vencem,  respectivamente,  2  2SoOO  c 

F  uma  disparidade  que  necessita  de  ser  sanada  com 
uma  distribuição  mais  equitativa  dos  vencimentos.» 

*aixta  Cru,.  Barra  <le  *•  Matlxeus  c  Barra  do 
Ltapemirim- No  Espirito  Santo  são  essas  as  mesas  dc  rendas. 
Sobre  ellas.  propriamente,  não  faz  o  delegado  liscal  referencias  espe- 
to, além  das  que  dizem  respeito  á  receita  e  despesa  pertmentes  a 

essas  mesmas  repartições. 

ca„a„óu  (S.  Paulo)- Diz  o  delegado  fiscal  de  S.  Paulo  cm 

seu  relatório  : 

,c  V  Mesa  de  Rendas  dc  Cananéa,  única  que  existe  neste 
lotado  c  ódc  pequena  importância,  funccionou  regular- 
mente durante  o1  anno  de  1910.,  tendo  arrecadado  a  impo  - 
Sa  de  Í1:3HS090  e  despendido  cora  o  seu  custeio  a  dc 

°:y7Sarada  a  renda  do  anno  anterior,  que  foi  dc 
,n:iSTcomadc  neste  «lnmoanm> 

uma  dificrença  para  mais  de  • »  - 

ok 


Laguna  e  Ti  jucás  (Santa  Catharina)  —  Nenhuma  infor- 
mação forneceu  a  delegacia  fiscal  em  Santa  Catharina,  além  do  quadro 
da  receita  e  despesa  dessas  repartições. 

Assesruá,  I>-  Pedrito,  Itaqui,  Igataasií,  Jagua- 
rão,  I*.  Xavier,  Quaralxy,  S.  liorja,  Santa  Isabel, 
Santa  Viotox-ia  —  São  essas  as  denominações  das  dez  mesas  de 
rendas  existentGs  no  Rio  Grande  do  Sul,  subordinadas  á  delegacia 
fiscal  no  mesmo  Estado. 

0  delegado  fiscal,  em  seu  relatório,  estuda  a  renda  dessas  estações 
quefoidel25:897$0lD  ouroe435:870$14i  papel, sem  comtudo  descer 
a  outras  minúcias  em  relação  ás  necessidades  dessas  mesas  de  rendas. 

Bella  Vista  (Mato  Grosso)  —  Subordinada  está  essa  repar- 
tição a  alfandega  de  Corumbá.  0  inspector  a  respeito  do  assumpto, 
ao  commentar  o  excesso  da  despesa  sobre  a  receita,  diz : 

«  Como  se  vè,  essa  repartição  não  arrecada  para  fazer 
face  as  despesas  a  seu  cargo,  sendo  necessário  fazer-se  fre- 
quentes supprimentos  afim  de  poder  attender  aos  paga- 
mentos. Muitas  causas  poderão  concorrer  para  justificar 
essa  insignificante  arrecadação,  quando  é  certo  que  a  cidade 
de  Bella  Vista  já  6  bastante  prospera  e  situada  em  frente  á 
cidade  paraguaya  de  igual  nome  que,  além  de  ser  um  centro 
bem  populoso,  possue  um  commercio  forte  e  desenvolvido. 
A.  meu  ver,  a  principal  causa  é  a  ausência  de  fiscalização, 
por  isso  que  naquella  cidade  famosa  pelos  seus  distúrbios, 
abrigando  em  seu  seio  elevado  numero  de  indivíduos  que 
fazem  do  desrespeito  ás  leis  c  ás  autoridades  constituídas 
verdadeira  profissão,  o  íunecionario  vê-se  tolhido  e  sem  ele- 
mentos de  reacção. 

Parece-me,  entretanto,  que  uma  rigorosa  inspecção  e  a 
substituição  do  pessoal  dimissivel  concorreriam  para  uma 
fiscalização  proveitosa.  Deixo  de  fazer  commentario  a  re- 
speito de  sua  installação  c  das  necessidades  que  porventura 
possa  soffrer  por  não  ter  o  administrador  apresentado  até 
agora  o  seu  relatório.  Entretanto,  por  informações  prestadas 
por  alguns  funecionarios  que  ja  alli  serviram  em  commissão. 
sei  que  aquella  estação  fiscal  tem  regular  installação  e  está 
situada  em  local  apropriado.» 

Agencias  aduaneiras 

Villa  Bella,  Cotoija,  Rapirran,  Santa  Rosa  e 
Breu  —  Essas  são  as  agencias  aduaneiras  existentes,  todas  situadas 
no  território  federal  do  Acre:  as  tres- primeiras  na  fronteira  com  a 
Bolivia  e  as  duas  ultimas  com  o  Perú.. 


—  531  — 


Tecm  essas  repartições  caracter  especialíssimo  de  fiscalização  em 
conjuncto  com  as  aduanas  fronteiriças ;  cumpre-lhes,  também,  a 
legalização  dc  documentos  que  justifiquem  a  procedência  da  bor- 
racha boliviana  c  peruana,  que  passa,  em  transito,  por  Manáos  e 
Pará. 

Arrecadam  ainda  os  impostos  das  mercadorias  importadas  da- 
quelles  paises,  c  são.  como  sc  vê,  dadas  as  suas  funcçôes,  repartições 
sui  gencris. 

Postos  fiscaes 

Existem  dezesete  dessas  repartições,  situadas :  seis,  no  Amazonas ; 
duas,  no  Pará ;  uma,  em  S.  Paulo ;  uma,  em  Santa  Catharina  e  sete, 
no  Rio  Grande  do  Sul . 

A  funeção  principal  desses  posios  fiscaes,  como  facilmente  se 
comprehende,  é  de  fiscalização.  Os  do  Amazonas  e  do  território  federal 
do  Acre,  por  excepção,  arrecadam  rendas  e  isso  devido  as  condições 
locaes  c  á  vasta  extensão  territorial  respectiva. 

Acre,  Purús,  Amonea,  Itacoatiara,  Içá  e  Ja- 
purá —  Nas  condições  excepcionaes  citadas  estão  esses  postos  fiscaes. 
Os  tres  primeiros  subordinados  á  delegacia  fiscal  no  Amazonas  e  os  tres 
últimos  á  alfandega  de  Manáos. 

Em  relação  ao  de  Itacoatiara  diz  o  respectivo  inspector  em  seu 
relatório : 

*  quanto  ao  posto  fiscal  federal  de  Itacoatiara,  convém  escla- 
recer que  em  Io  de  abril  do  anno  findo  fiz  installar  em  um 
edifício  novo  de  bella  apparencia,  o  melhor  do  logar,  con- 
venientemente adaptado,  pelo  módico  aluguel  de  120S000 
mensaes,  sendo  que  pelo  edifício  onde  se  achava,  infecto  c 
ruinoso,  pagava-se  200$  ainda  por  exigência  minha,  logo 
que  assumi  a  Inspectoria  desta  Alfandega,  pois  que  até 
então,  fòra  de  300S  esse  aluguel.» 

Oyapock  e  Mon  teneg-ro  —  Situados  no  território  do 
Amapá,  foram  creados  pelo  decreto  n.  5.849,  dc  15  de  janeiro  de  1906 
e  estão  sujeitos  á  jurisdicção  da  alfandega  do  Pará ;  a  installação  delles 
rcalizou-se  em  1908. 

Nenhuma  noticia  dá  o  respectivo  inspector  sobre  essas  reparti- 
ções, que  lhe  estão  directamente  subordinadas. 


liupcma  -  E*  jurisdiccionado  da  alfandega  do  Santos,  onde 
•está  situado.  Diz  o  inspector  a  seu  respeito : 

*  Do  lado  opposto  ao  caes  da  Companhia  Docas,  está 
construído  esse  posto  de  fiscalização.  Entretanto,  nenhuma 
utilidade  tem,  devido  á  posição  cm  que  está  installado,  dc 
onde  pouco  se  descortinam  os  lados  superior  c  inferior  da 
bahia,  pelas  curvas  prolongadas.  Está  bem  conservado. 

Os  planos  inclinados  foram  reformados,  bem  assim  os 
machinismos  dos  estaleiros . 

Na  torre  que  se  eleva  naquellc  local,  existe  um  holo- 
photc  sem  funeção  de  ha  muito  tempo,  por  não  serem  pro- 
fícuos seus  elToitos  como  medida  dc  fiscalização . » 

!s:iml>ivriui  (Santa  Catharina)—  Está  sob  a  jurisdicção  da  al- 
fandega de  Florianópolis.  Constam  do  relatório  da  inspectoria,  a 
respeito  desse  posto  fiscal,  as  referencias  seguintes : 

«  A  sua  inslallação  daia  de  20  dc  setembro  de  1906.  Na 
escolha  do  local  não  foram  felizes  aquellcs  que  se  interessaram 
pela  creação  desse  departamento  de  policia  fiscal  aduaneira. 

Situado  no  logar  que  lhe  deu  o  nome.  muito  longe  do 
ancoradouro  frequentado  pelos  navios  que,  por  seu  grande 
calado,  não  podem  transpor  o  tabolciro  tia  bahia  do  norte 
e  mais  longe  ainda  da  barra  por  onde  entra  toda  a  classe 
de  embarcações,  não  pódc  o  posto,  sem  os  grandes  sacri- 
fícios que  vem  fazendo  o  seu  pessoal,  satisfazer  as  exigên- 
cias do  serviço  de  fiscalização  da  zona  sob  sua  jurisdição, 
pela  carência  absoluta  dc  material  iluctuantc  apropriado  a 
taes  fins. 

Além  da  distancia  que  existe  dos  pontos  onde  a  sua 
acção  fiscalizadora  precisa  ser  continua,  permanente,  ac- 
oresce  a  circumstancia  dc  estar  o  cdiíicio  localizado  numa 
enseada  cercada  de  montanhas,  sendo  preciso  ao  encarre- 
gado, para  o  desempenho  da  vigilância  que  lhe  compete 
exercer  sobre  a  barra  c  adjacências,  conservar  um  mari- 
nheiro na  ponta  denominada  <■  João  Pedro  »  porque,  pro- 
priamente do  posto,  nada  se  vê  dos  logares  citados . 

Quando  qualquer  navio  ancora  fora  da  barra,  na  bahia 
da  Ponta  drossa,  por  exemplo,  o  posto  não  tem  disso  conhe- 
cimento porque,  mesmo  do  ponto  de  observação  já  citado, 
nada  se  distingue. 

Outro  ponto  frequentado,  principalmente  por  navios  ar- 
ribados, é  o  ancoradouro  de  Santa  Cruz,  mas  fica  a  tal  dis- 
tancia do  posto  fiscal,  que  até  mesmo  a  troca  de  signaes  se 
torna  impossível . 

0  serviço  de  ronda,  bem  como  o  de  assistência  do  pes- 
soal onde  as  necessidades.de  fiscalização  assim  o  exigem,  6 
feito  numa  baleeira  a  quatro  remos,  mas  somente  quando  o 
estado  do  mar  isto  o  permitte. 


E  accmsconta  : 

<■  Do  exposto  resulta,  na  minha  opinião,  que  o  posto 
liscal  no  logar  em  que  se  acha  localizado,  não  satisfaz,  abso- 
lutamente, as  necessidades  do  serviço  para  que  fõra  ercado. 

A  meu  ver,  o  Incal  mais  próprio  para  a  installaçâo  do 
posto,  é  ;i  ilha  llatoncs  Grande  pertencente  ao  Ministério 
«la  Marinha  e  que  presentemente  não  está  utilizada  para 
nenhum  fim. 

Tendo  esse  Ministério  terrenos  cm  Sambaqui,  próximos 
aos  do  posto,  que  servem  de  deposito  de  carvão  para  a  ma- 
linha, seria» a  clle  conveniente  e  proveitosa  a  cessão  ao  da 
Fazenda,  da  ilha  Ua tones  em  troca  dos  terrenos  e  prédio 
do  referido  posto. 

Xa  citada  ilha,  verdadeira  sentinella  da  barra,  o  posto 
exerceria  lodos  os  seus  serviços  com  a  máxima  facilidade  e 
segurança,  porque  o  seu  observatório  fiscal  ficaria  a  cavai  - 
loiro  «lo  ancoradouro  que  lhe  fica  próximo,  frequentado  por 
todos  os  navios  que  por  seu  calado  não  podem  transpor  o 
taboleiro  e  lambem  porque  a  ilha  csui  situada  ao  lado  do 
canal  que  dá  accesso  a  todas  as  embarcações  que  transpõem 
a  barra,  cm  demanda  dos  ancoradouros  da  capital. 

Accrcsce  ainda,  sobre  tudo.  a  vantagem  de  descor- 
tinar-se  da  ilha  uma  grande  faixa  de  horizonte  fóra  da  barra, 
podendo-se  observar  com  facilidade  a  approximação  de  qual- 
quer navio  ou  a  sua  ancoragem.» 

E  por  fim,  com  referencia  á  barra  do  Sul,  suggere  : 

«  Não  sei  porque  tem  sido  descurado  o  estabelecimento 
de  um  posto  liscal  na  barra  do  sul,  distante  15  milhas  da 
sédc  da  Alfandega  o  onde  só  tardiamente  pôde  ser  exercida 
a  acção  desta  friiarda-inoria,  na  repressão  de  abusos  fáceis 
de  ser  praticados,  justamente  pela  ausência  de  fiscalização 
permanente  e  as^idua. 

Essa  barra  é  demandada  por  todos  os  navios  procedentes 
de  portos  do  sul  e,  como  ofiercee  abrigo  seguro  contra  mau 
tempo  fóra.  é  também  frequentada  por  outros  que,  de  pas- 
sagem para  portos  do  norte,  alli  ancoram  e  permanecem  ás 
vezes  dias,  sem  que  esta  repartição  tenha  disse  conhecimento 
e.  quando  o  tem,  por  intermédio  de  navios  que  entram,  as 
providencias,  por  extemporâneas,  se  tornam  inteiramente 
imiteis. 

Ha  no  pharol  dos  Naufragados,  na  própria  barra  uma 
linha  tclcphonica  ligada  directamente  á  Capitania  do  Porto, 
mas.  esta  nunca  se  «lá  ao  incommoilo  de  avisará  repartição 
liscal.  da  presença  de  navios  alli  ancorados  que.  com  o  pro- 
cedimento em  contrario,  pur  parti?  da  mesma  Capitania, 
seriam  cercados  desde  logo  de  todas  as  cautelas  fi<caes  acon- 
selhadas pelos  interesses. da  Fazenda. 

1'rojecla-se  agora  a  construcçáo  do  porto  de  Massiambú, 
que  lhe  liça  próximo  e  que  será  frequentado  por  grande  nu- 


—  534  — 

mero  de  navios  nacionaes  e  estrangeiros  que  se  venham 
abastecnr  ou  transportar  carvão  nacional  das  minas  cm  ex- 
ploração, parecendo-me  ser  da  máxima  conveniência  ir-se 
cuidando  desde  já  de  dotar  a  barra  do  sul  dos  elementos  in- 
dispensáveis ao  exercício  de  uma  fiscalização  prompla  e 
efScaz,  o  que  conseguiria  com  a  creaçâo  de  um  posto  fiscal, 
nos  moldes  do  de  Sambaqui . » 

Aleg?ret<»,  I  iag-ó,  Cachoeira.  Crxxsz  Alta,  Santa, 
Maria,  S.  Ga"briel  e  S.  Uni*  —  São  esses  os  postos  fiscaes 
situados  no  Rio  Grande  do  Sul.  ' 

Como  os  do  Amazonas  e  Acre,  lambem  arrecadam .  Diz  o  delegado 
a  esse  respeito : 

<;  Não  foi  possivel  discriminar-se  a  receita  arrecadada 
pelos  postos  fiscaes  do  Estado,  porque  as  suas  rendas*  foram 
recolhidas  ás  mesas  de  rendas  e  collectorias  que  as  descre- 
veram em  balanços  como  renda  própria. 

Recommcndou-se  aos  empregados  desses  postos  fiscacá 
que,  embora  a  renda  continue  a  ser  recolhida  ás  collectorias 
e  mesas  de  rendas,  façam  os  seus  balancetes,  c  áquellas  es- 
tações que  discriminem,  nos  seus.  as  rendas  próprias  dos 
postos  fiscaes. « 

Registos  fiscaes 

Dos  oito  registos  fiscaes  existentes  no  terriiorio  federal  do  Acre 
e  jurisdiccionados  da  delegacia  fiscal  no  Amazonas,  os  de  "Villa  Seabra 
e  Jurupary  são  os  únicos  que  arrecadam  renda,  com  permissão  da  re- 
ferida delegacia . 

Os  demais  têm  apenas  a  funeção  que  lhes  6  própria. 

Collectorias 

Constituem  as  collectorias  estações  arrecadadoras  que  concorrem 
para  a  formação  do  collector  geral  das  rendas  federaes  nos  Estados,  no 
caso,  as  delegacias  fiscaes. 

A  sua  funeção,  porém,  não  6  somente  arrecadar.  Cumpre-lhes, 
ainda,  a  fiscalização  directa  e  indirecta  das  rendas  e  decidir  de  pro- 
cessos que  estão  sob  sua  alçada . 

Por  ahi  se  vê  que,  na  espliera  administrativa,  as  collectorias  íunc- 
cionam  lambem  cm  processos  fiscaes,  c  constituem  suas  decisões,  na 
hierarchia  fiscal,  julgados  de  primeira  instancia. 
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Os  collectores,  portanto,  chefes  que  são  desses  departamentos, 
devera  possuir  requisitos  moraes  e  intcllcctuacs  especises,  dadas  as 
delicadas  funceões  que  exercem . 

Infelizmente,  nem  todos  esses  cxnotores  estrio  nas  desejadas  condi- 
ções, visto  como  os  requisitos  indicados  nfío  estão  vinculados  a  condi- 
ções preestabelecidas,  dc  forma  que  se  possa,  cora  eíficacia,  impedir 
nomeações  dos  que  não  estão  aptos  a  tal  mistér. 

Os  delegados  fiscaes,  era  contacto  directo  com  esses  serven- 
tuários, assignalam,  em  sua  maioria,  os  prejuízos  advenientes  do 
exercício  dessas  funeções  quando  desempenhadas  por  pessoas  que, 
embora  honestas,  não  teem  o  preciso  preparo  intellectual  para  em- 
prestar ao  cargo  a  desenvoltura  que  sc  faz  preciso. 

Feita  essa  ligeira  apreciação,  passam  a  ser  examinadas,  esmiu- 
çadamente, as  referencias  que  os  delegados  fiscaes  oflerecem  sobre 
o  assumpto. 

Amazonas  —  Lè-se  no  relatório  do  delegado  fiscal  : 

«  As  Collectorias  arrecadaram  223:279S262,  sendo  a 
despesa  com  os  vencimentos  dos  seus  serventuários  réis 
Õ4:203S047. 

As  minhas  previsões  feitas  no  relatório  do  anno  pas- 
sado sobre  o  augmento  de  renda  provável  dessas  estações, 
apesar  de  ainda  mais  sc  ter  accentuado  a  crise  que  avassalla 
principahnenie  as  regiões  ;imnzonicas  em  consequência  da 
baixa  tio  seu  principal  producto  —  a  borracha  —  felizmente 
se  realizaram. 

De  facto,  a  renda  que  naquelle  anno  foi  de  166:375S33S 
aceusa  uma  difivrença  para  mais  de  56: 903*924.  em  1919. 

Talvez,  a  melhor  com prehensão  dos  deveres  e  da  legis- 
lação fiscal  levada  ao  conhecimento  dos  Srs._  exactores  por 
meio  dc  numerosas  circulares  e  portarias,  muito  tivesse  con- 
.  corrido  para  isso .  v 

Maranhão  —  São  essas  as  considerações  expendidas  pelo  re- 
spectivo delegado : 

«São  39  as  Collectorias  das  rendas  federaes  em  todo  este 
Estado,  todas  ellas,  na  maioria,  entregues  á  chefia  dc  indi- 
viduo? incapazes  de  fiscalizar  os  interesses  das  rendas 
publicas,  por  quasi  analphabctos  que  todos  são,  além  de  re- 
missos'contumazes  á  observância  das  instrucções  annexas 
ao  decreto  n.  9.285,  de  30  de  dezembro  de  1911,  que  muitos 
nem  sabem  se  existem,  bem  como  das  circulares  a  miúdo  ex- 
pedidas por  esta  Delegacia . » 


E  termina  as  mesmas  considcraçúas,  iniciadas  pnla  forma  acima, 
da  maneira  seguinte  í 

*E'  por  isso  mesmo  que  sc  trata  de  exactores,  tafrez 
seja  inopportuno  alvitrar  que  o  concurso,  embora  resumido, 
de  português  e  aritlimetica,  seria  o  meio  cfíícaz  dc  evitar 
que  a  incompetência  fosse  aproveitada  para  esses  togares, 
aliás  de  grande  responsabilidade  c  de  muita  garantia  ao  aug» 
mento  das  rendas  nacionaes,  quando  oceupados  por  quem 
os  possa  desempenhar  sati9factoriamente .  •> 

Piauliy —  São  do  delegado  fiscal  as  informações  seguintes: 

«Para  os  efleitos  da  fiscalização  e  arrecadação  das  ren- 
das federaes,  se  acha  este  Estado  dividido  cm  \\  circum- 
scripções. 

Possuindo  39  municipios  somente  quatro  contêm  Col- 
lectorias.  que  são:  Thcresina.  Capital  do  Estado,  Amarrarão. 
Urussuhy  e  Jaicós ;  os  demais  são  providos  com  exactores  ou 
collectorõs  estaduaes  encarregados  das  rendas  federaes  em 
virtude  de  um  accôrdo  existente  entre  os  governos  da  União 
e  o  deste  Estado.  Exceptuam-se  os  municipios  de  Jero- 
menha,  Regeneração,  Picos  c  Santa  Philomcna,  cujas  Col- 
lectorias  foram  efeadas  e  não  se  acham  providas,  c,  bem 
assim,  os  municipios  de  Santo  Antonio  de  Gilbués,  Corrente, 
Parnaguá,  Patrocínio,  Miguel  Alves,.  Caracol,  Bom  Jesus  de 
Gurgeia,  Apparecida,  Canto  do  Burity,  São  Pedro,  Retiro  da 
Bôa  Esperança,  Marruás,  Peixe  e  Burity  dos  Lopes,  que  se 
acham  vagos  porque  os  Collectores  Estaduaes  não  quiseram 
prestar  as  respectivas  fianças. 

E'  bem  de  vêr,  em  vista  desta  ligeira  exposição,  que 
ainda  hoje  está  muito  descurada  a  arrecadação  das  rendas 
federaes  no  interior  deste  Éstado ;  essa  arrecadação,  quer 
por  collectorias  quer  por  exactorias,  não  é  feita  com  o  devido 
interesse  e  regularidade,  por  isso  que,  se  cingem  tão  sómente 
á  arrecadação  do  imposto  sobre  circulação,  desprezando,  por 
assim  dizer,  a  dos  impostos  de  consumo,  uma  das  principaes 
fontes  de  receita  da  1'nião. 

Meus  antecessores  teern  pedido  permissão  para"  designar 
empregados  desta  repartição  para  sc  incumbirem  de  in- 
specções das  collectorias  federaes  no  interior  deste  Estado, 
mediante  uma  diária,  o  que  até  hoje  ainda  não  íoi  resol- 
vido . 

Essa  medida  apontada  seria  de  grande  vantagem  para 
a  União,  porque,  estando,  na  maior  parte  dos  municipios, 
a  arrecadação  das  rendas  federaes  entregue  a  Collectores  Es- 
taduaes que  suo  verdadeiros  representantes  ou  prepostos  da 
politica  local,  a  inspecção  continuada  por  parte  desta  Dele- 
gacia seria  uma  trave  a  concessões  absurdas  c  prejudiciais 
aos  interesses  da  Fazenda  Nacional . 

A  arrecadação  feita  pelas  diversas  estações  federaes 
deste  Estado,  no  período  de  janeiro  a  dezembro  de  1919,  foi 


de.  218:2l(t$12S;  tlespcndeu-sc  durante  o  mesmo  período  com 
o  pagamento  de  percentagens  e  diárias  ao  inspector  e  agentes 
liscaes  a  quantia  de  14:9o6,S'062  e  com  o  d<;  percentagens  a 
eolleetores  e  exactorcs  federaes  a  do  53: 8978742,  resul- 
tando, destarte,  um  saldo  a  favor  da  Fazenda  de  1 49:39 1 S424. 

F/  de  crer.  á  vista  do  exposto,  que  se  os  diversos  (30) 
municípios  deste  Estado  estivessem  todos  providos  de  col- 
lectorias federaes  com  uma  fiscalização  regular,  a  renda  an-  € 
nual  arrecadada  por  estas  estacões  poderia  ir  além  da  ex- 
pectativa desta  Delegacia . 

Cetirá  —  A.s  informações  do  delegado  fiscal  sobre  o  as- 
sumpto são  : 

*  Estando  no  interior  do  Estado,  por  força  das  predilec- 
ções politicas,  confiado  o  serviço  das  exactorias  a  individuo? 
rústicos,  destituídos  quasi  por  completo  de  instrucção  intcl- 
lectiva,  não  habilitados  por  concurso  como  tanto  convinha,  e. 
dcst'arte,  sem  a  clara  e  precisa  noção  do  cumprimento  do  seu 
dever,  por  isso  que  não  sabem  interpretar  as  mais  simples 
disposições  regulamentares  concernentes  as  próprias  funeções 
de  seu  cargo,  fácil  é  de  vêr  o  descaso  a  que  lançam  os  in- 
teresses do  lisco,  a  despeito  do  esforço  perseverante  dos  seus 
superiores . 

E  verdade  que  as  successivas  agitações  partidárias  de 
par  com  as  crise?  climatéricas  que  perturbam  e  desorgani- 
zam a  vida  do  Estado,  muito  vem  em  detrimento  da  arreca- 
dação, mas  isso,  decerto,  seria  minorado  com  a  actividade  sin- 
cera e  esclarecida  de  serventuários  ciosos  das  suas  obrigações. 

Existem  no  Estado  \  \  Collectorias.  Todos  os  eollecto- 
res  c  escrivães  se  acham  afiançados,  não  tendo,  porém,  al- 
gumas dessas  lianças  sido  approvadas  pelo  Tribunal  de 
Contas,  definitivamente. 

Os  exactores,  cujas  fianças  foram,  ultimamente,  refor- 
çadas, já  estão  providenciando  no  sentido  de  prestarem  o  re- 
forço exigido. 

braças  a  medidas  enérgicas  por  mim  postas  em  pratica 
contra  certos  Collectores  menos  escrupulosos,  os  saldos  das 
rendas  teem  sido  recolhidos  rigorosamente  dentro  dos  prazos 
estipulados.  * 

Esinrit^í-íant.o  -  O  delegado  fiscal  aprecia  o  assumpto,  de 
que.se  vem  tratando,  em  conjuncto  com  as  mesas  de  rendas. 

Salienta  o  valor  das  inspecções  ás  collectorias  c  íaz  outras  conside- 
rações sobiv  medidas  dependentes  de  resolução  deste  Ministério. 

S.  ranio  —  n  delegado  fiscal  desse  Estado  escreve  sobre  as  col- 
lectorias nellc  existentes : 

«  Eram  cm  numero  de  1  T*.í  as  Collectorias  Federaes  neste 
Estado,  havendo  entre  cilas  algumas  de  grande  importância 
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pelo  movimento  extraordinário  de  sua  arrecadação,  notando-se 
principalmente  as  trcs  da  Capital  c  as  de  Ribeirão  Preto,  So- 
rocaba, Campinas,  Taubaté,  Amparo,  Araraquara,  Bebedouro, 
etc,  mas  salientando-sc  as  trcs  primeiras,  que  por  si  sós  ren- 
deram no  anno  passado  a  elevada  somma  de  1 9.9 1.7:033.9  i3 1 . 

As  Collectorias  Fcderacs  deste  Estado  tiveram  um  mo- 
vimento muito  animador  no  alludido  anno,  mas,  muito  maior 
teria  sido,  se  não  fossem  elementos  de  grande  preponderância 
que  determinaram  sensível  depressão  na  arrecadação  das 
rendas,  elementos  a  q:ic  j;\  me  referi  cm  outra  parte  deste 
relatório. 

Mesmo  assim,  é  deveras  apreciável  a  cifra  da  arreca- 
dação no  anno  de  1919,  que  mostra  eloquentemente  a  impor- 
tância económica,  a  riqueza  incxhaurivel  c  exuberante  do 
Estado  de  São  Paulo,  a  maior  expressão  da  força  tributaria 
das  unidades  da  nossa  federação . 

Foi  de  3i.9S8:9S2$077  a  arrecadação  total  feir.i  no 
anno  passado  pelas  179  Collectorias  Fcderaes  neste  Estado, 
somma  que,  certamente,  teria  sido  muito  maior,  apesar  dos 
factores  de  depressão  atrás  citados,  se  a  Delegacia  Fiscal  esti- 
vesse convenientemente apparelhada para  uma  fiscalização  se- 
véra  e  systematica,  a  qual  não  lhe  é  possível  com  a  organiza- 
ção actual,  que  já  se  mostra  sobremaneira  falha  e  deficiente. 

«  Concorre  lambem  grandemente  para  não  ser  ainda  mais 
avultada  a  arrecadação  das  rendas  fcderacs  neste  Estado,  a 
limitada  acção  administrativa  que  tem  a  Delegacia,  que  para 
a  menor  medida  fiscal  de  que  necessita,  muitas  vezes  urgen- 
temente, como  seja  a  inspecção  inesperada,  por  um  funecio- 
nario  de  sua  confiança,  de  uma  estação  arrecadadora  qualquer, 
precisa  de  autorização  do  Thcsouro  Nacional,  visto  a  Delega- 
cia não  dispor  de  autonomia  para  determinar  qualquer  dili- 
gencia de  que  resulte  despesa,  mesmo  indispensável,  sem  que 
para  tal  esteja  devidamente  habilitada. 

Accresce  ainda,  que  a  organização  actual  das  Collecto- 
rias Federaes  que  se  regem  pelas  instrucções  approvadas 
pelo  Decreto  n.  9.28o.  de  30  dc  dezembro  do  191 1,  neces- 
sita de  uma  conveniente  reforma  que  determine,  de  modo 
mais  positivo,  não  só  a  acção  arrecadadora,  como  as  relações 
de  dependência  dessas  estações  para  com  a  Delegacia,  c  esta- 
beleça medidas  de  ordem  administrativa  que  facilitem  e  am- 
pliem o  serviço,  de  accôrdo  com  o  desenvolvimento  c  o  pro- 
gresso por  que  vão  passando  as  nossas  fontes  de  rendas. 

As  referidas  instrucções  já  se  resentem  de  grandes 
lacunas,  não  consubstanciando  mais  as  medidas  que  se  fazem 
precisas  para  a  bòa  arrecadação,  pois  que  foram  expedidas 
ainda  quando  a  situação  económica  e  a  capacidade  tributaria 
do  pais  não  eram  as  de  hoje. 

Devo  também  solicitar  a  preciosa  attenção  de  V.  Ex. 
para  um  facto  que  me  parece  digno  de  particular  attenção. 

*  Como  já  disse  c  é  sobejamente  subido,  o  numero  de 
Collectoria  Federaes  neste  Estado  ora  de  17'.)  até  o  fim  do  anuo 
passado ;  eneontrando-se  neste  numero  entre  estações  de  no- 
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tavel  importância,  muitas  que  tecm  apenas  significação  poli- 
tica, a  vista  da  pequena  renda  que  arrecadam,  quer  dizer, 
que  para  o  interesse  verdadeiro  do  Thcsouro;  poderiam  ser 
extincias  ou  annexadas  a  outras  de  maior  importância. 

Rio  G-nmde  do  Sul  -  0  delegado  fiscal  informa  que  : 

*  a  maioria  dos  collectores  e  escrivães  cumpre  bem  com 
os  sous  deveres  e  se  revela  praparada  e  apta  para  os  cargos 
que  oceupa.  Mas.  para  a  uniformidade  da  arrecadação  em 
todos  os  municípios  e  para  a  boa  ordem  na  confecção  dos  ba- 
lancetes, seriado  conveniência  designar-se,  de  vez  em  quando, 
empregados  de  delegacia  para  inspeccionarem  as  collectorias  e 
mesas  de  rendas,  dependendo  essa  providencia  de  que  a  de- 
legacia esteja  habilitada  com  o  necessário  credito  para  o  pa- 
gamento de  diárias  aos  funecionarios  designados,  v 

>la,to-< « rosso  —  No  relatório  do  respectivo  delegado  fiscal 
léem-sc  as  informações  que  se  seguem  : 

«  As  collectorias  federaes  existentes  no  Estado,  em 
numero  de  1  í-,  regidas  pelas  InstrucçOes  de  30  de  dezembro 
de  191 1,  tcem  sua  sédc  nas  cidades  c  municípios,  cujos  limites 
de  jurisdicção  são  os  das  mesmas  localidades,  além  de  outras 
mais  importantes  da  respectiva  zona,  conforme  o  quadro 
junto. 

O  pessoal  de  algumas  dessas  estações  de  arrecadação  está 
provido  de  collector  e  escrivão :  outras  apenas  de  collector, 
accumulando  funeções  de  escrivão,  e,  finalmente,  outras, 
estão  a  cargo  de  agentes  cstaduaes.  todos  devidamente 
afiançados.  As  collectorias  de  San t' Anna  do  Paranahyba  c 
de  Santo  Antonio  do  Rio  Madeira  não  tcem  os  logares  pre- 
enchidos, por  não  haverem  prestado  fiança  os  nomeados, 
sendo  entretanto,  as  rendas  da  primeira,  arrecadadas  pela 
estação  mais  próxima ,  o  mesmo  não  acontecendo  com  as  da 
outra,  por  falta  de  repartição  em  suas  proximidades^  As 
collectorias  do  sul  do  Estado,  conforme  ordens  estabelecidas, 
entregam  suas  rendas.com  mais  ou  menos  pontualidade,  pela 
escassez  de  meios  fáceis  de  conducção,  á  Alfandega 'de 
Corumbá,  de  cujos  recebimentos  scientifica  o  respectivo 
Inspector  a  esta  Delegacia,  periodicamente. 

Não  obstante  ainda  haver  uma  parte  de  exactorcs  que 
não  dispõe  do  necessário  preparo  para  o  bom  desempenho  de 
suas  attribuições,  o  serviço  das  collectorias,  neste  Estado, 
verifica-se  hoje  com  mais  regularidade,  pelas  providencias 
que  teem  sido  adoptadas,  em  virtude  das  quaes  esses  fune- 
cionarios vêm  tendo,  aos  poucos,  a  comprehensão  de  seus 
deveres . 

Se  bem  que  assim  melhorado  ora  se  mostra  o  serviço, 
entretanto,  a  medida  de  inspecção  das  collectorias,  que,  com 
vantagem,  vem  sendo  executada  ern  outros  Estados,  urge  ser 
também  aqui  exercida,  tanto  mais  que  poderá  o  empregado 


designado  para  esse  fim,  ministrar  pessoalmente  aos  collecto- 
res  as  necessárias  instrucções  praticas  sobre  a  execuçfio  do 
serviço.  Além  disso,  uma  outra  providencia  sc  impõe  que  se 
me  afigura  igualmente  proveitosa  e  acautcladora  dos  in- 
teresses da  Fazenda ;  quero  referir-mc  á  faculdade,  conve- 
niente e  necessária  aos  delegados  fiscacs,  para  determinar, 
com  independência,  uma  diligencia  rápida,  exigida  muitas 
vezes  pelo  risco  a_que  licam  os  bens  da  mesma  Fazenda. 

Sem  uma  autorização  legal ,  em  virtude  da  qual  possam 
ser  prestados  os  recursos  pecuniários,  urgentes  c  precisos 
ao  funecionario  designado  para  taes  diligencias,  sem  prévia 
autorização  do  Thesouro,  esta  circumstancia  como  é  para 
ver,  colloca  o  chefe  de  repartição  em  difliculdadc  para 
resolver  casos  dessa  natureza. 

Necessário  c  conveniente  se  faz,  pois,  que  os  delegados 
iiscaes  possam  promover  o  abono  immediato  de  uma  grati- 
ficação justa  e  imprescindível  para  as  despesas  com  a  dili- 
gencia que  tiver  de  ser  feita  pelo  empregado,  sujeitando 
depois  esse  acto  â  apreciação  superior,  com  os  motivos 
justificativos  da  sua  determinação.  » 

Caixas  Económicas 

As  operações  das  Caixas  Económicas  registaram,  om  1919,  o 
seguiu le  movimento: 

Depósitos   167.083:2578403 

Hctiradas   145.2S9 :88»S79l 

SaWo.    23.:i03:.T74Siili- 

Estes  estabelecimentos  soIVrem  ainda  a  o.oncurrencia.  não  só  de 
iguaes  instituições  em  alguns  Estados,  como  ainda  do  bancos  com 
carteira  do.  depósitos  limitados.  0  resultado  olleivrido  denota,  pois,  a 
■confiança  que  merecem,  como  também  que.  o  regimen  d»'  poupança  se 
vai  introduzindo  nos  costumes  da  população. 

Destinadas  a  guardar  as  jx-quenas  economias  dos  proletários  e  dos 
desfavorecidos  da  fortuna,  as  caixas  poderão  em  breve"  constituir 
poderoso  auxilio  do  desenvolvimento  económico  ti  actividade  nacio- 
naes,  autorizadas  que  sejam  a  proporcionar,  com  as  devidas  garantias, 
aos  pequenos  lavradores  e  industriaes  módicos  recursos  para  obviarem 
di ffic uldades  ad yei i  jen t< s . 

Estes  saldos,  cm  vez  de  serem  absorvidos  na  voragem  da  despesa 
publica,  poderão  ter  melhor  applicação  no  fecundar  o  trabalho  na- 
cional e,  bem  assim,  em  favorecer  o  funecionalismo  nas  suas  aperturas, 
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cni  moinemos  de  extraordinárias  difliculdadcs  de  vida  e  podem  iacul- 
Ut-se  crcditus  limiiados,  parcolladamenlc  amortizáveis,  sem  sacrifício 
e  ónus  de  pesados  juros. 

Com  esses  intuitos,  será  de  conveniência  reinodolar-llics  o  regime 
è  exlender  por  todo  pais  ;i  rede  dos  modestos  institutos  de  fomento  da 
economia  popular.  Temos  como  certo  que  lhos  converiaa  organização 
consistente  cm  uma  Caixa  económica  central  na  capital  de  cada  Es- 
tado, com  suecursaes  nos  centros  mais  populosos  e  importantes,  que 
lhe  seguissem  a  orientação  e  direcção,  todas  superintendidas  por  um 
Conselho  geral,  sob  ;i  presidência  de  alio  funecionario  de  fazenda  e 
sujeitas  á  continua  fiscalização. 

Commissão  idónea  será  incumbida  da  elaboração  do  regulamento 
em  que  tal  organização  se  prescreva  e  se  íicfiuain  as  operações  c  suas 
respectivas  garantias. 

Opportunaincnlo  o  Governo  submetterá  o  trabalho  ao  exame  pu- 
blico, para  que  sobre. elle  sc  manifestem  os  interessados  e  competentes. 


Do  quadro  organizado  com  as  entradas  e  saídas  de  depósitos 
verilica-sc  que  apenas  cm  quatro  Estados  houve  excesso  de  retiradas 
sobre  os  depósitos:  Amazonas,  Pará,  Maranhão  e  Alagoas.  Nos  dois 
primeiros  é  perfeitamente  comprehensivel  a  razão  do  augmento  nas 
retiradas,  conhecidas  como  estão  as  difliculdadcs  de  vida  que  atra- 
vessam as  capitães  desses  dois  Estados. 

A  somma  dos  depósitos  ascendeu  a  ir>7.f»83:257$40õ  c  a  das  reti- 
radas a  ■I4:"i.289:SS2S7«Ji!de  onde  resultam  o  saldo  do  22.393:374801  4 
e  as  percentagens  de  13,35%  c  8ii,G:>%>  sobre  a  importância  global 
depositada  c  retirada,  conforme  demonstra  o  quadro  que  se  vac  ler: 
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Maranhão .   •   •       -  • 

1.2it:339$000 

1.3l$:323$U0 

-  83,53 

1 

-  30,00. 

Piauhy  

1.077:014$235 

GS2:393$055 

I 
1 

+  36,03  +  57.S3 

Ceará   

1:101:718$310 
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1 

+ 

+  33,i7  +  31,90 

Rio  Grande  do  Norto  .  . 

:'>31:933.í300 

275:770$500 

1 

T 

+  27,S0 

1 

+  38,51 

Parabyba  

33l:S16$W3 

317:509$709 

» 
1 

•1/  .oUu^tf  1%» 

+  12,97  +  li,S» 
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Pernambuco  (autónoma)  . 

12.  iSl:902.*30O 

10.733:005$ 120 
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f  13,97. 
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+  1(5,24 

Alagoas  

6i3:357$5u0 
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-  15,3'J 

2.151:203.4000 

l.W3:325$37i 

-f  il,37,+  73,13 

Bahia  (autónoma)   .    .  ■• 

10.2i3:027$i2G 

3.031:62  fcjllS 

+ 

•2.121:W2$37$ 

+  26,2lj+  20,77 

Espirito  Sauto  .    .    .  • 

95i:95ô$135 

51G:607$70O 

+ 

•ips:35á.il3á 

+  42,70!+  7i,70 

Rio  do  Janeiro  (autónoma). 

07.  S20: 959.4250 

5G  .913:7  17£  J;j3 

9u7:2l2$250 

+  10,05|+  19,95 

S.  Paulo  (autoiíoina) 

53.253: 13 í£525 

V5.3C>2.õl3$352 

-i- 

S30:53l£>73 

+  9,13'+  10,11 

1.J1S:'JJ2$G^5 

1.231: 173:j357 

i>3í:51!i$7ò3 

+  33,00  +  19,39 

Santa  Calharhn..    .    .  . 

■15.i:03C§Síi 

■iíJ :  i57$  1 13 

-r 

2ii:57o.,jj31 

+  o,w 

+  5,33 

Rio  Orando  do  Sul  (auto- 

0.<U31:733$Ú55 

<">.33k.233ç3u3 

77: 333$ 157 

+  12.00 

+  12,1 i 

Mato  Grosso  (1)  .    ■    •  • 

1.2l3:035$36ó 

1.157:233$123 

50:7i2$235 

+ 

+  i9,00 

Minas  Geraes  (autónoma). 

3.327:0273707 

2.3iS:317.$25i 

930:710$ji9 

+  £9.» 

+  «,79 

9;ò:959.*00' 

79l:931$331 

17ò:937$019 

+  15.25 

+  22,35 

Iu7.653:257$i05 

115.253:3323791 

22.393:37 ISôli 

+  13,35 

+  35, 65 

(1)  Exclusive  a  agencia  em  Corumbá,  cujo  movimento  não  foi  roiaoltido. 


Caixas  económicas  annexas  ás  de- 
legacias fiscaes 

Amazonas  —  0  delegado  fiscal  diz  em  seu  relatório : 

«O  serviço  nesta  secção  está.  actualmente  em  dia.  Os 
seus  balancetes  são  diariamente  organizados  e  escriptura- 
dos,  e  o  de  contagem  de  juros  das  cadernetas  e  dc  retiradas  c 
entradas  de  depósitos  é  feito  com  a  maior  presteza  e  regula- 
ridade, observando-se  o  que  a  respeito  determinou  a  circular 
n.  32,  de  21  de  agosto. 

Nesta  secção  nota-se,  apenas,  ainda  com  pequeno  atraso 
o  livro  indice  dos  nomes  dos  depositantes  ou  cadastro .  Dei, 
porém,  providencias  para  se  apromptar  este  serviço,  dc  modo 


s 
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que  dentro  cm  pouco  estará  terminado,  já  tendo  para  isso 
autorizado  a  confecção  de  um  segundo  livro  para  a  sua  con- 
tinuação. ' 

No  anno  de  1919  as  entradas  dos  deposito  na. Caixa 
foram  dc  493:72GS  c  as  retiradas  de  832: 291  $725,  havendo 
por  conseguinte  um  deficit  dc  338:o65S725.:* 

Não  commenta,  nem  explica,  o  delegado  a  razão  do  deficit,  talvez 
pela  clareza  com  que  cila  se  apresenta,  a  qual  é,  sem  duvida,  a  dif- 
ficil  situação  que  atravessa  o  Estado,  onde  o  appello  ás  pequenas 
economias  dc  melhores  tempos  se  faz  para  enfrentar  e  estabelecer  o 
equilibrio  na  receita  dos  menos  abastados. 

Al  Caixa  Económica  do  Amazonas  não  tem  íiliacs  nem  agencias.  ■ 

l?a,i-á.  —  0  delegado  fez  referencia  ao  local  onde  funeciona  a 
Caixa,  o  qual  acha  acanhado  c  sem  conforto.  Informa  que  a  commissão 
dc  inquérito  ainda  trabalha  no  preparo  de  processos. 

0  drftcU  verificado  tem  a  mesma  causa  que  a  observada  em  relação 
á  do  Amazona?. 

Max-atiiiiio  —  Escrevo  o  delegado: 

«  Os  serviços  desta  Caixa  reclamam,  a  meu  ver,  algumas 
modificações  que  possam  melhoral-os.  Entre  estas,  a  da  di- 
visão deiles  cm  ires  partes  distinctas,  que  vêm  a  ser :  — 
■Ia.  o  serviço  ile  emissão  de  cadernetas;  2a.  o  de  entradas  e 
saidas  de  depósitos,  e  a  3a,  o  de  contagem  de  juros. 

A  creação  de  um  livro.de  que  constem  o  numero  das 
cadernetas  liquidadas,  a  data  da  liquidação  e  a  importância 
dos  emolumentos  cobrados,  iraria  muita  conveniência  â  mar- 
cha do  serviço,  pois  determinaria,  de  modo  prompto  e  seguro, 
o  numero  de  cadernetas  em  vigor;  e  fácil  lambem  seria  conhe- 
cer a  quantidade  das  liquidadas,  mediante  o  processo  de  sub- 
tracção destas  do  total"  daquellas  outras. 

A  falta  dc  um  Índice  alphabetico  difficulta  a  verificação 
urgente  da  afíirmaliva  dos  que,  iniciando  uma  conta  corrente, 
declaram,  no  livro  de  propostas,  não  possuir  caderneta  al- 
guma. 

A  contagem  de  juros  está  em  grande  atraso. » 

O  delegado  justifica  o  augmento  dc  funecionarios  e  de  remune- 
ração e  accrescenia: 

« Por  que  esse  auxilio  visa  compensar  o  trabalho  de  con- 
tagem de  juros,  operado  fóra  do  horário  do  expediente,  por 
funecionarios  que  já  estão  sobrecarregados  de  oceupações  na 
Contadoria . 

Mas,  não  ha  retroceder :  ou  continua  a  despesa,  numa  ou 
noutra  hypothese,  ou  o  serviço  tardiamente  será  regularizado. 


Alem  de  nulo  \ms  occorrc-mc  ainda  explicar  a  V.  Ex. 
que  é"  demasiado,  exíguo  o  orçamento  do  D: 7-10$  para  todas  as  " 
despesas  desta  Caixa.,  máximo  em  face  do  grande  saldo 
annualmonlc  verificado  a  favor  da  Fazenda,  como  cm  l'.)10, 
que  os  juros  dc 1 ;'.  °/0  sobre  o  capital  em  deposito,  iniporlarani 
em  28:2688717,"  e  desia  som  ma  foi  dispendida  apenas 
aquclla  quantia.» 

l>kvulxy  —  Informa  o  delegado  que  a  Caixa  Económica. 

f  continua  annexa  á  Delegacia  Fiscal  e  o  respectivo  ser-. 
via>  ile  expediente  a  cargo  de  dois  empregados  desta  reparti- 
ção, em  vista  de  não  ler  sido  posto  em  execução  o  regulamento 
approvado  pelo  decreto  a.  11.820,  de  1*>  dc  dezembro  de 
1015.  na  parle  relativa  ao  pessoal  que  deve  cnoarregar-se  de 
tal  expediente.  E'  esta.  certamente,  uma  das  causas  que  con- 
tribuem para  o  atraso  de  determinados  serviços  da  Delegacia, 
veriiicando-se,  porém  relativo  andamento  no  movimento 
"  daquella  Caixa. 

A.  accumulação,  pois.  dc  taes  serviços  ó.  sobremodo, 
prejudicial,  visto  como.  forçosamente  concorre  para  o  atraso, 
senão  de"  uma,  mas  de  ambas  repartições .  v 

0  movimento  dc  entradas  c  saidas  foi. o  seguinte  : 

ESTRAVAS 

No  1° -semestre  dc  1910  .   :?i>3 : 1  7í5S33:? 

No  2o  semestre  de  1919   723:8GoS902 

I.077:04iS2:^ 

SAÍDAS 

Xo  Io  semestre  dc  1919   376:."i35S2S9 

\o  i°  semestre  dc  1919   30:í:só-2!>7GO 

Ceiírá.  —  Relata  o  delegado  liscal  : 

«  Os  trabalhos  da  Caixa- Económica,  annexa  a  esta  Dele- 
gacia, teetn  funecionado  com  ioda  a  regularidade,  sem  a  menor 
reclamação  do  publico. 

Ha  longo  tempo  vèm  os  Delegados  Fiscaes  reclamando 
a  carência  de  pessoal  nessa  movimentada  dependência  da  Re- 
partição ;  agora,  como  já  o  íiz  no  anno  passado,  novamente 
accentúo  aqui  a  necessidade  inadiável  do  augmonto  dc  um 
continuo  ao  menos,  para  que  o  serviço  se  torne  menos 
mortificante. 

0  movimento  da  Caixa  Económica,  durante  o  anno  dc 
líliy,  foi  o  seguinte  : 

ENTRADAS 

iNo  lu  semestre  de  1919   ;i7i:i7i!>47i  . 

Ko  2 '  semestre  dc  1  y  1  y   53U :  247$34y 

1.101:7185816 


RETIRADAS 

N'«  Io  semestre  de  1010  .•'  .  :J04:221S722 

No-i°  semestre  dc  1910   594:092S345 

 1 — 

1.098:314S067 

Saldo  verificado  entre  as  entradas  c  reti- 
radas dc  depósitos   .    .  3:404$749 

JUROS  ABONADOS 

Nos  iM  e  2JS  semestres  dc  1919   ....  243:124§221 


COSTA  DE  DEPOSITO  EM  31  DE  DEZE5IBKO  DE  1919 

Capital  (deposito),  inclusive  os  juros  capita- 
lizados nos  primeiro  e  segundo  semestres 
dc  1919   5.038:7048294 

CADERNETAS  * 

Existiam  em  31  de  dezembro  de  1910    r> .  209 

Foram  iniciadas  cm  1019   -    .    .       +64  6.733 


Foram  liquidadas  em  1919   .  395 

Existentes  em  31  de  dezembro  de  1919  .    .  6.338 


.V  despesa  com  o  custeio  da  mesma  Caixa  Económica,  em  1919. 
montou  na  importância  total  de  12: 03SS392.  sendo  : 

Cora  pessoal   4:800$000 

Cora  material   7:2388392 

Rio  Grande  cio  Xoi-te  —  0  movimento  da  receita  e 

despesa  em  1919  foi: 

De  381:993$  a  importância  das  entradas  de  depósitos,  e 
27y:770S'G00,  a  das  saídas.  Foram  emittidas  161  cadernetas,  Ucrui- 
dadas  115  e  passaram  1 . 12S  para  o  anno  dc  1920 . 

Parahyba  —  Nenhuma  informação  prestou  o  delegado  além 
das  que  constam  dos  respectivos  quadros  e  pelos  quaes  se  vê  que 
foi  este  o  movimento  em  1919:  entradas.  3S0:õ-'t3$012;  saídas. 
302 : 667$2  VI :  saldo,  77 : 875$770 . 

A  despesa  foi  de  i:.Vt8$3SI,  assim:  pessoal  —  í : 237SSS1  e  ma- 
terial— 31 0S3O0.  Foram,  emittidas  129  cadernetas,  resgatadas  98, 
e  passaram  para  1920  —  1292. 


£    Alagoas—  Refere  o  dêfegado. fiscal : 

«Está  pessimamente  accommodada,  permanecendo  os 
livros  de  conta  corrente  amontoados  em  desordem,  devido  á 
falta  de  espaço,  sendo  que  é  por  demais  exiguo  o  numero  de 
empregados  a  cujo  cargo  sc  acham  os  numerosos  serviços  da 

Caixa  Económica.  ... 

Seria  de  toda  a  conveniência  para  o  publico  serviço,  a 
execução  do  regulamento  das  Caixas  Económicas,  annexoao 
decreto  n.  11.820,  dc  15  de  dezembro  de  191 5.» 

O  movimento  de  saídas,  que  foi  dc  732:032$S72,  ultrapassou 
o  de  entradas,  que  apenas  attingiu  a  Gl$:367,$500,  dc  que  resultou  o 
áficil  dc  113:66o$372. 

•O  custeio  importou  em  G:297$íll ;  com  o  pessoal  i:297Síll  e 

com  o  material  2:O0O,S'0OO. 

Sergipe  —  Escreve  o  delegado  : 

«Neste  Estado,  ha  a  Caixa  Económica  annexa  a  esta  Dele- 
gacia, c  uma  agencia  junto  á  Mesa  de  Rendas  Federaes  da 
Estancia.  Foram  creadas  em  1887,  em  virtude  do  decreto 
n..9.73S,  de  2  de  abril. 

Dc  accôrdo  com  o  art.  7  Í-  do  referido  decreto,  os  serviços 
da  Caixa  Económica  annexa,  ficaram  a  cargo  de  uma  secção 
especial ,  tendo  por  chefe  um  inspector  da  antiga  Thesouraria 
de  Fazenda,  c  como  empregado  o  Thesoúreiro  da  mesma,  c 
officiaes  de  escripta,  de  nomeação  do  Inspector,  não  perten- 
centes ao  quadro  do  pessoal  daquella  repartição.  Fizcra-se 
autónoma  com  a  extineção  das  Thesourarias ;  mas,  no  resta- 
belecimento destas,  com  o  nome  de  Delegacia  Fiscal,  ficou 
annexa  novamente,  tendo  corno  chefe  o  Delegado  Fiscal  ,  c 
como  empregados  o  thesoúreiro  e  dois  escripturarios  desig- 
nados. (Decreto  n.  2.832,  de  19  de  abril  de  1898.) 

E'  grande  o  movimento  da  Caixa  Económica,  c  preenche 
o  tempo  regulamentar  dos  dois  escripturarios,  que,  por  isso, 
não  podem  prestar  os  serviços  próprios  da  Delegacia,  visto 
como  tem  de  attender  á  constante  alllucncia  de  partes,  contar 
juros,  c  fazer  a  escripta  da  Caixa. 

Avaliando-se  talvez  a  diíTiculdade  decorrente  de  tal  orga- 
nização, foi  baixado  o  decreto  n.  1 1  .S20,  de  15  de  dezembro 
de  1915,  que,  no  art.  73.  manda  serem  desempenhados  os 
serviços  das  Caixas  Económicas  annexas,  por  uma  secção  es- 
pecial, tendo  por  chefe  o  delegado  fiscal  e  empregados  o  the- 
soúreiro e  officiaes  de  escripta  de  nomeação  do  delegado,  e 
não  pertencentes  ao  pessoal  da  Delegacia . 

Foi,  deste  modo,  restabelecido  o  art.  74  do  decreto  nu- 
mero 9.738.  de  1887.  Como  não  foi  posto  em  execução  no 
dispositivo,  torna-se  necessária  uma  providencia  neste  sen- 
tido, a  qual  importa  em  augmento  de  pessoal  da  Delegacia  e 
consequentemente  concorre  para  o  melhoramento  do  seu  ser- 
viço. 
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Sendo,  como  é,  de  4.722:351*563  o  saldo  -que  passou 
para  o  corrente,  apesar  de  muitas  retiradas  occorridas  nose- 
E?n°  ¥ ?? re  do  anno  Passado'  attribuidas  ás  necessidades 
2!°i/t^  Ia  ..pecLuena  safra  dc  acucar.  a  percentagem 

v^Lâ  df  re  W  CUStCÍ°  6  SUffidente  Pâra  aS  deSPeSaS 

W,lmo1  mo  í0™.  na  Caixa  Economica  annexa  a  esta  De- 
i  n«-i        7  depósitos  na  importância  de  1.281 : 056$,  e 

M^S2^rá°  793:22^700'd-de  se  vê  um 

^ciQ^o.r?111  31  dti  lembro,  3.918  cadernetas,  com 
a>  018  em  1 919  sommam  4.336.  Tendo  sido  resgatadas  309, 
ficaram  em  .Tl  de  dezembro  ultimo,  4.227  cadernetas. 

-No  anno  passado,  houve  2.734  depósitos  perfazendo  a 
nia'-ndn  â"  :'6-W3S,  e  4.375  retiradas  no  valor  de 
i .  JJUS-jOO,  vcrilicando-se  o  saldo  de  865:6908500. 

i  \  feesa;  relativa  ao  anno  de  1918  foi  de  6:091,9992, 
sendo  *892$  de  material,  e  3:199*992  com  o  pessoal.  Em 

ÍV4-°i.de  i:2bm^  s^do  4:1028700  de  material,  e 
o .  í o  1  b  i  ou  com  o  pessoal . 

Na  Agencia  da  Caixa  Economica,  em  a  cidade  da  Es- 
tancia, foram  feitos  durante  o  anno  passado,  depósitos  na  im- 
portância de  298:22:3$,  e  retiradas  na  de  148:3255374 
passando  para  o  corrente  anno  o  saldo  de  1.248:6243369' 

.V  despesa  com  o  pessoal  foi  de  3:750$000. » 

Espirito  Sauto  _  Diz  o  delegado  fiscal  em  seu  relatório  ; 
p.Vs  entradas  na  Caixa  Economica  annexa  a  esta  Dele- 
gacia attingiram,  em  1919, 954.-9G6S1 3  S,  contra  427:549S24S 
em  1918,  venlicando-se,  portanto,  uma  diflerenca  para 
mais,  em  1919,  de  527:4168890.  *  * 

-o  •  ^L,\^das  imPortaram  em  5iG:607.$700,  contra 
i-rò&boJ,  em  1918,  ou  sejam  menos  40:141$  163,  em  1919. 
As  sensíveis  dilfcrenças  para  mais  nos  depósitos  e  para 
menos  nas  retiradas  verificadas  no  anno  lindo,  se  justificam 
não  só  pelo  acerescimo  de  capitães  em  circulação  no  pais  e 
pela  alta  do  café,  que  é  uma  das  principaes  fontes  de  renda 
deste  Lstado,  como  também  pelo  critério  adoptado  na  minha 
administração  dc  facilitar  o  mais  possível  o  movimento  de  en- 
tradas e  saldas  de  depósitos,  impondo  assim  confiança  aos 
-  depositantes  e  salvando  a  instituição  de  um  descrédito  em  que 
o  maior  prejudicado  seria  o  Governo. 

Os  juras  abonados  aos  depositamos  auingirain  á  somma 
'!«  "3  V^^G:Stjncl°  110     som05lrc  ãl:i37S97S  e  no 

A  quoia  de  1  1/2  ■».'„  destinada  ao  custeio  da  caixa  pro- 
duziu 12:4S8$'035;  sendo  5:143S797,  no  Io  semestre  e 
7:3H$23S.  no  2",  tendo-se  despendido  4:8845791. 

O  saldo  de  7:003$24i  sommado  com  a  quantia  de 
227.$'S20.  de  emolumentos  arrecadados  durante  o  anno  deu 
um  total  de  7 : 831  $06  i,  que  foi  transferido  ao  Thesouro  Na- 
cional . 


O  saldo  a  favor  dos  depositantes,  em  31  dc  dezembro  d<> 
4918  era  de  2.557:058$G64.  e  em  31  *  dezembro  de  1919 
nassou  a  ser  dc  3.090:2978308,  donde  se  verifica  «ma  dilfc- 
íença para  mais,  em  1919,  dc  533:2388704.  . 

Desde  o  inicio  do  funecionamento  da  Caixa  Económica 
•ité31dc  dezembro  dc  19 IS,  o  numero  dc  cadernetas  in- 
scrintas  era  dc  14.338,  c  no  período  dc  1  dc  janeiro  a  31  d« 
dezembro  de  1919.  foram  abertas  mais  733  cadernetas,  per- 
fazendo um  total  dc  15.091.  do  qual  são  deduzidas  102.  que 
foram  liquidadas.  min  .  f 

.    A  Caixa  Económica,  durante  o  anno  dc  1919,  informou 

103  processos.  onnennn 
.\.  despesa  com  o  pessoal,  annualmcnie  «:  dc  .3:JUOS0OO.* 

Paraná.  —  O  delegado  escreve : 

(.  {  Caixa  Económica  annexa  a  esta  Delegacia  na  confor- 
midade do  decreto  n.  2.882,  de  19  dc  abril  de  1898,  func- 
cioaou  com  regularidade  durante  o  anno  1919,  tendo  os  dois 
escripturarios  que  servem  na  mesma  Caixa  se  esforçado  muito 
afim  de  attender  o  avultado  expediente  que  augmenta  dia  a_  dia. 

As  entradas  na  Caixa  Económica  desta  Capital  attingiram 
á importância  de  1.607:319$  e  as  retiradas  foram  de 
\ .  077:089S200,  havendo  portanto  a  diíTercnça  entre  os  depó- 
sitos e  as  retiradas  da  somma  de  530:2S9SS00. 

Abonaram -se  juros  no  valor  dc  237:542S243  e  as  des- 
pesas com  o  custeio  montaram  em  8:503S223,  inclusive  o 
supprimento  feito  para  pagamento  de  percentagem  ao  agente 
da  Caixa  de  Antonina,  de  accôrdo  com  a  ordem  n.  20,  expe- 
dida pela  Directoria  Geral  de  Contabilidade  Publica,  de  18  dc 
abril  de  1918.  . 

A  renda  proveniente  de  emolumentos  foi  de  232$  i20. 

Foram  emittidas  em  1919,  942  cadernetas  e  liquidadas 

529. 

Em  31  de  dezembro  do  anno  findo  de  1919  existiam  em 
deposito  na  Caixa  Económica  a  somma  de  5.203:923S513  e 
5.278  cadernetas  em  vigor. 

O  movimento  integral  da  Caixa  em  Curityba,  de  1912  a 
1919  foi  este  : 


1 

B  5 

£  t> 

=5  5 

SALDO  A  31  DE 
DEZEJIUltO 

CADERNETAS 
EM  VIGOU 

AXJiOS 

SALDO  DO  AXNO 
ANTBBIOB 

KSTBADAS 

u 

<  9 

£  " 

2  - 

=  2 
? 

RETIRADAS 

O 

*  < 

o  - 

cs  s: 
.  n 

55 

1912.  . 

1913  .  . 

1914  .  . 

1915  .  . 
1918  .  . 
1917  .  . 
191S  .  . 
1919.  . 

5.503:5554361 
5.548:9351039 
5.486:9)31239 
4.488:438|903 
4.203:998(032 
4.043:070(736 
4.030:153*911 
4.436:091(470 

2.112:103$000 
1.955:931(300 
082:043(900 
436:625(J00 
745:589(000 
370:330(600 
497:339(200 
1.607:319(000 

27i:25òSt>63 
272:160(400 
24o:  177(77'.) 
215:655(774 
193:9  luI&Ol 
193:436(755 
210:13Ô$22J 
237:542(243 

2.345:979^100 
2.310:031(600 
1.926:776(000 
916:721*000 
1.103:427(400 
532:259*200 
352:012(900 
1.077:039(200 

5.5lS:'J35$ii89 
5.46!>:lJi>3$329 
4.46S:43{i(908 
4.203:93SSl>SÍ 
4.0l3:07U$7áõ 
4.0?U:15S(9i1 
4.436:091(170 
5.203:923(513 

1.123 
i.471 
4.791 
4.935 
4.770 
4.770 
4.721 
4.365 

4.Í71 
4.791 
4.935 
4.770 
4.770 
4.721 
4.S05 
5.278 
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O  balanço  cias  operações  realizadas  em  1919  apresentou  o  seguinte 
movimento :  * 

Saldo  a  31  de  dezembro  de  1918  .    .   .   .  4.436:091S4~0 

RECEITA 

Depósitos  1.607:3198000 

Juros  de  5  %   237:5425243 

Juros  de  1/2  %   23:7348324 

Emolumentos  arrecadados   232S720 

6.304:939S657 


DESPESA 

Retiradas   1.077:029*200 

Pessoal   5:605$323 

Materiar   2:897S900 

Emolumentos  recolhidos   232S720 

1.085:7658143 

Saldo  de  1/2%.    •    •    •  15:2518001 

Saldo  que  passou  para  o 
Io  semestre  de  1920. 
inclusive  juros  capita- 
lizado-                        5.203:9238513  5.219:1748514 

ii.304:939S657 

Saldo  cm  r/c  verificada  até  31  de  dezembro 

de  1.91    inclusive  juro?  capitalizados  .  1. 173:472833* 

Knrra.las  durante  o  armo  dc  1919  -  .  -  144:059$9tiS 
Jures  de  5  %  abonado-  aos  depositantes. 

durante  o  anno  de  1919   t>l:2o8$lGl 

Ketiradas  durante  o  anno  de  1919  .  .  .  74:180S862 
Emolumento  arrecadado  duram e  a  anno 

de  loio   108800 

Cadernetas  o:::itti J::s  durante  o  anno  de 

1019   l3:>> 

Cadernetas  liquidadas  durante  o  anno  do 

1919   '■* 

Cadernetas  substituídas  durante  o  anr;o  d  -, 

1919   3 

Cadernetas  em  vigor  ate  31  de  dezembro  do 

1919   1-303 

Saldo  que  passa  para  1920,  inclusive  juros.     1 .304:6098603 


O  movimento  de  Antonina  foi: 


ANNOS 

DEPÓSITOS 

RETIRADAS 

DIFFERENÇA 
DOS  DEPÓSITOS 
SOBRE  AS  RE- 
TIRADAS 

4918  •••••••«•• 

135:8168420 

80:0808122 

!io:730S304 

133: 268879;'. 

34:344S8G2 

Movimento  do  numero  de  cadernetas : 

Existência  em  31  de  dezembro  de  101 S  .   .    .    .  244 

Emittidas  em  1910   114 

Somma   358 

Resgatadas   50 

Existência  em  31  de  dezembro  de  1919  .   .    .   .  308 


O  delegado  fiscal  refero-so.  ainda  ;i  insuííicienLe  remuneração  que 
percebem  os  funecionarios  que  servem  na  Caixa. 

Santa  Catiiai-ina  —  A.  Delegacia  Fiscal  limitou -se  a  enviar 
o  movimento  da  Caixa  e  suas  agencias  e  o  custeio.  Pião  prestou 
qualquer  informe  a  respeito  desse  estabelecimento  que  lhe  está  annexo 
c  dependente.-  0  movimento  de  entradas  e  saídas,  comparado  com  o 
de  1918  foi : 


ASNOS 

DEPÓSITOS 

RETIRADAS 

OIFFF.RENÇAS 

1918  

300:931S3Ji 

380:6958190 

—  79:7648883 

1919  

4"iG:030S824 

429:4378143 

+  26:5738681 

Differença  em  1919.  . 

+  i:;:;:099$iii3 

-f  48:7008947 

O  movimento  de  cadernetas  foi: 

Existência  era  31  de  dezembro  de  11)18  .  .  .  .  4.215 
Emiuidas  ena  1910   262 

Soraroa   4.477 

Reseastadas   271 

Existência  em  31  de  dczemtrro  de  .  .  .  .  4.200 
Differença  em  ll,»19   9 

Dcspcndcu-sc : 

Differen- 

1010  l'J13  ças  para  maia 

om  1919 

Material   3:0i-2$">00  3:332S293  287S793 


Pessoal   5:õ4OSO0O  S:6i0S000 


Agencias  —  A  Caixa  Económica  de  Santa  Catharina  tem  agencias 
cm  S.  Francisco  (alfandega),  Itajahy  c  Laguna. 

Os  algarismos  citados  comprehendem  o  movimento  da  matriz  e 
íiliaes.  Quanto  ás  de  Itajahy  c  Laguna  nenhum  informe  prestou  a  de- 
legacia fiscal . 

Sobro  a  de  5.  Francisco  disse  o  inspector  em  seu  relatório : 

<;  Este  departamento  teve  um  movimento  de  entradas  na 
quantia  de  97: 120S00O  e  de  retiradas  na  de  79:290$132  e 
estão  suas  respectivas  contas  correntes  com  a  escripturação 
de  contagem  de  juros  quasi  em  dia.  Para  tonar-se  esse  serviço 
completo,  recommendei  em  portaria  n.  21,  de  20  de  janeiro 
findo,  não  só  a  terminação  dc  sua  escripta,  como  também  a 
publicação  de  um  edital  convindando  os  possuidores  de  ca- 
dernetas a  virem  aprcsental-as,  afim  de  serem  apostillados 
n>  juros  vencidos. » 

.Mato    Grosso  —  O  delegado  fiscal  informa  : 

« Com  relativo  esforço  vem  sendo  mantida  em  dia  a 
escripturação  da  Caixa  Económica  annexa  a  esta  Dele- 
gacia. 

« Os  quadros  que  acompanham  a  presente  exposição 
bom  demonstram  a  regularidade  com  que  vêm  sendo  ex- 
ecutados os  respectivos  serviços,  para  os  quaes  hei  voltado 
todo  interesse  e  cuidado,  de  modo  a  não  deixar  pairar  qual- 
quer duvida  sobro  o  bom  nome  dessa  instituição. 

«  Existem  em  movimento  19  livros  de  contas  corrente 
com  os  depositantes,  em  que  os  lançamentos  de  entrada  e 


saida  de  depósitos  sâo  feitos  diariamente,  e  as  alterações, 
com  liquidações,  cauções,  substituições  e  emissões  de  cader- 
netas supplementares,  sao  promptamente  averbadas. 

«Em  31  de  dezembro  de  1918  existiam  em  circulação 
3.451  cadernetas,  e,  em  igual  data  de  1919,  este  nu- 
mero ficou  elevado  dc  ISO,  perfazendo  o  total  de  3.601  ; 
tendo  sido  emittidas,  durante  esse  anno,  329  cadernetas  e 
liquidadas  179,  no  mesmo  espaço  dc  tempo. 

« Foram  effectuadas  em  1919  as  seguintes  entradas  e 
depósitos : 

1.653  segundas  entradas 
329  depósitos  iniciaes 

1.982  operações  no  valor  1 . 213 : 995S363 . 

Deram-se  1 .003  retiradas,  assim  discriminadas  : 

824  parciaes 

179  por  saldo,  ou  sejam 

1.003  operações  no  valor  de  1 .157:283$128. 


«  Houve,  pois,  um  excesso  de  entradas  sobre  retiradas 
em  numero  de  979  e  na  importância  dc.  56:7128235. 

«As  duas  operações  de  entradas  e  saídas,  num  total 
de  2.985,  movimentaram  valores  na  importância  do 
2.371:2788491,  o  quando  comparadas  com  as  dc  1918, 
mostram  um  augmento  cm  numero  de  55  c  da  importância 
de  193:2288197. 

«  Em  1919  as  entradas  excederam  de  330  e  de  réis 
177:218S363  ás  de  1918,  e  as  retiradas,  tendo  decrescido 
em  numero  de  275,  excederam,  porém,  da  importância  de 
16:0098834,  ás  do  anno  anterior. 

«A  receita  c  despesa,  desta  Caixa,  cm  1919,  assim  se 
demonstram  : 


>aldo  de  depo?itos.  vindo  de  19iS.  era  conta  cor- 
rente na  Delegacia'    3.337:21 0S1""» 

Entradas  de  depósitos   1.213:995$36.'> 

Juros  de  5  1/2  °/0,  sendo : 


RECEITA 


no  í°  semestre 
no  2o  » 


S9:71*SU3 
96:29SS537 


186:016SG8O 


Emolumentos  arrecadados  e  iccoihido  áDelecacia. 


138S20O 


i.737:360$418 
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DESPESA 

Retiradas  de  depósitos  1.157:283*128 

Importância  despendida  com  custeio,  sendo  : 

com  pessoal   !>:780S66i 

com  material   i:749SoOO  7:529$661 

Saldo  em  favor  da  Caixa,  em  conta-corrente  na 

Delegacia,  que  passou  para  1920  ....  3.572:o47S629 

4.737:360S418 


Sobre  a  agencia  de  Corumbá  conta : 

«  A  agencia  annexa  á  Alfandega  de  Corumbá,  única  exis- 
tente neste  Estado,  tem  merecido,  igualmente,  minha 
attenção,  já  tendo  providenciado  sobre  a  regularização  de 
sua  «'scripturação,  que  vem  cm  atraso  de  ha  muitos  annos. 

«  Assim  foi  que  fiz  seguir  para  aquella  cidade,  em  fins 
do  anno  passado,  levando  os  livros  necessários,  devida- 
mente authenticados,  um  escripturario  dos  que  teem  exer- 
cício na  Caixa  annexa  a  esta  Delegacia,  com  a  incumbência 
de  ministrar  os  esclarecimentos  attinentes  á  organização  dos 
respectivos  serviços. 

'«  Estão  sendo  feitos  os  apanhamentos  para  apurar-se  o 
<>  saldo  com  que  deve  figurar  a  conta  corrente  da  Alfandega 
c<>m  a  agencia;  e,  é  para  se  esperar  que.  ainda  neste  anno, 
a  escripta  fique  regularizada  e  que  as  respectivas  operações 
possam  sor  demonstradas  em  relatório  subsequente.» 

Goyaz  —  >To  seu  relatório  o  delegado  fiscal  informa : 

<c  A  Caixa  Económica,  annexa  a  esta  Delegacia,  func- 
cionou  com  regularidade,  durante  o  anno  lindo.  O  seu  expe- 
diente, confiado  a  dois  escripturarios  da  Delegacia,  é  feito 
diariamente,  das  1 2  ás  1 4  horas,  a  excepção  dos  sabbados  e 
dos  quatro  primeiros  dias  de  cada  mès.  O  movimento  na 
Caixa  Económica  neste  Estado,  augmenta.  extraordinaria- 
mente, sendo  a  causa  principal  a  falta  de  bancos  ou  de 
agencias  bancarias.  0  numero  de  operações  de  entradas  e 
retiradas  que  se  fazem  diariamente,  não  deixam  o  preciso 
icmpo  para  que  os  dois  funecionarios  que  alli  servem,  sem 
pnyuizo  dos  trabalhos  que  lhe  estão  affectos  na  Delegacia, 
lenham  em  dia  o  abono  de  juros.  Conhecendo  o  serviço  de 
Caixa  Económica,  tenho,  na  qualidade  de  gerente  deste  Esta- 
belecimento, não  obstante  os  múltiplos  afazeres  que  me  so- 
brecarrega o  cargo  de  Delegado  Fiscal,  auxiliado  áquelles 
funecionarios.  tanto  na  contagem  dos  juros,  como  attendendo 
:'is  parles,  que.  em  grande  numero,  aflluem  á  Caixa. 

«  0  saldo  nos  cofres  desta  Delegacia,  que  dia  a  dia  di- 
minuo  com  as  remessas  semanaes  50:000$!,  em  notas  cor- 
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rentes,  carimbadas,  além  das  que"são  feitas  em  notas  substi- 
tuídas e  dilaceradas,  nâo  deixa  margem  para  que  a  Caixa  sa- 
tisfaça, com  pontualidade,  os  compromissos  tomados  com  os 
seus  depositantes.  Prevalccendo-me,  porém,  dos  dispositivos 
regulamentares  a  respeito  de  prazos  para  as  retiraUis,"  mas 
dando  preferencia  ás  requisições  judiciarias,  tenho  conse- 
guido que  nâo  desmereça  a  confiança,  dispensada  pela  popu- 
lação deste  Estado  a  este  estabelecimento,  como  prova  a  falta 
"'  de  reclamações  e  o  saldo  que  apresenta  a  caixa,  na  impor- 
tância de  2.606:7938026. 

Eis  a  demonstração  da  receita  e  despesa  da  Caixa  Económica  an- 
nexa  á  Delegacia  Fiscal  em  Goyaz,  na  anno  de  1919: 

RECEITA 

Importâncias  depositadas : 

No  i°  semestre.    .    .    .   .•   484:2085000 

No  2o  semestre   484:76i$O0O  968:969§000 

Emolumentos : 

No  Io  semestre   27S730 

No  2o  semestre   38S515  0GS245 

Juros  abonados  pela  delegacia  fiscal : 

5  %  i/2  lo 

No  Io  seraestré   .     58:006S502    5:800S300  63:80G$S02 

No  2'  semestre   .     62:406S718    6:240S295      68:6475013  132:453SS15 

120:4135220  12:040S595 
Saldo  cm  31  de  dezembro  de  1918   2.309:846S0C2 

3.411:3355122 

DESPESA 

Retiradas  de  depósitos : 

No  Io  semestre  42ò:308S88l 

No  2o  semestre.   365:6725500  791:9815381 

Pessoal : 

No  Io  semestre   2:3233996 

No  2o  semestre   2:334S329  4:658S325 

Material : 

No  Io  semestre   305000 

No  2o  semestre   1:970$000       2:0005000  G: 6585325 

Saldo  da  importância  destinada  ás  despesas  de  pessoal  e  ma- 

tfrial   5:9025370 

Sal  lo  em  31  de  dezembro  de  1919  a  favor  dos  depositantes.  2.600:7935046 

3.4H:335S122 


*•  »» «• 
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Como  sc  vô,  as  caixas  económicas  anncxas  ás  delegacias  merecem 
o  devido  cuidado  dos  delegados  fiscaes  c  mostram  as  vantagens  que 
oíTereccm  aos  menos  abastados,  que  teem  nas  suas  economias  o  meio 
prompto  de  resolver  as  pequenas  difíiculdades  que  puderem  advir, 
sem  os  ónus  dos  empréstimos  ruinosos. 

Caixas  economicas-airtopomas 


A  comparac-ào  dos  depósitos,  feitos  cm  1919,  com  os  dc  191S, 
apresenta  o  seguinte  resultado  : 


DESIGNAÇÕES 

DEPÓSITOS 

1018 

1919 

Difíerenças 
era  1919 

% 

Pernambuco  .  . 

9 

29i:210SO0O 

12.481:9028300 

~r 

3.187:6928300 

34,20 

090:746S62i 

10.213 :027S42G 

.2.122:2805802 

26,23 

Rio  dc  Janeiro.  . 

50 

.442:003S601 

67.820:9595256 

17.378:9538655 

34,45 

S.  Paulo    .    .  . 

:J8 

.031 :775S498 

53.253:1845525 

14.621: Í09S027 

37,84 

Mina?  Gcraes  .  . 

•> 

.532:8285158 

3.327:027S797 

794:1995639 

23,87 

Rio  Gramlc  <!o  Sul 

■» 
.► 

.553:820S229 

0.461:7985055 

2.907:9775826 

81,82 

Soram.i.    .  . 

112 

.545:381:5110 

153.:  57:899S359 

í 1.012: 51 5S294 

36,44 

A  mesma  comparação  em  relação  as  retiradas  foi : 


RETIRADAS 

DESIGNAÇÕES 

1918 

1919 

Differcnças 
era  1919 

% 

Pernambuco  .  . 

7.217:5595370 

10.738:0055420 

■f  3.52ú:446S050 

48,77 

Bahia  .... 

6.048:290S09G 

8.091:6245448 

-i-  2.043:334S352 

33,78 

Rio  dc  Janeiro.  . 

35.510:4255499 

5O.913:747S00ô 

■f  21.403-.321S507 

60,27 

S.  Paulo   .    .  . 

30. G40 :779§208 

48.362:6135852 

-f  17.721 : S34S644 

57,83 

Minas  Gcracs  .  - 

1.458: 169S 145 

2.340:.U7S253 

■f      978: 14SS10S 

67,08 

Rio  Grande  do  Sul 

3.443:2)55917 

6. 384:2585808 

■f  2.940:9028951 

85,41 

Somou.  . 

84.318:5198235 

132.836:5668847 

-f  48.518:0478612 

o/,  5* 
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A  comparação  entre  depósitos  e  reliradas  em  1919  assim  se  repre- 
senta : 

Movimento  dos  depósitos  »  retiradas  eta  1919 


LNDICAÇOES 


Pernambuco.  . 
Bahia.  .  .  . 
Rio  de  Janeiro  . 
S.  Paulo.    .  . 

Minas  Geraes  . 

Rio  Grande  do 
Sul.  .  . 


DEPÓSITOS 


RETIRADAS 


12.481 :902S300j  10.738:005$420 
10.213:027$426|   8.091 :624$44S 

67.820:959S256:  56.913 :747$O06 

! 

53 .253 : 184$525  48 .362 : 61 3S853 

i 

3.327 :027S797!  2.346:317S253 

i 

i 

6.461:7985035'  G.384:258S868 


lu3.557:899S359  132.830 :5G6S84" 


DIFFEREIfÇAS 


i  % 


+   1.743:896S880  13,97 

+   2.121 :402$978;  26,21 

+  10.907:212S2oOÍ  16,08 

I 

+   4.890:534S673.  9,18 


980:710.5549 


29,49 


7:539S187!  12,00 


f  20.721 :332S512 


13,49 


O  movimento  de  cadernetas  nesses  estabelecimentos,  em  1919, 
com  existência  verificada  em  dezembro  de  1918  e  1919  e  resgatadas 
estão  descriptas  no  quadro  abaixo : 


MOVIMENTO  DE  CADEBNETA.S 

DESIGNAÇÕES 

Existon- 
ciaom 
31  de  de- 
zembro do 
1913 

Emittidas 
om  1919 

Somina 

Resga- 
tadas 031 
1919 

Existên- 
cia em 
31  de  de- 
zembro de 
1919 

Diffc- 
reacas  om 
191V 

Pernambuco  .... 

30.730 

4.07(5 

34.S06 

2.160 

32.640 

-f  1.916 

6,23 

Bahia  

•41.S77 

3.724 

45.601 

1.021 

43.9S9 

-r  2.101 

5.02 

P.io  de  Janeiro  .   .  . 

22í). 2-14 

22.934 

252.173 

8.S59 

243.309 

•f  11.065 

(5,lU 

S.  Paulo  

90.306 

14.41S 

104.734 

6.298 

93.45G 

+  S.120 

S,93 

Minas  Geraes  .   .  . 

10.775 

1.721 

12.496 

S70 

11.620 

+  S45 

7,32 

Rio  Grande  da  Sul.  . 

41.813 

4.59Õ 

40.403 

3.710 

42.699 

—  S85 

2,12 

Somiaa  .  .    .  . 

444.S05 

51.  -469 

493.271 

23.534 

1 

1 

472.740 

+  27.935 

6,23 

Pernambuco  _  Bastante  prospera  6  a  situação  da  Caixa 
Económica  desse  Estado,  como  facilmente  se  comprehenderá  dos  dados 


«■  l«  ** 
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que  sc  vfio  ler,  constantes  do  relatório  de  seu  conselho  adminis- 
trativo : 

RECEITA 

A  recaita  liquidi  verificada  no  fim  do  anno  de  1919  elevou-se  á  somma  de 
006:074S*G2. 

Esta  importância  tem  origem  nas  verbas  seguintes  : 

Juros  nao  abonados   36:4378500 

Emolumentos  de  cadernetas  saldadas  e  pagas  .  S0OS40O 

Idem  de  cauteias  resgatadas   482S90J 

Idem  por  substituições  de  cadernetas.    .    .    .  15OSO0O 

Idem  por  substituições  de  cautelas  ....  48$d00 

Quotas  de  ann  u  ncios  de  I  cilOes   1 : O54SO0O 

Saldos  de  penhores  que  prescreveram  durante  o 

anao   638S490 

Emolumentos  por  buscas   55000 

Idem  por  certidões   203S400 

Saldo  de  cadernetas  liquidadas,  inferiores  a 

1$  não  reclamados   4S422  59:824^202 

Juros  de  5  1.1  %  abonados  pela  Delegacia  Fiscal  sobre  as 
importâncias  aili  depositadas  em  conta  corrente,  sendo  : 

No  Io  semestre  .  392:8155890 

No  2o  semestre  .     427:07 JS870  820:488S700 

Idem  recebido  pelo  resgate  c 

reforma  de  empréstimos   .  25:6915500 
Idem  das  apólices  pertencentes 

ao  estabelecimento  .    .    .  70S0CO    846:2505260  906:074$462 


DESPESA. 

A  despega  effectuada  importou  em  855:078$625,  sendo  : 

Vencimentos  dos  funecionarios  .  106:218SH5 

Salário  des  serventes  .    .    .    .  8:796$000 

Installação  olectrica  do  prédio 

onde  funeciona  a  repartição  440SOOO 

Aluguel  do  prédio  ende  fune- 
ciona a  repn rti^ã"»    .    .    .  G:OO0SOOO 

Expediente,  material  e  even- 

tuaes    i   33:4005250 

Gastos  com  leilões   1.041SSUO  155:S96$1G5 


.  -  '588  - 

i-  ■  - 1 .  •       ■  ... 

Juros  creditados  á  cl  dépésitahtes,  sondo  : 
No  i9  semestre   334:0705720 

No  2?  semestre  :    355:HlJ7íO    699H82S460  855:078$625 

A.  renda  liquida  do  anno  importou  em,   80:9955837 

À  qual  foi  dividida  de  accôrdo  com  o  regulamento  da  se- 
guinte maneira  : 

Património  50%   .   .    .   2B:497$919 

Fundo  dc  reserva  30%   25:4978918 

i  *       ,  = 

Eis  o  activo  e  passivo  da  mesma  caixa : 

ACTIVO 

Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal    .    .   15.431 :770S120 

Empréstimos  sobre  penhores   207:781S000 

Empréstimo  sobre  caução   12:740SÓ00 

Moveis.   13:866SH0 

Apólices  da  Divida  Publica  do  Estado    .    .  1:0005000 

Saldos  de  caderneta*  à  pagàr   5:980S450 

Oscar  Cesário  de  Azevedo  i  28:752$060 

Questões  Judiciarias   599S800 

Caixa  .    44:613S201 

15.747: 102S741 


PASSIVO 

Depositantes   14.457:507$2.:>0 

Património   838:765S85i 

Fundo  de  reserva   438:76o$853 

Saldos  de  penhores  vendidos  em  leilão  .    .  H:790S970 

,  Montepio   14£814 

Consignações  -  .    .  258S000 

15.747:102S74i 


COMA  COMENTE  COM  A  DELEGACIA  FISCVL 

A  c/c  da  Delegacia  fiscal  com  a  Caixa  Económica,  accusava 
em  31  de  dezembro  de  1918,  um  saldo  devedor  na  im- 
portância de  réis  .    .   .  ,a  ...  „„„„ 

    12.915 :028$900 

4 
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Durante  o  anno  de  4919,  foram  feitas  remessa*  de  saldos  que 
importaram : 

No  1. semestre.   .   .  .  3.963:286$350 

No  2» semestre.   .   .   .       789:2455600  4.732.531S950 

Fazendo  addiçao  áquella  somma  da  impor- 
tância dos  juros  debitados  em  30  de 
junho  392:815J893 
era  31  de  dezembro  .       427:672S870  820:488S760 

Attlngitam  a*  quantias  debitadas  á  Dele- 

gaCÍaFÍSCa,a   5.573 :020$710 

Tendo  a  Delegacia  feito  supprimento  á 
Caixa  Económica  : 

.  No  1°  semestre  f 
da  somma  de   ....     1.577:760S510  " 
No  2o  semestre: 

da  somma  dc   ....     1.478:5195040    3. 036:2795550  2.516:741S160 

Ficou  o  saldo  na  Delegacia  Ficai  importando  em   ....  15.431:770Siao 

DEMONSTRAÇÃO  DOS  DEPÓSITOS 

Foram  effectuadas,  durante  o  anno  de  1919,  18.878  entradas 

de  depósitos  na  importância  total  de.  12.481 :902530O 

Sendo : 

14.802  entradas  em  continuação  na  im- 

tancia  de   7,264:4963000 

4.076  depósitos  iniciaes  importando  em   .  5.217:  iO6S3O0 

18 -878  operações  no  valor  de   12.481 :902S300 


RETIRADAS 

Deram-se  15.184  retiradas  de  depósitos,  no  total  de  .    .    .  10.738:0035420 

13.024  retiradas  parciaés  7.43T:428S0O0 

2.160  ditas  por  saldo  .   .    .    .   „  .    .     3.304: 577S420 

15.185  operações  no  Yalor  de   Í0.738:005S420 


Havendo  um  excesso  de  entradas  sobre  retiradas  na  impor- 


tância de   1.743:896S880 
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Do  minucioso  relatório  apresentado  pele  conselho  administrativo, 
convém  transcrever  as  seguintes  informações  : 

«Continua,  felizmente,  prospero  o  estado  financeiro 
desta  instituição,  apesar  da  táo  falada  carestia  da  vida 

Nem  se  diga  que  essa  prosperidade  é  o  reíiexo  dessa 
mesma  carestia  de  vida  onde  a  falta  de  confiança  no7demS 
estabelecimentos  financeiros  desta  capital  excita  o  argento 
a  procurar  a  Caixa  Económica.  *  «faeuuirio 

Os.  algarismos  demonstram  o  contrario.  Não  é  o  ar- 
gentam quem  sustenta  e  ampara  a  Caixa  Económica,  que 
continua  a  ser  o  arremedo  de  «penv  bank».  e  sel-o-á em 
quanto  nenhum  outro  estabelecimento  particular  pretender 
formar  pecúlios  nas  mesmas  condições  da  Caixa  Económica . 

Compulsando  o  quadro  annexo  dos  relatório,  vô-se  que 

em  1915  os  depósitos  de  1$  a  50$  foram  3.038 

em  1916  »       >,       »  i$  a  50$    »  4  m 

era  1919  »      »      „  1S  a  30S  ascenderam  a.    .    .   .  6.696 

Se  procurar  conhecer  os  depósitos  dc  4:000,$  a  10:000$* 

em  1915,  45  depositantes  e  acima  de  lO:000S  sómente  -  9 
em  1916, 149  „  „  „  „  10:000$  „  '  3 
em  1919,  697        „        „     „     ,  iQ.ms      „  ^ 

positoif  CSClareCe  °  entendiment0  ^  percentagens  dos  de- 

de  i:Soíã  iVUS  ie^)°m  foram  «■ 19  V.  os 

^tolMeiStt?  WmeÍ  *»  compus  o, 

1°,  porque  no  decennio  de  1910  a  1<MQ  fnr3m  rto  ,  • 
annos  de  menor  vulto  no  K^ZV^ZZt* 

agora  a  ZtL^T**  »*  aocentS^o 
agora,  a  carestia  da  vida,  proveniente  da  conflagrado  eu- 

caresfe  da  viKT  á  sacicdad(!  *  "fluência  da 

progresso  d^Stit^  '         lem  Mnc0rrid°  í«  ° 


sítnclC  -6  qu.e.em  1913  houvc>  apenas,  3.038  depo- 
d ffJ2rtiaSminÍmaS'istoé'  d'a*  qio  somente  os 
^?^^IT?J08  p0d0m  éconoiniir  para  formar  o 
XS^y^TF  5  6  em       esíe  numero  as- 

SSrK  t?ifí5  6|  1S^°  d°^ro'  quand0  nao  dobrou  a  ^por- 
tancia  total  da  arrecadação  de  depósitos. 

« Pa™  corroborar  o  que  venho  de  assertar  veio  ainda  no 
quadro  relativo  ás  profissões  de  depositantes  q^  em  1915 
houve  53  depósitos  de  operário  e  artistas,  e  em  1916,  120 1 

ÍT5  depósitos  de  empregados  no  commereio  em  1916. .  192 

18      ..       „  criados  e  trabalhadores  era  1916   31 

40     ..       „  negociantes  e  capitalistas  era  1916...  31 

50     .»       -  empregados  públicos  em  1916   49 

«  Comparando  esses  algarismos  com  os  que  fornece.0  anno 
de  U19  ve-se  :  depósitos  de  operários  e  artistas 

111      •>       v  empregados  no  commereio 
lo      »       ;,  criados  e  trabalhadores 
119      v       >  negociantes  e  capitalistas 
12  +      v      »  empregados  públicos 

«Devo  desde  logo  destruir  uma  objecção,  por  ventura 
possível,  embora  apenas  apparente,  que  se  venha  levantar 
contra  a  asserção  que  acabo  de  fazer. 

^A.?^oCentegemw0.PTeno  dcP°sit0  S(í  aduziu  no 
anno  de  1919  De  quasi  46  •/„  que  era  em  1915,  baixou  para 
cerca  de  36  °/0,  em  1919.  F 

«  Essa  reducção  é  apenas  apparente,  porque  verifica-se 
que  a  media  das  entradas  dos  pequenos  depósitos  de  IS  a  50S 
que  foi,  em  1915,  de  19.648  em  1919  eleva-se  a  H  $o6  ' 
Ainda  mais  alto  lalam  os  algarismos  indicativos  das  entradas 
de  depósitos  até  500$,  quantia  ainda  accessivel  á  máxima 
parte  dos  depositantes,  pois  está  na  razão  80:100.  Estes  alga- 
rismos se  enfileiram  assim :  0 

1  ^El^9!LSram  depósitos  de  1:000$  a  500$  no 
valor  de  o  l3: 1485000. 

«Em  1916  entraram  depósitos  de  1 : 000S  a  500S  no 
valor  de  770 : 996SO0O . 

«Em  1919  entraram  depósitos  de  1:000$  a  500$  no 
valor  dei.  859 :626$300.  9  0 

«  Nenhum  valor  terá,  portanto,  a  objecção,  se  for  levan- 
tada . 

« Antes  de  passar  a  outra  ordem  de  considerações 
soja-me  permittido  notar  que,  entre  todos  os  depositantes  de 
profissão  definida,  tem  sempre  cabido  a  primazia  aos  empre- 
gados no  commereio:  São  esses  esforçados  trabalhadores  pelo 
progresso  do  nome  pátrio  que  melhor  demonstram  esse  lou- 
vável espirito  de  previdência  tão  necessário  e  tão  util  •  e  não 
obstante  entre  os  que  vendem  seu  trabalho  não  são  os  me- 
lhormente  remunerados. 
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Sobre  o  monte  de  soccorro,  diz  o  relatório  : 

«  Os  serviços  desta  secção  correm  com  regularidade  e 
exactidão  a  contento  do  publico,  que  continúa  a  procurar  o 
Monte  Soccorro. 

Fizeram-se  durante  o  exercício  que  findou  em  31  de 
dezembro : 

2. 893  empréstimos  sabre  penhores  no  valor  de    303 : 243SO0O 
que  com  2.364  existentes  no  i°  de  janeiro 
no  valor  de  218:>20S000 

perfaz  a  somma   522:O63SO0O 

No  mesmo  período  foram  resgatadas  pelos  mutuários : 

3.045  empréstimos  no  valor  de   307:0755000 

e  vendidas  em  leilão  102  cautelas  no  valor  de  6:607SOOO 

o  que  perfaz  um  total  de.    .   .  314:2825000 

restando  a  vencer  2.110  cautelas  no  valor  de  207:7805000 

somma  que  nessa  data  representava  os  empréstimos  cobertos 
por  jóias  de  valor  bem  superior -á  media  legal . 

E'  um  facto  bem  digno  de  nota,  o  escrúpulo  com  que 
actualmente  são  avaliados  os  penhores. 

O  quadro  onde  estão  discriminados  os  saldos  a  favor 
dos  mutuários  em  seis  leilões  eflectuados  este  anno  demonstra 
cabalmente  esse  cuidado,  que  tanto  beneficia  o  mutuário 
como  á  essa  instituição. 

Estes  saldos  em  31  de  dezembro  montavam  ali  :790$970. 

Além  das  transacções  sob  penhores  de  ouro,  prata  e 
pedras  preciosas,  foi  feito : 

Um  empréstimo  sob  caução  de  títulos  pú- 
blicos no  valor  de    4:O0OSO0O 

que  juntos  aos  anteriormente  feitos  no  valor 
de    16:9005000 

faria  um  total  do   20:9005000 

se  as  amortizações  e  resgates  no  valor  de  .  .  8:1605000 
não  tivessem  reduzido  esse  valor  a.    .    .    .  12:740SOOO 

valor  em  31  de  dezembro  . 

O  lucro  deixado  por  essas  duas  ordens  de  transacções 
ascendeu  a  23:691  $500,  que  maior  seria  se  a  esta  instituição 
fosse  facultado  maior  campo  de  acção. ;> 

As  suas  operações  foram  : 

empréstimos  sobre  penhores  —  Ao  findar  o  anno  de 
1918,  a  conta  de  empréstimos  sob  penhores  aceusava  um 
saldo  de  218:820S000,  representado  por  2.364  penhores 


—  563  - 


2.893 

2!8:820S0OO 
303:2435000 

5.257 

522  0635000 

3  147 

314:2825000 

2.110 

207:781SOOO 

existentes,  em  cofre,  ecm.31  de  dezembro  de  1919,  aquelle 
saldo  baixou  á  somma  de  207:7818000,  conforme  se  infere 
da  demonstração  seguinte : 

Penhores  existentes  em  31  rle  dezembro 

do  1'J18  2  36 

Entraram  durante  o  anno  dc  1919  '. 

Total  

Foram  resgatados  .     307:675S000  3.045 
Liem  vendidas  em 

leilão.  .    .    .       6:6O7S00O-  102 

Ficaram  em  31  de  dezembro  de  1919  .  . 

leilões  —  Foram  eflectuados ,  no  anno  findo,  seis  leilões, 
nos  quaes  foram  vendidos  102  penhores,  que  produziram  a 
somma  de  15:630S"00,  e  deixaram  de  saído  a  favor  dos  mu- 
tuários a  importância  de  7 : 919S700 . 

SALDO  DE  PENHORES  VENDIDOS  EM  LEILÃO  —  Foi  O  Seguinte 

o  movimento  dos  saldos  da  venda  em  leilão  de  penhores  no 
Monte  Soccorro :  em  31  de  dezembro  de  1918,  a  respectiva 
conta  aceusava  um  saldo  credor  de  12: 391 $370.  Foi-lhe 
creditada  durante  o  anno  a  somma  de  7:949,$700,  produzida 
com  a  venda  de  102  penhores. 

i3a.iLiu._E'  muito  prospera  a  situação  desse  estabelecimento, 
segundo  os  dados  fornecidos  pelo  relatório  da  respectiva  gerência. 
O  movimento  de  entradas  e  Miradas  foi  o  seguinte  : 

Io  SEMESTRE 


7. Tui 
1.701 

3.452:2135400 
1.286:1385107 

9.402 

4.738:3515507 

2o  SEMESTRE 

Em  cadernetas  existentes.  . 

9.300 
2.023 

3.825:9935363 
1.048:6825356 

11.383 

5.474:675S9i9 

1°  SEMESTRE 

Em  cadernetas  existentes.  . 
Em  cadernetas  encerradas  . 

6.845 
710 

2.700:863S766 
648:3405103 

7.555 

3.349:204S169 

2o  SEMESTRE 


Em  cadernetas  existentes. 
Em  cadernetas  encerradas 


7.511  3.649:272S935 
911     1.093: 147S344 


8.422 


4.742:4205279 
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Durante  o  anno  de  1919  a  venda  do  estabelecimento  importou  em 
1.214:79^875,  a  saBer: 

Juros  abonados  pelo  governo   d  .  103:610$026 

Juros  de  penhores   93:638S560 

Juroi  de  200  apólices  federaes   10:000$000 

Juros  de  diversos   36S292 

Saldos  de  penhores,  prescriptos  ....  3:6423710 

Emolumentos   2:8968077 

Eventuaes.   .   .   .  ,   4:0045910 

De  Fundo  de  Reserva   63:4375854 

1.278:236$429 


O  custeio  do  estabelecimento  attingiuá  somma  de  1 .278:236^429, 
como  segue: 

Juros  abonados  aos  depositantes  ....  1.141:5285039 

Vencimentos  dos  empregados   118:4375094 

Idem  de  um  aposentado   1:866S660 

Gratificações  addicionaes   0:8395336  - 

Livros,  material  de  escripta  e  editaes  .   .  6:488S800 

Reparos  no  edideio  do  estabelecimento.   .  1:1555500 

Seguro  do  mesmo   .-   595S200 

Hygiene  interna   371  $000 

Gastos  miúdos  pela  porta   521S00O 

Consumo  de  agua  e  luz   289S400 

Telegrammas   iii$m 

1.278:2363429 


A  c/c  com  a  delegacia  fiscal  teve  o  seguinte  movimento  : 

Saldo  em  3i  de  dezembro  de  1918  .    .   .   18.518: 1935849 

Recolhido  em  1919    4.590:010S105 

JUn)Sde51'2%   ■   1.1033610S026 

24.211:813$980 

A  deduzir:     ,  .  . 

Supprimentos   2.514:0005000  ■ 

21.697:8133980 


"v. 

—  565  — 

O  movimento  do  Monie  de  Soccorro,  em  nas  suas  differentes- 
contas  foi : 

MUTUÁRIOS 

Penhores  existentes  em  31  de  dezembro  de 

  .  7Ô8:900S0OO 

Penhores  effectuados  em  1919  I.i28:882$000  1.897:7825000 

A  deduzir : 

Penhores  resgatados  em  1919  i.H8:639SOOO 

Saldo  devedor  para  1920   779:1435000 

DESPESAS  DE  LEILÕES 

Saldo  credor,  em  31  de  dezembro  de  1919.  2:050S687 
Quota  arrecadada  para  as  despesas  de 

leilões   S:32i$899  7:372$586 

A  deduzir : 

Despesas  durante  o  anno  de  1919   5:3788470 

Saldo  credor  para  1920    1:994S116 

» 

SALDO  DE  PENHORES 

Saidós  á  ordem  dos  mutuários  era  31  de  de- 
zembro de  1918   26:221  $800 

Saldos  dos  leilões  em  1919   24:633$541  o0:855$34i 

A  deduzir : 

Saldos  reclamados  em  1919    19:252S245 

Saldos  prescriptos  em  1919   3:612S710  22:864$9S6 

Sa.ldt>  credor  para  1920.   27:9901386 
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O  balanço  em  %i  de  dezembro  de  1919 
activo  e  passivo: 

ACTIVO 

Delegacia  Fiscal  —  Saldo  desta  conta  .  . 

Apólices  feleraes  —  Valor  de  200  apólices. 

T.icsouro  Nacional,  c/,  Juros  de  apólices  — 
Juros  a  receber   

Mutuários  —  Saldo  representado  pelos  pe- 
nhores existentes  

Edifício  do  Estabelecimento  —  Seu  valor  . 

Moveis  c  utensílios  —  Valor  dos  existentes. 

Almoxarifado  —  Saldo  desta  conta. .  .  . 

Responsabilidade  do  fallccido  Tkssourciru 
França  —  Saldo  desta  conta   .    .  . 

Penhores  na  Casa  Forte  —  Valor  pelas  ava- 
liação dos  penhores  

Cat.ro  Geral  -  Saldo  em  cofre  .... 


PASSIVO 

Depositantes  —  Saldo  desta  conta  .  . 
Banco  Auxiliareis  Classes  —  Consignações 

á  sua  ordem  -  

Sai-los  de  Penhores  —  Valer  á  disposição 

dos  mutuários  

Património  —  Saldo  desta  conta  .  .  . 
Fundo  do  Reserva.  -  Saldo  desta  conta  . 
-Despesas  dc  leilões  —  Saldo  desta  conta  . 
Valores  pertencentes  a  mutuários  —  Pelas 

avaliações  dos  penhores  existente ;  . 


K'  a  seguinte  a  receita  e  despesa  : 

RECEITA 

Juros  de  5  i/2  %  da  conta-correnle  com  a 
Delegacia  Fiscal  do  Th-souro  Nacional 

Ditos  de  empréstimos  penhores  .... 

Ditos  da  responsabilidade  do  fallecido  the- 
soureiro  França  

Ditos  de  apólices  federaes  

Prescripçao  de  saldos  de  penhores  . 

Emolumentos. 

Eventuaes.  ... 

De  Fundo  de  Reserva  -  differença  de  juros. 


demonstrou  o  seguinte 


21. 697: 81 3S 980 
200:0O0S000 

o:000S000 

779:1438000 
185:0005000 
16:965S000 
o:  631 $500 

6885800 

1.002:9185000 
32:275S965 


23.925:4365245 

22.431 :905$448 
857SO0O 


30* 
155 
1 


:990S386 
:169S062 
:602S?33 
:994SU6 


1  002:918S  00 
23  925:436S245 


1.103:Ô10S026 
93 : 63SS560 

36S292 
10:000S00O 

3:612S710 
2:896S077 
l:004$91O 


1.207:284S878 

7:513S697 
63:4378854 


1.278:2365429 
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DESPESA. 

■Juros  de  5  •',  creditados  aos  depo-itantes   1.141  :528$039 

Ordenados  e  gratificações   120:303S754 

Gratificações  addicionaes,  conforme  o  art.  82  do  Regula- 
mento  6-.839S336 

Expediente  a  saber : 

Material  de  escripta   5 : 742S80O 

Editaes  e  outras  publicações   746SO0O  6:488S800 

Despesas  geraes,  a  saber : 

Reparos  no  edifício  do  Estabelecimento.    .  i:i55S500 

Seguro  do  mesmo   595S20O 

Gastos  miúdos  pela  porta   524SO0O 

Hygiene  interna  do  edifício   371SO0O 

Consumo  de  agua  e  luz   289S40O 

Telegrammas   141S40O  3:076$500 

1.278:236S429 

Rio  de  Janeir-o.  A.  Caixa  Económica  do  Rio  de  Janeiro  tem 
apresentado  notável  desenvolvimento.  Para  attender  ao  seu  movi- 
mento, cada  vez  maior,  já  existem  quatro  agencias  (a  ultima  creada 
no  2o  semestre  de  1919)  além  da  filial  em  Petrópolis. 

Procura,  pois,  a  direcção  da  Caixa  facilitar  aos  depositantes  tudo 
quanto  diga  respeito  á  sua  commodidade,  de  fôrma  que  a  entrega  ou 
recebimento  de  depósitos  se  faça  com  a  possivel  presteza  e  tenha  o 
depositante  em  local  próximo  de  sua  residência  agencias  em  que  possam 
movimentar  suas  reservas. 

No  relatório  da  gerência,  encaminhado  pelo  Conselho  Administrativo 
lê-se : 

«  Ha  três  annos,  já  na  vigência  do  actual  regulamento,  o 
movimento  da  Caixa  Económica,  em  relação  a  depósitos,  foi 
de  85.821  entradas  na  importância  de  2S.645:241$018  e  de 
69.766  retiradas  na  importância  de  21 .632:158S313,  ao 
passo  que  no  anno  findo  as  entradas  subiram  a  14S.499  na 
importância  de  65.234:662S007  e  as  retiradas  a  108.292  na 
importância  de  54.749:525S994. 

Sobre  o  movimento  de  entradas,  o  relatório  diz : 

Foi  bastante  grande  o  movimento  de  entradas  como 
bem  se  verifica  pela  seguinte  exposição  em  que  se  demonstra 
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?!  o  ?Ía?a  E.conomi?a  recebcu  "a  matriz  c  suas  agencia 
148.499  depósitos  na  importância  dc  65.234:GG2$007  rendo : 


rniXIKIBO  SKMKSTIIB 
»  • 

SUr.tNIlO  SIÍMB8TUB 

AN.NO 

Li 

s 

Importância 

c 

s? 

Importância 

e 

Li 

e 

Importância 

Matriz  

Agencia  n.  i  

Agenda  n.  3  

J/ApoJ  

53.110 
10.3S5 

1.336 

27.149:4713703 
3.5W:9ãD$858 
50S:067|300 
275:31 1$2:')0 

58.493 
18.3SS 
S.  157 

3.2S5 
80 

2S.335:S9Í$270 
4.8Õ9:C00$712 
r>.-3:SS1^7ú0 
70D:S36:340 
2: 250|000 

11S  A/K» 
28.773 
■i.527 
1.570 
20 

•to .  i!u :  oo4|033 
7.S09:551$374 
l:061:319|0O0 
976:li7|600 
2:ST»0?000 

Tolal  .... 

 L_ 

71.S55 

31.4S2:S0u$355 

76.643 

33.751:$61$022 

143.499 

05.831:662|007 

Sobre  retiradas  de  depósitos,  acrescenta: 

Foi  também  elevado  o  numero  de  operações  relativas 
pagamentos  de  depósitos,  por  isso  que  attiSgiram  a  108  ^9? 
a  impor tancia  de  54 . 749 : 525*994,  sendo  ■  ' 


a 

na 


PRIMEIRO  SEMESTRE 

begi:ndo  semestre 

ASNO 

w 
O 

Importância 

ç 
3 

Z 

Importância 

S'uinoro 

Importância 

Matriz  

Agencia  n.  1  

Agencia  n.  2 

Agencia  n .  3   .  ... 

4(5.921 
■1.663 

409 

24.021 :299$01i 
i.i35:733$037 
275:106^770 
■5:>:51ô$35i 

46.221 
5.023 
1.-135 
1.131 

26.417:247^705 
1.921 :62t$902 
319:003$136 
270:S2i$5QS 

93.148 
10.336 
2.70» 
1.S60 

50.*38:546|722 
3.357 :404$939 
59 i: 1001912 
359:3i0$35> 

Tolal  

Difforença.  no  pagamouto  de 
dois  saldos 

53.262 

25.$20:705$13i 

53.030 

28.923:097$23i 

103.292 

5Í.749: S02$435 

123$559 

5 1.749: 525$9Dl 

gumt! :  ^  *  Pelr°P°1ÍS  °  m°VÍment°  dc  entradas  e         «  » 


se- 


ENTRADAS 

^                           eXerCÍCÍ°  4"39°  d6p0SÍt0S  «  «ia 
3.5.=inuaçao  i726:682$257 

li  em  cofres 843:3575884 

22  transferidos  1:9568780 

■     14:300S328 

'4.390  —  — 

•í.586:2$7$249 


retiradas— O  movimento  dc  retiradas  na  Filial,  durante  o  anno, 
foi  o  seguinte: 

3.171  pagamentos  na  importância  dc  2,16i:221S012  : 

3.012  parciaes  2.018:381S113 

*S9  saldos   145:839S899 

3-171  2  1G4:221$012 

Do  conjuncto  desses  algarismos,  verifica-sc  que  o  excesso  das 
entradas  sobre  as  retiradas  foi : 

MATRIZ 

116.629  entradas   5:5. 387:6145033 

93.142  retiradas    50. 438: 6705281 

23    4.948:9436752 

AGENCIA  1 

22.773  entradas    7.809:b51S374 

i0.58(>         retiradas   3. 357:4045939 

12  l*'  *  .     4  452:146S435 

AGENCIA  2 

4.527  entradas    1 .061 :349SO0O 

2.704  retiradas   594:109S912 

1-  823   467:239S088 

AGENCIA  3 

4.570         entradas    976:147S600 

1.860         retiradas   339:3405862 

2-  710   <Vi6:806S"3S 

Excesso  40.207  na  importaucia  de   10.485 :136$0i3 

FILIAL  DE  PETRÓPOLIS 

4.390  entradas  2.:->Sô:297S249 

3.171  retiradas  2.i64:221S012 

Excesso  1.219  na  importância  de  .    .    422:0?6$231 
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Os  dois  quadros  seguintes  demonstram:  o  1°  que  na  Caixa  Econó- 
mica as  operações  do  decennio  de  1910  a  1919  apresentam  exce- 
dentedefmitivo  de  12.426:7315730  das  entradas  sobre  as  retiradas, 
ao  passo  que,  no  de  1909  \  1918,  apresentava,  apenas,  o  dc 
1.007:5965926;  o  2»  que  na  Filial  o  excedente  definitivo  das  en- 
tradas, desde  a  installaçâo,  é  de  2.496:0705227. 


ENTRADAS 

RETIRADAS 

KXCKDBNTES 

AN.NOS 

Importância 

Importância 

Kntriulas 

Retiradas 

Importância 

Importância 

1910  

92.428 

20. 31 13:8983841 

70.071 

29.718:230$484 

22.357 

402:3318043 

1911  

90.07» 

30.379:8033388 

71.291 

29.590:9255020 

23.788 

782:9375402 

1912  

93.  234 

30. 447:4118107 

75.718 

02.480:7893599 

17,510 

2.039:3785492 

1913  

75.379 

21.435:0183027 

79.700 

39.777:2833901 

4.327 

15.341:6058934 

1914  

49.149 

14.0iO:008S011 

07.ÍJ90 

23.753:9478008 

18.402 

9.723:93J5057 

1915  

03.245 

10.060:3403430 

04.010 

10.27íi:278S729 

H  — ■ 

1.303 

203:9383290 

1010  

8b. 821 

28.04!>:241$018 

Ov.vuu 

Oi    rtlO  .  t  KfltiOi  '1 

ai ,uj«:ioo9J>u 

10.035 

7.013:0823705 

— 

— 

1917  

98.075 

TA  OIÍ0 

70  .suo 

30.  A\<k  .  1£\J&  l'k\J 

21 .822 

4. V27:2u09SU* 

191»  

1  «29.950 

1)0.442:0035001 

83.378 

35.510:4258409 

40.572 

10.931:5788102 

191'J  

188.499 

05.231:0025007 

108.202 

54.740:5255994 

40.207 

10.485:1308013 

030.90'* 

325.141:4185043 

700.081 

312.714:0803313 

188.317 

40.130:9858146 

24.094 

27:713:2538416 

104.223 

12.426:7318730 

ANNOS 


1011 

1912 

1913 

1914 

1915 

1016 

1917 

\m 

1019 


líxcodonto  doílnitivo 


1 

intra  das 

IN.TIHADAS 

EXCEDENTES 

Entradas 

Impor  tanci.i 

N°. 

Importância 

 ■ 



Importância 

i  m  porta  ncia 

osa 

273:1)485025 

144 

73:4059449 

4UU.  13ilf>17t 

d.  504 

842:1.'!U98Í>2 

m 

487:  nassas.» 

87Í» 

,'«.4  A'<l91<l£m 

i  ■ 

1.931 

1.470:6835480 

1.320 

1.498:4059028 

OU 

'H'779gfi4R 

—  » . i r j to 

1.141 

327:778$740 

1.042 

415:040,5938 

.99 

87'868f IQ2 

cif  ■  OucyjpivS 

1.743 

00Ú:28958!i'J 

1.119 

494  8809903 

024 

201:73S$956 

3.379 

1.092:í>20$414 

l.!52li 

051:7349740 

754 

410:7019668 

— 

2.792 

1.433:4709137 

2. 189 

1.201:2409809 

003 

232:2299328 

3.1300 

1 .072:8!i09;t80 

2.303 

1.276:0459384 

1.363 

096:8089005 

— 

4.300 

2.SH0:29792W 

3.171 

2.104:2219012 

1.219 

422:0709237 

20.029 

10.090; 003 S751 

13.438 

8.199:9339024 

0.591 

2.608:7179807 

112:6479740 

0.591 

2.496:0709127 
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A  c/c  do  Thesouro  com  a  Caixa,  segundo  o  relatório,  aceusava 
a  31  de  dezembro  de  1918  um  saldo  de  91.9GG:543$773,  pois  que 
houve,  no  primeiro  semestre,  o  seguinte  movimento: 

Remessas  ao  Thesouro  5.700-OOOSOOO 

Requisições  ao  Thesouro   1 .500:O00S00O  4.2O0:0O0SOOO 

Juros  creditados  2.35i:ô08S825 

A  30  de  junho  o  saldo  passou  a  ser  de   08.518: 152S600 

Cora  o  movimento  do  2o  semestre : 

Remessas  ao  Thesouro  5.750:000S000 

Requisições  ao  Thesouro   300:0008000  5.450:0O0S0OO 

Juros  creditados  2.571 :710S969 

O  saldo  a  31  de  dezembro  de  1919  passou  a  ser  dc.    .    .    .  106.539:8G3S569 

Eis  o  que  se  vè  no  relatório  sobre  o  Monte  de  Soccorro : 
As  operações  de  empréstimos  e  resgates  de  penhores  no  Monte 
de  Soccorro  no  correr  do  anno  attingiram  a  62.250  operações  na  im- 
portância de  11.767:371$,  assim  especificada: 

32.054  empréstimos  na  importância  de.    .     6.088: 180S000 
28.538  resgates  na  importância  de.    .    .  j.447:946$000 
1.658  vendas  em  leilão   231:245S00O 

62.250    11.767:371S000 


Realizadas : 

No  primeiro  semestre : 

16.454  empréstimos   3.046: 667S000 

13.436  resgates   2.544: 385S000 

873  vendas   92:435S000 

30/763    5.683:487S00O 

No  segundo  semestre : 

15.600  empréstimos  3.044: 51 3S000 

13.102  resgates   2.903:561S0OO 

785  vendas    i38:810$000 

31.487    6.083:884$00O 


Total  — 62.250  operações   11.767:371SO0O 


—  374  — 

Verifica-se,  segundo  o  relatório,  que  no  decennio  as  operações  do 
Monte  de  Soccorro  attingiram  a  90.877:610,9,  assim  especificadas  : 

Empréstimos   40.384:1305000  * 

Resgates   43  .142:3085000 

Vendidos   1.351:1665000  90.877:0105000 

Tomada  a  importância  dos  empréstimos 

Effectuados   46.384:1365000 

e  deduzidos 

Resgates.   .    .    .  43.142:308S000 

Vendidos.  .  .  .  1.351 :166S000  44.493:474S000  i.890:662S000 
E  addicionado  o  saldo  constante  do  ultimo  anno  anterior 

ao  dcceni0   '  3.637:4315000 

ereraos  o  saldo  demonstrado  a  31  de  dezembro  de  1919  .  5.528:O93S0O0 

Os  empréstimos  sob  títulos  de  divida  publica  vão  tendo  regular 
desenvolvimento. 

Os  serviços  dc  empréstimos  mediante  caução  de  títulos  da  Divida 
Publica,  iniciados  a  30  de  ..setembro  de  1917,  apresentam  até  31  de 
dezembro  de  1919  um  movimento  de  267  contractos  na  impor- 
tância de  1 .039:969$  discriminadamente  : 
163  contractos  de  empréstimos  na  impor - 

tancia  de   643:123S000 

99  contractos  liquidados  na  importância  de.  396:846S000 

267  operações  na  importância  de  ~    \    \    "     { m  039 . 969S000 

A  Caixa  Económica  effectuou  nesse  período  de  tempo : 

168  contractos  df  empréstimos  na  importância  de.   .    .    .  643:123S0OO 

99  liquidações  na  importância  de   .    396:846S00O 

segue-se  que  continuam  em  vigor 

09  contractos  na  importância  de   246:277S0O0 

A  Caixa  Económica,  ao  effectuar  os  respectivos  contractos,  re- 
cebeu, adeantadamente,  por  aquelles  empréstimos: 

juros  devidos  na  importância  de . .  .   43-0815290 

mas  como  alguns  daquelles  contractos  foram  liquidados  anti 
de  findo  o  prazo  estabelecido,  e,  por  isso  tivesse  de  restituir 

juros  na  importância  de   4:388S890 

segue-se  que  a  sua  renda  importou  em   38:6925400 
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O  balanço  cm  34  de  dezembro  de  1919  accusou  o  seguinte: 

ACTIVO 

CA.IXA  MATRIZ 


Apólices  Geraos  

Apólices  adquiridas  p/c  de  depositantes 

Apólices  caucionadas  

Bem  feitorias  

Moveis  

Penhores  vendidos  

Thesouro  Federal  c/c  G.  E  .  .  .  . 
Filial  de  Petrópolis  c/c  c/  a  Matriz  .  . 

Caixa  de  Amortização  

Filial  de  Petrópolis  c/renda  a  entregar 

Indemnizações   . 

Cofres  de  Economia  

Empréstimos  s/penhorcs  

Apólices  de  Scsuros  

Ac! canta  mentos.    .  *  

Penhores  na  casa  forte  

Caixa  

Empréstimos  s/caução  de  títulos  .  . 
Apólices  s/caução  de  empréstimos  .  . 

Cadernetas  caucionadas  

Agencia  n.  2  

Agencia  n.  1  

Agencia  n.  4  

Penhores  na  Agencia  n.  4  .  .  .  • 
Agencia  n.  3  


4.536 : 2478532 
172:500SOOO 
120:1005000 
535:617S182 
131:596S570 
7S000 
105.539:8G3S569 
16:620S620 
122:332830o 
40:7488850 
268188 
27:0575152 
5.527:5518000 
600:0008000 
50S003 
7.024:3728350 
563:790S398 
246:2778600 
381:10OS0OO 
10:0008000 
25:127S209 
55:032S159 
13:812S900 
17:440S000 

12:808S758  127.820:1388920 


FILIAL  DE  PETRÓPOLIS 

Indemnizações  c/F.  P   7S424 

Collectoria  c/c  F.  P   2.988:615S560 

Caixa  c/F.  P   3:8875228  2.992:5I0S2i2 

129.812:6495132 


PASSIVO 

CAIXA  MATRIZ 


Depósitos  CE.    .  . 

Depósitos  M.  S.   .  . 

Excesso  de  caução.  . 

Fundo  de  Reserva.  . 
Fiança  do  Thesoureiro 

Licitantes   .   .   .  . 

Mutuários  .   .    .  . 


«...  8:4785006 

.    .    .    .  8548200 

.   .   .   .  1005000 

....  3.569:5915643 

....  80:00OS00O 

....  25650 

•    •    •    .  2575400 

Património   5.081 :536S04I 


Valores  pertencentes  a  licitantes  .  . 
Seguro  do  prédio  e  Moveis  .... 

Imposto  s/vencimeutos  

Fianças   

Saldo  da  venda  de  títulos  caucionados 

Depósitos  caucionados  

Saldos  de  penhores  vendidos.  .  .  . 
Penhores  na  Agencia  n.  2  .  . 

Consignações  

Montepio  

Saldos  de  casas  de  penhores.  .  .  . 
Valores  pertencentes  a  mutuários  .  . 
Títulos  pertencentes  a  terceiros.  . 


7S00L» 
600:0005000 
2:8!3$884 
50:000$000 
242S700 
49:360$000 
118:7365201 
2:879S000 
11:2365082 
1:1025193 
187: 5755241 
7.038:9335350 
553:6005000 


Depositantes  109 


482:8335329  126.820:1395920 


FILIAL  DE  PETRÓPOLIS 

Depósitos  caucionados  c/F.  P. 
Juros  de  depósitos  caucionados  c'F 
Renda  para  a  Matriz  c/P.  P. 

Caixa  Matriz  c/F.  P  

Cauções  de  Cofres  de  Economia  c/F 
Depositantes  c/F.  P.  .    .  • 


4905000 
495398 
40:7485850 
16:5015965 
105000 
2.934:7095999 


2.992:5105212 
129.81 2:€49fl32 


A.  Caixa,  no  desenvolvimento  de  suas  operações,  tem  também  es- 
tendido o  campo  de  acção  em  que  pôde  operar,  de  fórma  que  permitte 
em  bem  do  depositante,  a  applicaçâo  de  ^  dcpositog  em  ^  ^ 


de  receita.  E'  curiosa  a  applicação  que,  por  conta  dos  depositantes  e  a 
seu  pedido,  tem  aCaixa  realizado.  A  este  respeito  lê-se  no  relatório; 

« A  pedido  dos  depositantes  a  Caixa  Económica  adquiriu 
para  os  mesmos  44  apólices  da  Divida  Publica  que,  nos  ter- 
mos do  Regualamento,  ficam  ásua  disposição,  recolhidas, 
porém,  á  Casa  Forte. 

« Com  a  entrada  das  apólices  adquiridas  e  a  entrega  de 
algumas  que  foram  restituídas  aos  seus  possuidores,  verifi- 
cou-se  o  seguinte  movimento: 

Existiam  na  Casa  Forte  133  apólices  no  valor  de  133:0005000 
EntParam  24      »       »  »  43:51**000 


Foram  restituídas  .  .      .    ,      ,  ^Jgg» 

Rcaram  173      »       »     »      „  172:500*000 

«  A  Caixa  Económica,  cumprindo  as  disposições  contidas 
no  art.  23  do  Regulamento  recebeu  na  Caixa  de  Amortização, 
regularmente,  os  juros  dessas  apólices,  lançando  as  respecti- 
vas importâncias  nas  cadernetas  dos  proprietários  das  citadas 
apólices.» 

O  custeio  da  Caixa,  inclusive  o  seu  pessoal,  ascendeu  a  réis 
943:2105802,  exclusive  Í2:864S619,  levado  á  conta  de  «lucros  e 
perdas» . 

A  leitura  do  que  ficou  exposto  é  suficiente  para  demonstrar  o  gráo 
de  prosperidade  e  a  multiplicidade  de  operações  da  Caixa. 

S.  Paulo  —  Não  menos  prospera  é  a  situação  da  Caixa  Eco- 
nómica de  S.  Paulo.  0  desenvolvimento  desse  instituto  sobe  a  ponto 
de  ser  proposta  e  ultimamente  autorizada  a  installação  de  uma  final  no 
Braz,  districto  populoso  e  industrial  da  capital  paulista. 

Do  minucioso  relatório  apresentado  pelo  conselho  administrativo 
que,  por  sua  vez,  encaminhou  o  da  gerência,  verifica-se  quão  flores- 
cente é  a  situação  desse  instituto,  para  o  que  basta  lér  o  seguinte 
tópico : 

«A  prosperidade  deste  Instituto  é  demonstrada  pelos  se-  ' 
guintes  algarismos.  Foi  este  o  movimento  no  anno  findo  de 
1919: 

99.642  entrada^ia  importância  d  .  .  .  .  53  05V|R4«m 
81.422  retiradas,  na  importância  d"   .    .    .  48!36^:613$8^ 

Saldo  dessas  operações   *• 890: 534*073 
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No  anno  de  1918: 

«As  entradas  foram  em  numero  de  82.496  e  elevaram-se 
a  38.63i:77o$498. 

As  retiradas  attingiram  a  30 . 640:779$208 . 

O  saldo  foi  de  7 .990:896S290 .  Entre  a  importância  das 
entradas  de  1918  e  a  de  1919  verifica-se  um  augmentode 
14.621:409S027  no  anno  próximo  findo .__ 

O  saldo  das  quantias  depositadas,  que-  em  3 1  de  dezembro 
de  1918  era  de  réis  61 .467:660S715,  elevou-se  em  31  de  de- 
zembro de  1919  a  69.665.442S95S.» 

As  operações  de  depósitos  —  entradas  e  retiradas — foram  vultosas, 
conforme  se  comprehenderá  da  leitura  dos  seguintes  dados  sobre  os 

MOVIMENTOS  DE  DEPÓSITOS  —  entradas  —  «  Du- 
rante o  anno  eíFcctuaram-sc  99 . 642  entradas  de  depósitos, 
na  importância  de  o3.2o3:184$o2o,  sendo  : 


85.224  em  continuação . 
14.418  iniciaes  .    .  . 


38.78i:iò4S$00 
14.472:019S725 


99.642  depósitos  com   53  253:1845525 

«  Do  quadro  seguinte  verifica-se  que  nas  entradas  pre- 
dominou o  grupo  de  1$000  a  50S000,  na  razão  de  28,68  %. 


VALOR  DOS  GRUPOS 


1$  a 
.51$  a 
101$  a 
201$  a 
501S  a 
1:001$  a 
2:001$  a 
3:001$  a 
4:001$  a 
Mais  de 


505000 
1005000 
2005000 
5005000 
1:000$000 
2:000$000 
3:000SuO0 
4-.OOOS0O0 

ío-.ooosooo 

10:000$u00 


Totaes 


SITOS 

IMPORTÂNCIA 

TERMO  MÉDIO 

PERCEN- 

O 
c 

hl 

a 

TAGEM 

23.568 

842:107S200 

29S477 

2S,68 

17.500 

1.532:559S600 

S7S574 

. 17,57 

15.533 

2.595:230$200 

167S078 

15,59 

17.695 

6.473:681$100 

365$848 

17,76 

9.594 

7.724:907S400 

805S181 

09,63 

5.243 

8.202:332S700 

1:564$434 

05.26 

2.082 

5.544:016S425 

2:662$832 

02,08 

1.160 

4.366:014$800 

3:763S805 

01,16 

2.184 

14.327:931S300 

6:5605408 

02*,19 

83 

1.644:403$800 

19:8125093 

00,08 

99.642 

53.253:184$525 

5345445 

100,00 

retiradas  —  «  O  numero  das  retiradas  foi  de  81.442,  na 
importância  de  48.362:6i3$832,  sendo : 

75. 144  parciacs  .... 
6. 298  liquidações 


41.372:3795082 
6.790:2345770 


81  442  retiradas  com. 


48  362:6135852 


«  Do  quadro  seguinte  verifica-se  que,  como  nas  entradas, 
predominou,  nas  retiradas,  o  grupo  de  1S0O0  a  oOSOOO,  na 
razão  dc  29,40  %.  V 


M 
O 

ta 

i 

YAI.QR  DOS  GRUPOS 

■J) 

O 

IMPORTÂNCIA 

TERMO  MÉDIO 

PERCEN- 
TAGEM 

15  a       50SCO0  .    .  . 

23.945 

712:500S674 

29S755 

i 

51S  a      100SOOO  .    .  . 

13.905 

i.227:049S079 

88S245 

17,07 

101S  a      2O0S0O0  .    .  . 

11.583 

1  956:74.iS493 

168S932 

14,22 

201 S  a      500S030  .    .  . 

13.937 

5  077:792S370 

364S33S 

17,11 

501 S  a    l:u00S000  .    .  . 

7. 835 

6  3iô:781S148 

806S226 

09,63 

1:001S  a   2:OO0S0O0  .    .  . 

4.7Õ7 

7  413:2905374 

1:555S126 

05,86 

2:001S  a   3:000S000  .    .  . 

2.0i  8 

5.293:022S440 

2:635S967 

02,46 

3:001S  a   4:00OSCO0  .    .  . 

1.110 

4  053:610S462 

3:651S901 

01,36 

4:001S  a  10:O00S0O0  .    .  . 

2.200 

14  086:531S35i 

6:4025968 

02,71 

Mais  de  10:OOOSOO0  .    .  . 

153 

2.225 :286S46Í 

14:640S042 

00,18 

Totaes   

81.442 

48  362:613S852 

593S828 

100,00 

O  movimento  de  fundos  foi  de  110.023:6i7S077  e  se  desdobra 
nas  operações  seguintes: 

Com  os  depositantes : 

Entradas   53.253:184S525 

Retiradas-   48.362:613SS52     101 .615:798S277 

Com  os  mutuários : 

Empréstimos   4.190.040S700 

Resgates   4.197:328SO0O 

Leilio  •  20:4505000  8.407:818$700 

Total    ^.  i  10.023:6i7$077 

A.  conta  corrente  com  os  depositantes  teve  o  seguinte  movimento: 
Saldo  em  31  de  dezembro  de  1918    61 .467:660S7i5 
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ENTRADAS  i 

No  i"  semestre   25.744:5485025 

No  2*  semestre                                  27.508:6368500  53. 253 .-1848525 

JUROS  CAPITALIZADOS 

No  1°  semestre   i. 5.9:0578325 

No  2o  semestre                                   1 . 708 : 1 54S245  3 . 307 : 21 1  S5?0 

Total   H 8.028:u  6S810 

RETIRADAS 

No  Io  semestre   22.090:.S96S<>35 

No  2o  semestre                                  26.27^:21  S -17  43.362:6138852 

Saldo    69.665:4425958 

A  conta  corrente  com  os  mutuários  demonstra  : 

Valor  dos  penhores  vindos  de  1918   1 .81 3:6888900' 

Empréstimos  effectuados  durante  o  armo   4 . 1 90 :  •  '4  $~<  0 

Somma   6.003:72^00 

Penhores  resgatados   4.197:328S  K)o 

»      vendidos  em  leilão.    .    .    .           20:4505000  4.2I7:~78S0OO 

Valor  dos  penhores  na  caixa  forte,  em  31  de  dezembro    .  i .785:95iS6O0 

A  conta  do  Monte  de  Soccorro  (extincto)  aceusa  o  seguinte  movi- 
mento : 

Debito  vindo  de  1918   383 :9 .0521 1 

Juros   19:5.»7S700 

Total   405.467S911 

Quantia  levada  a  credito   i00:00D.$000 

Debito  era  31  de  dezembro   05  407,5  '11 

A  conta  corrente  com  a  delegacia  fiscal  desdobrou-se  da  seguinte 
fórma  : 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1918   59.7n0:  <00S>i0 

REMESSAS 

Nu  Io  semestre   5. 369: 69  IS  W) 

N-  °  «in-atre                                   3.083:258SV50  6.452:r,7S'.)iO 


JUROS  CAPITALIZADOS 

W>  !•  semestre  1716:7,15  50 

No  2°:scraesti-e   1.837:5925783  3.554:334(333 

T°tal   71.783:5921783 

SUPPMMENTOS 

No  i«  semestre   .    .    .   1.750:OOOSOOO 

No"  2o  semestre  2.25O:0O0S0OO  4.000:0005000 

Saldo  cm  31  de  dezembro   67.787:5925783 


0  balanço  do  anno  foi  encerrado  com  um  saldo  de  dopositos,  na 

importância  de  69 . 665 : 442S658,  assim  distribuidor 

Na  Delegacia  Fiscal   67.787:5925783 

No  Monte  de  Soccorro   1 . 475 : 3685863 

Em  cofre   402:4815312 

Total    69.665:4425958 

Os  juros  abonados  importaram  em  3.630:332S872,  assim: 

De  5  ç;  para  os  depositantes   3.307:2115570 

De  1/2      para  o  custeio   323:1 21 S302 

Total   3.630:3325872 

0  abono  foi  feito: 

Pela  Delegacia  Fis.-al   3.554:3345333 

Pelo  Monte  de  Soccorro   56:460S839 

><        (extincto)   19:5373700 

Total    3.630  3325872 

A.  conta  do  património  teve  o  seguinte  movimento : 

Saldo  ern  31  de  dezembro  de  1918    1.078:9295080 

Moveis  o  utensílios  adquiridos  durante  o  anno  ....  15:035S100 
Bemfeitorias  effectuadas  no  prédio   18:452S500 

1.112:4165680 

Depreciarão  de  20     sobre  os  moveis  e  utensílios   .    .    .  20:243S20Q 
Saldo  cm  31  de  dezembro  de  1915.    .    .       1 .092:1735480 

A  conta  do  fundo  de  reserva  teve  o  seguinte  movimento: 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1918    569:739S717 

Parte  do  saldo  liquido  da  renda,  transferido  para  esta 

conta   31:4515597 

'  Saldo  cm  31  de  dezembro  de  1919   .  601:1915314 


O  quadro  seguiu  lo  demonstra  o  movimon to  do  fundos  no  ultimo  deconnio. 


A.WOS 

ENTHAPAS  Dl!  DKPOSITOS 

IlETinADAS  DB  DKPOSITOS 

m 

u 

è 

A 

1 

MOVIHGNtO 
DE  FUNDOS 

JUROS  VENCIDOS 

SALDO 
DOS  DEPÓSITOS 

Numoro 

Importância 

Numoro 

Importância 

1010  .  . 

K5.1Q0 

20.263:2788000 

35,383 

17.320:5148375 

00.882 

37.650:7028375 

1.501:1228033 

30.1  8:314879) 

1011  . 

OS. 821 

27. 002:3345000 

40.408 

21.001:0278363 

105.020 

49.023:0018303 

1.823:0208366 

38.666:3128660 

1012  .  . 

77.753 

30. 870:051 $820 

til.  405 

20.880:2408401 

129.15» 

00.757:3018221 

2.300:8268258 

47.832:6758323 

1013  .  . 

70. 171 

30. 307: 078 $300 

65.220 

30. 367: 279$048 

134.400 

09.704:0578348 

2.406:3198688 

41.132:4568110 

1014  .  . 

40.743 

10. 152:3038203 

02.274 

27.001:8818702 

112.017 

47.114:2448005 

1.002:8798016 

34.134:0458808 

1915  .  . 

62.803 

23.  íiii:  0a2g00Ô 

50.755 

10.843:5718488 

119.648 

43.388:5248184 

1.946:4788427 

30.605:6568016 

1010  .  . 

83.382 

33.023:5088500 

01 .202 

24. 3.)1: 4938977 

144.044 

57.025:0028477 

2.765:7898170 

51.410:2608721 

1017  .  . 

78.034 

33.044:0288900 

71.49U 

30.869:7703055 

150.129 

70.513:7998855 

2.772:7578110 

50.090:7268583 

1918  .  . 

82.100 

38.031 : 7758498 

00.878 

30.040:7798208 

149.074 

09.272:5548700 

3.057:7688907 

01.107:6908715 

1019  .  . 

90.042 

53.253M84S525 

81.442 

48.302:0138852 

181.084 

111.015:7988377 

3.630:3328872 

09.665:4428958 

Situação  financeira  —  Os  dados  seguintes  demonstram  à  si- 
tuação financeira  do  Instituto  : 


RECEITA 

Saldo  dos  depósitos  cm  31  do  dezembro  de  1918  . 
Entradas  effectuadas  durante  o  anno  .  .  .  . 
Juros  de  o  %  abonados  aos  depositantes.    .  . 

Juros  de  1/2  %  

Saldo  liquido  da  renda  do  Monte  do  Soccorro. 
Producto  de  fracções  rio  abonada?.    .    .  . 
Idem  de  emolumentos  de  cadernetas  .    .  . 

Idem  de  segundas  vias  

Idem  de  certidões  

Idem  de  emolumentos  de  cheques.    .    .  . 


3:921S052 
3:467S200 
454S0OO 
749S850 
194S000 


6i.467:66o$715 
o3.253:184S".25 
3.307:2115570 
323:1215302 
141:4458661 


8:786S102 


H8.50i:409S875 


DESPESA 

Retiradas  effectuadas  durante  o  anno   48.362:6135852 

Vencimentos  dos  empregados  do  quadro  .    .  220:7J7S098 

Addicionacs  por  antiguidade  (Art.  177  do 

Regulamento)   ly:090S100 

Extranumerarios   18:950,5700 

Salários  dos  serventes,  guarda  nocturno, 

etc   0:9995100 

Serviços  extraordinários  ilurante  o  Io  se- 
mestre  8:182$200  268:929$198 

Reposição  cie  depósitos  por  lucros  e  perdas   1:090$000 

Despesas  geraes    38:394$670 

O  saldo  da  renda  na  importância  de  164:959SI97,  foi 
applicado  do  modo  seguinte  : 

Incorporação  no  património 

Pelas  bemfcitorias  effectuadas  no  prédio.    .  18:452S500 

Pela  acquisiç io  de  moveis  e  utensílios   .    .     15:035S1"0  33:487$500 

Incorporado  no  fundo  de  reserva   31 :45iS597 

Applicado  na  amortização  da  divida  do  Monte  de  Soccorro 

(extincto)   100:00OSOO0 

Saldo  dos  depósitos  cm  3i  de  dezembro  de  1919  ....  69.665:4428958 


118.501:4095875 


I 
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Os  juros  de  1/2  °/0»  conforme  se  vô,  attingiram  a  elevada  somma 
de  323:1215302,  quando  a  despesa  com  o  pessoal  n&o  foi  além  de 
268:929^198,  exclusive  «despesas  gcraes»  c  «lucros  e  perdas»;  ainda 
que  se  incluam,  resulta  a  diflerença  de  14:7078434. 

Movimento  de  penhores  (  empréstimos  )  —  Durante  o  anno  foram 
effectuados  16 . 097  empréstimos,  na  importância  de  4 . 1 90 : 040S700 . 

Do  quadro  seguinte  veriíica-se  que  nas  operações  de  empréstimos 
prevaleceu  o  grupo  de  5S  a  50$,  na  proporção  de*  40,62  %• 


VALOR  DOS  EMPRÉSTIMOS 

.NUMERO 

IMPORTÂNCIA 

% 

MÉDIA 

De 

3$ 

a 

50S000  . 

6.539 

195:467S100 



40,62 

29S892 

» 

'  oiS 

100S000  . 

3.474 

275:7005300 

21,58 

79S378 

:> 

101$ 

» 

200S-00  . 

2.592 

403:565S600 

16,10 

155S696 

201$ 

51 

iiOOS  0"»  . 

0  f\i(\ 

nor  .  *W  oCDAA 
OotKoloíoOO 

12,1:9 

341S452 

» 

501S 

» 

l:00oS000  . 

772 

567:8t?9S600 

4,80 

735*608 

» 

1:001$ 

2:000SO00  . 

394 

586:814S300 

2,45 

1:489S376 

2:001$ 

•) 

3:O0OS0OO  . 

122 

327:463S000 

0,76 

2:684S122 

3:O01S 

>i 

4:000S000  . 

77 

2G6:074S500 

0,48 

3:4595679 

4:001$ 

» 

ío-.ooosooo  . 

104 

064:887S500 

0,04 

6:393S149 

Mai 

s  de  lO:O0OS0O0  .    .  . 

13 

215:800SOOO 

0,08 

16:60OS00O 

Totaes 

16.097 

4.190:040S700 

100,00 

260S299 

Resgates  —  Foram  resgatados  17.017  penhores,  na  importância 
de4.217:77S$000. 

Do  quadro  seguinte  veriíica-se  que  nas  operaçOes  de  resgates  pre- 
valeceu o  grupo  de  5S  a  50$,  na  proporção  de  42,0G  %. 


VALOR 

DOS  EMPRÉSTIMO? 

o 
tf 

u 
«« 

IMPORTÂNCIA 

% 

•< 

mm 

■  a 
*« 

m 

De 

:i         iiOSOOO  .    .  . 

7.TÓ8 

210:700SSOO 

42,00 

295435 

N 

5  IS 

íoosooo .  .  . 

3.080 

291:123S200 

21,63 

79S109 

>l 

101S 

ilOOSOOO .    .  . 

2.092 

418:40liS400 

15,82 

1555425 

»> 

201S 

iiOOSOOO  .    .  . 

2.030 

C82:963S600 

11,93 

336S435 

m 

oO  is 

»     l:0O0S0O0.    .  . 

733 

•:i48:284S400 

4,31 

748S000 

» 

1:001$ 

2:0O0S0O0 .    .  . 

393 

58S:y94S100 

2,31 

1:4985712 

2:001$  1 

■■     3:OO0S0O0  .    .  . 

134 

330:C94S500 

0..78 

2:4675869 

» 

3:001S 

»     4:0O0S0O0  .    .  . 

74 

2ô6:28ôS000 

0,44 

3:5985459 

»> 

•4:001$ 

•    L0:0O0S0O0  .    .  . 

111 

Ò71:320SOOO 

0,65 

ô:049S783 

Mais 

de  . 

.    I.O:lO0S0O0  .    .  . 

12 

208:SO0S00O 

0,07 

17:4005000 

19.017 

4.2l7:778S00O 

100;00 

247S856 

O  quadro  seguinte  demonstra  o  movimento  do  Monte  de  Soccorro, 
de  3  de  novembro  de  1915,  data  da  sua  iiistallação.  a  31  de  dezembro 
de  1910. 


i 

I  I*ENHO:'.ES 


OMOS 

Passados  'io  anão 
aalerior 

EíeC.uadcs      !      Resgatados      !  E^?tc^s  em  31 
Io              |     uo  dezembro 

i  ! 

Jaros  pagos 

pelos 
mutuários 

Num. 

I::;poria=cia 

Nu  si. 

!         1                  i  1 
laporiaaciaiNum.  j  Imporíaccia  Num.  ■  Inaortancia 

1      ;           i  1 

Importância 

1913    .  . 

_ 

1.377 

3jtí:012$)úoj     «2:    i7:íSj$)O0j  i.25ãj  2áS:532$D00 

1916   .  . 

l.2ãõ 

2:>S:ã32$0GJ 

0.013 

l.'3Si:-ii3$30Jj  5.iiíjl.005:955$30oj  5.159|  967:010$500 

-10:416$S0O 

1917    .  . 

5.159 

•j57.010$50J 

13.733 

2 .39 i:933$7O0, 1 1 .2S7:2 .230 :610§ÕOO!  7.393.1 .331 : 3S3J70D 

105:042§500 

1913    .  . 

7.595:l.J3r.oS3S700 

15.9D2j3.ãl3:707$iOú  1-í.iOl  3.031:  I92$ò00;  9.09ôjl.$13:6$i#>00 

139:7S9$40O 

1919   .  . 

l.ii;;:õ5S;900 

10.097 

i.lX>:0«)$7CO  17.017' i.íl7.773$0O3j  S.17ôl.733:93l$603 

19l:005$500 

Minas  Geracs  —  Em  officio  n .  8,  de  30  de  junho  do  anno  passado, 
este  Ministério  autorizou  a  direcção  da  Caixa  Económica  de  Minas  a  adquirir 
um  prédio  em  que  passasse  a  funccionar,  por  quantia  que  não  excedesse 
deSOiOOOSOOO. 
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O  conselho  administrativo,  em  cumprimento  da  autorização  que  lhe 
era  conferida,  adquiriu,  em  concurrencia  publica,  excellente  prédio.  A. 
respeito  desse  assumpto  assim  se  expressa  a  Gerência : 

«0  prédio  reúne  todos  os  requisitos  indispensáveis :  é- 
farto  de  luz,  espaçoso,  arejado,  bem  situado,  pois  se  acha  na 
parte  central  da  cidade,  com  bondes  á  porta  e  é  de  elegante 
architectura.  Está,  fmalmeute,  bem  installada  a  Caixa  Eco- 
nómica e,  por  qualquer  lado  que  se  queira  analysar  a  acqui- 
siçáo,  ha  de  se  verificar  que  não  podia  ser  melhor .  O  seu 
custo,  adaptação  e  mobiliário  novo  em  uma  época  de  difi- 
culdades como  a  que  atravessamos,  pelo  preço  total  de- 
80:0005,  foi  negocio  de  grande  e  incontestável  vantagem  para 
os  cofres  da  Caixa. 

No  dia  30  de  outubro  já  funccionava  o  estabelecimento- 
no  novo  prédio  de  sua  propriedade,  recebendo  a  administração 
muitas  pessoas  que  vinham  trazer  espontaneamente  os  seus- 
applausos  e  felicitações. » 

Foi  lisonjeiro  o  movimento  de  depósitos  e,  consequentemente,  o  é- 
o  estado  financeiro,  delle  decorrente: 

MOVIMENTO  DE  DEPÓSITOS 

ENTRADAS 

1.559:955S828 
1.767:0715960 

3.327:027S797 

RETIRADAS 

  i.0i7:677$122 

  1.298:640Si3i 

2.3Í6:317S253 

CADERNETAS  EMITIDAS 

Existiam  em  31  de  dezembro  de  1918,  em  circula- 
ção, cadernetas   10.775 

Instituiram-se  em  1919   i  791 


Durante  o  anno  de  1919  encerraram-se  por  liqui 
dação,  inclusive  seis  das  ex-age''Cias. 
Existentes  em  31  dc  dezembro  de  1910  . 


Io  semestre 


i°  semestre 


12.496 

876 
H.620 


As  i .  721  cadernetas  novas  subdividem-se  da  maneira  seguinte: 

Nacionaes   i  .595 

Estrangeiras   Hg 

Mo  dcHararara  nacionalidade   10 

d.  721 

Maiores   978 

Menores   727 

Nio  ueclararam   lõ 

1.721 

Orphios   235 

RECEITA  GERAL 

Durante  o  anno  dc  1919  a  renda  do  estabelecimento  foi  de 
558:1405617.  como  se  segue  : 

* 

Juros  dc  5  »/• 0  o   556:859S898 

.    Emolumentos   i:280$919 

;>58:i40S6i7 

DESPESA  GERAL 

No  mesmo  período  o  custeio  total  do  estabelecimento  importou  em 
552:337S317,  distribuídos  pela  maneira  seguinte: 

Vencimentos  dos  funecionarios,  inclusive  gra- 
tificações e  addicionaes   35:89iS607 

Gratificação  ao  serventr   l:348SO0O 

Expediente   6:239S40O 

Juros  dc  5°„  aos  depositantes   508:85S$310 

Total   552:337S317 

RENDA  LIQUIDA 

O  saldo  verificado  entre  a  receita  e  a  despesa  acima  demonstrada, 
importou  em  o:S03S300,  e  teve  o  seguinte  destino,  na  fõrma  do  regu- 
la nemto  em  vigor: 

Conta  do  Património   2:9015550 

Conta  do  Fundo  de  Reserva   2:9019650  . 

5:803S30O 
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PATRIMÓNIO 


Saldo  credor  cm  31  de  dezembro  de  191 8.  .  138:2398205 
Deduz-sc  a  compra  do  edifício   80:000(000 

Em  dinheiro   58:2395205 

EdiCcio   80:OO0SOOO 

Moveis  e  utensílios   12:0O0SOOO 

150:2398205 

FUNDO  DE  RESERVA 

Em  31  dc  dezembro  de  1918  o  saldo  era  de.  138:230S20G 
Metade  da  renda  liquida  em  1919  ....  2:901S650 

141:1405856 

MOVIMENTO  DE  FUNDOS  --  Este  movimento  durante  o  anno 
de  1919  attingiu  á  somma  de  10.374:826$860. 

A  conta  corrente  com  o  Thesouro  Nacional  tevê  o  seguinte  movi- 
mento : 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1918.  .  .  8.908:297S128 
Depósitos  effectuados  em  1919  .    .    .    .  3.327:027$797 

JuiosdeoVo0/.,   556:859S898 

Rendas eventuaes   1:208S719 

Supprimento    993:613S700 

13.788:079S242 

Menos : 

Retiradas  durante  o  anno  de  1919.   .    .  2.340:317S2o3 

Juros  de  "><>/„   28:842S422 

Custeio  do  estabelecimento   43:479S007 

Retiradas  dos  saldos  existentes  na  Dele- 
gacia Fiscal   .    .    .    .-   993:013S700 

3.412:252$382 

Emcofrc   10:6H$000 

Renda  liquida   -J:808S300 

Saldo  em  31  dc  dezembro  de  1919.    .    .  10.352:412,5560 

13.787:079S242 
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Os  algarismos  expostos  consubstanciam-se  no  seguinte  balanço: 

RECEITA 

Depósitos: 

semestre   1.5o9:955$828 

2*        »    1.767:071S969  3.327:0275797 

Supprimemo: 

i"  semestre   45  »:696S70O 

2"        »    542:917So00  993:6i3S700 

Juros : 

De  5%  no  !•  semestre   242:671S63S 

»    »   »>  2o      »    266:186S072  508:8585310 

»  V»  %  no  1"  semestre   23:031S720 

»    »     »   2°       .>    2Í: 9695868  48:0011588 

Emoluraontos: 

Do  cadernetas  saldadas   436:000 

De  cadernetas  substituídas  ....  iiiiSSOO 

De  certidões   689S3O0 

Fracções   4IS999  1:280S719 

4.878:7825114 

Saldo: 

Existente  em  deposito  na  Delelgacia  Fiscal  em  31  de  de- 
zembro de  1918   8.908:2975128 

13.717:07952*3 


DESPESA 


Depósitos: 
Retiradas  no  Io  semestre  

:>  »   2o  »  

Custeio: 

Despesa  no  Io  se:nestre  

»      »  2o  »  

Supprimento: 

Importância  que  se  considera  restituí- 
da á  Delegacia  Fiscal  no  1*  semes- 
tre   

Idem,  do  2'  semestre  


1 .060:0oiS5õõ 

i .315:1285120  2.375:1595675 


19:746S63* 

23:732S373  43:479*007 


450:6965700 

542:917$O00  993:6135700 
3.412:2525382 


Saldos: 

Em  côfrcr  

Renda  liquida  

Ifm  deposito  na  Delegacia  Fiscal  em  31 
de  dezembro  de  1919  


16:6115000 
5;803S300 

10.3:>2:412S!>60  10.374:8265860 


13.787:079S242 

Nada  mais  é  preciso  adeantar  com  referencia  a  esse  instituto,. que, 
como  se  acabou  de  ver,  acompanha  os  seus  congéneres  na  prosperidade 
de  suas  operações,  e  demonstra,  assim,  o  papel  importante  que  as  caixas 
económicas  desempenham  na  vida  do  pais. 

Rio  Grx-ancie  do  Sul  —  Comquanlo,  até  agora,  não  ti- 
vesse o  conselho  administrativo  da  Caixa  Económica  do  Rio  Grande  do 
Sul  enviado  seu  relatório,  é  possivel,  todavia,  dar  noticia  de  seu 
movimento,  graças  aos  elementos  que  o  da  delegacia  íiscafaonsigna. 
Ahi,  a  respeito  do  assumpto,  lè-se  : 

«Embora  autónoma  a  Caixa  Económica  deste  Estado ,  julgo 
não  ser  descabido  annexar  a  este  os  quadros  por  essa  repar- 
tição fornecidos  a  esta  Delegacia. 

0  movimento  de  entradas  de  depósitos  diminue,  em- 
quanto  o  de  retiradas  augmenta,  não  só  na  Matriz  como  nas 
Agencias,  que  ella  mantém,  annexas  ás  Alfandegas  do  Rio 
Grande,  Pelotas  e  Uruguayana,  Collectoria  de  Bagé  e  Mesa  de 
•  Rendas  de  Jaguarão,  talvez  devido  a  creação  pelos  bancos  e 
agencias  de  bancos,  estabelecidos  no  Estado,  das  carteiras  de 
depósitos  populares  de  conta  corrente  limitada,  oílerecendo 
melhores  juros,  6  %,  quando  a  Caixa  Económica  só  pôde 
abonar  aos  seus  depositantes  o  %  • » 

No  entretanto  essa  não  é  a  impressão  de  quem  lê  o  movimento  das 
operações,  seja  da  matriz  ou  de  suas  agencias,  pois  os  depósitos 
foram  sempre  maiores  que  as  retiradas,  excepção  feita  apenas  da 
agencia  annexa  á  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão.  Mesmo  assim,  no 
computo  total,  entre  depósitos  e  retiradas,  resulta  a  diílerença  para 
mais  de  77:539,9187. 

E'  possivel.  portanto,  que  a  observação  da  delegacia  fiscal  seja  do 
ponto  de  vista  da  concurrencia  dos  «depósitos  populares»,  por  efíeito  de 
maior  taxa  de  juros  oflerecida. 

Neste  ponto  não  ha  negar  o  desvio,  que  poderão  ter  as  pequenas 
reservas,  para  onde  seofferece  maior  renda  de  juros.  E  uma  vez  firmado 
o  credito  desses  estabelecimentos  bancários,  certo  a  previsão  accentuada 
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pelo  delegado  fiscal  nao  falhará,  como  consequência  lógica  de  melhor 
"Collocaçfio  de  capital. 

ImpOe-sc,  assim,  o  estudo  e  observação  do  que  ficou  dito  ;  e  o  re- 
médio aconselhável,  segundo  parece,  estaria  na  restricçâo  da  taxa  de 
juros,  nesses  estabelecimentos  bancários,  de  forma  que  não  exceda  a  que 
se  paga  nas  caixas  económicas,  restricçâo  que  decorreria  da  autorização 
para  operar  om  contas  correntes  limitadas  ou  «depósitos  populares. * 

Feitas  essas  observações,  examinemos  o  movimento  da  matriz,  em 
Porto  Alegre,  e  suas  agencias  em  Rio  Grande,  Pelotas,  Truguayana, 
■Bagé  e  Jaguarão,  de  per  si  e  em  conjuncto. 

caixa,  matriz  —  Foi  esse  o  movimento  de  entradas  e  saídas : 

Depósitos 


f.nupos 

j 

SUMERO  j 
DE  ' 
DEPÓSITOS 

1 

IMPORTÂNCIA 

K  S  -  O 

5  ~ 
M  c  o 

2     a  a 
"~  -< 

De 

iS 

a         50S000  .... 

9.023 

234:1S4$413 

4,94 

u 

51$ 

lOOSOOO   .        .  . 

3.865 

1 

339-.S34S000 

7,16 

•  • 

101S 

200SOOO   .    .    .  . 

i 

2.675 

i 

445:920SS96 

9,40 

201 S 

50OS00O  .... 

i 

2.355 

S42:523S350 

17,76 

» 

501 S 

-     i:O0OSO0O   .    .    .  . 

i.099 

88í:976S0C0 

18,59 

II 

i:00IS 

2:0005000   .    .    .  . 

488: 

i 

750:OS9S0O0 

15,81 

n 

2:00iS 

-     4:O0OSO0O   .    .    .  . 

i 

220 

i 

661:629*000 

13,95 

ii 

4:001S 

•    10:OOOSOOO   .    .    .  . 

9o: 

i 

5S7:7O2S0O0 

12,39 

.n 

mais  de 

i0:0OOS00O   

_  j 

i 

1 
i 

i 

19.815 

i 
i 

i.743:867S659 

100,00 

-.592  — 


Retiradas 


i 

GRUPOS 

ROMERO 
DB  HEiOSlTOS 
RETIRADOS 

1 

IMPORTÂNCIA 

r.  J 

•  !!<£ 

•<  5  &  o 

u       Ju,  . 

ce 

De 

IS  a 

5:'S000  . 

4.716 

139:9275024 

3,2& 

» 

51$  » 

100S0  0  . 

2  733 

237:3355430 

5,50 

» 

101S  - 

20OS000  . 

2.235 

379:685S991 

8,81 

» 

201S  » 

oosooo  . 

1.643 

556:524S790 

12,90 

» 

501S  » 

i  ooosooo  . 

691 

538:0175609 

12,47 

» 

1:001S  » 

2:000S000  . 

441 ; 

664-.680S010 

.'*  15,42- 

2:O01S  >» 

4:00()S0no  . 

266: 

1 

761 :839S677 

17,67 

» 

4:O0iS  » 

i<  :O00S000  . 

164; 

i 

906:522S574 

21,02 

» 

mais  de  1O-.0O0S0O0   .  . 

12; 

[ 

12/ :449$0/0 

i 

12.905! 

< 
1 

■  j 

4.311:9825175 

100,00 

A  comparação  desse  movimento  com  o  do  anno  de  1 918  é  o  seguinte  : 


AN>OS 

DEP  )SITOS 

RETIRADOS 

DIFFEREKÇA  X)OS 
DEPOSITO    SOBRE  AS 
RETIRADAS 

1918  

3.553:820S22lJ 

3.443:29oS917 

H0:524S312 

1919  

4.74-*:8&-S659 

4. 31  i: 98:$ 175 

431:885S484 

Differença  era  i;J!9  . 

jr-  l.i9O:047S430 

-r     868  686S258 

-1-  321:3615172 

Foi  este  o  movimento  de  cadernetas  : 

Existentes  em  il  de  dezembro  de  1918  .  .  .  .  29.607 
Emittidos  era  191 -J   3.477 


Som  ma   33.034 

Saldados   -2.579 


E\istentes  em  31  de  dezembro  de  1919  .  .  .  .  30.505 
Differença  para  mais  era  1919   $98 


E  esui  a  despesa : 


Material 
Pessoal .  . 


Total . 


1018 

M^REHÇA  PARA 

31AIS  EM  1919 

6:370SioO 

•:i:397S68& 

972S470 

90:0o3S22i 

"2:019S723 

18:0335301 

9G.-423S374 

77:417S403 

}  19:0055071 

0, movimento  do  Monie  de  Soccorro,  durante  o 
respectiva  despesa  foram  as  seguintes : 


amio,  e  a  sua 


BMPBESTIM  .S  >033E  PEMI  jBES  . 


Saldo  do  1J1S    !  Effaciuados 


o 

B 


SC 


268 


Importância. 


63:6i-i.<00j|  Jii 


IinDortanci.i 


lô0:i20sJ00 


RESC\T.VD03 


PaLs  mutuários 


■11; 


Importância 


155:713$CO0 


Por  leilão 


S    |  Importância 

2  i 


i:GSS$00O 


SALDO  KM  31  DE 
DEZEMBRO  DE  1919 


5 


5    ■  Importância 


68:633$O0O 


i  1019 

1 
i 

191S 

DIFFERESíCA 

mI919 

SOBRE  1918 

Material  

i              -  ■ 

l 

•66S00O 

23SO0O 
3:3oOSOOO 

43S0O0 
oõOSOOO 

3:9G6SO0O 

3:3735000 

593S0O0 

3S 


Agencia  do  Rio  Grande  —  E'  a  mais  importante  das 
agencias  conforme  se  vê  do  seu  movimento,  que  foi  o  seguinte : 


DEPÓSITOS 

''  KNTRAD.VS 

• 

GRUPOS 

Numero  de  de- 
posito* 

Importância 

• 

—  tf 

0  — 
o  «  — 
*  d  « 
0  rt 

Ò-S3 

31° 
£  • 

Numero  da  de- 
pósitos retirados 

ImportnaeU' 

■■ 

Sm 

H- 

a  m 

JB  tf— ■ 

Do      1$000  a  50*000 

2.054 

60:590$000 

4,50 

1.033 

33:6S5$357 

2,71 

Do     51|000  a  10O|0O0 

•         •         •  • 

954 

3i:695$000 

6,29 

530 

50:S74$901 

4,0S 

Do    101$000  a  3M$000 

783 

131:236.4000 

9,93 

435 

De    20t$000  a  50O$0O0 

740 

271:2O0$O00 

20,12 

387 

137:756.^223 

11,06 

Da    501$000  a  1:000$000 

293 

230:510$000 

17,10 

217 

195:41S$097 

15,63 

De  l:0Ol$000  a  2:C00$000 

134 

215:18>$O0O 

15,96 

159 

239:127)416 

19,19 

Do  2:001$000  a  4:O0O$0O0 

65 

200:519$000 

14,3$ 

95 

284:965$285 

21,27 

De  4:001$000  a  10:000$000 

24 

150:726$O00 

11,19 

41 

249:419$226 

20,02 

De  mais  de  i0:00O$OO0 

•         •        •  • 

5.658 

1.347: 658*000 

100,00 

3.027 

1.245:676$404 

100,00 

"  A.  comparação  desse  movimento  com  o  anno  de  1 91 S,  o  movimento 
de  cadernetas  e  despesa  dessa  agencia  constam  dos  seguintes  quadros  : 


DIFFERESÇA 

A>.TOS 

DEPÓSITOS 

-  "  RETIRADAS 

DOS  DEPÓSITOS. 
SOBRE 
AS  RETIRADAS 

1918  

1.166:3088000 

804:7868356 

361:5215644 

19.19  

1.347:658S000 

1.245:676S404 

101:9815596 

Difierença  em  1919.  . 

~  181:3505000 

■f  440:890S048 

—  249:540S04S 

MOVIMENTO  DE  CADERNETAS 

Existentes  em  31  de  dezembro  de  1918.    .    .    .  6.387 

Emittidas  em  1919    ...      ......  809 

Somraa   7.196 

Saldadas  

Existentes  em  31  de  dezembro  de  1919  .    .    .    .  6.5t">2 

Differança  para  soais  em  1919   17o 
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DESPESA 


1919 

1918 

w 

DIPFEREHÇA 
XX  1919  SOBBK 

1918 

Material  

713S300 

681S400 

+  __31S900 

6:©00S0iX> 

Total  

6:6815400 

+  31S900 

■Agencia,  de  Pelotas  —  0  movimento  e  despesa  foram  : 


GEBPOR 

a 

0 

0  t 
a  t. 

K  O 
*  X 

=  a 
Z  a 
33 
D 

IMPORTÂNCIA 

HKLAÇÃO  %  HNTltB 

A  IMPOR- 
TÂNCIA K  O  TOTAI. 

1 

||S 

lli  1 

Z  S  H 

a 

X 

a 

MPORTANCXA 

M  j 

H     2-  • 

oS" 

l<- 

5  5 

s  s 

De       1|  a       5040OO.  .   .  . 
»        51$  >       100I0OO.   .    .  . 
101$  >      20.$00O.  .   .  . 

>  20i$  >      500$OOj.   .   .  . 
501$  >    l:<.00$00O.   .   .  . 

»    1:001$  >    3:000$000.  .   .  . 
»    2:001$  >    4:00O$0OO.  .   .  . 

>  4:001$  »  10:000$000.   .  -  . 
D«  buU  de  10:000$000  .  .  .  .  . 

695 
243 
163 
133 
61 
27 
7 
.  5 

16:95ô$529 
21:305$257 
2ô:703$00O 
49:33i$000 
47:054$  00 
41:SO7$00O 
22:901$O0O 
3O:947$00O 

5,59 
8.29 
10,44 
19,17 
18,34 
lô,2l 
8,93 
12,06 

347 
271 
221 
200 
100 
60 
46 
30 
5 

10:667$520 
22:755$731 
3ò:5S5$395 
68:S71$S03 
73:800.^534 
37:757$264 
144:7i'3$548 
188:103$370 
52:026$806 

1,5* 

3,38 
5,38 
10 .04 
10,75 
12,80 
81,11 
87,44 
7,63 

1.344 

255:707$736 

100,00 

1.292 

1 

6i5:29í$47l 

100,00 

A.WOS 

DEPÓSITOS 

RETIRADAS 

DTFFÇREfÇA. 
DOS  DEP.  «SITOS 

SOBRE  AS 
RcTIR  A  D  a  S. 

1918  

• 

3 

24:170S3T7 

■  677 

:42  $-1? 

>  r-  353:2585341 

1919  

256:707S78€ 

i  685:292547 

L  —  42S:584S635 

Difle.enç&s  em  1919.   .  . 

67:462S591 

■f  1 

:S63$75 

J  +  75:3265344 

-  396.  — 


*  Cadernetas: 
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Conclusão 

Na  resenha  do  trabalho  realizado  no  Ministério  a  meu 
cargo,  deixei  de  mencionar  serviços  que  ainda  dependem 
de  actos  complementares,  como  não  tratei  da  elaboração 
de  diversos  regulamentos,  nem  alludi  a  providencias  atti- 
nentes  á  fiscalização,  e  á  ordem  e  methodo  no  desem- 
penho das  funcções  administrativas. 

De  todos,  porém,  scientifiquei,  no  devido  tempo,  a 
^' .  Ex..,  praticados  que  foram,  como  os  demais,  de  accôrdo 
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com  as  suggestões  e  dictames  que  approuve  transmit- 
tir-me  c  conforme  permittiam  as  circumstancias  e  indi- 
cavam as  melhores  praxes.  O  que  ahi  ficou  exposto, 
todavia,  dará  idéa  do  que  se  pude  realizar  nos  cinco  meses 
de  administração,  em  1919. 

E  de  esperar  que,  no  anno  próximo,  se  desenvolva, 
com  maior  proficuidade,  a  acção  do  Governo,  de  posse  já 
de  elementos  mais  precisos  para  o  conhecimento  dos 
recursos  de  que  poderá  dispor  e  das  necessidades  a  que 
convirá  attender. 

Os  propósitos  do  Governo,  a  orientação  geral  que 
norteará  os  públicos  negócios,  as  iniciativas,  os  commet- 
timentos.  a  politica  a  definir  e  por  em  pratica,  tudo 
isso  deverá,  no  redime  vidente,  dimanar  do  Chefe  do 
Estado. 

Para  tão  elevados  encargos,  dá-lhe  a  Constituição 
largas  possibilidadcs.com  os  melhores  elementos  de  poder 
e  de  acção,  o,  dentro  de  sua  ampla  estructura,  torna-lhe 
possível  desenvolver  as  formuhs  liberaes  e  progressistas, 
que  nào  infrinjam  a  systematização  politica  a  que  ella 
obedeceu. 

Com  accentuada  responsabilidade  na  organização  e 
execução  do  estatuto  constitucional — como  deputado  ao 
Congresso  Constituinte,  secretario  de  Estado,  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  e  senador  da  Republica,  que  ha  sido 
em  continua  c  brilhante  trajectória,  V.  Ex.  está  apto,  pelo 
tirocínio,  assim  adquirido,  de  administrar,  distribuir  jus- 
tiça e  fazei-  leis,  para  determinar  as  normas  preferíveis  de 
administração  o  estabelecer  a  verdadeira  comprehensão 
que  se  deve  dar  a  preceitos  capitães  do  regime,  no  pen- 
samento superior  de  imprimir  ao  seu  funecionamento  di- 
rectriz cíiie  permi-ta  se  aperfeiçoem  as  instituições  e  se 
expandam  as  forças  vivas  da  Nação. 

Nào  -'•  de  crer  que  lhe  falte,  no  desempenho  da  árdua 
missão,  o  cíficaz  concurso  do  Congresso  Nacional,  o  pri- 
meiro a  reconhecer,  por  sem  duvida,  a  necessidade  de 
que  sejam  applicados  os  principios  básicos  do  systema, 
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conforme  o  critério  liberal  que  lhe  é  peculiar  e  que  decorre 
da  sã  politica  republicana  federativa. 

No  que  entende  com  este  Ministério  sobreleva  a  tudo  o 
problema  da  discriminação  das  rendas  entre  a  União  e  os 
Estados.  A  Constituição  conferiu  á  União. pelo  art.  7.°,  e 
aos  Estados,  pelo  9%  competência  exclusiva  para  de- 
cretação de  impostos  sobre  as  matérias  que  ahi  especi- 
ficou, e,  pelo  art.  12,  considerou  licito  á  União,  como  aos 
Estados,  cumulativamente  ou  não,  crear  outros  quaesquer, 
desde  que  nào  collidam  os  de  um  com  os  de  outro  poder, 
ou  não  sejam  de  transito  pelo  território  de  um  Estado,  ou 
na  passagem  de  um  para  outro,  sobre  productos  de  outros 
Estados  da  Republica,  ou  estrangeiros,  e,  bem  assim, 
sobre  os  vehiculos,  de  terra  e  agua,  que  os  transportarem. 
Claro  é  que  respeitadas,  reciprocamente,  as  competências 
exclusivas  que  lhes  foram  attribuidas,  e  a  excepção 
commum  do  n.  1  do  art.  11,  podem  a  União  e  os  Estados 
estabelecer  outros  quaesquer  impostos. 

Não  obstante,  sempre  que  a  União,  dentro  da  orbita, 
que  lhe  foi  assim  discriminada,  cuida  de  obter,  com  assento 
no  dispositivo  do  citado  art.  12,  nova  dotação  tributaria, 
irrompem,  de  toda  parte,  reclamações  e  ataques,  e  não 
falta  quem  lhe  irrogue  a  pecha  de  attentar  contra  a 
Constituição,  quando  lhe  não  amaldiçoa  por  estar  promo- 
vendo a  desarticulação  do  organismo  social.  O  interesse 
em  causa  oblitera,  de  ordinário,  os  dictames  da  razão. 

Nenhum  Governo,  cônscio  de  si,  appeila  para  o  im- 
posto, que  é  recurso  sempre  oneroso,  senão  compellido  por 
necessidade  irrepremivel  do  serviço  publico.  Impõe-se-lhe 
o  cumprimento  dos  encargos  nacionaes  como  obrigação 
de  honra  que  se  não  pretere.  E  não  ha  meio  regular  para 
attendel-o  senão  o  dos  recursos  normaes  do  Estado,  de  que 
o  imposto  é  o  principal  e  mais  seguro. 

Não  se  lembram  os  oppositores  que  a  União  existe 
pelos  Estados  e  que  é  esta  a  expressão  nacional  do  con- 
juncto  por  elles  formado ;  de  sorte  que  a  dissolução  destes  lhe 
acarretaria  o  enfraquecimento,  ou  mesmo  a  completa  ruina. 
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Tem- se  alvitrado  seria  de  grande  conveniência  a 
adopção  de  lei  especial,  em  que  se  demarcasse  o  domimo 
tributário  da  União,  com  especificação  das  fontes  de 
rendas,  dc  que  tão  somente  promanassem  os  impostos,  di- 
reitos e  taxas  que  lhe  competissem  estabelecer.  Parte  desse 
domínio  fiscal  já  está  prefixada  na  enumeração  do  art.  7° 
da  "Constituição  e  não  se  pode  modifical-a  por  processo 
legislativo  ordinário.  A  parte  a  constituir  seria  a  das  novas 
fontes  de  receita,  cuja  creacão  o  art.  12  considera  licita, 
querá  União,  quer  aos  Estados,  cumulativamente  ou  nao. 

'  Estabelecida  que  seja  esta  parte  com  referencia  as 
renda*  da  União,  delimitado  dever-se-á  considerar,  por 
igual,  o  campo  tributário  dos  Estados.  Comquanto  a  Con- 
stituição faculte  cumular  as  rendas  de  tal  origem 
art  1«-  o  que  as  submette  á  duplicidade  de  impostos, 
federaes  è  estaduaes,  seria  de  todo  acertado  que  a  differen- 
ciação  se  operasse  de  forma  que  ficassem  aos  Estados 
fontes  de  recursos  suficientes  para  os  seus  encargos,  sem 
precisarem  recorrer  ás  fontes  já  utilizadas  pela  União. 
Uim,  cada  um  desses  poderes  ficaria  com  a  sua  orbita 
tributativa  distincta,  não  se  empeceria  o  natura  desenvol- 
vimento do  país,  nem  se  oneraria  demasiadamente  o 
contribuinte.  De  outro  modo,  continuará  a  communhao  de 
tributamos  sobre  tributários,  que  determina  a  grita  afron- 
tosa de  sempre  e  a  hostilidade  entre  os  poderes  federal  e 
estadual  que,  verdadeiramente,  só  teem  que  lucrar  com  a 
SSehLonia  de  propósitos  e  o  concerto  de  interesses. 
1     ui  de  tal  natureza  não  teria  força,  seguramente,  para 
obri-ar  senão  a  União;  nem  mesmo  elia  poderia  estipular 
Z «  objecto  da  exclusiva  competência  dos  Estados.  Certo 
enorém  que  estes  não  teriam  interesse,  nem  acudiriam 
t  conveniências  publicas  se  viessem  a  tributar  matéria 
jâ  onerada  por  impostos  federaes,  quando  lhes  ficavam,  a 
par,  outras  fontes  inattingidas,  de  que  poderiam  tirar  as 

rendas  necessárias. 

atenderá  o  Congresso  Nacional  á  salutar  suggestao, 
se  commetter  o  estudo  do  importante  assumpto  a  uma 


commissSo  especial,  com  o  fim  de  elaborar  o  respectivo  pro- 
jecto para  o  seu  etfame  e  decisão  definitiva. 

Seria  também  opportuno  e  acertado  se  procedesse, 
então,  á  rectificação  geral  do  nosso  regime  tributário,  que 
comprehende  para  mais  de  cem  títulos  de  receita,  muitos 
delles  sem  renda,  ou  sem  o  devido  fundamento  nos  prin- 
cípios que  legitimam  o  imposto.  Este  completaria  aquelle 
trabalho  e  tornaria  o  orçamento  da  receita  mais  preciso  e 
concorde  com  os  bons  preceitos  financeiros. 

# 

.  Indeclinável  6  a  necessidade,  no  trabalho  orçamen- 
tário, de  coordenar,  em  justa  relação,  a  despesa  com  a 
receita,  sem  o  que  inefficaz  será  a  acçào  do  Governo,  no 
sentido  de  uma  politica  fecunda  de  normalização  das  fi- 
nanças publicas  e  de  profícuas  realizações  materiaes. 

Todos  sabem  quão  insuíficientes  dotações  tem  a  União 
para  o  desempenho  regular  das  funeções  governativas  que, 
privativamente,  lhe  incumbem  c  para  o  cumprimento  dos 
demais  encargos,  e  sào  muitos,  que,  em  escala  crescente, 
lhe  são  attribuidos.  Cada  vez  mais  insustentável  sc  torna  a 
sua  situação,  annualmente,  è  por  períodos  repetidos  de 
governo,  fechada  com  defícils.  Appor-lhe  o  ponto  final 
com  estabelecer,  em  perduradoiras  condições,  o  equilíbrio 
financeiro,  será  o  serviço  mais  relevante  que  se  possa 
prestar  ao  país.  Para  conseguil-o,  o  primeiro  dever  con- 
siste cm  reduzir  as  despesas,  pela  melhor  organização 
administrativa  o  distribuição  das  funeções,  o  que  permit- 
tirá  diminuir  o  quadro  do  funecionalismo  publico,  e,  bem 
assim,  pela  reducção  dos  serviços  e  obras  que  não  forem 
de  urgência  e  necessidade  comprovadas.  Somente  depois  de 
realizado  este  trabalho,  se  ainda  se  verificar  a  insuficiên- 
cia da  receita  o  a  nação,  por  seus  órgãos  legítimos,  quiser 
manter  as  despesas  ou  assumir  novos  encargos,  será 
justificável  o  appello  ao  imposto. 

Não  sc  deverá  cogitar,  todavia,  da  ampliação  de  re- 
cursos advindos,  assim,  da  tributação,  sem  devidamente 


ponderar  as  condições  geraes  de  nosso  meio  e  a  situação 
real  do  cornmcrcio,  das  industrias  o  do  trabalho  nacional, 
afim  de  não  perturbar  interesses  tundamentaes,  que 
sempre  devem  ser  assegurados,  e  as  tendências  para  ex- 
pansão, a  cujo  estimulo  cumpre  ao  poder  publico  dar 
forte  impulso.  Elemento  de  efficacia  que,  por  igual,  se  não 
deverá  omittir,  ao  tratar  do  imposto,  consiste  em  reves- 
til-o  das  qualidades  que  lhe  são  inherentes  e  o  tornam 
comprehensivel  c  acceitavel,  com  ser  proporcional,  pro- 
gressivo, social  e  fiscal. 


Mediante  a  alvitrada  discriminação  das  fontes  de 
rendas  federaes,  ou  mediante  a  revisão  do  regimen  tribu- 
tário ou  peia  conjuneção  dos  dois  processos,  afigura-senme 
indispensável  dar  ao  imposto  de  renda  caracter  de  fixidez, 
como  um  dos  veios  principaes  de  recursos,  conforme  per- 
feitamente o  autoriza  o  art.  12  da  Constituição,  soba 
forma  cumulativa,  em  prol  quer  da  União,  quer  dos 
Estados. 

Para  que  se  não  dô,  porém,  a  duplicidade  tributativa 
dos  dois  poderes,  o  que  entre  dlcs  acarretaria  attritos  e 
para  o  contribuinte  importaria  pesado  gravame,  será 
acertado  prescrever  critério  que  lhes  difference  as  com- 
petências. .  . 

\  Constituição  conferiu  aos  Estados  os  territórios  das 
antiâas  províncias- art.  2°-as  minas  c  as  terras  devo- 
lutas—art.  64— eos  próprios  nacionaes  que  não  forem 
necessários  aos  serviços  da  União— Paragrapho  único  do 
art.  0-i  E  ao  definir-lhes  a  competência  exclusiva  para 
decretar  impostos,  prefixou,  entre  .outros,  os  sobre  im- 
moveis  ruraes  e  urbanos  e  sobre  transmissão  de  pro- 
priedade-art.  9°ns.2*e3°. 

\0  passo  que,  assim,  preestabeleceu  para  os  Estados 
o  domínio  imobiliário  e  impostos  delle  provenientes,  para 
a  União  concedeu  os  impostos  sobre  a  importação,  os  di- 
reitos de  entrada,  estada  e  saída  de  navios  e" taxas  de  sello, 


postos  de  exportação,  uns  e  outros  de  ruinosos  effeitos  para 
a  vida  da  população  menos  abastada  e  para  o  desenvol- 
vimento do  trabalho  nacional. 


De  outras  modificações,  mediante  o  emprego  do  mesmo 
processo  legislativo  ordinário,  é?  indubitavelmente,  susce- 
ptível o  nosso  systema  fiscal. 

Seria,  talvez,  aconselhável,  segundo  suggestões  de 
autoridades  no  assumpto,  nelle  encorporassem  algumas 
modalidades  do  imposto  sobre  o  capital,  com  o  fim  de 
imprimir-lhe  manifestamente  a  característica  de  social, 
que  lhe  'é  própria  e  que  elle  tem  em  sua  essência  e  deve 
ter  em  seus  effeitos,  para  tirar  delle  proveito  para.  o  Es- 
'  tado,  que  6  a  suprema  expressão  politica  da  sociedade. 

.<  El  impuesto  debe  tenir  un  fm-  social  al  mismo  tiempo 
que  es  una  fuentc  dc  recursos.  Cuando  el  capital  y  su  deri- 
vado, las  rentas,  actúen  y  se  apliquen  csterilizándo-se  para  el 
pais  v  en  forma  anti-econòmica,  deberán  suportar  fuertes  gra- 
";  vámenes  a  fin  de  que  se  encaucen  o  presten  al  erário  en 
forma  de  contribución  la  utilidad  que  no  han  querido  pro- 
ducir  en  el  trabajo.  "  (Raphael  P.  Emiliani— "  Reorganización 
Económica,  Politica  y  Social. "  1920.) 

E  linhas  adeante  o  mesmo  escriptor  accentúa : 

«  Capitales  y  rentas  que  mal  se  aplican  sin  trabajar  ni 
producir  deben  por  lo  menos  producir  impuestos,  para  ali- 
viar a  todos  los  que  trabajan  y  producen.  que  son  los  ver- 
daderos  guardiancs  dei  orden  pública  y  los  factores  indirectos 
de  la  riqueza  disfrutada  por  sus  duenos.  » 

No  sentido  a  que  allude  o  illustre  publicista,  não  seria, 
talvez,  mal  acolhido  o  imposto  sobre  o  capital,  que 
poderia  ter  melhor  applicação  nos  Estados,  com  attender 
ás  suas  condições  peculiares  de  desenvolvimento. 

Não  devo  encerrar  estas  ultimas  considerações,  sem 
consignar  que  teem  sido  observadas  as  instrucções  de 


V.  Ex.  refetiv^ae^  d*£ara*tia  do 

papel-moeda  em-  cintilação'.        .•  .  • 

Em  virtude  de  contracto,  que  foi  renovado  em  20  de 
dezembro,  por  mais- um  anno,  em  idênticas  condições,  com 
a  "St.  John  dei  Rey  Mining 'Company"  e  "The  Ouro 
Preto  Gold  Mmes  of  Brazil",  teem  estas  companhias  feito, 
mensalmente,  entregado  ouro  e  prata  que  produzem. 

\  prata,  que  fica  depositada  no  Thesouro  Nacional, 
subia,  em  31  de  dezémbro,  a  1.775.107,00  grammas,  no 
valor  de  124:743$063.  O  ouro,  que,  em  30  de  junho^mon- 
tava  a  1.857,008  grammas,  no  valor  de  2.063:197$736, 
attingia,  em  31  de  dezembro,  a  7.916.786,5  grammas,  no 
valor  de  8.792:863$985. 

Com  as  importâncias  em  moeda  e  em  notas  conversí- 
veis ouro,  elevava-se  o  fundo  de  garantia,  no  íim  do  anno, 
a  53.957:1228726,  ao  cambio  par  (27  dinheiros  por  mil  réis). 
Este  fundo  está  depositado  no  casa  forte  da.  Caixa  de 
Amortização. 

Tem-se  procurado,  com  interesse,  augmentar'*a  accjui- 
sição  de  ouro,  sabido  como  é,  que,  em  outras  regiões,  em 
Minas  Geraes  mesmo,  no  Rio  Grande  do  Sul,  Mato 
Grosso,  Bahia  e  outros  Estados,  é  também  feita  a  sua 
exploração,  ainda  que  em'  reduzida  escala  e  por  atrasados 
processos  . 

Parte  do  ouro  nacional,  colhida  em  pequenas  porções, 
de  maneira  primitiva,  pela  população  das  zonas  auríferas, 
6  vendida,  de  ordinário,  nas  próprias  localidades  c  utili- 
zada na  ourivezaria  do  pais.  Comtudo,  é  quasi  certo,  se 
consigam  avolumar  as  entradas  para  aquelle  fundo,  me- 
diante contractos  com  os  mais  importantes  productores. 
De  toda  conveniência  seria  também  com  elle  se  encorpo- 
rasse  o  saldo  da  arrecadação  dos  impostos  em  ouro,  ou. 
então,  se  creasse  uma  taxa  de  valorização  monetária, 
destinada  exclusivamente  ao  seu  reforço. 

Em  meu  conceito,  é  necessidade  impreterivel  a  ele- 
vação, tão  rápida  quanto  possivel,  desse  lastro,  até  que 
•  attinja  a  importância  que  o  Congresso  Nacional  deter- 
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minar  |>ar,a:-  a  gàwuitiã:  permanente,  do.  meio  circulante. 
Com  a  justa  pr.qporçàòr  entre  â  despesa  e  a  receita,  a  que 
jáaíludi,  nenhuma  outra  providencia  se  impõe  com  caracter 
mais  instante,  do  que  essa,  aos  poderes  públicos,  pelo 
effeito  henefico  e  immediátp  para  o  radical  saneamento  da 
situarão  económica  e  financeira  do  país. 


\\ú  ficam,  Sr.  Presidente,  as  iiiforinaçães  e  esclareci- 
mentos que  me  cumpria  apresentar  a  V.  Ex.  sobre  os 
factos  e  serviços  mais  importantes  occorridos  no  Ministério 
da  Fazenda  nos  últimos  cinco  meses  de  1919. 


Ri->  de  Janeiro,  dezembro  de  1920. 
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43:310'$7-20.  para  pagamento  do  que  é  devido 
a  Thcopliilo  Manoel  da  Silva,  em  virtude  de 

•  sentença  -iudiciania   13 

Decreto  n.  3.80-7  —  de  15  \W.  outubro  de  1919  —  Auto- 
riza o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo 


^'"S o l£22  * 'oúiubro' do'  ímí*  -  MlZ  U 
*8-30o5Ss  dl^da  0  credit  *  especial  dí 

papel,  supplementar  á  verba  v.»  ríiví-000--' 
lí:727í9i-->  ,n 0  medito  especial  de  * 

.MmiSlorido.  do'  Z^T  *  mw™ 

riza  o  Presidenta- n»*         15  19  ~  -Vuto- 
.  Ministério  da  Fale     R"pub1^  *  abrir,  ^elo 
^9(^i.^í^^r^o.  especial  de 

q«i"     devido  a  D    u  12  /°  ')a*ail1finl0  do  - 
filhos.  em   ","f„dp'Í  ^nfdfí  Ca,:valho  Dias  c 
rtecrefnn.  .3  8P-d  "n V  Jud,>ia^- 17 

Ministério  da  F^ndi   n  "ií '3,  a  abrir' 
":926*;38.  para  nSoS,,»  ?d^?WiaI  de 
Ara.fro  Jori  de  rím™-'  fte  '*  f,?vidn  ao  maior 
'onça  judieíarh      mP0>-  om  v,rh,ci'a  ^  «ri- 


Decrclo  n.  3.8',3  -  de     fip  nu,u|)     .  n 

Si^« 
■7:0438703.   pa*   oStJ  r  a  '  £~  nS 

Doerem  ^°Q°0elh0-  Pm  v,rlu"«  "onlenca  .indiciaria 
Decreto  n.  3.862--  do  G  d*  novembro  do  mg  _  ,Vn,, 

í  íftóCdíe ri  da,  Rcpub,i!"  a  abrirá  ô 
•w.os^WJ3.  para  occorrer  ao  Daeamenin  .i, 
qup  e  devido  a  Salvador  Piri  d?  01  ve  ra  ™ 
Mrfude  de  sentença  judiciaria..  em 
Decreto  n  3.8G3  _  de  G  de  novembro  do  j ç» , c,  " " 

Árn-?  Pres!dpIlt«  da  Republica  a  abrir  Selo 
?'n«l«-io  da  Fazenda,  o  credito  especial" , I, 
-i.OiO%.  para  occorrer  ao  pagamento  de  ven 
cimentos  devidos  a  Joaquim  MaVirt  Teix-Pirã 

Pn^fí Ta  í»1».  w-arregado  do  «lineto  "l- 
Pnsto  Fiscal  do  Allo  Juruá  

Decreto  n,  3.864  -  de  G  d*  novelo  do  ÍÍii'l"À„in- 
'MiaH^k,fn'''  Ja  R!iPlll,Ii^  a  abrir.'  pelo 
•MO.0/9.S20/.  ouro.  c  9r»0:7DiS806.  nanei 
.  supploni,ntarec  á  verba  30'-'^^ 
restituição  _  do  npçamwito  do  corrente 'exer- 
cício d<>  mesmo  minislerio  

Derroto  n.  3.88!  -  d*  12  d*  novembro  de  1919  -  Auto- 
riza n  abru;   polo  Ministério  da  Fazenda  o 

nn«m.ífP^iaI  i]°  T:;62?2°8-  Pa™  oeonrror  no 
pagamento  «lo  que  c  devido  a  D.  frilda  do  Fi 
pueiredo  Parreiras  Horta  e  outro?,  em  virtude 
cie  .sentença  judiciaria  

Derreto  n.  3.882  —  de  12  rir  novembro  de  101  f)  —  Au- 
toriza abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda"  V. 
credito  especial  de  3 :057$700.  para  occorrer  i 
restituição  do  rpie  •'■  devido  a  Jns««nli  Habid  ,> 
dando  outra  providencia..  

Decreto  n.  3.883  —  de  12  de  novembro  dp  1910  —  Au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  predito  especial  de 
2»::>25sí68.  para  pagar  o  <|uo  .'•  devido  a 
•li.  Maria  de  Alencar  .\'rarip.\  em  virtude  de 
sentença  judiciaria   [ 

Decreto  n.  3.88(5  —  di»  19  de  novembro  de  |Ç>!9  —  \u- 
foriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  po!,, 
.Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  d.- 
13:061*827.  destinado  a  pagar  aos  herdeiros 
do  •'Paciifiro  'EvarislM  Duarte  Soeiro-.  f\--.-ii- 
rarregado  do  V  Posto  Fiscal  dn  A  Iro  Acre.  os 
vencimentos  dn  mesmo,  relativos  ao  período 
de  janeiro  de  1916  a  2  de  agosto  de  1917... 

Decreto  n.  3.896  —  de  26  do  novembro  de  1919  —  Au- 
toriza o  Presideníe  da  Republica  a  abrir  p:-io 
Ministério  da  Fazenda  n  credito  es.pev  ial  de 
20:223-?717  para  pa^ar  o  que  <•  ili-vido  a 
Bonifacio  Magalhães  da  -Silveira,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria   

Decreto  n.  3.897  —  de  26  de.  novembro  de  1919  —  Au- 
n    riza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  pelo 
Ministério  da  iFazenda   o  nvdiío  espoi  ial  de 
Glí  :í»7(V?,8|0    para  on-tn-rer  no  pagamento  do 


o  o 


!8SJLd^°"a  Manoel  Gonçalves  Fraca  em  **** 

0  "ISbmSfio  i     •Pílgar  0.que  tí  devido  a 
Decreto  n  3.899  1  d?*2G  do?nV^ro  "i"  «19 -'"Âi" 

ttud^ 
Decreto  n.  3.900  -  de  26  dc  novanbro  do  1919 -4,7 

te^-í1?8^  da  Rcpublicâ  a  4ri^pe  õ 
■MinistepKj  da  Fazenda  o  credito  de  *3-598?m 

«Iwlinado  á  compra  dc  apólices  para  ò  do 
j"  ■    0  Machado  Corumbá  no  «pti 

SL?Jr?:á?i(k  d?  ^»WicaCa  abrir  po  õ 

1  ™õoo2  °r»ÍÍ  Fazeilda-  0  credito  especial  «V 
ío.OOOS.  para  occorcer  ao  pacamonlo  da* 

ucam  riscai  do  l/besouro  om  .Minas  Herao* 
TfceroM  ?.  3.92o  -  de  3  do  dezembro  do  1919  ttn' 
ioriza  o  Presidenta  da  Repubiica  a  abn~  n õ 

i  Ca? S?:  SSnr  ccorror-an  Pa^menlo  devido 
di><ia.ria  .    .         "™  virh,d*  flf'  s™^cn  .i"- 

■mÍ i^°r-rr?Wlrn,4?  da  R^*»«"a  a  abrir  pe  o 
que  o  d^ido1        ^TT  ?°  ^a™*0  dn 

Decreto  n.  3.922  -  de.  3  de  dezembro"  de  1910 \» 

I><wcfo  n.  3.933  -  de  (7  de  dezembro  dei/llsT" '  \V,' 

sStSm??» *t,,?"end'L  0  credit0  especial  Í 
-..,028146.  jiara  ipa?amsnlo  do  veneimenií 

devidos  ao  encarregado  do  etónoío  ?•  S 
Fiscal  do  Alto  Punis.  .To.*  Peto  Soares  BSt 
^reto  n.  3.93Í  _  de  17  de  dezembro  dc  1110  ,V,t 


i)0 


2í 


-ar 


Decroío  n  1?.M5     de  J7  do  Hombre  do  19l0  _ 

li»  0  ^  llí!tí,nça-  r,a"a  «-Warnento  <!■>  saud- 
'  rnm  m  ordonado.  an  n,-.  Raul  .los  GnimS ,.L 

^T,Í».SÍi?Ín,.,!.  .'l".  ,,r,,:M,I,a,,nr  , 
Docrolo  n.  fi.WC  _  do  17  do  dozombnVdó  lí>j*y 

ES  'i.Prwidontc  da  tftopnblioa  a  abris-,  p-b. 

-  ""-t,(?ií|Ada  o  orodib,  ..sj^nat  d- 

.»  Vr?'   T?       pnra  ■l>a2raniOTllo  <\n  qno  é  flPVHl-. 

«».  i  ».  Mana  Constância  Forroira  .laormo^   

mi-iiii.!o  ílt?  sontcnra  .indiciaria  '. 

l>nvtn  „.  :;.«)-  ._.  ,,,,      lh  (ll.zoni}.,,0 

!.»nza  «>  Prividonto  da  Republica  a  coimar  '» 

,T  JVr??"T  •M,?IY'il".a  Tompnral.  -  ,scHplu- 
1.U10  «la  I)fl;,.g;n-in  4-'isi-al  ,J„  Th-voum  SarlonM 
110  hnad«>  via.  Baliiii  um  nnnn  .lo  li.-orvn  n.-u-i 
tratain.-nío  do  saúdo  •  "  '  '  ' 

n.wio  ii.  :i.y:í«  __  4it>  r;  de  dezembro  do  ii»L0  —  va- 
loriza 1'iv.sid.MH.-  da  Ri-publira-a  abrir.  po.!,, 
MjnisU-rin  da  Fazenda,  o  rrodil*  -sp^-ial  do 
.:<  :.--íO.^;l'..í.  paríl  pa?ai.  a  Na.acini^nto  &  Jnuã,.. 
a  Cjiiauíiii  d."1  que  ns  incsiuo.s  são  crodnivs  om 
virlmlo  d^  íonfonça  judiciaria  -j,; 

JWo!,.  n.  :í.;.:»:i  .  .  d-  17  d.--  drwmbro  do  ífMO  —  Vj- 
l-.fiza  n  l';vsid.'nfo.  da  Republica  ,a  ai>rir  pel.. 
Mmsloi-.,.  da  Fazenda,      orodito  d.>  TOmhmis 
>up]'lr!i!.-:il;ir  ;'i  vorba  10*  «  .\I fandesa* >  do  vi- 
.-•'Mili'  urraiii.-iilii  dn  .im^nin  ministério   -j~ 

n.>,'i-.M.i  d.  :_i.fir,i  _..  ,\r     ,|.-  d.vc-Mii.ru  do  1019  _..  au- 

lorjza  <»  TT.viid.-ril.'  da  R.-publioa  a  abrir  o 
ii',.,.'>sn!-iri  .-ivdiío  jiara  indemnizar  o  Ham-u  <|n 
JJrasil  d;i  .lívida  conLraiiida  p.da  r-';ii-nlrlail>- 
•  ii-  M^iirina  <h>  liio  d>'  .1  a 1 1 1 •  i : ■  para  a  .-i-n--- 

IniiVÍio  iii>  >.■■,!   aiivii  1'diíicin  

ÍVcr.-i.i  n.  ::.r.."'j  -  .|.-.  ji  d.-  drzombro  ib-  1 0 1 «.*  ■  -Au- 
toi-i/^i  I » i-i i tJt -ii ? , -  d;i  Pnípi;bli('a  a  -abrir,  p"'-!'"» 
■Minislfriu  da  F;iz.-i;da.  <>  i-n-dibi  .'<pi-i-ial  di- 
ií  ili^ilsn  para.  i^ni  í-iuiipriinonto  d--  soiiloiv.-i 
.itidií-iaria.  pairar  a  A Ifr- -do  tinníinbu  do  Ahnoida 
•'  A.i)}ft;ijii  rtaptisfa  I>ipos  Cbavo<  a  cnudonmiicã'' 
om  i"iuo  ímooi-i-cu  a  [.'niãii  

]>n-ri'ír.  ii.  . l")rí:t  ....  ,\<-  -j  \  do  il.-zi.-inbr.i  do  l!H0—  Au- 
toriza d  JM-o-ddento  .ia  Ropublira  a  roiiivdvr 
um  anno  do  iiivr.oa.  .-mi  prorogação.  i.ara  f.ra- 
fariifnfn  do  «;uidr.  n>>  .'ullootnr"  f odorai  om  Pa- 
rintins.  Barroirirdia  <■  Manós.  ^íanool  Barr.í!.. 
Baptista   

Docrolo  n.  3.9.")  ',  —  do  -jí  do  dozonij.ro  i|o  |f)|;»  —  Releva 
a  pro?cripi;ãii  om  quo.  inrorr-ou.  rolaLivamonte  ;í 
sua  pen-são  im  poriod.i  do  .ia:ioirn  do  J  r> í O  a  2-S 
do  main  do  iPli".  a  porusiniiist-a  dn  Ministério 
da  Viação  ;'Q'.  A  do!  ia  ?>o«a  o  dá  outra  provi- 
dencia .   .   ?S 

Dom-bi  ii.  3.ít.r>.rj  —  ti,,  i-í  do  d.'/oiiibr.'  d.-  JOIO  —  Au 
toriza  o  Fluminonso  Font-Ball  Club  a  contrabi 
uni  nmprost.inio  .-m  obrii:arrio«:  alo  a  quantia  d 
.".0Ofi:O00?0f>0    ÍO 

Lei  n.  y.Oútí  —  i.b.-      do  d..'Zoiiii>ri»  do  1019  --  J)á  nuv.i  ' 
i^^nhiMionío  pura  ;i  ■■ob',!iin.,-o  >lo  T:ni--"?to-do  '.'O 


?^.;>>V-:  •;;  t^fE:- :     ■  ••  •'•'o- ;  -f-. ;  ■   >  ^  y^T^^^^^^^ 

Decreto  n.  3.970  -  do  31  .do  dczembrndc  IDJ9  -  Au-  ^ 
Stf^  Prfidfnt.0-  íia  ^publica  a  abrir  pelo  ' 
'P  ÍXn^t'^  «'  Rocios  Interiores  o  ' 
credita  de  600:0908?.  supplcmenlar  á  verbal  fi- 

^La,r  •  f  ^  H  de  orçamenta  de  1910,  e  a 
«pedir  decretos  supprimind».  nas  cilindros  d.» 
niTiccionalismo  publico,  os  cargos  que  forem 
vagando  e  rujo  provimento  julgue  desnecessário 

Decreto  n -  3.979  -  de  31  de  dezembro  de  1919  _  Orça 
a  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  JJnidcw 
ao  Brasil  para  o  exercício  do  1920   57 

Derroto  n.  3.981  -  de  31  de  dezembro~de  1919  -  \u  - 
vE^h^v^  d,a  RfiP"blica  a  abrir  pelo 

mda.  J;?;JWi<ia  0  rrediLo  especial  de 
r::;J:'''°-  dostinadp  ao  pagamento  <io  que  v 
deudp  ao  capitao  Alfredo  Nunes  de  Andrade 
m  virtude  de  sentença  judiciaria. ....  |oo 
Decreto  n,  3.982  -  de  31  de  dezembro  do  19I<9  —  \,,to- 
ÍSX, J«rMide?.le  da,  ««PuWJM  a  abrir.'  pelo 
Jo!1í&-ISftdS  *Menda-  0  «redito  especial  de 
/il!  i?  -ii  Pai"a  occorrpr  ao  pagamento  devi- 
do a  D-  Maria  Eslopliania  Belfort  Vieira  em 
virtudo  do  sentença  judiciaria..  ?  in.T 

Decreto  n  3.983      d„  31  de  dezembro  do  1919  -  côn- 
vh, -n  f«  •  -A,ar!a  Eugenia  Corrêa  de  Oliveira, 
f  ^mna,i  ?o  conselheiro  Dr.  João  Alfredo  Corrêa 

<ie  Ulneira,  a  pensão  mensal  do  1:000*  em- 

.lío^n)»  m 
-      Derroto  n.  3.987  _  de  2  de  janeiro  de  1920  -Roor- 

wmza  os  serviços  da  Saúde  Publica...-  10', 
Decrolo  n.  3.990  -  de  2  d.e  janeiro  de  1920  -  \ulo- 

Siií,,?,  'm^"10  Mini*l*"o  ^  Fazenda,  n 
«■reailo  do  2  :loos.  para  pagamenln  de  acereeei- 

Vi^Hn  ™,cT°nU?s  **vido  a  Alvaro  da  Rocha 
,  a™  Vl,  P0"  hpm  Cftmo  Providencia  sobr* 
-  augmonto  dos  vencimentos  do.,  .funccionS 
ci\  i>  e  militares   

T.ei  n.  3.991  —  do  »  do  janeiro  de  1920  —  Fi\a  a 

■    "  ,E?í!?aR        d:l  RePublira  «los  Estados  Uni- 

do.- do  Brasil  para  o  exercício  de  19i)0  109 
Derreio  n.  -1.008  _  do  8  de  janpir0  (ip  ,920  __ 

nni^HrT1^!'0  da,  R«P«bIie.a  a  abrir,  pelo 

t»   ; !   .   A13,™  OCl'n,T0''      dospexas  decorren- 
\Xn   c]n%^T*nln  "fa/a"Wa  provisória  de 
o  i-õn  í  ■,h?°^,"° ,:5-  113  importância  de 

Oe^relo  „.  i  .noíK-  de  *  do  janeiro  do  'jo'>0  "1'  ""J ' "  ~"'3 

nani^T^'''       '<>  -T^do  ^Sã 

Derreio  n    5.0J0  _  (1,  8  de  janeiro"  dV  Vio" "  ""i";;"  ^ 

:(:«**.  por^ri  S^/ a  ^nX^\  a,,S 
Albornaz.  vhivi»  rln  /  V    P1:sía  Linza 

ni*h  An^nin'^^^,^  ,"í,pa,a  "iaH,i- 


2 'ii 


'.Decreto  n.  í.Oll  —  •  1  s  i.l f  jaiifí :-i »  de  lu-ju  — ■  AuUi- 
ri/.a  o  hvsidenl.e  da  U-jmiil ica  ;i  abrir,  pelo 
.Ministério  da  ra/.mda.  <>  i-r^dib»  r]<>  l<ji>  :00ii*. 
suppleinenl-ar  :'i  vt-rba  l  j"  -■  r 1 1 1 1 »:--** n «  Narin- 
naj  —  consignação  «  Ivs.si.al  anmvivrl  s.  <li> 
orçamento  vigt.'ii|"   

Decreto  í  .01  "J  —  •  1  8  de  jam-iro  do  h'>'n  —  Auto- 
riza a  abrir.  | »•_•!< »  M  hustrrio  da  Fazenda,  n 
credito  especial  17  : t>i»  iifVUjU.  para  r«-_ir\ila:"i- 
zar  a  i^criptu  ração  dr.  rlixprzas  relativas  ao 
exercício  ilc  I9IS.  ifitas  pelo  Bouro  do  Brasil 
por  cuida  do  Tivspuro   

Decreto  ii.  í.uUí  —  ijf  s  d>-  jam-iro  de  t vf^o  —  Aulo- 
ri/.a  o  Presideu! <•  da  Republica  a  abril',  pe!'> 
.Mini-derio  da  Fazenda.  i>  credito  ''Special  « 
T:S2r>s.  para  pagar  i>>  vencimentos  ijc  l'.Ms. 
devidos  :n.'  encarrilado  do  lJ0I'lo  Fiscal  do  Alto 
Aci"'.'.  -I u í i Tariiiiii-  da  Fonseca  

Decreto  i:.  i.uli  —  de  S  di'  janeiro  do  i í'"_*i»  —  A,ulo- 
riza  a  airrir.  pHo  .Ministério  da  Fazenda.  <• 
credito  i'<pi'i.-ial  d-  - 1 :03  1*002.  paru  o  paga- 
mento devido  a  Aifri-tk»  Carlos  doares  da  Ca- 
inara.  '-in  virtude  d.-  sentença  judiciaria  

í)ecrclo  n.  iAW  —  de  -Ri  di'  janeiro  nk:  l!>:.'0  —  Auto- 
riza o  1'resideiile  da  Republica  a  abrir,  pelo 
.Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  d>- 
•Ji  :y.")íiso  r">.  p;;ra  atii-iidi'"  :m  pagamento  do 
que  é  devido  á  Tln-  SI.  Jidiu  d'El-Rei  >Iining 
Company.  ■'in  virtude  d»-  sentença  .judiciaria . . 

Decreto  ii.  í.OJi  —  d''  1<»  de  jau. -iro  d.-  1020  —  Manda 
abrir.  i.'el"  .Ministério  da  Fnzeuda.  <>  credito 
especial  de  iUS  :76.j*~>õ0.  | Kir-a  pa^aiin*iito  a  Tb-- 
Amazon  Sleam  Navega  liou  Company  Limited, 
.'iii  virtude  de  sentença  judiciaria  

Decreto  n.  í.lKii  —  de  1-'  d.'  janeiro  de  l*.>-'0  —  Auto-; 

riza  o  iVií-r  F.veculivo  a  abril-  créditos  até 
a  importância  de  5<J.  000 :00o*.  para  inslalla- 
ções.  e  acquisição  de  material  fi.xo  <:  roJanle 
necessários  ás  ''si radas  de  ferro  custeadas  pela 
Uniãi)  e  regulando  a  exportação  de  ueneros 
alimentícios  de  primeira  necessidade  

Decreto  n.  i.Ooõ  —  de  lo  de  janeiro  de  —  Aulo- 
riza  o  Presidente  da  Ri-pubiica  a  abrir,  pelo 
.Ministério  da  Fazenda,  o  credito  •■special  de 
i  lOõG^ôOí.  para  pagar  n  que  é  devido  a  1>. 
.Maria  do  Carmo  Cosia  Vailr.  i'ni  virtude  de  sen- 
lenç-a  judiciaria   

Decreto  u.  í.OõT»  -—  de"  Io  de  janeiro  d'.-  tV-'"  —  Auto- 
riza a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o 
credito  especial  de  :t>  17*\>60.  para  pagameut" 
do  que  i'  devido  a  Araujo  l-':eilas  &  Comp.. 
em  virlude  de  sentença  judiciaria  

Decreto  u.  -í.Uii  —  'le  K{  de  janeiro  de  lv.'0  —  Auto- 
riza o  Presiuriilf  da  Rrpubiica  a  al-rir.  |"'«" 
Ministi-rie  da  Fazenda,  o  credito  rsporwd  d'- 
[J.-ilíf  iiO.  afim 'de  pagar  os  .veiicimeiilos  a 
que  leni  din-ito  «.«  batdwrel  Iloquo  Antonio  Ra- 
bello  Ilorla.  e.\-l"iel  da  Caixa  de  Convcriao  ..— 
Junc-cioiíario  adelido   


Decreto  n.  4.046  —  de  13  de  janeiro  de  1920  —  Releva 
a  prescripeão  em  que  incorreu  D.  Leopoldina 
de  Mattos  'Porto,  para  receber  a  pensão  de  meio 
•soldo  deixada  por  seu  marido,  c  relativa  ao 
periodo  cie  15  de  janeiro  do  1894  a  27  de  junho 
de  1900  .r  

Decreto  n.  4.047     do  13  de  janeiro  de  1920  —  Releva 
i  a  puescripção  em  que  incorreu  D.  Adelaide  da' 
Cunha  Campos,  para  receber  no  Thesouro  Na- 
cional a  importância  de  2:360?645,  differen- 
ças  de  pensões  de  31  dc  agosto  de  1899  a  30 
.  de  junho  do  1909   .\... 

Decreto  n!  4.048  —  de  13  de  janeiro  de  1920  —  Auto- 
riza o  Governo  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  de  1.094:400$.  supplcmcn- 
lar  á  verba  31"  —  Exercícios  findos  —  desti- 
nado ao  pagamento  'dos  juros  relativos  aos  se- 
mestres de  1914  a  1918  e  garantidos  sobre  a 
constjrucção  do  prolongamento  da  Estrada  do 
Ferro  Sorocabana.  uo  trecho  dc  Salto  Grandi"1 
a  Porto  Tibiriçá   

Decreto  fi.  4.050  —  de  13  dc  janeiro  do  1920  Reorga- 
niza o  Laboratório  «te  Analyses.  crêa  labora- 
tórios nas  Alfandegas  da  Republica  e  dá  outras 
providencias  '  '.  . . . .  

Decreto  n.  4.057  —  de  14  dc  janeiro  de  1920  —  Extin- 
gue as  classes  de"  despachantes  geraes  c  cai- 
xeiros despachantes  constitue  uma  única  — 
«los  despachantes  —  e  dá  outras  providencias. 

Decreto  n.  4.059  —  de  15  do.  janeiro  de  1920  —  Auto- 
riza o  Governo^  a  abrir.  peh>  Ministério  da 
Fazenda,  o.  credito  dc  9:600Ç,  supplementar  á 
verba  19",  art.  131.  da  lei  n.  3.674.  de  7  de 
janeiro  de  1919.  para  aecrescimo  de  alugue- 
res dos  prédios  onde  funecionam  as  alfandegas 
do  Porto  Alegre  e  Uruguayana. .  

Decreto  ti.  4.060  —  de  15  de  janeiro  de  1020  —  Auto- 
riza o  Governo  a  abrir,  pelo  Ministério  «da 
Fazenda,  o  credito  de-  '500:000$,  supplementar 

■    á  verba  5"  —  Inactivos.-  pensionistas,,  etc.   

consignação- A, —  Montepio  —  «Novas  conces- 
sões», do  orçamento  do  mesmo  ministério  no 
exercício  de  1919  

DeL-reto  n.  4.068  —  de  1C  de  janeiro  de  J9204fe-  Auto- 
riza a  abertura  do  credito  especial  dc  i'3:G0P87  i7 
destinado  ao  pagamento  das  differeuças  de  mon- 
lepio  de  D.  Emma  Jaiiies  Rodrigues  da  Cosia 
e  seus  filhos  

Decreto  n.  4.070  —  de  16  de  janeiro 'de  1920  —  Auto- 
.  riza  .  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o. credito  de  5:884$7Si 
para  pagamento  de  D.  Rachel  Tinoco  Martins 
e  de  suas  filhas,  por  differenças  de  montepio 
e  custas  de  processo  ;  \  

Decreto  n.  4.075  —  de  10  de  março  de  1920  —  Auto- 
riza p  Presidente  da  Republica  a.  mandar  pagar 
á  familia  do  1°  tenente  Arthur  da  Fonseca 
Araujo,  morto  em  consequência  de  ferimento 
recebido  em  combate  no  ex-Contestado,  o"  meio 
soldo  «  montepio  correspondente  ao  posto  im- 


.  Decreto  «.  4.081  —  do  23  de  junho  dfi  1920  1  AutoVi^ 
o.  Presidente  da  Republica  a  abrir  p>$ .  Ví 

.n.  9 1-4*2,1,  para  pagamento  a  D.  Ida  Regueira 
Cavalcanti  c  outros,  bem  como  o  de  HG-7*o* 
para  pagamento  de  serviços  de  tomadas. do  cV- 
raa  fora  das  horas  do  expediente,  executado* 
v°\J!?nvÍ??an03  fJo  Tribunal  de  Conlas". 
Dr  José  Mattos  de  Vasconcello*  e  Jo*;  dá 
Rocha  Gomes    .,r. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETOS  E  REGULAMENTOS 

Decreto  ii.  13.ijõ7  —  d.;  25  do  junho  do  itílu  —  Concede  á 
f  orsikrmgs-Aktieselskabet-"SkandinaviaT\  com 
sede  em  Copenhague,  autorização  para  íunecio- 
nar  no  Brasil  em  seguros  marítimos  e  terrestres. 

Decreto  n.  IS.Gyy  —  de  20  de  julho' de  1919  —  Abre  ao 
Ministério  da  Viação  o  Ubras  Publicas  o  cre- 
dito de  3.0u0:00o$.  para  attender  ao  paga- 
mento, em  apólices,  do  prooo  total  da  encampa- 
ção da  listrada  de  Perro  Therezopolis  e  do 
resgate  da  sua  reversão  para  o  Estado  do  Riu 
do-  Janeiro  :   

Decreto  n.  13\G71  —  de  2  de  julliu  de  lyiy  —  Coiice-k- 
a  The  British  Bank  of  South  America,  Limited, 
com  séde  em  Londres.  Inglaterra,  autorização 
para  estabelecer  íiliaes  nas  cidades  de  Port" 
Alegre,  Rio  Cirande  o."  Pelotas,  no  Estado  do  Rio 
Orando  do  Sul.  e  de  Itecife,  Estado  de  Pernam- 
buco  ^ 

Decreto  n.  13.072  —  de  2  de  julho  do  1911)  —  Exonera 
o  thesoureiro  geral  do  Thesouro  Nacional,  major 
Francisco  Fonseca,  da  responsabilidade  no  des- 
dobramento da  cautela  falsa  de  100:000$  nu- 
mero 42õ.  recebida  naquella  repartirão  em 
junno  do  1H15  — '  

Decreto  n.  13.G70  —  de  0  de  julho  de  1919  —  Concedo 
á  sociedade  anonynia  de  seguros  La  Rural,  com 
sédu  em  Buenos  Aires,  autorizarão  para  íunecio- 
nar  no  Brasil,  cm  seguros  marítimos  o  terres- 
tres  -Ò 

Decreto  u..  13.700  —  do  20  de  julho  de  1910  —  Concedo 
á  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira 
isenção  de  direitos  do  importação  e  de  expe- 
diente para  os  estaleiros  de  sua  propriedade  que 
íunecionam  e  vierem  a  íunecionar  no  paiz..  .<> 

Decreto  n.  13.700  —  de  6  de  agosto  de  1910  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
3: 1195338  para  occorrer  ao  pagamento  do  que 
é  devido  a  D.  Elysa  Carolina  Barbosa,  em  vir- 
lude  de  sentença  judiciaria   20 


Decreto  n.  .13.710  —  de  G  de  agosto  de  1919  —  Abre  ao 
Ministério  da 1  Fazenda  o  credito  especial  de 
2.879 :179S579  para  attender  ás  dospezas,  no 
exercício  de  1910,  com  o  pagamento  de  porcen- 
tagens a  collectores.  e  escrivães  de  collecto- 
rias  federaes   

Decreto  n.  13.71.1  —  de*6  de  agosto  de  1919  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
10:800$,  para  occorrer  ao  pagamento  do  pre- 
mio a  que  teem  direito  Yicenle  dos  Santos 
Caneco  Jfc  Comp.,  pela  conslrucção,  em  seus 
estaleiros. .do  culter  denominado  Batelão  n.  1 . 

Decreto  n.  13.712  —  de  7  de  agosto" de  1919  —  Extingue 
a  fiscalização  especial  e  permanente  das  com- 
panhias de  seguros  com  séde  na  Allemauha. 

Decreto  n.  13.713  —  de  7  de  agosto  de  1919  —  Extingue 
a  fiscalização  dos  bancos  allemãcs,  suas  filiaes, 
suecursaes  ou  agencias  em  toda  a  Republica 
e  dá  outras  providencias  

Decreto' n.  13.714  —  de  7  de  agosto  de  1919  —  Revalida 
pelo  prazo  de  10  annos  a  autorização  concedida 
ao  Brasilianiscbe  Banck  fur  Deutschland.  com 
séde  em  Hamburgo,  para  funecionar  no  paiz. 

Decreto  ji.  13.726  —  de  20  de  agosto  de  1919  —  Proroga 
por  um  anuo  o  prazo  da  concessão  dada  á  Ma- 
náos  Iíarbour.  Limited,  pelo  decreto  n.  13.11G 
de  24  de  julho  de  1918.  para  o  serviço  de  emis- 
são de  conhecimentos  de  depósitos  e  wcarants. 

Decreto  n.  13.727  —  de  20  de  agosto  de  1919  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
14:348$381.  para.  o  fim  de  pagar,  repartida- 
mente,  a  DD.  Augusta  c  Hermínia,  irmãs  do 
fallecido  lente  da  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo  Dr.  Francisco  Justino  Gonçalves  de  An- 
drade, differenças  de  vencimentos  de  juibila- 
ção  devidas  ao  mesmo  professor  .ç.-  

Decreto  n.  13.728  —  do  20  de  agosto  de  1919  —  Approva 
as  alterações  dos  Estatutos  da  London  and  Lan- 
cashire  Fire  Insurance  Conipauv.  Limited,  com 
séde  em  Liverpooi.  Inglaterra,  de  accòrdo  com 
as  deliberações  na  assembléa  realizada  naquclla 
cidade,  eni  14  de  abril  de  1919  

Decreto  n.  13.741  —  de  3  de  setembro  de  1919  S  Con- 
cede autorização  para  funecionar  á  Companhia 
bantisla  de  Seguros,  com  séde  em  Santos.  Es- 
tado de  S.  Paulo,  em  seguros  marítimos  e  ter- 
restres c  approva.  com  alterações,  os  estatutos. 

Decreto  i\.  13,745  —  do  3  dc  setembro  de  1919  —  De- 
clara extensiva  á  caixa  filial  estabelecida  pelo 
.  ■  Brasil lamsclie  Bank  fiir  Deutschland  na  cidade 
,  de  Sao  Salvador,  Bahia,  a  revalidação,  pelo 
prazo  de  dez  annos.  da  concessão  feita  ao 
mesmo  banco  pelo  decreto  n.  13.71-í.  de  7  de 
agosto  findo,  para  funecionar  no  paiz  

Decreto  n.' 13.746  —  de  3  de  setembro  de  1919  —  Dá 
msjrucçocs  para  o  serviço  geral  <le  contabili- 
dade publica,  em  lace  da  lei  n.  2.083.  de  30  de 
.iiilho.  c  decreto  n.  7.751,  de  23  de  dezembro 
de  1909   
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ao  Ministério  da  Fazenda  Â  1J  ~ 

5708382.  ouro.  í  Sc i -  gÃS??1*0  °Sp°oial  de 
occorrer  ao  pagamento  ijJT''  Pa™ 

cios  lindos    «i^iuds  cie  exorei- 


  ~  <  ^ 

lum  —  cui! 


Decreto  n.  13.766-  de  17  dê  setembro  d. 

jupplemenlar  á  verba  5-  "InactivU  ,  ^S" 
tas»,  etc.  -  «.onsignação  Monivi.iu  -  V  ví" 
J°^eV  -  d<*  "rçaméuio  do  ^snui  u- 
niistcrio.  (jn  vjgenl.»  exercieio  ..... 

Decreto  n.  13.78Í  -  do  2  d,  1|lltubni  de '  ,y  ,71  m""  ~'° 

dU  Fí,ZOnda-,0  (TCdit*  de 
lutas,  ate  31  de  outubro  de  J91S.  com  os  n-i 
■    gamentos  das  laxas  do  imposto  d,  índa  rch 

Uvas  aos  «cnps  do  fvndinr,  (o,,,,  Jf.  /q^  °Ul    '  .... 

#  DtíC1'el°       13 -785  -  de  2  de  outubro  do  i-j|9  -  \l7  " 

H-TÓSw-^ní  Fazon,ia " ,T,:dit"  «p«iâí  Jl; 

m««*í •  V  para  1*8™™"!"  do  pensões  «!,■ 
montepio  devidas  a  D.  Henrique  Forreira  -li 
cantos  Pereira  e  ou  tros  

Decreto  n.  13.786  -  de  2  de  outubro  de  19  77  71 

fi° oS?i«teoda  FaZOnda  0  m'dUo  C*P'™»1 
b.^í3.161S2-'i2.  para  o  fim  do  regularizar  "a 

despeza  feito  peTa  verba  24-  Wuroí  dos  dcp..- 
Mtos  das  Caixas  Económicas  o  Monto  do  &»c- 

corro  .  do  exercício  de  1917   "73 

Decreto  n.  13.787  —  de  2  de  outul.ro  d.»  If.iu  777 

S?-ÍMSi0  da  Faztínda-  0  crodi^  wpeciil  d- 
06.5480    para  occorrer  ao  pagamento  do 
que  e  devido  a  D.  Amélia  Vieira  de  Mendon.-a 
UcnoaíSem  virtude  de  sentença  judiciaria...'.  273 
Decreto  n.  13.788  —  de  2  do  outubro  "de  1919  —  \l.n- 

aí!  ?/oiSiC-r,°  da  Fazcnd^  o  credito  especial  de 
-»0.843$2/:>.-para  restabelecimento  do  quantia* 
desviadas  do  Cofre  de  Depósitos,  por  moio  de 
precatórias  falsas,  o  pertoncontos  a  Mann.»l 
Pnome  da  tosta  Ribeiro  e  I).  Adelaide  bniza-la 
Alves  da  Silveira  

 •"■  •  •         —  i  O 

■    Decreto  n.  13.789  —  de  2  de  outubro  de  1919  _ 

ao.  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  do 
36:7498320,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
que  é  devido  ao  capitão-tenente  da  Armada 
Adolpno  José  de -Carvalho  Del  Vecchio,  em  vir- 
■.   >        tude  de  sentença  judiciaria   276 

\t)eereto  n.  13.790  —  de  2  de  outubro  de  1DI9  —  Abiv 
a2  Ministerio  da  Fazenda,  o  credito  especial  do 
|-  ,        .  87:0365271,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que 

►  5*  ■       .  / 


*5  devido  ao  Dr.  Julifio  ,dé  Oliveira*  I&»illè; 
cm?  virtude  de  sentença  judiciaria.. ^«.i..^., 

Decreto  n.  13.791  —  dc  2  de  outubro  do  1919  —  Abre 
,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  dc  800 :000S, 
ouro,  e  3.000:000$,  papel,  supplementar  á  ver- 
ba 31*  — .  Exercícios  findos  —  do  orçamento  do 
mesmo  ministério  para  o  corrente  exercicio.:..: 

Decreto  n.  13.793  —  de  8  dc  outubro  d?  1919  —  Concedo 
á  "Aktieselskabet  Norske  Lloyd",  com  séde  cm 

\  "  Christiania,  Xorue ga.  autorização  para  f unecio- 
nar  no  Brasil  cm  seguros  terrestres  e  maritimos. 

Decreto  n.  13.79,-i  —  dc  8  de  outubro  dc  1919  —  Concede 
autorização  para  funecionar  á  companhia  dc 
seguros  maritimos  c  terrestres  Lloyd  Sul  Ame- 
ricano, com  séde  nesta  Capital,  \e*  approva  os 
seus  estatutos 

Decreto  n.  13.795  —  dc  S  dc  outubro  de  1919  —  Concede 
ao  .  Banco  Nacional  Ultramarino  autorização 
para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  da  Pa- 
rahyba  do  Norte,  subordinada  ú  sua  filial  exis- 
tente em  Itecife.  Pernambuco.. ........ ...>-.... ... 

Decreto  n.  13.796  —  de  8  de  outubro  de  1919  —  <Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  o> 
2:429S920,  para  pagamento  devido  a  José  Vieira 
de  Rezende  c  Silva,  em  virtude  dc  sentença 
judiciaria  >..  . .  .  . . . ;  . . ..  

Decreto  n.  13.797  —  de  8  de  outubro  dc  1919  —  Abr.í 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
11 :087$498,  para  pagamento  do  que  é  devido  ao 
major  Franklin  de  Menezes  Doria,  cm  virtude 
de  sentença  judiciaria  

Decreto  n.  13.806  —  de  15  de  outubro  dc  1919  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
•'(3:3108720,  para  pagamento  do  que  é  devido  a 
Theophilo  Manoel  da  Silva,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria  

Decreto  n.  13.807  —  de  15  de  outubro  de  1919  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dc  150:0008. 
supplementar  á  verba  29*  —  Despczas  even- 
tuaes  —  do  orçamento  vigente  do  mesmo  mi- 
nistério   

Decreto  n.  13.808  —  dc  Ni5  de  outubro  dc  1919  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  .especial  dc 
47:6288013,  para  pagamento  do  queVi  devido  a 
Augusto  Pinheiro  Lobo,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria   . .... ..... ..;  

Decreto  n.  13.809  —  dc  15  de  outubro  de  1919  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
10:32581 18,  para  pagamento  de  vencimentos 
..  devidos  ao  1°  escriplurario  da  Delegacia  Fiscal 
..-   no  Pará,  Francisco  Grangeiro  de  Albuquerauo 
Filho  ........ .....   

Decreto  n.  13.810  —  de  15  de  outubro  de  1919  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
8:2508,  para  pagamento  das  ultimas  prestações 
dos  auxílios  devidos  aos  escripturarios  da  De- 
legacia Fiscal  em  Minas  Geraes.  João  Carlos  de 
Aquino  e  Rpdolpho  Mallard  c  ao  servente  Car- 
los Bastos  ..................  


DCCh!l0  nítc13-811  ~  flc  lr>      outubro  cJp  iqio  * 
prova  os  novos  estafutos  dn  r^L  J.1-9  ~  AP- 
guros  Providencia  do  ^i  i„  omP?nhla  d«  Se- 
clo  Estado  do  R  g  cSnSídc^Si  til?0 , ,:apitaI 
JggAWa  .era.  exuAi»  3»afâ 
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Decreto  ^«  812      do  15  de  oulubw  ^'vh.V 
*iu  Ministério  da  Fazend-i  m  n,.n,i:#       —  Ai31'- 

tença  judiciaria  ^nude  de  sen- 

Decrelun.  13.814  —  de  15  d*  outubro  dc  19lô      v ' " 

?il10°'  para-  Papamcnto  do  que    1 leidn 
João  Ilha,  cm  virtude  dc  sentença  judiciária 

°  t  w--82t;  -  d?  22  dc  ™lubro  de  1919  _  u-v 

*^  dcvfdo  ao  fôr%fh0rrer  a,°  P^mwt?»  do  quV 
-  ac\iao  ao  Dr.  Athanasio  Cavalcante  Ií-nmHir, 

*m  virtude  de  sentença  judiciaria  h°" 
Decreto  n.  «,828  -  dc  22  de  outubro  de  191')  -  .vh"v     "  " 

mti^^tFSr*  0  credit0  «PecW 

JUo.bU_'8/23  para  pagar  o  que  é  devido  •>  Thon 
■  oro  Ribeiro  Júnior  e  sua  muíheTc  lântíS 
dc  Assis  Duarte  e  sua  mulher.  ^m  virtSd"  dS 
sentença  judiciaria  ...........  ^ 

Decreto  n.  13.835  —  de  24  de  outubro  de  1919 -"^v 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  WÒm 
papel,  supplementar  á  verba  34»  —  •TiscalSa" 
cao  das  repartições,  de  Fazenda  e  outros  "er- 
viços  extraordinários-  —  do  orçamento"  du 
mesmo  ministério,  do  corrente  exercício   -«3 

Decreto  n.  13  841  --  de30  de  outubro  de  1919  —  .\h.'v 

5?-^í5SÍSio  da  Fazonda-  0  erediío  «spccial 
r?J  :°-|8§.lI00-"  para  occorrer  ao  pagamento  do 
«ue  e  devido  a  D.  Eulália  Bemvinda  de  Carva- 
lho Coelho,  cm  virtude  dc  sentença  judiciaria. ..  253 
Decreto  n .  13  842  —  dc  30  de  outubro  dc  1919  -  \biv 
.ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do 
11:6298738.  para  occorrer  ao  pagamento  do  ou- 
e  devido  ao  major  do  Exercito  Acastro  jW> 
de  Campos,  em  virtude  de  sentença  judiciaria.  Cti4 

Decreto  u.  13.843  —  de  30  do  outubro  cie  1919  —  -\bn- 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial 
dc  lí:727$212,  para  occorrer  ao  pagamento  de- 
vido a  D.  Marianna  Sodré  de  Azevedo  Corrêa 
viuva  .0  filhas  do  Dr.  Raymundo  da  Motta  de 
Azewdo  Corrêa,  em  virtude  dc  sentença  judi- 
ciaria :.  .  '   ; 

Decreto  n.  13.854  —  de  30  de  outubro  de  1919  —  Abri: 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  d«- 
i 07:3208789.  ouro.  para  satisfazer  ás  necessi- 
dades da  verba  10*  —  Caixa  de  Amortização  — 


consignação  "Encomnmiulus  do  notas  ao  «am- 
pio  de  27  d.M,  do  orçamento  do  mesmo  minis- 
tério, do  exercício  de  1918    *284 

Decreto  n.  13.845  —  de  30  de  outubro  de  1919  —  Abre 

?a  kaS?-  10  da  Fazenda  o  credito  especial'  de  . 
10:596S37/.  para  o  fim  dc  occorrer  ao  paga- 
mento  do  que  é  devido  a  D.  Alice  de  Carvalho 
Dias  e  filhos,  em  virtude  de  sentença  judi- 

ciana   •  ■   285 

Decreto  n.  13.860  —  de  6  de  novembro  de  1919  —  \bre 
ao  Ministério  da  Fazenda,  os  créditos*  de 
540:6795207,  ouro  e  950:754S806,  papel  sup- 
lementares á  verba  30»  "Reposições  e  Resti- 
t\içoes»do  orçamento  do  corrente  exercício  do 
mesmo  Ministério  '  2«5 

Decri-to  n.  13.861  —  de  6  de  novembro  de  1919  —  \bre 

í?.?o?i?ooio  da  Fazenda.  0  credito  especial  de 
d-i.o94S123  para  occorrer  ao  pagamento  do 
que  é  devido  a  balvador  Pires  de  Oliveira,  em 

virtude  de  sentença  judiciaria.:..  '  .  285 

Decreto  n.  13.862  —  de  6  de  novembro  de  1919  —  \bre^ 

§?°9?.^t«eri0  da  Fazenda?  o  credito  especial 
at  fj.5758,  para  occorrer  ao  pagamento  >4fe 
vencimentos  devidos  a  Joaquim  Manoel  Teixeira 
de  Moura  Filho,  encarregado  do  extincto  t° 
Po:>lo  Fiscal  do  Alto  Juruá  .'.  oyg 

Decreto  n  13.808  -  de  12  de  novembro  de  1919  -  Mo- 
rnníL  °  actL^1  ^Jâmento  do  Tribunal"  dc 
Contas  cm.  vista  do  disposto  no  art.  114  da  lei 
n.  de  31  de  dezembro  de  1918   °80 

Decreto  n.  13.8(59  -  de  12  de  novembro  de  1919  —  *hrè 

SV?-?™"0  daFazenda:  o  credito  especial  de 
.í.Oo/SiOO..  para  occorrer  á  restituição  do  que 

v-idenci°°  3       P    Habid;  dand0  °ulra  Pro- 

ri       ,    ooO 

Decreto  ri .  13  8J0  -  de  12  de  novembro  de  1919  -  \biv 

5?-vK**P0  da  Fazenda-  o  credito  especiaYde 
-o  .o^oS-168,  para  pagar  o  que  é  devido  a  D 

tííòo  dc /  ençar  Araripe,  em  virtudele  sen! 
tença  judiciaria   ^.^ 

Decreto  n  « ;.87i  -  de  12rdc  novembro  de  1919  -  \bre 

7 ®4S«S«™  da  Fazenda-  0  credit<>  especial  dc 
n  T^°8^pa^a  Pasamento  do  que  e  devido  a 
D.  Tzilda  de  Figueiredo  Parreiras  Hor^e  ou- 
tros., em  virtude  de  sentença  judiciaria.  331 

I>eCr,',í'■,  ni'Jhmr  dc- 12  de  novembro  dc  1919  -  *u- 

^'ssm^-^ dc  c-  M, 

.   Sofda  V  No^í^iS^gS 



lX-crelo  n.  Í3.S80  -  de  19  dc  novembro  do  fn" 
.   prova  com  modificações,  as  reso  ucões  dl  £~ 
sembéa  geral  extraordinária  da ^  ComDanhf; 
BrasUcira  dc  Seguro,,  com  ,éde  na  capfui  do 


-  XXI    "  4k 

  í*i 

■■'  Estojo  de  S.  Paul...  r-ali/riiin  „  ...  ....   v*&- 


■[■IO 


de  191b,  alterando  os  >,„*  (!Sutiito<  " 
DocpoIo  n   13  881      de  IP  do  novembro  d,  1910  "l'^,. 

*  dc.stinado  a  pagar  aos  herdeiros  eV 

Pacifico  Evaristo  Duarte  Soeiro  ey^ncarr 
gado  do  i-  Posto  Fiscal  do  Allo  Acro  oAínci" 
mentos  rio  mesmo,  relativos  a,.  periòd  ?  d'  h 
nmro  de  1916  a  2  d,  agosto  de  i«17  \       J  or 
Derreio  n   i 3  889  -  de  20  de  novembro  do  1 91 0  -  *biv 
S-SSoíÍT10  da  FaMn<to     '■■P.ídito  especial  d- 

fÍTn  w,«.P-ra  PIaííai'  0  qi,c  •''  dcvld»  11  Boni- 
facio Magalhães  da  Silveira.  em  virtude  d- 

•vntonça  judiciana    1V 

Derreio  n .  13 .890  -  do  26  de  novembro  de  1919  -  -Vb-v 

S-fi-ifS^0  da  Fazon,la-  0  crodito  «-«Pociil  d, 
otj ..Ci 0881  o  para  occorrer  ao  pagamento  do  m;.- 

e  devido  a  Manoel  Goncalves  Frasa,  em  virliU- 
de.  sentença  judiciaria  '  

n^ivfo  n.  13  891  -  de  2G  de  novembro  de  1919  — 

dl ?n "víliSS0  da  Pazenda-  0  credito  especial 
C.  °'  i;'?20a  I)aríl  PaPar  <»  quo    devido  a  D 
«ntonietta  Araripe,  em   virtude,  de  sentença 
judiciaria    - 


:i.r> 


OOr 


•t  •  >, ■ 


Oerivfn  n.  13.892  -  de  26  de  novembro  de  1919  _  .\brv 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  esnec;;il 

n  ^i514**?'  para  ')a»ar  0  1"c  *  devidS  a 
'  •  Alice  "Pinheiro  Coimbra  c  ouíro<  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria   ,\ 

n-vre!.o  n.  13.893  —  de  20  de  novembro  de  io'io--".vblv 
oo  ?5}Jlstor,o  da  Fazenda,  o  credito  especial  d- 
~o:o98S124;  destinado  á  compra  d<*  apólice- 
para  o  fim  de  ter  cumprimento  a  disposição  te«- 
'  lamentaria  drr  Dr.  João  Gomes  Machado  Co- 
rumbá, no  sentido  da  manutenção  fj0  uma  ai,|a 
do  geometria  em  Goyaz  '  

Derreio  n.  13.89-1  —  de  26  de  novembro  .1*  1919  —  \lw 
?a  níSstono  da  Fazpnfla.  o  credito  especial  ti.- 
10:000?.  para  occorrer  ao  pasramenío  da*  de<- 
pozíis-  com  a  insfallacão  da  paeadoria  da  Del,- 
gaoia  Fiscal  no  Thesouro       Minas  <;era»>s. 

Dec-relo  n.  13.904  —  de  3  de  dezembro  de  1919  — 

ao  Miqisiorio  da  Fazenda,  n  crv.iito  L-special  d.- 
10:121?935.  que  se  destina  a<>  pagamento  d.- 
vencimentos  devidos  ao  escrivão  do  extincí--" 
Posto  Fiscal  do  A  Rn  .lurná.  .-m   Viiia  F.-ii.'. 
Marcellino  Fernandes   

Decreto  „.  13.905  --  de  3  de  dezembro  d"  1919  —  Abr- 
ão Ministério  da  Fazenda,  o  crediLo  e.specin!  d.- 
59::W7í08l.  para  occorrer  ao  pagamento  do  qu- 
o  devido,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  ao 
Dr.  Augusto  Saturnino  da  Silva"  Diniz  .>  outrtfs.  :::<t*> 

í>orcío  n.  13.907  —  de  3  de  dezembro  de  1919  —  Anre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
•5995820.  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a 
Carlos  Queiroz,  em  virlude  de  sentença  in- 
diciaria  ::37 

Decrelo  n.  13.918  —  de  17  de  dezembro  de  1019  —  Ab:v 

. •  *°  Ministério  da  Fazenda,  y  redito  .specjj»!  d.. 
^  ........ 


^•'551$800,  para  pagamento  do  que  <5  devido  a 
J^.^ia'copstança  Ferrreira  Jacques,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria...   3 

Decreto  n!  13.919  -  do  17  do  dezembro  dc  1919  -  Abre 

da  Fazenda-  0  credito  especial  do  t 
£64  .^SSOlGj.para  pagamento  do  que  é  devido  a 
>     Lambert;  em  virtude  dc  sentença  judiciaria.  . 

Decreto  n.  13.920;—  de  17  dcdczembro  de  1919  —  Abro 

ao.-n?ÍsÀeíio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
025146,  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  ao  encarregado*  do  extincto  Io  Posto 
•Fiscal  do  Alto  Purús,  José  Pedro  Soares  Bulcão.  3 
Decreto  n.  13.921  —  de  17  de  dezembro  de  1019  —  *bro 

ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  70:ÓOOS 
supplementar  á  verba  19*  "Alfandegas"  do  vi- 
gente orçamento  do  mesmo  ministério- .-  3 

^Decreto  n.  13.922  —  de  17  de  dezembro  dc  1919  —  Abre 

So  *Í/mlrt0c,ri0  da  Fazenda>  o  credito  especial  de 
32.7495624,  para  pagar  a  Nascimento  &  Ir- 
mãos a  quantia  de  que  os  mesmos  são  credore*  ' 

em  virtude  de  sentença  judiciaria.  .".  3; 

Decreto  n.  13.934  —  de  24  de  dezembro  dc  1919  —  Â 

«2oMmi,steno  da  Fazenda-  o  credito  especial  dc 
963St4-í  para  pagamento  da  pensão  de  mon- 

ÍSi?  ^o1^  ao-  Period°  de  1  de  janeiro  dc 
1910  a  28  de'  maio  de  1912.  e  que  é  devida  a  - 
i).  Adélia  Bessa  ,   ^ 

Decreto  11..  13  935  —  de  24  de  dezembro  de  1919  —  Abre 

™.<t£ln%í0  da  Fazcnda>  o-credito  especial  de 
■i4 .32650-13,  para  occorrer  ao  pagamento  dn 
que  e  devido  a  Alfredo  Coutinho  de  Almeida 
e  Antonio  Baptista  Lopes  Chaves,  em  virtdm» 
dc  sentença  judiciaria  V  33 

Decolo  n .  13 .936  —  de  24  de  dezembro  dc  19J9  —  Con- 
cede isenção  dc  direitos  de  importação  e  de  ex- 
pediente-aos  estaleiros  de  construecões  navaes 
dc  vicente  dos  Santos  Caneco  &  Còmifc. -sitos 
FèdS     °  R6tÍr°  Sarldoso  »-  18WCapiUl 

Decreto  n.  13.955  —  de  31  de  dezembro  de  1919  —  Abrê 

da  FazeQda>  o  credito  especial 
uc  iu:iio$o30,  para  occorrer  ao  pagamento  de- 
vido a  D  Mana  Estephania  Belfort  vfeira^m 

virtude  de  sentença  judiciaria  .....T??.  34 

Decreto  n  13  956  —  de  31  dc  dezembro  de  1919  ~  \brè 

d?%*£SÍ?Í0  hÍ/3^  0  credit0  csP"ecial 
cie  -12  .3528110..  destinado  ao  pagamento  do  qur* 

<;  deviao-ao  capitão  Alfredo  Kunes  de  Andrade 

em  virtude  de  sentença  judiciaria. . . .-   34 

Decreto*.  13.957  —  dc  31  de  dezembro  de  1919 "— *-\nl 
aprova  os  novos  estatutos  da  Companhia  dc  'Se- 
guros Marítimos  e  Terrestres  "União  dos  Pro- 
prietários com  sédeWa  Capital,  adoptados 
pela  assemblea  geral  extraordinária  realizada  a 
22  de  setembro  de  1919    3, 

Decreto  n.  13.959  —  de  31  dc  dezembro  de  1919  -1  An' 
prova  o  augmento  do  capital  declarado  pela 
..    Motor  Lmon  Insurance  Companv.  Limited" 


•V"^.  ~  \"    .  gS^ígiíí?^^  Aterra",  para  asopera- 

_  Decreto  11.  13.960  —  do  2  do  janeiro  de  1920  —  Prorôci 
por  dous  annos  o  prazo  dfi  que  trata  o  art.  1»  dò 
decreto  n.  12.735.  dc  5  do  dezembro  de  1917. ..  341 
Decreto  n.  13.972  —  de  8  de  janeiro  de  1920  —  Modi- 
^  fica  a  clausula  I  do  decreto  n.  13.879  d*  19 
de  novembro  do  anno  próximo  findo,  que  cori-- 
cede  autorização  a  "Insurance  Companv  of  North 
America':,  com  s«idc  na  cidade  de  Phíladciphia 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  para  fur.c- 
cionar  no  paiz....  .   ^-o 

T<  Dporet/)  n.  13.973  —  de  8  do  janeiro  de  1920  —  Cas<a 
0  decreto  n.  8.04G,  do  2  de  junho  de  1910.  qu* 

Jj**-  approvou  os  estatutos  da  companhia  de  seguro* 

terrestres  e  marítimos  Lealdade,  com  sWe  cm 

>%  Belém,  Pará;  e  dá  outra  providencia  *  -m* 

Decreto  n.  13.974  —  de  8  de  janeiro  d*  1920  —  Abre. 
.   «o  Ministério  da  Fazenda  o  credito  espacial 
lie  21 :03l!?502,  para*o  pagamento  devido  a  Al- 
fredo CarJos  Soares  da  tomara,  em  virtude 
sentença  judiciaria   34* 

Decreto  n..i3.97õ  —  de  8  de  janeiro  dp.  1920  —  Abre. 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  esDeciai 
de  7:825!?.  para  pagar  os  vencimento?  de*19ifci. 
devidos  ao  encarregado  do  Poslo  Fiscal  do  Alto 
Acre.  Julio  Targino  da  Fonseca   3 -í ri 

Derreio,  n.  13.976  —  de  8  de  janeiro  d<^  1920  —  Abr«\ 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  d..- 
17:6948960.  para  regularizar  a  escripturacão 
de  despezas  relativas  ao  exercício  do  19 IS.  feitas- 
pelo  Banco  do  Brasil,  por  conta  do  Ttfesouro 
Nacional   310 

Deeretp  n.  13.977  —  de  $  de  janeiro  de  1920  —  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  100:000?. 
f.  -supplementar  á  verba  12*  —  Imprensa  Xacio- 
'    nal  —  consignação  « Pessoal  amovivel »,  do 

orçamento  vigente    3-íí 

Decreto  n.  13*978  _  de  8  de  janeiro  de  1920  —  Abre. 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial 
x            até  3:908$.  para  pagamento  a  D.  Francisca 
Luiza  Albernas,  viuva  do  capitão  do  fragata 
mac-.hinista  Antonio  Ignacio  Albernas   3ií 

Decreto  n.  13.979  —  de  8  de  janeiro  de  1920  —  Abro. 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  es-peciai 
de  66:4808999.  para  pagar,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria,  ao  Io  tenente  José  de  Siqueira 
Campos  e  outros   . . . .     3  í-i 

Decreto"  n.  13.980  —  de  S.de  janeiro  de  1920  —  Abre. 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especici 
de  124:000$,  para  occorrer  ás  despezas  decor- 
.  rentes  do  desdobramento  da  cautela  provisó- 
ria de  letras  do  Thesouro  n.  425.  na  importância 
de  100:0008.  incluídos  os  juros  quo  deixaram 
em  tempo  de  ser  pagos   343 

Decr.no  n.  13.985  A  —  dc  10  de  janeiro  de  1920  —  Abre 
•ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  408:7ò5S550,  para  pagamento  do  que  é  de- 
vido a  The  Amazon  Steam  Navigation  Compa- 
nv, Limited,  em  virtude  de  sentença  judiciaria.  345 
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Ã "  Comp  cm^frtad?^611  ,de  -^«Veitas 
a  que  Um  d%Mo  n  °nS  venc™entos 

noim  o  do  !?a?anh5o  3   PgaS  *  Rio  de  J°- 

f,«  2:1-60?.  para  na^miSn  ^  ed,to  ^PWJial 
*  outros  ....... . ;A]w'°  Kocha^Tianna 

«'a  divida  publica   dos  v!ínr  0?*  em-  aP°]iCP.s. 
1:000$  P  500»  SSk  uma  Síf  ,  n°-mÍ.naes  d« 
'Para  attondor'  4,  díJZn^1^08  f,e  3  %-  PaPel. 
da  .Marinha  O„Tr^Tv^-C0n,^s  ministérios 
n,cr„o  n.  14  010  _1  d      7  )  ,aCa°  *  °bras  Plicas.  .150 
P^lo   Minisinífn  1  da  °  de  J02°  "T  Abre. 

'SOflrOOO?.  snpnl^nwitar  -i  v?i  °-  credito  d^ 
Pensionista*,  etc  í  coí,i^-ba  °"  *  T™<>tivoS. 
Pio  c  Sovas  cotc%s^?  -  Mont€~ 

mem»  minirt.ríS.'^^  «f?to  do 
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Decreto  n  I  -i  015  -  do  21  d*  jMeiVo'de  '\920  -  UrV  ^ 
K!0(  'S5S  da  Fazenda,  o  credito  «ii5.fr 
lirff<rrÍ;,í"*V'-  ^'"ado  ao  pagamento  das 
JioaiiRi.io.s  r|a  Costa  e  stMis  filhos 

DPCrfl10  nJ«-S-6-T-  d"  í1  d"  Janf:ir0       1920 -VbVe 
ft..^sL'no  da  F?»"da.  o  credito  e.speciaí 
•  Pa^^moIMar  o  pagamento  dos  vcn- 

r'o  í>  Slw'  ?'KS^  a°,  "S™^  da  Recebedoria 
•■o  f>istr  cto  h odorai   Brandido   Hypolito  d* 
ujivMra  .iimior.  o  mais  o  credito  d*"1  l*>\S°7S'tr> 
para  pagamento  ..lo  differenças  de  vencimento^ 
do  mesmo  funccmnario.  em  oxereicio?  anteriores  :W> 

Decreto  n.  1  i.033  —  do  28'do  janeiro  de  1920  —  ^pro- 
va a  cessão  feita,  da  carteira  do  sobros  mú- 
tuos sobro  a  vida.  pela  Companhia  do  Seçuros 
«Aliança  .Mineira»,  com  st-do  em  Ponte  Nova~ 
a  Sociedade  Anonyma  do  Pecúlios  «Zona  da 
-Mn  La ».  com  ?.'-de  na  cidado  de  Leopoldina 
ambas  no  Kstndo  do  Minas  Geraes   :ir>3 

Decreto  n.  lí.O.T)  .._  d.-  28  do  .janeiro  do  1920  —  Pro- 
r/^a   por  viníe  annos  o  praz/.»  da.  concc^sãn 
feita  a  riu-  \okohama  Spe.o.ie  Bank.  Limited 
para  funcoionar  na  Republica   ;?õí 

Pec-Ho  -n.  li.  039  —  do  29  de  janeiro  do  1920  —  Ap- 
proya  o  novo  reírulamenlo  sobre  facturas  con- 
sulares   

Decivio  n.  J 4.059  —  de  11  de  fevereiro  de  1920  —  Abre. 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  n-edito  especial 
de  2:360?6i5.  para  occorrer  ao  pagamento  de 
diffoivnças  de  pensões  devidas  a  D.  Adflaide. 
da  Cunha  -Tampo*  o  relativas  ao  período  do 
3f  do  agosto  do  1 SP9  a  30  do  junlm  de  1909...  :jt',r, 

Derreto  n.  li.Oii-5  —  de  19  do  fevereiro  de  1920  —  In- 
corpora u  f.aisa  de  Conversão  á  de  Amorti- 
zação  -.   .   3ò5 

Decreto  n.  l-í.080  —  do  25  de  IVvoiviro  do  1920  —  Cor- 
rige onganos  com  ciiw  foi  publicada  a  lei  nu- 
mero 3.491.  d-*  õ  de  janeiro  findo,  que  fixa 
a  Despe/a  Oral  da  Republica  para  n  exercido 
do  1920   ;  3,}fi 

rWreln  n.  14.083  —  de.  25  de  fevereiro  de,  1920  —  Ga*«si 
o  decreto  n.  9.936.  do  18  de  riez«mbro  de,  1912. 
rpue  autorizou  a  Sociedade  do  Sesuros  do 
Vida  Mutualidado  Pernambucana,  mm  série  om 
Pieeife.  a  funecionar  na  Republica   SõiS 

Decreto  n.  Li. 088  —  de  3  de  março  d«  1920  —  Approva 
as  alterações  feitas  nos  (Estatutos  da  « Guar- 
dian Assurance  Company ».  pelas  assembleas 
seraes  extraordinárias  realizadas  em  Londres. 
Inglaterra,  em  18  de  fevereiro.  8  de  março,  2í 
de  novembro  o  13  de  dezembro  de.  19 lô..-   3ò7 

Decreto  n.  Li . 089  —  d*  6  de  março  òc  1920  —  Corrige 
engano  <íom  que  foi  publicada  a      n,  3.979. 


*■     'de  31  do.dezembiib  do  1910,  que  orça  altóceíta  /' 
Geral  da  Republica  para  ó  corrente  exercício.,    3G7  ' 

Decreto' n.  14.093  —  do  10  de  março  de~1920  — .  Con-  * 
cede  reducção  do  direitos  de  importação  a  al- 
guns artigos  dò  producção  norto-ainericana. .  .367 

Da<atfUfen^44.095  —  dc  10  do  março  de  1920  —  Con- 
wcedc  autorização  á  - « São  Paulo  >,  Companhia 
Nacional  do  Seguros,  do  Vida,  para  íunccionar 
no  Brasil,  /ç  approva  os  seus  estatutos.   368 

Decreto  n.  .14.096  —  do  10  do  marco  de  1920  —  Con- 
cede autorização  á  Sociedade  Anonyma  de  Se- 

'  guros  «Urania».  *om  séde  nesta  Capital,  par» 
operar  cm  'seguros  marítimos  e  terrestres  e 
approva,  com  alterações,  os  seu?  estatutos.1.  .■  36í> 

Decreto  n.  ~Í4.097  —  de  13  dc  março  dc  1920  —  Afore  ao 
■Ministério  da  Fazenda,  nos  termos  da  lei  n. 
3.990.  de  2  dc  janeiro  dc  1920,  o  credito  es- 
pecial de  31.787:982$67"9.  para  pagamento  dc 
augmento  de  vencimentos  -dos  funecionarios 
públicos  o  civis  c  militares   369 

Doefelo  n.  14..10O  —  de  17  de  março  dc  1920  —  Abre,  ao 
Ministério  da. Fazenda,  o  credito  especial  de 
100.000:0008.-  papel,  na  fórma  do  art.  2o. 
n.  IX.  da  lei  n.  3.979.  dè\31  de  dezembro 
do  1920   -370 

Decreto  n .  14 . 102  —  de  17  de  aiarço  dc  1970  —  Approva 
o  regulamento  para  a  Caixa  Especial  das  Obras 
dc  Irrigação  de  terras  cultiváveis  no  Nordeste 
Brasileiro"  ..„-  ■•.   370 

Decreto  n.  14.115  —  dc  26  dc  março  de  1920  —  Concedi?, 
autorização  á  ''Equitativa  dc  Portugal  c  Ul- 
tramar' com  séde  cm  Lisboa.  Portugal,  para  "  , 
íunccionar  no  Brasil  em  seguros  ^  inseguros 
cm  todos  os  seus  ramos  -  .\ ...... .  3&$ 

Decreto  n.  14.122  —  de  31  de  março  de  1920  —  Abro 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
28:012^498  para  attender  ás  despezas  com  pa- 
gamento de  pessoal  e  material  decorrentes  da 
reorganização;  do  iLaboratorio  Nacional  de 
Analyses   "...   389 

Decreto  n.  14.138  —  de  14  de  abril  de  1920  —  Approva. 
com  alteração,  a  resolução  da  assembléa  extra- 
ordinária realizada  *m  26  dc  janeiro  próximo 
findo  da  Companhia  Santista  dc  Seguros   389 

Derreto  n.  14.139  —  de  14  de  abril  dc  1920  —  Abre 
peto  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial 
de  6:723?G77  para  occorler  ao  pagamento  da 
pensão  de  meio  soldo  devido  a  D.  Leopoldina 
dc  QfíiUos  Porto,  e  relativa  ao  período  de  15  df 
janeiro  de  1S9Í  a  17  do  junho  do  190G   389 

BwMn  n.  14.146  — de  20  de  abril  de  1920—  kbre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  11:5468853 
para  pagar,  no  periodo  dc  16  de  janeiro  a  31  dc 
dezembro  do  corrente  anno,  os  vencimentos 
crue  compelem  aos  cx-escripturarios  do  Labo- 
ratório Nacional  de  Analyses  incorporados  á 
classe,  dos  quartos  escripturarios  da  Alfandega 
do  ftio  de  Janeiro  por  força  da  lei  n.  4 . 050.  de 
.    13  de  janeiro  ultimo    390 


Decreto  n.  14.151,  de.  28  do  abril  do  1020  —  ca*^a  o 
.  decreto  n.  40.199,  de  30  de  abril  do  1013,  quo 
autorizou  a  Sociedade  Mutua  do  Sepuros  »>  Pe- 
cúlios «Globo»,  com  séde  na  Capital  f->d.'ral, 
a  funccionar  na  Jlepublica  

Derreio  n.  14.157  —  de- 5  de\maio  do  1920  —  Dispo- 
sobre  a  execução  do  Decreto  Legislativo  nu- 
mero 4.061,  de  1G  de  janeiro  de  1920  

.Decreto  n.  14.159  —  do  8  de  maio  de  1920  —  Approva 
clausulas  complementares  das  qu<»  baixaram 
com  o  decreto  n.  14.068.  ck*  19  do  íovoroim 
dç  1920   

Derroto  n.  1  Í.162  —  dc  12  de  maio  de  1920  —  Reorganiza 
e  dá  regulaini-ento  ao?  serviços  a  cargo  -la  ile^o- 
bedoria  do  Distrieto  Federal  

Decreto  n.- 14.171  —  de  15  de  maio  de  1920  —  Abre  ao 
Ministério  da  Viação  c  Obras  Publicas  o  cre- 
•          dito  de  9.863 :573$82i.  para  occorrer  a  despe- 
zas.  com  a  rescisão  do  contracto  de  conslmcção 
'  e.  arrendamento  da  Estrada  de  Forro  Centr.nl 
do  Rio  Grande  do  Norte  

2">ecreto  n.  li.  177  —  de  20  de  maio  de  1920  —  Approva 
o  regulamento  para  execução  da  lei  n.  3. SOS. 
de  10  de  julho  de  1918.  que  d«:i'ino.  <;  pune  a 
falsificação  dos  adubos  chimicos  c  regula  o 
seu  commercio   :  

Decreto  n.  14.186  —  de  26  de  maio  de  1920  —  Extingue 
o  serviço  dc  capatazias  na  Alfandega  de  Rocifo. 
Pernambuco,  p  dá  outras  providenciai?  

Dwr.no  n.  14.187  —  de  26  de  maio  de  1920  —  Approva 
com  alterações,  as  modificações  feitas  nos  es- 
tatutos da  "sociedade  de  seguros  de  vida  Ga- 
rantia da -Amazónia,  com  séde  na  capital  &> 
Estado  do  Pará  

IWreto  n.  14.188  —  de  26  de  maio  de  1920  —  Approva 
as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  '•Economi- 
zadora  Paulista*'  —  Caixa  Internacional  d*  Pon- 
sfies  Vitalícias,  com  séde  em  S.  Paulo  

Decreto  n.  L4.195  —  dc  29  de  maio  de  1920  —  Corri?.' 
/    o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  nu- 
mero 14.162.  dc  12  de  maio  rio  corrente  anno. 

Decreto  n.-  14.199.  de  2  de  junho  de  1920  —  Autoriza 
a  emissão  de  apólices  da  divida  publica  na  im- 
portância de  40.000:000$.  para.  occorrer  ao 
custeio  da  construcção  das  estradas  de  ferro  l'e- 
deraes  dos  Estados  da  Bahia.  Sergipe  t*  norte 
dc  "Minas  Geracs  

Decreto- n.  14.200  —  de  2  dc  julho  ri*  1920  —  Autoriza" 
o  ministro  da  Fazenda  a  emittir  apólices  da 
divida  publica  na  importância  de  9.863:000:?. 
para  attender  á  rescisão  do.  contracto  do  cons- 
trucção o  arrendamento  da  Estrada  de  Feiro 
Central  do  Rio  Granda  do  "Norte,  e  dá  outras 
providencias   

Decreto  n.  14.201  —  de  3  de  julho  de  1920  —  Supprinv 
dous  logares  de  quartos  escripturarios  na  Dire- 
ctoria de  Estatística  Commercial  


Decreto  n.  £4.212  -  de  9  do  j,Hho  de  1920  -  Concede 
autorização  para  íuuccionar  na  Republica  á 
companhia  Internacional  de  Seguros  e  approva 

com  alterações,  os  seus  estatutos  .„..'  43.1 

rtccrolo  n  -  14  213  —  de  9  de  junho  de  1920  -  Cassa  ô 
,    decreto  n   6.908.  do  2  de  abril  de  1908.  que 
*    concedeu  á  Caixa  Mutua  de  Pensões  Vitalícia* 
com  sede  na  capital  de  S.  Paulo,  autorização 
para  funccionar  na  Republica  c  approvou,  cora 

alterações,  os  respectivos  estatutos  7,35 

Decreto  n.  14.221  -  de  J6  de  junho  de  1920  -  Approva 
•  com  modificações  as  alterações  dos  estatutos  da 

SES*!?"  de  See"ros  Marítimos  e  Terrestres 
Garantia    com  séde  na  Capital  Federal,  ado- 
ptados pela  assembléa  extraordinária  de  28  do 
abril  do  coirento  anno   .i3- 

Ifcvrrtn  n  14.224  -  de  21  de  junho  de  1920  -  Abre  ao 
Ministério  da  \iaçao  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  200.000.000  de  francos  belgas  para  occorre?  • 
ao  Pagamento  da  reversão  da  rMc f  f  érro-viaria 
arrendada  a  Compagnio  Auxilie  de  For  ao  Bra- 
sil, nos  termos  do  decreto  n.  14.222  de  18  do 
.junho  de  1920  

Doerolo  n.  14.231  -  de  -23  de  junho  de,  1920  -  Approva 

a  resolução  tomada  pela  assembléa  geral  «x- 

raordmaria  da  Companhia  de  Seguros  Terres- 

r«:tíi  ManÍ!™s  "Confiança-  com  séde  nesta 

SltaL'  rea,lzada  ™  19  de  fevereiro  do  cor- 
íente  anno  


436 
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nocrofn  r .14.232  -  de  23  de  junho  de  1920  _  Abre  ao 
d*  Fa?enda-  0  medito  de  247 :  1G9S961 
cErSEZí  VGría  81  -  Recebe<ioria  do  Distri-' 
deral  ~  dP  orÇamento  do  mesmo  minis- 
tério do  corrente  exercício   (io6 

Decreto  n  .  14  233  -  de  23  de  junho  de  1920  -  Abro"ao      "  «f* 
da  fazenda,  o  credito  especial'  de 
ir»  Mn  d«    destinado  ao  pagamento  devido  :í 
?«'  í?.^?»6"^  Cavalcanti  o  outros  eiri  virtude 
do  sentença  Judiciaria   ,?r 

l>orof .0  r 1  J  4.234  -  do  23  de  junho  de  192o"Ii  Abr,"no 

.ib.<20S.  para  pagamento  de  serviços  de  fo 
madas  de  contas,  fora  das  horas  do  SSodfonií" 
?^í%rtã^T^r  d0  Trlouna? £ 
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ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 
De  6  de  agosto  ie  1919  a  23  ie  jMj  u  m 


DECRETO  N.  3.7Í8  —  de  G  de  .agosto  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda,   o    credito  especial  de  3:119?33S,  para  rasar    a  D 
Elysa  Carolina  Barbosa  o  que  lhe  &  devido  em  virtude  d* 
sentença  judiciaria 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sab.er  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  d.w  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
3:1198338,  que  se  destina  ao  pagamento  de  D.  Elvsa  Carolina 
Barbosa,  viuva  do  general  de  divisão  Manoel  Juvenil io  Bar- 
bosa, por  differencas  na  pensão  de  montepio,  de  26  de  maio 
de  1914  a  31  de  dezembro  de  19 1G,  e  em  virtude  de  sentença 
judiciaria. 

Art.  2.°  -Rcvogam-se  -ás  disposições  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro.  G  dc  agosto  de  1019.  98°  da  Indepen- 
dência <*  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Jlomero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.749  -  dh  6  de  acosto  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  2.879:1703579,  para  attender  a* 
despesas,  no  exercício  de  1916,  com  o  pagamento  de  porcen- 
tagens a  collectorcs  federaes  e  seus  escrivães 

O  Presidoní..'  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  d^ 
2.879:1798579.  para  attender  ás  despezas,  no  exercício  de 
191G.  com  o  pagamento  de  porcentagens  a  coliectores  e  es- 
crivães, pela  arrecadação  das  rendas  federaes  nos  Estados. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  dc  Janeiro.  6  de  agosto  de  1919,  9S°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  PessOa. 
Homero  Baptista. 


.  DECRETO  N.  3.751  —  de  20  DE  AGOSTO  DE  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  pagar,  repartldamentè,  •  a 
DD.  Augusta  e  Hermínia,  irm&s  do  fallecido  lente  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo  Dr.  Francisco  Justino  Goncalves  de 
Andrade,  a  importância  de  ,14:348(381,  correspondente  a  diffe- 
renças  de  .vencimentos  devidas  ao  mesmo  professor 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  i.9  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
pagar,  repartidamente,  a  DD.  Augusta  e  Hermínia,  irmãs  do 
fallecido  lente  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  Dr.  Fran- 
cisco Justino  Gonçalves  de  Andrade,  a  importância  de 
14:3488381,  diíferença  entre  os  vencimentos  de  jubilação  desse 
professor  e  os  que  elle  percebia,  na  conformidade  dos  de- 
cretos ns.  1.270.  de  10  de  janeiro  de  1890,  e  230,  de  7  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  2.°  Para  a  execução  do  disposto  no  artigo  antece- 
dente, o  Governo  poderá  abrir  o -necessário  credito;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  20  de  agosto  de  1919.  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Eomero  Baptista. 


Decreto  x.  3.761  —  de  9  de  setembro  de  1919 

Autoriza  a  c  são  de  um  terreno  .1  Caixa  Beneficente  da  Guarda  Civil 
para  nellc  «cr  construído  o  seu  hospital 

e 

•0  Presidente  da  Republica- dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Art..  Io.  Fica' o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
ceder  á  Caixa  Beneficente  da  Guarda  Civil,  na  zona  central 
do  Districto  Federal,  um  terreno  medindo  no  máximo  quinze 
■  metros  de  frente  por  trinta  de  fundo,  para  nellc  ser  "construído 
um  hospital  destinado  aos  guardas  civis. 

Art.  :í".  O  referido  terreno  ficará  pertencendo  em  plena 
propriedade  áquella  corporação,  desde  que  seja  utilizado  para 
o  fim  determinado  no  artigo  antecedente. 

Art.  3".  Revogani-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  y  de  setembro  d-e  1919,  (J8°  da  Independência 
e-  31"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Alfredo  Pinto  Vie  ira  dc  Mello. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.766  -  de  11  de  setembro  de  1919 

Releva  a  prescripcao  em  que  incorreu  o  direito  do  D  vnrl!lrm 
Cunha  do  Vasconcello*  e  seus  filhos  menores!  para 
ju&dalmentc  contra  o  acto  que  demittiu  sou  Au Sdc fmSSTS 
pae  -Manoel  de  Vasconcello*,  do  togar  de  collect S  ?e£S  m 
S.  Leopoldo,  Rio  Grande  db  Sul 

a 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

J?co  sabe-r  Pne  0  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

ArtiS°.  único.  Fica  relevada  a  prescripção  cm  aue  in- 
correu o  direito  de  D.  Marianna  Cunha  de  VascWllos  e :  seus 
lilhos  menores,  para  poderem  reclamar  perante  o  Poder  Ju- 

Sí? "ÍM1"1  0  a-cÍ°  *  ministro  da  l^zenda  que  demi  tiu  o 
seu  fallecido  marido  Manoel  de  Yasconcellos  collector  das 

sS^&f  L^°?0ld0-  no  Estad0  ^  Rio  (5rande  do 

fcui,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

*J?°. d31.JdaCR?pÚblicea.Setembr°  de  19"'  98°  da  Iaie^- 
—  ■  Epitácio  Pessoa. 

Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  3.7G7  —  de  11  de  setembro  de  1919 

Autoriza  o  Premem.,  d.  RopuUioa  a  ahrir.  pelo  Ministério  da  Foronda 
o  credito  do  570*382.  ouro.  c  Sõ.", :6SCÍÕ4-I.  ;,a;,c!;  1>ara  Decorrer  ao 
pagamemo  das  dividas  c.e  exercícios  findos 

O  Presidente  da  Republic/t  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

«wArL  p  Fica  o.  Presidente  da  Republica  auíorizado  a 
r-n-6o^pel°  Mln,slc«o  da  Fazenda,  o  credito  especial  do 
o  1 0*382,  ouro.  e  805:686*544,  papel,  afim  de  accorrer  ao  na- 
gamento  de,  dividas  de  exercícios  findos. 

Art.  2.°  Rcvogam-se"  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  dc  1919,  9S"  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

'  Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.770  —  de  17  de  setembro  de  1919 

Antorlza  o  Presidente  dti  Republica  a  abrir,  poio  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  49 :95S?0!)1,  destinado  ao  pasraajento  do  que  (■ 
devido  ao  Dr.  Jese"  Maria  Gomos,  eia  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cionno  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  fazenda,  o  credito  especial  de  réiá 


49:958$091,  destinado' ao  pagamento  do  Dr.  "josé\'3tforeira;Go- 
mes,  em  virtude  de  sentença  judiciaria.  Nessa  importância 
tem  de  ser  feito  o  desconto  do  imposto  sobre  yenoimentos,  de 
agosto  de  1911  até  a  data  de  sua  extincção. 

Art.      Revogam-se  as  disposições/em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de  1919,  98'  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.771  —  de  20  de  setembro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  realizar  contractos,  dc  ac- 
cõrdo  com  as  exigências  do  serviço  publico,  exclusivamente  em 
relação  a  alugueis  de  casas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono  a 
seguinte  resolução: 

Art.  l.°  E'  o  Presidente  da  Republica,  autorizado  a  realizar  con- 
tractos, de  accôrdo  com  as  exigências  do  serviço  publico,  exclusiva- 
mente em  relação  a  alugueis  de  casaS. 

Art.  2.°  Revogain-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  ue  setembro  de  1919,  9S°  da  Independência  e 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.779  —  de  2  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  3G:749$326,  para  occorrer  ao  .paga- 
mento do  que  ó  devido,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  ao 
capitão-renente  Adolpho  José  de  Carvalho  Del  Vecchio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  .resolução: 

Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
36:7495326,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido,  em 
virtude  o'e  sentença  judiciaria,  ao  capitão-tenente  da  Ar- 
mada, Adolpho  José  de  Carvalho  Del  Vecchio. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  janeiro,  2  de  outubro  de  1919,  98*  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista.  . 


DECRETO  N.  3.780  —  DE  2  DB  outubro  dk  1919 

Aítt'  P!;e8l<Ie^  âa  ^publica  »  abrir,  pelo  Ministério  da 
m¥*Z  *»°  Cre5t0  atolai  de  20:843*275.  para  restabeleci- 
mento de  quantias  desviadas  do  Cofre  de  Depósitos,  por  meio 
ae  precatonas  falsas,  e  pertencentes  a  Manoel  Thome"  da  Costa 
.Ribeiro  e  D.  Adelaidó  Louzada  Alves  da  Silveira 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

i  A$'  -1/  E'  0  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
peio  Ministério  c:a  Fazenda,  o  credito  especial  de  20:8438275, 
para  restabelecimento  .das  quantias  de  2:6798335,  perten- 
cente a  Manoel  Thomé  da  Costa  Ribeiro,  e  18:1638940,  per- 
tencente a  D.  Adelaide  Louzada  Alves  da  Silveira,  desviada? 
do  Cofre  de  Depósitos,  em  virtude  de  precatórias  falsas. 
Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  dc  janeiro,  2  de  outubro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência o  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Bomero  Baptista. 


DECRETO  N\  3.781  —  de  2  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Eepublica  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  especial  de  21:362$4S0.  para  occorrer  ao 
uagamento  do  que  é  devido  a  D.  Amélia  Vieira  de  Mendonça 
UchOa.  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estatíos  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrn\ 
pelo  .Ministério  da 'Fazenda,  o- credito  eíoecial  de  21  :yG2S-iS0. 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  D.  Amélia  Vieira  de 
Mendonça  Uchôa.  viuva  do  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  conselheiro  Ignacio  José  de  Mendonça  Uchua,  era 
virtude  de  sentença  judiciaria. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  janeiro.  2  de  outubro  de  "1919,  98*  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.782  —  de  2  de  ouTUBno  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  6.243:161$242.  para  o  fim  de  re- 
írularizar  a  despeza  feita  pela  verba  24*  "Juros  dos  depósitos 
das  Caixas  Económicas  e  Mònte  de  Soccorro".  do  exercicio  de 
1917 

O. Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pèl"  Ministério  da  Fazenda,  o    credito    especial  cl? 


6.243:1618242,  para- o  fim  de  regularizar  a  despeza  feita  pela 
verba  24»  «Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Monte 
de  Soccorn»,  do  exercício  de  1917  e  excedentes  da  respectiva 
dotação  orçamenlaiia  naquelle  exercício;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  2  de  outubro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência e  31»  ca  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
n  Homero  Baptista.  . 


DECRETO  N.  3.783  —  de  2  de  outubro  de  1919 

^Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  especial  de  11:708$587,  para  pagamento  de 
pensões  de  montepio  devidas  a  D.  Henriqueta  Ferreira  dos 
Santos  Pereira  e  outros 


O  Presidente  da  Republica"  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
11 :708$587,  para  occorrer  ao  pagamento  das  pensões  de  mon- 
tepio devidas  a  DD.  Henriqueta  Ferreira  dos  Santos  Pe- 
reira, Angelina  Maria  Pereira  .  Povoa,  JElisa  da  Cqnceicão 
Pereira  e  Henriqueta  das  Dores  Pereira  e"a  Antonio  José  Pe- 
reira Júnior,  em  virtude  de  relevação  de  prescripção  concedida 
pela  lei  n.  3.330,  de  30  de' agosto  de  1917;  revogadas  as"dis- 
posições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  outubro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.784  —  de  2  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  de  700:0005,  supplementar  a  verba  5\ 
"Inactivos,  pensionistas  etc.  —  consignação  a)  Montepio  —No- 
vas concessões",  do  orçamento  do  mesmo  ministério,  do  cor- 
rente exercício. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  700:000*.  sup- 
plementar á  verba  5*,  «Inactivos,  pensionistas,  etc.  —  con- 
signação a)  Montepio —  Novas  concessões»,  do  orçamento  do 
mesmo  ministério  para  o  corrente  exercício. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Epitácio  Pessôa. 
Eomero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.785  —  de  2  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  especial  de  484:047$542,  ouro,  para  legalizar 
as  despezas  feitas  atG  31  de  outubro  de  1918,  com  os  pasamen- 
tos  das  taxas  do  imposto  de  renda  relativas  aos  scrips  do 
íuváing  loan  de  1914 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estatíos  Unidos  do  Brasil : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazentía,  o  credito  especial  du 
48i:047$542,  ouro,  para  legalizar  as  despezas  feitas,  até  31 
de  outubro  de  1918,  com  os  pagamentos  das  taxas  do  imposto 
de  renda  franceza  e  ingleza  relativas  aos  scrips  do  fundira/ 
loan  dc  1914. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  janeiro,  2  de  outubro  de  1919,  98°  da  Indepen  - 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.7S6  —  de  2  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  de  800:000$.  ouro.  e  3.000:0005,  papel,  supple- 
mentar  á  verba  31*  —  Exercícios  findos  —  do  orçamento  do  mes-- 
mo  ministério  para  o  corrente  exercício. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  ?aher  quo  o  Cfingresso  Nacional  d^rrr-ínu  e  ou  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Art.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  800:0008.  ouro.  e 
3.000:000?.  papel,  supplementar  A  verba  31"  —  Exercícios 
findos  —  do  orçamento  do  mesmo  ministério  para  o  corrente 
exercício. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  dc  Janeiro.  2  de  outubro  de  1919,  9S°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.787  —  de  2  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Síinisterio  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  S7:036S271.  para  pagramento  do  que 
é  devido  ao  Dr.  Julião  de  Oliveira  Lacaille,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  87:03G$2il, 


"  ■  !  t  -'  '  ■  '"  "  l     ■       '  '  '  *  *  ' 

?oaí?a„°c°0.rrer  ;ao,  pagamento  do  que  é  devido/em  virtude  da  ' 
sentença  Judiciaria i  ao  Dr.  Juliao"  de.OliveiaVa^aiJíf Ude  d° 
Aru  ...  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

«?5f^ftLw,lute0  de  1919, 98\da  Indepen-  ' 


Epitácio  Pessoa. 

Homero  Baptista. 


.  DECRETO  K.  3.791  — "  de  8  de  outubro  de  1919 

ABtSS-°  Presif.ente  da  Republica  a.  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
■    5  devido  1V08JJ498.  paVa  ,££££  do  S 

sentença  judlX.  Fiank"n  Cle  MeneZSS  Doria'  em  virtude  de 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 
sancSno  a^int^ko°lucSngreSS°  d6Cret0U  e  eu 

Rio  dc  Janeiro,  8  de  outubro  dp  191Q  qs°  ri»  Tn^™„ 
dencia  e  31°  da  Republica.  ?        a  IndePen- 


Epitacio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  2f.  3.792  -  de  8  de  outubro  de  1919  ■ 

SStS/0*  Vieira  de •  «ÈRS  5&2  iTSE£  £ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

M„nfa50  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  p  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução:  utueiou  e  eu 

r^Af---1;0  5  presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  íSSia 

SSw  °J*S-*?e?t0,  devid0  ao  Sr-  José  \^e  ra  de  Rezende  ê 

ni  ThSuro?Ude  de  SentenCa  judiciaria«  dcduzid°  o  Que  deve? 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

denc?a%  3VJrLVblicl°UtUbr°  de  1919'  98°  da 

Epitácio  Pbssôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.800  —  de  15  de  outubro  de  1919 


Autoriza  o  Prosidonto  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério*  da  Fa- 
zenda, um  credito  de  78: 6785197,  para  pagamento  do  que  ê  de- 
vido a  Alfredo  I-Typolito  Estruc,  em'  virtude  do  sentença  Judi- 
ciaria. J 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

-  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  um  credito  especial  de 
78:678«197.  para  pagamento  tío  que  é  devido  a  Alfredo  Hypo- 
lito  Estrin;.,  em  virtude  de  sentença  judiciaria;  revogadas  a? 
«lisposiçõ-ís  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  15  de  outubro  de  1919.  98°  da  Indepen- 
dência e  31"  da  Republica. 

■  Epitácio  Pessôa. 
■Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.801  —  de  15  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  45:3735395,  para  pagamento  do  quo 
>':  devido  a  Blandino  Alves  da  Silva,  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria .  ■ 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido-s  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  san- 
eciono a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  45:3738395. 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Sr.  Blandino  Alves  da 
Silva,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  deduzido  o  que  deve 
;io  Thesouro. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.  . 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro.de  1919,  9S°  da  Indepen- 
dência c  31°  da  Republica. 

Epit.acio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.802  —  de  15  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  76:229?105,  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  que  é  devido  a  João  Ilha,  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

Artiso  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 


T^:!2Tih?5,».Ç.íl,;a- ?c^orr5r  80  Paeamento  do  qao  í  devido  a 

d^o&SSffio"6  scntenca  M*™»r™mto  » 

acnc?aÍ0e3%1rR™pubHCí.°UlUbr0  d°  i919'  98*  da  índepOT- 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista, 


DECRETO  N.  3.803  —  de  15  de  outubro  de  1919 

A,yt°Í°  Presif(;nte  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  8:250$,  destinado  ao ■  paismeXo  Se ' 
auxílios  aos  escnpturarios  da  Delepacia  Fiscal  do  Thcsouro  em 
RTinas  Geraes.  João  Carlos  de  Aquino  e  Rodolpbo  Mallard. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  -Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução:  _. 

ow^rL  .''"J^?*,  °.  Residente  da  Republica  autorizado  a 
Í£ne  P?  VMlJ?lsleno  da  Fazenda>  o  credito  especial  de 
8. 2o05  destinado  ao  pagamento  dos  eseripturarios  da  Dele- 

]k  «  v  íe  Mmas  Geraes>  João  Carlos  de  Aquino  e  Ro- 
dolpno -  lAltiad  e  ao_SRrvente  da  mesma  repartição  Carlos  Bas- 
tos, ultimas  prestações  do  auxilio  obtido  por  esses  funeciona-" 
nos  para  a  construcção  das  casas  de  sua  residência,  em  Bello 
Honzonte,  nos  termos  da  lei  n.  2.356,  do  31  de  dezembro  do 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

donc?ai0ef1.JrÍVblica.OUtal,r0  de  m9'  98"  da  I?depen- 

Epitácio  Pessôa.  - 
  Homero  Baptista. 

DECRETO  N.  3.804  —  de  15  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa 

cimentos  de\idos  ao  Io  escnpturario  da  Delegacia  F>sc»l  rio 
Thosouro  no  Pirá.  Francisco  Grangeiro  de  AlSerque  #ílho? 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  p  on 
sancciono  a  seguinte  resolução:  uecreiou  e  eu 

abrirão  ?j&  JT«  °/  rSÍdenie  da  ReP«™°a  autorizado  a 
?n%ós?íiS  -ÍTrlerj°  da  Fazenda.  o  credito  especial  de  réis 
.10 .32.o?118 .  dpstmado  a  pagar  a  Francisco  Grarigeiro  de  \ 

^^^Ví&f^0^  Dele?a.cia  ^scaí  do  Thfil 
rt?ISL  a  °  n°  Estado  do  Par.i.  os  venc  men»ís  a  ou.-  tem 
direito,  desue  a  data  em  que  tomou  posse  do  cirgo  que  exerce" 
por  ter  sido  nelle  reintegrado,  até  31  de  dezembro  do  ?correntP' 
anno:  revogadas" as  disposição  em  contrario  corrente 

denefae  VSlMií.  OTtubro  de  1919'  98°  da 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.805  -  de  15  de  ouruimo  de  1919  " 
AUl^o^%^^^^  Minério  da  Fa- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

«m-SS™  saber.nue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eú 
sancciono  a  seguinte  resolução :  ou  e  eu 

abrirArnV^ \t5?c*  °-  PrÇsid?pte  da  Republica  autorizado  a 
A7-Sq&n°  ,Mnmisíei>1°  f|a  Fazenda,  o  credito  especial  dc 
4/ .6286013.  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido  ? 
Augusto  Pinheiro  Lobo,  em  virlufe  de  sentençaTudUria  8 
nevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

toefa  VsV^ÔpuWict.  0l'lUbr°  de  19'9'  98>  dá  Inde*en- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  !\'.  3.806  —  de  lõ  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda .  o  credito  especial  de  43: 310*720.  para  pagamento  do  que 
juàSia*  Theophil°  Manoel  da  Silva-  em  ^tude  de  sente^a 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução : 

,  AS1-1/  .E'  P  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  .Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  -í3-3l0S7o0' 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Thephilo  Manoel  ~dà 
bilva.  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  15  de  oxilubro  dc  1919,  9S°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.S07  —  de  15  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  de  150:000?.  supplementar  á  verba  29a  —  Des- 
pezas  eventuaes  —  do  orçamento  vigente  do  mesmo  ministério. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a^  seguinte  resolução : 

Art.  1.°  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credijto  de  150:0008,  supplemen- 


tar  á  verba  29*  —  Despezas  eventuaes  —  do  orçamento  vi- 
gente do  rtíesmo  ministério. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1919,  98*  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.S23  —  de  22  de  outubro  de  i919y 

Autoriza  o  Trcsidcntc  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  103  :G02$~23,  para  pagar  o  que  -<5  devido  a 
Thcodoro  Ribeiro  Júnior  c  sua  mulher  e  Francisco  de  Assis  Duarte 
e  sua  mulher,  em  Tirtudc  de  sentença  Judiciaria. 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  saneciono  a 
seguinte  resolução: 

Artigo  1 .°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  103:6025723.  para 
pagamento,  era  virtude  dc  sentença  judiciaria,  de  79:9835739,  a 
Theodoro  Ribeiro  Júnior  c  a  sua  esposa  e  de  23:6185984,  a  Francisco 
dc  Assis  Duarte  e  a  sua  esposa. 

Art.  2.°  Revogam-ss  as  disposições  cm  contrarb. 

Rio  do  Janeiro.  22  dc  outubro  de  1919,  98°  da  Indspondcncia  e 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.824  —  de  22  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  2S  :300S623,  destinado  a  pagar  ao  Dr.  Athanasio 
Cavalcante  Ramalho  o  Que  lhe  6  devido,  em  virtude  dc  Ecntença 
judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso.  Nacional  decretou  c  eu  saneciono  a 
seguinte  resolução: 

Artigo  Io.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  dc  2S:300S62o,  destinado  a 
pagarão  Dr.  Athanasio  Cavalcante  Ramalho  a  importância  a  que 
tem  direito,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Artigo  2o.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  do  outubro  de  1919 ,  98°  da  Independência  c 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3 . 825  —  de  22  de  outubro  de  1919 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  B-asil- 

^o^M^ssssr° Nacional  dccrct- e  - 

destoado  ao  pagamento  de  Mariíno GufflSl  eml-inu^  de 

!?«Ív  í  ** .b'-\  cí°  lmn°slos  sobre  vencimentos  relativos  ao  i. 
nodo  de  abril  de  1910  a  maio  de  191G.        rudl"0*  a0  P'-- 

Ai-o.  2.u  Revosam-sc  as  disposições  em  contrario, 
e  31-Rda  Republica0:  "  dP'  °Uíubro  de  1919'.0S°  da  IndPP^dcncia 


Epitácio  Pessôa. 
Eomcro  Baptista 


DECRETO  N.  3.S28  —  de  24  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  um 
credito  do  100:000?,  papel,  supplcmentar  d  verba  34»  —  Fiscalização 
das  repartições  de  Fazenda  c  outros  serviços  extraordinários  —  'do 
orçamento  do  mesmo  ministério,  deste  exercício. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  d^cr^u  e  *a'i- 
L-ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1."  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  100:000$  pa- 
pel, supplementar  á  verba  34a  —  Fiscalização  das  repartições 
<Jc  Fazenda  e  outros  serviços  extraordinários  —  do  orçamento 
do  mesmo  ministério. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1919,  9SJ  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  3. WS  —  de  30  de  oltctbro  de  1910 

Autoriza  o  Presidente  d 2.  Republica  a  abrir,  pelo  ITinisterio  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  14  :"27S212,  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
a  D.  Marianua  SodrO  de  Azevedo  Corrêa,  viuva  o  íilhas  do  Dr.  Ray- 
jriundo  da  Motta  de  Azevedo  CorrCa,  em  virtude  de  sentença  Ju- 
diciaria. 


O  Presidente  da  Kepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  ospedal  cie  14:727S2i2. 


para  occorrer  aó  paigariiento  do  que  é  devido,  eni  virtude  de 
sentença  judiciaria,  a-  D.  Marianna  Sodré  de  Azevedo*  Corrêa 
c  ás  suas  filhas  DD.  Lavinia,  Stella  c  Alexandrina  de  Azevedo 
Lorrôa,  viuva  e  filhas  do  Dr.  Raymundo  d*  Motta  de  Azevedo 
Correa. 

Art.  2.°  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  <5e  Janeiro,  30  de  outubro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

EpiTACIO  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.839  —  de  30  de  outubro  de  1919 

Concede  a  Antonio  Martins  Munlz,  conferente  da  Mesa  de  Rendas  de 
Cuarahy,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  um  anno  de  licença  aem 
vencimentos,  para  tratar  de  seus  Interesses.  ' 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do, Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono  a 
seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  concedido  a  Antonio  Martins  Muniz,  conferente 
da  Mesa  de  Reudas  de  Cuarahy,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  um 
anno  de  licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de  seus  interesses:  re- 
vogadas as  disposições  cm  contrario.  \ 

?ionde  J5"eiro'  30  de  outubro  do  1919,  98°  da  Independência  e 
31°  da  Republica.  r 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.840  —  de  30  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fasenda 
o  credito  especial  de  407:302*789,  ouro,  para  satisfazer  As  neces^ 
sidades  da  verba  10»  —  Caixa  de  Amortização  —  consignação  cEa- 
coramendas  de  notas  ao  cambio  de  27  d.»,  do  orçamento  do  mesmo 
Ministério,  do  exercido  de  1918. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sane- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E!  o  'Presidente  da  Republica  autorizado  a 
ílr:  Pjft  Ministério  «a  Fazenda,  o  credito  especial  de 
■i(>«  :320*,89,  ouro.  para  satisfazer  as  necessidades  da  verba 
10-  —  Caixa  de  Amortização  —  consignação  «Encommondas  de 
notas  ao  cambio  de  27d.»,  do  orçamento  daquelte  Ministério 
no  cxeícicio  de  1918:  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

_  Rio  d*  Janeiro,  30  ric  outubro  de  1919.  98°  da  Indeoen- 
ueiK-ia  e  31°  da  Republica.  "iucpen 


/ 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECR^O  N."  3.841  -  de  30  de  outubuo  de  1919  . 

Antotlai  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  di  F^min 
o  credito  «podai  de  10:5905377,  para  occorrer  ^V^JTÍÍ 
^  A1,CC  dC  CarVttlh°  DhlR  °  fllh<*  -  vr,tSCde  sentei 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

**nj£íi  Sab0I>  ■q.llft  0  Congresso  Nacional  decotou  o  ou 
sancciono  a  seguinte  rosolução:  ' 

noln^nii."!^  °íresid,enlp  c,a  ^Publica  autorizado  a  abrir 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  civoifo  esfriai  do  in-õ*)^;' 

V1!?vdc  X?0™  ao  papamenlo  devido  á  viuva  o"a^ 
filhos  do  Dr  -Alfredo  Fernandes  Dias.  enseirheiro  chore  da. 

SSSJ.0  f,0/^de-,S-  Joí0'  IX  A,ice  dc  Carvalh°  S  e 
~ã  $p$k^m™â°>  ****  *  A^n"  -  cio 
Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

e  31°Rãl  Republica0'  3°  d<í  0utubro  de  1919'  9S°  da  ^dependência 

Epitácio  Pessôa. 

Homero  Baptista. 


DECRETO  3Í.  3.842  — de  30  de  outubro  de  1919 

Autoriza  o  Trcsidcnte  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  11 :926?73S,  para  pagar  o  quc  ê  devido  ao  major 
Acastro  Jorge  dc  Campos,  era  virtude  dc  sentença  judiciaria. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  41:926-8738.  destinado 
ao  pagamento  do  major  do  Exercito  Acastro  Jorge  de.  Campos, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria,  devendo  ser  deduzida  da 
mesma  importância  a  quantia  de  71 1S72S.  de  imposto*  relativos 
ao  período  dc  1912  a  1917. 

■Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  30  de  outubro  de  1919.  9S°  da  Independência 
e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
j  Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.843  —  de  30  de  outgbro  de  1919 

Autoriza,  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  7 :042S703.  para  occorrer  ao  pagamento  do  que 
é  devido  a  D.  Eulália  Beiuvinda  do  Carvalho  Coelho,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria. 


0  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  Congresso  Nacional  decretou  e  ca  sancciono  a 
seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  do  7:0i2.>703,  para 
Faseada  —  Annexo  de  1919  2 


™™v!L^S*J°X\6  í9vidó  a  D'  *****  Avinda 
"  dfaposiX  em  cont?ario!  tUd6  de  judiciaria;  rev(*ada* 

e3ioR£dReJaunb&  30  dG  0Ulubro  d0  da  Independência 

Epitácio  Pessôi. 
Homero  Baptitta. 

DECRETO  N.  3:862      de  6  de  novembro  de  1919 

é  devido    "to^^^^o^""™*»  PH—o  do.,M 

dldarla  Oliveira,  em  virtude  de  sentença  ju- 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

cuJís^^^sr"0  Nacional  decretou  e  eu 

para  occorrerTo  pagaSô  So  JSÍ  é  dívida  SaS^23' 

Art.      Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  <íe  Janeiro,  6  de  novembro  d*  191  q  qs*  a»  t„j 
dencia  a  31°  da  Republica.  '       da  IndePen- 

Epitacio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.863  —  de  G  de  novembro  de  1919 

AUT^ZZ  ae%R3e^paaraabrÍr'  ^  '  fazenda, 

-.tos  deviL  .  ^  ^m,r^  "  «"«S?  ^  TCBCl- 
Sado  do  extincto  1»  Posto  Fiscal  doíto  jurua  '  ^^t*' 

b  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  ' 
éuJi^,^^^  NacionaI  e  eu  sanei 

MinisUrio'^ 

Fiscal  do  Alto  Juruá         encarregado  do  extincto  1»  Posto 
Art.  2  -  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 
Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  dp  iqio  q«°  ^n  t  j 

dencia  a  31°  da  Republica.  '   8  da  Indepen- 

Epitacio  Pessôa. 
Somero  Baptista. 


—  19  — 


DECRETO  N.  3.864  _  de  6  de  novembro  de  mg 
^«"«i^^  aa  i,„zeDdi, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 
cionoFX^íe^^SonreSS°  NacÍOnaI  dccrcl°"  c  -  sanei 
i«A-'t-,J1,°1?,ica  9  Presidente  da  Republica  autorizado  -i  nhrir 

a  ííei  i     -    pap?'  suPPelmentares  á  verba  30"  —  RepoWõós 
minisS°eS  ~  d°  0I"Canient0  d°  corrente  «ewicio  doPmSm0 
Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contraTio. 

dencl^a  3%JS^&r^  dC  10i9'  °8°  Indepen- 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  H.  3.881  —  di  i2  de  novembro  de  1919 

Autoria  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Faienda,  o  credito  especial  de  7:2625208, 
paraoeeorrorao  pagamento  do  quo  ó  devido  a  D.  Ixilda  de  Figueiredo' 
Parreiras  Horta  e  oatros,  om  Tirtude  do  sentença  judiciaria. 

0  Presidente  da  Hepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono  a 
seguinte  resolução : 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  o 
credito  especial  de  7:2625208,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é 
devido  a  DD.  Izilda  de  Figueiredo  Parreiras  Horta  e  Leopoldina  de 
Figueiredo  Parreiras  Horta  e  ao  Dr.  Luiz  de  Moraes,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria,  polo  Ministério  da  Kazenda. 

Art.  2.°  Rerogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1919,  98°  da  Independência  o 
31*  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO       3.882  — de  12  de  novembro  de  191Í) 

Autoriza  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazcudn,  o  credito  especial  de  ?.  :057$7O0. 
para  occorrer  í  restituição  do  que  6  devido  a  Joseph  IlaLúd  c  dando 
outra  providencia. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sane- 
ciono a  seguinte  resolução : 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
por  intermédio  do  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
3:057^7<'í).  iwvl  occorrer  ;i  restituição  do  que  ci  devido  a  Jo- 


multa.  °°nferente  que  recebeu  indevidamente '  a  \ 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

deiato  eti/Sf^Sí  n0VCmÍr°  de  1919'  988  da  ™wn- 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista.  . 

DECRETO  IV.  3.883  -  de  12  de  novembro  de  1919 

♦     1)    Alaria  ir*?         "---20Í468.  para  pagar  o  que  é  devido  a 

MaiIa  de  AIcncar  Ararl™  «»  Tlrftíe  de  scatcnCa  judiciará  ' 

.     O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  • 

■s^fíSà^^SS^0  -™  decretou  e  eu 

O  TJiesouro*  deSontarf  Í'e2r  -^PC .  fallecido  cm  1908. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  'em  co«  C 
■  .  Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  dp  íq-i  q  os»  j„  t  j 
dencia  e  31-  da  República.      emoro  ae  191j?> 98  da  Indepen- 


Epitacio  Pessôa. 
Bomero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.886  -  db  19  de  sovembbo  de  1919 
de  EU,  SS^^S^SS 

2      ssms mcsmo' reiauvos  a°  perioa° * 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 
^i^S*^**>*  decreton  e  euWionoa 

peloSerã^!»  tabrf 

ser  pagos  áquelle  funecionario  e  ^(^^TSJSf  ^"5"  de 
janeiro  de  1916  a  2  de  agosto  de  1917-  ^SS^^^S-Í9^^  de 
contrario.  '  re>0SacIas  as  disposiçijes  em 

Rio  de  Janeiro,  19  dc  novembro  de  1910   q«o,i,  r„j^  , 
31°  da  Republica.  '  JS  da  «dependência  e 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECBtBTO.N.  3.896-DE  26  de  novembro  de  1919 

i"**  PC,°  Mlnl8tcri0  da         ■  * 

•0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 

f^^^i^ST"0  Nacional  decreLou  6  eusanc: 

a  é^^eS^ã^0  S^lámtS  da  RcpiJblica  autorizado 
¥S<Í7r  nÍ     teno  da  Fazen^a.  o  •  credito  especial  de 

Bonino  M?i?hiff-M5^0  1?a=ament0  -d0  é  devido  a 
judiciarS-  wvínSJSo  ía  ^llvei.ra->  em  virtude  de  sentença 
juaiciana,  revogadas  as  disposições  em  contrario 

d^VSií^^lfcaT^  de  1919>  °8°  da  Indepei1- 

Epitácio  Pessôa. 

Homero  Baptista. 


DECRETO  3í.  3.897  —  de  26  de  novembro  de  1919 

Autoriza,  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  66:670$810,  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  que  é  devido  a  Manoel  Gonçalves  Fraga,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria,  e  dá,  outras  providencias. 

O'  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

„  i  E'  9  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 

pelo  Ministério  da  Fazenda,'  o  credito  especial  de  66:6703810 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Manoel  Gonçalves 
Fraga,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 
.  J^1-  Uma  vez  effectuado  o  pagamento,  o  Ministério 
cia  Fazenda  remetterá  todos  os  papeis  referentes  ao  assum- 
pto ao  representante  do  Ministério  Publico,  ou  a  quem  couber, 
para  os  fins  da  lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1919,  98°  da  Inde- 
pendência e  31"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.898  — de  26  de  novembro  de  1919. 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Jlinisterio  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  10:3G4$20S,  paia  pagar  o  q.ue  e  devido  a. 
D.  Antonietta  Araripe,  cm  virtude  de  sentença 'judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  10:364$20S, 


'&3BMffiBàà&  !S§á* *  %  **** 

Art.  S.«  Ravogam-se  as  disposições  em  contrario. 

EPITACIQ  PE88ÔA. 

s  Fornero  Baptista. 

DECRETO  N.  3.899 -de  26  de  novembro  de  1919  ' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  • 
!%%X\^7oT5°  N^  ^etou  e  eú 
pelo  Aíini^rTÍHo0  |resi<Íente  da  Republica  autorizado  a  abrir 

Art.  2.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  rtp  íqiq  os<>  j„  Tr>A 
dencia  e  31°  da  Republica!         0  0  ae  iyi9>  98  da  Indepen- 

Epitacio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  N.  3.900  _  de  *6  de  novembro  de  1919 

manutenção  de  uma  aSa  S^tSa^  gS?^^0  de 
BraJí: Presideníe    da  Republica    dos    Estados   Unidos  do 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  p  0„ 
sancciono  a  seguinte  resolução:  aecreiou   e  eu 

abri/1  pelo"  vTnKoHn  °  Pr£side^  da  Republica  autorizado  a 
''3 nilr  °  i°  da  Fazenria>  o  credito  especial  de  réis 
iStrnS^Í0  »  compra  de  apólices  da  divida  pui 

s^has  cSarir5  Machado 

*Ja^  de  m9>  98°  d*  indepen- 

Epitácio  Pessôa.  ' 
Homero  Baptista. 


•       DECRETO  «.  3.901  -  de  26  de  koveubro  de  1919 

Brasil  •PreSÍd0nl'°    da  ,Republica    dos    Estados   Unidos  do 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
ífííKnEí?0  Minis<eri°  Fazenda,  o  credito  especial  de  réis 
lO.ímosooo.  para  occorrer  ao  pagamento  das  dcspczas  com  a 
mslallaçao  dajragadoria  da  Delegacia  Fiscal  do  Tiiesouro 
nacional  em  Minas  Geraes  c  acquisição  de  objectos  neces- 
sários ao  seu  serviço:  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1919.  98°  da  Indeoen- 
dencia  e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.920  —  djs  3  de  dezembro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Eepublica  a  abrir,  pelo  Ministério  da 
..  Fazenda,  o  credito  especial  de  499Ç820,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento devido  a  Carlos  Queiroz,  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono a  seguinte  resolução: 

Art.  i.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
499S820,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Carlos  Queiroz, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Inde- 
pendência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.921  —  de  3  de  dezembro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  59:347$081,  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  que  é  devido,  em  virtude  de  sentença  Judiciaria,  ao 
Dr.  Augusto  Saturnino  da  Silva  Diniz  e  outros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.°  Pica -o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
59 :347$081,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido,  em 


jíj^l^ffi  ÍudÍc^ia-  aos  Drs- Augusto  Saturnino  -  ' 
«  hS52SJ? ^.í°*>  José  Vianna,  representado  por  seu  filho 

Srtff  pS?;C*ap»ltã0  de  corveta  0»vo  Luiz  7ianna;  Au^?sto  de 

vaícanS    S  R°f,°v,  e  ao  capit5°  de  raap  e  Vim  pffiS ,c£ 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

deiic?aÍOe'tl-JrKeUlí!S.deZOml,r0  d°  1919'  98*  da 

EprrAcio  Pessôa. 

  Homero  Baptista. 

DECRETO  N.  3.922  -  de  3'de  dezembro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Pa 
zenda,  o  credito  especial  de  10:121$935,  que  se  destiS  J,  r>£Z~ 

F?scal°  dí  AT T °TS  d6Vid0S  ao  esérívlo  do  SScfo  SC 
Fiscal  do.  Alto  Juruá,  em  Villa  Feijó,  Marcellino  FerSes? 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

M„3aco  saber  .que  0  Congresso  Nacional  decretou  a 
sancciono  a  seguinte  resolução  •  uecretou  e  eu 

Art.  2.»  Hevogam-se  as  disposições  em  wntrario 

dencfae  3^Jr£UlieldeZembr0  de  1919'  » 

Epitácio  Pessôa. 

  Bomero  Baptista. 

DECRETO  N.  3.933  -  de  17  de  dezesbro  de  1919 

^T^^V^^'  ^  *— *>  *  Frenda, 
devidos  ao  encSregSo 'do  e/tinl  ^  ««  vencimentos 

Jose  Pedro  Soares  Bukilo    *  1    r°SW  Fiscal  âo  Alto-.  Parta, 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasU- 
«gn£££^  °  C°a^em  XaCÍOnaI  decrct0"  «  eo  sancciono  a  " 

Minada  todí^tí^^SSSff  a  abrir'  P*> 
•      ao  pagamento  dos  vencimentos dSS  ™  i  02,S14S'  pa/a  correr  ■ 
1»  Posto  Fiscal  do  Alto  Purás  José  Pc^%a^TT-d°  do  extincí0 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario 

SI'  £3$/fi£°' 17  dC  °uLubro  de  da  Independência  e 

Epitácio  Pessôa. 

Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.934  -  de  17  de  dezembro  de  1919 

'    a  í  fLuT"1  d?tW!2M*w*  P»«  pagamento  do  a£  :  a  vido 
a  E.  Lambert,  era  virtude  dc  sentença  judiciaria. 

O  Prcsicicnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  • 

segu&csoVo:0  °  C°DSrCSS°  Nmí0mI  decn*,u  6  eu  sancdono  a 

n«i«         U-nic?"  Iica  0  pre?idente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
polo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  ercecial  de  64- Sr ?ia  ° 
s«  ?°.P?B™nto  do  que  è  dúido  í  E "Lmbí ti^tR 
sentença  judiciaria ;  revogadas  as  disposições  cm  contarfo. 

M-AR^ulSÍ0'  17  dG  deZCmljr°  d°  1919'  9S°  da  ^Pendência  e 

EprrAao  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DEICRETO  \S>.  3.935  —d-e  17  de  dezembro  de  19(19 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ua  asno  de  licecc"  -ara 
tratamento  de  saúde  e  caaa  o  ordenado,  ao  Dr.  Raul  dos  Guimarães 
Bonjean,  ajudante  do  procurador  geral  da  Fazenda  Publica 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faco  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san- 
cciono  a  resolução  seguinte : 

„o^rí*  im°  Fic^  0  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder una  anno  de  licença,  para  tratamento  de  saúde  e  com  o 
ordenado,  ao  Dr.  Raul  dos  Guimarães  Bonjean.  ajudante  do 
procurador  geral  da  Pazenda  Publica.  '  JULtUUL 

Arí.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  dezembro  de  1919,  9S°  da  Indepen- 
dência e  -31°  da  Republica.  ■  ^ 

Epitácio  Pjessõa. 
Romero  Baptist''. 


DECRETO  N.  3.93G  —  de  17  de  dezembro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Minisrorio  da  Fazenda, 

o  credito  especial  de  7C  :r.51$SO0,  para  pagamento  do  £  devido 

a  D.  Maria  Constança  Ferreira  Jacques,  01::  virtude  do  sentença 
Judiciaria. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta-  e  eu  saneciouo  a 
seguinte  resolução : 

Art.  l.°  E' o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir,  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  7ô:55i$800,  para  occorrer 


Art.  3."  Reyogam-so  asr  disposições  cm  contrario. 
3i-  £1le?uMica.r0'  *?  de  de^mbro  de  1919'  98°  da  Independência  e 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista 


DECRETO  .V.  3.937  —  db  17  dg  deiembro  de  1919 

Autorfca  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  José  Alfonso  Moreira 
Temporal,  2»  escripturarlo  da  Delegacia  Fiscal  do  Tuesouro  Nacional 
no  Estado  da  Bahia,  ura  anno  de  licença,  para  tratamento  de  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  • 
segu^r^^  e  eusanecionoa 

oedflr^*flK;j??  °-  Prísidente,da  Republica  autorizado  a  con- 
FteS  dÀ tÈÍSÍ? 0YAÍ(?reirf  Te™Poral,  2"  escripturario  da  Delegacia 
h6^Uro  'Nacional  «o  Estado  da  Bahia,  um  anno  de  licença 

^EdSS^i  Pr°r°f  para  tratamento  *  »oS  re& 
gaaas  as  disposições  em  contrario. 

e  31?íl  ReíuSl 17  d«  dezembro  de  1919,  98»  da  Independência 

Epitácio  Pessoa.. 
Romero  Baptista. 


KECRXTO.K,  3. 938- de  17  de  dezembro  de  l«g 

\ 

''"TcUtr"5111^*?  dU  ECPUbliCa  a  !í6rir'  Pel°  3U»W«lo  da  Fazenda, 
a  dC  S7=™W*.  P"^  Pagar  a  Nascircento  *  IrTao, 

JudiciSÍ.  °S  m<*m0S  550  Crcd0res'  em  vlrtude  * 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 

cion^leSiSteq?lsSu^r0SSO  NaCÍ°naI  dôCretOU  e  eu  sa"^ 

abrir  %U  wÍnSS  "d?  vÍdent,e  daJlePublica  autorizado  a 
32:7  9^?  ^'j™  f^^Q  o  especial  de 

d«DChV&.JStíM&te^  ^  19i9'  98Vda  TndePen- 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


^^.^./.,.^;;..>         ,  .......  ;;'-V   V-^.' ?  '  * 

—  27  — 

.  DECRETO  N.  3.939  —  de  17  de  dezembro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Ilcpublica  a  abrir,  polo  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  de  70:000?,  supplomcntar  (1  verba  19»  «Alfandegai»  do 
vigente  orçamento  do  jnesmo  ministério. 

0  Prosidcnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  rio  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretos  e  eu  saneciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  70: OOOS,  suple- 
mentar a  verba  19a  «Alfandegas.»  do  orçamento  ao  mesmo  minis- 
tério, no  corrente  exercício,  destinado  a  occorrer  ao  pa-amento 
ae  aespezas  pela  rubrica  «acquisiçjio,  reparos  e  conservação, 
etc.,  material  da  Alfandega  da  Capital  Fcrleral:  revoca-las  as 
disposições  era  contrario. 

•wo  5io«e  Ja"eir°. 17  de  dezembro  de  1919,  98*  da  Independência  e 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.951  —  DE  24  DE  DEZEMBRO  DE  1919 

Autorlaa  o  Presidente  da  Hopublica  a  abrir  o  necessarí(J<credlto  para 
indemnizar  o  Banco  do  Brasil  da  divida  contrahlda  pela  Faculdade 
de  Medicina   do   KIo   de   Janeiro   para   a   construcçao  de  seu  novo 
*■  edifício. 


0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

'Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  i.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  o 
necessário  credito  para  indemnizar  0  Banco  do  Brasil  da  divida  con- 
trabida  pela  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  para  con- 
strucçao do  seu  novoedificio,revcrtcndo,  porém,  ao  património  nacional 
a  propriedade  do  roferido  edificio. 
.  Art.  2.°  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Independoncia  e 
31°  da  Republica. 

3  Epitácio  Pessoa. 

Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.952  —  de  24  de  dezembro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 

o  credito  especial  de  44  :92C?043,  para,  ern  cumprimento  de  sentença 

judiciaria,  pagar  a  Alfredo  Coutinho  de  Almeida  e  Antonio  Baptista 
Lopes  Chaves  a  condemnaçao  em  que  incorreu  a  Uníâo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que    o  -  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  1  .•  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  pelo  Minis    rio  da 
Fazenda,  o  credito  especial  de  44:9265043,  para,  em  cumprimento  de  «*. 


fcfflSS^  3  Antonio 

Art  ^  «  RfiíííS,  ^0nd5™naçao  om  W°  incorreu  a  União. 
Are.  „.  Revofiram-se  as  disposições  om  contrario. 

Si*  da  R?pubíã?'  24  de  dMBmbP0  d0 19í0'  98°  da  Indopondencto  o 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  i\.  3.953  —  de  24  de  dezembro  de  1910 
Ant°f;i  da  republica  a  conceder  um  anno  de  licença. 

Pa.Intins.  D:,rrelrfnha  o  Maufa,  Manoel  Barreto  Baptista. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
soguin^^  e  eu  sanecionoa 

de]âe^?^;ZÍ?*0-Goyerm  autor^o  a  conceder  um  anno 

eSSSSSSSiiS&Ms 

31»  da^VbSf0' 24  dG  deZCmbr°  dé  19i9>  98° da  Independência  o 

EpiTAao  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.954  -  de  24  de  dezembro  de  1919  " 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  • 
B^^ff:oCa^J^à^  e  eu  sanecionoa 


r^^te^^Ssff18^  *  P«*cripç*o  em  que  incorreu  , 

Ministério  da  Viação  D  5fptó  d°  ff0  obrigatório  do 
9635*44,  para  £í ?  paeamGÍÍ  abr,ndorsc  o  credito  de 

trario.  pagamento  ,  revogadas  as  disposições  em  con  - 

SI"  dRaÍ0RdpVSÍro'  24  de  dezemb">  de  "19,  98"  da  Independência  o 


Epitácio  Pessoa^ 
Homero  Baptista. 


DECRETO  lí.  3.9;>li     de  2i  de  dezembro  de  1019 . 

A°torta  0  ssr  aí'?"  x ■  rr<  - — °  - 

«•  ■<-■.   jtl   n  quantia  do  r>.000:000!?00<.'. 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  «rasil- 

a  riZ^Sã^**50  -VaCÍ°nal  riCCrCtOU  o  ca  sanecion. 

Cto  ^cnla^  no  Distri- 

ao  portador '  {debcntvrcs*  «6  ^míSf°m^PCSV,no'.  ctn  ol)^a,.ões 
<ie  réis,  abonadas  conH  vpoíhcca  cSSfSS^6  CinC°  mil  co"^ 
observadas  as  àin^o^^^^^^.^^  qUC  p0s5uc' 
1893,  em  tudo  quanto  rasara  Sr  ,'nn  i  ^  de  sotcmlro  do 

Io.  §§  1°,  2°,6u  e  ?  nV7.í  íPP içadas,  notadamente  os  artiíos 

*•  ™>o«am-3o  as  disposições  om  contrario 
^«f-St^ã*  teembro  *  »*.  ««  ^  bdope,,- 

Epitácio  Pessoa. 
//omero  Baptista. 


LEI  .\.  3.D6C  —  de  25  de  dezembro  de  19i<) 

W  «ovo  regulasnontu  pav,  Sl  cobra <lo  l!I!posto  do  ^ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
eiono^ytluãut:0  Cwe"°  Nadonal  Grelou  o  eu  ain.- 
Sulai^ento1^  ÍSÍSSÊ  5a  RePubIica  «pedirá  novo  re- 

IMPOSTO  DE  SELLO 
TABELLA  A 

I  -  Papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  em  todo  o  território 

da  Republica 

SELLO    DE  ESTAMPILHA 

§      —  Diversos 

pm  *•  .Jtokf,  Promissórias;  letras  de  cambio,  mesmo  sacadas 

2f?  -  nseiroJ  aesde  ^ue  forem  acecitas,  protestada* 

ou  exequíveis  no  paiz. 

2.  Bilhetes  á  ordem,  pagáveis  em  mercadorias. 

ó.  Lanas  de  oruem  e  escriptos  á  ordem. 

4.  Facturas  ou  contas  acceitas  ou  assignadas.  salvo  as 
que  os  seus  valores  constarem  de  letras  de  cambio  ou  notas 
promissórias. 


o.  Contas  correntes  de  còmmercianle  a  commerciantò  e 
de  commissario  a  •  committente,  assignadas  ou  reconhecidas* 
pelo  devedor  do  saldo.  ' 

6.  -  Créditos  ou  titulos  de  empréstimo  de  dinheiro. 

7.  Escripturas  de  hypolhecas. 

8.  Contractos  de  sociedade,  não  comprehendida  a  ano- 
nyma,  e  os  actos  de  sua  dissolução  ou  liquidação. 

9.  Registro  do  capital  de  firmas  commerciaes,  inscriptas 
em  nome  individual. 

107  Contractos  de  aforamento  ou  emphyteuse,  arrenda- 
mento ou  locação,  sub-emphyteuso  ou  sub-locação  e  outros 
não  designados  especialmente  em  que  se  .transmiltirem  uso  e 
gòso  de  bens  immoveis,  moveis  oú  semoventes. 

_  li .  Titulos  de  emphyteuse  e  sub-emphyteúse  de  terre- 
nos nacionaes. 

12.  Transferencias  de  titulos  da  divida  publica  interna 
da  União,  excepto  por  transmissão  causa-mortis  ou  doação 
inter-vivos. 

13.  Transferencias  de  acções  de  sociedades  cooperativas, 
anonymas  ou  em  commandita. 

14.  Contractos  de  fiança  por  escriptura  publica  ou  par- 
ticular. 

15.  Contractos  de  fiança  e  outros  quaesquer  por  termos 
lavrados  no  juizo  federal  ou  na  justiça  do  Districto  Federal, 
juizo  estadual  ou  nas  repartições  publicas  federaes,  menos 
as  fianças  administrativas  por  termos  lavrados  nas  reparti- 
ções estaduaes. 

16.  Cartas  de  credito  e  abono. 

17.  Bilhetes  definitivos  ae  deposito  de  metaes  preciosos, 
emittidos  pela  Casa  da  Moeda. 

18.  Warranls  emittidos  pelas  alfandegas,  companhias 
de  docas,  pelos  armazéns  geraes,  armazéns  ou  trapiches 
alfandegados  e  armazéns  das  estradas  de  ferro,  quando,  sepa- 
rados do  conhecimento  de  doposito,  forem  pela  primeira  vez 
endossados. 

19.  " Recibos  de  géneros  recolhidos  a  armazéns  de  depo- 
sito, com  valor  declarado. 

20.  Endossos  de  titulos  que  contiverem  declaração  de 
\alor  recebido  ou  em  conta,  mencionem  ou  não  o  nome  do 
endossado. 

21.  Titulos  de  deposito  extra-judicial. 

22.  Documentos  declarando  valor  recebido  por  conta  de 
pessoa  diiferente  da  que  ordenar  o  pagamento,  excepto  as  du- 
plicatas dos  recibos  passados  na  ordem  do  pagamento. 

23.  Termos  de  responsabilidade  assignados  nas  alfande- 
gas para  despachos  de  reexportação. 

—   24.  Contas  de  venda  de  leiloeiro. 

25.  Apólices,  cadernetas  ou  quaesquer  titulos  de  con- 
tractos dos  seguros  de  vida,  pecúlios,  rendas  vitalicias  ou 
temporárias,  dotes,  annuidades  e  congéneres. 

26.  Contractos  ou  quaesquer  documentos  de  promessa 
para  entrega  de  bens  moveis  ou  valores  de  qualquer  espécie 
inclusive  os  contractos  em  correspondência  epistolar  ou  te- 
legrapluca,  destinados  a  produzirem  erfeito,  independentes 
de  instrumentos  especiaes,  públicos  ou  particulares. 

27.  Quitações  provenientes  do3  contractos  nas  empreita- 
das de  medição  de  terrenos. 

28.  Contractos  ou  cautelas  de  empréstimos  sobre  po- 
nnores. 

~í>.  Papeis  em  que  houver  promessa  ou  obrigação  de  pa- 
gamento ou  traspasso;  ainda  mesmo  sob  a  fórma  de  recibo, 
carta  ou  qualquer  outra;  os  que  contiverem  Jistracto,  exo- 
neração, subrogação,  caução  ou  garantia  e  liquidação  de  som- 
mas  ou  valores. 

De  mais  de  203  até   2508000  8500 

de  mais  de  250$  até   5005000  i$000 


.  \ 

-Zi  - 

de  mais  de  500$  até  . 

de  mais  de  hlf  aié!  J  J !  1 1 : :  i  J ! : : !     ^g™  ijgjjj 

fracclo^ir^OSOOO^  C°brand°-Se  ™is  2S  por  ou 

§  *  _  operoçfc*  de  cambio  ou  de  moeda  metallica  a  prazo 
Até  1:0005  .... 

de  mais  de  1 :000S  até  2:ÔÒÕs"  \\\\'.\\\\\\\\ 2$000 
~tJS*^Z2fi^  cobl*ando-Se  ™*  «ii»'"l':0008  ou 
§  3*  —  Contractos  de  compra  e  venda  de  cambiae*  a  mazo 
de  30atasnnC°  **"  Ut™>  C°ntados  da  ^SoJK 

Até£r1h°00H-' ■   21000 

fracção  maÍS  28000  em  cada  parcclla  de  £  1  -m  ou 

"  Si  a  operação  fôr  realizada  em  outra  gualauer  moeda 
estrangeira  o  sello  será  pago  pela  sua  equivalei  a  a  £  SSf 
se  fôr  contractada  para  um  prazo  maior  de  30  dias  o  selló 
sera  pago  em  cada  período  de  30  dias- ou  fracção  de  30  d?as 

§  4»  _  Bilhetes  de  loteriaiT 

5  %  do  valor  de  bilhete  ou  de  cada  fracção  de  bilhete  das 
lotenas  feoeraes,  exposto  á  venda. 

§  5*  —  Fretamento  de  embarcações 

Frete  até  5003    2S0oo 

de  mais  de     500S  até  1:0005  .... tZnnn 

de  mais  de  1:000$  até  2:000$    5$000 

E  assim  em  deante,  cobrando-se  mais  3$  em  1:000$  ou 
fracção  desta  quantia. 

Sendo  o  fretamento  de  embarcação  destinada  a  paiz  es- 
Irangeiro,  ou  sem  declaração  de  porto,  cobrar-se-á  o  dobro 
na  taxa. 

§  6'  —  Contractos  de  seguros  e  reseguros  marítimos  e  terres- 
tres, apólices,  escripturas  ou  letras  de  risco 

Prémios  de  seguros:  . 

Até  o  valor  de  253000    i*000 

de  mais  de  25S  até  503000    9*000 

de  mais  c*e  50$  até  100S000   4$000 

_  E  assim  cm  deante,  cobrando-se  mais  23  por  50$  ou  fra- 
cção desta  quantia. 

Prémios  de  reseguros: 

Até  o  valor  de  50500O   1$000 

de  mais  de  50$  até  ÍCO3O0O    23000 

E  assim  em  deante.  cobrando-se  mais  13  por  50$  ou  fra- 
cção desta  quantia. 

O  sello  dos  prémios  corresponde  ao  seguro  ou  reseguro 
de  um  anno  ou  de  prazo  inferior  a  um  anno. 

SELLO  DE  VERBA 

§  7'  —  Compankias  ou  sociedades  anonymas  e  em  comman- 

dita  por  acções 

Capital  até  1 :0008  ou  fracção  desta  quantia   13500 

Empréstimos  de  dinheiro,  emittindo  obrigações  (de- 

bentures)  ao  portador,  idem,  idem    1$500 


5  8*  —  Vencimentos  e  remunerações 

• 

1 . -  Títulos  de  nomeações  do  governo  federal,  Inclusive  os 
de  ministro  de  estado;  os  que  forem  conferidos  pelos  che- 
fes de  serviço,  directores  de  repartições  federaes;  por  jui- 
zes e  tribunaes  federaes  o  do  Districto  Federal;  pelas  mesas 
da  Gamara  dos  deputados  c  do  Senado  .federal  e  por  outras 
autoridades  federaes  não  classificadas  Especialmente,  ou  tí- 
tulos não  sujeitos  ao  sello  fixo;  os  de  nomeação  e  promoção 
dos  officiaes  do  exercito,  da  marinha  c  das  classes  annexas; 
os  dos  officiaes  da  Brigada  policial  o  do  Corpo  de  bombeiros; 
os  de  nomeação  federal  de  tabelliães,  escrivães,  officiaes  do 
registro  de  títulos  e  hypothecas  e  outros,  feita  a  percentagem 
pelo  calculo  das  lotações;  os  de  empregos  federaes  das  Cai- 
xas económicas  e  Montes  de  soccorro : 

Até  2:0005000   .......    i4  % 

do  excedente  até  6:000$000    10  % 

do  que  exceder  de  6:0008000    8  % 

2.  Títulos  de  aposentadoria,  jubilação  ou  dispensa  do 
serviço  activo,  com  vencimentos,  dos  funecionarios  compre- 
hendidos  nas  hypotheses  do  n.  1  e  os  títulos  de  reforma  dos 
officiaes  do  exercito,'  da  marinha,  Brigada  policial  e  Corpo 
de  bombeiros: 


Até  2:0005000    4  % 

de  mais  de  2:000$  aLé  6:000§OCO    3  % 

de  mais  de  6:0005000    2  9ó 

3.  Nomeações  interinas  para  empregos  federaes  de 
qualquer  natureza,,  por  menos  de  um  anno, 
ou  em  commissão  de  caracter  provisório  ou 
permanente;  empregos  de  exercício  even- 
tual, com  vencimentos  pelos  cofres  públicos 
ou  não   6  % 

k.  Nomeações  interinas  ou  .provisórias,  conferidas 
por  juizes,  tribunaos  federaes  e  juizes  da 
justiça  do  Districto  federal    6  % 

5.  Portarias  concedendo  gratificações  por  serviços 

designadamente  creados  por  leis  ou  regula- 
mentos da  União    6  % 

6.  Títulos  de  empregos  das  sociedades  anonymas..      3  % 

7.  Títulos  de  empregos  effectivos  da  União,  com 

vencimento  diário   3  % 

S.  Títulos  declaratórios  de  meio  soldo  e  pensões  ...      3  % 


II  —  Papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  no  Districto 

Federal 


SELLO  DE  ESTAMPILHA 

$9*  —  Diversos 

\ .  Títulos  de  emphyteuse  e  sub-emphyteuse  de  terrenos 
da  municipalidade. 

2.  Transferencias  de  títulos  da  divida  municipal. 

3.  Contractos  de  fiança  o  outros,  por  termos  lavrados  no 
juizo  local  ou  repartições  municipaes. 

As  mesmas  taxas  do  §  1°. 


—  33  - 


o  /o 


SELLO  DE  VERBA 

§  10  —  Vencimentos  c  remunerações 
i.  Nomeação  do  prefeito 

  3  Tá 

TABELLA  B 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

§     -  Papeis  forenses  e  documento!  civis 
Ado,  hvra**  por  funcotorlos  da  j»sUCa  federa. : 

toi.atf  avccalor-.as,  rogatórias.  rjc  irS 

2.  Petições  e  memorias?  dirigritfos  ás  autoridade*'  fp 
deraes;  altestados  de  moléstia ou  fveaulÁt 
e  requerimentos  para  obtel-o*  eouceS & 
empregados  públicos    afim    de  receberem 
vencimentos,  folha  *  «tecerem 

o.  Petições,  requerimentos,  artigo*  »i1(.«í.km"]i'-' 
«Sidos  ás  autoridades  jLÍcSf^i  ?i" 
rem  autuados  ou  junto  í  autos  folS!?.  ^  ,600 

direelamenle  nao  JJ  £ 

5.  Testamentos  c  codicillos.  folha'.'.'. lfQ°0 

6.  Contractos,,  títulos  ou  documentos  não  especifi- 

car Jos.    aos   auaes  não  fôr  devido   o    «í  'n 
nem  mais  de  600  réis  de  s  io 

d? auto  rhrí  rerqu/r!menLos  ou  apresentado* 

í !!.dilc,e>  rod^.-aos:  conta?.  ^nrJo 
nas  sellada  a  primeira  via:  relações  de  ob/e-" 

d  onoín"eCK^5  a  c^faeI™mentos  oubScos: 
Dionos.as»    para     fornec  menlo-  n-onns/n 

?o"â™,lT-nto.e  ^'«■cao  debS0^ 

ww  lnuliE?0  G°  m2í,c^orias  para  as 
tro«s  fnviíi  arem  M0nçSo  de  direil°*  e  ou- 
Z  fM^-?res  s1erneI!,«™l*s,  quanto  tiverem 
efh?  fSm  P'!a5  rePartiCões  federaes  ou  a 
eiias.  forem  prp>0n(ps  ou  entreves.  ir."ru- 
indo  ou  servindo  de  base  a  oualòúcr  nrn 
cesso  administrativo;  publfcaSmas  'nãõ 
fazenda  —  Aanoxo  do  1919 


extrahidas  de  livros,  processos  ou  documen- 
-  tos  de  cartórios;  folhetos  ou  jornaes*  quando 
exhibidos  como  documentos;  papeis  reiatir 
vos  ao  registro  Torrens  e  aos  nascimentos 
u  óbitos,  òu  certidões  desses  papeis,  extra- 
hidas doa  respectivos  livros    u'e  registro, 
estando  embora  os  serviços  a  cargo  de  au- 
toridades  estaduaes;   contas   nao  P™VS- 
-nientes  de  contractos,  ou  que  tiverem  de 
produzir  effeito  diverso  do- fim  para .  que 
forem  passadas;  contractos  das  empreitadas  . 
de  medição  de  terreno,  sem  valor  declarado, 

folha  ••••   *ouu 

7.  Certidões  e  cópias,  não  designadas  em  outros  pa- 
ragraphos  desta  tabeliã:  traslados  e  publicas 
formas  extrahidos  dos  livros,  processos  e  do- 
cumentos existentes  nos  cartórios  dos  escri- 
vães da  justiça  federal  ou  em  qualquer  re- 
partição publica  da  União,  inclusive  as  cer- 
tidões requeridas  pelos  que  se  habilitarem 
á  percepção  do  meio  soldo;  primeiras  certi- 
dões  dos  termos  de  deposito  feito  na  Secre- 
taria do  Ministério  da  Agricultura,  Indus- 
tria e  Cominercio,  pelos  que  requererem 
patentes  de  invenção,  folha  ■   5o ju 

Sendo  subscriptos  por  empregados  que  não  receberem 
custas  ou  emolumentos,  pagarão  mais: 

De  rasa,  linha   JJjJjJ 

De  busca,-  anno   15>uuu 

Observações : 

1  •  O  sello  de  600  réis  é  devido  por  duas  paginas  £a 
mesma  folha  ou  menos,  toda  escripta  ou  em  parte,  nao  exce- 
dendo de  0,33  de  comprimento  e  0,22  de  largura.  Excedendo 
0,01  ou  mais  e,m  qualquer  dessas  medidas  cobrar-se-na  o 

dobr2>  Não  é  permittido  escrever  na  mesma  folha  dous  ou 
mais  actos,  salvo  pagando  o  sello  de  cada  um.  Quando  no 
mesmo  requerimento  forem  pedidas  mais  de  uma  certidão  ou 
mais  de  um  attestado,.  cobrar-se-ha  o  sello  Ce  quantas  cer- 
tidões ou  quantos  attestados  forem  pedidos  ■ 

3.  *  Não  se  passará  certidão  que  não  for  pedida  em  re- 
querimento .  ,  , 

4.  »  Da  somma  correspondente  á  rasa  nao  se  recebera  me- 
nos de  2SOO0.  Também  será  devida  a  rasa  das  linhas  escnplas 
por  quem  subscrever  a  certic'ão. 

5.1  A  respeito  da  contagem  da  busca  proceder-se-na  ao 
seguinte  modo : 

a)  a  busca  será  devida,  desde  que  o  livro,  processo  ou 
documento  se  considere  findo  pelo  ultimo  acto  escripto  ou 
por  ter  cèssaío  de  servir  continuamente,  cobrando-se  por 
anno  a  taxa  de  1S0O0.  A  busca,  porém,  não  será  devida  quando 
o  livro,  processo  ou  documento  estiver  em  serviço  ou  uso 
corrente  na  repartição; 

b)  não  influirá  para  a  cobrança  da  busca  o  facto  de  ser 
a  certidão  requerida  por  mais  de  uma  pes?oa.  nem  o  numero 

volumes  om  nue  se  dividirem  os  livros  schre  o  mesmo  as- 
sumpto; mas  será  cobrada  a  importanrin  -io  tantas  buscas 
quanto  forem  os  actos  dn  mie  ?°  rodir  cor,tídão. 

C*  As  certidões  passadas  pelos  Estartos  e  a?  que  forem 
extrahidas  ò"e  autos  ou  notas  de  tabelliães  usarão  sujeitas  ao 
sello  de  $600.  como  documentos  quando  tiverem  de  produzir 
effeito  perante  as  estações  ou  autoridades  federaes. 


SELLO  DE  VERBA 

§  5*  —  Livros 

«.  dos  commçrciantcs,  ccírectores7'aMntésle' Ye'f  ,10n 
tao ,  Irapicheiros  e  admin  stradores  de  ar 
nrazens  de  depósitos  e  das  companhias  e  sol 
ciedades  anonymas,  idem.  ......  ^  SI00 

S.  ^.de^crivâes,  iabeiliães  e  oHiciaes  de'^ 

que       nc^ianí^  nn^n1361"1  co;n^CI*ndidos  outros  livros 
caiim?r-!'7rf°,t,d<!f  esc,r,iv5es-  iabeiliães  e  officiaes  de  registro 
SEGUNDA  CLASSE-. ACTOS  Ot^PAGAH  SELLO  OH- 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

§  3'  —  Passaportes  e  actos  relativos  a  embarcações 
i.  Portarias  ou  passaportes  de  viajantes   $600 


mais: 


si  iorem  expedidos  pe!as  Secretarias  de  Es- 

~,   -o      tad?-  uma  Pessoa  ou  família   mono 

~.  Passaportes  e  passes   de  viagens  para  embarca- 

C°es    $600 

mais:  ' 

si  forem  expedidos  pelas  alfandegas  e  mesas 
de.  rendas,  sendo  embarcação  ou  paquete 
mercante   7S0OI» 

Observação  —  Gs  passes  ou  despachos  de  sahida  dados 
pelos  capitães  dos  portos  aos  paquetes  das  linhas  regulares  da 
cabolaserr.  pagarão  o  sello  de  1S00O. 

Embarcações  de  coberta  para  yiagens  entre  portos  do 

mesmo  Estado   3§0O0 

Lnire  portos  do  Districto  Federal  e  do  Estado  do  ■ 

Rio  de  Janeiro   :   3S0O0 

Observação  —  São  isentas  de  passe  as  embarcaçõé?  /âe 
bocca  aberta,  empregadas  exclusivamente  no  trafico  .dos  por- 


'■■;  v-;      ';>:-^  :-  v.'.'  -A  A"  •;  •    •  -^jj^ ^' V--*'-  •\'v^.;/--:u;r"7^.-^s^^^! 

■  *  ■  ■     ■■  : 

tos.  Sempre  que  sahirem  do  porto,  em  serviço  de  transporte  . 
de  pequena  cabotagem,  deverão  pagar  a  taxa  dcsjte  numero 
pelo  passe  que  são  obrigadas  a  tirar  na  repartição  fiscal 
competente.  /{* : ...... 

3.  Conhecimentos  de  carga  de  embarcação,  cada  via  $600 

•  4.  Titúlos  provisórios  de  registo  de  embaroações.   128000  " 

5.  Títulos  de  nacionalização  de  embarcaçCes   20$000 

6.  Cartas  de  saúde: 

a)  embarcações  estrangeiras,  a  vela  ou  a  vapor.  10$000 
c)  embarcações   nacionaes,   idem,  idem,  exce- 
ptuados os  paquetes  que  fizerem,  a  cabotagem 

nacional   5$000 

7.  Licenças  concedidas   pelas   alfandegas  e  mesas 
de  rendas  para  a  ida  a  bordo  e  outra*   $«300 

8.  Bilhetes  sanitários  e  de  livre  pratica   2SO0O 

9.  Averbações  nos  títulos  de  nacionalização   2$O00 

10.  Taxas  cobradas  pelas  capitanias  dos  portas: 

a)  matricula  pessoal  (caderneta  de  empregado  na 

vida  do  mar)    i§O0o 

Observação  —  A  inclusão  da  matricula  no  rói'  de  equipa  - 
fiem  será  gratuita. 

b)  arrolamento  permanente  de  quaesquer  embar- 
cações, movidas  por  qualquer,  meio,  não 
sujeitas  a  registro,  ou  corpos  fluctuantes 
ijxos  ou  não   2$00í) 

c)  licença  annual  de  embarcações  arroladas,  movidas 
.    por  qualquer  meio,  não  sujeitas  aó  resrisíro, 

ou  corpos  fluctuantes,  fixos  ou  não,  até  10 

toneladas  liquidas  de  arqueação   5SO0U 

de  mais  de  10  a  25  toneladas   10SOOU 

oe  mais  de  25  a  50   15$000 

de  mais  de  50  a  75  „   20S00O 

cie  mais  de  75  a  100  ,   30SO0O 

Acima  de  100  toneladas  liquidas,  cobrar-se-ha  $200  nor 
tonelada.  . 

d)  licença  annual  de  embarcações  sujeitas  a  re- 
gistro: 

Até  30  toneladas  Iiqruidas   10S000 

de  mais  de  30  a  50   15S000 

de  mais  de  50  a  75  ;..  20*000 

ce  mais  de  75  a  100  [  ,.  ,  [  30$000 

Pelo  que  exceder  de  100  cobrar-se-ha  $200  por  tonelada.  - 

e)  Iicenças_ de- qualquer  natureza,  não  especificadas  1S200 
7}  averbações  nos  titulos  de  registro  ou  de  arrola-  v 

n>  *       mento  de  embarcação...   1S200 

O)  termos  de  abertura  de  livro  da  marinha  mercante  1S200 
li)  registo   de    titulo  ou  carta  de  machinisla  "  ou 

mestre   2S900 

t)  termos  de  encerramento  de  livros  da  marinha 
mercante,  a  importância  correspondente  ao 

numero  de  folhas  rubricadas,  por  folha...  S100 

j,  portarias  de  exames  de  mestre  de  Ia  e  2*  classes  10S0OO 

í\'  Portarias  de  exames  de  macliinistas  e  pilotos. . . .  153000 

t)  passes  de  sahida  a  navio  nacional   §600 

rínn£=Servaçã0  T  Sâ0  isenlas  de  Passe  as  embarcações  na- 
cjonaes  empregadas  na  pequena  cabotagem  ou  navegação 
iiu\ial  e  interior,  as  quaes  terão  entrada  e  sahida  gratuita. 


m).  termos  do  entrada  e.  sabida,  nos  livros  de  de- 

positos  de  dinheiro  feitos  nas  capitanias 
n)  revalidações  de  cartas  outitulos  passados  pSí  es-' 


o) 
V) 


18200 


colas  estrangeiras 


termos  de  visíõría  quaI(iueV  'embarcação! ' ' '  folooS 
títulos  dc  registro  de  embarcação  naciona  ° . . 20*00? 


■•S3U0 


§  í° — Diversos 

1.  Recibos  communs  c  outras  declarações  de  paga- 
mento, qualquer  que  soja  a  fórma  empre- 
gada para  expressar  o  recebimento  cio  sunirna 
ou  .quantia  superior  a  20$  e  desde  que  o 
pasamcMlo  não  seja  rd  lo  \w  ordom  (ji-  u-c- 
ceiros.  cada  via  .......... 

Observações: 

1')  As  expressões  —  Pa<!0,  confere,  liquidada,  deduzindo 
dinheiro  cm  conta  corrente,  a  dinheiro- a  outra*  «cmi'I!ia"tns 
ou  equivalentes.  embora  sem  a.«ii:natura  e  dala.  cniprejràdãs 
em  concas  ou  roiaçOVs  .ir-  me:vacii..:-ias.  como  prova  da  ^vUcã-> 
1:1 1  amortização  cl-j-  dividas,  iv.-ni  como  os  avisos  do  ^cebi- 
mtnlo  cie  quantias  di-bsiixo  de  auaiquer  :Vi:-iua.  ficado 
equiparadas  a  recibos  para  o  ef feito  de  obrigar  ao  devido 
sollo,  seb  as  penas  da  lei.  ás  pessoas  cujos  nome*  durarem 
nesses  documentos,  desde  que  não  confirmem  quitação  da 
qual  exista  Gocumenlo  legalmente  sellado. 

2*)  Estão  comprehendidos  na  disposição  deste,  numero: 
<*■)     os  litulos  liberatórios  de  divida  entregues  pelos 
bancos  aos  mutuários.,  que  liquidarem  seus  debito?  nor  joio 
de  contas;  '  *'  ~ 

_  b)  notas  ou  recibo*  de  entrega  aos  arrematantes  de  ob- 
jectos vendidos  em  leilão: 

c)  recibos  passados  pelos  mutuários  ás  casas  de  pe- 
nhores; 

d)  recibos,  em  devida  fórma,  cassados  selos  escrivãe*  d 
margem  dos  autos; 

e)  .  recibos  dos  prémios  de  seguros,  auer  sejam  ou  não 
<í'i  pagam  finto  de  letras. 

2.  Recibos  djj  venda  de  mercadorias  a  presta- 
ções; vales,  bilhetes,  notas  ou  quaescuer 
outros  documentos  com  o  característico'  de 
recibo  especial,  não  sujeitos  ao  sello  cio 
§  1".  tabeliã  A,  caria  via   .?500 

3/  Recibos  passados  por  banqueiros  ou  estabeleci- 
mentos bancários  -de  sommas  depositadas 
em  contas  correntes,  excepto  os  -depósitos 
populares  e  as  contas  correntes  limita- 
das  $500 

Observação  —  Os  recibos  dc  sommas  depositadas  em 
contas  correntes  do  limite  de  10:0008  e  depósitos  oooulares 
da  mesma  quantia,  pagarão  o  sello  de  §300. 

4.  Chegues  ao  portador  ou  a  pessoa  determinada 

para  serem  pagos"  por  banqueiros  na  mesma 
praça,  em  virtude  de  conta  corrente,  excepto 
os  de  conta  corrente  do  limiíc  de  10:0008  ou 
depósitos  populares  da  mesma  quantia   3 100 

5.  Conhecimentos  e  recibos  de  mercadorias  depo- 

sitadas em  armazéns  das  alfandegas,  com- 
panhias de  docas,  armazéns  geraes.  ar- 
mazéns ou  trapiches  alfandegados  e  nos 
armazéns  das  estradas  de  ferro   8500 


6.  Conhecimentos  de  quantias  mie  os  íorneoedores  ?\ 

receberem  das  repartições  da  União  e  do 
Districto  Federal   $500 

7.  Primeiras  vias  das  notas  pelas    quacs  se  fize- 

rem despachos  de  qualquer  natureza  nas 
alfandegas  e  mesas  de  rendas,  inclusive 
ennommendas  postaes,  exceptuadas  as  amos- 
tras sem  valor  e  as  que  disserem  respeito 
a  despachos  livres  de  mercadorias  impor-  ' 
tadas  directamente  ,polas  repartições;  pu- 
blicas da  União..   '2$00Q 

8.  Termos  de  responsabilidade  assignados  nas  al- 

fandegas, para  resalva  do  duvidas  futu- 
ras, quanto  á  propriedade  de  mercadorias 
a  despachar  ou  quaesquer  outros  termos .\  5$00O 

0:  Procurações  e  subslabelecimer.tos,    quer  sejam 
ou  não  passados  em  nota  publica,  quer  em 
"juizo,  não  havendo  a  clausula  in  rem  pro- 
priam  ou  alguma  outra  que  torne  exigivel 
o  sello  proporcional   f 28000 

Observações : 

1",  o  sello  das  procurações  passadas  em  nota  publica  se- 
rá cobrado  no  respectivo  livro,  nolandò-se  o  seu  pagamento 
,  no- traslado; 

2*,  o  n.  9  comprehende  as  procurações  e  subsfabeleci- 
mentos  para  processos'  que  correrem  perante  a  justiça  ou 
recebimentos  de  dinheiro  no  Thcsouro  e  em  outras  repar- 
tições federaes  ou  estaduaes,  qualquer  que  seja  o  fim  a  que 
se  destinem: 

3a,  o  sello  das  procurações  em  causa  própria  será  devido 
tantas  vezes  quantos  forem  os  subslabelecimentos  nellas  con- 
tidos; 

4\  as  procurações  que  envolverem  duas  operações  dis- 
tmetas,  uma-  de  cessão  de  transforme  ia  de  direitos  e  outra 
de  simples  mandato  de  representação,  paearão  o  sello  pro- 
porcional sómente  quanto  ao  valor  da  primeira,  cobrando- 
se  o  sello  fixo  quanto  á  segunda: 

5*,  as  procurações  que  "tiverem  mais  de  um  outorgante 
pagarão  unicamente  o  sello  fixo  de  2SO0O. 

10.  Petições,  requerimentos  ou  representações  diri- 

gidas ao  Congresso  Nacional,  solicitando 
privilégios,  concessões,  subvenções,  isen- 
ções de  direitos,  prorogações  de  prazo,  re- 
levações de  multa,  indemnizações  ou  quaes- 
•  quer  outros  favores  onerosos  ao  Thesouro  SOSOflO 

,  _  _  Observação  —  Não  estão  comprehendidos  nesta  dispo- 
sição os  papeisr  solicitando  equiparações  de  vencimentos  e 
outros  favores  requeridos  ao  Congresso  Nacional  por  fun- 
cionários federaes,  papeis  que  estarão  sujeitos  ao  sello  lixo 
de  600  réis. 

11.  Reconhecimentos  de  firmas  do  agentes  consu- 

lares brasileiros  pela  Secretaria  da  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  e  pelas  alfan- 
degas e  delegacias  fi?caes.  depois  dp  paerc 
o  sello  que  competir  ao  titulo  ou  documen- 
to, de  cada  firma   1$000 

12.  Inscripções  para  concursos    de  empregos  nas 

repartições  federaes  "   55000 

13.  Inscripções  para  concursos  de  juizes  seccionaes  ■ 


iâ.!"'.  '  .  "  '"'  "■  '■!">'*    ''  -  '■ 

-  39  - 

e  professores  'do  faculdades,    escolas,  py- 
mnasios  e  collegios  federaes  oú  equiparados    5S0OO  ' 

14.  Inscripçõos  para  oramos  geraes  de  preparató- 
rios, por  maioria    5800O 

Obsorvaçfio  —  FMãn  cnmr.rr-^nridjrln!!  nrisli  fli=r-ni=iprio  ng 
recrucrimentos  solicitando  inscripçõos  para  exames  gerac*  de 
preparatório?  om  gymnasi'"'?  ou  co!!cr-'ios  estaduais  omiipa- 
rados  ao  Collegio  Pedro  II. 

+  15.  Certidões  desses  exames,  por  matéria    SGOO 

16.  Ccrlidõos  do.  apprnvapão  om  uma  ou  om  todas 
a?  padeiras  do  rada  ri  o.  tk  s  insíiSntns  de 
ensino  superior    58000 

17.  Titulas  dôrlaratorin?  do  monlopio  ca  marinha. 
c!o  Exercito  e  dos  emprogadns  piiblico.? . . . .  8C)O0 

15.  Provisões  dc  caução  de  opere  demoliendo   508000 

19.  Termos  de  entrada  e  sniiirtn.  nos  livras  dos  co- 
fres de  depósitos  públicos,  estabelecidos  na 
recebedoria  do  Disiriclo  Foderal.  nas  al- 
fandegas c  delegacias  fiscaes    58000 

20.  Averbações  de  embargo  e  penhora  dos  mesmos 
depósitos    28000 

21.  Portarias  concedendo  exequaívr  ás  sentenças  e 
precatórias  dc  jurisdicção  estrangeira,  para 
que  tenham  execução  na  Republica   158000 

22.  Averbações  do  registro  de  transferencia  das  pa- 
tentes dé  privilegio    208000 

23.  Títulos  de  empbytcu.se  e  arrendamento  de  ter- 
renos nacionaes.  alóm  do  seih  proporcio- 
nal do  termo  dc  contracto   20S0C0 

24.  Registros  de  obras  littcrarias.  sci^níificas  ou 
artísticas  '  ■.  .■   2800O 

25.  Registros  de  documentos  ou  tituios.  a  requeri- 
mento de  parle,  em  repartições  publiras  da 
União,  cujos  empregado?  não  perceberem 
custas  ou  emolumentos,  linha    8200 

Observações  —  Não  sc  receberá  menos  de  28000. 

2ô.  Termos  lavrados  nas  mesmas  repartições,  linha  $200 

Observações  —  1*.  Estão  comprehendidos  os  termos  as- 
signados.  nas  repartições  competentes,  para  arrecadarão  do 
imposto  de^pfcransporte; 

2",  o  sólio  do  n.  2C>  snmoníe  será  devido  nos  termos  que 
encerrarem  actos  não  sujeitos  a  outro  sello. 

27.  Notas  das  juntas  commerciacs: 

X)  archivamento  do  contracto?  e  distracíos  do- 
sociedades  ou  firmas  cnmrrrrriaes.  esfaiu- 
tos  de  companhias  e  sociedades  anonymas. 
até  5:0008    58000 

de  ma?s  de  cinco  até  10:0008   -10*000 

de  mais  de  dez  até  20:000$   208000 

de  20:0008  cm  diante    508000 

6)  registros  de  marcas  de  fabrica  e  de  com- 

'     mercio   20-3000 

c)  cópias  de  mappas  ou  diagvammas  manr.acnis 
levantar  polo  Governo  Federal,  ou  a  clle 
portonceiítos: 

dia  de  trabalho  do  desenhador  a  108.  até  ao 
máximo  de    Í00S0OO 


.  ,       ........        .       .        ....  ,  -      ;  .;\. ^ 


28.  Contractos.de  operacfles  a  termo: 

a)'no '  protocollo  dos  corretores  de  fundos  pu- 

Ducos  ou  de  mercadorias   2S0O0 

o)  cópias,  extrahidas  do  protocollo,  cada  via. .  $600 
c)  memoranda  dos  corretores  de  fundos  pú- 
blicos em  que  houver  referencia  á  liqui- 

dação  de  quaesquer  operações   5600 

«;  propostas  para  registro  de  operações  nas 

caixas  de  liquidação,  cada  via   2S0OO 


SELLO  DE  VERBA 


29.  Avisos  concedendo   moratória   a   devedor  da 
Fazenda  Nacional 


2O50O0 


30.  Cartas-patentes  autorizando  o  funecionamento 
ae  companmas  ou  emprezas  por  mutuali- 
dade,  ou  nao.  de  seguros  terrestres  e  ma- 
rítimos, de  vida,  pecúlios,  rendas  vitalí- 
cias, ou  temporárias,  prediaes  e  outras, 
e  a  approvagão  de  seus  estatutos,  sendo : 

SISSSSI  »f.^~os 

%  tST^^.^  e  conguês::  íogg 
e)  bancos  de  credito  real,  montepio',  monte  de  sôc- .  5 
corro._  caixas  eronomicas.    sociedades  de 
colonização  e  immigração,  sociedades  de 
pesca  no  Mtoral  e  rios  da  Republica  e  ou- 
tras que  tiverem  por  objecto  o  commercio 
ou  fornecimento  de  géneros  alimentícios, 
excepto  as  cooperativas  de  funecionarios 
puniiííos,  civis,  militares  ou  de  onerario-s  onrvsnnn 
/)  outras  companhias  mercantis  e  industrfaes  3005000 
Observações  —  1»,  Estão  sujeitas  ás  taxas  acima  as  r»ar 

ee^tt1!;.  í^eionarem  MB^IiS^StSiSS; 

e  caixas  unaes  de  sociedades  estrangeira1*. 

n„  ™£na*-?-  ,oma£ão  comPrehender  mais  de  uma  succur=al 

TnS'  Serao  C0J^das  taxas  disiinc^paS  clda  Smt 
2.'  Dando-se  a  autorização  em  acto  distincto  do t  Zeta  tk 


5OSO0O 
1003000 


do  sello 

31.  Títulos  de  approvação  das  alterações  que'  *c 
fizerem  nos  jsstatutos  de  sociedades  depen- 

o9  r  ,denh ,ou  nao  de  approvação  do  Governo*. 
onie.  leS'íimaCa°  ou  adopção,  tantas  veze? 
'■í?do?  l0Tem  05  le?itimad°s  ou  ado-' 

33.  Carias  de  supplementõ  de  idâdè"è  cartas  "de*  cõnl 

i n mação,  de  emancipação,  passadas  pelos 
juizes,  e  escripturas  de  emancipação  pa*- 
sacas  píios  paes   1  vjncnnn 

34.  Termos  de  abertura  e  encerramento*  dos" íil  * 

vros  a  quo  se  refere  o  §  2o,  por  livro  7«nnn 
3o.  Decretos  de  perdão  e  commutaçãoP  de  pená"dó  $° 
ciado""0      era1,  n5°  sendo  Pobre  o  agra- 

36.  Favores  não  cVpecÍficadõs"dô"ÒoVerno  Federal '•  305000 

o   decreto  ou  carta                                        '  ,nnsnnn 

b)  aviso  ou  portaria      SSlíKS 

c)  de  quaesquer  autoridades  federais ' V.\'.'.\'.V.\\\  255000 

acima ?sen'acSeâ  ~  L°  Eú™  comprchendidoTnos  favores 


a)  os  decretos  legislativos  concedendo  favores  a  narti- 
culares  o  as  cartas-patentes  dos  cônsules  honorários; 
.     o)  as  ordens  do  Thesouro  ou  das  alfandegas,  concedendo 
isenções  de  direitos,  quando  a  concessão  depender  do  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

ç)  as  carlas-patcntes  para  a  venda  de  mercadorias  me- 
diante sorteio. 

2.'  Não  estão  comprehendidos: 

i°,  os  avisos  o-porlarias  que  ordenarem  pnzamenio  de 
vencimentos,  aiurins  de  custo,  gratificações  prnvpnir>nfp*  de 
contractos  ou  destinados  a  remunerar    servidos  e*l"an«di 
nanos: 

2."  os  que  communiearem  docisões  de  reeur«n- 
.3°  os  nue  versarem  sohrc  matricula  do  faculdades  aula* 
de  mstnicçao  secundaria  ou  concessões  de  dispensa  do?  exa- 
mes de  habilitação  para  qualquer  fim; 

4o,  os  expedidos  a  favor  de  praças  de  pret  do  exercito 
c  da__  marinha  ou  em  beneficio  de  presos  pobres: 

5_n.  os  que  ordenarem  pagamentos  a  empresados  pe-a* 
estações  fiscaes  do?  lograres  em  nue  residirem: 
„.    r,°-  os  WC  ordenarem  pagamento  de  divida  oassiva  do 
inesouro  Nacional  de  qualquer  origem: 

7o,  as  quitações  passadas  ans  responsáveis  da  Fazenda- 

8  .  as  concessões  de  prazo  para  os  funecionarios  publico* 
entrarem  na  posse  e  exercício  de  seus  cargos. 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

§  5.°  —  Licenças  e  dispensas 

1.  Licenças  concedidas  a  pensionistas,  reformados  e 

outros  que  perceberem  vencimentos  de  in- 
actividade pelo  cofres  da  União,  para  mu- 
darem de  residência,  comprehendida  a  guia 
do  pagamento  no  logar  da  nova  morada: 

dentro  do  paiz...,   108000 

para  o  exterioi1.  .  .".*.".".".".".".".".  20S00O 

Observação  —  O  sello.  deverá  ser  cobrado  nas  guias  de 
transferencia  expedidas  peia  repartição  competente. 

2.  Licenças  concedidas  pelas  autoridades  sanitárias 

federaes  nos  Estados,  que  não  possuírem  le- 
gislação ou  regulamentos  especiaes,  para  a 
abertura  de  pliarmacia,  drogaria,  laborató- 
rio ou  fabrica  de  pxoductos  chimicos  ou 
pharmaceuticos    50$000 

3.  Licenças  concedidas  pelo  Governo  Federal  a  em-' 

pregados  públicos: 

até  tres  mezes  ,   10S0O0 

por  mais  ou  sem  declaração  de  tempo   208000 

Concedidas    por    quaesquer   funecionarios  da 
União : 

até  tres  mezes   5S0O0 

por  mais  ou  sem  declaração  de  tempo   10800Õ 

Observações  —  1*.  o  sello  deverá  ser  cobrado  antes  do  — 
cumpra-se  —  da  autoridade  competente; 

2*,  não  será  obrigatório  o  sello,  no  caso  de  não  ser  gosada 
a  licença: 

3a.  será  exigível  a  revalidação  quando  a  portaria  de  li- 
cença fòr  mandada  cumprir,  ou  quando  o  licenciado  começar 
a  gosal-a  sem  o  pagamento  do  sello . 


4.  Lwenoas  e^alvarás  nSo  especificados: 

a)  do  Governo  federal   ,  «nimu»- 

b)  de  quaesquer  funcclonarios  da  Uniãô YYYYYY    i 5$000 

Guor?aTSi»p7ri^%ÍÍCrn?as '«pedidas  pelo  Ministério  da 
didas  na  lettra  a  miSmS1*  d°  Ex-ercito'  est5°  comprehen- 

SELLO  DE  VERB* 

5.  Licenças  a  cidadãos  brasileiros  para  acceitarem 

1  Jn*°ZT0-  eslran^iro.  emprego  ou  pen^  ■ 
sao,  inclusive  cargos  de  cônsul  P? 120«000 

por  decreto  .... 

por  aviso  ou  portaria 100$000 

  80$000 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

§  6."  -  Titulos  commerciaes  *  de  agentes  auxiliares  do 

commercio 

1-  ^Tvlliador  «y^w.wmmercial   e  perito 

2.  Cartas  de  rehabilúação  'dY  comente. !  Y  Y  fofooo 

SELLO  DE  VERSA 

?•  £?trtas  de  commerciante   9nnennn 

4.  Títulos  de  trapicheiro  e  administrada '  de  '  âfl  3008000 
r          mazem  de  deposito                    Qe  ar  .~n<tnnn 

5.  de  corretor  e  agente  de  leilões  .  .7  . " "  i]$8fiftl 

i  a  a^*«aw  ia» 

das  e  seus  ajudantes   ea  <9í)ennn 

8.  de  caixeiro  despachante   S2I222 

9.  Concessões  de  entrepostos  particulares  V  de  trai        $  00 

Piches  alfandegados   e.d?.™.  100$000 

§  ~-°  —  Xomeações  diversas 

im  Re7iíulofST.oem0Ç??S  de.emPregos  ou  novos 
mulos  para  continuação  no  exercício  do 
cargo,  sem  memoria  de  vencimento*  • 
pelo  .  Governo  Federal  ou  por  quaisquer'  func- 

SES?  ÍDCIUS-  °  ^eiSV 

9   r,™-   -     j    3S0OO 

^mnSSo0es  de  vencimentos  menores  de  1 -0O0S 
por  anno  ou  sem  vencimentos:  * 

pelo  Governo  Federal  ou  por  quaesquer  func 

  3SOon 

3.  Komeíções  de  official  do  Exercito  ou  da  Ma- 
nnha^para  emprego  administrativo  em  ri 
partições    ou    estabelecimentos  militai 
Sff!*®  03  Careos  adstri*°s  S  seus 
-  Srias        aUgm€ntQ  dc  vanta^  Spe! 

  58000 


§  8."  —  Diplomas  scicntificos  e  profissionaes 

1.  Cartas  de  doutor  ou  do  bacharel  cm  medi- 

cina,   «ciência?    jurídicas  o  sociacs,  pliv- 
.  sicas  e  naluraos,  mathomaticas  e  rlc  enge- 
nheiro civil,  industrial,  mecânico  e  de  irfinas  250S00O 

2.  de  bacharel  em  leltras.  agrónomo,  electricista 

engenheiro  goographo,  arcliitccto,  pharma- 

ccutico  c  dentista   120SOOO 

3.  de  parteira   e  outros  títulos  de  habilitação 

sciontifica  e  de  profissão,  niachinista,  pi- 
.  loto.  arraes.  pratico  e  mestre  do  pequena 
cabotagem  ■   20S000 

Observarão  —  As  apostillas  e  os  titulos  scicntificos  con- 
feridos por  estabelecimentos  estrangeiros,  facultando  aos  ti- 
tulados o  exercício  ria  profissão  no  Brasil,  pagarão  o  dobro 
do  sello  estabelecido. 

4.  Provisões  para  advogar  perante  a  justiça  fe- 

deral, a  quem  não  seja  formado  por  alguma 
das  faculdades  da  Republica,  sem  fixarão 

de  tempo  200S000 

sendo  temporárias,  cada  anno  ou  menos  de 

"Rn°    253000 

5.  Provisões   de  solicitador  nos  auditórios  fe- 

deraes,  sem  fixação  de  tempo   100S00O 

sendo  temporárias,  cada  anno,  ou  menos  de 

an™    15S000 

§  .9.°  —  Distincções  e  privilégios 

1.  Portarias  permitfindo  o  levantamento  das  ar- 

mas da  Republica    20S00O 

2.  Portarias  dando  licença  para  uso  das  mesmas 

o    t,  ,armas    20*000 

3.  Patentes  de  privilegio  de  invenção   100S000 

E  mais: 

pelo  primeiro  anno   40S00O 

pelo  segundo  60S00O 

E  assi.m  em  diante,  augmentando-se  L'0?  de  cada  anno. 
por  todo  o  prazo  do  privilegio. 

h.  Titulos  de  garantia  provisória   50S00O 

Observações : 

1*.  o  concessionário  poderá  remir  o  ónus  do  pagamento 
annual,  recolhendo  á  Recebedoria,  por  occasião  da  primeira 
prestação,  a  importância  total  das  annuidades  com  o  abati- 
mento de  10  %; 

2*.  em  caso  algum  serão  as  annuidades  restituídas: 

3",  as  certidões  de  melhoramentos  pagarão,  por  uma  só 
vez.  quantia  correspondente  á"  annuidade  que  tenha  de  ven- 
cer-sc  pela  patente  da  invenção  principal: 

/it.  as  patentes  de  confirmação  de  privilesio.  concedidas 
por  governo  estrangeiro,  pagarão  o  mesmo  sello: 

5".  não  deverão  sor  recebidas  nos  Estados  as  annuidades 
das  patentes  de  privilegio  de  invenção  fnra  das  condições 
comprehendidas  no  art.  51  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto n.  8.820..  de  30  de  dezembro  de  1882.  aue  só  permitte 


do  remissão  ZZm  "'«spel u£  ammÍdaC"SS  para  »  "» 
c^Teío  ttl&aT  'n5°  tMem  *  con- 
Ate  JO  annos  . 

mais  de  io  annós  até  20  annôi   500SO0O 

mais  de  20  annos.  08   1:000*000 

0b        .  •    1:500$000 

esteja  ££g& ^50;^       0  P^ilegio 

§  i0.  —  postoS  e  honras  militares 
Patentes  de  officiaoc  rfo  oa 
d«  postos  do  officiaes  do  Recito  e  VYaSf d°  h0"ras 
Official  general 

Offioiai  superior   120S0O0 

capitão  e  subalterno    80S0O0 

0Jr       .   Õ0S0O3 

para  o  eSicio  dTfuS  S^dtot**8  for?m  nomeado« 
íares.  pagarão  o  sello  c!o  M?  Abella  1  9  venc,mcnt°s  mili- 

"  -  Papeis  snjeitos  ao  sello  fixo  no  Districto  Federal 

HiBJEJRA  CLASSE  —  Armo  ™-tt,  ~ 

HWÍíl  AS  dSMI  «e|ELL0  «W. 

SELLO  DE  ESTAMPILHAS 

i 

§  "  -  Papeis  forenses  e  documentos  civis 

duidos  os  forces1  deVtiíhVS*.  *  ^  560Q 

"^dadc  SS?a«°?  3-  auto- 
.  aum.nistralj\a  ou  judiciaria,  folha...  «600 

autopidadss,  folha  apreaeiltados   *s  mesmas 
,    Cn  .. '    $600 

'  '  Sd°Lne  '^as-formas, 

tos  dos  cartórios  ín;  f?í°n--sos'  e  documen- 
da  justiça  ou  poilt  fSlaeS  «escrivães 
Micas  municipaef  folha     .S.  ™Part,Cões  pu- 
Sendo  subscrinínc    $600 

«i*»  ou  «S!S3SS^PS8ÍXSS?f  me  1,30  Vierem 
de  rasa.  linha  .  '  . 
de  busca,  anno  .  '.     .' .'  ]   S100 

tabelliães,  reC°oníecfSo  quoTrnbem ^  ^  firma  ^ 
cados  no  próprio  acto  onde  estiver™  firma P      a°  Ser  ,an" 


9ELL0  DE  VERBA 

%  12  —  Livros 

1.  Livros  do  | 


3.  do  depositário  geral.. 

4.  das  audiências,  e  de  entrega  de  autos  " 

■  5.  dos  Phamacouiicoa  e  droguislas,  alem  do '  sellô 

a  o     13,  n.  15   çl(JfJ 

6.  de  entrada  c  sahida    de  hospedes,    em  hotpfc 
casas  de  pensão  e  hospedarias  ' 


?200 

8200 
S200 


$200 


$000 


bella°{£emcS°  PrevalGcem  ^  observações  do  §  2"  da  ta- 
SEGUNDA  CLASSEfo-AOTOS  &PAGAM  SELLO  CON- 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 
§  13  —  Diversos 

1 .  Portarias  ou  passaportes  de  viajantes,  expedi- 

dos pela  Secretaria  dc  Policia,  uma  pessoa 

ou  família       ._,   63000 

2.  Portarias  expedidas  pela    mesma  secreta-ia 

nao  mencionadas  em  o  n.  3  

3.  Portarias  ou  alvarás  dirigidos   aos  adminis- 

tradores da  Casa  de  Detenção  c  do  Depò- 

sito  da  Policia    o50nn 

4.  Alvarás  para  sahida  de  qualquer  preso";"  sal 

nida  de  passoa  recolhida  em  custodia  ou 
de  preso  por  infracção  de  postura  ou  para 

mudança  de  prisão   oqqoo 

Sendo  expedidos  pela  Secretaria  de  Policia,'  màis*  3$000 

5.  Títulos  de  matricula  de  conductor  de  vehi- 

cuI°    4S000 

6.  Licenças  concedidas  pela  Directoria  cerai  de 

Saúde  Publica  pera  abertura  de  pliarma- 
cias,  laboratórios  ou  fabricas  de  produ- 
clos  cliimicos  ou  pharmaceuticos  o,  d:o- 
^rias   505000 

7.  Licenças  para  escriptorio  de  empréstimos  sobre 

penhores,  concedidos  pela  Secretaria  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
gres ..    100SOOO 

8.  Licenças   concedidas  a  empregados  públicos 

por  quaesquer  autoridades  do  districto: 

Até  Ires  mezes    5j000 

por  mais  ou  sem  declaração  de  tempo.'.*.'.".'.'.".'.!.'.  105000 

_Observação  —  Prevalecem,  neste  caso,  as  mesmas  obser- 
vações do  §  5o,  n.  3. 

9.  Licenças  do'  Conselho  Municipal  e  da  Prefei- 

tura, não  comprehendidas  no  numero  an- 
tecedente   3$000 


'  '  '      '  '■•■':-^y-:  '™v-y  *  -  ■;      ■  -V:  • 
10.  Licenças  e  alvarás  nao  especificados  de  outros 
funccionarios  do  Districto   

ii..  Averbações  .de  quitação  de  impostos  íederaes 
nas  guias  apresentadas  ás  repartições  fis- 
cacs  competentes,  por  ani»  

^12.  Averbações  do  registro  dos  títulos  de  nomea- 
ção dos  serventuários  de  officios  de  jus- 
tiça  -  ;  tt  t# 

13.  Inscripcões  para  coopurso  aos  cargos  de  juizes 

de  dirciLo  e  pretores   

14.  Declarações  de  autoridade  sanitária,  permit- 

tmdo  a  habitação  de  prédios  


5$O0Ó 


•1  $000* 

55000 
55000 
$500 


SELLO  DE  VERBA 


10.  Termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros 

de  pliarmacia  e  drogaria,  a  que  se-  refere  o 

S  12,  n.  5,  por  livro   7S000 

16.  Licença  para  abertura  dc  theatro  concedida 
pelo  chefe  de  Policia  e  por  outras  autori- 
dades poheiaes,  na  área  urbana....   200S0OO 

na  área  suburbana   100S000" 

11.  Licenças  para  abertura  de  cinematographo* 

na  área  urbana..   t5OS0O0 

na  área  suburbana    75S0O0 

18.  Licença  para  espectáculo  publico,  de  que  se 

auferir  lucro,  concedida  pelo  chefe  de  Po- 
licia e  outras  autoridades  policiaes  na 
área  urbana    80S000 

na  área  suburbana    4OS000 

19.  Nomeações  de  escrevente  juramentado   303000 

20.  Nomeações  de  despachante  da  Recebedoria,  da 

Estrada  de  Ferro  Central   do  Brasil,  da 
Preleitura  Municipal  e  oulras"   405000 

n  ^kr  2-lC°q1tÍrii'a  Sm'  vi£or  0  §  2°-  n-  Xm.  art.'  2-  da  lei 
diwíSU  L  L?6  ^ez?mbro  de  19i7f  que,  restabelecendo 
sellado  anteriores,  autoriza  o  emprego  do  papel 

■b  ,  AIL  3-T°,  0s  cheques  de  .que  trata  o  n.  4,  5  -í°.  da  tabeliã 
J  terao  sello  adhesivo  ou  fixo.  O  sello  fixo  ser!  impres4  aí 
carimbo  ou  gravado  na  Casa  da  Moeda  ou  reparti  cão PdeSní 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

dez,efa?3VJaleiSp!i5licâ.teembr°  ?  1919'  98°  dl  M<ipen- 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


47  ■ 

DECRETO  N\  3.970  -  DE  31  de  dezembro  dE  1919 
AUlC  e°  ?  R°PUb,ÍCa  a  abrir'  Pel°  ^storio  da  Jus- 

1^  »■  T«  -T; 0  r*edt0  dc  C00:530$- 

rw,  il  ■  !C1  do  orCa»ento  do  1919.  c  a  «rmedlr 

cessar;:  *  VaSaad°  6  CUj°  PrOVÍment0 

0  Presidoaic  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 

d.  600:590800»,  supplementar  a^rbíl^d  °a £  °- TlS 

a  ovASv2H«íl.«a.mbcm  •  p.I,cfidcnts  da  Republica  autorizado 
fiAoP  m  hnl  ei°S  sllPl)nmi:ir4?-  nos  quadros  do  funcciona- 
™j?t«  Plíllco^ 05  cai  =  os  que  forem  vagando  c  cujo  provi- 
mento .julgue  desnecessário. 

Art.  3."  Revogam-se  as  dispoíii;õc?  em  contrario. 

Rio  dc  Janeiro.  31  dc  dezembro  de  HUP  98°  da  Ipri  con- 
dene ia  e  31°  da  Republica.  m-ep.n 

Epitácio  Pessoa. 

Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello. 

Homero  Bupiisla. 

llaul  Soares  de  Moura. 

J.  M.  de  Azevedo  Marques. 

J.  Pires  do  Rio. 

João  Pandiú  Calor/ eras. 

Ildefonso  Simões  Lopes. 


DECRETO  N.  3.079 -de  31  de  dezembro  de  1019 

Orça  a  Eeceita  Geral  d:>.  Kepnbiica  dos  Estados  Uuidos  do  Brasil  para  o 

exercício  de  1020 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

_  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  san- 
cciono  a  lei  seguinte: 

Art.  l.°  A  Receita  Geral  da  Re-ubiica  >r*  !•!.-' -  rr.Wl** 
do  Brasil  é  orçada  cm  104.661 :39i?-i-íO.  ouro,  e  4S8. 416:200$, 
papei,  i:  a  destinada  á  applicação  especial  em  14.791 :555S. 
ouro.  e  25.842:000$.  papel,  que  serão  realizadas  com  o  pro- 
duclo  do  que  íor  arrecadado  dentro  do  csei-cicio  de  1920, 
sob  os  seguintes  titulos: 


Receita  ordinária 


I 

_Ouro 

RENDA  DOS  IMPOSTOS 

i 

IMPORTAÇÃO,  ENTRADA,  SA- 
HIDA  E  ESTADIA  DE  NAVIOS 
E  ADDICIONAES 

1.  Direitos  de  importação 
para  consumo.  (De- 
creto n.  3.617,  de  19 
de  março  de  1900,  e 
LL.  ns.  1.144,  de  . 
30  de  dezembro  de 
1903;  1.313,  de  30  de 
dezembro  de  1904: 
1.452,  de  30  de  de- 
zembro  de    19  05; 
1.616,  de  30  de  de- 
zembro  de    19  06; 
1.837.  de  31  de  de- 
zembro   de  '19t>7; 
2.321.  de  30  de  de- 
zembro  de  1910; 
2.524,  de  31  de  de- 
zembro    de  1911: 
2.719,  de  31  de  de- 
zembro   de    191 2; 
2.841.  de  31  de  de- 
zembro   de  1913; 
2.919,  de  31  de  de- 
zembro   de  1914; 
3.070  A,  de  31  de 
dezembro  de  1915; 
L.  n.  3.213,  de  30 
de     dezembro  de 
191C;  L.  n.  3.446, 
de  31  de  dezembro 
de  1917,  e  L.  n.  3.644, 
de  3i  de  dezembro 
de  1918,  e  de  ac- 
côrdo  com  a  decisão 
do  Governo  (circular 
do  Ministério  da  Fa- 
zenda n.  8.  de  31  de 
janeiro  de  1919),  sus- 
pendendo a  cobrança 
de  varias  taxas,  até 
ulterior  decisão  do 
Congresso,  excepto 
quanto  á  tarifa  sobre 
o  papelão,  que  con- 
tinua a  ser  a  esta-  " 
belecida  pela  lei  nu- 
mero 3.644.  de  31  de 

'   2*e™™  tV918/----  92.400:0005000 

•i.        ouro,  .íómente  so- 
bre os  ns.  93  a  95 
(cevada  em    gião),  - 
96,  97,  98,  -400  e  101 


a&  classe  74  da  tari- 
•    ja  (cercaas)  impor- 
tada nas  Alfandegas  . 

dos  Estado3,  nos  ter- 
mos do  art.  1"  da  lei 

n.  1.452,  de  31»  de 

dezembro  de  1905. 

(Lei  n.  1.144,  de  30 

de  dezembro  do  1903 

art.  lB  n.  9.  o  lei 

n.  1.452,  do  30  de 

dezembro  de  1905, 

art.  1\  n.  2,  art.  Io, 

n.  1,  da  L.  n.  1.313, 

de  30  de  dezembro 

de  1904,  e  n.  2  da  lei 

n.  1.616,  de  30  de 

dezembro  de  1906  e 

L.  n.  3.544,  de  3i  de 

dezembro  de  1918).  800:0008000 
.  Expediente  dos  géne- 
ros livres  de  direi- 
tos   de  consumo. 

í Decreto  n.  2.647. 

de  19  d9  setembro 

de  1860,  artigos  625 

e  626;  L.  n.  1.507, 

de  26  de  setembro 

de   1867,   srt.  34. 

n.  6,  D.  n.  1.750,  de 

20  de    outubro  de 

1869,  LL.  ds.  2.940, 

de   31    de  outubro 

de    1879,    ait.  9o, 

n.  2;  3.013,  de  5  de 

novembro  de  1880, 

arl.  16,  L.  numere 

126  A,  de  21  de  no- 
vembro de  18S2,  ar- 
tigo 1°,  L.  n.  191  A, 

de  30  de  setembro 

de  1893.  art.   l»,  e 

L.  n.  265,  de  24  de 

dezembro  de  1894, 

art.  í\  n.  2,  L.  nu- 
mero 428  A,  de  10 

de  dezembro  de  1896, 

L.  n.    649,   de  14 

de     novembro  de 

1899,  art.  1°,  n.  2) .  149 :000$000 
Dilo  das  Capatazias. 

(Decretos  ns.  2.647, 

de  19  de  setembro 

de  1860,  arts.  696  e 
.  C97,    1.750,    de  20 

de  outubro  de  1869, 

artigo    1°,    §  4% 

5.321,   de    30  de 

junho  de  1873,  arti- 

po  9o,  L.  n.  126  A,  de 

2t  do  novembro  de 

1892,  art.  Io,  L.  nu- 
mero 265,  de  24  de 

dezembro  de  1894, 

Fazenda  —  A.nneto  da  1919 


art.  i°,  'a.  3  e  L. 
n.  3.070  A,  do  31  de 
dezembro  de  1915) . , 
Armazenagens.  (De- 
cretos ns.  5.474,  de 
26  de  novembro  de 
1872;  6.053,  do  13 
de  dezembro  de 
1875,  art.  4o,  L.  nu- 
mero 2.940,  de  31  de 
outubro  de  1879,  ar- 
tigo 18,  n.  i,  D. 
n.  7.553,  de  26  de 
novembro  dc  1879: 
L    n.    3.271,  de 

28  de  setembro  de 

1885,  art.  1",  §  4% 
n.  3,  D.  n.  9.559,  de 
.20  de  fevereiro  de 

1886,  D.  n.  191,  de  30 
de  janeiro  de  1890, 
L.  n.  126  A,  de  21  de 
novembro  de  1892, 
art.  Io,  L.  n.  265.de 
24  de  dezembro  de 
1894,  art.  Io,  n.  4;  L. 
n.   2.035,  de  29  de 
dezembro  de-  1908; ' 
art.  Io,  n.  5,  da  L. 
n.  2.210,  de  28  de 
dezembro  de  1909, 
art.  1°,  n.  5,  da  L. 
n.  2.321,  de  30  de 
dezembro  de  1910; 
art.  Io,  n.  5,  da  L. 
n.  2.719,  de  31  de 
dezembro  de  1912  e 
art.  Io,  n.  5,  da  L.; 
n.  2.841,  de  31  de 

-  dezembro  de  1913) . 

Taxa  de  estatística. 
(Lei  n.  489,  de  15- de 
dezembro  de  1897.. 
art.  Io,  n.  5  e  D.  nu- 
mero 3.547,  de  8  de 
janeiro  de  1900) . 

Elevadas  ao  dobro  as 
taxas  em  vigor  

Imposto  de  pharóes. 
(Decreto  n.  6.053,  de 
13  de  dezembro  de 
1875.  art.  2o.  L.  n. 
2.940,  de  31  de  ou- 
tubro de  1879,  art. 
18.  n.  2.  §  2o;  D",  n. 
7.554,  de  26  de  no- 
vembro "de  1879;  L. 
n.  489,  de  15  de  de- 
zembro de  1897,  art. 

•  1'  da  L.  n.  2.035,  de  ■ 

29  de  dezembro  de 
1908; art.  Io,  n.  73,  da 
L.  n.  2.210,  de  28  de 
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400:000$000 


660:0008000 
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dezembro  de  1909- 
art.  !•  n.  7  da  L.  n. 
2.321,  de  30  de  de- 
zembro de  "1907  e 

Srt,í"  J1'7^  L.  n. 
2./19,  de  31  de  de- 
zembro de  1912)... 

8.  Dito  de  docas.  (Leis 

ns.2  792,  de  20  de 
outubro  de  1877, 
art.  11,  §  5o,  e  2.940, 
de  31  de  outubro  de 
4879,  art.  18,  n.  2; 
D.  n.  7.554,  de  26  de 
novembro  de  1879- 
1.  n.  3.018,  de  5  dé 
novembro  de  1880, 
art.  5°,  e  L.  n.  489, 
de  15  de  dezembro 
de  1897,  art.  1%  n.  7) 

9.  10  9ó  sobre  o  expedi- 

diente  dos  géneros 
•livres  de  direitos. 
v'I  e>  n.  25,  de  30  de 
dezembro  de  1891, 
art.  1°,  n.  8;  L.  n. 
265,  de  24  de  de- 
zembro de  1894;  art. 
1%  L.  n.  489,  de  15 
de  dezembro  de 
1897,  art.  r,  n.  8. 
L.  n.  741,  de  26  de 
dezembro  de  1900, 
art.  Io,  n.  8,  L.  ru 
953,  de  29  de  de- 
zembro de  1902,  art. 
Io,  et.  7),  estenden- 
do-se  a  cobrança  á 
parte  ouro  


,  Ouro 


Papel 


200:0003000 


15:0008000 


3 :000$000 


14:9005000 


17  :2O0S0O0 


ir 

IMPOSTOS   DE  CONSUMO 

10.  Sobre  o  fumo.  (De- 
creto n.  5.890,  de  10 
de  fevereiro  de  1906; 
Lein.  2.919,  de  31  de 
dezembro  do  191  \- 
Lei  n.  3.070  A,  de  31 
dezembro  de  1915 
e  Lei  n.  3.213,  de 
30  de  dezembro  de 
1916). 
Substituídos  os  nú- 
meros I  a  .XVI  e 
XVIII  do  art.  4o, 
§  Io.  do  decreto  nu- 
mero 11.951.  de  16 
de  fevereiro  de  1916, 
alterado  pelo  de  nu- 
mero 12.351,  de  6 


de  janeiro  de  1917,* 
pelo  seguinte: 

a)  Charutos: 

De  producção  nacio- 
nal :- 

Por  unidade,  $030. 
De  producção  estran- 
geira: 

Por  unidade,  $100. 

b)  Cigarros  ou  cigar-  • 
v  rilhas:  de  producção 

estrangeira,  por  vin- 
tena ou  fracção,  $200. 

c)  Cigarros  ou  cigar- 
rilhas: de  producção 
nacional,  os  de  preço 
até  $120  por  vintena 
ou  fracção,  $020. 

d)  Cigarros  ou-cigar- 
rilhas:  de  producção 
nacional,  os  de  mais 
de  $120  por  vintena 

....  ou  fracção.  $050. 

e)  Fumo  em  corda  ou 
em  folha,  de  proce- 
dência estrangeira, 
por  tilogramma  ou 
fracção,  peso  liqui- 
do. $200. 

/)  Fumo  desfiado,  pi- 
cado ou  migado,  de 
procedência  nacional 
ou  estrangeira,  por 
25  grammas  ou  fra- 
cção, $060. 

g)  -As  fabricas  de  des- 
fiar, picar  e  migar 
fumo,  que,  no  mes-, 
mo  estabelecimento, 
tiverem  fabrico  de 
cigarros  c  cigarri- 
lhas, pagarão,  além 
das  taxas  de  $020  e 
$050,  respectivamen- 
te, por  vintena  ou 
fracção  desses  pro- 
ductos,  applicados  em 
sellos  nos  mesmos, 
mais  $040  \  por  vin- 
tena de  cigarros  ou 
cigarrilhas,  verba 
lançada  pela  estação 
arrecadadora,  após  o 
recolhimento  da  im- 
portância devida,  na 
guia  acquisitiva  dos 
sellos  (das  taxas  de 
S020  e  $050)  neces- 
sários aos  cigarros  e 
cigarrilhas. 

h)  Considera-se  maté- 
ria prima  o  fumo  em 
bruto,  a  saber:  —  em 
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corda,  em  pasta,  em 

rolo  ou  em  folha. 
O  Os  cigarros  que 
forem  sellados  com 
a  taxa  de  $020,  de- 
verão ter  o  preço  de 
venda  pela  fabrica 
marcado  nos  envol- 
tórios, o  qual  não 
poderá  ser  superior 
a  $200  a  vintena. 
iy  Quando,  por  cir- 
cumstancias  even- 
tuaes  e  locaes,  o 
negociante  varejista 
não  puder  vender  o 
producto  pelo  preço 
marcado  pelo  fabri- 
cante, fica-lhe  con- 
cedida uma  tolerân- 
cia até  25  %  para  a 
sua  venda  além  do 

alludido  preço   32.000:0005000 

li.  Sobre  bebidas.  (De- 
creto numero  5.890. 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  art.  i\ 
n.  11,  da  L.  n.  2.321, 
de  30  de  dezembro 
de  1910;  art.  41  da 
L.  n.  2.719,  de  31  de- 
dezembro  de  1912; 
art__45  da  L.  nu- 
mero 2.841,  de  31 
de  dezembro  de 
1913;  L.  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914;  L.  n.  3.070 
A,  rife  31  de  dezém- 
•  bro  de  1915)  e  L. 
n.  3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916). 
Elevadas  as  taxas  dos 

ns.  v,  vi,  vn,  vnr, 

IX,  X  e  XIT  do  art.  4° 
§  2o  do  decreto  nu- 
mero 11.951,  de  16 
de  fevereiro  de 
1916,  com  as  alte- 
rações do  de  nu- 
mero 12.351.  de  6 
de  janeiro  de  1917, 
pela  fórma  seguinte : 
V  —  Cerveja  —  Io  — 
de  baixa  fermenta- 
ção : 

Por  litro.  .  .  .  82-10 
Por  garrafa  .  .  SI  60 
Por  Ya  litro  .  .  SI  20 
Por  %  garrafa.  S080 
2»  —  de  alta 
^rmentação: 

Por  litro   SI 80 

Por  garrafa   S120 


Por  W  litro   $090 

«Por  %  garrafa..  $060 
VI  —  Amer  pi- 

con,  bitter, 

fernet,  etc.: 

Por  litro   $720 

Por  garrafa   $480 

Por  %  litro   $360 

Por  %  garrafa..  $240 
VH  —  Licores  com- 
muns  ou  doces  —  Por 
litro,  garrafa,  %  li- 
tro e  %  garrafa,  re- 
spectivamente. $600, 
Si  00,  8300  e  $200. 
VIII— Absintho, 
aguardente  de 
França,   etc. : 

Por  litro   $720 

Por  garrafa   $480 

Por  Va  litro   $360 

Por  Vi  garrafa..  $240 
IX  —  Por  litro,  garra- 
fa, %  litro  e  %  gar- 
rafa,  respectiva- 
mente. 2$,  d  $500,  1$ 
e  $500,  comprehen- 
didos  os  vinhos  na- 
turaes  e  estrangei- 
ros, que  venham  a 
ser  transformados 
em  espumosos. 
X—Por  litro,  garrafa, 
Vi  litro  e  %  gar- 
rafa, respectiva- 
mente, $240,  $160, 
S120  e  $080. 
XII  —  1°  —  Por  litro, 
garrafa,  y2  litro  e 
Vi  garrafa,  respecti- 
-  mente,  $120.  $080, 
$060  e  $040,  com- 
prehendida  a  aguar- 
dente de  mandioca 
(tiquira)  2o  —  por 
litro,  garrafa,  %  li- 
tro e  ,%  garrafa, 
r  e'  s  p  e  c  Uvamente; 
S240,  $160,  $120  ..é 
$080.  " 
Accreseenf  ado :  XII — 
o)  Álcool  que  não 
seja  de  uva.  canna, 
batata,    milho  ou 
mandioca. 
Ia  —  até  25°  —  Por  li- 
tro, garrafa,  %  li-, 
tro    e    %  garrafa, 
r  e  s  p  e  c  tivamente, 
$240,  $160,  $120  e 
$080. 

2o  —  de  mais  de  25°  — 
Por  litro,  garrafa, 
.%  litro  e  .%  garra- 
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ia,  .  respectivamen- 
te, $480,  $320,  $240 

6  5160    45.0O0:0O0$OOO 

Í2.  Sobre  phosphoros.  (De- 
'-creto  n.  5.890,  de 
10  de  fevereiro  de 
1906;  L.  n.  3.070  A, 
de  31  de  dezembro 
de  1915,  e  L.  n.  3.213, 
de  30  de  dezembro 

de  1916)  .   15.200:0003000 

Í3.  Sobre  sal.  (Decre- 
to n.  5.890.  de  10 
de  fevereiro  dc  190G; 
art.  Io,  n.  13  da  L. 
n.  2.321,  de  30  de 
dezembro  de  1910; 
art. 41  da  L.  n.  2.719. 
de  31  de  dezembro 
de  1912;  art.  46  da 
L.  n.  2.841,  de  31  de 
dezembro  de  4913; 
L.  n.  2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914; 
L.  n.  3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de  1915, 
e  L.  n.  3.213,  de  30 
de  dezembro  de 

1916    7.000 :000$000 

14.  Sobre  calçado.  (Decre- 

to n.  5.890,  de  10 
de  fevereiro  de  1906, 
L.  n.  2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914,  L. 
n.  3.070  A,  de  31  de 
dezembro  de  1915  e 
L.  n.  3.213,  de  30  de 

dezembro  de  1916)   4.400:000*000 

15.  Sobre  perfumarias. 

(Decreto   n.  5.890 
de  10  de  fevereiro 
de  1906;  L.  n.  2.841, 
de  31  de  dezembro 
de  1913,  L.  n.  2.919. 
de  31  de  dezembro  de 
1914.  L.  n.  3.070  A, 
de  31  de  dezembro 
de  1913  e  n.  3.213, 
de  30  do  dezembro 
de  1916): 
I.  Productos  até 
2$    a  dúzia, 
por  unidade..  5020 
Idem  de  2$ 
até  5$  a  dúzia, 
por  unidade..  $040 

.  II.  Idem  de  5$ 
até  10$  a  dú- 
zia, por  uni- 
dade  5060 

m.  Idem  de  10$  X 
a  15$  a  dúzia, 
por  unidade..  $100 
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IV.  Idem  de  15$ 
a  20$  a  dúzia, 
por  unidade..  $120 

y.tdexn  de  20$ 
a  25$  a  dú- 
zia, por  uni- 
dade  $150 

yi.  Idem  de  25$ 
a  30$  a  dúzia, 
por  unidade..  $200 

"VII.  Idem  de  30S 
a  45$  a  dúzia, 
pbr  unidade.  $300 

vni.   Idem  de 
45$  a  60$  a 
d  u  z  i  à,  por 
unidade   $400 

ÍX.  Idem  de  60$ 
a  120$  a  dú- 
zia, por  uni- 
dade  $800 

X.  Idem  de  120$  snj&<* 
tf/fêO$  a  du-  T 
ziãf  por  uni- 
dáde   l$500 

XI.  Idem  de  150$  . 
a  200$  a  dú- 
zia, pjor  uni- 
dade  2$500 

Idem  de  200$ 
"á  300$  a  dú- 
zia, por  uni- 
dade  3$5O0 

Idem  de  300$ 
a  400$  a  dú- 
zia, por  uni- 
dade  4$500 

Idem  de  400$  a 
500$  a  dúzia, 
por  unidade.  58000 

Idem   de  500$ 

para  cima....  6$000    3.200 :OOO$000 

16..  Sobre  especialida- 
des pharmaceuticas. 
(Decreto  n.  5.890,  de 
10  de  fevereiro  de 
1905;  L.  2.841,  de  31 
de  dezembro  de  1913, 
L.  2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914  e 
L.  n.  3.070  A,  de  31 

de  dezembro  de  1915)    2.000 :O0O$0U0 

17 .  Sobre  conservas 

(Decreto    n.  5.890, 

de  10  de  fevereiro 

de  *906.  1.  2.919, 
de  31  de  dezembro 
de  1914.  L.  n.  3.070 
A.  de  31  de  dezem- 
bro de  1913,  e  L. 
n.  3.213,  de  30  de 

(Decreto  n.  5.890,  de 
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1906,  e  leis  ns.  2.719, 
<le31de  dezembro  de 
1912,  2.841,  de  31  de 
■'dezembro  de  1913. 
2.919.  de  31  do  de- 
zembro de  1914  e 
n.  3.070  A,  de  31  de 

dezembro  de  1915)   4SO:000*000 

19.  Sobre  velas.  (De- 
creto n.  5.890.  de 
10  de  fevereiro  de 
1906,  L.  n.  2.919,  de 
31  de  dezembro  de 
1914,  eL.  n.  3.070  A. 
do  31  de  dezembro 

20.  Sobre%eUlâs;-(De:  500:0008000 

creto  n.  5.890,  de 
1C  de  fevereiro  de 
1S06,  e  L.  n.  3.070  A, 
•  de"31.  dè  dezembro 
de  1915)   — 3O:000S00O 

21.  Sobre  tecidos,  inci- 

dindo sobre  os  te- 
cidos simples,  mixtos 
ou  compostos  para 
qualquer  fim.  (De- 
creto n.  5.890.  de 
10  de  fevereiro  de 
1906;  Leis  ns.  2.841, 
de  31  de  dezembro 
de  1913;  2.919.  de  31 
de  dezembro  de  1914. 
L.  p.  3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de  1915, 
o  L.  n.  3.213,  de  30 
de  dezembro  de  1916). 
A  saber: 

a)  de  algodão,  em 
peças  ou  já  reduzidas 
a  saccos; 

b)  de  cânhamo,  juta 
ou  .outras  fibras,  em 
peças  ou  já  reduzidas 
a  saccos: 

c)  de  linho; 
rf)  de  lã; 

e)  de  borra  de  seda; 

/)  de  seda^; 

3)  rendas  feitas  á 
machina,  das  matérias 
discriminadas  nas  let- 
tras  anteriores; 

h)  fitas,  tiras  e  en- 
tremeios bordados,  das 
mesmas  matérias  con- 
stantes das  Iettras  an- 
teriores: 

L  Tecidos  de  al- 
godão crú,  por 
metro  ou  fra- 
cção  502O 


n.  Idem,  branco, 
por  metro  ou 
fracção  .  .  .  .  '  $030 

III.  Idem,  tinto 
ou  estampado, 
por  metro  ou 
fracção  .  .  .  $040 

IV.  Idem,  bor- 
dados, crús, 
brancos,  tintos 
ou  estampa- 
dos, por  melro 

ou  fracção  .  .  $050 

V.  Tecidos  de 
cânhamo,  juta, 
outras  fibras, 
crús,-  simples 
ou  mixtos,  por 
metro  ou  fra- 
cção $030 

VI.  idem,  idem, 
simples  ou 
mixtos,  bran- 
cos, tintos  ou 
estam  p  a  dos, 
por  metro  ou 
fracção.  .  .  .  $040 

VII.  Tecidos  de 
linho  puro, 
crús,  por  me- 
tro o\  fracção  -S040 

VIII.  Idem, 
idem,  brancos, 
tintos  ou  es- 
tampados, por 
metro  ou  fra- 
cção   .    .    .  ,$060 

IX.  Idem,  idem, 
bordados,  crus,     t : 
brancos,  tintos 

ou  estampa- 
dos, por  metro 
ou  fracção.    .  $£70 

X.  Idem,  com 
outras  fibras 
ou  com  algo- 
dão, crú,  por 
metro  ou  fra- 
cção    .     .     .  n0SQ 

XL  Idem.  idem,  ' 
idem.  trancos, 
tantos  ou  es- 
tampados, por 
metro  ou  fra- 
cção   .    .    .  3050 

XII.  Idem.  idem, 
idem.  borda- 
dos, crú,  bran- 
co, tinto  ou  es- 
tampado, por 
mf»tro  ou  fra- 
cção   .    .    .  $060 

XIIT.  Tecidos  de 
lã  e  algodão  ou 
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de  lã  e  linho 
ou  outras  íi- 
bras,  taes 
como:  alpacas, 
flaaellas,  cas- 
sas, lilaz,  du- 
rantes,  damas- 
cos, merinós, 
ca  c  h  e  miras, 
princetas,  se- 
rafina>,  gorgo- 
rõcs,  riscados, 
Toyal,  selim  da 
China;  o  do 
ponto  de  meia, 
toucjuim,  risso, 
velludo,  baeta, 
baelâo,  baeli- 
lha  e  seme- 
lhantes, por 
metro  ou  fra- 
cção $150 

XIV.  Idem  de  IS 
pura,  os  mes- 
mos classifi- 
cados na  alí- 
nea anterior, 
por  metro  ou 
fracção.  .  .  .  $200 

XV.  Tecidos  de 
lã  e  algodão 
ou  de  lã  e  li- 
nho e  outras 
fibras,  taes 
como :  casemi- 
ras.  cassinetas, 
cheviols,  fla- 
nellas  ameri- 
canas, sarjas, 
diatronaes  e 
outras  seme- 

.  lhanles,  por 
metro  ou  fra- 
cção  $200 

XVI.  Tdem  dc  lã 
pura,  os  mes- 
mos classifi- 
cados na  aJi- 
nea  anterior, 
por  metro  ou 
fracção.  .  .  .  $300 

XVir.  Tecido  fle 

borra  de  seda 

e  semelhantes, 

simples  ou  com 

mescla  de  ou- 
tra matéria. 

menos  a  seda. 

lisos,  por  100 

prammas  ou 

fracção.  .  .  .  $300 
XVfTI.  Idem. 

idem,  idem. 

bordados  ou 


Ouro 


Papel 


lavrados,  por 
100  grammas 
oú  fracção.  .  $400 

XIX.  Tecidos  de 
seca  vegetal 
ou  ajoimal, 
pura,  ou  com 
mescla  de  ou- 
tra matéria, 
inferior  a  '50 
por  cento,  por 
100  grammas 

ou  fracção.  .  $500 

XX.  Idem,  idem, 
com  mescla  de 
outra  matéria, 
em  partes 
iguass,  por 
100  grammas 

ou  fracç5o.  .  $400 

XXI.  Idem,  idem. 
com  mescla  de 
outra  matéria, 
superior  a  50. 
por  cento,  por 
100  grammas 

ou  fracção.  .  $300 

XXII  a  s  XXVI. 
Mantidas  as 
taxas  dos  nú- 
meros XVI  a 
XX  do  art.  4°, 
§  12,  do  de- 
creto n.  11.951, 
calculados  na 
proporção  de 
100  grammas 
ou  fracção.  .  $ 

XXVn.  Tapetes 
de  lã  pura, 
em  peças,  por 
metro  ou  fra- 
cção .  .    $200 

XXVm.  Idem  de 
lã  com  outra; 
matéria;   d  e 
algodão,  li- 
nho, juta,  ca- 
nha m  o  ou 
matérias  se- 
me  lh  antes, 
simples  ou 
mistas,    e  m 
peca,  por  me- 
tro ou  fra- 
cção   $100 

XXIX.  Rendas  de 
algodão,  juta, 
cânhamo  o  u 
outras  fibras, 
simples  ou 
mixtas.  por 
250  grammas 
ou  fracção...  $600 


XXX.  Idem  de  lã 


Ouro 


Papel 


ou  de  linho, 
simples,  mis- 
tas ou  com 
outras  maté- 
rias, exce- 
ptuada a  se- 
da, por  2  5  0 
grammas  o  u 

fracção  i$i00 

XXXI.  Idem  de 
seda  com 
qualquer  ou- 
tra  matéria, 
por  250  gram- 
mas ou  fra- 
cção   33000 

XXXH.  Idem  de 
seda  pural  por 
250  grammas 
ou  fracção  ...  33500 

XXXIII.  Fitas, 
tiras  e  entre- 

_  meios  bor- 
dados, de  al- 
godão, juta, 
cânhamo  ou 
outras  fibras, 
simples  ou 
mistas,  por 
250  grammas 
ou  fracção  .  .  $300 

XXXIV.  Idem, 
idem,  idem, 
de  lã  ou  de  li- 
nho, simples, 
mistos  ou 
com  outras 
matérias,  ex- 
ceptuada a  se- 
da, por  250 
grammas  o  u 
fracção..  .  .  §600 

XXXV.  Idem, 
idem,  idem, 
de  seda  com 
qualquer  ou- 
tra matéria, 
por  250  gram- 
mas ou  fra- 
cção   2§000 

XXXVI.  Iddm. 
idem,  idem,  de 
seda  pura,  por 
250  grammas 

ou  fracção  ...  3$000 

XXXVIL  Os  teci- 
dos recebidos 
pelas  fabricas 
— para  benefi- 
ciamento — pa- 
garão a  diffe- 


Ouro  Fs&el 

rença  do  ac- 
crescimo  do 

imposto,  me-  x 
diante  as  for-  'v 
mal  idades  fis- 
caes  estabe- 
lecidas pelo 
Governo  .  ■   30.O0Q:O0OS0O3 

22.  Sobrè  artefa- 
ctos de  te- 
cidos. (Lei  nu- 
mero 2.919,  de 
31  de  dezem- 
bro de  ÍH4,  e 
L.  n.  3.070  A, 
de  31  de  de- 
zembro de 
1915).  Com- 
prehendendo: 

a)  art  e  fa  c  t  o  s 
classifica  dos 

no   titulo  —  tt 

Tecidos  —  ex-   

cepluados  os 
saccos  cons- 
tantes dos  de- 
cretos núme- 
ros 11.951,  de 
16  de  feverei- 
ro de  1916,  e 
12.351,  de  6 
de  .janeiro  de 
1917; 

b)  espartilhos; 

c)  tapetes  ou  ca- 
pachos de  côco; 

d)  guardanapos 
em  peças  ou 
não; 

e)  gravatas; 

f)  suspensórios 
para  calcas; 

Ô)  ligas  para 
melas.  s 

I.  Cobertores  e 
mantas  ou  col- 
chas para  ca- 
ma, chalés, 
écharpes,  fi- 
chús,  cache- 
nez  e  seme- 
lhantes; pon- 
ches, palas, 
pannosde 
mesa,  toalhas 
para  mesa  ou 
banho,  consi- 
deradas para 
banho  as  que 
excederem  de 


0  0   cêntimo-  0ar°  Papel 

trosi,  cobertas 


s. 


acolchoadas  ou 
cheias  de  al- 
godão em  pas- 
ta ou  de  ou-  x 
tra  matéria, 
do  I  ã  com 
qualquer  ou- 
tra maioria; 
exceptuada  a 
seda,  de  algo- 
dão, juta,  câ- 
nhamo ou  se- 
inelhan  tes, 

*  s  i  m  p  I  e  8  ou 
mixlas,  por 
unidade  .  .  ...  $160 

n.  Os  mesmos 
artefactos  da 
alínea  ante- 
rior : 

1*,  de  lã  ou  de 

linho,  simples 
ou  compostos 
com  outras 
matérias,  ex- 
ceptuada  a 
seda,  por 
unidade   $500 

2%  de  seda  sim- 
ples ou  com- 
posta,  por 
unidade  .  ...  28000 

ITT.  Guardana- 
pos e  toalhas 
para  rosto  ou 

*  mão: 

1%  de  algodão, 
juta  ou  outra 
íibra,  simples 
ou  mesclados, 
por  unidade.  .  $015 

2%  idem,  idem, 
de  lã  ou  de  li- 
nho com  ou- 
tra matéria, 
exceptuada  a 
seda,  por  uni- 
dade   $025 

3",  iàcm,  idem, 
de  linho  puro, 
ou  de  seda  sim- 
ples ou  mes- 
clada, por  uni- 
dade .  .  .:   $050 

IV.  .Alcatifas,ta- 
petes  e  capa- 
chos de  lã  ou 
linho  com 
qualquer  ou- 


,   Ouro  Panelo  : 

tra  matéria, 
exceptuada  a 
seda,  de  cdoo, 
algodão,  juta 
ou  matérias 
s  e  melhantes, 
simples  ou 
mistas,/  por 
unidade,  até 
um  mefrt» 
quadrado  ou 
fracção   $160 

Por  mais  cada 
metro  quadra- 
do ou  fracção  $050 

V.  Idem,  idem, 
idem  de  lã  ou 
de  linho  puro, 
por  unidade, 
até  um  metro 
quadrado  ....  $30X) 

Por  mais  cada 
metro  qua- 
drado ou  fra- 
cção   $150 

VI.  B  a  i  x  eiros, 
coe  himilhos, 

''mantas  para 
m  o  n  t  a  ria  e 
x ergas,  de 
qualquer  qua- 
1  i  d  a  d  e,  por 
unidade   $300 

"VII.  Camisas  de  dia 
ou  de  dormir, 
para  ambos 
os  sexos,  de 
tecido  de  meia 
ou  outro  qual- 
quer: 

i°,  de  algodão 
puro,,  por  uni- 
dade   $100 

2o,  idem,  .  idem, 
guarneci  das 
com  rendas, 
fitas,  ou  bor- 
dados, por 
unidade   §120 

3%  idem  de  al- 
godão e  linho 
ou  de  lã  pura 
ou  com  outra 
matéria,  ex- 
ceptuada a  se- 
da, po:-  unida- 
de   8150 

4%  idem,  idem, 
idem,  guar- 
necidas com 
rendas,  fitas 


ou  bordados, 


Ouro 


Papel 


Por  unidade.  $180 
jf*.  idem  de  li- 
nho   puiro,  ' 
Por  unidade  $25C 
.  6o,  idem.  idem, 
guarnecidas 
com  rendas, 
fitas,  ou  bor- 
dados, por 
unidade  .  .'.  $300 

7%  idem,  de 
borra  d»  . 
seda  ou  com 
seda,  com  ou- 
tras matérias, 
enfeitadas  ou 
nSo,  por  uni- 
dade   $600, 

8°,idem  de  seda 

pura,  enfeitada  

ou  não,   por  ~ 
unidade  ..  ..  i$O0O 

Às  camisas  para 
homem  paga- 
rão o  imposto 
"  pela  qualida- 
de do  tecido" 
do  peito. 

"VIII.  Ceroulas  e 
cuecas  de  te- 
cido de  meia 
ou  outro  qual- 
quer: 

*"»  de  algodão 
puro,  por  uni- 
dade  "fioo 

2*,  de  algodão  e 
linho  ou  de  lã 
pura  ou  com 
outra  matéria, 


4°i  de  borra  de 
seda  ou  de 
seda  com  ou- 
.tra  matéria, 
por  unidade.'  $600 
o°,  de  seda  pura, 
por  unidade..  i$000 
IX.:  CoIIarinhos  pa- 
ra camisas: 

Io,  de  algodão, 
lã  ou  linho, 
simples-  ou 
mixfos,  por. 

J&Ç#\    unidade    $060 

parada  —  Aonaxo  da  1919 


§250 


2«, .  de  borra  de 
seda  ou  de 
seda  com  ou- 
tra matéria, 
por  unidade.  $120 

3o,  de  seda  pu- 
ra, por  uni- 
dade '   $250 

X..    iPtunhos  para 
camisas: 

Io,  de  algodão, 
lã  ou  linho, 
simples  o  u 
mixtos,  por 
par    $120 

2°,  -de  borra  de 
seda  ou  de 
seda  com  ou- 
tra matéria, 
por  par  ..  $250 

3o,  de  seda  pu- 
ra, por  par.  $500 

XI.  Lenços: 

Io,  de  algodão, 
puro,  s  i  m- 
ples,  por  uni- 
dade   §015 

2o,  idem,  idem, 
bordados  ou 
guarnec  idos 
com  renda, 
por  unidade.  $030 

3°,  de  algodão  e 
linho,  sim- 
ples, por  uni- 
dade   $030 

4*,  idem,  idem, 
bordados,  ou 
guarneci  dos 
com  renda, 
por  unidade  .  $060 

5%  de  linho  pu- 
ro, simples, 
por  ui-idade.  $060 

6%  idem,  idem, 
bordados  ou'1 
guaraec*  idos 
com  rendas, 
por  unidt.de  $100 

7%  de  borra  de 
seda  oú  seda 
com  outra 
matéria,  sim- 
ples, por  uni- 
dade   $200 

8*,  idem,  idem, 
guarneci  dos  .. 
com  renda,  ou 
bordados,  por 

'  unidade  .  ...  $300 


$300 


9*  <ie  sQda 
Pura,  simples, 
Por  unidade..  S30O 
10»  idem  borda- 
dos ou  guar- 
necidos com 
renda  p0r 
unidade.  .  .  $m 

Xn.  Gravatas  d  a 
Qualquer  te- 
cido: 

*V  <le  algodão, 
IS  oxt  linho, 
simples  ou 
mixtos,  p/6r 
umdade  ..  .  noo 
/  2»,  de  borra  de 
seda    ou  de 
seda  com 
<malquer  ou- 
tra matéria, 
por  unidade  .  $200 
3*t  de  seda  pu- 
ra, por  unida- 
de  

KHT.  Suspensórios 
para  calças: 
i°,  de  quaesçuer 
tecidos,  exce- 
ptuando a  se- 
da, simples 
ou  mistos,  por 
unidade  .  ..  §150 

de  seda  pura 
ou  com  outra 
matéria,  por 
unidade  .    ..  §500 

-MV.  Ligas  para 
meias: 

de  quaesquer 
tecidos,  exce- 
ptuada a  se- 
da,   simpl  e  s 
ou  mixtas, 

  $100 

2°,  de  seda  pu- 
ra ou  com 
outra  ma- 
téria por 
Par   $300 

São  mantidas  as 
taxas  dos  es- 
partilh  os  e 
para  as  meias 
as  taxas  do 
decreto  cita- 
do n.  12.351. 

Os  artefact  ò  s 
com  postos 
com  matéria 


00 


23. 


não  especifi- 
cada,1 pagarão 
a  -  taxa  cor- 
responde nte 
á  matéria  tri- 
butada * .  . .   •  •  •  • 

Sobre  vinhos  es- 
trangeiros. (Decreto 
n.  5.890,  de  10  de 
fevereiro  de  1606,  L. 
n.  2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914  „e- 
L.  n.  3.070  A,  de  31 
de  dezemb  r  o  de 
1915) . 

Substituídas  as  taxas 
actuaes  pelas  se- 
guintes: 

I.  Até  14°  de  álcool 
absoluto:  Por  litro, 
garrafa,  litro  e 
y*  garrafa,  respecti- 
vamente, $120,  $080, 
5060  e  §040. 

n.  De  mais  de  14°  de 
álcool  absoluto  até 
-24°;  por  litro,  garra- 
fa, %  litro  e  %  gar- 
rafa, respectivamen- 
te, 8240;  §160;  $120 
e  $080. 

III.  De  mais  de  24° 
de  íalcool  absoluto: 
Por  litro,  garrafa,  % 
litro  e  %  garrafa, 
respectivamente  $600: 

,    §400;  $300  e  $200. 

IV.  Champagne  e  ou- 
tros vinhos  espumo- 
sos semelhantes :  Por 
litro,  garrafa,  Ys  litro 
%  garrafa,  respe- 
ctivamente 3$;  2$; 
1$500  e  1$000   


24.  Sobre  papel  de  forrar 
casas.  (Lei  numere, 
2.919,  de  31  de  de- 
zembro de  1914,  lei 
n.  3.070  A,  de  31  de 
dezemtro  de  1915  e 
Lei  n.  3.213,  dt  30  de 
dezembro  de  1916)  . 

25.  Sobre  cartas   de  jo- 

gar. (Decreto  nu- 
mero 5.890,  de  10  de 
fevereiro  de  1906,  e 
Lei  n.  3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de  1915) 

26.  Sobre  chapéos  (De- 
creto n.  5.890,  de 
10  de  íeve':?h?o  de 
1906;  Leis  ns.  2.719Í 


3.440 :000$O0O 


4.000:0005000 


50:000$000 


'600:000*000 


de  3i  de  dezembro  .  papel 

de  1912;  2.841,  de  31 
de  dezembro  de  1913, 
n.  2.919,  de  31  de  de- 
zembro de  1914,  Lei 
n.  3.070  A,'de  31  de 
dezembro  de  1915,  e 
Lei  d.  3.213,  tie  30  de 

dezembro  de  1916)   3.500:0008000 

27.  Sonre  discos  para 
gramoplhones.  (Lei 
2.919,  de  31  de  de- 
zembro de  1914,  e  Lei 
JL  3.070  A,  de  31  de 

dros.  (Lei  n.  2.919, 
de  31  de  dezembro 

•  de  1914,  e  Lei  n.  3.070 
A,  de  31  de  dezem- 
bro de  1915)   1.000:000$000 

29.  Sobre  ferragens. 

(Lei  n.  3.070  A,  de  31 

de  dezembro  de  1915)v   500:000*000 

30.  Sobre  café  tor-  y 

rado  ou  moido.  (Lei 
n.    3.213,  de  30  de 

dezembro  de  1916)   1. 600:0005000 

31.  Sobre  manteiga. 

(Lei  n.  3.213,  de  30 

de  dezembro  de  1916)   500:000$00n 

32.  Dito  sobre  o  assucar  ■ 

refinado,  á  razão  de 
50  réis   por  kilo- 

^ramma   3.000:0003000 

33.  Sobre   obras  de  ou- 

rives (joalheria)  em 
ouro,  prata,  platina 
e  pérolas  (arts.  666, 
667  e  668  da  tarifa 
das  Alfandegas)  in- 

•  cidindo  sobre  jóias, 
propriamente  ditas, 
a  saber: 

ei)  I.  Objecto  de 

■  ouro  ou  platina 

com  ou  sem 

pedras  precio- 
sas até  o  valor 

de  10$,  cada 

objecto  ....  $150 
II.  Idem  de  mais 

de  10$,até25$, 

cada  objecto  $200 
m.    Idem  de 

mais  de  25$ 

até  50$,  cada. 

objecto.  ..  .  $400 
IV.  Idem  de 

mais  de  50$ 

até  75$,  cada 

objecto   $600 


V.  Idem  de 
mais  de  759 
até  100$,  cada  . 
objecto  1$000 

VI.  -  Idem  de 
mais  de  100$ 
até  250$,  cada 
objecto  1$500 

VII.  ídem  de 
mais  de  250$ 
até  500$,  cada 
objecto..  ..  .  2$000- 

vm.  Idem  de 
mais  de  500$ 
até  750$,  cada 
objecto.  ..  .  3$500 

IX i,  Idem  de 
mais  de  750$ 
até  1 :000$,  ca- 
da objecto.  .  .  5$000 

X..  Itiiem  de 
mais  de  1 :0O0$, 
por  1:000$  ou 
fracção  exce- 
dente  1$000 

b)  Os  objectos  com  pé- 

rolas estão  sujeitos 
ás  mesmas  taxas  es- 
tabelecidas na  let- 
tra  a. 

c)  Os  objectos  de  prata, 

observados  os  refe- 
ridos valores,  paga- 
rão 50  %  das  taxas 
estabelecidas  na  let- 
tra  a. 

d)  Não  isenta  da  taxaçío 
a  ciiteumstancia  de 
serem  empregadas 
na  composição  dos 
objectos  substancias 
differentes  das  de- 
signadas. 

e)  quando,  na  confecção 
dos  objectos  de  pra- 
ta, entrar  ouro,  pla- 
tina ou  pérola,  a 
taxa  a  cobrar  será 
a  fixada  para  os  de 
ouro,  platina  ou  pé- 
rola. 

{)  Às  pedras  preciosas  e 
pérolas  avulsas  con- 
stituem, para  o  ef- 
feito  desse  imposto, 
matéria  prima,  bem 
como  as  jóias  in- 
completas, desmon- 
tadas ou  inacabadas, 
pelo  que  ficam  su- 
jeitas á  sellagem 
como  de  rroducção 


nacibnal,  quando 
montadas  para  serem 
expostas  á  venda  

34.  Sobre     obras  para 
adorno    ou  orna- 
mento e  outros  fins 
—  Io    grupo:  Em 
ouro  e  prata,  a  sa- 
ber: obras  sobre  co- 
lumnas; pesos  para 
cima  de  mesa;  bus- 
tos, figuras  e  arte- 
factos semelhantes; 
caixas   para  joiaõ, 
fumantes   e  seme- 
lhantes;   peças  ou 
apparelhos  para  o 
serviço  de  mesa,  la- 
vatório,   de  escri- 
ptorio  e  semelhan-  . 
tes;    estojos  para 
unhas,  barba,  cos- 
tura, bordados  e  se- 
melhantes.— 2o  gru- 
po:  Em  alabastro, 
mármore,  pórfiro, 
jaspe  e  pedras  se- 
melhantes —  sobre 
columnas,  vasos,  fi- 
guras e  semelhan- 
tes.   —   3o  gru- 
po :    Em.  cobre 
e  suas  ligas — sobre 
columnas,  vasos,  fi- 
guras e  outros  ob- 
jectos. —  4o  grupo: 
Em    marfim,  ma- 
drepérola, tartaruga 
e  outros  despojos  de 
animaes    —  sobre 
quaesquer  obras  o~». 
objectos  menciona- 
dos nos  grupos  an- 
tecedentes e  seme- 
lhantes : 

o)  1  Objecto  até 
o  valor  de 
10$,  cada  um  $150 

IL  Idem  de  mais 
de  10$  até 
25$,  cada  um  $200 

III.  Idem,  idem, 
de  25$  até 

50$,  cada  um  $403 

IV.  Idem,  idem, 
de  50$  até 
75$0OO,  cada 

um   $600 

V.  Idem,  idem. 
de  75$  até 

1-008,  cada  um  1$000 
ÍVT.  rdero.  idem. 
de  100$  até 


Vapel  ' 
1 .200:0008000 


250$,  cada 

um  ......  i$500 

IVIL  Idem,  idem, 
•     de  250$  até 

500$,  cada 

um  .....  .  2$000 

VUL  Idem,  Idem, 
de  500$,  alé 
750$,  cada 
um   3$500 

DL  Idem,  idem,  - 

de  750$ -até 

1:000$,  cada 

um   5$00) 

X.  Idem,  de  mais 

de  1:000$, 

por    1 :000$ 

cu  fracção 

excedente  .  .   d  $000 

b)  Entrando  na  compo- 
sição de  qualquer 
dos  objectos  outra 
substancia  não  desi- 
gnada na  tabeliã, 
essa  circumstan- 
cia  não  o  isenta 
das  taxas  referidas 
35.  Sobre,  moveis,  inci- 
dindo sobre  moveis 
de  qualquer  espécie 
e  fabricação,  a  sa- 
ber: 

a)  I.  Objecto  até 

o  valor  de 

5$,  cada  um  $050 

II.  Idem  de  mais 
de  5$  até 
108,  cada  um  $100 

DI.  Idem,  idem 
-  de   10S  até 
25$,  cada  um  $150 

IV.  Idem,  idem 
de   25S  até 

50$,  cada  um  $300 

V.  Idem,  idem 
de  50$  até 

75$,  cada  um  $400 

VI.  Idem,  idem 
de  75$  até 
100$  cada 

um   $600 

VH.  Idem  de 
mais  de  100$, 
por/  fracção 
excedente  .  .  $500 

b)  Quando    os  objectos 

forem  vendidos  em 
grupos,  como  mo- 
bílias de  sala,  de 
quarto,  etc,  consi- 
derar-se-ha  o  pre- 


ço  total  para  o  pa-  606  p*pd 

gamento  do  impos- 
to, dislribuindo-se 
as  estampilhas  pelos 
differentes  obje- 
ctos, alteudido  o  va- 
lor presumível  de 
cada  um 

30,  Sobre  armas*  de- 'fo^o*.  ■*  8<>0:000SO0O 

incidindo  sobre  ar- 
mas de  qualquer 
qualidade  e  -  respe- 
ctivas munições  (ar- 
tigos. 772,  774,  .780,  - 
781,  788  e  791,  dá 
Tarifa  das  Alfande- 
gas), a  saber: 

a)  I.  Armas  até 

20$,  cada  uma  $100 
II.  Idem  de  mais 

de  20$  até 
_  50$,  cada  uma  $200 
HL  Idem,  idem, 

"de  50$  até 

100$  cada  uma  $500 
IV.  Idem,  idem 

de  100$  para 

cima".  ....  i$00O 

*)  I.  Balas  de 
ferro,  de 
chumbo  ou  \ 
chumbo  de 
munição,  em 
caixas,  latas, 
saccos,  pacote 
ou  envoltó- 
rios seme- 
lhantes até  o 
preço  de  2$, 
por  kilo  -  $050 

II.  Idem  de  mais 
de  2$,  até  5$, 

por  "kilo  .  ..  $100 

III.  Idem,  idem, 

de  5$  por  kilo  $200 
c)  I.  Espoletas 
em  cartuchos 
vasios,  com 
ou  sem  ful- 
minante, em 
caixa,  pacote 
ou  envoltó- 
rios seme-  v 
lhantes  até  ao 
preço  de  2$ 
por  cento.  .  $020 

II.  Idem  de  mais 
de  2$  até  5$, 

por  cento  .  .  $060 

III.  Idem  de  mais 
de  55000,  por 
cento.  .  .  .  $100 


Ouro 


Pa*el 


IV.  Idem  em  car- 
tuchos carre- 
gados de  ba- . 
las  ou  de 
chumbo,  .até  o 
preço  de  5$ 

..   por  cento  .  .  $100 

y.  Idem  até  10$ 

por  cento  .  $200 

yt  Idem  de  mais 
'  de  10$  por 
cento   $300 

87.  Sobre  lâmpadas  elé- 
ctricas, a  saber: 

Ia,  lâmpadas, 
cuja  força  il- 

••  luminativa 
for  até  50  ve- 
las  


2°,  idem  de  51  a 
100  velas.  .  . 

3°,  idem  de  101 
a  200  velas.  . 

A",  idem  de  201 
a  400  velas.  . 

5o,  idem  de  400 
para  cima  .  . 


$050 
$100 


$200 


$300 


$500 


300:000$000 


400:000$000 


ra 


IMPOSTOS  SOBRE  CIRCULAÇÃO 


38.  Sello.  (Decreto  nume- 

ro 3.564,  de  22  de 
janeiro  de  1900;  LL. 
bs.  813,  de  23  de  de- 
zembro de  1901;  953, 
de  9  de  dezembro  de 
1902;  1.144,  de  30  de 
dezembro  dè  1903; 
2.841,  de  31  de  de- 
zembro de  1913; 
2.919,  de  31  de  de- 
zembro de  1914,  L. 
n.  3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916  e 
L.  n.  3.966,  de 
25  de  t  dezembro  de 
1919)   

39.  Transporte.  (Decreto 

n.  7.897,  de  10  de 
março  de  1910,  L. 
n.  2.919,  de  31  de 
dezembro  de  1914,  e 
L.  n.  3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916), 
sendo  assim  cobrado 
o  imposto  de  que 


35:000$000   44.000 :000$000 


trata  o  n.  II,  do  ar- 

tigo  3°  do  decreto 

n.  ii.m,  de  17  de 

fevereiro  de  1915: 
1*  classe  ...  60$000 
2'  classe  ...  408000 

3V  classe  ...    20$000   10.000:000$000 

IV 

IMP03TOS  SOBRE  A  RENDA 

40.  Dito>  de   5  %  sobre 
dividendos  e  quaes- 
quer  outros  produ- 
ctosde  acções  (inclu- 
sive as  importâncias 
retiradas  do  fundo 
de  reserva   ou  de 
outro  qualquer,  para  ' 
serem,  á   conta  de 
qualquer  verba  de 
balanço,  ou  sob  qual- 
quer titulo,  entre- 
gues aos  accionistas, 
ou  para  pagamento 
de  entrada  de  acções 
novas  ou  velhas)  de 
companhias  ou  so- 
ciedades anonymas  e 
commanditas  por 
acções;  e  sobre  os  ju- 
i        ros  de  obrigações  e 
de    debentures  de 
companhias  ou  socie- 
dades   anonymas  e 
commanditas  por 
acções;  e  sobre  o  lu- 
cro liquido  das  so- 
ciedades por  quotas 
de  responsabilidade 
limitada,  tenham 
íaes  companhias,  so-. 
ciedades  e  comman- 
ditas sua    séde  no 
paiz  ou  no  estran- 
geiro; 5  %  sobre  o 
lucro  liquido  das  ca- 
ías bancarias  e  das 
casas  de  penhores; 
2  %  %  sobre  boni- 
ficações ou  gratifi- 
cações aos  directo- 
res, presidentes    de         ,  0 
companhias,  empre- 
gas   ou  sociedades 

anonymas  ..   G.6CO:O00$0O0 

41 .  .5  96  sobre  os  juros  dos 
créditos  ou  emprés- 
timos garantidos  por 
hypothecas,  excepto  * 
os    que  recahirem 

sobre  prédios  agri-  s 


colas  e  os  que  !reca- 
hirem  sobre  quaes- 
quer  contractos  ce- 
lebrados com  bancos 
de  credito  real,  em- 
bora realizem  ope- 
rações bancarias  de 
outra  natureza.  (Lei 
n.  3A13,  de  30  de  de- 
zembro de  1916,  e  L. 
ri.  3.644,  de  31  de 
dezembro  de  1918). 

42.  Z.%  sobre  prémios  de 

seguros  marítimos  e 
terrestres  e  5  °|<K,(cin:- 
co  por  mil)  so- 
bre prémios  de  se- 
guros de  vida,  pen- 
sões, pecúlios,  etc. 
(Leis  ns.  2.919,  de 
31  de  dezembro  de 
1914.  e  3.070  A,de  31 
de  dezembro  de  1915) 

43.  10  %    sobre  lucros 

fortuitos,  vai  o  ir  es 
sorteados,  valores 
distribuídos  por 
clubs  de  mercado- 
rias, prémios  conce- 
didos, '  em  sorteio, 
mediante  pagamento 
em  prestações,  por 
associações  constru- 
ctoras   

44.  3  %  sobre  o  lucro  li- 

quido da  industTia 
fabril,  não  comprehen- 
dida  em  o  n.  40.... 


Ouro 


Pápd 


1.300:0001000 


1.000:0009000 


270:0009000 
5.70O:000$0CO 


IMPOSTOS  SOBRE  LOTE- 
RIAS 

45.  Dito  de  3  %  %  sobre 
o  capital  das  lote- 
rias  federaes  e  5  % 
sobre  as  das  esta- 
<  duaes.  (Lei  n.  126  A, 
de  21  de  novembro  de 
1893,  art.  3°;  L.  nu- 
mero 265,  de  24  de 
dezembro  de  1894,  e 
L.  n;  428,  de  40  de, 
dezembro  de  1896; 
lei  n.  559,  de  31 
de  dezembro  de 
1898,  art.  1\  n.  30; 
L.  n.  640,  de  14  de 
novembro  de  1899, 
art.  1%-n.  29;  D. 
n.  3.638,  de  9  de 
abril  de  1900,  e  L. 


a-  741,  de  26  de  de- 
zembro de  1900,  ar- 


Ouro 


Papel  ■ 


1.100:000*000 


DIVERSAS  RENDAS 


46.  Prémios  de  depósitos 
públicos.  (Lei  n.  99, 


mstrucções  n:  131, 


Je  1847,  e  2.551,  de 
17  de  marco  de  1860, 


47.  Taxa  judiciaria.  (De- 


100:000$000 


 * i».  se- 
cretos ns.225,  de  30 
de  novembro  de  1894: 
e  2.163,  de  9  de 
novembro  de  1895; 
D.  n.  539,  de  19  de 
dezembro  de  1898- 
D.  n.  3.312,  de  17 

de  junho  de  1899)   200:000300! 

.48.  Dita   de   aferição  de 

hydrometros  ;   1O:O0OS00i 

49.  Rendas    federaes  no 

Território  do  Acre   5:000$00l 

50.  Exportação  —  10  % 

sobre  a  exportação 
de  borracha  no  Ter- 
ritório do  Acre.   4.20O:O0O$O0C 

51.  Rendas    de  exames, 

100$,  de  cada  exa- 
me prestado  em  es- 
cola de  ensino  su- 
perior, official  ou 
equiparada,  em  épo- 
ca anterior  á  legal, 
quando  por  acto  ex- 
presso da  congrega- 
ção for  isso  permit- 
tido  por  motivo  jus- 
tificado, a  critério  - 
da  mesma  e  ouvido, 
nas  equiparadas,  o 
fiscal  do  Governo. 
(Lei1  n.  3.644,  de 
31  de  dezembro  de 

1918)   .  5:000$000 


Ouro 


a 

Rendas  patrimoniaes 

008  PRÓPRIOS  NAC10NAE8 

52.  Renda  da  Villa  Militar 
de  Deodoro.  (Lei 
n.  2.321,  de  30  de 
dezembro  de  1910)  

53.  Renda  dos  próprios 
nacionaes.  (Lei  de 
15  de  novembro  de 
1831,  art.51,  §15;  L. 
de  12  de  outubro  de 
1833,  art.  3°,  e  LL. 
ns.  3.070  A,  de  31 
de  dezembro  de 
1915,  e  3.213,  de  30 
de     dezembro  de 

1916)  •  

54. "Renda  das  villas  pro- 

letárias   

55.  Renda  dos  núcleos  co- 

loniaes  da  União  

56.  Renda  da  Fazenda  de 

Santa  Cruz  e  ou- 
tras, (Lei  n.  191  A, 
de  30  de  setembro 
de  1893,  art.  I9)  

57.  Producto  do  arrenda- 

mento das  areias 
monaziticas,  ficando 
o  governo  autorizado 
a  rever  .  o  actual 
contracto  e  no  sentido 
do  maior  aproveita- 
mento das  jazidas  da 
União   100:000$000 

58.  Foros  de  terrenos  de 

marinha.   (Leis  de 
15  de  novembro  de 
1831,  art.  51,  §§  14  - 
e  55;  de  12  de  outu- 
bro de  1833,  art  3»; 
Instrucções  de  14  de 
novembro  de  1832; 
LL.  de  3  de  outubro 
de  1834,  arL37.§  2o; 
1.H4,  de  27  de  se- 
tembro    de  1860: 
1.507,    de    26  de 
setembro    de  1867, 
art.  34.  n.  33;  D. 
n.  4.105,  de  29  de 
fevereiro  de  1868,  e 
L.  n.  3'.  348.  de  20 
de  outubro  de  1887, 
art.  8\  §  3»)  


40:000$000 


350:0003000 
100:000$000 
500:000$000 

60:000$00l 


V 

50:0008000 


59.  Laudemios.  (Decretos 
ns.  467,  de  23  de 
agosto  de  1846;  656 
de  5  de  dezembro  de 
1849,  e  1.318,  de  30 
de  janeiro  de  1854, 
art.  77)  


Ouro 


Papel 


III 

Bondas  industriaes 

60.  Renda  do  Correio  Ge- 
ral. (Decretos  nú- 
meros 3.443,  de  12  de 
abril  de  1865,  arts.  11 
a  20;  3.532  A,  de  18 
de  novembro  de  1865: 
3.903,  de  26  de  ju- 
nho de  1867;  7.229, 
de  29  de  março  de 
1879,  e  7.841,  de  6 
de  outubro  de  1880; 
Lei  n.  489,  de  15  de 
dezembro  de  1897, 
art.  i»,  n.  12;  Lei 
n.   640,  de  14  de 
novembro  de  1899, 
art.  Io,  n.  11;  Lei 
n.  1.616,  de  30  de 
dezembro  de  1906; 
n.  15;  Lei  n.  2. 035* 
de  29  de  dezembro 
de  1908;  art.  1°,  nu- 
mero 16,  da  Lei  nu- 
mero 2.210,  de  28  de 
dezembro  de  1909; 
art.  1»,  n.  43,  da  lei 
2.719,    de    31  de 
dezembro  de  1912; 
art.  1»,  n.  43.  da  lei 
n  2.841,  de  31  de 
dezembro  de  1913; 
Lei  n.  2.919,  de  31 
de  dezembro  de  1914; 
Lei  n.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915,  e  lei  n.  3.213, 
de  30  de  dezembro 
de  1916) 


100:0003000 


61.  Renda  dos  Telegraphos, 
(Decretos  ns.  2.614, 
de  21  de  julho  de 
1860;  4.653,  de  28  de 
dezembro  de  1870,  e 
372  A, -de  2  de  maio 
1890:  Lei  n.  489. 
de  15  de  dezembro 
de  1897,  art.  1°,  nu- 
mero 13;  Lei  n.  559, 
de  31  de  dezembro 
de  1898,  art.  Io,  nu- 


11.500:0003000 


Ouro*  '  Papel  . 

mero  12;  Lei  n.  640,  ' 
de  14  de  novembro 
de  .1899,  ait  ■!•  nu-  - 
mero  12;  LeMi.  741, 
oe  26  de  dezembro 
•  de  1900,  arL  !•,  nu- 
-mero  12:  Lei  n.  953, 
oe  29  de  dezembro 
de  1902,  art  1°,  nú- 
mero 10;  Lei  n.  1.616, 
de  30  de  dezembro 
de  1906,  art.  16;  Lei 
ii.  2.035,  de  29  de 
dezembro  do  1908; 
art.  1°,  n.17,  da  Lei 
n.  2.210,  de  28  de 
dezembro  de  1909; 
art.  Io,  n.  44,  da  Lei 
n.  2.321,  de  30  de 
dezembro  do  1910; 
art.  1°  da  Lei  nu- 
mero 2.524,  de  31  de 

dezembro  de  1911,  • 

n.  44;  art.  Io,  n.  44, 

da  lei    n.  2.719 

de  31  de  dezembro 

de  1912;  lei  n.  2.841, 

de  31  de  dezembro  de 

1913,  art.  l\  n.  44;  ' 

lei    n.    2.919,  de 

31  de  dezembro  de 

1914;  lei  n.  3.070  A, 

de  31  de  dezembro 

de  1915;  lei  n.'  3.213, 

de  30  de  dezembro 

de  1916;  lei  n.  3.4!46, 

de  31  de  dezembro 

de  1917;  3.644,  de  31- 

de  dezembro  de  1918 

e  3.498,  de  20  de 

dezembro  de  1919 . . ..    1 . 200 :000$00O   1 1 .800 :00O$O0O 

62.  Dita  da  Imprensa  Na- 

cional e  BUtío  Of- 
cial.  (Lei  n.  3.229, 
de  3  de  setembro  de 

1884.  art.-S",  n.  2; 
decreto  n.  9.361,  cte 
21  de  fevereiro  de 

1885,  e  lei  n.  3.446; 
de  31  de  dezembro 

de  1917)  .  .  .  .    1  400:0001000 

63.  Dita  âa  Estrada  de 

Ferro    Central  do 

Brasil.      (Decretos  ^ 

ns.  3.503,  de  10  de 

julho,  e  3.512,  de  6 

de  setembro  dc  1865, 

e   170,  de  30  de 

agosto  de   1890,  e 

lei    n.    3.44G,  de 

31  de  dezembro  de 

 .vv.-.-,v.   77.000 :0O0$00O 


—  84  - 


6í.  Dita  da  Estrada  de 

Ferro  Oeste  de 
Minas   

65.  Dita  da  Estrada  de 

Ferro  Noroeste  do 
Brasil,  ex-Itapura  a 
Corumbl  (Lei  nu- 
mero 3.644,  de  31 
dezembro  de  1918). 

66.  Dita  da  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  do 
Ouro  

67.  Dita  do  ramal  férreo 

de  Lorena  a  Pi- 
quete   

68.  Dita    da    Rêdte  de 

ViaçSo  Cearense. 
(Lei  n.  3.070  A, 
de  31  de  dezembro 
de  1915)   

69.  Dita  da  Estrada  de 

Ferro  Santa  Catha- 
rina.  (Lei  r.  3.644, 
de  31  de  dezembro 
de  1918)   

70.  Dita  da  Estrada  de 

Ferro  Theresopolis . 

71.  Dita  do  Lloyd  Brasi- 

leiro   


Ouro 


Pap*l 
4. 500:000*000 


5.000:0004000 

220:0001000 

25:0O0$O0O 


S.O00: 


/  V 

I  * 


ti. 


Dita  da  Casa  da  Moeda 
(Decreto  n.  5.536. 
de  31  de  janeiro  de 
1847,  arts.  43  e  53,  e 
lei  n.  2.035,  de  29  de 
dezembro;  d3  1918). 

Dita  dos  arsehaes. 
(Decretos  es.  5.118, 
de  19  de  outubro 
de  1872;  5  622,  de  2 
de  maio  de  1874,  e 
745,  de  12  de  se- 
tembro de  1890)  .  . 

Dita  do  Instituto  dos 
Surdos-Mudos  e  Me- 
ninos Cegos  (De- 
cretos sns.  4.046,  de 
19  de  dezembro  de 
1867.  art.  11  e  5.435, 
de  15i  de  outubro  de 
1873,  art.  18)  


20:000*000 

189:0001000 
4.000:0003000 


4O:ítfJS0OO 


12:OúiJ«K30 


10. 


Dita  dos  collegios  mi- 
litares   


2:0005000 
220  :OO0$O0O 


.  -Renda  da  Casa  de  Cor- 
recção. (Decreto  nuT 
mero  i>78.  de  6  d© 
julho  de  1850;  Lei 
n.  028,  de  17  de  se- 
tembro di.*  18õi.  ar- 

Fazenda  —  Anaezo  de  1919 


4  I 


Í 


78. 


tigo  9*,  n.  24;  Lei 
n.  652,  de  23  de  no- 
vembro de  1899,  e 
Decreto  n.  3.647, 
de  23  de  abril  de 
1900)   

Dita  arrecadada  -  nos 
consulados.  (Lei  nu- 
fflièro  136  A,  de  21  de 
novembro  de  1892: 
art.  Io;  DD.  ns.  2.832 
e  2.847.  de  14  e  21  de 
março  de  1898;  Lei 
»n.  559,  de  31  de  de- 

-jzembro  de  1898,  ar- 
tigo -Io.  n.  24,  e  Lei 
n.  3.213,  de  30  de 

.  dezembro  de  ÍOOG) . 

Dita  da  Assistência  a 
Alienados.  (Lei  nu- 
mero 3.396",  de  24 
de  novembro  de  1888, 
art.  10;Xei  n.  126  A. 
de  21  de  novembro 
de  1892,  art.  1*;  De- 
creto n.  1.559,  de  7 
de  outubro  de  1893; 
Decreto  n.  2.467,  de 
19  de  fevereiro "  de 
1897  ;  Decreto  -  nu- 
mero 2.779,  de  9  de 
dezembro  de  1897,  e 
Decreto  n.  3.238, 
de  29  de  março  de 
1899)   


Ouro 


Papal 


3 :000$000 


l.OO0:0OO|OW 


79. 


Dita  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyses 
e  outros.  (Lei  nu- 
mero 489.  de  15  do 
dezembro  de  1897, 
art.  2o,  n.  6;  De- 
creto n.  3.770,  de 
28  de  dezembro  de 
1897,  e  Lei  n.  813, 
de  23  de  dezembro 
de  1901,  art.  5°)... 

80.  Contribuição  das  com- 
panhias ou  emprezas 
de  estradas  de  ferro 
e  das  companhias  de 
seguros  nacionaes  e 
estrangeiras.  (Lei 
a.  126  A,  de  21  de 
novembro  de  1892. 
art.  Io;  Lei  n.  741, 
Cie  26  de  dezembro 
de  1900.  art.  1°  nu- 
mero 32;  art.  Io,  n. 
38,  da  Lei  n.  2.210, 
de  28  de  dezembro- 
de  1909;  art.  Io,  nu- 
mero 63  da  Lei  nu- 


100:0003000 


'••«••••••4 


100:0008000 


mero  2.321,  d©  30 
de  dezembro  de  1910. 
e  art.  51  da  Lei  nu- 
mero 2.719,  de  31 
de  dezembro  de  1912, 
c  art.  59  da  Lei  nu- 
mero 2.  841,  de  31 
de  dezembro  de  1913, 
o  Lei  n.  3.644,  de  31 
de  dezembro  de  1918) 
81 i  Minas  de  carvão  de  Ja- 
cuhy:  dividendo  de 
acções.  (Lei  n.  3.446," 
de  31  de  dezembro 
de  1917)   

82.  Renda  dos  Postos  Zoo- 

technicos'.  (Lei  nu- 
mero 3.644,  de  31 
de  dezembro  d  e 
1918)  .  .  .  e  

83.  Dita  da  Escola  Supe- 

rior de  Agricultura, 
aprendizados.  (Lei 
ti.  3.644,  de  31  de 
dezembro  de  1918). 

84.  Dita  das  Escolak  de 

Aprendizes  Artífices 

85.  Dita  do  Instituto  de 

Chimica   

86.  Dita  do  Deposito  Pu- 

blico, j    

87.  ' Dita  do  Serviço  Me- 

dico Legal  

88.  Dita  da  Policia  Ma- 

rítima  

89.  Dita  da  Colónia  Cor- 

reccional  

90.  Dita  da  Escola  15 

de  Novembro. . 

Si.  Dita  do  Archivo  Pu- 
blico....;  

92.  Dita  da  Fabrica  de 

Pólvora  da  Estrella  . 

93.  Dita  de  Aprendizados 

Agrícolas  

94 .  Dita  de  Fazendas  Mo- 

delo de  Criação  

95.  Dita  dos  Campos  de 

Demonstração  ,  . 

'  96.  Dita  de  Estações  de 
Experimentação  

97.  Dita  da  Escola  de  Ve- 

terinários. . :  

98.  Dita  da  Estação  Seri- 

cicola  de  Barbacena  . 

99.  Dita  dos  Centros 

Agrícolas   . 


i.80O:O0O$0O0 

M0:000$000 

160:0003000 

40:00030JO 
60 :00O$00O 
30:0003000 
15:0003000 
5:0008000 
3:0003000 
24:0003000 
80:0003000 
17:0003000 
60:0003000 
30:0003000 
30:0003000 
4:0008000 
12:0005000 
12:0003000 
3:0003000 
7:0003000 


100.  Dita'  da  Fabrica  de 

Pólvora  sem  Fumaça 
Renda  extraordinária 

101.  Montepio  da  Marinha. 

(Plano  de  23  de  se- 
tembro de  1895)  .. 

102.  Dito  militar.  (Decreto 

n.  695,  de  28  de 
agosto  de  1890)  .... 

103.  ' Dito  dos  empregados 

públicos.  (Decretos 
D8.  942  A,  de  31  de 
outubro;  956,  de  6 
de  novembro;  981, 
de  8  de  novembro; 
1.036,  de  14  de  no- 
vembro; 1.045,  de  21 
de  novembro;  1.897, 
de  27  de  novembro: 
1.902,  de  28  de  no- 
vembro   de  1890; 
1.318  F,  de   20  de 
janeiro;  1.120,  de  21 
de  fevereiro;  e  139, 
de  16  de   abril  de 
1891;  L.  n.  490.  de 
16  de  dezembro  de 
1897,  art.  37;  de- 
creto, n.   8.904,  de 
*9  de  agosto  de 
1911,  e  lei  n.  3.070  A, 
de  31  de  de'zembro 
de  1915).  ..  ... 

104.  Indemnizações.  (Lei 
n.  317,  de  21  de 
outubro  de  1843,  ar- 
tigo 25,  n.  44).  .. 

105.  Juros  de  capitães  na- 
cionaes.  (Lei  nu- 
mero .779,  de  6  de 
setembro  de  1854. 
art  9»,  n.  70)..  .. 

106.  Imposto  de  industrias 
e  profissões  no  Dis- 
tncto  Federal.  (Lei 
c.  265,  de  24  de  de- 
zembro de  1894,  ar- 
tigo 5o.  e.  lei  nu- 
mero. 359,  de  3  de 
dezembro  de  1895. 
art/ 1»  n.  1,  §  52; 
decreto    n.  2.792, 
de  11  de  janeiro  de 
1898,  e  lei  n.  1.452, 
de  30  de  dezembro 
de  1905,  art.  V,  nu- 
mero  65,  e  art.  i", 
n-  65,  da  lein.  2.719, 
de  31  de  dezembro 
de  1912,  e  lei  nu- 
mero 2.841,  de  31  de 


Ouro 


30:0009000 


2:000*000  400:000*000 


2:000*000  800:000*000 


33:000*000  2.000:000*000 


20:000*000  2.000:0008000 


400 :000*000     1 . 400 :000$000 


dezembro  de  1913,  e  ^  '  P*prt  ' 

lei  n.  2.919,  de  31 
de  dezembro  de 

491/'^  *:  0.400:0008000 

107.  Taxa  sobre  o  consu- 

mo de  apua.  (Decreto 
n.  3.645,  dr  4  de 
maio  de  1866;  lei 
n.  2.639,  de  22  de 
setembro  de  1875; 
decreto  n.  8.775,  de 
25  de  novembro  de 
1882;  lei  n.  489,  de 
15  de  dezembro  de 
1897;  decreto  nu- 
mero 2.797;  decreto 
n.  2.794,  de  13  de 
janeiro  de  1898,  e 
lei  n.  2.919,  de  31 
de  dezembro  de 

1914)    4.900:0001000 

108.  Taxa  de  saneamento 
da  Capital  Federal, 
(Leis  n.  3.213,  de 
30  de  dezembro  -de 
1916,  e  3.446,  de  31 
de  dezembro  de 

1917)   2.670:000*000 

1 09.  Contribuição  do  Estado 

de  S.  Paulo  para 
pagamento  dos  ju- 
ros, amortização  e 
respectivas  com- 
missões  do  emprés- 
timo de  £  3.000:000  14.547:161fS« 

110.  Venda  de  géneros  e 
próprios  nacionaes. 
(Lei  n.  3.070  A,  de 
1915,  e  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 

de  15i8)    2.000:000f000 

111.  Juros  de  empréstimos 

ao  Banco  do  Brasil   2.300:0005000 

112.  Renda  do  Gabinete 
Policial  de  Identifi- 
cação   100:0005000 

113.  Renda  do  serviço  de 
patentes  de  inven-  : 

C50    30:0001000 

114.  Amortização  dos  em- 

préstimos realiza- 
dos pelo  Governo, 
por  deducções  men- 
saes  de  10  %  ou 
mais,  sobre  o  to- 
tal dos  adeanta- 
mentos  feitos  aos 
funecionarios  dos 
Correios  e  de  Fa- 
zenda, ao  Estado  de 


Minas  Geraw,  para  \ 

conatrucçfio  de  ca- 
sas em  Bello  Eo- 
.  rfaonte.  (Lei  nu- 
■   m«fO  1.617,  de  30 

«e  dezembro  de  1906."  *  ✓ 

art.  35,  n.  xn;  lei 

a.  2.356,  de  31  de 

dezembro  de  1910: 

lei  n.  2.768,  de  15 

de  Janeiro  de  1913; 

decreton.  10.094.de 

fevereiro  de  1913)   S1 :00OíOO0 

Recursos 

Í15.  Emissão  de  títulos  da 
divida  interna  para 
estradas  de  ferro. 
(Lei  n.  3.070  A,  de 
31  de  dezembro  de 
1915,  e  lei  n.  3.644, 
de  31  de  dezembro 

06  1918)   10.000:0001000 

116.  Importância  a  despen- 

der neste  exercício, 

do  deposito  para  a  ' 
construcçâo  da  es- 
trada de  Ferro  de 

  2.821 :887$808 

117.  Importância  adespen-"" 
'   der  neste  exercício 

do  deposito  para  a 
construcção  de  es- 
tradas da .  Rede  de 

Viação  Cearense   3.400:0006000 

US.  Cunhagem  de  moeda 

de  nicl£el   2.000:000*000 

Somma   113.741:949*440  í 

A  deduzir:  5%,  ouro, 
da  totalidade  dos  di- 
reitos de  importação 
para  consumo,  para 
a  renda  com  appli- 
cação  especial    9.080:565$000 

Somma   104.661:394^440  488 :416:200ÇOOO 

Renda  com  applicaçfio 
especial 

*  ■ —  Fundo  de  resgate 
do  papel-moeda 

1.  Renda  em  papel,  pro- 
veniente do  arrenda- 
mento das  estradas 
de  ferro  da  Unifio. 
(Lei  n.  429,  de  9  de 
dezembro  de  1896,  ar- 
tigo 4o,  ns.  1  a  6;  de- 


Ouro  «-  Papel 

creio  n.  1.039,  de  28 
.  <1e  dezembro  de  1896; 
Ç.  de  25  de  setembro 

"  oe  1897;  decreto  nu- 
mero 2.830,  do  12  de 

.  março  de  1898;  G.  de 
15  de  marco  de  1889; 
decreto  n.  2.836.  de' 

17  de  março  de  1898;  > 
C.  de  12  de  abril  de 
1898;  decreto  nume- 
ro 2.850,  de  21  de 
março  de  1898;  lei 
n.  581,  de  20  de  ju- 
lho de  1899,  art.  Io)    500:0003000 

2.  Producto  da  cobrança 

da  divida  activa  da 
i  União,  em  papel. 
[Decreto  de  20  de  fe- 
vereiro e  instrucções 
de  12  de  junho  de 
1840;  lei  n.  581.  de 
20  de  julho  de  1899, 

art.  Io)   i.400:000$0OU 

3.  Todas  e  quaesquer  ren- 

das eventuaes  perce- 
bidas em  papel  pelo 
Thesouro.  (Lei  n.514. 
de  28  de  outubro  de 
1848,  art.  9o,  n.  64,  e 
art.  43;  lei  n.  628,  de 
47  de  setembro  de 
1851,  art.  32;  decreto 
n.  2.047,  de  19  de 
..  setembro  de  1860,  ar- 
tigos 689  e  690;  leis 
ns.  1.114,  de  27  de 
«.•Lembro  de  1860.  ar- 
tigo 12,  §  3o;  1.507, 
de^26  de  setembro  de 
1867,  arts.  27  e  30; 
decreto  n.  4.181.  de 
G  de  maio  de  1868;  lei 
n.  2.348,  de  25  de 
agosto  de  1873,  ar- 
tigo 12,  e  lei  n.  3.348, 
de  20  de  outubro  de 
1887,  art.  8°,  81%-lei 
.  n.  581.  de  20  de  ju- 
lho de  1899.  art.  1D)    2.400:000$000 

4.  Os  »  dividendos  das 

acções  do  Banco  do 
Brasil  pertencentes 
ao  Thesouro.  (De- 
creto n.  1.455.  de  30 
de  dezembro  de  1905, 
art.,- 2o,  paragrapho 

único)   1.800:0003000 

2  —  Fundo  de  garantia 
do  pápel-moeda 

1 .  Quota   de  5  %,  ouro, 
sobro  todos  os  direi- 


tos  de  importação 
para  consumo.  (Lei 
n.  581,  de  20  de  ju- 
4  lho  de  1899,  art.  2\ 
e  \çà  n.  813,  de  23 
de  dezembro  de  1901, 

«,  ~   

2.  Cobrança   da  divida 

activa,  em  ouro..  . . 

3.  Todas    e  quaesquer 

rendas  eventuaes,  em 
ouro.  (Lein.  581,  de 
20  de  julho  de  1899, 
art  2o)  

3  —  Fundo  para  ã  caixa 
de  resgate  das  apó- 
lices das  estradas  de 
ferro  encampadas 

Arrendamento  das  mesmas 
estradas.  (Lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1901, 
art.  25)  


Ouro 


Papel 


9.080:6659000 
200:0009000 


200:0 


•  i.  .  i.»  i 


4 — Fundo  de  amortização 
dos  empréstimos  in- 
■■  ternos 

Depósitos  : 

Saldo  ou  excesso  entre  os 
recebimentos  e  as  resti- 
tuições  


-S-rO0O:< 


5 — Fundo  das  obras  de 
melhoramentos  dos 
portos,  executados  á 
custa  da  União 

Porto  do  Rio  de  Janeiro. 
(Lei  n.  3.314,  de  16  de 
outubro  de  1886,  art.  T 
§  4*;  lei  n.  953,  de  29  dé 
dezembro    de  1902,  ar- 
tigo 22,  n.  XXV.  e  lei 
n.  3.213,  de  30  de  de- 
zembro de  1916,  e  lei  nu- 
mero 3.644,  de  31  de  de- 
zembro de  1918)  ..  snn*nAn«wM 
Bahia   (Lei  n.  741,  de"26  3-500-0(>OW00 
ne  dezembro  de  1900,  ar- 
tigo 1*:  decreto  n.  6.326, 
de  12  de  janeiro  de  1907. 
e  decreto  n.  6.412,  de  14 
de  março  de  1907,  e  lei 
n.  3.644,  de  31  de  de- 
zembro de  1918) 
Recife.  (Lei  n.  741,'dé'26 
de  dezembro  de  1900,  ar- 
tigo Io:  decreto  n.  6.326 
de  12  de  janeiro  de  1907 
e  decreto  n.  6.412.  de  14 
de  março  de  1907,  e  lei 
n.  3.644.  de  31  de  de- 
zembro de  1918) 


10.000:0006000 

. .  .  : V?», 


5.900:000*900 


300:0009000  00:0009000 


500:0009000  400:0009000 


K«  ?r£n<Le  d0  SuI-  (Lei 

firo  de  190O,  art.  de- 
cretois  6.326,  de  12  de 
janeiro  de  1907,  e  de- 
creto n  6.412,  de  14  de 
marco  de  1907,  e  lei  nu- 
mero 3.644,  de  31  de 
dezembro  de  :9l$). 

de  dezembro  de  1900,  ar- 
59)  J';  decreto  n.  6.326, 
ae  12  de  janeiro  de  1907, 
e  decreto  n.  6.412,  de  14 
de  março  de  1907,  e  lei 
n.  3.644,  de  31  de  de- 
zembro de  1918)  

Parabyba.  (Decreto  nu- 
mero 7.270,  de  31  de 
dezembro  de  1908,  e  lei 
n.  3.644,  de  31  de  de- 
zembro de  1918)   

Ceará.  (Decreto  n.  7.270, 
ae  31  de  dezembro  de 
1908,  e  lei  n.  3.644,  de 

31  de  dezembro  dc  1918). 

Paraná.  (Decreto  n.J7. 270, 
?e  31  de  dezembro  de 
1908,  e  lei  n.  3.644,  de 
-íl  de  dezembro  de  1918.. 

Rio  Grande  do  Norte.  (De- 
creto n.  7.270,  de  31  de 
dezembro  de  1908,  e  lei 
n.  3.644,  de  31  de  de- 
zembro de  1918}   

Maranhão.  (Decreto  nu- 
mero 7.270,  de  31  de 
dezembro  de  1908,  e  lei 
n.  3.644,  de  31  de  de- 
zembro de  1918)  

Santa  Catharina.  (Decreto 
n.  7.270,  de  31  de  de- 
zembro de  1908.  e  lei 
n.  3.644,  de  31  de  de- 
zembro de  1918)  

Espirito  Santo.  (Decreto  nu- 
mero 7.270,  de  31  de 
dezembro  de  1908,  e  lei 
n.  3.644,  de  31  de  de- 
zembro de  1918)  

Matto  Grosso.  (Decreto  nu- 
mero 7.270,  de  31  de 
dezembro  de  1908,  e  lei 

-  n.  3.644.  de  31  de  de- 
zembro de  1918)   

Alagoas.  (Decreto  n.  7.810, 
de  12  de  janeiro  de  1910; 
decreto  n.  10.150,  de  2  de 
abril  de  1913;  decreto  mi- 


Octrò 


Pape] 


470:000*000  550:0008000 


260:0008000 


20:0008000 


35.0003SOOO 


30:0009000 


60 :00O*0íH) 


2:0009000 


6:0008000 


50:000$000 


20:000*000 


5:000$000 


25:0008000 


2:0009000 


18:000*000 


Ouro  -    •  paTOl  1 

maro  10.252,  de  4  de  ju- 
.   nho  de  1913,  e  lei  nu- 
mero 3.644,'  de  31  de 
dezembro  de  1918)   65:000$O0O 

Parnahyba.  (Decreto  nu- 
mero 7.810,  de  12  de  ja- 
neiro de  1910;  decreto  * 
n.  10. 150;  de  2  de  abril 
de  1913;  decreto  nu- 
mero 10.252.  de  4  de  Ju- 
nho de  1913,  e  lei  nu- 
mero 3.644,  de  31  de 
dezembro  de  1918).....         1 0:000*000  ■ 

Arajcajú.  (Decreto  n.  7.810, 
de  12  de  janeiro  de  1910: 

decreto  n.  10.150,  de  2  de  , 
abril  de  1913;  decreto  nu-  ' 
mero  10.252.  de  4  de  ju- 
nho de  1913,  e  lei  nu-  ■ 
mero  3.644,  de  31  de  - 
dezembro  de  1918)   15:000$000 

Manáos-   25:000$OOU 

Santos  •  ,   25:000$UOO 

Somma   14.791:5558000 


25.842: 0003000 


Art.  2.°  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

rtorfí*]^  ffiit?^,  ?om£  antecipação  de  receita,  no  exercício 
™f  J  -'  I)llliet1esJ(i()  Thesouro,  até  a  somma  de  50.000: 000». 
que  serão  resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exercício 

™  Jí"  A  r,ec?ber  e  jestituir,  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  M  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  4851.  os  dinhe  - 
ros  provenientes  dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de  defuntas 

das  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos 

%^ã^'J&F**a***a*  r&sultar**  do  e°£contPro  das 
entraaa»  com  as  sahidas  poderão  ser  applicados  ás  amorti- 
zações dos  empréstimos  internos  e  os  exc?isos  das  ftrttritf  e« 
serão  levados  ao  balanço  do  exercício.  lestiwiçoes 

55  ftoi00??!  d°  Ím!nS!°  dt  imP°rtação  para  consumo 
oo  lo,  ouro,  e  /io  %,  papel,  sobre  quaescpjer  mercadorias 

tei  5*1  Sa^Wf-í0  art  2Í  n    S"  leSas  a  e 
jei  n   i.4o2,  de  30  de  dezembro  de  1905- 

^L-quoUí  de  5  %'  ouro'  da  totalidade  dos  direitos  de  ím- 
ÍSÍ!??  Prara^ C0!l8umo''  será  deduzida  daí  receita  gera!  e  dS- 
J£2da  ao  Jundo  de  garantia;  o  imposto  em  ouro  destinado  és 
despezas  da  mesma  natureza  e  o  excedente «  seré  convertido 
em  papel  para  attender  ás  despezas  dessa  espécie  conveniao 
•  iv.  A  cobrar,  de  accôrdo  com  a  législaeão  vicpnfp  *  o 
disposto  nos  respectivos  contractos  para  o  fundo  deSdo  ás 
obras  de  melhoramentos  <íos  portos  (touSSm  ^  custe  dl 
Umao  ou  pelo  regimen  de  concessão) :  C 

Io,  a  taxa  até  2  %,  ouro.  sobre  o  valor  official  da  ir/roor-"" 
tacão  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  das  SanS  do  £23* 

w?'  ?9  ^ndex,d°.  SuI>  Maranhão,  Ceart,  §5  Grandi do'  • 
£orte,  Parahyba.  Espirito  Santo.  .Paraná.  Santa  Catnarim 
.Aialto    Grosso.  Alagoas,  Parnahyba:  Aracajó  o  Pará eK 
pluadas  as  mercadorias  de  nue  trata  o  n  2  do  art  1»-  Se- 

tiverem  sido  iniciadas  ser  escnpturadas  no  Thesouro,  se- 


SíSraente1-16'  PMa  tM  applIcacSo  *8  mesmas  obras  oppor- 

^J»  „*,  ^  de  um .»  cinco  réis  por  kilogramma  de  merca- 
í!2FÍ:s  5u^.forem  carregadas  ou  descarregadas  segundo  o  seu 
valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

™*JíK!graSh0,  uníí°-  .?aral  accelerar  a  execução  das  obras 
referidas  poderá  0  Presidente  da  Republica  acceitar  donativos 
ou  mesmo  auxílios  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Estados, 
municípios  ou  associações  interessadas  no  melhoramento, 
comtanto  que  os  encargos  porventura  resultantes  de  taes  au- 
xílios nao  excedam  do  producto  da  taxa  indicada. 

v.  A  laxar  os  terrenos  de  marinha  que  estiverem  oe- 
cupados  e  ainda  não  aforados. 

§  1."  As  taxas  não  excederão  as  dos  valores  dos  fóros  ora 
cobrados,  sendo  observadas  as  discriminações  estabelecidas  na 
lei  n.  3.070  A.  dc  31  de  dezembro  de  1915. 

§  2.°  Os  terrenos  de  marinha  oceupados  serão  cadas- 
trados para  os  effeitos  fiscaes  mediante  declarações  dos 
ocoupantes.  sobro  o  valor  estimativo  dos  mesmos  terrenos. 

§  3.»  O  Governo  .nromoverá  a  organização  do  respectivo 
regulamento,  em  que  fixará  multas,  não  excedentes  de  20  9é 
*  no  qual  estabelecerá,  pela  melhor  fórma.  a  devida  fisca- 
lização. 

§  4.°  Os  terrenos  de  mangues  poderão  ser  arrendados  com 
as  garantias  que  a  technica  aconselhar. 

.  §  5.°  regulamento  a  que  se'  refere  o  artigo  antece- 
dente, o  Governo  providenciará  de  modo  a  tornar  mais  rápido 
o  processo  de  aforamento  de  terrenos  de  marinha,  reformando 
%  legislação  existente. 

§  6.°  O  Governo  abrirá  os  créditos  necessários  á  execução 
destas  disposições. 

VI  —  Adquirir,  por  compra,  abrindo  os  necessário?  cro- 
ditos,  todo  o  ouro  e  toda  a  prata,  de  producção  nacional. 
Paira  obJ;er  a  preferencia  da  offerta,  o  Governo  fará  con- 
tractos com  os  proprietários  ou  arrendatários  (indivíduos  ou 
companhias)  das  minas,  excluída  qualquer  clausula  que  im- 
porte em  isenção  ou  reducção  de  direitos. 

VIII  —  A  celebrar  accôrdos,  ajustes,  convrnios  ou  tra- 
tados com  as  nações  amigas,  no  sentido  de  melhor  regular  o 
defender  os  direitos  e  interesses  de  ordem  industrial,  com- 
mercial.  económica  e  financeira,  ou  promover,  sem  onu*. 
para  o  Thesouro.  maior  approximaçíí'-1  com  os  paizes  visinhos 
pelo  aperfeiçomento  dos  meios  de  transportes  terrestres  e 
fluviaes  c  libação  das  linhas  telegraphicas.  tudo  dependente 
de  approvaçãó  do  Congresso  Nacional  naquillo  que  for  de  sua 
competência. 

VIII — *A  regulamentar  o  serviço  de  que  trata  o  decreto  nu- 
mero 13.110,  de  19  de  julho  de  1913'.  nodendo  instituir  fisca- 
lização bancaria  permanente,  remodelar  a  Camara  Syndical 
de  Corretores,  abrindo  os  necessários  credites  para  a  execução 
de  taes  providencias. 

IX.  —  A  estabelecer  convénio?  commerciaes  com  paizes 
estrangeiros,  podendo  abrir  os  créditos  necessários  para  acqui- 
sição  no  Brasil  de  productos  nacionaes.  sendo  as  respectivas 
despezas  compensadas  pelo  credito  correspondente  em  ouro 
aberto  ao  Thesouro  Nacional  no  exterior. 

X  —  Emprestar  ás  coooerativas  asricoias  nos  Estados 
:úê  50  %  cias  quantias  recolhidas  ás  caixas  económicas,  regu- 
lamentando o  serviço,  mediante  entendimento  com  as  caixas 
autónomas,  por  fdrma  a  assearurar,  com  as  melhores  garan- 
tias, o  reembolso  dos  empréstimos. 

XI  —  A  regularizar  a  arrecadação  das  anniudades  /In? 
foreiros  da  Fazenda  Nacional  de  Santa  Cruz.  em  atrazo.  'sim- 
plificando o  processo  dos  foros  devidos  dacpii  por  deante  e  que 
deixam  de  entrar  para  o  Thesouro.   pela   complexidade  dn 


mesmo,-  entrandà  em  aòoôrdo  directo  oom  o  Estado  do  Bio. 
para  que  sejam  annullados  os  lançamentos  de  impostos  es- 
taduaes,  que  teem  gravado  essas  terras  do  património  da 
Lm^,  por  contravirem  os  mesmos  á  Constituição  Federal. 

—  Utilizar-se  dos  transportes  de  guerra  para  serviço 
de  conducção  de  mercadorias  de  commercio,  devendo  a  renda 
qu  vttt  6  cada.via8©m  ser  recolhida  ao  Thesouro  Nacional. 

XIII  -—  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  do 
auxílios  a  lavoura  e  outros,  podendo,  para  tal  íím,  receber 
títulos  federaes. 

XIV  —  A  prorogar  por  dous  annos  os  prazos  estipulados 
no  dearetp  n.  12.735,  de  5  de  dezembro  de  1917,  expedido  em 
virtude  da  autorização  concedida  pelo  art.  2o,  n.  XVTIL  da 
lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916. 

XV  —  A  providenciar  sobre  o  funccionamento  dos  ser- 
viços da  Bolsa  de  Mercadorias  do  Districto  Federal,  ereada 
pelo  decreto  n.  8.249,  de  22  de  setembro  de  1910,  especiali- 
zando seus  trabalhos  em  secções  de  uma  ou  mais  mercadorias. 

.  Paragrapho  único.  A  Caixa  de  Liquidação,  que  funccio- 
nar  annexa  á  Bolsa  de  Mercadorias,  poderá  realizar  todas  as 
operações  inherentes  a  essa  /instituição,  e  o  seu  regulamento, 
que  ser4  submettido  á  approvação  do  Governo,  deverá  conter 
dispositivos  que  permitiam  reservar  de  seus  lucros  o  quantuw 
necessário  para  auxilio  do  custeio  da  Bolsa. 

Art.  3.°  Fica  revogado  o  art.  66  e  8.Ç  Io  e  2°  da  lei  nu- 
mero 3.644,  de  31  de  dezembro  de  1918. 

_Art.  4.°  Os  jornaes  e  revistas  gue  se  dedicarem  á  divul- 
gação dos  productos  brasileiros  e  ao  estudo  especializado  das 
questões  económicas,  sociaes  ou  financeiras,  quando  se  desti- 
narem a  circulação  no  exterior,  pagarão  a  mesma  taxa  postal 
que  lhes  é_  cobrada  para  terem  porte  livre  no  interior  do  paiz 
Art.  o.°  As  taxas  radiographicas  no  Território  Federai 
do  Acre  serão  cobradas  de  accôrdo  com  a  tabeliã  seguinte- 
o00  réis  por  palavra,  dentro  do  Território  do  Acre:  600  réis 
das  estações  do  Território  do  Acre  para  Manáos  e  18200  para 
Belém. 

Art.  6.°  A  assignatura  do  Diário  Official  e  âj  Diário  do 
congresso,  que  continua  sendo  uma  só,  será  paga  pelos  fun- 
ccionarios  públicos  por  desconto  em  folha  de  pagamento,  como 
era  feito  até  p  anno  de  1918,  continuando,  entretanto,  a  ser 
obíer  adeantadamente,  pelas  pessoas  estranhas,  que  quizerem 

*  A*rí'o07-°  Ç?nU?ilailQ  em  vi=or  ^  disposições  constantes 
do  art.  2o,  ns.  V,  VIII  e  IX,  e  os  arts.  10  14  25  47  56  60 
03  74,  83  87  96  115,  117,'  118  e  119  5a  lei  nS  i>'í?,  de  31 
de  dezembro  de  1918. 

Art.  8."  O  imposto  de  consumo  sobre  o  assucar  refinado 
orçado  por  esta  lei,  deixará  de  vigorar  quando  o  preço  dess<: 
género  estiver  por  tres  mezes  seguidos,  no  mercado  a  reta- 
lho, da  Capital  .Federal,  abaixo  de  700  réis  por  kilogramma 

Art.  9  o  Os  vinhos  importados  em  cascos  e  --me  não  fo- 
rem despachados  dentro  dos  primeiros  60  dias,  â  contar  da 
entrada  do  vapor,  estejam  a  bordo  ou  armazenados,  ficam  su- 
jeitos a  consumo,  na  conformidade  do  art.  257  n  £>  da  Anv» 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas.  ..-,<»  ->^<* 

Art.  10.  E  fixado  em  2:400*  annuaes  o  aluguel  ão  ter- 
reno de  que  trata  o  art.  53  da  iei  n.  3.446,  de  31  de  dezembro 
de  íyii. 

,,  -;Vt-,  11  ■  Fica  modificado  o  arl,.  ii  do  decreto  numero 
11  o2i,  de  10  de  março  de  1915.  do  seguinte  modo:  <A  Re- 
cebedoria fará  u  cobrança  das  taxas  de  consumo  d'agua  á 
bocca  do  cofre,  preccdendo-a  da  publicação  de  editaes  pelo 
Diário  Official,  sendo  as  do  arl.  2o  no  mez  de  junho  de  cada 
anno,  h  as  dos  arts.  3o  e  4"  no  mez  de  abril  anterior. 

Art.  ly.  Continua  ..rn  vigor  o  art.  57  da  lei  n.  3.644 


de.  31  de  dezembro  de  1918.  elevados,  porém,  a  50$  os  emo- 
lumentos do  que  trate  o  paiagrapho  uSico  do  me"L  art?go. 

An.  i.-i.  As  partidas  d0  vinhos  em  cascos  sprão  desna- 
çhadas  do  unia  só  vez,  com  a  numeração  seguida  na  Si 
dade  maniiostada,  só  sendo  permittida  restituiçTÒ  de  d  ire  - 
tos  quando  f  faltar  algum  barril  na  descarga. 

Art.  I  í.  Fica  elevada  a  um  o.  meia  por  conto  (l  v*  -  t 
laxa  a  que  se  relerem  os  arLs.  175  e  179  do'  regulamento 
mandado  observar  pelo  decreto  n.  6.711,  dè  7  deTovembro 

•í  ■.*rf«t\,  V5-  ,oaIa  1  aPpIicação  da  multa  comminada  im 
nono  d°  'V'1-  2S.J"0  dJecret0  n-  M03'  <Je  21  de  novembro  d* 
1903.  será  considerado  o  peso  verificado  na  totalidade  dos 
despachos,  quando  occorrer  não  ser  a  mercadoria  despacha- 
da em  uma  única  nota.  sendo  a  multa  adjudicada  ao  empre- 
sado qup  apurar  a  differença. 

Art.  16  O  supprimento  d'agua  no  Districto  Federal  só 
podsrft  ser  feito  por  meio  de  penna  ou  por  apparelho  medi- 
dor (nydrometro)  exclusivamente,  não  podendo  o  mesmo 
prédio  ter  o  consume  d' agua  regulado  simultaneamente  pelos 
dous  apparelhos.  Os  que  tiverem  actualmente  o  consumo  re- 
gulado por  nydrometro  e  penna  passarão  a  ser  abastecidos 
unicamente  por  hydrometro. 

Ficam  desse  modo  revogadas  as  disposições  em  contra- 
rio constantes  dc  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3.056, 
df  2-\  do  outubro  de  1898. 

A  Repartição  de  Aguas  e  Obras  Publicas  providenciará 
para  que  seja  dado  prompto  cumprimento  ao  presente  dispo- 
sitivo de  lei. 

Art.  17.  De.  ora  avante,  em  todos  os  contractos  com  a 
Fazenda  Nacional,  exceputados  os  de  aforamento,  deverá  ser 
incluida  clausula  obrigatória  da  apresentação  de  um  relató- 
rio trimestral  sobre  a  execução  do  contracto,  a  qual  será  fis- 
calizada, no  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
pela  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Pullica,  e  pelos  pro- 
curadores fiscaes  junto  ás  delegacias  do  Thesouro,  nos  de- 
mais Estados. 

Art.  18.  Os  navios,  vapores,  paquetes  ou  outras  embarca- 
ções poderão  entrar  nos  portos  da  Republica  á  qualquer  bora 
do  dia  ou  da  noite.  Entre  ás  6  e  20  horas,  todos  os  navios,  va- 
pores e  paquetes  que  entrarem  serão  visitados  pelas  autori- 
dades da  Saúde  Publica  e  Alfandega  e  logo  em  seguida  pela 
Policia  Marítima  e  os  encarregados  do  serviço  postal  marí- 
timo. 

§  1.°  Fóra  dessas  horas,  as  visitas  serão  considerada? 
extraordinárias . 

§  2.°  Só  será  permittida  a  entrada  a  bordo  ás  autoridades 
publicas  no  exercício  de  suas  funeções,  e  isto  depois  das  vi- 
sitas da  Sauc'e  c  Alfandega,  aos  passageiros  e  aos  agentes  ou 
representantes  das  companhias  ou  firmas  a  que  pertencer  a 
embarcação,  sendo  que  estes  últimos  deverão  ter  licença  pré- 
via da  Guarda-moria." 

§  3.°  A'  Alfandega  respectiva  compete  fiscalizar  a  obser- 
vância destas  disposições,  bem  como  regularizar  a  entrada  a 
bordo  do  pessoai  exigido  pelo?  serviços  rios  navios  dentro  uos 
pertos. 

§  O  trafego  das  pequenas  embarcações  dentro  do- 
porlos  será  livre  das  6  ás  20  horas.  A  que  trafegar  fóra  desse 
tempo  será  apprehendida  e  as  pessoas  de  sua  tripolação  p 
quaesquer  outras  que  conduzirem  ficarão  sujeitas  ás  multas 
<lc  que  tratam  o  art.  316.  §  Io.  da  Nova  Consolidação  c"as 
Leis  das  Alfandegas  e  o  art.  208  do  regulamento  das  Capita- 
nias de  Portos  (decreto  n.  11.503,  de  í  de  março  de  1915). 

§  5.°  Exceptuam-se  as  embarcações  das  Alfandegas,  Ca- 
pitanias de  Portos,  Policia  Marítima,  Correios  e  as  dos  na- 


vios  de  guerra  haoionaes  e  estrangeiros,  as  quaes  poderfio  na- 
vegar á  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite. 
"      §  6.°  Como  justificativa  da  infracção  só  se  deverá  accei- 
tar  ou  a  licença  especial  concedida  pela  Alfandega,  ou  o  caso» 
extraordinário  de  perigo  no  mar. 

.§  7.°  Os  inspectores  das  Alfandegas  ficam  autorizados  a 
lixar  as  diárias  e  gratificações  que  deverão  ser  pagas  ás  au- 
toridades aduaneiras  pelas  companhias,  emprezas  ou  proprie- 
tários de  embarcações,  quando  essas  autoridades  prestarem 
serviços  dc  quarentena  ou  outros  quaesquer  extraordinários, 
SulamelereSSe  das  mesmas  companhias,  emprezas   ou  parti- 

cnwfwífk61!*8  de  taes  vantagens  deverão  ser  previamente 
submettidas  ávapprovação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  19.  Poderá  o  Presidente  da  Republica  prorosar  o 
prazo  da  condição  2"  dò  contracto  de  ii  de  novembro  de  1915 
íí2?A0n  ^noc?0^Br0a0slL?  assienado  em  virtude  do  art.  5»  do  de- 
p1  pi;  Í5,-de  -8  ?  aSostoâQ  1915,  pagos  os  juros  devidos 
e  feita  a  amortização  de  dez  mil  contos  de  réis  por  anno  após 
o  vencimento  daquelle  contracto. 

-     a»  ri£í««?0,,íContínuam  em.viSor  as  isenções  e  diminuições 
oe  direito*  aduaneiros,  mencionados  em  artigos  do  orçamento 

SeazCSadCd%18?)C1CÍ°  dC  1919-  (LeÍ  n-  3-6U>  de  31  de 

™  ^Siã^^J^}05  de  ^Wer  imposto  alfandegário 
dsodâo  destmad°s  a  prensagem  e  beneficiamento  do  ^ 

™r  vín  ^21'-A  contrib.uição  .que  se  arrecada  nas  alfandegas, 
por  kilo  de  vinho  e  mais  bebidas  alcoólicas  e  fermentadas  em 
beneiício  de  diversas  instituições  de  caridade,  paTsa Tser  S 
todos  os  portos  de  60  reis  por  kilo. 

ToT.»ánrenía  ^acontribuição  apurada  na  Alfandegado  Rio  de 

T£n?,S£iQ^r*  ?m  1?ze  ?uotas'  competindo  Ires  e me™ 
a«™  ■  da  Mlse™ordia:  emas  e  meia  ao  Hospital  dos  La- 
ííí  'mST°i  -ma  §ai^,°  íimo  con5isnado  na  segunda  parte  do 
HnJníii^r16-1,-11-  m'Í,6'  dl  3lde  dezembro  de  1917;  duas  ao 
Hospital  ManLimo  Mu  ler  dos  Reis.,  e  .quatro  em  partés  iguaes 

%rííÍ£S^e  dar  CaÇU? 1  ^edera1'  á  Li^a  Brasileira  contra  a 
SÍS TaÍ  ^  Irsat^lt0  de  APr?tecCão  e  Assistência  d  In- 
Jancia  do  Rio  de  Janeiro,  ao  Asylo  de  S.  Luiz  para  a  Velhice 
Desamparada,  ao  Dispensário  S.  Vicente  de  Paulo,  ao  Asylo 

?ffiive?  ?e  -\rauj-0'  í  ?SCOxIa  Profissional  e  Asyio  para  Cegos 
Adultos,  a  Assistência  de  Santa  Thereza,  á  Associação  Pro-Mater 

ewiJS?e?, -de  ^  ?ff^ci(í?'  todos  desta  «apitauXe  tida 
aorf«c«?acao  00  Mini4eno  rJa  Justiça,  para  o  fim  de  ser  apu- 
iado  o  bom  emprego  dado  ás  importâncias  que  receberem  as 
instituições  ora  beneficiadas  por  esta  lei.  ^«via  as» 

•^S"  0.Pp°ducto  dessa  contribuição,  nos  outros  portos 
será  destinado  aos  institutos  que  st  entregarem  aos  fins  dó 
art.  610  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  sendo 
cm  8  Paulo  a  Casa  de  Caridade  de  Samos .  efno  Sfá' 
a  Santa  Casa  de -Belém  e  Casa  de  Saúde  Marítima-  respei- 
tados os_  direitos  aos  outros  estabelecimentos  de  caridade  ou 
mstrucçao  indicados  pelos  governadores  dos  respectivos  Es- 

';efe°ridaa        *         ^      arL  41  da  Iei  n  m  3'446'  acima 
§  2.°  As  quotas  provenientes  dessa  contribuição  serão 
entregues  mensalmente  a  quem  de  direito  mediante  reque- 
rimento ao  chefe  das  repartições  arrecadadoras. 

Art.  22.  Só  poderão  residir  gratuitamente" om  próprio  na- 
cional os  empregados  que  a  isso  forem  obrigados,  por  dispo- 
sição expressa  do  regulamento  da  repartição  a  que  perten- 
cerem. 

_   Paragrapho  único.  Os  que  não  estiverem  nessas  condi- 
ções pagarão  o  respectivo  aluguel,  calculado  pela  fórma  já 


estabelecida  e  descontado  dos  vencimentos  mensaes,  u  folha 
cie  pagamento.  '   *  UI 

Art.  j.'3.  Os  i|uc  não  ivcejiprein  vencimentos  do  The-ouro 
só  poderão  alugar  próprios    nacionaes   mediante  contracto 

aliançado  por  i^ssúa  idónea. 

A:L  O  Governo  providenciará  no  .sen!  ido  «erom 
(.eade  logo,  desoecupados  os  próprios  nacionais  cujos  locatá- 
rios nao  quizcrem  cumprir  estas  disposições. 

Ari.  iu._  1' içam  sujeitos  á  multa  dc  100S  a  500S  03  p*Cri- 
vâes,  labelliacs,  ofíiciaes  dc  registro  e  outros  serventuários 
que  passarem,  lavrarem,  registrarem  ou  reconhecerem  panei 
ou  documento  aliado  com  taxa  insufficiente. 

Art.  M  Para  os  ciíeitos  da  cobrança  de  direitos  alfan- 
degários, relativamente  aos  despachos  ad-valorem,  vigorara 
para  os  paizcs  exportadores,  quanto  ao  valoi-  uas  mercadorias, 
a  taxa  media  cambial  do  ultimo  mez  anterior,  verificada  essa 
média  pela  Camara  Syndical  fios  Corretores  e  communicada 
por  esta,  official  e  telegraphicamente,  a  todas  as  alfandega.* 
no  dia  1  dc  cada  mez. 

Art.  i'7.  As  quantias  renialliuas  por  intermédio  de  ban- 
cos, casas  bancarias  e  estabelecimentos  congéneres,  por  meio 
cie  cartas  e  tclegrammas.  para  praças  estrangeiras,  íicam  su- 
jeitas ao  sebo  do  §  1".  tabeliã  A.  da  lei  n.  3.966.  de  25  d<>  d«- 
v.c-mhvo  cie  1910. 

A;l.  _S.  A  renda  produzida  por  qualquer  repartição  nu 
servido  sera,  na  sua  totalidade,  recolhida  ao  Thesouro  Nacio- 
nal e  ás  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados  ou  nas  Collectorias  Fe- 
deraes,  na  fórma  da  lei  e  de  accôrdo  com  os  preceitos  da  Con- 
tabilidade Publica. 

J'aragrapho  único.  Será  responsabilizado  o  funecionario 
que  ofeixar  de  cumprir  fielmente  este  dispositivo,  não  reco- 
lhendo a  renda  nos  prazos  legaes. 

Art.  520.  Não  poder;!  0  Governo  levar  á  conta  de  quaicuer 
rubrica  do  orçamento  despezas  que  nella  não  estejam  cóm- 
prchendidas,  segundo  as  tabeliãs  explicativas  da  proposta  n 
:is  alterações  nellas  feitas  e  autorizadas  pelo  Congresso  (Lei 
n.  74o.  de  29  de  dezembro  de  1900,  art.  31;  lei  n.  490,  de 
16  de  oezembro  de  1897.  art.  25;  lei  n.  1.144.  de  30  de 
dezembro  de  1903.  art.  15.) 

Art.  30.  O  Governo  sc  entender;.!  com  as  companhias  ou 
cpnprczas  que  lazern  o  sorvi.j.o  de  navegação  costeira  para  o 
fiin  de  supprimir  ou  de  reduzir  as  subvenções  de  que  rosam 
b  isenções  de  direitos  ou  reducção. 

Art.  31.  Em  todos  os  novos  contractos  o.  «cndr>  tv^íyc!. 
naquellcs  que  forem  revistados  ou  modificados,  não  figurara 
cu  srrá  supprimida  a  clausula  de  isenção  de  direitos  ou  dc  re- 
ducção dos  mesmos. 

Art.  3:2.  Os  Ministérios  da  Justiça  e  da  Agricultura  só 
processarão  as  subvenções  concedida*  aos  institutos  de  ensino, 
de  caridade  e  outros,  depois  de  receber  de  cada  instituto  ou 
sociedade  o  balanço  da  receiia  c  despeza  do  ultimo  exercício 
o  o_ relatório  anruial,  de  modo  a  ter  a  prova  da  exacta  appli- 
cação  da  quantia  paga  no  ai  mo  anterior.  Si  não  conseguir 
essa  prova,  não  effectuará  o  pagamento,  salvo  quando  forem 
as  primeiros  subvenções. 

Art.  33.  Todo  o  ouro  adquirido  pelo  Governo  de  produ- 
cção  nacional  ou  outra,  será  levado  ao  fundo  de  garantia  do 
papel-mcoda,  sempre»  tornada  publica  essa  operação. 

fArt.  3í.  O  Governo  promoverá  a  liquidação  gradual  das 
dividas  dos  Estados,  fixando  o  pagamento  do  juro  legal  e  da 
amortização  que  accordar  com  os  respectivos  governos. 

Art.  35.  O  art.  81  do  regulamento  annexo  ao  decreto  nu- 
mero 11.951.  de  1C  de  fevereiro  de  1916.  ficará  redigido  as- 
sim :  Os-  lavradores  que  forem  fabricantes,  por  quaesquer  pro- 


■         "'•         r-y  _    í~         .  -  • 

CÍ^2S'  de  alP°°!  dô  canna'  cachaça  ou  vinho  natural  eim>rttaiuni« 

eÍVSte   0  Prodllcto  acompanhado  de  guia,  conforao 

?ô ?eU  ^  ^;S,nLreSpecLlvas  cstamPilhas-  Quando  a  .yenda 
a  ♦     negociantes  por  gTOsso. 

h«  a-Í" -36-  2  Govorno  promovem  a  liquidação  da  divida 
da  Associação  Commercial.  garantida  por  hypotheca  ao  The 

a «  £     u10-2.36--  de  2<  de  abril  de  1889;  ei  n.  1.316  de  31 

Í&SV9  *1  12'  escriptura  de  ratíficaçlo 

co5^rmoacao  de  hjyotheca,  de  30  de  junho  de  1915) . 

agosto  de  1907.  "        6m  Vig0r  0  decreto  n-  1"686'  de  ls  d* 

smí^ÍpÍ  t^SiS?^"10'  30,dias  depois  de  Promulgada  a  pre- 
Slen/.e''  expedirá  um  regulamento  sobre  facturas  consulares 
SShS?SBd?iSgt  disP°siCões  do  decreto  n.  1.103,  de  21  dYno- 
^mbro  de  1903,  do  art.  60  da  lei  n.  2.841  de  31  de  <fcwm 
'     rom  d,l  5re  °U-tr°S  texfos J^es  vigentes"  sob?e  ImSâ, 

art?  f^tto^0^  Iei>  deroS  o 

arts  3á  38  c  120  da  lei  n.  3.644,  de  31  de  dezembro  Se  1918. 

—       si.  A  legalização  de  facturas  consulares  nôde  ser  feif» 

lanto  no  consulado,  ou  agencias  consulares,  do  Biasi!  na  nraca 

neitoaa  factura  deverá  ser  authenticada  pelos  con- 
fies depois  da  entrada  do  navio  no  porto  brasileiro  de  des 
-tino  da  mercadoria;  e,  si  o  for,  não  poderá  ser  acceita  wã 

TSííSS^;  ^  PeDalÍdade  Gm  ?a^ 

s:~n£i^s  constll6Sjautli_enticarão  as  facturas  datando-as  e  as- 

•Sf  t~âV  maS  de^ã0  deLtar  de  authenticar  qualquer  SL 
L-tura  desde  que  verifiquem  não  conter  os  reouisitos  ewen- 
ciacs. ,de  accôrdo  com  2s  disposições  legaes  em  ™gor- 

imd»  dp^/ÍM?1?  consular  deYera  constar  a  data  approxi- 
mada  da  *anida  do  vapor  que  transporta  a  mercadoria; 

nriníí™  CSuI  e*1^,  do  exportador  a  declaração  por  es- 
cnpto  na_  factura  consular  de  que  não  apresentou  Dara  au- 
tenticação outra  factura  refereite  ás  mesmas  mercaSr^ 

ei  em  caso  de  erro  ou  omissão  em  factura  já  authenti- 
Síft™  erS?rtad<ír  P&d^á  apresentar  para  authenticação  nova 

actura  declarando  ser  reforma  da  outra.  A  factura  refor- 
íí?  ?hf«5«  «     s?r  aPreseJtntada  para  authenticação  consular 
ate  chegado  o  navio  ao  porto  de  destino  da  mercadoria- 
roeria  w  copu  es  collocaJão  semanalmente  no  correio,  endc- 

fpnf,  ^  o?nrMt?nH  de  fstatistica  Commercial  -  indepen- 
^ana  anS?      mala  ~  aS  faCluras  a»th<*ticadaSP  na 

ro-nfJmSSln.1130  cu.mPrimento  das  obrigações  impostas  pelos 
regulamentos  em  vigor  sobre  facturas  consulares  aos  consu- 
fen  9  u  a?orC:ldoa<ies  consulares,  ficarão  os  mesmos  su- 
je] os  a  multa  de  50S,a  5008,  que  lhes  será  imposta  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda,  em  vista  de  informações  dos  inspectores 
uas  aliandegas  e  ao  director  da  Estatística  Commercial  ou 
(jueixa  dos  interessados.  ' 

„  ?«a^í°!imalidade?  exi>idas  pelo  art.  13  do  decreto 

n.  1.103,  de  21  de  novembro  de  1903,  incluir-se-hão  as  se- 
guintes: . 

t  I.  Xa  especificação  das  mercadorias  exigidas  no  modelo 
oas  Jaçturas  consulares,  não  serão  acceitas  designações  gené- 
ricas, taes  como  —  tecido  de  algodão,  obras  de  ferro,  artigos 
o-  armarinho,  bebidas,  ferragens,  machinas.  producios  chi- 
micos,  especialidades  phurmaceuticas.  As  mercadorias  de- 
vi>m  ser  indicadas  com  as  denominações  próprias,  de  accôrdo 
com  a  vencia  realizada  pelo  exportador,  o  a  respectiva  factura 
commercial,  devendo  declarar-se  a  matéria  ou  matérias  que 
entrarem  na  sua  composição  sempre  que   dessa  declaração 


depender  n  »lassinCaià.  ,,..,.„  . 


o-  Jiiran 


'.*L!íj;í  !'.•;' a. 


ííoaao.  simples  ou  comnõstÃ*  V™ho        i0l?pas  leuas  de  al- 
vas, meias 'le  alcídoí T  í^'.1  enda?' lltas- Piumaí.  botõe- 
«le  ferro,  alcuoffi^^  P^"^ 
Jo  pplaíNio.  s0da  causticà  ete  ^carbonato  &  sódio  o, 

«ju  bruto  da  m^iiriíSnd o  í  tiv^A?  ÍÍ,:iUl'J" 
de  outra  maneira.  _.mei  ia.iia.ru  ae  uma  n« 

lume  wnidadív  conhecida,  de  snperficip  ou  vo- 

devpía' írazeV?^  na.  raeUira 

moora  .enharn  a  mesma  classificação  na  tarifa. 
Iima \l:       volumes  compondo  uma  oo-tid;.  •■  .-.wiam-  ... 
,act"ra  deverão  ter.  sempre  .      i».k.,v.-í  num  ^ã, 

„ai  Xn-  F  obrigatória  a  declaração,  na  .Víu>-:,  .wilv  • 
PnitoH  PF°cedencia-  *?tn  õ.  daquela  *ndp  fAram  ViSrad^ 
mercadorias  para  serem  exportada?  rara  ^  Bra^f  S;^" 

*  «H^£SE\È  Solei  eí?S£  Ò?N,S- 
^s^p^  .atiçadas  no  pL  de  íportacsó  W 
c^A    •  JeIa -infracçao  de  Qualquer  das  presente 
S^nWlV  imP°rtador  com  a  multa  deV*  a  :>  ^'^-.a- 
aualaueraÍnS  merc^oria,  de  que  se  tratar,  sem  príjuL 
qualquer  outra  penalidade  em  que  incorra 

verifica? í  ife^UlLaf-áerá  ^""ada  ao'funccionario  gu-. 
vernicar  a  infracção  e  fizer  a  respectiva  communicação. 

*rf  a4aía^o  pa?a  a-  iinP°siÇão  das  multas  estabelecidas  uc 
iS  tom  §Í  o      "  '  co.decreto  n.  1.103.  de  21  de  novembn. 

a  a  dl^eríencia  entre  a  declaração  da  factura  e  p 
conteúdo  do  volume,  verificada  no  acto  da  conferencia,  e  o 
s  2o,  pelo  seguinte: 

■  .^da  a  .vez  Que.  nos  despacho?  de  importação,  ad  va- 
lorem, ;e  \errficar.  por  qualquer  forma,  ao  acto  da  conferen- 
cia, que  o  valor  da  mercadoria  não  corresponde  visivelmente 
ao  declarado  era  a  nota  da  factura  consular,  pacará  o  im- 
portador a  multa  em  dobro  igual  á  differença  entre  o  valor 
declarado  e  o_verificado.  (resalvado  o  disposto  em  o  art.  51! 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas),  desde  que  tal  dii- 
lerença  exceda  de  30  %  do  valor  declarado,  imposta  a  multa 
de  1  1/2  a  o  Vo  caso  não  exceda  de  30  <ft  a  differenço: 
FM«nJa  —  Júuaxo  de  1919  j 


-c)  verificadas  que  sejam,  pelas  atijandegas,  quaestfiê. 
vergencias  fraudulentas,-  entre  as  declarações  da  factura'' « <•» 
mercadorias  postas  a  despacho,  communicarão  as  mesmas  al- 
fandegas a  todas  as  demais  repartições  aduaneiras,  Hétit  como 
ao^  cônsul,  que, ti  ver  legalizado  a  factura,  os  nomes  9fc  expor- 
tador e  do  importador,  servindo  essa  communicação  de  aviso 
para  que  aquellas  repartições  e  o  consulado  exerçam  vigilân- 
cia especial  sobre  os  documentos  e  mercadorias  provenientes 
<Jo  mesmo'  expeditor  ou  destinadas  aos  mesmos  consignatários. 
"■  J  j»A  falta  de  factura  consular,  na  oocasião  do  despacho 
pu  findo  o  prazo  concedido  para  sua  apresentação,  mediante 
termo  de  responsabilidade,  sujeitará  o  consignatário  da  mer- 
cadoria a  multa  de  direitos  em  dobro. 

a)  na  falta  da  Ia  -via,  poderá  servir  para  o  despacho  da 
mercadoria  a  certidão  da  4a  via1  existente  na  alfandega,  e  só 
na  falta  desta,  a  certidão  da  2"  via  passada  pela  Directoria  da 
Estatística  Commercial;  t 
j  «áft  3j-  Fica  derogado  o  art.  2o,  n'.  IV,  da  lei  n.  953, 
de  29  de  dezembro  de  1962.  que  creou  o  sello  oíficial  des- 
tinado a  franquia  da  correspondência  official-  da  União,  a  qual 
passará  a  transitar  peio  Correio  sem.^ello,  uma  Vez  revestida 
cos  característicos  regulamentares-.^  mencionada  em  guias  ou 
protocollos.  1 

j  §  i.°  Considerar-se-Mo  correspondência  official,  para  to- 
dos' os  -  eff  eitos: 

a)  as  cópias  manuscriptas,  remettidas  pelos  comman- 
dantes  de  navios  á  Directoria  Geral  de  Estatística  Commer- 
cial; < 

*)  as  respostas  aos  quesitos  da  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística, enviadas  em  sobrecartas  especiaes;  ' 

c)  as  notificações  expedidas  a  particulares  pelas  reparti- 
ções de  hygiene;  ->v'. 

.d)  as  sementes  enviadas'  pelas  sociedades  nacionaes  de 
agricultura; 

e)  os  tubos  de  vaccina  e  sóros  distribuídos  pelos  institu- 
tos vaccmi-cos;  - 

officio-3,  correspondeilcia  do  serviço  eleitoral  e  criminal  cx- 

Q)  os  livros  de  registro  civil; 

thecas  pubHcas°S  enviados  pelos  resPectivos  editores  ás  biblio- 

o™Ll\  £  correspondência  official  ,dos  Estados  e  municípios 
continua  sujeita  ás  taxas  em  vjgor. 

«.•Ji-?:°  A  correspondencia  das  instituições  humanitárias  o 
jlue  forem  reconhecidas  de  utilidade  publica,  fica 
S£2PiS,   á  cor.resP°adencia  official  dos  Estados  e  Municí- 
pios, para  ot  eff  eito  da  reducção  das  tascas  nostaes: 

A**  *0!>  ca?os  &  suspeita  de  fraude  os  destinatários 

?LSE!sS0Dã£nn  official  íicam  obrigados  a  abril-a  na 
presença  do  chefe  da  repartição  postal.  - 

jmiaLnfns  o*1?  rev°Sadas  todas  as  disposições  de  leis  e  re- 
X5S  »tS  ant.enores  concernentes  á  concessão  de  franquia 
postal  nao  consignada  neste  artigo. 

n  (Ai*"*?0*',  ?  imPOsto  de  consumo,  de  qué  tratam-  a  Sei 
Sítrnr  \»  QJLúe>  ?ov*™*™  d?  1899,  e  mais  disposições  em 
S  P-/e  referen{?  á  cobrapca  de  emolumentos  de  re- 
?SiS?Q-pí»!2SBffJ°  fabnfco  ou  commercio  dos  productos  c 
guinte  teS-       n°  ar     '    '    esta  lei'  ohed*cera  a  se" 

Io  —  Fabricas: 

I.  Trabalhando  com  operários  até  seis,  em  uma  "  -i 

só  espécie  —  emolumento  608000* 

Em  duas,  pela  segunda  —  emolumento   .^4Ò$0OU 

Em  tres,  pela  terceira  —  idem  „  v  *  go$000- 


^?fe>*;»»s  do  tres».*  4»  &  lo-,  cada  uma  -  ■ 

-.  peias  rwiauie^  cada  úmâ; 'idem;::: ::v.v:::  Si 

U.  -Idem  com  mais  de  seis  operários  ale  12. 

em  uma  so  espécie  —  emolumento   1503000 

Em  duas,  pela  segunda  —  idem   íooso-D 

Em-lres,  pela  terceira  —  idem....  òuluw 
Em  mais  de  ires,  da  A\  á  lo-,  cada  úma  - 

.         emolumento   4^Qm 

Pelas  restantes,  cada  uma  -  idem.*.:.:::::  mTo 

DI.  Idem  com  mais  de  12  operários  ou  com 
lorça  motora  ou  apparcllios  de  capacidade 
ce  producção  superior  a  desse  ni.mero 
de  operários,  em  uma  só  espécie  —  e:no- 

*     Fm  ííf??5nl0  •■■  ■    õoomo 

tm  duas  espécies,  pela  segunda  —  emolumento  300*000 

Em  tres,  pela  terceira  —  idem....   lõusuuu 

Em  mais  de  Ire?,  <ja  4»  á  lo1,  cada  uma  — 

emolumentos..;.  ....   50*000 

Pelas  restantes,  cada;  uma  —  idem..  .'.'."'J.'.".":  20SUUO 

2"  —  Commcrcio  por  grosso:  v 

Em  uma  só  espécie  —  emolumento.,".   300SOOO 

km  duas,  pela  segunda  —  idem   iõusuuu 

Em  ires.  pela  terceira  —  idem   505UUO 

lun  raaiá  de  tres,  da  41  á  lo-,  cada  uma  — 

emolumento   20SOOO 

Peias  restantes,  cada  uma,^-  idem   loçuou 

tf  —  Comrnercio  a  varejo: 

Em  uma  só  espécie  —  emolumento   60SO0U 

£m  duas,  peiai  segunda  —  idem   40*000 

Em  tres,  pela  terceira  —  idem   20*000 

Em  mais  de  tres,  da  4*  a  10*,  'cada  uma  — 

emolumento   5?f)au 

Pelas  restantes,  cada  uma  —  idem...'.".'.".".*.':  2$0''H> 

ã  1)  O  commerciante  que  allcrar  o  seu  nesocio  de  varejo, 
no  iodo  ou  cm  parte,  pagará  as  lax;«s  corresnomlcnlcs  ao  com- 
rnercio poi;  grosso,  levada-;  ojt>  conta  as  anteriormente  pairas 
pela  espécie  ou  espécies  alteradas,  medida  extensiva  ao  fa- 
bricante. 

2)  Os  escriptorios  commerciaps,  om  que  se  receia  por 
coinmissão, '  consignação,  representação  ou  por  conta*  pró- 
pria, nos  guaes  as  transacções  são  .'eiías.por  meio  de  amos- 
tras ou  simples  encommendas,  ficam  sujei! os  a  um  só  emolu- 
mento de  registro,  na  imporlaneia  de  3Í»O$n0O. 

3)  O  pagamento  dos  emolumentos  do  registro  dos  estabe- 
lecimentos novos  será  feito  anies  do  inicio  do  commercio  ou 
rannco.  e  todas  as  vezes  que,  no  correr  cio  annn.  o  contribuinte 
tiver  de  alterar  a  ca! aporia  ou  a  clnsíifu-açãn  do  comrnercio  ou 

■   fabrico,  de  modo.  a  sujeilal-o  a  omnlmnonín  maior  em. numpro 
cu  valor,  o  pagamento  de\wa  ser  effectuado  antes  da  allo- 
.  ração. 

.4)  fj.<  depósitos?  de  fabricas,  nns  qu-ms  sr.inm  foifas  vendas, 
bem-,  como  o?  mercadores  ambulantes,  fic^m  eemprehondidos 
nos  ns.  2J  o  3o  da  lettra  A,  altendida  a  categoria  do' commcrcio 
:  /.que  exerçam. 

'  f>)]_  Os  fabricantes  e  commercianf  es  por  grosso,  ane  tam- 
'ybOD  tiverpm.  "venda  ambulante,  pagnrão  pelo  rfimmercio  am- 
^biiftW^.emJbrira  Teito  por  jrrosso,  os  Emolumentos  eslabclcci- 
"  doí^áJja.arsonimercio  a  varejo. 


6;  O  meroador  ambulante,  que  fí>r  encontrado  sem  a  re- 
:<pectiva  patente  de  registro,  ser  A  intimado  a  obtel-n,  mediante 
o  pagamento  do  emolumento  devido  multa,  quo  couber,  no 
■prazo  de  «8  horas  úteis,  effectuando-se  ao  mesmo  tempo  a 
npprehensão  das  mercadorias.  Si,  esgotado  o  dito  prazo,  níío 
íõr  attendida  a  infimacão,  o  chefe  da  repartição  providenciará 
sobre  a  arrematação  em  hasta  publica  das  mercadorias  su- 
jeitas ao  imposto  de  consumo. 

7)  Os  commerciantes  atacadistas,  os  commissarios  c  con- 
Mgnatarios  que  receberem,  comprarem  ou,  por  cmalquer  modo. 
negociarem  com  fumy,  em  bruto  —  coraa.  folha  ou  pasta,  ex- 
clusivamente ou  nSo,  ficam  sujeitos  a. registro,  na  importância 
de  300$,  por  essa  espécie.  Do  mesmo  modo,  e  obrigado  ao 
mesmo  pagamento,  fica  o  productor  que  fizer  venda  do  sen 
■r-roducto  directamente  ás  fabricas  de  desfiar,  picar  ou  migar 
e  a  negociantes  varejistas,  ou  quando  o  remetter,  por  conta 
própria  ainda  que  a  commerciantes  atacadistas,  commissarios 
e  consignatários,  dcyendo  ai  quantidade  vendida  ou  remettida. 
em  ambos  os  casos,  ser  expressa  era  kilogramma  nos  documen- 
tos que  forem  estabelecidos  para  effeitos  fiscaes  e  de  esta- 
tística. 

8)  N'o  computo  dos  operários  serão  levados  em  conta  os 
que  trabalharem  ftfra  do  estabelecimento,  aos  quaes  o  fabri- 
cante fornecerá,  obrigatoriamente,  uma,,  caderneta-  e  só  serão 
considerado?  taes  os  que.  forem  portadores  da  referida  cader- 
neta authenticada  pela  repartição  fiscal  local,  da  qual  deverá 
constar  a  matéria  prima  entropia  e  o?  productos  restituidn? 
?"t  fabrica,  bem  assim  a  residência  do?  mesirms  operários. 

Art.  41.  O  Poder  Executivo  regulamentará.  <:oiik«  me- 
lhor lhe  parecer*  a  arrecadação  dos  impostos  creados  por 
esta  lei.  assim  como  a  dos  anteriormente  existentes.,  podendo 
estabelecer,  para  os  de  consumo,  o  ostampilhamento.  quando 
este  mais  convier,  a  seu  juizo.  <;  para  n  de  renda  sobre  ca^a» 
de  penhor  e  bancarias  o  sobre  a  industria  fabril  c"  sociedades 
por  quota,  quando  não  forem  sociedades  anonymas.  o  lança- 
mento prévio  ou  a  apuração  do  lucro  liquido  pelo  balanço, 
sendo-lhe  facultado  pôr  em  pratica  medidas  tendentes  á  exa- 
cta verificação  desse  lucro. 

Art.  42.  EmçpiaDto  não  for  mandada  executar  pelo  Con- 
gresso Nacional  a  consolidação  de  todas  as  disposições  per- 
manentes esparsas  nas  leis  annuas  de  orçamento,  continuam 
em  vigor  todas  as  disposições  das  mesmas  leis  que,  não  tendo 
sido  expressameníe  revogadas,  digam  respeito  ao  interesse 
publico  da  União.  Não  se  comprehendem  entre  as  referida? 
disposições:  a\  as  que  versarem  sobre,  as  verbas  da  reocil.i  o 
as  dotações  da  despeza;  b)  as  que.  contenham  autorização  para 
reform:  da  legislação  fiscal  ou  dc  repartições  e  serviços,  as- 
sim como  para  augmentos  de  vencimentos  ou  quaesquer  r».- 
muncrações;  c)  os  dispositivos  de  caracter  individual  ou  que 
directa  ou  indirectamente,  e  com  ou  sem  condições,  autorizem 
a  conesssão  de  quaesquer  privliegios.  favores  ou  vantagens  <• 
de  que  o  Poder  Executivo  se  não  tenha  utilisado  cm  temp--> 
opportuno;  d)  as  autorizações  para  abertura  de  créditos. 

Art.  43.  Fica  o  Governo  autorizado  a  applicar  ás  despezas 
ordinárias  o  saldo  da  emissão  autorizada  pelo  n.  í  do  art.  121 
da  lei  n.  3-. 644,  de  31  de  dezembro  de  1918. 

Art.  44.  Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar  suas  divi- 
das com  os  Estados,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

Art.  45.  Continua  em  vigor  o  dispositivo  do  art  !i>  da  I-v 
n.  3.644,  de  31  de  dezembro  de  1918. 

Art.  -46.  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  isenção  d'' 
direitos  de  importação  para  o  material  que  a  Companhia  "Bra- 
sileira Manufactura  de  Aviões  e  Aeronaves  tiver  de  importar, 
destinado  á  installação  de  suas  fabricas,  officinas,  depósitos, 
estaleiros,  carreiras,  campos  de  provas  e  (necessárias  para  a 


dKStaS?!!!!?8-  °  Poli^al  da  Capi£r  Federal 

efmB!  SS?cSSÍ^u  Í^V  nas  mesmas  condições  de  Sff  £ 
iieocu  dos  sim  lares  fabricados  no  estrangeiro- 

fAiá««.a2SSallar  no  p2iz'  com  esse  objectivo,  uma  ou  mai* 
SaSS?  °m  °S  reBPeetiv«  camP°s  de  provas  e  suas  dep?n 

•3",  a  utiliza.r  matérias  primas  nacionaes,  fvclushum...-.;,. 
sempre  que  se  prestarem  ao  fim  em  vista;  l^mMm 
t^  V  a.  ent?effar  ao  Governo  Federal,  permanentemente 
temporariamente,  todas  as  suas  fabricas e  instellacõèí  ^env 

te&  Tm  Sigor?™  F^  °  deSPjar-  mediaDtft  *™ 

™« J5  a  suJeita.r-se  ás  medidas  de  fiscalização  mie  o  Governo 
ftntender  convenientes  para  garantia  da  efficiencia  seraranoa 
dos  apparelhos  fabricados  e  concertados.  ' 
.  Art-.;i7-  'Ps  presidentes  das  juntas  municipaes  da  Direcf/.- 
na  do  serviço  <1p  Povoamento  gosarão  de  f ranquia-posta  S 
quando  tiverem  df  •jirigii--se  ao  ..Ministério  da  Agricultura ' 
sobre  assumptos  que-  interessarem  aos  serviços  ao  seu  cargo.' 

Art.  -*8.  Fica  isento  de  direitos,  inclusive  taxa  de  expe- 
diente, o  material  importado  oelo  Governo  do  Estado  do  Ma- 
ranhão, para  as  obras  do  porto  do  mesmo  Estado. 

.,ATt-  /<9-  O  impo3to  do  consumo  do  sal  nacional  será  res- 
tituído aos  íabneantes  de  xarque  que  urovareni  ler  apolicacv.  ' 
aquelle  produclo  nu  preparo  do  xarque.  O  Governo  *  em  o 
regulamento  que  expedir  para  -xecução  deáse  dispositivo  u?- 
labeiecera  os  meios  de  prova  e  determinará  a  Quantidade  Ã- 
sai,  expressa  em  kilogrammos.  necessária  ao  preparo  dr-  .-adu 
tonelada  de  xarque. 

»Yrt.  30.  'Continua  l-ju  vigor  o  ar:.  Tl'  òa       u.  3.rf44 
de  31  de  dezembro  de  1918. 

>i  A?1-,5*-  Fica  0  Governo  autorizado  a  restituir  é  Camara 
Municipal  rie  í>.  João  do  Muquy  os  direitos  e  taxas  aduaneiras 
que  indevidamente  tiver  pago  para  o  desembaraço  fiscal,  pela 
Alfandega  desta  Capital,  de  oitenta  e  ires  volumes  conU-ndo 
materiaes  o  lubrificantes  para  producção  de  enema  eléctrica, 
destinados  ao  serviço  publico,  a  cango  do  município  de  São 
João  do  Mu-quy.  Estada  do  Espirito  Santo;  c  que  foram  des- 
pachados pela  Companhia  General  íEIecíric  do  Brasil,  succes- 
sora  da  Empresa  Propaganda  Universal,  a  quem  vieram  cou- 
signados  do  Nova  York  •>  chegados,  em  fim  do  i914.  pelos 
vapores  Traf algar  {12  volumes;  e  Graster  Hall  :.]]  volumes:: 
abrindo,  para  esse  fim  <~>  necessário  credito. 

Art.  -52.  Continuam  em  vigor  as  disposições  contidas  nos 
arts.  57  e  58  da  actual  iei  da  receita  n.  3 . 6-í-i .  de  31  de  da- 
/.embro  de  1918.  relativas  aos  artefactos  de  borracha. 

Art.  53.  Contiaúa  em  vigor  o  art.  129  da  lei  n.  3.232,  de 
5  de  janeiro  de  1917.  revigorado  pek-  art.  56  da  iei  n.  3. 146. 
de  31  de  dezembro  de  1917.  que  -manda  viajar  gratuitamente  nos 
carros  de  segunda  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
sil os  carteiros  e  estafetas  dos  Correios  e  Telegraphos  quando 
em  serviço. 

Art.  54.  Fica,  finalmente,  prorogado  at<;  :*0  de  juuhi; 
prazo  de  que  trata  o  n.  AT  do  art.  2'  da  lei  n.  .".070  A.  '> 
31  de  dezembro  do  1915,  para  o  recebimento  d'"  se  lio  do  pa- 
tentes da  Guarda  Racional,  pela  actual  tabeliã. 

Art.  55.  E1  o  Governo  autorizado  a  restituir  á  Intendência 
Municipal  de  Porto  Alegre  a  importância  dos  direito*  mm.* 
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tenham  ^ido '  indevidamente  pagos  pela  importnção^fl^ 
rial  para  03  serviços  públicos  de  aguas,  esgotos,  imjrmí 
a.  paz  e  eléctrica  para  aquella  cidade,  executados  e  ad)á 
trados  pela  mesma  Ir.l.ender.cia,  podendo  nbrir  para  e:  " 
o  credito  até  20D:non$  (duzentos  cmilos  de  nWs). 

Art.  .56.  Ficam  i3enlos  de  todos  os  impostos  aduane., 
das  despezas  de  frete  nas  estradas  de  ferro  da  União-"é,. . 
navios  do  Llnyd  Brasileiro  animacs  destinados  aos  \àt$ 
zoológicos'  federaes.  esladuaes  ou  munieipacs,  ou  que  tf" 
cionarerrí  em  virtude  de  concessão  de  quaesquer  desses^pi,. 
deres.  '^v^ 

Art.  57.  Fica  o  Governo  autorizado  a  remodelar'  sk  Reçe? 
bednria  do  Districto  Federal  e  a  Directoria 'dó"  Palrimonio^.TO 
sentido  de  ser  obtida  melhor  fiscalização  sobre  a  'arráíá- 
dação  das  rondas,  inclusive  a  patrimonial,  podendo  para 'esse  fim 
abrir  os  necessários  créditos.  " 

Art.  58.  Fica  o  Governo  autorizado,  de  accôrdo  com  a  lei 
n.  2.85-7.  de  17  de  junho  de  1915,  a  fazer  operações  de  credito 
íio  ir.térior  ou  no  exterior  do  paiz,  podendo  emittir  títulos 
ordinários.,  ou  de  natureza  especial,  com  juros  em  papel  ou 
em  ;õíhéj,;  resgatáveis  comn  fòr  mais  conveniente  em  curto 
prazo~ã5sim  como  empregal-o  na  liquidação  dos  compromissos 
do  Thesnuro,  aginrio  de  acertrdo  com  as  necessidades  do  paiz 
e  dpvendo  assegurar  de  rrwdo  efficiente  o  ulterior  resgate  dos  ■'' 
'títulos  que  forem  emillidns. 

■Art.  50.  Fica  o  Governo  autorizado  a  isentar  do  imposto 
de  penna  d?a?ua  o  Retiro  dos  Jornalistas,  mantido  peia  Asso- 
ciação de  Tmpronsa. 

Art.  GO.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1910,  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N\  3.981  —  dé  31  de  dezembro  de  1919 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  peto  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  dè  42:3525110,  destinado  ao  pagamento 
do  que  devido  ao  rapitão  Alfredo  Nunes  de  Andrade  «m  virtude 
de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  eme  o  Consrresso  Nacional  decretou  e  eu 
saneciono  a  seguinte  resolução: 

■  Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  e?peciai  d» 
42:3525110.  destinado  ao  pagamento  do  que  e  devido  ao  ca- 
pitão Alfredo  Nunes  de  Andrade,  em  virWde-de  sentença  ju- 
diciaria. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  díspoações  em  contrario.. 

Rio  dé  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  RepuMica. 

Epitácio.  Pessôa. 
Homero.  .Baptista. 


gj^ÈCRETO  K.  3.982  -  de  31  de  dezembro  de  1919 
..*■>.  ■  ■  ■ 

MSutorlza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Mistério  du,  F-i 
K-.«*aa,  o  credito  especial  de  10:llã$330.  para  occorr-r  ?o  t-ga 
•  . mento  devido  a  D.  Maria  Estephasia  EoJfor:  Vioirr..  oir.  vi-tufi- 
de  sentença  judiciaria 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  i>v^ii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  <■  op 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

4  •  A^t"  J  Fica  0  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  Minis- 
tério da  fazenda,  o  credito  especial  de  10:1158530,  pa^a  in- 
correr ao  pagamento  devido  a  D.  Maria  Estephania  Beg- 
ueira, em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

■  Rio  de  Janeiro,  31  g'ô  dezembro  d»  1919,  03a  da^Ind^D-u- 
dencia  e  31°  da  Republica. 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  .V.  3.983  —  de  31  de  dezembro  de  19íy 

Concede  a  D.  Maria  Eugenia  Corrêa  do  Oliveira,  viuva,  do  conse- 
lheiro Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  a"  pensão  mensal  ct> 
3:000?,  emquanto  viver,  a  contar  da  data  do  íailecimemo  do 
grande  estadista 


O  Presia"enb  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  sabei-  oúo  o  Congresso  Nacional  decretou  *\í 
sanecic-no  a  seguinte  resolução: 

Art.  1."  E'  concedida  a  D.  Maria  Eugenia  Corrêa  de  Oli- 
veira, viuva  do  conselheiro  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oli- 
veira, a  pensão  mensal  de  1  :000S,  emquanto  viver,  a  coriui: 
da  aaía  do  fallerimento  do  grande  estadista. 

Art..  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  ce  dezembro  de  1919.  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  3.087      de  2  de  ,&mo  dg  1920    "  '' 
Reorganiza  os  serviços  da  Saúde  Publica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
laço  saber  que  o   Congresso  Nacional  decretou  e  &o 
>nucciono  a  resolução  seguinte:  rewu   e  ôu 

Púbica1'  -Íh7^^J^°  ?  DePartamenio  -Nacional  de  Saúde , 
t-umica.  subordinado  directamente  ao  Min  sterio  da  Tustica  e 
Negócios  Interiores,  comprehendendo :  UUtW"°  aíl  Jualiça  e 

^-a)  £s  3eníi«os  de  hygiene  no  Districto  Federal  aue  de- 
verão abranger  a  prophylaxia  geral  e  especiíica  das  doença 
transmissíveis,  e  execução  de  providencias  de  natureza  Sare? 
S^u  defensiva,  as  que  tiverem  por  fim  a  hySe  dZ^ 
nana  a  pnlioia  sanitária  das  habitações  privadas  e  colSSSi 
das  fabricas,  da?  officinas.  dos  collègios  do T  estabelecSeS 
«ommerciaes  e  mdustriaes.  dos  hospitaei.  casaf  Seand? 
rernidade.  matadouros,  mercados.  logaS  oulogíadSSros  Si 
meSiciosf I?-  rcstaupan,«  c  »  Realização  doí  gSs  5L 
,S«^COk  ,pai?itarios\  do*  Portos  maritimos  e  fluviaes- 
-  no  tMo^ÍM^"0  District«  *We»I,  ™*  atados 

laTi/iHn°^™,?«T,atur?M:  ecologia,  tratamento  e  prophy- 
ia\ia  da>  danças  transmissíveis,  bem  como  auaesquer  pes- 
qmzas  scientifiras  que  interessem  a  Saúde  Publica- 

ç;.  fornecimento  de  soros,  vaccinas.  e  de  outro*  producto< 
eUoiogirns  qur>  Stí  destinem  ao  combate  de  epidemias fen Xe? 
oner  regiões  do  paiz.  P  a  fiscalização  do  preparo  damfeTlpf  nro 
rtuclos  em  institutos  *  laboratórios  particKs?  '  P 

com  o  -SST"'?  «?  ^«Tent0s,  officiaes  de  acedrdo 
j    ▼  o.      M.159.  de  28  de  agosto  de  1918  nor  inter- 
médio do  Instituto  Oswaldo  Cruz; 

■„!'  1  *xam,c  cí™ico  dos  .géneros  alrmenticios  de  proce- 
Sol  '  d°S  estru«BÍros  aportados  para  '  <?™L 

h)  a  inspecção  medica  de  immigrantes  e  de  outro*  na* 
sageiros  que  se  destinem  aos  portos  da  Republica  P 

assistência  aos  morpheticos  e  aos  doenté*  aue  no 
Districto  Federal,  pela  natureza,  da  moléstia,  devam  ?er'isS- 

£  a  organização  da*  estatísticas  demographo-^anitaria,?  * 
:i  publicação  do?  boletins  respectivos:  fe  ' 

«■  o  serviço  de  fiscalização  dos  esgotos  «  da  í».on*truccãn 
■!o  novas  rudes  no  Districto  -Federal:  con.  inacção 

f  a  fiscalização  de  productos  pharmaceutici>«  de  soros 
vrada**  *  qxVd-s'^T  m*T0*  Productos  biolocicos  «apostos  a 

a  organização  do  Código' Sanitário,  que  wá  «ubiwt- 
a  approvação  dn  Cnncrrosso  Nacional.  '  1 

Art.  2.°  O  director  do  Departamento  Nacional  de  Saud<> 
publica  sera  livremente  nomeado -pelo  Presidente  da  Renu 
Mica  dentre  os  médicos  de  reconhecido  saber  podendo  íKk 
comm-issao.  cabendo-lhe  a  superinlendent-ia  do^  serviços 
sanitários  fivíerao?  no  Brasil  únicos 

Por  íresdírêcíoriar100'       ^^^o,  «*uo  distribuído. 

Directoria  dos  Serviços  Sanitários  Terrestres  na  Capital 
federal,  comprehendendo  os  seguintes  sen-iços:  ^P1»» 
f' ;  policia  sanitária  dos  domicílios  locae.s  e  logradouros 

-ívpL«-  ?'I"VÍ ',e  r""ophylaxia  contra      doenças"  transmis- 


■  c)  serviço  espfecial  contra  a  tuberculose; 
a)  serviço  de  fiscalização  dos  goneros  alimentícios,  dn 
commercio  do  leilc  o.  das  carnes  abatidas; 

e)  fiscalização  do  exercício  da  'medicina,  arte  dentaria  o 
obstetrícia,  no  .que.  for  inherente  iá  capacidade  legal: 

f)  fiscalização  de  todas  as  vaccinas,  soros,  culturas  atto- 
nuadas  e  quaesquer  outros  productos  bioloricos.  assim  como 
de  preparados  pharmaceuticos  eollocados  oo  mercado: 

O)  laboratório  bacteriológico  o  outros  laboratórios  de  ana- 
lyses  destinados  u  execução  de  serviços  determinados  no>  i!e»< 
anteriores. 

Directoria  <u-  r»i*íVsa  Sanitária  .Marítima  .■  J-'luvinl.  coiii- 
prehendendo : 

ai  policia  sanitária  marítima  «•  fluvial  internacional  e 
inter-estadual: 

6)  serviço  sanitário  dos  portos; 

c..  inspecção  dos  immigrantes  o  de  outros-  passageiro-,  qu.- 
>f  .■àeítineri!  a  cjuaesimer  portos  da  Republica: 

d)  var-!'i:iaeão  >•  ri-wuvinaçim  dns  pas<a;reiros  no-  ;.oc{">- 
do  paiz: 

e)  vigilância  sanitária,  das  cidades  marítimas  c  riuvijif- 
aos  portos  da  Republica,  para  os  e  rf  eitos  das  medidas  >  piv- 
phylaxia  internacional  e  inter-estadual . 

Directoria  de  Saneamento  Propbylaxia  Rural,  foinjire- 
hondendo: 

a)  serviço  de  propbylaxia  destinado  a  ci.i-mbaltír  as  <".>.- 
demias  ruraes  nos, Estados,  nas  zona-  ruraes  dn  Di*lriet<>  fV- 
■teral  e  do  Território  do  Acre: 

h)  combate  ás  epidemias       iiuaesquer  regiões  du  pai.': 
propaganda  '.-tos  ■preceitos  de  hygieno  rural  <•  Kinciçãi.. 
prophylaticaá  das  populações  do  interior  da  Republica: 

d:  execução  nos  Estados  e  no  Território  do  'Yciv  das  \w- 
didas  de  propbylaxia  <•  de  hygienií  yeral: 

<■  promover  acc-òrdo  com  «»s  Cíovernos  ostaduaes  <■  -av- 
nicipaes  no  sentido  d<;  facilitar  a  realização  dos  serviços  ,1* 
hygiene.  <*  especialmente  os  de  combate  ás  endemias  nas  ci- 
dades e  nas  zonas  ruraes  do  interior  do  paiz. 

Paracrapho  único.  O  Instituto  Oswaldo  Cruz,  que  con- 
servará  completa  autonomia  tecbnica  e  administrativa,  per- 
manecendo subordinado  ao  Ministério  do  .Interior,  prestará 
ao  Departamento  Nacional  de  Saúdo  Publica  r>  seu  concurso 
nos  seguintes  serviços: 

r,  estudos  e.  pesquizas  scientificas  que  internem  ri 
saúdo  publba  "  espec-ia '.mente  á  hygiene  tropical: 

2".  preparo  de  soros,  vaccinas  o  outros  productos  biolc»- 
íicos  e  seu  fornecimento  gratuito  para  o  combate,  pe-las  au- 
toridades sanitárias  federaes.  das  doenças  transmissíveis: 

3%  serviço  de  medicamentos  officiaes.  de  acordo  com  o 
decreto  n.  13.159.  de  28  dfe  agosto  de  1918: 

4%  analyses  de  sòros,  vaccinas  outros  pro.iu-Mo-  aiolo- 
■iicos  collocados  no  mercado.  ,  . 

Art.  A."  Além  das  Directorias  mencionada?  ha  vem  unia 
Secreíaria  Geral,  subdividida  env  duas  seoçõos  —  Kx-podi^it--* 
e  Cbntabilidhde. 

Art.  5.°  Annexos  ú  Secretaria  cJeral  e.  directamente  sub- 
ordinados ao  director  do  Departamento  funccionaran  os  se- 
guintes serviços: 

«)  fiscalização  do  exorcicio  da  medicina,  pharmacia.  arte 
dentaria  e  obstetrícia; 

/;   estatísticas  demographo-sanitanas: 
engenharia  sanitária: 

d)  fiscalização  dos  esgotos  c  de  novas  rodes: 

c)  serviço  de  prophylixia.  contra  a  Ippra  e  i-mura  as 
doenças  venéreas  em  todo  o  paiz: 


..te 


**      -^nâdíf      ?^?»^^ône.  è  assistência  dedica 

ffen/wrifc^  bono  co,:no  o  secretario 

S  j£ íw«2H5?aS5sJP€l0  prcsidente  da  Republica,  sob  pro- 
S«i ?  fâPSi^Si^ departamento,  devendo  sorvi?  em  com- 
iisSo  ri^  TiífS?18  ífftoetontoios  serão  de  nomeação  do  Mi- 
«ffffinSi/118'?11  0  Çegocios  Interiores  e  do  director  geral 
&5SSSS??to'iC0l,fbnne  as  Alegorias  em  que  forem  clas- 
blicas  Mffulamento,  mediante  concurso  d*  provas  pu- 

'  ^ÂTkZ''  Flca „crea.do  ,°  Conselho  Superior  de  Hygiene  e 
Saúde  Publica  do  Brasil,  do  qual  fáráo  parte; 

a)  o  director  do  Departamento; 
o)  os  directores  dos  serviços  sanitários- 

VEsooS  to^^?****"0?  d6  Engenharia  Sa*itaria  d* 

d)  os  chefes  dos  serviços  de  Saúde  do  Exercito  e  Armada- 

e)  o  consultor  geral  da  Republica. 

\finwar.naw?PTh0 ^ni,co\.°  Conselho,  que  será  presidido  pelo 
Mmis.ro  da  Justiça  e  >e?oc:os  Interiores,  terá  funecôes  me- 
25S  LTSUlíÍvas--  reu"itó0-se  Para  opinar  sobre  questões 

Í^!^nt^5^ÍnisÍífcao-  aanita5ia.  ^aiido  convocado  por 
aquella  autoridade.  Além  dessas  funcçOes  deverá  discutir  e 
approvar  os  planos  organizados  para  asarás  do  ianeameifto 
«  .  0  ■Governo  autorizado :  a  entrar  em  accôrdr, 
7  n4?,efeitura-  d0  Dislriet0  Federal-  W  o  fim i  de  avoca? 
LVn  S2  S«is?^s  d„e  hyglene  ^nicipal,  inclusive  labora- 
tório de  analyses.  dando  a  esse  serviço  maior  amplitude-  e  a 

ríS1ZHar'HCen^alÍ2aní°-âs  na  mesma  autoVadeP  fedPràl  as" 
medidas  de  hygiene  e  de  saúde  publica  do  Districto  Federal 
concorrendo  a  Prefeitura  com  as  verbas  necessária,  para  atten- 

dSKiffifffirí6  48  Fe5Pec«vas  'despezas,  ga?antidos  os 
direitos  adquiridos  dos  actuaes  funecionarios  municipae*  si 

EimS!8,  !amí6m  em  relaçao  ao  temP°  de  «erviço  e  inamovfi 
serliço  '      m     °S'  °U  flUe  tiverem  mais  d*  um  an™  d* 

tiv«ÍSfa!S)-h^i  uniw-  0s  ^ccionarios  municipaes  que  es- 
ÍS  r  °5;epartÍç5es  q?e  forem  ««netas  pela 
S2?  «LA  f.  r  a?-  forem  aproveitados,  oonforime  o  .dis- 
dffinfhi  LaItl?a  ficam  ?dàÍàos  ou  serã0  considerados  em 
do?dlí  i  i^Vi?  C0Iita  da  ,?refei^ra  Municipal,  sem  perda 
aos  jeitos  que  ihe3  asseguram  as  leis  em  vigor 

cutad!wVÍ!S!lUría  °blV-e  Pr°Ph>',axia  rural  será  exe- 
govemo?  6m  PréV10  aCcôrd0  com  os  ^spectivos 

rfo  cLL°  SeT}°  de  Preferencia  iniciadas  e  realizadas  as  obras 

í^neament0  paí?  cuj0  custei0  concorrerem  com  a  metade  £ 
despeza  os  respectivos  Estados  ou  municípios. 

om  LI'a~  erao  1!^almente  realizadas  obras  de  saneamento 
em  Estados  que  nao  podendo  concorrer  no  momento  S 
■■■■  ;,  .risa  ^  vnlorizacHn  a  incidir  sobre  os  imano* 

saneados  ou  um  adicional  sobre  o  imposto  térdtoril  Til 
comprometiam  a  indemnizar  mais  tarde  a  União  da metade 
das  despezas  por  ella  realizadas.  meiaoe 

co.  Arí-  10-  Fic*  o  Governo  autorizado  a  expedir  ot  neees 
?nnn«  regrulament.os-  nos  quaes  poderá  impôr  mu  ta°  atí 

Di?  Storia  TfSrShr,âT0S,dOS,  f^T^os  dalctual 
^       IlL         ^  Pub  ica.  podendo  amp  ial-os  ou  redu- 
zil-os.  conforme  as  necessidade?  do  serviço:  a  fixar  os  reSe 
ctivos  vencimentos,  e  a  preencher  as  vagas  que  w?ormSm 
respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos  actua??  taTonS 
^adoptando  o  concurso  para  o  WchimenVX  fSf 


.  *8  Mr^odoa';!  o"<  Gflyotno  Vttoroéa^tàn  comraiss&o,  àê-*" 
coroo  com  p  cri  Ledo  -di-  corápèlcncia;- profissional, 'funccloaa'-' 
tios  tccnnicos  para  serviços  que  tenham'  de  ser  temporaria- 
mente executados. 

§  2.°  Os  módicos  classificados  no  ultimo  concurso  para 
inspectores  sanitário?  terão  preferencia  no  provimento  effe- 
clivo  dos  cargos  correspondentes  que-  resultem  -da  presente 
reforma. 

§  3.°  Serão,  tambom.  aproveitados  os  medico?  interinos, 
e  os  em  commissão.  com  relevantes  serviços  prestados. 

§  4.°  O  Governo  aproveitará,  ainda,  nas  primeiras  no- 
meações os  auxiliares  do  Posto  Central  de  Assistência  Pu- 
blica, que  mediante  concurso,  alli  serviram  no  anno  desta  lei 
e  que  ao  tempo  do  sua  promulgação  completarem  o  curso  d« 
medicina. 

Art.  11.  Os  Estados  contribuirão  com  as  despezas  dos 
leprosos  pobres  que  dei  los  provierem  e  forem-  internados  nas 
leprosarias  £«.  União. 

Art.  12.  Para  o  custeio  da  prophylaxia  rural  e  das  obras 
de  saneamento  do  interior  do  Brasil  constituirão  fundo  es- 
pecial: 

a)  o  producto  do  imposto  de  consumo  sobre  bebidas 
alcoólicas,  distiladas,  aguardente  de  'qualquer  espécie,  cognaes 
e  bebidas  análogas; 

b)  o  producto  da  renda  dos  laboratórios  subordinados  ao 
Ministério'  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  exceptuada  a  do 
Instituto  Oswaldo  Cruz,  a  qual  continuará  a  ser  applicada  no 
seu  desenvolvimento: 

c)  os  saldos  verificados  nas  diversas  verba;  do  Departa- 
mento, bem  como  o  producto  das  multas  que  não  tiverem  fim 
determinado; 

d)  a  taxa  de  15  Çí-  sobre  o  producto  liquido  dos  jogos  do 
azar  licenciado?,  de  accôrdo  com  o  art.  14: 

c)  o  producto  da  venda  do  'sello  sanitário. 

Parasranho  único.  O  sello  de  que -trata  o  presente  artigo 
o  quo  terá.  cravada  a  ephigie  .de  Oswaldo  Cruz,  será  exigido  nos 
seguintes  produclos: 

Pftroa.  vaccinas-  e  producíos  nnofhoraoico?  e  todas  as  es- 
pecialidade* nharmaceuHcas  de  fahriracão  nacional  e  estran- 
gpira.  cobrando-?e  o  sello  rfp  20  a  200  réis  pnr  unidade,  con- 
forme a  natnrpza  do  producto.  ficanío  as  mesmas  isentas  do 
imposto  de  lOPsnmn. 

\rt  13  Aos  falsificadores  de  géneros  alimentícios.  tae& 
como  o  Ipííp'  o  acurar,  a  manf-oica.  et'".,  que  embora  empre- 
sando suh«:ancias  mie  não  se-a-r.-  noivas  á  saúdo,  prejudi- 
quem o  seu  vplor  nutritivo,  serão  imporá'  mui  .as  e  pena* 
de  prisão  emular,  ri*  ac^do  mm  o  regulamento  que  para 
esse  fim  br.;xar  o  Poò*r  Executivo.  . 

$  1.°  Os  falsificadores  de  géneros  alim^nricio*.  qua-s- 
v-n.  so:«-,   *»»  «rb^mííias  rm*».  atan 

de  Prejudicarem  o  seu  valor  nutritivo,  forem  consideradas 
.  nocivas  &  saúde.  s°rão  mmido=  como  criminou  por  e ^ene- 
nadn-Ps  da  ponulacão.  com  mrtx*  nunca  menores  ne  uai  conto 
dP  rpi«  fl:0í>0^  -  nrisão  oellular.  nunca  menor  ^  um  ,nno 

S  2-  Aos  falsificadores  d-e  medionmpotos s*™  irn^ ■ 
al^tr  da.?  penas  que  nos=am  <***v  Vvsstap  jn  Codi«)  Penal, 
rara  os  assassinos  por  envenenamento,  as  mu.  tas :  ciJt  o  re.^u 
lamWo  óara  ess*  fim  baixado  imno^a.  w  devendo  mw* 

Ser  ¥$°Wo  ^SSofS?=^i5  n^e  artigo, 
devido  sef\°P  ?eVeS 

petente,  todo?  os  steks,  quer  de  género*.  <rae..  ae.Tnwu 
mentos  falsificados. 


m« J^í' .i**  ^s.dubs  e  casinos  das  oslaç8es  balnearias,  iher- 

í  SínSi?, i,'?1?Çl0  dos  J.°8°8  d«  ^  cm  locaw  próprios 
«  ««parados,  wodiantc  as  xeguintes  condições: 

I      SrévJa  licença  da  autoridade  respectiva. 
1  h«í  A^cR  aut0frj?acao  deverão  ser  discriminados  o  prazo 

m^S5?  ^i°íJli?latu.re2a  dos  josros  d,}  »«?  Pernil  tidos,  as 
SSJSS-dS  ^"W0  P°r  Parte  dos  agentes  da  autoridade 
SKÍÍS  Se  admissa?  nas  ^las  de  jogo,  as  horas  de  aber- 

de^obra\-a  erramen  '  a  taxa  dc  ir>  *  devida  e  a  maneira 
maiores*'  Nas  salas  de  'Oí?0  só  poderúo  ter  entrada  pessoas 

<*JL£n£  J^tin&p  P0*1*  ser  cassada  em  caso  d©  iiu 
SfSSSS1^  claVsu,las  Preestabelecidas,  a  pedido  justificado 
?Sh£  e?nn/MuniC,pa1'  ou  <?u?nd0  a59lm  0  entender  o  Poder 
^"itta^o  3SSÍSta  di^  a  «■"*- 

rt„  „L5'°  Cada  ciub  ou  casino  Que  obtiver  a  autorização  seia 

§  6.8  Uma  vez  licenciados  e  sujeitos  á  taxa  di>  H  %  m 

posições  das  leis  penaes  relativas  ao  jogo. 

An.  lo   Para  execução  desta  iei,  inclusive  a  insLillanan 
dcS3  orf nvdfrffaí  *  dos  Sversos  seríSçS % 

ía&SdS^^JU?  "^í^  Q6c^sar^  «  utiHzaríse 
a  taeT^m^s.  0t*daí!  no  orCament°  «»n  destino 

a  reSSS1?"  H™vcFÍca  .^^ente  o  Governo  autorizado 
-irt.  16.  Revosam-se  as  disposições  em  contrario 


Epitácio  Pessoa. 

Alfredo  Pinto  Vieira  He  òíellf-. 
Homero  Baptista. 
J.  Pires  rio  Rio. 


DBCM-TON.  ::...,,„   .-„!:,„,'  .MNE„:„  mi  ,,,,„ 
Autoria»  „  tórir.  „ík.  JUd^,,  <la  p,,^  „      ffi  •..,„,,«, 

..^.(ne..,os  jtls  ftmifionnnos  oivis...  militares. 

0  PreíidentP  da  Republica  do*  Llados  r.ulos  -lo  Iti-asil: 
J-açn  saber  <\w  »  Consrr.^o  \'ifirm->i 

t^Ws"  ^iò^*^  '>:<  BePuWi«a  autorizado  a 


acorcscimo  do  30  'U  sobre  seus  vencimcnti»,  concedido  nu 
forma  do  art.  12,1  da  lei  n.  2.738.  dc  í  d*  janeiro  de  1913. 

Art.  íi."  E"  o  Poder  Executivo  autorizado  a  augmentar 
uas  proporções  que  entender  razoáveis,  mas  quti  não  poderão 
exceder  do  20  %.  os  vencimentos  dos  funecionarios  civis  >• 
militares  que  perceberem  annualmcnte  até  nov«»  contos  di- 
réis,  assim  como  os  salários,  jornaes.  diárias  mi  mensalida- 
des dos  operários,  .jornaleiros,  trabalhadoras,  diaristas,  men- 
salistas  prft.s  <•  soldadas  dos  soldado*  e  marinheiros: 
União. 

§  I."  O  augmentu  concedido  em  virtude  desta  l»;í  consti- 
tuirá, unia  gratificação  á  parte,  de  caracter  transitório.  'que 
não  se  incorporará  aos  vencimentos  para  «'ffeilo  algum,  si-ju 
licença,  aposentadoria,  montepio  ou  qualquer  outro,  qr.,- 
poderá  >.ov  reduzido,  até  ser  afinai  supprimido.  Kw>  qu«- 
diminuir  a  actual  carestia  da  vida. 

§  2."  O  Governo  abrirá  ns  -créditos  iwcer^arios  puva 
•'xecução  desta  lei. 

Ari.  3.°  Quando  as  vciu-inicnlus  dos  funocioiíario».  dia- 
ristas, trabalhadores,  jornaleiros,  operários  ou  mensalista.-. 
soldos,  etapas,  prefs  »  quaesquer  outras  vantagens  •?  venci- 
mentos de  praças  e  marinlieiros  não  excederem  annualmen''- 
de  1 :800*.  o  Poder  Executivo  poderá,  excepcionalmente. 
var  as  jiereentagens  de  augmento  até  50  %. 

ArT.'~"Í.°  E*  igualmente  autorizado  o  PresidenU-  da  Uepii- 
blica  a  rever  os  quadros  do  íunccionalistno  publico  civil,  paru 
o  fim  de  classificar  os  togares  por  categorias.  <:  de  accòrdo  com 
estas  uniformizar-llies  os  vencimento.*. 

§  l."  Com  este  objectivo  poderá  'i  «.íoverno  alterar  as 
denominações,  numero  e.  atlribuições  dos  empregados  actuai. 

§  2."  Esta  reforma  só  entrar;'!  em  vigor  depois  d»  appr->- 
vada  pelo  Congresso. 

Art.  r>.°  Revogam- si*  a?  disposiçOs  ''in  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  2  de  .ian"m>  df  \920.  0P*  da  fndep-.Mi- 
dencia  •'■  32°  «ia  Kepnhli<*a . 

.Kpit.\<:I'.i  f';:ss'V\. 


Tj.fc.1  > .  o.''yí  —  m:  ri  i»k  .iAMiiri-'  i)K  i :»-!' 

Fixa  a    l""-pív.;i  <;cr:i!  <l;i   K-^ilMir:!   'I'.'.-   Kst:>(!"«  ii"  ;ín  ■' 

,     •ísercicio  d-;  lí>2" 

Art.  1.°  A  Despeza  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unúle- 
do  Brasil,  uo  exercido  de  lí>20,  e"  fixada  em  72.C72:32'jSuí>í. 
ouro,  o  em  599.578:564$õ95.  papel,  que*  serão  distnuuiacv 
pelos  ministérios,  na  fórma  especificada  nos  artigos  seguintes: 

\rt  2.°  Fica  o  Presidente  da  ltepublica  autorizado,  a  d-.-  ■ 
pender,  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  a  im- 
portância de  23:7888800,  ouro,  e  de  59.712 :*o2*i3o.  pape. 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

Ouro  Papei 

*'  ^SpKto.  ?^ ^  dâ    lâOíOflOWJ.; 

2 .  Subsidio  do  Vioe-Presidente  .nnn<snno 

da  Republica..  -   ofc.oooww. 

Gabinete  -do  Presidente  da 
Republica.  Accresoenta- 
das  as  seguintes  palavras 
como   insoripeão  á  ru> 


'  brica:  «Para  gratifica- 
ções e  representações, 
conformo  a  distribuiçilo 
que  for  determinada 
pelo  Chefo  da  Nação». 
Auwnentada  de  3:000$. 
pela .  substituição  da  ta- 
beliã, pela  seguinte : 

Para  gratificações 
ao  secretario  e 
officiaes  de  ga- 
binete  33:6003 

Para  representa- 
ção dos  officiaes 

*  da  Casa  -Militar.  36:000$ 

Para  representa- 
ção dos  membros 
da  Casa  Civil  . .  7:200$ 

Despezas  com  o  Palacio  da, 
Presidência  da  Republi- 
ca. Augmenlada  de  róis 
165:000$,  accrcscentan- 
do-se  as  seguintes  pala- 
vras como  inscripçao  á 
rubrica :  «Para  custeio 
do  serviço,  inclusive 
conservação  e  reparos 
dos  carros,  podendo  o 
Governo  vender  os  que 
julgar  desnecessários  e 
applicar  o  produclo  na 
acquisição  de  outros»... 

Subsidio  dos  Senadores  

Secretaria  do  Senado.  Au- 
gmenlada no  «Pcssoab, 
sub-consignação  «Grati- 
ficações addicionnes»,  de 
23 :9Co$a6l>,  rodigindo- 
se  assim  a  mesma  sub- 
eonsignação  «Para  grati- 
ficações addicionaes:  de 
15  9é  ao  bibliotheca- 
rio.  a  do us  ofíiciaes.  a 
tres  redactores  de  deba- 
tes, a  quatro  contínuos, 
sendo  a  um  atft"  31  de 
outubro,  a  sete  serventes, 
a  um  chavffeur,  desde  i 
de  julho,  e  a  um  ajudan- 
te de  chaiiffeur,  a  um 
tachygrapho  de  1*  classe, 
a  um  de  3*  classe,  e  um 
auxiliar  de  dacíylographo; 
de  20%  ao  vice-director, 
até  30  de  novembro,  ao 
.  of f  icial  secretario  da  pre- 
sidência, a  um  official,  a 
sete  conlir.uos,  sendo  a 
um  destes  ce  1  de. 'no- 
vembro, e  a  dous  ser- 
ventes, a  doús  tachygra- 
phos  de  1"  classe  e  ao 


Ouro 


Pape: 


79 :S0OS0O0 


265:0003000. 
774:900800.0;' 


daclylographo  chefe;  do 
Cí»  ao  vice-director, 
desdo.  I  do  dezembro,  ao 
official  encarregado  da 
acta,  ao  porteiro  da  se- 
cretaria, a  dons  contí- 
nuos c  a  um  servente;  de 
30  %  ao  director,  ao  ar- 
chivisla.  ao  chefe  da  re- 
dacção dos  debates,  a  um 
official.  ao  redactor  dos 
Annacs.  ao  porteiro  do 
salão,  ao  ajudante  de 
porteiro  da  secretaria,  e 
ao  ajudante  do  porteiro 
ele  salão,  ao  chefe  dos  ta- 
chygraplios,  ao  sub-che- 
fo  dos  lachygraphos  e  r» 
um  lacliygrapho  do  1* 
classe,  91 :22S$GO0.» 
Augmcnlada  no  «Pessoais-, 
de  34:3208,  para  paga- 
mento, no  exercício  do 
1920,  dos  vencimentos 
do  archivista  c  de  um 
official  dispensado  do 
servido,  por  deliberação 
do  Senado,  de  2  de  ju- 
nho do  1919. 

Augmeníada  de  3-1 :0O0S.  no 
«Matéria!:»,  sub-consigna- 
ção  para  «Conservação  r 
limpeza  do  edifício  e  dos 
moveis,  comprciiendido  o 
fardamento  para  o  pes- 
soal «irbailcrr.o»  

Subsidio  dos  Deputados  . . 

Secretaria  da  Camara  dos 
Deputados.  Augmeníada 
no  «Pessoal»,  de  réis 
íG:006$j0í\  para  paga- 
mento das  seguintes  gra- 
tificações aduicionaes: 

30  —  O  sub-direclor  da 
Secretaria,  um  cSicfe  de 
secção,  o  archivista.  o 
biblioíh^cíirio.  o  chefe  o 
r>  siib-eliiífe  ào  serviço 
tacliygraphico.  dous  ia- 
chygri!  pitos  de  1*  classe, 
o  redactor  dos  Ànnccs.  o 
sub-ehofo  do  serviço  da 
redacção  do>  debates,  a 
contar  de  1  ue  maio,  per- 
cebendo até  essa  data 
25  fji>;  um  í"  oíTicinl.  o 
conservador  da  r.iblio- 
theca,  o  porteiro  da  Se- 
cretaria, dous  ajudantes 
de  porteiro,  cinco  con- 
tínuos, sendo  ura  a  con- 
tar de  1  de  maio,  perce- 
bendo até  essa  data  25 


25%       o  secretario  da 
Presidência,  dous  lachy- 
graphos  de  !•  classe,  um 
J*  official,  a  contar  de  i 
de  julho,  percebendo  até 
essa  data,  20%;  o  por- 
teiro do  salão,  três  con- 
tínuos, sendo  um  a  con- 
tar de  1  de  maio,  perce- 
bendo até  essa  dafn  l'0  % 
.o  um  servente. 
20        Dous-  redactores  de 
debates,  dous  tachygra- 
pnos  dc  1»  classe,  um  2* 
official  c  seis  coQtinuos. 
sendo  um 'a  contar  de  10 
de  fevereiro,  percebon- 
_do  15  %  até  essa  data. 
io  %  —  O  director  da  Se- 
cretaria,  um  chefe  de 
scçcâo.  o  superintenden- 
te ^  da  redacção  dos  de- 
bates,   um  tachygraolio 
de  1»  classe,  um  íachy- 
grapho  de  2*  classe,  tre? 
redactores   dc  debates, 
um  supplente  de  reda- 
ctor de  debates,  três  1" 
officiaes.  tres  segundo: 
ofriciaes,  dous  amanuen- 
ses, o  conservador  do  Ar- 
chiyo,  o  zelador  do  Pa- 
lacio Monroe,  cinco  con- 
tinuos,  sendo  um  a  con- 
tar de  3  de  janeiro  e  um 
dc  1  de  julho;  cinco  ser- 
ventes, 146:4529500. 
Augmentada   de  18:720* 
para  satisfazer  os  venci- 
mentos, inclusive  a  gra- 
tificação addicional  de 
30  %,  de  um  chefe  de  se- 
cção dispensado  do  ser- 
viço, com  todas  as  van- 
tagens de  que  actual- 
mente gosa  por  delibera- 
ção da  Camara,  rio  18  c\<> 
outubro  de  1919. 
Augmentada  de  4:1408000. 
para  pagamento,  duran- 
te o  exercício  de  1920,  de 
vencimentos  a  razão  do 
3 :600§  c  de  gratificação 
addicional   d   razão  do 
5405  annuaes,  a  um  ser- 
vente da  Secretaria  da 
Camara  dos  Deputados, 
dispensado    do  serviço 
cora  todos  os  vencimen- 
tos e  vantagens  que  per- 
cebia,   por  deliberação 
da  Camara,  de  14  de 
agosto  de  1919. 
Augmentada  no  <MateriaJ>, 
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consignação  «ISvenUiaesi, 
nc  8:400$  para  paga- 
mento da  gratificação 
especial  do  700S  men- 
saes  ao  funecionario  de- 
signado para  substituir 
interinamente  o  encarre- 
gado da  acta,  que  se 
acha  em  exercício  do 
cargo  de  secretario  da 
Presidência  da  Republica, 
com  todos  os  vencimen- 
tos, conforme  o  disposto 
na  lei  n.  232,  de  7  de 
dezembro  de  1894.  ar- 
«80  2-  

9.  Ajudas  de  custo  aos  mem- 
bros do  Congresso  Nacio- 
nal   


Ouro 


'auri 


10.  s 


41 


Secretaria  de  Estado.  Di- 
minuída  de   6:000$  na 

consignação  «Acquisição 
c  concerto  de  moveis, 
I  apeles,  etc..  podendo  o 
Ministro  dispor  dos  mo- 
•  vois  o  objectos  imprestá- 
veis, applicando  o  pro- 
'kido  na  compra  de  ou- 
tros», e  de  500*  na  consi- 
gnarão «Serviço  l.olegra- 
pliico  por  campanhias 
<  'Slrangc  i  ras» .  Augmen- 
lucla  de  .'3: 000$,  na  con- 
signação «.Material»,  para 
o  serviço  de  dactvlogra- 
phia  * 


1-J.  J 


consignação  do 
geral  —  «Alu- 


Cabiu.de  do  Consultor  Ge- 
ral da  Republica  

ustiça  Federal.  Augnien- 
tada  de  S:0O0Ç  para  ser 
<;levado  de  100$  o  credi- 
to da  consignação  de  ex- 
pediente de  cada  um  dos 
juizes  seccionaes  nos  Es- 
tados; de  16:000$  o  cre- 
dito da 
material 

guel  de  salas  ou  casas 
destinadas  ás  audiências 
dos  juizes  seccionaes, 
mudança  e  conservação 
das  mesmas  e  mobiliá- 
rio»; de  500S,  o  credito 
da  consignação  «objectos 
de  expediente,  encader- 
nações c  outras  despe- 
zas  da  Procuradoria  Ge- 
ral da  Republica»;  de  150$. 
o  credito  da  consignação 
«<"»bj cotos  de  expediente», 
do  Ministério  Publico; 
de  150:000$,  a  consigna- 

Fauaada  —  Anne»  do  1919 


1.290:688$21í> 
275:000$000 


:  600*000 


F . 

i 

Cão  «Malerial>,  do  «Su-     ^  PaiMfl 
premo  Tribunal»  —  Para 
obras  no  edifício  c  acqui- 
sição    do    moveis;  de 
O:O0tt?,  sendo  -4:000.$  para 
u  acquisição  o  concerto 
ue  moveis  do  Juizo  Sec- 
cional de  Pernambuco  e 
2:000.$  para  reforçar  as 
consignações  do  «Mato- 
riab,  para  o  da  Bahia;  e 
de  31:200$  para  consi- 
gnação de  vencimentos  do 
juiz  federal  na  secção  do 
Território  do  Acre,  posto 
eia  disponibilidade  por 
ter  sido  mudada  a  sódc 
do  Juizo.  Diminuída  de 
3:000$    na  consignação 
«para  diligencias  c  para 
alimentação,  vestuário  e 
transporte  de  presos  po- 
bres, CtC.»   9  9/19  .o  i  t(5j  jo 

i 3.  Justiça  do  Districto.  Fe-  ~.~i>~.~Mvilò 
14  AjudSVe" custo" aiagistral.  1.550:4858118 

dos   7:000*000 

15.  Policia  do  Districto  Fe- 
deral. Augmentada  de 
2O:160§  para  pagamen- 
to dos  seguintes  guar- 
das   civis  aposentados: 

Antonio  José  da 
Silva,  decreto 
de   2  de  julho 

,  de  1919   d: 800$ 

Manoel  Rego.  de- 
creto de  23  de 
julho  de  1919..  1:800$ 

João  Alberto  da 
Silva,  decreto 
de  23  de  ju- 
lao  de  1919  ..  1:300? 

Saturnino  Carva- 
lho de  Arruda, 
decreto  de  23 
de  julho  de 
1919.  .....  ..  1:800$ 

José  ignacio  Ro- 
drigues Libera- 
to,  decreto  de 
23  de  julho  de 

.    1 :440S 

Antonio  Rezende 
da  Rosa,  de- 
creto de  2  de 
julho  de  1919.   i  :440$ 

Pedro  Alves  Gui- 
marães, decreto 
de  27  de  agosto 

<k    1:8001 

Franklin  Peres  % 
Machado,  decreto 


de  13  de  julho 

de  1919    1:8008 

JoSo  Baptista  da 
Rosa,  decreto  de 
10  de  setembro 
de  1919    1:6008 

José  Corrêa  Sam- 
paio, decreto  de— 
10  de  setembro 
de  1919    1:8008 

Manoel  .Joaquim 
Nogueira,  decre- 
to de  13  de  ju- 
lho de  1919....  1:440$ 

José  Nunes  Pa- 
checo, decreto 
de  10  de  setem- 
bro de  1919....  1:440$ 

Augmentada:  de  42:000$  no 
credito  destinado  aos 
vencimentos  dos  com- 
missarios  de  ll  classe, 
augmentados  pelo  decre- 
to n.  3.735,  de  21  c'e  maio 
de  1919;  de  122:400$  no 
credito  destinatío  aos  ven- 
cimentos dos  commissa- 
rios  de  2"  classe,  augmen- 
tados pelo  dec.  n.  3.735. 
de  maio  de  1919;  e  de 
82:260$  no  credito  desti- 
nado aos  vencimentos  do 
pessoal  do  Serviço  Medico 
Legal,  sendo:  14:400$ 
para  vencimentos  do  di- 
rector; mais  57:600$  para 
differença  de  vencimen- 
de  12  médicos  legistas; 
mais  1:440$  para  diffe- 
rença de  vencimentos  do 
assistente  de  laboratório; 
mais  2:040$  para  diffe- 
rença de  vencimento  do 
assistente  de  anatomia 
pathologica;  mais  2:280$ 
para  differença  de  ven- 
cimentos do  administra- 
dor do  necroterióT  mais 
2:500$  para  differénça 
de  salários  de  cinco  ser- 
ventes e  2:000$  para  mais 
um  servente,  augmentos 
decorrentes  do  decreto 
n.  3.736,  de  21  de  maio 
de  1919. 

Onde  se  diz  « Duas  lanchas 
a  vapor  —  Seis  á  gazo- 
lina>,  diga-se:  <Lanchas 
a  vapor  e  a  gazollna». 
substituindo-sc  a  tabeliã 
da  proposta  pela  seguinte 
c  auementando-se  a  verba 
de  19:4805000: 


£  mestres    a  ■ 

4 :320$    a  a  - 

nuaes  ....  34:560$ 
2  machinistas  a 

4:320$  an- 

nuaes   8:640$ 

6  monitores  a 

4:320$  an- 

miaes  ....  25:920$ 
2  foguistas  a 

1:825$  de  sa- 
lário anm>ai  .  3:650$ 
10  marinheiro*  a 

1:460$  de  sa- 
lário annual  .  14:000$ 
Diária  tíc  4$  a  um 

iTrflsire  e  um 

macbinista  ou 

um  motorista 

por  serviços 

extraordina  - 

rio?  das  18  ás 

20  horas.  .  .  2:920$ 


90:290$ 

-\iiirnieniaiia  «U*  9:$55*  pa- 
ra quatro  coheiros.  con- 
forme a  proposta,  na  sub- 
consignação  «Garage» . 

Augmentada  de  24:000$,  aa 
consignação  «Material», 
cia  Colónia  Correccional 
de  Dons  Rios.  para  trans- 
porte de  presos,  pelo 
Lioy  d  Brasileiro. 

Xn.  consignação  «Materials, 
da  Colónia  Correccional 
de  Dons  Rios,  substi- 
tuídos os  dizeres  da  ta- 
beliã pelos  seguintes : 

«Installação  do  serviço  'Io 
electricidade,  illumina- 
Cão,  combustível,  lubri- 
ficantes o.  mais  artigos 
de  custeio  de  embar- 
cações, mantendo-se  ■  > 
mesmo  credito  consi- 
gnado. 

Diminuida:    de  333:0008 
no  credito  da  consigna- 
ção   cDiligencias  poli- 
ciaes»:   de   31 :  MOS  na 
consignação  —  «objectos 
de  expediente,  livros,  as- 
signaturas    de  jornaes. 
etc»,  do  material  da  Re- 
partição Central;  de  réis 
26:OO0S  na  consipnaoão 
—  «custeio  e  combustível 
das  lanchas>;  de  50:000$ 
na  consignação  —  «sus- 
tento cíos  presos  do  De- 


■■ . «  i.  1 


11?  - 


Ouro 


Papel 


posito  da  Policia>;  de 
130:000$  na  consignação 
— «alimentação,  inclusive 
do  pessoal  c  dietas»—- do 
material  da  Colonja  Cor- 
reccional do.s  Dous  Rios; 
de  5:000$  tfa  consignação 
—  «conservação  do  edifí- 
cio   e    continuação  de 
obras»  —  da  mesma  Co- 
lónia; de  4G-.G67S500  pela 
'Eliminação  das  consigna- 
ções do  pessoa!  e  c'o  ma- 
ioria! «para  o  serviço  de 
caixas  de  avisos  policiaes» 
<Uie    srrão  transferida.'? 
para  a  Brigada  Policial, 
onde  está  installado  o  re- 
ferido serviço;  de  7:200? 
pela  eliminação  dos  ven- 
cimentos consignados  para 
o  medico  encarregado  do 
laboratório  c'e  anatomia 
.  palhologica.  que  passou  a 
medic-í)  legista  em  viríu- 
<}f  fio  decreto  n.  3.73ô:  de 
23:790$.  pela  substitui- 
ção das  duas  consignações 
filiarias  de  LO.?  aos  12 
médicos  insistas»  «■  caia- 
rias «lo  medico  i'Hi:u;tc- 
irado  do  labora ío ti»  i  de 
anatomia  .palhnlogi»"i>>  pe- 
la seguinte:  «diárias  de 
5$  ao  director  e  aos  12 
médicos  do  Gabinete  Me- 
dico Legal»:  e  de  róis 
16:5033760  pela  substi- 
tuição da  tabeliã  da  ga- 
rage  pela  seguinte: 
1  encarregado  (sa- 
lário annual).   .  4:200$ 
•í  motoristas  a  réis 
3 :960S  (salário 

annual)   15:8408 

3  motoristas  a  réis 
3 :060S  (salário 
annual)  ....  9:180$ 
1  ajudante  (salá- 
rio annual) .  .  .  1:825$ 
1  pintor  (salário 

annual)   1:971$ 

•5  serventes  a  réis 
1 :620$  (salário 
annual)   6:480$ 


16.  Brigada  Policial.  Augmen- 
tadade  438:5555840  para 
elevação  a  2S220  da  etapa 
diária  das  praças.  Au- 
gmentada  de  270 :000$  no 
«Material»  para  acquisi- 
ção.  concertos  de  arma- 


39:4988 


8.1U2:B84SU!Mi 
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Ouro 


Papel 


mento*»  munição,  ecjuipa- 
mento,  arreiamento,  ve- 
ihiculos,    inclusive  au- 
tomóveis e  seus  acces-  - 
.sorios,  moveis,  utensí- 
lios   e  outros  artigos. 
Augmentada  de  46: 667  $500 
para    consignações  do 
cPessoal»  e  «Material»  do 
«Serviço    de  caixas  de 
avisos  policiaes». 
Augmentada  de  mais  réis 
25:000$  no  credito  da 
consignação  do  «Mate- 
rial», do  «Serviço  de  cai- 
xas de  avisos  policiaes». 
\ugmentada  de  20:000$  no 
credito  da  consignação 
«IUuminação  e  energia 
eléctricas». 
Augmentada  de  27 :659$660. 
para  a  inclusão  na  ta- 
beliã nominal  dos  cré- 
ditos necessários  aos  se- 
guintes reformados: 
Data  do  decreto  —  Soldo 
Tenente  coro- 
nel Alfredo 
Badaró  dos 
Santos,  24  de 
julho  de  1919  10:994$0O0 
Tenent9  coro- 
nel Clemente 
Gonzaga  de 
Souza  Maciel, 
4  de  junho 
de  1919,  dií- 
ferefeça.  .  .  3:960*000 
Capitão  Alfredo 
Nunes  de  An- 
drade, 9  de 
julho,  diffe- 
rença.  .  .  .  2:160$OOO 
Capitão  medico 
Dr.  Guilher- 
me Barros 
da  Rocha 
Frota,  2  de 
julho  de  1919, 
differença.  .  1203000 
Primeiro  te- 
nente medico 
Luiz  Figueira 
Machado,  4 
de  junho  de 

1919    1:5331324 

Primeiro  sar- 
gento esori- 
pturario  Oc- 
tacilio  Mon- 
teiro da  Sil- 
va, 17  de  se- 
tembro de 
1919   439$200 


-  110 


Musico  Marti- 
nho Hay- 
mundo  de 
Oliveira,  15 
de  abril  cie 
1919.  .  .  . 
Gabo  Joaquim 
da  Silva  Pin- 
to, 4  da  ju- 
nho de  1913 
Gabo  José 
Francisco  dos 
Santos  (2o), 
25  de  junho 
de  1919  .  . 
Soldado  Lean- 
dro Bispo  dos 
Santos,  16  de 
abril  do  1919 
Soldado  Ma- 
riano José 
Camillo,  2 
de  julho  de 
1919.  .  .  . 
Soldado  Joa- 
quim de 
Araujo,  25 
de  junho  de 
1919.  .  .  . 
Soldado  João 
Rodrigues 
Vaz,  25  de 
julho  de  1919 
Soldado  José 
Paulino  de 
Souza,  16  de 
julho  de  1919 
Soldado  Anto- 
nio Pereira 
de  Carvalhs» 
25  de  junttô 
de  1919  .  . 
Soldado  Olym- 
pio  Bezerra 
de  Lima.  17 
de  setembro 
de  1919.  .  . 
Soldado  Eugé- 
nio Paulino 
da  Silva.  24 
de  setembro 
de  1919.  .  . 
Soldado  Bene- 
dicta Fran- 
cisco da  Sil- 
va. 1  de  ou- 
tubro de  1ÍM9 
Soldado  Cláudio 
ria  Ouz.  3  de 
outubro  de 
1919  .... 


Ouro 


Papel 


9518600 


5123400 


512S400 


951S600 


4878512 


4878512 


V51S60O 


3668000 


487*512 


951 $600 


4391200 


622S20O 


7328000 
27:6598660 
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Diminuída  de  43:602*132. 
pela  exolusfio  da  tabeliã 
nominal  da  proposta  dos 
ofíioiaes  e  praças  refor- 
mados seguintes: 


Ouro 


Papel 


Relação  dos  offieiaeg  da 
Brigada  Policial  faUe- 
cidos  em  1919 


Major  Caetano 

.Lourenço  os 

Oliva  Rai* 

oosn  .... 

1  :i4<5f(Juu 

major  rrancis- 

/)A      QaI)  AO  W/k 

vuftrvaiufj  « 

/  :voZf  ooo 

lenents  Fia- 

ciuo  Antonio 

x cru a na 6 s 

jfires.  .  .  . 

4039600 

íenente  j  o  s  e 

■suares    xei-  ■ 

Acira.    .   .  . 

rl  iiiiciro  MS— 

nente  Aris- 

tides de  Mi- 

randa Chaves 

4:6008000 

Primeiro  te- 

nente Arthur 

de  Oliveira 

Santos  .  .  . 

4:9688000 

Alferes  Manoel 

Carneiro  da 

Fontoura  .  . 

1 :08O80OO 

Alferes  Tzidro 

Estevam  da 

Luz  

l:44O$0O0 

Alferes  José 

Pedro  Gomes 

3:6008000 

26:5818200 


Relação  das  praças  refor- 
madas da  Brigada  Poli- 
cial que  f alie  erram  du- 
rante o  armo 


Clarim  -  ni  ó  r 
José  Antonio 
da  Silva  (2») 
Segundo  sar- 
gento Justino 
Ribeiro  da 
Silva  .... 
Segundo  sar- 
gento Jofio 
José"  de  Oli- 
veira .... 
Segundo  sar- 
gento TTrsTi- 


6808600 


8418800 


8418800 


lino  Antonio 
do  Carmo.  . 

Cabo  Francisco 
Machado  de 
Brito.  .  .  . 

Anspeo  a  d  a 
Aprígio  José 
Soares  .  .  . 

Soldado  J  o  &  o 
Pedro  Aga- 
pito ...  . 

Soldado  J  o  &  o 
"V  ictorino 
Magalhães  . 

Soldado  Onofre 
Marcellino  da 
Silva  .... 

Soldado  José 
Marques 
Ponce  .  .  . 

Soldado  Joa- 
quim Lopes 
de  Oliveira. 

Segando  sar- 
gento Raul 
Oscar  de 
Senna  Dias. 

Anspecada 
Loure e«o 
Ferreira  dos 
Santos  .  .  . 

Soldado  Edu- 
ardo Viriato 
Alves  Tei- 
xeira. .  .  . 

Soldado  Tobias 
de  Souza 
Rolim  .  .  . 

Terceiro  sar- 
gento Joa- 
quim Soares 
de  Azevedo  . 
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8419800 
6589820 
7329000 
7329000 
4879512 
7329000 
7329000 
7329000 

8419800 

7329000 

7229000 
7329000 

8009200 


Ottro 


11 :7«09382 


Relação  das  praças  da  Bri- 
gada Policial  cujo  para- 
deiro é  ianorado 


Anspecada  An- 
tonio Soares 
Vieira  .  .  . 

A  nsp  eçad  a 
João  da  Costa 
Monteiro  .  . 

Anspecada 
Marcos  Fer- 
reira. .  .  . 

Soldado  João 
Joaquim  do 
Oliveira  .  . 


732*000 
732*000 
732*000 
732SOM 


-  ias 


Soldado  João 

Antonio  dc 

Magalhães.  .  732*000 
Soldado  Julio 

Emilio  de 

Oliveira  .  .  732$000 
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4 :392$flO0 


Praça  excluída 
por  ter  op- 
tado pela 
pensão  de 
guarda  civil: 

Cabo  Manoel 
Joaquim  No- 
gueira .  .  .  7GS$600 


3:1608000    11 . 072 : 801 $5 15 

17.  Casa  dc  Detenção.  Alimen- 
tada de  30:000$,  para 
construcç-io    de  prisões 

fortes  o  incommunicaveis    :._     932:167 $757 

IS.  Casa  de  Correcção. Suppri- 
midas  da  consignar&o 
«Matéria  prima,  ferra- 
mentas, etc.»  as  pala- 
vras: creforçando-so  o 
credito  com  a'  renda  das 
ofíicinas,  deduzida» : 

Augmcntada  de  20:000$  no 
credito  desta  mesma  con- 
signação para  compensar 
a  eliminação  do  reforço. 

Augmentada  de  30:000$, 
para  conclusão  da  gale- 
ria c'o  ultimo  andar;  de 
4 :000$,  no  «Material», 
para  «forragem,  ferra- 
gem, arreiamento,  re- 
monta e  curativo  de 
animaes»;  de  50:000$, 
no  «Material»,  para 
acquisição  dos  machi- 
nismos  necessários  á  in- 
stallação  da  cozinha  e 
1  a.v  a  n  d  e  r  i  a  ;  e  de 
150:000$.  no  «Material», 
para  installaçao  e  acqui- 
sição de  matéria  prima 
para  uma  fabrica  de 
calçados  

Diminuída  de  1 :836$,  pela 
eliminação  das  consigna- 
ções «Uma  collecção  de 
leis  e  assignatura.'  etc.», 
e  «Para  pagamento  das 
pensões  que  possam  ser 

concedidas,  etc.»   717:2805526 

19.  Archivo  Nacional   209:G18$U8 

20.  Assistência  a  Alienados.  Au- 

gmcntada :  de  1  0 :  OOOS  para 
o  ««orviço  da  soerão  Eour- 
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neville,  inclusivo  as  des- 
pezas  com  a  Escola  de  Ro- 
tardados»,  no  material  do 
Hospital  Nacional  de  Alie- 
nados; de  8:0008  para 
«impressão  e  publicação 
dos  archivos  de  psycnia- 
tria,  neurologia  e  medici- 
na legal»,  de  propriedade 
do  Hospital  'Nacional  de. 
Alienados;   de  12:000$. 
para  ser  substituída  a 
tabeliã  do  pessoal  sub--, 
alterno  da  Colónia  de 
Alienados  pela  seguinte: 
1  auxiliar  da  se- 
cretaria e  um  . 
de  pharmacia 
a  2003  men- 
saes  cada  um, 
lei  n.  3.674, 
de  7  de  ja- 
neiro  de  1919  -4:300$ 
1  auxiliar  do.  ad- 
ministrador a 
250$  mensaes, 
lei  n.  3.674, 
de  7  de  ja- 
neiro de  1919  3:000$ 
1  enfermeiro  a 
180-S,    um  a 
105S,    ws  a 
115$,  lei  nu- 
mero 3.674, 
de  7  de  ja- 
neiro  de  1919  5:040-5 
10  guardas,  sendo 
dous    a  90$, 
dous    a  85$, 
três  a  80$  e 
tres    a  75$ 
mensaes,  lei 
n.  3.674,  de  7 
de  janeiro  de 

1919    9:780$ 

3  servente?,  sen- 
do dous  a  60$ 
e  um  a  508 
mensaes,  lei 
n.  3.674,  de 
7  de  janeiro 

de    1919   3:040? 

1  porteiro  a  508 
mensaep.  lei 
n.  3.674,  de  7 
de  janeiro  de 

1919    600$ 

1  roupeiro  a  80* 
mensaes,  lei 
n.  3.674.  de  7 
de  janeiro  de 

1919    960* 

1  encarreirado  de 
lavanderia  a 
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90$  mensaes,lei 
n.  3.674,  de  7 
de  janeiro  de 

3  alfaiates,  sen- 
do um  a  iro$, 
um  s  120$  e 
um  a  ioo$ 
mensaes,  le* 
a  3.674,  de  7 
de  Janeiro  de 

Á    *M»   4:440$ 

1  cozinheiro  a 

150$  e  um  a 

120$  mensaes, 
lei  n.  3.674, 
de  7  de  ja- 
neiro  de  1919  3:240$ 

2  ajudantes  de 

cosi  n  beiro, 
sendo  um  a 
90$  e  um  a 
80$  mensaes 
lei  n.  3.674, 
de  7  de  Ja- 
neiro de  1919  2:0408 

1  dispenseiro  a 

150$  mensaes, 
lei  n.  3.674, 
de  7  de  janeiro 
n   de  1919   t:800* 

2  copeiros,  sendo 

um  a  75$  e 
um  a  65$000 
mensaes.  1  e  i 
n.  3.674,  de  7 
de  janeiro  de 

1  ajudante  de  co- 
peiro a  60$000 
mensaes,  1  e  i 
n.  3.674,  de  7 
de  janeiro  de 

.  ,1919.   720$ 

1  ferreiro  a  180$ 

mensaes,   1  e  i 

n.  3.674,  de  7 

de  janeiro  de 

.    191?v.   2:160$ 

1  carpinteiro  a 

150$  mensaes, 

lei  n.  3.674, 

de  7  de  janeiro 

de  1919   i:8O0$ 

1  pedreiro  a  150$ 

mensaes.   1  e  i 

n.  3.674,  de  7 

de  janeiro  de 

,  ,1919   1:800$ 

í  jardineiro  a 

90$  mensaes, 

lei  n.  3.674. 

de  7  de  janeiro 

de  1919   1:080$ 
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1  hortelão  a  90$ 
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o  um  ajudante 
a  60$  mensaes, 
lei  n.  3.674. 
de  7  de  janeiro 

de  1919   1:800$ 

1  chefe  de  cul- 
turas,  a  150$ 
mensaes.  1  e  i 
n.  3.674,  de  7 
de  janeiro  de 

1919   1 :800$ 

l  ajudante  do 
chefe  de  cul- 
turas a  1008 
mensaes.  1  c  i 
n.  3.674,  de  7 
de  janeiro  de 

1919   1:200$ 

G  trabalhadores 
■  d  e  lavoura, 
sendo  dous  a 
76$,  dous  a 
70$  e  dous  a 
<v)?  mensaes. 
I<'i  ii.  .\!.(>7í. 
(lo  7  ele  janeiro 

dc  19!  9   0:0.10? 

1  carroceiro  ;i  80$ 
c  um  cocheiro 
;i  90S  mensaes.. 
lei  n.  o.GT-í. 
do  7  do  janeiro 

dc  1919   ?:0iO§ 

1  encarregado  do 
estabulo  e  co- 
cheira a  90? 
mensaes.  1  c  i 
7i.  3.67-í.  de  7 
|J«  janeiro  do 


1  encarregado  da 
criação  a  90? 
mensaes.  lei 
n.  3.674.  de  7 
do.  janeiro  de 

1919  !  :í>S0S 

1  encarregado  dos 
escaleres  a  60S 
mensaes,  lei 
n.  3.674.  dc  7 
de  janeiro  dc 

1919   720-5 

1  encarregado  da 
pocilga  a  6  OS 
mensaes,  lei 
n.  3.674,  de  7 
de  janeiro  de 


1  mestre  de  lan- 
cha e  um  ma- 
chinistaa240$ 
mensaes  cada 
um,  lei  nu- 


1919 


I  :0S0S 


1919, 


720$ 
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3.674,  de  7  de 
janeiro  de  1919  5:760$ 

1  foguista  a  160$ 

mensaes,  lei 

n.  3.674,  de  7 

de  janeiro  de. 

1919   1:920$ 

3  marinheiros, 

sendo  um  a 
145$0O0,  um  a 
140$ 000  e  um  a 

135$  mensaes, 

lei  n.  3.674, 

de  7  de  janeiro 

de  1919  ....  5:040$. 

76:260$ 

Augmeniada  de  15:000$  na 
consignação  «Alimentação 
e  dietas»  do  material  da 
Golonia  de  Alienados;  de 
4 :538S400    no  pessoal 
subalterno  da  Colónia  de 
Alienadas  no  Engenho  de 
Dentro,  sendo  um  encar- 
regado de  pomicultura  a 
3S40|0  diários,  uma  de 
avicultura  e  outra  do 
apicultura  a  2S  diários 
o  uma \  mestra  de  rendas 
c  bordados  a  5$  diários; 
&*e  5:000$  a  consigna- 
ção «Combustível,  lubri- 
ficantes, etc.»  do  mate- 
rial da  Colónia  de  Alie- 
nadas no   Engenho  dc 
Dentro;  de  150:0008  para 
o  serviço  de  assistência 
hetero-familiar  na  Coló- 
nia de  Alienadas  no  En- 
genho  de   Dentro;  de 
.   100:000$  no  «Material», 
para  diaristas  extraor- 
dinários e  gratificações 
extraordinárias   á  dia- 
ristas, inclusive  ns  das 
.  Colónias  da  Ilha  do  Go- 
vernador e  do  Engenho 
de  Dentro;  de  3:600$, 
para  gratificações  a  sei3 
internos;  e  de  400:000$ 
á  sub-consignação  «para 
continuação   das  obras 
na  Colónia  de  Alienados, 
na  fazenda  do  Engenho 
Novo,  em  Jacarépaguá*, 
acerescidas  das  seguin- 
tes palavras:  <e  para  a 
construcção  de  um  ma-  ^ 

nicomio  criminal   3.45S:923$994 

21.  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica. 
Augmentada  de  2:400$,  no 
credito  da  consignação 


«aluguel  de  casa,  para  a 

Inspectoria  do  Porto  do 

Rio  de  Janeiro»   6.105:1618536 

22.  Secretaria  do  Conselho  Su- 

perior de  Ensino   76:178*000 

23.  Subvenção  a  Institutos  de 

Ensino. 
Augmentada  de  24:000$  a 
subvenção  á  Faculofede 
de  Medicina  do  Bio  de 
Janeiro,  para  acquisiçio 
de  100  milligramznos  de 
radium  para  a  clinica 
„,   „  «ynecologica..  .  .   6.14O:O70$2S0 

24.  Escola  Nacional  de  Bellas- 

Artes.  Substituídos,  no 
«Material»,  os  dizeres  da 
consignação  «Acquisição 
de  obras  de  arte  para  as 
galerias»,  pelos  seguin- 
tes :  «Acquisição  de  obras 
de  arte  de  autore:  na- 
cionaes  para  as  gale- 
rias». 

Augmentada  de  30:0009, 

no  «Material»,  para  *» 
,  acquisição,  até  esse  li- 
mite, dos  quadros  histó- 
ricos da  Marinha  Nacio- 
nal deixados  ao3  seus  her- 
deiros    pelo  pintor 

Eduardo  de  Martino          23:788$800  384:925$249 

25.  Instituto  Nacional  de  Mu- 

sica. Diminuída  d  e 
3:6100$  pela  eliminação 
dos  vencimentos  desti- 
nados a  um  amanuense 
addido,  que  foi  aprovei- 
tado em  vaga  da  Secre- 
taria de  Estado    441:5231079 

26.  Instituto  Benjamin  Cons- 

tant.  Onde  se  dix,  no 
«Pessoal»,  cinco  profes- 
sores de  instruccão  se- 
cundaria e  10  professo- 
res de  musica»,  diga-se: 
<«eis  .professores  de  mu- 
strucção  secundaria  o 
nove  professores  demu- 

'•  sica»,  por  ter  sido  crea- 
da  a  "cadeira  de  inglez, 
pelo  decreto  n.  3.678,  de 
8  de  janeiro  de  1919. 

Augmentada,  no  «Mate- 
rial», de  30:0003.  para 
a  acquisição  dc  uma  la- 
vanderia; e  de  4:800$, 
para  gratificação  a  pro- 
fessores actualmente  es- 
tranhos ao  quadro   504:6i9$iiá 

27.  Instituto  Nacional  de  Sur- 

dos-Mudos    •   172:416S118 

28.  Bibliotheca  Nacional    530:124$618 
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29.  Soccorros  Públicos    50:0001000 

30.  Obras   33O:0O0$00<) 

31.  Serviço  eleitoral   100:0005000 

32.  Corpo  de  Bombeiros.  Au- 

gmentada:  de  90:65-2$880 
pela  elevação  a  2$220  da 
etapa  diária  das  praças: 
de  24:0008  para  serem 
consignados  os  venci- 
mentos dos  officiaes  do 
Corpo  Sanitário  ,de  con- 
formidade com  o  orça- 
mento vigente  e  a  orga- 
nização feita  pelo  decreto 
ii.  13.696,  de  19  de  ju- 
lho de  1919;  e  de  3:360$ 
a  consignação  «Alugueis 
de  prédios  e  moradias  do? 
officiaes»,  para  attender 

ao  pagamento  que  de-  s 
corre  do  mesmo  decreto 
n.  13.696.  Diminuída 
de  3:000$  pela  elimi- 
nação da  consignação  — 
«Gratificação  ao  medico 
oculista»,  que  passou 
para  o  quadro  do  corpo 
sanitário,  á  vista  do  de- 
creto n.  13.696. 
Augmentada  de  15:6348400. 
peia  inclusão  na  tabeliã 
nominal  dos  créditos  ne- 
cessários para  os  se- 
guintes praças  c  offi- 
ciaes reformados: 


licUição  dos  officiaes  e 
praças  d<>  Corpo  dc  Bom- 
beiros reformados  ale  a 
presente  data 

Decretos  dc  reforma: 


Trimeiro 

te  - 

nente 

Af - 

fonso 

Hen- 

■  rique 

de 

"Araujo 

Sa- 

ragroça, 

2  dc 

julho  . 

Sfrgimdn 

t'c- 

nente 

Jnsé 

Alves 

Xo- 

gueira, 

7  de 

maio.  . 

Segundo 

te- 

nente 

Can- 

dido  Feli- 

ciano 

da 

Costa,  14  dc 

maio.  . 

:  507 $200 


1 :720$20O 


1:5375200 


Primeiro  sar- 
gento ]>or- 
f  i  r  i  o  Ma- 
riano Ma- 
chado, 26  de 
março  .  .  .  9883200 

Terceiro  sar- 
gento Alipio 
Ribeiro  d  a 
Silva,  22  do 
outubro  .  .  7685600 

Cabo  José  Si- 
mões Roque, 
23  dc  julho.  7G8S600 

Cabo  Joaquim 
Gomes  Me- 
deiros, 8  de 
outubro  .   .  7G8360O 

Soldado    .Ma-  - 
n  o  o  1  Mar- 
q u es  dos 
Santos,    1 4 

de  maio  .  .  732§000 
Soldado  João 

Ananias,  14 

maio.  .  .  .  732S00O 
Soldatío  João 

Pereira    d  e 

Lemos,  24 

de  maio  .  -  732S00O 

Soldado  Pedro 

Gon  ç  a  1  v  e  s 

Seixas,     2  5 

de  julho  .  .  6583800 
Soldado  Luiz 

Coelho,  2  de 

junho  .  .  .  6203000 
Soldado  Abel 

Ploren  tino 

Lopes,  2  de 

julho  .  .  .  4393200 
Soldado  Anto- 
nio Borges 

Cos  Santos. 

G  de  agosto.  7323000 

Soldado  João 

.José  Ven- 
tura "Sobri- 

'  nho,  20  de 
agosto  .  .  .  7323000 

Soldado  J  o  ã  o 
Jeronymo  da 
Nóbrega,  24 
de  setembro  732300O 

Sargento  Por- 
fírio Domin- 
gues de  Oli- 
veira, 14  dc 
de  maio.  .  .  76SS0OO 

Soldado  João 
dc  Araujo 

Fazenu.i  —  A:i:ic\0  do  ÍUi'J 
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Fortes,    1 5 

do  janeiro  .  658S800 

15:634$400 

Diminuída  (te  11:7818360, 
pela  exclusão  da  tabeliã 
nominal  da  proposta  dos 
seguintes  of ficiaea  e  pra- 
ças reformados : 

Relação  dos  officiacs  e 
praças  reformados  do 
Corpo  de  Bombeiros,  que 
fnllcceram  em  1949 

Coronel  Anto- 
nio Lopes 
de  Souza.  .  9:0O0$O0O 

Primeiro  sar- 
gento Pedro 
Marques  dos 
Santos  .  .  .  9888200 

Cabo  Manoel 
Rodrigue.s  .       461  SIGO 

Solíado  Bento 
Alvares  Ju- 
ip»-  732SO0O 


11:7818360    2.630:8978790 

33.  Administração,    justiça  e 
nutras  despezas  no  Ter- 
ritório  do   Acre.  Au- 
gmentada:  de  8:040$  no 
credito  para  fardamento 
das  praças    das  forças 
regiçmaes  do  Território 
do'  Acre.  cujo  quantita- 
tivo ser:!  de    150$  por 
praça:  de    52:338$  no 
credito  de    etapas  das 
forças  regionaes  do  Ter- 
ritório do  Acre.  por  ser 
elevado    o  quantitativo 
do  mais  500  réis;  de... 
18:0008000  para  serem 
consignados  vencimentos 
de  um  juiz  municipal  da 
comarca  de  Xapury.  pos- 
to em  disponibilidade:  e 
do  60:COfii?.  p?-ra  aceres 
cimo  de  30:0008  em  cada 
uma  das  consignações  do 
«■Material».  <in?  Departa- 
mentos do  Alto  Jurufi  o 
líarauracíí.  para  a  con- 

strucção  de  cadeias   3.0GS:9R2?000 

34.  Instituto  O^waldo  Cruz.  Au- 
pmentada  de  100:C90? 
para  o  laboratório  d«j 
vaccina?  e  soros,  do  crue 
trata  o  art.  7"  da. lei  nu- 
mero 3.454,  de  3  de  ja- 
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neiro  de  1918,  sendo 
para  o  custeio  30:0001, 
e  para  a  continuação 
das  installnçfies  indis-  m 
peusaveis  70:0009,  sub- 
stiluida  peia  sejniiQte  a 
tabeliã  do  <MateriaL>, 
da  proposta  do  Go- 
verno: 

Material: 

Apparolhos,  ac- 
cessorios  «1  o 
1  a  b  o  ratorio. 
vidraria,  pio- 
ductus  chimi- 
cos,  elo   2-1:0001 

Objectos  do  ex- 
pediente, 1  i  - 
\ros,  joruaes, 
ferrageus,  lu- 
brificauteB.ma- 
deira3,  o  o  m  - 
bustivel,  etc...  i9:OO0$ 

Alimentação  ac- 
quisiçâo  e  sus- 
tento de  ani- 
maes,  ajuda  de 
custo,  gratifi- 
cação, despe- 
gas miúdas  e 
eventuaes  .  ..  72:000? 

Custeio  do  Insti- 
tuto Filial  corn 
séde  em  Bello 
Horizonte.  .  -  30:000$ 

Custeio  do  Insti- 
tuto Filial  com 
séde  no  Estado 
do  Maranliilo  .  30:000$ 

175:000$    173:600*000 


35.  Serventuários  do  Culto  Ca- 
tholico  


52:0004000 


3fi.  Magistrados  cm  clisponibi-  -0008000 
1  idade  

37.  l»ropliyla.vi:i  rural,  incluin- 
do os  serviços  na  povoa- 
ção do  Sepeliba  (Distri-  „  non-no0*fii>0 
cln  1-ediM'ii:.                                            -..<-...  . 

:;s.  subvenções.  Aumentada 
«lo  355:000?,  -para  pa- 
gamento das  subvenções 
vnfadas  pelo  Poder  Le- 
gislativo, observadas  as 
disposições  da  lei  nume- 
ro ::.070  A.  de  31  do  dc- 
ypmbro  de  1015.  excepto 
.manto  aos  institutos 
(ií'riciac>.  ainda  que  ad- 
ministrados por  corpora- 
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ç.õcs  particulares,  dcsdo 
que  o  Governo  llios  rc-  ■ 
conheça  idoneidade»: 

Ao  Asylo  de  flie- 
nados  de  The- 
rezina  ....  20:000$ 

Ao  Instituto  Vae- 
ciuico  Munici- 
pal, pelo  for- 
necimento aos 
Estados  e  re- 
partições fede- 
raes  que  requi- 
sitarem de  vac- 
cina  até  2-10.000 
tubos   24:000$ 

Ao  Patronato  de 
Menores,  para 
manutenção  e 
custeio  da  Ca- 
sa dc  Preser- 
vação   250:0O0S 

A!  Associação 
Protectora  d  e 
Cegos  17  de  Se- 
tembro, mante- 
nedora da  Es- 
cola Profissio- 
nal e  Asylo  para 
Cegos  Adultos 
da  Capital  Fe- 
deral   20:0005 

Au  Instituto  His- 
tórico o  Geo- 
graphico.  .  .  .  30:000$ 
Ao  Lyccu  de  Ar- 
tes c  Officios 
do  Rio  de  Ja- 
neiro   30:000? 

Ao  Asylo  S.  Luiz 
da  Velhice 
Desamparada  .  .  20:0005 
Ao  Instituto  dc 
Protecção  e  As- 
sistência ú  In- 
fância, inclusi- 
ve auxilio  para 

casa   08:0003 

A1  Liga  contra  a 

Tuberculoso.  .  .  20:0005 
Ao     Asylo  Bom 

Pastor   H  :0O05 

Ao  O  r  p  h  a  n  a  t  o 

Sanl.o  Antonio  .  S:0O0? 
A'  Faculdade  de 
Medicina  de 
Bello  Horizonte.  HjO:000* 
A'  commissão 
promotora  do 
monumento  a 
.íosO  Bonifacio, 
r.a    cidade  de 


—  133  — 

Ouro 


Santo?,  por  cern- 
ia da  quantia 
de  ".00:000$,  que 
1"  o  i  concedida 
como  auxiiio  a 
esíS  homena- 
gem ao  Patri- 
arclia  da  Inde- 
pendência (51 

parcella)   100:0005 

Ao  Dispensário  S. 
Vicente  de  Pau- 
la, dirigido  pela 
irmã  Paula  .  .  .  120:000$ 
Ao  Hospital  Nossa 
Senhora  das 
Dôres  (Sanato- 
•  rio  de  Tuber- 
culosos de  Cas- 
cadura) ,  para 
occorrer  á  me- 
tade do  custeio 
annual,  como 
forem  apuradas 
as  contas  bi- 
mensalmente  .  .  165:000$ 
Ao  Hospital  da 
Candelária  em 
Porto  Velho,  Es- 
tado do  Ama- 
zonas   5:000$ 

A*  Maternidade  e 
Pavilhão  de  Tu- 
berculosos da 
Santa  Gasa  de 
Bello  Horizonte.  30:000$ 
A'  Maternidade 

do  Ceará   5:000$ 

Ao  Leprosoario  do 

Pará   10:0003 

A'  Instituição  Pró 
Matre,  desta  Ca-  nnM 

pitai   5:000$ 

A*  Santa  Casa  de 
Santa  Rita  de 
Cássia,  no  Esta- 
do de  Minas  Ge- 

raes    1:5003 

A'  Santa  Casa  de 
Santa  Rita  de 
Jacutinga,  no 
Estado  de  Mi- 
nas Geraes   1:500$ 

Ao  Instituto  de 
Assistência  á 
infância  no  Es- 
tado do  Mara- 
nhão   10:000? 

A's  escolas  prima- 
ria? mantidas 
pela  Loja  7  de 
Setembro,  na 
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capital  do  Eala- 
do  de  S.  Paulo  5:0009 
Ao  Abrifeo  dos  Fi- 
lhos dos  Po- 
bres, na  capital 
do   Estado  da 

Bahia   2:000$ 

Ao  Hospital  de  Ca- 

taguazss   10:000$ 

Ao  Hospital  de  Ca- 
ridade da  cida- 
dade  de  Viçosa, 
no  Estado  de 
Alagoas  ....  5:000$ 
Ao  Instituto  Pas- 
teur de  Juiz  de 
Fora.  no  Estado 
de  Minas  Geraes  2:000$ 

A'  Santa  Casa  «o 
Misericórdia  da 
cidade  do  Rio 
Preto,  idem  da 
cidade  de  Ubft, 
idem  de  Rio  No- 
vo, Estado  de 
Minas  Geraes, 
1 :000$  a  cada 

uma   3:000$ 

Ao  Asylo  de  Men- 
dicidade, na  ca- 
pital do  Estado 
da  Parahyba  .  .  2:000$ 
Ao  Asylo  do  Bom 
Pastor,  na  ca- 
pital da  Bahia.  2:000$ 
Af>  Hospital  de  S. 
Salvador  de 
Além  Parahyba 
no    Estado  de 
Mi oas  Geraes. .  1:000$ 
.V  Socipdade  de 
Concerto  S>'in- 
phonicos  do  Rio 
de  Janeiro....  24:000S 
A'  Santa  Casa  de 
Misericórdia  de 
Cuyabá  .   .   .  20:000$ 
A'  Santa  Casa  de 
Misericórdia  do 
Maranhão  (pa- 
ra o  Hospital 
de  Tuberculo- 
sos)  20:000$ 

A"  Assistência  ás 
'  Crianças  Po- 
bres do  Insti- 
tuto de  Electri- 
cidade Módica 
do  Dr.  Alvaru 
Alvim  ....  13:0008 
Ao  Instituto  <!" 
A?iií!'?!i',ia  ú 
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:G003 


Infância  do 

Ceará   10:OOOÇ. 

Ao  In^tilulo  da 
Ordt;m  dns  Ad- 
vogados Brasi- 

loiros   G-.000S 

A!  Faculdadí!  d>: 
Medi  eira  d  o 
Rio  do  Janei- 
ro, para  instal- 
lação  do  Museu 
de  Hycriene  o 
sua  provisão 
do  todo  matc- 
rial  indispen- 
sável   ao  fn-   

sino  60:000* 

Ao  Hospilal  man- 
tido pela  Sanla 

Casa  da  cidade 

de  Pen.ido,  cm 

Alagfias  .  .  - 
A'    M  a  ternidade 

mantida  pela 

Santa  Casa  <Ik 

Misericórdia  de 

Maceió  .   .    .  õ:0OOS 
Ao  Estado  da  Pa- 

rahyba,  para 

auxilio  dos 

preparativos  « 

trabalhos  do 

Sctimo    C  o  n  - 

srresso  Brasi- 
leiro de  Geo- 

erauhia   :iO:nuns 

Ai-»'    Retiro  dos 

Jornalistas  .  .  ?0:Q0u* 
Ao  Instituto  de 

Protecção  e  As- 
sistência á  In- 
fância do  Ni- 
llmvoy   «:0O0* 

A'  Sociedade  do 
neograDhia  do 
Rio  do  Janeiro  GicOns, 

Ao  Primeiro  Con- 
gresso Brasi- 
leira de  Pro- 
tecção á  in- 
fância ....  10:^0? 

Ao  Asylo  do  Men- 
fidadc  T  i"  mão 
Joaquim,  d  <i 
Florianópolis  •  ^'^'OS 
Ao  Asylo  do  <">r- 
pliãos  S.  Vi- 
ôente  d^  Pau- 
l.i.  cm  Floria- 

Uflpoli*     .  . 

A'  Academia  Na- 
ciiíTial  do  Me- 
dicina   !Ó:Oí.!0S 


Ouro 


39, 


Para  custeio  de 
postos  anti- 
ophidieos  c  ni 
Goya  z,  Matto 
Grosso  o  Pa- 
rahyba.  á  razão 
de  12:000?.  pa- 
ra cada  um..  .°.fi:0003 

Ao  Hospital  da 
cidade  de  Qup- 
lnz.  om  Minas 
Geraes  ...  2:000? 

A'  Casa  da  Miseri- 
córdia do  Cam- 
panha, cm  Mi- 
nas Geraes  .  .  2:500$ 

Eventuap?.  Augmenl.ada  cíp. 
200:000."?.  para  a  des- 
peza  com  os  trabalhos 
fina..s  da  Commissão  do 
Li  mil  ps  Parar.á-S  a  n  t  a 
Catliarina  


Papel 


1.3P3:000$000 


500:000*000 


23 :78R$8no    r»  í  i .  7 1 2 :  -i     1  ."í "» 


Art.  3.°  Fioa  o  Governo  autorizado: 

I,  a  abrir  o  credito  necessário  para  execução  do  dis- 
posto no  art.  18  o.  paragraphos  da  lei  n.  3.G7-Í,  de  7  de  ja- 
neiro de  1910.  durante  o  exercício  de  1920; 

II,  a  contractar,  mediante  concurrencia,  a  construcção 
e  installação  de  um  edificio  destinado  ao  funecionamento  da 
justiça  local  do  Districto  Federal,  podendo  para  esse  fim 
abrir  os  créditos  necessário?  ou  realizar  operações  de  cre- 
dito até  quatro  mil  contos:  suiido.  neste  caso.  destinado  espe- 
cialmente ac  serviço  de  juros  c  amortização  o  producto  da 
laxa  judiciaria. 

Art.  4.°  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  des- 
pender pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
2.301 :320$000,  ouro,  e  de  3.944:857*111,  papel: 

Ouro  1'apel 

1.  Secretaria  de  Estado. 
Augmentada  de  45:000$ 
assim  discriminados, 
no  «Pessoal»: 

Sub  -  Secreta- 
rio de  Esta- 
do (repre- 
sentação) .  . 
Introductor  di- 
p  1  o  m  a  t  ico 
( representa- 
ção) .... 
Carto  grapho 
(gratificação) 
Zelador  do  ar- 
chivo  e  da 
bibliotheca 
(ordenado)  . 


12:000$ 

9:000$ 
6:000$ 

2:400$ 


Ouro  Pilhei 

I  d  c  zn,  i  d  e  m 
(gratificação)  1:200* 

Z  o  1  a  d  o  r  da 
Mappotheca 
(ordenado)  .  2:400$ 

Idem,  idem 

(gratificação)  12008 

Conservador  do 
material  (or- 
denado)  .  .  3:200» 

Idem,  idem 
(gratificação)  l:GO0S 

Official  de  ga- 
b  i  n  e  t  e  do 
Sub  -  Secre-  • 
tario  (gra- 
tificação). .      6:000$  891:3208000 

2.  Empregados  em  dispo- 
nibilidade  55:0008000  • 

V.  Extraordinária    no  in- 

terior   9O:OO0S0O0 

.i.  Obras   50:0008000 

5.  Recepções  ofíiciaes   150:0005000 

°-  COc?ar°!.^COn'ere^    '    40:0008000  300:0006000 

7-  "TosUl.1!":'^.6  '    150:000*000  120:000*000 

8'  ^Síf.6?..»*^!»    58:7368000 

4.  Corpo  Di  p  1  orna  tico. 
Augmentada  de  réis 
20:000$  no  «Material» 
para  occorrer  aos 
augmentos  de  alugueis 
de  chancellarias  de  le- 
gações. Augmentada  de 
21:5008,  ouro,  sendo: 
12:0008,  para  aluguel 
de  casa  da  Embaixada 
na  Santa  Sé,  5:0008, 
para  o  aluguel  da 
Cbancellaria  da  Em- 
baixada em  Londres, 
e  4:5008,  para.  au- 
augmento  de  aluguel 
da  Cbancellaria  em 
Buenos  Aires.Augmen- 
tada  de  1 :0008,nacon- 
signaçfio  «Expedientes 
para  o  expediente  da 
embaixada  na  Itália. 
Diminuída  de  1:000$. 
nesta  mesma  consi- 
gnação, no  expediente 
da  embaixada  nos  Es-  -~ 

r1ca°SrnÍd^da..Ain6'.    1.470:1118111 

10.  Corpo    Consular.  Au- 
gmentada   de    5 :000í. 


para   pagamento  dos 
vencimentos  do  consu! 
cm  BreM.  Pigmenta- 
da de  1 :700S,  ouro.  ou 
sejam     -i00  francos 
inensaes,    á   verba  — 
expediente  do  consu- 
lado de  Paris  —  para 
o  serviço  de  conserva- 
ção    e    limpeza  (Jo 
mesmo .  Augmentada 
de  20:0008  «Material» 
para  oeeorrer  aos  ausr- 
mentos  de  alugueis  de 
cbancellarias  do  con- 
sulados   

11 .  Ajudas  de  custo  

12.  Extraordinária    no  ex- 

terior   

13.  Expansão  económica.  Au- 

gmenlada  de  25:0008, 
ouro.  para  o  fim  de 
ficar  o  Governo  au- 
torizado :i  continuar  a 
urbanização  no  paiz  e 
nos  consulados  da  pro- 
paganda de  productos 
brasileiros,  de  accòrdo 
rom  a  Federação  de 
Associações  Commer- 
riaos.  Governos  dos 
Estados  Associações 
Oommereiaes  

14.  Commissão   de  limites. 

Para  os  trabalhos-  de 
commissõe»  de  limites. 
<eiido  130:0008  espe- 
cialmente destinados 
aos  da  caracterização 
dos  limites  com  u. 
íiepublica  Oriental  do 
Uruguay   


Ouro  Tapei 


1.325:0105000 
300:0005000 

300:0005000 


50 : 000?000        ti  2 :  OOOíOOO 


800:000$000 
2 . 301 : 32O?O0O    3 . 94 h : 857$  1 1 1 


Ari.  3."  li'  milorizado  o  Governo: 

T.  a  manter  o  acerescimo  de  25  %  nos  vencimentos  dos 
membros  do  Corpo  Diplomático  e  do  Corpo  Consular,  quaiiao 
o\n  exercicio  nos  seus  postos,  c  a  abrir  os  necessários  créditos, 
.-endo  comprehendidos  nos  vencimentos,  o  ordenado,  a  grau- 
ficacão  e  a  representação  dos  íunecionarios  que  a  tiverem: 

'ir.  a  reformar  as  organizações  da  Secretaria  de  Es  lado 
das  Relações  Exteriores,  do  Corpo  Diplomático  e  do  Consular, 
r-ein  augmenlo  e  reduzindo,  si  possível,  a  despeza. 

Ari.  (''.°  O  J'1'csidenle  'ia  Kepubliea  d  autorizado  :i  _<l«'s- 
ix-nder  pelo  Ministério  da  Marinba.  com  os  serviços  designa- 
dos nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  200:000$,  ouro.  e  a-.- 
"iO  . lJ45 : SOõWS,  nnp''l : 


Ouro  Papel 

1.  Gabinete  do  Ministro  e 

Directoria  do   Expe-  oi«>.ji«cnnn 

diento    212:4168000 

2.  Almirantado;,  Estado-  onn.wnftnnn 

Maior  e  inspectonas   209.52Qç>ouo 

3.  Directoria  Geral    de  o-n.jniRn.ii» 

Contabilidade   3.O.4O0*0uu 

Auditoria  iW.lOOSOO-. 

5.  Officiaes  e  sub-officiaes 

m0aVUadr0S...da..^"    13.480:39889,0 

G .  Marinheiros,  foguistas  c 
taifa.  Diminuida  ue 
1.061:400$,  pelas  se- 
guintes reducções:  a) 
Ue  700  marinheiros  de 
2'  classe,  a  216$  por 
anno,  151:200$;  t>)  de 
300  grumetes,  a  180-3, 
54:000$;  c)  de  300 
foguistas  marinle-iro» 
de  3a  classe,  a  666$ 
199:800$;  d)  de  300 
foguistas  contractados, 
a  1:183$,  356:400$; 
e)  de  300:000$,na  sub- 
consignação  para  far- 

pSt0  (maU:1.a:    6.968 :075$000 

7.  Batalhão  Naval   Ô60:166870n 

8   Arscnaes.  Augmentada  de 

50:000$,  para _  o  sev-  -804^" 
viço  de  aviação   3.00- .su-*-^. 

9.  Inspcctoria  de  Portoi  e  ys3-3=>ô$0-'-> 

Gostas   ooá.ojovv..  ^ 

10.  Depósitos  Navaes   I30:4l0-Su00 

Ài    it  .410:264000'.! 

11.  Hospitaes  

12.  Superintendência  de  Na- 

vegarão. No  «Matoriab. 
undoso  U"::  «serviço  de 
balizamento,  seu 
custeio,  melhoramento 
o  sua  conservação, 
00 :00OS».  substitua-se 
pelo  seguinte:  «Servi- 
do de  iralisamento.  seu 
custeio,  melhoramen- 
to, sua  conservação  e 
sondagem  o  balisa- 
menfo  do  toila  a  costa 
nreanica  ilo  Estado  <!o 
Pará,  desde  o  rio 
Oyapock.  ate"  o  rio  Ou- 
nipy.  comprohenden- 
*in  "as  embocaduras  do 
tniios  os  rio?,  especial - 
mento  do  Oyapock. 
< :ass ipiVi-i"-.  r.  a  1 <i  i'  n  ■'. 
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1  a  r  u  g  a,  Marapanim, 
Maracaná,  Caeté  c  Gu- 
rupy,  assim  como  os 
ranacs  dc  Maraca  o  do 
Maguary  o  collocação 
do  pharúes  nos  pontos 
necessários  á  navega- 
ção, sobretudo  na  ilha 
de  Maraca.  no  Amapá, 
em  Calçoene.  Cunany  e 
Oyapoclc  o  hoias  nos 
canaos  do  Maraca  o  de 
Maguary».  augmcnlan- 
do-so  a  vorba  do  réis 

100:0008000    1.563:8408000 

13 .  Ensino  Naval.  Angmen- 

lada  do  7-18,  para  que 
nos  titulo?  da  Escola 
(lo  Grumetes  o  Escolas 
do  Aprendizes  Mari- 
nheiros so  faça  a  se- 
guinte modificação: 

2  serventes  da 
enfermaria,  a 
2*.  em  300 
dias   1:4605  ' 

2  serventes  das 
aulas,    a  2?. 

em   360    dias  1:460? 

2?  serventes  d  o 
enfermaria,  a 
3-5.    cm  36G 

dia>   24:0905   1.661:352898'. 

14.  Bibliotheca.  Museu,  Ar- 

chivo  o  Imprensa  Na- 
val. Au  gm  enfada  de 
r>0:0008.  para  a  Im- 
prensa Naval.  Material, 
para  attender  ás  des- 
pezas  de  expediente, 
impressões  e  publica- 
ções, inclusive  relató- 
rio do  Ministro  e  o  al- 

manack  da  Marinha   -  27õ:O0OS0O0 

15.  Directoria   do  Arma- 

mento. Augmentada  de 
16i:0888,  para  mais 
«lous  eontra-mesfres  a 
4 : 8008.  qnafro  guar- 
das do  policia,  a 
L':  172-8.  onze  operários 
de  1*  f.lasíe  a  P8.  nove 
de  2"  a  88.  riualorze  de 
.'í"  a  78.  doze  do  1\  a 
(»8.  e  doze  de  n»  a  õ-8. 
dezcsele  aprendizes  do 
do  r  classe  a  3-8.  e 
ilezcsete  de  2:;  a  L'8.  os 
«luaes  passam  dc  addi- 
do*  para  n  ijuadm  do 
-   of!>efivn<   600:3538000 
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Ouro 
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10.  Muniçõc?  dn  guerra  o 
equipamento   


60O:OOO$0O0 


17.  Muniríjfs  cl  o  bocca.  Di- 

minuiria fie  878:400?. 
das  rarões  dos  1.600 
homens  reduzidos  na 
vp.rba  (V.  a  1S500,  cm 
306  dias.  ou  5198  por 
anno.  Aiigmcntada  dc 
86:123?.  para  a  eleva- 
rão a  1?500  da  ração 

para  es  inválidos   7.'iiiõ:Si)8?onn 

18.  Munições  navaes  ■     2.000 :000800'"> 

19.  Material  dc  construcção 

naval   1.500:000800') 

20.  Combustível   3.000:0005000 

21.  Obras.  Substituída  pela 

seguinte  a  discrimi- 
nação constante  da  ta- 
beliã: «para  concerto.-} 
dos  edifícios,  quartéis, 
fortalezas,  escola?  dc 
aprendizes,  acquisição 
do  respectivo  mate- 
rial e  obras  novas, 
sendo  até  100:0008000 
para  aciuellas  de  que 
trata  o  art.  35  da  lei 
n.  3.674,  de  7  de  ja- 
neiro de  1919>   000:0006000 

22.  Fretes,  passagens,  aju- 

das de  custo  e  com- 

missões  de  saques   -  250:0008000 

23.  Despezas  extraordiná- 

rias   350:000*000 

24.  Addidos.    Diminuída  de 

164:0888,    pela  sup- 
pressão  do  pessoal  ad- 
dido,  da  Directoria  do 
Armamento.  Onde  se 
»    diz,  na  tabeliã,  dons 
chefes  dc  secção,  réis 
.  24:0008.  diga-se:  <:do- 
.  us  chefes  de  secção, 
sendo    12:0008.  para 

■  continuar  o  pagamenio 
dc  vencimentos  devi- 
dos ao  director  dc  se- 
cção addido  em  virtu- 
de do  art.  131.  da  lei 

■  n.  3.232.  de  5  de  .ja- 
neiro de  lí»  17.  24:000?»    S2'.»:3£>c$n0ii 

25.  Classes  inactivas   422:25 18707 

20.  Despezas  no  exterior. 
Diminuída  de  200:000?, 
ouro   200:0008000 

27.  Pagamento    de  diárias 


aos  operários 


515:2298400 
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28.  Para  o  desenvolvimento 
e  ensino  da  pesca  e 
saneamento  do  littoral 


Ouro 


Tapei 


200:0008000 


200:0008000    50. 9-í  5:8953398 


Art.  7.°  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 
t  o  fiidribuir  por  adcanl amento.  a  Pagadoria  da  Ma- 
janeiro,  abnl.  j0  mimsterio.  qm  fraccionem 

'  J,o  ri ^  r-racter  cxtraorclinario.  dentro  ou  fora  do  pau. 

das  fazer  em  virtude  da  autorização  da  lei  n.  3.316,^ de  l»1'. 
das  íaze  cr 1  d     transp0rtes  de  guerra  para  o  scr- 

v;,-o  de  conducçao  de  mercadorias  de  commercio,  devendo  o 
a  n-írio  da  Marinha  recolher  ao  Thcsouro  Nacional,  dentro 
i  T^-ír  leAl  a  renda  liquida  de  cada  viagem,  renda  que  o 
í;S  poderá  applicar .  abrindo  créditos  correspondente,, 
rC«orviro°  'a  cargo  da  Marinha,  cumprindo  então  ao  The- 
x  o^cripturação  respectiva  em  livro  especial,  e 
ríSouí;  no  cÂgSZ  no  fim  de  cada  anno,  o  competente 

™T  ??^&S^»*«+  inclusive  a  permuta 
n(1  "-enda ^  em  hastT  publica,  no  todo  ou  em  parte,  relativa- 
v  .ti' o  ao=  tprrenos  de  propriedade  nacional  cm  Armário, 
ern  como  aos  dos  extinctos  arsenaes  de  Bahia  e  de  Pernam- 
S  '?n  7di  nnti^  Capitania  do  Porto  de  Corumbá,  de  modo. 
Unindo  S  peraiitti  ■  melhor  installaçao  ou  Provimento  de 
Sn-ir^  quSeííoer  attribuidos  á  administração  J  Marinha. 
Na"  hVpothese  do  serem  applicados,  nos  termos ;  deste  dispa- 
Viti^.PS  ferrenos  de  Armação,  o  Governo  fará  nislal lar  na 
T.hi  c'o  Bonuoirão  todos  os  serviços  adstnetos  á  Directo. ia 
ÍAmaS   O  producto.  ou  os  saldos  ^ultantcs ^do  laes 
(!poraí-r>?.  serão  recolhidos  ao  Thcsouro  £acl0nalvd®?£°m?0 
ijra/oVrol.  podendo  o  Governo  abrir  creaitos.  no  limite  nia- 
xiico  da;  sommas  recolhidas,  para  o  fim  de  executar  a .  m  - 
il.or  installação  ou  provimento  a  que  se  refere  o  ima  da 
prim.úr-a  parle  desta  alinca.  No  caso  de  permuta,  o* .bem, 
serão  previamente  avaliados,  c  o  respectivo  termo  será  pu- 
Hi.-adn  durante  20  dia?,  findos  os  quaes  será  layrada_a  e»- 
niptura.  so  não  forem'  ao  Ministério  levadas  objecções  ou 
j.roleílos  que  devem  ser  tomados  em  conta,  ou  proposta  i.e 
n:iis  conveniente  transacção:  .  . 

V  a  transferir  para  o  Corpo  de  Marinheiros  os  loguis- 


enui-i-i.  i?  podendo  o  Governo  abrir  créditos,  no  Ijrnitc  das 
quantia*  assim  vo-olhidas,  para  acquisição  de  material  des- 
tinado ;io  serviço  da  e-qvudra.  .  _ 

\U  a  fnrn^r.  n—  cniprrstimo.  Associação  de  rrati- 
i-.-'fui  <Ía  llarrá  -lo  JW.-m.  mcdianlo  um  termo  nssignado  na 
Ciipilunia  do  Porto  do  Estado  do  Pará,  <;  afim  de  ser  appli- 
rada  oxclusivamentc  no  serviço  da  dita  praticagem.  umu  em- 
barcarão apropriada  de  que  possa  dispòr,  ou  que  venha  a 
adquirir  dentro  do?  recursos  concedidos  na  verba  n.  19,  u- 
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pando  a  cargo  daquella  sociedade  a  conserva^ -»  c  o  custeio  da 
mesma  embarcação.  .  , 

Vin,  a  rever  as  labcllas  de  diárias  o  or  a.iuaos  de  cusiO 
do  Exercito  o  da  Armada,  por.tío-us  em  harmonia  com  a  na- 
tureza das»  funerões  lechnicas,  commissíies  c  serviço?  desem- 
penhados  pelos  'respectivos  officiaes.  do  mod"  que.  as  vanta- 
gens para  officiaes  de  terra  e  mar.  d.*  igual  patente,  em  iun- 
cções  de  categoria  idêntica  resultem  as  mesma?.  t-mOV)  um 
vista  em  caaVcaso  as  gratificações  do  outra  natureza  qu-j  aos 
mesmos  couberem  por  lei. 

IX  a  (Ipepenclcr  até  o  máximo  do.  JO.ouO:OOuÇ,  com  a  con- 
clusão das  obras  da  ilha  das  Cobras,  adaptarão  e  apparelhn- 
rnento  <le  ofíicinas  de  reparações,  concertos  dos  r.avm-i  ui 
««squadra.  acquisiruo  de  munições  :iavaos,  melhoramentos  nus 
serviços  de  aviarão,  hnspitaes  "  escolas,  nodeadn  para  /'Ss.-. 
fim  realizai-  operações  de  credilo  aié  aquelia  quantia  o  annr. 
o  credito  necessário  para  os  scrvujos  do  juros  e  amortização. 

X  a  mandar  fazer  os  estudos  necessários,  planos  e  orça- 
mentos para  a  construcção  de  \v.r>.  j.orto  militar  do  1"  ordem 
om  iocal  que  por  suas  condições  estratégicas  e  preparo  mais 
rconomico,  seja  considerado  a  hHImt  base  de  operações  para 
•i  esquadra,  correndo  as  d«?spe7as  rnm  esses  estudos,  planos 
c  orçamentos  pela  verba  21".  22-  e  L'3\  _ 

\rt  8°  Os  officiaes  que  exercerem  funeçao  de  cargo 
inherente  á  patente  mais  elevada  só  perceberão  a  gratifica- 
rão do  que  trata  a  2a  parte  do  art.  3°  da  lei  n.  2.290,  de  io 
d.*  U»/.pmbro  de  1910.  quando  íorom  providos  nesses  cargos 
*  -n  virtude  de  portaria  nu  designação  em  Ordem  do  Dia. 

5  1  °  Nenhum  offi.-i.-it  poderá  receber  mais  de  uma  ajuda 
d.-  n--lo  de  um  Estado  pára  outro  ou  para  a  Capital  Federal. 
inVsmo  anno,  salvo  por  motivo  de  promoção  e  consequente 

nansferencia.  ,  ,     ...  ,  , 

§  *>•  Não  haverá  ajuda  cio  custo  para  as  localidade»  ao 
r.-ladn  <!o  Rio.  próximas  á  Capital,  a  menos  de  um  dia  de  via- 
£'-in  por  mar.  ,  ..  . 

\r!    *í  °  J'ara  a  exivucão  do  qim  uíspue  o  art.  k->.  v..  \.  <;a 
n"  iJ  -í3-í.  do  0  de  iam.- iro  do  1018.  poderá  o  Governo  aonr 
<:-p.liÍns  u!ó'o  máximo  de  200:000?.  para  custear  as  uespezas 
udapíarão  ou  preparo  dos  terrenos  a  que  se  refere  a  aUu- 
,!i.ia  auinvi/.ai.-ão,  no  senljdo  de  auferir  das  operações  sobre 
ci;i-<  niainrcs  vantagens  ou  lucros. 

\vi  10  riram  extensivas  na  vii-encia  oesta  lei.  aos  í,tli- 
nn.-s'  e  praças  das  flotilhas  de  submersíveis  c  de  aviões,  as 
jii-saias  diárias  que  a  tiluM  provisório  perceberem  os  ayiado- 
>vs  iio  ]-"xí"iyíío.  d.>.  r on foi-m idade  com  a  scgumte  lancha: 

r.onimandanles  das  flotilhas  de.  aviões  c  submersíveis 
rnmnKUMlantivs  o  iuuu.-diates  dos  submersíveis,  oiíiciae? m- 
.vlrurt.ires  das  escolas  d.-  submersíveis  o  de  aviação,  i..*yw. 

Oííieia.-s  diplomado*  servindo  nas  llolillias  oe  aviões  u 
d-  submérsivi-is.  K^Oi.o. 

OiTiHaes  iilumuos  das  escola?  d-  aviação  e  cc  suy.nvi - 
-jvoi<.  cursando  a  parle  pratica.  5*000.        .  . 
Siiii-i-t'!' ti- i :i\  iad":v-    embari-adns  <:n\     i-:::-  :  ~ i"^  'Us  «í-4 
Si;b-oíficia'^  diplomada.  servind:o_  na  íloli_i!'-a  do  s:il>- 
•^ivfi<  mi  servi'.-.»  u;i  ílotiiiia  «.;>>  aviões.  -'íyOu. 

Praças  eíníiaivadas  «-m  submersíveis  ou  i:»  ••xerci-uo  ue 
vimvs.  J?ni">0.  _ 

praras  .ii|. Minadas  wv\;u«!o  nas  iUnibas  o:  u\\>»>s  o« 
o,;i):nersiv.'is.  l>':'0o.  ,  .    .  _ 

'  |»r-a-!"i;ilio  unir:..   Para  o  .<;':.■;:•>  da  p-rc^pcao  oes.a^ 
■1  •!•'-,-;<"  ficaai  :u:L'ii..-n!a.-ia«  da*  imuorMiviu*  necessárias 
••v^.víivas  rul.r..-:.-  -i-.  o:vam.'n!o  da  Marinha,-  abolia a< 
,  UatifiracVs  esp-ca.-s.  que  a  iilnlo  proran.;  sao  concecji- 
dVaíi  oí!iVia.:s.  sub-ofiidacs  c  pra-jas  das  floliliias  dc  sub- 
mersiveis  e  aviões. 
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Ari.  li.  15'  o  Prosidontoda  Itopul.lk-a  autorizado  a  dtapeiidop  polo  Minlslorio  jjf  ^"JJ"' os 
sorvia  Vlwlgníu-lw  nas  soguintos  verbas,  as  quantias  do  1.000:0008000,  ouro  O  108.U0. BW7Q4,  papoi. 

Oaro  P*P°l 

i*  —  Adunnitl ração  Ventrul,  -  ncorosokla  cias  tinas  tabollas  spguintos 
'  pam  a  Intendência  riu  (hiopra,  corrondo  a  dospoia  da  oníoina  do 
alfaiates,  nola  vorba  lii*.  n.  19,  o  da  oulcma  do  çorriolros,  pula 
verba  is*,  na.  20  o  21  o  dostaoada  da  consignação— Material  naval— 
h  quantia  do  83:8808800  para  pagamento  das  fiuarnirtos  do 
roborador  Marechal  Vamos  o  da  cabroa  Marechal  da  Ferro,  ia 
(!xi«5i(>.ii((js,  o  í|iio  dovu  sop  doscpiminada,  som  alteração  do  total  da 
vorba .  1 

()/ficina  ile  alfaiate» 
Mostre  o  doutra- mostro,  como  na  proposta. 

i>  oporarios  do  oórte  sob  medida,  diária  

l  dito  encarregado  do  oórto  geral,  diária   1i!2nS 

10  ditos  do  l»  olasso,  diária   Ww« 

12  ditos  do-  a»  classo,  diária   wwju 

12  ditos  do  3"  «lasso,  diária   '»uuu 


lli  ditos  do  4"  olasso,  dlarm   J§000 

i'ò  ditos  do  !)n  «lasso,  diária  

0  aprondizes  do  1"  olasso,  diária  

8  aprondizos  do  2a  olasso,  rliarla  ,   -jjígj 

10  appondizos  do  3*  classo,  diária  

li)  ainaniionsos  para  o  sopyIco  do  escripta,  diária   ogjjw 

7  carpintoipos,  diária   •  •  ■  ■  •  •  ,&uu; 

Ij  nncalxotadorot  (du  accordo  com  o  docroto  ii.1j.70j, 
do  21  do  julho  do  1910):  (  tlfMntl 

iJihIimuiiIo    1:4403000 

Cirau!lca?iiõ: ". '.  '. '. ...  ...  . .......   7**000  ai  :0oOJO0O 


i.iificina  do  oorrtciron 

I  mostre,  dinriu                  . ;   Hainn 

I  J  operários  do  1*  claitóo,  diária   §5 

lli  oporarios  do  ií%  classo,  diária  •   8S0Ú0 

17  oporarios  do     olai-so,  diária  ••  7S000 

■10  oporarios  do  4»  classe,  diária  

aa  operários  do  íi*  olasso,  dlurla   5>»000 

10  aprendizes  do  1*  olasso,  diária  

1U  aprondizos  do  3' classo,  diária   2SB0O 

20  aprondizos  do  3"  classo,  diária   I|o00 

1  mecânico,  diária   JJJJJJ 

2  carpinteiros,  dlnrla   'Inkk 

M  pintores,  diária  •  75000  | 

7  serventes  (do  aocordo  com  o  docroto  n.  13.703,  do  21 

do  julho  do  1010)  :  & 

Ordenado   1:0808000  -1 

(Sratlllençílu   B40S00O  U:34o$000 


1 
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/  Ouro  Papel 

Corrigida  na  parto  rcforcnto  ao 
pessoal  da  Intendência  da  Guer- 
ra, ficando  o  numero  do  ter- 
ceiros offlciaes  de  12,  em  vez 
de  9,  sem  augmcnto  de  dcspeza, 
em  virtude  do  aproveitamento 
do  addidos,  e  augmentada  de 
92:544S.  sendo  j;J:í60S  para 
os  pagamentos  constantes  do 
decreto  n.  13.703,  de  21  de 
julho  de  1910,  c  37:378$  para 
attender   ao  funecionamento 
do  Deposito  Central  c  á  oxpe- 

dição  dc  munições  da  Directo-  L,39S000 

riidn  Material  BelUco   1 .814.WJ!>uw 

.->  »_Estadc-Maiordo  Exercito—  A  u- 
cmentadado  *:920S  para  ai - 
tender  á  diflerença  de. venci- 
mentos, do  accôrdo  com  o  dcc.  in.-oíèfinn 

■  l ,13.703. dc 21  do julhodo  19Í9   »-  132./3oS600 

3  "-Justiça  Militar— Substituído  o 
titulo  dc  Supremo  Tribunal  o 
auditores  pelo  dc  Justiça  Mili- 
tar, e  augmentada  de  4 :080$. 
para  pasramento  da  diflerença 
dc  vencimentos  prevista  no  dec. 

n.  13.703.  de  21  dc  julhodc  1919   -Í99.W-KK) 

■i     Instrucçâo  Militar—  Augmen- 
tada de  2.339:7iô$99G,  sendo: 
813:000$  para  occorrer  ás  des- 
pezas  com  a  missão  militar  dc 
instrucção,  de  accôrdo  cora  r> 
contracto  celebrado  cm  virtude 
do  art.     da  lei  n.  o. 074.  de 
7  do  janeiro  e  decreto  n.-3.7  ii , 
de  28  de  maio  de  1919:  do  — 
17:742$  pela  substituição  d.is 
tabeliãs  da  Escola  Militar  c  di- 
versas vantagens  pelas  que 
s."io  em  seguida  discriminarias; 
de  S:48">$  para  pagamento  de 
differenças  dc  porteiro,  contí- 
nuos c  serventes,  de  accôrdo 
com  o  decreto  n.  13.70:i.de  21 
de  julho  de  1919:  1:200$  para 
completar  os  vencimentos  do 
porteiro  do  Colleg:3  Militar; 
i:800S  para  completar  os  dos 
quatro  continues  do  mesmo 
collegio:  50:000Sparadcspczas 
de  funecionamento  dos  gabine- 
tes dc  physica  e  chimica.  pyro- 
technia  e'  resistência  dos  matc- 
riacs  da  Escola  Militar;  :>:490S 
para  pagamento  dc  uma  diária 
pela  consignação— diversas  van- 
tagens— do  10S  a  uni  com- 
mandante  do  corpo  do  alumnos 
u  5S  a  um  ajudante  da  Escola 
Militar;  de  iii:999$99ò  para  a 
missão  franceza  de  aviação  mi- 
litar, dc  accôrdo  com  o  respe- 
ctivo contracto  c  1.300:000$ 
nos  termos  da  tabeliã  seguinte: 


Ailminihtr.iijilo 

Vorlj»  f>4 

d  Commandanto,  lonouto  coronol. 

1  Ajudanto,  <-apiiAo. 

1  Iíngonhoiro,  1°  lonorito. 

1  Secretario,  1"  loiuinto. 

S  Módicos,  um  capitilo  <\  um  1"  tonoiHo. 
■]  IMiiiniiíicoutico,  oíllulal  subnltorno. 

2  Intendentes,  suhaltcnios. 

1  Commanrlanto  do  companhia  do  Avia-lo,  capitão. 

2  Subaltoriiosdo  companhia,  um  1"  o  um  2"  tonoiíto. 


VantnRons  do  porteiro,  continuo,  sorvontos,  meenuico, 
oloctrlcislns,  insl.riictoros  o  auxili •»  cos  do  instniotor, 
olllciaoa  pilotos  o  alumnos,  praças  pilotos  o  jiluninoa . 
moon nicos  civis,  praças  uspoclalistas,  Iraualhadoros  o 
outras  rogulamoutiiros   700:0005000 

.Matorinl,  sogiindo  o  rogimun  do  massas: 

Hxpodiouto,  luz  o  força,  «onsurvaçilo  o  ronovaçflo  «lo  ma- 
oliinns,  inovois  o  utensílio»,  lubrillcaçao,  1'orragoiu, 
forraKou»  u  iiiodioamoiKos  paru  animues.  Conservação 
do  matorlal  liollioo,  duspozas  miúdas  o  outras  necossa- 
rias  para  o  fimccioua monto  rotular  da  Escola   000:0009000 


Substituídas  as  tabollas  Ha  lijga  Militar  ^^^^^«JSlO  ^ 
seguintes,  .lo  accôrdo  com  o  docroto  n.  13.B7i,  cio  30  cio  aoiu  cio  ivvj. 

Kscola  Militar :  . 

Administração  : 

í  ciommandanto,  cor.Jiiul  (vorba  8*)  ; 
1  fiscal,  major  (vorba  8»J  ; 

1  socraturin,  1°  tononto  (vorba  8»J;  . 

J  SiU»  (vorba  8-) , 

1  S5SSSSE,.*SfíSTS.^ior  o  dn.  «Mim»  <™rba  8-) : 
1  pbarinacoutico  (vorba  8») ; 
1  votcrlnnrlo,  subalterno  (vorba  8a;  ; 

Um  l°onicial  servindo  do  sub-secro- 
tavio: 

Ordonado   a-OOOSOOO  0:000$000 

Gratificação   „____ 

3  primeiros  ditos: 

3 :  ôOOSOOi) 

nrdmiado   «.o.»A«nrt,k  <.\  ■onrUOui) 


ii  segundos  ditos: 

i  Irdmiiulo  

(ípíitilie.i<}âo  

;J  (orcoiros  dil.os: 

Onloiindo  

(írntifksaQclo  

I  bibliotliocario: 

i  tnloiiado».  

( Iru  t  ili(;;i<ii'io  •  

1  porteiro: 

UivIoiiíUiO  

(■iMtiflcaq&O  

1  iijiulaiUn  (lu  portoiro: 

0i''l0lliKÍ0  

0i'fi  tinoii*j!\Oi  i1  

lli  iiispiiotoros  d»  primoiru  «lasso: 

Onlonudo  

(Iríitilloínjíio  

2  liois; . 

Onionado  


Ouro 


ripei 


2:800*000 
1 :  tOOSOiMJ 


2i:O0OS0OO 


2:0008000 
1:000,^000 


15:0001)000 


:i :  iíOOSOOO 
1 : 80U.S000 


B:i00f>000 


l;800iíOUO 


!> :  10OS000 


1 : ft00$000 
ooagooo 


2:70015000 


i :  100S00U 
1 : 2001*000 


04: 000*000 


Vi:0u0ii000 
1:000300o 


•JiOOOtfOOO 


I 


ô  continue» : 

Ordonado  

Gratificado.*  

1  foi  toros: 

Ordonado  ■ 

UratiHcaçao  

2  práticos  «lo  pharmaola: 

Ordonado  

(jratifica«}ilo  


2  ou Tor moiros: 

Ordonado  

Gratificação  

18  sorvoutos,  sondo  quatro  «lo  on- 
formarlas: 

Ordenado  

Ci  ratificação  


1:8005000 
900S000  10:2009000 


l:60OS00O 
800$000 


0:6005000 


1:0005000 
800SOOO 


4:8008000 


1:0008000 
8005000 


4:8003000 


i:080$000 
&405000 


JÓ :lôOS0OO 


196:8605000 


DIVEnSAS  YANTAOBKS 

Hiislno  thoorioo: 

82  nrofossoros,  sondo  13  na  Escola 
d.i  listado  .Maior,  13  na  la- 
i-olA  Militar  o  li-  om  cada 
Collogio  Militar,  do  acc&rdo 
com  os  rospoctivos  regula- 
inontos:  ! 


Ordonado  v  ^Q%%° 


íi'j  ad|unluii;  sondo  11  nu  líscola 
"  .Militar  o  13  om  cada  Collogto 

Militar:  .  „„,,rtrtrt 

Ordenado   Í-dooK 

íí  ratificação   2.000>000 


|n'urci--iji'«3-.  íxiifíiitintus  dos  ro- 

rosiv.ciivos  (|iiadros: 

Ordonado....  '   G:<i00S000 

( i  ra  tifioai;n  ■ >   3 : 20°S°0I) 


12  ii  liuiiliis,  idom:  , 

Ord.iiiado...    1:0005000 

rSratíncA^o..   2:0005000 


Knsino  Pratico: 

ti  iiisti'uc(or(!rt  dii  Mscolti  Militar: 
Diária   i<>!?000 


Ouro  Papai 

787:2005000 

3'3i:OOOSOOO 

i 

374:4003000 
72:0005000 
21 : 060S000 


lú  auxiliaras: 

UliWiil  

O  instruotoros  rios  Collogios  Mili- 

tiiros  (vorba  8»), 
s  preparadores,  sondo  quatro  na 

líscola  Militar  o  um  om  caria 

Collogio  Militar: 

Oruoiiíulo  

Gratificado  

H  mostres,  sondo  um  do  gymna- 
stlca  o  natação  o  um  do  mu- 
sica cm  cada  Collogio  Militar: 

Ordenado  

Gratilicnçao  •  

Addioional  do  tampo  do 
serviço  aosdocontos  vi- 
talícios, quo  o  tlvorom 
oontado  om  offoctivo 
oxorcicio  no  magistorio   

3D  professores  om  disponi- 
bilidade, por  decreto  o 
quo  nilo  exorcem  aotu- 
almonto  nenhuma  com* 
missiio  no  Rxorcito: 

Ordenado   0:4005000 

Gratificação   .1 : 2005000 


íosooo 


3:600S000 
1:800SOO() 


3:000$000 
l:800j?000 


105:4035000 


341i:  00OS00O 


S8:!i00$000 


i3.*aoosooo 


■V3:200$000 


i 


;i.  768: 71515000 


•1.277:7-255996 


!í»  Ancnaos,  hUcnduncias  a  fortalezas  —  Substituído  o  titulo  «Arsonaos» 
nor  esto  oulm  mais  gouorlco.  Augmoulada  do  ã3:OÔ3$,  sondo 
ri^MS  nara  altondcr  aos  augmontos  resultantes  do  decreto 
n"i:i  7Ò3,  de  21  do  iullio  de  1919  o  19;8i2S,  pola  substituição  da 
tabeliã  do  pessoal  das  fortalezas  polo  seguinte,  do  accôrdo  com  o 
lixado  no  boletim  do  lixorcito  n.  174,  do  2:»  de  junho  de  1918: 

Santn  Crua 

Um  I"  inocanU-o  electricista  *n*.niut 

Ordenado  J:200,>000 

1  ;,.ív tiii(ifV('Áo   1 : 0005IUOO       V :  8005000 

Uous  i'a  mecânicos  oloctricislas ; 

orrloiiiido   a:iuuSl)0U 

lli-aíllloiíi-ao   _^OOJUOO  7:200*000 

Oons  auxiliaras  olcctrioistas  : 

Oivlmvidn    1 : 708i>OJl) 

!  !  ri! tíil-í %». '■ ' '  ■  ■  ■  ■   88*8000        ii :  1 2-18000 

Maruja  : 
i :0111o  na  proposta  «lo  Governo. 

linbulnj 

Um  I"  mueaniro  olcoiricista: 

nrdonadu   3:20()!>000 

<  írà  1  m^;ú;   1 '  tíOOSOOO       4 :  800*000 

Dons  i  "  iiKicaniiiDS  ulcctriclíítas  : 

nplciiadw   ;i:40OSm)0 

i]ratlll<.-no.\o   8008000  7:200*000 


Ouro 


Capel 


I 


Pons  auxiliares  olootricisias : 


Or.lo.iado  

Gratificação   *!>4S°00 


Maruja  : 
Como  na  proposta  ilo  Govorno. 

Copacabana 

Ordenado   3  '.«008000 

Gratlllcaçao   í.ooosooo 


Dons  2n»  mocanico  olectricistas  :  Ann«nnA 

Onionado   r-'2OOS000 

Gratificação   1^003000 


Dons  auxiliares  oloclricistas  :  .msunnn 

Ordonado  r   '"ZSitnnn 

Gratificado   85*5000 


Maruja : 
Como  na  proposta  do  Govorn). 

3.  João  . 

Um  i°  mecânico  oloolrieista  :  o.onnfinno 

Ordenado   ^:ffioM 

Gratificação   1:6005000 


Um  2o  mocanico  oloctricista  :  (  ama  ia 

Ordenado   2: 4008000 

offimoSw......   "M?? 


5:1-245000 


4:8005000 
7:2005000 
l>:  12*5000 

4:8005000 
3:0005000 


Dous  auxilifiros  electricistas  : 

Ordenado  '  

(iratlflcaçíio  

Maruja  : 
Como  nn  proposta  do  Governo. 

Um  Io  mecânico  electricista: 

Ordonado  

Gratificação  

Um  2°  mooaaico  olectricista  : 

Ordenado  

Gratificação  

Dous  auxiliaros  olootVicislas : 

Ordenado  

íiratlfioaçílo  

Maruja  : 
Como  na  proposta  do  Governo. 
ViQia  do  Leme 

Um  l4  mecânico  electricista: 

Ordenado  »  

firatifleaçao  

i 


\ 


Ooro  PaP«I 


1:7085006 
854$000  8:12*5000 


3:6005000 

i:200S00O  4:8005000 


2 :400$000 

1:2005000  3:6005000 


1:7085000 
8545000  5:1245000 


3:0005000 

1:2005000  4:8005000 


Um  a*  mecânico  oloo.trloistn : 

Ordonado,  

(irntlflcaçRo  

Dons  auxiliaras  electricistas  : 

Ordonado  

(jpatilioaÇilo  

.S.  Luiz 

Um  Io  mooanico  olootricista  : 

Ordonado  

(Iratlflcnçao  

Um  2o  mecânico  olootriuistn  : 

Ordonado  

Oratiflcaçilo  

Dons  auxiliares  electricistas  : 

Ordenado  

Gratificação  

Vonlc  do  Ume. 

Um  1°  mecânico  electricista  : 

Ordonado  

Ciratificuçilo  

Um  auxiliar  electricista  : 

Ordenado  

('•ratificação  


*:4u0$0iM) 

1:20'W)00  3:0()0$000 


J: 7088000 
854S000  b:12VS00O 


S-.OOUgOOO 
1:2008000 


4:8008000 


•3:1008000 

i:aoo$ooo 

1:708$000 
81548000 


3:600$000 
B:12i$000 


3:0008000 
1 -.200S000 


4:8008000 


1:7088000 
8545000 


2:5628000 


Papel  Ouro 

Marechal  I  ler  me* 
Um  Io  mecânico  olcctrlcUla  : 

Iffiífe: :::::::::::::::::::: ::::::  _  jSSj  4,*wooo 

Um  auxiliai1  alwlrlcisla  : 

Ordoiiado.   i:2??ÍSSfi        «>-'if,2S000    2.160:791355* 

(!rfit.ilioa<;..io   SbiSOOO  ^.ooá^uuv   

6-  -  r«6r/o«í-A..B...o..la,la  .lu  7i:4ifSM)0  ,.awi   atloiidor  '«  Jf^racõM  do    i.3!i*:  ÍOVSÍOO 

v(jucim(jiii.Ori  folias  polo  ilfloroto  n.  1.J.70J,  do  81  do  jniiio  ao  uu  

•7*-  fiervien  de  Suudú  -  ÁURinontíulfi  do  88:0718000  paru  ultóracOpii  do  ■>><>.  830?  IO" 

v.mnmoiilo.-s  feitas  polo  decreto  n.  13.703,  do  31  do  julho  do  1910   i.it-o.íwumu 

8»  —  Soldo  e  '/ratificações  dos  o/flotoM-Sutoailuida  a  taholla  proposta  polo 
(lovi-ruo,  ida  soiruinto,  do  aocôrdo  oom  os  novos  quadros  approvarioa 
polodcorolo  ii.  13.01)3,  do  18  do  Junho  do  1010,  com  o  Auscmoiito 
ilo  3.080:7005028: 

Vorlja  8'  —  Soldos"»  <ri'atiíl<:H<;oes  do  olllciaos  : 

Quuilro  ordinário  c  supplement'tr 

Tnln      Mn  iln  13  do  duxomltro  do   1010,  dooroto  li.  13.0IS3,  £do    18  do 
"     '  junho  do  1010) 

lmffio!,l:    aa::ioo»9M 

r1nuiÍiõã.':,\ò'.,.V   11:3003008         ;i3 : 0005^'«o 


8  gonp.raos  dodivisào  : 

Soldo  

CrntlficAÇflo  

21  gontíi'.'i(!H  do  brigada  ' 

Soldo  

Orntiricu<;iU>  

80  corouois: 

SoMo  •  •.  ' 

firnllllcaçiio  ;  

120  tonou  los-coronols: 

Soldo  

(Iratiíicaçao  

231  majores: 

Soldo  

Ciratiilcafji\o  

796  capitílo.s : 

Soldo.  

(.iraliíicnçfto  

1,082  primeiros  toiioritcs: 

Soldo  

Ciraliflcnçno  

1.210  sogundos  tonou  tos: 

Soldo  

Gratificação  


lb:799S9'J:J 
9; '108$008 


1!>:  1998902 
7:ti00$00S 


ii  :  5998002 
b:8i)0S0O8 


9:C00S0Óo 
4:800^000 


7:U09300d 
3:8005000 


0:0U0g00í) 
.;i:ouosoou 


4:!i00$99() 
2:300$0lH 


3:6ÚOftOQO 
1:8001)000 


2áii;(i0050OO 
478:8005001) 
J .400:400900 
1.728:0000000 
2.0Ô7:000$00O 
7.1Gi:000$0O0 
7.4OB:8OOSO0O 
O.t>04:400$00O 


Quaitw  espeoial 

(I,oi  li.  2.290,  iiO  13  do  dczora- 
bi-o  do  1910) 

2  gonoraos  do  ílivisão : 

Soldo  

íirftMfloaqílo  

2  gonoraos  do  brigada: 

Soldo  >m  

ílratiíicaçao  

il  corouois: 

Soldo  

fíríitiílciujao  

11  lononLos-eoronols: 

Soldo  

(iratiílcnrçílo  

i  majores: 

Soldo  

(ícíitilicaçílo  

10  capilaos: 

Soldo  

il['itilica(j"io  


18:7995992 

0: 1085008 


iô:410$000 


1 B :  i'J0fJ002 
7:0115008 


■i!i:00O500O 


j  j ::",!) 9, SOO J 
!> :  800S008 


00 


0:2005000 


9:0005000 

4:800)000  158:4005000 


7:5003000 

3:0005001         57: 0005000 


0:00050.0 

3:0005000  90:0005000 


Ouro 


rapei 


Quadro  l' 

X  coronuis  : 

Soldo  

(!i,al.iíi(.,fti;r»o  


A  duduzir: 

tíraliíloa(;fi«s  dusliuuda*  nos  olliuaos  do 
quadro  especial,  quo  as  porcoboru 
pola  labollu  4n  

Voncimontos  dos  ofliciaos,  cujas  Yagasnlo 
sorao  prooncliidas,  cx~vi  do  quo  do- 
termina  o  docroto  do  18  do  junho  do 
1910,  omquanto  as  suas  uuidados  nilo 
foroíii  organizadas,  sondo  uni  coro- 
nel, sois  tonontos-coronois,  13  ma- 
jores, 015  capitães,  99  primoiros  to- 
nontos  o  148'  socundos  tonontos  

Voncimontos  elo  120  primoiros  tonontos, 
cujas  vagas  não  poderão  sor  preen- 
chidas, por  falta  do  sogundos  tonon- 
tos com  interstício  


Voncimontos  do  2oU  sogundos  tenentes, 
cujas  vagas  mio  sorão  preenchidas 
om  1020,  por  nilo  poder  fiar  a  líscola 
Militar  aspirantos  com  curso  o  in- 
terstício  

Verba  liquida  para  1920  


i  1 :  ÍÍ995992 

íi:  8005008  31:8005000 


28.49*: 00 03000 


-  211: IWVòò 


S. 103:000$000 


828:0005000  4.708:o38$lot} 


1.3o0:000$000 

  33. 780:001 $8 íi 


Ouro 

Maranhão  entro 


Papel 


a. 


li 

a 


e 


Na  consignação  —  Diversos  serviços,— inclua-se  o  Estado  do 

os  do  guarniçilo  cujos  olllciaos  porcoboin  20  %  do  addicional  o  inclua-se 
outro  os  oíTlcIaos  roíormados  o  honorários  rjuo  porcobera  voncimento  do 
cominissOos  propriamonto  militaros  03  olllciaos  do  2a  linha;  accrcscontan- 
do-so,  depois  das  palavras  —  om  diversas  repartições  —  as  palavras  so« 
quintos:  «abonnndo-so  aos  olllciaos  arrogimontados,  quando  forom  obri- 
gados a  permanecer  om  quarlol  ou  localidade  onde  nao  tonham  rosidencia, 
e  para  sorviço  do  Inslrucçdo  das  respectivas  unidades,  a  quantia  do  2S00O 
para  o  almoço,  quo  uilo  podora  sor  paga  om  dinlioiro  aos  olllciaos  sob 
pretexto  algum»  om  substituição  as  quososoguom  da  palavra  «repartições» 
a  tá  final  

9».— Soldos, «lapas  o  gratificações  de  praças  tta  Augmúiilada  do  138:07ii$20O, 
para  olovar  a  otapa  do  contingente  da  oommissio  do  linhas  telogra- 
ph Iceis  do  Matto  Grosso  ao  Amazonas  do  UiJJiiO  para  4$800  

10*.-—  Classes  inactivas  ,  


au.064:021$83fc 

31.0*i:287S4«0 
Í3.039:520S638 


11'.— Ajudas  do  custo,  substituiria  a  Ia  das  regras  pelo  seguinte: 

«Removidos  do  guarnição  por  motivo  do  transforoncia  nílo  solicitada  sómonto 
foita  quando  houvor  vaga  occorrlda  antoriormonto  na  unidade,  es- 
tabelecimento, ropartiçílo  ou  serviço;  por  nomoaçao  para  qualquer 
commi&silo  quo  dotormlno  permanonoia  provável  do  mais  do  sois 
jnezos;  ou  ainda  por  classlllcaçilo  cousoqiiento  a  accosso  011  rovorsilo 
ao  sorviço  ;  tor.lo  os  ofllclaos  diroito  a  abono  do  ajuda  da  custo  quo 
sorá  cqnl valonto  a  um  mor.  do  soldo  da  rospeotiva  patente  Si  a  ro- 
moçílo  dotorminar  viagem  do  sois  horas  ou  monos,  a  vantagom  será, 
do  um  quarto  do  total  calculado  segundo  as  disposiçOos  acima.  Si  a 
y  agem  ror  do  mais  do  sois  ato  12  horas  sora  abonado  um  torço  da 
ajuda  do  custo.  Si  a  viagom  for  do  mais  do  13  horas  ato  24  será 
aljonado  um  moio  do  ajuda  do  custo»  

12». —  tlmpregados  addidos  


000:0005000 
'J21:!>3*$000 


Ralados,  consignadas  na  propoata  ,  J.  028 5  par  *  »p  JJ°       maia  20 

POV.I 





IB»  -  aíííícriííi  -  Augmontada  noa  soguintos  numoroa  : 

rnnltiio  Manool  Bozorra  no  liomoa,  proiossoi  uu,  ''nw"""  „  .  .  .m 
SBÍtofta!  ftS  condires  do  art.  01  do  docroto  n.  10.198,  do  30  aunl 

B.  -  Jteiíi°l«j«ar  -  Do  J :. f??°s ,5'*» ^ ^ °oí io^  do  Phyilea  o  Chimica, 
7.  -  Iítcola  Militar  -  Dt  ioO  00  )>,  p.u  a  os  £a  >moi °* nu    jf     bafiHtico3  o 

para  oxpodionto.  .  nAlll!nftn 

"  om  hum  sò, com  a  sonuna  ( las  duas  a,  00,,sigim,5M  pata 


513:1285000 
830-.00OS00O 


Ouro  Fipel 

S*.—  Lus  paru  quartéis  —  Augmontaila  do  i!íO:000$000. 

2B.—  Transporto  do  tropas  —  Dostaqnoso  15:0O0S  para  dospoza  o  custoio  da3 
embarcações  com  material  o  40:8485  para  o  pessoal  quo  faz  o 
transporto  por  to  nu;  o  nccrosconto-so,  inclusivo  a  importância  * 
nocoisnria  para  ncqulsiclo  do  uma  lancha  destinada  ao  sorviqo  da 
fortaloza  rio  Santa  Cruz. 

26.  -  Aluyucis  do  casas,  200:0005000. 

27.  —  Enterros  militares,  100:000$U0:J. 

Duspozas  cspcciaos—Do  accôrdo  com  a  sogulnto  ospe- 

l''on\i«ons,  forragens   o  modlcamontos   para  os  J[ 

animaos  :.,,,v '  •>««oO,-OJWSUOU  g 

Hxclusivamonto  para  as  despojas  oxtraordinarlas  nn^nt,  V 

com  as  grandes  manobras  das  tropas   100:000^000  | 

Para  «s  modalhas  milUaros  concodldas aos  ollloiaos  n„nnn 

o  praça»  .lo  1»  llnlwi   £!.SSS28n 

Sj;^  loo^ooog    v.m;mwo 

KJ.  -  CommiMãn  cm  paiz  estrangeiro  —  Dospojsasi  lo  oxtorjor,  voncimontos, 

pessoal  coiurnolado.  commlssoos  o  outras,  inclusivo  rcproaouiaçao  .no.oooíooo 

dos  addidos  militares   juu.uuua   

.         .    l.S0O:0O0S00O  l.r.00:0005000 

17.—  /I '.•()>•;/« >n:at;ã»  ao  hxerato   A*   .  

1.600:0005000  i08.140:592$70t 


—  164  — 


Ari.  12.  Pica  o  Governo  autorizado: 

I,  a  empregar  as  dotações  ouro  e  papel  da  rubrica  17  — 
Reorganização  do  Exercito  —  no  serviço  financeiro  das  opera- 
ções de  credito,  que  fica  autorizado  a  fazer,  dentro  ou  fóra 
do  paiz,  para  attender  ás  necessidades  do  Exercito  Nacional; 

II,  a  manter  addidos  militares  no  Paraguay  e  Uruguay  e 
a  conservar  os  das  Legações  no  Chile,  Republica  Argentina  e 
França,  correndo  as  despezas  pelas  verbas  orçamentarias 
respectivas; 

III,  a  rever  os  regulamentos  das  repartições,  fabrica?, 
bospitaes  e  estabelecimentos  de  ensino,  assim  como  os  qua- 
dros dos  officiaes  das  armas  e  serviços,  de  modo  a  pol-os  <Je 
accôrdo  com  as  necessidades  do  Exercito; 

IV,  a  elevar  os  effectivos  do  Exercito  até  o  limito  da  lei 
de  fixação  de  forças,  abrindo  para  isso  os  necessários  cré- 
ditos; 

V,  a  vender  as  publicações  do  Estado-Maior  do  Exercito 
que  não  constituam  segredo  e  applicar  b  producto  ao  me- 
lhoramento da  Imprensa  Militar. 

Art.  13.  Aos  officiaes  reformados  compulsoriamente  ou 
dc  accôrdo  com  o  art.  13  da  lei  n.  2.290.  de  13  de  dezembro 
de  1910,  será  abonado  o  soldo  do  posto  effectivo  que  tinham, 
a  contar  da  data  do  decreto  de  sua  inactividade,  o  qual  será 
classificado  na  verba  10* — Classes  inactivas, — satisfazendo-se- 
lhes  a  differença  em  rectificação  dos  respectivos  cálculos, 
quando  apresentem  suas  patentes. 

Art.  14.  Ficam  commettidos  ao  encarregado  dos  trabalhos 
da  organização  do  serviço  geographico  militar,  sob  a  direcção 
superior  da  chefia  do  Estado  Maior  do  Exercito,  os  encargos: 

a)  dc  projectar  a  applicação  do  credito  votado; 

6)  de  promover  a  execução  dc  trabalhos  remunerados  quo 
tenham  por  objectivo  o  treinamento  dos  serviços  e  inslalla- 
ções,  ou  que  forem  considerados  de  utilidade  publica; 

c)  de  applicar  a  renda  proveniente  dos  trabalhos  remu- 
nerados á  ampliação  e  aperfeiçoamento  das  installações  e  ser- 
viços: 

d)  de  legalizar  as  despezas  e  rendas  dos  diversos  grupos 
de  serviço  graphico  militar,  mantendo  para  este  fim  uma  es- 
cripturação  conveniente  á  boa  marcha  dos  trabalhos  de  orga- 
nização e  que  possa  fornecer,  opportunamente,  os  elementos 
seguros  para  a  tomada  de  contas  na  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade da  Guerra. 

Art.  15.  Serão  distribuída?  á  Directoria  do  Contabilidade 
da  Guerra  e  ás  Delegacias  Fiscaes,  nos  Estados,  na  fórma  nor 
que  for  pedido  pelo  Ministério  da  Guerra,  as  importâncias  cor- 
respondentes ás  dotações  dc  todas  as  consignações  dos  para- 
graphos  14  e  15  do  orçamento. 

O  referido  Ministério  subordinará  ao  regimen  de  massas 
acudias  que  assim  convier,  mediante  as  seguintes  prn- 
scripções : 

a)  fixação,  dentro  das  dotações,  de  determinada  quantia 
para  cada  unidade,  estabelecimento,  repartição  ou  commissão. 
que  a  receberá  por  l.ri mostres  adoantados.  na  eslaçfin  pagadora: 

,  6)  as  tabeliãs  relativas  a  essas  importâncias  serão  orga- 
nizadas pela  Intendência  da  Guerra,  ouvida  a  directoria  a  que 
estiver  subordinada  a  repartirão,  estabelecimento  ou  com- 
missao,  e  approvadas  pelo  Ministro  da  Guerra: 

c)  nenhum  adeantamento  se  fará  antes  da  prestação  dc  contas  do 
adeantamento  anterior,  salvo  ordem  expressa  do  Ministro  da  Guerra: 

_  cí)  os  saldos  das  diversas  massas  serilo  considerados  economias 
licitas  dos  cofres  dos  conselhos  administrativos,  com  excepção,  porém, 
da  forragem  considerada  individual,  cujo  excesso  continuará  a  ser 
recolhido  aos  cofres  publicos :  devendo  o  excesso  de  despeza,  veri- 
ficado pela  necessidade  dos  serviços,  sobro  as  distribuições  feitas,  ser 
attendido  pelos  mesmos  cofres; 


e)  os  conselhos  administrativos  respondem  polo  emprego  das 
massas  o  prestarão  suas  contas  por  intermédio  do  intandonte.° 

Art.  16.  Fica  o  Governo  autorizado  a  pairar  em  rlinhciro  o  quan- 
titativo destinado  a  fardamento  aos  sargentos  ajudantes,  do  accòrdo 
com  os  preços  da  tabeliã  do  distribuição  que  estiver  'em  viçor  o 
tendo  em  vista  o  tempo  de  duração  do  mesmo  fardamento.      "  ' 

Art.  17.  As  autoridades  militares  o m pc tontos  mandarão  re- 
colher á  Intendência  da  Guerra  o  quantitativo  corrosnondome  ao 
fardamento  fornecido  ás  praças  para  desconto. 

Art.  18.  Para  os  officiacs  do  Exercito  c  da  Armada  ate  o  nosto 
do  capitão,  ou  capitão-tenente.  c  que  tenham  mais  dc  um  rilho '  ma- 
triculado em  um  dos  Collegios  Militares,  o  desconto  do  quo  trata  o 
paragrapho  unico  do  art.  71  do  regulamento  dos  diros  Collozios,  sírá 
elevado  a  GO  %  para  todos  os  filhos,  excepto  para  o  primeiro'  .j'n» 
continuará  a  ser  de  40  % . 

Art.  19.  Serão  dispensados  dc  publicação  os  contractos,  quando 
essa  publicidade  prejudique  a  defesa,  nacional  c  oxija  sigillo. 

Art.  20.  E"  o  Governo  autorizado  a  transigir  sobro  os  próprios 
naciona es  dependentes  do  Ministério  da  Guerra,  para  com  o  ruw.- 
«tivo  producto  adquirir  immoveis  o  construir  edifícios  destinados  a 
quartéis  e  esbclcciracntos  militares,  nas  roariões  em  que  se  acuarem 
aqucllcs  próprios. 

_  Art.  2i.  Os  officiacs,  uo  desempenho  defuncoio  technica,  c-om- 
missão  ou  execução  dc  serviço,  perceberão  as  «suiutcs  diárias: 

Quando  fora  de  sua  guamir.ão  em  local  dcllã  distante  2t  hora- 
dc  viagem,  no  mínimo: 

General   20SO0O 

Official  superior   15SO0O 

Capitão  ou  subalterno             li)$O0J 

Quando  na  sua  própria  guarnição,  ou  fóra  delia  em  casos  não 
comprehendidos  na  tabeliã  acima,  mas  em  local  onde,  por  necessidade 
do  trabalho,  tenham  de  efifectuar,  pelo  menos,  uma  refeição  normal: 

General   J0S00O 

Official  superior   8 $000 

Capitão  ou  subalterno  ."...".!..*.'  7S'J00 

Paragrapho  unico.  As  diárias  referentes  á.  1"  tabeliã  deste  ar- 
tigo serão  abonadas  desde  a  data  da  partida  á  do  regresso,  inclu- 
sive, descontados  os  dias  de  viagem  em  que  a  alimentação  correr  oor 
conta  do  Estado. 

Art.  22.  Fica  o  Governo  autorizado  a  receber  as  contas  dos 
adeantamentos  feitos  ao  general  Asrricola  Ewerton  Pinto,  quando 
director  de  engenharia  do  Ministério  da  Guerra,  cm  face  dos  do- 
cumentos que  para  esse  fim  apresentar. 

Art.  23.  Continuam  em  vigor  o  art.  37,  tis.  VI,  Vir  c  XII.  artigo 
39,  art.  41,  menos  a  parto  final;  art.  42,  suppnniiuas  as  palavras: 
«previsto  em  1  ci»,  art.  47.  acrescentado  dos  decretos  »$."  13.417. 
de  15  de  janeiro,  e  13.452.  do  29  de  dezembro  cie  iyiy  c  art.  :.3  na 
lei  n.  3.674,  de  7  de  janeiro  dc  1919  e  arts.  70.  Sj  c  SU  da  lei 
n.  3.*o4,  dc  8  dc  janeiro  de  1918. 

Art.  24.  Fica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  a  justiça 
militar  e  rever  o  respectivo  regulamento,  ad  referendum  do  Coneres<o 
iSaciona.1,  abrindo  os  créditos  necessários.  Na  revis,"io  do  resulamonro, 
que  poderá  desdo logo  entrarem  visor,  o  Governo  tomará  cm  consi- 
deração os  trabalhos  que  estão  sendo  estudados  pel.i  commissão  espe- 
cial, que  para  esse  fim  nomeou,  o  os  <1;l  própria  cemmissão. 

ArL  25.  Continua  em  vigor  a.  disposição  do  art.  31  da  lei 
n.  i.687,  de  13  de  agosto  de  1907,  para  pagamento  dos  soldos,  devi- 
dos aos  voluntários  da  Patria,  o  relativos  aos  exercícios  anteriores  ás 
catas  dos  reconhecimentos  dos  direitos  dos  alludidos  voluntários  aos 
soldos  vitalícios  em  questão,  ficando  proro<r;ido  o  nrazo  para  habiiita- 
çao  do  quo  cogita  o  art.  2»  da  mesma  lei.  " 


Art.  26.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário 
para  pagar  ao  ox-addido  militar  na  Bélgica,  major  Manoel  Corroía  do 
Lago,  a  quantia  que  so  apurar  lho  sor  devida. 

Art.  27.  0  Prcsidento  da  llepublica  é  autorizado  a  desponder 
peto  Ministério  da  Agricultura,  Industria  o  Commorcio.  cora  os 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  1 .062:6808352. 
ouro,  o  de  3i.667:239S106,  papel  : 


Ouro 


apel 


1.  Secretaria  de  Estado.  Feitas 

as  seguintes  correcções  typo- 
graphicas  no  «  Material  » : 
Na  7»  sub-consignação.  onde 
se  lê  66  dias,  leia-se  366  dias; 
em  a  9*,  onde  se  le  «e  tom  ada 
de  contas»,  loia-se  « do 
tomada  de  contas»  e  onde  se 
lè  «  arts.  8  a  71  »,  Icia-se 
«arts.  68  a  71».  Augraenta- 
<ia  de  12:000$,  sondo  6:000S 
no  Pessoal,  I  —  Gabinete  do 
Ministro,  sub-consign  a  ç  â  o 
«Gratificação  ao  pessoal  em 
sérvio  no  Gabinete»,  o 
6:000S  no  Material,  sub-con- 
signaçao «Despegas  miúdas. . . 
inclusive  conducção  de  fun- 
ccionarios  cm  objecto  de 
s3rviço  

2.  Pessoal  contractado.  Accrcs- 

centadas,  depois  da  palavra 
«  veterinários  »,  as  palavras 
«  bacteriologistas,  auxiliares 
de  laboratório  »  

3.  Serviço  de  Povoamento.  Au- 

gmentada  a  proposta,  na 
segunda  consignação  «  Ma- 
terial »  para  300:000S,  e  na 
terceira  consignação  também 
«  Material  »  reduzida  para 
300:0000$.  Augmentada  de 
375.-840S,  no  «Pessoal:»,  pela 
transferencia  da  verba  16" 
para  esta  da  quantia  desti- 
nada ao  pagamento  do  pes- 
soal dos  Patronatos  Agrí- 
colas Visconde  de  Mauá, 
Monção,  Pereira  Lima,  Anni- 
tapolis,  Casa  dos  Ottoni  e 
Wencesláo  Braz,  de  accôrdo 
com  o  regulamento  appro- 
\ado  pelo  decreto  n.  13.706, 
<te  21)  de  julho  de  1919, 
ficando  assim  redigida  a 
nova  consignação  : 

V.  Patronatos  Agrícolas: 

1  inspector,  ord.8:000S; 

grat.  4:000$   12:000S 

1  ajudante,  ord.  6:400S; 

grat.  2:300S   9:600$ 
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6  directores,  ord.  4:800S; 

grat.  2:100$   43:200S 

6  médicos,  ord.  4:000$; 

grat.  2:0O0S,   36:0005 

6  auxiliares  sgronoraos, 

ord.  3:600S;  grat. 

1:800S   32:400$ 

6  oscripturarios,  o  r  ii . 

3:200$;  gratifica- 
ção i:60O3   28:800$ 

18  professores,  ordenado 

2:400S  ;  gratifica- 
ção 1:200$   oi:  800$ 

6  ccoaomos-a  Imo  xari- 

fes,  ord.  2:400$; 

grat.  1:200$   21:600$ 

6  pharmacca ticos, 

ord.  2:400$;  grat. 

1:200S   2í:G00$ 

Í8  mestres  de  oflicinas, 

ord.  i  :600$;  crat. 

800$  7....  43:200.S 

6  iiistructores,  6  portei- 

ros-continuos  c  10 

inspectores  do  alu- 

mnos  (gratificação 

mensal  de  1 30$). . .  30 : 000$ 
16g u ardas  vigilantes 

(gratificação  men- 
sal de  120S)   23:040$    375:840$000 

Augmentada  do  J .12 i:  160$ 
iio  «Material»  pela  transfe- 
rencia cia  verba  lo11  para 
esta  da  quantia  «Para  o 
custeio  e  desenvolvimento 
dos  Patronatos  Agrícolas 
Visconde  de  Mauá,  Monção, 
Pereira  Lima,  Annitapolis, 
Casa  dos  Ottoni,  YYcncesláo 
ilraz,  e  ou:ros  que  o  Gover- 
no resolva  installar  directa- 
mente ou  por  meio  de  con- 
tracto. co.'i:prehendeiido  des- 
pezas  de  iustaliação  e  ada- 
ptarão, salários  de  trabalha- 
dores, diárias,  ajudas  de 
custo,  passagens,  transpor- 
tes c  o  mais  que  for  neces- 
sário ao  serviço,  do  accôr.io 
com  o  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  í  3."70i3, 
de  2o  de  julho  de  1910,  in- 
clusivo as  gratificações  de 
que  trata  õ  art.  íll  :.o 
mesmo  regulamento,  a  ma- 
nutenção dos  Patronatos  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Sylves- 
tre  Ferraz  (Dslphira  Morei- 
ra) e  Passa-Quatro  (Campos 
Salles)  nos  í ermos  uos  con- 
tractos de  24  de  maio.  1  e 
25  de  julho  ds  1919»,  eleva- 
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do  de  60  o  numero  de  alu- 
mnos  do  primeiro  dos  três 
últimos  patronatos,  os  quaes 
serão  distribuídos  também 
por  turmas  de  20  pelas  tres 
escolas  industriaes  elemen- 
tares do  Rio  Grande,  Caxias 
e  Santa  Maria,  nas  condições 
do  jeíerido  contracto  de  24 
de  maio  e  a  fundação  de  pa- 
tronatos e  colónias  de  na- 
cionaes  na  fronteira  do 
Oyapock,  de  accôrdo  com  o 
governo  do  Estado,  dando 
preferencia  aos  emigrados 
do  Nordeste  Brasileiro  e  to-  , 
mando  todas  as  providencias ' 
de  hygiene  e  transportes 
para  a  localização  dos  mes- 
mos, podendo  abrir  os  cré- 
ditos necessários,  si  for  in- 
suíiiciente  a  dotação  votada. 

Accrescentado  o  seguinte, 
no  «.Material»,  sem  augmen- 
to  de  despeza : 

1*  sub-consignação— depois 
de  «despezas  postaes,  tele- 
graphicas  e  telephonicas»,— 
«inclusive  com  o  apparelho 
da  residência  do  director  do 
Serviço  de  Povoamento»;  de- 
pois da  palavra  diárias,  a 
palavra  ('gratificações»  e 
depois  da  palavra  Inclusive, 
as  palavras  «aluguel  de  ca- 
sas necessárias  ao  serviço 
da  Directoria»; 

2K  consignação  ■—  depois 
da  palavra  dormitórios,  a  pa- 
lavra «(refeitórios»; 

3a  sub-consignação— depois 
da  palavra  «Regulamento» 
as  palavras  «e  para  supprir 
a  deficiência  de  qualquer  das 
outras  snb-consigaaçoes  des- 
ta verba»; 

5a  sub-consignação  —  de- 
pois das  palavras  «trabalha- 
dores nacionaes»  o  seguinte: 
«bem  assim  as  despezas  com 
o  estabelecimento  tanto 
nesses  centros,  como  nos  nú- 
cleos coioniaes,  dosyndica- 
tos,  cooperativas  agrícolas, 
exposiçôes-foiras  e  estações 
do  monta  o  a  distribuição  do 
prémios  aos  colonos  que  mais 
so  distinguirem,  a  juizodo 
ministro,  o  despezas  com  a 
ducriminacâo,  divisão  e  de- 
marcação de  terras. 


Accrascontadas  também  à  terceira 
consignação  «Material»  as 
seguintes  palavras:  «inclu- 
sivo o  apparolhamento  e 
fonccionamonto  da  hospo- 
daria  do  iramigf antes  do  Ou- 
teiro, em  Belém  do  Pari, 
ontrando  em  aecôrdo,  para 
csso  fim,  com  o  Governo  do 
Estado. 

Alterada  a  3*  snb-consignaçlo 
«Transportes  no  intorior, 
ctc.»,  ondo  so  diz:  «diárias 
o  passagons  do  pessoal  in- 
cumbido do  acompanhar  os 
immigrantes  o  despesas  do 
reparação,  nos  termos  do  re- 
gulamento» para  «diárias  o 
passagens  do  pessoal  incum- 
bido do  recebimento,  expedi- 
ção o  acompanhamento  de 
immigrantoa  e  trabalhadores 
nacionaes,  gratificações  do 
encarregado  do  serviço  do 
immigraçao  no  exterior,  des- 
posas do  ropatriaçao  o  ou- 
tras, nos  termos  do  regula- 
mento.» 

Transferida  da  consignação  «Mate- 
rial» 1»  sab-consignaçao  para 
consignação  «Pessoal— 111— 
Inspcctorias— a  importância 
do  2:4O0S  «Para  o  paga- 
mento da  differenca  de  ven- 
cimentos de  um  preposío,  na 
razão  de  200S  mensaes,  de 
accòrdo  com  o  art.  100  da 
lei  n.  3.4oi,  de  G  de  janeiro 
de  1018»  

4.  Jardim  Botânico.  Accresccnta- 

do  no  .Material,  sub-consi- 
gnaçiio  «Salários  de  guar- 
das, e te»,  no  final,  "o  se- 
guinte: «podendo  ser  eleva- 
do até  200$  e  150$  mensaes, 
respectivamente,  os  salários 
dos  guardas  e  dos  trabalha- 
dores, dentro  dos  recursos 
desta  sub-consignaçio  e  do 
reforço  que  lhe  puder  ser 
concedido  pela  verba  18». . . 

5.  Serviço  de  Agricultura  Pratica. 

Accrescentadas  no  «.Mate- 
rial»: naoasub-consignaçfio, 
ao  n.  I,  depois  da  palavra 
«regulamentares»,  as  seguin- 
tes :  «ou  para  serem  cedidos 
pelos  preços  mandados  ado- 
ptar ^  pelo  ministro»:  ao 
n.  IV,  depois  das  palavras 
«renda  arrecadada»  o  se- 
guinte: «bera  assim  o  saldo 
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tada  por  prazos  não  oxcc- 
dcntcs  a  trcs  annos,  corren- 
do poi*  conta  desta  sub-enn- 
signação  r.o-ias  ais  despezas 
com  o  cstndo  das  jazidas  pe- 
trolíferas c  carboníferas  dos 
Estados  rio  Alagoas  e  do 
Par.1  e  outros»;  500:0003000 
para  uma  nova  3"  consi- 
gnação assim  redigida :  — 
«Para  exames  e  ensaios  de 
combustíveis  e  minérios  no 
paiz  c  no  exterior,  neste  ul- 
timo caso,  sob  fiscalização  de 
technico  designado  pelo  Go- 
verno»; e  25O:O0OS  também 
para  uma  nova  4a  consigna- 
ção, assim  redigida:  «Para 
estudos  de  captação  de  for- 
ças hydraulicas,  para  forne- 
cimento de  energia  eléctrica 
a  fornos  mctallurgicos  

Junta  Commcrcial .  Destacados 
do  «Material».  2a  sub -consi- 
gnação 12:000$  para  a  Ca- 
mara de  Coramercio  Interna- 
cional do  Brasil,  com  séde  no 
Rio  de  Janeira,  a  titulo  d«.> 
subvenção  c  transferida  da 
sub-consignação  «Publica- 
ções, etc.»  para  a  sub-con- 
signação «Artigos  de  expe- 
diente^ a  importância  de 
1:500$  por  ser  essa  distri- 
buição mais  conveniente  ao 
serviço  da  repartição  

Directoria  Geral  de  Estatística. 
Supprimidos  os  300:0003 
para  os  serviços  prelimina- 
res do  recenseamento  e  au- 
gmentada  do  8:4003  a  sub- 
consignação  destinada  aos 
primeiros  officiaes.  que  são 
nove  e  não  oito,  corno  figura 
na  proposta,  visto  ter  "sido 
incluído  no  quadro  respe- 
ctivo, por  decreto  de  G  de 
novembro  do  1919,  o  cx-se- 
gundo  official  Augusto  Ar- 
naldo da  Silva  Castro  que, 
tendo  feito  j lis  á  promoção 
P'->r  'intiguida  ic  era  -25  de 
março  cie  1914,  deixou  ille- 
galmente,  de  ser  promov  do, 
e  de  14:745S561  no  «Mate- 
rial», sub-consignação  «Para 
occorrer  a  quaesquer  despe- 
zas  extraordinar  ias  e  impre- 
vistas, etc»,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  de- 
vidos ao  Io  oilkial  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Estatística 


Aogusto  Arnaldo  da  Silva 
Castro,  no  período  de  2;i  de 
março  do  1914  a  31  de  de- 
zembro do  1919  

10.  Directoria  de  Meteorologia  eAs- 
tronomia.  No  titulo  1  —  Ob- 
servatório Nacional  —  Mate- 
rial —  Na  sub-consignaçao 
«Para  attender  a  necessida- 
des imprevistas,  etc,»,  ac- 
crescentadas  depois  de  «Diá- 
rias» as  palavras  «Ajudas 
de  custo» ;  Material  —  Sub- 
consignaçao    «  Para  des- 
apropriação, etc.»,  substi- 
tuída a  parte  final  «  e  para 
a  compra  de  mobiliário,  etc, 
até  bibliotheca »,  pelo  se- 
guinte: «  acquisição  e  assen- 
tamento de  instrumentos  e 
apparclhos,  compra  de  mobi- 
liário para  as  novas  installa- 
ções  e  mudança  do  Observa- 
tório para  o  novo  edifício». 
No  titulo  II— «EstaçõesMeteo- 
rologicas  —  Material »,  sub- 
consignação  «Custeio  de  to- 
das as  estações,  etc.»,  de- 
pois da  palavra  «  Diárias  » 
acerescentado  igualmente  e 
seguinte:  «Ajudas  de  custo»; 
na  consignação  III— «Serviço 
Meteorológico  nos  Estados» 
acerescentado    depois  das 
palavras  «Rio  Grande  do  Sul 
40:OOOS»,  o  seguinte:  «ao 
de  Matto  Gro?soj  32:6iOS»  o 
«■subvenção   ao  Estado  do 
Pará  para  a  completa  instal- 
laçâo  do  serviço  meteoroló- 
gico a  cargo  do  Museu  Gaeldi, 
de  modo  a  serem  preenchi- 
das as  exigências  do  decreto 
n.  11.508,  de  4  de  raarco 
de  191  i'>,  e  iniciados  os  res- 
pectivos trabalhos,  30:000S; 
augraentadas    em  10:OOOS 
cada  uma  das  subvenções 
aos  Estados  de  S.  Paulo  e 
Rio  Grande  do  Sul  

11.  Museu  Nacional.  Feitas  as  se- 
guintes correcções  typogra- 
phicasno  «Material»:  Na  4a 
sub-consignaçao,  em  vez  de 
13:OO0S,  leia-se  3:000$,  e 
na  5a  sub-consignaçâo,  em 
vez  de  3:0Ò0S,  lcia-se 
13:000S.  Augmentada,  no 
Pessoal,  do  6:O00S  para  mais 
cinco  jardineiros,  e,  no  ma- 
terial, de  4:000$  na  sub- 
consignaçao  «Despezas  miu- 
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das,  cvcntuacs  o  substitui- 
ções regulamentares,  que  fi- 
ca assim  redigida:  «Despe- 
gas miúdas,  evontuaessubsti- 
o  tuIçCcs  regulamentares  c 
fardamento  dos  correios, 
guardas  eservonte»,  c  4:800$ 
na  sub-consignaçao  «Acquisi- 
Çílo  e  conservação  de  livros, 
jornaes  e  revistas»,  para  pa- 
gamento de  dous  encaderna- 
dores  


Ouro 
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Escola  dc  Minas.  N'o  «Mate- 
rial», na  9»  sub-consignação, 
depois  das  palavras  «ajudas 
de_ custo», acerescentada  de: 
«diárias  regularaentarcs.pas- 


sagens». 


Serviço  do  Informações.  Au- 
gmentada  de  6:000$  para  o 
auxilio  de  ;500S  mensaes  ao 
Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phico  Brasileiro  para  a  or- 
ganização do  «Diccionario 
Histórico,  Gcographico  c 
Ethnographico  do  Brasil»  a 
ser  publicado  no  Centenario 
da  Independência  Nacional, 
devendo  ser  .  npportuna- 
mente  fornecidos  gratuita- 
mente ao  Ministério  da  Agri- 
cultura 50  exemplares;  de 
2i:0O0S  na  sub-consignaçao' 
«Impressões,  etc»,  acauisi- 
Ção  de  papel  e  clichós  desti- 
nados i  publicação  dc  3.000 
exemplares  do  Diccionario 
de  Plantas  uteis  do  Brasil, 
elaborado  pelo  naturalista 
Manuel  Pio  Corrêa  


14.  Serviço  de  Industria  Pastoril. 
Augmemada  no  «Material» 
I,da  seguinte  forma:  a  4a  sub- 
consignação  para  500:000$, 
a  6a  siib-consiçnação  para 
■lo0:000$.  a  7a  sub-consiena- 
ção  para  120:000$,  a  8a  sub- 
consignação  para  120:000$. 
Augraentada  de  200:OOOS, 
ouro,  no  «Material»,  n.  VIII, 
que  será  redigida'  assim  : 
terminada  sua  lettra  6.  em 
seguida  á  expressão  «1018», 
accrescentc-se:  «podendo-se 
despender  a  estes  títulos  até 
800:000$,  ouro,  ele,  como 
na  proposta». 

Augmentada  de  500:000$,  pela  tran- 
sferencia de  igual  importân- 
cia da  verba  16a  para  esta, 
sendo :  No  pessoal  —  sob  o  ti- 
tulo «Cursos  complementares 


Al* 


72:680$00O 


4ii:729S84o 


2íí>:20OSOOO 
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dos  Patronatos  Aericolas  an- 
ncxos  ao  Posto  Zootcchnico  cio 
Pinheiro  o  ;i  Fazenda  Modolo 
do  Criaçjlo  do  Santa  Mónica», 
iii7:G80i>,  assim  discrimina- 
dos: 2  módicos,  ord.  i:000$, 
grat.  2:000S,  total  12:0005: 
2  auxiliares  agrónomos,  ord. 
3:60i)S.  grat.  1:800$,  total 
10:SOO$  ;  2  escripturarios. 
ord.  3:200S.  grat.  i:600S. 
total  9:600S;  17  professores, 
ord.  2:í0OS,  grat.  1:20:)$, 
total  61  :3-j0$;  2  econoraos 
almoxarifes,   ord.  2:100$. 
grat.  1:200S,  total  7:200$; 
2     pharmaceuticos,  ord. 
2:400$.  grat.  1:200$.  total 
7:2:0$:  6  mestres  deoffici- 
nas.  ord.  1:600$,  erat.  8<J0S, 
lotai  l  t:400S:  2  inslructo- 
rcs.  2  porteiros-contimios  o. 
i)  inspectores   de  *alum:ios 
(gratificação  mensal  del.;;0S), 
18:000$;  12  guardas  vigilan- 
tos  (gratificação  mensal  de 
120SJ,  17:280$,  157.680S:c  no 
material«para  a  manutenção 
c  desenvolvimento  dos  Cur- 
sos Complementares  dos  Pa- 
tronatos Agrícolas,  annexos 
ao  Posto  Zootechníco  de  Pi- 
nheiro e  á  Fazenda  Modelo 
de  Criação  do  Santa  Mónica, 
nos  termos  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  nu- 
mero 13.706,  de  25  de  julho 
de  1019,  inclusive  o  pajra- 
mento  dos  servidos  dentários, 
■  na  fórma  dos  contractos  de 
5  de  fevereiro  a  7  de  abril 
de  1919,  diárias,  ajudas  de 
custo,  passagens '  e  despezas 
de  transporte  e  das  gratifi- 
cações a  que  se  refere  o  ar- 
tigo IH  do  regulamento  ci- 
tado» 3*2:320$  —  inscreven- 
do-sc  esta  consignação  .sob 
o  n.  XI,  passando-se  para 
n.  XII  a  do  posto  Zoote- 
chníco de  Viamão.» 

Augmentada  no  «Material»  a  sc- 
gunda^  consignação  de 
35:000$  —  destina  ;o  esse 
augmento  á.  acquisição  de 
animáes  para  o  estudo  e  pre- 
paro de  vaccinas  tratamen- 
to dos  mesmos,  com  pc-soal 
e  forragens,  distribuição  das 
vaccinas  e  organização  da 
defesa  contra  as  epizootias 
pelo  posto  de  observação  e 
enfermaria  veterinária  de 
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Bello  Horizonte.  E  reduzida 
no  «Pessoal»  consignar.^  v' 
do •  U:0O0S,  ficando  suppril 
°'dí '\P.-iJte  referente  i  Fa- 
zenda Modelo  do  Marajó 
Feitas  as  srguinics  modificações  «lc 

çoes.  Material  I  -  Directoria 

seiinT;ctoríiá-  «sss! 

signaçao  «Acqaisição  dopro- 
dactos  ctc.  ■»,  era  vez  % 
«para  distribuição  gratuita 
aos  lavrador,- sc  criadores, 
djp-sc:  ..para  cessão  a* 
criadores  c  lavradores  i*- 
scnptos  nos  raristros  do  Mi- 
nistérios, sondu  os  preços  de 
venda  fixados  pelo  .Ministro; 
poden.Io  a  directoria  a-»ol:- 
car  a  ronda  assim  obtida  ao 
mesmo  nni  a  que  sc  dt-sí-na 
eata  suo-consiirnaçan,  ob^r- 
vaaas  as  formalidades -ioir- 
«so li  via  lei  n.  3.4:;;.  „> 
o  ■»"  janeiro  de   1918  o 
'ncdiantc  prévia  autorizarão 
ao  .Ministro,  distribuir  zra- 
tuitameiite   as  Quantiiiàd^ 
que  lorum   :iccèss.iria<  ao 
«romoated-:  q>:»H>tiaso  para 
os  cfUí-s  de  ih-  .pa-anda  c 
ensino,  podendo  tàmb-iu 
para  a.qu;si<;ã0  des-s  pro- 
•■ii-T.s  biológicos.  e:ic;-sr  cri: 
accOr-:o   co:n   os  i::-.ifut^ 
s.;i..-rii!!:cos  ostadiiaes  ou  mu- 
nicipaes  n;is  repiões  cria- 
doras -i..  paiz.  •  xa  sui.K-on- 

■  Coiapra,  c:u::sor- 
vayV».  cu..   .  cm  Vi,z  _ic 

'■aisLriijuição gratuita  a-s la- 
vradores   criadores»,  di-a- 
>e:  «para  cessão  aos  cria- 
dores e  lavradores  uscripto- 
nos  redsti-vs  d..  .Mi:iia=to- 
ri",  s>.'ii  i'i  os  preços  ven- 
da   fixad..s    polo  .Ministro, 
podendo    a  dir.  i-tor:.i  ap- 
plicar  a  ronda  assim  obtida 
ao  mesmo  sina  .i  ejue  estiiu 
eita  sub-con  inaçáo.  cbser- 
vadas  as    formalidades  d-i 
art.  11  i  da  lei  n.  3.454. 
dc  G  do  janeiro  do  l  1  s  e 
mudiauie  prévia  autoriza- 
ção do  .Ministro,  dUribuir 
jj-ratuitameiite  as  quantida- 
des que    forem  necessárias 
ao  combate    do  enizootias 
ou  extinção  do  parasitas 
nocivos  aus  animais.  ■>  \a 
sub-con.-i2::iação  «Piarias, 
etc.u,  depois    da  rolavra 
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«admittidos»  accresconto-se 
«ou  contractado»;  depois  das 
palavras  «prophylaxia  o  in- 
specção veterinária»  acercs- 
conto-so:  para  inspocção  de 
matadouros  o  xarqueadas 
nos  termos  do  docreto  nu- 
mero 13.054,  de  5  de  junho 
de  1918  por  intermédio  de 
inspectores  itinerantes  crea- 
dos  pelo  mesmo  decreto  e 
cujo  numero  variara  de 
accôrdo  com  as  necessidades 
do  serviço;  o  depois  da 
palavra  «  mensaes »,  ac- 
crescente-so  «observando-se, 
quanto  ao  pessoal  contracta- 
do, o  disposto  no  art.  72  let- 
tra  j,  e  seu  paragrapho  úni- 
co da  lei  n.  2.5Í4,  de  4  de 
janeiro  de  1912.» 

Na  sub-consignação  «Custeio  do 
bioterio,  etc.»,  acerescente- 
sc  «e  a  installação  e  ma- 
nutenção de  um  labora- 
tório de  chimica  bromatolo- 
gica  c  um  campo  para  expe- 
riências ilc  plantas  forragei- 
ras, subordinados  á  secção 
de  Zooteehnia. 

Material  I  —  Accrcsccntadas,  na 
sub-consignação  7a,  depois 
das  palavras:  «  serviço  de 
transporte»,  as  seguintes: 
«-o  para  aniinaos  de  expe- 
riência». 

Material  V  —  Fazendas  Modelo  dc 
Criação  de  Marajó ,  Pernam- 
buco r>  "onta  Grossa: 

Suppr,:.;:.  •  .>  palavras:  «de  Ma- 
--;<  .  íí  r  -xrescentadas,  de- 
pois das  j.  alavras  «e  demais 
::í?í'víços  ásã  Fazendas»,  na  3a 
snV-ccnsignação.  as  seguin- 
tes;.: «c  rwa  a  construcção 
dos.ês:aLi,ics.  acquisiçao  dc 
té;!-*  "  i  c.;bre  contra  os 
mo.v':u:ins,  p.ira  os  mesmos, 
construção  de  gramados, 
podendo  esyis  serviços  ser 
leitos  por  ■  contracto  com 
parsinnlare*  ficando  redu- 
zida-, i  :onsignação,dc 
14:0v'i.  a  r  -.le  4:000S,  a  3* 
dc  ú_:000^  e  a  4a  (ie 
17:4i.'OS00O. 

Material  VI  —  Na  Ir  sub-consigna- 
ção, depois  cTa  palavra  «pas- 
saceti:;».  wes-ientadas  as 
paía  vi  as.  <-iii"];;s  decusto». 

Material  VII— P  -l:  m  jo  seguinte 
modo : 


«Auxílios  para  a  realização  iic  ex- 
posições agrícolas,  agro-pe- 
cuarias.  inclusive  as  do  avi- 
cultura, industrias  c  feiras  e. 
l>ara  p/emios  aos  respectivos 
roncuiTorKc-!.  uoiuzindo-sCí 
a  soraraa  necessária  á  con- 
clusão cios  pavilhões  c  demais 
obras  no  recinto  d^s  exposi- 
ções de  gado  na  rua  General 
Canabarro  c  transporte  gra- 
tuito nas  estradas  de  ferro 
cia  União  ou  particulares  c 
em  prezas  dc  navegação  para 
os  productos  destinados  ás 
exposições  agro-pecuarias 
promovidas  pelas  associações 
ruraes  dopaiz». 

Material  VIII  —  Depois  da  palavra 
«comprehendendo»,  di<:a-sc: 
««)  compra  de  reproductorcs 
dc  pedigree  nascidos  e  cria- 
dos no  paiz,  expostos  nas  ex- 
posições pastoris  promovidas 
pelas  associações  ruraes  dos 
Estados  e  «importação». eíc.» 
Nessa  mesma  lettra,  em  vez 
de  «a  metade  do  custo  e 
frete  dos  animaos  im porta- 
dos», diga-se:  «o  frete  ea  im- 
munizaçao  dos  animaes  im- 
portados»;  lettra  e,  depois  das 
oalavras  «estabelecimento  o 
custeio»,  accrescente-sc  «dc 
laboratórios,  de  lazaretos»; 
c:  depois  das  palavras  «postos 
zootschnicos»  o  seauinte: 
sendo  duas  dessas  estações 
nos  municípios  de  Soure  e 
Cachoeira,  na  ilha  de  Marajó 
e  outra  na  zona  pastoril  do 
baixo  Amazonas,  no  Estado 
do  Pará,  ficando  augmentada 
esta  consignação  de6S:400S: 
lettra  h),  antes  das  palavras 
«c  o  supprimento»,  aceres- 
cente-se:  «passagens;  diá- 
rias c  ajudas  de  custo  do 
pessoal  incumbido  dos  ser- 
viços previstos  nas  lettras  a 
c  6»,  e  depois  das  palavras 
«  pelo  Governo  »,     «  sendo 
120:000$  para  o  pagamento 
de  20  veterinários  a  6:O0OS; 
bO:OO0S  para  pairamento  de 
20  auxiliares  de  veterinários 
a  3:000$  annuaes  e  G3:0O0S 
para  o  pagamento  de  35 
guardas  a  1:8003,  todos  tiles 
admittidos  em  commissão  ou 
contractados,  nas  condições 
do  art.  72,  lettra  y,  e  seu 
paragrapho  unico,  da  lei  nu- 
Ruemia  —  Annuxo  uo 
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racro  2.544,  do  4  dc  janeiro 
do  1912,  d  sdc  que  uào  exis- 
tam fiinccionarios  addidos 
com  as  habilitações  necessá- 
rias; e  400:000$  para  a 
installaçao  dos  laboratórios 
e  lazaretos  de  quo  trata  a 
lettra  c,  augmentada  de 
643:000S  a  quota  papel  desta 
consignação. 

Material  IX  —  Depois  da  palavra, 
«productos»,  acerescente-se: 
«e  pagamento  do  pessoal  ex- 
traordinário admilticlo  ou 
contractado  para  tal  fim».  E 
depois  das  palavras  do 
mesmo  serviço»  aceresrente- 
se:  «e  observando-se  quanto 
ao  pessoal  contractado  o 
disposto  no  art.  72.  lettra  j 
e  seu  paragrapho  único,  da 
lei  n.  2.544  de  4  de  janeiro 
de  1912». 

Material— X.— «Auxilio  ao  Apren- 
dizado Agrícola,  etc.»  — 
acerescentado,  depois  das  pa- 
lavras «mesmos  animaes».— 
o  seguinte: correndo  por  con- 
ta desta  consignação  o  paga- 
mento dos  trabalhadores  ne- 
cessários e  do  pessoal  te- 
chnico  contractado  para  os 
serviços  acima  pre\istos, 
observadas  as  disposições  <ln 
art  72,  lettra ./  e  seu  para- 
grapho  único  da  lein.  2.5 l  i. 
de  4  de  janeiro  de  1912,  bem 
assim  as  gratificações  men- 
saes  de  300S  ao  director.  <le 
1O0S  ao  auxiliar-agronomo 
o  de  SOS  ao  escripturario  e 
ao  ecónomo,  pelos  trabalhos 
extraordinários  resultantes 

dos  alludidos  serviços   8O0:0O0S0OO  5.738:000S00O 

15.  Serviço  de  Protecção  aos  Ín- 

dios. Augmentada  dc  6:O0OS 
para  corrigir-so,  no  «Pes- 
soal» —  Directoria  —  a  sub- 
consignação  correspondente 
a  um  director,  para  pol-.i  de 
accôrdo  com  o  regulamenta 
em  vigor  (decreto"u.  0.214, 

de  15  de  dezembrode  1911)   900:55OS0OO 

16.  Ensino  Agronómico.  Diminuída 

de  2.000:O0OS  pela  transfe- 
rencia da  consignação  des- 
tinada aos  Patronatos  Airri- 
colas  para  as  verbas  3a  e  14»; 
e  augrrn!iua>la.  no  materi;ii, 
fie  26:000$  na  eorisignaçãu 
Escola  Superior  dc  Agricul- 
tura e  Medicina  Veterinária, 
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sendo  :  2»  sub-consignaçao 
(moveis,  utensílios,  material 
para  laboratório,  etc. . 
10:000$  ;  4»  Mib-consignaçaò 
(Alimentação,  etc),  i:000S; 
7a  sub-consignação  (Medica- 
mentos, etc),  10:000$;  11» 
sub-consignação  (Despozas 
imprevistas,  etc),  2:000S  c 
.  30:000,$  na  consignarão 
Aprendizados  Agrícolas  \le 
Satuba,  etc.  para  as  se- 
guintes sub-consisnações,  re- 
ferentes ao  Aprendizado 
Agrícola  de  Joazeiro  no  Hs- 
íado  da  Bahia  : 

Expediente,  etc,  com  o00S;  moveis 
e  material  para  laboratório 
otc.  com  2:000.>;  diárias,  aju- 
das de  custo,  etc,  com  1:0005; 
alimentação,  forra  com.  cf.c, 
com  -JOOS;  combustível  lu- 
brificantes, eíc,  com  :,òo$; 
machinas.  apparelhos.  etc. 
com  1:00',)$;  medicamentos, 
drogas,  etc.  com  500$:  diá- 
rias, vestuários,  ore,  com 
20:000$;  salário,  etc.  com 
1:000$;  acquisição  de  plan- 
tas, eíc,  com  -1:000$:  de?- 
pezas  imprevistas,  otc,  com 
2:000$;  fican-io  approvada  a 
appiícação  dada  aos  créditos 
da  Estação  Geral  de  Experi- 
mentação  da   Bahia,  nos 
exercícios  de  iíH7  a  1019 
em    proveito    do  alludkiò 
aprendizado,  uma  vez  eme  a 
respectiva  comprovação  «sa- 
tisfaça as  formalidades  le-aes   ...  ,  ^v-v,^™ 

lotação  bcncicola  de  Barba- 
cena  

-o    r     i    •'i^OOO.JvOO 

18.  Lventuacs.  Accrcscida  da  se- 
guinte consignação:  «para 
execução  do  artico  SOda  lei 
3.67-i.  .íe  7  dc  janeiro  de 
1919,  na  parte  relativa  ao  ac- 
cordo  que  for  feito  com  o  .\\- 
ninccioiíarioiie  lorrarric  cor- 
eu rso  da  Directoria  ílerai  rio 
Estatística  .Nestor  Ma<sei:a 
•10:000$u00». 

-Mo  iifu-ada  assim  a  redacção: 

«Depois  das  palavras  «um  co:;:- 
iíissão  ».  accres.-eir.c-^  ■ 
«s:ibsti;.u:ções  rcgi:!ai::..::i- 

ÍHIVS».     c  dp;ii!is"..;.s 

lavras  «  :e;ic:c:icia  .-.:i< 
tras   iorlias.i.  .u-crcs.-e:iu- 
se:  <'Observando-se.  quanto 
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aos  serviços  extraoitfinarios. 
o  disposto  nos  arts.  68  a  <1 
do  decreto  n.  8.899,  dc  11 
de  agosto  de  1911;  quanto 
aos  vencimentos  de  empro- 
gados  cm   commissão.  os 
■arts.  87  da  lei  n.  2.842,  de 
3  de  janeiro  do  1914,  c  IO* 
e  seus  paragraphos  da  lei 
n.  2.924,  de  5  de  janeiro  dc 
1915;  quanto  ás  substitui- 
ções reeulamentares  o  ar- 
tigo 56"  do  citado  decreto 
n.  8.899,  nSlo  podendo  ex- 
ceder da  lii  cm  cada  anno, 
«eguidas  ou  intercalladas,  as 
faltas  justificadas,  com  direi- 
to a  abono  do  ordenado,  nos 
termos  dos  arts.  58  a  60  do 
regulamento  ao  decreto  nu- 
mero 11.436,  de  18  de  ja- 
neiro de  1915;  e.  quanto  ás 
passagens,  diárias  e  ajudas 
dc  custo,  seja  qual  for  a 
verba  por  onde  corra  a  des- 
peza,  o  art.  94  da  lei  nu- 
mero 3.674,  dc  7  de  janeiro 
de  1919  


19. 


20. 


Empregados  addicios.  Accre:- 
centadas  as  seguintes  pala- 
vras: «contando-sc  unica- 
mente para  os  cffeitos  de 
promoções  c  aposentadorias, 
o  tempo  que  permanecerem 
fora  do  serviço,  porsuppres- 
sào  dos  respectivos  cargos, 
o>  funecionarios  que  íicarara 
addidos  era  virtude  do  artipo 
da  lei  n.  3.454,  dc  6  de  ja- 
neiro de  1918»  

Instituto  de  Chimica.  Augmen- 
tada  de  40:000$,  para  atten- 
der  ao  desenvolvimento  dos 
serviços  existentes,  inclusive 
o  contracto  de  pessoal  te- 
chnico  nas  condições  do 
art.  72,  lettra  j  e  seu  pa- 
ragrapho  único  da  lei  nu- 
mero 2.544,  de  4  dc  janeiro 
de  1912  


21, 

í)0 


Junta  dos  Corretores  

Subvenções  e  auxílios.  Augmen- 
tada  para  fundação  de  cur- 
dos de  chimica  industrial 
nas  Escolas  Polytecnnicas  ou 
de  Encennaria  do  Rio  deJa- 
neiro/Ouro  Preto,  Bello  Ho- 
rizonte, Porto  Alegre,  São 
Paulo,  Bahia e  Pernambuco, 
Museu  Commercial  do  Para 
e  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura e  Medicina  Veterma- 


34O:00OSOOO 


J.51<S:8*0S000 


167:8005000 
26:4O0S0O0 


-    _  181  — 

Ouro  Papel 

ria,  em  Nictheroy  mediante 
accôrdos  firmados  pelo  Mi- 
nistério •  da  Agricultura  cora 
os  estabelecimento»  estra- 
nhos, observadas,  tantos  nes- 
ses como  no  do  próprio  mi- 
nistério as  condições  abaixo 
especificadas  c  as  instrucções 
que  expedir  a  respeito  o 
Ministro  da  Agricultura, 
ouvido  o  da  Fazenda  na  parte 
a  que  se  refere  o  n.  6: 

Io)  o  curso  de  chimica  in- 
dustrial será  feito  era  três 
annos  e  coruprehenderá  o 
estudo  de  chimica  mineral, 
chimica  orgânica,  chimica 
analytica  e~  chimica  indus- 
trial"; 

2o)  para  a  matricula  no 
curso  de  chimica  industrial, 
o  candidato  prestará  exame 
cie  admissão  de  accòrdo  com 
as  exigências  que  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura  fu- 
rem determinadas  cim  regu- 
lamento ; 

3o)  os  alurànos  ao' curso  de 
chimica  industrial,  de  que 
trata  esta  lei,  ficam  «lispen- 
sados  da  seriação  de  cstudis 
ora  estabelecida  nas  escolas 
acima  enumeradas; 

4o)  a  subvenção  máxima 
de  100:OOOS  para  cada  es- 
cola será  distribuiaa  con- 
forme as  circumstancias  pe- 
culiares a  cada  uma  ; 

5o)  naquellas  das  escolas, 
acima  enumeradas  que  não 
tenham  os  cursos  de  chimica 
de  que  trata  o  n.  1 ,  o  Go- 
verno exigirá,  para  conceder 
a  subvenção,  o  contracto  de 
dous  professores  de  chimica, 
nos  Estados  Unidos  ou  na 
Europa  ; 

6o)  cada  escola  assumirá  o 
compromisso  de  fazer  func- 
ciouar  os  respectivos  labora- 
tórios nos  serviços  de  analy- 
ses  quo  forem  necessários  às 
alfandegas  nos,  respectivos 
Estados,  cobrando  as  taxas 
ofliciacs  estabelecidas,  cujas 
importâncias  deverão  ser 
recolhidas  ás  repartições 
tiscaes  competentes,  réis.. . 
í900:OOOSOOO). 

Augmcntada  de£.G93:000S, 
em  uma  nova  consignação. 
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para  auxilio  aos  seguintes 
estabelecimentos  : 

A'  Escola  Pratica  do  Silo 
Gabriel,  Rio  Negro,  20:000$; 
idem  i  Es;ola  Acronouiica 
de   Manàos,   2O:OO0S0O0  ; 
idem  ao  Club  da  Seringueira 
de  Manàos,  20:000S;  idera 
à  Escola  do  Agricultura  Pra  - 
tica  do  Villa  Boa  Vista,  re- 
gião do  Rio  Branco,  iO:O0OS; 
idem  ao  Serviço  de  Cathc- 
chese  de  Ind'103,  dirigida  por 
D.  Antonio  Malan,  30:000$; 
á  Escola  de  Agronomia  e 
Veterinária  do  Pará,20:000$; 
ao  Instituto  Lauro  Sodré, 
Belém  do  Pará,  10:000?  ; 
ao  Instituto  de  Prata,  Pará, 
iO:O0OS0OO;  idem  ao  Cam- 
po Experimental  de  Belém, 
10:000$;  idem  á  Escola  Pra- 
tica dc  Commercio  do  Pará, 
25:O0OS;  idem  ao  Instituto 
Açronomico  Christino  Cruz, 
Maranhão,  -20:000$;  idem  ao 
Centro  Artístico  Operário  de 
S.Luiz.  Maranhão,  i0:000à: 
Idem  á  Escoia  Agro-Pecuari;i 
da  Colónia  Christina,  Ceará. 
■20:0005000  ;  idem  á  Escola 
de  Agricultura  Pratica  no 
Quixadá,  Ceará,  iOrOOOSOO:1; 
idem  á  Escola  dc  Comincr- 
cio  da  Phcnix  Caixcral,  de 
Fortaleza,  i0:000$000;  idem 
ao  Campo  de  Demonstração 
de  Macahyba,  Rio  Grande  do 
Norte,  10:000$  ;  á  Escola 
Asricola  Elementar  Barão 
dc  Suassima.  do  Syndicato 
Resional  do  Amaragy.  Ga- 
meleira c  Escada,  20:000$: 
idem,  i  Escola  Agrícola  dc 
Govana.  do  respectivo  syn- 
dicato, 10:000$  :  idem,  ao 
Aprendizado   Agrícola  Sa- 
muel  Hardmann,  8:000$; 
i<íera,  á  Escola  Agrícola  da 
Ordem    Benedictina,  Per- 
nambuco, 10:000$  :  idem, 
ao  Lvccu  dc  Artes  c  OfRcios 
do  Hecifc,  10:000$  ;  idem. 
ao  Asylo  de  Nossa  Scniiora 
do  Bom  Conselho  dc  Maceió, 
do  orphaos.  desvalidos,  para 
continuação  da  manutenção 
dos  recolhimentos  dc  Bebe- 
douro e  cidade  das  Alagoas. 
10:000$;  idem,  ao  Collcgio 
Clemente    Caldas.  Bahia, 
10:OOOS;  idem,  á  Escoia  Com- 
mcrcial  da  Bahia,  :í0:000$: 
idem,  á   Fazenda  Modelo 
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Sapucaia,    omquanto  for 
mantida    como  campo 
de  demonstração  do  cultura 
20:OO0S;    idem,  á  Escola 
Commcrcial    dc  VictorU, 
12:0O0S:  idem,  ao  Patronato 
de  Menores  Abandonados  do 
Estádo  do  Rio  do  Janeiro, 
10:000$;  idem,  a  Escola  Su- 
perior de  Commercio  do  Rio 
de  Janeiro,  nos  termos  do 
art.  88  da  lei  n.  3.664,  do 
3i   de  dezembro  de  1018, 
30:000$;  idem,  ao  Instituto 
Commercial  do  Rio  dc  Ja- 
nero,  20:000$;  idem,  a  Aca- 
demia do  Commercio  no  Rio 
deSJaneiro,  20:000$;  idem  ao 
Estado  do  Rio  dc  Janeiro  para 
a  rcconstrucçâo  da  po:ito  ii- 
sando  as  fluas  margens  do  rio 
Parabvba  cm  frente  ao  Pos- 
to Zoõtechnlco  dc  Pinheiro, 
cmprelicndiíia  pelo  i  Inverno 
do  mesmo  Esta  lo,  100:000$: 
idem  ao  Patronato  de  Crian- 
ças Pobres  da  freenezia  de 
S.  Jo"io  Baptista  ca  Lagoa 
rio  Rio  de  Janeiro,  20:000$: 
idem  para  publicac/lo^dos 
Annaes  do  Segundo  Con- 
gresso Brasileiro  dc  Expan- 
são Económica  tv,alizado  no 
Rio  de  Janeiro.dc  setembro  a 
outubro  dc  1019.  20:000$; 
idem,  á  Escola  Asricola  de 
Lavras,    Minas,  20:000$; 
idem , ao  Aprendizado  Agríco- 
la Borsres  Sampaio,  de  Ube- 
raba, Minas.  10:000S  :  idem, 
ao  Aprendizado  Agricola  do 
Gymnasio  Lcopoldinense.Mi- 
.ias,  20:000$;  idem, ao  Insti- 
tuto de  Ensino  Profissional, 
mantido  pela  .Escola  de  En- 
genharia de  Bello  Horizonte, 
30:000$:  idem,  á  Escola  Mi- 
neira dc  Agronomia  c  Vete- 
rinária, dÒ:000$;  idem.  á 
Escola  Profissional  Delfim  Mo- 
reira, Pouso  Alegre .  10 : 000$; 
idem,  ao  Aprcnci;zado  Agrí- 
cola Escola  Delfim  Moreira, 
Pouso     Alegre.     5:000$  : 
idem,  a  Escola  Agricola  de 
Cachoeira  do  Caí  no,  Ouro 
Preto,  i 0:0005:   idem.  á  Es- 
cola de  Engenharia  de  Bello 
Horizonte,  l0:CQ  »$:  idem.  ao 
Aprendizado  Agricola  do  In- 
stituto Moderno  dc  Santa 
Rita  dc  Sapucahy,  10:000$; 
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idem,  ao  Aprendizado  Agrí- 
cola mantido  pela  Granja  do 
Remanso.ora  Sobragy,Juiz  dc 
Fóra,  10:000$;  idem  à  Esta- 
ção Sericlcola,  mantida  polo 
Collegiode  Nossa  Senhora  das 
Dores  do  Diamantina,6:0O0S; 
idem,  á  Escola  do  Agricul- 
tara o  Pecuária  de  Passa 
Quatro,    Minas,   10:000$  ; 
idem,  ao  Aprendizado  Agrí- 
cola do  Conceição  do  Serro, 
Minas,   mantido  por  fran- 
ciscanos, 10:000$;  idem,  aos 
collegios  do  Aragoaya  e 
Porto  Nacional,  mantidos  por 
irmis dominicanas,  20:000$; 
idem,  ao  Lyccu  de  Artes  e 
Oílicios  da  cidade  do  S.Paulo 
20:000$;  idem,  à  Escola  Agrí- 
cola <1o  Lvcou  Salesiano  de 
Campinas^  o0:000S;  idem,  á 
Municipalidade     de  Sào 
Carlos  para  auxilio  a  seu 
posto  zootechnico,  20:0005  ; 
idem,  ao  Instituto  de  En- 
sino Profissional  Escho- 
lastica    Rosa,  em  Santos, 
20 :  0O0S ;  idem  á  Escola  Agrí- 
cola Coronel  José  Vicente,om 
Lorena,  10:000$;  idem,  ao 
Posto  Zootechnico  da  cidade 
de  S.  Paulo,  20:000$;  idem, 
ao  Orphanato  Christovão  Co- 
lombo, da  cidade  de  Sào 
Paulo,  10:OOOS;  idem  para  a 
installaçâo  o  manutenção  do 
Hospital  Zoophilo,  em  Sào 
Paulo,  5:000$;  auxilio  ao 
liaras  Paulista  de  Pindamo- 
nhagaba,  mantido  pelo  Es- 
tado de  S.  Paulo,  20:O0OS: 
auxilio  à  Escola  Agrícola  Luiz 
de  Queiroz  em  Piracicaba, 
mantida  pelo  Estado  do  Sao 
Paulo,  com  a  obrigação  do 
admittir  cinco  alumnos  indi- 
cados pelo   Mini-tcrio  da 
Agricultura,  30:0000;  auxilio 
á  Escola  Agronómica  do  Pa- 
raná, lO:O00S;  idem,  á  Es- 
cola Pratica  Elementar  dc 
Agricultura  de  Araucária, 
Paraná,  10:000$;  idem,  aos. 
campos  de  demonstração  de 
S.  Pedro  de  Alcantara  e  de 
Tubario,  em  partes  iguaes, 
30:O00S:  idem  ai  Instituto 
Polytechnicode  Florianópolis 
no  Estado  de  Santa  Cai  nari- 
na. 2O:0O0S;  idem,  á  Escola 
de  Agronomia  c  Veterinária, 
de  1'elotas  10:000$;  idem.  á 
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Escola  Agrícola  do  municí- 
pio de  Rio  Grande,  5:0O0S; 

idem,  i  Escola  Profissional 

Hilário  Ribeiro,  d9  Porto 

Alegre,  3:OO0S;  idem,  â  Es- 
cola de  Engenharia  de  Porto 

Alegre,  50:000;  idem  para 

completar  a  installaçao  do 

curso  profissional  feminino 

do  Instituto  Parobé,em  Porto 

Alegre,  2O:00OS;  idem  ;l  Es- 
cola Industrial  Elementar  de 

Santa  Maria,  5:000S;  idem 

á  Estação  de  Agricultura  e 

Criação    de  Santa  Rosa, 

no    Rio  Grande  de  Sul, 

»:000S;  idem,  ao  Instituto 

de  Hygiene  de  Pelotas,  para 

fabricação    de  vaccinas, 

10-.000S;  idem,  ás  colónias 

indígenas  de  Matto  Grosso, 

mantidas  pelos  Missionários 

salesianos,  15:000S ;  subven- 
ção   ao  Collegio  Salesiano 

Santa  Thereza,  do  Matto 

Grosso,  para  as  sua?  escolas 

profissionaes  de  artes  e  offi- 

cios,  destinadas  a  alumnos 

pobres    e  desamparados, 

10:000$  ;  auxilio  á  Sociedade 

de  Geographia  de '  Cuyabá, 

10:000Sridem,  á  Soeièdade 

Nacional    de  Agricultura, 

para  publicações  de  propa- 
ganda agrícola  e  veteriná- 
ria, 120:OOOS,  idem,  á  mes- 
ma Sociedade  Nacional  de 
Agricultura,  para  o  desenvol- 
vimento e  conclusfio  das  in- 
tallações  dos  campos  uc  de- 
monstração do  Horto  da  Pe- 
nha, no  Districto  Federal, 
120:0C>0$;  idem,  ao  Instituto 
de  Pomicultura  Chácara  da 
Conceição,  Minas.  20:00>S; 
idem  á  Colónia  Agrícola  São 
.los6  c  ao  Centro  de  Catechese 
Pautal  do  Sul , crea« ios  e  man- 
tidos polo  Bispado  io  Ilhoos, 
i:m  partes  iguacs,  20:000$; 
idem,  A  Escola  de  Engenha- 
ria do  Juiz  de  Fora,  :íu:000í>: 
Mom  ao  Posto  Zoor.echinco 
«ití  Juiz  iie  róra.  _0:UOOS: 
idem,  á  liscoja  Profissional 
Feminina  de  Be  11o  Horizonte, 
10:000$:  idem  ao  C  irei  lo  do 
Operários  o  Trabalhadores 
Catholicos  S.  Jose,  de  Forta- 
leza, 10:000$:  idem  á  Escola 
Agronómica  do  «leará,  reis 
■12:000$;  idem,  á  Escoia  Do- 
mestica do  Kio  Grande  do 
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Norte,  10:000$;  idem,  á  Fa- 
zorrla  do  Thcsourciro.  Oum 
Preto,  para  ser  applicadn 
a  installàcão  «ic.  uma  usi- 
na para  bcncficiamcnto  o 
acondicionamento  cie  chi, 
alli  cultivado,  approvadaa  as 
plantas  pelo  Ministério,  que 
fiscalizara  o  emprego  do 
auxilio.  15:0005 ;  idem  á  Es- 
cola de  Commorcjo  do  Bollo 
Horizonte.  10:0005:  idem  aos 
institutos  prolissioiv.es  «los 
ornhanalos  de  Santo  Anto- 
nio, cin  Bello  Horizonte  c 
Ouro  Preto   [a  cada  um 
:j:O0OS).     10:000$;  idem 
ao   ensino  profissional  do 
\svlo    'ia     Piedade  em 
Caethé.  10:0O0S;  idem  ao 
Instituto  João  Pinheiro,  em 
Minas  Gcracs.70:0*>:;;  idem 
ã  E  m  p  r  c  z  a  Auto-Yiação 
Govana  nara  a  conclusão  da 
estrada  de  rodasem  ligando 
o  ponto  terminai  da  Estrada 
■ie.  Ferro  de  Goyaz  (Ronca- 
dor) á  capital  do"  mesmo  Es- 
tado, observadas  as  condições 
estabelecidas  pelo  Ministério 
da  Agricultura.  2b0:U-00S  : 
idem,  aos  institutos  elcctro- 
tocii  nicos  dc  Porto  Alegre  e 
Itaiubá.  130:0003  a  cada  um. 
Aecrcscentado   á  primeira 
consignação  adoante  da  pa- 
lavra  «transporte» :  «de  qua- 
tro ai  ii  na  nos  da  Escola  do 
Minas  de  Ouro  Preto,  indi- 
cados pela  sua  congregação 
para  se  aperfeiçoarem  e:u 
metalurgia'  pratica  o  explo- 
ração de  Mina?,  na  Europa 
ou* nos  Estados  Unidos,  me- 
diante a  mensalidade  máxi- 
ma de  :>0  libras  e-tclir.as  a 
a  cada  urn-).  e  dos  ex-alu- 
mr.os,  ctc.  auímentando-se 
a  consignação  de  mais  réis 
íú-.OjOS,  ouro.  Accrescen- 
ladas,  na   Ia  consignação, 
depois  das  palavras  «do  0  do 
janeiro  de  10 :S».  as  seguin- 
tes: «uncluindo-sc  também  os 
rio  institutos  registrado^  nes- 
te Ministério»  ~c.  depois  <ia 
palavra  nclec-cricistaso.  o  so- 
L-i:Í!i:e:  «podendo  ser  -leva  :a 
a  j::izo  -'io  Ministiv,  até 
libras,  a  inensalidadjdij  cada 
um  esliida:i'.e  une  estiver  se 
aperfeiçoando  na  Euro::::,  e 
ato  í">(J  doilar-  a  dos  r.-.n- 


estiverem  nos  Estados  Uni- 
dos, som  angmento  d«i  des- 
posa global  "na  mesma  con- 

sig:iai;iio  

Obras  

ACCPV-iVT  i- : ■ »     li')  ><-'- 

guml'.1 : 

Verba  -  V  —  E=cola 
Normal  do  Ar  Lo?  o 
U!íi.v,o.-i  <\Veiiuc:'.au 
Urar»  —  Dacrcio  nu- 
me:.) 1 3 . ? L' J .  -ia  13 

'  Pt-ssonl : 
Um  <iirr.vior,  ordenado 
7:iL);.'5,  pvatificucAy 
3:í}i»U*.to!ai  UiiSUUi; 
i5  jirofeasoreá,  or- 
rtenario  ■i-.iíOOf.  gra- 
t:l:;aç!io  2:000;?.  to- 
tal 'jU:0Uu.*;  í'J  art- 
,j  •,  ui  lo.? .  o  r  d  o  na  do  r  o  i  3 

3  :"JO0S.  ratificação 
1:600?,  "tolal  róis 
01 :200?;  dons  nv?- 
{!■&?,   ornei-a-io  réis 

4  :í)r:OS.  praíifica^ão 
y:'Xi05,  tolal  róis 
12:0íiCS:  li  contra- 
luc.-ilrps.  ordenado 
2  :'.<!•}?,  irva' ifica.Tão 

5  :'ií»(j¥.  "'■■•la!  róis 
Bi»:  5005;  u:n  secre- 
tario, ordenado  réis 
r.::>:<-'í?y:^.  srratifi- 

cftçíi-.'»  2:Gí!'*:õt37.  to- 
la i  S:í!Oí;S:  um  al- 
moxarife, ordenado 
•i:Ol)n?.  irratiricaçiío 
2  :t>i»Os?.  tola!  6:0005; 
três  escri;dr.r:uMos<, 
r.rdenr.do  :•,  :2<K)500n. 
eratiucBçao  r.GOO?. 
tola:    H:*00:  tres 
inspector-.-  de  alu- 
inno--.  orner.ndc  róis 
2  :0')f.'-?.    prat  iVicacío 
i  :0i»0?.  lotai  «.«Mil)-:)?: 
tiua.s  gr;i3"iiiSa.  orde- 
nado i  :í'ííO!?.  crali- 
flcnçSo   «!.):')?.  tolal 
■i:80CJ?:  trrs  conti- 
nuo?, ordenado  r'-is 
1 :7Rfl$.  craiiíicação 
8P0S.   toíaí  7:020*: 
um  porteiro,  orde- 
nado 2  MOO?,  erati- 
ficacSo  i  :200?.  total 
:::•/'''""?:  um  7.f»!.v1r.r. 
or  ilnna  <ío  2:<r'0?. 
jrrnMficaííno  1  :'J00?. 
total     3:000?:  um 
medico.  praiificaçJio 
*J :  AC!.i? :   cinco  ser- 
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ventos  (salarl09 
mensal  de  150$,  to- 
tolal  9:000$OCO  — 
312:3201000. 
Material : 
Acquisiçao  e  conser- 
vação de  machinas, 
ferramentas,  mobi- 
liário, utensílios,  li- 
vros, artigos  de  ex- 
pediente e  mais  ma- 
terial para  offici- 
nas,  aulas,  biblio- 
thecas,  museu  esco- 
lar e  secretaria;  pu 
blicaç&o  do  editaes; 
despezas  postaes,  te- 
legraphicas  e  tele- 
phomeas;  forca  mo- 
triz e  illumiaaç3o — 
57:0005000. 
Pessoal  assalariado  ou 
diarista  admittido 
segundo  as  necessi- 
dades do  serviço  e 
mediante  autoriza- 
ção prévia  do  Mi- 
nistro; conducçSo  do 
pessoal,  em  objecto 
de  serviço:  asseio  do 
edifício  e  suas  de- 
pendências, carretos 
c    outras  despezas 
miúdas  de  prompto 
pagamento;  impre- 
vistas e  eventuaes — 
14: 0003000. 
Para  obras  e  mais  des- 
pezas do  installaçao 
e  ada  p  taç&o  — 
100:0001000. 


Somma   1.002:6808352  31.667:3593106 

Total  da  verba   483:3208000 


Art.  28.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  transferir  <ia  verba  —  Empregados  addidos  —  para 
a  consignação  «Pessoal»  da  verba  3*  a  importância  dos  ven- 
cimentos do  pessoal  addido  que  fôr  aproveitado  na  organi- 
zação do  Departamento  Nacional  do  Trabalho,  refundindo  a 
tabeliã  actual  de  accôrdo  com  o  regulamento  que  íôr  expe- 
dido opportunamente.  .  . 

IT  A  manter  c  tornar  effectivos,  no  exercício  de  1920, 
os  auxílios  concedidos  peio  Ministério  da  Agricultura  por  des- 
pacho de  12  de  junho  de  1919  para  a,  importação  de  repro- 
ductores  de  raca,  continuando  em  vigor  no  alludido  exercício, 
nara  attender  ás  importações  que  níío  tenham  sido  realizarias 
até  31  de  dezembro  de  1919.  o  saldo  da  consignação  compe- 
tente da  verba  —  Serviço  de  Industria  Pastoril  —  do  orça- 
mento desse  ultimo  anuo,  e  sendo  comprehendido  entre  os  au- 
xílios o  conceoido  pelo  Ministério  ;'i  Camara  Municipal  do 
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III.  A  fazer  nas  diversas  repartições  do  M mistério  da 
Agricultura  as  modificações  quíi  forem  necessárias  afim 
do  tornar  mais  efficiente  a  acção  das  mesmas  repartições, 
sem  augmento    da  despeza    global  do    Ministério,  podendo 
transferir  de  umas  para  outras  verbas  do  orçamento  ou  de 
umas  para  outras  consignações  da  mesma  verba  os  recursos 
iadispensaveis  á  execução  das  reformas  adoptadas;  fundir  em 
uma  só  duas  ou  mais  repartições;  transferir  serviços  e  pes- 
soal do  umas  para  outras  dependências;  c  destacar  das  ver- 
bas existentes  o  necessário  ao  funecionamento  do  serviço 
cuja  creaçiio  seja  considerada  urgente,  sendo  tudo  feito  den- 
tro do3  recursos  orçamentários  c  respeitadas  as  disposições 
do  art.  136  da  lei  n.  3.089,  de  8  de  janeiro  de  1916,  con- 
cernentes aos  íunecionarios  cujos  togares  forem  suprimidos 
e  ao  aproveitamento  do  pessoal  addido. 

Paragrapho  único.  As  modiiieaçõcs  rosultantes  desta  au- 
torização, qui'  excederem  a  competência  do  Poder  Executivo. 
Sbrãn  sv.biwl.tioas  ao  referendum  rln  Congresso  Nacional,  sem 
prejuízo,  todavia,  de  sua  immediala  execução,  a  titulo  pro- 
visório, na  vigência  da  presente  lei. 

TV.  A  fundar  nas  fazendas  nacionaes  do  Piauhy,  logo 
que  termine  o  actual  contracto  de  arrendamento,  uma  fazenCa 
modelo  de  criação  nos  moldes  das  de  Goyaz  e  Santa  Mónica, 
admittindo  colonos  nacionaes  e  estrangeiros  para  o  aprovei- 
tamento das  mesmas  fazendas,  segundo  o  regimen  estabelecido 
no  art.  117  fl)  da  lei  n.  3. -15 1.  de  G  de  janeiro  de  1918. 

Para  esse  fim  será  applicada  no  melhoramento  das  agua- 
das alli  existentes,  e  nos  estudos  necessários  á  fundação  da 
fazenda  modelo,  a  quantia  proveniente  do  arrendamento  das 
alludidas  fazenCas  —  a  partir  de  janeiro  de  1919. 

V.  A  concoder  ao?  Estaaos.  .Municípios,  omprezas  ou 
particulares  que  construírem  estradas  de  rodagem,  próprias 
para  o  serviço  regular  de  transporte  do  passageiros  o  cargas, 
por  meio  de  automóveis  ou  outros  vehiculos.  uma  subvenção 
até  dons.  contos  de  réis  por  kilcmotro.  subnícítido  o  pro- 
jecto e  motivos  da  conveniência  das  estrada;  ao  Ministério  da 
Agricultura,  só  depois  do  que  se  autorizara  o  serviço. 

71.  A  restituir  aos  Estados  ou  ao?  Municípios  onde_  fo- 
rem extinctos  os  estabelecimentos  a^icolas  os  immoveis  e 
pertences  crue  tiverem  sido  por  clles  doados  para  aquelie  fim. 

711.  A  prestar  aos  Estados  que  possuírem,  devidamente 
organizado,  o  Serviço  de  Combate  a  Lagarta  Rósea  uma  sub- 
venção i=ruai  á  verba  consignada  para  esse  fim  no  orçamento 
estaCual."  abrindo  créditos  até  a  quantia  de  i.OOOiOOOSOOÇ. 
Esta  subvenção  será  entregue  ao  Governo  do  Estado,  que  do 
seu  emprego  prestará  minuciosas  contas. 

VIII.  A  vender  aos  Governos  dos  Estados  ou  emprezas 
particulares,  para  fins  de  reconhecida  utilidade  publica,  lotes 
nos  núcleos  coloniaes  emancipados,  cedendo  gratuitamente  os 
que  triverem  sido  doados  pelos  Estados, 

TX.  A  ceder  por  aforamento  perpetuo  á.  Camara  Muni- 
cipal do  Pirahv.  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  área  de  terreno 
da  fazenda  de  Pinheiro,  já  desmemfcrada  e  demarcada  como 
necessária  ao  desenvolvimento  do  povoado  do  mesmo  nome, 
séde  do  í°  districto  daquolle  município . 

X.  A  mandar,  pelo  Serviço  Geológico  e  Mineralógico, 
fazer  o  estudo  das  jazidas  petrolíferas  do  Estado  de  Alagoas 
e  outros,  afim  de  verificar  a  vantagem  de  seu  aproveitamento. 
tra::endo  ao  conhecimento  o'o  Congresso  Nacional,  após  o  re- 
ferido estudo,  o  que  julgar  conveniente  em  beneficio  da  ex- 
ploração dessa  riqueza.  . 

XI.  A  vender  as  lanchas  e  todo  o  material  adquirido 
para  o  serviço  de  defesa  da  borracha  e  outras  repartições  ou 


—  190  — 

serviços  extinctos  ou  reduzidos.  r^J^^OTe^S. 
■  cional  o  producto  das  vendas,  guardadas  as  f  J™^^!8*  Je" 
XII.  A  conceder  a  primeira  fabrica  de   artef actos  «e 
borracha,  que  se  fundar   em   qua  =l  ^ a3S 


de  5  de  janeiro  ae  iyiz,  u  *;/  i;";*'nõ"  sobro  o  ca- 

de  1912  a  carant i*  cc  juros  ao.  6  %  /io  anno,  sodu.  u  m» 
pitai  Vivamente    empregado,  não  inferior   a   da  j 
«min*  nem  superior  a  15  mil  contos  de  rois,  desue  o  inicio 
StaffisT  Viçio   de  mach  nismos  até ,  ao  pteno 

funccionamcnlo  da  fabrico,  durante  °  '  °  ícdelrsSeíeambr0 
uma  vez  que  ella  seja  inaugurada  antes  de  8  ae  scicmoru 

dG  ^XIÚ  \  transferir  para  o  Minislorio  da.  Marinha  os  ser- 
viços sobVe  a  pesca  affectos  a  ,0510  ministério  para  o  fim  uc 
serem  devidamente,  reorganizados.  ,wieõos  aue 

\tv  V  promover  de  modo  geral  c  sob  conciçoçs  que 
não  permitiam  o  açambarcamenío  da  producçao  o  estagie  - 
cimento  de  usinas  dc  beneficiamento  c  Prensagem  para  o 
al-odão  nas  principaesr  estacões  das  cs  raaas  dc  í erro,  ex- 
portadoras de1  algodão,  ou  em  pontos  adequados  ^  interior 
onde  ainda  não  existam  installaçoes  apropriada*,  pela  lorma 
SSe  iu  -ar  conveniente  e  de  accôrdo  com  os  governos  dos 
Es  ado^  mediant'  uma  reducção  no  imposto  de  ??orijsac ... 
sobre  o  algodão  nellas  beneficiado,  uma  vez  satisfeitas  as 
prescripções  que  forem  estabelecidas,  abrindo  para  isso  os 

llocef <LcS°SfaCvoerès°Ssão  extensivos  a  todas  as  emprezas  orga- 
nizada^ durante  o  exercício  de  1919.  abrindo-sc  os  créditos 
necessários  até  a  quantia  de  500:0008000.  _ 

XV  A  apolicar  nas  nrras  da  instaliacsio  da  i-a/.cndà  mo- 
delo *d«»' Criação  de  Ponta  Grossa,  do  melhoramento  »e  seus. 
campos  e  culturas  e  no  augmento  do  seus  repro,uuçiores.  o 
prodacto  da  venda,  ao  Ministério  ua  Marinha  do galena  de 
ferro  que  tinha  sido  impertanao  para  as  ditas  ob.as  o  aue. 
por  conveniência  de  serviço  publico,  foi  cediço  a  este  ultimo 

ministério.  _    ,  .*n  h^^n 

XYI.  A  promover  a  ercaçao  de  novas  usinas  uc  Lcuen 
ciamonto  e  nrensaírem  rio  algodão  e  seus  sub-produclos  nos 
Estados  do  Nordeste,  contractando-as  com  o  acuai  conces- 
Sorario  ou  com  quem  melhores  vantagens  olTerecer.  onae  se 
f izerom  necessárias  ao  critério  do  Governo,  poacndo  para i  isso 
abrir  os  necessários  créditos  até  o  máximo  ae  mil  contos  de 

rélSVt  2"  a  ronda  arrecadada  pelos  P-.sín?"  Zootécnicos, 
Fazendas  dè  Criação.  Aprendizados  e  Escoras  Apicoias. 
Director  a  da  Industria  Pastoril.  Campos  de  Demonstração  e 
de  Experiência.  Estações  Geraos  de  Experimento  isucleos 
Coloniais:  Centros  Ap-icolas.  Postos  e  Povnnçno.s  Indígenas 
Instituto  de  Chimica.  Serviço  de  Agricultura  Pratica  e 
Jardim  Botânico  poderá  ser  applicada  an  esteio  oos i  pro- 
crieis «orvicos  até  a  importância  correspondomo  a  SO  %  das 
rc*p'ectiva.*  dotações  orçamontarias.  mediania  previa  autori- 
zação do  Ministro  e  prestação  de  contas,  na  «orma  ca  lei. 

S.  1  °  O  producto  da  venda  dos  animaes  roproduclores  dos 
Pontos  Zoolechnicos  e  Fazendas  de  Criação,  bem  assim,  a 
renda  rios  estabelecimentos  de  sericultura  o  lacticínio?  po- 
derão <=er  omprogados  int oralmente  na  onronra  de  animaes 
eeira^eiroB  e  do  ca«nlo?  o  maioria  prima  para  os  mesmos 
estabelecimentos,  observadas  as  disposições  rj.«tc  artigo. 

só»  xaoc  rendas,  assim  como  as  tia-  Escolas  de  Artífices, 
cuja'applicação  continuará  a  ser  feita  de  accôrdo  com  o  de- 
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creto  n.  13.064,  de  12  de  junho  do -1918,  serão  recolhidas, 
á  medida  que  forem  sondo  arrecadadas,  ao  Thesouro  Nacio- 
nal, Delegacias  Fiscacs,  Mesas  cie  Ilcnda-.  ou  Collectorias 
Federaes,  onde  serão  escripturadas  na  forma  da  lei,  podendo, 
desde  logo  ser  entregues  ás  repartições  ou  lunecionarios  que 
as  tiverem  de  applicar,  por  solicitarão  do  Ministro  da  Agri- 
cultura ao  da  Fazenda. 

Art.  30.  O  Governo  fornec-enl  ^raiiiil.air.uMl.o  transporte 
nas  estradas  de  ferro  da  União  ou  particulares,  e  emprezas 
de  navegação  ao»  animaes  reproductoies  do  raças  nobres, 
uiachinismos  agrícolas  e  industriuos,  s-einouie.-;,  insecti- 
cidas e  adubos  adquiridos  pelos  criadurt-s  c  lavi-ador^s.  cor- 
rendo as  despezas  pelas  verbas  í-jervi^u  ua  ir.du.-tria  i'as;.oril  e 
Serviço  de  Agricultura  1'ratica  —  consignações  destinadas  ao 
desemvolvimento  da  industria  pastoril  no  paiz  e  a  despezas  de 
transportes. 

Art.  31.  As  despezas  com  o  pairaiiiep.lii  d.:  durias  o  aju- 
das de  custo  regulamentares  e  as  de  une  traía  especificada- 
mente o  art.  123  (1)  da  lei  n.  3.45-4,  de  6  de  janeiro  de 
1918,  ficam  sujeitas  ao  disposto  no  114  do  decreto 
n.  14.868,  de  12  de  novembro  de  íí1!.1.  í>-;híj  par;i  ess.e  fim 
suppridos  recursos  ao  Ministério  da  Agricultura  até  a  impor- 
tância de  200:000$  de  cada  vez;  não  podando  .-cr  feito  ter- 
ceiro supprimento  sem  que  tenha  sido  demonstrada  em  ba- 
lancete circumslanciado  a  applicação  dada  ao  primeiro,  e  as- 
sim successi  vãmente. 

Paragrapho  único.  As  importâncias  de  la  es  supprimen- 
tos  serão  escripturados  no  Thesouro  Nacional  como  despezas 
a  classificar,  sendo  a  classificação  feita  a  vista  aos  balancetes 
acima  indicados  e  ficando  responsável  a  Directoria  Geral  de 
Contabilidade  do  alludirio  Ministério  nela  appiicação  dos  mes- 
mos supprimentos  além  dos  saldos  cem  ser>  na  escripturação 
do  Tribunal  de  Contas.  Para  esse  ef feito  nenhuma  despeza 
será  autorizada  por  couta  dos  supprimentos  sem  informação 
escripta  da  mesma  directoria. 

Art.  3'2.  As  despezas  .-iue  iuiores.su:  ■:m  mii.-nsiiicaçuo  éa 
producção  nacional,  desenvolvimento  d3  pecuária,  transporte 
de  pessoal  em  objecto  de  serviço,  pagamento  pessoal  assa- 
lariado ou  diarista  c  outras  do  Ministério  tia  Agricultura  — 
julgadas  urgentes  pelo  respectivo  Min  Niro  de  Ksiado  —  po- 
derão ser  feitas  per  meio  de  adeautameníos.  tau! o  na  Capitai 
•  Federa!  como  em  qualquer  outro  por.io  do  paiz  <t.  a ■»  estran- 
geiro, independentemente  das  rcslricçiVs  eslap-iieeirias  no 
art.  22  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezcml-ro  ri»  1903.  e  no 
art.  89  da  lei  u.  2.S42,  de  3  de  .janeiro  «ic  191 -í. 

Paragraplio  único.  O  Ministro  da  ^gric::;;  uím  í?  compe- 
tente para  autorizar  Laos  adeaniamo:iios  independentemente 
da  intervenção  do  Ministério  da  Fazenda  desde  qv->  p'"'  este 
ultimo  tenham  sido  distribuídos  os  créditos  destinados  aos 
serviços  acima  alludidos. 

Art.  33.  O  Governo  nfto  rcst:'.ii:::í  "  pr-vo 

das  passagens  dos  immigrantes  esrionlanens:  rre-iii^-oí-ha, 
depois  de  localizados;,  pelo  valor  rias  mesmas.  r.-n:o  a-lpanía- 
menlo  do  preço  da  acquisição  do  lote  do  t.»-:-as  que  cada  um 
oceunar.  No  caso  do  valor  do  lote.  casa  o  bem  leitor  ias  nelie 
existentes  ser  inferior  ao  custo  íoial  rí:-.s  ra=-scens  pagas 
pe'o?  immigrantes,  o  excedente  ser-ibes-i1-*  e-.:rogue  cm  se- 
mentes1, ferramentas  ou  mwhin^rr.cs  ;ii:rirv>?. 

.  Art.  34.  A  percentagem  a  quo  se  refere  o  a:-!..  do  re- 
gulamento approvado  i)o!o  decreto  a.  9.ns!.  •'■>'  :>  novem- 
bro de  1911.  para  concessão  do  !":es  :i  ■■  _  nacio- 
naes,  nos  núcleos  eoloniaos.  poder;';  ser  n!;e.a>\i  i  Ministro 
de  accôrdo  com  as  conveniências  do  serviço. 


Ari.  35.  As  <*U*0«  ^£JEÍ£!»0'mvSm 

pos  de  demonstração,   os  «Soados  agri€(W ^  °  s;  1  la_ 
iootochnicos,  as  fazendas  modc  os  de  cmcao  t  a  » 
nelecimentos  que  «wonto  ^c  terras  'Sonstracões 

arar* 

ss  dcde&doe  nsw?        «uo  se 

tornem  cífectivas.  nrazos  nunca  maiores 

Esses  ajustes,  que  seroo  fe  peu  prazo  ™  juglantc  sc 
de  tres  annos,  ficarão  «em  efieito  sempr o  nuc  f  aj  ^ 

^SL^STSSS&Á  SS  STd.^  mezes,  sem  causa 

e  não  dará  direito  a  indemnização  alguma  a  nao  ser 
valor  dos  fructos  Çendentes  judas  ^0a^f  Xinistração, 
pstado  e  desenvolvimento  possam,  a  juiw 
Oferecer  vantagens  ao  estabelecimento 

O  valor  da  indemnização  será  «^ff^lo,  5^0  um 

SSSSiâ3Ç«iB  wsr. 

animaes  de  trabalho.        .      -VT„«„m.r,;nrrjo  P  .•.erronomia  po- 

,  - AlLff  ír  nlA  «ua«  e^acõos  meíeorolo.zicas  e  pluvio- 
rlera  admittir  para  sua..  ^  Pf1T1<;P^r.ir  funccionarms 
métricas,  e  sómen  c  cmquanto  iuo  cons^i ,11  ia 
especiaes  que  acceitem  a  nomeação,  os  w  ^ -°~  ti  gcs 
narios  dos.  Telegrapno i.  do >  Correios  f  °ul-a-  1  de 
federaes,  civis  ou  militares  serc »  Pr^iz0  ,,™_fcc/míco 

ajUd^-  37.  As  publicações  do  Ministério  ^  Agrara  que  . 
ntpreUarím  directamente  ao  desenvolvimento  da  l^ura  « 
da  íecuaria  e  outras  me  ; p,^™^!?^^™» 

de  venda3  Aprovados  pelo  Ministro,  sot  proposta  da  D.rc- 

Ct°rÍ^d0nuScl^rcdSrnunc™tro5  abolas  emancipados 
-    ?  dí  diarista*  nue  acenciarão  a  cobrança  da 

S  do<Ccató  as  atracções  que 

lh6S  írSlo?oPsedeísPs  cetros  ruraes.  que  estiverem,  com  as 
-B»oSo  ■  <ÍT  inlei  em  dia  «erá  concedida  uma  reducçSo  80- 
bíe  £  Se«taç  is  restaSSs.  dSsde  que  sejam  pagas  de  uma 
ÍS  vS  nas  fintes  proporções  c  prazos,  a  contar  da  data 
do  decreto  de  emancipação: 


25  %  si  forem  liquidadas  dentro  do  tres  mezes, 
20  %  si  forem  liquidadas  dentro  de  se:s  mezes; 
15  %  si  forem  liquidadas  dentro  de  doze  mezes. 

Nos  núcleos  coloniaVs  ou  centros  agrícolas  emancipados 
as  terras  requeridas  pelos  colonos,  que  ainda  estiveram  uor 
medir  e  demarcar,  scl-o-hão  por  couta  dos  novos  adquirentes, 
ficando  a  cargo  da  Directoria  do  Serviço  tio  1'ovoamcnlo  a 
expedição  das  instrucções  para  isso  necessárias. 

Art.  39.  Para  elfcctivar  a  fiscalização  de  que  trata  o  ar- 
tigo 19,  §  Io,  ns.  XV,  XVI.  XVII  e  XV11I  e  §  2-.n.XlI  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  11.436.  de  13  de  janeiro 
de  1915,- designará  o  Ministro  da  Agricultura,  de  accôrdo 
com  as  indicações  do  respectivo  director  geral,  os  funecio- 
narios  da  Directoria  de  Contabilidade  que  forem  necessários. 

Nenhum  funecionario  poderá  fiscalizar  o  mesmo  estabe- 
lecimento ou  serviço  em  dous  annos  successivos. 

Os  directores  de  secção,  primeiros  e  segundos  olficiaes, 
designados  para  tacs  commissões,  perceberão,  de  accôrdo  com 
os  recursos  orçamentários,  gratificações  especiaes  arbitradas 
pelo  Ministro,  não  inferiores  aos  vencimentos  dos  seus  respe- 
ctivos cargos,  mas  sem  accumulação.  e  terão  direito  a  diárias, 
'  aiudas  de  custo,  passagens  e  transportes  de  bagagens,  de  ac- 
côrdo com  os  arts.  C6  e  74  do  regulamento  citado,  sendo  os 
seus  logares  preenchidos,  interinamente,  pmquanto  durarem 
taes  commissões,  por  funecionarios  de  categorias  immedia- 
tamente  inferiores,  da  mesma  directoria,  sob  proposta  do  di- 
rector eeral,  que  indicará  também,  dentre  os  funecionarios 
addidos^ou  effectivos  de  qualquer  das  dependências  do  Minis- 
tério, os  que  devam  ser  designados  para  substituírem  interi- 
namente os  terceiros  officiaes. 

*  Art.  40.  Para  a  concessão  dos  auxílios  referidos  no 
art.  2o  do  decreto  n.  11.579.  de  12  de  maio  de  1915,  o  Go- 
verno- organizará  nova  tabeliã,  tomando  em  consideração  as 
circumstaheias  dos  mercados  estrangeiros  em  1920,  nella  in- 
cluindo os  bovinos,  e.  entre  estes,  as  raças  zebús  e  respectiva 
procedência,  e  determinando,  quanto  a  estas  raças,  auxilio 
em  custo  e  frete  de  quatrocentos  mil  réis  por  cabeça  e  só 
concedido  aos  animaes  destas  raças  importados  pelos  portos 
brasileiros  desde  Victoria  até  o  extremo  scptentrional  do  paiz. 

Art.  41.  Os  auxilios  de  frete  e  immuni/.ação  aos  repro- 
ductores  importados  do  estrangeiro,  serão  concedidos  propor- 
ci'Vi;il:ii'Mi!i'  a<><  iTiadores  de  tiniu  Fitados,  tendo-s-:  ■.,:u 
vista  a  necessidade  dos  seus  respectivos  rebanhos. 

Taes  favores  são  extensivos  aos  reproductores  de  raça 
pura,  nascidos  no  paiz.  e  importados  dos  Estados  centraes  e 
meridienaes  pelos  portos  brasileiros  desde  Victoria  ao  ex- 
tremo norte. 

Art.  42.  Os  operários  com  família  que,  por  motivo  ue  re- 
organização dos  serviços  públicos,  ficarem  sem  trabalho,  se- 
rão, de  preferencia,  quando  de  seu  livre  assentimento,  collo- 
cados  nas  colónias  da  União,  com  todas  as  vantagens  e  ónus 
que  cabem  aos  outros  colonos. 

Art.  43.  Nas  tabeliãs  enviadas  á  Camara  dos  Deputados, 
na  sessão  de  1920,  o  Ministério  da  Agricultura  fará  inteira  dis- 
criminação das  verbas  pessoal  e  material,  especificando  a 
rverba  material  despendida  com  cada  um  dos  serviços  ou  in- 
stitutos mantidos  pela  União. 

Art.  44.  As  subvenções  ou  auxilios  concedidos  aos  in- 
stitutos ou  estabelecimento»  comprehendidos  na  verba  XXII 
  só  serão  paeos  depois  de  comprovação,  perante  o  Minis- 
tério da  Agricultura,  de  sua  natureza  de  institutos  de  ensino 
agronómico  ou  veterinário,  tfechnico-profissional,  ou  com- 
mercial.  ou  de  serem  estabelecimentos  africo. as.  de  criação 
ou  industriaes.  Os  que  já  tiverem  recebido  subvenções  ou  au- 
xílios no  exercício  passado  ou  nos  anteriores,  não  poderão 
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receber  as  novas  subvenções,  sem  ^^S.KS1^  «e?- 

viços  realizados  rio  anno  prewgeij e e  cio c"^en^cllUura  a 
nus  despes».  Approvada  pelo »  Nimrtro ™t  Ad*™ovo  gub- 

c«U  a  juizo  do 

até  dous  terços  do  sen  toUh  IJOT ™™j  0  empre- 
go»»0\^£5£1Sfi2L£  ?Ss«tuês  ou  es- 
tabelecimentos.  herva-maUe  pelos  porto8j  que 

'.rfiSSSS  So^rio'»^  de  6  ds 
maio  do  mesmo  anno.       rnve_nn  mirará  em  accôrdo  com 

producção  nacional  mensalidades  dos  estudantes 

tal  Pasamentoó  crear  as  corporações  de  cor- 

retor^     ^adSu?  8e  navios;  ^Z^SFS^ 
nrooria  instituir  as  juntas  ou  camarás  de  coi^^ores  que  ve 
íem  peía  fiel   executo  das  leis  que   regerem  seus  ser- 
viços  oíficiaies.  mandará  realizar,  por  intermédio  do 

Minério4  da  ^ricultura,  experiências ,    de  £ 
ferro  aço  e  ligas  de  manganez,  como  forno  ejcctnco  ue  u 
venção  dos  engenheiros  brasileiros  ™  Le'  >  c  Uu£ 

Pimp<!  nrivileeiado  pela  patente  n.  9.6í9„  de  li  ae  seiem 
bíHe  lln  podendo  despender  para  este  fuá  até  a  somma 

de  Ò°iT ^'diwo-cio  do  art.  92,  d, 

l6Í  nXrt3^0.'  &li^^v^9"«fi»l  -ercigo  os  sal- 
dos do  credito  de  100:0008  da  verba  6'  do  orçamento  de 1919. 
destinado  a  ob/as1  de  installação  das  Escolas  de  Aprend zes 
\rUnce-  do  credito  de  90:0008,  da  verba  iU\  destinada  a  dc*- 
tpropriação  de  prédios  para  o  ^^^.J0^.^ 
s^vatorio  do  morro  de  S.  Januário;  e  do  credito  de  i 
So  oelo  decreto  n.  13. 9U,  de  10  de  dezomoro  de  1919, 
%lí  subvencionar  o  serviço  de  combate  á  lagarta  rósea,  man- 
tido pelo  ff^o^áff^MÍS^  no  actual  exercicic >  o  saldo 
da  verba  22'  do  orçamento  de  1919,  na  parte   referente  ao 
emorSumopara  installação  de  usinas  dc  .bcnchoiamoii  to  de 
aSSdao  e  Seus  sub-produclos.  po.ij-nd*  o  «oxmo  to ,  na.  c  - 
íectivo  o  empréstimo  ahi  autoriza. o.  no?  iernio»  do 
Ipiilrifio  oelo  ministro  da  Agricu-tura.  pa:-a  i?ssc  sCl\ ic,o.  —  o 
dtJSaf        augmento  de  ónus  a  mudança  dos  locacs  da 


insLallacão  ainda  não  estabelecidas.  Outrosim.  o  Governo  po- 
deráf  pírmill  p  fue.  de  conformidade,  com  a  legislado  sobre  a 
materSa  o  conlraclànte  faça  a  emissão  dc  dçbcnturcs  sobre  as 
S?K  lacões  contracLadas  desde  que  enlao  fique  rcsaivada  ex- 
pressS^  da  garantia  de  que  gos,  o  Governo 

sobre  as  ™3mg%  idenl0  da  Republica  é  autorizado  a  des- 
pendi peíoMm^  Viação,  c  Obras  Publicas  coin  os 
S?rviroV  designados  nas  segumíes  verbas,  a  quantia  de 
Í8.46615068365,  ouro,  c  de  208.591:058*945.  papel: 

Ouro  Papel 

1  Secretaria     dc  Estado. 

Augmentada  de  50:0005> 
para     a    consignação : 
«Para    obras,    moveis.  ; 
elevador,  installações  o 
•    pintura    externa  o  m-  7A6-449ÍO00 
terna  do  ediricio»   md.^~*uuu 

2  Corroios.  Augmentada  de 

50:0008000    na  consi- 
gnação «Vencimentos  o 
gratificações  d iversas», 
para   a  sub-eonsigna- 
ção    «Para   o  serviço 
aéreo  dc  transporte  de 
malas».  Augmentada  de 
■'íSO?  para  corrigir  um 
erro  de  somma  na  con- 
signação «Administra- 
ção   dos    Correios  do 
Estado  da  Bahia».  Au- 
gmentada -de    2 :400$, 
sendo :     i  :200S,  para 
occorrer  ao  pagamento 
de    um    carteiro  na 
agencia  dc  Aguas  de 
S~.  Lourenço,  Estado  de 
Minas  Geraes,  cargo  em 
que  fica  transformado 

0  logar  do  estafeta  da 
mesma   agencia,  e 

1  -.200?,  para  um  car- 
teiro da  agencia  de  Ara- 
guary.  Augmentada  de 
1:830$,  sendo  915S,para 
um  servente  na  agencia 
de  Cruz  Alta  e  915$. 
para  um  servente  na 
aeencia  G"e  Passo  Fundo. 
Augmentada  de  1:920$. 
para  dous  carteiros  nas 
cidades  do  Pará  e  São 
João    Evangelista,  no 
Estado  de  Minas  Geraes. 
Augmentada  de  2:400$, 
para  pagamento  de  dous 
carteiros  de  agencia  na 
cidade   ó'e  Paruahyba, 
Estado  do  Piauhy,  em 
que  ficam  transforma- 
dos  os   diaristas  que 
desempenham     a  1 1  i , 
actualmente,    as  fun- 
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ecoes  de  carteiros.  Au- 
gmentada  de  400:000$, 
n  a  sub  -  consignação 
«ConGíucçSo  de  malas, 
etc»,  aceres  cen- 
tando-se  in-fine: 
editas  ( diárias  )>  de 
2$500,  nos  dias  em  que 
trabalharem,  aos  car- 
teiros ruraès,  para  a 
manutenção  de  sua 
montada>.  Accrescen- 
tadas  nesta  sub-consi- 
gnação,  depois  da  pala- 
vra «auxiliares»,  as  se- 
guintes: «Sendo  pagos 
por  esta  verba  os  ven- 
cimentos de  180$  men- 
saes,  fixados  pelo  ar- 
tigo 98  da  lei  n.  3.674, 
de  7  de  janeiro  de  1919. 
dos  15  auxiliares  ef le- 
ctivos Ca  agencia  da 
avenida  Rio  Branco  e 
dos  26  das  outras  agen- 
cias urbanas  do  Dis- 
tricto  Federal,  das  10 
auxiliares  da  thesou- 
raria  é  das  12  au- 
xiliares de  agencias 
actualmente  pagas  pro 
rata».  Retíuzidade 
221:779$,  pela  suppres- 
são  de  logares  novos  e 
augmentos  de  venci- 
mentos incluídos  na  ta- 
beliã. Destacada  Ca 
sub-consignação  «Alu- 
guel e  conservação  de 
casas  para  as  reparti- 
ções postaes,  etc.>,  a 
importância  de  150$ 
mensaes  para  gratifi- 
cação ao  encarregado 
da  agencia  postal  da 
Camara  dos  Deputados. 
Destacados  desta  mes- 
ma verba  1:200$,  em 
vez  de  600$,  para  gra- 
tificação mensal  a  cada 
um  ctos  dous  carteiros 
que  servem  na  agencia 
do  Correio  do  Senado 

Federal    350:0001000  25.692 :490$600 

3.  Telegraphos.  Augmenta- 
da  de  200:000$  na  con- 
signação «Conclusão  e 
construcção  de  novas 
linhas»,  que  ficará  as- 
sim redigida :  «Con- 
clusão e  construcção  de 
novas  linhas  e  recon- 
strucções  necessárias», 
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sendo,  assim,  elevada  a 
500:000$,  sendo,  para 
pessoal  150:0003000  e 
para  material  350:000$. 
Augmentada  de  62:000$ 
para  o  inicio  da  con- 
strucção  de  uma  linha 
telegraphica  partindo  de 
Behedicto  Leite,  no 
Maranhão,  defronte  de 
Urussuhy,  no  Piauhy, 

servida  pelo  telegrapho,  : 
a  Loreto,  Balsas,  Ria- 
chão,  Carolina  e  Porto 
Franco.  Augmentada  de 
980 :860$,   para  guar-" 
da-fios,  cMaristas  (mé- 
dia 5$),  178:850$;  tra- 
balhadores, 150:000$; 
60  telegraphistas  áe  4" 
classe  a  4 :000$000, 
100:0008;   32  telegra- 
phistas  de   5'  classe, 
81:760$;  telegraphistas 
de    5a    classe    a  8$, 
244:5508;   30   auxilia-  ' 
res  de  estações,  65:700$; 
mensageiros,  100:000$. 
Augmentada  de  85:775$, 
para    47  guarda-fios, 
diaristas    (diárias  até 
61000).  Diminuída  de 
85:800$,  de  39  guarda- 
fios  a  2 :200$000  ....    455:7861666  22.724:7601000 

4.  Subvenção     ás  compa- 

nhias de  navegação. 
Augmentada  de  róis 
67:8385325,  para  sub- 
venção ao  serviço  de 
navegação  do  Alto  Par- 
nahyba,  no  Estado  do 

Piauhy   3.029:2438400 

5.  Garantia  de  juros   7.414:9628796  2.287:180$056 

6.  Estradas  dc  ferro  fede- 

raes : 

I  —  Estrada    de  Ferro 
Central  do  Brasil.  Au- 
gmentada de  4.000:000? 
na  consignação  «Com- 
bustivel>,  que  será  as- 
sim   redigida :  «Com- 
bustivel,  lubrificantes  e 
estopa».  Augmentada  de 
507:071$  na  consigna- 
ção «Para  pagamento 
do   domingos  e  feria- 
dos» ao  pessoal  jorna- 
leiro das  seis  divisões. 
Augmentada  de  100:0008 
na  consignação  <Even- 
tuaes»,  que  ficará  as- 
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sim  redigida:  cEven- 

tuaes   (inclusive  abo- 
nos por  accidentes,  <  li- 
cenças do  pessoal  jor- 
naleiro, diárias  regu- 
lamentares, diárias  aos 
chefes  de  serviço  em 
viagem  de  inspecção, 
observando-se   o  dis- 
posto no  art.  97,  da  lei 
n.  3.232,  de  5  do  Ja- 
neiro de  1917  e  quaes- 
quer   outras  deapezas 
extraordinárias) .  Redu- 
zida de  9(50:000000$  na  t 
consignação    « Material 
necessário  ás  seis  divi- 
sões». Reduzida  a  con- 
signação   «Obras  No- 
va» de  11.650:000$  fi- 
cando a  mesma  assim 
redigida:  «Obras  novas: 

Mel  horamentos 
na  linha,  con- 
strucções  de 
novos  edifí- 
cios,   e  am- 
pliação de  al- 
g  u  n  s  dos 
actuaes.  bem 
como  melho- 
ramento das 
condições  hy- 
gienicas  dos 
edifícios  in- 
clusive réis 
o  0  0  :  0  0'  0f  $. 
para  conclu- 
são cte  ponte 
sobre  o  rio  S. 
Francisco, 
em  Pirapóra  2.nn0:000S 

Electrificação  da 
linha.  (Para 
conclusão  do 
fechamento  e 
inicio  dos  tra- 
balhos de  ele- 
ctrificarão) .  .4.000:000$ 


6.000 :O0OS 

Reduzida  de  55:2008  pela 
suppressão  de  logares 
novos  o  augmento  de 
gratificações  

II  —  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas.  Au- 
gmenlada  dn  100:0005. 
na  sub-  consignação 
«  Combustível ».  Redu- 
zida de  íO:000$  pela 
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81. 939: '141  $964 
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suppressão  da  consi- 
gnação «Para  a  con- 
strucção  o  reconstru- 
cçâo  do  estações>.  Re- 
duzida do  100:000$  na 
consignação  «Eventua- 
es>.  Reduzida  de  réis; 
30:0008  na  consigna- 
ção «Diarias>,  que"  será 
assim  redigida:  «Diá- 
rias, de  accôrdo  com  as 
leis  e  regulamentos  em 
vigor  e  observado  rigo- 
rosamonto  o  disposto 
no  art.  97,  da  lei  nu- 
mero 3.232,  de  5  de  ja- 
neiro de  1917.  que  é  o 
seguinte:  —  «Fica  pro- 
hibida  a  concessão  de 
diárias  aos  funeciona- 
rios  civis  e  militares, 
cujos  trabalhos  se  exe- 
cutem nas  sédes  das 
respectivas  repartições, 
onlendendo-se  por  séde 
a  cidade,  villa  ou  loca- 
lidade onde  as  mesmas 
estiverem  s  i  t  u  a  d  as» . 
Reduzida  de  -í63:740S 
na  dotação  destinada 
,ao  pessoal  titulado,  por 
ter  sido  mantido  o  qua- 
dro do  orçamento  para 

1919   7.2i8:lõl$ó00 

III  —  Estrada  de  Ferro 
Noroeste  do  Brasil.  Au- 
gmentada  de  20:OOOS  na 
consignação  «  Eventua- 
es*  inclusive  para  a 
despeza  decorrente  da 
incorporação  da  Estra- 
da á  Contadoria  Central 
das  Estradas  de  Ferro 
do  Estado  de  S.  Paulo. 
Reduzida  de  2.000:0003 
na  consignação  «5*  Di- 
visão Provisória*.  Re- 
duzida d"  20:000?  na 
•consignação  "c  Diárias  >. 
que  ficará  assim  redi- 
gida: «Diárias,  do  ae- 
côrdo com  a  lei  n.  3.67-4. 
de  7  de  janeiro  de  1919. 
Reduzida  de  28:800$. 
pela  suppressão  de  um 
primeiro  escripturario  a 
4:800$;  um  segundo  a 
*:200S;  dous  terceiros 
a  3:600$  (7:200S):  qua- 
-  tro  quartos  a  2:400$ 
(9:600$),  e  um  dacty- 
lographo  a  3:0005000. 
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Reduzida  de  300:0008  à 
consignação  cMateriab, 
para  o  serviço  de  todas  as 
divisões.  Augmentada 
de  200:000$  á  consi- 
gnação «pessoal  operá- 
rio e  jornaleiro  de  to- 
das as  divis5es>   11.854:980*000 

IV  —  Rôde  de  Viação 
Ferroa  Cearense.  Sub- 
stituída a  redacção  da 
consignação  <  Diárias  > 
pela  seguinte:  «Diárias, 
de  accôrdo  com  o  arti- 
go 97,  da  lei  n.  3.232, 
de  5  de  janeiro  de  1917, 
incluídas  as  do  pessoal 
da  construccão.  Redu- 
zida de-  9:0008000  pela 
suppressão  de  logares 
novos.  Augmentada  de 
143:3476400  para  pa- 
gamento de  domingos 
e  feriados  ao  pessoal 
jornaleiro  e  operário 
das  estradas  de  ferro 

Baturité  e  Sobral   2.834:3475400 

V  —  Estrada  de  Ferro 
Santa  Catharina,  inclu- 
sive o  serviço  de  nave- 
gação de  Itajahy  a  Blu- 
menau —  Pessoal  e  ma- 
terial   400:0008000 

VI  —  Estrada  de  Ferro 
Theresopolis : 

Custeio  e  con- 
servação (pes- 
soal e  maté- 
ria!)   550:000$ 

Acquisiçâo  d  e 
material  ro- 
dante   630:0005 

Obras,  substi- 
tuição de  tri- 
lhos, constru- 
cção  e  reno- 
vação de  pon- 
tes, consolida- 
ção da  linha, 
construcção  do 
prolongamento 
para  Várzea  e 

da  estação  .  ..   620:000$    1.800:0008000 

7.  Inspectoria  de  Obras  con- 
tra as  Seccas.  Substi- 
tuída a  tabeliã  da  pro- 
posta de  orçamento 
pela  tabeliã  approvada 
pelo  decreto  n.  13.087, 
de  9  de  julho  de  1919, 
conservando-se  a  mes- 
ma dotação   3.500:0008000 
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8.  Repartição  de  Aguas  e 
Obras  Publicas.  Desta- 
cada da  consignação 
<Revisão  da  Rôde»,  a 
quantia  de  18 :000$,  para 
acerescentar  ú  consi- 
gnação «Estrada  de 
Ferro  Rio  do  Ouro>  a 
sub-consignação  «Even- 
tuaes>,  destinada  a  at- 
tender  a  trabalhos  ex- 
traordinários, imprevis- 
tos e  abonos  (diárias) 
para  despezs  de  viagens 
em  serviço,  de  accôrdo 
com  o  art.  183  da  lei 
n.  3.454,  de  6  de  ja- 
neiro de  1918,  aos  en- 
genheiros chefes  de  di- 
visão (15$),  chefes  do 
trafego  e  da  linha  (10?), 
conductcr-technico,  al- 
moxarife e  contador 
(8$),  encarregados  da 
tracção,  das  linhas  te- 
legraphicas  e  telepho- 
nicas,  da  via  permanen- 
te, agentes,  e  aponta- 
dor (5$).  Augmentada 
de  9:0008,  pela  seguin- 
te modificação  na  con- 
signação «.Pessoal»  da 
administração  contrai: 
onde  se  diz  «seis  con- 
tínuos», diga-so:  «sois 
continuo;  e  1Q  estai-las 
a  2:400*.  38:4008».  sup- 
.  primindo-so  da  lafoeila 
li',  osíafotas  a  I':">O0?, 

ir>:OPO*Ono   4.583 :2ft08oi!0 

í).  Tnspecínrin      Escrotos  da 

Capital  Federal   3.129:2148703  1S8:300?000 

10.  Tlluminaoãn    publica  da 

Capital  focloral.  Dimi- 
nuída do  171 :2õ2?S0O. 
ouro.c  do  17 1:252?8'10. pa- 
pel, para^  actual  serviço 
do  illnininação  da  consi- 
gnação «Sociedade  Ar.n- 
nyma  do  Ga/.?.  Au- 
gmenfada  de  :(>00$  ;ia 
sub-consignação  «Ala- 
guei de  casa  para  repar- 
ação  2.013:142?200     2.243 :7G3??00 

1 1.  Inspectoria   Federal  das 

Estradas.  Substituído  o 
quadro  do  pessoal  pelo 
nv.adro  constante  do 
decreto  13.6S8.  de  9  de 
julho  de  1919.  redu- 
zindo-se.  por  isso.  a 
verba  90:3008075. 
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Substituída  a  consigna- 
ção «Evcnl.iacs  »  pola 
seguinte :  . «  Evcnluacs  > 
(para  occorror  a  quacs- 
qucr  dospczas  extraor- 
dinárias ou  imprevistas, 
inclusive  substituições 
e  gratificações  regula- 
mentares (decreto  nu- 
mero 13.GSS.  cie  9  de 
junho  de  1919.  art.  30, 
§  Io,  arts.  47.  53,  55.  71, 
100,  paragrapho  único, 
101  o  seu  paragrapho. 
e  10-3).  Augmontada  de 
10:0008  na  consignação 
«Eventuaes».  Augmenta- 
da de  14:S968450.  para 
a   seguinte  sub-consi- 
gnação  50  %  sobre  os 
vencimentos    do  dous 
engenheiros  fiscaes,  de 
1*  classe,  de  um  escri- 
pturario  e  de  um  scr- 
.  vente   da    Estrada  de 
Perro  Madeira-Mamoré. 
10:8238500:  30  tf  sobre 
os  vencimentos  do  um 
engenheiro  fiscal  de  2* 
classe,   da  Estrada  de 
Perm  Tocantins.  3:2-50$:  . 
total  da  sub-oonsigna- 

çfio.  ■:O:nG38500   1.705:76-55825 

12.  Tnspecforia    Federal  de 

Tiacão  Marítima  e  Flu- 
vial   2:4005000  204:8108000 

13.  Fiscalizarão    de  diversos 

serviços  .'  ■  160:0008000 

14.  Eventuaes   150:0008000 

15.  Empregados  addidos.  Re- 

duzida   a    dotação  de 

200:0008000    2.400:0008000 

10.  Tnspecloria  de  Portos. 
Rios  e  Canaes.  Reduzi- 
da na  consignação  «Ga- 
rantia de  juros»,  de 
30:0008.  panei,  e  de 
1.100:0008.  ouro.  Na 
sub-consignação  «Mate- 
rial da  Administração 
Central  :>.  subsli!ua-;e 
as  palavras  —  para  a 
impressão  de  relatórios 
c  memorias  justifica- 
tivas de  projectos  — 
pelas  seguintes  —  para 
a  impressão  de  rela- 
lorios  e  estatisticas.  , 
Reduzida  no  total  da 
dotação  para  o  porto  do 
Pará  de  5368,  devido  a 
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Ouro 


um  erro  de*  somma  da 
tabeliã.  Augmentada  do 

10:000$.  na  sub-eonsi- 
gnação  «Pessoal  diarista 
c  flporario»  do  porto  c!e 
Natal  e  diminuída  de 
10:000$  na  sub-consi- 
gí.ação  cMatcrial,  o  né- 
ctásario  ao  serviço,  do 
mesmo  porto.  Augmen- 
tada  dc  210:000$,  no 
«Material»,  do  porto  de 
Itajahy.  Augmentada  de 
50:0008,  para  o  prose- 
guimento  dos  estudos  db 
canal  de  navegação  e 
drenagem,  no  centro  da 
ilha  de  Marajó,  apro- 
veitando os  leitos  do  rio 
Arary,  lago  do  mesmo 
nome  e  rios  Arapixy, 
das  Tartarugas  ou  do  de 
Jenipapocu.  c  inicio  da 
drenagem  da  foz  do  Tar- 
tarugas. Augmentada  de 
50:000$  para  as  obras 
de    melhoramentos  do 
rio  Paraguassú  no  Es- 
tado   da   Bahia.  Au- 
gmentada de  600:0008, 
para  a  continuação  dos 
serviços    dc  melhora- 
mentos do  canal  de  Ma- 
cahé  a  Campos,  e  de 
300:000$   para  desob- 
strucção  do  rio  Guandu 
e  seus  affluentes,  no 
Districto  Federal  e  Es- 
tado do  Ric  de  Janeiro. 
Reduzida    de  71:000$, 
pela  suppressão  de  toda 
sub-consignação  IV  (por- 
to da  Victoria) .  Redu- 
zida de  62:0OOS  a  con- 
signação «Para  o  porto 
'ie  São  Luiz  do  Mara- 
nhão», cuja  commissão 
ficará  constituída  ape- 
nas por  um  engenheiro 
chefe  da  fiscalização... 

17.  Subvenção  ao  Aero  Club 
Brasileiro  


-i.lOO:000?000  6.57S:1S4SU00 


50:0008000 


18.  Construcção  de  estradas 
de  ferro.  Augmentada 
de  1.000:0005  para  a 
construcção  do  ramal  de 
Montes  Claros,  e  de  réis 
1.000:0008000  para  h 
construcção  do  ramal 
de  Marianna  a  Ponte 
Nova.  ambos  na  Estrada 
de  Ferro  Central  '  do 
Brasil.  Augmentada  de 
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3.000:000$  para  Con- 
cluir a  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  São 
Luiz  a  Caxias,  no  Esta- 
do do  Maranhão,  inclu- 
sive as  despezas  com  o 
trafego  provisório  dos 
Lr  c  c  li  o  s  terminados. 
Reduzida  de  800:0008 
para  material  rodante 
da  Rêde  do  Via- 
ção Cearense;  de  róis 
o00:000$  para  mate- 
rial rodante  e  do  offi- 
cinas  nas  estradas  do 
ferro  do  Piauhyr  do 
■i.750:0008  na  consi- 
gnação «Para  a  viação 
férrea  da  Bahia>;  de 
1.400:0008  na  .  consi- 
gnação «Para  as  linhas 
de  carvão»,  que  terão" a 
seguinfe  dotação: 

Para  a  E.  de  F. 
de  Tubarão  a 
Araranguá  .  .  1.000:000$ 

Para  a  E.  de  F. 
de  Barra  Bo- 
nita e  Rio  do 
Peixe   1.000:000$ 

Para  o  Ramal 
de  Paranapa- 
nenra   1.000:000$ 

Para  o  Ramal 
de  T:rus?aníra  1.000:0003 

R-jduzida  de  1.821:8878808. 
ouro.  na  consignação 
«Estrada  de  Ferro  de 
<ioyaz.  Snpprimidas  na 
consignarão  «Despeza 
em  apólices  da  divida 
publica»,  a.s  estradas  de 
fprro  Oslo  de  Minas  e 

Therezopolis   1.000:0008000 _  26.300:0008000 

Somma   18.466 : 506S365  208.591 : 058S945 


Art.  5:í.  F"  o  Pj-psidonlo.  «ia  Republica  autorizado: 

I.  a  despender  atr-  a  importância  cie  .100:00a*  com  o*  pe- 
ludos e  organização  do  projecto  definitivo  das  obras  de  sa- 
ri ramen  o  d_a  Baixada  Fluminense,  podendo  executal-as  por 
administração,  por  empreitada  ou  por  concessão,  abrindo  Dara 

esse  iim  os  nr-.-.íssa.-ioí  rr-ditos  <•  os  nue  forem  iioi^^ario^ 
para  a  wi-iii/ao  <lo  accOrdn  celebrado  a  20  do  julho  do  lfM° 
f-nii-p  o  «inverno  Federal  p  o  governo  dn  Ésiá-io  do  Rio*  d.» 
•lanoiro  pnra  a  execução  das  obras  do  Saneamento  da  Bai- 
xaca  l:  luminense; 

„  T-iIT,-a,  r?for,mar  a  Inspectoria  Federal  de  Yiàção  Marítima 
!ní?UV!f  ■.  tend°  em  ^  os  novos  serviços  que  lhe  fSSÍ 
c^mettidos.  podendo  elevar  a  sua  dotação  de  150  000? 
abrindo  para  esse  fim  os  necessários  credito*-  10U-UUU*' 
Jí..  a  conciMier  nina  subvenção.  a!ú  20O:OO0S  ao  ^rvieo 
«.e  navrjiracan.  íaz-ndo.  pelo  menos,  duas  viag-ns"m.'nsa'ps :  *a 
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primeira,  dc  liel.-m  do  Pará  ;iU":  ;i  capital  .ii>  íniwvia  Fran- 
ccza,  poios  canaos  <lc  Maguary  o  Wara.-».  .-r-m  a-?  'o=calas  qu" 
lazem  dolenninadas  para  a  i-on-iiii-i-r,.,  j,.  pa^v-óro5  o  o 
transporto  do  carpas  da  conlra  fo.-!:i  d»  Marai.'.  o  rir«  Vi^íão  do 
extremo  norte;  a  segunda,  da  capital  do  Pará  an  no  Uiru'-V. 
com  as  escalas  por  Iodas  as  cida.;(-s  da  i-^ifin  >!-i  sa!-ra-io: 

IV.  a  OXPi-TiLar.   pola  cOTVSÍl.':' íi  -fn i  cp.i>\ i-.l..  ■  ::i  "      ;r»ji  <!a 

verba  8',  as  canalizações  destinadas  an  abastecimento  d*  agua 
a  Sepeliha.  liar.gú.  Villa  Nova  dn  Hoaloi:'-'..,  Mt^arca  .-"Ma! to 
"    Alto,  om  Guaralyba.  Ilio  das  1'ndras  o  illia  dn  i j.ii- ■ 

V.  #  a  despender  ate  80 :0<"»0."?.  para  a  d<\«<  .••iie.-ã-.»  •!..  riu 
Cuyabá,  podendo  abrir  o  necessário  crediín; 

VI.  a  despendi"1!'  para  a  onnsf  ruc-fin  «ia  K»; i-a.;;!  j-. 

de  Barra  Mansa  a  Angra  dos  Reis  até  1.000:000-?  abrird-» 
para,  esse  fim  os  necessários  créditos; 

VíT.  a  (Mi í imvi  an-òrd-i  rum  n>  iri.v.-n:---  ■  i - ,  —  !;-■■..:  .. 
com  as  companhias  que  destes  tenham  concessões  de  estrada> 
dc  forro,  para  o  fim  de  incorporar  estas  linhas  ás  linhas  fe- 
rjçraes.  estabelecendo  as  condições,  os  direitos  o  interesses  da 
União  e  dos  Estados,  realizando  as  ligações  e  os  prolongamen- 
tos necessários  c  fazendo  o  arrendamento  das  mesmas  redes 
assim  formadas,  podendo  para  esse  fim  abrir  os  necessários 
créditos; 

:VIII.  a  rever  o  contracto  do  serviço  de  navegação  do  P.ai.v» 
?.  Francisco,  no  sentido  de  .rr.eihorar  este  serviço,  podendo 
elevar  a  subvenção  al<;  !00:000í?000: 

IX.  a  organizar  'com  os  addidos  t-vlmicns  C'M:i'.!iis<i*--.- 
para  procederem  a  estudos  que  forem  julgados  úteis  e  ne- 
cessários, sem  outras  vantagens  além  das  que  tiverem  como 
addidos,  excepto  diárias; 

X.  a  fazer  irns  F.sladns  que  <>  requer. 'ivni  (■iMii.-.-sã.)  5 í n : -: i 
a  construcção  o  melhoramentos  de  portos  situados  nas  rea- 
ctivas costas  e  rios  navegáveis  do  domínio  da  União,  com'  os 
rmus  e  vantagens  da  lei  n.  1.0-10.  dc  13  de  outubro  de  1800. 
decretos  ns.  3 .3 l  i.  de  16  de  outubro  de  1880,  G.36S,  dc  ii  de 
fevereiro  de  1907,  e  mais  leis  e  decretos  em  vigor; 

XI.  a  despendei-  até  a  quantia  de  400:000$  com  a  acqui- 
sição  o  assentamento  de  tubos  flexíveis,  proibidos  por  arma- 
dura dc  aço  para  reforço  do  abastecimento  de  airua  ás  li!:;:- 
dc  Paquelá  e  ivo  Governador  e.  i malmente,  para  aíior.der  á 
reparação  de  acclder.tes  nas.  linhas  nVxiveis  existentes  e  na- 
quelias  quu  forem  assentadas  e:n  virtude  desta  disposis-úo: 

XII.  a  despender  até  000:000?  com  os  osludos  a* 
strucção  tía  Estrada  de  Ferro  de  Petroiina  a  There/.iaa: 

XIII.  a  fazer  trafego  por  administração  da  Éslra-ia  d-> 
Ferro  de  Cru/.  Alta  a  Santo  Angelo,  sob  a  direcção  do  co-n- 
mandante  do  batalhão  de  engenharia  encarregado' da  con stru- 
cção dessa  estraèa.  loco  que  ficar  cmcluiiia  "essa  Iiaiia  até  a 
villa  de  Santo  Angelo.  Para  orcnrivr  ás  desp.v.as  de  custeio 
desse  trafego  serão  applicados  até  cincoenta  por  cento  (50  ^  '■ 
da  renda  bruta  desse  trecho  de  Cru;  Aita  a  Santo  Angeio.  de- 
vendo ser  applicados  os  saldas  na  construcção  do  prolonga- 
mento dessa  mesma  linha  até  o  rio  Uruguay: 

XIV.  a  mudar  a  estação  inicial  cia 'Estrada  d.1  F.,r;,.->  Pd1 
d*Ouro  da  Ponta  do  Caju  para  a  Praia  Formosa  Alfredo  Maia) 
tomando  as  providencias  necessárias   afim  d^  tornar  eífe- 
ctiva  essa  mudança  e  abrindo-se  o  crediío  r.iwssnri": 

XV.  a  modificar  a  clausula  coníractual  rola  qual  a  Com- 
panhia Docas  de  Santos  é  obrigada  a  construir  r.aquclla  ci- 
dade um  edificio  para  Correios  o  Telegraphos: 

A  Companhia  construirá  nos  t-Tivr.o-  em  Paquotá  um 
edificio  para  a  alfandega,  levando  o  seu  custo  á  conta  de  ca- 
pital. O  edificio  em  que  actualinenie  fur. ceiem  a  alfandega 
será  destinado  ás  repartições  do?  Correios  o  Telegraphos; 

XVI.  a  ceder  ao  governo  do  Esíado  cio  Rio  Grande  do 
Sul  ou  ás  associações  pastoris  desse  Estada,  b^m  assim  á5  em- 
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prezas  frigorificas  que  o  requererem,  os  terrenos  necessários 
o  dc  quo  possa  cli?pòr.  junto  ao  porto  da  cidade  dn  llio  Gran- 
de, para  o  estabelecimento  cie  matadouros  frigoríficos,  medi- 
ante condições  que  lhe  parecerem  mais  convenientes: 

XVII.  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Viação  o  Ohras  Publi- 
cas, de  uma  só  vez  ou  pareelladn monto,  o  necessário  credito 
até  a  importância  dc  30:0003.  para  pagamento  das  indemni- 
zações que  ainda  forem  devidas  a  proprietários  de  terrenos 
e  bemfeitorias  desapropriadas  pela  Estrada  dc  Ferro  Central 
do  Brasil,  no  município  dc' Santa  Barbara,  Estado  de  Minas 
Geraes,  para  a  construcção  do  ramal  daquclle  nome: 

XVIII.  a  abrir  os  créditos  necessários  para  o  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Catharina  do.  Blumenau 
ao  porto 'de  Itajahy.  de  accôrdo  com  os  estudos  feitos; 

XIX  a  transferir  ao  Governo  do  Estado  do  Pernambuco  a  ex- 
ploração do  porto  do  rtecife,  mediante  as  seguintes  con- lições: 

I.  O  Governo  do  Estado  de  Pernambuco,  ao  qual  serio  entre- 
gues o  cães  e  a  sua  apparelhagem ,  os  terrenos  desappropriados  on 
aterrados  assim  como  todo  o  material  fixo  e  flnetuante  alli  existente, 
quer  para  o  serviço  do  mesmo  cães,  quer  para  o  de  dragagem  fluvial 
ou  marítima,  de  propriedade  da  Uniio,  tomará  a  seu  cargo,  além  de 
todos  os  serviços  do  dragagem  e  obras  quo  estão  sendo  executadas 
pela  fiscalização  do  porto,  a  exploração  deste  o  a  conservação  das 
obras  já  feitas  oú  quo  vierem  a  sor  posteriormente  realizadas,  per- 
cebo ndo  apenas  as  taxa3  estabelecidas  no  contracto  do  arrendamento 
cia  vigor. 

Paragrapho  único.  Essas  taxas  não  poderio  ser  aggravadas  e, 
si  forom  reduzidas,  o  serio  sempre  cem  o  caracter  de  generalidade 
que  as  caracteriza,  isto  ó,  do  modo  qco  para  toda*  as  pessoas,  om 
cada  serviço  ou  em  relação  "a  qualquer  gcno:-o  de  producçio,  haja 
absoluta  igualdade  na  sua  cobrança. 

II.  O  Governo  do  Estado  assumirá  o  compromisso  de  executar, 
dentro  dos  prazos  que  forem  accordados  c  estabelecidos,  as  obras 
complementares  constantes  dos  projectos  já.  approvados  c  ainda  nio 
coatractadas  que  se  tornarem  necessárias,  applica.-.-lo  «Is  mesmas 
obras  annu&lmente,  polo  menos,  a  quantia  que  for  fixada  no  termo 
de  contracto  que  firmar  com  o  Governo  Federai. 

III -  0  producto  da  taxa  de  2  %,  ouro,  cobrada  pelo  Governo 
Federal,  na  conformidade  da  logislaçio  vigente,  soí  a  entregue  semes- 
tralmente ao  Governo  do  Estado  para  amortização  das  despezas  feitas 
com  as  obras  a  que  se  refere  o  numero  anterior :  o  uma  vez  ultimada 
esta  amortização,  passará  a  constituir  renda  da  União,  applicavel  aos 
serviços  dos  empréstimos  effectuados  para  a  coiisírucçfro  do  porto. 

Paragrapho  único.  Ao  mesmo  fim,  amortizações  das  importâncias 
despendidas  pelo  Estado  dc  accôrdo  com  o  disposto  no  n.  1 1 f  serio 
destinadas  as  quantias  resultantes  da  venda  quo  fizer  do  terrenos 
desapropriados  ou  aterrados  que  lho  forom  entregoes,  nos  tormos 
do  n.  1. 

IV.  Todas  as  despezas  com  a  melhor  apparelhagem  do  porto, 
afim  de  que  corresponda  convenientemente  ás  necessidades  actuaes  e 
futuras  do  movimento  commercial  do  mesmo  porto,  correrão  á  conta 
do  Estado  e  estio  comprehendidas naquell&s  <!c  qnc  trata  on.  I. 

V.  O  prazo  de  contracto  não  poderá  excedor  de  annos,  sendo 
licito  ao  Governo  Federal  rescindil-o  depois  dc  ou ,  posteriormente, 
em  qualquer  tempo,  desde  que  haja  indemnização  previa  ao  Estado 
das  despezas  quo  até  então  houver  ícií.0  cem  as  obras  mencionadas 
no  s.  II. 

VI.  Terminado  o  prazo  do  contracto  ca  rescindido  de  accôrdo 
com  o  disposto  no  numero  anterior,  as  obras,  torreies  e  todo  o  ma- 
terial existentes  reverterão,  em  estado  dc  boa  e  rnqnlai-  conservação, 
po  dotrinic  da  União,  sem  que  o  Estado  tenha  direito  a  qualqnor  in- 
aemaiziçio. 

VII.  íío  contracto  com  o  Governo  do  Estado  do  Pernambuco 
iOrao  mantidas  a3  clausulas  do  actual  contracto  dc  arrendamento  quo 
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n.lo  colMrcm  com  as  basos  desta  autorizarão  e  o-.c  ao  Guarna 
Federal  paroça  acertado  incluir  no  mesmo.  *'Wno 

VIII.  O  Governo  Federal  podorá  entrar  c:n  anr.V  !■.  com  a  em- 
presa, quo,  do  prosento,  oxplora  o  porto,  n >  sor: ti: o  mo  r^.vin  i1"  0  sou 
contracto  do  arrendamento.  para  qno  a  eiphra.-.\->  d-,  p^'.!,fl  JJS, 
do*io       tra:itfí;r!ria  sn  Oovcrro  do  EsVvio  -fa        ;~!-.,;rí.,>" "  ' 

Paragraplio  único.  As  despezas  que  porvcriíi: ra  forem  feras  com 
essa  rescisão,  bem  como  quaesquer  outras  quo  so.  tornem  ni  olarias 
com  a  acquisição  rio  material  pcrícncenie  à  cm  preza  arren  íararia  o 
julgado  imprescindível  para  a  explorarão  cio  porto,  jer  oaM^ÍWric 
ser  o  mesmo  entregue  ao  Governo  do  Estado  dc  Porriambiico.  correrão 
por  conta  deste,  sendo,  porem,  incluídas  entre  as  prcvis;as':,o  n.  II. 

XX.  «A  exoeutar  as  obras  dos  portos  da  Fortaleza,  Parahyha  <» 
Natal,  ou  pela  forma  autorizada  cm  o  numero  VIII  disto  artigo  ou 
fazendo-as  construir,  por  administração,  ou  por  cinprei.ada.  dc 
accôrdo  com  o  projecto  c  orçamento  approvado  o  revisto  polo  Govcr- 
no,  correndo  as  respectivas  despezas  peio  pro  iucío  da  taxa  dc  2  % 
ouro,  destinada  ás  obras  dc  portos,  pelas  verbas  consignadas  no  orça- 
mento c  por  créditos  abertos  do  accôrdo  com  a  autorizarão  constante 
da  lei  ri.  3.96^,  de  2o  do  dezembro  do  1019. 

XXI.  A  contractar  com  quem  maiores  vantagens  oferecer,  som 
ónus  para  União,  excepto  o  privilegio  dc  zona,  ã  construcção/ uso  e 
poso,  no  prazo  minimo  dc  õo  annos.  ce  uma  estrada  cie  ferre,  bitola 
de  um  metro,  que  partindo  da  cidade  <!e  Bragança,  no  Pará,  tonie 
mais  ou  menos  o  rumo  geral  dc  sudoeste,  atravesse  o  rio  Gurupy  e 
grande  extensão  do  Estado  do  Maranhão,  ato  encontrar  com  a  Es- 
trada dc  Ferro  ae  S.  Luiz  a  Caxias,  em  Codó,  oa  cm  ponto  mais  con- 
veniente no  vallc  de  Itapicurú.  estatuindo  no  coqtraeto  o  prazo 
máximo  de  cinco  annos  para  inicio  da  construcção,  escotatíos  os 
quacs  sorá  caduca  a  concessão. 

XXII.  A  conceder  ás  companhias  ou  em  prezas  do  novegação  exis- 
tentes no  paiz  os  favores  concedidos  ao  Lloyu  P.rasileiro.  cmquanto 
era  sociedade  anonyma,  excepto  a  subvenção",  com  a  condição  de  que 
façam  exclusivamente  a  navegação  de  cabotagem .  Essas'  ernprezas 
ou  companhias  não  poderão" alienar  navio  algum  o;;  roiiral-o  da 
cabotagem  sem  prévia  autorização  do  Governo;- outros: rn,  i:cam  su- 
jeitas ás  obrigações  em  contractos  congéneres,  inclusive  a  fiscali- 
zação.^ 

XXIII.  A  entregar  o  serviço  dc  navegação  do  rio  S.  Francisco  ao 
Estado  de  Minas  Gcracs,  sem  novos  ónus  para  o  Governo  Federal.  a!0ru 
dos  que  constavam  do  contracto  de  31  de  outubro  dc  19 íS.  celebrado 
com  o  engenheiro  Octávio  Carneiro  c  cuja  cxtiiicção  foi  dod;u\:da  por 
aviso  dc  26  do  julho  do  corrente  anuo,  do  Ministério  da  Viação,  narã 
produzir  effeito  desde  31  dc  outubro  deste  anuo. 

Paragraplio  único.  O  Governo  do  Estado  do  Minas  Gcracs  in- 
demnizará o  Governo  Federal  dc  todas  as  despezas  feitas  c  do  mate- 
rial que  lhe  fôr  transferido,  na  fornia  que  sc  combinar. 

Para  todos  os  cffeitos,"  será  o  serviço  ca  navegação  feito  polo 
Estado  do  Minas  Geraes,  equiparado  aos  «ia  Em  preza  ie  Nave- 
gação do  rio  S.  Francisco,  inclusive  a  subvenção  federal  por  miiha 
navegável,  sondo  esta  subvenção  entre  Pirapora  o  ííarra,  a  mesma 
em  vigor  entre  Joazeiro  e  Pirapora . 

XXIV.  A,  para  o  fim  de  facilitar  e  auxiliar  a  fabricação  do  ferro 
e  do  aço,  sem  subvenção,  nem  garantia  de  juros,  nem  novos  eucanros 
para  o  Thcsouro,  nem  qualquer  favor,  senão  a  isenção  de  ■!Lrcitos\ie 
importação  e  do  expodionte  u  de  outros  impo-t*  fedeiw>:;i:o  incidam 
sobre  a  construcção  e  exploração  das  linhas,  das  minas  e  .àencas  e 
sous  pro  iuctos  c  das  instaliaçuc-  vlo  cães: 

■Io,  contractar  nas  condições  que  julgar  ivas  couvode;ves.  cota 
a  Itabira  Irou  Ore  Compauy.  Limiú-d.  o;;  -"ii.prwa  '.:rgsii-;zar.  ou 
coma  Companhia  Estradado  Ferro  Victora  a  Miuas.  mediante  o 
accôrdo  que  entre  as  duas  for  preciso,  a  construcção  o  exploração  de 
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altos  fornos,  fabrica  do  aço  c  trcs  <-Io  laminar,  bom  como  de  duas 
linhas  ferroas  qus,  partindo,  rospoctivanientc,  no  Uabira  de  Matto 
Dentro  o  do  Por  lo  do  Santa  Cruz,  no  listado  do  Espirito  Santo,  ou  do 
outros  pontos  proforivois.  vão  entroncar  nos  pontos  convenientes  da 
Estrada  dc  Ferro  Victoria  a  Minas; 

2o,  pcrraitl.ir  ã  contractanto  fazer  naqucllo  porto,  sem  privilegio, 
nem  reversão,  ou  resgate,  uni  caos.  com  as  convenientes  iuslallaçõos 
para  o  embarque,  desembarque  o  deposito  do  minérios,  do  productos 
do  suas  usinas  e  quaesquer  outras  nuirc.-idorias  procedentes  de  ou 
destinadas  ás  estacões  de  suas  linhas  ferroas,  seus  estabelecimentos 
ou  o  respectivo  pessoal ;  lieanrio-lho  também  assegurado  o  direito  de 
preferencia,  em  igualdade  dc  condições,  para  a  construcçao.  uso  o. 
goso  das  obras  dc  melhoramento  do  porto,  quando  o  Governo  resolver 
realizal-os,  dc  accòrdo  com  o  regimen  de  concessão  adoptado  ora  ou- 
tros portos  da  Ucpublica ; 

3o,  o  rever  o  contracto  de  19  dc  agosto  cie  19! 6  com  a  Companhia 
Estrada  do  Ferro  Victoria  a  Mi  Das,  para  a  reconstrucção  de  suas 
linhas,  afim  de  facilitar  o  transporte  do  raincrios  c  productos  siderúr- 
gicos, sem  novos  ónus  para  o  Tliesouro; 

XXV.  A  modificar  a  clausula  do  contracto  rio  transferencia  das 
^bras  do  porto  c  da  barra  do  liio  Orando  do  Sul  ao  governo  daquellc 
Estado,  clausula  VII  do  decreto  n.  13.691,  dc  9  do  jolho  dc  1919,  dc 
modo  a  garantir  ao  mesmo  Estado  a  indemnização  das  despezas  que 
íizer  com  a  conclusão  das  obras  do  porto,  quando  reverter  este  ao  Go- 
verno da  União ; 

XXVI.  A  rever  os  actuaes  contractos  dc  exploração  ou  constru- 
cçao do  estradas  do  forro,  com  o  lim  ac  facilitar  a  normalização  do, 
transportes,  modificar  ou  substituir  as  linhas  contractadas.  podendo 
mesmo  rescindir  ou  encampar  os  contractos  que  julgar  convenientes 
c  fazer  para  a  execução  do  disposto  nesta  alinca,  as  operações  dc  cre- 
dito c  abrir  os  créditos  necessários ; 

XXVII.  A  fazer  estudos  dos  portos,  onde  o  .julgar  necessário, 
com  o  pessoal  da  Inspcctoria  cios  Portos,  Iíios  o  Canaes,  distribuindo-o 
convenientemente,  para  esse  lira,  bem  como  o  das  com  missões  a  cila. 
subordinadas  o  a  organizar  um  serviço  geral  de  dragagem  dos  portos, 
estabelecendo  estações  com  ;ipparelhamento  apropriado,  feito  o  apro- 
veitamento das  dragas  c  embarcações  existentes  o  adquiridas  as  que 
lòrcni  necessárias,  abrindo  para  a  execução  do  disposto  neste  para- 
grapiío,  créditos  até  a  importância  de  1.5u0:000§000  : 

XXVIII.  A  mandar  estender  a  toda  zona  dos  bairros  do  Ipanema 
c  Leblon,  que  ainda  não  possuo,  a  rode  da  distribuição  de  agua 
por  pen nas,  podendo  abrir  os  necessários  créditos  ató  a  quantia" de 
■i.OOU-OOOSOOO; 

XXIX.  A  despender  até  500:000$  na  continuação  das 
obras  do  ramal  de  Juiz  de  Fora  á  Bomjardim,  cia  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil: 

XXX.  A  promover  o  abatimento  de  50  °/o  no  frete  do 
transporte  do  sal  ora  as  companhias  cie  navegação  e  estradas 
de  ferro  oíficiacs  ou  subvencionadas,  providenciando  oulro- 
sim.  para  que  os  pontões  o  vapores  das  alludidas  emprezas 
transportem  até  100.000  toneladas,  por  anno.  de  sal  nacio- 
nal; também  é  aulorizado  a  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  Ma- 
ricá de  Iguaba  a  Cabo  Frio: 

XXXI.  A  abrir  um  credito  especial  até  50: 000-?,  para  oc- 
correr  ás  despezas  preliminares  do  Congresso  Ferrc-viario  Sul 
Americaim,  que  terá  de  se  reunir  no  Jiio  de  Janeiro,  em  102--: 

XXXir.  íA  applicar  nos  operários  e  diaristas  da  Reparti- 
ção de  Airuas  o  Obras  Publicas  as  mesmas  porcentagens  de 
augmenlo  de  salários  nue  forem  adoptadas  para  o  pessoal  da 
mesma  classe  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Urasil.  nas 
mesmas  condições  para  oslc  estabelecidas,  abrindo  o  credito 
necessário  para  o  pagamento  da  respectiva  uespeza.  no  exer- 
cício de  1020; 


™;,3X    \r  Proin&vcr  melhoramentos  nos  ^-virnq  ,1o  íu„ 
rnmacao  pui>lica  o  particular  da  Capital  íod"4  JcdurinSõ 

clns.  alterar  nmdiç<>*  o  clausi  !a<  o  ,|;Ial;'  '  V' 

a  isenção  do  d  iro  i  lo,  aduaneiros,  na  fórmai,  r  in- 7-,,  "Suíí 

o  podendo  tanihon.  fazer,  desde  ja.  no  s^VaV: 

spectiva  Inspeclona  Geral  as  modirk-a-íW '  p,.!...<;-»T.V.,. í"'..^" 

intensificar  c  nMhor  distribuir  a  fiscalização: 't:^;^,;;^?;.; 

a ■  despeza  roslanto  desse  mclhoramcnlo  á  rodado 

fiscalização;  i^ui.-i  o  a 

XXXIY.  A  innovar  os  contractos  com  Thn  Rio  d-  Janrim 
CÀ?JSpr0ueme?t?  Company,  Ltmitecl.  somente  paVí  nS? 
de  commcllcr  a  Inspcctoria  de  Esjrolos  da  Caniíal  l-^W-ái  \ 
SS?nSfdf  «'"«nesfcs.conlractos  foi  conferida  Vi  íaniara  \  u- 
;  S;Jo  fnt™  Municip.p  Neutro,  para  imposição  íl multa* 
creadas  pela  postura  de  7  de  maio  de  1867.  estabelecendo  o 

S2XS?2,,°  V  9r  -ÍaS  multas  a  c.obrar'  08  motivos  devem 
determinar  a  incidência  em  multa. 

Paragrapho  único.  Feita  a  innovação  dos  contractos  a 
importância  das  multas  reverterá  em  beneficio  dos  cofrc«  da 
oníao; 

n,.s«X£XV-  A  frender  até  100:000$.  nas  obras  de  reconstu- 
cçao  do  próprio  nacional  oceupado  pela  estação  telesraphica 
da  cidade  de  Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  e*iapmca 
aaXvI  A  despender,  para  a  conclusão  do  ramal  de  Bar- 

iSoSSoí  °  °eStC  dG  Minas'  até  ™ quantif  de 

Tn^íX,XyTc  t  c.ontractar  a  conclusão  da  Estrada  de  Ferro  de 
J  Sè  1TU1Z  e,  d«  Santiago  a  S.  Borja,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  podendo  para  esse  fim  despender  no  exer- 
cício de  1920,  até  2.000:000*000;  «^enaer,  no  exer- 

.'  .JxxYrir-  A  despender,  na  construecão  da  Estrada  dè  Ferro 
n"  WiIS,!b4,  o.aldo  do  credito  aberto  pelo  decS 
n.  13.042  de  29  de  maio  de  1918,  que  fôr  verificado  em  31 
de_ dezembro  do  corrente  anno  e  a  incorporar  a  essa  constru- 
cçao  o  ramal  de  Lorena  a  Piquete:  u 

p«™Í?XIXVí  ad^i;M'r'  adaptar,  ou  construir  prédios  para 
S.  n 2^  Te!e--:ra-P50S  nas  capitães  dos  Estado?,  onde  «£? 
for  necessário,  abrindo  para  esse  fim  o,  respectivos  créditos: 
al.  A  modificar  a  distribuição  das  consienacões  ria 
rubrica  deste  orçamento  para  o  pessoal  titulado .  da  rírad? 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  no  sentido  de  pol-a  de  accôS 

5nm.w  qooadHr0, c?nsta^ Lda  jeforma  autorizada  pelo  n.  XXXV i 
do  art.  99  da  lei  n.  3.674,  de  7  de  janeiro  de  19IP.  de«de  oue 
dahi  resulte  economia  para  o  Thesouro  Nacional;    '  ~ 
o  n3  -  A. despender  até  a  importância  de  -102:0003  pa^a 
a  conclusão  do  edifício  iniciado  pelo  Llovd  Brasileiro  na  ru? 

nPnp0n^ff.MÍíaí0rahyi  da-CÍdade  d0  Ri0  dc  J^eiVi  aSm  dl 
nelle_  matallar  as  repartições  subordinadas  ao  Uir.^í^io  da 
viação,  que  funccionam  em  prédios  aluzados  e  eme  nara  elle 
?P°Soaí?n.Ser  transfei'ida^  adindo.,  para  esse  fim,  o  credUo  ne- 

^ví^;  /■  despend_er  até  a  quantia  de  100:0008  com  o 
terviço  de  desobstrucçao  do  rio  Parahyhuna.  em  Juiz  de  Fóra; 

~,  j  A  ceJder  ao  Estado  do  Pará,  por  empréstimo, 
uma  das  dragas  de  sua  propriedade,  ou  que  venha  a  adquirir, 
o  que  trabalharam  na  baixada  fluminense,  afim  do  ser  uti- 
lizada no  serviço  de  dragagem  rio  rio  Ararv.  ilha  cie  Marajó, 
e  uma  ao  Estado  de  Santa  Catharina.  para  ser  utilizada  no 
serviço  ae  dragagem  dos  rios  Cachoeira  e  Baixo  Tíanocú.  cor- 
rendo todas  as  despezas  com  esses  serviços,  inclusive  trans- 
portes, por  conta  de  operações  de  credito  =arnnlidas  por 
notações  especiaes  do  Estado  ou  Municípios  interessados: 
-  j  LTX;  \  prorogar  0  prazo  do  contracto  para  a  neveza- 
■çao  do  Alto  Parnahyba.  entre  Therezina  e  Santa  Filomena  e 
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■Yictoria  o  do  rio  das  falsas  até  Santo  Antonio,  ou  a  fazer 
novo  contracto  para  manter  esso  serviço,  como  julgar  mais 
conveniente,  pelo  prazo  máximo  do  cinco  nnnos  e  a  prorogar 
o  actual  contracto  com  a  Companhia  do  Navegação  do  Rio 
rarnahyba.  de  Tutoya  e  Parnahyba  a  Floriano,  pelo  prazo 
nelle  fixado,  ficando  a  Companhia  obrigada  a  manter  uma 
draga  para  desobstruir  os  baixios  do  referido  rio; 

XLV.  A  rever  o  contracto  celebrado  de  accôrdo  com  o 
decreto  n.  7.704.  de  2  de  dezembro  do  1909,  estabelecendo 
condições  que  obriguem  effectivameote  a  companhia  a  realizar 
as  obras  de  reparação  c  conservação  c  o  augmento  de  ma- 
terial necessários  a  regularidade  do  trafego,  podendo  reduzir 
as  quotas  dc  arrendamento  e  tornar  effectivo  o  disposto  na 
clausula  V  do  contracto  citado  pela  fór,ma  que  julgar  mais 
conveniente,  autorizado  a  fazer  as  operações  de  credito  e 
abrir  os  créditos  necessários  para  a  execução  destes  artigo*; 

Art.  54.  £T  vedado  addir  a  repartições  subordinadas  a  um 
dos  poderes  polilicos,  funecionarios  pertencentes  a  reparti- 
ções subordinadas  a  outro  poder. 

Art.  55.  Continua  em  vigor  a  autorização  contida  no 
n.  7  do  §  2"  do  art.  99  da  lei  n.  3.674  de  7  de  Janeiro  de 
1919,  que  autoriza  o  Governo  a  adquirii*  uma  lancna  para  o 
serviço  da  Administração  dos  Correios  do  Estado  da  Bahia  o 
a  adquirir  e  fazer  installar  um  elevador  eléctrico  no  edifício 
em  que  funeciona  essa  repartição,  correndo  a  despeza  pela 
consignação  da  verba  2'  —  Correios  —  que  a  possa  supportar. 

Art.  56.  Ficam  extensivas  aos  operários  das  repartições 
federaes  as  vantagens  concedidas  aos  operários  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil,  quanto  ao  abatimento  de  que  gosam 
nos  trens  de  subúrbios  e  pequeno  percurso. 

Art.  57.  Afim  de  ligar  a  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  á  Estrada  de  Ferro  Vietoria-Minas,  o  Governo  fica  auto- 
rizado a  prolongar  o  ramal  de  Santa  Barbara  ate  t>.  Josó  da 
Lagõa.  passando  por  Villa  Piracicaba  e  S.  Domingos  do 
Prata,  em  demanda  de  Ferros.  Guanhães.  S.  João  Evange- 
lista e  1'eçanha.  proseguindo  na  construcçâo  cio  prolonga- 
mento para  Itabira  e  Allo  Rio  Doce,  abrindo  os  créditos  ne- 
cessários ou  realizando  operações  de  credito. 

Art.  58.  Continua  em  vigor  o  art.  129  da  lei  n.  3.232, 
5  de  janeiro  de  1917.  revigorada  pelo  art.  46  da  lei  n.  3.440, 
de  31  de  dezembro  de  1917  e  art.  79  da  lei  n.  3.644,  de  31 
de  dezembro  de  1918.  que  manda  viajar  gratuitamente  nos 
carros  de  2'  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  os 
carteiros  e  estafetas  dos  Correios  e  Telegraphos  quando  em 
serviço. 

Art.  59.  E1  prohibida  a  concessão  de  passes  nas  estradas 
de  ferro  e  linhas  de  navegação  custeadas  pela  União,  salvo 
aos  membros  do  Governo  e  do  Congresso  Nacional,  aos  dele- 
gados das  estradas  que  entre  si  mantenham  serviço  de  tra- 
fego mutuo,  mediante  contracto,  aos  ex-directores  em  cada 
uma  das  estradas  e  aos  funecionarios  públicos  em  serviço, 
caso  em  que  o  passe  deve  declarar,  alem  do  nome  oo  funecio- 
nario,  a  repartição  a  cujo  serviço  viajar.  Ern  caso  de  nomea- 
ção ou  remoção  do  funecionario.  o  passe  será  extensivo  a  sua 
íamilia  e  sua  bagagem,  entendendo-se  como  tal  todos  os  obje- 
ctos de  uso. 

§  1."  Igual  prohibição  se  estenderá  á  concessão  de  pas- 
ses em  quaesquer  outra?  estradas  ou  em  companhias  do  na- 
vegação, por  conta  da  União. 

§  2.*  Os  violadores  dessas  disposições  responderão  pelas 
importâncias  das  passagens  correspoaoenies  aos  paases  que 
concederem  abusivamente. 
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i  iAt}'  J?0,  GJ?sarJo  àa  abatimento  nas  pnssapens  da  Es- 
trada dc  Forro  Central  do  Urasil,  concedidos  aos  ailmnoB  das 
escolas  primarias  dos  subúrbios  e  ramal  de  Sinta  Cruz  os 
alumno?  das  escolas  profissionaos  e  municipnes.  ' 

Art.  01.  Continua  cm  vigor  n  ar!.  7õ.  n  f'a  l^i  nu- 
mero 3. .231?.  do  tí  do  janeiro  de  l'.M7.  que  se  r.-f-s'.,  «  cora- 
ção de  contractos  ée  alugueis  du  casas  c  do  i-i-i.-,'.,'--,',*!^ 
malas  a  tu  Ires  anuo.--. 

Art.  02.  ConLimla  <mh  vigor  a  disiuisirã.i  ;\;-'  .-.«i  j;l 
lei  n.  2.8-42.  de  3  de  janeiro  dé  1914,  mandado  rov. corar  'pp"'.i 
art.  92,  da  lei  n.  3.089,  de  8  de  janeiro  de  1910.  .iv.a"nto  á  ao- 
plicação  das  sobras  do  credito  destinado  a  vencimentos  do- 
funecionarios  postaes  daquellas  repartições. 

Art.  63.  As  emprezas  do,  estradas  do  ferro,  navorarãu  e 
portos,  com.  ou  sem  garantia  de  juros,  subvenção  ou  fia:ica,  o 
bem  assim  as  arrendatárias  de  estradas  e  portos  dc  proori»- 
dade  da  União,  não  poderão  incorporar  qualquer  despeza  au 
respectivo  capital  sinão  depois  de  effectivamente  realizada  e 
depois  dc  verificada  e  approvada  pelo  Governo. 

§  l.°  Para  a  verificação  das  rendas  e  despezas  publicas 
resultantes  dos  serviços  de  estradas  e  portos,  das  despezas  a 
serem  levadas  á  conta  de  capital,  bem  como  para  a  fiscaliza- 
ção dos  lançamentos  relativos  á  renda  bruta  ou  á  receita  o 
despeza  annuaes.  afim  de  se  determinar  tanto  a  receita  bruta 
como  a  receita  liquida,  para  os  cf feitos  da  roducçãn  de  tarifas 
ou  apuração  de  lucros,  as  emprezas  mencionadas  neste  ar  tico 
continuam  obrigadas  a  proporcionar  ao  Governo  da  Uniáb, 
mediante  ordem  directa  do  Ministro,  por  intermédio  das  re- 
partições competentes,  os  esclarecimentos  de  que  estas  pos- 
sam precisar,  franqueando-lhes  o  exame  dos  seus  livros  o 
documentos  sempre  que  as  mesmas  repartições  o  recla- 
marem. 

§  2.°  A's  emprezas  que  se  recusaram  ao  cumprimento  das 
obrigações  impostas  no  paragrapho  anterior,  o  Governo  Fe- 
deral poderá  impor  multa?  de  2:000$  até  10:0008  para  cada 
recusa,  som  prejuízo  do  direito  de  promover  contra  r>I!as  a 
acção  de  exhibição  integral  dos  livros  c  documentos,  ficando 
neste  caso  sujeitos  ás  comminações  do  art.  223.  do  decreto 
n.  S-iS,  de  11  de  outubro  de  1890,  os  directores,  suporin: ri- 
dentes ou  gerentes  que  recusarem  a  apresentação. 

Art.  0-í.  Continua  em  vigor  o  art.  151  da  lei  n.  3.45-i. 

de  0  de  janeiro  de  1918.  que  dispõe:  «As  importâncias  prove- 
nientes da  cessão  dos  maíeriaes.  a  que  so  referem  o*  art*'  °S 
c  50.  §  2.°,  do  decreto  n.  12.330,  de  27  de  dezembro  de  1916, 
ficarão  depositadas,  para  que  a  repartição  competente  nossa 
adquirir  novos  mateviaes.  no  sentido  de  eviia?  que.  Dor  "falia 
de  verba,  fiquem  inexequíveis  os  citados  dispositivos  "legaes». 

Art.  65.  Ficam  revalidados  no  oxercirio  de  1920  os 
saldos  que  forem  verificados  nos  secuintes  créditos:  a)  de 
5.000:000$.  aberto  pelo  decreto  n.  13.829,  de  23  de  outubro 
de  1919:  6)  de  -Í00:0008,  aberto  pelo  decreto  n.  13. SOI.  de 
9  de  outubro  de  1919:  c)  e  o  de  2.000:030$,  aberto  nelo  de- 
creto n.  13.531.  de  7  de  maio  de  1019. 

Art.  60.  Os  pagamentos  de  que  trata  o  art.  30  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  13.687.  de  9  de  julho 
de  1919.  poderão  ser  feitos  por  prestações,  desde  que  sejam 
satisfeitas  as  seguintes  condições:  a)  medição  prévia  dos 
serviços  executados  pelo  proprietário:  b)  o  pagamento  a 
effectuar  não  poderá  exceder  da  metade  do  valor  total  dos 
serviços  executados  pelo  proprietário:  c  requerimento  do 
proprietário. 

Art.^  67.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  dc -pender 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 


verbas,  a  quantia  do  Í8.718:03i$0i0,  ouro,  ode  i3õ.:>76:U9S19G, 


1.  Juros,  amortização  e  mais  des- 

pezas  da  divida  externa. . . .  43.32S:  iii6$il7 

2.  Idem  e  amortização  do  emprés- 

timo extorno  para  o  resgate 
das  estradas  de  ferro  encam- 
padas  1.645:27*5593 

3.  Idem  da  divida  interna  fun- 

dada  26.643: 184S000 

.  Idem   idem  dos  empréstimos 

internos   25.46O:890S000 

5.  Inactivos,  pensionistas  e  bene- 

ficiários do  montepio   27.372:419$088 

6.  Thcsouro  Nacional  —  Augmen- 

tada  do  50:000$ ;  papel,  para 
uma  nova  consignação  des- 
tinada ao  servíço  de  fis- 
calização de  Bancos.  Au- 
gmentada  de  69:900$000, 
onro,  pela  incorporação  a 
esta,  da  verba  «Delegacia  dc 
Thesouro  em  Londres»,  que 
íica  supprimida.  Augmcn- 
tada  de  1  i:iOOS.  ouro," como 
gratificação  provisória  aos 
empregados  da  Delegacia  do 
Thesouro  cm  Londres.  Di- 
minuída cie  II  :700$  pela  sup- 
pressão  de  cinco  serventes 
a  1915$  mensaes.  Accrcscen- 
tados  no  «Pessoal»,  sub- 
i-onsignação  «aos  auxiliares 
das  Í3irectorias  dc  Contabi- 
lidade, etc».  as  palavras: 
«...  e  ao  ajudante  da  Di- 
rcc:oria  da  Despcza,  a  100$», 
ficando  o  total  \ia  sub- 
coiísignaçiLo  elevado  a  réis 
13:200$,  ciestacando-se  o 
augmento  de  1:200$,  da  sub- 
consignaçio  «Aos  emprega- 
dos d?,  fnesouraria  Geral, 
etc»,  que  ficará  reduzida  a 
•í8:5'íOS,  pelo  decréscimo  de 
um  escripturario  na  2*  Pa- 

gadorirs,   84:3005000    2.218: 71!>$000 

7.  Tribunal  de  Contas.  Diminuída 

de  3:000S  na  consignação 
«Acquisição  de  livros,  enca- 
dernações o  assigaaturas  de 
joraaes  sciontificos  para  a 

Bibliotheca»   i.  337:000$000 

8.  Recebedoria  do  Districto  Fe- 


papcl : 


Ouro 


Papol 


deral  

9.  Caixa  de  Conversão.  Diminuída 
de  9:7005  no  «Material» .... 

10,  Caixa  de  Amortização  


100:0005000 


13O:680$000 
560:8405000 


719:9805000 
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11.  Casa  da  Moeda.  Augmentada 

do  100:000$,  para  cunha- 
gem do  moorias  de  nicfcol, 
sendo  60:OOOS,  para  «Pes- 
soal», o  á0;000S,  para  «Ma- 
torial  

12.  Imprensa  Nacional  o  Diário 

Offieial.  Accrcsccntando-so 
aepois  das  palavras  «impres- 
são da  Revirta  do  Instituto 
Histórico  o  Geographico  Bra- 
sileiro,  encadernação  dos  li- 
vros da  bibliotheca  do  mes- 
mo Instituto»,  as  seguintes: 
«  publicação  no  Diário  Olfi- 
ciai  do  oxpedioato  o  das 
actas  das  sessões  da  mesma 
associação.  Augmeritada  de 
100:000$,  na  sub-consizna- 
ç?.o  «Pessoal  amovivel».wAu- 
gmentada  de  -í0:0O0S,  para 
publicarão,  na  Imprensa  Na- 
cional, das  actas  o  memorias 
do  Congresso  Medico,  do 
Hygieao  e  Dermatologia  Sul- 
Americana  roalisado^cni  ou- 
tubro do  Í9i8  no  Rio  de 
Janoiro,  sob  o  patrocínio  do 
Presidento  da  Rcpnblica  o 
presidência  do  Ministro  da 


13.  Laboratório  Nacional  do  Aaa- 

fc888   iô9:i00S0OC 

14.  Directoria  do  Estatística  Com- 

merciai.  Supprimida  a  con- 
signação «Composição  o  im- 
pressão de  boletins,  acquisi- 
çao  do  matoriai  necessário, 
etc.  »,  e,  em  seu  logar  esta- 
beleci !a  a  seguinte  consigna- 
ção «Composição  de  boletins, 
comprehendendo  salário  dos 
operários  e  acqirisição  de 
material  indispensável  á  ex- 
ecução da  mesma,  impressão 
em  iypograpiíia  particular 
dos  trabalhos  es:at.isticos, 
serviço  fora  da  hora  do  ex- 
pediente o  riespezas  oven- 
tuaes,  *0:O0OS».  ficando,  as- 
sim, a  verba  auirmenta-ia 

de  í li :  0005000  ~   603 :  tOOSCOO 

lnspectoria  de  Seguros   iu7:D20SOO0 

16.  Administração  e  custeio  dos 


17.  Delegacia  do  Thesouro  cm  Lon- 

dres. Supprimida  esta  verba. 

18.  Delegacias  fiscaes   2.9-í4:3I-iS000 

19.  Aliandcsas.  Augmcntada  de 

10:0005000  no  «Maioria].), 
consignação  «  Expediente », 


3.232:68OS00u 


próprios  nacionaes 


ÍÕ3:840SC00 


o  de  3O:OOOS0O0  no  «Ma- 
terial» da  Guarda-Moria, 
ambos   da    Alfandega  da 
Capital  Foderal.  Augmon- 
tada  do    S4:OOOSO0O  com 
a    autorização  concedida 
ao  Governo,   de  rever  as 
quotas  pcrcobidas  do  los 
empregados   das  alfande- 
gas da  Republica,  tendo 
em  vista  a  proporcionali- 
dade errtre  as  quotas  e  a 
lotação,  nio  podendo  ele- 
var aquellas  em  mais  do 
0,03  •/.  e  de  fórma  que  o 
accrescimo  da  despeza  nâo 
se  eleve  a  mais  da  quantia 
supra   indicada.  Augmen- 
tada  de  12:000$,  para  alu- 
guel dag  Alfandegas  de  Porto 
Alegre  e  Uruguayana,  repar- 
tidamente. 
Diminuída  de  í8:2iiOSpeIa  suppres- 
são  de  cinco  trabalhadores  no 
«Pessoal»  da  Alfandega  de  Ma- 
náos.  Diminuída  dc  22:000S, 
nessa  alfandega,  pela  substi- 
tuição da  consignação  «Mate- 
rial» pola  seguinte: 
Expediente:  acquisi- 
çio  e  encaderna- 
ção de  livros,  pa- 
pel, penna  e  ou- 

tros  artigos   7:0005000 

Moveis:  compras  e  con- 

.   c.erí0?   í.-ooosooo 

Acquisição,  reparo  e 

conservação    d  o 

material   24:000$000 

Combustível  e  lubrifi- 

...   c.ame   13:000$000 

Iliummação,  publica- 
ção de  editaes.  as- 
signatura  no  Diá- 
rio Official,  ser- 
viço telegraphico, 
agua,  asseio,  ctc.  8:000$000 

Som  ma   iio:000$000 

Diminuída  de  24:G:í7S500  pela  <up- 
prossão  do  il\  trabalhadores  no 
«Pessoal»  da  Alfanueea  do 
Para.  Diminuída  de  ôcf-OOOS 
nessa  alfandega  pela  siibsticui- 
çao  da  consignação  «Material» 
pela  seguinte  : 

Expediente:  acquisi- 
Ção  e  encaderna- 
ção de  livros,  pa- 
pel, penna  e  ou- 
tros  artigos   9.-O00S00O 

.Moveis:  compras  e  con- 

cm°   2:0005000 
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Ouro  Papel 


1 


9 
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Ouro  Papel 

Acquisição,  reparo  o 
conservação  cl  o 
matorial   30:000S000 

Combustível  o  lubrifi- 
cante  3'):000$000 

Illuminaç;"io,  publica- 
ção dc  oilitacs.  as- 
signal/.ira  do  Diá- 
rio Official,  ser- 
viço telographico, 
agua,  asseio,  ctc.  3:000S000 

Somma   79:000$000 

Diminui.ia  cie  íò:000,>,  na  Alfan- 
dega dc  Santos,  pela  substi- 
tuição «la  consignação  «Mate- 
rial», pela  seguinte  : 

Expediente :  acquisição 
c  encadernação 
dc  livros,  papel, 
pennae  outros  ar- 
tigos  18:000$000 

Moveis:  compra  e  con- 
servação  3:000$000 

Acquisição,  reparo  o 
conservação 

material   30:000:5000 

Combustível  o  lubrifi- 
cante  i$:OOoS030 

Ulnminaçao,  publica- 
ção do  editaes,  as- 
signatura  do  jDía- 
rib  Oficial,  ser- 
viço telographico, 
agua,  asseio,  otc.  i2:000S0O0 

Somma   8i:000S000 

Diminuída  de  -Í3 :  SOOS  pela  sup- 
pressão  dc  30  trabalha- 
dores no  «Pessoal»  da  Al- 
fandega do  Maranhão,  sub- 
consignação  «Capatazias» 
e  dc"  -i5:360.S  pela  sup- 
pressão  do  dous  patrões 
e  dc  2-">  remadores  no 
« Pessoal»,  sub-consignação 
«  Embarcações  ».  dessa 
mesma  alfandega.  Dimi- 
nuída de  3S:3-5S  pela  sup- 
pressão  co  30  trabalha- 
dores no  «Pessoal»  da  Ai- 
famicgA  do  Ceará,  sub- 
consignação  «Capatazias». 
Diminuída  de  6:000$  a 
verba  «Para  aluguel  de 
casa  e  mais « I  czãs  com  o 
material»,  do  Posto  Fiscal 

dc  Itacoatiara  , . . .  Í2.01S-.Í05S337 

30.  Agencias  aduaneiras  e  uiesaí 
de  rendas.  Augmeutado  dc 
4-.000S  o  «Material»  da 


—  516  — 


aronçia  aduaneira  de  Co- 
biia .(Território  do  Acro), 
sendo  3:000$  para  aluguel 
de  dasae  1:0005  para  ex- 
pediente. Augmcntadodo 
4:0OOS  o  «Material»  da 
agencia  aduaneira  de  Villa 
Bella  (Território  do  Acre), 
sendo  3:000$  para  aluguel 
de  casa  e  1:000S  para  ex- 

2.  rilPeJientQ   2.035:192*998 

21.  Collectorias  

99  p,™  jV.j 3.300:000S00O 

^a.  Empregados  addidos.  Para 

pagamento  de  vencimentos 
de  fanecionarios  de  repar- 
tições e  logares  extinctos 
ou  addidos  em  conse- 
quência de  reformas  de 
serviços  anteriores  a  31  do 
dezembro  dc  1919,  actos 
legislativos  ou  sentenças 
judiciarias,  cujo  aprovei- 
tamento, neste  como  om 
todos  os  ministérios,  de- 
vora continuar  a  ser  feito 
durante  o  exercício,  nas 
repartições  desta  Capital 
ou  dos  Estados,  dispen- 
sadas as  condições  pre- 
vistas em  regulamento* 
si  tiverem  aptidões  para  os 
cargos  em  quo  forem 
aproveitados,  o  percebendo 
os  mesmos  vencimentos 
que  actualmente  lhes  são 
abonanados,  quando  apro- 
veitados em  lozares  de 
vencimentos  inferiores 
sendo  em  tudo  mais  obser- 
vado o  disposto  noart.117 
da  lei  n.  3.454,  dc  6  de 
janeiro  ao  1918. 

Augmeniada  do  9:ôO05,  para 
o  ox-seerctario  da  Facul- 
dade de  Direito  de  São 
rauio,  Aureliano  do  Ama- 
ral, mandado  addir  nclo 
art.  Io.  ii.  33,  da  lei  m,. 

^™3/^Me  7  d0  Janeiro 
de  1919,  até  ser  aprovei- 
tado. 

Aogmonlada  do  13:4005,  para 
pagamento  dos  venci- 
mentos dos  escrivães  do 
ertiactos  postos  fiscaes  no 
Acre,  a  razão  rio  Giô-^s  a 
cada  um,  de  accôrdo^om 
os  decretos  na.  13.006,  de 
*  do  maio  do  19  L8  0 


S2S:6S5S073 
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Ouro  :  papei 

28.  Flscaliiaçao  o  mais  despojas 
«os  impostos  do  consumo 

o  do  transporto   2.972:O0OSO0O 

24.  Ajudas  de  custo   Í30:0(K)SOOO 

25.  Jnros  dos  bilhetes  do  Tho- 

90uro   i5O:O0OSO0O  50:0005000 

25.  Idem  dos  empréstimos  do 

cofre  de  orphilos   50O:000SO0O 

27.  Idem  dos  depósitos  das  caixas 

económicas  e  montes  de 

soccorro     13.O0O:OQ0S0O0 

28.  Idem  diversos   50:0005000 

29.  Commissõcs  e  corretagens...        60:0000000  38:0005000 

30.  Déspotas    eventuaes.  Au- 

gmentada   de  100:0O0S, 

ouro   200:000.5000  iiiO:OG0S000 

31.  Reposições  o  restituições   150:0005000  600:0005000 

32.  Exercícios  findos.  Augmen- 

tada  de  3.000 :0O0S,  papei, 
devendo  as  contas  de 
exercícios  findos  ter  o 
mesmo  processo  que  as  cio 
corrente.  se:n  maiores  em- 
baraços  100:0003000  6.00O:000$000 

33.  ResUtuições......   100:0005000 

3*.  Obras.  Destacados  50:0005000 

para  os  concertos  da  Al- 
fandega do  Pará  e  róis 
10O:O00S,  para  inicio  da 
consírucçlo  cio  edifício 
destinado  á  Delegacia  Fis- 
cal em  Aiajrtes. 
Augmentada  de  300:000$, 
para  reparações  e  mo- 
biliário do  Palacio  Gua- 
nahpa  e  cie  10:000.s.  des- 
tinados a  concertos  no 
edifício  da  Delegacia  Fiscal 

0.   r    do  Maranhão   9!u:O0O5OúO 

áa.  créditos  especiacs.  Suppri- 
mida  esta  verba . 

36.  Inspecção  das  repartições  de 
Fazenda  e  outres  serviços 
extraordinários.  Aumen- 
tada de  i  00 :  OO0SCO0".   244: 00OSO00 

APPUCAÇÍO  DA  RE>'DA  ESPECIAL 

1.  Fundo  de  resgate  de  papel- 

raoeda   5 

2.  Idem  de  garantia  do  papel- 

moeda   S  S 

3.  Idem  para  a  caixa  do  ivsgate 

das  apólices  das  estradas 

de  ferro  encampadas   $ 

4.  Idem  de  amortização  dos  em- 

préstimos internos   $ 


5.  Idem  do  montepio  dos  empre- 
gados pubjeos,  novos  con-  '  ■ 
tnbuiutes                                c  - 

G.  Idem  para  as  obras  de  molho-  * 
rameato  dos  portos   S  ^ 

Somma   48.7i8:o7l$Õ40  Í3Í576:44»$196 

Art.  68.  E'  o  Governo  autorizado: 

I  —  a  abrir,  no  exercício  de  1920,  créditos  sunnlomoTifo 
rcs  ate  o  máximo  de  3.000:0009.  ás  verbas  iàffi^S" 
Della  que  acompanha  a  presente  proposta  V  verba  9o?" 
com»  públicos  -  poderá  o  Governo  abrir  credites  7irS?í" 
ff?5  HÒGf  Cm  C,Ualqu1er  mez  d0  exerc°icio  com  an  o  quePPsua 

ifdo  au-'ir  ís  demais  crcdiios  aSerSs 

fírr  L-  nmi!"J  Jixado.  ISo  máximo  fixado  por  e«té  ar- 
7S2  ^"P^licndem  os  créditos  abertos  aos  ns   5  6 

7  e  8,  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior  e  ns  1  2  3 
4  e  5,  do  orçamento  do  Ministério  da  Fazenda-  '  ' 

Porto^  dT  LSfclerofTeS  ™ 

ca^em?J^n90írSlada  d*  ^ocamento  computado  no 
wtóiTaVffi^  d0  Cister,  a 

De  lo0?f  por  íendada  que  exceder  de  1.500  até  10.000. 
„,«  ?  í-°lEs5ies  prémios  serão  garantidos  ás  emprezas  p  fir- 
ma constritoras  por  prazo  não  superior  a  15  annos  comi 
lanío  ouc  ollas  se  obriguem,  por  termo  assinado  no '  Te- 
souro. a  construir,  nesse  prazo.  20  navios  de  mais  de  80  tn 
placas  cada  ua  e  a  não  vender  os  navios  assTm  construid^ 
™  ,  r  .V;P"°íro  scm  Prévia  autorização  do  Governo  e  prévia 
bSó^i^Thesour1"'3  QUe  a  tÍtUl°  dc  prcmiOS  tivcremPrece? 

oo-J.C'"  A°V?nsír.uc,?res  aue  não  se  ohmarem  á  constru- 
S- ,  um-.ttormir'ado  nu™ro  de  navios  om  prazo  fixo 
serão  concemdos  os  prémios  do  n.  ir.  art   <>°  com  o  iblfi 

ty     •'"  f,e  J  :'"~-  d"  1^00,  fór  mandado  ú  inspecção  de 

saudr^^f^TauMUlan!0,1^Í0  d3?  ~ia' 
dn  sobros  nanonHO*  o  o*fran coiras.  sendo  remodelado  o  ser- 
v-o  d  7^?%^  ™nPÍra  M<*  o  mais  ef f iciSSte  e  dí- 
íim^rió  í^iío:       °  nCr°SSari°-  c  a  ^brir   para    isso  o 

oo]o^A,Vepdpr  ao  Esfado  d«  S.  Paulo  o  immovcl  a-ri- 
^^:%^^^  dcsdc  31  -  de  "  o7G 

Ari  00  Fica  rovnprado  o  art.  124  da  lei  n  ?  oqo  h„  r 
noní^-';^':^^  autori™  a  substituição  'Vapolices 
doTpí^n-rlor^!       'aí  a°  P°rtador-  mcdianíf!  requerimento 

?.-nad..  o  da  "wvn  À ^^^.^ectores  das  secretarias  do 
Pr-o^  ir,K.iá  ,H  pl  nrí  i-  I>P",:,f,0s-  mordomia  do  Palacio  da 
■v";;^        aoT!^  ?^aria  do  SUpromo  Tribunal 

in  Viil  -        ^  ,'anoiro.  abril,  julho  e  oulu- 

i'  nv r -  íi   o- .'^  , ;.  l/'"  <-n™p.^nle.  a.  quantias  destinadas 
ma,rM(,i  da,  moinas  repondes  incluídas  na  presente  lei, 


e  integralmente  as  concedidas  em  créditos"  ccncnrrientes  á 
mosma  verba  «Material». 

Art.  71.  O  funccionnrio  ou  empregado  pnhlinn.  julgado 
invalido  por  inspecção  de  saúdo,  ou  aposentado,  continuará  a 
receber  metade  dos  vencimentos  do  respectivo  carso  até  que 
o  Thesouro  determine  o  quanto  a  abonar  no  nv-<mo  f  in^cio- 
nario  ou  empregado. 

•Paragrapho  único.  O  abono  provisório  deverá  correr  pela 
verba  5"  do  orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  72.  Todas  as  entregas  de  numerário  !>i!n<  p.vr,  T!:e- 
souro  ou  delegacias  fiscaes  nos  Estados  obedecerão  sempre  á 
regra  do  duodécimo,  devendo  proceder  pelo  mesmo  modo 
quaesquer  repartições  que  tenham  de  entregar  a  outrem  di- 
nheiros para  fazer  face  ás  despezas  publicas. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-so  sdmenío  as  deslizas 
c[ue  não  tenham  de  ser  realizadas  mensalmente. 

Art.  73.  O  fornecimento  do  matéria!  de  expediente  des- 
tinado ás  repartições  ou  serviços  de  qualquer  ministério,  fi- 
cará subordinado  ào  regimen  de  concurrencia  publica,  po- 
dendo, porém,  o  Governo,  quando  isto  se  tornar  mais  conve- 
niente, adquirir  esse  material,  mesm,o  sem  concurrencia 
publica,  embora  para  isto  seja  mister  fazer  o  pagamento  á 
viste. 

Quando  for  dispensada  a  concurrencia  publica,  n  Go- 
verno publicará,  com  antecedência  de  10 "dias.  pelo  menos, 
daquelle  em  que  tiver  de  fazer  o  ajuste  ou  contracto,  a  rela- 
ção dos  objectos  a  adquirir,  o  preço  de  cada  um  e  a  residência 
o  o  nome  do  fornecedor. 

Paragrapho  único.  O  Tribunal  de  Contas  fará  as  distri- 
buições de -créditos  solicitadas  por  autoridades  competentes, 
cumprindo  o  prescripto  no  artigo  supra. 

Art.  74 .  Fica  incorporada  á  Caixa  de  Amortização,  a  Caixa 
de  Conversão,  com  o  pessoal  imprescindível  para  o  serviço 
que  ella  actualmente  executa,  sendo  dispensados  os  demais 
funecionarios,  respeitados  os  direitos  adquiridos  dos  que  o 
provarem  ter. 

Art.  75.  A  Imprensa  Nacional  não  executará  gratuita- 
mente trabalho  de  ordem  alguma,  sob  pena  de  responsabili- 
dade do  respectivo  director,  salvo  os  que  forem  mandados  im- 
primir por  dispositivo  legal. 

§  1.°  Nenhuma  encommenda  será  executada,  mesmo  para 
as  Secretarias  de  Estado  ou  repartições  publicas  delias  de- 
pendentes, sem  prévio  ajuste,  nem  entregue  sem  o  paramento 
do  preço  combinado,  não  podendo  esse  preço  ser  satisfeito  em 
prestações. 

j  2.°  Todo  e  qualquer  trabalho  graphico  do  Estado  será 
obrigatoriamente  executado  na  Imprensa  Nacional,  salvo  o  das 
repartições  que  já  tenham  o  seu  serviço  ovranizaio  e  ■•:;->.  em 
virtude  dos  respectivos  regulamentos,  o  possam  executar  di- 
rectamente. 

.  _  Art.  76.  O  Tribunal  de  Contas,  ao  fazer,  no  começo  do  ex- 
ercício, a  distribuição  ao  Thesouro  c  ás  Delegacias  Fiscaes 
de  créditos  orçamentários  do  Ministério  da  Fazenda,  incluirá 
na  tabeliã  dos  mesmos  os  concernentes  ás  verba;  «Lversinae» 
e  «Ajudas  de  custo»,  segundo  as  importâncias  indicais?  como 
necessárias  pela  Directoria  da  Despeza  Publica.  Os  dispêndios, 
porém,  por  conta  de  taes  créditos'  só  poderão  ser  autorizados 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  ouando  para  isso  estiver  legalmente 
autorizado. 

Art.  77.  A  partir  da  execução  da  lei  do  orçamento  para 
1920,  nenhuma  despeza  publica  poderá  ser  empenhada  sem 
que  do  credito  respectivo  tenha  sido  previamente  deduzida  a 
importância  da  mesma. 

a)  Exceptuam-se  as  despezas  relativas  a  vencimentos,  in- 
clusive pensões  ou  quaesquer  outros  da  mesma  natureza  a  que 
tenha  direito  todo  o  pessoal  activo  ou  inactivo. 


—  220  — 


aourtAV^Í^i1, dô  de-  cada  anno  a  »arfcir  de  1921 
tKE mãSZÍSS?  6^íace  daescripturaçâo  de  créditos  e  de  ou- 
riS!  J«2?e  -  *•  todos  os  dispêndios  empenhados  e  ordenados, 
S  m!SS  na-°  paff0?'  PMtencentes  ao  exercício  a  encerrar-se, 
ÍhJÍS  «  ~era0  ese^Ptwados  em  Despeza,  como  si  os  respe- 
í™.  Pagamentos  tivessem  sido  realizados,  levando-se  taes 

Í!?Pi?^r15Cias*  P°.r.J°S0  de  balanço,  á  lieceita  da  conta  de  De- 
pósitos do  exercício  vigente. 

c«»-As  S11*1111^8  assim  estornadas  do  um  exercício  para  outro 
5ntre&ues,_  quando  devidamente  reclamadas,  pela  mesma 
conta  de  «Depósitos*. 

,  ,.a)  ^ara  essa  escripturação  serão  creados  livros  especiaes 
destinados  a  cada  exercício. 

a~  J>)  ?ÍDdo  o  qninquennio,  que  será  contado  do  dia  em  que 
™Iia  -  Sld0  í^i1  Passagem  para  a  conta  de  Depósitos/ as 
sommas  nao  reclamadas  serão  consideradas  prescriptas,  para 
lodos  os  effeitos,  dando-se  baixa  na  conta  de  Depósitos  e  in- 
corporando-as  á  Receita  Publica. 

§  2.°  As  despezas  apenas  empenhadas,  mas  não  processa- 
das durante  o  correr  do  exercício  e  que  deaccôrdo  com  as  dis- 
So^iloes  antecedentes  passarem  para  Depósitos,  só  poderão  ser 
Si  de  Contas0    *       ÍS  de  resistrada  a  desPez*  VQl°  Tri- 

.S  3-°  9  Ministério  da  Fazenda,  por  intermédio  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Contabilidade  Publica"  expedirá  as  instruecões 
necessárias  a  todas  as  repartições  e  serviços  Sos  para 
fiel  e  rigorosa  observância  destas  disposições. 

Art,  /8.  As  quotas  que  são  abonadas  aos  funecionarios 
aduanemos,  como  parte  integrante  dos  seus  vencimentos 
continuarão  permanentemente  a  ser  calculadas  conveSo- 
se  a  parte  ouro  em  papel,  ao  cambio  de  27  d.  por  mil  °éi° 
e  addicionando.se  o  producto  da  conversão  á  parte  papp  ' 
rfi~™rt-  /9\As  P.ui'hcaÇões  feitas  no  Diarií >  Offiticd  e  que 
dS™reS?eit0  ,a  ,nter«se  de  particulares  serão  pagas  ade- 
antadamenle  pelos  mesmos.  c 

Art  80.  .Nas  alfandegas  em  que  tiver  havido  melhora- 
1?rtos'  já  estand0  send0  aproveitados,  no  se£L 
'nct^secatS5f,  °S  rGSPeCtÍV0S  Cáes  ou  dtó> 

Paragrapho  único.  O  pessoal  das  mesmas  ser*  rtisn™ 

a£'  d^Tef!^0"56' porém  05  ^^iSSSiáSf  eSfpiS: 

^ÁT\  8LSJFlle(stov  federaI  nã0  P°derá  receber,  em  caso  • 
escrivão    percenta?em        Ppr  W  deveria  ser  abonada  ao 

sem  nSV  ifminí?^™ Credit?  s?.PPlementar  será  comedido 
sem  que,  junto  ao  pedido,  venha  discriminada  e  documentada- 

33? V£p23&.da  de?Feza  quc  essotou  0  ^to°SS2S- 

c„o  ^"T^  83 "  0  Governo  liquidará  no  exercício  desta  Ipí  i 
thecd'IcdVS^Sf  °— ^nHda^ÊjSoi. 

destinada  pVlo  Vt*^^^^  d%s-^terias 
de  dezembro  de  1902,  ao  G^nasioío  Dr  Amorim  hòj^ex 

íâte  Unitiva* c  o~gnenwíTaÍ  Para-  deante  á  Sociedade Tnefil 
íínfíf-     , ,  ■  a  cl0s  Porteiros,  contínuos  e  serventes  da?  ronor 
5uWlc5?  desja  Capital,  devendo  o  paramento  "corre?  nor 

Sibrode^iS0.  abGrt°  P6l°  deCrCt0  n"  «Í35tde  18™  S?! 
Art.  85.  O  Governo  não  fará  usn  do  ;uiírr-:7n-">n  ow.,,* 

ssss^sss^ísSníctaSsâí0  ««>- 

Art.  80.  Ficam  approvados  os  créditos   na   somma  de 


4.330 :597S072,    ouro.  o  74  040- Wíç^q    «««,1  1 

(la  tabeliã  A.  ' *.uiu.òuoSoí8,   papel,  constantes 

Art.  87.  ncvogam-se  as  disposições  em  contrario 
rouftao.  -  Cc-too  flauta.  _  JustMmo  d^s'rpT 


T ABELLA  A 


Leis  ns.  589,  de  9  de  setembro  de  1850.  art.  1».  6  c  e  n  2 

de  25  de  agosto  de  1873,  art.  20  8' 

CRÉDITOS  ABERTOS  DE  Io  DE  JWEIRO  DE   1019    \  -n 
ABRIL  DE  1919,  POR  CONTA  DO  EXERcíció'  DE 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 


Decreto  n.  12.936,  de  20  de 
março  de  191S 


Ouro  papPl 


Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  cre- 
dito especial  de  4:200?=, 
ouro.  para  pagamento  dò 
premio  de  viagem  concedi- 
do a  alumna  do  Instituto 
Racional  de  Musica.  Bea- 
trice Ten  Brink  Sherrad..    -í  :200?000 

Decreto  n.  13.013.  de  4  de 
maio  de  191 S 

Abro  ao  .Ministério  da  Justiça  e 
-Negócios  Inferiores  o  cre- 
dito especial  da  quantia 
de  44:8818500,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  de 
aespezas  com  a  expe- 
dição de  carteiras  eleito- 

raes  no  corrente  anno   «.-SSJSÕOO 


Decreto  n.  13.175,  de  6  de 
setembro  de  191S 

Abre  ao  Ministori;  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  cre- 
dKO  especial  da  ouantia 
ae  100:19885.Í8,  para  au- 
xiliar as  despezas  com 
a  manutenção,  durante  o 
corrente  anno.  de  96  es- 
colas no  Estado  do  Pa- 
raná   


lGU:iP8?yí8 
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Dccrctô  n.  13. 1 Si,  de  11  de 
setembro  de  191S 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  cre- 
dito especial  de  5:000$, 
ouro,  para  pagamento  de 
ajuda  de  custo  á  alumna 
premiada  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica,  Beatrice 
Ten  Brink  Sherrard  ..  .. 


Decreto  n.  13.209,  dc   2  de 
outubro  de  1918 


Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Necocios  Interiores  o  cre- 
dito especial  de  4:200$, 
ouro,  para  pagamento  de 
premio  de  viagem  ao  Dr. 
Antonio  Luiz  C.  A.  de  Bar- 
ros Barreto   


Decreto  n.  13.236,  de  16  de 
outubro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  cre- 
dito especial  da  quantia 
de  15:8CGS705,  para  oc- 
correr ao  pagamento  de  des- 
pezas  com  a  expedição  de 
carteiras  eleitoraes  no 
corrente  anno  no  Districto 
Federal   


-  Decreto  n.  13.251,  de  30  de 
outubro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  iTiteriore?  o  cre- 
dito extraordinário  d  e 
1.500:000$,  destinado  a 
occorrer  a  despezas  com 
soccorros  públicos  


Decreto  n.  13.263,  de  6  de 
novembro  de  1918 


Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e 
•  írí 'piores  o  cre- 
dito de  8:-100S.  ouro.  para 
occorrer  ao  pagamento  dos 
prémios  de  viagem  conce- 
didos nn  Dr.  Joaquim  Ni- 
colau Filhn  e  ao  bacharel 
Olavo  de  Oliveira   


Ouro  Pape! 


5:000$000 


4:200S0O0 


15:866$7C5 


i. 5O0:00OSO0O 


8:400$000 
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Decreto  n.  13.422,  de  IS  de 
janeiro  de  1919 


Ouro 


Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o 
INcgocios  Interiores  o  crc- 
dl&  extraordinário  tíe  réis 
1.319:313$217,  para  paga- 
mento de  despezas  eífe- 
ctuadas  por  occasião  da  epi- 
demia que  reinou  ultima- 

mente  nesta  Capital     1.319 :3i3.?2i7 

21:8008000  2.980:259*970 


MINI8THU0  DA  (HJBIRA 

Decreto  n.  12.m,  de  8  de  janeiro  de  4918 


Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cretíito  ea- 

ISSÍF508  rao  secreta™  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  ao  Para  João  Vi- 
cente da  Silva  Ferreira..^.  . 

Decreto  n.  12.935,  de  10  de  abril  de  191S 

^l^O^lmf  [í  da,  Guei;ra  0  credit0  ^ 
áiy .0315146,  supplementar  á  rubrica  4* 

Instrucção  militar  —  do  orçamento 

do  mesmo  ministério  para  o  exercício 


50:7193700 


319:03iSJ,ò 


'Decreto  n.  13.022,  de  9  de  maio  de  1SÍ8 

^°ia^  . 

Decreto  n.  13.030,  de  29  de  maio  de  19Í8 

^rP72a-88SrterÍ°  d?  Guerra  0  medito  de 
id  .8805866,  supplementar  á  verba  6*  — 

JfíSr  d0  orí?aineuto  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exercício  de  1918.... 

Decreto  n.  13.091,  de  10  de  julko  de  1918 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  es- 

ue  ainerença  de  vencimentos  a  ouatro 
auditores  de  guerra  da  Capitel  JF«5íaI? 


72 :8S0$866 


1S2:9-Í5$420 


Decreto  n.  43.203,  de  20  de  novembro  de  1918 

l  Papel 

Abro  ab  Ministério  da  Guerra  o  credito  sup- 
plementar  c'el6 :295$484,sendo  4  :464S516 
a  verba  «Instrucção  militar  e  11 :830S9G8 
á  verba  Í2a,  «Empregados  addidos»,  do 
arf.  51  da  lei  n.  3.454,  de  6  de  janeiro 
do  1916.  ,.    16:2958(84 

Decreto  n.  13.386,  de  2  de  janeiro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  c?a  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário ã'e  1.200:000$,  para  attender 
a  despezas  decorrentes?  da  epidemia  que 
assolou  o  paiz   1.200:0005000 

Decreto  n.  13.459,  de  5  de  fevereiro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
1.284 -.3625682,  supplementar  ao  §  10  — 
Reformado?  —  do  orçamento  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  -o  exercício  de 
1918  .  .   1.284:3625582 


MINISTÉRIO  DÁ  MARINHA 

Decreto  n.  13.218,  de  9  de  outubro  de  1918 


3.561:4145901 


Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  c'e 
89: 6276462,  para  occorrer  á  despeza  da 
verba  21*  —  Obras  —  do  orçamento  em 
vigor.  .  ...   


89:6275462 


Decreto  n.  13.427,  de  22  de  janeiro  de  1919 


Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  ex- 
traordinário de  317:400$.  para  paga- 
mento d'e  vencimentos  a  bfficiaes  pro- 
movidos no  quadro  «Q.  F.»  


347:4005000 


Decreto  n.  13.451,  de  5  de  fevereiro  de  1919 


Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  c'e 
42:4628,  para  occorrer  ás  despezas  da 
verba  —  Material  de  construcção  naval 
—  do  orçamento  de  1918  


42:4625000 


479:4893462 


Curo 

aiJNISTEIUO  DA  VIAÇÃO  E  OBRAS 
PUBUCAS 

Decreto  n.  12.92$,  do.  20  de 
março  cie  1918 

Abro  ao  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de 
5.000:000$,  destinado  á 
conclusão  da  linha  da 
Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas  até  Angra  dos 
Keis   


Decreto  n.  12.029.  de  20  de 
março  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o 
credito  <le  4.  000:000$. 
para  occorror  ás  despe- 
zas  com  a  conclusão  das 
obras  do  trecho  com- 
prehenditio  entre  Bue- 
nopolis  e  Bocayuva.  no 
ramal  de  Montes  Cla- 
ros, da  Estrada  de  Fer- 
ro  Central  do  Brasil...   ■   4.000:000*000 


Decreto  n.  12.931  de  20  de 
■março  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Via- 
ção c  Obras  Publicas  o 
credito  de  2.400:000?. 
para  occorrer  ás  despe- 
zas  com  a  consírucção 
dos  25  primeiros  kilo- 
meíros  do  prolongamen- 
to do  ramal  de  Mariana 
a  Ponte  Nova,  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  do 
Brasil    2.400:000-300'* 


Decreto  n.  42.932,  de  20  de 
março  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Via- 
ção o  Obras  Publicas  o 
credito  de  5.400:000?, 
para  occorrer  ao  paga- 
mento da  primeira  pre- 
stação contractual  devi- 
da â  Compagnie  Fran- 
çaise  du  Port  de  Rio 
Grande  do  Sul   

Fazeonda  —  Aiiaexo  do  1919 


5.CO;;0O0*O0O 


5.400:0003000 
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Ouro  Papel 


Decreto  n.  12.!)S0,  de  27  àe 
março  de  iSi6 

Abre  ao  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o 
credito  de  %  200:000*. 
destinado  ao  comple- 
mento dos  serviços  de 
telegraphia.  radiotele- 

graphia  e  iclcpliouia    200:0006000 

Decreto  n.  12.9S6,  de  2i  de 
abril  de  W1 6 

Abre  ao  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o 
credito  de  8.950:000$, 
para  occorrer  ás  despe- 
sas com  a  construcção 

da  rude  de  viação  íer-   

rca  da  Bahia    8.050:0003000 

Decreto  n.  12.987,  de  2S  de 
abril  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o 
credito  de  10.740:200$, 
para  a  conclusão  do  ser- 
viço de  construcção  do 
prolongamento  da  bitola 
larga  para  Bello  Horizon- 
íe.pelo  valle  de  Paraopc- 
ba,  na  Estrada  de  Perro 

Central  do  Brasil   10.740:2003000 

Decreto  n.  43.020,  de  í  de 
maio  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o 
credito  de  000:000^ 
como  reforço  ao  de 
1.000:0008,  aberto  pelo 
decreto  n.  12.70-4,  de  8 
de  novembro  de  1917, 
para  attender  a  despezas 
com  outros  melhoramen- 
tos do  serviço  telegrá- 
fico   600:0008000 

Decreto  n.  43.045,  de  20  de 
maio  de  1018 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
p.  Obras  Publicas  o  cre- 
dito de  3.C00:0O0S.  ouro. 
para  occorrer  ao  paga- 
menlo  da  segunda  pre- 
stação conlractuíil  devida 
á  Compapnie  IVançai?»; 
du  Port  de  Rio  Grande 
do  Sul    3.C00:0O0?00O 


I 

,    Ouro  Papel 

Decreto  n.  I3.0Í6,  de  29  de 
maio  dc  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
o  Obras  Publicas  o  cre- 
íiilo  dc  200:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com 
pessoal.  material  c  .com- 
bustível da  Estrada  de 

Ferro  de  Santa  Cátharina    200:0005000 


Decreto  n.  13. 083.*  de  26  de 
junho  dc  ti)  18 

Abro  ao  Ministério  da  Viação 
o  Obras  Publicas  o  cre- 
dito de  1 .070:0008,  para 
intensificar  o  tráfego  dá 
Estrada  dc  Ferro  Oeste 

de  Minas    1.070:0008000 


Decreto  n.  13.089,  de  3  de 
julho  de  19IS 

Abre  io  Ministério  da  Viação 
c  Obras  Publicas  o  cre- 
dito de  270:00o-1?.  desti- 
nado â  desobstrucção  do 
canal  de  Macahé  a  Cam- 
pos 1  

D-jcreto  n.  13. 119.  de  21  de 
julho  de  1918 

Abv2  ar-  Ministério  da  Viação 
c  Obras  Publicas  o  cre- 
dito dc  -300:000$.  desti- 
nado ás  reparações  do 
leito  dos  ramaes  do  Tin- 
guá  e  Reprcssas,  da  Es- 
trada de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro,  e  respectivas  obras 
de  arte   


Decreto  n.  13.131,  de  7  de 
julho  á<>  19' S 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
"  Obris  Publicas  o  cre- 
dito de  20:0008.  para  ns 
serviços  de  desobstrucção 
do  rio  Maranguape  

Decreto  n.  13.132.  de  7  de 
agosto  dc  1918 


270:0008000 


300:0008000 


20:0008000 


A'j['t;  ;u>  Mini:  li>ric.  òa  Yiaç.lu 
"  Ohi-r-.  Publicas  o  cro- 
dilo  de  200:0008,  desíi- 


Ouro 


Papel 


nado  á  intensificação  do 

trafego  da  Rede  dcViação  :Uon$noo 
Férrea  Cearense  LU,U  " 


Decreto  n.  13.141,  de  16  de 
agosto  de  19Í8 

Abre  ao  Minisieno  cia  Viação  '  • 

e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito de  40:0008,  para  oc- 
correr  ás  despezas  com  a 

íeTSosT^  .a°!  .T°"   •         *0 :000$000 

Decreto  n.  13.442,  de  16  de 
agosto  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
o  Obras  Publicas  o  cre- 
dito de  830:000$,  .como 
reforço  á  verba  destinada 
ao  custeio  da  Estrada  de 

ÍSá^^™.?..^:    830:000*000 


Decreto  n.  43. Hl,  de  21  de 
ayosto  de  iOiS 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
e  Obrss  Publicas  o  cre- 
dito de  6.400:000$.  para 
intesificar  o  trafego  da 
Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil  e  com  applica- 
ção  a  pessoal  e  material 
da  mesma  estrada,  até 

novembro  próximo  fu-  nnnnnnn 
turo   6.400:0005000 


Decreto  n.  13.163,  ae  2J8  t 
agosto  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Publicas,  o  cre- 
dito de  2.100:000$,  para 
regularização  dos  servi- 
ços da  Estrada  de  Ferro  „ 
de  Baurú  a  Itapura   2.100:000$000 

Decreto  n.  13.164,  de  28  de 
agosto  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Publicas,  o  cre- 
dito de  300:000$,  para 
attender  ás  despezas  com 
os   melhoramentos  des 

serviços  telcgraphicos.  .  .   ?00:000$000> 
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Curo  Papel 


Decreto  n.  13.1G5.  de  28  de 
avosto  de  1918 


Abre  ao  Minis' crio  da  Viação 
e  Obras  Publicas,  o  cre- 
dito dc  85:7948500,  para 
a  conclusão  da  constru- 
ccão  do  ramal  de  São 
Pedro  a  Jaguary,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do 

Sul   85:7948500 

IVrrrln  ».  .7/.  20/.  (b-  2H  dc 

setembro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
c  Obras  Publicas,  o  cre- 
dito de  300:000$,  para 
combustível,  no'  intuito 
de  intensificar  o  trafego 
da    Estrada    dc  Ferro 

Oeste  de  Minas   300:0005000 

Decreto  n.  13.203,  dc  25  de 
setembro  de  VJ{8 

Abre  ao  Ministério  éa  Viação 
e  Obras  Publicas,  o  cre- 
dito dc  10.000:0008.  para 
attender  á  insufficiencia 
da  verba  «Combustível*, 
da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tra! do  Brasil   Í0.000:00ní09=' 

Decreto  n.  13.213.  de  2  de 
outubro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Publicas,  o  cre- 
dito cie  000:000;?.  para 
oceorrer  a  dospezas  re- 
ferentes  á  Estrada  de 

Ferro  $.  Luiz  a  Caxias   600 :00|l-*000 

Decreto  n.  13.2SS,  de  13  de 
novembro  de  t9tS 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Publicas,  o  cre- 
dito de  1 :3o5S-í85t  des- 
tinado a  oceorrer  ao  pa- 
gamento de  vencimento; 
ao  Io  official  da  Directo- 
ria dos  Correios  Dióge- 
nes José  de  Almeida  Per- 
nambuco  .. . .  i  :333?4>j 

Decreto  n.  13.314  A,  de  í  dc 
dezembro  de  191$ 

Aire  ao  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Publicai  o  cru- 
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dilo  de  20:000$,  para 
occorrer  As  despezas  com 
a  censura  postal  c  tclc- 
çraphica   


Ouro 


Piypel 


20:O0OSO0O 


Decreto  n.  13.242,  de  18  dc 
dezembro  de  191S 

Abre  ao  Ministério  ria  Viação 
e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito dc  5yO:t21$5S3,para 
occorrer  a  despezas  re- 
ferentes á  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  S.  Luiz 
a  Caxias   


596:12iS583 


Decreto  n.  13.336,  de  56  de 
dezembro  de  191 S 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Tublicas  o_  cre- 
dito de  415:000$,  para 
occorrer  :is  despezas  da 
Estrada  de  Ferro  Baurú 
Pcrto-Esperanç.a  


415:0O0«00O 


Decreto  n.  13J40,  de  22  de 
jnnfirf)  de  191$ 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
p  Obra?  Publicas  o  cre- 
dito de  300:OOOS.para  re- 
forçar os  créditos  conce- 
didos para  despias  de 
combusíiv.M  da  Estrada 
Oeste  <ie  Minas,  no  exer- 
cido de  1918..-  


30O:0OOÇ00O 


D f  velo  n.  13M3.  de  29  dc 
janeiro  dc.  1919 


Abre  an  Ministério  da  Viação 
e  Obra*  Piiblioas  o  cre- 
dito 07ci.raordir.ario  de 
25: 50751 00.  para  atten- 
der  ás  despezas  com  a 
censura  postal  no  exer- 
cido de  1918  


25:5O7$10O 


Decreto  n.  13466,  de  12  de 
fevereiro  de  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de 
20:0008,  para  papamento 
de  honorários  dc  dous  ár- 
bitros   20:0005000 


3.600:0008000  61.383:958866$ 


—  231  — 


Oui;o  papel 

MINISTÉRIO  DAS  RELi\ÇÕES 
EXTERIORES 

Decreto  v.  13.024,  de  45  de 
maio  de  4918 


Abre  ao  Ministério  das  Tlela- 
cões  Exteriores  o  credito 
supplementar  de  81 :000$, 
•  papel,  á  verba  1*  —  Se- 
cretaria de  Estado  —  do 
art.  36,  da  lei  n.  3.454. 
de  C  de  janeiro  de  1918 


Decreto  n.  13.020.  de  19  de 
"  maio  de  191 S 


Abro  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito 
supplerírentar  de  réis 
475:1578224,  ouro,  ás 
verbas  10*  «Corpo  Con- 
sular», e  11a  «Ajudas  de 
custo»,  do  art.  36  da  lei 
n.  3.454.  de  6  de  janei- 
ro de  191S  


Decreto  n.  13.151,  de  21  de 

agosto  de  191 S 

Abre  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito 
especial  de  £  4.000-0-0, 
ou  35:5558550,  ouro,  ao 
cambio  de  27  d.  por  18, 
para  occorrer  ás  despezas 
extraordinárias  com  a  re- 
patriaçílo  o  soccorros  a 
brasileiros  na  Europa, 
em  virtude  do  estado  de 
Sierra   35:555*556 


Decreto  n.  13.152,  de  24  de 
agosto  de  1918 


Abre  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito 
supplmentíar:  de  réis 
58:032$2fi2,  ouro,  as 
verbas  O*  «Corpo  Di- 
plomático», e  lt»  «Aju- 
das de  custo,  do  art.  3fi, 
da  lei  n.  3.454.  do  6  de 
janeiro  de  1918  


81:0008000 


475:1573224 


158 :032?252 

6G8:7í5?032  81:0008000 


Ouro 


Papol 


MINISTÉRIO    DA  AGIUCULTUIIA, 
INDUSTRIA   E  COMMERCIO 

Decreto  n.  4 2.045,  de  3  do 
abril  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Agri- 
sultura,  Industriai  Com- 
mercio  o  credito  de  réis 
6:4923887,  para  paga- 
mento dos  vencimentos 
do  segundo  official  da 
respectiva  Secretaria  de 
Estado,  Honorio  Bastos 
dc  Carvalho,  no  período 
de  6  de  fevereiro   a  31 

de  dezembro  do  corrente  .nMnn~ 
anno_   6:492588/ 

Decreto  n.  13.169,  de  6  de 
setembro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura, Industria  o  Com- 
inercio  o  credito  supple- 
mentar  de  300:000$  a 
diversas  consignações  da 
verba  3*  —  Serviço  de 
Povoamento  —  do  ar- 
tigo 96  da  lei  n.  3.454, 

de  (»  de  janeiro  de  1918   ,  300:0005001) 

Decreto  n.  13.221.  de  9  de 
outubro  de  1918 

Abro  ao  Minislerio  da  Agri- 
cultura, Industria  e  Cora- 

m  orei  o  o  credito  cie  réis 
18:0008.  ouro.  para 
.■.Lícnder  ás  despezas 
com  a  viagem  de  20 
Hlumno?  para  os  Esta- 
Unido?  da  America 
do  Morte,  guo  v;"o  se  CS- 
neniaiiza:'.  nos  termos 
do  decreto  ti.  43.028. 
fie  1'S  de  maio  ultimo, 
e  com  a  manutenção 
dos  mesmos  ate  o  fim  ' 
do  corrente  auno  .  .   .       18 :500>*OGf> 


Tjecrdc,  n.  13.303.  du  27  d'.: 
novembro  de  19!S 

Ahvf  no  ?!  inisf crin  da  Agri- 
cultura, Industria  -j  Cõm- 
mpri-ii'!  o  credito  cio  réis 
■i8:CÍ)C?.  para  occorrci' 
ao  pagamento  da  sub- 
vciivão  prevista  p.c  ar- 


tigo  97,  n.  TT,  e  seus 
parr.çrar>nc$\  da  lei  nu- 
mero o.45'j,  de  G  de 
janeiro  de  iO IS.  a  Isi- 
doro Honorio  Doin  .  . 


Decreto  n.  13.!)G7,  de  0  de 
Gbril   de  1S19 

Abre  «io  Ministério  da  Agri- 
cultura. Industria  e  Com- 
mereio  o  credito  de  réis 
í)'tl  :õo4S',  para  occorrer 
ao  pagamento  da  sub- 
vonrão  prevista  no  ar- 
i.igo  07.  n.  II,  o  seus 
paragraphos.  da  lei  nu- 
mero o.-15'i,  de  (5  cie 
..anciro  de  19  IS,  ão 
Governo  do  Estado  co 
Paraná  


MINFST!-:R!0  DA  FAZENDA 

Dca--in  ??.  !2.9:>S.  de  21 
mm\-(i  de  I0IS 

Al>;v  ao  "lir.iítcrio  oa  Fa- 
y:-"da  o  credito  espe- 
fiiis  do  I  i  1  r^OÍ-íTl.! 
1'ara  pagaincp.';'  da 
.:ici'"porada  nos  venci- 
iv.:'!iLos  dos  auxiliares 
•  li1  •\<:.-:,ipta    da  Aiían- 

■  i\-a  d:-»  II i o  do  Janeiro 

■  ■  i^imivas  aos  oxorci- 

■!■'•  !0!2        errem C 

Derreio  ■>:.   I2.9;ií.  de  '.0  de 
nbril       7.9 /■« 


\hz-c.  ao  Ministério  da  Fazenda 
credito  especial  de  réis 
f>:G?õ$,  para  pagamento 
'Jos  vencimentos  do  escri- 
vão  do  1°  Posto  Fiscal  do 
Alto  Acre.  Nicomedes  de 
Araujo  Lins.  relativos  ao 
(.•oiTinite  exercii-io   

Decreto    n.    13.006,  de  -í  de 
maio  de  19fS 

AJ>:v  ao  Ministério  da  Fazenda 
.-.  ci-od i!o  especial  de  réis 
f? iOíõ*.  para  occorrer  ao 


Ouro  Papel 


•18:00050'':) 


  547:58-1-5000 

18:5008000        9C2: 0705887 


li  1  :01lí  170 


i"> :  ,.",'.>"i><'1 ;;! 


Onro  Pnpol 

pagamento  dos  vencimen- 
tos do  corrente  exercício 
a  que  tem  direito  o  escri- 
vão, addido,  do  extincto  3o 
Posto  Fiscal  do  Acre,  Jor- 

ce  Waldemar  Rodrigues   C:C25$0()0 


Ducreto  n.  13.060,  de  12  de 
junho  de  191 S 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  especial  de  réis 
13:2508.  para  pagamento 
no  escrivão  do  extincto  3o 
Posto  Fiscal  do  Acre,  Jor- 
ge Waldemar  Rodrigues 
dos  Santos,  dos  vencimen- 
tos que  lhe  competiam 

em  1Q16  e  1917   13:250*i>00 


Decreto  n.  13.061,  de  12  de 
jnnho  de  1918 


Abro  ao  Ministério  da  Fazenda 
(i-eredito  especial  de  réis 
;0:S75?.  para  pagamento 
i!os  vencimentos  devidos 
tio  escrivão  do  extincto  2o ' 
Posto  do  Acre.  Hermelin- 

<!o  Ferreira  Lima   19:8755000 


Decreto  n.  13.071.  de  19  de 
junho  de  19 IS 


Abre  ao  Ministério  da  Fazeada 
os  créditos  de  5:5528040, 
ouro,  e  de  8 :5Gí85 10,  pa- 
pel, para  occorrer  á  res- 
tituição a  que  tem  direito 
a  Escola  de  Engenharia  de 
Bello  Horizonte  de  direi- 
tos aduaneiros  pagos  em 

 .w   5:5528040  8:5648510 


Drcreto  n.  18.093,  de  10  de 
julho  de  1918 


Abre  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  especial  de  réis 
i:00 :0008,  supplementar  á 
verba  5*,  consignação  «No- 
vas concessões,  b)  Apo- 
sentados» cio  orçamento  do 
mesmo  ministério  do  cor- 
rente exercício    ,   200:000-5!O0O 
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Ouro 


Topei 


I^ircto  n.  13.402,  dc  47  de 
julho  dc  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  especial  de  réis 
179:259-5500,  para  pagar 
ao  almirante  graduado 
Frederico,  Ferreira  do 
Oliveira  differenças  de 
<-cldo  que  deixou  de  re- 
cobci* .  . 

Derreto  n.  13.415,  de  2S  de 
julho  de  1918 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  22 :8908.  sup- 
plemcntar  a  verba  12"  — 
Jmprensa  Nacional  e  Diá- 
rio Official  —  Pessoal  — 
do  orçamento  do  mesmo 
ministério    do  corrente 
exercício,  para  pagamen- 
to aos  auxiliares  de  escri- 
pta  <ía  gratificação  de 
30  %,  dc  que  trata  o  ar- 
tigo 123,  da  lei  n.  2.738, 
de  4  de  janeiro  de  1913. 

Decreto  n.  43.417,  de  2í  de 
julho  de  1048 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda 

0  credito  especial  de  réis 
1 1:0508,  para  pagamento 
dos  vencimentos  do  es- 
crivão do  extincto  Io 
Posto  Fiscal  d'o  Acre  Ni- 
comedes  de  Arau.ío  Lins, 
relativos  ao  período  dc 

1  de  maio  de  1016  a  31 
de  dezembro  de  1917. . . 

Decreto  n.  13.423,  de  3f  de 
julho  de  1048 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  especial  de  réis 
7:3858,  para  pagamento^ 
de  diffèrença3  de  pen- 
sfies  de  montepio  éevi- 
-das  a  D.  Maria  Feliciana 
Cordeiro  Galvão,  viuva 
do  professor  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  Dr.  Rodolpho 
Galvão   


179:259?500 


22:S90?000 


li:050?n-'ifl 


7:3f?3!000 


Decreto  n.  13.483,  de  4 f  de 
setembro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  d*  Fazenda 
o  credito  especial  de  réis 
1 :7123561,  para  paga- 
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Ouro  Papel 

mento  <ía  tíifíoronça  da 
vencimentos  relativa  aos 
exercícios  do  1917  e  I9lt>, 
a  que  tem  direito  o  íiei 
de  armazém,  extincto,  ca 
Alfandega  do  Pará,  Hu- 
golino Augusto  de  Cas- 
tro Le&o   J:7i2$5Gí 


Decreto  n.  1S.2Í0,  de  $  de 
outubro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  especial  ae  róis 
11:745.  para  pagamento 
dos  vencimentos  relativos 
ao  período  de  1  de  julho 
de  191G  a  31  tíe  dezem- 
bro de  1DÍ7  e  devíaos  ao 
encarregado  do  extmeto 
1"  Posto  Fiscal  do  Acre, 
Julio  Targino  da  Fon- 
seca, add:ao  ao  mesmo 

ministério   11:745*000 


Decreto  n.  13.2Í2,  de  2  de 
outubro  de  1$W 

Abre  ao  Ministério  da  Fazend3 
o  credito  especial  de  réis 
13:4928419,  para  paga- 
mento dos  vencimentos 
relativos  ao  período  de 
21  de  agosto  de  1016  a 
31  de  dezembro  próximo 
vindouro,  aos  quaes  tem 
direito  o  encarregado  do 
extincto  4o  Posto  Fisca! 
do  Alto  Juruá,  Godofre- 
do Cavalcante  da  Cunba 

Yasconcellos  ■   18: 492? '.19 


Decreto  n.  43.223.  de  9  de 
outubro  de  tOiS 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credite  especial  de  réis 
4:0418558,  para  paga- 
mento a  D.  Eugenia 
Leonor  tíe  Vilhena  Fer- 
nandes, viuva  do  cirur- 
gião da  Armada  Dr.  José 
Rodrigues  Fernandes,  das 
pensOes  que  são  devidas 
c  referentes  ao  período 
de  11  de  .junho  de  1 00 í 

a  25  de  janeiro  dM  PI  4   4  :04 ! ?r,r>8 
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Decreto  7i.  13.254,  de  2S  de 
outubro  de  1918 

Abre  IMinisLorio  da  Fazenda 
o  credito  de  120:2973078, 
para  attender  ás  despe- 
gas decorrentes  do  de- 
creto n  .13.247,  de  23 
de  dezembro  de  1918  

Decreto  n.  13.258,  de  31  de 
outubro  de  1913 


Abre  ao  .Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de  120:0008.  para  oc- 
oorrer  ao  pagamento  do 
vpiic imentos  e  grátis 
ficacões  addi,-ionaes  de- 
vidas ao  professor  ca- 
tlicdratico  da  Faculdade 
'Ir;  Medicina  do  llio  <io 
Janeiro  Dr.  Hilário  Soa- 
res de  Gouvêa  


brc.rcbt  u.  l3.-2~$.  de  ti  dc 
novembro  de  !9!S 


Rectifica  o  i.iocivíi.  :i.  13.25-í. 
de  3l  i!o  mez  oroximo 
lindo,  relativamente  ás 
importâncias  do  credito 
aborto  para  attender  ás 
despezas  decorreu ! es  do 
'jocroto  :i.  J3.2Í7.  de  23 
•i<i  mesmo  mez.  no  pe- 
i-ioiío  do  23  de  outubro  a 
31  iis>  dezembro  do  10 ly 

n'<:rclo  n.  13.302.  de  27  dc. 
■>ior>jnibro  de  I9IS 


Abro  ao  Minis; orio  da  Fa- 
.  zenda  o  ..-ronito  <Ia  quan- 
ta do  3.200:000.*.  <up- 
píemeníar  á  vorna  20" 
—  Fisvai izai.-ão  i-  mais 
'.lospozas  dos  imposto?  do 
s-onsnmo  —  ciinsiírna.vo 
^Jo!vo:íí:wm.  diarias'% 
rassa^.!ls:>.  C|0  orram^n- 
■    «■'o  mosm.i  ministério 


J>>rre!o  ilm  13.3(0.  dc  -í  dc 
d'-Z'';ni:ro   de  ,'<?/,$ 


Abro  ao  Minis;. >rio  da  Fa- 
zenda ;>  credito  esoeeíal 
<.v  s:2:.i.?ir.2.  nara'  oc- 
corror  ao  pagamento  a  D. 


—  £38  — ■  ' 

Ouro  ■» 

Maria  José  Donovan  Per- 
digão do  diff crenças  de 
montepio  e  meio  soldo 
que  haviam  incorrido 
em  prescripç.âo   

Decreto  n.  13.320,  de  11  de. 
dezembro  dc  19  18 

Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  da  quan- 
tia de  200:000$,  supplo- 
mentar  á  verba  5*,  con- 
signação «Novas  conces- 
sões» —  b)  «Aposenta- 
dos», do  orçamento  do 
mesmo  ministério  do  cor- 
rente exercício  


Decreto  n.  13.330,  de  18  de 
dezembro  de  1918 

Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de  7:000$,  ouro,  para 
pagamento  de  ajuda  de 
custo  ao  cônsul  geral, 
aposentado,  Gervásio  Pi- 
res Ferreira   7:000$00u 

Decreto  n.  13.331,  de  1S  de 
dezembro  de  19 IS 

Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  da  quan- 
tia dc  29:tiGG$774,  para 
occorrer  a  despezas  com- 

. .  plemcntares  decorrentes 
tia  reorganização  d  o 
Tribunal  de  Contas   

Decreto  n.  13.377,  de  2  dc 
janeiro  de  1919 

Abre  ao^  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de  11:8293237,  para  pa- 
gamento de  vencimentos 
devidos  ao  conferente 
da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  Horácio  Seabra, 
e  relativos  ao  tempo  em 
que  esteve  afastado  de 
idêntico  cargo  na  Al- 
fandega da  Bahia   ., 


Decreto  n.  13.44S,  de  29  de 
janeiro  de  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de   4:000?.   ouro,  para 


Papel 


8:21i$102 


200 :000$00'J 


20:8GuS774 


11:8298237 

s. 
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Ouro 


Ptp«I 


pagamento  do  ajuda  de 
custo  ao  iu  secretario  de 
legação  Eduardo  de  Li- 
ma Ramos  


4:0008000 


Decreto  n.  13.507,  de  10  de 
março  dc  191 9 

Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de  73:0388600,  papel, 
para  pagamento  dc  dif- 
ferenças  do  vencimen- 
tos a  dous  ajudantes  de 
administradores  das  Ca- 
paíazias  da  Alfandega 
«ia  _  Capital  Federal  c  16 
lieis    de    armazém  da 


Decreto  n.  13.516,  de  26  de 
março  de  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de  18:4698354,  para  oc=. 
correr  ao  pagamento  de 
vencimentos  que  com- 
petem ao  escrivão,  ad- 
oido, do  extincto  4o  Posto 
Fiscal  do  Acre.  José 
Guedes  Corrêa  Gondim, 
no  período  de  14  de  mar- 
<:o  de  1016  a  31  de  de- 
zembro de  1918   15:4698354 

Decreto  n.  13.5 IS.  de  25  de 
março  de  Í91'J 

Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial  ■ 
de  15:73989:20.  papel, 
para  pagamento  de  dif- 
1'erenças  de  vencimentos 
relativos  aos  exercícios 
de  1913  a  1917  e  que 
são  devidos  ao -fiel  de 
armazém,  extincto,  da 
Alfandega  do  Pará,  Nar- 


Decrelo  ik  13\S29,  de  2  de 
abril  dc  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de  5:000$,  ouro.  para 
pagar  o  supplemer.lo  de 
custo  devido  a  Rinaldo 


mesma  alfandega 


73:0388600 


ciso  Ferreira  Borges.  .  . 


15:739:920 


Ouro  Tapei 


de  Lima.  c  Silva  por  sua 
promoção  e  enviado  ex- 
traordinário c  ministro 
plenipotenciário  na  Bo- 
lívia, em  1914   5:i.!00$000 


Decreto  n.  13.531,  de  2  de 
abril  de  1919 


-  Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de  1 :712S564,  papel,  para 
pagamento  de  differença 
de  vencimentos  relativos 
aos  exercícios  de  1917  e 
1918  e  a  que  tem  di- 
reito o  fiel  de  armazém, 
o.xtincto,  da  Alfandega  do 
Pará.  Raymundo  Seabra 

de  Lima   1 :71í?út)  í 


Decreto  n.  I3.Ò60.  de  23  dc 
abril  de  1919 


Abre  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  especial 
de  29:2428830,  papel, 
para  pagamento  de  dif— 
ferenças  de  vencimentos 
referentes  aos  exercícios 
(ie  1ÍHG  e  1917  e  que  são 
devidas  ao  administrador 
das  capatazias.  ajudan- 
tes e  fieis  dc  armazém 

da  Alfandega  da  Bahia.    . .  .•   29:242$S30 


21:5528040  4.652:1058580 


HECAPITCJLAÇÃO 


Ouro  i';i]ií'i 

Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gocio? Interiores                   21:8008000  2.980:259S97O 

Ministério  do  Exterior              668:7458032  81:0008000 

Ministério  da  Marinha   479:4898462 

Ministério  da  Guerra   3.561:4148951 

Ministério    da    Viação  c 

Obras  Publicas                 3.600:0008000  61.383:9588668 

Ministério   da  Agricultura, 

IrMU-lriii   n  i;n;n:n.':vi(>.         ISiôfulsilno  «ml*  •n7(>s,SS7 

Ministério  da  Fazenda                21:5528040  4.652:1058580 


4.330:5978072    74.040 :305S51S 


TABEILA  B 

VerívL>0  or<'a:liento  Para  as  quaes  o  Governo  noderá  ahrir 
credito  supplementar  no  exercício  de  1920  d°  accôídn  íílf 
as  leis  ns.  589,  de  9  de  setembro  de  1850  2  348  d .  »í  S 
agosto  de  1873.  c  429,  de  16  do  dezembr .do  1896  an  J« 

íií  "«í3/3  Iei  n'490'  de  16  do  dezembro  de  i«97 
e  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  art.  54  n.  £ 

.M!NisTi-:!:io  m  ji-sthj.\  i:  nkiwcius  interiores 
Soccorros  /ju Micos. 

Subsídios  nos  Deputados  o  Senadora  .     p«in  „,.„  ... 

preciso  durante  as  prorogações.  °   ,Uc  ,01" 

<rrJ.,\Cr?aria  (l0Jenado  c  da  i:amarn  àos  Deputado,  —  PHo 

MINISTÉRIO  DAS  nELAÇÕES  EXTERIORES 

Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Ilospitans  —  Pelos  medicamentos  e  utensilios. 
Classes  inactivas  -  Peio  soldo  de  officiaes  e  pra^s 

çto  d^»V^  *el°  SU3teDt0  e  dieta  ^  «""li- 

por  sr^s^o=?^^ssei^ autori^ 

™*£Ví?!uaes  ~  Para  tratamento  de  officiaes  e  oradas 
rli°I?StrangeJr03  e  em  Esíaíl°s  oode  não  ha  hosoitoes  e  oT 
limarias  e  para  despezas  gc  enterramen  n  TSii llS" 
extraordinárias  determinadas  fíor  lei.  gratii!c.içoc> 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

praçSd7pret  ^  ~  PeI°S  mcdicam*nt°s  e  utensilios  a 

corre^n? Vfi^,*^  ~  *'M  - 
ot^^^fà.  ^  das  P-Cas  e  soldo  de 

-Vaíemí  —  Diversas  despezas  pelo  transporte. 

MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

ou..  "e  tm°  e         ~  *" 

Fazonila  —  Ana.-xo  de  1919 


t 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

•    Juros  c  amortização  c  mais  despezas  da  divida  externa. 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  quo  ocçorrerero 
•  no  caso  de  fundar-se  parle  da  divida  fluctuanto  ou  de  se  i& 
zcrcm  operações  de  credito. 

Juros  e  amortização  dos  empréstimos  internos. 

Juros  dà  divida  inscriptà,  etc.  —  Pelos  reclamados  além 
do  algarismo  orçado. 

Inactivos,  pensionistas  e  beneficiários  dos  montepios  — 
SPelas  aposentadorias,  pela  pensão,  meio  soldo,  montepio  e 
funeral,*  quando  a  consignação  não  for  sufficiento. 

Caixa  de  Amortização  —  Pelo  feitio  e  assignatura  de 
notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens-  303  empresados  _o 
commissões  aos  cobradores,  quando  as  consignações  não 
forem  sufficientes. 

Alfandeua  — '  Pelas  porcentagens  nos  empregados,  quando 
as  consignações  excederem  ao  credito  votado. 

Mesas  de  renda  c  collectorias  —  Pelas  porcentagens  aos 
empregados,  quando  não  bastar  o  credito  votado. 

Fiscalização  c  mais  despezas  de  impostos  de  consumo  e 
de  transporte  —  Pelas  percentagens,  diárias,  passagens  o 
transporte. 

Commissõcs  aos  vendedores  particulares  da  cstampUluzs 
—  Ouando  a.  consignação  votada  não  chegar  para  occorrer  ás 
despezas. 

Ajudas  de  cuslo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da 
quantia  orçada.  f 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  çue  forem  precisas 
além  das  consignadas. 

Juros  de  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem.  idem. 

Commissões  e  corretagens.  —  Pelo'  que  íor  necessário 
além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orpkãos  —  Pelos 
que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  cre- 
dito votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Jífontes 
de  Soccorro  —  Pelos  que  forem  devidos  além  co  credito  vo- 
tado. 

Exercícios  findos  —  :?elas  aposentadorias,  pensfies,  orde- 
nados, soldos  e  outros  vencimentos  mareado:  em  lei  c  outras 
despezas  nos  casos  do  arí.  íl  ca  lei  n.  2.330,  de  3  de  se- 
tembro de  íSSí. 

Reposições  c  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclama- 
do;, quando  a  importância  delias  exceder-  á  consignação. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Janeiro  de  1920  —  Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.008  -A  8  de  janeiro  de  Í920 

Autoriza  o  Presidente\la  Republica  a  abrir,  pelo  JlinJst*™  v~ 
senda,  o  credito  especial   do  124:000$,  par? occorror  £  AnJ™ 
decorreres  do  desdobramento  da  cauiela  prSÍSSS d?  S«  ^ 
Thesouro  n.  -123.  na  importância  de  100:00?$ ÍIÍÍSiSs  olTliS 
que  deixaram  em  tempo  de  ser  pagos.  «-«««xos  os  juros 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esjados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu 
sancciouo  a  seguinte  resolução:  uetreiou  e  eu 

~  i  Aí*-1;'  E'  0  Presidente  da  Republica  autorizado"  a  abri- 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  124-000 V 
para  occorrer  ás  despezas  decorrentes  doP  desdobramento  da 
cautela  provisória  dc  leiras  do  Thesouro  n  .  425  na  imSor- 

S  de^eK^  ÍnClUÍd°S  03  ju:°S 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

e  32-Rítodtówfca.  8  ^  janeÍr°  de  192°'  "°  da  dependência 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.009  -  de  8  de  janeiro  de  1920 
Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fa- 
Sos     JudIclaiia'    *   10  tene*te  José  de  Siqueira  Campos  e 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  e" 
sancciono  a  seguinte  resolução:  wu  e  e- 

'   _Árt-  }■'  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  pelo  Ministério 

vfwF¥CDía'  0  Cre!d-it0  especial  de  66:4808999, 'para  X 
nir^$Lde    sentenca    judiciaria,    as  seguintes  nuanti^- 

an:S?n'í°n10  toanenl?  do  Siqueira  SESS  iS  ? 
wí"*0  ArU\"r  Americo  Cantalice:  2:2798569.  aò  maior  Jo<  - 
mos  *  fí?SUo°-rreira''  í;7,93^1-  ao  capitão  Laudelino  Ilà-' 
f-%i\^L ff ^  ao,  1°  Lcnenlc  José  Poiycarpo  Cavendiíh: 
♦a*-   1B  tteJ*  tenen,,c.  JI;tondente  Manoel  Luiz  Vargas  Dan- 

8  -%vÂ:l  ,  a°  ?  Pcdro  Plácido  Pinheiro;  c 

S. 3o  £6, 9,  ao  Io  tenente  Pedro  da  Silva  Cavalcanti. 

Art.  ~.  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario, 
c  32-Rd°aR\S    8  dG  JaneÍr°  de  1920?  9°°  da  l^nd^ 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.010  —  de  8  "de  janeiro  de  1920 

W  MinSo0  SA*  aul?ri^ 
«J.908S,  para  pagamento  ^  n    i£  '  -°  crec"to  especial  a'4 

viuva  do  capitão  c?  frLL  ^jJSSPS**  ,Luiz*  Albernas 
bernas  da  differenja  2 ^penSes  Efí  \nto$°.  Ienacio  A'- 
de  16  de  agosto  de  1898  a  ?S  nÍe°ha  -deixado  d*  re- 
accôrdo  com  o  decreto  n  Si  f? °^e/íjaneir°  de  1904,  de 
revogadas  as  disposições  ém ,  contario         °Utubro  de  lèo6: 

^&Jg%Ul&Jna*P0  de  l92°-  "°  d*  Indepen- 

Epitácio  Pessoa. 
 Bomero  Baptista. 

DECRETO  N.  4.011  —  nP  q 

JANEIRO  DE  1920 
mento  vigente  consignaç3o  «Pessoal  amovível",  do  or^I 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  nBM«  ~ 
Eaço  saber  aue  n  rnn  mdos  do  Brasi! 

sancciono  a  £JSZ  Lo&ZT °  NaCÍOnaI  d^tou  e  ea 

Rio  de  Jane ri '  71  °m  COntra™- 

doncia  c  32»  flíISgoSliS. jane,ro  de  1920>  »*•  cia  Indepon- 


Epitacio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N   .«  „  o 

Djj  S'DE  JANEIRO  DE  19°0 


O  Presidente  da  Republica  dos  E«tado^  nn-w  , 
Faco  saber  que  o  rw.      ^tad0i!  Umd°s  do  Brasil: 
saneciono  a  seguiSte  rioSSã?6880  Nacional  decretou  o  fiu 


^ÇJ?--.^ .  >•;•/••••?*•••:••;•••"  ."••••/••  .••<>"••.•  ••      ••  ■  ;-,--W9ffi!fg 
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Art.       Revogam.se  as  disposições  em  conlrario 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  y.  iMi  —  de  8  de  C1: 

"18..  devido.,  ao^Vreladfdtp^  ÍS  f  ™o!"™»^e 
Tarsmo  da  Fonseca.  F,scal  *>  Alto  Acre,  JaUo 

?af  tw°  ^  RePUWiCa  L'°s  Eslados  *•  B.-,,n- 
«mcciono  a  seguinteresofiSf'550  ^CÍOn;"  dccrel°"  *  ™ 

:&>' »S«*VfÊ»S         ■"»*«'»  » 

/.82o?,  para  pagar  os  vencimmin.  Mí.(-Credl10  KP«eia!  <te 
1918  o  qne  são  "devidos  .™  S :  " ?  ™s  «»  «"cicio  .1, 
A"°  ^r\íniÍ°  '^eino  S  fKVT     *  p°-«o  Piscai  do 
A rt    ,    Revogo      dlWl^  ,m  ,o„trari. 


Epitácio  Pe.-ssiYx. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  i.nn_DESj),,^mo  D£  ^ 
^S^paifo  ^^T"**'  °  especial  de 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado,  Unidos  dn  Br^n- 
sancS  ^in^ 4oSrS°  Xa"ÍOn:l1  d— -  * 
'■^o  ufci^^^  ^fcadn  a  abrir. 

em  ^ilude  de  sentença  jutífcii?*  ^°ai'es  d» 

Art.  l..  Revogam-se  as  disposições  om  conírario 


Epitácio  Pepsòa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.023-1*  iO  de  janeiro  de  1920 
AUtzSn°nPrCSl£CntG  da  RepubUca  a  abrir,  pelo  Ministério  da  pa. 
pany,  em  virtude,,  de  sentença  Judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eslâdos  Unidos  do  Brasil: 

««n3aQ0  saber  .que  0  Congresso  Nacional  decretou  e  P,i , 
sancciono  a  seguinte  resolução:  uecretou  e  eu  / 

o  ,wrtig0iu-nj?.0-.  Fica  0  Presidente  da  Republica  autorÍ7ido 
PA^ÍSn??0  Mmisteri0  da  Fazenda,   o   credito   eSSíl  X 

The8stS0LnPad'EiaRn?í  ?°  PF™CTlio  d0  W  diSido  ! 
ír«»«  ■  ^-  ■  n-dEI_Rei  MininS  Company,  em  virtude  de  «son 
tença  judiciaria;  revogadas  as  disposições  em  contrario 

denode  "íeVblicí  janeÍr0  "C  192°'  "°  da  IndePen" 

Epitácio  Pessôa.  ■• 
Homero  Baptista. 

DECRETO  X.  i.02i-DE  i0  de  .TAXEino  DE  1920 
Man40as-7a6b5rS»nPeI°  MÍnÍSterÍ°  da  Fazenda'  o  <«dlto  especial  de 

O  Prasitíente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d^  Brasil- 
«MctoS  .^In^reSoI^?8"0  Nad°naI  de^°»  e  eu 
cred^efpeciaí  de  S7aAS-°n  peI° 'Minísterio  da  Fazenda,  o 

-      Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  r',>  ioon   coo  ->„  r  j 
pendência  e  32°  da  Republica  ■■    '        da  Iade" 

Epitacio  Pessôa.  ' 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X."  4.031  -  de  !2  de  janeiro  de  1920  • 

Auta^scpasess5a?3eírer  ss&rs a  - 

rodante  necessários  4s  estrada  £  £  Ç  d°  matcrial  fixo  e 
e  regulando  a  exponaclo  t  rr°  CUBt^  ^  L'niao 

necessidade.      c^po-ta2ao  d<>  géneros  aumenticios  de  primeira 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d0  Bra-il: 

«ncSss  rssuSís  4ofer° Nacionai  d«»^»  •  - 

Art.  1.»  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica- 

^.QWiOO^XS^^?^1109  ^.importância  de 

fixo  e  Toúãi^cc^r^l^Sí/  acc*u,1Slções  do  material 
União:  n-cc«anos  ás  estradas  de  ferro  custeadas  pela 


28,  a  revfer  os  contractos  existentes  com  as  emprezas  .1e 
estradas  do  ferro  por  fórma  a  lhes  facilitar  os  meios  pre- 
esos  para  soluç-ões  na  acLual  crise  do  transportes. 

Paragrapho  único.  Para  os  fins  do  n.  1,  poderá  o  Go- 
verno realizar  as  operações  de  credito  que  i»cpuiar  neces- 
sárias, observando  o  limite  alli  estabelecido. 

Art.  2.*  E'  o  Poder  Executivo  igualmente  autorizado: 

a)  a  regular  a  exportação  dos  géneros  alimentícios  o  de 
primeira  necessidade,  c,.  bem  assim,  a  adoptar  as  medidas 
que  entender  necessárias  para  evitar  a  elevação  exasgerada 
dos  preços  dos  mesmos  géneros  do  produclor  c  dos  "ve-id--»- 
tíores; 

yà).  a  conceder  isenção  dos  direitos  de  importação  aos 
géneros  alimentícios  e  de  primeira  necessidade,  de  proce- 
dência estrangeira,  quando  de  tacs  géneros  haja  escassez  no- 
mercados  do  paiz; 

c)  a  comprar  nos  centros  productorcs  géneros  alimen- 
tícios c  de  primeira  necessidade,  ou  dcclaral-os  do  necessi- 
dade publica,  sempre  que  a  sua  desapropriação  for  indispen- 
sável como  medida  de  ordem  e  segurança  publica  ou  de  soc- 
corro  immediato  á  população,  caso  em  que  poderá  emittir-.-o 
desde  logo  na  posse  delics,  mediante  o  deoosito  prévio  dó 
seu  valor,  e  expol-os  cm  um  e  cm  outro' caso  á  ver.. ia  u 
retalho,  por  preços  que  apenas  cubram  as  idespezas,  em  ar- 
mazéns que  poderá  estabelecer,  ou  por  accôrdo,  em  ^os 
particulares; 

d)  a  agir  junto  ás  emprezas  particulares  de  transportas 
terrestres  ou  marítimos,  para  a  reducção  dos  fretes  c  pre- 
ferencia no  transporte  dos  géneros  alimentícios  c  de  primeira 
necessidade  e  doo  instrumentos  agrários  e  conceder  c«a? 
vantagens  nas  estradas  de  ferro  e  linhas  de  navesação""(t? 
propriedade  nacional: 

e)  a  designar  o  pessoal  do  Ministério  da  Agricultura  e 
dos  outros  ministérios,  a  quem  incumba  auxiliar'  o  Governo 
na  execução-  destas  medidas  e  essencialmente  verificar  a 
quantidade  do  géneros  alimentícios  e  de  primeira  nocc*sidad" 
exisientes  nos  armazéns,  traniches  e  oeoosilos  e  out^o*  es- 
tabelecimentos, a  sua  qualidade  e  nrcccdencia.'a  sua  r^brão 
com  as  necessidades  do  consumo,  o  "custo  de  sua  n-od^çãn' "0 
preço  por  que  foram  comprados  e  aquelles  por  oiie  *ão  oí^e- 
recioos-  á  venda; 

/)  a  entrar  cm  accòrdo  com  os  governos  òns  E*tad-->«  oa-a 
execução  destas  medidas  nos  resoecíivos  território*- 

0)  a  expedir  os  regulamento"?  para  execução  cb«ta*  me- 
didas, e  abrir .os  necessários  créditos. 

Art.  3."  No  regulamento  que  o  Governo  exoedir  oan 
execução  cas  medidas  contidas  no  artico  anierinr  V.oderá 
tabeleccr  multas  até  50:000$.  e  prisão" até  30  dia?!'  conform* 
a  qualidade  da  infracção.  Das  pena?  imposta?  haverá  recuso 
sem  çffeitp  suspensivo,  dentro  do  prazo  de  30  dia-  rara  "o 
minis.ro  da  Agricultura.  Caso  o  pagamento  das  multas  não 
*c  effectue  amigavelmente,  serão  ellas  cobradas  por  exe- 
cutivo fiscal.  Os  autos  de  infracção,  depois  do  juleados  de- 
íêrtanemiiSuÍda0T1Cra  °  infractor'  constií^m  tii^Io  de  divida 

«r«,Arí-"  Para  os.  effeitos  desta  lei  consifaram-se  centros 
alimentícios  e  de  primeira  necessidade:  feijão,  arroz.  *"mi!ho 
farinha  de  mandioca,  de  milho,  farinha  de  triso,  xarqu»' 
carne  verde;  congelada  ou  resfriada,  peixes  ?ecc6s,  salrados 
ou  em  salmora,  toucinho,  banha,  manteica.  bile  fresro  'Ieii* 
condensado,  assucar.  café.  sal,  conservas  alimoníicias.' aves" 
evos,  pan.  medicamentos,  batatas,  ma?sa?  e  sabão;  sementes, 
adubos,  ferramentas  e  utensílios  de  cultura  do-  gen»ro*  a'i- 
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A  "  dÍSP0^  -  contrario. 


-  J.  Pires  do  Mo. 
Homero  liaptista. 


'rana  *  *~ 

3anccionoa»c°e^|^   Naciona,   decrelou   „  „u 

l&Ntftmiimm 

■Rio  de  Janeiro  -íq  ^«  •  • 
°™ia  P  32-  da  HepuWict  Jane'ro  dP  19J0-  W  <ia  Ind<.pe„- 

Epitacio  Pessõa 
Homem  Baptista. 


IWOIffiTO  S.  .i.n.,,,  _ 

RlO  (1p  JanPirn    o  ,1  . 

e  »•  da  Re°p„„?>  *  1920.  09-  da  I„depe„. 

Epitácio  Pessôa. 
Bomcro  Baptista. 
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nr;  .tantim  nr  1<V>0 

Autortai  o  TYosiclP„tP  rtft  R<kpub 

«menu*  ;i  qup  tem  direit(>  , -■     ^  «Ih»  ...  ,);;Çíl|.  0>í  v^ 

"«■ta.  oX-fioI  d„  Cony°o;  ;  Antonio  Rab(?1](1 

«-Jnvcrsi.,       funonr.llario  ;„|(li(,fi 

o  32-  da  R^fc;1  JÍUl^       Ma.  ou-  ,Ja  ,n(Jopi>I1. 

Epitácio  PessOa. 
Homem  Baptista. 

promulgo  a  seguimc  AsòlS?Í^Sân  Naeioni"  ««"-etou  , 

Leopoldina  'de  ^fíof^nwíí1'0501''^50  om  incorreu 
meio-soldo  relativa  fpa^m?  ^  P»™. receber  â  p*n.íio  S ! 

•ando  dG  í?  dc  ianeh-oPdí  Íw4°a  ?7  ri"*"0  ,marldo-  n" '  Pe- 
cando o  Governo  auíoriz-.r'n  !  V  ll  ■)linho  '-^  1900  ri- 
para attender  a  esta  dSpeia        aDnr  °  ('l'eúít»  n^a/í, 

dencia^^iSpuMuS:  jan,:iro  de  19í0-  ^  -la  IndPP,n- 


Epitácio  Pessòa. 
BoniTo  Baptista. 


DECRETO  N.  -4.047  -  de  13  de  janeiro  de  1920 


Releva  a  prescripção  em  quo  incorreu  D.  Adelaide  da  Cunha  Campos 
para  receber  no  Thesouro  Nacional  a  importância  de  2:360$645. 
diíferenças  de  pensCcs  de  31  de  agosto  de  1899  a  30  de  junho 
de  1909. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
Fancciono  a  seguinte  resolução: 

ríinâli*"*  1"^FÍaj  Íeí5va4a  ^  Prfiscripção  cm  que  incorreu  o 
aireito  de  D.  Adelaide  da  Cunha  Campos  para  receber  no 
J  besouro  Racional  a  differença  de  pensões  no  periodo  de  31 

S^SKIÍ^V^J  a  30  dc  junh0  de  1909'  na  importância  dl 
^.36056x5.  abrmdo-se  para  esse  fim  os  necessários  créditos 
Art.  2.  Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica.  p  4 

'  Epitácio  Pessóa. 

Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  4.048  —  de  13  de  janeiro  de  1920 

Autoriza  o  Governo  a  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito 
de  1.09-1:400$,  supplementar  a  verba  31"  —  Exercícios  findos  — 
destinado  ao  pagamento  dos  juros  relativos  aos  semestres  de 
I9H  a  191S  e  garantidos  sobre  a  construcção  do  prolongamento 
rta  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  no  trecho  de  Salto  Grande  a 
Porto  Tibiriçá 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir,  peio  Minis- 

5,lFazeíai  °.  ?redito  de  1-094:4003,  supplementar  á 
\eroa  ui  —  Exercícios  findos  —  do  orçamento  do  mesmo 
ministério  para  o  exercício  de  1919,  destinado  ao  pagamento 
dos  juros  relativos  aos  semestres  de  1914  a  1918  e  garantidos 
sobre  a  construcção  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
fcorocabana,  no  trecho  de  Salto  Grande  a  Porto  Tibiriçá 
Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

*mJH°  doeooJa,ne£0'  l3,.de  J'aneiro  de  192°-  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


,  '  MCRETO  N.  4.050  -  de  13  »r.  ,.neiro  dE  i920 
Ecorffnnlzn  0  Laboratório  Nacional  do  Anal™,    „„  ,nK     „  , 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
«b&Tl$%Sfit?  CO"Sresso  *aci°"a>  «terrto»  o 

ao  Ministério  da  M  /5U0a,d,rfictoenIc  subordinado 

fandegas  dt&nto? Porto "££"2^^^*  nas  A1" 
rahyba.  Fortaleza,  ^nái^ié^f^ã^  ReClíe'  Pa" 

desplo^afde^boratorio'  5eces,saJias  na*  alfandegas 

das  alfandegas  mtó  Cirnas      eMculadas  *»  Moratórios 

desas^ein^TeSeS^^^^  alían" 
pesscal  technico  hihil»S  el  c  a  "«dida  Que  obtiver 

sempre nos  /^»toI^l^«^ 

«W^r^^  o  desde  ,ue  isso  n,3 

das  taas  da  trteíiaTdo^T  a0  F&mMo  prévio 

zembro  do  190    é  ™ ?V„í:f°  d-a  lci  de  «  de  de- 

specíivo  laboratórfo        "^^açoes,  mediante  guia  do  re- 

quisicás  nn»a?h0I?ío/ios  atK?dcrii0-  obrigatoriamente  á°  -e- 
Sffirfo  oS  a  reaueStíi33-,?6'33  •"'«^les  federães. 
questões  fiscao,  ES ^iale,r,Çssaaos  na  elucidação  do 
paragrapho  antêriOT  ^  U"lm0  caí,°  0  disi*>st°  "o 

dos  y^&%CrÍ,tei^1S-r-Mr»?'  °S  «"«f" 

petições  que  lhe*  fo-pm  rt,>S;Ke  despaenar  directamente 

cia.roenle^om"^  íutS5áS^SjSStS'm0  B"eíd,r-"  °ffl- 

conservas  de  cam-  rSS»  e0Cfipe-c!aIldad?s  P}'armaceuticas: 
doces  fPPiíhs  peixes-  excluído  o  baca  háo,  íeeume* 

aliSent Si  sa IrS^^!*?'  0  6"  t0d0s  03  íSS 
destes  e  das  bebidas  QUe  ?9rvirsni  para  0  Preparo 
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lerá  Inteira  w^ff^nÍmhí!isol  p-ara  0  acU,íU  laboralorin 
consolidando.se  com  IS  ?£v  ;n-°,r!1,0nos  ^  c^  loi. 

«■om  a  nocividade  o  4}  «ÍK-i  p?nven^n»**  a  <me  onl.ondo 
trabalho  ruja  orranÍ7i?3n  n rf0  do  P™^*  alimenticios. 

boloôer;  r^as  alfiSSí?0?10  q-U0  r?xpc,dir-  0  G°vomo  esta- 
oxercida  pelos  I  t  ?2l  í!ct'a0  iiscal  e  de  sau^  publica 
efficientoPnão  ín  d°  ■modV  lornal-a  uniforme  t 

que  diz  respeito  ;  chSn  '^n  níno  ^a^ogrieo.  como  «o 
fiscaes.  clarificação  aduaneira  o  applicação  das  leis 

«•«i&W  »r<  lambem  ns- 

dade  de  recorrer        r]J/Se*i°  Ti  ,nterp.ssad0!í  a  íacul- 

^«.44    ft&írsw  "n  pfssoa' 1105 

'lo  liberatório  de  S-VlC1ird,;sí6ndeJ  para  ™>od..laríi„  ' 
insMIacSo  dos  laboratório,  n^11?/!de?  *>  Rio  íJe  Jan*i™  <' 
«  máximo  avisto ,  ris í*la  E   alran<leç!,s  dos  R^os. 

naes  estrangeiro?  ™  5.»**''  proffe™. 

^„  dos  ^.J»g^-  do, 

V*  de  tripla  das  líSpecTivaí  ínn^plm'a!'í?  011  a^'l-a- 
< o  director  ou  dos  ríim'co^  "  proposla 

dente  dc  fros  para  n  Rio ffi^n  rfT  nUIWr°  níio 

ial>orafea^l"doi.  jíf  I«rriPt«T*ri'*  d-  acfuul 

'*çripturarios  .In    lf   ríí.  í  '  a  0s       C1"**  do  quartos 

Unc  os.  :-sp,fí:var,1(.,í,  no«  ..  ,IÍ|0,r°  .•«cripturario.  pX- 
'^P^rios  .It.ssa  ,,„  "ri,!  ^ de.  pr»wirn  *  Areeiro 
'"Vital.   „:.«   vá,,,,  .',.a  ^Pa»"tiÇan  de  Fazenda  dr-sl a 

^^liJÍÍn,ri(':]  "  !;ovr'm"  ■■'"Inrfcadn  a  al.ri,  „s 
■        va...->...  .:>  disposições  em  oonirarin. 

"^<-       da! RÍpuliiLa';  Ja^ÍJ'n  de  J9~°-        da  Indepen- 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


T.ABELLA  A 

Tabeliã  do  mint.^yr, 

*  ^  I  ^  S  ^  O  " 

i  director  technirn         .f?r?e.nado      f;™«flcarao  T*. 
C2«chSOT «:ii6866C    £o5«*&!    ,V :ii5^0 

í  ^sfe       fissS  li® 

;      2:4mm  :!:,00.S0000 

-yatenaJ: 


Livros,  jornaes  scinntifirn  -  «k-  , 

r^^â^^^;  12 :000-000 

Total....                           JjfMWOO  J_2^00SO0O 
  198:0508000 

T ABELLA  B 

íaíi-ííu  do  numero  clas<:r  „ 

1  Chimico-chcí.  -If^0       c™«ficacao  Tor.,. 

3Í:&---;;:;;::  íitSggggg  Lii»  «oSSSsoo* 

,c-~-:tóyio:  3:6M^o 

*    3:0005000  <^ooo 

D0US  ser™"«.  «ratificação  2:400*000  38:7008000 
Material:  4:8008000- 

carões  *  e  Pubh- 

Gaz  c  oleítricSo  d°  Florio..    ,  :oOOÇllon 

TotaI_  ._JOO§000  io.-ooo.sooo 

  53:500$000 


TABELLA  C 


Tab€b^JnriHtmf°'  cl?sse  c  jencimentos  do  pessoal  dos  la- 

Classe                   Oídenado       Gratificação  Total 

í  fí1^,-^6 6:0008000   3:0008000  9:0008000 

12-  S  E  S ■•    ^:22Sf000   2:°°08000  6:000$000 

il»í^-v-di;wi:  3:2008000  1:600$00°  i:800*000 

S^P*10                      2:0008000    i  :000$000  3:0008000 

Dous  serventes,  gratificação  1:8008000   2|  llooIoOO 

Material : 

Livros,  jornaes  scientiíicos,  objectos 
de  Jexpediente.  talões  e  publi- 

Reactivose,S  instrumentos' :  e  *  cõnsér-   2 :0005000 

vação  destes   3-0008000 

Despezas  extraordinárias  e  éventukès  i'!oo0*000 

Consumo  de  gaz  e  electricidade             8008000  6:8003000 

T0tal   33:200§000 


TABELLA.  D 

Tabelk  do  numero,  classe  e  vencimentos  do  pessoal  dos  la 
iflte-a.  Farafiyba,  Maranhão  e  de  outras  que  forem  creadas 

Classe  Ordenado  Gratificação  Total 

J^hLSÍ*6 4:8003000  2:4008000  7-W000 

ííonS-VdaVtyio:  3:°0OS00°  1:ÕO0S°00  ™°0 

grapho   2:0005000  1:0006000  3:0008000 

Um  servente,  gratificação   1 :200$000   1í::20o|o00 

Material : 

Livros,  jornaes  scientificos  e  objecto* 
^expediente,  talões  e  publica- 

React^oVJnsVrumentos  '  e '  cônsérvà-      0005000  \. 

Despeza;  cxtSordínáriaV  e' eventúkes  *  600*000  ■ 
COnSUm0de^Z  -       6008000  3:2008000 


100:0005000 


TABELIÃ  E 

La da 

^PfS.íe.iMtallacao,  acquisição  de  material 

Laboraíorios  de  analyses  das  Alfandegas 
BeIém0ret0Mata^  BahÍa'  »eC^ 

DeSPf?P  ,d-5-  ins.talJaÇão,  acquisição  de  material 
e  gratificação  aos  encarregados  de  fiel  í 
cada  um  a  40:0008000..  lazel-a, 

-  ,     .    .    20O:0O0$00O 

moratórios  de  analyses  das  Alfandegas 

Despesas  de  instilação,  acquisição  de  mate-ial 
e  gratificação .  aos  encarregados  de  fiel  a  • 
cada  um  a  25: 0005000  'azei-a, 

9   100:0003000 


100:0001000 


500:0005000 


DECRETO  N.  4.057  -  de  Lí  m  Jaííeiro  D£  1920 

providencias  ~"  d°S  desPach*^  -  e  dl  outras 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 
saicSo  aMbs5i,Sg  Àsoíuçfof  °  NaCÍ°Dal  deCrelou  e  °* 

Alfandegas  e  Mesaíde  ReiSa/S  Cn0hnsolÍdHacão  das  Leis  das 
Les  modificações:  era  observado  com  as  seguin- 

uiLbas  oc  .endas  da  Republica  serão  assignados 
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Pearia  dn  minfei^d^^^  ™™  o.  p0P 

piegas  „  m.^  ^  rS^niÍK  ,eis  vi^nf«  ml  al 
derem  *,,r  nonsidenidos  on p M  ™  o^V  ^  «■"mli.do.  po- 

-o>,  o  nas  ivlaeõos  „U(.  m\  A,;^.,  '  11  luncciomu'ios  piihli- 
lei«  cuimnorciaos<,ue  r^ffi4  '  'n??  08  <-'°»»»ercian  £  s 

-    S  '«.°  Cs  despachai,^        „  S"dai°  °"  a  ^mmissão 
>;'0  que  conv(.ncioi.anM,'rír.  "T  S  !l  commis- 

de  ajusto,  a  pe-m  -,■-<  i ,  „    ,    l,s  roni,T"'"í«!«!í.  <■. 
orn  «ada  ^parU^o  "  ^      ™^  j  ^^'^'^o  Mun  for  fixada 
munslro  da  Fazenda         1  ■*P"-»u>  rhole  «■  approvada  polo 

-Urarcn,  ,,„ 

publica  ou  em  bens  do  Íai7  ■,  n  ni    -a  "V"  ice*  f,a  ««vida 

^ax-vss 

çoc'e^°sS,l ^ríni^^^^1  °  *»Wo  ante- 
■■Ucngao  a  categoria  da  aliSdo^  on  ™'ze3aa'         ,er;i  em 
"  nomoado  fenha  de  servir      1     "  racsa  do  rendas  om  n„0 

' T^MoA J     ^o?'^^111^^  *»  <~„f(,  p.,ra 

■.v.-olvondo-aí  romo  for  i„?f„  m         qun  °ítrs  apmsnnfaroin. 

da  Fazenda'  ft?^  ^3??^  fo«p,.|,  ao  minisíro 
«■a* ivo.  i.m  ,„„.  se  verif mo  í  ri»,  ?  d-c,  pr?"Sí!°  "dminis- 
cl,  oxacnlr,  „n  eumprimenfo  do  /Jovens  K'0n'1,dad^  morai  o„ 

■-*?h^  POd,,-á  ter  !lf, 

W;,r-,n  d- ~  te,;:;  sssss?- 

i:rasil,..irns.  lenham  5  ?  '  í  f^?  *'Jani  ck|adãos 
"?  p^»a  «•  culpa  ...  nre^tem  fiâ,MTSVJ°,  ,dadc-.  livros 
'  ■^'■y  do  prazo  -mo'  for  ffJ  n  n  ,  ™.nformidade  desía  loj. 
,     Paragrapho  .  n  oo   d i I  Jr5  'hw™811'0  da  Faz,,n*i. 

>-:a_n..m.,lf;ãn  donlro  d/,  «o  dh<  wn^?"6,  Mn,"  ,,,,'l'i"n:iv,n 
■-■'■'■a'.'  -•nnsidorado.  di^ni-ni »i  °?t;l1'  'hx  (ia[a  «'.sla  loi. 

««»ni..açao  £   jí«pPachan  <  ^;,rer.a0  lllini^^'  'la  Fazonda  n 
'í^-^oja  ,idadàí  biiVifeiro  lín  ^n?,'1"0  ^lirni' 

uespar-haníos  ,>m  £raí  nr(  ^d^J'-qui^  0"'^ii^  para 

o  -c  compromolla fa  ião  a^n  'i.  •  1?I-;a  "x,írlda  Pnr  loi 
«l'iançou.  d0  a?onc)ai-  smao  para  a  casa  nuc  o 
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'ornei' V.*nil.lnr-«-  °Va  Ç00*0''"'!""!  >  o  í,  "  «rnfa  ,. 

Uc  rondas  2""  »W  «V  írr.T  r'^"'ivos 

meados  .1.-  a  £  S d™'^  os  (Iffapachnn»  í  n  ;,a!ia  !'  m"«* 

Rio  ^.<,oe.>  om  contrari... 

«a  o  â-  3rn?pubíicaC  *"wit0  *  «<*0.  ir  *  lnd,f,,u. 


Epitacío  1>essm.\. 
Somcro  Bapti$t,Im 


DECRETO  .\.  .1  u3q       ri,  f_ 

~  DE  JANEIRO  DE  1920 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  D«i0       •  t 

*  ■  de  janoiro  do  191,.  Wra  ™  19''  **■  131'  d*  W  n.  3.674. 
ftBcdbMa  as  ^^Z^T^  d°S  Pr6dÍ0S 
-   ~  "       P0rtO  Ale^e  e  Urueuayaaa 

J>  Presidente  cia  R^blica  do,  £  . . 

*a&o  saber  aun  n  r        u^il^  t-nicos  do  Brasil  ■ 
^eciono.aroso,^^^  bienal  decretou  o  ou 

•\rf    o  o  r>  t,J  Alegro  ••■ 

'>Mia  o  '35=  ^  nopublica.  jan°Ír0  *>  »*  00'  &  I„,Jcpon- 

Epitácio  Pessoa. 


MCRETO  X.  .,00o  -  DE  n  UI. 

orçamento  do  ^ nA) .-  ^^pí0  - ~      ^  pen*to»'««. 

a«ao  mistério.  no  exerefete  dc  jm!^068"" 

O  Presidente  da  RopubIica  do,  ^ 
Fppo   *nh»v  0,JP   .  ^  *-*™o>  T  :srno?  f!0  Brasil  • 

acciono  a  ^in^-^o  Xacional  u^ou  .7J 

'■■■*eada-.*aaoxodM?1:1         .   Ul  "1,n         :>■> ;  .1,1,)*  cll;);l!„; 


1: 


SSSí  A\Vepb5r*\-:  Inactivos,  pensionistas,  eto.  -  consi- 
K  .7'"  Montepio  —  «Novas  concessões»,  do  orçamento 
do  Ministério  da  Fazenda,  no  exercício  de  1919.  ulvamemo 
Art.  z.  Revogam-se  as  disposições  ena  contrario. 

d^°e  Vffl^ublicí  janeÍr°  de  192°'  "°  da  lDdepeu- 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO       4.068  —  de  16  de  janeiro  de  1920 

Autoriza  a  abertura  do  credito  especial  de  23:609$747,  destinado  ao 
pagamento  das  differenças  de  montepio  de  D.  Emma  James 
Kodngues  da  Costa  e  seus  filhos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos: do  Brasil: 

*»r,JâÇ0  saber  que  0  Congresso  «Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução: 

nhri^rt;oí;°  a/*- ca  °-  pí;esi£ente  da  Republica  autorizado  a 
2t  W'°/r1Sí10  da  Fazenda>    o  credito  especial  de 
íonS  f  A'  d£stmad<>T  ao  pagamento  das  differenças  do  mon 
roír-Em?a-  James  RodriSues  da  Costa  e  seus  filhos 

ImL H  t'TJO-a0,DLf a'  Aivaro'  Lucili0  e  Lucia,  viuva 
e  filho»  do.Dr.  João  Rodrigues  da  Costa.  O  Thesouro  abaterá 

ãagitLTSnte/eSPeCUV0S  ÍmP°St0S'  de  21  *  fJSSS 
Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

<ta»S!B.  V&Mí  ja-neiro  de  192A  ^ da 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  .N.  4.070  —  de  16  de  janeiro  de  1920 

^^°f^teí,ía-IUípuMica  a  abrir'  PeI°  Ministério  da  Fa- 
SnS;  lr  J  i0  de  5:S84?781.  Para  pagamento  de  D.  Bacbel 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

-ncc%  fíSoS       Mcional  decretou  e  eu  - 


-  «9  - 


Filho,  Z^Ttt  í4  s«2S*SM,  f  ^  • 

cesso,  5:027í"ik  A„  0'"erc?M3  de  montenio  »  „? ?„  dlL  Mlnl1'. 
tocla  .  »  SHSwSSjÍ  janc,ro  d°  "20,  99-  da  Ill(,epe„. 


Epitácio  Pessô.a. 
Bomero  Baptista. 


■    DECRETO  ».  ,W5  _  M  10  M  marco  oe  (92o 

„«icla,  „nhs    ~£  ~  <=a«0  koVTI 

sancciono  a  seguinte 

resoluçlo^0  ^acionaI  decretou  e  eu 
deoofa'0e  VSX&£  d=         W  da  Indepea- 


Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  \    ;  r.fii 

*   -1-081  -DE  23  DB  JUNHO  DE  1920 
Autoriza  o  Presidente  di 

o  credito  especial  de"  31^0-/  abrL"'  pel°  ^^terio  da  Fazenda 
Cv.lc.nn  e  outros,    be.f  ^0  VWKnto  a  D"  ^  *s2£ 

^-vicos  de  tomadas  de  cõntar  or,  d  J",  30  ^  *"*  p:'Sa!Ilc^  ** 

^  sancciono  a  seguinte  reSlufaoT    Na°ÍOnaI    dccretou  e 

abrii-  pelo1  kin^S  dí^nnlSa  d^B€PubJía  autorizado  a 

*  acenda,    0    credito    especial  do 


rl;nffiV'Mde,-tmaá°  .ao  Pagamento  dc  DD.  Ida  Regueira 
SC?.rítl'Jrdaima  Barb*lho  Uchôa  Cavalcanti,  Maria  Annun- 
SanM°Sp-Ma!?tol  Ca,v?,lcaiiti  o  Alfredo  Barbalho  Uchôa  Ca- 
S2Í-  ilIh°ST  do  fallftcido  ministro  do  Supremo  Tribunal 
SÍSE  'iií'"  /0a0  ?a,íalh0  Uchôa  Cavalcanti;  somma  em 
f  f  r?am  differenças  de  montepio,  .juros  de  móra 
S«  o  vi  dirÍlt0Tv.que-  lhes  reconheceram  a  sentença  do  ,TuÍ7.o 
í  J  Va_ra  do  Dislncto  Federal,  de  11  dc  agosto  de  1917,  c 
Thlcn,fdrta°  t\Su?rZmo  Tribunal-  dc  14  do  agosto  de  1918.  O 
posto*      abaterá  da  mencionada  quantia   os    devidos  im- 

}ori7Arií;\2;líÍCa  ?  ^"^ente  da  Republica  igualmente  au- 
íia  ^p\r.-oSF  peI°  Mmisterio  da  Fazenda  o  credito  espe- 
íonfí  5h  l*Tl  Pa/amcnto.dc  seiviços  de  tomadas  dc 
.i2  S'J2-a-das  horas  d0  exPediente.  executados  na  fdrma 
081  wes  constantes  dos  decretos  ns.  2.409.  de  23  dc 

SioSH^%ifaS-K  Pr°cesso  de  tomadas  dc  contas  pelos  fun- 

d?  T?1^1  dc  Contas'  Dr-  José  Matloi  de  Vas- 
concellos  o  José  da  Rocha  Gomes. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
<lenefa°e  &  *? J'UDh°  dC  i920'  98°  da  Inde"e°- 


Epitácio  Pessoa. 
Eomero  Baptista. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
Be  25  de  jnnno âe  1919  a  a^muim 


DECRETO  N.  13.657  -  de  23  de  junho  de  !9Í9 

marítimos  e  terrestres  faccionar  no  Brasil  em  seguros 

BrasS,  ^SSS^i&S^1^  Estad°*  Unidos  do 
la-ings-AJctieselskabet-ískandfn^vi!  Que  rec™ereu  a  Forsi- 
ffue,  Dinamarca,  wi^SS8!'  J?m  séde  em  Copenha- 
zaçao  para  funccionar •  no  Kil  J  £Sfma  sociedade  áutori- 
«Mires,  mediante  as  se^intef  clauTulaS11,08  maritimo*  e  ter- 

I 

ggiáf  STSMSí^íil»^"*  »  Proporção  do 


n 


aos  éibSSaí™S^K%S„8^metlert  ás  ^is  vigentes  e 
com  o  Governo  ^oa^S^SJ^8  act°*  e  contStatfes 
mentos  que  vierem  a  ITnrn!!  .  '  5em  como  ás  eis  e  reffula 
sente  concessão        S6r  promuleados  sobre  a  materil  dl^el 

III 

P^tíSilS!  S&SeSSS?4  »esía  ^  n»  re- 
lodos  os  negócios  e  rSLnS1f  p0I.pa^  Jiquidar  e  decidir 
Junaes.  bem  como  um  aS  ^?LCllado  perantc  os  tri- 
agencias,  com  iguaes  podere«  3  em  que  esf^elecer 


IV 


deP^^  de  60  dias,  0 

carta  patente  para  encetar  as  ô^êrlçõ^  °  lhQ  Ser  expedida  * 

-  «^^mB.25  de  ^  de  1919,"  98-  da  Independência 


DsLFnr  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  dc  Oliveira  e  Souza. 


DECRETO  N.  13.699  -  de  20  de  julho  de  1919  1 

Abr<!,  aaa  ;Sistcrl0  aa  VJa«a°  e  Obras  Publica*   o  credito  <fe 
3  000:000$,  para  attendcr  ao  pagamento,  em  apolice^To  preío 

resgate  da  sua  reversão  para  o  Estado  do  Rio  do  Janeiro. 

PmbK  Vice-Prcsidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoq  rtn 
ÍTVS  usando  da  autorização  ffSS  lhe ?3EftS 

deíreta'*  d°  da  lei  n'  3'674'  de  7  de  M  £»S 

Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1919  qr» 
dencia  e  31°  da  República.  '         a  rndePen- 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 

Afrânio  de  MeUo  Franco. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 

DECRETO  K.  13.671  -  de  2  de  julho  de  1919 

nas  cidades  de  Porto R  f?°  S"*  íiHaes 

Brasil.  Vmt^^JS^  dos  Estados  Unidos  do 
tis*  Bank  o?SS&  'jJ^n^Jf,Jw  The  Bri- 

Inglaterra,  autorizado  n  fi,nn-  mited>  com  séde  em  Londre* 
cretos  ns  592  dl  ?  L  ^cloml  Q&  Republica  pelos  de- 
janeiro  de  1913  reVolíe  SÍ?X!Lde  1891'  e  9'991 d°  8  dê 
prazo  e  mediante  wctauSS^S  ^  í™?™  5anca  Pel° 
n.  9.991.  de  8  de  lanei™  dí <qíI  Tf  l™ta-°  dito  decreto 

lolas  no  Estado  do  RiS  Grande  dn  IS6' 0Rl0  5ran,ae  e  Pe" 
Estado  de  Pernambuco:  SuI'  e  na  de  Recife.-  no 

dene^eí1.Jr^á.J■,,1I,0  de  1919"  98°  da  ^depen- 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro' 
João  Ribeiro  de  Oliveira  *  Souza. 


DECRETO  N.  13,672 -DE  2  DE  JUlHo  de  1919 

Bra.8,  em^^^  Estad?J  Unidos  do 

do  decreio  legislativo  n  3  631  dP  "  aSa°HCOntlía  n°  art-  10 

•s.oái,  de  2/  de  dezembro  do  anno 


SífS^  SS^JSSSS  i^SS^  «  *>  The- 
naquella  repartição  em  junho  de  n<  ,25<  recebida 

e  8l?£ltóSflJSt  2  de  áuIh0  d*  iwi.  W  da  Independência 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 

DECRETO  N.  13.679  —  de  9  de  tolho  de  1919 

Concede  á  sociedade  anonyma  de  seguros  Tj,  t?„m, 

Buenos  Aires,  autorização  íara T^, ;Í!  Rural  com  sede  em 
«uros  maritimos  e  Mestres      fUnccionar  n°  Brasil,  em  se- 

Brasil,  ^S^^ft112S3?IICa  d0S  Estados  Unidos  do 
dade  ânonymTde ^  ekuros^L^ Vni^n  req??reu  a  soci°° 
Aires,  Argentina  re^vr  ronrpHcS  ?1'  com  séoe  em  B^nos 
rização  pmlSSr  MffiL4iIWM  sociedade  auto- 
restres,  mediante^te^inte; "daSaSK"08  marÍtÍm°3  6  ter" 

I 

do  caApita°lPqueC SertitaJaSS^??  Brasil  serão  na  Porção 
brasileiros,  de  SS5?SS  os  f-epr8esfont^0  em  valores 
mero  434,  de  4  d'e  iuPin  £  íaof    o4-''  J  *  •  do  decreto  nu- 

de  30  de  dezembro Ve 903  Ité  fl  L-2*'  § -2°,da  lei  n- 

wiu  ae  uui,  até  a  importância  de  1.500:0008000. 


n 


presente  coSeSíc         Ser  promuISad°s  sobre  a  materiais 


III 


sentânte0 S^eres^SsS^rí?4»  -Sapital  um 
os  negócios  e  reclama™?  !  £l  S 'iquidar. e  decidir  todos 
bem  como  um  agente  noi  vJZkí  tado  perante  os  tribunaes, 
cias,  com  iguaes  poderes  S  em  w  es^belecer  agen- 

IV 

positt  ff^^l^Jig^^  *  60  dias  ,  de- 
carta  patente  para  encetar  af  opefaíões    Ser"lhe  expedida  a 

e  31?£  Repelia0'  9  de  J'Ulh°  de  1919'  98°  da  Independência 

Delfim  Moreira  da  Costa  Ribeiro. 
João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


DECRETO  N.  13.700  —  de  20  de  julho  de  1919 

»  aarf  IS  Sí5*«c 

fnspectoria  Federa,  dVvfa^^^^  P* 

refere  o  decrete n .  u.^a ^de  4f  ? 'J'ejU1Z°  Í0S  favortí^ Mue  i 
acetato  de  23  do  mesmo We  anno  í«J.Sf  #  -í916'  e  t0™°  d* 
ede  expcd.ente  para  os èS™'  S?2i  de  importação 

cionam  na  ilfaa  dP  Piedade,  «ue  funC- 

accôrdo  com  as  Jeis  vigentes  rancaonar  no  paiz,  de 

reduzi  .^e^SfS;         .g™*  estiva,  depois  de 
-  respec-iva  fiscalização  a carro  da  C nJ  i bunS  de  C"ntas'  fica"do  a 
ntima  e  Fluvial,  ria  parteX  não  &  tedera'  de  Vií&o  Ma- 

Mimsterio  da  Fazenda.       q  for  ^Pwssamente  da  alçada  do 

W-d^l&ÍSÍ0'  20  de  julh0  de  19^>  98»  da  Independência  e 

Delfim  Moreira.da  Costa  Ribeiro. 
Afrânio  de  Mello  Franco. 
João  Ribeiro  de  Olireira  e  Souza. 


DECRETO  N.  13.7Ò9       de  6  de  agosto  de  1919 

r?TC 3       EStad°S  ™os  do  Brasil: 
anccioiío  a  seguinte  rcsolSif  eSS°  *aCÍ°naI  decretou  e  eu 


«osa.  por  differ^^na^e^1"^  -^noel  Juíenino  Bar- 

1914 .a  31  de  dezemb^de  1916  Tl^l  íe  20  de 
judiciaria.  u  ae  iyi6>  e       virtude  de  sentença 

Pio'í°TR'V°garn'Se  23  dÍSP°SÍÇÕeS  em  «onfrano 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  H.  13.710  -  de  6  de  agosto  de  19í9 

Abro  ao  Ministério. da  Fazenda  o  credito  especial  de  2  K7Q-i7«r™ 
para  attender  ás  dcspeziis.  no  exerciclí  de  e±  l*™ 

soiaento  de  porcentagens  a  conectores  o  esenvie         .  S 
ctonas  federaes  «-wivaes  do  colle- 

•  Rtadil        aeS'  pela  arrccatl!>!ao  das  rondas  federaes  nos 

Epitácio  Pessôa. 
Bomero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.711  -.  de  6  oi  agosto  de  1919 

e  31?d°a  RepSS  6     aS°St°  de  1919'  98>  dependência 

Epitácio  P2ss6a. 
Bomero  Baptista. 


DECRETO  K.  13.7Í2  -  de  7  de  acostx)  de  1919 

Extingue  a  fiscalizo  especial  e  permanente  das  companhias  de 
seguros  cora  séde  na  Alienante 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil- 

^^t^o^^Vi^r%  t  determi- 

<ie  1917,  rosolvc:        uccreto  n.  12./ 10.  de  13  de  novembro 

nentê^creada  ^efo  reteidn^Sf68,1  izaç5°,  ,espppial   e  Per™- 

panhias  do  «ecS™  <Sn  ÍJLaretot,V"  12L710  para  as  com- 
..eru.os.  com  sede  na  Allemanha:  «Mannheime». 


*  2  de  mvtrtàm  fa^malr  j?  Íe  Jiu'hJ>  *>  «88,  10.421, 

900;  «Aachncr  ind  Mu°„cfce  l&^dl  rcdto  ??&  4° 
i-  de  novembm  Ho  inn«.    rii  •       *»  "t-crcio  n.  5. 36/,  de 
11  de  julho  de  lon~-  «  Vi  «AIb'n»ía».  decreto  n.  6.550,  (Je 
de  2  de  agosto      /9lí.<l     Sa  AIffemeinc>'  decret°  n.  8.8C1, 
Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

dencfa^?i.Jíant°pub7,icae  ^  de  1919«  989  da  IndeP^ 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.713     de  7  de  aoosto  de  1919 

ram  a  expedição  dos  decíefof™  ?I™-?Í1VSS  determina- 
is 1917.  í3.235.  de  f6  'o  oSnbro* do  io?a'  dV?-de  lembro 
abril  _de  1949?  pelos  quaes  foi  cvLdl  ffiLV3^75;  de  30  ^ 
allemaes,  suas  suecuísaes  ou  ÍSS».  flscalIzfCSo  dos  banco? 
emquanto  durasse  o  esíado  de  Sa  a,RePub!ica, 
raanha,  cassada  a  autorizai  nfro  í  • re  0  BrasiI  e  a  Alle- 
Bancos  Deutsche  f^^^L^^1^  ™  Brasil  ^s 
seeische  Bank,  suas  íSEÍ*  55.»  Bank  e  Deutsche  Ueber- 
outras  providências;      eS'  succursa^  e  agencias  e  adopffis 

senão  imprescindíveis,  na éooca  Pm  ^?7eis  e  justificáveis, 
aportaria  em  transformar  o       ttr.QU8,-,Í0P,Mn  estabelecida 
odiosa,  em  desaecórdo  com  as  V^L1  e  Justo  em  medida 

«  'í^&iMeoutaffi^.^08  dM"*<»  ns-  13  255 
mciro  que  marcou  iTam  n,l?  r  e  ?í  de  abriI  d«  1919  o  nw- 

evo^am-se  as  disposições  em  contrario 
•      *  SwSSS  7  de         *        98-  da  independera 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.714 -de  7  nE  agosto  de  1919 
Eevallda  pelo  prazo  de  10  annos  a  autorização  coneMiH*  -    »  .,. 

»-**-*  -  *  - «~  isrzsz 

O  Presidente  da  Republica  <ios  Estados  Unidos  do  Brasil- 

Considerando  que  o  restabelecimento  cessadn.  ™  «• 

vos  que  determinaram'  as  medidas  Sa  eH»f  adoptadas 

f^eutschland,  eom  X  BS^^  VfSo 
Resolve : 

Art.  2.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario, 
e  3J?d»  dReS5líS:        ^     1919'  98°  da  dependência 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Paptista. 


DECRETO  N.  Í3.726  -  de  20  de  agosto  de  1919 
«e  «M,  de  conhecimentos  de  depósitos  e  ^an"  8'  '  ° 

attenden^a^  *»  Brasil, 

"olve  prorogar  oor  K  i?£  ínííí  aos  HarbJ>ur.  Limited,  re- 
á  mesma  com^aShia  pek>  dSrSTn  MT??  d,f  Co°^ess.âo  dada 
anno  próximo  findo  Dara  S  ?t"    6'  de-24  de  Julh°  do 

mentos  dfedeSolCewS^íír  60  de  emi5S5°  de  COnheci- 

e  31-Rda  ReíSbuS".  W  d°  a°St°  de  1919<  9«°  da  ^ependoncia 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  Í3.727  _  de  20  de  agosto  de  iM, 

minto,  imta  ao  w^d0TntfSTf;í.1JJ>•,A,,,l,,»,,  0  He'" 
Paolo  Dr.  FmneiKo  Justl™  r«    f""?"*      Dfeit°  ao  SSo 

asan?o^fSrV^nbííS  t  Sfí?  ?nid°s  d»  Brasil, 
feda3-  o^dlto^claf d°e  " ^isS 

Francisco  jS  Lfeíncalve/i  ^^i7t0  d?„S-  Paul»  Dr. 
vencimentos  de  iibiS  H«»  ™      dc'  a  dlff««nca  enlre  os 

•ja  confcrmidade  dos  decS 

*  1890,  e  230,  de  7  dc  fctaeãtao  de'5'89?  10  *  3aneir0 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  ».  13.728  _  dk  20  de  agosto  de  1919 

*"SS  £^^"52-  *  -a 

«aterra,  de  accSrdoTm  ^SbZ?,SMe  "  LivCT»°°'-  In- 
zaaa  r/aquella  ciaaae.  em  iVtotwti^  rcaIi- 

^lllf^trZ^l  dr°cn^ad0S,Urnite  d°  Brasii, 
Insurance  Companv  Limited  and  L™ashire  Fire 

terra,  resolve  apnrovaí T« atii.? -  sed.?  em  Liverpool,  Inil» 
^panhia ,  «Jffi  *&SSS?£  Í°i£l!aÍUtOS  ,da  m^a 


cia  .Wgíffil!?.*  Wto  de  1919-  •*  da  mdependen- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  Í3.744  _  de  3  DE  SmjnJno  de  19i9 
-Utta.  .  torrei  o  approva.  o.»",,^  -JJ™ 

i 
n 

^  S^^^StíSÍ  approvados'  se™  listrados 
accidtntes3:.!  hSSSSS  as  paIavras  '™  -  e  de 
"  diga-fe:       ^quinto"';  6  ^  42  ~  0nde  se  diz  ~  ™  terço  -_. 
xadiArt"  crfli"-  Suljstituam-se  as  palavras  —  que  fôp  fi 

cento^:  1919"  Supprimam-se  as  Palavras  _  quinze  por 

a2'  Ã°  ~~  |uPPr!ma-se; 
12  de  marco 7e  1919nmam-Se  33  paIavras  ~  e  «.498,  de 

m 

200:0^7^%^$^  ria°  deposí10  de  Santia  de 

denc&0e^oad\eÍrR%SblfcaSetembr0  de  1919>  98°  da  ^pen- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.745  -  de  3  de  setembro  de  1919 

''  ^S^^ar^tJt,  *?*  C1Íal  esta^ecida  pelo  Brasilianischo 
vaíd^í  D^^ná  na  cidade  de  São  Salvador,  Bahia  a  re- 

íS5%,,2^  die3í:  r?%da  concessao  feita  ao 


tendo0  eme1ÍTa%dauRPePr?n!!Ca  d°S  Esfado;5  Un!d's  ^  brasil. 
Deutsehlan com Vri  eB1I?Çerlu  0  Bwiliarische  Bank  fur 
ana'  com  séde  em  Hamburgo,  autorizado  a  funccionar 


-■■270  — '       '        v"  '-"' " 

SUSE*"'*  Pe'°  íecreto  »■  de  7  de  «d  flnco, 

ludidlfUéo^ffiV4  lM,aí  «"Oa  Pelo  al- 
em virtude  do™ecret0  „  *  <ÍS  ^-"í1  11814(10  da  Baflia. 
revalidação,  pelo  Dra,„  Á,  A»  9'  de  2o  ,de  "Sosto  d<>  '906,  a 
mesmo  taá»  Mif^SL^S  "W     concessão  feita  ao 

Art-  -  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 
denciaOe3^JrRe0pub.d3aSCtemI>ro  *  1919'  98*  d*  ™w 


Epitácio  Pessóa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  *.  13.746      de  3  de  setembro  de  1919= 

reso?ve:reSÍdente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

^^l^M^^^i1?^  Pelica,  «a 
de  dezembro  de  1919,  obedecerá  #cre-to  n-  7-751,  de  23 
nham  o  presente  decreto  3  mstrucc<>es  que  acompa- 

v^^?ih%M  ?afad?iJrharã0  to<^  pro- 
iHstrucções  nas  repartições  e  ÍpÍSí™?  <*s«™anc)a  das  ditas 
respectivos  ministérios  se™C<>s  subordinados  aos  seus 

Art.  3  o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario- 

dencreQ3VJdTRre0pubIidcea.Setembro  de         »  da  Indepen- 

Epitacio  Pessoa. 

Homero  Baptista 
Simões  Lopes. 

Alfredo  Pinto  Vieira  de  Mello. 
J-  M.  de  Azevedo  Marques. 
Pires  do  Rio. 
Raul  Soares  de  Moura. 

fte?^  Publica  do 

e^ubo^fn^  ^  e  Para  e"4Tm^PSdmrÍnÍstr^âo  da  coS? 
SftsB ^ordmadas  todas  as  directoria??»?  JL»a-f,cam  incorporadas 
dos  diversos  ministérios  oi ^  repartires  c£2  de  c°ntabilidacil 

-paruçoes,  quaesquer  que  sejam 


buicCKQuw  «?etoWsa  ^,íííí?rÍa  «"w*  as  suas  .ttri 
ce  tos  de  conlabilidSS  oShp?  2aCiía,  d  s  nií! 

ou  r^irtiS^civis  o?CmÕi,1tadrep^COntabÍIidade  *»  ministérios 
nas  ou  Mgadoriis?   U  mi'ltares  °ue  não  Possuam 

demais  reSi^  contabilidade  das 

recebam,  guardem  ou  despendam  d1X-ms  ou  n>Kita5s?  qul 
..  .m,  quaesquer  outras  rem?ffd^I    r0S  ou  flores; 
civis  ou  militares,  que  tenham  íih  l   °U  servicos  federap< 

d«  ,Para?raPho  único.  As  ■CoIIppí^-  v  1 

Rendas  no  Estado  do  Rio  dM™     t  Federaes  e  Mesas  de 

™  art.  3°  terá  por"  f?m  verificai  88  reparti^  mencionadas 

contSiilidadTproprTof fte  íu^diSS.?680-  d0s  facto*  de 
observância  das  instrucçnés  J  1  ,J .ePÇndencias.  é  feita  com 

Geral  de  .Contabilidade  íubli  a ^  4  mnTimT  PS!-a  D™toria 

po^/lega^^  as  dis- 

tar  exfraviós  ou  desvios":         e  CsC1 'Parada  de  fdrma  a  evt 

gaes^i  iuardí^SoLiSade3^  formalidades  le- 

quantias  entreirucs;  05  crcditos  distribuídos  ou 

nizaffwnS  ^ofreíulSm^t^';0^^5^^0  sendo  o*a- 
provados;  ^Ouiamentaios  «  segundo  os  modelos  ap- 

ífi^M^^^^  0U  flores,  ou 

f)  si  com  assiduidade  on   1,  II?  ciaí  "scaes; 
montares,  looni  sido  In  inr^íL  Lw  eú£s'  r;as  (-noca*  regula- 

stara  de  termos  lavrai  Pm  í v'0  p^í-Ç!^01'0-  0  con- 
n^ordens  o  in.trúo^^^ 

Pa?ador^°e ^l^S^o^o*""*0-  .th^eiros, 
ao  encnnvíradf»  pol  i  J í  n  ;  V ,  '^''".^vcis  fornecerão 
Mica  do  riscalfcír  Íi'ín  ■  •  ■ ".pUSF"--  lU'  °,I,t;1!'i'''dade  Pu- 


as  estações  ou serviLÍ  fS,H^Hneadoplíldas'  Cecommendando 

viçosAdar!;  S  J  dc  ^píruçlo  ou  ser- 

mestre,  balanço  nos  SSS?  h?»™.6"0?  uma  vez  em  cada  se- 
ou  outro  qi afqu™  rSíoSawi  í™^11"0*  Pudores,  agente 
o  escriptu  ração -dós T3S52SS«  ii5S?1?ara0  J,m«'l»neamenlc 
balanços  «traordinarfo?  ím  ,av.rando  termos  destes 

que  tiverem  sob  sua  guard^  o?  ^ní^vf-í1'!8  ou  ca^ 
bens  ou  valores.        *  u  rcsPonsabilidade  dinheiros. 

rectoria  Geral  de 

DECRETO  X.  13.759  -  de  11  de  seteio  dE  1919 

^.  «ÍZSSS0  ZtlTo°ccZT  eSPGCÍal  âe  ™«  ouro, 
d*  exercícios  findos  '  a°  Puente  das  dividas 

?«âp»o!5^  uí!idos,do  Brasil> 

íivo  n.  3.767.  de  hoie i  dahrin  vSi  do.decreto  legisla- 
da Fazenda,  o  credi^  abrir  ao  Minwterio 
papel,  afim  de  occorr^ 

cicios  findos.  uccorrer  ao  Pagamento  das  dividas  de  excr- 
*^e%ÍV&&^*^  de  1919,  98°  da  Indepen- 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  .S.TW-r,,.:  ,7  M  SETOJEno  DE  „„ 
seguros  de  vida.  «uaai,  para  funccionar  no  Brasil  em 

^J^^^aSt^^^^  FPMos  do  Bra- 
A  Gloria  -Portugueza?  cóm  ?éde  "  de 
conceder  á  mesma  companhia  a^^-'  PortuSaI>  resolve 
no  Brasil  em  seguros  sobre  £  v?d?  S  p*ara  fraccionar 
clausulas:  c  a  V]aa»  mediante  as  seguintes 

I 

será^eS!S^yrvS  "o  Brasil  é  de  1.000:0008  e 

:""t.  39.  g  j».  do  decroto  i,  Í^V5  ??.  Julho  de  189*.  e 
1?       -  <-o  aecreto  n.  o.0,??  de  12  de  dezembro  de 


ri 


com  o  Governo  o  os  particulares  hPm  -„i  b  -°  ''°»t,cstarõc5 

lamentos  quC  vierpm  '    ,    ?omo  ;is  eis  » 

da  presente  coiíSSJ.*  SC1  promuI^Ios  sobre  í  ^çria" 


in 


A  companhia  manterá  np<?li  rnn;ui 
com  poderes  rieaemiwlinU^^^S-  W^nlanto 
gocios  e  reclamações  p  *p  »  pV^Í!       c  I(lccicl)p  todos  o*  no 
como  um  a/ente/ nís  BÍ£dS%  W™**"*  tribuna*?,  i  ,Tm 
com  iguaes  Jodcres  03  Cm  CIUC  estabelecer  agencia™ 


IV 


expedida  a  oarta  patente  j«r,  „«  °Sff^°es-  j»r,m  de  »MI>° 
art.  21  d„  dMre,/™n5%J^acOw.ffeitos  de  que  Irala  '„ 

dependei  ^g™*™  *>  «•  da  I„- 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  H.  t3.-67  _  0E  „  DE  ^  |m 

Abre.  ao  Ministério  da  KV/rr./?-. 

destinado  ao  pagamento  do  'ue  fSSto^í1  dc 

Gomes,  em  virtude  de  sen?enCa  /udícSril  °    ^  J°Sé  M°rcira 

do  Brasil. 

mesma  importância  o  Sposto  sEní0  S-er  Untado  da 
devido,  relativamente  ao  neríSv.  5?  e  Yen«mentos  que  for 
da  sua  extineção  penof,°  d2  aS°sto  de  1911  até  a  data 

donc^Çi/ff^^,*^  de  1919,  98-  da  lndepen- 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  13.783        DE  2  DE  OITUBRO  DE  191» 

iiomepio  —  Xova.s  concessões"  £  '  etC'  ~  Co"sismação  a) 
nisterio.  do  vigente  exercido    '  ~~      "«"a*1"*  *>  mesmo  mi- 


«V^eSfite^0^00^'  5"PP'.™entar  4  verba  .V 
Novis  imS»  h„  ™  ~  Consignação  a)  Montepio  — 
visente  eSefo  ~     °r<aaiento  do  mesmo  ministério,  do 

dencSOed3V^Ctp4fi^UtUbr0  de  1919'  *"  ^epen- 


Epitácio  Pessoa. 
Èomero  Baptista. 


DECRETO  3f.  I3.78i      DE  2  DE  OUTCBRO  DS  1«» 

•Abre,  ao  Ministério  da  Fazendo   n  „Mv* 

ouro,  para  legalizar  aí  Sespe^ ^f^,1  de  484:047?542. 
1318.  com  os  pagamentos  S^SLÍ  até  31  de  outubro  de 
tivas  aos  «r& TSS^fcSfdi  Wif P°St°  de  renda  reIa" 

JT^^aíító11^^  arf^  ^?0S  do  Brasi'. 
lativo  n.  3.785.  de :  lioir  12  ZJt?m  K  ?°  decreto'  leSis- 

da  Fazenda,  o  «edito  espec1a?'  dP  n*5ftoa0 
legalizar  as  dnspezas  fei*X  %       .48i:0-i/So42.  ouro,  para 
os  Pagamentos  daf ,14 t  do  fmooldS,ouluíro;de  19lé'  com 
S<eza  relativas  aos  scn%  í°0  S$  LlfX*?™™  e  in" 

dencia^^^^^outubro  de  19w.  &  d"a. 


'       Epitácio  Pessóa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  \    13  7<r>  > 

*    Ij-«8«>-Dt  J  DE  OUTUBRO  DE  1919 
Aorc  ao  Ministério  da  Fazocrt-,  „  , 

tf  S^s.^os.do  Brasii, 


'ecreto 
Minis- 


te2f°o  «-WSublá! .°UlUbr0  dí  191».  «•  da  todepen- 


Epitácio  Pessô.a. 
flomero  Baptista. 


DECRETO  y.  „  n,  .. 

do  dc  3017  E"»«nl«g  c  Monto  do  L-cír,    Ur0S  d°3  de" 

usan^^^^HcpubJica  dos  Estado,  r-n.- .  . 

de  19H  Ce  c\(-cdS0rn|Cas  e  MonS  de  t>cwíS?  Í°S  dt*0^ 
Quelle  cx^ciodCnlCs  da  ^^^amcmSSC^ 

toicSVaVSaX^liíl  °UtUbr°  de  da  iníIcpen. 

Epitácio  Pessôa. 
floro*?™  Baptista. 

DECRETO  \  -Q- 
■Abre,  ao  3riui<;tc-:o  tia  r.  . 

=rer  no  i^cn to"  To  ^/So  7rf  V', .21 :56^S0,  parjl 
5,1  LC"o:IT  e:n  ao  sentença  iudicS;.^1"  VWm  dc  ^ 

dc:,eii'°oTi.ttVbliS.OUtUbr0  *         »3-'da  rndepc- 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  13,:6S_DE2D,;OCT,BnoDE1W9 

"  r»f     1  lss  ^  r?,*  - 

»olo  do  precatórias  falsas,  c  perWn'/     ^ °  Úe  DcPosit°*.  Por 
e  D.  AUHaUe  ^^^^  ^  da  ^ 

J^S^  raidos  do  Brasi,. 

J'tivo  n.  ;í.78o.  de*  iloje  ,  ^  1  P  JfL  Io  do  decreto  Icgis- 
jia.Fazendn  o  credilo  £p'c  ai  d,  a°  Ministério 

. l-vcimonio  «las  quantia*  c£  ó  r<K--    '°T'-J-  para  re?íabe- 
lhnm.5  -.,'a  Cosia  Ribeiro  c  iS-iii?^  I,c?íencento  a. Manoel 
laidc  Louzada  A]ve<  du^niirJ  tt    "  ^^"«nte  a  D.  Ade- 
jos, cm  virtude  dè  pí^àlS  °°  Cofre  de  DeP°" 

^nc^t''^^!^/^"^  ^  191°'       da  indepcn- 

Epitácio  Pessoa. 
Ilomrro  Baptista. 


DECRETO  N.  13.789      de  2  de  outubro  de  1919 
AbrC;,l°  Mlni,stcrl0  dl1  ^'^nda.  o  credito  especial  de  36 --.l-K-r  M„ 

Rio  de  Janeiro,  2  dc  outubro  de  1019  os»  t„^„ 
dencia  e  31"  da  Republica.  '       dd  IndcPcn- 

Epitacio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


de  iDiy 


.       DECRETO  .\.  13.700  -  de  2  de  0utub.io 

Fislativo  n.  3.7$ "  d"  bóie  daKdn  °  ^  dcureln  le. 

rio  da  Fazenda  ó  cVdSo  espiai  dfs?-^;'0  -Minislc- 
correr  ao  pagamento  do  que  f  devido  an  nr  f/r-  paJa  Â\c.- 
veira  Lacaille.  em  viIludeUdC^senícn?a^0udiciaiíaIKl0  dC  0l1" 

dencfa°ed3VJdaCfeuÍlicl0UtUbTO  dC  l9i0>  98°  da  Indepca- 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  K.  13.791  -  de  2  DE  outubro  de  19» 

lativo  n.  3.786.  de  hoic  d  l  K?0  decr«l°  ^ 

-n.o  do  mcsm„  Síln^^^—J^io30  °^ 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


1  DECRETO  N  is  7Q?  "  *.  o  -  ■  ■ 

ld.793  —  DE  8  BE  OUTUBRO  DÊ  1919 
Concede  fi.  "Aktieselskabet  Norslt«  Tini.*» 

sa  «rasa 


n 


'ore*  bnyiieiPos.  de  accôrdó  Sm  os^^íTM  T  va~ 
n.  43  /  de  4  de  julho  de  1891  e  "I  s  !<>'  h!',5-1  '  do  decreto 
-O  uo  dezembro  de  1Q03  -Ss  a  «m«A2,  da  Iei  n-  de 
«<■  i.w,  até  a  importância  de  400:000$000 


irr 


A  companhia- se  submetterá  ác  i 
Jjaos  brasileiros  em  todo?  os f  seus  actos  T?™,  V0-3  tribu~ 
o  Governo  o  os  particulares  bem  co™  Ã  ?0.contestacoes  com 
«iuc  vierem  a  ser  promulgados <S \     eís  ?  ««^amentos 
concessão.  iJl""iuieaaos  sobre  a  matéria  da  presente 


IV 


■^o^^^r^^  um  representante 
sócios  o  reclamações,  e  <er  cifarin  nj^decidir  todos  °*  np- 
como.um  agente  nos  E^dSs  em  m^í^f  fribunaes,  bem 
com  jguaes  poderes.        ,         m  Que  estabelecer  agenciai. 

V 

ff&tt&Sgfà  Jjf  £  de  60  dia,  „  deposi(o  de 
para  <.„«.[.•,,•  as  op'"a,-0e,      he  rapedlda  a  pa- 

*  »*'»  „a  ,ndep,„. 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  \    1 °  ~ o » 

IV  V   Io.  ,9-1  —  DE  8  DE  OUTUBRO  DE  1919 

Concnle  .inforfr.irôn  nn»n  <• 

o  rorrostr  s  i^vd  '  d<?  S^ros 

os  seus  oStatutos         Amert"»^         séde  nesta  Capital.  e  approva 

atte^l^dot1^^^^^^  ^idos  do  Brasil 

titios  e  tPiT^u-e.  riívH  ínfUi  a  r-omPanhia  de  ser 
lie*  J-10> d       Americano,  com  s<?de  n 


guros  mari- 
wta  Capitai. 


«EP&t&Á  SE8&S?yí*»»  ,a***w  func. 

I 

P^*/'^^^^^  da  «■••**  vi. 

òp.^rasões.     v       1  sei  Promulgada  sobre  o  objolo  de  suas 


II 


II»  seja  expedida  a  reÃ^S^^^o.  I*»  que 
deAifríf^á.  *  «».  98-  da  Indepen- 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.795      de  S  de  ouxuano  de  1919 

nada  a  sua  fiJial  existente  ^R^gJLÍ^T  SUb°rdÍ" 

a^end?^^  do  Brasil, 

eom-sédfe/em  Lisboa  Poría"aI  p^^8?01*1, UI Amarino 
Republica  pelo  decreto  n  g  900  ã?  °  2^3  a  f™ccionar  na 
resolve  conceder  ao  mpímn  w?'  e  /  de  dezembrò  de  191  <> 
cer  uma  agencia  na  cidaTe  da Xffi^ V«»  estabílt 
jada  a  sua  filial  em  Sc  PeríarnSÍ-n  d°  ,Norte'  subordi" 
U,an,e  as  condições  constanV^fe  P&K°  í  58" 

Epitácio  Pessôa. 
Eomcro  Baptista. 


^  DTT0 s" i3'796  ~ DE  8  Se  oCTraa?  de  1919 

»£%S^*S^^«^  ^nidos  do  Brasil 

pagamenío  a  que  tem  direifn  w"v-  ■  929'  para  occorrer  ao 
«m  virtude  de  senterca  S,wé  \ieira  de  Rezende  e  Silva 
Thespqro  Racional     C   J^wiana,  deduzido  o  que  dever  no" 


Epitácio  Pessôa. 
Bomero  Baptista. 


DECRETO  K.  13.797  — „  8  de  outubbo  de  191» 
,  Abre.  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credita  ,  , 

{«í™»-  3.791.  de  hoje  ditado,  ?eX  abrir  L  S° 
terro  da  Fazenda,  o  credito  especial  dc  H-owSmã  íJ,  " 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  dp  iqio  qq°  tt*a~ 
dencia  e  31'  da  Republica.  '  98  da  mdePen- 


Epitacio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  3f .  13.806-db  15  de  outubro  de  1919 
Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  43  -Siosroo  ™™ 

4encfaÍOed30i^aeiR%Í5bIidcL0,ltol,r0  d°  i9Ift  98'  d* 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


.     DECRETO  N.  13.807  -  de  15  de  outubro  de  1919 

"isferio  «toKSSgSU.-  d°  °r5amenl°  d0  mesm°  mi- 
«to*f°e  VSX.g,*.  outubr°  de  <919-  98*  *  I«Jepen- 

Epitácio  Pessôá. 

Homero  Baptista. 


/.  i 


DECRETO  N.  13.808  _  de  15  de  ounm.»  „  im 

virtude  de  sentença  judiciaria  Pln,""r0  Ix,1>0'  ™ 

^*MÍ8rta^^  ^fos.  Unidos  do  Brasil, 

«vo  n.  3  805  d»        5l  da,  "°  art-  1  do  iecrelo  !e»i«íá 
da  Fazenda!0»0'  credito^ts^df  ft»  •»  HlBhrto 
"?  Pagamento  do  que  6  dK  a  i™W3t  ?ara  o1*»™ 
virtude  de  sentencà  judiciaria"  Pinheiro  Lobo,  pm 

«"W^tfj-Í^S*  °UUlht°  de  19i9-  «8-  da  Indepen. 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


Abre  !„ETT0  N'  13'809  ~  DE  "  "  0UTOBR0  DE  1919 

J^odfSS^  Unidos  do  Brasil, 

lativo  n.  3.804  de  hoie  d!?»3S  ?  g?  UD1C0  do  decreto  le*i«- 

ap  pagamento  dos  vencimento i?iíÍX:325,í18'  para  occorrer 
Delegacia  Fiscal  do  mSSSS  itti,*0  *' ««títarapio  da 
Francisco  Grangeim  Hn  a níí;    nacional  no  Estado  do  Par', 

até  31  ae  eszembro  do  ioríente  ISo  ldo  "'"^ado. 

te^^tp^6  «*»  *  19'9.  •»  da  Indepen- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 

DECRETO  K.  ,,.«„  _  de  „  de  OOTTOR0  de  19i9 

Alw.  ao  Ministério  da  Fazenda  - 

Paramento  das  MUmSnSS,   « reatt0  esP<*Ial  de  8">™5 

oriwurario,  da  SeleSa^fl,^.™^  £\4s 

*  e  E„d„,ph0  S«J««  í-jàS. 

mento  dos  escr  pturariós  da  V>oíLo  -  %  destinado  ao  Daea 
cional  no  Estado  de  Mina?  ÍS£gacia-  Flscal  do  Thesour? 


zembro  do  19J0.  1      z-356,  de  31  de  de- 

«h-Sf.SS^JXííftof  °UfUbr<>  de         *  *  indepe»- 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.811      de  15  «ou*»*  dE  »19 


•ttaStaS?S^  do  Brasil, 

dencia  do  Sul,  com  séde na  ctnifif1?^  íe  SJeguros  devi- 
do Sul,  resolve raSoS  m  nn™^^  ^  ^ 
pela  assembléa  geral  exfronrrfiífr.-  °f-  e,statut<>s  adopta-los 
timo,  continuando  a  S  Sto  í8?  a  5  de  abriI  l"- 
sobre  a  vida  sujeita  ao  reei^P3?  i-L-ai  0p-erar  em  seguros 
£*  *  «  SR  1fafop^ 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.812  -  Ds  u  dk  «mm*.  DE  1919 

em  virtude  de  sentença  judiSa  Hyppolito  Estnir. 

«aTÍM  Unidos  do  Brasil. 

Fazenda,  o  credito  w^^^kÊ™'  30  Ministério**  da 
que  é  devido  a  Alfredo  Hvnnni  ?«  v«  '  Para. Pimento  do 
tença  .judiciaria  H>PPOhto  Estruc,  em  virtude  de  sen- 

dencfae  S^^Republla6  °UtUbr°  de  1919'  98°  da 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


MSCBETO  K,  13.Í13  -  «  „  DE  „,  „„ 

zenda  o  «redito ^esS^doTs^S  ™J?inisterio  da  f*- 
samento  a  que  temdiSiín  í?,'à-  ií  para,  occorrer  ao  pa- 
tude  de  sen^HTSdiSSte  S±£  Alve,s  da  SiIva-  e*  vir- 
deve  ao  Thesouro  KS.'  deduzido«  P°rém»  o  que  o  mesmo 

denc?a%d3V^U5IicaC  °UtUbr°  de  1919>  98«  *  Indepen- 

Epitácio  Pessóa. 

Homero  Baptista. 

DECRETO  H.  13.8U  _  DE  „  BE  ^  ^ 

Abre.  ao  Ministério  da  Fazenda  o 

Para  pagamento  do  quTé  deálo  f  T°-€SpTecIal  de  76:229*105 
sentença  judiciaria  **10  a  Jo;u)  ™a,  em  virtude  de 

Unidos  do  Brasi,. 

...   J-a/enda  o,  credito  especial  de  76  •'lo*??-*   0  Mimsteno  da 

tT^lnct  °UlUbr0  de  1919-  W  *  indepcn- 

Epitácio  Pessóa. 
Eomxro  Baptista. 

DECRETO  \  n  R9fi 

■     U  X   13.826- DE  22  DE  OUTUBRO  DE  1919 
Abre.  ao  Ministério  da  Fazenda   «  ^ 

«ST  n«S«  &g£  âd.*S* 

Epitácio  Pessôa. 
Bomero  Baptista. 


*  D*G8ET0  N.  Í3.S28     de  22  de  ocrunno  de  !919 
Abre  ao  MJntoerío  da  Fmenda,  o  credito  especial  do  Í03.fi02<rr«  „ 

que  é  devido  a  Thcodoro  Ribeiro  Junto o  sua ^Jh       í" W  ^  0 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  iwi 
3i-dí0R^uH^ro'a2de0"tObrbdel91!l.  98'  *  'n&pendcuci.  „ 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


_        DECRETO  S.  13 .835  -  de  24  DE  outubro  de  1919 

extraordinários»  5h  nSSm 25  ■  f enda  e  °^tros  serviços 
corrente  Sfcio         orWent°  'Io  mesmo  ministério,  do 

deneiíA^^pubH  de  ™°  *  ™ep*n- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  43.841  ■    de  30  oE  odtubro  de  1910 

daa£o^£^^^  brasil,  usando 

de  hoje  datado,  reK  ^^nwJZS*™?  lf  isht™  n-  -843. 
especial  dè  7:042$7O3  oara ó-pníí.r  ,«Bteno  da  Fazenda'  0  credit0 
a  D.  Eulàliá  B3mv^ndaRI  do  *n0  é  d°^o 

judiciaria.'     wm?in<*a  de  Lar*alho  Coçlbp,  cm  virtude  dc  sentença 

31°  da  RedpSbÍ£?Ír0'  3°  dô  °Utubr°  dc  i9iS>  ^  da  Independência  e 


Epitácio;  Pessôa. 
Homero  Baptista. 
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'  DECRETO  N.  13.8-12  —  de  30  nrc  outubro  de  d910 

Abro  no  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  1.1  :C29?7.1S.  parn 
occorror  ao  papnneuto  do  que  <5  devido  no  major  do  Exercito  Acnstro 
.Torsre  de  Cíunpos.  em  virtude  do  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  do?  Estados  Unidos  Ao  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  arf .  1"  do  docroto  legislativo 
n.  3.842,  do  hoje  datado: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  especial 
de  11 :926S738.  para  occorror  ao  "pagamento  >&o  major  do  Exer- 
cito Acastro  Jorge  de  Campos,  em  virtude  de  sentença  judicia- 
ria, devendo  ser  relativos  ao  periodo  de  1912  a  1917. 

Rio  de  Janeiro.  30  do  outubro  de  1910.  9R°  dn  Indepen- 
dência c  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa  . 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13. 843  —  de  30  de  outubro  de  1 91 9 

Al.ir<\  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  14 :727$212.  para 
occorror  ao  pagamento  devido  a  D.  Marianna  Sodré  de  Azevedo 
Corrêa,  viuva  o  filhas  do  Dr.  Raymundo  da  Motta  de  Azevedo  Cor- 
rêa, om  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando  da. 
autorização  contida  no  art.  Io,  do  decreto  lecislativo  n.  3.838.  d*.liojc 
datado,  resolve  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  <U; 
14:  /2/S212,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido,  om  virtuds 
de  sentença  judiciaria,  a  D.  Marianna  Sodré  de  Azevedo  Correa  e  á 
suas  filhas  DD.  Lavinia.  Stella  e  Alexandrina  de  Azevedo  Correa, 
viuva  e  filhas  do  Dr.  Raymundo  da  Motta  de  Azevedo  Correa. 

o, o  F  nde  l^eiro'  30  ãci  outubro  de  VM9,  9S°  da  Independência  e 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessô.i. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  13.844  —  nn  30  ni-  outubro  de  1910 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  407:320$7S9  ouro 
para  satisfazer  ús  necessidades  da  verba  10»  —  Caixa  do  \morti- 
z:?(;:!0        consignação  «Encomaendns  de  notas  ao  cambio  de  27  d  * 
do  orcaiuento  do  mesmo  ministério,  do  esercicio  de  ]ÍUS 

0_  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  usau-io 
t  SnZW  COntl?a  n0,aVciSo  «»ico  do  decreto  legislai™  ,',  í s  , 

vc?balO  rnV«f!?n  iL°?ro,-pai"a  Sati-Sfazer  as  »cc^sidaács  da 
nE^Í    -  Çiixa  de  Amortização  -  consignado  «Eiicom  mondas  d" 

exercicío^fSs C  d°  °t'<;aniCnL0  d°  meano  miS^  íío 

Si^ia*^^  98°  '!a  '"dependência  * 

I-.pitacio  Pessoa  . 
Homero  Baptista 
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DECRETO  N.  13.813  -  DK  -TO  de  ocTrano  de  1019 


^  Janeiro.  30  dc  outubro  dc  1910,  OS'  da  Independcn- 


Abrt.  ^ao^  Ministério  d:i  Fa/enda,  os  créditos  dc  :67DS207,  ouro  c 
050 : 73-1  $806,  r.ipe-I,  siipplenicntarcs  ;i  verba  CO»  c  Ileposições  c  Res- 
tituições 3  do  orçamento  do  corrente  exercido  do  mesmo  Ministério. 

O  Presidente  da  licpiibiica  cios  listados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autorização  contida  no  art.  1°  do  decreto  legislativo  n.  3.864,  do 
hoje  datado:  ' 

R°!?lve  abrir'  ao  -^""Sterio  da  Fazenda,  os  créditos  de 
54d:&/9S207,  ouro,  e  950:754S80ô,  papel,  supplementarcs  á  verba  3"» 
«Reposições  e  Restituições»  do  orçamento  do  corrente  exercício  do 
mesmo  ministério. 

?i0„de  J*neiro>  6  d©  novembro  da  1919,  98°  da  Independência  e 
oi°  da  Republica. 


DECRETO  X.  13. Sol  —  de  G  de  novembro  de  1910 

Abre.  ao.  Ministério  da  Fazenda,  o  credite-  especial  de  34 : ."0-1512Õ. 
P1ai"£LOCCC1TC1"  Ll°  Pasan^mo  <■!<">  luo  ó  dpvido  a  Salvador  Pires 
de  Oliveira,  em  virtude  de  sentença,  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  .los- Estado?  Unido?  do  Bru- 
ni, usando  da  autorizarão  conslanle  do  ar! .  Io  do  decreto 
Ipgjs.ativp  n.  3.862,  dc  hoje  datado,  resolve  abrir,  pelò  Mi- 
nistério da  Fazenda,  o  credito  especial  de  :M:50-i8123.  para  oi-- 
coiTcr  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  Salvador  Pires  de  Oli- 
veira, cm  virtude  dc  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  0  d_c  novembro  dc  1019.  98°  da  Indepen- 
dência o  31"  da  Republica. 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  .V.  13.860  —  de  6  he  novembro  de  1019 


Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


Epitácio  Pessoa. 


Homero  Baptista. 


capitulo  n 
Constituição  do  Tribunal ;  composição  do  pessoal 

corp^diâ^T^?  ™bU°al  d°         é  C0nslil"i!'°  *" 
I.  Corpo  deliberativo  r 

tíi  £orpo  ^Pocial : 
ITI.  Corpo  instructivo ; 
IV.  Ministério  Publico." 

SECÇÃO  I 

DO  CORPO  DBLIRBRATIVO 

^  /rLÍ"--u  0  <íorpo  deliberativo  rio  Tribunal  do  Contas  comnro- 
hendo  o  Tribunal  propriamente  dito,  com  as  rimcçBcs  do  Sir õ 
julgar,  a  compõe-s^d?  nove  juizes  com  o  tratamento  de  mini  w  ,,m 
dos  quacsserâopitsidentc.  u-'™ 

Are.  o°.  Gs  ministros  serão  nomeados,  na  íbrraa  da  Constituirão 
pelo  Presidente  da  Republica,  com  approvação  do  Senado  '  ' 

,  p§  1  •  A  approvação  do  Senado  deverá  ser  solicitada  em  mensacem 
do  Presidente  da  Republica,  dentro  de  tres  dias.  a  contar  da  nom^i 
ção,  quando  reunido  o  Congresso  ou.  em  caso  ontSno  no*  Arnei- 
ros qmnze.dias  da  abertura  das  sessões.  És-otádos  esses  prazS  o 
Senado- conhecerá  das  nomeações,  independente riè  mpSSjn  SdS 
que  cilas  tenham  sido  publicadas  no  Diário  Oficial  * 

i  .  Os  ministros  nomeados,  quando  reunido  o  Comisso  nio 
entrarão  em  exercicio-sem  a  approvação  do  Senado  T!^Con^lÍ 
por  qualquer  circumstancia,  adiar  ou  encerrar  suas  sessões ;  sen,  S?ò 
o  benaao  tenha  podido  deliberar,  ou  quando  a  mm£fr*££nl 
intervallo  das  sessões,  o  nomeado  tomará  posse  c  elK  c?erc i- 
c.o,  senco  considerado  em  commissão  até  a  deliberação  do  Senado 

*  a  vez  "omcados.  os  ministros  só  perderão  seus  loca- 

res, não  sendo  approvada  a  nomeação,  ou  em  virtude  d^sentenc^ i,i- 

t  £5;P!r ada  Cm  julsad0'  cm  Sh,e  a  nue  esteja  impôs  a  S  a 
taS^JSF^tí*'  a,Dda'  n0  CaS°  d°  in^patPibi.idadeP;naa 
.     Paragrapho  único.  Os  ministros  do  Tribunal  dc  Conta*  vn--.-> 
jogados  nos  crimes  de  responsabilidade  pelo  Suprem  Wb^i 

nirnifí-  J™??0  P-°dera0  se£  conj"nctaaicnte  membros  do  Tribunal 

Tflf?  n  cil  "Sai  SU'"eos  °,luffin5'' na  li,lha  ascendente  ou  desc^dento 
e  até  o  segundo  grao  na  linha  collateral. 

contiToSS  u"ico-ÍincomPatibilidade  resolve-se,  antes  da  posse. 

me"  ma  daía  1™!^°'  °1'  °  metl0S  Ídoso'  sendo  a  »omc^^>  d» 
mesma  ciata    depois  d*  posse,  contra  o  que  lhe  deu  cau*-t  o,-  i 

lucompat,  ilidade  for  imputavel-a  ambos,'  contra  o  m^odorlo? 
.•o  nn^;,-;  An     -Cdaa°  a0á,ns:a,3íros  do  Tribunal  intervir  na  deem-, 
<.c  negocio  próprio  ou  no  de  parentes  até  o  sesundo  -ráo  inclusiv- 
contado  segundo  o  direito  civill  ^"«.w  9i  -o  inaii=>i\ 

*,  '}Vfv  9°'  ?s  mm.istl"os  não  poderão  exercer  outra  quaiejuer  func- 
tTfc advocacia  011  commissão  remunerada,  emboía  não  os 
íhs  do  mo mnCa;!n°;.n-na0,SCja  incomPaci^  com  as  mneções  ordiní 
cm  tempo  S  paz  °Sa°  S9n'1Ç°  mi,itar' COrno  official  ou  Pra*l> 

n.iP  SS^-Í!!0  ^  ^xcePtu.am-se  dessa  disposição  as  funeções  cie 
que  trata  o  art.  *9  da  Constituição  Federal 

Art  iO.  O  presidente  do  Tribunal  será  cloiio  por  seus  pares  cm 

STi  STCt0'  Pai?  -SCrvil"  P°r  um  aQn°.  a  começar  de  í»  de  jS 
neiro,  podendo  sor  reeleito.  J 

,  nJS'  V,crifiÇa-se  a  eleição  na  ultima  semana  de  dezembro,  com 
a  presença  de  seis  membros  do  Tribunal.,  peio  menos,  incluído  o  que 


presidir  .1  sessão,  com  voto;  considerando-so  oleito  o  quo  obtiver  mais 
da  metade  dos  votos  preso utes,  c  si,  apezar  de  segundo  escrutínio 
sobre  os  dois  mais  votados,  nenhum  a  obtiver,  decidira  a  antigui- 
dade entre  estes. 

§  2°.  Si,  por  qualquer  causa,  durante  o  a  mm  vagar  a  presidên- 
cia, procoder-so-á  á  nova  cloiçio,  para  o  complemento  do  tempo, 
até  31  de  dezembro. 

Art.  li.  Cada  uma  das  Camaras  oro  que  se  divide  o  Tribunal  dc 
Contas  compor-se-á  de  quatro  ministros,  além  do  presidente,  que  é 
o  do  próprio  Tribunal. 

§  Io.  A  distribuição  dos  ministros  que  tenham  dc  coinpol-as  será 
feita  por  sorteio  na  mesma  sessão  cm  que  se  proceder  á  eleição  do 
presidente  do  Tribunal  c  para  servirem  por  um  anno,  a  começar  de 
1°  de  janeiro. 

Estarão  presentes  nessa  sessão  os  dois  representantes  do  Minis- 
tério Publico. 

§  2o.  Occorrcndo,  por  qualquer  causa,  vagas  cm  ambas  as  Ca- 
maras, os  ministros  nomeados  terão  assento  respectivamente  na  Pri- 
meira e  na  Segunda  Camara,  por  ordem  dc  antiguidade  regulada  no 
artigo  seguinte. 

Occorrcndo  vagas  cm  uma  só  Camara,  os  nomeados  as  preencherão 
nessa  Camara. 

§  3o.  Servirão  de  secretários  nas  Camaras,  ou  o  próprio  secretario 
do  Tribunal,  ou  os  lunccionarios  que  cllc  designa-,  quando  assim  en- 
tender, por  conveniência  do  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  12.  O  presidente  do  Tribunal  será  substituído,  na  hypo- 
thesc  de  vaga,  férias,  licença,  falia  ou  impedimento,  pelo  ministro 
mais  antigo. 

§  Io.  Regula  a  antiguidade  neste,  como  cm  todos  os  casos  dc  que 
traia  este  decreto:  —Io,  a  posse;  2o,  a  nomeação;  3o,  a  idade. 

8  2°.  Os  ministros  serão  substituídos  pelos  auditores  cm  exercício 
no  Tribunal,  por  ordem  de  antiguidade. 

§  3o.  0  presidente  convocará  os  auditores  para  substituição  dos 
ministros,  quando  fòr  necessário. 


SECÇÃO  II 

DO  COEPO  ESPECIAL 


Art.  13.  O  corpo  especial  do  Tribunal  de  Contas,  destinado  a 
relatar  processos  dc  tomada  de  contas  e  á  substituição  dos  membros 
effectivos  do  Tribunal,  é  constituído  por  oito  funecionarios,  com  a 
denominação  de  auditores,  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica, 
dentre  bacharéis  cm  direito. 

Art.  14.  Os  auditores,  desde  que  tenham  tomado  posso,  só  per- 
derão seus  cargos  por  sentença  judiciaria,  passada  em  julgado,  0:11 
crime  a  qae  esteja  imposta  a  pena  dc  perda  de  empreso,"  011,  no  caso 
dc  incompatibilidade,  na  forma  dos  arts.  7o  e  9o 


secção  m 

DO  CORPO  DíSTRUCTIVO 


Art.  45.  O  corpo  instructivo  do  Tribunal  do  Coutas,  encarregado 
do  expediente,  do  exame  c  instrucção  dos  processos  e  da  escripturáção 
do  Tribunal,  será  constituído  pelo  pessoal  distribuído  por  uma  Se- 
cretaria e  três  Directorias  com  as  denominações,  respectivamente,  de 
1  rnneira,  Segunda  e  Terceira  Directorias,  sob  a  direcção  do  pre- 
sidente e  se  comporá  de : 

Quatro  directores,  sendo  um  da  Secretaria,  secretario  cerai  do 
Tribunal;  B 


20  primeiros  oscripturarios ; 
20  segundos  oscripturarios : 
20  terceiros  oscripturarios: 
15  quartos  oscripturarios : 
Um  cartorário ; 
Um  ajudaDtc  do  cartorário  ; 
Quatro  contínuos. 

§  Io.  A  distribuição  do  pessoal  será  feira,  conformo  as  ucccssididrw 
do  serviço,  por  acto  do  presidente.  '  c~ 

§  2°.  Os  directores  servirão  na  Secretaria  ou  em  qualquer  Di- 
rectoria, m  podendo  sor  transferidos  do  umas  para  as  outras,  conto-Mc 
a  conveniência  do  serviço,  pelas  Camaras  Reunidas.  ' 

i6'Ãrft0  nomeados  polo  Presidente  da  Republica,  mo-lianm 
proposta  do  Tribunal,  os  directores,  por  merecimento,  dentre  os  nr- 
meiros  escnpturarios,  e  os  primeiros  e  segundos  por  accesso  -■.viu-."' 
e  successivo,  sendo  um  quarto  das  nomeações  por  antiguidade3" " 

Pr^f^L  quai^  ^"P101"^03  serão  nomeados  pelo 

Presidente  da  Republica,  mediante  concurso,  realizado  na  forma  do 
■  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  S.loo,  de  18  de  acosto  de 
eítíaiSa*  provimento  dQ  emPre&os  do  fazenda,  de  primeira  e  segunda 
§  2o.  Só  concorrerão  ás  nomeções  de  terceiros  escripturarios  os 

IUn^0S^PírarÍOSdolribuna1'  desde  <l™  tenham  oncurS  ul 
conformidade  do  paragrapho  antecedente,  respeitado  o  direito  dos 
actuaes  quartos  escnpturarios  que  já  têm  concurso  de  secunda  en- 

SSSbrodS  5§Klani0nt0  anneX°  a°  d<2Cret0  n'  s-*°9.-de  23  de 

„  a.^.47"Serao  nomeados  P^o  presidente  do  Tribunal  o  cartorário 
o  ajudanto  do  cartorário,  o  dactylograpbo  e  os  contínuos.  ' 
^J^rfSru?h0  unico-  E'  indisPensavel  para  a  nomeação  que  os  can- 
£2i5?-5 f  ^m  13  °eccssanas  habilitações,  que  provem  boin  procedi- 

SS- dadG  mf  °r  de  40  annos  e  <>ue  na0  soffrcra  moléstias  SSL 
missiveis  ou  outras  que  os  inbabilitem  para  as  funeções  do  emprego. 

_   Art.  18.  Os  directores  c  escripturarios  do  Tribunal  de  Contas 
m|o  podçrao  ser  nomeados  ou  designados  pelo  Governo  para  com- 
7Samb  SaJV0 de|emPenno  das  funeções  de  secretario  ou 
Estado"      S  do  Presidente  da  Republica  ou  dos  ministros  de 

r^flrt"  19 "  ^  funccionarios  do  corpo  instructivo  do  Tritbunal  de 
Contas  que  contarem  mais  de  iO  annos  de  serviço  publico  só  poderão 
ser  demittiJos  nos  termos  o  do  accôrdo  com  o  disposto  nos  artho  125 
126  e  12,  da  lei  n.  2.924,  de  5  de  janeiro  de  1915. 
tv  funcciona™s  do  corpo  instructivo  serão  substituídos: 

o*  directores  pelos  primeiros  escripturarios;  o  cartorário  pelores- 

se?vent°es?J         ;       P6l°S  continuos-  <W  terão  por  subsátos 

A  designação  para  substituição  será  feita  pelo  presidente. 


SECÇÃO  IV 

00  MEÍISTERIO  PUBLIC© 


Art.  21 .  O  Ministério  Publico  junto  ao  Tribunal  de  Contas  com  a 
missão  propna  de  promover,  completar  instrucção  e  requerer  no  inte- 
resse da  a  imimstração.  da  jnsriça  e  da  fazenda  nublica,  constará  de 
dois  representantes,  cora  as  denominações  de  primeiro  representante 
escguu  :o  representante,  com  igual  categoria  e  vencimentos,  tendo 
caiia  um  ■sólios  o  sen  auxiliar,  com  a  dniioininaçio  ■!<■  al.uuctò. 

Art.  22.  0>  represou. autos  do  Miuisc-.rio  1'uulico  c  seis  auxilia- 
res sono  :io:nomios  pelo  !'resi  "eiuc  da  Hepublien,  dentre  ilourores  ou 
bacharoiscin  i:r."ir.y,  c  só  po  ier.io  s  :r  demittidos  em  virtu.  c  ie  <c\u- 
teuça  judiciaria  ou  mediante  pr.iccsso  ad:nini>ti\uivo.  nos  'C"'m\s 
do  §  Io  do  art.  i2">  da  lei  n.  2.92Í.  de  5  d?  janeiro  de  191  r,. 

Fazoa-U  —  Annoxo  de  101&  ,. 


Paragrapbo  único.  Os  represontant.es  á o  Ministério  Publico  o » sous 
auxiliares  não  poderão  exercer  a  advocacia  em  causas  que  entendam 
com  á  fazenda  nacional.  .  ,  n,lA-n»xrtc 

Art.  23.  Representarão  o  Minísrcrio  Publico,  junto  4j  DolWjM 
do  Tribunal  nos  Estados,  os  procuradoro?  íiscaos  e  junto  ás  desta  ca- 
pital os  auxiliares  do  primeiro  e  segundo  rop^™2;,ft  enh=titui- 

Art.  24.  Os  representantes  do  Mmistono  Publico  serio  substituí- 
dos, nas  suas  faltas  ou  impedimentos,  pelos  rospsotivcw  auxiUarOT- 

§  i°.  Na  falta  do  auxiliar  do  primeiro  representante,  substitml-o-a 
o  auxiliar  do  segundo,  e  vice-versa.  ,      ,  .  . 

8  2o.  Perante  as  Camaras  Reunidas  fuaccionara,  em  falta .do i  pri- 
meiro representanie.  o  segundo,  que  accumulará  com  essas  as  funeções 
que  lhe  cabem  na  Segunda  Camara. 


CAPITULO  m 
Das  delegações  do  Tribunal  de  Contas 

Art.  25.  Haverá  junto  ás  delegacias  íiscaes  nos  Estados,  Delega- 
cia do  Thesouro  em  Londres,  bem  como  junto  ás  repartições  de  conta- 
bilidade, fiscais  e  paara  ioras,  dos  Ministérios,  dos  Corrmo*  Telesrra- 
phos '  estradas  de  ferro  pertencentes  á  União,  do  Lloyd  e  outras 
repartições  análogas,  delegações  do  Tribunal  de  Contas,  desde  que  a 
importância  e  o  movimento  dessas  repartições  o  justifiquem. 

Parasrapho  único.  As  delecações  serão  organizadas  do  modo  e 
pela  forma  que  o  Tribunal  em  Camaras  Reunidas  julgar  mais  conve- 
niente em  cada  raso. 

Art.  26.  Os  delgados  do  Tribunal  de  Contas  serão  nomeados  pelo 
Tribunal  em  Camaras  Reunidas  e  escolhidos  dentre  os  primeiros, 
segundos  e  terceiros  escripturarios. 

TITULO  n 

Jurisdicção,  competência  e  attribuições  do 
Tribunal  de  Contas 

CAPITULO  I 
Da  jurisdicção 

Art.  27.  O  Tribunal  de  Contas  tem  jurisdicção  própria  e  priva- 
tiva sobre  as  pessoas  e  matérias  sujeitas  á  sua  competência. 

Agindo  como  tribunal  dc  justiça,  as  suas  decisões  definitivas  tem 
força  de  sentença  judicial. 

§  Io.  Essa  jurisdicção  abrange  todos  os  responsáveis  por  di- 
nheiros, valores  e  material  pertencentes  á  Republica,  ou  pelos  quacs 
esta  deva  responder,  ainda  mesmo  que  resinam  tora  do  paiz. 

§  Abrange  igualmente  as  viuvas,  os  herdeiros,  os  represen- 
tantes e  os  fiadores  dos  responsáveis  e  todos  aquellcs  que  pelas  pessoas 
ou  n  bens  próprios  ou  dos  responsáveis  hajam  contraindo  quaesquer 
onús  ou  obrigações. 

Art.  28.  Estão  sujeitos  á  prestação  de  contas  e  só  por  acto  do 
Tribunal  podem  ser  lilrrauos  dc  sua  responsabilidade,  com  excepção 
dos  ministros  do' Presidente  da  Republica  : 

I.  O  gestor  dos  dinheiros  pudicos  e  todos  quantos  houverem 
tido  sob  sua  guarda  e  administração  valores  c  bens  da  União; 

II.  Os  que  se  obrigarem  por  contracto  ou  commissão,  ou  que 
receberem  dinheiros  por  antecipação  ou  adeantamento  : 


■r  *       -  .  .   .■  "■■    '  '-'  • 
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III.  Os  quo  tivorera  recebido  valores,  bens  ou  rinrv«.;+rtt.  ^ 
figS?  :0m  "°ra8  dl  RepubliC1'  ou  «aÃSfS»£ 

_    IV.  Todas  as  pessoas  oa  entidades  c  bem  assim  os  hmr>y,nr,,w,nB 
ZSZ^T*'  ,cstiPe^iados  pelos  cofres  p»b,ico° 
derem  causa  âporda,  extravio  ou  estrago  de  valores  ôu  de  Serial 
da  Umao,  ou  pelos  quacs  esta  seja  responsável.  1 

capitulo  n 
Ba  competência 

Art.  29.  O  Tribunal  de  Contas  fuacciona: 
I.  Como  fiscal  da  administração  financeira; 
ninco  tribunal  de  justiça,  com  jurisdicçao  contenciosa  c  rra- 

SECÇÃO  I 

DA  yiBCAUZAçAo  DA.  ADSOOTSTaAÇiO  TUIAJÍCmu. 

*nJ^'  A0'  Çercila  0  Tribunal  de  Contas  a  sua  func  ao  fiscaliza 
dora  instituindo  exame  prévio  sobre  os  acTbs  que  enten  'cm  com * 
rece. ta  o  a  despeza  publica,  dando-lhes  recistro  qua:^o  tees  a?te 
se  acharem  conforme  ás  regras  de  direito  c  ás  leis  que  os  rc-ularcm 

cTS^^  *» 

§  1°.  Compete-lbe,  quanto  á  receita: 

I.  Examinar  e  registrar  os  decretos,' regulamentos  e  instrnprfiP« 
que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadado  da  receita  bem  S  S 
contractos  que  dfeam  respeito  á  mesma  receita:        '  ™  °3 

*nl£\,£^^  d°  Credit0e  ^  ** 

vista  as  leis,  regulamentos  ou  contractos  A  audiência  lo  Tr °b  íiSl  ■ 

2SS?í'-:  °  Ml'li5teri°da  r**nda,  entreian  o,  poder!  ri^reí  CIS 
contrario  as  conclusões  do  mesmo,  sendo,  em  qualquer  S  DothnS 
annoteda  a  decisão  do  Ministério  em  livro  propiTdo  ínbunll  ' 

IV.  Rever  os  balancetes  mensaes  cias  repartições  e  estacões  art, 

cefuíoUx^dada3  S  l???™™>  P?«  o  eOeitíS  veSS  ia  £ 
ceita  roi  aiiecadada  de  accorao  com  a  lei  c  devidamente  classificada- 

V.  Confrontar  esses  balancetes  e  os  seus  resultados  co-n  n  i» ' 
lanço  do  exercício  e  apurar  si  foram  observadas  as  dJSrf °  ■" 
nações  na ^classificação  da  receita.  P^SwJ^Ztoá^^'  ' 
buiçao  poderá  o  Tribunal  requisitar  ao  Ministério  dÍ  FazcSdí  ™ 
messa .  dos  documentos  de  receita  que  juUrar  necessário-  °" 
<n  In-- i"  J enficar,  e  approvar  as  cauções  e  fianças  qnc  devem  orestar 
lodos  que  arrecadarem,  applicarem  ou  conservarem  sob  s  ia  Guarda  o 
aan  inistraçao  dinheiros,  valores  e  bens  pertencente?*  rJ£ 

qual  fòr  o  Ministério  a  que  pertençam  d  Lnw°>  SW 

hl;,1Ea?,D-se  48  cail<:-ões  cm  dinheiro  ou  títulos  da  divida  ou- 

mstrucçoes  que  as  regularem.  '  U(-C'ecús  «« 

§  2o.  Compote-lhc,  quanto  â  despeza: 

PftnJ;  Yl'la/I,or(l,,c,a.aPPlicaçãodos  dinheiros  públicos  se  di  do 
conform.dade  oo.n  as  leis  de  orçamento  e  com  o,  iSciSos  e  créditos 
especues  c  adcucionaes  regularmente  abertos;  e 


—  292 


II .  Instituir  oxame  o  registrar  03  créditos  orçamentários,  constan- 
tes das  tabeliãs  explicativas  do  orcamonto  annual.  organizadas  de 
accôrdo  com  as  propostas  do  Poder  Executivo  o  modificações  das  leis 

de  nj®I1°s^xaminap  e  resoivcr  S0bro  as  consultas  formuladas  pelo  Go- 
verno para  a  abertura  do  credito.?  extraordinários  o  supplcraontaros, 
em  face  das  leis  que  os  autorizarem;  , 

IV.  Examinar  o  recistrar  os  créditos  espociaes.  extraordinários 
e  sapplementares,  abertos  em  virtude  do  autorização  do  Congresso, 
devendo  haver,  quanto  aos  extraordinários  o  suppleraentares,  consulta 

V. '  Examinar  e  dar  registro  as  requisições  de  distribuição  de  cré- 
ditos ao  Thcsouro,  às  delegacias  fiscaes  e  outras  repartições  de  conta- 
bili  lade,  para  pagamento  d©  pessoal  e  material,  exigida,  quanto  a 
este,  a  justificação  comprovada  para  a  descentralização; 

VI.  Instituir  exame  c  dar  registro  as  ordens  do  pagamento  expe- 
didas pelos  diversos  Ministérios  e  mandadas  cumprir  pelo  ministro  da 
Fazenda,  ou  por  quem  legalmente  este  indicar,  ainda  que  essas  ordens 
sejam  por  telegranoma  para  dentro  ou  fóra  do  paiz; 

VII.  Fazer  examo  e  registro  dos  mandados  de  adeantamento  a 
repartições,  funecionarios  ou  particulares  que  tiverem  a  seu  cargo  a 
execução  de  serviços  previstos  no  orçamento  ou  em  actos  especiaes; 

VIII.  Julgar  da  legalidade  da  applicação  dos  adeantamentos  re- 
cebidos; 

IX.  Apurar  a  legalidade  dos  contractos,  ajustes,  accôrdos  ou 
quaesquer  obrigações  que  derem  origem  a  despeza  do  qualquer  na- 
tureza, e  resistral-os; 

X.  Instituir  exame  e  apurar  a  legalidade  das  concessões  de  apo- 
sentadoria e  jubilação,  bem  como  as  de  montepio,  civil  ou  militar,  c 
raeio-soldo,  quer  quanto  ao  direito  e  regularidade  das  mesmas,  quer 
em  relação  aos  vencimentos  ou  pensões  estipuladas; 

XI.  Fazer  o  confronto  dos  balanços  geraes  dos  exercícios  com  o 
resultado  das  contas  dos  responsáveis  e  com  as  autorizações  legis- 
lativas. 

§  3o.  As  despezas  de  caracter  reservado  e  confidencial  não  serão 
publicadas  e  terão  registro  desde  que  o  credito  da  respectiva  consi- 
gnação as  comporte. 

Nenhuma  despeza.  porém,  poderá  ser  ordenada  com  o  caracter  de 
reserva  para  esse  efleito,  sem  que  seja  imputável  a  verba  orçamenta- 
ria que  expressamente  autorize  a  reserva. 

§  4o.  Oompete-lhe,  a  respeito  das  contas  da  gestão  financeira : 

I.  Examinal-as,  depois  de  formuladas  pelo  Ministério  da  Fazenda 
e  antes  de  apresentadas  pelo  Presidente  da  Ropublica  ao  Congresso', 
emiitindo  parecer  em  que  assignale  si,  na  execução  do  orçamento, 
agiu  o  Poder  Executivo  com  inteira  observância  das  autorizações  le- 
gislativas e  conforme  os  preceitos  de  contabilidade  publica  ; 

II.  Expôr  em  relatório  annualmcmte  dirigido  ás  Casas  do  Con- 
gresso a  situação  da  Fazenda  Federal  durante  e  até  o  fim  do  ultimo 
exercício  encerrado ;  alvitrar  medidas  tendentes  á  melhor  arrecada- 
ção da  receita  e  á  fiscalização  da  despeza  ;  emittir  parecer  sobre  a 
expansão  desta  e  suas  causas  e  fazer  menção  das  omissões  e  abusos 
praticados  na  execução  das  leis  do  orçamento  c  nas  que  entendem 
com  a  administração  fiscal,  e  prestar  outras  informações  necessárias. 


SECÇÃO  II 

T>k  JTOISWCÇÃO  CONTENCIOSA 

Art.  31.  Compete  ao  Tribunal  de  Contas,  como  tribunal  d9 
justiça : 

I.  Processar,  julgar  era  única  instancia  e  rever  as  contas  de  todas 
as  repartições,  fimccioMarios  e  quaesquer  rnsoo-naveis  que,  singular 
ou  collectivamente,  houverem  recebido,  administrado,  arrecadado  e 
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despendido  dinheiros  públicos,  depósitos  do  terreiros  ou  valores 
e  bons  do  qualquer  espécie,  inclusivo  em  material,  pertencentes 
á  União  ou  por  que  esta  seja  responsável,  ou  esteja  sob  sua  guarda  e 
bem  assim  dos  quo  as  deverem  prestar  pela  perla,  extravio,  sub- 
tracção ou  estrago  cie  valores,  bense  material  da  Hepnblica  o  '.los  que 
devam  dar  contas,  soja  qual  for  o  Ministorio  a  que  pertençam,  cm  vir- 
tude de  responsaoilidado  por  contracto,  commissio  ou  adeantatnento  ; 

II.  Impòr  multas  e  suspender  os  responsáveis  remissos  ou  omissos 
na  entrega  dos  livros  e  documentos  de  suà  gestão  ou  que  nào  acudi- 
rem a  prestação  das  contas  nos  prazos  fixados  nas  leis  e  nos  regula- 
mentos, ou  quando,  não  havendo  tacs  prazos,  forem  intimados  para 
esse  fim  ; 

III.  Ordenara  prisão  dos  responsáveis  que,  coro  alcance  julgado 
em  sentença  definitiva  do  Tribunal,  ou  intimados  para  dizerem  sobre 
o  alcance  verificado  em  processo  corrente  do  tomada  de  contas,  pro- 
curarem ausentar-se  furtivamente,  ou  abandonarem  a  funcclo,  o  em- 
prego, commissio  ou  serviço,  de  que  se  acharem  encarregados  ou 
houverem  tomado  por  empreitada. 

Nâo  poderá  exceder  de  tros  raezes  a  prisão.  Findo  esse  prazo,  os 
documentos  que  serviram  de  base  á  decretação  da  medida  coerciva, 
serão  remettidos  ao  Procurador  Geral  da  Republica,  para  a  instaura- 
ção do  respectivo  processo  criminal. 

A  competência  conferida  ao  Tribunal  na  primeira  parte  desta  dis- 
posição não  prejudica  a  do  Governo  e  seus  agentes,  na  forma  da  se- 
gunda parte  do  art.  14  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894, 
para  ordenar  immediatamente  a  detenção  provisória  do  responsável 
alcançado,  atè  que  o  Tribunal  delibere  sobre  a  dita  prisão,  sempre 
que  assim  o  exigir  a  segurança  da  Fazenda  Nacional ; 

IV.  Julgar  da  legalidade  da  prisão  decretada  pelas  autoridades 
fiscaes  competentes ; 

V.  Fixar,  á  revelia,  o  debito  dos  responsáveis  que  em  tempo  não 
apresentarem  as  suas  contas  e  não  entregarem  os  livros  e  documen- 
tos de  sua  gestão ; 

VI.  Ordenar  o  sequestro  dos  bens  dos  responsáveis  ou  seus  fiado- 
res em  quantidade  sufficiente  para  a  segurança  da  Fazenda ; 

VII.  Mandar  expedir  quitação  aos  responsáveis  correntes  em  sua? 
contas; 

VIII.  Julgar  extmetas  as  cauções  dos  responsáveis,  e  autorizar  o 
levantamento  das  mesmas ; 

IX.  Resolver  sobre  o  levantamento  dos  sequestros  oriundos  de 
sentença  por  elle  proferida  e  ordenar  a  liberação  dos  bens  sequestrados 
e  sua  respectiva  entrega ; 

X.  Apreciar,  conforme  as  provas  oflerecidas,  os  casos  de  força 
maior  allegados  pelos  responsáveis  como  excusas  do  extravio  dos  di- 
nheiros públicos  e  valores  a  cargo  dos  mesmos,  para  ordenar  o  tranca- 
mento  das  respectivas  contas,  quando,  por  tal  motivo,  se  tornarem 
illiquidaveis ; 

XI.  Julgar  os  embargos  oppostos  ás  sentenças  por  elle  proferidas 
e  admittir  a  revisão  do  processo  de  tomada  de  contas,  em  virtude  de 
recurso  da  parte  ou  do  representante  do  Ministério  Publico. 

capitulo  m 

Bas  a ttr ibui ções 
SECÇÃO  I 

ATTRD5CIÇ&ES  DAS  CÂ3ÍÁ&Á3  RBCTNIDAS  EM  TRIBUNAL  PLEXO 

Art.  3:2.  Compete  ás  Camaras  Reunidas: 

I.  Ele;:cr  o  presidente  do  Tribunal ;  receber  do  mesmo  o  compro 
misso  debem  cumprir  os  sei:s  deveres  legaos  o  dar-lhe  posse,  con- 
ceder-lhe  licença,  na  forma  das  leis  em  vigor : 
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II.  Proceder -ao  sorteio  para  a  composição  das  Gamaras ; 

III.  Organizar  e  reformar  o  regimento  interno ; 

IV.  Propôr  oo  Presidente  da  Republica  a  nomoaçiiodos  directores 
c  escripturarios,  bera  como  a  sua  exoneração ; 

V.  Instituir  e  supprimir  delegações :  nomear,  remover  e  dispen- 
sar delegados ;  deliberar  sobro  a  tãbolla  de  gratificações  desses  func- 
cionarios,  de  accòrdo  com  o  art.  03; 

VI.  Deliberar  sobre  a  legalidade  das  concessões  de  aposentadoria 
e  jubilaçào,  bem  como  as  "de  montepio  civil  ou  militar  c  meio 
soldo  ; 

VII.  Deliberar  sobre  o  registro  dos  decretos,  regulamentos  o  in- 
strneções  que  tenham  por  fim  regular  a  arrecadação  da  receita  c  sobro 
o  dos  contractos  que  digam  respeito  a  mesma  receita ;  . 

VIU.  Resolver  sobre  o  registro  dos  créditos  orçamentários  con- 
stantes das  tabeliãs  explicativas  do  orçamento  animal,  desde  que  or- 
ganizadas do  accôrdo  com  as  propostas  do  Poder  Executivo  c  modifi- 
cações das  leis  de  meios :  v 

IX.  Eraittir  parecer  sobre  as  consultas  formuladas  pelo  Governo 
para  a  abertura  de  créditos  extraordinários  c  supplemcntares; 

X.  Resolver  sobre  o  registro  dos  créditos  especiaes,  extraordi- 
nários e  supplementares  e  sobre  os  actos  de  operações  do  credito,  e 
emissão  de  títulos ; 

XI.  Julgar  da  legalidade  dos  contractos,  ajustes,  accòrdos  ou 
quaesquer  obrigações  que  derem  origem  a  despeza  rie  qualquer  natu- 
reza, e  dar-lhes  registro,  si  se  ajustarem  aos  preceitos  reguladores  da 
espécie ; 

XII.  Resolver  sobre  os  mandados  deadeantamentos  a  repartições, 
funecionarios  ou  particulares  que?  tiverem  a  seu  cargo  a  execução  de 
serviços  previstos  no  orçamento  ou  em  actos  especiaes : 

XIII.  Julgar  da  legalidade  da  applicação  dos  adeantamentos  re- 
cebidos ; 

XIV.  Ordenar  as  diligencias  que  forem  necessárias  para  a  presta- 
ção de  esclarecimento^  ou  para  o  cumprimento  de  formalidades  iegaes 
nos  proce^os  sujeitos  á  sua  deliberarão  : 

XV.  Dar  instrucções  e  ordens  ás  delegações  e  ao  pessoal  do  Tri- 
bunal, e  ao  de  qualquer  rcpartiçio  ou  serviço  federal, 'sobre  matéria 
de  competência  c  attribuiçio  do  Tr  bnnal  : 

XVI.  Prestar  por  intenuelio  do  presidente  ao  Congresso  Nacional 
ou  a  qualquer  dos  outros  poderes  feicraes  as  informações  que  lhe 
forem  solicita  las,  sobre  os  actos  sujeitos  ao  seu  exame  : 

XVII.  Apreciar  as  razões  apresentadas  pelo  Poder  Executivo  para 

a  execução  dos  actos  de  receita  e  despeza  ou  contracto  a  que  o  Tri-  / 
bunal  haja  negado  o  registro  e  deliberar  sobre  o  respectivo  rcsistro  / 
simples,  si  houver  fundamento  para  a  reconsideração,  cm  Tacc  d~c  ex-  ' 
posição  de  motivos,  ou  sob  protesto,  na  forma  da  lei ; 
^    XVIII.  Pronunciar-se  sobre  o  parecer  acerca  das  contas  da  gestão 
jinanceira,  depois  de  formuladas  pelo  Ministério  da  Fazenda  c  antes 
de  apresentadas  pelo  Presidente  da  Republica  ao  Congresso. 

XIX.  Deliberar  sobre  as  divergências  das  Camaras  e.  em  çeral, 
sobre  todas  as  questões  relativas  ao  fuiíccionamcnto  do  Tribunal  não 
expressamente  previstas  neste  decreto. 


secção  n 

DAS  ATTRIBUIÇÔES  DA  PRIMEIRA  CAMARA 


Art.  ^.  Exceptuadas  as  attribuições  commetíMas  ao  Tribunal 
pleno,  no  artigo  anterior,  compete  â  I  Ti  moira  Camara  a  liscilfcacao 
«ia  administração  financeira,  nos  termos  do  art.  30,  especificadamente: 

I_.  Instituir  exame  c  opinar  cm  cada  caso  sobre  os  pedidos  de 
isenção  de  impostos,  direitos  aduanoiros  c  quacsquci-  taxas,  tendo  em 
vista  as  leis.  regulamentos  ou  contractos  • 


II.  Deliberar  sobre  as  requisições  ^^^^S&n 
Thcsouro,  ás  delegacias  flscaese  outras  repartições  de  MJJ» 

III.  Deliberar  sobro  o  registro  das  ordens  do  pagamentos 
didas  pelos  diversos  Ministérios  ;  .  recistro 

IV.  Deliberar  sobre  o  registro  sob  protesto,  no,  ca^os  ao  regista 

a  posteriori,  de  que  trata  o  art.  115.   .  .  esciareci- 

1  V.  Ordenar  as  diligencias  que  Irrera  P^sXÍt51S3tos 
mentos  ou  cumprimento  de  formalidades  lc^acs  nos  processos  sujeiras 

á  sua  deliberação. 

secçAo  in 

DAS  ATnilBOlÇftSS  DA  SSOUNDA  CAMARA 

Art.  34.  Compete  a  Segunda  Camara: 

l  Tiil-ar  is  tomadas  do  contas  dos  responsáveis,  estabelecendo  a 
situacaolurHicl  eiSe  os  mesuv^s  c  a  Fazenda  Publica,  decretando  a 
Uterac&d  Souhecendo-os  em  credito,  ou  con.iemnao.loos  ao  paga- 
m^^osKS?verificadosf  com  os  juros  da  móra.  nos  prazos  que 

lh6S  KpòTSS  l  suspender  os  responsáveis  remissos  on  onjjp. 
na  entrega  dos  livros  e  documentos  de  y  ajgstao  ov  ^b^»** 
rem  a  prestação  de  contas  nos  prazos  lixados  nas  leis  e i  nos 
mentos!  ou  qSando,  não  havendo  tacs  prazos,  forem  intimados  para 

6533  5í?  Ordenar  a  prisão  dos  responsáveis  e  julgar  da  legalidade  da 

<Ue  ív  rfA"^  SoSr0?»''  ^s  bens  dos 

"TTuSSS  SS^SSifim  aos  responsáveis  correntes  em  suas 
contas  c  autorizar  o  levantamento  das  cauções  c  f  a^s; 

VI.  Resolver  sobre  o  levantamento  de  sequestro*  oiwndto  de  sen 
tença  do  Tribunal  c  ordenar  a  liberação  dos  bens  sequestrados, 

ÇVII.  Fiscalizar  o  andamento  dos  processos  de  *n^J*™%£  ' 
podcndó-propòr  penas  disciplinares  aos  encarregado»  dc=*e»  serviço., 
assim  como  a  sua  substituição  :  ««.Hrpri- 

VIII.  Ordenar  as  diligencias  que  forem  P^-^P^^SSSs 
mentos  ou  cumprimento  de  formalidades  legaos  nos  processos  sujeito* 

á  ordens  de  serviço  ás  delegações  ou  a  qualquer 

repartição  federal  sobre  assumpto  de  sua  competência ;  . 

X.  Deliberar  sobre  os  casos  de  força  maior  e  trancamemo  do 
contas  quando,  por  tal  motivo,  forem  illiquidavcis ; 

XI.  Resolver  sobre  a  legalidade  das  cauções  e  fiança*  e  appro- 
val-as,  quando  sufficiontes  õ  idóneas;  .  _         .  m  Aa 

XII.  Julgar  os  recursos  de  embargos  e  de  revisão  nas  tomadas  ae 

00111 XIII.  Approvar  as  tabeliãs  organizadas  pela  Terceira  Directoria, 
na  forma  dos  arts.  35,  65  e  ôô. 


SECÇÃO  IV 

SAS  ATTBIBUIÇÕKB  DAS  SERBCTOBXAS 

Art.  3"..  Os  serviços  do  Tribunal  de  Contas,  cie  competência  do 
corpo  insíriictivo,  são  distribuídos  pela  Secretaria  e  Dircctonas.  con- 
stituídas pelo  pessoal  que  para  as  mesmas  for  designado  por  acto  ao 
Presidente,  cabendo: 

$  Io.  A'  Secretaria: 

I.  O  recebimento.  disTibuiçio  c  remessa  rio  lóios  os  papeis  que 
forem  presentes  a  exame  c  deliberaçlo  rio  Tribuna!  eque  pela  mesma 
transitarem : 


II.  O  preparo  e  publicação  das  actas  rio  Tribuna]  o  das  Camaras; 
da  correspondência  o  actos  officiacs;  a  pnblicaçílo  do  almanack  do 
pessoal,  de  regimentos,  instrucçõcs  c  folhetos ; 

III.  A  expedição  do  ccnhlõcs  Jc  papeis  ora  andamento  n;i 
Directoria ; 

IV.  A  expedição  do  provisões  do  quitação  aos  responsáveis  e 
a  remessa  das  mesmas  ás  repartições  competentes;  a  remessa  ao  re- 
presentante do  Ministério  Publico  -íe  cópias  de  accórdiios  que  hajam 
condemna  !o  os  mesmos  ao  pagamento  do  alcances  verifica  los; 

V.  O  serviço  de  movimento  <Ic  pessoal :  nomeações,  posse,  oxorcicio, 
transferencias,  licenças,  faltas,  substituições  e  outras  ocrurronoias; 

verificação  da  frequência  do  pessoal  da  Secretaria,  biblio- . 
tbeca,  cartório  e  portaria ;  a  organização  da  folha  de  pagamento 
desse  pessoal  e  serventes, 

VII.  A  organização  da  folha  geral  de  pagamento  do  pessoal  do 
Tribunal  e  de  outras  folhas  avulsas ; 

YjJI-  A  escripturação  de  créditos  c  de  autorizações  de  despezas 
ao  Tribunal  e  a  annotação  do  respectivo  registro ;  a  organização  cm 
janeiro  de  cada  anno  da  tabeliã  de  gratificação  ao  pessoal  das  dele- 
gações, na  forma  do  art.  6o; 

IX.  O  expediente  sobre  o  serviço  teleplionico,  observado  o  preceito 
contido  no  art.  63  da  lei  n.  3.446,  de  31  de  dezembro  c!c  1917.  e 
sobre  os  suppnmentos  para  as  despezas  miúdas  c  de  prorapto  para- 
mento da  repartição ; 

_  X.  Fazer  a  estatística  do  movimento  dos  serviços  para  a  orga- 
nização cia  exposição  que  o  secretario  deve  apresentar  ao  presidente, 
por  occasião  do  relatório  a nnual.  . 

§  2o.  Compete  ás  Primeira  e  Segunda  Directorias: 

™  i  °onXame'1 0  F^tro  c  a  escripturação  dos  actos  enumerados 
ÍE.SÍ;  -  •«  relatlvos  aos  Ministérios,  actos  que  entendem  com  a 
fiscalização  financeira  e  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  presidente : 

li.  Organizar  as  contas  correntes  dos  responsáveis  por  adeanta- 
Directoi?a-,an    °  exerdcio'  e'  cncerrado  este,  remettel-as  á  Terceira. 

III.  O  exame  das  contas  da  gestão  financeira; 
a„       Pr.?star  informações  sobre  as  datas  das  deliberaefies  c  iul»a- 
£d^d^e;reCOnâÍderaç40  aPrcsentadas  ao  Tribunal  acerca 
direcIo*rits?XPedÍÇá0  dG  ccrtidõcs  de  Poisem  andamento  nas  mesmas 

"VI.  A  verificação  da  frequência  do  pessoal  ea  organizarão  do 
ponto  para  a  confecção  da  folha  de  pagamento;         01=aniza<?'10  G0 
vil.  Fornecer  dados  para  a  organização  do  relatório  annual. 
§  3o.  A'  Terceira  Directoria: 

indicIid^eno^%a.eSCrÍptUrfça°  à0J  actos  dG  ^isdicção  contenciosa 
mSín  í  -l  ^  e  0  confronto  dos  resultados  obtiTos  pelos  iuH>- 
menjo»  do  Tribunal  com  os  balanços  geraes  da  União;  J  3 

,  u.  A  organização  do  arrolamento  cerai  de  todos  os  resnons-n-™ 
sujeitos  a  prestação  de  contas,  qualquer  que  seja  o  $nSo  f  aTe 

SE^raS3^91  rcH  d°s  niesmSz™  )0n^ 
^is         ogcouc.imo .  a  organização  mcn^alm^Mtp  rV  rm  r-.hoii-, 

■  •  í  iiiounal,  fora  das  horas  do  expediente  su»>mpftnn 
do-a  a  nehooração  da  Secunda  Cimnn  -Xn  i  i  Wn 
necessários ;  °        uama««».  com  os  esclarecimentos 

III.  O  exame  das  cauções  e  fianças  ■ 
Directoria f1'0^01*0  ^'^^  P^pois  om  acamou»  na  mosm 
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VI.  A  verificação  da  frequência  do  pessoal  e  a  organização  do 
ponto  para  a  confecção  da  folha  do.  pagamonto  :  a  organização  cm  ja- 
neiro de  cada  anuo  da  tabeliã  do  gratificação  polo  serviço  do  tomada 
do  contas,  nos  Estados  ou  no  Exterior,  ou  no  Tribunal,  fora  das  horas 
do  cxpeJiento,  a  ser  approvada  pela  Scgunna  Camara; 

VII.  Pornocor  daiios  para  a  organização  do  relatório  animal. 
Art.  36.  Ao  presidente  estão  subordinados,  quanto  i  organização 

sorviços,  a  bibliotheca,  o  cartório  c  a  portaria. 

Paragrapho  único.  Para  auxiliar  os  serviços  da  Sccrctara  s^rá 
admittido  um  dactylographo  ou  dactylograpba,  do  nomeação  do 
presidente. 

SECÇÃO  V 

BA  M8Í10TBKJA 

Art.  37.  A  bibliotheca  do  Tribunal  de  Contas  destina-se  a  servir 
de  fonte  de  instrucção  e  consulta  para  o  pessoal  do  Tribunal.  A  este 
será  franqueada  a  leitura  das  collecções  de  leis  ou  quaesquer  obras. 

§  Io.  A  acquisiçao  de  livros,  encadernações  o  material  para  a 
bibliotheca  será  feita  cora  autorização  do  presidente  cio  Tribunal  o 
conforme  os  créditos  concedidos  para  tal  fira. 

§  2o.  Será  mantida  rigorosa  catalogação  c  conservação  dos  livros 
c  documentos  c  escripturadas  cm  livro  próprio,  rubricado  pelo  pre- 
sidente, todas  as  acquisições  o  eucadernações,  á  medida  que  tiverem 

entrada.  . 

§  3o.  Só  eni  casos  especiaes,  com  autorização  do  presidente  c 
mediante  recibo,  poderão  ser  retirados  livros  para  fóra  cia  biblio- 
theca. 

Art.  38.  Servirá  na  bibliotheca.  como  encarregado  de  tono  o 
expediente  da  mesma,  um  escripturario  do  Tribunal,  cm  commissão, 
designado  pelo  presidente. 

SECÇÃO  VI 

DO  CARTÓRIO 

Art.  39.  0  cartório  do  Tribunal  dc  Contas  é  o  arciiivo  geral  de 
todos  os  livros  de  escripturação.  '.iocumentos  de  responsáveis,  folhas 
de  pagamento,  papeis  findos  e  outros  que  venham  ter  ao  Tribunal  e 
que,  por  sua  natureza,  neste  devem  ser  archivados. 

Ao  cartório  serão  recolhidos  todos  esses  livros  c  documentos,  me- 
diante cuia  ou  relação  :  dahi  só  poderão  sahir  novamente  contra  re- 
quisição,  mandada  cumprir  pelo  presidente  ou  visada  pelos  directores, 
quanto  aos  livros  c  papeis  necessários  para  o  serviço  interno.  As  re- 
quisições serão  archivadas  no  logar  dos  documentos  c  resgatadas  com 
a  restituição  destes. 

Art.  AO.  Será  mantida  no  cartório  rigorosa  catalogarão  dos  livros 
e  documentos,  na  devida  ordem  e  arrumação,  para  que  sejam 
attendidos  com  presteza  os  serviços  dc  requisições,  buscas  e  cer- 
tidões. 

Art.  41.  Não  será  permittida  no  cartório  a  permanência  oc 
pessoas  estranhas  ao  serviço  nem  o  exame  de  livros  ou  documentos, 
salvo  os  casos  em  que  houver  necessidade  de  maior  estudo  e  consulta 
dc  vários  actos  ou  papeis  no  próprio  cartório,  por  com  missões  ou  fuu- 
ccionarios  dc  outras  repartições  ou  serviços,  precedendo  requisição  e 
autorização  do  presidente. 

SECÇÃO  VII 

DA  PORTARIA 

Art.  42.  Constituem  os  serviços  da  portaria: 

I.  A  guarda,  conservação  c  assoio  do  edifício  c:u  que  fi:nccicna  o 
Tribunal  e  todis  as  suas  depen-Viu-ias : 

II.  O  recebimento  de  papeis,  livros  c  material  rcincttido*  ás  re- 
partições do  Tribunal  ; 


III.  As  expedições  e  ôs  transportes  ;  -  ; 

IV.  A  vigilância  sobre  o  material  e  ordens  quanto  á  entrada  e 
permanência  de  partes,  e  outras  em  vigor  no  Tribunal. 

Paragrapho  único.  Não  será  permittida  a  permanência  de  pes- 
soas extranhas  ao  serviço'  nas  Dircctorias  c  suas  dependências.. 

Art.  43.  Emquanto  nâo  forem  creados  os  togares  do  porteiro  o 
respectivo  ajudante,  o  presidente  designará  contínuos  para  servirem 
nesses  logares,  sendo  estes  substituídos  por  sorventcs.  Para  correios 
serão  também  designados  serventes  que,  quando  em  serviço,  usarão 
uniformes  próprios  dessa  classe. 

-§  i°.  0  porteiro  do  Tribunal  será  responsável  por  todo  o  serviço 
da  portaria,  competindo-lhe  abrir  e  fechar  a  repartição;  entrar  uma 
hora  antes  do  inicio  do  expedieute  e  sahir  depois  de  findos  os  serviços 
e  de  se  haver  retirado  todo  o  pessoal  ;  assistir  aos  trabalhos  de  lim- 
peza da  repartição  de  modo  que  não  haja  falhas  nesse  serviço  e  seja 
mantido  rigoroso  asseio  em  todas  as  dependências  ;  distribuir  o  pes- 
soal e  manter  a  vigilância  sobre  o  material  e  o  cumprimento  das  or- 
dens de  serviço  relativas  á  portaria. 

Ao  porteiro  são  subordinados  o  respectivo  ajudante,  oscontinuos, 
os  correios  e  serventes. 

§  2o.  Ao  ajudante  do  porteiro  cabe  auxiliar  este  em  -todos  os 
serviços  que  lhe  competem  e  substituil-o  nas  faltas  ou  impedimentos. 

§  3o.  A03  correios  incumbe  a  entrega  de  toda  a  correspondência 
e  outros  serviços  da  mesma  natureza. 

Art.  44.  Os  serventes  serão  admittidos  c  dispensados  pelo  pre- 
sidente. 


TITULO  rei 
Das  attribuições  do  pessoal 


CAPITULO  I 
Do  corpo  deliberativo 

SECÇÃO  I 

DO  PRESIDENTE 

Art.  45.  Compete  ab  presidente 


I.  Receber  dos  ministros,  auditores,  directores,  representantes  do 
Ministério  Publico,  auxiliares  e  delegados  a  promessa  de  bem  cumprir 
os  seus  deveres  legaes  e  dar-lhes  posse  ; 

ííí  1JÍ?íi!luiF  pelas  Directorias  os  serviços  a  cargo  do  Tribunal- 
111.  Distribuir  os  processos  pelos  ministros  e  auditores  ■ 
c*™   À  residií"  as  sessões  do  Tribunal,  era  Camaras  Reunidas  ou 
separadas ;  dirigir  os  trabalhos  e  manter  a  ordem  nas  mesmas? 
apurar  a  votação  ;  proclamar  o  resolvido  ;  mesmas, 
V.  Convocar  as  sessões  extraordinárias ; 

\I.  Corresponder-se  directamente,  em  nome  do  Tribunal  como 
r^BeSlS™^  *  E5taá°  -omasautoriS^ 

bunal  salvo  quanto  aos  dc  attribuiçOo  dos  dircci.ro ^  c  n  rdaeào'áS 
respectivas  Secretaria  c  Directoras  ■  ^wils,  un  ruaçao  as 

D^fcSSS1 iSnírÍtUt0S  ?™  todos  03  casos  de  substituição; 
d  uv  t0l\ceder  1,cenía  aos  ministros,  representantes  do  Miuisterm 
Publico,  auditores  e  demais  funccionarios  dó  Tribunal;  -^""sterio 


X,.  Assignar  as  quitações  e  expedir  em  seu  nome  as  resoluções  e 
ordens  do  Tribunal  e  dar  cumprimento  is  mesmas,  fazendo  exe- 
crrtal-as ; 

-  XI.  Ordenar  a  expedição  de  certidões  de  documentos  que  se 
acharem  recolhidos  ao  cartório  do  Tribunal ;  proferir  despachos  de 
expediente; 

XIL  Submettor  &  approvaçio  das  Camaras  Rounidas  o  parecer 
sobre  as  contas  annuaes  da  gestão  financeira ; 

XIII.  Organizar  o  relatório  do  Tribunal  que  tem  de  ser  annual- 
mente  apresentado  ao  Conaresso ; 

XIV.  Expedir  instruecões  para  a  policia  interna,  podendo  pro- 
hibir  a  entrada  no  Tribunal  âs  pessoas  estranhas  ao  serviço  cuja  fre- 
quência ou  permanência  seja  nociva  ou  inconveniente  a  orlem  e  á 
disciplina  da  repartição ;  ,  , 

XV.  Rubricar  os  livros  das  actas  das  sessões  e  dos  termos  de  posse 
e  registro  de  nomeações  e  os  da  escripturacao  da  bibliotheca,  ou  de- 
signar quem  o  faça ;  .     .      A  .  , 

XVI.  Ordenar  todas  as  de9pezas  por  conta  das  verbas  do  material 
do  Tribunal  e  requisitar  o  respectivo  pagamento ; 

XVII.  Designar  um  funecionario  para  servir  como  offlcial  de  seu 

gabinete;  .  _.    x  .  _ 

XVIII.  Prorogar  o  expediente  em  uma  ou  mais  Directonas  e  òe- 
cretaria  para  todo  ou  parte  do  pessoal,  espontaneamente  ou  me- 
diante proposta  do  respectivo  director ; 

XIX.  Nomear  o  cartorário,  o  ajudante  deste,  o  dactylograpno  e 
os  contínuos;  admittir  e  dispensar  os  serventes. 

XX.  Corapete-lhe  ainda  a  direcção  do  Corpo  instructivo,  e, 
nesta  conformidade: 

a)  expedir  as  instrucções  que  julgar  precisas  para  o  bom  anda- 
mento dos  serviços  e  regular  funecionamento  das  repartições  do 
Tribunal  na  conformidade  do  presente  decreto  ;  , 

6)  designar  annualmente,  ou  quando  Se  fizer  preciso,  os  funccio- 
narios  que  têm  de  servir  na  Secretaria  e  Directorias,  bem  assim  para 
commissões  na  Capital  Federal,  nos  Estados  ou  no  exterior,  ou  em 
serviço  externo,  na  séde  do  Tribunal ; 

c)  impõr  penas  disciplinares  a  qualquer  empregado,  na  forma  do 

art.  78 ;  , 

.  d)  dar  instrucções  e  ordens  ás  delegações  ou  á  qualquer  repar- 
tição federal  sobre  matéria  de  suas  attribuições ; 

XXI.  Providenciar  em  geral  sobre  todas  as  necessidades  do  Tri- 
bunal e  suas  installações  e  requisitar  os  recursos  e  providencias  pre- 
cisas para  a  completa  regularidade  do  funecionamento  de  todos  os 
orgios  e  repartições  do  mesmo  Tribunal. 


segção  n 

dos  voamos 


Art.  46.  Compete  aos  ministros: 

I.  Comparecer  ás  sessões  do  Tribunal  c  das  Camaras  de  que  fi- 
zerem parte;  relatar  oralmente  ou  por  escripto  os  processos  que  lhes 
forem  distribuidos  pelo  presidente,  discutir  e  votar; 

II.  Escrever  as  razões  justificativas  dos  seus  votos;  assignar  as 
actas  das  sessões  e,  nos  processos  de  tomada  dc  coutas,  as  sentenças 
proferidas  em  fórma  de  accórdãos,  os  quaes  serão  lavrados  pelos  au- 
ditores que  houverem  relatado  os  processos,  para  serem  assignaaos 
na  sessão  seguinte; 

III.  Propôr,  discutir  c  votar  sobre  xjualquer  assumpto  ou  questão 
de  competência  ou  deliberação  do  Tribunal,  ou  das  Camaras; 

IV.  Substituir  o  presidente,  na  fórma  do  art.  12. 


capitulo  n 

Dos  auditoras 


Art.  47.  Aos  anditores  compete: 

1.  Relatar  oralmente  perante  a  Segunda  Camara  os  processos  de 
ornadas  de  contas  que  lhes  foivra  distribuídos ; 

<  II.  Substituir  os  ministros  cie  qualquer  das  Camaras  em  suas  faltas 
ou  impedimentos,  quando  convocados  polo  presidente. 


CAPITULO  nz 


Do  corpo  instructivo 
SECÇÃO  I 

908  9I&B0T0BBS 


Art.  48.  E'  da  competência  dos  directores: 

I.  Dirigir  e  fiscalizar  o  pessoal  e  os  serviços  das  respectivas  Secre- 
taria e  Directorias ; 

II.  Receber  dos  funecionarios  nomeados  para  o  Tribunal  e  desi- 
gnados para  servir  na  Secretaria  e  Directorias  e  suas  dependências  a 
promessa  de_  bem  cumprir  os  seus  deveres  legaes,  e  dar-lb.es  posse ; 

III.  Designar  aos  funecionarios  e  empregados  os  serviços  de  que 
se  deverão  encarregar ;  rubricar  os  livros  de  escripturaçâo  e  expo- 

IV.  Dar  parecer  escripto  sobre  todos  os  processos  e  papeis  de 
competência  da  Secretaria  e  Directorias  ; 

V.  Encerrar  o  ponto,  julgar  as  faltas  de  comparecimento  e  as- 
s:gnar  os  certificados  mensaes  de  frequência  dos  funecionarios  e  em- 
pregados ; 

VI.  Conceder  o  gozo  de  férias  regulamentares ; 

VII.  Impor  penas  disciplinares  aos  funecionarios  e  empresados 
sob  sua  direcção^  nos  termos  do  art.  78 ; 

VIII.  Prohibir  a  entrada  de  pessoas  extranhas  ao  serviço  no  re- 
cinto das  dependências  sob  sua  jurisdicçao. 

Art.  49.  0  director  da  Secretaria  será  o  secretario  geral  do  Tri- 

o  seguinS?      °"lbe'  além  d°  qae  S9  contém  no  ai'tíS°  anteceaente, 

I.  Assistir  ás  sessões  das  Camaras  Reunidas :  lavrar  as  decisões  • 
subscrever  as  actas  e  provisões  de  quitação;  dar-lhes  publicidade  : 
ro,J  CorresP°n(ier-se  olHcialracnte  com  todas  as  autoridades  ê 
?azeLa0S-  ,com.muil'caçpe3  de  resoluções  c  despachos  do  Tribunal  e 
da  presiQcncia,  quando  não  forem  dirisidas  aos  ministros  de  Fstado 
ou  Mesas  das  Casas  do  Congresso  Nacional ;  prov  dê,  Sr  sobíe  as 
diligencias  de  que  trata  o  art.  97:  uuiuar  worc  a* 

III.  Fiscalizar  a  escripturaçâo  dos  créditos  orçamentário  tiara- 
o  pessoal  ç  material  do  Tribunal  e  regular  o  ssS  ZpreioV^díI 
tobsicao  de  conformidade  com  as  resoluções  do  presidente. 

IV .  «rovilenaar  sowg  ..'espozas   mi.i-l.is.  imnressio    o  nubli- 


secção  n 

DOS  SSCBIPTTJItAWOB 

Art.  bO.  Compete  aos  escripturarios  do  Tribunal  de  Contas : 

I.  Coraparecor  diariamonte  á  repartição  e  nesta  permanecer  cm 
serviço  durante  as  horas  do  expediente. 

II.  Dar  prompta  execução  aos  serviços  que  lhes  forem  distri- 
buídos pelos  respectivos  directores,  ou  por  quem  suas  vezes  íizer ) 

III.  Manter  era  perfeita  ordem  a  mesa  de  trabalho  c  a  escri- 
pturaçâo  dos  livros  a  seu  cargo ; 

IV.  Examinar  detalhadamonte  os  processos  que  lhes  forem 
affectos  e  informar  por  escripto  tudo  que  sobre  taes  processos  lhes 
occorrer,  tendo  era  vista  os  respectivos  documentos  e  os  dispositivos 
das  leis,  regulamentos,  instrucções  e  ordens  de  serviço  em '  vigor  c 
que  devam  ser  observadas ; 

V.  Servir  nas  delegações  do  Tribunal,  para  as  quaes  forem  no- 
meados ; 

VI.  Desempenhar-se  das  comraissões  ou  serviços  para  que  tenham 
sido  designados : 

VII.  Guardar  reserva  sobre  assumpto  dc  que  tiver  sciencia  cm 
razão  do  cargo,  ainda  que  não  seja  reservado : 

VIII.  Communicar  impedimento,  falta  ou  ausência. 

secção  m 

DO  CARTORÁRIO 

Art.  51.  O  cartorário  é  o  archivista  do  Tribunal,  cotnpecindo-lhe: 

I.  Receber  c  guardar,  devidamente  classificados  e  catalogados, 
com  índices,  registro  e  etiquetas,  todos  os  livros,  papeis  e  documentos 
recolhidos  ao  archivo ; 

II.  Informar  por  escripto  sobre  todos  os  papeis  que  lhe  forem 
distribuídos  pelo  presidente  ou  director  da  Secretaria  acerca  de  actos 
relativos  ao  cartório ; 

III.  Fornecer  os  papeis,  livros  c  documentos  requisitados  na 
forma  do  arr..  39  ; 

IV.  Certificar,  mediante  despacho  do  presidente,  o  que  constar 
dos  livros  e  documentos  do  cartório.  As  certidões  serão  restrictas  ao 
requerido  e  passadas  nas  próprias  petições,  c  quando  necessário,  em 
continuação,  em  folhas  de  papel  do  igual  formato,  rubricadas  e 
numeradas;  rubricar  os  livros  de  registro  dc  certidões ; 

V  Entregar,  mediante  traslado  ou  recibo,  conforme  houver  neces- 
sidade, a  juizo  do  presidente,  os  documentos  requeridos  pelas  partes; 

VI.  Vedar  o  ingresso  no  cartório  ás  pessoas  extranhas.  excepto  ás 
partes  que  procurarem  papeis  do  próprio  interesse ;  velar  pelo  asseio 
e  ordem  interna ; 

VII.  Communicar  impedimento,  falta  ou  ausência. 


SECÇÃO  IV 

DO  AITJDANTK  DO  CARTORÁRIO 

Art.  52.  Ao  ajudante  do  cartorário  cabe: 

I.  Conferir  as  relações  de  livros  e  documentos  a  entrar  ou  a 
sahir  do  cartório ; 

II.  Auxiliar  o  serviço  de  catalogação,  indice  e  registro  de 
papeis ; 

III.  Examinar  e  dar  as  necessárias  buscas  para  ateenderás  requi- 
sições, informações  e  petições  de  certidão : 


■.*■» V'.",  :  r  .: ■     ■  \.  :-     .■  ■  ,  .  \ ■■  ■■■ 
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IV.  Escripturar  o  livro  do  registro  do  certidões  passadas  pelo 
cartorário,  ou  por  quem  suas  vezos  fizer  ; 

V.  Auxilar  o  cartorário  era  todos  os  serviços  do  mesmo  o  substl- 
tuil-o  nas  férias,  faltas  ou  impedimentos; 

VI.  Communicar  impedimonto,  falta  ou  ausência,  ao  director 
da  Secretaria  e  ao  cartorário. 

SECÇÃO  V 
•os  oomunom 

Art.  53.  E'  dever  dos  contínuos: 

I.  Comparecer  diariamente  á  repartição  um  quarto  de  hora  antes 
de  iniciado  o  expediente  e  ahi  permanecer  cm  serviço  até  ura  quarto 
de  hora  após  o  encerrampnto  do  mesmo : 

II.  Fazer  as  notificações  e  citações  ordenadas  pelo  presidente  e 
pelos  directores  do  Tribunal;  certificar  sobre  a  execução  das  mesmas; 

III.  Relacionar  c  remetter  para  o  cartório  os  livros  de  escffptu- 
raçao  e  papeis  findos  e  guardar,  catalogados  devidamente,  os  que 
devem  ser  archivados  nas  respectivas  Secretaria  e  Directorias ; 

_   IV.  Zelar  pela  conservação  dos  livros  e  material  das  dependên- 
cias em  que  servirem ; 

V.  Prover  ás  mesas  dos  livros  e  objectos  necessários  ao  expe- 
diente; 1 

VI.  Acudir  ao  chamado  dos  funecionarios,  cumprir  as  ordens 
dos  mesmos  era  objecto  de  serviço  e  avisal-os,  quando  procurados ; 

vil  Londuzir  os  papeis  no  movimento  interno  do  Tribunal ; 

MU.  buustituir  o  ajudante  do  cartorário;  communicar  a  falta 
ou  ausência. 


CAPITULO  IV 
Bos  representantes  do  Ministério  Publico 

SECÇÃO  I 

SOS  UP&lSXIfTASTIS 

Art.  54.  Os  representantes  do  Ministério  Publico  sio  os  guardas 

^s^s^ír fiscaes  e  dos  interesses  da  '«ssiESH 

scssõ^^K^ 

relatam  papeis  nem.  votam,  mas  assignam  osP  accórdiosf  cot  â  de 
claraçao  de  terem  sido  presentes.  '     m  a  QC 

Art.  56.  O  primeiro  representante  <!o  Ministério  Pnhli™  <nn* 
cionara  perante  o  Tribunal  pleno  e  na  PriintS  Sara   ò  n£ 
representante,  perante  a  Secunda  Camara  '  oseSundo 

Carnus  SnZ^^Z^™^  em 
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IV.  Promover  o  exame  o  julgaraonto  dos  contracto»,  nos  termos 
do  art.  102;  a  iniciação  dos  processos  do  tomaria  dc  contas ;  a  impo- 
sição de  multas  que  ao  Tribunal  caiba  inflingir ; 

V.  Lovai*  ao  conbocimento  do  Ministorio  respectivo  qualquer 
dólo,  falsidade,  concussão  ou  peculato,  que  dos  papais  sujeitos  ao 
Tribunal  so  vorifiquo  haver  o  responsável  praticado  no  exercício  do 
snas  funeções : 

VI.  Rcmettcr  aos  procuradores  seccionaes  cópias  authenticas  dos 
actos  de  imposição  de  multas  o  dos  accórdio*  condemnatorios  ao  paga- 
mento de  alcances  verificados  nos  processos  do  tomada  do  contas ; 

VII.  Interpor  os  recursos  de  que  trata  esto  decreto ;  oppòr  om- 
bargos:  requerer  revisio  cie  tomada  cie  contas ; 

VIII.  Expor  em  relatório  animal,  que  sari  annexo  ao  do  Tri- 
bunal, o  andanflíhto  da  execução  das  sentenças ; 

IX.  Distribuir  processos  aos  respectivos  auxiliares  c  designar  os 
serviços  de  que  devem  se  encarregar. 

Art.  58.  A  audiência  dos  representantes  do  Ministério  Publico  é 
obrigatória  nos  casos  de: 

I.  Consulta  sobre  a  abertura  de  créditos  extraordinários  e  supple- 
mentares ; 

II.  Registro  de  créditos ; 

III.  Contractos ; 

IV.  Processos  de  aposentadoria,  jubilaçáo,  montepio  e  meio- 
soldo; 

V.  Prescripçâo; 

VI.  Embargos  c  revisão  nas  tomadas  de  contas ; 

VIL  Verificação,  approvaçio  e  levantamento  de  fianças  e  cau- 
ções dos  responsáveis,  seja  qual  for  o  Ministério  a  que  pertençam ; 
VIII.  Tomada  de  contas. 

secção  n 

008  AUXILIAR» 

Art.  39.  Aos  auxiliares  dos  representantes  do  Ministério  Publico 
compete: 

I.  Auxiliar  os  respectivos  representantes  nos  serviços  do  cargo, 
podendo  funeci-mar  emittindo  parecer  escripto  e  requerendo  dili- 
gencia* nos  processos  de  aposentv.doi-ia.  jubilação,  montepio,  meio- 
soldo  c  tomada  de  contas .  excepto  recursos,  e  collaborar  no  expe- 
diente de  que  tratam  os  ns.  IV  e  VI  do  art.  57  ; 

II.  Funccionar  nas  delegações  nesta  Capital  por  deliberação  das 
Camaras  Reunidas; 

III.  Substituir  os  representantes  do  Ministério  Publico. 


CAPITULO  Y 
Das  attribuições  das  delegações  do  Tribunal 

Art.  60.  Compete  ás  delegações  do  Tribunal: 

I.  Rever  os  balancetes  mensaes  das  repartições  arrecadadoras  b 
de  todos  os  responsáveis  para  o  effeito  de  verificar  si  a  receita  foi  ar- 
recadada de  accòrdo  co:u  a  lei  e  devidamente  classificada ; 

II.  Examinar,  emittir  parecer  e  transmittir  ao  Tribunal  os  pro- 
cessos de  cauções  e  fianças;  os  de  prestação  dc  contas  dos  respon- 
sáveis :  os  de  embargos  e  recursos  dc  qualquer  natureza,  previstos 
neste  decreto  :  os  despedido  de  levantamento  de  c:iuções,  fianças  e 
sequestros  oriundos  de  sentenças  proferi  ias  pelo  Tribunal : 

III.  Examinar  c  registrar  os  créditos  distribuídos  ás  delegacias 
fiseaes  e  repartições  a  que  se  refere  o  art.  2!i : 

IV.  Examinar  e  registrar  as  ordens  de  pagamento  e  de  adeanta- 
mentos  expedidas  pelos  delegados  liscaes  e  pelos  ciicfes  das  repar- 
tições perante  as  quaes  servirem; 


V .  Organizar  um  arrolamento  gorai  de  todos  os  rcsponsavois 
sujeitos  a  prestação  dc  contas  nas  respectivas  repartições  e  informar 
ao  Tribunal  sobro  a  falta  de  remessa  do  balancetes  o  do  prestação  dc 
contas  pelas  repartições  o  pelos  responsáveis  ; 

VI.  Solicitar  ao  Tribunal  a  ordom  de  prisão  dos  responsáveis 
nos  casos  do  n.  III  do  art.  31  e  informar  sobre  as  prisões  decretadas 
pelas  autoridades  fiscaes  competentes ; 

VII.  Delibprar  sobre  a  legalidade  da  applicaçao  dos  adeanta- 
mentos  recebidos. 

Art.  61.  Os  representantes  do  Ministério  Publico  perante  as  de-  ■ 
legações  exercerão,  no  limite  da  competência  das  mesmas,  as  attri- 
cuições  idênticas  ás  que  lhes  silo  conferidas  no  Tribunal  de  Contas, 
ennttmdo  parecer  por  distribuição  do  delegado  do  Tribunal,  antes  da 
decisão  da  delegação. 

Art.  62.  Dos  actos  aas  delegações,  que  recusarem  registro  ás 
ordens  de  pagamento  ou  adeantamento  ou  não  reconhecerem  a  locali- 
dade da  aplicação  do  quantitativos  recebidos,  caberá  recurso  para 
a  Primeira  Camara,  dentro  do  prazo  de  dez  dias.  a  partir  da  commu- 
mcaçao  aos  chefes  das  repartições  fiscalizadas.  ;\'os  casos  dc  compro- 
vação de  adeantamento  o  recurso  poderá  ser  interposto  pela  parte 
aentro  do  mesmo  prazo. 

Art.  63.  As  delegações  do  Tribunal  de  Contas  serão  installadas  e 
lunccionaruo  nos  mesmos  edifícios  em  que  funecionarem  as  reparti- 
ções fiscalizadas,  cabendo  a  estas  pôr  á  disposição  daquellas  as  depen- 
dências precisas  e  prover  ás  necessidades  de  mobiliário,  material,  ex- 
pediente e  asseio.  ' 

TITULO  IV 

Vencimentos,  gratificações  e  substituições.  Ex= 
pediente  e  frequência  na  repartição.  Férias. 
Penas  disciplinares.  Licenças.  Aposentadorias. 

CAPITULO  I 
Dos  vencimentos,  gratificações  e  substituições 

SECÇÃO  I 

DOS  VENCIMENTOS 


Art.  6*.  Os  vencimentos  dos  funccionario3  do  Tribunal  de  Contas 
hxados  pelo  Poder  Legislativo,  são  os  seguintes :  ' 

I.  Do  corpo  deliberativo 
de  12  de  dezembro  de  1917)      I8V0*81ro  d0  19l2>  a««eio  legislativo  n.  3.421, 


CATEGORIA 

ORDENADO 

GRATIFI- 
CAÇÃO 

TOTAL 

DE  S  PB  Z  A 
AXXCAL 

.Ministros,  sendo  um  presi- 
Gratificação  addicional  do 

9-75oíooo 
3:oooíooo 

29:250*000 
3:000*000 

a63:350S0O0 

3:oooSooo 

Somma  365:250*000 


II.  Do  corpo  especial 
(Art.  162,  n.  XXVII,  da  lei  n.  3.454,  do  6  de  janeiro  de  1918) 


0 

tf 

ta 

a 

D 

z 

CATEGORIA 

ordenado 

CRATIPI- 

caçXo 

TOTAL 

DESPEZA 
ANKCAL 

8 

6:ooojooo 

1 

18:000(000!  *44:ooo#ooo 

Somma 

144:000(000 

III.  Do  Corpo  inslructivo 

(Decreto  legislativo  n.  r.536,  de  13  de  outubro  de  1906;  art.  94,  n.  V,  da  lei 
n.  3.544,  de  4  de  janeiro  de  1913,  e  decreto  legislativo  n.  3.  jSi,  de  13  de  de- 
zembro de  1917) 


0 

X 

■a 

S 

z 

CATEGORIAS 

ORDENADO 

GRATIFI- 
CAÇÃO 

TOTAL 

D  E  S  P  E  Z  A 
ANHUAL 

4 

Directores,  sendo  um  da  Secre- 

4:000(000 

i::coo(ooo 

43:000(000 

20 

Primeiros  escripturarios  .  .  . 

6:400(000 

3:300(000 

9:000(000 

193:000(000 

30 

Segundos  escripturarios  .  .  . 

4:800(000 

2:<)00(O0O 

7:300(000 

144:000(000 

30 

Terceiros  escripturarios  .  .  . 

3:600(000 

1:800(000 

5:400(000 

108:000(000 

15 

Quartos  escripturarios.   .  .  . 

I!30OS00O 

3:6ooSooo 

54:000(000 

I 

Cartorário  

1:600(000 

4:800(000 

4:800(000 

I 

1:200(000 

3:600(000 

3:600(000 

4 

1:040(000 

3: 1:0(000 

I3:4So(000 

Somma  566:880(000.- 


/V.  Do  Ministério  Putlico 


(Art.  8«  do  decreto  legislativo  n.  3.511,  de  20  de  dezembro  de  19».  Tabeliã  an- 
nexa  ao  decreto  n.  9.393,  de  38  de  fevereiro  de  1913,  e  art.  ,&,  n  XXVII 
da  lei  n.  3.454,  de  6  de  janeiro  de  1918) 


CATEGORIAS 


Representantes  (10  e  20). 
Adjunctos  


ORDENADO 


19:500(000 
12:000(000 


GRATI- 
FICA CAO 


9:75<*)0O 
6:000(000 


TOTAL 


39:350(000 

:8:oooíooo 


DESPBZA 
AHNUAL 


58:500(000 
36:000(000 


Fazenda  —  Annezo  do  1019 


Somma  ....  94:930(000 
20 
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SECÇÃO  II 

DAS  ORÀTOTCAÇOBS 


hp  Mrlh,6^  0s  ^^Ç^rarios  que  forem  designados  para  o  serviço" 
dSl£?^dewJtMJfóradaC*Pilaí  Federal,  ou  nomeados  para  S 
cenWo  o)  KSS?08» tGri<?  Preito  á  gratificado  ató  ciWnta 
cento  (oo  /0)  sobre  os  respectivos  vencimentos.  F 

dam,ln«  iim?Janeiro  doccada  ami°  seri0  fixadas  °m  tabeliãs,  dentro 
•  te'  '^gratificações  que  deverão  ser  abonadas  aos  ditos 
SKn^J0S'  send2  a  ^provada  pelas  Camarat  ReunWas  em 

corryonár^retee^  ^t^t^ 
d^  hnr.c ^sratificaçâo  pelo  serviço  de  tomada  do  contas  fora 

será  à^^^S^^i  r^Âi  ^  de  dczembro  ^  19H, 
eleito  aanX°n^     StuW^  *°  nioto  «ue  fôr 

•perceberão  ^SSíraíSaaí?01  ^  P-°rteÍr0  c  a'udante 
e  quarenta  m^é^tTu^ÃT^  ^  resPecllv™ente,  de  cento 

-o  correios  t&*J^&^£*™  ^~ 


SECÇÃO  III 

BAS  SUBSTITUIÇÕES 


decreYo,'  o^Stíto^^  <ue  trata  o  Puente 

substitudo,  seia ou° mS? f  pr^  03  ««lamentos  do  careo  do 
paragrapÃs  s?gUi£s  m°tlV°  da  subs£ituiÇào,  observados  os 

«*»*™~£^  ao  sub 

VW&ért^P*!^**^.***  .  perco- 

^ciados  perceberão 

.  11.  Esta  disposição ^KtíiliSS^Í0  Sutetit,,id0! 
^^Pormotiw&U^^l^^^  03Jcasos  de  substi- 
maneira  que  o  substituírem ^hypoiie  aV^?  dCS;e  decret0'  de 
mais  do  que  o  substitaidô      fl*polQese  alguma,  venha  a  perceber 

PerdL^^  o  effeito  da 

cia  momeítanea,  ou até t  ?sTaS  1  m„ ta'  !mPedimenlo,  ou  ausea- 
«  licença  ou  servir o  ^lto„n^P?°      motivo  de  vaSa 
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substituídos,  perderão  a  gratificação  ou  vencimento  nas  filt™ 
ou  ausência  quando  não  sejam  por  motivo  dèfúífos  e  servi™ 
publico  ou  nos  casos  do  paragrapho  antecedente  C° 
-  «rt.  iO.  Todas  as  despezas  com  vencimentos  sratifica 
coes,  ajudas  d_c  custo  e  substituiões,  de  que  trata  este  cíS 
tulo  I,  correrão  por  conta  dos  recursos  orçamentário ^  come- 
didos para  tal  fim,  ou,  á  falta  ou  insufficiencia  dos  c<  Telã 
verba  —  Evcntuaes  —  do  Ministério  da  Fazenda.  P 

CAPITULO  II 
Do  expediente  e  frequência  na  repartição 

rará  c5nco7nbr2seXPedÍente  dÍarÍ°  n°  Tribunal  *ò  Conlas  ^" 

nr6eiHnnÍflHaverá  prorogacão  do  expednente  por  deliberação  do 
presidente  espontaneamente  ou  mediante  representação  do 
respectivo  director,  quanto  o  serviço  o  exigir 

§  2.°  O  expediente  normal  das  repartições  deverá  ser  da< 
onze  ás  dezeseis  horas.. 

Art.  72.  Todos  os  funecionarios  do  Tribunal  de  Contas 
«cem.  e  o  do  .Ministério  Publico,  estão  sujeitos  ao  ponto  re- 
gulamentar para  verificação  da  frequência. 

j funccionarios  lançarão  seus  nomes  no  livro  dc 
pontoa  entrada,  ate  as  onze  horas,  e  o  rubricarão  á  sahida. 

55  i.  Encerrado  o  ponto  pelos  directores  só  será  admittida 
a  assignatura  dentro  da  primeira  hora,  si  o  funecionario  justi- 
ncar  a  demora,  será  igualmente  permittida  a  retirada  na 
ultima  hora,  si  para  tal  houver  motivo. 

Art.  73.  Perderá  vencimentos: 

§  1.°  Xa  totalidade: 

II  O  funciconario  que  faltar  sem  causa  justificada: 
,     .  se  retirar  do  serviço,  sem  permissão  do  director 

antes  ae  findo  o  expediente. 

§  2."  Soffrerá  o  desconto  da  gratificação  o  que  faltar  por 
motivo  justo,  como  atl  comprehendido : 

I.  A  moléstia  do  funecionario; 

II.  O  nojo; 

III.  .0  casamento. 

.  §  3.°  Terá  desconto  da  metade  da  gratificarão  o  funeciona- 
rio que  entrar  ou  sahir  dentro  da  primeira  ou  da  ultima  hora 
por  motivo  justilicado  perante  o  respectivo  -director  na  formâ 
do§  2o  do  artigo  antecedente. 

Art.  74.  As  faltas  por  moléstia  que  excederem  de  tres 
seguidas  em  cada  mez  serão  provadas  com.  attestado  medko 
salvo  si  houver  dispensa  dessa  prova. 

§  1.°  No  caso  de  moléstia  prolongada,  o  funecionario  terá 
aireuo  ao  respectivo  ordenado  integral  si  justificar  mensal- 
men.e  a  sua  enfermidade  com  medico.  Aos  directores  é  dado 
rejeitar,  si  houver  motivo,  a  justificação  das  faltas  assfcr. 
dada?. 

S  2o.  Comprchendc-se  no  nojo  do  §  2o  do  artiso  anterior  o  caso  de 
iallecimsiito  do  esposa,  descendentes  c  ascendentes,  consanguíneos  ou 
affins,  inmios  e_c unhados,  durante  o  cunhadio. 

Art.  7o.  Não  perderão  vencimento  algum  os  funecionarios  que 
estiverem  em  commissão,  férias,  serviço  externo  ou  jurv. 

Art.  76.  Em  casos  ospseiaes,  por  conveniência  do  serviço,  po- 
derão os  directores  permittir  que  um  ou  outro  funecionario  organize, 
fora  da  repartição,  algum  trabalho  urgente. 


capitulo  m 


Das  férias 


Art.  77.  Terão  direito  a  trinta  dias  do  férias,  annualmenle,  6 
presidente,  ministros,  directores,  representantes  do  Min'"storio  Publico, 
auditores  e  auxiliares.' Os  demais  funeciouarios  tcrào  quinze  dias  uíeis, 
podendo  ser  reduzidos,  a  juizo  dos  directores,  cm  referencia  áquelles 
que,  servindo  sob  sua  direcção,  tiverem  sido  pouco  assíduos  ao  serviço. 

§  Io.  As  férias  poderão  ser  gozadas  cm  dias  seguidos  ou  interpol- 
lados,  mas  sempre  dentro  do  mesmo  anno,  não  sondo  pormittida  a 
accumulação  com  «is  do  anno  seguinte,  e  entondem-se  concedidas 
para  serem  gosadas  onde  convier  aos  funecionarios. 

§  2o.  As  férias  serão  gosadas  por  turmas  organizadas -de  modo  a 
não  haver  embaraços  na  marcha  do  expediente." 


CAPITULO  IV 
Das  penas  disciplinares 


Art.  78.  As  penas  disciplinares  a  que  ficara  sujeitos  os  funecio- 
narios do  Tribunal  de  Contas. são: 

I.  Advertência; 

II.  Reprebensão  publica ; 

III.  Suspensão. 

§  Io.  As  primeiras  serão  impostas  pelo  presidente  a  todo  o 
pessoal  e  pelos  directores  aos  funecionarios  e  empregados  das  respe- 
ctivas Secretaria  e  Directorias.  " 

A  de  suspensão  será  imposta:  até  tres  dias  pelos  directores 
aos  lunçcionanos  da  Secretaria  e  Directorias,  respectivamente  ;  até  oito 
dias  pelo  presidente  a  qualquer  empresado. 

Por  mais  de  oito  dias  pelas  Camaras  Reunidas  a  qualquer  em- 
pregado. 

§  2o.  Essas  penas  terão  applicação  nos  seguintes  casos: 

I.  Desobediência,  negligencia  e  falta  de  cumprimento  de  de- 

II.  Falta  de  apresentação  ou  communicação  á  repartição,  quando 

finao  qualquer  serviço  publico,  commissão,  licença,  ou  férias  ■ 

«mJll:  FQor»ecirae?to  de  dados  para  publicação  de  noticias  ou  actos 

?pr  S?^b0I!f  na0  resepvados-  sem  ser  da  sua  competência  ou  sem 
ter  recebido  ordem  para  tal ; 

v'  ÍSf  USÍâ0  de  ordem' desacat0>  ou  escândalo  por  culpa  provada: 
co.mParccimento.  sem  causa  justificada,  por  oito  dias 

S  seguS^os.01" QUmZe  interP°Ilad0S  durante  0  ™smô  ™z,  ou  em 

invJ  *'r>3°  estri°  su-íeitos  a  Penas  disciplinares  os  ministros,  audi- 
tores, directores,  representantes  do  Ministério  Publico  e  adjunctos. 

ella  ttm  ™9;  Af-S«a  d-6  susPe"são.não  poderá  exceder  a  trinta  dias; 

npi??a^ °r, ^oP^yai"  o  funecionario  do  exercício  do  carso  e  â 
perda  de  toaos  os  vencimentos.  ■  ° 

nreventiVf fkAif^Jn1"  fCrim?  com.mT  ou  f"  ™cional  e  a  suspensão 
preventiva  íarao  privar  o  funccionano  da  gratificação  do  carco  As 

tad1TorZarnrÍa  faf  ° ,perder>  aléra  da  gSSficação,  Sa  me- 
SSL  ad0'  até  ser  aíinal  condemnado  ou  absolvido  sendo 

neste  ultimo  caso,  restituída  a  metade  do  ordenado  que  houver  per- 
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CAPITULO  V 
Das  licenças 

Art.  81 .  Os  funccionarios  do  Tribunal  do  Contas  tem  direito  a 
concessão  de  licenças  nos  seguintes  casos: 

I.  Quando  por  motivo  dc  moléstia  comprovada,  com  o  ordenado 
atô  sois  mezes,  e  com  metade  do  ordenado  por  mais  sois  rae7o< 
prorogaçao;  '      "  •  era 

II.  Quando  por  qualquer  outro  motivo  justo  c  attendivel  som  m  ' 
cimento  algum,  c  até  ura  anno.  ' 

§  1°.  Em  todas  as  concessões  dc  licenças  marcar-sc-á  o  ora™ 
dentro  do  qual  o  funccionario  deverá  entrar  no  zoso  delias  nra*. 
que  não  poderá  exce  ler  de  sessenta  dias.  1 

§  2o.  E'  licito  ao  funccionario  renunciar,  em  qualquer  tempo  á 
licença  que  lhe  foi  concedida,  ou  em  cujo  goso  se  acha.  reassumindo 
o  exercício  de  seu  cargo. 

§  3°.  Não  serão  concedidas  licenças  aos  funccionarios  interinos  « 
bem  assim  aos  que  nomeados,  promovidos  ou  removidos  não  houver.™ 
assumido  o  exercício  do  respectivo  cargo. 

§  4o.  .Venham  funccionario  poderá  gozar  licença  uma  vez  esgo- 
tado qualquer  dos  prazos  a  que  se  referem  os  ns.  I  e  II  deste  artigo 
antes  de  decorrido  um  anno  da  ultima  que  lhe  foi  concedida. 

Art.  82.  São  competentes  para  conceder  licenças: 

I.  As  Camaras  Reunidas  ao  seu  presidente  ; 

II.  Este  aos  ministros  e  a  todos  os  funccionarios  que  servem  oer- 
ante  o  Tribunal.  ^ 

Art.  83.  Qualquer  pedido  de  licença  dirigido  ao  Consresso  Na- 
cional devera  ser  encaminhado  pelo  presidente"  do  Tribunal  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  com  informação  de  já  ter  o  peticionário  obtid--. 
as  licenças  que  lne  podiam  ser  concedi  ias,  dc  conformi  iacie  com  es'.' 
decreto.  0 

Art.  8i.  Nenhuma  petição  de  licença  será  despachada  pelo  pre- 
sidente, sem  que  preceda  informação  da  respectiva  Directoria  ou  da 
decretaria  acerca  da  conveniência  do  serviço  e  das  licenças  oue 
porventura  haja  gosado  o  funccionario.-.  . 

Art.  So.  A  licença,  uma  vez  pago  o  respoctivo  selío  e  mandada 
cumprir,  nao  poderá  ser  cassada,  salvo  motivo  de  ordem  publica  que 
vira  expresso  no  acto  da  cassação.  A  licença  entende-sc  concedida 
para  ser  gosada  onde  convier  ao  funccionario. 


CAPITULO  VI 


Das  aposentadorias 


^  Art.  86.  Os  funccionarios  do  Tribunal  dc  Concas  que  se  inva- 
lidarem no  serviço  da  Nação  terão  direito  i  aposentadoria  dc  accôrdo 
com  os  dispositivos  legaes  sc?:ui:ites : 

I.  Si  contarem  menos  de  vinte  e  cinco  annos  de  serviço,  com 
tantas  vigésimas  quintas  partes  do  ordenado  quancos  forem  os  anno* 
ae  serviço  ; 

II.  Si  contarem  vinte  e  cinco  annos,  com  o  ordenado  ; 

III.  Si  contarem  mais  do  vinte  e  cinco  e  menos  de  trinta  e  cinco 
com  o  oraenaao  e  mais  2  %  addicionaes,  corresiwnJentcs  a  cada 
anno  que  exceder  de  vinte  c  cinco  ; 

IV.  Si  contarem  mais  dc  trinta  e  cinco,  com  os  vencimentos  iu- 
tegraes ; 


V.  O  funccionario  quo  se  inutilizar,  em  consequência  de  desastre 
ou  accidente  occorrido  no  desempenho  da  funcçao  do  seu  cargo,  po- 
derá ser  aposentado  com  a  metade  do  ordenado,  si  tiver  menos  do  doz 
annos  desserviço ;  com  o  ordenado,  si  tiver  mais  de  dez  o  menos  de 
vinte  6  cinco ;  e  com  os  vencimentos  intesraes,  si  tiver  mais  de  vinte 
e  cinco  annos. 

§  i°.  Para  o  cffeito  da  aposentadoria,  só  será  computado  o  tempo 
de  serviço  federal.  * 

§  2o.  Para  o  calculo  dos  vencimentos  de  inactividade  serio  compu- 
tados o  ordenado  e  a  gratificação,  que  constituem  os  vencimentos 
.consignados  nas  tabeliãs. 

§  3o.  Os  vencimentos  da  aposentadoria  só  poderio  ser  os  do  cargo 
que  o  funccionario  estiver  exercendo  desde  dois  annos,  pelo  menos. 

No  caso  contrario,  serão  os  do  cargo  anterior.  Igual  disposição, 
se  observará  quando  haja  augmento  de  vencimentos  por  tabeliã  pos- 
terior á  nomeação. 

§  4o.  Para  a  apuração  da  invalidez  dos  funecionarios  será  obser- 
vado o  processo  estabelecido  no  regulameuto  approvado  pelo  decreto 
n.  11.447,  de  20  de  janeiro  de  1915. 

§  5o.  A  liquidação  do  tempo  de  serviço  será  feita  de  conformidade 
com  as  disposições  especiaes  que  regularem  cada  caso,  sendo  que  para 
o  serviço  prestado  no  Ministério  da  Fazenda  não  serão  descontadas  as 
faltas  justificadas  até  sessenta  em  cada  anno. 


TITULO  V 

Mecanismo  funccional  do  Tribunal  de  Contas 

/ 

CAPITULO  I 

Das  sessões  do  Tribunal  e  ordem  dos  trabalhos  nas  mesmas 

SECÇÃO  I 

DAS  SESSÕES  ORDINÁRIAS  E  EXTRAORDINÁRIAS 

Art.  ST.  O  Tribunal  de  Contas  reunir-se-á,  semanalmente  duas 

ISS 6<w  S:i°  °aS  Camara5  Ile,,nidas;  tres  vezes  fará  sessão  na  Pri! 
meira  Camara  ;  e  uma  vez  na  Segunda  Camara." 

,    Paragrapho  único.  O  presidente  poderá  convocar  sessões  extraor-  - 

S™K°t,VOdenríSenCÍa'  °U  qUaRd0  0  accumdoÕCdees3raviço 


secção  n 

DA  ORDB3Í  DOS  TRABALHOS 


ine  Tribunal  funecionará  em  Camaras  Reunidas  ou  sena- 

a  mai0na  de  seus  ombros,  não  incluindo  o olesidSte 
As  resoluções  serão  tomadas  por  maioria  de  -votos  dos  n?íenis 
piada  a  votação  por  precedência  de  antignHa.?e7vi2i?S^lti5f» 
Sé.6*  CaS°  ^  empatC'  °  P^te/Este  só  S^tTdequa- 

§  Io.  Nas  reuniões  será  observado  o  seguinte-  verifWHn  n  m. 
mero  legal  de  ministros,  ou  seus  m\atJ^l£^e^A^SX 
cessão.  O  prcs.dente  dará  a  palavra  para  relatar^ f  membrfdo  Trí- 


bunal  mais  antigo,  sendo  discutida  e  votada  cada  matéria  Si  o  caso 
nao  ficar  devidamente  esclarecido  e  necessitar  algum  dos  presantes  de 
melhor, estudar  a  questão,  será  suspensa  a  discussão,  dando-se  vista 
,  do  proi-esso  ao  que  o  requerer,  para  a  apresentação  na  sessão  se- 
guinte. Não  será  colhido  voto  akura  antes  do  encerrada  a  discussão' 
nem  permittida  a  votação  por  partes,  em  raais  de  uma  sessão  * 

§  2o.  Tendo  preferencia,  como  objecto  de  deliberar!  )  os  paDeis 
que  trouxerem  a  nota  de  urgente,  ^ntre  05  quaes  se.  reputarão  sempre 
comprehendidas  as  ordens  d.-)  pagamento  que  se  referirem  d  férias  de 
assalariados,  os  contractos  ^com  prazos  fixos,  as  consultas  prévias  do 
Governo  sobre  abertura  de  créditos  oxtra-orçaraentários  e  o  reristro 
de  taes  créditos..  b 

§  3o.  As  decisões  sobre  as  matérias  relativas  á  fiscalização  da 
administraçio  financeira  serão  lavradas  nas  sessões  e  rubricadas  pelo 
presidente,  quer  sejam  interlocutórias  quer  de  natureza  definitiva,  e 
formuladas  por  considerando,  em  que  se  produzam  03  fundamentos  das 
decisões,  sempre  que  a. importância  do  assumpto  o  obrigar. 

§  4o.  As  sentenças  e  julgamentos  de  caracter  contencioso  terão 
a  forma  de  accórdios  e  poderão  ser  lavrados  fóra  das  sessões.  Na 
sessão  immediata  serão  sujeitos  á  apreciação  do  Tribunal,  ou  da  Ca- 
mara, ,e  no  caso  de  obterom  a  approvação,  serão  assignados  por  todos 
os  membros  presentes,  guardada  a  ordem  do  antiguidade. 

§  5o.  A  qualquer  dos  ministros  ou  substitutos  em  exercício  é 
permittido  declarar  por  escripto  no  processo  os  fundamentos  de  seu 
voto,  em  seguida  á  rubrica  do  pre  idente,  ou  na  acta  da  respectiva 
sessão,  no  caso  de  decisões  sobre  as  matérias  da  fiscalização  da  admi- 
nistração financeira,  e  era  seguida  á  própria  assinatura  nos  accór- 
daos  de  tomada  de  contas. 

§  6.°  'A  eleição  do  presidente  e  os  sorteios  para  a  composição  das 
Camaras  serão  feitos  por  meio  de  espheras  numeradas  recolhidas  a 
uma  urna  fechada,  correspondendo  cada  numero  i  antiguidade  dos 
ministros,  e  tirada  a  sorte  pelo  presidente  ou  quem  este  indicar. 

§  7."  A's  sessões  das  Camaras  Reunidas  assistirão  o  primeiro 
representante  do  Ministério  Publico,  em  sua  falta  o  sesundo  e 
em  falta  deste  um  dos  respectivos-  auxiliares,  e  o  secretario  do 
Trirunal.  A's  sessões  da  Primeira  e  da  Segunda  Camara  assistirão, 
respectivamente,  o  primeiro  e  o  segundo  representante,  e,  como 
secretários,  os  funecionarios  que  forem  designados  pelo  director  da 
Secretaria.  Este  poderá  sempre  assistir  ás  sessões  de  qualquer  das 
Camaras  e  fiscalizar  a  execução  dos  serviços  de  sua  competência.  Com- 
parecerão ás  sessões  da  Seuun  la  Camara  os  auditores  que  tenham  a 
relatar  proce&os  de  tomadas  de  contas  distribuídos  pelo  presidente. 

§  8o.  As  de  isões  e  Sentenças,  bem  como  as  declarações  de  voto, 
pode:n  ser  escriptas  á  machina,  desde  que  sejam  publicadas  integral- 
mente no  Diário  Official. 

§  9o.  As  laicas  ás  sessões  serão  communicadas  ao  presidente  do 
Tribunal. 

O  ministro  ou  auditor,  que  não  puder  comparecer  e  tiver  em  seu 
poder  contracto  ou  outro  papel  com  prazo  fixo,  deverá  remettel-o,  junto 
com  a  comnuuucaçio  de  ausência,  ao  presidème',  afim  de  que  seja  feita 
nova  distribuição  para  julgamento. 

Dar-sc-á  a  substituição  quan  lo  não  houver  numero  legai  para  o 
funecionamento  das  Camaras,  reunidas  ou  separadas. 

§  10.  As  sessões  ò  votações  serão  publicas,  salvo: 

I.  Na  hypothese  dos  créditos  e  despezas  reservadas; 

II.  No  interesse  do  credito  publico,  da  defeza  c  sesrurança  nacio- 
nal, quando  o  Governo  o  solicitar  ou  o  Tribunal  assim"  entender,  por 
proposta  do  presidente,  qualquer  ministro  011  a  requerimento  do  re- 
presentante do  Ministério  Publico. 

§  11.  O  presidente  manterá  a  ordem  nas  sessões,  podendo  cassar 
a  palavra  ou  suspender  a  reunião,  si  as  circumsíaucias  o  exigirem. 

O  publico  que  comparecer  para  assistir  os  debates  licará" sepa- 
rado do  recinto  c  deverá  manter-se  com  todo  o  respeito  e  em  silencio, 


sob  pena  do  mandar  o  presidente  rotirar  os  que  se  mostrarem  incon- 
venientes ou  evacuar  a  sala,  podendo  para  tal  fira  requisitar  forca  da 
guarda  do  edifício  ou  da  autoridade  policial. 

§  i  2.  Decididos  pelo  Tribunal  ou  pelas  Camaras  todos  os  assum- 
ptos sujeitos  á  sua  apreciação,  o  presidente  designará  o  dia  da 
seguinte  reunião  e  encerrará  a  sessão. 

Art.  89.  Do  resumo  dos  trabalhos  das  Camaras,  rounidas  ou  se- 
paradas, serio  lavradas  actas  em  que  sc  declarem  quacs  os  prosontes 
as  matérias  discutidas  c  votadas,  com  declaração  de  impedimento,  s'i 
houver,  os  accordãos  assignados,  e  o  dia  de  convocação  para  a  reunião 
seguinte.  Essas  actas  serão  subscriptas  pelos  respectivos  secretários  e 
assignadas  pelo  presidente  e  todos  os  ministros,  pela  ordem  de  anti- 
guidade. O  representante  rio  Ministério  Publico  também  as  assinará 
com  a  declaração  de  ter  sido  presente.  As  actas  das  sessões  c  todos  os 
actos  officiaes  do  Tribunal  serão  publicados  no  Diário  Official 


CAPITULO  II 
Dos  serviços  nas  Directorias 

SECÇÃO  I 

DISTRIBUIÇÃO  B  ENTRADA  DOS  PAPEIS 


•  „     A,rt-.  90 -0s  serviços  ao  Tribunal  de  Contas  são  distribuído*  pela 
secretaria  o  Directorias,  cabendo  ás  mesmas  o  preparo  do  expediente 
o  exame  e  instrucção  dos  processos  e  a  esci'iptu ração,  dentro  da  com- 
petência de  cada  uma  delias,  na  forma  do  art.  35 

Art.  91.  Ao  presidente  incumbe  fazer  a  distribuição  dos  serviços 
at  mentes  aos  ministérios  em  que  se  divide  a  administração  pubUca 
pelas  primeira  e  segunda  Directorias,  estabelecendo  de  Cio  que 
naja  equilíbrio  de  serviço  entre  eilas.  q 

-PtA^V92"  °S  decrct03'  regulamentes,  instrucções  e  quaesouer 
actos  do  Governo  que  tenham  por  fim  regular  a  arrccadaSa  re 
ceita,  os  papeis  sobre  operações  de  credito  petições   1^  5  !^  £ 
impostos,  balancetes,  fianças,  créditos  oà$^^c^™*fJ£ 

3nCdLCreCUt03  -aS  rePartí«0».  ordens  de  pagament àdoanS- 
tnentos  comprovações,  contractos,  aposentadorial,  montepio  m  b 
soldo  tomadas  de  contas,  requerimentos,  recursos  e  oX  S 
ae  competência  do  Tribunal  de  Contas  e  que  lhe  forem  remet-ldo, 

SSL  o^SmStortaria  e  imraedí~  -nteoTío^: 

fHh,lí:  9a  °S-  papcis  ^"^os  ao  presidente  serão  por  este  dis- 
mètXs;  °S  Q1I'eCt0rCS  dl3tl'ibuiri0  *^U«  "orem  Z 

processos,  livros  e  documentos.  ^UU^1C0  c  icmcssa  das  potições, 
PaPl™DSõS&  «*» 

nessas  depeudeneias  serão  os  avisos  o  mais  raS  aní^  „ , 
depeoue.no  carimbo  para  q,.o se  possa  i°  rifiS,  .? , , tado'  ,p?'  000 
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SECÇÃO  II 
Bxun  soe  actos 

Art.  95.  Dada  a  entrada  dos  processos  nos  protocolios  da  Secre- 
taria e  Directorias,  serio  esses  immediatamente  pre-entes  aos  di- 
rectores ou  a  .quora  suas  vezes  fizer,  quo  os  distribuirão  cos  farão 
examinar  o  informar. 

Art.  06.  Os  actos  serão  estudanos  cautelosamente,  tendo  era 
vista  as  leis,  regulamentos  c  instrucções  que  devam  ser  observadas 
de  modo  a  se  verificar  a  legalidade  substancial  e  formal  dos  mes^ 
mos  actos. 

§  Io.  Os  decretos  e  instrucções  referentes  á  arrecadação  da  re- 
ceita serão  examinados  para  que  se  observe  si  os  impostos  e  taxi- 
decretados  estão  conformo  aos  autorizados  em  lei. 

§  2o.  As  consultas  sobre  os  pedidos  de  isenção  de  imposto>  di- 
reitos aduaneiros  e  quaosquer  taxas  serão  examinadas  tendo'  cu 
attònção  as  leis,  regulamentos  e  contractos,  os  documentos  aerc-en- 
íados  e  quaosquer  outros  esclarecimentos  que  conduzam  a  ajuizar  <y, 
direito  da  parte  ás  isenções  requeridas. 

§  3°.  O  producto  de  operações  de  credito,  as  emissões  de  ti  tu  los 
e  os  créditos  addicionaes,  serão  examinados  para  a  verificação  <io 
ajustamento  ás  respectivas  autorizações  legislativas,  do  cumpri- 
mento dos  preceitos  de  contabilidade  e  do  seu  destino,  devendo,  para 
esse  fim,  conter  especificações  detalhadas  sobre  o  pessoal  e  sobre  o 
material. 

§  i°.  Os  balancetes  serão  verificados  e  confrontados,  de  modo  a 
ser  apurada  a  observância  das  leis  de  receita  e  a  classificação  desta. 

§  o°.  No  exame  das  cauções  e  fianças  será  verificado  si  esses 
actos  guardam  perfeita  conformidade  com  as  leis  videntes  e  preceitos 
de  direito  coramum,  para  que  fiquem  sarantidos  os  interesses  da  Fa- 
zenda Publica. 

§  6°.  As  tabeliãs"  "explicativas  do  orçamento  annual  devem  ser 
examinadas,  tendó-se  presentes  as  propostas  do  Poder  Executivo  e 
as  alterações  feitas  nas  leis  de  fixação  da  despeza  eeral  da  Republica. 

à  As  consultas  formuladas  pelo  Governo  para  a  abertura  de 
cre  utos  extraordinários  e  supplemcntares,  serão  estudadas  em  face 
aas  leis  que  regulam  esses  créditos,  das  autorizações  legislativas  resn.->- 
ctivas  e  demonstrações  apresentadas,  apurando-se: 

I.  No  caso  de  credito  extraordinário: 

a)  si  a.  despeza  podia  ter  sido  prevista  na  lei  do  orçamento  : 

b)  si  é  tão  urgente  que  não  possa  aguardar  a  votação  de  credito 
pelo  Congresso ; 

c)  si  o  ministro  da  Fazenda,  ouvido  préviamente,  declarou  ter  o 
Inesouro  recurso  pa:-a  fazer  face  ao  credito. 

II.  Na  hypothese  de  credito  supplementar: 

a\  si  a  dotação  da  verba  orçamentaria  ou  a  consignação  da  ru- 
brica e  insufficiente  para  a  despeza,  em  vista  da  demonstração  oue 
acompanhar  a  proposta  : 

6)  si  a  despeza  ó  urgente  : 

c)  si  são  decorridos  nove  mezes  do  exercício,  salvo  os  casos  ex- 
cepcionados em  lei  :  - 

d)  si  a  voroa  cuja  dotação  se  pretende  ampliar  é  daquellas  a  q-ic 
a  lei  permitte  abrir  créditos  supplemcntares  ; 

e)  si,  com  a  abertura  do  creiico,  uio  é  excedido  o  computo  má- 
ximo permissivel  aos  ore  iitos  supp-eurjntares.  A:im  do  proporcionar 
elementos  para  apreciação  desta  circumstancia.  haverá  um  livro  cm 
que  serão  mencionados  todos  os  créditos  supplemcntares.  qualquer 
que  seja  o  ministério  a  cujo  orçamento  se  referirem. 


§  Io.  Os  directores  poderio  solicitar  directamente  audiência 
da  Secretaria  e  das  Diroctonas  para  qualquer  esclarecimento  ou 
informação  em  complemento  da  instrucçlo  dos  processos  em  an- 
damento nas  mesmas. 

§  2o.  Os  esclarecimentos  ou  diligencias  fóra  do  Tribuna]  serão 
-solicitados  no  processo,  dependendo  do  despacho  do  presidente  ou 
deliberação  das  Camaras ;  salvo  si  tratar-se  de  exigências  sobre  scllo 
annullação,  remos-a  de  tabeliãs,  falta  de  assignatura  ou  documentos 
e  'outras  semelhantes,  sobre  as  quaes  poderá  providenciar  o  director 
da  Secretaria,  antes  de  serem  presentes  os  processos  ao  presidente. 

Art.  98.  O  presidente  do  Tribunal  recebendo  os  processos  das 
Directorias  poderá  ordenar  as  diligencias  requisitadas  pelos  directores, 
ou  ouvir  desde  logo  o  representante  do  Ministério  Publico,  nos  casos 
de  audiência  obrigatória. 

Os  processos  depois  de  preparados  serio  distribuídos  aos  relatores 
que  os  levarão  ás  sessões  para  a  deliberação  do  Tribunal. 

Art.  99.  Os  papeis  de  natureza  reservada  não  constarão  dos 
livros  e  protocollos  coramuns  do  serviço.  Serão  annotados  em  livro? 
especiaes,  sob-a  guarda  dos  funecionarios  encarregados  da  respectiva 
escripturaçio. 

Art.  100.  Nas  delegações  do  Tribunal  de  Contas  serão  observadas, 
dentro  dos  limites  das  suas  attribuições  e  serviços,  as  normas  geraes, 
estabelecidas  no  presente  decreto  para  o  expediente,  exame,  instrucção 
e  preparo  dos  processos,  escripturação,  decisões  e  publicações  dos  actos 
officiaes.  . 

SECÇÃO  III 

DA  ORDENAÇÃO  OU  RECUSA  DB  RHOISTRO 

Art.  101.  As  conclusões  do  Tribunal  de  Contas  sobre  as  matérias 
sujeitas  ao  seu  exame  são,  salvo  quanto  aos  processos  de  aposentadoria, 
pensões,  consultas,  fianças  e  tomadas  de  contas,  pelo  registro  dos  actos, 
ou  pela  negação  deste.  ' 

§  Io.  Si  os  actos  determinativos  dc  despeza  estiverem  revestidos 
de  todos  os  requisitos  demonstrativos  de  sua  leealidade.  o  Tribunal 
ordenará  o  registro ;  no  caso  contrario,  recusal-o-a,  dentro  de  dez  dias, 
em  despacho  fundamentado,  que  será  communicado  ao  ministro 
orden  idor  da  mestria  despeza- 

§  2o.  Igual  procedimento  terá  o  Tribunal  em  referencia  aos  actos 
relativos  á  receita,  concedendo  ou  recusando  o  rezistro,  sesundo  lhe 
parecer  que  a  lei  do .  orçamento  contém,  ou  não,  autorização  para  a 
arrecadação  do  imposto,  e  que  este  foi.  ou.  não,  decretado  pelo 
Governo" de  conformidade  cora  a  referida  autorização. 

§  3o.  Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  cobrança  do  imposto, 
ou  a-  despeza  ordenaria  e  não  registrada,  deve  ser  executada, 
submetterá  o  caso  ao  Presidente  da  Republica,  cm  exposiçlo  escripta 
nos  mesmos  papeis  onde  constar  o  despacho  fundamentado  de  que 
trata  o  §  Io. 

§  4o.  Si  o  Presidente  da  Republica  ordenar  por  -despacho  que  os 
alludidos  actos  sejam  praticados,  o  Tribunal  os  registrará  sob  protesto, 
dando  de  tudo  conhecimento  detalhado  ás  Mesas  "das  duas  Casas  do 
Congresso,  dentro  de  quatro  dias.  si  este  estiver  funecionando,  ou  era 
caso  contrario,  nos  primevros  quinze  dias  da  abertura  das  sessões. 


SECÇÃO  IV 

DOS  CONTRACTOS 

l 

.\rt.  102.  Os  contractos  celebrados  pelo  Governo  serão- publi- 
cados no  Diário  Official  dentro  de  dez  dias  de  sua  assignatura  e,  em 
igual  prazo,  a  contar  da  publicaçio,  remettidos  ao  Tribunal  d,e 
Contas,  era  proiocollo,  do  qual  conste  dia  e  hora  do  recebimento. 


estipulada  na  concessão  e  o  credito  pelas  importâncias  das  ordens  de 
pagamento,  expedidas  em  observância  do  contracto. 
•         11?*JAs  disP0siçôes  sobro  os  contractos  applicam-se  aos 
ajustos,  accòrdos  ou  obngaçOcs,  que  derem  orieum  i  doípeza  de  Qual- 
quer natureza.  "  -p^ttuciju»! 

SECÇÃO  V 

DO  RKOI8TRO 

Art.  111.  0  registro  consisto  na  inscripção  do  acto  cm  livro  próprio 
cora  a  especificação  da  sua  natureza,  da  autoridade  que  o  expediu  oú 
subscreveu,  da  importância  do  mesmo,  do  credito  orçamentário  ?ddi- 
cional  ou  especial,  a  que  deva  ser  computado,  ou  em  que  precise  «e* 
classificado  e  da  data  da  inscripção. 

_  Art.  112.  0  registro  é  simples  ou  sob  protesto,  prévio  ou  a  r.os- 
teriori.  l' 

§  Io.  O  registro  é  simples  quando  a  inscripção  dc  que  trata  o 
artigo  antecedente  é  feita  sem  qnc  haja  sido  objecto  de  impugnação 
a  legalidade  do  acto  a  registrar;  ó  realizado  sob  protesto  quando 
depois  de  recusada  pelo  Tribunal  a  inscripção  do  acto.  por  falta  dè 
requisitos  legaes.  o  Presi  lente  da  Republica  ordenar  por  despacho 
que  o  mesmo  seja  executado. 

§  2o.  O  registro  diz-se  prévio  quando  se  realiza  anfes  da  exe- 
cução do  acto  proposto  ao  exame  do  Tribunal ;  a  posteriori,  quando 
tem  logar  depois  do  acto  consummado. 

§  3o.  0  registro  será  ordenado  pelo  Tribunal'  em  sessão  das 
Umaras  reunidas  ou  da  Primeira  Camara,  conforma  a  matéria  de 
sua  competência,  e  sempre  cm  Camaras  Reunidas,  quando  sob  pro- 
testo, salvo  si  a  posteriori,  e  a  matéria  fôr  da  competência  da  Pri- 
meira Camara. 

Art.  113.  Nenhuma  orlem  de  pagamento  será  executada  pelos 
pagadores,  sem  o  registro  determinado  pelo  Tribunal,  annotado  na 
referida  ordem  e  era  documento  da  despeza,  por  meio  de  carimbo. 

&  1  .  Esta  disposição  coraprehende  as  ordens  com  despacho  do 
registro  sob  protesto. 

^  ?0.:.?  .W&do*  qQe  infringir  este  preceito  incorrerá  em  re- 
sponsabilidade criminal,  por  executar  ordens  illesaes.  e  ser-lhe-á 
levada  em  alcance,  na  tomada  das  contas,  a  importância  indevida- 
mente paga. 


SECÇÃO  VI 

DO  REGISTRO  ■  A  POSTERIORI  » 


Art.  114.  Não  dependem,  para  sua  efectividade,  de  registro 
prévio  do  Tribunal :  ^ 

I.  As  despezas  com  o  pagamento  dc  letras  do  Thesouro  e  de 
quaesquer  títulos  da  divida  fluctuante  e  dos  juros  devidos ; 

II.  As  despezas  miúdas  e  de  expediente  das  repartições ; 

III.  As  operações  de  credito  autorizadas  era  lei,  quando  fôr  ne- 
cessária a  reserva  para  o  seu  bom  êxito  ; 

_  IV.  Os  supprimentos  dc  fundos  para  compra  cie  géneros  alimen- 
tícios, combustível  e  matéria  prima  para  as  ollieinas  de  estabeleci- 
mentos públicos  e  para  as  estradas  de  ferro ; 

V.  As  despezas  feitas  cm  periodo  de  guerra  ou  estado  de 
sitio ; 

VI.  As  despezas  de  pagamento  de  ajudas  de  custo  e  as  de 
funeral  dos  contribuintes  do  montepio  civil  dos  funecionarios  pú- 
blicos. 


Art.  115.  O  exame  do  Tribunal  institulr-so-i,  nos  casos  do  artigo 
antecedente,  sobre  :  —  as  ordens  de  pagamento  e  de  supprimento  de 
fundos,  as  contas  e  quaesquer  documentos  das  operações  roalizadas, 
ou  sobre  os  processos  que  as  mesmas  houverem  dado  origem  ou 
causa,  para  o  que  serio  to  ios  enviados  pelo  Ministério  respectivo 
dentro  de  quarenta  e  oito  horas  dc  sua  expedição. 

Paragrapho  único.  Si  o  Tribunal  entender  que  tacs  despezas 
foram  legalmente  feitas,  ordenará  o  registro  simples  ;  ao  contrario, 
mandará  registral-as  sob  protesto,  fazendo  as  devidas  commuuicações 
nos  termos  do  art.  101. 

Art.  116.  Não  ó  admissível  o  registro  a  posteriori  fora  dos  casos  - 
mencionados. 

■  Art.  117.  Si  qualquer  ministro  remetter  ao  Tribunal  ordem  de 
pagamento  já  executada  para  registro  a  posteriori.  forv,dos  casos 
admitíidos  neste  decreto,  o  Tribunal  devolverá  a  ordem  e,  por 
occasiâo  da  tomada  de  contas  do  funecionario  que  houver  eCfectuado 
o  pagamento,  apurara  a  responsabilidade  do  mesmo,  considerando 
em  alcance' a  importância  paga.  v- 

Este  facto  será  levado  ao  conhecimento  do  Congresso  no  prazo  a 
que  se  refere  o  art.  101. 

SECÇÃO  VII 

DA  ANNOTAÇÃO  SAS   DECISÕES  SOBRE  AS  CONSULTAS  DE   ISENÇÃO  DE  IMPOSTO 
DIREITOS- ADUANEIROS  E  TAXAS 

Art.  118.  Todos  os  pedidos  de  isenção  de  impostos,  direitos 
aduaneiros  e  quaesquer  taxas  deverão  vir  obrigatoriamente  ao 
Tribunal  de  Contas. 

§  Io.  Ouvido  este  e  resolvido  o  caso  pelo  ministro  da  Fazenda,  o 
processo  será.  remettido  ao  Tribunal,  que  o  inscreverá  em  livro 
próprio,  com  a  declaração  do  parecer  emittido  e  da  decisão  do  mi- 
nistro, qualquer  que  ella  seja. 

§  2o.  Da  inscripção  se  fará  nota  por  meio  de  carimbo  no  pro- 
cesso em  seguida  ao  despacho  e  nas  relações  de  isenção  que  o  acom- 
panharem. 

TITULO  YI 
Tomada  de  contas  dos  responsáveis 

CAPITULO  I 
Das  contas  em  geral 

Art.  119.  As  contas  dos  responsáveis  serão  tomadas: 

I.  Por  exercício ; 

II.  Por  gestão; 

III.  Por  execução  de  contracto  ; 

IV.  Para  liquidação  de  commissão  : 

V.  Para  comprovar  applicação  de  adeantamento. 

SECÇÃO  I 

DO  INICIO  DA  TOMADA  DE  CONTAS 

Art.  120.  Inicia-se  o  processo  de  tomada  de  contas: 

I.  A  requerimento  do  responsável ; 

II.  Ex-officio,  por  acto  do  director  da  terceira  directoria  e,  no 
caso  de  omissão  deste,  por  ordem  da  Segunda  Camara. 
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III.  A  requerimento  do  Ministério  Publico: 

a)  na  hypotheso  de  não  ser  iniciado  nos  termos  do  u .  II  deste  ar- 
tigo, passa  1os  sessenta  dias  das  épocas  fixadas  em  lei; 

6)  quando  o  responsável  deixar  o  cargo  ; 

c)  si  se  verificarem  administrativamente  faltas  nos  valores  confia- 
dos á  guarda  do  responsável  e  a  autoridade  administrativa  levar  o 
facto  ao  conhecimento  do  Tribunal,  embora  não  esteja  completo  o 
periodo  da  gestão  annual . 

Art.  121.  A  iniciação  do  processo  de  tomada  de  contas,  por  qual- 
quer dos  modos  estabelecidos  no  artigo  antecedente,  constituo  o  re- 
sponsável era  juizo  para  todos  os  effeitos  de  direito. 

Art.  122.  Os  responsáveis,  ao  requorerera  a  tomada  de  suas 
•contas,  devem  indicar  o  valor  e  espécie  da  fiança,  o  logar  onie  a 
houverem  prestado  e  o  nome  do  fiador,  não  sendo  própria,  e  apre- 
sentar .uma  relação  dos  livros  o  documentos  que  comprovem  a  gestão; 
devendo,  o  que  não  for  funecionario  publico,  indicar  ainda,  a  cai:sa 
e  origem  da  gestão  de  facfco,  e  apresentar  conta  corrente  das  ope- 
rações que  tiver  realizado. 

Art.  123.  Tendo  o  director  da  Terceira  Directoria  sciencia,  por 
■qualquer  meio,  de  que  na  época  fixada  em  lei  o  responsável  não  com- 
pareceu a  solicitar  o  exame  de  »uas  contas,  fal-o-á  intimar  pelo  con- 
tinuo em  portaria,  ou  por  edital,  segundo  o  caso,  para  era  prazo  que 
for  marcado  vir  prestar  as  suas  contas,  ou  remetter  os  livros  e  do- 
cumentos de  sua  gestão,  si  residir  tora  da  séde  do  Tribunal,  sob  pena 
de  lh'as  serem  tomadas  á  revelia  e  do  incorrer  o  responsável  na 
multa  e  na  suspens.lo  corarainadas  em  lei. 

Art.  124.  Para^que  o  representante  do  Ministério  Publico 
possa  promover  a  tomada  das  contas,  ser-lhe-ão  enviadas  pelo  di- 
rector da  terceira  Directoria  e  pelas  delegações  as  relações  dos  re- 
pousáveis sujeitos  i  prestaçio  de  contas,  com  indicação  das  épocas 
-em  que  as  deverão  apresentar. 


SECÇÃO  II 

DO  PROCESSO  DE  TOMADAS  SB  CONTAS 


Art.  123.  Constituem  tramites  e  formalidades  substanciais  no 
processo  de  tomadas  de  contas: 

I.  A  citação  inicial  dos  responsáveis,  singular  ou.  collectiva- 
raente,  feita  por  aviso  expedido  era  nome  do  presidente  do  Tribunal 
e  publicado  no  Diário  Oficial,  com  a  comrainação  de  revelia  e  das 
■outras  penas  em  que  possam  incorrer  pela  omissão  ;  quando,  por 
não  haverem  elles  apresentado  os  documentos  para  a  tomada  das 
contas  no  prazo  marcado  nos  regulamentos,  promover  o  represen- 
tante do  Ministério  Publico  o  respectivo  proces>o: 

II.  A  notificação  do  responsável  e  de  seus  fiadores,  a  de  sua 
viuva,  herdeiros,  turores  e  curadores  destes,  para  dizerem  em  prazo 
determinado,  sobre  o  alcance  que  o  exame  das  contas  denunciar  no 
decurso  do  processo,  c  antes  de  sua  apresentação  para  final 
decisão; 

III.  A  fixação  do  prazo  para  o  responsável,  fiadores,  viuva,  her- 
deiros e  interessados  entrarem  com  o  alcance  em  que  houverem  sido 
condemnados; 

IV.  A  confecção  de  uma  conta  corrente  formulada  nos  termos 
do  art.  43,  do  regulamento  de  contabilidade  de  2ó  de  abril  de  1832  ; 

v .  Relatório  minucioso  do  tomador  da  conta,  em  o  qual  seja 
exposta  com  clareza  a  situação  do  responsável  e  se  assignalem  as 
irregularidades  e  os  defeitos  de  vicios  da  escripturação  e  dos  do- 
cumentos, assim  como  os  abusos  dos  ordenadores  c  dos  pagadores. 

Art.  126.  Apresentada  pelo  responsável  a  conta  ao  director, 
■ou  a  este  remettida  oíficialmente,  terá  ella  em  acto  continuo  entrada 
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cm  protocollo  especial,  onde  se  fará  menção  do  numero  da  conta, 
da  data  da  entrada,  ementa,  contendo  a  data  e  procedência  do  aviso, 
officio  ou  requerimento,  o  nomo  e  qualidade  do  responsável,  o 
periodo  da  conta,  o  movimento  do  processo  o  o  encaminhamento  ao 
encarregado  da  tomada  da  conta,  ao  director,  ao  presidente,  ao 
representante  do  Ministério  Publico  c  ao  relator.  Terá  a  seguir 
uma  columna  para  as  annotações  de  diligoncias  e  para  as  decisões 
contendo  as  datas  do  julgamento  definitivo,  accórdao.  quitação, 
alcance,  juros  da  móra,  reconhecimento  de  credito  o  da  remes» 
ao  cartório.  A'  casa  das  observações  levar-se-á  tudo  quanto 
possa  esclarecer  o  processo.  No  começo  do  livro  haverá  um  ín- 
dice alpbabetico. 

Art.  127.  Dada  a  entrada  da  conta  será  a  mesma  entregue 
ao  director,  que  a  distribuirá  ao  funecionario  que  terá  de  a  processar 
ou,  conforme  o  caso,  mandará  rclacional-a  para  a  deliberação  da. 
Segunda  Camara,  sobre  a  sua  distribuição,  na  1'órma  do  art.  34. 

Art.  128.  As  tomadas  de  contas  fóra  das  horas  do  expediente 
poderão  ser  distribuídas  a  todos  os  escripturarios  do  Tribunal. 

Paragrapho  único.  Os  escripturarios  em  exercicio  na  terceira 
directoria  só  terão  direito  á  gratificação  extraordinária  quando  hou- 
verem tomado  cumulativamente  outra  conta  dentro  das  horas  do' 
expediente. 

Art.   129.  No  exame  das  contas  será  verificado  : 
§  1°.  Quanto  á  receita  : 

I.  Si  a  conta,  considerada  arithmeticamente,  está  certa  ou. 
tem  algum  erro  ; 

II.  Si  considerada  em  relação  ás  leis  é  ou  não  satisfactoria, 
isto  é,  si  a  renda  de  que  faz  menção  está  ou  não  comprehen- 
dlda  na  lei  do  orçamento  ; 

III.  Si  foi  ou  não  arrecadada  no  tempo  devido; 

IV.  Si  o  responsável  a  deteve  indevidamente  em  seu  poder, 
ou  si  a  recolheu  no  prazo  legal  aos  cofres  públicos. 

§  2o.  E  quanto  á  despeza: 

I.  Si  considerada  arithmeticamente  está  certa  ou  errada: 

II.  Si  a  ordem  de  despeza  ou  de  pagamento  está  registrada 
pelo  Tribunal  de  Contas  ou  suas  delegações ; 

III.  Si  a  despeza  foi  feita  cm  pagamento  de  ordem  a  que  o 
Tribunal  houvesse  negado  o  registro,~sem  que  se  cumprissem  os 
preceitos  dos  §§  3o  e  4o  do  art.  101  ou  em  quantitativo  superior 
á  registrada; 

IV.  Si  as  despezas  feitas  nas  delegacias  fiscaes  e  alfandegas 
d  s  Estados  o  foram  em  contraposição  ás  distribuições  de  créditos 
registrados  no  Tribunal  para  as  referidas  estações. 

No  exame  da  conta,  tanto  de  receita  como  de  despeza,  veri- 
ficar-se-á  si  ella  foi  ou  não  apresentada  no  devido  tempo  e,  neste 
ultimo  caso,  si  ha  razão  que  justifique  a  falta  de  pontualidade  do 
responsável. 

Art.  130.  Nenhum  funecionario  examinará  as  contas  do 
mesmo  responsável  pertencentes  a  annos  consecutivos,  excepto  no 
caso  de  estarem  em  atrazo  e  de  poderem  ao  mesmo  tempo  ser 
tomadas  as  de  diversos  annos. 

Art.  131.  Si,  para  estar  habilitado  a  em>ttir  parecer  sobre  a 
conta,  julgar  o  escripturario  indispensável  a  audiência  do  respon- 
sável, a  requisitará,  fazendo  subir  o  processo  ao  presidente  ou  ao  di- 
rector para  ordenal-a.  A  informação  do  responsável  será  sempre  for- 
necida por  escnpto  e  junta  ao  processo,  o  qual  não  sahirá  do  poder  do 
tomador  da  conta,  fazendo-se  sempre  a  requisição  de  informações  por 
officio,  salvo  determinação  em  contrario. 

Ao  responsável  é  facultado  o  exame  do  processo  na  Directoria 
para  fornecer,  com  precisão  e  á  vista  da  inspecção  das  peças  que 
constituem  a  conta,  os  esclarecimentos  exigidos. 
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Ari.  139.  Si  ^í;™  .  '1^"!1^':;ii!:ar;l         *cnlo  ii„ai. 

'■»íoriu  devolvei  o  ^oce^í  ni°  K Cm°  Cm  ,ids«',adl"  i:,tP^- 
Uriiãa  legar.  '     L  °"  Dj^^ona  rcspeciiva.  para  ,,uc ,;:!... 
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'ío  .Miuiswrio  P.ibJi«--o  í^o      *l-<íi:ín'!-,a  l'«'o.  r-pes..,,- 

'■'cral,  coiílbrmc  o  caso  í  n0Ã m  ,,tn  •  °  P;U"a  Cur"  a,  Faw»da  F«- 
cimento,  ou  a  verilicagio  dós  Ca  culS  ^  uc^^...^«»»  esdaro- 
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Fazonda  -  Annoxo  do  1'Jia 


Art.  1*3.  Terminada  a  discussão  da.  c.ntasc m  rnbn. ul  o  apu- 
rado o  vencido,  lavrará  o  relator  o  accór.uo,  declarando^  nc.10  o 
nome  do  responsável,  a  natureza  do  sua  Mpon^lidaclc.  o  tempo  a 
ouc  ella  se  refere  c  si  esta  quite,  cm  crcaii?  ou  cm  , 
Q    Art.  143.  Quando  a  Segunda  Camar,  jnlpar  de°  c 

debito,  fixará  cm  termos  precisos  no  accordao  a  impoitanc.a  acs..c 
debito,  e  condomnari  o  devedo.-  ao  pagamento. 

Kcionai.do,  porém,  com  precisão  os  saldos  cl",  ema,  quo  pasmarão 
á  conta  do  mez  seguinte. 


íflBXXSSZ <h  nc-publica.  oara  q»  »  po*a  ven 
ficar  annualmcnte  a  tomada  das  conras  aos  responsáveis. 

03  responsáveis  que  não  apresentarem  as  contas  cos 
livros  de"  «ua  ecstão,  c  os  chefe*  que.  por  omissão  ou  por  facto  próprio, 
de  em  canS  áW  do  apresentação  de  taes  coutas o ^ros  nos  pra- 
zos ou"  a  Sosun  a  Camara  houver  lixado,  ou  nos  legac*,  .noorrerao 
nas  multas  coraminadas  nos  regulamciuos  respectivos,  as  quacs  ssrao 
Imoosus  oela  Segunda  Camara,  em  virtude  do  representação  do  uirc- 
ct6r  respecuvo. ^ ^  ^  a§ çQn,M  n,j. 

i;tavC;.  às  repartições  dos  Corroios  c  Tclegraphos  c  cias  estradas  oe 
ferro  custeadas  nela  Unir. o  não  proferirão  sentença-  alguma  nos  pro- 
tíC«os  de  tomadas  de  coutas  qnoThstitHÍroin:  deverão,  porem,  orga- 
nizar com  o  mais  apurado  escrúpulo  tacs  processos,  ooservaiv.o  os 
tramites  estabelecidos  nos  diversos  itens  do  art.  li,  neste  „ecre,o. 

Para-ranho  nntao-.  Uli  usado  o  processo,  os  dolegacios  nscaes.  os 
injectores  das  alfandegas,  os  tonlaioros  da.  Marinha  c  da  f.iicrra,  os 
oh^fes  das  Contadorias  Gcr;:cs  dos  Telc-graplios  o  oos  Correios  o  «:a 
É-trada  de  Ferro  Central  c  tias  domais  ecsteauas  pela  liuuo  apre- 
ciarão, em  despacho  proerido  nos  mesmos  processos,  os  factos  occor- 
ridos  na  tomada  das  contas  c  o  irráo  do  re«ponsa»iiidad-.i  do  fnnccio- 
no rio  e  rcTiiotterio  tudo  por  intermédio  da  delegação  do  Tribunal, 
ou,  quando  não  houver  delegação,  directamente  ao  presidente  para  o 
iuteamento  definitivo. 

"  w  Art.  liS.  O  director  incumbido  da  Directoria,  que  tiver  _ a  sen 
carco  a  tomada  das  contas,  expedirá  a  todas  as  repartições,  instru- 
ceões  para  molhar  e  mais  simples  organização  cio  processo  prepara- 
tório que  lhes  incumbo,  para  ap.iraçlo  da  responsabilidade  dos  func- 
cionarios  que  tiverem  tido,  sob  sua  administração,  dinheiros  c  valores 
da  Republica. 


SECÇÃO  III 

INTIMAÇÕES  D.\S  SENTENÇAS  E  REC0T.SOS  • 


Art.  iiO.  O  rcs;v.H:>avcl  quando  comparecer  a  prestar  suas 
contas,  si  residir  fora  da  sede  do  Tribunal,  constituirá  neste  pro- 
curador sufficicn  te  para  receber  as  notiíicaçõ-js  o.  intimações  qno 
houverem  de  ser  feitas,  no  decurso  do  processo  das  contas  ou,  linalizado 
«ate.  da  sentença  que  as  tiver  juizado. 

A  falta  de  compareci :n"nr.o  pessoal  ou  a  de  c-nstif  uição  de  pro- 
curador na  sede  do  Tribunal  importa  a  revelia  dj  responsável. 

Art.  -130.  Residindo  o  responsável  na  séde  do  Tribunal,  ou 
havendo  nclle  constituído  procurador,  as  notiiicações,  citações  o 
intimações  far-se-ão  poios  contínuos  d\>  Tribunal,  em  virtude  de 
despacho  ou  portaria  do  director. 
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para  constituírem  procurador,  nuc  a"on m .>'  -V 'uacús  herdeiros 

hflrioin»  do  responsável  n.ló  forem  conlloeK'  -i  w;n  ^  °? 
logar -por  edital  publicado  no  Diário  OfficM.  ■10t:ru:íl*10  tfiI* 

Art.  l;r>.  Sa  hypothese  de  serem  as  contps  fnmi.i-,-  /  „,  ,■  .. 
responsável,  publicar-so-á  a  sentença  no  líta&  n^?*  'l  reval,a  do 
~  t  -u     ,  j.  *  0  compareci  monto  espontâneo  'Io  '-^non  -iv,.i  « 
o  Tribunal  dispensa  a  intimação  c  purga  a  revelia*  í.^  -o  ■U  -,  l!ian,"-: 
riormente  incorrido.  '  1  "  iC  li;,Ja  «"-ito- 


_Art.  13*.  Das  datas  das  notificações,  citações  ;„«„,,., , 
orao  w  prazos  assiguados  para  o  comparec imc  ío  n !ÍSí  C0- " 
«a.  e  pava  passarem  em  j:d~ado  JSS^  dVSSK 

j,.g™tots^S'Sa?es^íí:  i»^ía^ra 

recursos :  «'«*"u.->  .«..10  *am..Y>i\cis  o.s  segumfs 

.  I.  De  embargos  oppostos  no  decénio  d-  ;,.':.„„■„       ,      .  . 
cação  da  sentença  no  Dimo  O^iT  lh"'n*&°  ™  da  pubi:- 

nestedC?rcS:ÍSi°'qUanílD  ,nte**0  ■»  ««  «  P«™»  cAWoefcta. 

pro^MÍelá^S^S1,^  J^Ir*W*  ™^  d  sentença 
quando  so  fundarem  ío  m™m».%  T°^0  dc  í0:n;id*  de  conti. 
como  alcance  :  cm  q  ,i ^^0l"Ií'?Í  q  mi'f  rcc°nhccida  c  fixada 

necessidade  de  deX  So°,     i  .i-víJT^1  C°"C^Ída:  na 

oriunda  do  alcance.  ^'«-f-o  (,  cm  pr  cscrsp^.io  cia  divida 

nJí^^^^S1^^?3»^  c  fl«i^«:--o  devem  ser  pro- 
repartições  £m£te^  I,ro,'-itoria  pila, 

w.Íawn^  ^Sar  quando  bou- 

tutos  «este  decreto,  inclusive  à  ^^n1'^^^  a  i!Cir: 
suppre  a  citação  pessoal.  <  0  "°  Dl " ri°  °>Ilcial-  a  q.-al 

Art.  100.  Serão  interpostos  por  oerií-m  r-.  . 
!,!,iafn,ento  :1o  recurso  com  a  maio:-  nriióõ'       !         fiXpwi:,a  " 
bunafô  1^r™°  suS'^' "*  TÇrcoira  Directoria  do  Tri- 

dará  dar  vi<u  ao  rep^-ntaíe  ?iô >Í&£l£t  -.1  ^,ca* 

Instruído  com  o<  na^cr»*  <n-\  n  Z '  \     ,  . 
Segunda  Camara  decidirá  í  o  ^.'r<í  .?£Pií  S^0*  om         :  ?t 


do-scos  mesmos  tramite- «io  rwc--^-  r,-^-,    '  V  ■  •  -c^ll:11- 

Kmitwopolodiroctu.  „  ra^V.  S  oSiS  í'S^t^ 
.Wmiscer;o  1'uohoo.  ^'.e^nt.m^  i:u 

-\ri.  Wi.  Dopeis  <ia  audicsicir.  d^te.  ;:;;.itvo  i,?  oinh--rK  4 

Ar:.  Í0.J.  Os  embaídos  de  declararão  sorã-  internos:^  nor  ne- 
t  ç  l0  em  quo  se  requeira  que  o  Tribunal  declare  a  senti:.',  ou  low 
expre^  o  ponto  om:tt:do  oa  condemnação.  Junta  a  neti.-.io  ao  n-o- 
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cesso,  irá  esto  ao  representante  do  Ministério  Publico,  qno  emittirá  o 
seu  parecer,  o  ao  presidente  que  o  distribuirá  ao  reliitor. 

Quer  o  embargante,  quor  o  representante  do  Ministério  Pnblii:*' 
podem  juntar  documentos  aos  embargos  até  a  sessão  do  ji: lii-aiiif-n . 

Art.  166-  Da  sentença  que  julgar  as  contas  e  lixar  o  alcance 
responsável,  da  que  rejeitar  in-liminc  ou  julgar  não  provados  os  em- 
bargos, cabe  o  recurso  cie  revisão. 

Art.  167.  Este  recurso  só  pódo  ser  interposto  nma  vez  c  para  o 
Segunda  Camara.  Tem  por  fim  a  revisão  rio  processo  o  do  jn.gado  : 
como  offeito  a  suspensão  da  execução  da  sentença.  So  pode  funriar-sc  a 

I.  Em  erro  de  calculo  nas  contas  ; 

II.  Na  omissão,  duplicata  ou  errada  classificação  de  qualquer 
verba  do  debito  ou  do  credito; 

III.  Em  falsidade  .lo  documento  cm  quo  se  tenha  baseado  a  de- 
cisão ; 

IV.  Na  super  venieucia  ae  novos  documentos  com  oíficacia  sobre  a 
prova  produzida. 

Art.  168.  E'  admissível  : 
'    I.  Quando  interposto  pela  parte  interessada,  dentro  <ios  cinco 
annos  fixados  no  art.  Io  do  decreto  n.  8i>7,  dc  12  de  novembro  do 
•1851,  para  prescripção  do  seu  direito  contraa  Fazenda  Publica  : 

II.  Qu;indo  requerido  por  esta,  einquanto  não  prescreve  o  seu  di- 
reito contra  o  responsável,  nos  termos  do  art.  0o  do  decreto  de  I8.:il 
citado  c  do  art.  19  da  lei  n.  3.396.  de  ~i  de  novembr.)  de  1S8S  ; 

III.  Dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  a  contar  da  decisão  recor- 
rida, quando  for  interposto  pela  parte  ou  pela  Fazenda  Publica,  com  o 
fundamento  de  haver  sido  baseada  a  decisão,  que  julgou  as  conta?, 
cm  documentos  viciados  dc  falsidade. 

Nesta  hypothese  a  falsidade  pôde  ser  .ieduzida  e  provada  no  pro- 
cesso do  recurso,  ou  demonstra  da  com  sentença  proferida  no  juizo 
criminal  ou  civil,  segundo  o  caso.  " 

Ari.  169.  0  recurso  dc  revisão  interpõe-sc  por  meio  de  petição 
dirigida  ao  presidente  do  Tribunal,  apresentada  ao  direcior.  dentro 
tios"  prazos  estabelecidos  no  artigo  antecedente,  e  instruída  com 
os  documento»  demonstrativos  de  qualquer  dos  fundamentos  io 
art.  167. 

Art.  170.  Recebido  o  recurso,  e  informado  sobro  o  prazo  na 
directoria,  o  presidente  dará  vista  ao  representante  do  Mi:ilsC',rio 
Publico.  Depois  do  parecer  deste,  será  apresentado  á  Segunda  Ca- 
mara, que  o  adioittiri,  si  o  juigar  em  qualquer  dos  casos  elo  art.  í'»7 
c  dentro  dos  prazos  do  art.  163;  fora  destas  condições,  recusal-o-á, 
dosprezando-o  ia-limine. 

Art.  171.  Admitiido  o  recurso  por  preencher  as  condições  iegacvs 
si  a  Secunda  Camara  entender  que  so  fazem  precisos  csclarecimeiir.ii, 
ou  que  é  necessário  algum  docurneoto.  alem  dos  apresentados,  con- 
verterá o  julgamento  em  diligencia  e  por  despaciio  iuterlocutorin 
exigirá  os  esclareci  mentos,  u  documento  ou  ;■-  pi\>va  quo  paiv-o:;1 
necessária,  e  lixará  ao  recorro: i to  um  prazo  i:npro;\>gavvjl,  nao  infe- 
rior a  sessenta  dias,  para  comprimento  do  despacho. 

'  Findo  o  prazo,  ou  effcwuacla.  autos  deli 3  ■erminado.  a  diligencia 
ordenada,  a  Segunda  Camara  julgará  o  recurso. 

Não  terá  Jogar  a  revisão  das  contas  si,  íinào  o  prazo  lixado.  i:áo 
houver  sido  cumprida  a  diiigencia . 

Art.  172.  Xa  revisão,  ain  ia  quo  promovi  i.i  ;>:>Ia  parLc  intero-- 
t-ada,  podem  ser  emendados  Lodos  os  erros,  por  menores  que  sejam, 
embora  a  emenda  se  faça,  não  no  interesse  ao  rejurrente,  mas  no  da 
Fazenda  Publica.  Igual  procedimento  se  terá  :io  recurso  interposto 
pelo  representante  do  Ministério  Publico,  quanto  aos  erros  ou  enganos, 
prejudiciaes  ao  responsável. 


§  2».  As  contas  comprchendorao,  no  sou  desenvolvimento,  as 
seguintos  tabeliãs  : 

I.  Quanto  &  receita : 

a)  impostos- votados,  taxas  c  contribuições  arrecadadas,  ronrl a  pa- 
trimonial e  industrial  estimada  o  consignada  ás  despezas  da  Rcpubiicn; 
•  ò)  arrecadação  realizada  nessas  fontes  de  receita; 

c)  receita  a  arrecadar;  .       .         .     ,     _  ,  _ 

d)  direitos,  impostos  o  quaesquer  contribuições  cuja  cobrança  nao 
tenha  sido  autorizada  pelo  Conuresso,  e  bom  assim  aquellos  que  te- 
nham sido  cobrados  com  taxas  inferiores  ás  determinadas  cm  lei,  com 
indicação,  om  um  e  outro  caso,  do  nome  dos  agentes  responsáveis. 

II.  Quanto  á  despeza : 

o)  direitos  creditórios  reconhecidos  contra  o  Thesouro,  tendo 
como  fundamentos  serviços  prestado?  durante  o  anno; 

b)  pagamentos  realizados; 

c)  despezas  por  pagar. 

III.  Em  relação  ás  operações  da  thesouraria  : 

a)  os  movimentos  de  fundo  enlre  as  estações  fiscaes  c  o  Thesouro: 
entre  este  e  os  estabelecimentos  bancários  ou  estrangeiros  e  de  uns  o 
outros  entre  si  e  com  os  correspondentes  no  estrangeiro; 

6)  emissão  e  resgate  de  lettras  do  Thesouro  ; 

c)  saldos  das  operações  de  credito  ; 

d)  salios  ou  deficiências  da  arrecadação,  situação  do  activo  e  pas- 
sivo cía  administração  das  finanças  e  do  estado  da  divida  fluctuanteno 
fim  do  anno  financeiro. 

§  3o.  A  conta  deve  indicar,  em  tabeliã  resumida,  com  clareza  o 
discriminação  minuciosa  : , 

I.  A  situação  do  exercicio  encerrado  ; 

II.  A  situação  provisória  do  exercicio  corrente; 

III.  O  confronto  da  receita  arrecadada  com  a  despeza  eflectuada 

IV.  Créditos  extraordinários  abertos  no  decurso  do  exercicio  e 
rios  que,  abortos  em  exercícios  anteriores,  nelle  vigorarem. 

§  4°.  As  contas  serão,  antes  de  presentes  ao  Congresso  para  jul- 
gamento, sujeitas  ao  exame  do  Tribunal  <ic  Contas,  que  emittirá 
parecer  sobre  a  regularidade  e  exactidão  dp.3  mesmas,  assignalando 
si,  na  execução  do  orçamento,  agiu  o  lJo'lcr  Executivo  com  inteira 
observância  das  autorizações  legislativas  e  conforme  <>s  preceitos  da 
contabilidade  publica. 

capitulo  n 

Contrasteação  dos  balanços  definitivos  dos  exercícios  e  das  contas 
ministeriaes  por  meio  do  resultado  das  contas  dos  respon- 
sáveis 


Art.  182.  O  balanço  geral  do  exercicio  será  examinado  c  veri- 
ficado pelo  Tribunal  de  Contas,  tendo  em  vista  as  leis  dos  orçamentos 
os  créditos  addicionaes  e  as  autorizações  legislativas  especiaes  e 
comparado  com  as  contas  individuacs  dos  responsáveis. 

Art.  183.  Comparam-se  os  resultados  obtidos  pelo  iulgamento  do 
Tribunal,  por  exercícios  c  capítulos  e  segundo  a3  previsões  da  lei  da 
receita,  com  as  receitas  descriptas  nos  balanços  j:eraes  da  Republica; 
por  exercícios,  artigos  e  verbas,  segundo  as  divisões  da  lei  da  despeza 
com  a  despeza  descripta  nos  mosmos  balanços  e  com  a  autorizada  em 
lei. 

Art.  184.  O  confronto  tem  por  fim  verificar: 

1.  Si  as  receitas  e  despezas  descriptas  no  balanço  geral  da  União 
art.  li  da  lei  n.  106,  do  íl  de  outubro  de  1837  e  art.  17  do  decreto 


n.  41,  de  20  de  fevereiro  do  1840)  o  nas  contas  de  cada  Ministério, 
guardam  conformidade  com  as  que  se  apurarem  no  julgamento  das 
coitas  individuacs  dos  responsáveis;  % 

II.  Si  ha  conformidade  entre  os  referidos  balanços  c  o  resultados 
das  contas  dos  responsáveis  na  parte  aumente  a  liquidação  e  arreca- 
dação da  receita  autorizada  c  ao  ordenamento  o.  «ímm-Jvo  pagamento 
das  despezas  votadas  : 

III.  Si  os  mencionados  balanços  o  as  coutas  dos  responsáveis  osr.ão 
aecórdes  na  menção  das  operações  da  thpsour?-ria,  dos  movimentos  do 
fundos,  das  annullações  de  crciitos  c  do  despezas,  da  eliminação  por 
preseripção  dos  direitos  creditórios  c  das  obrigações  da  Fazenda  : 

IV.  Si  nesses  documentos  se  encontram  elementos  que  expliquem 
as  divergências  existentes  entro  os  mesmos,  quanto  a  qualquer  «los 
factos  dos  ns.  I,  II  e  III  do  presente  artigo  ; 

V.  Si  na  arrecadação  da  receita,  ua  distribuição  dos  fundos  c  no 
pagamento  das  despezas,  procederam  os  Ministérios  iveularincmo  o 
com  observância  das  autorizações  legislativas  e  de  accòrdo  cru  o? 
preceitos  c!a  contabilidade  publica. 

Art.  183.  Os  resultados  desses  exames  c  comparados,  .ie.vc:.; 
constar  dos  mappas  seguintes,  sujeitos  ás  c^igraphes  :  > 

í.  Receita  publici 
.Mappa  n.  I 

Demonstração  da  receita  liquidada,  arrecadada  e  e;n  divida,  for- 
mulada segundo  os  artigos  da  lei  do  orçamento. 

Mappa  n.  2 

Comparaçio  da  receita  orçada  com  a  ii.juidada  e  arrecadada 
anno  financeiro  c  no  exercicio. 

Mappa  n.  ?> 

Comparação,  por  artigos,  da  receita  liquidada  arrecadada  o  cm 
divida,  segundo  as  contas  dos  responsáveis  e  o  balanço  geral  Ja 
União. 

II.  Despeza  publica 
Mappa  n.  1 

Quadro  geral  da  despeza  do  anno  financeiro  autorizada.  llqui.lada 
paga  c  em  divida,  classificada  por  Ministérios. 

Mappa  n.  2 

Quadro  comparativo  da  despeza,  pertencente  ao  exercicio,  liqui- 
dada segundo  os' balanços  ministeriacs.  com  a  autoriza  .ia.  segundo  os 
créditos  legislativos. 

Mappa  n.  3 

Comparaçio  da  despeza  do  anno  financeiro  e  do  exercicio  por 
Ministérios,  cofres  e  verbas,  segundo  os  balanços  ministeriaes  e  as 
contas  dos  responsáveis. 

ílí.  Operações  da  tkcsourarla 

Mappa  das  operações  na  thesouraria  no  armo  financeiro,  com 
menção  cie  cada  uma  das  operações  do  movimento  de  fundos  na  re- 
ceita c  despeza  e  comparação  entre  esta  e  aqueib.. 


t  Art.  186.  Estes  mappas  c  quadros  dovcm  sor  acompanhados  de 
dois  outros  atlírientes  á  situação  ria  administração  da  Fazenda  o  á  da 
divida  publica. 

O  primeiro  destes  últimos  mappas,  demonstrando  o  estado  da 
administração  da  Fazenda  no  ultimo  dia  do  exercício,  fará  o  con- 
1  conto  da  receita  o  da  despezn  autorizadas  cora  a  liquidaria,  a  reali- 
zada o  a  em  debito. 

O  segundo,  para  indicar,  em  referencia  aos  empréstimos  con- 

trahidos  e  trazidos  ao  conhecimento  do  Tribunal,  o  estado  da  divida 

publica  no  ultimo  dia  do  exorcicio,  conterá  as  sosuinios  <specirn-a- 
ções: 

I.  ' Demonstração  da  divida  publica  «Hm  seus  t i esen vol vi m i » i tns . 
com  a  menção  dos  juros,  quotas  ô  prazos  da  amortização: 

II.  Quadro  dos  encargos  provenientes  das  pensões,  aposenta- 
dorias, jubilaçôes  e  reformas  que  houverem  sido  reeisi radas  r»p|.» 
Tribunal.  '  1 

CAPITULO  m 
Relatório 

Art.  187.  0  Tribunal  apresentará,  annualmcmc,  ao  Congresso, 
durante  a  sessão  legislativa  e  por  intermédio  do  sou  w-o^denío.  um 
relatório  acompanhado  de  quadros  demonstrativos,  no  rj.i -.  1  oiTmvç.i 
de  modo  claro  elementos  de  informação  sobre: 

I.  A -situação  da  Fazenda  Publica  Federal,  até  o  ultimo  exoiricio 
encerrado,  conforme  os  elementos  de  que  dispuzer: 

II.  As  omissões,  os  abusos  e  as  violações  da  lei,  praticados  na 
execução  do  orçamento  em  todas  as  suas  partes  e  disposições: 

III.  As  reformas  necessárias  para  qutíacontabili.-.it.io/núbli.-ar.rre- 
reça  garantias  de  exactidão  na  administração  do  património  naoionai 
na  arrecadação  <ia  receita  orçada,  na  distribuição  e  ap:;Ii<-ação  «íii 
■•iiesma  as  despojas  fixadas,  com  fiel  c  severa  observan.-;;i  da  lei  do 
orçamento,  cm  suas  secções,  capitulo?  e  aríhrns  <!■■»  d^irza  rommv- 
hendidas nestes  todas  as  discriminações  feitas  nas  taboihs  oxoli.-  ■  riva-:  ■ 

Ir .  O  numero,  a  natureza  o  a  irnnortancia  dos  cpvlifis  addicio- 
naes  abertos  pelo  Poder  Executivo,  no  intorvallo  das  5c«mc<  do  Con- 
grego Nacional,  a  conformidade  .ic  taes  créditos  com  os  nrvwiios  da 
legislação  que  regulam  o  seu  uso.  os  que  tiverem  sido  remirado*  t. 
aquclles  a  que  o  Tribunal  houver  necado  o  redstro.  e  os  Um  !;>mei'f.o< 
dessa  negativa  ; 

V.  O  resultado,  cm  quadros  resumidos,  do  exame  d:i<  w.lk  do< 
responsáveis  para  com  a  Fazenda  Publica  e  dos  juhram^.TK \0biv 
ollas  prolendos :  ~        '  " 

VI.  As  operações  de  credito  : 

Tr;bimaÍ°S  CO:,tractos  nue  "ouverem  sido  registrados,  nu  u.-o.  n-lo 


,i,n.i  íh  •  rc=Istro?;  sob  protesto  das  ordens  de  paeamenio  c  o< 
damen  o,  «ias  recusas  oc  registro  que  deram  causa  aos  uc<ino< 

Ari.  lS.s.  As  directorias  do  Tribunal  fornecerão  no  nwi- 
os  demónios  necessários  para  a  confecrão  do  relatório  " 


fun- 
:'ní.; 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

.,.  .A/L  \^;r°5  ministros,  auditores,  representantes  o.  auxiliares  do 
.Jinistorio  Publico,  directores  c  demais  funccionarin<  do  TrM '   a  ? 
Lontas  tem  sessenta  dias  para  prestar  compromisso  h-al  tn  „  0 
centrarem  exercício  do  carão.  c  1 

Não  será  permittida  a  pos'sc  sem  o  imme-iiaio  owx<o  «alvo 
quanto  aos  delegados  nomeado*  para  fóra  da  i^íal  ftSraí 


—  329  — 


Art,.  100.  O  almanack  do  assentamento  do  pessoal  do  Trihnmi 
será  organizado  na  fórma  do  decreto  legislativo  /-s  ^  ! 
janeiro  de  dOOi  art.  ^  §  itJottra  ft^irtMloVwn'  3  4  de 
ode  janeiro  no  1017,  de  accòrdo  com  os  elementos  oani^o?'  da 
repartições  o..  autoridades  competentes  o  com.  os  «  í  0[-cm  forn^ 
eidos  pelos  próprios  ministros,  auditores  o  demais  f  inr-SoMriS  do 
quadro,  devendo  sor  revisto  annualmentc.  -uonanos  do 

Art  191.  A  partir  do  1»  do  janeiro  de  J92íj  cidadão  al-um  -nó 
a  idade  de  trinta  aunos,  poderá  ser  nomeado  para  qualrLr oar-o  r  m 
logar.  o.i  admittido,  cm  qualquer  caracter,  no  Tribuna   de  Sm 
sem  que  apresente  a  caderneta  do  roservista.  ou  pelo  mono.  «,  ,-cni ' 
l.cado  do  alistamento  no  districto  cm  que  residir,  salvo  si  for  oiR  ■  , 
ou  tiver  mais  de  quarenta  o  quatro  annos  do  idade 

Art.  192.  Ficam  garantidos  todos  os  direitos  dos  nctiiacs  •"ui-c-v 
nanos  do  corpo  instnictivo  do  Tribunal  do.  Contas  o  rnnmido rios 
respectivos  cargos;  independente  do  novos  titulou 

Art.  193  O  presidente  do  Tribunal,  o  director  da  Secretaria  e 
chefes  cias  delegações  ou  delegados  terão  franquia  telesraphica  e  nosf 

^r^^C0IroSpOndenC,a  ',e  SCl"VÍÇ0' incIl,sivc-  A»nio  aos dob  primSiSi' 
era  caso  de  urgência,  para  respostas  telcgraphicas  das  autoridades  •■' 
quem  lorem  transmittidas  ordens,  instrucções,  requlsiçõe ?  oT  cons*  !'" 
tas  e  que  não  disponham  de  franquia.  '«mhsiçoc*  ou  cons.„- 

Art.  19*.  As  verbas  ordinárias  de  material  do  Tribunal  e  os  cré- 
ditos que  forem  concedidos  para  os  serviços  do  mes.no  serio  despe- 
didos por  ordem  ou  autorização  do  presidente  P 

.  Art.  195.  O  Tribunal  de  Contas  organizará  seu  rccimcntointeni . 
pociendo  reformal-o  quando  jukar  conveniente.  NesTe ?  rerime  o 

laesjio  iiibjnal,  n.io  poderão  ser  alterados  ou  modificados  ?  =in 
competência,  attnbuiçõcs  das  Camaras,  reunidas  o"  Sirãc li? 
nomeação,  posse,  exercício  e  garantias  de  que  soza  o  nS  5 
compoe  os  seus diOerentes  cargos,  tudo  cmtin  q s ?A £ ^  n  !Í 
ganizaçuo  legal;  nem  também  ,er  incluídas  uuaesqu.r  prrwirrS  L",  i . 
■■ontraneni  dispositivos  de  lei  em  visor.      '  ^ciirror.Miu.. 

Art.  10(5.  Emquantoo  Tribunafde  Contas  nfm  dí^u/er  d-^diC-io 
nropno  para  as  suas  iusiallaçOos,  continuará  a  funciona  i  o  íc  ?  •  I 
do  intoouro  .V-LC.onal.  cabendo  ao  Ministério  da  Fa/e-/  nnv  r  •  ■ 

"h?  rbl-^.t  ™^W>  ^  dependências  oceu  ífe  o  í  o  U 
'  mi  >obu-  a  rcgi.Ianuado  dos  servidos  do  agua.  osgoto  e  ..si.; -rricidad.  . 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

i^-J"1"1'  lV,'  ?U?'n  P^npf-i'8  todas  as  conta*  dos  rcpoiKuvi*  ■.»- 
tenores  a     f!ft  dezembro  de  I89u.  uma  vez  que  não  o,'-.-,,-;  o  ■ 

Ua""?  Vcrificai'!o  !nra  com  a  tau  "ia  Publica  pór  jalía 
entrada  nos  saliios  no  temuo  duvido-. 

nm  J).-Tril,"n'}1  darÍl  cxocti^°  *  css.i  ui>Dosi-;ão  mandando  .-xw.lir 
quitado  e  ordenando  o  levantamento  das  Cauções.  de:>.^u,<  , 
ccllaraento  das  fianças,  --k.  ia.. 

do  i  ri^i,™*"  A°S  ^,tivcrei11  resnonsabii idades  por  ar-síão  no  período 
1      J         aú  1801  a  10  Jo  Janeiro  de  1803  arào  toma  ia.  a< 
contas  mediante  exame  aritiimetk-o  (art.       „.  i  ^  „    ? ' : 

!Svo-a^todf  ab\51  d,C  1832)  e  confromo  .los  ^mne.  !J< 
.irisfcnica..i\o»  uas  verbas  das  desnezas. 

,I(.„10  oxa»nc  arithmetico  das  'contas  concluir  nela  existência  ,ln 
i  J^vP^^a  a  instituir  o  processo  .ie  roinàua  de  conca*,  do 
<  ouiOl muiado.  com  as  disposições  deste  decreto. 

.•^;Al'!"0i'l'J:  X°c.iso  do  ar  tiro  precedente  a  iniciação  da  tomada 
..a*  (ou, as  nao  poderá  exceder  de  sessenta  dias  coutados  cia  apreson- 
U(  ao  pe.o  responsável,  seu  p-nc-srador  ou  ronrefcmcante  lecal,  dos 
documentos  e  livros  necessários  para  tal  tim  oíi  .i„>  w-ocess™  preua- 
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ratorios  organizados  nas  delegacias  fiscaes  o  outras  repartições.  A  du- 
ração deste  processo  nao  poderá  prolongar-seB  além  do  seis  mezos. 
Polo  excesso  deste  prazo  incorrerão  cm  responsabilidade  os  emprega- 
dos encarregados  deste  serviço. 

Art.  200.  Ficara  rosalvados  da  disposição  do  artigo  antecedente 
os  casos  de  força  maior,  nos  quaes  so  comprehende  o  de  necessidade 
de  esclarecimentos  ou  do  apresentação  de  documentos  instructivos 
das  verbas  ou  contas,  por  parto  dos  responsáveis  ou  das  repartições 
fiscaes. 

Art.  20i.  E'  considerado  alcanço  para  o  effeito  das  disposições 
supra  o  saldo  em  poder  dos  exactorcs  da  fazenda  (§  i°  do  art.  8o  do 
decreto  n.  4.563.  de  6  de  abril  de  1868),  dos  responsáveis,  dc  qual- 
quer Ministério,  que  não  houverem  recolhido  os  saldos  dç  caixa  nas 
épocas  fixadas  nos  regulamentos  (decretos  n.  277  C,  de  22  de  março 
de  1890,  art.  26,  §  6o;  n.  348,  de  1G  de  abril  de  1800 ;  art.  95  do 
decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890  combinado  com  o  art.  17  do  re- 
gimento interno  da  thesouraria  da  Estrada  dc  Ferro  Central  do  Brasil ; 
§11  do  art.  406  do  decreto  n.  1.663,  de  30  de  janeiro  de  1894  ; 
àrt.  518  do  decreto  n.  1.692,  de  10  de  abril  dc  1894)  e  os  adeanta- 
raentos  cuja  applicação  n&o  houver  sido  devidamente  comprovada  o 
conservarem-se  em  iiodcr  dos  responsáveis,  sem  ser  por  ordem  precisa 
do  Ministério  respectivo  (art.  S°  do  decreto  ih.  10.145,  dc  ode  janeiro 
de  1889). 

Art.  202.  Quando  for  apresentado  ao  Tribunal  de  Contas  reque- 
rimento do  responsarei  que  se  julgue  achar  cru  qualquer  dos  casos  do 
art.  6o  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  o  presi- 
dente mandará  ouvir  o  cartorário,  que  deverá  informar  si  as  contas 
do  responsável  foram  objecto  de  processo  e  si,  no  caso  de  so  ter  insti- 
tuído exame,  existia  alcance  previsto,  ou  pelo  exame  arthmetico,  ou 
por  ter  o  responsável  saldo  cm  seu  poder. 

Art.  203.  Com  a  informação,  o  cartório  reraetterá  a  petição, 
acompanhada  do  processo  que  existir,  á  Directoria  competente  para  a 
tomada  das  contas,  afim  de  provar  a  existência  do  alcance  por 
condemnação  ou  por  detenção  de  saldos  líquidos  cm  poder  do  re- 
sponsável. 

Art.  20i.  Concluído  o  processo  arithmetico  da  tomada  das  contas, 
si  não  houver  alcance  nas  contas  posteriores  a  i°  de  janeiro  de  1891, 
o  Tribunal  mandará  passar  quitação  ao  responsável  e  levantar  a 
caução. 

Si  houvor  alcance,  ordenará  que  o  mesmo  seja  recolhido,  depois 
de  fixal-o,  procedendo-se  posteriormente  e,  segundo  o  caso,  de  con- 
formidade com  as  disposições  deste  decreto. 

Art.  205.  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12"  do  novembro  dc  1910.  93°  da  Independência  o 
31"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa  . 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.869  —  de  12  DE  novembro  de  1919 

Abre  no  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  dc  3 :057$700,  para 
occorrer  a  restituição  do  q>:o  6  devido  a  Joseph  Habid,  dando  outra 
providencia 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  l  do  decreto  lPsri«iafivo 
n.  3.8S2;  de  hoje  datado: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  3:0578700,  para  occorrer  á  restituição  do  que  ó  devido  a 
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Joseph  Habid,  providenciando-sc.  porém,  para  que  seja  rcposfa 
essa  quantia  pelo  conferente  que  recebeu  indevidamente  a 
multa. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1910,  98"  .:1a  indepen- 
dência e  3r  da  Republica. 

Epitácio  P espoa. 
Homero  naplisto. 


DECRETO  N.  13.870  —  de  12  de  novembro  dk  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  do  25:525$46S,  pani 
pagar  o  que  C  devido  a  D.  Maria  de  Alencar  Araripe,  c:n  virtude 
de  sentença  judiciaria. 

O  Presidenté  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  3.883,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Min,sterio  da 
Fazenda,  o  credito  especial  de  25:525S-i68,  para  occorrer  ao 
pagamento  de  differenças  de  pensões  de  montepio  a  cjue  tem 
direito  D.  Maria  de  Alencar  Araripe,  filha  do  fallecido  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federal,  Dr.  Tristão  de  Alencar 
Araripe,  em  virtude  de  sentença  judiciaria  devendo  o  Thesou- 
ro  Nacional  descontar  da  somma  respectiva  o  imposto  que 
vigorava  sobre  pensões,  de  1908  em  deante.  até  a  sua  ex- 
tincíão. 

Art.  2.°  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência c  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 

Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.871  —  de  iii  de  movembro  de  19k> 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  7:262$20S,  para 
pagamento  do  que  é  devido  a  D.  Izilda  de  Figueiredo  Parreiras 
Horta  e  outros,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autorização  contida  no  artigo  Io  do  decreto  legislativo  n .  "í.SS! . 
de  hoje  datado: 

Resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de 
7:262S208,  para  pagamento  do  que  é  devido  a  DD.  Izilda  dc  Figuei- 
redo Parreiras  Horta  e  Leopoldina  de  Figueiredo  Parreiras  Horta  e 
ao  Dr.  Luiz  de  Mora6s,  em  virtude  dc  sentença  judiciaria. 

Kio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1919.  9$"  da  Independência  e 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


332  — 


DECRETO  N.  13.872  —     12  nn  novembro  de  4910 
Autoriza  o  fiinccionnniento  da  Camara  do  Oompensncíio  do  Rio  rio  Jnnoiro 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  no« 
termos  do  art.  13  da  lei  n.  2.391,  do  7  de  agosto  de  1912,  decreta: 

t     Artigo  Io.  E'  concedida  autorização  para  fimccionar  nesta  cidade 
a  Camara  de  Compensação  do  Kio  de  Janeiro,  cujos  estatutos,  publi- 
cados no  Diário  Oflicial  de  12  do  corrente,  ficam  àpprovados. 
Artigo  2°.  Re  vogam -sc  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  12  do  novembro  do  1911),  98°  da  Independência  o 
31"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa 
Homero  liantista 


DECRETO  .N.  13.879  —  nr.  10  de  novembro  ni:  1919 

COn,^lI^l-iaíC1e^°m-íany  of  Norh  ^erica.  com  séde  na  ci- 
dade de  PJulaflelphia.  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  au- 
lonzaçao  para  fimccionar  no  Brasil  em  seguros  contra  fogo  e 
mm':  iimos 

O  P.-psidenfe  da  Republica  do?  Estados  Unidos  do  lírn- 
sjl.  al..,:ndftTido  ao  que  requereu  a  Insurance  Companv  of 
.\orn  America,  com  séde  na  cidade  do  Philadclnhia.  Esfaclr.< 
i.n  los  ...a  AiiHinça  do  .Norie.  resolve  conceder  á  mesma  eom- 
panln::  autorização  para  funeciona.-  no  Brasil  em  sp-Mim* 
iosjo  j  marítimos,  mediante  as  seguinLes  clausulas: 

I 

A  companhia,  nos  Lermos  do  art.  47,  §  j»  do  decreto 
i..  de  -i  de  julho  do  1891.  realizará  no  Brasil,  dentro 
-;o  ónus  anaos._pelo  menos,  doas  terços  de  seu  capital  de" ti- 
iiado  a  operares  no  pa,-  e  jii;ará  com  o  direito,  uesd  a 
yuU  .i:.  íjxpedjçao  <:a  car!:i-palei:le  de  iiulorizarão  de  r»a- 
Iíau-  operações  de  10  ^  <io  sou  «-apitai  de  L-.úO^fiflO*  le 
■ -■-,V,,>1'.  «:",:»  "  que  dispõe  o  ar!..  S>.  s$  2-  da  h-i  n  '  i"i ; 
dn  ..■')  et.'  uczembro  de  1 0(j:í .  '  ' 


II 


A  companhia  se  submoíí.erá  ás  leis  vitrentr^  o  m5  h-i 
>unre<  brasileiros  em  iodos  os  seu,  actos  ò  cínS4cG?  cò  n 
o  Govorno  r  os  parl-e.ulares.  bem  como  ás  lei^e  rP->ulamoní(K 

in  ■ 

A  companhia  manterá  nesta  Capital  um  ronre*enimf . 
tom  poderes  necessários  para  liquidar  ,  úo  d  r  iSàos  Ss  ne 
gocios  e  reclamações,  c  ser  cilado  perante  ÕV  Hbuni?  hlm 
'■orno  urn  agente  com  iano<  noderes    r, '  .-ído  f  .1'  ?T 
realizar  contracto'  de  «e>u- "Lado  orkK; 
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IV 

A  cniiii.aijlii;!  realizará,  dentro  do  00  dias  u  datar  da  nro- 
.si.Mil.'.  concessão,  n  deposito  do  .1,-arantia  do  j<iu-00"s  .,(•;. '  ."L 
sor-llio.  expedida  a  carla-palenlc  para  encetar  .suas  ôpera';õus. 

Hii)  do  Janeiro,  li)  <!o  novembro  do  1910  OS"  ih  in--i.. 
pe-nueiicia  t;  31"  da  Ilcpublica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.880  —  de  19  de  novembro  de  1919 


Appi-ova,  com  modificações,  as  resoluções  da  assembléa  z»ral  ex- 
traordinária da  Companhia  Brasileira  de  Seguros,  com  sédc  na 
capital-  do  Estado  de  S.  Paulo,  realizada  a  12  de  setembro  d- 
TJ16,  alterando  os  seus  estatutos. 

<>  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, allcndendo  ao  que  requereu  a  Orimpaniiia  Brasileira  dc 
tçsuYos,  com  séde  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  e  auto- 
rizada a  lunccionar  pelo  decreto  n.  7.910.  dc  28  dc  abri!  do 
.. 9 10,_ resolve  approvar.  mediante  as  clausulas  abaixo,  as  re- 
so  ucoes  da  assemblua  geral  extraordinária,  realizada  a  li  do 
■setembro  de  1918,  que  alterou  os  estatutos,  continuando  su- 
jeita ao  regimen  da  legislação  vigente  e  da  que  vier  a  ser 
expedida  sobre  o  objecto  de  suas  ooeracões. 


1 

Nn  art.  3J,  paragraplio  único.  accrcsrentcm-s!;  as  S'-_'uir- 
les  palavras:  esem.  porém,  exceder  dc  ÍOOS  ao  nicz».  " 


ir 

A  responsabilidade  dos  accionistas,  em  virtude  d;:  iv- 
dueçao  do  capital  social  sobre  o  capital  subscripto  conti- 
nuará a  subsistir  até  o  vencimento  de  todos  os  contractos  dc 
seguro-  terrestres  e  marítimas  realizados  até  a.  data  da  pu- 
blicação do  -pi-escnte  decreto  e  a  liquidação  de  ioda-  as 
responsamlidades  decorrentes  dos  mesmos  contractos. 

Rio  de  Janeiro.  19  de  novembro  de  1919.  08-  da  Pidr- 
pendencia  c  31°  da  Republica. 


Epitácio  Pessòa. 
Homero  Baptista. 


hECHETO  .V.  1.5.881  — Di:  19  m  xoyejibro  l''í'J 

Ai'ii'        M;:ii.-í'.':-i'i        1-"h2i-í:»!;i  n  rivdit.-i  <--pi.-(.-i:: ;  t>  1 :"'.U.?>»"7.  <lo»iii:.!iI<i 
pM.^ai-  :ins   lionlciros   <K-   Tinir:'"   l-;v;i:-:.-i.i    !';;;ir;o   Soeiro,  e.v-en- 
i  :ií-i-i'.^:uIv)  ilo  1"  l'i>stii  Fiscu!  úo  AI:<i  Acro,  'is  vi-:ii;n:r::ti>s  «1<>  rncíiin), 
relativos  ao  período  dc  janeiro  dc  101C  a  2  de  ;'sosto  de  1017. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  n.  3.886,  de  hoje 
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datado,  rosolve  abrir  ao  Ministorio  da  Fazonda  o  credito  especial  do 
13:0ôlS827,  destinado  a  pagar  aos  herdeiros  do  Pacifico  Evaristo 
Duarte  Sooirò,  cx-encarregado  do  4°  Posto  Fiscal  do  Alto  Acro,  os 
voncimontos  quo  deixaram  do  sor  pagos  áquollo  funecionario  o  con- 
cernentes ao  poriodo  decorrido  do  janoiro  do  1916  a  2  do  agosto 
do  1917. 

Rio  do  Janeiro,  19  do  novembro  do  1919,  98°  da  Indopendoncla  c 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  BaptiUa. 


DEOKETO  X.  13.S89  —  de  26  de  novembro  de  1919 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  dc  20:223$717,  pari 
pagar  o  que  é  devido  a  Bonifacio  Magalhães  da  Silveira,  cm  virtude 
de  sentença  judiciaria. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  le- 
gislativo n.  3.S96,  de  hoje  datado. 

Resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial 
de  20:223Ç7i7,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido  a 
Bonnacio  .Magalhães  da  Silveira,  em  virtude  de  sentença  ju- 
diciaria. 

Rio  de  Janeiro,  26  dc  novembro  dc  1919,  9S°  da  Indepen- 
dência c  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.890  —  de  20  de  novembro  de  1919 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial*  de  G6:670$S10. 
para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  Manoel  Gon- 
calves Fraga,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 


.t  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido?  do  Bra- 
^^lo^Vl  automação  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  d. 89/,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  66:670S8in.  para  occorrer  ao 
pagamento  cio  que  é  devido  a  Manoel  Gonçalves  Frasa  em 
virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  novembro  dc  1919.  98"  da  Inde- 
pendência e  31°  da  Republica. 


Epitácio  Pessôa. 
J.'omero  Baptist::. 
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.  DECRETO  N.  13.80-í  —  de  26  de  novi^ibuo  de  1019 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  10:000$,  para 
occorrer  ao  pagamento  das  despeitas  com  a  inslallação  da  pa- 
gadoria  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  em  Minas  Gcracs 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do-  decreto  le- 
gislativo n.  3.901,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Minis- 
nisterio  da  Fazenda  o  credita  especial  de  10:000?,  para 
occorrer  ao  pagamento  da  despeza  com  a  installação  da  pa- 
gadoria  da  Delegacia.  Fiscal  do  Tlicsouro  Nacional  ern  Minas 
Geràes  c  acquisição  de  objectos  necessários  ao  seu  serviço. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  Ii9l9,  98"  da  Inde- 
pendência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessòa. 
Homero  Baptista. 


DEOlíETO  N.   í  J.'JUi  —  DE  o  1)12  DEZIi.UUKO  DJi  Í9Í9 

AL>rc,  :iu  .AliuiíjiL-rio  da  Fazenda.  <>  ercdilo  especial  de  10:121$9oõ, 
(iue  se  desuna  ao  pagamento  do  vencimentos  devidos  ao  escri- 
vão do  extincto  Posto  Fiscal  do  Alto  Juruá.  em  Villa  Feijó, 
SJareeiiino  Fernandes. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
::s=íinuo  cia  autorização  constante  do  art.  Io  do  decreto  iccis- 
ljiiiv;'  ii.  :{.!»2i.  d"  :!  do  d-n-i-nlo.  vl-soIvi;  nbrii-,  a<>  Ministério 
f.a  1-azcnda.  u  credito  especial  do  10:121-?935. "  para  occorrer 
ao  pagamento  dos  vencimentos  devido?  ao  osrr-ivão  do  extin- 
cln  Posto  Fiscal  do  Alto  Juru;\.  em  Villa  Feijó,  Marcelino 
J-oi-niindes.  o  relativos  ao  periodo  de  21  de  agosto  de  191G  a 
~o  ite  íeVe:viro  de  19 IS. 

J^V--''.-''^0»0'  ;.!,'-lc  cl0Z0Illljr(:  dc  98°  da  Indopen- 

>:'?i1l-j;i  e  ...J"  do  Republica. 

Epitácio  Pjíssõa. 
Romero  Boplisla. 


1*;<;J1KR>  :\\  jy.íJU»  —  ue  3  w  íji-zkmbuo  uc  J'.M9 

Ab.v         JUi^l-rio  ua  F.-.zf.,!,!:,.  o  credito  especial  de  59:;M7$0S1 
1m,  a  0,-cy.Tr-r  ao  palmeai,,  do  que  â  devido,  cm  v*  udo  dé 
-ntc^a  judiar,,.  ao  „r.  AlIí:usl0  S;it,r;iino  d:i  Si;v;i11^ 

O  ProsinV,,!,.  ,!a  Rr.pul.i ira  <\n<  Fiados  T:nHns  «h 
usando  <la  ;m  onzaeão  ronlida  no  ar(>  r  do  do?ró[o  lo-i-' 
lativo  n.  r:.9;.'í.  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  M?ni  teriõ 
«i-i  Fazenda,  o  rrec  to  osnrvial  do  ^-*r«fKi  «.  -Min,slcno 
ao  pagamento  do  que  é  devida  em  4h  d  °d  '  £  1  cn^SÍ 
ciaria,  aos  Drs.  Augusto  Saturnino  da  Silva  Diniz  Toto Jín5 
^anna,  representado  por  seu  filho  o  rdeiío  caSiâo  dí 
corveta  Olavo  Luiz  Vianna,  Augusto  de  Brito  Belfort  Roxo  e 


ao  capitão  do  mar  c  guerra  Pedro  Cavalcanti  cfc  Albuaucrnuc 

^S^y^enl0'  3:4818709,  18:2068595,  17:0248581  ô 
20 : 07451 96. 

Rio  dc  Janeiro.  3  de  dezembro  dc  1919,  98°  da  Indcnon- 
dencia  c  318  da  Republica.  Ancicpcn- 

Epitacio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.907  —  de  3  de  dezembro  de  1919 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cictíito  cspcci.-vl  de  400?S20.  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Carlos  Queiroz,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1°  do  decreto  legis- 
lativo n.  3.920,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministério 
ca  Fazenda  o  credito  especial  de  499S820.  para  occorrer  ao 
pagamento  devido  a  Carlos  Queiroz,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Inde- 
pendência e  31°  da  Republica 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.918  — de  17  de  dezembro  de  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  76 :551$SO0  para 
pagamento  do  que  é  devido  a  D.  liaria  Constança  Ferreira  jâcques 
c-ji  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presioente.da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
u\o  <n.  j.936.  de  hoje  datado: 

dP  -?°K]^nbl'Ír'  a°  Ministeri0  d3  Fazenda,  o  credito  especial 
de  '6  5W1S800,  para  occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido  a 

judicãria.        nfia  FeiTeiru  Jac<Jues,  em  virtude  de  sentença 

den  *a%  Vd^puMict  dCZCmbl'°  dG  1919'  9S°  da  índepen" 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


Fazenda  —  Aimexo  do  1919 


-■)■■> 


fliÈCMGÍrO  :N.;  Í3.§i9  —  'ira  17  db  de^eMo  de  1919 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  04 :258fcOÍ6, .  para 
pagamento  do  auo  é  devido  a  E.  Lambert,  cm  virtude  de  Bentcnca 
fraldaria.' 


O  Presidente  da  :Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  le- 
gislativo. H;  3.834,  de  hoje  datado: 

Resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial 
de  64  :&58$016,  para  pagamento  do  crue  é  devido  a  E.  Lambert, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

«  •.  Rio'  de  Janeiro,  L7  de  dezembro  de  1919,  98°  da  indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Èpitacio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.920  —  de  17  de  dezembro  de  1919 

Abre  ao  Ministério  dà  Fazenda,  o  credito  especial  de  22:7029146,  para 
pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  encarregado  do  extincto  1°  Posto 
fiscal  do  Alto  Púrús,  José  Pedro  Soares  Bulcão. 

Q  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  autorização  contida  rio  art.  1°  do  decreto  legislativo  n.  3.933,  de 
boje  datado,resolve  abrir-ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 

de  22:702S14ô,  para  "pagamento  dos  vencimentos  devidos  ao  encarre 
gado  dó  extincto  Io  Posto  Fiscal  do  Alto  Purus,  José  Pedro  Soares  Bul- 
cão, no  período  de  Io  de  janeiro  de  1916  a  31  de  dezembro  de  1918. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Independência  e . 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
■  Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.921  —  de  17  de  dezembro' de  1949 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  70 :000$,  supplementar  á  verba 
19a  «Alfandegas»  do  vigente  orçamento  do  mesmo  ministério. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do.  Brasil,  usaude 
da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  legislativo  n.  3.939,de 
boje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
70:OOOS,  supplementar  á  verba  19a  «Alfandegas»,  do  orçamento  do 
mesmo  ministério,  do  corrente  exercício,  destinado  a  occorrer  ao 
pagamento  de  despezas  pela  rubrica— acquisição,  reparos  e  conserva- 
ção etc,  material  da  Alfandega  da  Capital  Federal. 

Rio-de  Janeiro,  17  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Independência  e 
31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista* 


DECRETO  N.  de  17  «  deboibro  db  1019 

"V^TvfJi10  í  P"Cnda  0  credlte  lo  32:7*9*024,  na» 

31«  da  Rep/S:0'  "  *  d<ttembrÒ  d*  í91»'  98° da  kdpandencia  e 

Epitácio  Pessoa. 
Êomero  Bapíitta. 


DECRETO  N.  13.934 —  de  2i  de  dezembro  de  1919 

AbrCn,ô0ntf,nÍSterÍ0,da/aZenda  °  CrCdit0  cspcc-lal  dc  9635«4,  para  paga- 

S  ,  ^?  I  CJra0ntePlO  nlattva  ao  periodo  de  1  Janeiro  de 
1910  a  2S  de  maio  dc  1912,  e  que  é  devida  a  D.  Adélia  Bessa 

a,  a?J^a>nte .da  ^publica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 

&  KÇJ^?  C?nt'tó  n(>  artiS°  uni«>  do  decreto  legislativo  n.  3  954 

DecLTde  íSSSii^SS?  ab7Ír  30  MÍnÍStôrtÓ  da  Fa*eada  o  ^ditò  es- 
pecial de  963S444,  destinado  ao  pagamento  dà  pensão  de  monteoio 

?&«ade^ra'ro  de  1910 1 28  *' 

2*  de  dezembro  dc  1919,  98-  da  Independência 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.935  —  de  24  de  desejibro  de  1919 

Atee»£  Ministeri0.  da  Fazenda  o  credito  especial  de  44  :026?043,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  Alfredo  Coutinho  de  Almeida 
e  Antonio  Baptista  Lopes  Chaves,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria. 

^^-^  da.  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  usando 

£i£XSZCOnt,da  nv°-artis°  10  ^  decreto  le^israthon.Tg"  ? 
de^bned«te^i^TO  alm  ao  BGniMo  da  Faanâa  o  credito  es: 

E  fcáíffi  *?ifaríi00ean? r  *°  WW»  d0  0ue  é  devido  a 
^S^jSBk?  AQt0Ql°  ^  ^  em 

c31•^^!^:tt*dè^te,*,  ÍÒ19'  98°  da  ^^Pendencia 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECBIOTO  N.  13.936  —  de  24' de  dezembro  de  1919 

Concede  isenção  de  direitos  de  Importação  «  de  expediente  aos  estaleiros 
do  construcc.5cs  navaes  de  Vicente  dos  Santos  Caneco  *  Comp.,  sitos 
&  praia  do  Retiro  Saudoso  n.  182,  Capital  Federal. 

O*  Pressente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  54  da  lei  n.  3.64.4,  de 
31  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  e  tendo  em  vista  & 
resolução  do  Tribunal  de  Contas,  constante  do  officio  n.  1.804, 
de  20  de  dezembro  corrente,  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda, 
docrGt&  * 

Artigo  único.  Fica  concedida  isenção  de  direitos  de  im- 
portação e  de  expediente,  pelo  prazo  de  10  annos,  aos  esta- 
leiros de  construcções  navaes  sitos  á  praia^do  Rtiro  Saudoso 
n.  182,  Capital  Federal,  de  propriedade  de  Vicente  dos  Santos 
Caneco  &  Comp.,  nos  termos  das  leis  vigentes;  revogadas  as 
.disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.955  —  de  31  de  dezembro  de  1910 

Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  10:1155530,  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  D.  Maria  Estephania  Belfort  Vieira, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  "dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  3.982.  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  pelo  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  especial  de  10:1158530,  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  a  D.  Maria  Estephania  Belfort  "Vieira, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro;  31  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.956  —  de  31  de  dezembro  de  1919 

Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  42:352$110,  desti- 
nado ao  pagamento  do  aue  6  devido  ao  capitão  Alfredo  Nunes  de 
Andrade,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1°  do  decreto  legisla- 
tivo 3.981,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  especial  de  42:3528110,  destinado  ao 
pagamento  do  que  devido  ao  capitão  Alfredo  Nutíes  de  An- 
drade, em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

ílio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1919,  98°  da  Indepen- 
dência e  31°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.957  -  de  31  de  dezembro  de  1919 

Approva  os  novos  estatutos  da  Companhia  do  Seguros  Marítima  «  nv„ 
mtres  «Unlao  dos  Proprietários»,  com  s«de  no™  S ?,     ,    ♦  , 
pela  *eral  «treinar*  ro^T^^Z 


affjSJS?  d  te  da  RePubllca  d°s  Estados  Unidos  do  Brasil 
attendeado  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  Mm  * 
£23?.?  Terr,estF<*  «  U°iao  dos  Proprietários  >?  com  se9de  nes  I 
Capital  e  autorizada  a  funecionar  por  carta  patente  n  5  dJ 
12  de  junho  de  1902,  resolve  approvar  os  novos  StatSto?  m£ 
a  este  acompanham,  adoptados  pela  assembléa  gSS  extrao?! 
dmana  realizada  a  22  de  setembro  de  1919,  conUnuando  ã 
companhia  sujeita  ao  regimen  da  legislação  v  gent s  e  Souí 
vier  a  ser  promulgada  sobre  o  objecto  de  suas  operais 

*J*eW*tl&^!lK^  de  i9i>>  98°  da  In<^- 

Epitácio  Pessôa. 


Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.959  _  de  31  de  dezembro  de  1919 
Approva  o  augmento  do  capital  declarado  pela  Motor  Union  Insurance 
STasíl  C0Ta  Séd°  Cm  L°DdreS'  InsIaterra-  Para  a*  operações 

aff^nn5^dente.da  RepilbIica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
attendendq  'ao  qu'e  requereu  a  Motor  Union  Insurance  Com- 
pany  Limited,  com  sede  em  Londres,  Inglaterra  autorizada 
pelos  decretos  ns.  13.322,  de  11  de  dezembr »  d ík e 13 
de  29  de  janeiro  de  1919,  resolve  approvar  o  au-mento  dó 
?a?aa600dSSad&  ParHa  ¥  ^^ões  noTasil  de° ™S  O0OS 

Sffi  SS^^^  até  40  *  d0  ca" 

dencff°eíl-JffMÃ.to^  d<4  191?'  98°  da  Ind^n" 

Epitácio  Pessôa. 
  *   Romero  Baptista. 

DECRETO  N.  13.960  -  de  2  de  janeiro  de  1920 

Proroga  por  dous  annos  o  prazo  de  que  trata  o  art.  i»  do  decreto 
n.  12.735.  de  5  de  dezembro  de  1917 

11Mn^PHeoSÍdeníe  da  ^Publica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 

iei  n.  d. y/ 9,  de  31  de  dezembro  próximo  findo  resolve 
prorogai por  dous  annos  o  prazo  que  o  ar t.  l«do  £Sto 
™ri-;  a  '*  5  de  dezemDro  de  1917,  estipulou  para  a  sus- 
pensão do  troco,  por  ouro,  das  notas  da  Caixa  de  Converso 

SSi^SSS^  tr°C0  feii0'  por  ordem  d0  Governo  pia  aí 
tender,  apenas,  aos  encargos  da  divida  externa  da  UnSo. 

e  32»RdadLp\S.2  de  jan6Ír°  d6  192°'  "°  da  IndePendencia 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.972  —  de  8  de  janeiro  de  1920 

Modiílca  a  clausula  I  do  decreto  n.  13.879,  de  19  de  novembro  «o  anuo 
próximo  lindo,  que  concede  autorização  a  Insurance  Company  of 
North  America,  com  sede  na  cidade  de  Philadelphia,  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  para  funecionar  no  palz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
em  ÃtaTweíU  da  M  de  Seguros  enaami- 
iihada  ao  Ministério  da  Fazenda  com  o  officio  n.  628,  de  íi  ae 
dezembro  findo,  resolve  modificar,  pe  a  fórma  abaixo,  a  clau- 
°ulal  do  decreto  n  13.879,  de  19  de  novembro  tombem  findo, 
^iS^S&^  h^Jryot^  America  S°AnSle 
Sa  cidade  de  Philadelphia,  Estados  Unidos  da  America  do  Norte, 
autorização  para  funecionar  na  Republica. 

«Clausula  I  —  A  companhia  nos  termos  do  art.  47,  s  \  » 
-  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  realizará  no  BrasiV 
dentro  de  dous  annos,  pelo  menos  dous  terços  de  seu  capital 
destinado  a  operações  no  paiz  e  ficará  com  p  direito,  aesde  a 
data  da  expedição  da  Carta  Patente  de  autorização,  de  realizar 
operações  até  40  Çfc  do  capital  effectivamente  realizado  no 
paiz» . 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Independência 
e  32°  ca  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.973  —  PE  8.  de  janeiro  de  1920 

Cassa  o  decreto  n.  8.046,  de  2  de  junho  de  1910,  que  approvou  os  esta- 
tutos da  companhia  de  seguros  terrestres  e  marítimos  Lealdade, 
com  séde  em  Belém,  Pará;  e  da  outra  providencia. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
considerando  haver  entrado  em  liquidação  a  companhia  de 
seguros  terrestres  e  maritimos  Lealdade,  com  séde  na  capital 
do  Estado  do  Pará,  conforme  consta  do  processo  encaminhado 
ac  Ministério  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  com  o  offi- 
cio da  Inspectoria  de  Seguros  sob  n.  452,  de  20  de  setembro 
ultimo,  reísolve  cassar  o  decreto  n.  8.046,  de  2  de  junho  de 
1910,  que  approvou  os  estatutos  da  mesma  companhia,  bem 
como  cassar  a  respectiva  carta  patente  n.  45,  de  20  de  abril 
de  1911,  que  autorizou  o  funecionamento  na  Republica. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa.» 
Homero  Baptista. 


•      DECRETO  N.  13.074  -  de  8  de  janeiro  de  1920 

Abre..  ao.JM&isterip  da  Fazenda  o  credito  especial  de  21-081ísa?  ™« 
o  parente  devido  a  Alfredo  Carlos  Soares  da  Ca^S 
txide  de  sentença  judiciaria.  em  vir 

0  Presidente  da  ReRublica  dos  Estados  Unido*  dn  Pn**,-i 
usando. da  autorização  oontida  np  art  r >  dc ^decreto  iSSíS1' 

da  Fazenda,  o  credito  «sparial  de  21:0318502  nam  !>  252 

Epitácio  Pessoa. 
■Homero, Baptista. 


DECRETO  N.  13.975  -  de  8  de  jaxeiro  de  1920 

Abre,  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  7:825$.  para  na. 
gar  os  vencimentos  de  1918,  devidos  ao  encarregado  do  Posto 
Fiscal  do  Alto  Acre,  Julio  Targino  da  Fonseca. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rr»=iT 
usando  da  autprizaçép  contida  no  art.  i?  do ^decreto  leeSla' 
ÍV°pQn-  d0  ^rrente,  resolve  abrir?  aò  Mini! eíiõ 

dalteendi»,  o.gredito  especial  de  7:825$,  para  paga?os  ven- 
cimentos relativos- ao  exercício,  de  .1918  é  que  s5P  devídol  ao 
lonsec^0  d°  P°St°  FÍSCal  dQ  >lí0  Acre9  Jul1p°TÍginp  oV 

dencâVs^  de  1920'  9y'  da  ^e?en. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


9/6  —  DE  8  DE  JANEIRO  DE  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  17:6945960  para 
regularizar  a  escripturaçãô  de  despezas  relativas  ao  esercicio  de 
1918,  feitas  pelo  Banco  do  Brasil,  por  conta  do  Thesouro  Na- 
cional. 

ns»nrinPJf  Íd?1®  da-RepubIiPa'dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tivo  n  /  n^t0?zaoÇa2  contida  110  art-  10  d0  decreto  legisla- 
da F^Jd?1 7  de  Ld0  corrente.  resolve  abrir  ao  Ministério 
2L;  a  -°.  credlt0  esPec^1  de  17:6948960.  para  regula- 
1918  f  eifaf S  nPC5°  dS  dJSpe?,aS  relativas  ao  «ercicif  de 
cional  '  ppr  conta  do  Thesouro  *a- 

AmJ^°  ÍLJfne^Q'  8  de  janeiro  de  1920,  99'  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica.  "uCpeu 

Epitácio  Pessoa. 

* 

Homero  Baptista. 


1   DECRETO  N.  13.977  —  de  8  de  janeiro  de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  100:000$,  Applementar 
&  verba  12»  -  Imprensa  Nacional  —  consignação  "Pessoal  amo- 
vível", do  orçamento  vigente. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  I9  do  decreto  legis- 
lativo n.  4.011,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Mmisteno 
da  Fazenda,  o  credito  de  100:000$,  supplementar  á  verba  12 
-  Imprensa  Nacional  -  consignação  «Pessoal  amovivel>,  do 
orçamento  vigente. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Eomero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.978  —  de  8  de  janeiro  de  1920 

Abre  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  até  3:908$,  para 
pagamento  a  D.  Francisca  Luiza  Albernas,  viuva  do  capitão  de 
íragata  machinista  Antonio  Ignacio  Albernas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  ic- 
pislativo  n.  4.010,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  pelo  Minis- 
tério dá  Fazenda,  o  credito  especial  até  3:908$,  para  pagamento 
a  D.  Francisca  Luiza  Albernas.  viuva  do  capitão  de  fragata 
machinista  Antonio  Ignacio  Albernas..  da  differença  de  pen- 
sões que  tenha  deixado  de  receber,  de  16  de  agosto  de  1898 
a  20  de  janeiro  de  1904,  de  accôrdo  com  o  decreto  n.  1.451,  de 
27  de  outubro  de  1906;  revogadas  as  disposições  em.  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Independência 
e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Eomero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.979  —  de  8  de  janeiro  de  1920 

Abre,  pelo  ZVIinisterio  da  Fazenda,'  o  credito  especial  de  66:480$99Ô, 
para  pagar,  em  virtude  de  sentença  judiciaria,  ao  Io  tenente  José 
de  Siqueira  Campos  e  outros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.009,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  especial  de  66:4808999.  para  pagar,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria,  as  seguintes  quantias: 
9;6088024,  ao  Io  tenente  José  de  Siqueira  Campos:  1:7538113, 
ao  capitão  Arthur  Américo  Cantalice:  2:2798569,  ao  major 
José  Maria  Franco  Ferreira:  7:7935331.  ao  capitão  Laudeli- 
,no  Ramos;  11:8398825,  ao  Io  tenente  José  Polycarpo  Caven- 


dish:  7 :915$598,  ao  Io  tenente  intendente  Manoel  Luiz  Var- 
gas Dantas;  16:9268860,  ao  2*  tenente  Pedro  Plácido  Pinhei- 
ro, c  8:364$679,  ao  Io  tenente  Pedro  da  Silva  Cavalcanti. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1920,  O!)9  da  Indepen- 
dência e  324  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Eomero  Baptista. 


DECRETO  K.  13.980  —  de  8  de  janeiro  de  1920 

Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  124:000$,  para 
occorrer  as  despezas  decorrentes  do  desdobramento  da  cautela 
provisória  de  letras  do  Thesouro  n.  425,  na  importância  de 
100:000$,  incluídos  os  juros  que  deixaram  em  tempo  de  ser  pagos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  Io  do  decreto  legis- 
lativo n.  4.008,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  pelo  Ministério 
da  Fazenda,  o  credito  especial  de  124:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  decorrentes  do  desdobramento  da  cautela  provisória 
de  letras  do  Thesouro  n.  425,  na  importância  de  100:000$,  in- 
cluídos os  juros  que  deixaram  em  tempo  de  ser  pagos. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.985.  A.  —  de  10  DP.  janeiro  de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  408:765S550, 
para  paginento  do  que  é  devido  vc  Tlie  Amazon  Steam  Xariga- 
tion  Company,  Limited,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do.  Brasil, 
tendo  em  vista  a  disposição  do  artigo  único  do  decreto  legis- 
lativo n.  4.027  A,  de  hoje  datado,  resolve- abrir  "ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  especial  de  108:76õ$550.  para  pa- 
gamento a  The  Amazon  Steam  Xavigation  Company.  Limited, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro.  10  de  janeiro  de  1920.  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  PessOa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.986  A  —  de  10  de  janeiro  de  1920 

Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  24:S59$045. 
para  attender  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  The  St.  John 
d'El-Rey  Mining  Company.  em  virtude  de  sentença  judiciaria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto  le- 
gislativo n.  4.026,  de  hoje  datado,  resolve  abrir,  pelo  Minis- 


lerio  da  Fazenda,  o?  credito  especial  de. 24 :859$045,  para  at- 
jender  ao  pagamento  do  que  ó  devido  a.The  St.  John  dTSl-Rey 
lUmmg  Gompany,  em  virtude  da  sentença  judiciaria. 

«„RíP  4?  Joeiro,  10  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Independência 
e  32?  da  Republica.. 

Epitácio  '  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


PECRETp  N.  13.991  —  de  13  de  janeiro  de  1920 

i 

Abre,  pelo  Ministério  <la  Fazenda,  o  credito  supplcmentar  de  1.094:400$,  a 
verba  31»  —  Exercícios  fiados  —  para  pagamento  dos  juros  relativos 
aos  semestres  de  1914  a  1918,  c  garantidos  sobre  a  constraccao  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  de  Salto"  Grande  a 
Porto  Xiblrlçâ  ■ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida'  no  decreto  legislativo  n.  4.048 
desta  data,  resolve  abrir,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito 
de  1.094:400?,  supplementar  a  verba  311  —  Exercícios  findos 
■—  do  orçamento  do  mesmo  ministério  para  o  exercício  de  1919 
destinado  ao  pagamento  dos  juros  relativos  aos  semestres  de 
19Í4  a  1919  e- garantidos  sobre  a  construecão  do  prolonga- 
mento da  Estrada. -de  Ferro  Sorocabana,  n  otrecho  de  Salto 
Grande  a  Porto  Tibiriçá. 

Rio  de  Janeiro.  13  de  janeiro  de  1920.  99°  da  Indepen- 
dência e  3-2"  da  Republica'. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.992  _  de  13  de  janeiro  de  1920 

Abre  ao  Minis-terio  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  4:056*664,  para  pagar 

LT  :  J?ã°  a  D-  Marla  d0  Carao  Costa  ™le,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria  c 

n^rS/S!SÍãT[e-  da_RePublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

Í.icí!l5n  S  n-_4-°3!>.  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  o  credito  especial  de  4- 056S66 i  tiara 
P?pr  o  que  é  devido  a  D.  Maria  do  Carmo  Co"ta  Ya  íe  em 
virtude  de  sentenja  judiciaria.    •  alIe'  em 

denciRaÍOe%JdTRU\cae. janGÍr0  d'e  19í*  "°  da 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.99ff  —  de  13  de  janeiro  de  Í920 

Abre,  act  Ministério,  da  Firzenda,  b  credito  especial  de  2:917$C60,  p.irn 
pagamento  de  Araujo  Freitas  &  Comp.,  em  virtude  de  sontcn<;.a 
judiciaria  * 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  artigo  único  do  decreto 
legislativo  n.  4.036,  de  13  do  corrente.,  resolve  abrir,  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  o  credito  especial  de  2<917?660.  para 
^occorrer  ao  pagamento  do  que  é  devido  a  Araujo  Freitas 
&  Comp..  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1920.  99°  da  indepen- 
dência e  32°  da  Republica'. 


DECRETO  N.  13.994  —  de  13  de  janeiro  de  1920 

Abre.  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  dc  12:444)440. 
afim '  de  pagar  os  vencimentos  ,\  quo  teia  direito  o  bacharel 
Roque  Antonio  Rabello  Horta,  íuncciònario  áddido,  ex-flel  da 
Caixa  de  Conversão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  lejrislativo 
n.  4.044  desta  data.  resolve  abrir  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
o  credito  especial  de  12:4448440,  afim  de  serem  pagos  os* ven- 
cimentos a  que  tem  direito  o  bacharel  Roque  Antonio  Rabello 
Horta,  ex-fiel  da  Caixa  de  Conversão,  funecionario  addido  nos 
lermos  da  lei  n.  3.089,  de  8  de  janeiro  de  1916. 

O  Thesouro  abaterá  daquella  importância  as  contribui- 
ções do  Montepio  e  os  impostos  sobre  vencimentos  cobrados 
em  1917  e  1918. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  13.997  —  de  lí  de  janeiro  de  1920 

Corrige  enganos  com  que  foi  publicada  a  lei  n.  3.991,  de  5  de  janeiro 
de  1920,  que  fixa  a  Despeza  Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1920. 


■  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
lendo  em  vista  o  que  communicou  o  Io  secretario  da  Camara 
dos  Deputados,  em  officio  n.  11.  de  13  do  corrente,  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  faz  saber  que  a  lei  n.  3.991,  de  5  do 
corrente,  que  fixa  a  Despeza  Geral  da  Republica  para  o  exer- 
cício de  1920,  devo  ser  executada  com  as  seguintes  cor- 
recções: 

Orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores: 

Ao  art.  2o,  diminua-se  200  réis  na  verba  papel  que  de- 
verá ficar  no  total  de  59.712:4515935. 


Orçamento  do  Ministério  das  Relações  Exteriores: 

Na  verba  13'.  do  art.  -1°.  para  que  se  aflenda  ao  augmonlo 
<if  l'">:0O0$  nella  mencionado,  elevo-sc  a  87:000$  o  total  da 
«li-speza  ouro.  e,  como  consequência,  n  lolal  da  dospeza  ouro 
co  ministério,  mencionado  no  art.  í",  a  3.06Í) :857?11 1. 

Orçamento  do  Ministério  da  Guerra: 

Na  verba  7a.  onde  se  diz:  «Augmenlada  de  82:971$.  para 
alterações  de  vencimentos  feitas  pelo  decreto  n.  13.703,  de 
21  de  julho  de  1919»,  diga-se:  «Augmentada  de  82:971$600, 
etc»,  ficando  o  total  da  verba  papel  elevado  a  1.026:881$  e, 
como  consequência,  efevado  o  lota!  da  despeza  papel  do  mi- 
nistério, consignado  no  art.  11.  a  108.140:5938304. 

Orçamento  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
mercio : 

No  n.  3  do  art.  27,  onde  se  diz:  «...gratificações  do  en- 
carregado do  serviço  de  immigraç.ão  no  exterior,  etc»,  diga-se: 
«...gratificações  dos  encarregados  do  serviço  de  immigração 
no  exterior,  etc». 

No  n.  13  do  mesmo  artigo,  onde  se  diz:  «...Impressões, 
eles-,  «aoquisiçiio  de  papel  e  clichés,  etc»,  diga-se:  «Impres- 
sões, ele.»  «para  acquisição  de  papel  e  clichés,  ele». 

No  n.  14  do  mesmo  artigo,  onde  se  diz:  «...na  fórma 
dos  contractos  de  5  de  fevereiro  a  7  de  abril  de  1919,  etc», 
diga-se:  «..  .na  íorma  dos  contractos  de  5  de  fevereira  e  7  de 
abril.,  etc». 

No  n.  18  do  mesmo  artigo,  parte  final,  onde  se  diz: 
«...nos  termos  dos  arts.  58  a  60  do  regulamento  ao 
decreto  n.  11.436.  etc»,  diga-se:  «...nos  termos  dos  arts.  58 
a  60  Ci"o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  117-136.  ele». 

No  n.  19  do  mesmo  artigo,  onde  se  diz:  «...o  tempo  que 
permanecerem  fora  do  serviço,  por  suppressão  dos  respecti- 
vos cargos,  os  funecionarios  que  ficarem  addidos  em  virtude 
do  artigo  ca  lei  n.  3. -154,  tíc  6  de  janeiro  de  1918».  diga-se- 
«...o  tempo  em  que  permaneceram  fóra  do  serviço,' por  sup- 
pressão dos  respectivos  cargos,  os  funecionarios  que  ficaram 
addidos  em  virtude  do  art.  98  da  lei  n.  3.454,  de  6  de  ia- 
noiro  de  1918».  '  J 

No  n.  22  do  mesmo  artigo,  onde  se  diz:  «...observadas 
tantos  nesses  como  nos  do  próprio  ministério,  etc.»  dica-**' 
«. . .  observadas,  tanto  nesses  como  nos  do  próprio  ministério 
S^f  l°?  d5.fí'  «••.-idem,  á  Escola  de  Commercio  de  Bollo 

c.o  de  Bello  Horizonte,  10:000*;  onc'e  se  diz:  «...e  cxplora- 
eíc°»  5?  °lC"*'  diea~sc:  <<"-°  exploração    de  minas. 

No  n.  XV  do  art. -28.  onde  se  diz:  «...do  melhoramento 
de  seus  campos,  etc.».  diga-se:  «...no  melhoramen  o  ^  "?u 
campos  etc»;  e.  ainda,  onde  se  diz:  «...nue  tinha  «ido  ím 
porlanco  para  as  ditas  obras  o  que.  por  convenie  ria  i ™- 
mço  publico  foi  ceeido  a  este  ultimo  ministério»  dt?- 
c...quo  .inha  sido  importado  para  as  ditas  obra*  que  cor 

niK>nna  dC  f  V,C°  PUblÍCa  íoi  ccdid0  a  e*tc  ullimo  ml 
No  art.  29.  supprimam-se  as  palavras-  «tendo  k  Hp« 

pezas  pelas  verbas  -  Serviço  de  Industria  Pas  »  d  S" 

->o  >    •  do  mesmo  artigo,  supprimam-se  a*  nalivm*- 

cedas  o  adubos  adquiridos  pelo.,  criadores  o  lavradoS  co?»: 
No  aif  30.  onde  so  diz:  «...pela  verba  li-  etc  »  ditr-i- 
«...pela  verba  10-.  efe».  '        ■  - 

^^'N-n.arL  A8'  01ide  ?0  diz:  «•■•como  forno  eléctrico  etc  » 
e-ga-sc:  «...com  forno  eléctrico,  etc».  »"-<■. 


,™  SíL**1,  50«  onde.  se  diz:  «••■os  saldos  do  credito  dit 
i00;?S°L^  \erba  6"»  ctc->»  <2iga-se:  «...os  saldos  do  credito 
de.  400:000$  da  verba  6',  etc». 

Orçamento  do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas: 

Na  verba  il"  —  Inspectoria  Federal  das  Estradas  —  ond* 
Sc  diz:  «Augmentada  de  14:8968450  para  a  seguinte  sub-con- 
signação; 50  %  sobre  os  vencimentos,  etc»,  diga-se-  «\u- 
gmentada  dc  15 :497S125  para  a  seguinte  sub-consignação  ■ 
50  %  sobre  os  vencimentos  de  dous  engenheiros  iiscae*  dè 
Io  classe,  de  um  escripturario  e  de  um  servente  da  Estrada  de 
Ferro  Madeira  Mamoré,  16:823S500;  30  %  sobre  os  vencimen- 
tos de  um  engenheiro  fiscal  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Tocantins,  3:2408000;  total  da  sub-consignação.  20:664$17õ>. 
ficando  o  total  papel  desta  verba  em  1.706:365S500  c,  corno 
consequência,  o  total  da  verba  papel  do  ministério,  consirnado 
no  arl.  52,  em  208. 591 : 6598620. 

O  numero  XIX  (v)  do  art.  53  do  mesmo  ministério  deve 
sor  redigido  assim:  «V.  O  prazo  de  contracto  não  poderá  ox- 
ceder  de  15  annos,  sendo  licito  ao  Governo  Federal  rescindil-o 
depois  dc  5  ou  posteriormente,  em  qualquej  tempo,  desde  que 
haja  indemnização  prévia  ao  Estado  das  despezas  que  até 
então  houver  feito  com  as  obras  mencionadas  no  n.  II>".  Ni 
•numero  XXXVITI.  do  mesmo  art.  53,  onde  se  diz:  «Até  a 
quantia  de  4.000:000$,  diga-se:  «Até  a  quantia  de 
400:0008000». 

Na  verba  3"  do  art.  52  do  mesom  ministério,  onde  se  diz: 
«60  telegraphistas  de  4*  classe  a  4:O0OS,  100:0008»,  diga-se: 
«íO  telegraphistas  dc  4a  classe  a  4:000$,  160:0008000*. 

Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda: 

Na  verba  30"  do  art.  67,  depois  das  palavras  «Reposi- 
ções e  restituições»,  acerescente-se :  «Augmentada  de 
100:0008000».  Na  verba  32a  do  mesmo  artitro,  onde  se  diz: 
«Restituições»,  diga-se:  «Substituições». 

Devem  desapparecer  do  corpo  do  orçamento  as  verba* 
que  nelle  figuram  sob  ns.  17a  e  35".  que  foram  supprimidas. 
passando  a  verba  18"  a  ser  a  17",  a  19a  a  18a,  e  assim  por 
ceante  até  a  verba  34a  que  passa  a  ser  a  33a  e  a  36"  a  34". 
Na  verba  21a  do  mesmo  artigo  onde  ?e  diz:  «Observado  o  dis- 
posto no  art.  117  da  lei  n.  3.454.  de  5  de  jíineiro  de  1918*. 
Giga-se:  «Observado  o  disposto  no  art.  177.  etc». 

Na  mesma  verba,  onde  se  diz:  ...  e  16061.  de  12  de  ju- 
nho de  1918».  diga-?e:  «...e  13.061.  etc.  O  total  das  verbas 
da  Despeza  Geral  da  Republica,  consignado  no  art.  Io.  é  de 
72.397:3268557,  ouro,  e  de  599.579:1658670,  papel. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Eorrvero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.998  —  de  14  de  janeiro  de  1920 
Supprime  logares  nas  Alfandegas  do  Rio  de  Janeiro  e  do  Maranhio 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  42  da  lei  n.  3.979.  de  31 
de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  resolve  supprimii',  nas 
alfandegas  abaixo  declaradas,  os  seguintes  logares: 

Na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  quatro  logares  de  confe- 
rentes, seis  de  segundos  escripturarios  e  dous  de  terceiros  es- 


cripturarios  a  que  se  referem  as  leis  ns.  3.089,  de  8  de  ja- 
neiro de  1918;  3.032,  de  5  de  janeiro  de  1917,  e  3.454,  d'e  G 
do  janeiro  de  1918; 

Na  Alfandega  do  Maranhão,  um  logar  de  ajudante  do 
guarda-mór^  de  accôrdo  com  o  art.  164,  d'a  lei  n.  3.454,  de 
G  de  janeiro  de  1918. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32° 'da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  13.999  —  DE  14  DE  janeiro  de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  2:160$,  para 
>.t     pagamento  de  acerescimo  de  vencimentos  devido  a  Alvaro  da 
Rocha  Vianna  e  outro. 

• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  3.990,  dc  2  do  corrente,  resolve  abrir,  ao  Ministério  «k 
Fazenda,  o  credito  especial  de  2:160?,  para  pagamento  aos 
empregados  da  Imprensa  Nacional,  Alvaro  da  Rocha  Vianna  o 
Carlos  Alberto  Machado',  do  acerescimo  de  30  %  sobre  seus 
vencimentos,  concedido  ha  forma  do  art.  123  da  lei  n  °  73S 
de  4  de  janeiro  de  1913.  ' 

■    R^  di  J[aneiro?  14  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Independên- 
cia c  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.011  —  de  20  de  janeiro  de  1920 

Autoriza  a  emissão  de  100.000:000$.  em  apólices  da  divida  publica 
dos  valores  nominaes  de  1:000$  e  500$.  cada  uma,  juros  de  5  •{', 
papel,  para  attender  ás  despezas  com  os  ministérios  da  Marinha,' 
Guerra  e  Viação  e  Obras  Publicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  das  autorizações  constantes  das  leis  n   3  965  de  25 
do  dezembro  de  1919  e  n.  3.991,  de  5  dc  janeiro  de  1920  ar 
tigos  7-  n  IX  e  12.  e  tendo  ouvido  o  lYibunaf  de  cS  m 
forma  do  decreto  n.  13.863,  de  12  de  novembro  de  1919,  de- 

.  Art.  1.°  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizado  a  emittir 
a  importância  de  100.000:0008,  em  apólices  da  divida publica! 
dos  valores  nominaes  de  1:0008  e  500$,  cada  uma  juros  de 
5  %,  papel,  para  attender  ás  seguintes  despezas™ 
Ministério  da  Marinha  —  Conclusão  das 
obras  da  ilha  das  Cobras,  adaptação  e 
apparâlhamento  de  offieinas  de  repa- 
rações, concerto  dos  navios  da  esqua- 
dra, acquisição  de  munições  navae= 


melhoramentos  nós  serviços  de  avia- 

nJSSX  W  •■  bbrks'  rniicià  -  3°-™:ooo*ooo 

Obras  contra  as  seccas  do  Nordeste 
na  fdrma  da  lei  n.   3.965,  supra- 

°ltada    40.000:0008000 

i 00. 000:0003000 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 
Raul  Soares  de  Moura. 
João  Pandid  Calógeras. 
J.  Pires  do  Rio. 


DECRETO  N.  14.012  -  de  21  de  janeimvde  1920- 

Abre.  polo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  500:000$,  supplemen- 
mentar  á  verba  5"  "Inactivos,  pencionistas,  etc",  consignação 
a)  —  Montepio  "Novas  concessões".  %  .orçamento  do  mesmo 
ministério,  no  exercício  de  1919. 

_     O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 

d/a  n«n0riza^° ,contida  no  art-  10  d0  ^creto  legisla-' 
fin?«  U  i  '  °ie  10  do  corrente,  resolve  abrir,  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda,  o  credito  de  500:0008,  supplementar  â 
verba  5*  .Inactivos,  pensionistas,  etc.»,  consignação  a)  - 
fS^iT  ^'ovas  co^sisnacões»,  do  orçamento  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  no  exercício  de  1919. 

tó"  3?.Jdí lepublto?  Ím'>Í"'  de  192°'       da  Mepen- 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO'  X.  Li. 013  —  ue  21  de  janeiro  de  1920 

Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  úe  5:SS4STSl.  para  paga- 
mento a  D.  Rachel  Tinoco  Martins,  e  de  suas  filhas,  por  diffe- 
renças  de  montepio  e  custas  de  processo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Unidos  do  Brasil. 
"  ,  ?uto«zacão  contida  no  art.  1»  do  decreto  legislativo 
n.  -i.U/0.  <ie  Ju  do  corrente  mez.  resolve  abrir,  pelo  Ministério 
<«a  J-iwynda,  o  .redito  de  5:88*8781.  para  pagamento  a  D.  Ra- 
<•  icl  J. moco  Marfins  e  suas  filhas  Maria  Aníonietta.  Olga,  Do- 
lores o  Izabol,  viuva  o  filhas  do  engenheiro  José  Francisco 
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Martins  Guimarães  FiUio,  chefe  do  trafego  da  Estrada  do 
Ferro  Ocsf.c  dc  Minas,  somma  devida  por  dif {"crenças,  de  mon- 
tepio o  custas  de  processo.  5:6278216.  da  primeira  parcella  c. 
£578365  (la  segunda.  O  Tliesouro  aba! ora  da  differonça  do 
pensão  do  montepio  as  respectivas  contribuições  c  os  impostos 
sobre  vencimentos,  em  vigor  no  período  que  a  sentença 
abrangeu. 

Rio  de  Janeiro.  21  de  janeiro  de  11)20.  9i)u  da  Indepen- 
dência e  32"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  lí.Olí  —  de  21  de  .ja.neiiio  de  1920 

Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de  9:600$.  supplcmenlar 
á  verba  19",  art.  131  da  lei  n.  3.674,  de  7  dc  janeiro  de  1919.  para 
acerescimo  de  alugures  de  prédios  onde  funecionum  as  alfan- 
degas de  Porto  Alegre  e  Urugnayana 

O  Presidente  da  Republica  cios  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  Io  do  decreto  legisla- 
tivo n.  Í.059.  de  15  do  corrente  mez,  resolve  abrir,  pejo  Mi- 
nistério da  Fazenda,  o  credito  de  0:600!?.  suppjomenlar  ;i 
verba  lí)\  art.  131  da  lei  n.  3.67-1.  dc  7  dc  janc-iro  de  1919. 
importância  que  sc  destina  ao  acerescimo  de  alugueres  dos 
prédios  onde  funecionam  as  alfandegas  dc  Porto  Alegre  e 
Uruguayana. 

Rio  de  Janeiro.  21  de  janeiro  dc  1020.  90"  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO        li. 015  —  de  21  de  janeiro  de  1920 

Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  23:609$747. 
destinado  ?.o  pagamento  das  differenças  de  montepio  de  D.  Emma 
James  Rodrigues  da  Costa  e  seus  filhos 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1"  do  decreto  legis- 
lativo n.  -Í.068,  de  16  do  corrente,  resolve  abrir,  pelo  Mi- 
nistério da  1'azenda.  o  credito  especial  de  23:609*717.  des- 
tinado ao  pagamento  das  diferenças  do  montepio  .dc  dona 
Emma  James  Rodrigues  da  Costa  e  seus  filhos  .Maria  Caro- 
lina. João.  Laura.  Alvaro.  Lueilio  e  Lúcia,  viuva  e  filhos  do 
Dr.  João  Rodrigues  da  Costa.  O  Tliesouro  abaterá  daquolla 
somma  os  respectivos  impostos,  de  21  de  fevereiro  dc  1912 
em  deante. 

Rio  do  Janeiro.  21  de  janeiro  dc  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica". 

Epitácio  [Pessoa.  ' 


Romero  Baptista. 


•  ;  DECOTO  N.  14.016  -  de  21  de  janeiro  de  !920 
Abre,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  3- "39$  Dara 
.completar  o  pagamento  dos.  vencimentos  devidos  ao  director  da. 
Recebedoria  do  Districto  Feperal.  Benedicto  Hyppollto  de  OH 
yelra  Júnior,  o  mais  o  credito  de  12:827*415.  para  pagamento 
■  de;;differenças  de  vencimentos  do  mesmo  funecionaorio  em 
.  exercícios  anteriores.  ' 

<  ■ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  das  autorizações  constantes  dos  arts.  Io  e  9°  án  aÍ 
creto  legislativo  n    4.072,  de  16  do  corrente,  resolve  abrir 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  os  créditos  especiaes  de 
supplementar  á  verba  21*  «Empregados  de  repartições  e  to- 
gares extmetos  e  addidos  em  virtude  de  sentença»  do  orca 
mento  do  mesmo  ministério,  no' exercício  de  1919,'e  destinado 
a  completar  o  pagamento  dos  vencimentos  devidos  ao  locar 
cxuincto  de  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal 
Benedicto  Hyppolito  de  Oliveira  Júnior;  de  12:8278415  narà 
occorrer  ao  pagamento  do  mesmo  funecionario,  quanto  ás  dif- 
ferenças  de  vencimentos,  em  exercícios  anteriores. .  * 

denda'°e  3^antpJLdae  d°  192°'       da  Inde"en- 

Epitácio  Pessoa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.033  —  de  28  de  janeiro  de  1920 

Approva  a  cessão  feita,  da  carteira  de  seguros  mútuos  sobre  a  vida, 
pela  Companhia  de  Seguros  "Alhança  Mineira",  com  séde  em 
Ponte  Nova,  á  Societiade  Anonyma  de  Pecúlios  "Zona  da 
Matta",  com  sôde  na  cidade  de  Leopoldina,  ambas  no  Estado  de 
Minas  Geraes 

O  Presidente  da  Republica- dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
atlendcndo  ao  que  lhe  requereu  a  Sociedade  Anonvma  de  iPe- 

?  *?ona  da  Matta*-  com  séde  na  cidade  de  "Leopoldina, 
listado  de  Minas  Geraes,  resolvo  approvar  a  cessão  <Ia  car- 
teira de  seguros  mútuos  sobre  a  vida.  feita  ;i  requerente 
pela  Companhia  de  Seguros  «AUiança  Mineira»,  com  séde  na 
cidade  de  Ponte  rsova,  Estado  de  Minas  Geraes.  autorizada  a 
funçcionar  pelo  decreto  n.  12.226.  de  -i  de  outubro  de  1916.  o 
qual  fica  por  este  revogado,  de  conformidade  com  o  termo  do 
accordo  firmado  em  14  de  novembro  de  1919  e  que  a  este 
acompanha. 

Rio  de  Janeiro.  28  de  janeiro  de  1920.  90"  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


Fazenda  —  Annexo  de  1910 


.DECRETO  N.  li. 035  —  dk  28  de  janeiro  de  1920 

Proroga  por  vlnWannos  o  prazo  da  concessão  feita  a  The  Yokohama 
Specio  Bank»  Limited,  para  funcclonar  na  Republica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  Requereu  The  Yokohama  Specie  Bank,  Li- 
mited, com  sédo  na  cidade  de  Yokohama,  no  Império  do  Ja- 
pão, autorizado  a  funccionar  na  Republica  pelo  decreto  mi- 
.  mero  13.584,  de  7  de  maio  do  anno  findo,  resolve  prorogar 
por  vinte  annos  o  prazo  de  que  trata  a  clausula  VIII  do  refe- 
rido decreto  n.  13.584. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1920,  999  da  Indepen- 
dência \Q  32"  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  14. 039  —  de  29  de  janeiro  de  1920 
Approva  o  novo  regulamento  sobre  facturas  consulares 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
na  forma  do  disposto  no  art.  38  tía  lei  n.  3.979,  de  31  de 
dezembro  do  anno  próximo  findo,  resolve  approvar  o  regu- 
lamento sobre  facturas  consulares  que  a  este  acompanha  e 
vae  assignado  pelo  ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, ■tâi 

Rio  de  Janeiro,  29  de  janeiro  de  1920,  99°  da  Intíepen- 
dencia  e  32°  da  Republica.  - 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


Ee^ulamento  das  facturas  consulares 


CAPITULO  I 
das  facturas  consulares 

Art.  1.°  As  facturas  consulares  serão  organizadas  de 
accôrdo  com  as  disposições  do  presente  regulamento. 

A  cada  conhecimento  de  carga  corresponderá  uma  fa- 
ctura consular.  (Decisão  n.  4,  de  19  &'e  abril  de  1913.)  ' 

Art.  2.°  As  mercadorias  que  forem  expedidas  de  paiz 
estrangeiro  para  consumo  no  Brasil,  quer  venham  por  via 
marítima,  quer  venham  por  via  terrestre,  com  excepção  das 
mencionadas  no  art.  3o,  deverão  ser  acompanhadas  de  factu- 
ras consulares. 

Paragrapho  único.  São  consideradas  mercadorias  para  os 
fins  deste  regulamento  a  prata  e  o  ouro  amoedatíos,  bilhetes 
de  bancos  e  títulos  cotados  em  Bolsa. 

Art.  3.°  Não  é  exigível  a  factura  consular: 

a)  das  encommendas  postaes  de  qualquer  valor,  proce- 
dentes de  paizes  com  os  quaes  tenha  o  Brasil  firmado  con- 
venções: 


r>'fli  ™  ™  JncommeníM  ou  amostras  cujo  valor  commer- 
JinL í»£ra^expor  ad.ora  Dã0  «ceder  de  cfcz  libras 
EffiiS?í0.0.uí°  e£luivaLente  em  moeda  de  ouw  de  outro tíS» 
5?  rvEnSí  dcsPezas  d*  frete,  commissã'o,  empaco tameffi 
otc.  Quando  as  cncommendas  excederem  o  iimiE nv/?í?í ?' 

S&fflS.f citas  a  despach0«na  f=  &  iaifJSSSS; 

tÍ80sCJ16deS  Í7a8rtnga6n?n  ?0S  Passa»eir°s,  de  que  tratam  os  ar- 
n ,  J  coq  <<i  jc  5  mstrucçôes  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  3.529  de  15  de  dezembro  de  1899  e  o  art   2»  drfrS 

mÍPStS!*?^  pel°  decret0  n-  8  592,  cf  8  de  marK 
1911,  ainda  que  nao  acompanhem  seus  donos-  C 

nnni? \    3  tmerçadorias  procedentes  de  qualquer  Dorto  <m 
ponto  terrestre  de  paizes  limitrophes  onde  não  exifâm  nS 
toridades  consulares  do  Brasil.  ?bservando-se  neí  e  2*  f  i 
Disposição  do  art.  6»  deste  regulamento  6  CaS°  a 

Art  .t.°  As  facturas  consulares  serão-  aDre^ntariie  *m 
quatro  vias  ao  agente  consular.  0  qual,  depofs  dl  aSSa^ 
cal-as,  lhes  dará  os  seguintes  destinos:  autbenti- 

.aj  a  primeira  via  será  entregue  ao  carresradnr  nan 

mo  da  mercadoria- (Lei  * ^ 213-  W{ 

Art.  5  o  A  primejra  via  da  factura  será  e«crirjK  » 
S  vWfô  ^%SaíCÍ"  6  dGVerá  «c^aSS 

Art.  tí.«  .Na  falta  de  autoridade  consular    no  no-lo  d, 
embarque  ou  no  ponto  de  expedição,  ou  quando  Cl?  Ío  f  i/o 
de  paiz  hmi  rophe  com  o  Brasil  nór  vi, e 
signatários  das  mercadoria?  ou^eus  Dreno.tofí^n3  X?" 
gados  a  apresentar,  para  o  desS  reS°o  duasennS 
das  facturas  commerciacs,  em  substLirãn  ^ 
sulares,  devendo,  uma  das  vias  ser  seíâda  com  íllo  deNX 

ittV0  CaS  ?cturas'  e  ficar  archiíída  na repartfcS 
aduaneira  e  a  outra  ser  enviada  pela  alfande-a  ni  nriSS 

inro^  7"°  FlCam  !ujeifos  ao  regimen  das  facturas  con*u- 
lare*  das  quaes.  por.?m,  não  serão  cobrados  emolumentos 

'i°  g  0  de  íoda  osPccic  destinado  ;i  criarão  e  en-ord-i 
Z)XZoVlV:l0r[°  ^  RePUblÍCa  (cí™^-  Wm 
v^ço  da  União6; Cad°rÍaS  importadas  directamente  para  o  sor- 

tranSíros  ?SSSi?írt!?p-ort!ldos  p^elos  a?ontli3  diplomáticos  <>s- 
naviS  dr ?S?ntHÍ0SJUn-°  no  ?overno  da  Republica  e  pelos 
Brasil.  nacoes  ami?as'  fundcados  om  portos  do 

mnrnP8a9ar^h0^Un!f°-  A  faUa  d°  factura  n0S  «^S  dOS  Hu- 

mcios  2  e  o  poderá  .ser  supprida  pela  declaração  detalhada 
das  mercadorias,  seu  peso,  qualidade  quantidade 'valor  eS?o- 

Sm  d!Sa\S-pnd°'  2°  CaS°  (i0  n"  2'  ser  Jcclnracão  feita 
ÍSol  UaSi>ias,,rUmÍl  das  fIuaos  sora  enviada,  logo  que  seja  nos- 
4  Í«Píia9aIiandes:a-  *  Directoria  de  Estatística.  {Decaio 
n.  18,  de  2*  de  janeiro  de  191  í.)  - 


CAPITULO  II 
da  legalização  das  facturas 

Art.  8.*  A  legalização  das  facturas  consulares  poderá  ser 
feita  tanto  nos  consulados  ou  agencias  consulares  ao  Brasil, 
na  praça  da  expedição  das  mercádorias,  como  nas  dos  portos 
de  embarque  das  mesmas  (art.  38,  §  1?,  da  lei  n.  3.9/9,  dc  31 
de  dezembro  de  1919) . 

§  i.°  Execeptuam-se  as  facturas  das  mercadorias  ex- 
portadas para  o  Brasil,  dc  qualquer  paiz,  com  transito  pela 
Argentina"ou  Uruguav.  as  quacs  só  poderão  ser  amhcntica- 
das  no  paiz  da  exportação  (art.  38.  §  2o,  n.  VIII,  da  lei  nu- 
mero 3.979).  r  , 

§  2.°  Os  cônsules  authenticarão  as  facturas  aaLando-as  o 
assignando-as  (art.  38,  lettra  b.  da  lei  n.  3.979). 

§  3.°  Nenhuma  factura  deverá  ser  authenticada  desde  que 
venfiique  o  respectivo  cônsul  não  conter  ellaos  requisitos  es- 
senciaes,  de  accôrdo  com  as  disposições  do  presente  regula- 
mento (art.  38,  lettra  b,  §  Io,  da  lei  n.  3.979). 

§  4.°  Não  é  permittido  em  uma  só  factura  consular  in- 
cluir volumes  ou  mercadorias  a  granel,  dc  diversas  marcas, 
ou  compondo  diversas  partidas,  só  se  podendo  considerar  uma 
e  a  mesma  partida,  quando  todos  os  volumes  ou  mercadorias 
tenham  o  mesmo  consignatário  e  a  mesma  marca,  ou  signaes 
distinctivos  de  qualidade.  (Aviso  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  n.  170,  de  29  de  novembro  de  1917.) 

§5.°  Não  serão  consideradas  legaes  as  facturas,  quando 
contiverem  emendas,  rasuras  ou  palavras  inutilizadas,  sem 
resalva  que  as  isente  de  qualquer  duvida  ou  suspeita.  (De- 
cisão do' Ministério  das  Relações  Exteriores  n.  8.  de  15  de 
maio  de  1901 .) 

CAPITULO  III 

DOS  EMOLUMENTOS 

Art.  9.°  Os  emolumento?  das  facturas  consulares  serão 
de  48,  ouro,  ao  cambio  de  27.  (Lei  n.  1.916.  de  31  dc  dezembro 
de  1916.) 

Art.  10.  Xa  falta  de  estampilhas  o  sello  será  cobraao  por 
meio  de  verba  lançada  no  documento  competente. 

Art.  11.  Os  documentos  apresentados  para  prova  da  ori- 
gem das  mercadorias  serão  legalizados  gratuitamente  pelas 
autoridades  consulares. 

CAPITULO  IV 

DO  MODELO  DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Art.  i2.  As  facturas  consulares,  que  serão  organizadas  da 
accôrdo  com  o  modelo  annexo,  deverão  satisfazer  as  seguin- 
tes formalidades:  ■ 

a)  Numeração  de  factura  —  Compete  exclusivamente  ú 
autoridade  consular  que  houver  authenticado  a  factura,  co- 
meçando em  cada  anno  pelo  n.  1: 

b)  Declaração  i —  Deverá  ser  firmada  pelo  exportador, 
carregador,  ou  seu  preposto,  que  garantirá  a  exactidão  da 
mesma,  declarando,  outrosim,  que  não  apresentou  para  au- 
thenticação  outra  factura  referente  ás  mesmas  mercadorias 
<art.  38,  3  Io,  lettra  cl,  da  lei  n.  3.979); 


ir)1  Nome  e  mdomlidade  do  naoió  — "  Deverão  ser  men- 
cionados, assim  como  si  o  navio  è  a  vapor  ou  a  vela; 

d)  Porto  de  embarque  das  mercadorias  —  E'  aquelle  em 
que  a  mercadoria  for  effectivamente  embarcada  com  destino 
ao  Brasil; 

e)  "Porto  de  destino  da  mercadoria  —  E'.  o  ultimo  porto 
aduaneiro  para  o  qual  a  mercadoria  tóver  sido  despachada. 
No  caso  de  opção  para  outro  porto  deverá  ser  feita  declaração 
neste  sentido  na  factura; 

/)  Valor  total  declarado*  —  Deve  representar  o  valor 
total  da  factura,  inclusive  frete  e  despezas  approximadas; 

g)  Despezas  inclusive  freta  —  Serão  entendidas  por  des- 
pezas as  que  se  fizerem  depois  da  compra  da  mercadoria; 

h)  Valor  da  moeda  do  paiz  de  procedência  —  Na  decla- 
ração desso  valor,  designará  o  exportador  ou  carregador  a 
espécie  da  moeda,  si  papel  ou  ouro: 

í)  Marras  e  números  —  Deverão  ser  escriptos  no  verso 
da  factura  em  suas  columnas  respectivas,  na  devida  ordem. 

Os  volumes  compondo  uma  partida  e  constantes  de  uma 
só  partida  deverão  ter.  sempre  que  possível,  numeração  se- 
cuida,  sendo  em  lojip  caso  prohibido  o  uso  de  números  repe- 
tidos (art.  38.  §  2o,  n.  YI.  lei  n.  3.979); 

j)  Quantidade  e  espécie  dos  volumes  —  Sob  estas  rubri- 
cas deverão  ser  mecionadas.  guardando  também  a  devida 
ordem,  a  quantidade  c  espécie  dos  volumes,  isto  é,  si  são 
caixas,  barris,  barricas.  gigos,  fardos,  etc. 

k)  Especificação  das  mercadorias  —  O  exportador  deverá 
indicar  as  mercadorias  com  as  denominações  próprias,  de 
accòrdo  com  a  venda  realizada  e  a  respectiva  factura  com- 
mercial.  na  conformidade  do  que  dispõe  o  art.  26  deste  re- 
gulamento. 

I)  Pesos  em  kilogramm-a  —  Na  columna  —  peso  bruto 
dos  volumes  —  se  lançará  o  peso  total  destes:  na  columna  — 
peso  bruto  .da  mercadoria  —  o  peso  desta  com  os  envoltórios 
que  são  incluídos  para  a  cobrança  dos  direitos,  taes  como 
latas,  saccos.  caixas  ou  caixinhas  de  papelão,  etc.  e  que  se 
acham  descriptos  na  Tarifa:  na  columna  —  peso  liquido 
real  —  o  da  mercadoria,  excluídos  os  seus  envoltórios  tanto 
internos  como  externos. 

Assim,  quando  a  mercadoria  pagar  direitos  a  peso  li- 
quido real.  bastará  que  a  factura  mencione,  com  o  peso  bruto 
(total)  do  volume  ou  volumes,  o  peso  real  da  mercadoria, 
com  exclusão  de  todos  os  envoltórios,  quer  externos,  quer  in- 
ternos, que  a  acondicionem. 

Semelhantemente,  quando  a  mercadoria  paga  direitos  a 
peso  bruto  nos  envoltórios  designados  na  Tarifa,  a  factura 
declarará  esse  peso  na  columna  respectiva. 

m)  Valor  parcial  declarado  —  Nesta  columna  se  men- 
cionará o  valor  de  cada  artigo  facturado,  excluídas  as  des- 
pezas e  frete. 

n)  Paiz  de  orinem  —  Para  a  matéria  prima  é  o  de  sua 
producção  e  para  o*  artefactos  de  qualquer  espécie,  aquello 
cm  que  a  matéria  prima  tiver  recebido  beneficio. 

o)  Paiz  de  procedência  —  E1  obrigatória  a  declaração 
do  paiz  da  procedência,  isto  é,  daquelle  onde  foram  compra- 
das as  mercadorias  para  serem  exportadas  para  o  Brasil,  in- 
dependente da  declaração  cio  paiz  de  origem.,  quer  das  ma- 
térias primas  ou  artefacto?  (art.  38.  S.  2o.  n.  TIT.  lei  nu- 
mero 3.979) . 

p)  Quantidade  da  mercadoria  —  Esta  columna  será 
aproveitada  para  as  mercadorias  que  forem  sujeitas  a  di- 
reitos  por  unidade  diversa  do  peso.  tal  como  dúzia,  milheiro, 
cento,  metro  cubico,  etc. 

No  caso  de  pagarem  direitos  as  mercadorias  por  unidade, 
dúzia,  dúzia  de  pares,  conto  ou  milheiro,  como  relógios,  vas- 
souras, luvas,  telhas  de  barro,  tijolos  refractários,  etc.,  de- 
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vorá  a  faòtura,  além  do  peso  bruto  e  do  peso-  liquido  ou 
hruto  de  taes  artefactos,  declarar  a  respectiva  Quantidade. 

no  caso  de  serem  mercadorias  que  paguem  por  medição, 
taes  como  ladrilhos  jdc  mármore,  laboas  de  pinho,  etc.,  de- 
vera a  factura  declarar  o  numero"  de  metros  quadrados  ou 
cudicos,  ou  de  outra  unidade  conhecida  de  superfície  ou  vo- 
lume. 

Cada  classe  de  mercadoria  especificada  na  factura  de- 
vera trazer  a  declaração  do  seu  peso  e  valor,  sendo  prohi- 
hido  englobar  pesos  ou  valores  de  mercadorias  differentes, 
embora-  tenham  a  mesma  classificação  na  Tarifa  (art.  38, 
§  2",  ns.  III,  TV  e  V  da  lei  n.  3.979) . 

•  ,  ^-J1"  13  •  Quando  em  uma  mesma  factura  tiverem  sido 
incluídas  mercadorias  de  diversas  origens,  o  exportador  ou 
carregador  deverá  mencionar  na  columna  respectiva  a  ori- 
gem de  cada  uma  em  separado. 

Art.  14.  A  especificação  da  mercadoria  poderá  ser  feita 
no  idioma  do  paiz  da  expedição,  devendo  porém  o  consigna- 
tário apresentar  para  despacha  traducçâo  da  mesma  por  tra- 
ducto?  puDhco  ou  particular. 

ParaGraph  o  único.  Não  serão  acceitas  traducções  feitas 
pelo  consignatário  das  mercadorias,  os  despachantes  autori- 
zais a  correr  a  nota  do  despacho,  e  outras  pessoas  interes- 
seiro3 Se^^^^   flespaclj0'  (Decisâo  n.  27,  de  20  de  feve- 

Art.  15.  Os  exportadores  ou  carregadores  poderão  man- 
dai imprimir  as  facturas  consulares  com  traducçâo  inter- 
Imear  (parcial^  ou  .integral)  em  qualquer  idioma  europeu 

z??esnd°o  mSdefo  a  men°r  aIteração  n*  «xma  e  d?- 

Paragrapho  único.  Aos  exportadores   ou  carregadores 


CAPITULO  V 

DOS  DEVERES  DOS  CÔNSULES 

rn-nííhJS'  .Além.dos  deveres  :á  estabelecidos  no  presente 
regulamento,  incumbe  aos  cônsules  e  agentes  con*ularercoI- 
lnrar  semanalmente  no  Correio,  endereçado-  &  Directora  de 
Estatística  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  independente  í£ 
EEf  maIa-  as  s«8undM  vias  das  factS  po?  elles 
dos  2  2ÍS?„?a  Semana  anterior-  mencionando,  nos  Óffif 

Sí^Ti^  das  mesmas  (art*° 

 -V"0  Xo  mez.em  que  não  houver  facturas  a  autoridid* 

consular  communicará  o  facto  á  sobredita  repàríirão 

desse  documento,  si  o  fc*^0£t^^_0<*ba>'**> 


ticaçSo  noya  factura,  declarando T  sVfcfoma  d?  nnfr!Ul-hen" 
da  m«n»daria  (art.  38,  §  i?  lettrVTda  M  n  3  ^f8  m° 

Ar»  21  •  0s  «onsules.acceitarãci  como  nrova  «««fi^to 
na  do  origem  qualquer  dós  documentos TeSâ- 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  de  a.mt*misw*n 
de  qualquer  dos  documentos  de  que  trate  este  arti-o  n  ií 
teressado  produzirá  documentos  de  outra  natuLa  ™'p  rnS" 
provem  a  origem  da  mercadoria,  afim  de  K?em  vidados 

CAPITULO  VI 

DÁS  ALFANDEGAS  B  MESAS  DE  RENDAS 

Art.  22.  Incumbe  ás  alfandegas  e  mesas  de  rendas: 

,  na<?  P.ermittir  0  despacho  das  mercadorias  «em  oue 
o  consignatário  apresente  a  primeira  via  da  facturaTonS- 
Iar  a  menos  que  assigne  termo,  responsabiUzando-se a M?e- 

tfgote2VÍS|8fOCUmen    dU  PagUC  1  ^Ulta  de  QUe  ^  °  ^ 
2o,  acceitar,  em  caso  de  extravio  da  primeira  via  da  fa- 
ctura certidão  da  quarta  via  existente  Sa  alfandeS  e  nã 

de  fe&cfffi,pdí.i:?gUnda  Via  paSSada,  Pela  DifeCetoria 
neiro-  Commercial,  para  servir  ao  despacho  adua- 

.  3o,  exigir  o  reconhecimento  da  firma  do  cônsul  exarada 
dlira-  ^  9Uatld0  suspeitar  ^c  a  mes™  n5o  é  veda- 
da st^^^lg^i0  a  ap^entação  ou  traducção 

'-«  5A  ^rr9cadar  os  emolumentos,  na  hvnothese  nrevist»  m 
art  10  deste  regulamento,  que  deverão  se?  pa-os  nor  illo  d* 

la^Híle? VV^  T°,r,  papel  a^c^hioSedo°dia 
(art    >g.  da  lei  n.  3.644.  de  31  de  dezembro  de  1917)  - 

6  ,  commumear  a  todas  as  alfandegas  e  a*  demais  renar- 
tiçoes  aduaneiras,  bem  como  ao  cônsul  que  tiver  ^níado 
a.  factura,  desde  que  se  tenha  verificado  qualquer  diveSIn- 
cia  fraudulenta  entre  a  declaração  da  factura  e  as  meS- 
SS?  •  i  desPachn-  0?  nomes  dn  exportador  e  do  importa- 
°  6SSa  commIunicaç.ão  de  aviso  para  que  aquella* 
repartições  e  o  consulado  exerçam  vigilância  especial  sobrei 
os  documentos  e  mercadorias  provenientes  do  mesmo  expedi- 
T.or  ou  destinados  aos  mesmos  consiematarios  Cart  38  5  3o 
lettra  c.  lei  n.  3.979):  *  '  *  * 

Art.  23.  No  caso  de  não  ser  exhibida  a  factura  consular 
no  acto  da  apresentação  do  despacho  de  importação,  obser- 
var-se-ha  o  seguinte: 

Io.  ao  dono  ou  consignatário  que  requerer  a  assignatura 
de  termo  de  responsabilidade  pela  falta  da  dita  factura  serft 
concedido  pelo  chefe  da  repartição  o  prazo  de  90  dias  para 
apresentação^  desse  documento: 

2*.  em  livro  especial,  devidamente  numerado  e  rubricado, 
sc  lavrarão  os  termos  de  responsabilidade,  que  serão  nume- 


rados  «  dos  quaes  constarão,  a  vista  da  primeira  via  tia  nota 
do  despacho,  depois  de  paga,  a  importância  total  dos  direitos 
em  x»uro  o  papel,  bem  como  o  numero  e  data  da  referida 
nota; 

3°,  no  verso  da  primeira  via  da  nota,  a  que  deverá  ficar 
pregado  ou  collado  o  requerimento,  o  empregado  incumbido 
de  lavrar  o  termo  ó  obrigado  a  declarar,  á  tinta  vermelha: 

«Assignou  termo  do  responsabilidade,  nesta  data.  sob  n  

para  apresentação  da  primeira  via  da  factura'  consuiar». 
issa  declaração  poderá  ser  feila  por  meio  de  carimbo  o  será 
/assignada  pelo  respectivo  empregado: 
a  *u'-iob  pena  ^  responsabilidade  pessoal  do  empregado 
da  sanida,  apurada  em  qualquer  tempo  e  punida  com  a  sus- 
pensão por  três  dias  e  perda  dos  respectivos  vencimentos, 
nenhuma  mercadoria  será  desembaraçada  sem  que  da  nota 
de  despacho  conste  o  cumprimento  do  disposto  no  n.  2; 

5o,  rindo  o  prazo  de  90  dias,  que  poderá  ser  prorôgado 
por  mais  45  dias  improrogaveis.  o  empregado  encarregado  do 
livro  de  termos  de  responsabilidade  é  obrigado  a  fazer  com- 
mumeação  desse  facto  ao  inspector  da  alfandega,  que  imporá 
aos  donos  ou  consignatários  das  mercadorias  multa  igual  aos 
direitos  constantes  do  termo  respectivo. 

Essa  multa  deverá  ser  paga  dentro  do  /»8  horas,  proce- 
oendp-se  a  sua  cobrança  executivamente  si  não  for  cffe- 
cLuacio  o  seu  pagamento  deniro  daquelle  prazo: 

fi°.  offectuada  a  cobrança  da  multa,  amigável  ou  cxoeuli- 
vamonte.  sera  a  respectiva  importância  escripturada  om  m- 
reifa  eventual,  dando-se  immodiatamonte  baixa  no  formo  di» 
responsabilidade,  com  doolaração  de  haver  sido  pnbrada  a 
multa: 

......  ,7°'  apresentada  a  factura  consular,  dentro  do  prazo  do 

VO  dias  sera  logo  dada  baixa  no  termo  respectivo,  indopon- 
f}   a     petição,  mas  por  meio  de  despacho  do  inspector  ift 
allandega  na  própria    factura,    dizendo:  «D<*-se    baixa  no 
íermo  de  responsabilidade.». 

.  Na  factura,  o  empregado    respectivo    declarart-  «TVi 
baixa  no  termo  de  responsabilidade  n. . . .'. .»  datando  e  as 

signanoo  (art.  60.  lei  n.  2.841.  de  dezembro  de  1913-  art  1- 
íe  in9i9)fí6*  d°  31  dez0mbr°  dc  iH1>  e  arl  Is!  leV^gíó: 

oxiVrrnVnlt"  ^^ífandesas  ^mcs^  do'  rendas  só  deverão 
^S^a°5Se?U^  °StlVer  fiStabe,GCÍda  a  Urifa 

c  i)ra7?%ÍfPSnSÍS?.cSo  daS  4firovas  de  origem  fica  concedido 
mezes  '  que  póde  ser  Pror°sado  por  mais  tres 

CAPITULO  VII 

DAS  OBRIGAÇÕES  E  DEVERES  DA  DIRECTORIA  DE  ESTATÍSTICA 

COMMERCIAL 

cumbV-1"  25'  "V  Oirectoria  de  Estatística  Commercial  in- 

polas§  -pS icões  de  'ÊSf08  qiíe  lhe  forem  requisitadas 
japa..    ..partições  de  Fazenda  e  pelas    autoridades  consu- 


CAPITULO  7IH 

DA  NOMENCLATURA  DAS  MERCADORIAS 

Art.  26..  Na  especificação  das  mercadorias,  exigida  no 
modelo  das  facturas'  consulares,  não  serão  acccitas  designa- 
ções genéricas,  taes  como :  tecidos  de  algoCão,  obras  de'  ferro 
artigos  de  armarinho,  bebidas,  ferragens,  madeiras,  producto* 
-chimicos,  especialidades  pharmaceuticas.  As  mercadorias  de- 
verão ser  indicadas  com  as  denominações  próprias,  de  accôTdo 
com  a  ventía  realizada  pelo  exportador  e  a  respectiva  factura 
commercial,  devendo  declarar-se  a  matéria  ou  matarias  que 
entrarem  na  sua  composição  sempre  que  dessa  declaração 
depender  a  classificação  para  pagamento  dos  direitos  alfan- 
degários. 

Quando  se  tratar  de  objectos  de  moda  ou  roupa  feita  é 
obrigatória  a  declaração:  simples,  borefeda  ou  enfeitada,  som 
que  enfretanto  se  exijam  declarações  sobre  a  constituirão 
intima  desses  objectos  ou  de  cada  uma  das  suas  partes  ou  a 
sua  composição  chimica. 

E\  porém,  obrigatória  a  declaração  da  matéria  princi- 
pal de  que  ellas  são  feitas:  assim,  em  vez  de  desi£maçõ<v 
vagas,  deverão  as  facturas  dizer:  tecidos  de  algotfão  crtls. 
tecidos  de.  algodão  brancos,  tecidos  de  algodão  tintos,  ou  te- 
cidos de  algodão  estampados,  roupas  feitas  de  algo&Io.  sim- 
ples ou  compostas,  rondas,  filas,  plumas,  botões,  luvas,' meia? 
de  algodão,  agulhas,  argolas,  fechaduras,  puxadores  de  ferro, 
alcoolatos  tinturas,  ergotinà.  bicarbonato  de  sódio  ou  do 
potássio,  soda  cáustica,  etc.  (art,  38,  §  2o.  n.  I,  da  lei  nu- 
mero 3.979) . 

Paragrapho  único.  Pela  infracção  das  exigências  constan- 
tes deste  artigo,  será  punido  o  importador  com  a  multa  de 
que  trata  o  art.  27.  §  6o,  deste  reaulamento. 


CAPITULO  IX 

DAS  MULTAS 

Art.  27.  Os  infractores  do  presente  regulamento  serão 
punidos  com  as  seguintes  multas,  que  lhes  serão  impostas 
pelos  chefes  das  repartições  fiscaes: 

§  1.°  Pela  divergência  da  factura  consular  com  o  conteúdo 
do  volume  ou  volumes,  verificada  em  acto  d'e  conferencia, 
será  imposta  a  multa  dos  direitos  em  dobro  ao  consignatário 
das  mercadorias,  nos  casos  seguintes: 

§  2.°  Si  da  divergência  resultar  differença  para  menos 
nos  direitos,  quer  se  trate  de  peso,  quer  se  trate  de  merca- 
dorias de  taxa  inferior,  a  imposição  &'a  multa  só  terá  logar 
na  hypothese  prevista  na  2a  parte  do  art.  490  da  Consolida- 
ção das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

§  3.°  As  divergências  por  differença  d"e  qualidade,  que 
importem  em  pagamento  de  direitos  superiores  aos  que  o 
dono  ou  consignatário  da  mercadoria  se  proponha  pagar,  são 
passíveis  de  multa  de  direitos  °m  dobro,  quando  o  valor  do 
acerescimo  exceder  de  ínnsooo. 

§  -í.°  As  divergência?  cm  peso  só  serão  passíveis  da 
mesma  multa  quando  o  acerescimo  exceder  de  10  9c  do  peso 
declarado  na  factura. 

Para  a  applicação  costa  multa  será  conaiderado  o  peso 
verificado  na  totalidade  dos  despachos,  quando  occorrer  não 
sor  a  mercadoria  despachada  em  uma  única  nota,  sendo  a 


^^47??? que  apurar  a  d,ifferenca- 

sonf íaIta  ?a  faotura  consular  na  occasião  da  apre- 
sentaçao  do  despacho -ou  quando  findo  o  prazo  marcado  no 
d&lto»  t  dff  wgulamenlo.  será  punida  com  a  multa  do 
S  L^dft'  a^uaI  Pertencerá  é  Fazenda  Nacional 
2$& dl  ÍS«^?Ve  i802  do  *Iini*te™  da  Fazenda,  de  31  de' 
^M^dlitj^*  im  6  1  de-^iro  de 

ffiÍTS  com  a  multa  dc  2  a  5  *  do  Valor  officiâl  das  mS: 

Síni  5Lde  que  se.  tratar'  sem  Prajui2o  de  qualquer  outra 
penalidade  em  que  incorrerem.  4     1   r  ouira 

ais  Vtest  »ai 

dades consulares,  ficarão  os  mesmos  s^eítos  4  mulla  de  sòi 


CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 


oh^JL  29"^S  desP^as  dos  consulados  com  o  serviço  das  fi 

eaes  e  da  DirS?;  1>        ?5,-e  os  Shefes  das  estacões  fis- 

An,  ,12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 
pfe^10  ^  JaneÍr°'  29  ^   janeÍr°  de  192°-  -  Homer°  Ba- 
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MODELO  DAS  FACTURAS  CONSULARES 

.  \ia 


Consulado  Geral  õra  

Numero  da  factura  

Declaração 

Declaramos  soleronomento  que  somos  exportadores  ou  carregado- 
res das  mercadorias  mencionadas  nesta  factura  e  contidas  nos  " 
volumes  indicados,  a  qual  é  exacta  e  verdadeira  a  todos  os  effeitôs 

sendo  estas  mercadorias  destinadas  ao  porto  de  

do  Brasil  c  consignadas  aos  Srs    

do   / 

 do  de  192  

 •  '•  i  agente  do  exportador. 

Nome  c  nacionalidade  do  navio  a  vela  

Nome  c  nacionalidade  do  navio  a  vapor  

O  Data  approximada  da  sahida.  do  vapor  ou  do  navio  a  Veia 

Porto  de  embarque  da  mercadoria    

Porto  de  destino  da  mercadoria          

Porto  de  destino  da  mercadoria   "com  opção 

Porto  de  destino  da  mercadoria  em  transito 

para  

Valor  total  da  factura,  inclusive  frete  c  despezasapproximadas 

Frete  e  despezas  approximadas  

Designação  da  moeda  do  paiz  de  procedência  (sfdc  oiiro  ou"  papel"! 


Observações  do  cônsul 


Visí0  Consulado  dos  E.  U.  do  Brasil. 

 de  de  192  

(Assignaclo)  


FACTURA 


Volume 


Marcas 
o  numoros 


"S 

■a 

S 
s 


c2 


Iíspcoiíicaçilo  uomplota  do  cada 
morcadoria  com  a  donoml- 
naçao  ooramorcial,  sua  appli- 
oaçao  ou  matoria  ilo  quo  6 
foi  ta 


(*) 


'aso  om  ks. 


a 

o 

'ê 

â 

a 
u 
C9 


"E 
o 
TD 

o 

e 
4 

o 

I 


o 
T3 

I 

tf 
TJ 
O 

S 

cr 
3 


3 

•o 

ca 
-a 


ti 


o 

T3 


a 

ej 
T3 
«9 
O 

•8 

a 

o 

f 

o 

T3 

.S 
tf 
CU 


RI'ara  a  Directoria  de  iistiitistica  Comiuornal. 
(Art.  .')8,  S  1°,  a  li  noa  c,  loi  n.  :U)79). 


■I.  ■  •  ■..   ■  ■        ■      ■  .V 


DECRETO  N.  li. 059  —  nu  11  di:  fk\  ^kfuo  de  1020 

Abro.  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  es|i.-cial  de  2:3G0$64Õ, 
liara  ocorrer  no  pagn mento  de  differencas  do  pen.sues  devidas 
a.  D.  Adelaide-  da  Cunlm  Campos  e  relativas  ao  período  de  31 
dc  asosio  do  189!)  a  30  de  junho  do  190!» 


O  lM-c.v.rloiilc  ila  Republica  iIin  l'niii.»>  . j . .  lini-i] 

usando  da  autorização  contida  no  arl.,  I"  do  doi-ivi..  k-isla- 
tivo  n.  í.OíT.  do  13  de  janeiro  do  rorrento  anno.  resoiy  abrir, 
ao  Miiiislcrio  ela  Fazenda,  o  orodilo  especial  <.!••  2 : :;(>f)>'r, ;r>' 
para  m-corror  an  pagamento  iU»  diflVivm.-ns  d"  pciis."».'-  .i.-vi- 
das  a  D.  Adelaide  da  Cunha  Campos  i»  íviaíiva*  ao  pci.i.i..  d» 
o  l  de  a.mislo  di'  18Í".1  a  \iD  de  junho  d"  IÍ>0P. 

Rln  dr>  Janeiro.  II  do  fevereiro  do  j 0^0  w  da  lnrio:i.-p_ 
dencia  t-  32*  da  Republica.  ,  '  '  "l 

F.!MT.\!':io  I»í:ssi"i.\. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  .\.  Ji.uCo"  —  um  I'.'1  ;jk  i-eveiuirio  dk  1020 
incorpora  a  Caixa  do  Conversão  á  de  Amortizarão 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
nos  termos  da  lei  n.  3.991.  de  3  de  janeiro  corrente,  arl.  7i, 
resolve: 

Ari.  1."  Fica  incorporada  ú  Caixa  de  Amortização  a  Caixa 
di-  Conversão,  com  os  serviços  e  obrigações  que  lhe  incum- 
i'<i'in  e  os  valores  c  bons  que  estão  a  seu  cargo. 

Arl. .  2."  A  Caixa  do  Conversão  continuará  a  funecionar. 
<]••  acçòrdo  com  as  leis  vigentes,  sob  a  direcção  do  inspector 
da  Caixa  do  Amortização,  sendo  o  serviço  respectivo  desem- 
penhado por  um  escripturario.  um  conferente  e  dous  ser- 
ventes. 

Puragruplio  Do  pessoal  excedente  no  quadro  da 

Caixa  de  Conversão  serão  dispensados  os  empregados  que  não 
provarem  for  diroiíos  adquiridos,  o  os  demais  servirão  addi- 
dos  ás  repartições  que  o  Ministério  da  Fazenda  determinar. 

Ari.  Os  valores,  bens.  ou  qualquer  material  existen- 
tes na  Caixa  rio  Conversão  serão  entregues  mediante  arrola- 
mento e  balanço  á  Caixa  de  Amortização  e  á  Directoria  do 
Património. 

Art.       Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  10  do  fevereiro  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.080      de  25  djb  fevereiro  de  1920 


Corrige  enganos  com  que  foi  publicada  a  lei  n.  3.991,  de  5  de 
janeiro  findo,  que  fixa  a  Despeza  Geral  da  Republica  para  o 
exercido  de  1920 

nrn  ?-J re.sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
ff  ÍSS*  d°  Q£e  J5on8ta  d0  bffici0  n-  25,  de  21  do  corrente, 
!?.*.?Çeír,axTda  Camara  dos  Deputados,  encaminhado  ao  Mi- 
SíSríi0-  dos  N2590128  da  Fazenda,  por  cópia,  pelo  da  Guerra, 
com  «viso  n.  324,  de  23  do  corrente:  1 

nnp  fiS?  fíf*  que  a^lei  ^QV0  3-991>  de  5  de  janeiro  findo, 
?S?n  Ji0acDespeza  ,G5ral  da  Republica  para  o  exercício  dê 
u-u,  deve  ser  executada  com  as  seguintes  correcções: 

Orçamento  da  Guerra: 

wí Í?  **-2";/2:>$000»,  leia-se:  «5.277 :725$000>. 
pendia' '.  ^ÍV^lL"0  de  1980'  99>  d*  ™- 

■ 

Epitácio  Pessòa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  S.  14.083  _  de  25  de  fevereiro  de  1920 

mou  a  Soczedade  de  Seguros  de  Vida  ilutualidade  Pernam- 
bucana,  com  sede  em  Recife,  a  funccionar  na  Republica 

wn^e^SííeSSS""  fe5stados  ™dos  do  Brasil, 
guros  de  Vida  MutuJlSíd?  SLÍ9UKdacao  a  Sociedade  de  Se- 
cife,  Estado  de  pS^SP5er^llca,1B'  com  séde  em  Re- 
encaminhado ao  MtaSErE  dos c°n^e-^ia-Jdo-processo 
officio  da  Inspectora d* LSS  *e&°cl0S  da  Fazenda  com  o 
do  anno  prSo  f  ndo  SSSE?,®*  n'  26,0'  de  23  d*  maio 
de  18  de  dezembro de 'l9í >  IL  -°  d*crel°  n-  9-»36, 
dade  de  seguros ia  funccioiaV  ™ epautoí^ou  a  mesma  socie- 
alterações,  os  rlspecSTstatutos ^PUbhCa"  6  appr0var'  com 

lAV^H^"8^  de  1920'  99'  da  inde- 

EPITÁCIO  PESSÒA. 

Bomero  Baptista. 
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DECRETO  N.  14.088  —  de  3  nr 

d  de  Nunco  DE  1920 

Approva  as  alterares  feitas  nos  Entatutos  da  «Guardia  A 

Company»,  pelas  awembléas  geraos  oxtmnr r  ^  A*3™**™ 

■  em  Londres.  Inglaterra,  em  U  ^t^TT" 

novembro  o  13  de  dezembro  de  iÍM.  ""^  24  de 

^teâ^W^V^fi  d°  Brasi,, 

pany»  autorizada  a  funccionar  no  Brasil  8?3W,  Com" 
n  6.448,  de  30  de  dezembro  de  I876^£iivící°  dccr9to 
alterações  feitas  nos  seus  estatutos  d?,  !  í  aprovar  as 
benções  das  assembléas  kttaord^LCOm  *f-  dcli- 

em  Londres,  Inglaterra,  em  16  do  ferreiro  *  ¥  realu*Jas 
novembro  e  13  de  dezembro  de  19  ic  ÍS  J' J ?«  ?■  -nai"c°'  2"; 

ta*". V™Í%à,fâ™*  d°  "20,  «,  da  Indepen. 

Epitácio  Pessoa. 
Somero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.089       de  6  de  m  1920 

o  corrente ^  eSerci'cio        '       R-o:ta  Geral  da  Republica  para 

cm  visfaredodeque  tommCS  d°S  Estad0s  Unidos  do 

Pederal  em  mensageS  n   7^  £  VTpresid€nte  do  Sei*dá 
cm  mensagem  n.  75,  de  3  de  março  corrente: 

para  o  «™  cio  de  1§?0  SSS  an?CCeUa,  G/ral  da  RePubli<* 
correcção:  '    eve  ber  lutada  com  a  seguinte 

art.Vdâ  lei  í^sllfdf  sf  ^  ,€Co^a  em  vigor  o 
cene^e  3^Jdant°p«bIi£  mar50  de  1929'       *  *"»•«- 


Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.093  -  de  10  de  março  de  1920 

Concede  redução  de  direitos  de  Importação  a  alguns  artigos  de  produccão 

norte-amcricana 

O  Pivsidenlç  da_  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  45  da  lei  n  q  0-0  Í 
31  de  dezembro  de  1919.  decreta:  '  '  3'9'9'  de 

Air.  1."  .\o  correm..'  "xoreieio.  os  arlijros  abaixo  meneio 
nados,  de  producçao  dos  Estados  Unidos  da  America  do ^  Norte" 


k..  ..     _     .;  v  ,-,         -  .  ...  ^ 
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m,iSo \!!2S  dLreit°s  de  importação  para  consumo,  das  sc- 
gu  ntcs  reducçoes:  do  30  %  a  farinha  do  trfco  o  de  20  %  o 
cite  condensado,  as  manufacturas  de  borracha  do  ast.  1.033 
int,^'  0S  relo?ios-  a*  Untas  do  art.  173  da  Tarifa,  oxcepto 
unta  para  escrever,  os  vernizes,  as  machinas  de  oscivver  as 
caixas  frigorificas,  os  pianos,  as  balanças,  os  moinhos  de  vento. 
o  cimento,  os  espartilhos,  as  fruetas  srceas.  a  mobília  escolar 
c  as  secretarias. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

•^)oRí,°  dn  Jaí?jr».  10  <Jc  março  do  Jí)20.  99"  da  Independência 
e      da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Ilonicro  Baptista. 


DECRETO  N.  li. 095  —  de  10  de  marçjo  de  1920 

Concede  autorização  a  "São  Paulo".  Companhia  Nacional  de  Se- 
guros  de  Vida,  para  funecionar  no  Brasil,  e  approva  os  seus 
estatutos 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
2e7e  ao  requereu  a  «São  Paulo»,  Companhia  Na- 
tional de  Seguros  de  \ida>,  com  sede  na  capital  do  Estado  de 
«  „  - ,  '  resolve  conceder-lhe  autorização  para  operar  no 
5í™í  em  SaS^°1  e  «serros  de  vida,  em  todas  as  suas 
i oi mas  e  modalidades,  de  accòrdo  com  as  clausulas  abaixo  e 
"  os  seus  estatutos.  ' 


approvar 


A  companhia  sujeiiar-se-ha  ao  regimen  da  leci<?la*>ãn 

sstShJ&t vicr  a  sor  promulsada  **rc  0  * 


ii 


A  companhia  effectuará.  dentro  de  60  dias  da  nre«ento 
autorização,  o  deposito  de  200:0008.  para  que  lhe  tefa  exoe- 
dida  a  respectiva  carta  patente  o  posla  encetar  £  opLX 

denc^Vs^rSpubncí  ^  ^  1920'  "°  da 


Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.096  _  de  10  de  março  de  1920 

Concede  autorização  á  Sociedade  Anonyma  de  Sepuros  «Urania» 
com  sede  nesta  Capital,  para  operar  em  se^JSTWttaST  é 
terrestres  c  approva.  com  alterações,  os  seus  e.tatuíoT 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnsil 
at tendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  AnonW  dfsS« 
grania»,  com  séde  nesta  Capital.  r«oIvn ^  cSceder-lhe  SE 
nzaçao  para  funecionar  om  seguro,  torreie*  <= ^  maritimc?«T 
de  accôrdo  com  as  clausulas  que  a  este  acompanham  e a ^  pro- 
var os  seus  estatutos,  com  as  alterações  aba  xo  indicada* 
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A  <-,nii)i);ipiij;i  mij(.jf.„.  i,., 
«'^•'"ari.ii.-tf.  i'i»'iuui„a(ia  sobro  n  olijecfo  rio  . 


■  ,  -  V1- 
i^cfo  do  suas 


11 


-  Quintos  iffiK^J/™  a^-a.'os.  serão  t^,^  com 

f^ubsl i(ii;uii-<i>  ,,  'i t-f 

»ra.iâ»°  :U'L  n«  'mal:  ce  por  caria  r,.^- 

-•i.íiari;:"1;, mU;:^11;;;;::1:-;;,;^       «n„  om  ai:,r,,s  (i, 

^•^iVateíí;  (^í:;!;:/:í!jíí:!"í-  *»■  ^  * 

Para  i,.m|w.  a  í^.-iiÍíjIlW  .  m,;.,»   drtC  ,h^)Iu^o  da  soeioda- 
'-""*■»   car.co  ,1,"  p  ^  ,  '  ,      £  ™l  P«^ira  ou  ^unda 

-  Pros-nlcii,  dou.  loiros  do'íapiiaí  Síi  *  n°  in,nimo' 

Accr,.<ccnl.,-.<c  ao.  estatuto,  o  seguinte  artigo: 

«luc  não  ,cjam  administrador^  ou  Scaes ,  acCIOni,s- 

IH 

.  A  sociedade  «■iTirluara.  denln.  d-  <>i)  di-..  ,  ,. 

:'Ui"fiza.;ao.  o  dcp()<i|()  j,.  ■>,)()  ,'-„uu  ,liap,  presente 

«■'"'a  a  r.spcciiva  carta  palenS  .      *  ^  <,UC  1,,e  ^  «Pc- 

llio  uv  Janeiru,  l;>  do  man-o  -lo  m-'()   <i«v  ,i.>  i„  i 
"'•iu:ia  .>       da  Republica.  ?    J    ld  hldL'P«'n- 

Epit.\cio  PliSSÒA. 
  Homero  Baptista. 

Ai'!'-.     .1-1     .M  i  II  ir~l      j  ■ .    .j.-i     1  •;.  ;-..,•,,!■,    .       .  . 

:.,„..       .     ,  —  ...i.t.   i,...,    !,.i;il,,s  ,01   „.    :;.y:i0    ,j„  ..  d 

<»  !;r-si.i-:.|..  da.  U.-.M.i,!i,a  d,,  Ksiad.w  r!1:ii„s  ,:„  B;,HÍ, 
■■'-■»  a  I».  „.  ::.!-::,..  d-  J  d,  .jan.d:,.  d-  l^n.  i-csnlve": 

,.  .,'):'[-  /■"..I;'i':;i.-:!l":;'i":.;n  UHNkri..  da  Ka.-uda.  ,»  civdiío 

I'"-"1!!!-  'i.'    I    'I-  iail.-i:-..  d->  ;•,,;■:■,.;,!,.  ;,;,,„,.  l"U,U>'  J 

Ari.  !;i'\nL:a!ii- 


^  ' i i ~; ■< »~ irõi -s  r;i!  entra:1! 


o. 


«s:  -.h,n.S&.'5,,,,:,,i,r,--,Ml11  l'*-0-M  -  '^«««««to 

Epitácio  Pessoa. 
  Uomrr.j  U-.iptistu. 

Fazenda  —  .\i:H'}\u  r..rj 


—  370 

* 

DECRETO  N.  14.100  —  dk  17  de  .marco  de  1920 

Abre,  no  Ministério  d;i  1'tuendn,  o  credito  cspucinl  de  l(i0.00<V:O0O$,  papel, 
na  íórmii  do  art.  n.  IX.  da  lei  n.  o.!)7'.».  de  ol  dc  (Iczeiíil.m 
de  191'J 

O  Presidente  da  lí •■|»ub]ic;i  dos  Estados  línidus  do  Uras:', 
usando  da  autorização  contida  no  art.  2o,  n.  IX,  da  lei  n.  3.97'.'. 
dc  31  dc  dezembro  do  1911.).  resolve  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o  credito  especial  d':  100.000:000?,  papel,  par;! 
attender  á  acquisição.  no  Brasil,  do  productos  nacionaes,  em 
virtude  dc  convénios  commerciaes  com  paizes  estrangeiros.  . 

Rio  dc  Janeiro,  17  do  março  de  1920,  99"  da  Independência 
e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  X.  IÍ.10-  —  de  17  dk  mahço  dk  iy^n 

Ajuir.n-ii  "  -''L-iiiajii"ntc  |i:ira   a  Kspoeiid  das  Coras  d-.1   IrriK-'* C-^" 

de  íurnií  culliviivois  im  Nordeste  ttrasilcir» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  "Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  S°  do  decreto 
Ji.  o. 965,  dc  25  dc  dezembro  dc  1919: 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  regulamento  que  com 
este  baixa,  assignado  poios  ministros  de  Estado  da  Fazenda  c 
iíj  Viação  o  Obras  Publicas,  para  a  Caixa  Especial  das  OÍ>;-as 
■  !<■  Irrigação  de  tcrra's  cultiváveis  no  Nordeste  Brasileiro. 

Rio  dc  Janeiro,  17  dc  março  do  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  o2°  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 
Pires  do  Rio. 


Regulamento  para  a  Caixa  Especial  das  Obras  de  Irrigação  de 
Terras  Cultiváveis  do  Nordeste  Brasileiro 

CAPITULO  I 

DA  CAIXA* 

Art.  1.°  A  Caixa  Especial  das  Obras  de  Irrigação  de 
ras.  Cultiváveis  no  Nordeste  Brasileiro,  creada  polo  decreto 
ji.  3.9G5.  de  23  dc  dezembro  de  1919.  iicará  sob  a  puardu  (In 
.Ministro  da  Fazenda  e  será  constituída  com  c-;  seguinte-  re- 
cursos: 

a)  producto  liquido  das  operações  dc  credito,  inte-rnas  mi 
externas,  até  o  máximo  do  200.000:000$,  que  o  tjoverno  reali- 
zar, destinadas  a  custear  as  despezas  dc  consfrucr.ão  o  con- 
servação das  obras  necessárias  á  irrigação  de  terras  cultivá- 
veis no  Nordeste  Brasileiro,  ncllas  eomprehendidas  todas  as 
ejuo  forem  julgadas  preparatórias  e  complementares  da  sua 
execução; 

b)  2  To  da  receita  geral  da  Republica; 

c)  2  <Ã>  até  5  c'o  da  receita  ordinária  dos  Estados  em  que  a- 
•■■bras  <■  serviços  lerão  de  ser  executados,  entrando  para  esto 
fim  o  Poder  Executivo  em  accôrdo  com  os  respectivos  gover- 
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^àsPSSb01'  *  ^sma  contribua  cm  terras  de- 

.-'idasWffid^  ^  ^ct^6'1?—  da>  terra, 
™»  do  decreto  já  mcnc^X        1  ^^vmhu  nofter- 

e;  rendas  provouientes       „hr,  ■ 
tias  terras  cultiváveis  ou  dí   auSi*-^?  ilação 
^as  e  complomenlaros  á  sua  oxccurín    ,JU,Sa,Jils  r^paratu- 
«juer  taxa?,  fIU0  forem  fir-irí.  ■  ?~  '    '  l  i:ni  c'"llu  de  ,|Uacs- 
construídas'  ou  servil  ãíto^^^1»'.  *obru 
Obras  contra  as  Seccas-  LUSlCdLOÍ>  pcl<1  ^Pcctoria  Federul  de 

denefi.  C°nLrÍbui^°  dê  donativos  de  qualquer  outra  proce- 

TiiesoSro  ^actrmfmS  du  ^'JI1«-abiJidaclu  Publi,,, 
•'anços  de  recei ta  o  d^cS'd- U°'f 'hlf  ^'  basoada  «os  i,á- 
demonstração,  por  É^^ÁffT^  ^j™^-  a 
ceita  geral  da  Republica,  na  fd?Sfa  ,K  l.íí?  ded,,lzida  da  r,- 
•lual  passará  a  constituir  recur^oA  líuv  ^ d<?  a.rL  *'  * 
previamente  registrada  pele  xíl  I n]  l£d  Especial,  depoií;  d" 
importância.  *       nimmai  uc  Comas  a  respectiva 

d§ia-;PeaS&^  *  «fim  de  manter 

«ws,  á  vista  dos  baia ncoí  dl i  ,,; n  S '  aS  delcsacias  fis- 
r-mdas  federaes.  farãc »  nwnsaln.pÍKf  Sí°e!S  an7?acJadoras  d», 
ratão  c  antes  n-d  oi-anizSr,         t", lia  rcsP«cliva  escriptu- 

aquella  dipectoi^  aííiiu 5  Í?J  eU1%1C0s  a  5'CT!m  *™ad<« 
accôrdo  com  as  1(    £a  «W™  de  renda,  de 

respondente  á  (mota  .Ir-  ./^<  Ulld::'  da  importância  cor- 
da Caixa  Especial?  em  f* ubrica  d i  ■ ' h^Õ  u\'arao  como  receita 
reita  especializadas  d  d,^lU;ta>  sob  o  titulo  de  «Re- 

gerá §  nas^aSl!SJ  &  f^vho  antecedente 

ensinas  na  respe  fiVa'  e scrintoacío  ^  ?í  offectuada  P^as 
Caixa  Especial  re^uIU-nto  &  on  ;  1?  a-orto  quc  a  receita  da 
«;os  mensaes  de  reccií  e  dei-r,  °UlíaCao  L'°QSt°  dos  balaa~ 
floria  Geral  d,  ^StoSS^^™  remCttÍdos  a  Dl" 

W  £  r^as^  fcahirão  apenas 

'juro  e  papel,  não  in  Iuidos  po^  ^ 


as 


■  uy,  in  o  ll-i  da  vicente  Ipí  rio  i.n,n;i„  \     ,      d  1Uo- 

excluídas.  e    10   "  aa  lcccita,  que,  também,  serão 

itiem  juiaaaab  preparatórias       i'omDlr»mpnt-uv»*  h^™ 
como  ao  serviço  de  juros  e  amortizarão  dnTempr^  eon 
i '."iludos  para  os  referidos  s-rviros  "  «■mnn.sun.o»  um- 

ArL.  -í.0  Os  valores  rerolhidos  ;i  Caixa  Fsnoe:al  fii-n-»n 
-n  deposito  em  cofre  especial  „„  Tiiesoiro  \à?  ona  d" 

Sí°dnUHMpl5:lCr{0  dil  VÍaP°  u  0bras  Publicas  quê  requ  I 
citara  do  da  iazonda  os  créditos  que  se  tornaren  nece^írios 
para  o  pagamento  de  despezas  nos  Estados  en  que  <e  e  fe. 
•ivaS  serviço"  d°  ou  »a  séde  ^ral  Wmistra: 
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Nossas  dospozas  ficam  iur.Iiiidas  a  proveniente,  do  venci- 
:ni'ii!<»s  do  pessoal  o  a  rio  malerial.  de  lodos  os  sorvidos  da 
hispecloria  Federal  de  Obras  ronlra  as  Seccas.  som  prejuízo 
rias  verbas  orçamentarias. 

Concedido  o  credito.  ;t  repartição  mi  Delegaria  Fiscal  a 
»  que  for  feita  a  distribuição  respectiva,  segundo  as  inslru- 
<-ções  iiut*  forem  expedidas  polo  Minislrrio  da  Viação,  entre- 
gará diredamenlr  ao  Ihosoureiro  da  Caixa  ou  por  intermédio 
«las  repartições  delia  dependentes,  aos  pagadores  ou  funnun- 
narios  responsáveis  das  com  missões,  fiscalizações,  secções, 
districtos.  os  siipprimentos  que.  denl.ro  do  limite  do  credito, 
forem  requisitados  pelo  inspeclor  das'  obras,  para  al  tender  ás 
despezas,  que  serão  sempre  reputadas  nr/jeníes,  como  me- 
dula de  snecorrus  públicos. 

Da  applicação  das  impor! anciãs  entregues  ao  llirsnureim 
será  organizado  um  balanceie  que.  depois  de  examinado  pela 
Delegacia  Fiscal,  o  .julgado  conforme.  á  visla  dos  documenlos 
de  rendia  e  dospeza.  deverá  ser  remedido  á  Directoria  (ieral 
de  Contabilidade  Publica,  para  os  devidos  fins. 

.Paragraplio  único.  Os  recursos  da  Caixa  Económica  pode- 
rão, a  juizo  do  Ministério  da  Fazenda,  ser  depositados  a  ju- 
ros em  bancos  nacionaes  ou  estrangeiros,  no  interior  ou  ex- 
terior. 

Ari.  5."  Quando  os  serviços  tenham  de  ser  pago?  fóra 
das  sédc<  das  delegacias  ou  repartições  dependentes,  os  for- 
necimentos du  fundos  poderão  ser  feitos  aos  chefes  de  ser- 
vidos, como  adeanlame.nl.os.  pelas  delegacias  ou  reparl  ições 
subordinadas,  sujeitos,  porém,  os  mesmos  adcantamenlos  ás 
seguintes  prescripções  legaes: 

A  prestação  de  conlas  do  primeiro  adoanlamonhi  não  é 
indispensável  para  a  realizarão  do  segundo,  não  podendo,  en- 
Irelanln.  roalizar-se  o  terceiro  adoantainonlo  sem  que  a  pres- 
tação de  conta?  do  primeiro  se  ache  liquidada,  seguindo-se 
a  mesma  disposição  em  relação  ás  subsequentes. 

§  d."  Os  responsáveis  pelos  adeanlamenlos  serão  debila- 
dos  nu  creditados  em  um  livro  especial  de  contas  correntes, 
que  deverá  existir  na  reparl ição  que  fizer  a  entrega  das  im- 
portâncias adeanladas. 

§  2."  A  prestação  de  conlas  dos  adeanlamenlos  acima  re- 
feridos deverá  ses-  iniciaria  dentro  do  prazo  de  qualro  inezes.  g 
decorridos  da  daía  do  recebimenío  respectivo,  salvo  prom- 
:-ração  por  motivo  .justificado. 

Ari..  6.°  Xo  caso  de  insufficieneia  de  numerário  na  re- 
partição <|ne  livcp  de  fornecer  os  fundos  por  mnia  dos  cré- 
ditos disf rilmidos.  o  Ministério  da  Fazenda,  informado  íele_ 
graphicamenle.  providenciará  immediatamenlo.  sobre  o  sup- 
primento  necessário,  e  quaesquer  ,|espczas  cnm  essas  prnvi- 
deiudas  correrão  por  conla  da  Caixa  Especial. 

As  delegacia?  fi<caes.  logo  <|ue  hajam  recebido  laes  sup- 
pi-imorilos.  darão  sciencia.,  por  lelegramma.  á  Directoria  Ge- 
ral de  Contabilidade  Publica. 

Ari.  7."  O  Ministério  (];.  Fazenda  dará  providencia-;  para 
os  serviços  de  juros  o  das  amortizações,  por  «pintas.  do<  em- 
préstimos, á  medida  que  se  forem  vencendo,  e  as  importân- 
cias despendidas  serão  lambem  levadas  a  debito  da  Caixa  K<- 
pecial. 

p    #ArL   N."  A   Directoria   íli-ral   de   Contabilidade  !>ublica. 

iara  eScr  ipíiirar  em  livros  csper.iaes  (nelas  as  operações  dc 
receit;,  e  dcspez.a  da  Caixa,  o  para  id-nliras  escripf i:racõo< 
.|!ie  deverão  existir  no  Tribunal  d.-  Conlas  <■  na  fhesouraria 
«:a  Caixa,  serão  fornecidos  direrlamenfe  ;if»  referido  Tribunal 
<•  á  Inspee!i;ria  Federal  de  Obras  oonlra  a<  Seroas  pela  me-ma 
jlireeteria  de  Contabilidade,  lodos  os  e^menlos  necessários 

Paragrapbo  único.  A  cscriplurarãn  da  Caixa  será  feifá 
na  Segunda  Secção  da  Administração  Central  da  [nspccloria 


"■  ■ "  *"v-'..;.'  y  ■  '   

ForJftra!  rio  Oliras  conl.ra  as  Seccas.  polo  nvlli.,d0  de  naríidn-. 
dobradas  e  na  (-onrormidade  da*  inslrucerw  .yn  li.K  ± 
£.roc  oria  (....-ai  .1,  Conlabilidade  l»ul.Ii«i  ,|„  Theséúro  Xa- 


CAPITULO  IT 

HK1S  SERVIÇOS  E  SEUS  FINS 

Arf..  >.)."  Os  psíudos  o  obras  necessários  ;i  irrigarão  das 
■erras ■  riill ivayns  no  Nordeste  scmi-úrido  abrangerão,  além 
do  que  iur  julgado  preparatório  e  complementar  :í  *ua  -..ali 
/açao,   especialmente  os   serviços   rcfi-renle*.   ao*   -•■■hi int(.< 
i  ins :  '  =""' 

?i  I."  Ao  conhecimento  das  condições  phvsicas,  nalurae<  o 
económicas  da  região  e  da  conservação,  aperfeiçoamento 
propagação  (ias  espécies  uleis  de  vegelaes  e  animaes. 

j?  2."  A  levantamentos  lopographicos  e  cartographicos. 

?;  '■*>."  A  ronslrucção  de  estrada*  de  rodasrem  ou  d»  "tri- 
Mios. 

S  í.°  A  perfuração  de  poros. 

35  5.°  A  construcção  de  açudes,  barragens  e  canaes  dec- 
linados ao  represanienlo  das  aguas  o  á  irrisraoão  ou  aprovei- 
táveis á  navegação  <■  á  producção  i.Ia  energia". 

§  G.°  A  execução  de  qualcinor  serviço"  ou  obra  que  lenha 
por  rmi  ai.feminr  os  eíTntos  do  regimen  invcrular  das  aguas 
*-'"in  |,0in.n      'Ti''  forem  julgadas  necessárias'  á  expansão  do 
couíniercio  que  as  obras  devem  desenvolver '  cnire  eentros 
produc toros  e  mereados  consumidores. 


CAPITULO  ITT 

DA  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E  OBRAS 


Arf..  10.  Os  serviços  cie  obras  consf antes  do  capitulo  II 
serão  executados  pola  Inspectoria  Federal  de  Obra*  contra  a* 
rieeea*. 

•        ESTUDOS  E  SERVIÇOS 

Ari.  II.  Os  serviços  referidos  no  arf.  9o.  §  V  do  capi- 
tulo II.  abrangerão  todas  as  observações  e  estudos  neces- 
sários ao  completo  exilo  das  obras  a  serem  executada*  *e 
consfarão  de: 

§  1."  Kshidos  geológicos  e  hygrometricos.  ceraes  e  p*:- 
pofiaiw.  sobr.Muilo  o?  referenles  á  natureza,  decomposição 
jíernu-abilidaile  e  slraiigraplua  das  rochas  e  ao  regimen  da* 
aguas  sublerraiu-as. 

s"  2.°  Poslos  de  observação  meteorológica  ou  pluvionio- 
Iriea  e  de  medição  directa  «las  correntes,  que  terão  por 
oh.jedo.  além  do  esliiiio  geral  do  clima,  o  conhecimento  espe- 
cial do  regimen  das  chuva*.  >\n<  ventos  e  das  Correales  d"a£rua. 

s"  :»."  Horlos  flore.-laes  <•  ;ui?|os  agrícolas,  que  serão  esfa- 
b"!ecido<  em  leiras  irrkawN  ou  (je  vasanies.  nas  proximi- 
dades dos  grandes  açude*,  o  que  se  destinarão  prinripalmenf e 
ao  esiuiin  iia  flora  <>  ao  d-^eiivolvimoniu  das  culturas  e  plan- 
tas uleis.  ao  melhor  aprovi-ilamcnlo  das  forragens,  á  distri- 
buição d"  semeulos  e  muda*,  ao  ensino  dos  proeessos  de  irri- 
gação, e.  de  ■. i r 1 1  i  <odo  geia!.  ;m  aperfeiçoam.Milo  ,1a  industria 
agrimla. 

S  í."  Poslos  de  piscieuliiira  á  margem  do*  açude*  o  rio*, 
para  inlroducção  »•  iiielhurain-Milo  das  espécies  boas  e  deslrui- 
ção  das  da  mu  inlias. 


Serviço  topographicà 

Art.  12.  Os  serviços  topographicos  o  cartographicos  a 
que  se  refere  o  §  2°  do  art.  99,  constarão  do  levantamentos 
jreraes  e  syslematicos  o  do  levantamentos  parciaos  o  .serão, 
lanto  quanto  possível,  executados  por  processos  rápidos  è 
económicos. 

Estradas 

Art.  13.  Serão  construídas  o  mantidas  pela  Inspeotoria 
Federal  de  Obras  contra  as  Seccas  as  estradas  do  rodagem  nu 
férreas,  destinadas  a  ligar  as  grandes  obras  de  açudãgem  n 
irrigação  que  forem  julgadas  necessárias  ao  desenvolvimento 
económico  que  as  obras  devem  fomentar. 

Art.  li.  O  traçado  das  estradas  deve  attender  a  um 
plano  geral  de  viação  que.  subordinado  ás  condições  topo- 
graphicas  da  região  somi-árida.  harmonize,  na  medida  do 
possível,  os  interesses  económicos  o  políticos  dosv  differente= 
Estados. 

Art.  15.  Na  conslrucção  das  estradas  se  adoptarão  con- 
dições fechnicas  que  permitiam  um  trafego  barato  o  rápido 
ou  qne  facilitem  o  desenvolvimento  do  automobilismo. 

Poços 

Ari.  1C.  A  perfuração  de  poços,  em  qualquer  região, 
íicará  subordinada  ao  seu  prévio  estudo  hydrologico.  ca- 
bendo a  Inspectoria  a  iniciativa  desse  serviço  no  interior  dos 
Estados  e  nas  margens  das  estradas  para  uso  dos  viandantes 
e  bebedouro  de  animaes. 

Art.  17.  A  Inspectoria,  mediante  requerimento,  pprfu- 
rará  poços  nas  propriedades  de  agricultores,  criadorps.  in- 
dustriaes  o  de  syndicatos  ou  institutos  que  se  organizaram 
vognl arménio  para  fins  agrícolas  e  oasíoris.  e  nas"  condições 
seguintes:  *  -       .  • 

?  \:-  Os  requerentes  pagarão  o  pessoal  operário  e  forne- 
cerão somente  o  combustível  para  a  perfuradora,  pagando  a 
Inspectoria  os  vencimentos  do  perfurador.  , 

§  :?."  O  requerente  depositará  na  Thesouraria  da  Caixa  a 
importância  indicada  ppla  Inspectoria.  como  correspondendo  0 
despe/a  do  acquisicão  do  malcrial.  que  tiver  de  ser  incorpo- 
rado ao  poço  depois  ele  aberto.  Essa  quantia  será  restituída 
som  demora,  no  caso  da  perfuração  não  dar  bom  resultado. 

Art.  18.  A  requerimento  da  autoridade  pxecutiva  muni- 
cipal a  inspectoria  perfurará  poços  para  uso  publico  e  nas 
condições  estabelecidas  pelo  art.  17. 

Ajt.  19.  No  termo  das  obrigações,  cuja  assiematura  deve 
preceder  o  micio  da  constmeção  do  poço.  a  clausula  essencial 
«!  o  jorncfimento  de  agua  para  attender  ás  n<vi»«idade<s  do- 
mesticas das  populações  circumvisinhas. 

Art.  20.  Nas  regiões  cuja  topographia  não  favoreça  á 
açudãgem.  mas  quo  se  prestem  ao  estabelecimento  de  um  svs- 
ferna  _de  poços,  a  Inspectoria  estudará  o  plano  trera!  de  pèr- 
Juraç.-io  com  os  elementos  fornecidos  por  miúdos  topoera- 
plnços  o  geológicos.  Nos  casos  de  perfuração  intensa  para  be- 
.leficar  uma  vasta  região,  ns  trabalhos  sO  serão  iniciados  de- 
pois de  desapropriadas  as  terras. 

o  et  Art  'i  ~1-,Cada  districtn  terá  um  livro  especial  para -ps  re- 
sisti os  das  despe/as  correspondentes  a  cada  poço.  de  "modo 
que  fiquem  bem  discriminadas  as  que  se  fizerem  por  conta  da 
inspectoria  e  as  que  correrem  por  conta  do  particular  . ' 
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Açiidcs.  barraocna  c  cartara 

Avl.  22.  Os  açudes  serão  divididos  cm  tres  categorias  a 
saber:  "'  1 

t\  pequeno  será  o  açude  cuja  capacidade  fúr  variável  en- 
tre 500.000  o  3.000.000  de  metros  cúbicos,  com  uma  profun- 
didade minima  de  seis  metros; 

2*,  emédio  será  o  açude  de  capacidade  variável 
3.000.000  o  \ 0.000.000  de  metros  cúbicos: 

3a.  arande  será  o  açude  de  capacidade  superior  i 
1 0.000. 000  de  metros  cúbicos.. 

Art.  23.  A  construcção  dos  grandes  açudes  terá  por  obje- 
cto principal  o  aproveitamento  dagua  para  irrigação  das  for- 
ras agrícolas  e  o  das  vantagens  para  as  culturas  annuaes. 

Art.  24..  Os  grandes  açudes  e  as  respectivas  obras  Vio  r- 
rigaçíío  serão  systematicanientc  construídos  pela  Uniãn  mie. 
em  casos  de  reconhecida  conveniência,  poderá  também  cons- 
truir açudes  médios  para  .aproveitamento  de  vasantes  o  irri- 
gação, e  pequenos,  nas  proximidades  das  estradas  gomes  mi 
<1e  nncleos  de  população.- 

Art.  25.  São  considerados  de  utilidade  publica,  para  os 
effeitos  da  desapropriação,  as  terras  necessárias  á  constru- 
rção  das  barragens  o  obras  complementares  e  preparai orias. 
as  inundadas,  compreendidas  nestas  a  faixa  entro  as  erffa?  do 
sangradouro  o  da  ?risía  da  barragem,  as  irrigarias,  e  bem  as- 
sim as  fin?osf.as  iedisp en. *&v--> is  á  manuíenção  dos  cursos  dagua. 

§  1.°  As  torras  irrigáveis".'  porém,  somente  serão  desapro- 
priadas auando  ns  seus  proprietários  se  recusarem  a  entrar 
om  accôrdo  com  o  Governo  sobre  a  construcção  das  obras  ne- 
cessárias á  irrigação,  deixarem  de  pairar  durante  dons  annns 
as  taxas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3.í)65.  de  25  de  dezembro 
de  ií)jo.  nu  não  cultivarem  as  mesmas  torras  segundo  as  de- 
terminações constantes  nos  regulamentos  que  forem  expe- 
didos.   '  "  -  • 

S  2-r  Esto  obrigação  constará  de  termos  de  compromisso, 
ano  deverão  ser  assignados  apos  a  anprovação  dos  projectos 
do  cada  obra. 

$  n.n  >'ns  casos  dos  paragrapbos  Io  o  2o  deste  artigo  a  im- 
portância da  indemnização  será  determinada  pelo  valor  das 
terras  ante?  da  approvação  dos  pro.ieefos  de  captação  e  irri- 
gação consequente,  devendo  esse  valor  constar  dos  termos  de 
compromisso. 

Art.  20.  >ão  consideradas  de  utilidade  publica  para  os' 
off oifos  da  desapropriação,  como  indispensáveis  á  protecção 
dos  grandes  o  médios  açudes  construídos  pela  Hnião.  as  tor- 
ras noressarias  á  abertura  de  estradas  para  accesso.  conser- 
vação e  vigilância  fia  bacia  hydranlica.  barragens  o  obras  de 
irrigação  e  assim  também  uma  faixa  oiroumdanfo  ;í  bacia  hy- 
draulica.  a  partir  da  cola  da  crista  da  barragem,  e  mais  uma 
faixa  n  .jusante  da  referida  barragem  do  2AO  metros  de  lar- 
gura e  com  o  comprimento  que  fôr  iulgadn  conveniente. 

§  l.°  Nas  ferras  contidas  dentro  da  Área  referida,  a  Tnspc- 
cíoria  poderá  estabelecer  núcleo*  agricolas  ou  arrondal-as  de- 
pois 'lo  divididas  em  pequenos  lotes  e  mediante  condições  es- 
tabelecidas em  regulamento  especial,  que  assegurem  a  vigi- 
lância da?  eonslrueçõos  o  serviços  respectivos, 

§  2."  Os  proprietários  da=  forras  limifrophes  á  bacia  hy- 
dranlica ferão  preferencia  no  arrendamento  dos  referidos 
lotes . 

Art.  27.  Também  as  torras  que  ficarem  ilbadas  dentro 
do  perímetro  inundado  dns  açudes,  serão  consideradas  como 
necessárias  á  enn=frnoçno  do?  mesmos,  o  portanto  de  ufilidade 


publica  para  os  offoilns  ria  desapropriação,  o  a  ollas  sp  nnnli 
carão  as  disposições  cio  §  |o  ,|n  artigo  pYocpdpnlp.  "  *  1 

_  Ari..  28.  As  domais  lerras  irrigavpis  que  Torom  dpsanro- 
pnadas  spruo  cedidas  por  venda  nu  arrendamento  mas  sem 
pre  Pm  pequenos  lolos  p.  do  prele-roncia.  a  agricultores  rcsi- 
dpnlps  nos  respectivos  Eslados. 

§ No  caso  do  venda,  as  Iprras  Iprãn  (,  valor  da  desa- 
propriação p  deverão  sor  pagas  oni  quotas  annuaes  o  por  prazo 
nunca  superior  a  fio/  annns.  começando  o  pagamento  bo  anno 
ímmpdiato  á  primeira  colheita. 

§  2.°  No  caso  dp  arrcndampnlo  as  prestações  deverão  «er 
paças  annualmente,  n  pnrlir  do  fim  da  primeira  colheita  do- 
vpndo  a  Tnspccforia.  para  fixar  o  sou  prero.  attender  também 
ao  valor  da  desapropriação . 

_  Art.  29.  Ao  Estado,  comprohpndido  na  zona  sopra  que 
quizor  lomar  a  sou  cargo  a  construcção  do  acudps.  a  Tnspo- 
ct.oria  romof.torá  os  projectos  p  orçamentos. 

ArL  30.  Passarão  ao  pleno  dominio  da  União  os  anules 
que,  entregues  ás  municipalidades  ou  aos  Estados,  ofrem  re- 
parados pela  Inspectoria.  salvo  quando  isso  se  der  por  motivo 
de  calamidadp  publica. 

Paragrapho  único.  A  pxecucão  dpssps  reparos  não  será 
iniciada  sem  que  a  Tnspocloria  receba  do  poder  eompptentp  a 
pscripfura  de  doação  ;í  União,  não  semente  do  açude  p  suas 
bemfpif.orias.  mas  também  do  acerpseimo  dp  área  proveniente 
das  reparações  qup  tivprem  dp  sor  feitas,  quando  dossa*  repa- 
rações venliam  resultar  maior  extensão  de  represa. 

Art.  31.  A  Tnspocloria  fará.  gratuitamente,  os  estudos 
pro.jpclos  o  orçamentos  do  acudps  para  agricultores,  criadores 
p  índustriaes.  e  tambpm  para  os  svndicafos  agrícola*  on  <fr 
criadores. 

Art.  32.  Além  das  vantagens  do  artigo  procedente,  a 
Inspectoria  auxiliará  a  construcção  do  açudes  com  a  quantia 
correspondente  á  metade  do  orçamento. 

Art  .  33.  O  proprietário  que  requerer  a  construcção  de 
um  açude  deverá  instruir  seu  requerimento  com  a  demons- 
tração das  vanlaeren?  do  mesmo  açude,  at testado  affirmafivn 
da  municipalidade  do  sor  agricultor,  criador  ou  industrial  <> 
certidão  passada  pelo  registro  de  lrypotbecas  da  comarca  de 
que  nenhum  ónus  grava  a  propriedade,  devendo,  no  referido 
requerimento,  assumir  o  compromisso  de  fornecer  agua  para 
as  necessidades  domesticas  das  populações  c.ircumvisihbas 

Paragrapho  único.  Quando  se  iratar  de  municipalidades 
o  requerimento  poderá  apenas  ser  instruído  com  a  certidão 
negativa  do  registro  de  hvpnthocns  e  a  demonstração  das  van- 
tagens rio  açude  requerido. 

Ari  31.  Concluída  a  construcção  do  açude,  seu  proprie- 
tário pedirá  o  auxilio  constante  do' art.  32.  em  requerimento 
dirigi.-.o  ao  inspector,  por  intermédio  do  dislriclo  que  o  en- 
caminhará devidamente  informado,  constando  dessa '  informa- 
ção ter  sido  o  açude  construído  de  accòrdo  com  o  projoefo 
apprnvadn  polo  Governo,  mediante  at  (estado  idóneo  do  respe- 
ctivo fiscal.  Assim  informado,  o  insneclor.  deferindo  o  re- 
querimento^ autorizará  o  pagamenlo  do  auxilio  reclamado. 

Art.  3:>.  Os  açudes  particulares  nue  tiverem  sido  con- 
struídos com  o  auxilio  da  Fuião  poderão  ser  melhorados  caso 
em  que  seus  proprietários  «rosarão  das  mesmas  vanlairens 
consfaníes  dos  arís.  31  r  3?.  Tnes  melhoramentos  devprão  ■ 
ser  requc-idos  pelo  inlern«sndn  á  Tnspocloria.  que  submetterá 
d  ap[>i-Mvac:ro  fio  ministro  sm  prnjectn  p  on-amenfo. 

Art  3C.  Todo  aqucii,.  ,in,:.  construir  um  acudo  o  plantar 
arvores  frurl  iforas  r  pssi-ncias  flnrosln.-;  «mu  área  circumvisi- 
uiia  nunca  inferior  a  dous  hectare*  <-  conserval-a  durante  três 
annns.  lerá  um  premio  <]••  200.?  por  declares  effecl ivamente 
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plantado.  íIpvIo  a„P  Sí»ja  voririradn  a  propor^  do  lima  módh 
do  mil  arvores  por  horlaro.  mn  rn"l,a 

Ari  rí7  -Miwlianfp  mquorimonln  do  prnprieíario  n.,o  o 
respochvn  d.sinclo  encaminhará  d-vidam,. ,!..'  iifm',  ífl(?  1  f 
dera  a  Tnspecloria.  si  assim  .julgar  ar-r-a.!,,  "  o™  '  ion  e 
adoantai-  parlo  (|o  premm  a  ser  conferido.  ....  p!tóal_n  „m  cinco 
prestações  paroiaes  á  propor™»  «no  foi-ni  >.>n.lf>  executada 
as  obras,  afanl.claf.ins  orroctivamonlo  rw  iniorosso^  ,]<-,  ThosnurVi 
■Nacional,  pnr  meio  dr>  Tnodiç.Ops  parriaos. 

Paraorraplin  único.  Os  adeanfamonfns  a  que  faz  roiVronci-i 
esto  arlipo  só  pnrlorão  sor  concedidos  quando  a  obra  >oila  cor- 
responder an  dobro,  peln  monos,  da  importância  do  adensa- 
mento, verificada  essa  correspondência  por  medirão  ofrocliva 
Ari.  .18.  Terão  as  mesmas  vanlac-ons  o*  svndirakK  «mr  ir- 
onias p  industriaos  i^pulannenlo  organizados. 

ArL  HO.  Xe.  contracto  para  oonsfruroãn  do  acudo  pari  i- 
onlar  fianrará  o  prazo  máximo  para  conclusão  da  obra.  find" 
o  qual  cessa  n  pagamento  da  fiscal  izaãco  pnr  parto  da  Tnsne- 
cloria.  correndo  dabi  om  doanfo  pnr  cnrífa  do  propripf.ario. ' 

Ari.  AO.  A  Tnspecloria  poderá,  mediante  formo  do  respon- 
sabilidade, fornecer  nos  prnpriolarios.  poin  custo  por  que 
adquiriu,  n  malorial  do  oxeavaç.ão  o  transporto,  destinado  :'i 
construroão  da  barraçpm.  devendo  a  quantia  sor  descontada 
p»r  oocasiãn  rio  pagamento  do  auxilio  dado  nela  rnião.  d" 
accòrdo  cnm  as  normas  que  forem  estabelecidas  no  forma 
isln  ('-.  quer  o  pagamonío  fio  auxilio  deva  ser  foilo  integral- 
monlo.  quoi-  por  pari  os.. 

Arf..  í  I .  Si  o  Oovorno  livor  fio  desapropriar  uma  pro- 
priedade ondo  oxisfa  construído  ou  om  ronslrucção.  sob  re- 
gimen do  promio.  um  açudo  parlicular  cuja  execução  não  s" 
ulf.imo  ou  cuja  conservação  não  so  fana  nu  seja  tão  imper- 
feita quo  ponha  em  risco  a  segurança  da  barragem  o  obras 
complementares  não  on irará,  no  calculo  para  desapropriação, 
a  importância  tolal  fio  orçamento  do  açudo. 

Arf.  Todas  a?  condições  imposías  neste  regulamento, 
roforonlos  a  consfrurção  do  açudo  parlicular  com  "auxilio  da 
rnião.  constarão  do  acfo  que  concodor  osso  auxilio  o  serão 
facitainoníc  acceilas  polo  requerente. 

Ari.  \'\.  A  Tnspòcforia  construirá  nos  leitos  dos  rios. 
sempre  que  estudos  prévios  demonstrem  a  sua  conveniência, 
barragens  submersíveis  doslinadas  a  refor  a  agua  fias  cor- 
rentes nn  estiagem. 

Ari.  íi.  Perá  ob.iorfo  fio  eximiu  pspfcinl.  por  parto  da 
Insporínria.  m  aproveitamonfo  da  energia  liyfiraulica  quo  possa 
sor  ulil  :i  indnslria  >>  viação  da  rojrião  semi-árida.  para  o 
que  serão  confeccionados  os  projectos  o  orçamcníos  quo  forem 
de  reconhecida  uiilidadp  publica. 

E.rrritriíi»,  mn<i  i'!n-fíin  f  fisralizoçiiii  rh  nhrns 

ArL.  iõ.  Os  açudes  públicos  só  poderão  ser  construídos 
eni  I erras  pafrimoniaos  on  préviamonte  desapropriadas  ou 
doadas  pnr  osrriplura  ]Oililica.  salvo  caso  de  ?occu.  calamitosa, 
eni  que  a  ilesaprupriaeãn  poderá  ser  fepa  poslerinrmonfe. 

Ari.  í(i.  Xonliunia  eonsíruecão  será  »'ompçada  som  qi:e 
o  ininislrn  appmve  os  projeelos  e  orcamenlos  respectivos, 
salvo  a  e\cep(;ão  mencionada  no  arliuo  aníeriop.  caso  em  que 
a  rnspeiMnria  dPloriuin:!".''  o  inicio  da<  eonsli^uccões.  dando 
•  lesse  :ic!«i  i:nme<lia!o  c oiiluvimeiiln  no  ministro. 

Ari.  17.  As  obras  s-M-ão  fintas  poi-  adminisfração  directa 
f«u  conl racl ada.  por  conl:-:'etos  i-elalivos  ao  cun.iunto  de  uma 
fiii  di*  inai^  o!ip<i«:.  on  p.w  c-intraclo  de  empreitadas  parmos. 
niedianíe  ci uu/i utoiumu  . 


Paragrapho  único.  Nos  casos  do.  urgência  da  construccfio 

ínrí  na  se,ScÇ?°.  dc  concurrentes.  as  obras  que  nío  fo- 
rem feitas  por  administrarão,  poderão  sor  feitas  por  contra- 
Jjjj^ndepojidentementfl    das    formalidades  constantes  deste 

Art.  48.  A  Inspectoria  l.orá  a  administração  e  exploração 
Mas  obras  propriamente  ditas  de  acudagem  o  irrigação  ate' 
que  seja  a  União  paga  da  importância  que  liouvcr  despen- 
dido, podendo  entregal-as  aos  Estados  respectivos  logo  que 
a  exploração  das  mesmas  houver  coberto  as  despezas  effe- 
otuadas.  Para  a  conservação  e  explorarão  das  demais  obras 
serão  expedidas  instrucções  espociaes. 
m  Art.  49.  Nos  regulamentos  para  exploração  e  administra- 
çao_das  obras  e  das  terras  beneficiadas  «crão  fixadas  as  pres- 
tações e  taxas,  bem  como  o  seu  modo  de  arrecadação. 

Paragrapho  único.  As  taxas  a  serem  cobradas  pela  Tn- 
spectoria  serão  fixadas  tendo-sc  cm  vista  as  despezas  efe- 
ctuadas de  capital,  de  conservação  e  de  custeio  das  obras  e. 
bem  assim,  a  natureza"  das  culturas  exploradas  nas  zonas  ir- 
rigadas . 

CAPITULO  IV 

DA  DIRECÇÃO  DOS  SERVIÇOS 

Art.  50.  Além  da  direcção,  execução,  exploração  o  fisca- 
lização dos  serviços  de  obras  nos  termos  referidos  nos  artigos 
precedentes,  cabe  mais  a  Inspectoria  realizar: 

§  i.°  Os  estudos,  projectos,  .orçamentos  e  execução  das 
obras  especiaes  que  forem  ordenadas 'pelo  ministro  da  Viação 
o  Obras  Publicas. 

§  2.°  A  administração  ou  a  exploração  das  obras  que.  de- 
pois de  executadas,  continuem  a  cargo  da  União  e  de  accôrdn 
com  as  instrucções  que  forem  baixadas  para  esse  fim. 

§  3.°  A  fiscalização  das  ohras  executadas~pelos  Estados, 
municipalidades  o  particulares  com  auxilio  ou  premio  da 
União. 

§  't.°  A  celebração  de  contractos  e  aecôrdos  relativos  ao 
concurso  da  União  nas  obras  executadas  cnm  o  seu  auxilio. 

5  5°  A  organização  o  manutenção  de  um  serviço  de  pre- 
visão dn  tempo  no  Nordeste  somi-árido. 

§  6.°  O  levantamento  summario  estatístico  dos  maios 
pausados  pelas  seccas.  sempre  que  pilas  se  declararem . 

S  7.°  A  organização  de  um  serviço  de  assistência  aos  fla- 
cMlados.  Por  occasiãn  das  seccas  prolongadas,  o  que  tora  por 
objecto  principal,  tanto  quanto  possivel.'  prevenir  e  combater 
o  exodn  aos  primeiros  rebates  das  seccas.  encaminhando  as 
populações  e  facnltando-lho?  serviços  remunerados,  apenas  nn 
* -'sf.net  a  mente  necessário  á  subsistência  o  emquanto  durar  a 
calamidade,  em  obras  o  serviços  previamente  planejados. 

§  8°  A  confecção  do  plano  geral  de  obras  do  açudarem  e 
irrigação  e  das  que  forem  julgadas  complementares  e  neces- 
sárias á  estabilidade  da  lavoura  e  ao  desenvolvimento  eco- 
nómico da  região  flagellada  pelas  seccas.  de  maneira  a  evita" 
o  affenuar  os  seus  effeifos. 

Art.  51.  A  Inspectoria  se  comporá  de  uma  administração 
central  e  dos  districtos  necessários. 

Art.  52.  O  trabalho  na  administração  central   que  fun- 
cemnará  na  Capital  Federal,  será  dividido  pelas  secções  se- 
guintes, fis  quaes  competirão  os  serviços  indicados  pelos  respe- 
ctivos tifnlos.  além  dos  que  designar' o  inspeclor: 
Primeira  secção  —  Gabinete  do  inspector; 

Segunda  serrão  _.  Tliosouraria  e  Contabilidade 
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oooTiomico!?.:  ••iicios  pnysipos  o 

ParaGraph  o  único.  Os  serviços  nas  !•■»  t  í«  r,  „  „ 
pç.jcs  serão  pessoalmente  dirigidos  pelo  inw  òr " 

es  aos  trabalhos,  pertenccndo-lhes  todo™ 's™ r"™ 
optando  d.roctamenfo  subordinados  ú  adminiMrarió orS £1 
...       no  mspncfor,    forem    effecfmdos  nos  re^& 

,fm£  rfn^  •  ^^OCfOTia  disporá  r|n>eUal  nffor^-n  cní: 

w-L  °S  q^dros  aimexos  0  í1°  pessoal  nm  rommWio 
ímiÇ0  Qlie  Wr  n(Ve5!pan"p-  ^  «cftrdo  com  a  inSade  ?i  " 

ns  4!?"  ^r'vSo^?w/m  cornmiss.íi'>  s^â  mantido  emquanf, 
sol]S    sen  iço*   forem    necessários,  podendo  em  nualm;,- 

iW,Mrmmte  dispwad0     «"'""«»s  tT"ò" 

rii^Art-;   tI^L3  -ns  «^5?»  <me  raiprirem  aptidões  espe- 
J™„    -    nspec  "m   P°dcr!l   «mtractnr  pessoal  idóneo  w 

;íòTe,r«'.or  a  ,m  annos-  °°m  «s&- 

CAPITULO  V 

NOMEAÇÕES  E  DEPILAÇÕES 

■     on  VÍm;íH^^ín"CÍ?narios  da  TnsP^-íoria  -«prão  nomeados 

acordo  rom  as  respectivas  categorias,  como 

O  inspector,  por  decreto  e  on  rommissão.  o  ^rá  wi- 
gor.bo,™  de  reennnecida  competência  profissional,  e  que  =0 
("nua  .iistinanido  por  serviços  valiosos  prestados  ao  paiz 

s  2.»  Por  porfaria  do  ministro  da  Viação  *  Obras  Pn- 
tilnMs.  p  por  proposta  do  inspector,  os  fnncciónarios  de  venci- 
mentos   ícruaps    nu  superiores  a  900S  fnnvecpnfn*  mji  r(i,v 
rnensaos  o  os  fnncciónarios  em  commissão  de  diárias  com»*- 
pondev.f.v  r.  nos  'cincoenf.a  mil  réis",. 

_  §  -V  Peln  inspector  ns  funecionarios  de  vencimento*  in- 
feriores a  onns  .'novecentos  mi!  ré\$)  mensaes.  os  aue  tenham  - 
evei-cicjo  na  si-ile  da  Tnsnecforia  e  os  do  diárias  iguao<=  nu  «|._ 
penm-es  a  fns  .'007  mil  réis)  . 

S  Os  domais  funecionarios  serão  admif tidos  pelo* 
respoefivos  chefes  do  disfricto  e  pelos  ohojv*  de  cnmmi««fm 
sob  cujas  ordens  servirem. 

Arf .  õR.  .\«  promoções  se  farão  por  accesso.  sendo  por 
merecimento  si  ns  fnnrrinnarios  forem  fechnicos  e  metade 
por  mei-Pcimenfn  n  motade  por  antiguidade,  nos  demais 
cargos. 

Arf.  -7)9.  Serão  carpos  de  confiança  preenchidos  por 
funcionários  pertencentes  on  não  a  Tnspectoria.  <mi  qualquer 
caso  nomeados  sempre  em  commissão  ò  ,->m  «malquer  tempo 
livreiíienlo  dispensados  pe!a  autoridade  que  os  admittir.  o« 
si'-uinles:  o  inspector,  o  suh-inspeefor.  ns  chefes  de  districto 
os  .-bofes  de  secção  e  ns  chefes  e  auxiliares  das  cnmmissões 
d.>  estudos  o  obras. 

Arf.  Cf).  As  nomeações  de  engenheiro  de  segunda  classe 
recahirfio  em  funecionarios  com  títulos  registrados  na  Secre- 
tana  ile  Kslado  da  A*iaciio  o  Obras  Publicas,  em  cumprimento 
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A  loi  n.  .1.001,  do  9  do  oulnbrn  do  1880:  as  do  cnnduclnr  em 

iMiíri»nlii»ir»i  on  pralieo  d  o  provai  la  eompei.onna . 

Ai'l .  01.  A*  nomoaefies  de  quarlos  eseriphirarios  wílo 
Iodas  iiioílianip  classificação  por  oonn.rso  valido  por  um  anno 
<•  na  ordeni  <los  classificados. 

.Parayraplm  unioo.  o  concurso  pn<Ji>r;'i  realiznr-se  na 
aumiiuslrne.fio  ivnlral  mi  em  uma  das  sédos  de  dislrioío  o  se 
elleoiuara  poranie  uma  onmmis>ão  presidida  polo  inspeclnr 
<>u  -polo  suh-mspoplor.  observadas  as  inslrueefíis  rodisrida- 
pelo  ínsppi-ior  i«  approvaJas  pelo  minisl.ro. 

Ari  .  02.  O  I  hesouroiro.  os  fieis  do  l  besmiroiro,  n<  pa- 
gadores (»  almoxarifes  rpn»  osíião  su.jeilos  ;l  fiança  só  poderá-" 
sor  empossados  o  imi: rnr  om  oxeivicin  depois  de  preenchida 
ossa  exigência. 

Paragxnpho  unioo-.  Si  a  Fiança  for  om  dinheiro.  I.ilulo- 
(Ja  divida  publwa  da  União  e  cadernetas  da  Caixa  Económica 
I- odorai,  pnnlornio  ;i  ]ci  n.  2.01)5,  de  2  de  setembro  de  100-.). 
a  posso  o  oxeivicio  llie<  poderão  ser  concedidas  desde ' Iolm. 

Ar!.  (>:}.  Na>  falias  o  nos  impedimenlns.  a  norma  para 
as  piinshlLiições  i]  a  seguinle: 

§  J.°  0  inspetlor  será  subslituido  polo  sub-in^porlor. 
S  2."  Nas  domais  subsiiíuições       alíenderá  á  ordem 
Jiiorarchica,  eaboncln  ao  inspeçíor  as  desigiuções  a  fazer. 

Ar!.  01.  Nos  casos  do  substituições  remunerada*  ;;■) 
<iil)slilii!o  caberá,  além  do  re<perlivo  voneimenln  uma  "ra- 
nheaeao  lyiial  ao  excedendo  j„  vonciiiicnin  do  <nb<\  ilido..- 
•■m  relação  ao  siibsi.il.uH). 

Ari.  Oõ.  O  (.'nipreirado  que  exerce:'  in:.orinamen!,.  \,w 
v:i.-i>.  jvrcebera  iodos  os  venoimoiiios  do  i-íTorli \f >. 

Ari.  (K).  Os  Junocionarios  que  ficarem  enearroirndiw  do 
''.^''"nenlo,  quando  o  inspector  o  os  cliofe<  de  .-1  islrirl «.  ou 
<jo  socçun  ou  de  ounmissão  so.  a!a-tarem  da  sédc  em  <itvíi-j 
oo  ínspocçao.  não  lerão  diroilo  á  irratirieaeão. 


YAXTAGKNS 

_  Ar.  07.  0<  funccionarios  o  os  cnnmissionados  de  a.-- 
cordo  com  o  ar!,  õ7,  quando  om  <ervi<;o  da  Insperioria  !,>em 
<i:r.Mlo  ao  Iransporle  de  sua  pessoa  o  família. 

s  1."  O  inspoclor.  o  sub-insoerlor  e  iw  ehelV-;  de  di<ln- 
'•:-<  ioem  diroilo  a  ^aLilicaçOos ' monsaes.  que  s.rão  lixadt- 
poli)  minisi.ro. 

S  2."  O  pessoal  lochnico  o  adminisira! ivo  iem  diroilo  :\< 
diárias  qu..  forem  arbilradas  peio  inspo,-;.or.  quando  <| '  d,--.- 
Jm-arem  de  suas  sédes.  a  serviço  da  Inspecloria. 

AH.  CiH.  Os  fiiiii-cionarins.  do  primeira  nomoacã  

ivniuvKKis  que  livoi-em  de  ir  oexirer  seus  car-o<  io-i(- 
res  onile  não  eslejnin  residindo,  ierfm  nma  ajuda  d«>  c;n!;. 
curro-poii-ii-nl.'  ao  oj-donado  mensal. 

s'  I  ."  O  fiinofionnrio  removido  por'ci>bor;í  «mh  vonci- 
ineníoá  ouraiiij'  o  curso  da  viajam:  obrigado  imi-rn!  ,,r-i 
jí.-m  morrer  nas  penas  disciplinares.  ;i  assumir  ,.  exèrnVi,. 
do  Ji.^ar.  para  que  fòr  removido.  j,0  pra/.n  mareado  ixd,, 

. S  2."  Os  idiefes  e  os  auxiliares  icclmieos  podorf,,, 
:i.iuda  de  cusio  corre<pondiíii!e  a  vinlo  voz--;  a  diária   -i  iuv.n 
«Jó   ilispe,-,'  "  ■■ 

s5_  •'!-"  Quando  a  remoeãn  do  fuiiLvionario  for  a  poiid.' 
Mio  <iu\\\  drioilo  ás  va:Ua.ire;i^  ,le<i,>  ;irí  i^i. 

Ari.  r.'.i.  O  i'inpre-a.1,1  :i. •:! n>;i. Ji »  l ,mi i  ..'  pr;1Zl,  de  íri:i!\i 
<na«  j)ara  enirar  n.i  exen-i-;..  do  car^D.  ■*,.},  jMMia  d<-  ]n'!-d-'r 
•.'  li.^ar;  o  pra/.o  cunlar-S"-:iu  do  dia  .-in  .pie  saliir  publi- 
cada  no  iMuriu  Offiriul  a  iinmeaeão  mi  "eiiiui.-ão. 

Ar!.  7o.  Au  einpre^au.i  ipn-  enfi-Ciiiar  nu'  ciui^etpiencia 
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de  aí.:ci(I.Mil.>  n,i  l.ral.allm.  ;,  I nsjKírl «u-ia  a-i  lodo  -m 

x.lin,  cm  conformidade*  rum  „  niuiam-  t    uí  pei^" 

.Ar,'.   ,|    Todo  o  Jun-riiiiiariM  "d,,.  ,1:;;i.;:',,'s  i,Nrjl.. 

curror  dn  aiino  anterior  não  liv.-i-  mai.-  d-«  ir,  =  it l *"i -L  ju<iii'i 
wdas.  urin  «jolTridu  penas  dUeipiiiiari--.       ..-.j,,.,^,.  dri- 

rao  cuncKilM.is  p(í]o.s  cIíeTus  inmmdiaiu-:  i-m  i  ',,  'nui-cio' 

nano  guzal-os  iaiiiLoi-rupLaiiioní <•  uu  uli -'i-riiil        .j  a<  Vxj_ 

SUiioias  de  servido  o  perniitliivm:  n  í'n 1 1. i . »: i :t . ,  !v,-.m,.t-, 
integralmente,  os  seus  vimcimeulus.  Os  . j n i : i z . •  '  ,.,l!Tl.„,_ 
pondonlcs  a  cada  anuo  podem  sn-  aL-cuuui ia«.t<»-  «■  ."■ '  -|. .mV  ân- 
uos; islo  significa  qno  o  fuuccioiíario  só  l-rá  i;.,  máximo 
uiredo  a  Iriuia  dias  de  férias. 

Ai'!.  72.  Os  funcoionarios  da  adiíiinisii-aeão        :-a i 
lurem,  curaniissionados  para        ].;■ .  em  iv-iãu  ,.■„!.. 
i! afilando  a  secca,  lurãu  direiín  á  u:ua  ajuda  de  -u--..'  ,'■„.  1 
respondente  ao  ordenado  d.-  um  í:i../v  -r-ar-i !" !.-:\i-fi . 

mensal  de  um  !j.'1'i;o  dos  veucimenlos. 

Paragraplio  uniem  Terão  as  iu.-<nia<  va:d.a::eii-  i.<  i-n;- 
criunarins  de  uni  dislrkso  .ju-  luivn!  trabalhar,  nas  .-ui'.'i:- 
<;ões  desta  artigo,  em  outro  dislricin. 

i'í:.nas  oiscii-i.i.NAiiu.-  ui:  i:^ii>uí;oo 

Ar!.  O  í  vi  ui.-  i  1 1  £  ui  i'  i  ■ »  da  in^pecioria,  nus  ea-os  do  ::e- 
ili.mTicsa.  lai  la  d  <:uuiprinien:o  de  devore-.  ■  desobediência. 
'l"si-«,spiMl,i.i  ás  ordens  dos  seus  .-uperiores  liierarchicos,  au  - 
•-■'iiria  svii!  causa  .iu-l  i ficada,  revelarão  -I-  assumpio.-  nã> 
publicados,  ficará  .-uj'.dtu  ás  seguintes  pena.-  disciplinares: 

";  ^iinijiiv-  advertência; 
0 .  repreheusão: 
fj  suspensão. 

'  Paragrapho  único.    Des-as  penas  poderá  o     ■■  niiii-f^a- ii ■ 
rlrn;-ivr.  > i<'!ii. )  '.In  prazo  de  cinco  dias.  para  a  ani* ia«J-"» 
iiiinii-dialainoide  superior,  com  cuja  decisão  Leni  que  s-  r"ii 
formar. 

Ari..    li.   ífú  ao  ministro  cabe  .suspender  por  mai-  • 
í:ina  dias:  ao  inspector,  ao:  trinla  dias;  aos  chefes  dus  di  — 
l  :■!«-!■■.—  e  ciiele?  de  cuinmissão,  até  dez  dias. 

Ari.  T.j.  U  ministro  ir  a  única  autoridade  que  j i- i 
-u-peuder  o  liir.cciouariu  incurso  l-ii í  ai^um  dos  seguintes 
i-a.-j- : 

I".  prisin  pijv  ni'.'LÍvo  não  juaLiiicado  pelo  funecienari"; 

"J".  cuiiiprijiii-idi.i  de  pena  tine  obsle  ao  di'scniponlio  -im- 
1'uiu'çõ".-  di)  ■  'iiipri-^a   > ; 

rxerciiio  de  oualiiiier  caruo  quo  prive  o  ^uneciona- 
rio  de  cumprir  exac^ameníe  os  seus  deveres; 

í".  pronuncia  em  crime  cominam  ou  <Je  responsabili- 
dade: 

0".  medida  pr>'\e:i  iva  ''U  de  si^nrauça: 
G".  ref ej-e!:c ia  oaiiíi.-a  em  caracbjr  de  censura  a  aclos  d-' 
~'Mis  si:peri»'re<  liierarcUices. 

Ari.  7G.  O  fiiiivciouari-.i  i]uc  i'al:ar  au  <emei>  dura!:'... 
'd!'i  dias  ci>!isecuíi\i's.  --'m  pari icipur  p>.'r  i'scriptu    ao  -èu 

■  - i í f !'■  •.  perderá  ns  veuc ííuimíus  e  incorrerá  aa  p^P.a  discipli- 
nar de  suspensão  do  jnc:ví;íh,  c = ■  1 1 1  [lerda  ò>'  an! i:-i!Ídade  i' 
\  ■■iiciii!,,iii>'>  relaiiviw  a"S  'lias  da  ausência,  si  a-  falias  ex- 

■  ■■'di-ri-m  a  oiin  dias. 

Ar!.  77.  A  5ii»pe::sào  privará  o  f^necionariu.  poi.' 
•  •  •  •  1 1 ; •  (  err  •spiiudeníi..  .i  i  .•xiTci-do  -'mpre^o.  da  aníiirai- 
dade  e  do-  veucinienios.  exc^pLo  nos  casos  de  medida  pre- 
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oWionarlo  SZ!?ÍaA  ^V860  de  .suiensão  preventiva, 
nn^ri  r5nrfpe  -  a  sómenle  a  gratificação  e  no  da  pro- 

=^a,foa^CrabCsoaiv^oadC  d°  °rdeQ*  ^  0  dia  da 
luuccbnar'^  ?mf Kí01^0  da  ^P^ria,  á  excepção  dos 

o         díipíii?ídfra  SCl"  dL:-liUjido  ^  <-argo  quo  exercer. 

dera  e  ffí St!  h  °U  lnais  amios  dc  scrWW  Pub1*"  f  «- 
aeiai,  sem  ler  boiirido  pena  no  eumpriniculo  do  seus  deve- 

•'    a)  por  abandono  de  emprego  por  mais  de  trinta  dias; 
coJ{&S^oÚ"  SCnte,ltfa  JudÍCÍal'  ou  mcdiailLc 

1'°C!  Pr(*esso  administrativo  consiste  apenas  cm  <cr 

Llti  °^:!!KrC3Sad0  r  P1"az0  "luc  1Ile  fôr  marcado  sob i  a 
m»  da'  C  tanib,cm  ao  clieíe  immediato  do  serviço  a 

que  elle  pertença,  si  houver.  Em  seguida,  o  ministro  desna- 
chara  mantendo-o  ou  Jcmitlindo-o  do  cargo 
nn  riPmis?  ,?  íuntcclonayió.  ou  empregado  rói-  de  nomeação 
?n,  dSS,de  oyti-a  autoridade,  que  não  o  próprio  minií- 
m?r',i        í  &°  °  de.^ltLld0  Poderá  recorrer  do  acto  perante  o 

£™  S  dqeU%sSda  U  aUt°rÍdadc  Cm 

§  3.°  Fica  subentendido  que,  em  se  I ratando  de  íuacen- 
uauo  ou  empregado  nomeado  por  decreto  do  Presidml.'  da 
Republica,  o  ministro  não  poderá  despachar  no  prós  W ad- 
ministrativo sem  prévia  deliberação  do  mesmo  presidente? 

CAPITULO  VI 

ATTllIBUICÕES  E  OEYJ-IIES  DOS  FUNCCIO-VAUÍOS 

Do  impeclor 

Ari.  7».  Ao  inspector  compele  a  superiuluidi-n-i-i  z^-ú- 
otJÍ    *'°  e  H  IIU0Iatlva  dos  actos  de  competência  da  InVp--'- 
,  etária,  quer  nos  seus  serviços  internos.  ,rjer  na<  «ui*  r-lã- 

Sí£  ^Jm*íeri0>  dU  Yia^°  a  ^  ^  subííjuáda. 
Bo\unos  do*  Estados  e  municipalidades,  além  do  seguinte: 
fJ,  S- dai"  P°ss/-\  I10s.  respectivos  cargos,  aos  fumvionari  ^ 
,n/T^e-l0na'-dcLerminand°-llu,s  il  séde  ''J^a  devem  sotí'-" 
o  ,?mPvíí^^Ha0  SGja  dominado  peia  natureza  do  ea:^" 

daT^-frí-.™*  Sed?  Para  0ull"a'  ^Liando  a  convcnií.i- 

uj  <jo  serviço  assim  o  exigir- 

f:,„r,f'  disciplina  nos  serviços  Ja  Inspecf.ria.  pn- 

;  rr miír/w^0;-  advertir,  *usp;iider  e  demitík-  ou  prum- 
trí   o"  ?  ÚOà  lunccionanos  que,  privadamente,  a  u 
^  j.  O»   untcionarios  nomeados  pelo  minisii-o  podarão 'í.- 
twr.r  paru  este  da  pena  que  os  suspendeu-  iUU-ltlJ 

o".  apr';ss:itar,  annualmenle,  ao  ministro,  aní:»*  de  ni- 
nho, um  re.u-.urio  dos  serviços  da  In.-p.-rcu-.il-  J 

••<%  uutoi.var.  dentro  dos  recu-sos  da  caixr  ou  d,..- 
ditos  distribuídos,  a  execução  dos  projectos  approvado^  uel 

mTSdenie^  V-W -d-0  ^  feilas  "  Srw  nííí 
r,?  0?^e^enle*  de  o0.000&  .cmcoenla  contos  de  réio  a«:-n 

^ectoía:e"a:"  U  aCllulSlí;a0  °0:;  materiaes  necessários  á7i"i- 
5;  solicitar  do  ministro  que  pelas  Delecracias  Fi<cae>=  ou 
peio  Ihesouro  sfija  feila  a  entrega  ao  íhesoureiro  ou  a » 
seus  fieis,  dos  iundos  para  as  despezas  a  cargo  da  Caixa  e  d-i 
l^ÍT?*  ,nclu«ve.dM  suppriineRlos  cm  dfnheirT^ÍS^fS: 
zem  indispensáveis  a  execução  dos  serviços,    trabalhos  c 


rog 


»«ytolanclo-w,  como  Sor  ?o„v>  7  J»'»8  V*U™. 
contas;  luuwt"'  ll  '■'■■■vida  prestação  d-j 

G\  providenciar  .sobro  a  ac.iui«irí,.    ..  i 
"s  terrUMo<  n  bomfciforias.  indi  p  •  r  av„    V J,!^™PmcSu 
offiiLai-  M.n«vi.,„an,enlo  das  ol.rt1  auíoíi^ii^0^11"^^  « 

'•  pii-sjiln-  o  juramento  da  i«loii»idád'e  dV 
U>  a  abertura  o  ao  exame  das  propilas  i-i-  .^^urren- 
'.'oes  publicas:  p"-'[>os.js  paia  as  adjudica- 

u.\p.:dir  iDslruci;ões  dc  natureza  terhnic-.  r,..- 
curao  dos  o  inerentes  <érviro*  f>  Im-  ,  "'criniL\l  M<a  a  cvj- 
inoJu-íive  sobro  o  uroíosi?  ?h-         a  car?°  ua  Inspeclyria. 
^•vada  a  SarâS  ím%or-  Coucurrcncuw  Pelicas,  * . 

-ntrnoiías  e  impressos  rei  crentes  aos    servicoV     ™;  \. 

];ubhcados  pelo  pessoal  sob  sua  di^^S^nte"  - 
Uçlfo:  ass««PtM  Que  constituem  o  objecto  da  ropSr- 

vi^Iaà  r&osfIÍCaVtíÍá  a0S  «"*■**«*•» 

'.antes:'  aCCClta"  a~  obras  f°P°is  de  concluídas  pelos  arreroa- 

••.1-nini  ■iaí£ta1'  n,c,jidas  PI,oviso"as.  de  caracter  teebnico  o 
au;u;  ^ue'  0!U  .cas^  urgentes,  .lhe  pareçam  neces- 
sana*.  devendo  commui.ical-as  ao  ministro- 

i.TOMsuna  da  sedo  de  qualquer  districto; 

.ia,  celebrar  e  prorogar  os  contrac-los  referentes  a  em- 
Eía^do  miui^00I?3truccao'  mediantc  approvacão  e  acquiescen- 

5!UC  LSvfere^at-t.        menl,)  dos  auxilios  Pecuniários  a 

17,  executar  o  plano  constante  do  §  7"  do  art.  50  u.-< 
..■aios  d.;  calamidade  causada  pelas  soccas,  podendo,  alwii 
'..isso.  limiar  Iodas  as  medidas  necessárias,  na  proporção  da 
mieusidado  do  ílagelio,  iniciar  outros  servira*  o  obras  na 
occasiao  julgados  necessários  o  impulsionar  os  existente- 
podondo  para  isso  commissionar  os  funecionarios  da  Ins^'- 
otorm^com  as  diárias  que  julgar  de  equidade: 

18,  inspeccionar  directamente  as  obras  c  os  serviços 
Estados;  " 

19,  distribuir  ■>  pessoal  da  luspectoria  l>  aecúrdo  cmi 
as  necessidades  dos  serviços: 

20,  propor  ou  sugerir  ao  ministro  as  medidas  que 
juigar  convenicnies  e  que  estejam  fora  de  sua  alçada,  para 
completa  execução  do  art.  7o  do  decreto  n.  3.965,*  de  25  de 
dozeiribro  de  11)19. 

Ari.  8u.  A<>  suh-inspector  compele: 

1".  auxiliar  ao  inspector,  tanto  ua  parte  iec-hnica.  como 
administrativa  do  serviço; 

•s:  a  irispfccão  das  obras  o  serviços  directamente  no* 

Es:  ad  os; 

3".  súbstituil-o  em  suas  faltas  e  impedimenLos. 

Art.  SI.  Aos  chefes  de  distrieto  compete" 

1°,  a  direcção  ge;-.'.  dos  serviços  o  obras.,  bem  como  a 
inicia!!-.'  ■  dos  actos  de  cumpetencia  do  dblriclM,    ipu-r  los 


servidos  iiilornus,  qúor  om  suas  rHa.-ões    eom  <><  E*Mn< 
cC^S?S  li  ,IliaCSMUU1,  "V™^  n,,^: 
:T.  dar  posso  aos  llllin-inimnns  iin    •!j..,i-i>-|il  inil.  ■, 
;;nl.am  binado  na  aduiiuisU-ayíu.  .«Miiral.  .  1 . -I . -swi. I..L i i , ..^ 
c>  m'U],-us  e  reniovemlo-op  ll|,Illl'n  «li*lrielo; 

3",  apresentar  umuiaimenlo  an  in<pee:or  um  :-<'.la[.<>ri.. 
<ios  sorviijos  <K.  dislrido:  * 

.l-i  íiwnSm.!'21"'1,  asi  JireslatGi-s  do  eonlas  dos  lunmonanos 
í-    ?  t      1  IIU,\.ru,n-,ni,  ""spunsaviíi*  por  .pianl.ias  ivc-ln- 

tom  ^rapidez  e  nos  prazos  presrriplns. 

5",  velar  polo  bom  crodilo  o  pela  repulaeào  scii-iilirk-a 
leclmica  da  Inspecloria  nas  <uas  publ ii.-;»cõ<^"  ou  om  euae... 
ijucr  -escriphos  uuo.  dependeres  de  sua  "aiHm-izacão.  Vorem 

ubljcado?  pelo  pessoal  sob  a^ua  direreão.  r-la! ivámenl,. 
uainillios  e  assumplus  que  cunsliluein  n  objecto  da  rcpar- 

.h!".1'.,.5?;;.:.;10  lhc!?oul'<-,iri'  compeU-.  Iht  si  .■  pelo  u^snal 

poi  cujo.-  valores  >era  responsável: 

r.  receber  por  si  ou  por  s.uis  -I-I-mtíuíos.  medianb- 
<  I...   o  Jazer  oscripmra.-  diariumoníe  uns  livr-s  p.mpole,,- 
i«;>.  as  remias  a  o.ue  se  relere  ÍK  Mira  e  do  ar,'    I"  ou  <  ua-- 
.juor  ouíras  exu-aordinarias  ou  eventuaes.  provonien!,'/ 
obras  ou  serviços  a  cargo  da  I:isptv!oria.  bem  emm  ,w  ,|-.' 
POmíos  o  cauções  o;ue      inspeclor  deíerminar- 

3",  recohei-  do  Tliesouro  .Narinnal  as  mianíias  n-c^saria. 
ao  pawnieiito  .a  cargo  da  Caixa  o  da  InW>ria  t 
re.jiusieao  (ío  inspector;  imlmi.iu... 

■'<".  ensinar  d<ireclanieu(o  ou  por  s.-us  ri.-N 
inoin.K  amolados  por  oniem  ,.„,.!■!,„.,  ,,,,  ; „ Jp..,.,..-...  J'''a" 

■■•„■,-„?■■, i1:12,'.'!'  ';;tl'iI,l;,I•:lI•■  '■'»!  livros  esperiaes.  Iodas  ;h 
;  «»'.<>  '*  d;  rec-  !a  e  despeza  ,ja  Caixa,  d,  aecòrdo  ,.,„„       ,  i,. 
m.M.los^.rnecidos  pela  J»inv!oria  de    O  Jaldlidad. 

7-'  n-íaHeUV"S  .1,aian-1"  "  as  ,,,,,,,a<  iif.-s.uirai-ia: 

PU  .  l.  Ix.  em  diree:ain.-:i:e  ad-aulaim-níos    das  iL-h-am- 
lMesou:-o.  nas  sua<  pirsíacnes  de  eo:,la<-  U 

^i,-8i;r'Síí\/r.,i  al)I,^':5»»  'io  miiiislr..  da  Viarã... 


e 


^^^^  s,,  •■  íípeln!;,;,;:;:' „„ 

■inani-,  merecer,,;  a  lÍ^J^*  1,0  'n^-!'"--  "  '■'»'■ 

-\r!.  tíi.  Aos  ii--mai<  iunceiniiai-io.  . ;-.  e,;,.,  , 
7";'-  L-iiJP-l-!ii  ;„  alirilMiieõ,<  m    i(.  ;a      ^  "  ":i 

-ui,:,,m;         l  :  ;  — Mue 

leis  cm  vigo]-.         '  JU,,,,uJs,lalna:?  ^11^,^ada-  e  eon,  as 

ads:ric(os  ao  r.,ulL  nlo  ^  t:T.,T    '■"r!^-  «^Wn 
novembro  ,ie  ]<jio.  J  l'°  il' J1-  lo.SUB.  de  12 


"CAPITULO  VII 

.  VENCIMENTOS,  DESCONTOS  1>0K  FALTAS  DIAHIAS 

InsnMfhrio66;.,  GomPetirão  aros  funccionarios  da  Caixa  e  J  i 

de  ctó/Jo  ^^^SOU? 
inspector-    <1U'dl(IU°r  1xMbo  m  ««"^  de  ordem  J, 

doii^ut^s  s 

"oras  do  dia,- com  aulorização  de' seu  cheVe-      Ikte- du,1J'* 
ri.  i  ■'  íc  íiuaI9U1'-1,  serviço  gratuito  obrigatório  cm  virlud- 
.de  lei  iLm^ualqucr  das  hypolhcses  far-sVha  deí  aVarão  > 
..-livro  do  ponto  c  nu  altestado  do  fmiueucia     UL°     -d0  110 

Art.  88.  O  empregado  perderá: 

'i.-..w.f"iMtí?rS  °iS  WIi«íilll«ltys  uuanfu  faltar  aos  serviVo<  sem 
fmKí?!í-t,1,Ciada»  rcUfai,-s»  anlos  de  findos  os  trabalho*  se 
autorização  do  seu  chefe  ou  de  quem  suas  vozes  í  zer  ou 
lor  suspenso  do  emprego,  d,  accòrdo  eo.n  o  que  precoiíua  o 

fi,.miV  l0&d  a  =Talifi(ía,:ão  quando  faltar  com  causa  jusLi- 
wím:.n  ri>ai"0CW;-  ,lcpui*  du   encerrad<i_  „  ponto,  sem  "causa 
w^ada*  UU  ITUrar-««--  som  autorização    do    seus  chefes 
antes  de  encerrados  os  trabalhos; 

Jnã\^ft^u'Ai  «'"«««catfão.  quando  comparecer  com 
SS5S-.J?nÍf?cada'  d(ip0ls  de  eilce»,ado  o  ponto,  nas  tres  pn- 

353?  SE^IStó^ e- d  houver  ~  *«"«» 

*  uaiS:  ™  «"d*™*  justificativas 

i».  moléstia  do  empregado  ou  moléstia  grave  de  pessoa 
de  sua  família,  provada  com  altestado  medico  quando  o  nu- 
mero de  J altas  exceder  a  tres  em  cada  mez- 
2a,  luto,  no  período  de  sete  dias: 
3",  festa  por  núpcias  no  período  ue  sele  dias. 

Art.  90.  Só  se  justificarão  mais  do  oi!o  faltas  si  o  em- 
pregado obtiver  licença,  cujo  tempo  de  goso  sem  dimiiiui!o 
lucro  (Iuantos  forem  as  faltas  além  daquelle  iiu- 

Arl.  91.  As  faltas  conlar-se-hão.  á  vis  ia  dn  livro  do 
ponto.  que  devera  haver  em  cada  secção  o  districto  e  ^nU 
assiguado  pelos  empregados,  sendo  contada  <uma Jafl>ta'ao$qu  * 
nao  comparecerem  para  assignar  o  ponto  durante  o  primeiro 
quarto  tle  hora  que  se  seguir  á  mareada  para  o  começo  dos 
trabalhos,  aos  que  deixarem  de  fa/.el-o  ao  se  retirarem* findo 
o  expediente  do  dia  e  áquelles  que  s»>  ausentarem  durante 
as  horas  do  expediente. 

Art  .  ikí.  Sempre  <|iie.  ã  hora  mareada,  não  estiver  pre- 
sente o  runceio~nario  incumbido  de  encerrar  n  ponto,  fará  as 
suas  vezes  o  que  dever  subsliluil-o,  eu,  na  falta  deste,  o  mais 
antigo,  dentre  os  de  igual  ou  do  immediata  categoria. 

Paragrapho  único.  Immodialaineule  depois  do  encerra- 
mento do  ponlo  será  remeti  ida  ao  chefe  respectivo  uma  re- 
lação dos  empregados  que  não  tiverem  comparecido. 

Ari.  1)3.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  url0  wm_ 
prehenderá  os  dias  feriados:  sendo,  porém,  sucessivos,  com- 
preheudorá  todos  es  dias. 

Ari.  V\.  .V  excepção  do  inspector,  ile  sub-iuspeclor,  do 
iliesoureiro.  dos  chefes  do  districto  o  dos  engenheiros  que  clie- 
Fazvndo.  —  Annexo  de  1919 


fiarem  commissões,  todos  os  demais  funecionarios,  effectivos, 
addidos  ou  em  mera  commissão  ficarão  sujeitos  ao  ponto, 
excepto  os  addidos  que,  como  effectivos,  não  estavam  sujeitos 
a  ponto. 

Art.  95.  As  diárias  dos  funecionarios  cm  commissão  não 
precisarão  ser  iguaes  para  os  cargos  do  idênticas  categorias, 
mas  attenderão  á  importância  maior  ou  menor  dos  serviços 
que  lhes  forem  attribuidos  o  ás  capacidades  lechnicas  espe- 
ciacs  dos  nomeados. 

LICENÇAS,  APOSENTADOniAS  K  MONTEPIO 

Art.  9(3.  As  licenças,  aposentadorias  e  montepio  dos  fun- 
ecionarios c  empregados  da  inspectoria  serão  concedidos  de 
aecòrdo  com  as  disposições  de  lei  que  estiverem  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Para  verificar  a  invalidez  do  empre- 
gado da  Inspectoria  cm  actividade,  addido  ou  em  disponibili- 
dde,  poderá  o  ministro  mandal-o  á  inspecção  de  saúde  inde- 
pendentemente de  requerimento, 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GEKAES 

Art.  97.  As  despezas  de  prompto  pagamento  poderão  cor- 
rer por  conta  dos  adeantamentos  feitos. 

Art.  98.  Os  pedidos  dc  fornecimento  dc  material  serão 
feitos  por  escripto,  assignados  pelo  funecionario  encarregado 
de  os  redigir,  e  serão  visados  na  sédc  da  Inspectoria  pelo  in- 
spector c,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelo  sub-inspector; 
nas  sédes  de  dislricto,  pelos  chefes  dc  districto;  c  pelos  che- 
fes de  serviço  ou  commissão,  quando  feitos  no  local  das 
obras. 

Paragrapho  unicc.  No  empenho  das  despezas  de  material 
i-erão  attendidas  as  disposições  das  instrucções  do  Ministério 
da  Fazenda,  de  30  de  janeiro  de  1920,  expedidas  para  cumpri- 
mento do  art.  77  e  seus  paragraphos  da  lei  n.  3.991,  de  5  do 
janeiro  do  mesmo  anno. 

Art.  99.  Nas  representações,  ordens  ou  communicações 
de  serviços  entre  funecionarios  da  Inspectoria.  observar-sc- 
hão  as  relações  dc  hierarchia  e  em  todos  os  papeis  da  Inspe- 
ctoria se  evitarão  delongas  dc  processos  e  as  informações  que 
não  sejam  cstrictamente  necessárias. 

Art.  100.  O  expediente  será  dc  seis  horas  de  fraablho 
diário,  poderá  ser  prorogado  por  uma  hora  segundo  a  con- 
veniência do  serviço  c  começará  em  hora  fixada  pelo  inspe- 
ctor ou  pelos  chefes  de.  serviço. 

Art.  101.  O  inspector  oommissionarú.  quando  as  necessi- 
dades de  serviço  o  impuzerem.  engenheiros  de  reconhecida 
competência  para  inspeccionarem  trabalhos  em  execução  nos 
«listrifiíos.  devendo  redigir  instrucções  especiaes  para  esse 
fim . 

Ari.  10-2  A  fiscalização  das  grandes  obras  s>tú  feita  por 
funecionarios  em  commissão.  do  quadro  ou  não.  com  direito 
a  diárias  que  serão  arbitradas  separadamente  para  cada  obra 
c  que  não  precisarão  ser  iguaes,  mas  sim  dependentes  <la  im- 
portância da  obra  e  das  habilitações  especiaes  do  respectivo 
funecionario . 

Art.  103.  Os  vencimentos  c  diárias  dos  funecionarios  cm 
eommissão  serão  satisfeitos  com  os  fundos  da  Caixa,  desde 
que  não  hajam  consignações  orçamentarias  destinadas  a  esse 
fim. 

Art.  10-5.  O  inspector  terá.  além  do  chefe  do  gabinete, 
fs  auxiliares  necessário?,  que  exercerão  o  cargo  cm  commis- 
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são  c  perceberão,  além  dos  rpcrwfii-n-  ,„  • 

Dòderão  ler,  além  dos  m^VnnmprS^"wiT^^  ccnlra'. 

;lo  trabalho,  qUo!  0  St  1%  Tnl^í  il"  a»P»''"l» 
Directoria  Geral  dc  (YmHhi ^  Especial  acarrotará  á 
Fiscac*  nos  EslSdos    U)nUbl,lda^  Publica  c  ás  Delegadas 

tos  te^'°^^^fo  a  3:000*  (tros  con- 
30:000$  (trinta  contos  o?  A-ift  fio£  HtaRl  a  ■íian,-a  ,|fí 
rao  a  fiança  de  10:0008  (dc/oònfe d  •  %  '  =  hPSmin^>  frcsla- 
<lc  5:0008  .(cinco  contos  de  iC-is'  °1SJ  e  Uá  adores  a 

DISPOSIÇÕES  1T.AXSITORUS 

Unct^Vca^  "cam  e.v- 

secção  de  contabilidade  e  es^atisUc-  °nninhniCa  2  chefc  díl 
considerados  addidos,  nos  termos  í  lí  ■  qHe  dcverão  sei' 
narios  aue  vinham  ^^^^  03  fuDCCÍ°- 

^'^to^^^^  ^nl«  passarão  a 
dos  acluaes  pagadora  "  addido?  , Z  d-,  ^  P"m,eira  classe;  tres 
e  os  primeiros  offic  acs  Da,4-l?-  ^  ^  2'  classr. 

veiros  escriptu^rios  0f  „dn  °í?  Ipar  0á  ,osai'w  dc  P"- 
ciaes  passarão  a  occúpa  •  i&p"?^,  , o  -  ^f3rt°5- 0ffi- 
sundos,  terceiros  c  quartos  ac  se~ 

>oas  de  comprovada  compefonefa         WCs  reCahira°  em  pes- 
Art.  112.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario 

pt^-j.^M  marco  de  1920-  -  **- 

0UADR0  ™ IVOS  DA  INSPECTOR  FKDHUL 

OBRAS  CONTRA  AS  SECCAS 

Categorias  Vencimento. 

■íaniinos  do  iin 

^  ítinccionario 

1  engenheiros  de  primeira  classe  .  r-onn-nr,. 

0  engenheiros  dc  spjnmd-i  cli«o  200*000 
9  conductores  de  PrSi?i  ™:S°°!000 

10  conductores  de  Sacias  '.l  i!  "  "  j! 

2  desenhistas  de  primeira  classe.  -oníS 
5  desenhistas  do  «-iindi  rh",. '  .200?00O 
5  desenhistas  de  lórce £  ca«e *  :2^!n°° 
8  primeiros  oscrinturaíos  í  :20C?000 

16  segundos  esérXmr k!    Z.  Z.  !! i0~ 

1  terceiros  CSer  ntnrnrin*  D.UUU500O 

a  <m:»te  «cripSTof ;.  v.  v. :S 

i  ])ortciro  ....        •    jhjíOOO 

«i  continuo?  .    3:0003000 

3  almoxarifes'.'."  "  *. ^US? 
0  encarregados  de  depósito  V..  V.  \ \  \  \  ^  [  [  J  :™™g> 

pn^JS^^hE  março  de  1920--  -  *°™>  Ba~ 


Voiícltiivn  tos 


lgOrl«JÍ 


mimim.1*  <1«;  11  ih 


1  inspector. . .  . 
1  sub- inspector 


Chefes  dc  districlo 


36:000*000 
2i:000$000 
18:000$000 
18:000$000 
18:000«000 
12:0008000 
7: 200*000 
8:í00$000 
7:200$000 
0:0005000 


Chefes  dc  secção  

1  thesoureiro  

1  contador   

1  escrivão  da  thesouraria 
l  Io  fiel  de  thesoureiro  . . 


2""  fieis  de  thesoureiro 


Pagadores 


Rio  dc  Janeiro,  17  de  março  de  1920.  —  Homero  Ba- 
ptista. —  /.  Pires  do  Bio. 


DECRETO  X.  li.  115  —  de  20  de  maisco  ok  1920 

Cumvili:  autorizado  i  «A.  Equitativa  de  1'ortugal  e  Ultramar»,  com  sOil- 
cia-  Lisboa.  1'ortugal.  paru  íunceionar  uu  Ilrasil  cui  seguros  v  resc- 
guros  ci»  todos  os  seus  ramos 

O  Presidente  lia  Republica  dos  Estados  Unido*  do  Brasil. 
aUrndendo  ao  que  requereu  a  companhia  d'.'  seguros  «A  Equi- 
laliva  de  Portugal  e  Ultramar»,  com  séde  em  Lisboa.  Portu- 
gal, resolve  conceder-  á  mesma  companhia  autorização  para 
íunecionar  i\o  Brasil  em  seguros  c  reseguros  em  todos  os  seus 
ramos,  mediante  as  seguintes  clausulas: 


(J  capital  das  nperaçõesuio  Brasil  é  do  1.000:000$.  sendo 
700:000$  para  a  carteira  de  seguros  terrestres  e  marítimos, 
cujas  operações  serão  na  proporção  do  capital  que  estiver 
ufiectivamcntè  representado  em  valores  brasileiros,  dc  aecòrdo 
com  «sarts.  57.  §  Io,  do  decreto  n.  -í:M.  d*1  í  de  .julho  de  1801. 
c  23,  s,  2".  da  léi  u.  1.1-5-í.  dc  ::JU  de  dezembro  de  11)03.  e 
o00: 000$ 'para  a  de  seguros' de  vida. 


A  companfiia.  cm  todos  os  seus*  acLos.  documentos,  con- 
tractos c  publicações  no  Brasil  adoptará  somente  a  denomi- 
nação de  «Portugal  e  Ultramar»,  filial  da  «A  Equitativa  de 
Portugal  c  Ultramar»,  para  evitar  confusões  com  outra  cou- 
gcuere  nacional. 


A  companhia  se  submellerá  ás  leis  vigentes  e  ans  tribu- 
naes  brasileiro»;,  em  todos  os  seus  iictos  e  contestações  com  o 
(Governo  ç  os  particulares,  bom  como  ás  leis  e  regulamentos 
quo  vierem  a  ser  promulgados  sohiv.  a  matéria  da  presente 
concessão. 


A  companhia  manterá  nesta  Capital  um  representante 
com  os  poderes  necessários  para  liquidar  c  decidir  ^odos  oí 
negócios  e  reclamações,  o  ser  citado  perante  os  tribunaes.  bem 
como  um  agente,  nos  Estados  cm  que  estabelecer  ageucias.  com 
jguaes  poderes. 


I 


TI 


III 


IV 


A  companhia  realizará,  rionfro  de  (GO.  jsegsonla  dias,  o 
deposito  do  200:000$  para  caria  unia  das  carteiras  <l*i  seguros, 
afim  <:lc  lho  «i'11'eni  expediria»  as  respectiva*;  cartas- patente^ 
para  encetar  as  operações. 

Rio  do  Janeiro.  20  de  março  do  H>20.  w  ,ia  lndep(Miden- 
cia     32"  da  Republica. 

Epitácio  Pi-:ssò.\. 
TIonuTn  Hrtfttislii. 


DECRETO  X.  li.  122  —  de  Hl  iw-  M\\m;(.  ni-:  l-.fjn 

Abre.  ao  Ministério  iln  Fazenda,  o  oníllti»  i-spiícial  ile  ^-**  :i>lL>$4,.i.t.  para 
attonder  ií*  despora*»  com  ruiKaiw-nto  pessoal  <»  mafrial  i|-mrr-»in-*. 
dn  reorganização  do  Laboratório  Nnrionnl  d<»  A n:i lyst*** 

0  Presidente  da  Republica  dos  Fitado?  Pnidos  .!•>  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  d<>  arl.  12  da  lei  n.  i.nrm. 
do  13  de  janeiro  ultimo,  resolvi-  abrir.  a«>  .M inisf i*rin  da  Fa- 
zenda, o  credito  especial  de  28:01 2* íW.  i»ara  al  tender,  iltirant •• 
«>  corrente  exercício,  ás  despe/as  com  o  i >:tiroui*-ii t ■>  «li-  jn-ssoal 
c  material  decorrentes  ila  reorganização  <|o  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses. 

Rio  de  Janeiro.  31  tJo  março  de  1920.  99"  •  ia  Independência 
e  ::2"  da  Republica. 

Epitai:ki  IM:xf*òA. 
Iloiiifro  fío{ilista . 


DECRETO  X.  14.138  —  nr  1 1  abril  de  1920 

Approva.  com  alterarão,  a   resftluçím  da  as<ii>nililt*-a  extraordinária,  reali- 
zada i-iii  :!«;  «li*  Jní»iro  iipoxinin  findo.  <l:i  rmnpauliia  SrfntUi.i  ■  I •  -  S.-- 

O  Presidente  da  Republica  dns  Estados  Tnidos  dn  Brasil, 
ali  pudendo  ao  i|ue  requereu  a  Companhia  Santista  de  Seguros, 
com  séde  na  cidade  de  Santos,  Estado  de  São  Paulo,  autorizada 
pelo  decrete  u.  13.7-i  í.1»  de  3  de  setembro  de.  1919.  resolve 
approvar  a  resolução  da  asscmbléa  geral  extraordinária, 
realizada  em  2*3  de  .janeiro  próximo  findo,  com  a  seguinte  al- 
teração : 

Arl.  38  —  Dos  lucros  líquidos  verificados  pelo  balanço 
annual.  depois  de  cumpridas  as  disposições  do  arl.  37.  serão 
retirados  3  r'<  para  gratificação  á  directoria  e  o  reslante  para», 
distribuição  do  dividendo  fixado...  —  n  mais  como  está  na 
acta. 

Rio  de  Janeiro.  I  í  de  abril  de  1920.  99°  da  independência 
e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessòa. 
Ilomrrci  Fiaptishi. 


DECRETO  N.  11.139  —  ok  l  i  nr  abiul  de  1920 

Ahre.  pelo  Ministério  dn.  Fazenda,  o  credito  especial  de  6:723$677.  para 
occorrer  ao  pagamento  da  pensão  de  meio  soldo,  devido  A  !">.  l-eo- 
poldina  de  Mattos-  Porto,  e  Mativa  ao  período  de  lõ  de  janeiro 
de  1894  a  17  de  junho  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  dn  autorização  contida  no  art.  1*  do  decreto  legisla- 


tivo  n.^y)46,  de  13  de  janáro  ultimo,  resolve  abrir,  ao  Mi-» 
nisteno  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  6:7235677,  para 
occorrer  ao  pagamento  da -pensão  dc  meio  soldo  que  D.  Leo- 
poldina de  Mattos  Por.lo,  viuva  do  alíere9  do  Exercito  Eze- 
<Idiol  da  Silva  Porto,  deixou  dc  receber,  durante  o  período  de- 
corrido de  15  de  janeiro  de  1894  a  17  de  junho  de  1906,  cuja 
prescripçSo  foi  relevada  pelo  referido  decreto  n.  4.046. 

t  Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  de  1920,  99»  da  Independên- 
cia e  32#  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista.- 


DECRETO  N.  14.146  —  de  20  de  abril  de  1920 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  11:34G$S53,  para  papar 
y  no  período  de  16  de  janeiro  a  31  de  dezembro  >áo  corrente  anno! 
os  vencimentos  que  competem  aos  ex-escripturarios  do  Labo- 
ratório Nacional  de  Analyses  incorporados  á  classe  dos  quartos 
escripturarios  aa  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  por  forra  da 
lei  n.  4.050,  de  13  de  janeiro  ultimo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  12  do  decreto  legisla- 
tivo n.  4.050,  de  13  de  janeiro  ultimo,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda,  por  conta  da  verba  18»  do  vigente  or- 
çamento, o  credito  de  11 :5í6$S53,  destinado  a  pagar,  no  pe- 
ríodo de  1G  de  janeiro  findo  a  31  de  dezembro  do  corrente 
anno,  os  vencimentos  _que  competem  aos  ex-éscripturarios  do 
Laboratório  Nacional  de  Analyses  Alfredo  de  Lima  Souza, 
Evaristo  da  Veiga  e  Souza  e  Luiz  Vieira  Simões,  mandados 
incorporar  á  classe  dos  quartos  escripturarios  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  pelo  art.  11,  paragrapho  único,  do  refe- 
rido decreto  n<  4.050. 

Rio  de  Janeiro,  20  ae  abril  de  1920,  99°  da  Indepen- 
dência e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N".  14. 151  —  de  28  de  abril  de  1920 

Cassa,  o  decreto  a.  10.199.  dc  30  de  abril  de  1913,  que  autorizou  a  So- 
t         ciedade  Mutua  do  Sesuros  o  PecuUos  « Globo  >.  com  séde  Da  Capital 
Federal,  a  funeciounr  na  Iívpubllca 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
tendo  em  vista  o  que  dispõem  os  arts.  71  e  179  do  decreto 
n.  1.2*0,  de  10  de  dezembro  de  1901: 

nna  R«olv?  «'assar  r>  decreto  n.  10.199.  de  30  ào.  abril  do  lfllfl. 
que  autorizou  a  Sociedade  Mutua  dc  Sejruros  <>  Pecúlios 
«Globo»,  com  sedo  na  Capital  Federal,  a  funecionar  na  Re- 
publica   approvou.  com  alterações,  os  .seus  .;staluto* 

8  32*d°a  tpTubS  28  d<?  ahrÍ1  d°  1920'  0Í>°  lia  dependência 

Epitácio  Pessôa. 
Romero  Baptista. 


DlipS*  aobn  %  execuoSo  do  Dwwto  LegWMiro  n.  4.051,  do  10  do  janalro  de  1090 


O  Presidcnto  fia.  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Dra^il,  usando 
da  attribuição  qno  lho  confere  o  art.  48.  n.  1".  da  Constituição  Fe- 
deral, resolvo  que.  para  oxocuçio  do  Decreto  Legislativo  n.  4.061, 
de  16  de  janeiro  de  1920,  sc  observem  as  seçuintes  disposições: 


CAPITULO  I 

DAS  UCEXÇAS  EM   GERAI.   E  DAS  AUTORIDADES  COMPETENTES  PARA  A  SUA 

COSCESSXO 


Art.  l.°  A  licença  concedida  pela  autoridade  competente,  nos 
termos  deste  decreto.  6,  salvo  caso  de  moléstia  ou  coso  de  férias,  o 
único  motivo  pelo  qual  os  funecionarios  públicos,  civis  ou  militares, 
poderio  interromper  o  exercício  do  cargo  ou  deixar  do  prestar  o  ser- 
viço a  que  s.lo  obrigados. 

Art.  2.°  Compete  ao  Presidente  da  Ropnblica  conceder  licenças 
aos  ministros  do  Estado,  por  qualquer  prazo,  c  a  todos  os  demais 
funecionarios,  por  mais  de  um  anuo. 

Art.  3.°  São  competentes  para  conceder  licença  ate  um  anno: 

I,  os  ministros  do  Estado  a  todos  os  fnnenonarios  do  respe- 
ctivo Ministério ; 

II,  as  Mesas  do  Senado  o  da  Camara  «los  Deputados  aos  seus 

respectivos  empresados;  , 

III  o  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal  aos  funecionarios 
da  sua' secretaria,  aos  iuizes  federaes  c  seus  substitutos  ;  o  pro- 
curador geral  da  Republica  aos  membros  do  Ministério  Publico  da 
União;  os  juizes  federaes  aos  escrivães  e  demais  serventuários  junto 
a  cada  juizo ;  . 

IV.  o  Supremo  Tribunal  Militar  ao  seu  presidente :  esto  a  todos 
os  membros  do  mesmo  Tribunal,  aos  funecionarios  da  sua  secretaria, 
aos  auditores  de  guerra  e  de  marinha  e  respectivos  auxiliares: 

V.  a  Corte  do  Appellação  do  Districto  Federal  ao  seu  presidente: 
esto  à  to  los  os  membros  da  mesma  Corte,  aos  funecionarios  da  sua 
secretaria,  aos  iuizes  do  direito  c  aos  pretores:  o  procurador  cerai 
do  Districtn  Federal  aos  membro*  Mo  Ministério  Publico  local:  os 
juizes  do  direito  aos  escrivães  e  demais  serventuários  que  desempe- 
nharem quaesquer  funcções  porante  seu  juizo  ou  pretonas  de  sua 
iurisdicção:  o  juiz  da  1»  Vara  Civel  aos  demais  serventuários,  soo 
sua  immedinta  inspecção  ; 

VI.  o  Tribunal  de  Appellação  do  Território  do  Acro  ao  seu  pre- 
sidento'-  este  a  todos  os  membros  do  mesmo  Tribunal,  aos  funeciona- 
rios da  sua  sicretiria.  aos  juizes  de  direito  e  juizes  mumcipaes:  o 
procurador  cerai  do  mesmo  Território  aos  membros  do  Ministério 
Publico-  e  os  iuizes  do  direito  aos  escrivães  e  demais  serventuário, 
que  desempenharem  quaesquer  funcções  perante  seu  juízo  ou  termos 
judiciários  a  ellc  subordinados  : 

VII  o  Tribunal  dc  Contas  ao  seu  presidente:  este  aos  membro* 
do  mesmo  Tribunal  c  a  todos  os  funecionarios  que  perante  elle  sor- 
virôin 

Art.  4.°  São  competentes  os  chefes  dí  repartições  no  Districto 
Federal  ou  de  serviços  públicos  federaes  nos  Estados  e  no  Território 
do  Acre  para  conceder  licença  aos  seus  subordinados,  ate  trinta 

Art.  5.°  Exceptuados  o>  ca*os  de  competência  do  Presidente  da 
Republica  e  dos  ministros  de  Estado,  a  autoridade  que  houver  con- 
cedido a  licença  deverá  fazer  a  respectiva  communicação.  mesmo  por 
lelegramma,  dentro  do  quinze  dias,  e  sob  pena  de  responsabilidades 


.   A.     .  • 

ao  ministorio  a  quo  estiver  subordinado  o  serviço  ou  a  repartição, 
procedendo  de  modo  idêntico,  dentro  do  mesmo  prazo,  e  sob  a  mesma 
pena,  quando  o  funecionario  licenciado  rcassnrair  o  exercício. 

Paragrapho  único.  Tralando-sc  de  licenças  concedidas  pelos  pro- 
curadores geraes  ou  pelos  juizes,  iguaes  communicações  doverao  ser 
feitas,  conforme  o  caso,  ao  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
ao  da  Corto  de  Appollaçao  do  Districto  Fedoral  ou  ao  do  Tribunal  de 
Appellaçao  do  Território  do  Acro,  dentro  do  raosmo  prazo  o  sob  a 
mesma  pena. 


CAPITULO  II 


ims  licenças  ron  MOTIVO  de  moléstia  e  dos  respectivos  descontos 

NOS  VENCIMENTOS 


Art.  6.°  No  caso  de  moléstia  o  funecionario.  por  escripto  seu,  ou 
de  alguém  a  seu  rogo.  ó  obrigado  a  fazer  iroraediata  communicação 
do  sen  estado  a  autoridade  competente  e  solicitar  licença  dentro  do 
prazo  iniprorogavel  de  oito  dias  contados  seguidamente. 

Art.  T.°  Nas  licenças  para  tratamento  de  saúde  por  mais  dc  tres 
mezes  será  exigida  a  inspecção,  feita  de  accòrdo  com  a  legislarão 
vigente,  podendo  suppril-a  o  attestado  medico,  para  concessão  da 
licença  por  moléstia  até  noventa  dias,  si  a  autoridade  competente  não 
preferir  a  inspecção  de  saúdo,  quando  possível. 

Paragrapho  único.  Quando  o  funecionario  estiver  fóra  do  paiz 
ou  quando  se  tratar  de  prorogacão,  pedida  do  estrangeiro,  será 
bastante,  para  obtenção  da  licença,  o  attestado  medico,  visado  pela 
autoridade  consular  brasileira . 

Art.  8.°  Todo  funecionario  licenciado  por  motivo  de  moléstia 
soffrerá  os  seguintes  descontos  cm  seus  vencimentos : 

I,  da  gratificação  do  exercício,  qualquer  que  seja  o  tempo  da 
licença ; 

II,  da  quarta  parte  do  ordenado  ou  soldo,  si  durar  do  seis  mexes 
a  um  anno : 

IH.  da  metade  do  ordenado  ou  soldo,  de  um  «nino  a  dezoito 
mezes ; 

IV,  de  tres  quartos  do  ordenado  ou  soldo,  do  dezoito  raez<-s  a 
dous  annos ; 

V,  de  todo  o  ordenado  ou  soldo,  por  mais  de  dous  annos. 

Art.  0.°  O  funecionario  licenciado  «por  motivo  dc  moléstia  em 
pessoa  <ia  família,  que  viva  na  sua  dependência.-  provada  esta  por 
meios  idóneos  e  aquclla  por  attestado  medico,  si  a  autoridade  com- 
petente u5o  preferir  a  inspecção  dc  saude,  quando  possível  ner 
ceberá:  1 

I,  metade  do  ordenado  ou  soldo,  si  a  licenra  não  fòr  além  de 
seis  mezes; 

II,  a  quarta  parte  do  ordenado  ou  soldo,  si  a  licença  fòr  de  seis 
mezes  a  um  anno. 

Paragrapho  unico.  O  funecionario  nada  i»rcebcrá,  si  a  liencca 
fòr  superior  a  um  anno  ou  tiver  outro  motivo. 

Art.  10.  As  reducções  de  que  tratam  o-i  art.-?.  ,s°  c  9o  serão  fei- 
tas gradualmente,  o.  nos  respectivos  prazo*,  seja  qual  1VV  a  durarão  da 
licença.  k 

Art.  11.  Para  o'nneito  do-;  .lesroutos  mos  ivsiwiívos  vencimen- 
tos. i-onsidoram~ío  como  urdenad.)  rio*  imiccionamK  ,vu.  iWca- 
l.em  gratificação  fixa  e  peivuiiiagens.  assim  mim.  cl,.<  ,,„«.  rembem 
peiventaeciis,  dons  terços  da  i|uauii.-i  que  pcr«vl..TÍ:ii:«  si  ,.,„"  '«„;,., 
cicio  estivessem. 

Art.  J3.  Para  idcntioi  eireito  d..s  ilescnm....-;.  omstdoram-sp  i"inl- 
w.ir*  como  or.lfii.a<io  dou,  t*rw  das  q-ianti,s  I  Tilulo 


■v 


de  gratificação,  salários  o»  diária;,  exceptuada  a  remuneração  do? 
empregados,  que  exercem  funeções  mo  Território  rio  Acre.  a  "qual  ú 
dividida  na  proporção  do  um  ter«*i>  como  ordenado  o  <ious  terços  como 
gratificação. 

Art.  13.  Os  empregados  que  exercerem  funecop»  mu  locares  dis- 
tantes mais  do  i:\  dias  da  séde  das  autoridades  coinpc  tontos  para 
lhes  conceder  licença  poderão  obt.cl-.i  mediante  podido  tclcsraphico, 
feito  áquellas  autoridades,  por  intermédio  dos  choftis  respectivos,  que. 
o  transmitlirio,  depois  de  u«ada.  pelos  qnc  a  tiverem,  a  racn!«i;i«lo 
constante  do  art.  4°.  Nesse  caso  deverá  ser  indicado  no  tclegramma 

0  numoro  do  ofllcio,  quo  na  mesma  data  encaminhar.  para"  os  iins 
comnlcmontarcs  da  licença,  a  petição  o.  os  documentos,  pela  resu- 

1  aridade  dos  quaes  ficain  responsáveis  os  ali  udidos  chefes. 

Paraçrapho  único.  0  acto  de  licença  concedida  mediante  pedi.io 
tolegraphíco  ú  sempre  condicional,  podendo  ser  declarado  <em  ■■lliiito 
pela  verificação  ulterior  da  invalidade  ou  insuffiV-iencia  do  r.ies 
documentos. 

Art.  li.  Os  dias  que  precederem  a  licença,  no  caso  «io  ar- 
tigo 6o,  assim  como  as  prorogaç.oes  o  novas  licenças,  dentro  do  prazo 
de  dous  a  unos,  serão  computados  para  o  calcino  do  desconto  a  que 
se  referem  os  arts.  8"  e  O6. 

$  1."  A  falta  de  licença  para  o  funecionario  puid>co.  que  inter- 
roraper  o  exercício  das  funcçõos  do  sou  cargo  ou  deixar  de  prestar 
o  serviço  a  que  ó  obrigado,  importará,  si  provar  que  o  fez  por  moléstia, 
a  perda  da  terça  parle  dos  vencimentos,  nos  primeiras  oit»  dias  do 
mez:  do  dous  terço»,  do  nono  ao  decimo  oitavo  dia  ;  o  do  rodos  os 
venci  meu  tos,  dahi  eio  diante. 

§  2.°  Prosume-se  que  o  fuuccionario  abandonou  dofiniiivamenlo 
O  emprego,  si  a  sua  ausência  se  prolongar  nor  mais  do  trinta  diss. 


Art.  {'■>.  Além  do  caso  de  moléstia,  a  licença  poderá  ser  con- 
cedida sem  vencimentos,  por  qualquer  outro  motivo  insto  c  atten- 
divel.  ajuízo  da  autoridade  competente. 

Art.  lii.  0  fnnecionario  que  liver  mais  de  dous  anno<  d-j 
e.Tectivo  exercício  no  cargo,  poderá  obter  um  anuo  de  licença, 
sim  \ encimemos,  para  tratar  de  interesses  particulares,  não  lho 
s2iido  concedida  nova  licença,  para  o  mesmo  efleito.  <inão  «mus 
annosapós,  contados  do  dia  em  que  houver  findado  a  ultima. 

Paragrapho  único.  Essas  licenças  poderão  ser  negadas,  si  houver 
prejuízo  para  o  serviço,  a  critério  do  Governo,  ouvido  sempre  o 
respectivo  chefe. 

Art.  17.  0  funecionario  publico,  civil  ou 'militar,  que.  durante 
um  período  de  vinte  annos  consecutivos  de  serviço,  não  tiver  gogade 
qualquer  espécie  de  licença,  poderá  obtel-a .  pelo  prazo  de  um  anuo. 
mesmo  que  não  allegue  moléstia.  Igual  favor  e  pelo  prazo  de  seis 
mezes  será  couceiido  ao  funecionario  que,  durante  ura  período  tio 
dez  annos  consecutivos  de  serviço,  não  tiver  interrompido  o  exercicio 
do  seu  cargo. 

§  1.°  O  tempo  das  licenças  concedidas  nos  termos  deste  artigo. 
'  as  quaes  são  isentas  de  sello,  não  será  descontado  para  o  efféito 
ua  aposentadoria  ou  reforma  nem  dará  logar  a  r^ducçào  do  ven- 
cimentos. 

§  2.*  Não  poderão  ser  gosadas  paivelladaimMito  as  licenças  de 
que  trata  esto  artigo. 

ji  Na  mesma  repartição  >ó  serão  permiuidas  taes  licenças 
1  ale  um  sexto  «lo  numero  tios  funecionarios  do  quadro.  departamento 
ou  classe,  conforme  a  natura/a  do  serviço,  cm  exercício  oflectivo, 
com  a  rostricção  constante  do  §  .">°  deste  artigo,  devendo  os  demais 
funcrionarios  aguardar  «pie  »■*  licenciados  rc-a^iunam  •■>>  sons  losrarM 


r.AlTfn.i»  III 


DAS  I.ICF.XÇAS  POR  OCTKOS  MOTIVOS 


para  o  fira  do  pretenderem  idêntico  favor.  Quando  o  serviço  ou 
repartição  contar  menos  do  seis  empresados  no  quadro  offectivo, 
no  mesmo  departamento  ou  na  mos-na  classo.  conformo  a  sua  natu- 
roza.  não  poderá  estar  licenciado  mais  de  um  delles  om  taos  con- 
dires. 

8,  4. 9  Terá  preferencia  para  a  obtenção  das  referidas  licenças 
o  craprogado  que  fundar  o  seu  pedido  cm  caso  do  moléstia  provada, 
contar  na  sua  effecti  vidado,  alem  do  periodo  de  vinte  ou  dez  annos 
consecutivos  do  sarviço,  mais  tempo  de  exercício  n lo  interrompido 
por  licença,  e,  finalmente,  so  recommendar  pola  aptidilo,  assiduidade 
o  exacçao  no  cumprimento  dos  deveres. 

§  o.°  Nao  poderio  ser  licenciados,  ao  mesmo  tempo,  o  fun- 
ccionario  o  o  seu  substituto  legal,  quando  esto  fòr  o  unico.  Torá  pre- 
ferencia, nas  mesmas  condiçoas,  o  do  mais  longo  exercício  não  intor- 
rompido  por  licença. 

§  6."  Qnan  Io  da  conoessio  dí  licenças,  na  fórma  dos  para- 
graphos  anteriores  deste  artigo,  resultar  augrnonto  de  despeza,  por 
motivo  de  substituição  do  lunecionario.  deverá  ser  feita  comrauni- 
cação  immediata  .i  repartiçilo  competente  para  providenciar  sobre  os 
meios  de  occorrer  ao  pagamento  do  acerescimo . 

S  7.°  Em  todos  os  casos,  o  Governo  julgará  da  opportunidado  o 
conveniência  dessas  licenças. 


CAPITULO  IV 

DO  TERMO  DAS  LICENÇAS  E  DO  ABANDONO  DO  EMPREGO 

Art.  LS.  Finda  a  licença,  o  funecionario  publico  civil  on  militar 
deverá  reassumi!-,  immediatamente.  o  exercício  do  cargo,  salvo  proro- 
gação  anteriormente  concedida,  sob  pena  de  lhe  serem  descontado-- 
todos  os  vencimentos,  ou  de  perder  o  cargo,  por"  abandono. 


CAPITULO  V 

DAS  LICENÇAS  1'0R  MOTIVO  DE  MOLÉSTIA  CONTAGIOSA  00  AGCIDESTES 

Art.  i9.  Ao  funecionario  publico,  civil  ou  militar,  que,  a  reque- 
rimento próprio  oíi  por  determinação  do  autoridade  competente,  fòr 
declarado,  por  inspecção  de  saúde,  aOfectado  de  lepra,  cancro,  tuber- 
culose, ou  qualquer  outra  moléstia  coiiiaçiusi.  ou  fòr  ferido,  ou  adquirir 
moléstia  em  serviço  ou  em  consequência  de  serviço  publico,  será  con- 
ceJula  licença  ató  ao  prazo  do.  um  anuo.  com  o  ordenado  ou  soldo 
J  l.°  Antes  de  finlo  o  .'.empo  da  licença,  será  o  lunecionario  sub" 
mettido  a  nova  inspecção  de  saúde  pn-ante  a  mesma  junta  o.  vi- 
ncando esta  que  cl  lo  não  se  aclia  restabelecido,  sardíic-á  concedida 
nova  licença  por  njais  um  auno,  com  a  metade  do  ordenado  ou  soldo. 

3j2.  Terminada  asegunia  licença,  a  junta  melica.  a  que  fòr- 
submett.do  o  licencia -lo.  verificar  que  o  seu  mal  6  incurável  ser-lhe 
a  concedida  uma  licença,  por  tempo  in  I  ■■.terminado,  com  desconto 
de  metade  do  respectivo  ordaiaio  ou  soldo,  ató  qi.e  possa  ser  dec  c- 
tada  a  sua  apoontalo:-.a  ou  reforma,  comoutaii.lo-se  oVmpo  dessa 
licença  espocial  tão  só:no:ite  para  esse  fim.'  1 

Ari.  20.  <)  fur;ci:>;iario  que  o«:vor  licenciado,  fio  aceõrdo  com  o 
artigo  a:iter..-,r.  poiorá  ser  sabaiestido.  eia  qualquer  Inumo a  nova 
inspocçio  ae  s:u«  ic.  a  re.pi  '.rm^ro  próprio  o;i  p ,  •  de^nnhacãó  ^  H 

o  serviço.  *    11,1  J"^a,1,)  a!>to  para 

Paragrapiío  tinLoo.  Intimido  dj  rebitai,  -li  i  n,.--io  o  f  i  i  •  ' 
nano  que  fur  de  :  ara  lo  a,v.o  Pum  o  s-viç;  ,:  m  , ^.'i-  u^ro'd 
]>.vuo  de  truuadias  para  ,-.„<:  l:ilir  o  mrci      /.V/  £ 
do  cargo  por  abandono.  1  11 


Art.  21.  A'  mulhor  om  estado  do  «ravidcz.  que  exercer  qualquer 
emprego  publico  federal,  será  concedida  licença  por  dous  mozes,  com 
todos  os  vencimentos,  a  contar  do  ullimo  wvv/.  d*  g  staçio,  mediante 
previa  in-ipncQ.u»  de  saúdo,  indispensavisl  para  o-;-,»  ií:n. 

CAPITULO  VI 

tus  uaívçAs  \os  FDXCCiOYvniOá  k  sFT,vr.rn:\itt«s  justiça 

Art.  22.  Os  serventuários  do  justiça,  que  não  perceberem  venci- 
mentos pelos  cofres  públicos  c  houverem  sido  licenciados  por  dons 
annos,  nilo  poderão  obter  nova  licença,  smão  decorridos  outros  uons 
annos  do  exercício  ininterrupto  no  respectivo  ollicio,  salvo  o  caso  de 
moléstia,  devidamente  provada. 

Art.  23.  Os  serventuários  o  empregados  de  justiça,  quandu 
tiverem  do  interromper  o  exercício,  por  motivo  de  mandato  «declivo, 
íúo  tório  necessidade  do  solicitar  licença,  cabon io  ao  ministro  im- 
nicaros  respectivos  substitutos,  que  servirão  o  emprego  ou  oíli-.-i.i. 
cmquanto  durar  o  impedimento  dos  effectivos. 

CAPITULO  VII 

DAS  LICENÇAS  AOS  MILITARES 

Art.  2*.  São  extensivas  aos  militares  de  terra  o  mar.  no  que 
lhes  for  applicavel,  as  disposições  deste  De:rc'.o.  se  ai  p:vjui/.j  --U< 
leis  e  dos 'regulamentos  especiaes. 

CAPITULO  VIII 
DAS  LICENÇAS  AOS  FUNCCIONARIOS  diplomáticos  e  consulares 

Art.  25.  A*s  licenças  e  férias  dos  funeciouarios  dos  Corpoi  diplo- 
mático e  consular  são  applioavois  os  dispositivos  deste  Decreto.  -em 
prejuízo  -Ias  normas  especiaes  dos  regulamentos  respectivos. 


CAPITULO  IX 

DAS  SUBSTITUIÇÕES  POR  LICENÇA 

Ari.  20.  O-  funeciouarios  que.  nos  termos  das  leis  cm  visor.  sub- 
stituírem os  licenciados  perceberão,  além  do  sou  wucimonto.  o  que 
perderem  us  substituídos,  comtanto  que  a  totalidade  do  voncime:it', 
assim  abonado,  não  exceda  a  do  vencimento  •instes. 

$  1 .°  nuando  uc  uma  substituição  por  motivo  de  iicença  resul- 
tarem mitras,  cada  substituto  terá  o  seu  próprio  Vencimento  aecreso 
eido  do  necessário  para  attingir  a  totalidade  do  vencimento  co 
substituído. 

§  2.°  Quando  o  licenciado  nada  perder  de  seus  vencimentos,  ao 
funecionario  substituto  se  abonará,  'pela  verba  competente,  a  u:Qo- 
rença  entre  os  seus  próprios  vencimentos  e  os  do  substituído. 

Art.  27.  Aos  funecionarios  que  substituírem  os  que  se  acharem 
no  co<o  iie  férias  não  se  abonará  vantagem  alguma  pola  substituição. 

Ari..  2S.  As  pessoas  entranhas,  nomeadas  para  sorvir  inicri- 
nanicnte.  por  motivo  do  licença,  perceberão  nm  vencunent.;-  equi- 
valente ao  do  funecionario  licencia  ':.',  si  outra  coisa  não  for  estipulada 
no  titulo  de  nomeação,  comtanto  que.  cm  caso  algum,  o  substituto 
venha  a  perceber  vautaeens  maiores  quo  as  cio  su:'»tituid  >. 

Parairrapho  único.  A  despoza  com  o  vencimento  de  qu<;  trata 
este  artigo  sómente  correrá  pela  verba  própria  até  ao  limite  do  ven- 
cimento que  o  funecionario  licenciado  perder. 


G  A  TITULO  X 

DAS  KF.MAS 

Ar t. 29. Todos  os  empregados  públicos  <l:i  União,  inclusive  os  ope- 
rários, diaristas,  jornaleiros  c  niensalistas  das  roparlições  fçderacs  o 
suas  dependências,  teera  diroito  a  quinze  dias  úteis  de  ferias  annuaos, 
podendo  gosal-as  do  uma  só  voz,  ou  parcolladamonlo,  a  jtiizo  do  chofo 
do  serviço  ou  da  ropartiçãn,  com  direito  aos  vencimontos  e  vanta- 
gens integraes,  como  si  estivessem'  0111  pleno  exercício  do  suas 
funccOes. 

Paraprapho  único.  O  fimceionario  publico,  civil  ou  militar,  qnc 
fòr  removido  ou  promovido,  quando  no  poso  de  ferias,  perderá  o 
direito  de  complotal-as,  a  contar  da  riaia  do  srm  exercício  em  o  novo 
cargo. 

CAPITUÍA»  \\ 
disposições  r.K«Ai:s 


Art.  30.  A?  licenças  ao  Presidente  c  ao  Vice-1'resideute  da  Ile- 
publica  sor.io  reguladas  por  leis  especiacs. 

Art.  31.  O  presidente  e  mais  membros  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral sorfio  licenciados  do  «ic<!òrdo  com  o  s?.u  ragimentointerno. 

Art.  ;J.2.  O  funcionário  podorá  gosar  a  licença  ondo  lhe  convier 
<V?ni  qualquer  tempo,  desistir  do  resioda  licença,  reassumindo  o-cxci- 
oicio  do  seu  cargo. 

Art.  33.  I£in  todos  os  casos  marcar-sc-á  um  prazo,  nunca  maior 
do  trinta  dias  dentro  do  qual  o  funecionario  on irará  no  goso  «la 
licença,  sob  pena  de  ficar  sem  elfcito.  Trntando-se  de  licença  sem 
vencimentos,  será  declarada  expressamente,  na  respectiva  portaria 
a  data  cm  que  ella  deverá  ter  inicio. 

Art.  34.  Xiio  será  concedida  licença: 

I,  aos  funecionarios  interinos ; 

II,  aos  que,  nomeados,  promovidos  ou  removido»,  d.-ixarom  do 
assumir  o  exercício  do  respectivo  cargo; 

III,  aos  que  solicitarem  licença,  quando  forem  designado;  para 
alguma  commissão,. salvo  o  ca<o  de  moléstia  devidamente  provada, 
mediante  inspecção  de  saúde.  ^ 

Art.  35.  O  funecionario  que  fòr  promovido,  estando  licencia  io  ou 
em  commissão,  somente  gosará  as  vantagens  do  novo  cargo  a  contar 
da  data  em  que  houver  assumido  o  respectivo  exercício,  percebendo 
unicamente,  até.  essa  data,  a  remuneração  a  que  tiver  direito  pelo 
cargo  era  que  se  achava  licenciado  ou  em  commisslio. 

Art.  36.  Ao  funecionario  publico  que  fòr  sorteado  para  o  serviço 
militar  será  couce  lida  licença  durante  o  tomp.i  desse  serviço,  com  todos 
os  vencimentos,  dos  quaes  será  descontada  a  importância  que  re- 
ceber pelo  Ministério  da  Guerra. 

Art.  37.  o  funecionario  que  tiver  gosa  lo  dons  a  unos  do  licença 
om  vencimentos,  na  forma  do  art.  S",  só  poderá  nlit.er  nova  li- 
cença, com  a  mesma  vantaroni,  exceptuado  o  ca*>  do  «i  2°  do 
art.  10,  depois  di  transcorrido  um  anuo.  a  contar  .Io  dia  em  que 
houynr  lindado  ;i  ultima. 

Art.  ::s.  \  .-uitoridad ;  i-onip:»i.i:iit.e  pira  coinv.ler  iii-c.nca  poderá 
i  '.terminar  s.ia  inlcrrupça >.  in;ni.i:i:>  !■»  ca-Ml-a.  dr->u\:  <|iiC  Verifique, 
mo  lia  iif  ins|):í'tn;.io  d.-,  s.iudtí.  u.io  mais  rwisri:-  :<  causa  q uo  a  houver 
motivado  ;  no  caso  de  ter  sido  concedida  a  licença  para  tratamento 
do  interesses  particular^,  podorá  igualmente  dociaral-a  s«:u  offéito, 
quando  o  serviço  publico  a-sini  o  oxisrir, 


Art.  30.  Silo  extônsiva«»  ast  disposições  «Ujstc  decreto,  no  que  lhes 
for  appltcavcl,  aos  operários,  diaristas,  jornaleiro;  o  racnsalistas  da 
União. 

Art.  40.  lievogam-sc  as  disposições  cm  contrario. 
Rio  dc  Janeiro,  ;i  de  maio  dc  19*20. 

lÍPITACIO  PlS^ÒA. 

.Vfrrilo  1'lnfo  Vicini  <\c  M-:lh. 
J.  M.  ik  Azcciío  N'ir'i»cs. 
Soares  dc  Morna. 
•  João  Piindiã  O.il injeras . 

lUlcfonan  Sim-ks  Lop1:*. 
./.  Pires  iln  /.'/.,'. 
Homero  Baplisla. 


DEOUKTO  N.  lí.lõí»  —  i»r.  í<  dk  .m.\:h  uk 

A piíi"«>v;i   clKii^nIas  •■••i»ipl«-!«i«"i!tíir«-<   ihi>  .  <jii>-    i>:iix:ir::!ii    ■■■•m    •■  ■:■<*■,•■ 
ii.   I  I. ■""•S.  (!•-•  1'.'  «I-  f-v-p-:.--  iir 


O  .Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
lendo  cm  vista  o  art.  131  da  lei  n.  2.824,  de  5  de  janeiro 
dó  1915,  e  o  art.  53,  n.  XXVI,  da  lei  n.  3.991,  de  5  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  seguintes  clausulas 
complementares  do  contracto  que,  com  fundamento  no  ar- 
tigo 53.  n.  XXVI.  da  citada  lei  n.  3.991,  foi  autorizado  pelo 
decreto  n.  14.068.  de  19  de  fevereiro  do  corrente  anno.  re- 
lativo á  construoção  e  arrendamento  das  estradas  de  ferro 
federaes  dos  Estados  da  Bahia.  Sergipe  e  norte  de  Minas 
Geraes : 

ClaTlsula  G»  —  O  disposto  na  alinea  b  do  Jj  !"  da  clausula 
20,  deve  sor  entendido  da  seguinte  maneira:  as  despezas  rela- 
tivas a  obras  tendo  por  ef feito  melhorar  a  rOde  arrendada  e 
ausnientar  o  seu  valor,  serão  divididas  em  duas  partes  iguaes : 
uma  delias  será  levada  á  contia  do  capital  (clausula  0," .  e  a 
outra  metade  a  unia  conta  especial,  denominada  de  —  obras 
novas  c  melhoramentos.  —  Esta  eomta  será  debitada  ao  Go- 
verno e  o  importo  dos  respectivos'  juros,  na  razão  de  5  c,'c  ao 
anno.  acerescido  da  devida  amortização,  uns  e  outra  apurados 
nas  tomadas  de  contas  semeslraes.  será  deduzido  do  preço  do 
arrendamento  a  sei-  pago  pela  companhia.  A  amortização  cal- 
cular-se-ha  pela  fórmula  indicada  na  clausula  23. 

Clausula  65  —  A  companhia  é  responsável  perante  o  Go- 
verno Federal  pelos  juros  de  que  trata  o  §  l"  da  clausula  rc. 

Clausula  66  —  Fica  entendido  que  os  depósitos  de  que 
trata  o  5' 2°.  da  clausula  uí.  serão  applicados,  segundo  as  pro- 
porções indicadas  na  mesma  clausula,  não  só  ao  pagamento  das 
obras  previstas  no  §  '2°  da  clausula  rui  no  também  ao  da? 
obras  novas  ou  complementares  da.  conslrucçãn  (clausula 
c  ao  material  fixo  e  rodanle.  indo  retendo  nas  alíneas  a  e  o  do 
citado  §  2o  da  mesma  clausula  52. 

Clausula  67  —  A  despe/a  que  tiver  de  ser  Teita  em  apoT 
lices  da  divida  publica,  de  accòrdo  com  a  clausula  oO,  corrrera 
no  exercício  de  1920  pela  c-msignaeão  vDespeza  em  apólice»  da 
divida  publica'»,  verba  IS",  art.  í>2  da  lei  n.  ò. Ml.  de  o  dc  ja- 


neiro  tio  ■corrente  anno,  ou,  no  casa  dc  insufficiencia  da  verba, 
pelas  emissões  que  forem  feitas  dc  conformidade  com  a  auto- 
rização do  n.  .XXVI  do  art.  53  da  referida  lei  n.  3.091;  c  nos 
futuros  exercícios  á  conta  dos  créditos  que  forem  opportuna- 
menle  votados,  nos  termos  do  arL  100  da  lei  n.  3.232,  dc  5  de 
janeiro  dc  1917. 

A  despeza  a  ser  feita  cm  moeda  corrente,  dc  conformidade 
com  a  clausula  50,  será  levada  á  conta  da  consignação  «  Viação 
Férrea  da  Bahia»,  da  sobredita  verba  IS",  e  nos  futures  oxor- 
cicios  á  conta  dos  fundos  que  forem  consignados  para  tal  fim 
na  respectiva  lei  orçamentaria. 

Paragrapho  único.  Feita  a  emissão  autorizada  na  ulLima 
parte  do  n.  XXVI  do'  art.  53  da  precitada  lei  n.  3.991,  c 
realizados  os  depósitos  previsto*  na  clausula  52,  a  despeza 
em  moeda  corrente  com  as  obras  c  maleriacs  de  que  tratam 
as  alíneas  a  e  b  do  §  2"  da  mesma  clausula  52,  ácrá  paga 
segundo  a  forma  alii  estabelecida^  t 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maio  de  1920,  99°  da  Independência 
e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
J.  Pires  do  Rio. 


DECRETO  X .  l  i. 102  —  de  J2  j >ic  maím  ih:  I'.>:i> 

Reorganiza  e  dá  regulamento  aos  servigps  a  cargo  da  Kecofccdori.i  <!n  ]>istrir!o 

Federal 

O  Prosident^  da  Republica  'los  Estadas  i"ni<I<'s  du  Brasil, 
ii.-rando  da  atlribuição  que  lho  confere  o  art.  í8.  n.  i,  -Ia 
(ÀwlliiiHjiio  da  Republica,  o  em  execução  do  art.  r>7.  da  lei 
ii.  3.P7Í).  dc  31  do  dezembro  dc  10 1  f<.  resolve  que  se  observe 
o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Ric  de  Janeiro.  12  de  maio  dc  1 020.  90"  da  Independên- 
cia e  32"  da  Republica. 

Epítacio  Pessúa. 
Homero  Baptista. 


Regulamento  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  a 
que  se  refere  o  decreto  n.  14.162  desta  data 


CAPITULO  í 


da  iti:ci:ni:i)OiiiA 

Kw<:i[jvs  —  V^ssoai  --  D:'H:')iij>'.-it/m  <i'.>s  í-.-rciros 

Ari.  i."  A"  ]U?L''_,bi',(!'i!,i;i  campeio  ;irra-:idar.  no  Districto 
.1  ecera  .  as  rondas  internas  que  pertencerem  ou  estiverem  a 
i-aivo  <la  i..:ií;io.  com  mlr-ira  observância  dos  respectivos  re- 
j;ii!airontoí  e  uc!...*  H^lri^tivus.  expedidos  pelo  Poder  com- 
petente. 


Ari.  2."  O  numero,  categoria  c  vencimentos  dos  rcsn-N 
ctivos  empregados  serão  os  fixados  na  tabeliã  junta. 

Art.  3."  Os  serviços  da  Recebedoria  serão  dcscinpenhu- 
dos  por  três  sub-directorias,  com  a  denominação  do  í ',  -J-1  e 
3\  regida  cada  uma  por  um  sub-director,  liavendu  ainda 
unia  secção  de  expediente,  com  o  encargo  de  organizar  a 
<'orrespondcncia  da  directoria,  e  de  executar  outros  ti-aballios. 
da  qual  será  encarregado,  um  escripturario.  por  designação 
do  director.  ~ 

Art.  h."  As  sub-directorias  c  'a  'secção  do  exi>«-d:'-ii!.o 
serão  providas  com  o  numero  do  funecionarios  necessários 
ao  desempenho  dos  trabalhos  quo  lhos  cumpro  executar. 

Art.  5."  Para  o  serviço  de.  lançamento,  far-se-Iia  a  i-<j::- 
vpjiionte  divisão  districlal,  de  modo  que,  com  o  aprov-:i::i- 
mento  do  pessoal,  nesse  serviço,  não  fiquem  prejudn-ad'.'-  o-; 
demais  trabalhos  do  natureza  interna. 

Art.  G.°  Incumbe  á  1*  Sub-dircctcria: 

1",  effectuar  a  cobrança  das  rendas,  a  que  se.  reíe;v  " 
art.  1",  exclusive  as  que  são  arrecadadas  por  meio  do  esíain- 
pilhas  c  a  do  sello  por  verba,  e  fazer  a  respectiva  escriptu- 
ração  nos  livros  auxiliai'cs; 

uu.  fazer  a  escripturação  do  Cofre  de  Depósitos  Públicos: 
orgauízur  os  balanços  respectivos;  verificar  a  exactidão  dos 
documentos  quo  operam  o  movimento  da  receita  e  despeza 
do  mesmo  cofre,  de  accòrdo  com  as  leis  e  ordens  cm  vigor; 

3",  organizar  c  informar  os  processos  referentes  a  resti- 
tuições de  impostos  c  taxas  c  a*  depósitos  de  diversas' 
origens; 

4",  fazer  o  processamcnlo^da-  despeza  concernente  a  pes- 
soal o  material,  com  prévia  verificação  do  créditos  o  saldos; 

C»",  instituir  exame  moral  o  arithmetieD  dos  documentos 
de  despeza; 

G°,  fazer  as  averbações,  annolaçõcs  e  assentamentos  m.s 
livros  de  cobrança,  bem  como  a  extracção  dos  conhecimentos 
para  a  cobrança  dos  impostos  a  sen  cargo; 

7",  executar  o  serviço  de  contabilidade;  a  escripturação 
do  livro  caixa  geral  e  dos  auxiliares,  com  obediência  ás  vi- 
gentes instrucções  c  ás  que  vierem  a  ser  expedidas  nele 
Thesouro  .Nacional; 

S",  fiscalizar  a  lhesouraria  geral; 

U",  fazer  o  relacionamento  dos  livros  do  reeeila,  caixa 
geral  c  respectivos  documentos  para  serem  remettidos  ao 
Tribunal  de  Contas,  nas  épocas  devidas: 

JO.  organizar  as  estatisticas  dos  imposto3  sobre  dividen- 
dos o  sobro  juros  dos  créditos  ou  empréstimos  hvpothcearios; 

11,  organizar,  mensalmente,  as  demonstrações  da  ro- 
ceila  o  despeza  o  os  balancetes  e  balanços,  afim  de  serem 
enviados  ás  Director  ias  da  Receita,  da  Despeza  e  da  Contabi- 
lidade c  ao  Tribunal  de  Contas,  trabalhos  que  serão  apresen- 
tados d  Directoria  em  dias  por  esta  determinados; 

12,  organizar  os  orçamentos  da  receita  c  despeza  e  ba- 
lanço definitivo  do  exercício,  nas  prazos  em  lei  estipulados; 

13,  relacionar,  verificando  previamente  os  abonos  de  pa- 
gamento, as  certidões  de  divida  de  impostos  e  taxas  não  co- 
brados á  bocca  do  cofre,  afim  de  serem  remettidas  á  Procura- 
doria Geral,  nos  termos  do  decreto  n.  13.248,  de  23  de  ou- 
tubro de  1918; 

14,  passar  certidões  c  dar  quitações,  com  referencia  aos 
papeis  e  livros  que  estiverem  a  seu  cargo;  v 

15,  organizar  e  processar  as  folhas  de  pagamento  de  voíf- 
cunentos  e  salários  de  empregados  c  serventes,  e  expedir 
guias  de  translerencias  de  empregados,  com  observância  das 
disposições  em  vigor: 


—  400  — 


16,  fazer  o  resumo  do  poulo  dos' empregados  com  exer- 
cido na  Sub-Dirccloria:  .  -    „„,  . 

17,  fazer,  diariamente,  a  conferencia  c  apuração  gcial 
tia  renda  arrecadada  pelas  thesouraria*  geral  c  do  scllo,  me- 
diante notas  assignadas  pelos  empregados  encarregados  <la  cs- 
cripluração  des  livras  auxiliares  da  receita,  as  quacs  scrao 
iuudidas  cm  uma  só  demonstração,  ou  cm  duas,  si  houver  re- 
ceita de  exercício  cm  liquidação.  Essa  demonstração,  depois 
de  aulhcnlicada  pelo  sub-director.  -será  entregue,  com  os  do- 
cumentos de  despeza/si  houver,  ao  empregado'que  semi-  de 
escrivão  do  caixa  geral,  para  os  devidos  fins; 

!8,  prestar  informações  referentes  aos  serviços  a  seu 
cargo:  •  . 

i£.  relacionar  os  processos  de  restituições  autorizadas, 
cujo  pagamento  depende  dc  concessão  dc  credito,  mencionando 
nome  do  credor -e  importância  a  pagar; 

£0.  dar  conhecimento,  por  editaes  publicadas  nu  im- 
prensa official  c  com  antecedência  dc  oO  dias.  das  épocas  em 
que  se  inicia  a  cobrança  dc  impostos  c  taxas: 

21.  desempenhar  qualquer  outra  incumbência  que  for 
determinada  pela  directoria. 

Art.  7."  Incumbe  á  2*  Sub -Directoria : 

1'.  promover  o  lançamento  dos  impostos,  propondo  ou 
indicando  â  directoria  as  providencias  e  medidas  que  julgar 
necessárias,  quer  quanto  á  designação  do  pessoal  para  o  ser- 
viço, quer  quanto  a  outros  detalhes; 

2*.  preparar;  com  a  "precisa  antecedência,  os  livros  das- 
ron-l-is  lançadas  para  a  respectiva. cobrança,  tendo  em  atten- 
çãc  a  época  cm  que  esta  se  inicia: 

o*,  dar  quitações  de  impostos  e  taxas,  quando  os  livros 
ainda  estiverem  na  repartição: 

•i".  examinar  os  rões  de  lançamento,  podendo  propor  a 
revisão  do  serviço: 

T>".  organizar  as  estatísticas  òo  imposto  do  industrias  c 
profissões  e  das  taxas  de  consumo  de  agua  e  de  saneamento: 

0".  e.vripíurar  o  livro  Proíocoiio.  organizado  conforme  o 
mixi^lo  que  for  adoptado,  dc  modo  que.  neste  livro,  â  ex- 
cepção dos  papeis  e  processos  pertinentes  ao  imposto  de  con- 
sumo, sejam  registrados,  com  pretsieza  e  segurança  para  ;. 
repartição  e  para  as  partes  interessadas,  iodos  os  demais  pa- 
;-ois».  r->n:eri;ueriíos  e  processas  dirigidos  á  repartição,  o  seu 
andamen-o  e  as  soluções  que  lhes  forem  dadas: 

7*.  dirigir  o  serviço  do  areliivo.  relativamente  ás  certi- 
dões requeridas  *  ã  catalogação  dos  papeis,  livros,  processos 
e  d-.^umento?  outros: 

t*.  fazer  as  ar.noiações  nos  livro*  respectivos  das  dividas 
iv,!e  forem  annulladas: 

í'\  relacionar  as  dividas  ajuizadas.,  quando  annulladas 
por  despacho  da  directoria: 

10.  registar,  em  livro  próprio,  as  coliecias  apr->s*niada> 
pe.vs/.-rtribuintes  .->u  seus  representantes:  e.  depois  de  pro- 
oo-ssi-ss.  remetíel-as  ã  lm  Sub-Direcioria  oara  inclusão  no 
lançamento: 

11.  passar  certidões.  e:n  referencia  aos  :ivro<  e  papeis,  que 
«.st: verem  a  .seu  cargo: 

.  .  í?;  fa^er  o  resumo  do  roa'.-:  dos  empregados,  com  exer- 
ce-o  na  ^uo-Direcíona: 

15.  informar  sobre  .  ?  assumptos  oerliaeaies  a  encargos 
af: ectos  a  fcurr  Directoria:  e 
.         Promover  tocas  e  cua-sou-r  diligencias  em  proveito 
xía  .isoanzaeao  e  oa  arre-.-aoaeâo  o>s  impM^*  *»  taxa*  cui** 
:ai:.;amectos  estão  a  seu  cargo;  " 


ir 
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i5,  remelter  á  1*  sub-diroctoria  os  livros  de  rcada  lan- 
çada, devidamente  cscriptu.rados,  com  ',5  dias.  pelo  meno^  d> 

??ÍSSÍSCia  U      a  Cm  QUC  t<?nha  dC  iniciar-*e  *  respectiva 

,.wJÃ  íar  ^.""'«"inenU)  por  editaçs  publicados  na  imprensa 
clficial,  das  alterações  feitas  na  revisão  de  lançamento- 

17,  desempenhar  qualquer  outra  incumbência  que  for  de- 
terminada pela  directoria. 

Art.  8.°  Incumbe  a  3*  sub-direcloria: 

Io,  effectuar  a  cobrança  das  rendas  arrecadadas  por  meio 
de  estampilhas  e  a  do  sello  por  verba,  e  fazer  a  comDctentr- 
escripturação;  f^ut- 

2°.  examinar  c  fazer  o  processamento  das  guias  d*  ai-qui- 
siçao  de  estampilhas  e  cintas,  inclusive  as  referentes  a  regis- 
to para  fabrico  e  commercio  de  productos  sujeitos  a  imnosto 
dc -consumo; 

3o,  promover  e  superintender  a  fiscalização  exterua  <io< 
impostos  de  consumo,  do  sello  e  de  transporte,  por  meio  do< 
agentes  fiscaes  respectivos; 

■ÍV fazer  a  divisão  seccional  da  circumscripção  do  Distri- 
to iederal,  bem  assim  a  designarão  dos  agentes  fiscaes  para 
encarregados  da  fiscalização,  em  cada  secção,  actos  que  serão 
submetlidos-  a  approvação  da  directoria; 

5",  auxiliar,  por  meio  dos  agentes  fiscaes,  pui  suas  re-pe- 
clivas  secções,  a  fiscalizarão  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
Jissoes,  de  accordo  com  a  2*  sub-airectoria  e  autorizarão  da 
Mirectona; 

6'.  examinar  e  fazer  publicar  as  tabeliãs  de  preços  apre- 
sentadas pelas  fabricas  do  productos  sujeitos  a  imposto  dc 
consumo: 

7o,  organizar  c  preparar  os  processos  relativos  aos  im- 
postos referidos,  de  referencia  a  autos,  notificação  ou  denun- 
cia de  infracções,  observando  o  preceituario  dos  regulamento* 
orcleas  c  mstrucções  a  respeito; 

8",  examinar  os  contractos  e  quaesquer  outros  documen- 
tos sujeitos  ao  imposto  do  sello.  apresentados  á  cobranra  o 
rsmpturar  o  livro  de  sello  por  verba:  *  ' 

9\  authenticar  os  livros  de  escripturação  das  fabricas  d*» 
prcoiictos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  e  o?  de  escriptura- 
ção do  sello  por  verba  e  do  adhesivo.  vendido  por  particulares 
habilitados: 

J0.  organizar  as  estatísticas  dos  impostos  dr  consumo  do 
sello  [ estampilhas)  o  dc  transporte: 

lt.  fiscalizar  a  thescuraria  do  sello: 

1:'.  organizar  e  remetter.  diariamente,  á  1"  sub-direcloria 
ili-mon-íiraçao  d«»  movimento  de  nveita  das  .v<tamp il ha-  o  cin- 
tas dos  impostos  de  consumo  c  do  sello  adhesivo.  para  a  de- 
vida apuração  da  renda  c  escripturação  nes  livros  a  cargo 
claquella  sub-directoria: 

13.  encaminhar,  em  devidos  formos.  a  directoria,  os  pe- 
didos dc  suppnmento  de  estampilhas  e  cintas  fritos  pela  the- 
souraria  do  sello: 

l  í.  fazer  na  repartirão  a  escripturação  das  fabricas,  por 
meio  das  terceiras  vias  das  guias  de  acquisirãc  das  estampi- 
lhas e  cmtas,  conferidas  com  as  cadernetas  dos  agente* 
fiscaes; 

15.  dirigir  e  inspeccionar  o  snrviro  interno  do  fiscaliza- 
ção, a^ cargo  dos  agentes  fiscaes.  quando  em  plantão; 

16.  organizar  protocollcs  para  processos,  requerimentos  t> 
papais,  referentes  aos  impostos  do  consumo  e  do  sello  por 
verba  e  adhesivo,  c  para  autos  de  infracção,  devendo  a  escri- 
pturação ser  feita  per  maneira  que  constem  dellcs  o  anda- 
mento o  as  soluções  que  tiverem; 

17.  lazer  guardar,  em  boa  conservação,  as  mercadorias 
que  furem  apprehendidas  para  prova  material  do  infracções, 
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providenciando  sobro  a  enlrega,  mediante  as  formalidades  le- 
gaos;  ou  promovendo  a  venda  era  hasta  publica  ou  o  consumo, 
nos_  termos  dos  regulamentos  respectivos,  mediante  represen- 
tação á  directoria; 

18,  fazer  as  intimações  sobre  infracções  autuadas,  notifi- 
cadas ou  denunciadas; 

19,  informar  os  requerimentos  sobro  licença  para  a  venda 
uc  estampilhas  do  sello  adhesivo,  na  fórma  das  disposições  cm 
vigor,  solicitando  audiência  da  íi*  sub-directoria; 

,,.  ?°j  avisar  ou  intimar,  por  editaes  publicado  na  imprensa 
oincial,  na  forma  dos  regulamentos  respectivos; 

21,  desompenhar  qualquer  outra  incumbência  que  for  de- 
terminada pela  directoria. 

Art.  9.°  Incumbe  á  secção  do  expediente: 

Io,  receber  a  correspondência  endereçada  ao  director  ou 
ao  seu  ajudante; 

20,  redigir  e  expedir  os  officios,  portarias  e  circulares; 

3°  organizar  o  assentamento  dos  empregados  da  Rece- 
bedoria e  dos  agentes  fiscaes,  com  indicação  do  nomer  idade, 
estado  e  categoria;  mencionando  as  datas  das  nomeações,  a 
posse,  o  exercício,  os  accessos,  as  remoções,  as  commissões 
extraordinárias,  temporárias  o  permanentes,  as  licenças,  as 
suspensões,  as  demissões,  os  elogios,  trabalhos  que  hajam 
desempenhado,  serviços  relevantes  e  tudo  mais,  quanto  se  re- 
lacione com  o  seu  tirocínio  funccional; 

director  •°rganÍZar  °  cscripturar  0  Pr<>tocollo  do  gabinete  do 

õ°,  lavrar  os  termos  de  posse; 

C°,  receber  e  encaminhar  ao  director  e  ao  seu  ajudante 
dircPctorias-S'  pe-ndcnLcs  de  dccisriL)>  remcltidos  pelas  sub- 

7°,  promover  _a  publicação,  por  ordem  da  directoria,  dos 

letTeterminadcsf06"  prol'eridos'  além  dc  outros  trabalhos  em 

f«n  8~í  reccber  d?  porteiro,  depois  da  devida  conferencia,  e 
^ua  ,suarda  Ç.  conservação  os  objectos  necessários  ao 
S8£ííf  ÍC  d.a  reparlicao,  fornecendo-cs  dc  accôrdo  com  os 
pedidos  do  ajudante  c  das  sub-directorias 


CAPITULO  II 

DAS  NOMEAÇÕES 


'  nn,  ■^í;ai«°w?Snfun-cÍio?arí03  da  Recebedoria  serão  nomeados 
por  decreto  do  Presidente  da  Republica,  á  excepção: 

•nntHLd.Vrchivista'  do  Poleiro,  do  ajudante  deste  o  dos 
ooutinuo*  cuja  nomeação  será  do  ministro  da  Fazenda; 

~ ,  dos  lieis  das  thescurarias  geral  c  do  sello,  que  deverão 
*er  nomeados  peios  respectivos  tesoureiros,  debaixo  de  cuia 
responsabilidade  servirão,  com  appiovação  dó  ministro  da  fÍ- 

3",  cios  serventes,  que  scrãc  admittidos  pelo  director. 

11  ■  Así  nome.a(;ues  de  director  c  cie  ajudante  deste 
>erao  leitas  em  çommissão,  devendo  recahir  cm  emor^e-ados 
otufarios   '  dC  ClaSSe  ^«rarchicamente  superio"  IT  esc??! 

-preg^ 

class»  cg  ^SSKuf-  -SS  ^^t=o. 


dc  acccsso,  csçolhendo-sc  para  os  togares  dc  sub-direclor 
dentre  os  primeiros  escripturarios  os  que  tenham  ciado  nro- 
vas  de  maior  capacidade  profissional. 

Art.  14.  Para  çs  logares  de  thcsourciro,  fini  c  archivisla 
poderão  ser  nomeados  efuaesquer  indivíduos  com  a  precisa 
idoneidade,  sendo  que,  para  as  vagas  dc  thesoureiro  terâo  nre- 
lcrcncia  os  fieis  com  as  habilitações  e  pratica  noceSarias  do 
serviço,  reconhecidas  pelo  seu  tirocínio  profanai 

Art.  lo.  No  acccsso  serão  preferidos  os  ««mDrcado*  d.- 
classe  inicrior  que  se  tenham  distinguido  pelas  seguintes  Qua- 
lidades: aptidão  profissional,  probidade,  zelo,  atsiduidad?  o 
perieita  exacçao  no  cumprimento  de  deveres  \  cromam 
dependente  de  interstício  de  dous  annos,  no  exercício  do  ca°- 

fe%o^TntàirdSeade  d°US  teW  P°r  mereci™^  c  um 

S:  J5-  Os  empregados  da  Itecebedcria  são  amovíveis 
nn  n ^  I  Í7'-As  V^S  de  Iogaros  de  concurso,  que  se  derem 
na  Recebedoria  serão  preenchidas  com  empregados  da  roSm-i 
repartição  ou  de  quaesquer  repartições  dc  FalendI  que  c«™- 
jam  nas  condições  exigidas  neste  regulamento-  1 ouendo  *o< 
primeiros  ter  também  accesso  para  outras  repár S  con 
íorme  seus  serviços  merecimento  e  habilitações.  ' 

'  cm  Vaidade  d°e Selins  ^  anUsuldado  SÓmCDte 

contíiuos,  ^X^^J^^l  ~  o 
desses  empregados  e  observando -se.  para  as  JromocõS o  lê 

capitulo  rir 

DAS  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  L'0.  O  diroclor.  em  seus  impedimentos  ^crá  subsíi- 

P-o  <^^T^^  ^^irectores:  fjjSBS. 
Sr s/"?-lll.ieu01      c  esios  pulos  pr:mciros  escripturarios 

ÍH^iriiC1*r°f-,e-,;"ipLui,ano^  1'0Ivrn  a"a  Inesiua  antiguidad.'. 
cla?s_e,  sjosliluira  o  que  tiver  mais  tempo  de  serviço-  na 
eparticao,  e,  em  :guakíadc  de  condições,  o  que  for  mais  an- 
ueo,  no  serviço  punuco,  guardadas  as  condições  de  maior 
capacidade  profissional. 

Paragrapfoo  único.  Em  caso  de  impedimentos  prolon- 
gados assim  considerados  os  pc»r  tempo  excedente  de  30  dia- 
as  substituições  cio  ajudante  c  dos  sub-directores  s-Tão  de- 
liberadas peio  ministro  da  Fazenda. 

Art.  21.  Os  thesouroiros  geral  o  do-  selio  serão  substituí- 
dos pelos  fieis  que,  previamente,  tiverem  designado  para 
es.se  íim.  cum  conhecimento  da  directoria. 

Art.  22.  O  porteiro  será  substituído  poio  seu  ajudante 
este  pelo  continuo  mais  antigo.  Dada  a  falta  simultânea  do" 
porteiro  e  seu  ajudante  a  substituição  recahirá  em  continuo* 
uesignados  pelo  director.  Os  contínuos  serão  substituído- 
pelos  serventes,  c  estes  por  indivíduos  admiltidos,  a  juizo  do 
director. 

Art.  23.  Salvo  os  impedimentos  por  motivo  de  licença, 
nojo.  gala  e  serviços  luhrigaíorios.  nos  demais,  resultantes 
de  suspensão  e  processos  cie  responsabilidade,  os  thesourei- 
|'os  não  poderão  ser  substituídos  por  seus  fieis.  Xesses  úl- 
timos casos  a  substituição  será  feita  por  empregados  de  Fa- 
zenda, designados  pelo  director,  sob  approvação  do  ministro 
ua  Fazenda. 

Art.  2í.  Entre  funecionarios  da  mesma  classe  se  não  dará 
substituição.. 


CAPITULO  IV 
das  UCKNÇAS 

Art,  25.  As  licenças  n  Wrias  r-pqiroridiís  prlos  runcciona- 
nns  da  Recebedoria  serão  concedidas,  de  «exórdio  com  a  le- 
gislação que  vigorar.  • 

CAPITULO  V 

DAS  APOSENTADORIAS 

írfV2C,-0s  fl1'n(*cionarios.  que  contarem  mais  dc  10  an 
^i»0*  WMicas  federaes  e  se  invalidarem no 
moo  da  .\a.;.-.o.  forão  direito  a  aposentadoria  medi  n~ 
processo,  estabelecidos  pela  legi^cão  respecf,  ™  q^ví 

c««ArL  Pani  "  (:aIcíll°  <Ja  parlo,  variável  do  vencimento 
IncVS?  "  airccad^'50  ^uid*  dos  ires  íliffioi^SSSSS 

CAPITULO  VI 

DA  ACÇÃO  DISCIPLINAR 

Penw  e  sua  .  applicação 

^ntfeofsn^  o  aju- 

ni.mprirr.cr,fo  Sc  deS™ ^2ohírfS?,í  Saneia,  falta  d« 
legaos  de  «n,,  superior  h,>5SSi?nc,a'  de™speito  ás  ordens 

a)  advertência; 

Mica- '  ^preI'ras5o  ™*al  ou  por  «smplo,  particular  ou  pu- 

vi'  ,-or„Vi,f™Pc  aa,i':  "?í*?»*>  ?fi  imposta  qoan*,  |lnu. 

?  íí.°  As  pena--  do  suspensão  terão  logar- 

menfi  0^^"™'  li"SOl,0tiÍC"cia  *>  cumpri- 

b)  por  falta  d-  comparecimento,  sem, causa  instirifuHa 
por  n,tu  aias  consecutivos  ou  15  interpolado^^  díraS  e  c 

"u  <.-m  <Tous  seguidos.  1(5  °  mez 

§  í."  São  erfeilos  da  suspensão: 

Como  pena  disciplinar  -  a  perda  do  todos  os  venci- 

Cmnu  incida  preventiva  —  «n,I10„{(.  u  „mJa  da 
Ijrji.-arao  cu  porcentagem.  1  6 

:J.°  Pu-  HTeito  de  uronmicia  <>m  ITj,m.  (|,,  rospnnsabi- 

,$,~7  a.  p.erd?  da  /:'a! ■Jrira,-ri°  ou  I"-w»lapcm  c  priva- 
do 1a  mota,  ,  do  nx-dnnado,  até  ser  afinal  condemnado  ou 
ak-ohido.  roslilumdo-sc  a  outra  metade,  em  <:aso  de  absol- 

\  lítio  . 


'—  m  — . 

prjído  £R  iSS**  admíni*'™'iva.  '*m  o  em- 
rnJ^^TTS^il^ m        *  faltas 

«*,  rom  certidão  dcf  continuo £  ° ai2ÍJnautul!|- 
preciso,  remollondo  o  aufo  ao  proci.radír  cr  n  ffíft  .f^0 
Mica  para  proceder  na  frtrma  da  lei.  d.i  R..pu_ 

T,00.Ar'' -,'1n-.  As  pcnaí?  estabelecidas  no  arf.  «»«  «  c,,*. 
neas  seruo  impostas  pelo  director,  dantfo  conta  ao  mf.Vt I" 
quando  julgar  fpje  0  empregado  deva  .er  nun ido  K?' 
mais  severo.  O  ajudante  c  os  sub-direefore?  pô eW >  im°ní°- 
as  penas  comminadas  no  mesmo  art  <v  !oih-í  K: 
conhecimen!,,  immedialamente  ao  dVilor  ?  ,iai",u 

Ari.  31.  As  omissões  ou  quaesquor  oufra*  rili^  ott^ 
buídas  ao  ajudante  e  aos  suD-dim-  ores    érão  £>vad, n X 
director.  em  devida  forma,  ao  ronherimenfo  do n  niíío  o 
deliberara  como  entender  acertado,  "imigro,  qu 


capitulo  vn 

DO  TEMPO  DE  TRABALHO 

Arf.  32.  O  expedienle  da  Recebedoria  será  desemnenha 

?bo  ^;T■^d!^^•^a^,c  ?eis  J10i'as-  S 

irio  as  !i  Dou..  f|„  dia  o  encerrando-se  as  17  da  tarde-  e  pt 
traordmanamente.  sempre  que  as  condições  do  servico%^" 

fido™™  a,rí"r,°-  à**™^.  5«e  provSciará.  Se  sen! 
tido.  por  determinação  verbal  ou  eseripla  nroroWmfe  o  e? 

cPa'oedn fj^L***? °  t  Lemp0"  "ne  j«VSSáSSte°  Ern" 
emnVeWír  oxt,,aor.d!nai'1°>  este  será  desempenhado  pelos 
empregado*  com  areiem  nn  departamento  a  que  pertíncer 

V^lSZaZ^*  -d°  respectivo  ^-direSP?o£do 
fS  «  n  unanonarios  com  exerci.ro  em  uiitiW  depar- 
tamentos, escolhidos  e  designados  pelo  ajudante. 

CAPITULO  VII r 

MS   VENCIMENTOS    E   OUTRAS  VANTAGENS 

rio  «Ir.!-;  '  °S  xenc'\m9ní<>*  dos  empregados  da  Recebedo- 
ria ser  ..o  „s  mencionados  na  tabeliã  annexa  a  este  regula- 

\£naí  ?daca°-  liqu,da  de  d«POSitos.  renda  da  Imprensa 
Mcional  c  de  percentagens  pela  venda  do  sello  adhesivo  por 
particulares  e  pela  cobrança  do  imposto  de  transporte  effe- 
rtiiada  pelas  emprezas  respectivas,  além  de  outras  rendai 
cuja  ne..uicçao  esteja  ou  ror  em  lei  expressamente  estabele- 
cida. ' 

Arf.  3í.  As  percentagens  ou  quotas  são  devidas  unica- 
mente pelo  effeefivo  exercício  dos  empresados,  salvo  o  caso 
fie  impedimento  por  serviço  gratuito,  a  que  os  meamos 
sejam  obrigados  em  virtude  de  lei  ou  ordem  da  superior  ad- 
ministração. 

Art.  35.  Os  empregados  despachados  ou  removidos  para 
outras  repartições  de  Fazenda,  ou  mandados  em  eommissão. 
perceberão  uma  ajuda  de  custo,  calculada  de  conformidade 
com  a  legislação  em  vigor:  não  cabendo  direito  a  es*a  van- 
tagem quando  a  remoção  Un-  a  pedido. 


•!  •  -.1406  ^  -      "v  •;'•■*   \. ;  - 

Art.  36.  Os  empregados  nomeados  para  a  Recebedoria 
só  terão  direito  4  percepção  dos  vencimentos  do  cargo,  de- 
pois que,  lendo-se  obrigado1,  por  compromisso  format  ao 
desempenho  de  seus  deveres  legaes  c  tomado  posse,  entrarem 
no  effectivo  exercido.  Desta  regra,  exceptuam -sc  os.  em- 
pregados sujeitos  á  fiança  que  só  poderão  entrar  em  exer- 
cício depois  de  preenchido  este  requisito. 

Art.  37.  Os  indivíduos  nomeados  pela  primeira  vez  ou 
os  empregados  promovidos  ou  removidos  para  a  Recebedo- 
ria, c  que  se  acharem  na  Capital  Federal,  prestarão  o'  com- 
promisso de  que,  trata  o  artigo  anterior,  tomarão  posse  o 
entrarão  em  exercício  no  prazo  dc  oito  dias,  contados  da  data 
em  que  for  publicada  a  nomeação,  promoção  ou  remoção;  e 
os  que  residirem  cm  logar  diffcronlc.  no  prazo  dc  sessenta 
dias,  ou  no  que  for  marcado,  na  Capital  Federal,  pelo  mi- 
nistro da  Fazenda  c  nos  F.slados  polo  delegado  fiscal.  A  falia 
de  cumprimento  desse  preceito  importará  om  renuncia  do 
emprego*  Em  nenhum  caso,  porém,  será  incluido  nos  respe- 
ctivos prazos  o  tempo  de  moléstia,  devidamente  justificada. 

Art.  38.  Os  empregados  promovidos  ou  removidos,  que 
não  puderem  por  si  prestar  o  compromisso  e  tomar  posse  do 
seus  novos  emoregos.  por  se  acharem  om  commissão  do  Go- 
verno, ou  por  "outro  motivo  que  os  detenha,  deverão  fazel-o 
por  seus  procuradores  nos  prazos  marcados  no  artigo  ante- 
dente,  c  sob  a  mesma  condição  ahi  imposta.  A  procuração, 
para  esse  fim.  não  fica  a  arbítrio  dos  nomeados,  devendo  ser 
acceila  unicamente  no  caso  de  impossibilidade  reconhecida 
pelo  director. 

Art.  39.  Ao  empregado  que  se  achar  em  commissão  per- 
cebendo os  vencimentos  do  seu  próprio  logar.  e  for  promo- 
vido, serão  abonados  os  vencimentos  do  nóvo  logar  desde  a 
data  em  que  prestar  o  compromisso  o  tomar  posse,  por  si  ou 
por  procurador,  embora  continue  na  commissão,  salvo  or- 
dem, em  contrario,  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  áO.  Os  empregados  que  forem  mandados  addir  a 
qualquer  repartição,  por  conveniência  do  serviço  publico, 
t.eem  direito  a  todos  os  vencimentos  de  seus  respectivos  lo- 
gares. 

Art.  H.  Os  empregados  encarreirados  de  commfcsOes 
raunieipaes.  estaduaos  ou  foderaes  alheia?  ao  Ministério  da 
Fazenda,  com  permissão  do  respectivo  ministro,  perderão 
direito  a^s  vencimentos  do  emprego  do  que,  forem  filxilares 
durante  o  tempo  om  qup  exercerem  dita?  commissõrs.  sal- 
vant.fi  as  foderaes  qve  estiverem  om  lei  expressamente  deier- 
mmadas.  ou  fnrern  julgada?  noressaria?  pela  admini-f ''ao.V. 
superior. 

Art.  42.  Os  vencimento?  dos  empregados  da  Recebedoria 
nos  casos  de  substituições  nu  exercício  interino,  serão  regu- 
lados pela  legislação  que  vigorar  tio  Thesouro-  Nacional. 

_  Art.  -í3.  Os  empregados  da  Recebedoria,  qualoucr  que 
?e.ja_a  sua  classe,  bem  assim  outros  funecionarios  riu  o.  nella 
servirem,  lerão  direito: 

Io,  a  metade  das  multas  impostas  por  infracção  de  lei? 
e  regulamentos,  o  em  virtude  de  diligencia  sua  depois  nuo 
a?  multas  se  tornarem  irrevogáveis  e  forem  liquidadas  o  co- 
bradas: 


ser- 
cogita 


2.  as  ajudas  ne  custo  e  ás  gratificaefio?  e  abono?  pnr 
v:cos  rio  lançamento  c  outros  extraordinários  de  evr  c 
este  regulamento.  '  1  "  ' 

Art.  44.  O  director  e  o  ajudante,  bem  r-omo  os  sub-dire- 
es.  como  chcf"~   '         -  - 
im.  á  pereepçã 
por  diligencia  sua 


S°n°  ohc-fos,do  -Tvico-  n:l0'  ,pr':"in  Preito. 'cm  caso 
algum i  á  percepção  cie  multas,  ainda  que  estas  se  verifiquem 


CAPITULO  IX 


DO  l?ONTO 

Art.  45.  Haverá  cm  cada  sub-directoria  p  na  secção  do 
expediente  um  livro  para  assignalura  do  ponto,  as  horas 
marcadas  para  começar  o  findar  o  trabalho,  sendo  encerrado 
pelos  sub-directores,  o  das  sub-directorias:  c  peio  ajudante 
do  director,  o  da  secção  do  expediente.  Os  empregado?,  eme 
auxiliarem  o  serviço  do  ajudante  assignarão  o  ponto  na  se- 
cção do  expediente. 

Art.  -'iG.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerá 
perda  total  de  seus  vencimentos,  ou  desconto,  conforme  as 
regras  seguintes: 

'1a.  o  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo  o 
vencimento:  ^ 

2o.  o  que  faltar  por  motivo  justificado  perderá  sóment^ 
a  gratificação. 

§  1.°  São  motivo?  justificativos:  Io,  moléstia  do  empre- 
gado: 2o.  nojo:  3o.  praia  de  casamento. 

5  2.'  Serfie.  provarias  com  aífostado  módico  as  faltas  por 
moléstia,  quando  excederem  a  três  em  cada  mez. 

§  3.°  Isão  serão  consideradas  justificadas  as  faltas  pro- 
veniente? do  desempenho  de  serviços  não  obrigatórios. 

§  -i."  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de  encerrado 
o  ponlo.  mas  dentro  da  hora  que  sc  seguir  á  fixada  para  o 
começo  dos  trabalhos,  justificando  a  demora,  ou  retirar-so 
com  permissão  do  director,  ajudante  ou  dos  sub-directores. 
uma  hora  antes  de  findo  o.  expediente,  será  descontada  só- 
mente  metade  da  gratificação. 

§  5.°  O  que  comparecer  mais  tarde.  embora  justifique 
a  demora,  ou  relirar-se  mais  cedo.  perdera  toda  a  gratifi- 
carão. 

,S  C.°  O  comparecimento,  denois  do  encerrado  o  ponto, 
sem  motivo  justificado,  e  a  sabida  som  permissão,  antes  d* 
findar  o  expediente,  importarão  na  perda  dc  todo  o  venci- 
mento. 

5  7.°  O  desconto,  por  faltas  interpoladas,  recahirá  só- 
menle  no<  dias  em  nue  estas  se  dorom:~mas.  si  as  faltas  fo- 
rem ?ucce==:ivas,  o  desconto  extender-se-ha  também  aos  dias 
nuo.  não  sondo  de  servido,  ficarem  comnrehendido::  no  pe- 
ríodo da?  faltas. . 

S  9.°  Nenhum  desconto,  porém,  será  feito  ao  omprpsmdo 
nue  nao  comparecer  á  hora  marcada,  ou  não  assiemar  o  ponto, 
nos  seguintes  casos: 

1'.  ornou  auto  estiver  cm  serviço  da  repartição,  fóra 
■.dolln.  por  designação  da  autoridade  compef»nte: 

2o.  quando  for  sorteado  para  o  «orvieo  do  Jurv.  durante 
o  tempo  da  respectiva  sessão  do  Tribunal. 

5  P.°  Km  iodo?  o?  raso?  do  nue  trata  o  paragrapho  an- 
íocodoníe.  deverá  sor  feita  a  devida  annotacão  no  livro  com- 
petente. 

§  1fl.  Da?  decisões,  do  director,  a  miem  cnmpeíe  resolver 
sobro  p  prn-piencia  da-  faltas,  haverá  r  cu  urso  para  o  mi- 
nistro da  Fazenda. 

""^r'"         ^'lCí  aPPl^avei.?  p.n;  omnregano?  da  Recebedoria 
■  Mas  a=  .,isno>^,-;ec  rvr.íida*  nas  !<M?  orerar-ica*  do  The=onro 
>aoional.  que  não  forem  .-onfraria?     <jn  r.r.-ento  rerrulamonío 
e  q;io  disserem  respeito  :,  vencim^-íos.  era!  i^arõe*.  vantagens' 
posse,  substituições,  pnnír».  <!e?Mníoí.  nconrn?  concho*  Torias 
acee.canc.  aposentadoria?  •  >  rr-.onteoio  '  ~ 


CAPITULO  X 

DAS  FIANÇAS 

Art.  48.  São  sujeitos  a  fiança: 

Io,  os  thesoureiros  geral  c  do  selln; 
2o,  os  despachantes. 

Ari.  /i9.  O  valor  das  fianças  do?  Ihosoureiros  geral  e  do 
sello  será  arbitrado  pelo  minislro  da  Fazenda;  e,  uma  vez 
fixado,  serão  as  fianças  prestadas,  na  conformidade  das  dis- 
posições legaes  vigentes. 

Art.  50.  Os  despachantes  prestarão  fiança  estabelecida 
pelo  decreto  n.  9.712,  de  5  de  fevereiro  de  1887  com  obser- 
vância dos  preceitos  da  legislação  vigente. 


CAPITULO  XI 

DA3  ATTRIBUIÇÕES  E  DEVERES  DOS  EMPREGADOS 


Do  director 


Art.  ">>l.  O  director  é  o  chefe  superior  da  Recebedoria 
ímmediatamenle  subordinado  a-o  ministro  <la  Fazenda.  ' 
Art.  i52.  Compete  ao  director: 

§  1.°  Manter  a  ordem  na  repartição:  dirigir  e  inspeccio- 
nar os  serviços;  fazer  arrecadar  os  impostos,  taxas  e  quaes- 
quer  rendas,  na  conformidade  das  leis,  regulamentos  e  rn- 
strucçoes  da  administração  superior,  o  expedir  o*  actos  ne- 
cessários a  imprimir  a  maior  celeridade  e.  perfeição  no*  (ra- 
tito05 °  35  melhores  normas  no  regimen  inlernó  da  repar- 

§  .2.°  Promover  os  interesses  da  Fazenda  Nacional  pro- 
videnciando nesse  sentido,  e  requisitando  do  ministro  da 
Fazenda,  por  intermédio  da  Procuradoria  Geral  dV  Fazenda 

™™sãsâ?Tr™ úo  Th^ouro- M  medidas 

Sr»*!»™  ^Sas^e^rSa  1^ 
vementes  para  melhorar  o  metiiodo  da  focalização  l  da  cS" 
brança  e  da  escripturação  das  renda*    llal""uatd0'  e  0a  c0" 

eflectii".  T°™f!' ^'^impnfn  do  estado  dos  cofres  e  fazer 
fil  m,  u  dl>P°?lf-,,jes  legaes  íobre  a  remessa  dos  dinhei- 
ios  qu^nPllPs  estirem,  á  repartição  corapeiní?." 

Li,m     ,gl]\  0  Providenciar  em  ordem  a  que  os  emnrpei 

modo§  ind"iríJoPln?ri?fS  „dai?íiplin?r^nos  o  pelo 


.§9.»  Prestar  ás  direclorias  do  Thcsouro  e  á  Procura 
dona  Geral  da  Fazenda  Publica  ou  solicitar  defla™  Si 
clareoimentos  que  forem  necessários,  a  bem  do  serviço  * 

§  10.  Deferir  compromisso  e  dar  posse  aos  empregados. 

§  11.  Designar  para  servirem  de  escrivães  do  «ello  tior 
verba,  caixa  geral  e  cofre  de  depósitos  públicos  três '  f unccio- 
narios,  dentre  os  primeiros  e  segundos  escripturario* 

§  12.  Nomear  os  despachantes  da  Recbfdoria  o  seus 
prepostos,  sendo  a  nomeação  destes  pnr  proposfa  tíaquelles 

8  13  Admittir  os  serventes. 

§  14.  Apresentar  annualmenl.e  an  ministro  da  Fa/onda 
por  intermédio  da  Directoria  Geral  do  Gabinete  at.»  o  mez 
de  março,  um  relatório  circunstanciado  dos  trabalho*  e  dei 
estado  da  repartição. 

§  15.  PTorogar  o  expediente  pelo  tempo  que  for  noc.p<- 
sano,  quando  as  condições  do  serviço  o  exigirem. 

§  16.  Fazer,  entre  os  escripturarios.  a  designação  úo< 
Jança-dores  e  escrivães,  sendo  estes  tirados  das  ultimas  classe*. 

§  17.  Inspeccionar  o  /processo  do  lançamento,  fazendo-,', 
corrigir  ou  mandando-o  reformar,  como  entender  conveniente. 

§  18.  Conhecer  e  julgar  as  faltas  ou  demoras  de  com- 
parecimento, assim  como  as  retiradas,  antes  de  findo  o  ex- 
pediente, dos  empregados  seus  subordinados,  applicando-lhe* 
as  ípenas  que  couberem. 

§  19.  Fazer  cumprir  os  precatórios  de  levantamento  dos 
depósitos  públicos,  com  observância  doe  preceitos  do  de- 
creto n.  2.846.  de  19  de  março  de  1898.  e  demais  dispo- 
sições em  vigor,  podendo  solicitar  esclarecimentos  dos  juízos 
iequisitantes.  quando  haja  duvidas  a  respeito  de  formalidade 
externas. 

§  20.  Participar  a  existência  de  vagas  que  occorrprem  no 
quadro  do  pessoal,  de  nomeação  do  Presidente  da  Republica 
ou  do  ministro  da  Fazenda,  dando  ao  mesmo  tempo  as  ne- 
cessárias informações  sobre  os  empregados  nas  condições  de 
preenchel-as. 

|  21.  Autorizar  as  restituições  de  impostos  e  taxas  in- 
devidamente cobrados,  assim  como  a  pntrega  de  quantias  de- 
positadas, na  fórma  das  leis  e  disposições  em  vigor. 

S.  22.  Resolver  as  questões  que  se  suscitarem  acerca  dos 
regulamentos  expedidos  para  a  cobrança  das  rendas  a  cargo 
da  Recebedoria,  e  mandar  executar  as  decisões  que  proferir, 
salvo  quando  as  partes  interpuzerem  recurso,  nos  ca-os  admit- 
tidos. 

§  23.  PropOr  ao  ministro  da  Fazenda  as  obras,  concertos 
p  reparos  dp.  que  necessitar  o  editicio  em  que  se  achar  in- 
.stallada  a  Recebedoria,  para  o  que.  solicitará  da  Directoria 
do  Património  Nacional  a  organização  do  respectivo  orça- 
mento, afim  de  ser  instruída  a  proposta. 

§  24.  Dar  conhecimento  ao  ministro  da  Fazenda,  por 
intermédio  da  Directoria  Geral  do  Gabinete,  dos  ac'os  sus- 
pendendo empregados  —  por  inaptidão,  negligencia  ou  dolo. 
*      bem  como  dos  referentes  a  empregados  que  devam  ser  sus- 
pensos por  mais  de  30  dias. 

§  25.  Impor  multas  nos  casos  em  que  as  leis  e  os  di- 
versos regulamentos  lhe  conferirem  essa  attribuição;  po- 
dendo delegar  ao  seu  ajudante  a  decisão  de  processos  a  que 
se  não  tenham  de  applicar  multa  superior  a  quatrocentos  mil 
réis  (/iOOSOOO). 

§  26.  Autorizar  o  pedido  de  supprimento  pela  Casa  da 
Moeda  de  estampilhas  e  cinta.s  para  a  cobrança  de  rendas 
.por  esse  modo  estabelecido. 

§  27.  Dar  ou  mandar  proceder  a  balanço  nos  cofres  da< 
thesourarias  geral  e  do  sello.  nas  épocas  determinadas  em  lei. 
ou,  extraordinariamente,  quando  entender  necessário  e  con- 


veniente,  Iavrando-sa  os  devidos  termos,  nos  livros  compe- 
tentes. 

§  28.  Promover  a  responsabilidade  dos  thesoureiros  ou 
seus  fieis  encontrados  cm  alcance  ou  desfalques  apurados,  pro- 
videnciando sobre  a  immediata  indonnização  a  Fazenda  e  ini- 
ciando o  processo  respectivo,  na  forma  das  leis  c  disposições 
vigentes. 

§  29.  Presidir  os  leilões  de  que  trata  o  art.  8°,  n.  17, 
por  si.  pelo  sub-dircctor  da  31  Sub-directoria  ou  por  em- 
^  pregado  que  designar. 

§  30.  Encaminhar  ao  ministro  da  Fazenda,  por  inter- 
médio da  Directoria  da  Receita  Publica,  os  recursos  que 
forem  interpostos  de  decisões  proferidas,  uma  vez  preenchidos 
pelos  interessados  os  requisitos  lcgacs. 

§  31.  Não  julgar  objecto  de  deliberação  os  requerimentos 
e  papeis  contendo  expressões  descortezes  ou  inconvenientes, 
mandando,  por  despacho,  que  taes  papeis  ou  requerimentos 
sejam  redigidos  em  termos. 

§  32.  Mandar  riscar  ou  cancellar  quaesquer  expressões 
desattenciosas.  porventura  contidas  cm  informações  e  pa- 
receres ou  actos  de  natureza  interna,  referentes  ás  -partes, 
advertindo  quaesquer  funecionarios  que  as  tenham  usado. 

§  33.  Dar  prompla  solução  aos  processos  submettidos  á 
sua  decisão,  attendendo,  para  prioridade,  á  natureza  urgente 
dos  assumptos. 

§  34.  Encaminhai»  a  Directoria  da  Receita  Publica  as 
-ísf-alisticas  de  que  traíà  eslo  regulamento,  fazendo  sobre  ellas 
as  observações  que  lhe  suggerirem  os  interesses  fiscaes. 

.§35.  Dar  conhecimento  directamente  á.  policia  de  actos 
delictuosos  praticados  na  repartiç'ã'0.  -solicitando,  por  officio  as 
providencias  necessárias,  c  communicando  taes  oceurrencias  ajo 
ministro  da  Fazenda,  por  intermédio  da  Directoria  Geral  do 
Gabinete. 

§  36.  Ordenar  a  prisão  dos  empregados  ou  outros  quaes- 
quer indivíduos  achados  em  flagrante  delicto,  dentro  do  edi- 
fício da  repartição,  na  forma  do  art.  9G. 

§  37.  Prohibir  a  entrada  na  repartição  a  despachantes, 
propostos  e  a  quaesquer  indivíduos  que  se  tornem  suspeitos 
aos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  e  proceder  de  accôrdo 
<:om  o  art.  95. 

§  38.  Exercer  outra  qualquer  attribuição  que.  por  lei 
ou  decreto,  lhe  esteja  atíribuida.  c  não  conste  neste  regula- 
mento. 

§  39.  Exercer  vigilância  sobre  a  conducta  profissional  e 
pessoal  do  funecionario.  determinando  processo  administrativo 
contra  aquelle  que  delinquir.  commetter  faltas  ou  excessos 
que  legitimem  a  sua  exoneração. 


Do  ajudante  do  director 


Art.  53.  Ao  ajudante  do  director  compete: 

§  1.°  Substituir  o  director,  em  seus  impedimentos,  e  des- 
empenhar as  funeções  que  lhe  forem  delegadas. 

§  2."  Fiscalizar,  de  accòrdo  com  as  ordens  e  mstrucções 
que  receber  do  director,  o  expediente  e  escripturação  da 
Recebedoria. 

§  3.°  Despachar  os  processos  de  inscripções.  transferen- 
cias, averbações  de  baixas  e  mudanças,  referentes  aos  im- 
postos de  industrias  c  profissões,  do  sello  o  taxas  de  consumo 
d'agua  e  de  saneamento  e  os  pedidos  de  certidão. 

§  4.°  Corresponder-se  com  as  repartições  de  arrecadação 
para  encaminhamento  ou  devolução  de  processos.  ~ 
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§  5.°  Despachar  os  processos  e  autos  referentes  a  in- 
fracções a  qrue  nSo  Beja  applicavel  multa  superior  a  mialro 
centos  mil  réis.  (4009000),  quando  ,para  iss?  5ver  deSsí 
do  director,  na  fórma  do  art  .52,  §  25.  «legação 

§  &•  Fazer,  por  ordem  do  director,  a  rlesitmaçâo  de  em- 
pregados  para  o  desempenho  de  commissõos."  iulcada<?  tia 
cessarias  a  bem  dos  interesses  íiscaes.  e  que  não  esteiam 
mencionadas  expressamente  neste  regulamento. 

§  7/  Distribuir  o  pessoal  pelas  sub-direclnri->c  e  secção 
do  expediente,  em  numero  estrictamente  necessário  ao  de« 
empenho  dos  respectivos  trabalhos,  tendo  em  attencão  a  na" 
tureza  dos  encargos. 

§  8."  Guardar  os  papeis  de  natureza  confidencial  nu  re- 
servada, promovendo  seu  expediente.  ~-— 

§  9."  Applicar  aos  empregados  seus  subordinado*  as  pena* 
de  que  trata  o  art.  28,  lettras  a  &  b,  levando  ao  conheci! 
mento  do  director. 

§  10.  Representar  sobre  tudo  quanto  interessar  à  exacta 
fiscalização  das  rendas  e  á  boa  marcha  do  serviço  podendo 
indicar  providencias  e  medidas  tendentes  a  evitar'  omi^õe* 
ou  abusos. 

*       §  11.  Ter,  para  auxiliar  o  seu  expediente,  dous  empregdos 
de  pluma  e  um  servente. 

§  12.  Encerrar  o  ponto  diário  dos  empregados,  com  exer- 
cício na  secção  do  expediente^  fazendo  as  devidas  annotações. 

|  13.  Organizar  a  relação  mensal  das  faltas,  no  ultimo 
dia  de  cada  mez,  apresentando-a  ao  director. 

/  Do  sub-director  da  /•  Svb -Directoria" 

Art.  54.  Ao  sub-director  da  4'  Sub-Direcloria.  com- 
pele: 

-  J       Fí?zer  cumPrJr  os  despachos  do  director  e  do  seu 
ajudante  sobre  assumptos  a  cargo  de  sua.  secção. 

§  2.°  Despachar,  interlocu-toriamente.  os  papais  e  De- 
cessos distribuídos  ú  1"  Sub-Directoria.  c  a  qu*  faltarem'  re- 
auisitos  e  formalidades  legaes. 

™JLF  Dislrib.uir  0  serviço  proporcionalmente  pelos  <>m- 
FÂSí?,08-  de  mod2.cíuo  seJa  fflwcutado  em  dia.  revesando  o 
trabalho  quando  fôr  compatível  com  as  habilitacõp*  do° 
mesmos  empregados,  afim  de  evitar  que  recaia  «<5  em  alguns 
o  de  maior  peso  e  responsabilidade.  id      em  a^un* 

í,  -í."  Exercer  a  necessária  vigilância  no  sentido  de  evi- 
tar que  os  empregados  se  distrahiam  do  serviço,  não  *e  ao- 
plicando  attontamente.  '  v 

§  5  o  Propôr  á  directoria  o  que  fôr  conveniente  para  o 
Dom  andamento  do  serviço  a  seu  cargo.  ' 

§  6.°  Convocar,  extraordinariamente,  os  empregados  aue 
rorem  necessários  para  o  desempenho  de  qualquer  «ervico 
urgente,  mediante  ordem  verbal  ou  por  escripto  do  director 
ou  do  seu  ajudante. 

§  7.°  Desempenhar,  com  o  auxilio  do>  demais  emnrp- 
gados  os  trabalhos  commettidos  á  Sub-Directoria  a  seu  cargo 

^noff-  / !T  ^nfortma-r  °?  assumptos,  cujo  conhecimento 
competir  á  Sub-Directoria.  dando  sobre  Mies  o  seu  parecer 
§  9.°  Examinar  os  trabalhos  a  cargo  dos  empregados 
seus  subordinados,  o  corrigir  os  erros,  omissões  e  defeito' 
que  nelles  encontrar.  ^icuus 

§  10.  Authenticar  as  informações  qre  prestarem  o«*  em- 
pregados seus  subordinados,  em  virtude  de  despacho  do  di- 
rector ou  do  seu  ajudante,  si  com  ellas  -onco-dar 


§  H.  Fiscalizar  o  imposto  do  sello  ou  qualquer  outro 
a  que  estiverem  sujeitos  os  papeis  snhre  que  tiver  de  emit- 
tjr  parecer. 

§  12.  Fazer  observar  os  regulamentos,  instrucções.  cir- 
culares e  ordens  relativas  ao  serviço  a  sou  cargo,  e,  em 
geral,  as  leis  de  Fazenda,  na  parle  que  lhe  competir. 

§  13.  Visar  as  quitações  que  forem  passadas  na  Sub-Di- 
rectoria  a  sem  cargo. 

§  lí.  Fazer  pollpcrionar.  por  ordem  chronologica,.  as 
portarias  e  ordens  superiores,  afim  de  serem  encadernadas 
no  fim  do  anno. 

§  iõ.  RevGr  contas  e  documentos  de  despeza. 

§  1G.  Assignar  as  certidões  que  forem  passadas  na  J?ub- 
Directoria,  inutilizando  o  scllo  devido,  na  l\5rma  regula- 
mentar. 

§  17.  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  de  cobrança,  solu- 
cionando as  duvidas  que  se  suscitarem  e  attender  Ás  recla- 
mações que.  a  respeito,  lhe  forem  feitas,  ou  leval-as,  em 
caso  de  não  poder  resolver,  ao  conhecimento  do  director  ou 
do  seu  ajudante. 

§  18.  Mandar  archivar.  em  devida  fórma,  os  livros  e 
papeis  findos. 

§  19.  Conferir,  diariamente,  com  o  thesoureiro  geral  ou 
com  os  fieis  por  este  indicados,  a  receita  e  despeza  a  cargo 
da  respectiva  thesouraria,  authenticando  a  competente  de- 
monstração. 

§  20.  Assistir  aos  balanços  dados  ordinariamente  nos  co- 
fres a  cargo  da.  thesouraria  geral  c,  extraordinariamente, 
quando  houver  determinação  da  directoria. 

§  21.  Designar  um  ou  mais  escripturarios,  com  exer- 
cício na  Sub-Oirectoria;  para  auxilal-o  no  desempenho  den 
encargos  de  sua  privativa  competência. 

§  22.  Authenlicar,  com  a  sua  rubrica,  todos  os  livros  de 
escnpluração  da  receita  e  os  espeeiaes  do  cofre  de  depósi- 
tos públicos  e  do  ponto;  examinal-os.  obrigatoriamente,  no 
ímal  do  cada  mez,  t>,  a  seu  arbítrio,  quando  julgar  conve- 
niente: fazendo  lavrar  os  lermos  necessários,  estabelecido* 
pm  lei. 

23.  Delegar  a  atlribuição  do  paragrapho  anterior  a 
escripturarios  de  sua  confiança,  quando  a  urgência  do  ser- 
viço assim  exigir,  excepto  em  relação  aos  livros  caixa  geral 
e  de  folha  de  pagamento  e  aos  especiaes  do  cofre  de  depó- 
sitos públicos. 

§  2-í.  Applicar  aos  empregados,  com  exercício  na  Sub- 
Directona  a  seu  cargo,  as  penalidades  do  art.  28,  lettras  a 
e  o,  dando  conhecimento  ao  director. 

§  2~>.  Representar  ao  director  ou  ao  seu  ajudante  sobre 
iodas  as  irregularidades,  abusos  e  omissões  de  que  tiver  co- 
nhecimento e  que  não  possa  evitar  ou  corrigir. 

§  26.  Encerrar  o  ponto  diário  dos  empregados,  tanto  na 
entrada  como  na  sahida,  fazendo  as  devidas  annolaeões. 

§  27.  Authenticar  o  resume»  mensal  do  livro' do  ponto 
e  apresental-o  ao  ajudante  do  director. 

§  28.  Manter  a  ordem  e  fazer  a  policia  interna  na  Sub- 
Directona  a  seu  cargo. 

§  29.  Solicitar  audiência  das  demais  sub-direcloria*  no 
sentido  de  obter  esclarecimentos,  que  julgue  ne(vs<arios  '  so- 
bre assumptos  de  sua  competência.  ' 

§  30.  Conferir  e  authenlicar  as  eslalisliens  organizadas 
na  bub-Directoria,  iazendo  sobre  ellas  ;is  apreciações  que 
entender  convenientes  e  necessárias. 

§  31.  Exercer  qualquer  outra  atl.ribuifão  compatível 
com  a  natureza  das  obrigações  da  Sub-Directoria  a  seu 
cargo,  e  que  nao  esteja  expressamente  mencionada 
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Do  sub-director  da  2'  Sub-Dircctoria 
pctof L  55>  A°  sub-dirccLo1,  ^  -4   ^ub-Direcioria,  com- 

IA  Conferir,  com-  outros  empregados  os  lanrimo.,!,^ 
tendo  em  a  tenção  os  do  «nno  anterior!  para  vorif ca ,  "V  fn 
ram  preenchidas  as  formalidades  prcscriplas  ,o<  Í"U 

™i  S  3V  Dirigir  os  serviços  do  archivo  c  do  prolucoiio  «*. 
a  mcKâtT        S°bre  a  adopeao  'Ju  teildontS 
MnH^       Autorizar  exame?  e  verificações  externas.  divi- 
sando do  ponto  os  empregados  designados  Dara  Ò  il  -Vii 
Sento*™'  C°m  observancia  rSrSSes°dSe°r"- 

§  5.°  Providenciar,'  com  a  precisa  antecedência  tvi--i 
que  os  livros  das  rendas  lançadas  sejam rcmetHdo^í  í-  SmV 
Directoria  no  prazo  marcado  no  art.  7".  n.  15 

6'°  Fazet'  Policar  pelos  escriptúrarios  cucarresados 
do  lançamento  os  editaes  parciaes  de  cada  districto  os  quaS 
bci-ao  por,  elles  assignados.  determinando  quo  sejam  meneio! 
.  nadas  todas  e  quaesquer  alterações  sobre  'classificação  d« 
■profissões  e  industrias  c  respectivos  valÍ?Ps  StivS  oarJ 
pleno  conhecimento  dos  contribuinte.  '"i"""^,  paia 

HuA'-°/aÍer  autheiltiyar  o  livro  de  inscripção  d«  colle- 

coílU;rT;LdCrnC!ai"  para  quo  °  Passamento  das  mesmas 
tollecla»  seja  feito  com  a  presteza  necessária  ou  no  me"mo 
dia  da  apresentação,  sendo  possível.  m0 

Do  sub-director  da  Sub-Dircctoria 

pete:^1"  06'  A°  sub-diI,eclor  Sub-Directoria  com- 

,-S  .í/..fx?í'c(J!:       altnbui.;õi's  mencionadas  no -art.  54, 
ss  I  .  -  .  o  .  -i'.  y.  b".  /".  8".  <)".  10  II    I-  li   ir,  is;  •>  i  ■>■> 

^vlVíí  3U  L>  31-  desLtí  ^Suiamènti  ^ 

à  ~  Authçnticar.  com  a  sua  rubrica,  lodos  ck  livros  úe 
eseripturaçao.  do  sello  por  verba  e  de  estampilha*  e  cintas 
os  de  cscrii.lm-acão  d-  íabricas  e  os  de  prX-olloV  d"  ac- 
cordo  com  os  modolos  que  forem  adoptados;  eramimil-o< 
obrigalorianiei.tr.  „o  final  de  rada  mez,  e.  a  .iu  arbítrio' 
quando  julgar  conveniente,  fazendo  lavrar  os  l-Vmos  ^Ce- 
sarios, ^estabelecidos  em  lei.  L- 

n\.Ji  ?/t^^CV,  11  clivIsi"..  siv.-ioiíal  -ia  circumsci-ipcão  do 

mmCí  Fenera  P.ai'a  íl  impostos    Ó  co  - 

>umo.  do  sello  uo  transporta  ..  di-  quaesqtier  outros  que es- 
tejam ou  venham  a  ser  iMab-K-idus.  dc  modo  que  %e-n 
prejuízo  da  fiscalização  externa,  possam  '  ser  aproveitados 
agont.es  liscaes  no  serviço  interno.  p0riinent,>  á  mesma  fis- 
calização, submettendo  ess.,  actn  ;i  approvação  do  director 
S  i.  Designar  as  secções  em  que  os  aírentos  fi<caes  do 
runS-õe»      C01lsumu  ,-ÍOV,ni1  oxore.-r.  especialmente,  as  suas 

§  3.°  Estabelecer,  sem  prejuízo  das  ínsp-vrões  oue  rabc-m 
ao  Ministério  da  Fazenda  c  ;i  Directoria  da'  líeccita  Publica 
as  que  julgar  precisas  em  estabelecimentos  industriai  e  com- 
mcrciacs,  situados  na  circumscripção  do  Districto" Vederal 
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com  observância  dos  preceitos  regulamentares  respectivos, 
ordinária  ou  periodicamente,  como  entender  necessário  c 
conveniente  aos  interesses  da  Fazenda,  commiasionando,  para 
esse  fim,  agentes  íiseaes  ou  quaesquer  empregados  do  Fa- 
zenda com 'exercício  na  Sub-Dircctoria,  com  habilitações  es- 
peciaes  preçisas,  e  dando  desses  actos  prévio  conhecimento 
ao  director. 

§  G.°  Fazer  a  demonstração '  da  importância  necessária  ao 
*  custeio  do  serviço  estabelecido  no,  paragrapho  antecedente, 
.concernente  a  transporte  c  outras  'despezas  com  alimentação 
dos  commissonados  o  conducção  de  mercadorias,  porventura 
apprehendidas,  despeza  que  correrá  pela  verba  «Fiscalização 
o  mais  despezas  do  imposto  de  consumo». 

§  7.°  Relatar,  em  devida  forma,  todas  as  occurrcncias  que 
houverem  togar,  cm  relação  ás  inspecções  estabelecidas,  pro- 
pondo ao  director  as  medidas  de  cuja  adopção  possam  re- 
sultar proveito  ás  rendas  publicas. 

§  8.°  Inspeccionar,  pessoalmente,  quando  entender  neces- 
sário, os  estabelecimentos  industriaes  e  commerciaes,  fazendo 
lavrar  os  competentes  autos,  quan,do  verificar  inJrSiCÇõí;1, 
attendida,  entretanto,  a  primeira  parte  do  §  5"  dcsle  ar- 
tigo. 

§  9."  Estabelecer  os  moldes,  de  accôrdo  com  o  sub-diro- 
clor  cia  2a  Sub- Directoria,  em  que  devam  os  agentes  íiseaes 
do  imposto  de  consumo  auxiliar  a  fiscalização  externa  do  im- 
posto de  industriai  e  profissões  ou  quaesquer  outros  impos- 
tos ou  taxas. 

jj  10..  Redigir,  assignar  e  publicar  os  editaes. 

§  11.  Ordenar  quaesquer  intimações,  ou  diligencias,  em 
relação  aos  serviços  a  cargo  da  Sub-Directoria. 

§  12.  Conferir  e  visar  a  demonstração  diária  da  receiía 
proveniente  da  venda  de  estampilhas  e  cintas,  c  do  sello  por 
verba,  para  ser  presente  á  Ia  Sub-Directoria. 

§  13.  Assistir,  por  si  ou  por  esçripturario  que  designa", 
a  conferencia  das  estampilhas  e  cintas  recebidas  por  suppri- 
mento  da  Casa  da  Moeda  á  thesouraria  do  -sello.  lavrando,  em 
livro  próprio,  authenticado,  os  devidos  termos,  em  que  serão 
decimadas  a  exactidão  das  remessas  recebidas  ou  as  íaltus 
que  sc  verificarem,  do  que  dará  conhecimento,  para  os  devi- 
1  úun  fins,  ao  director  ou  seu  ajudante. 

^  J  i.  Assistir  aos  balanços. dados  ordinariamente  nos  co- 
fres a  cargo  da  thesouraria  do  sello  e,  extraordinariamente, 
quando  houver  determinação  da  directoria. 

§  15.  Promover  a  venda  em  hasta  publica  ou  o  consumo 
de  mercadorias  apprehendidas,  representando,  para  esse  fim, 
ao  director.  <>". 

§  16.  Conferir,  diariamente,  com  o  thesoureiro  do  sello  v*' 
ou  com  os  fieis  por  este  indicados,  a  receita  proveniente  da 
renda  de  estampilhas  e  cintas  e  do  sello  por  verba,  authenti- 
cando  a  demonstração  respectiva. 


.  Dos  escripturários 

Art.  57.  Aos  eícripturarios,  que  formam  uma  só  clas-e 
compete : 

§  1."  Desempenhar  com  zelo,  presteza  e  exactidão  os 
trabalhos  de  cscripturacSo  e  de  contabilidade  que  lhes  forem 
dist;:!tui.!o.;  pelo  director,  respectivo  ajudante  e  sub-diredor 
da  Sub-Directoria  a  quy  pertencerem. 

§  2.-  Verificar  si  o;5  papeis  sujeitos  a  seu  exame,  ou  qu* 
iransiLem  por  suas  mãos.  se  acham  em  ordem,  revestidos  das 
iormalidades  exigidas  pela  legislação  vigente. 

§  3.°  Desempenhar  com  solicitude,  inteireza  e  diligencia 
as  commissões  para  que  forem  designados. 
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§  4.'  Velar  na  guarda  dos  livros  e  papeis  a  seu1  rircn  n 
responder  por  olles  durante  o  tempo  cm  que  estiverem  su- 
jeitos ao  seu, -exame  ou  a  seu  serviço.  ««verem  su- 
Art.  58 i  Dentre  os  escri  pLurarios  serão  escolhidos  o<?  mio 
devam  exercer  as  funeções  de  escrivães  do  caixa  ?cS  X 
sello,  da.  folha  de  pagamento  c  do  cofre  do  depostos  Dublic- 
bem  aásmi  os  encarregados  dos  lançamentos 

S  1."  Os  escrivães  do  caixa  geral  o  cofre  d»  dcDoqifrw 
públicos  suo  solidariamente  responsáveis  com  o  tho'jure i? 
geral  pelas  partidas  de  receita  que    lançarem,  inúivSd? 

•■iriJ  ™  ™  0  soIidariamente  responsáveis  os  escrivães  inui- 
tadoa  r.ç  paragrapho  antecedente  e  o  thesourciro  geral  uX 
legalidade  dos  pagamentos  que  permittirem.  S  1 

-«-^Jf  V  cf  nv5°  da  folha  dc  Pagamento  é  pos«oalmpp'" 
i  eapónsavel  pelo  pagamento  illegal  a  que  der  causa  deci . 
«a  extracção  do  respectivo  cheque;  cumprindo-fh?'Sm 
•^eriiicar  a  exactidão  da  nota  da  arrecadação  liquidf  parí  ' 
«licito  do  pagamento  das  percentagens  e  quotas  bem  as^in' 
?™,-S  avo^°/-'á  necessárias,  na.  folha  râpSva  Ss^r 
£?ffiS.°       dOSCOnlOS  °  «™s*™  ««trás  legalmente  au- 

§  .'í-u  O  escrivão  da  folha  de  pagamento  é  rpsnnníivvi 
solidariamente,  com  o  thesourciro  vo^^^^f^- 
Snío^ní^  ÚCrÚC  quc  de.tal  illegaiidade  tenh i  conhe^ 
noToriSaurdtfaPcío°.  Critono    luowsion^  <*"a 

_  s'  i>."  Us  escrivães  do  caixa  geral  c  da  folha  de  oaraniPn^ 
sau .  responsáveis  pelas  despezas  que  processarem,  X  estór 
a  Repartição  habilitada  com  o  necessário  credito 

s  t>."  O  escrivão  do  sello  de  verba  é  responsável  Deli  ™ 
Dranta.quc  levar  a  clfcito,  sem  guardar  c .preceituara 
respectivo  regulamento.  Pieieuuario  do 

S  T."  O  lançamento  dos  impostos  e  taxas,  cuia  cobrmrn 
Uver  lojçar  por  este  meio,  será  feito  nas  épocas  marffi 
nus  respeetn  os  regulamentos  e  pela  íórma  nelíefp  "a-  P?a 
,      a  ô.    U* ,  cscripiuranos  designados,  por  portarias  8  ^ 
li  neta.,  para  lançadores  e  escrivães,  são  uns  e  outros  reVon 

S  S"  P-  Ui  exac.uda°  d?  seivico.  l-ara  lançadores  seko  e^- 
iludo.s  os  i!e  maior  graduação.  ■ 

s'  y."  Us  lançadores  percorrerão,  periodicamente  os  ríi^ir- 
«  Los  que  lhes  forem  distribuídos,  depois  de  S  o  lançamen  ò" 
íí^^r1"1.^^.  ^  respectivo  Sub-director,  afim ^  díTed  -J 
caiem  as  aheraçoes  que  occorrerem  e  de  que   a  reoaxírín 
•leva  tor  conhciimcnlo,  para  o*  devidos  fins  IeP«t»*«> 
_    5  r1J:  Uá  cscriplurarios  que  servirem  de  G?f>riv_*P<  i,.-n 
sao  inferiores  liicrarcliicamcntc  aos  lançador";  nTe  oulrt 
sio  immeuiaLaine::te  subordinados  ao  Sub-diroctor  relnSn 
moUaSí;.^,n:'a°í!1  Il'J  s^iCO..scrá  estabelecida ^  pS^mlí 
íido   ín?   ■         l'0:::0  a-  dl^"ftuição  dos  trabalhos!  cum- 
piudu  aqueiloa  a  organização  dos  rues  respectivo*  e  â  esses 
j'  processamento  .,e  collecias  c  informaçõeS  sobre  quac4ue» 
ecianiaçues  e  ivc.irsus,  além  de  outros  trabalhos  oSuncnte* 
ao  serviço,  n;io  mencionados  expressamente  ^"nentu 

rv.-'r1-1'«!''Jrn-inu'-i0  0  lailcamenío  e  entregues  os  respectivo-; 
**u'  ,? 8  ,?-c"1Vil'-s  oceupar-sc-ão  dos  trabalhos  internos  da< 

s"rv"ií!  0I1,J°    cstiverem    scrvin^    °"    venharn  a 

ciivos  ^4*™!!^^  respe- 
Lmja_iL-i.ia  n-.-r.tos.  ^micauas  no  decurso  do  lançamento  e 

posLeriormente,  decorrente  dellc.  em  cada  districto  e 

; '  gani  respeito  a  iníracçOes  punidas  com  multo  caberão  Tm 

partes  iguaes,  a  lançadores  e  escrivães,  que  as  receberão  mSS 

meios  estabelecidos  na  legislação  vigente       ^ceDerao  pelo, 


S  Ki.  Os  escripturarios.  lançadores,  no  interregno,  do 
respectivo  serviço,  ou  sempre  que  se  tornar  -imprescindível, 
auxiliarão  outro?  trabalhos  da  Repartição,  notadamente  os 
iiue  correm  pela  Sub-dirocloria  cm  que  tòm  exercício. 

s'  lí.  Quando  substituídos  no  serviço,  os  lançadores  en- 
tregarão aos  sou?  substitutos,  devidamente  relacionados  e  cm 
boa"  ordem,  os  processos  o  papeis  que  estiverem  a  seu  cargo, 
acompanhados  de  todos  os  esclarecimentos  necessários. 

§  15.  No  que  for  concernente  ao  serviço  de  lançamento, 
a t tenderão  c  observarão  quaesquer  instrucções  especiaes  mi- 
nistradas ou  expedidas  pelo  director  c  ajudante  deste",  por 
intermédio  do  sub-director  da  2"  sub-direetoria. 

§  1(5.  Os  lançadores  c  escrivães  não  ficam  inhibidos  de 
se  auxiliarem,  mutuamente,  na  fiscalização  dos  diversos  dis- 
triclos.  a  seu  cargo,  de  modo  a  evitarem  infracções,  omissões 
o  abusos,  punidos  na  forma  da  legislação  vigente. 

§  17.  I\'a  época  do  lançanirinto  comparecerão  á  reparti- 
ção o  se  conservarão  durante  as  noras  do  respectivo  expe- 
diente, cm  dias  semanalmente  marcados  pelo  sub-director 
da  2:i  'sub-dirocloria,  afim  de  altenderom  ás  reclamações  dos 
contribuintes. 

S  IS.  Darão  conhecimento,  por  meio  de  representação, 
ao  sub-director  da  2*  sub-dirccioria.  de  Iodas  as  oceurrencias 
que  houverem,  o  sobre  as  quaes  não  possam  providenciar. 

§  IP.  Communicarão  aos  collecíados  as  alterações  que  fi- 
zerem para  mais  nos  lançamentos,  pxigir.do.  dollcs  declaração 
eseripfa.  no  aviso,  de  que  ficam  seienles  das  mesmas  altera- 
ções: ou  mencionando  a  recusa,  caso  seja  esta  opposta.  por 
qualquer  motivo,  menção  que  devora  constar  do  edital  re- 
spectivo a  que  se  refere  o  art.  55.  5  O". 

•í  20.  Os  avisos  serão  organizados  em  livros  de  talão  e 
'.•onliorinicnfc.  destacado  eslc  para  ser  entregue  ao  eollectado. 
e  escriplo;  a  tinta  ou  lápis  tinta  pelos  funecionarios. 

Dos  thesourcivos 

Ari.  õp.  .\0  tiiesoureiro  geral,  solidariamente  respon- 
sável pelos  ai-tus  dos  seus  fieis,  compete: 

•j  1."  Receber  os  rendimentos  que.  se  arrecadarem,  c 
.-uanial-o-.  s"h  sua  responsabilidade.  «m  cofres  fechados. 

í  Recebei-,  cm  devida  forma,  o  dinheiro,  objectos  dc 
miro.  jiiaía  c  pedras  preciosas,  e.  papeis  de  credito  que  fo- 
rem levados  aos  cofres  de  depósitos  públicos. 

S  '■)."  Receber,  diariamente,  do  thesoureiro  do  se]io  o 
jii-ndueíd.  em  dinheiro,  proveniente  do  sello  por  verba  c  da 
venda  de  estampilhas  e  cintas. 

§  í."  F.ntrar  para  a  thesouraria  geral  do  Thesouro.  dia- 
riamenle.  cein  o  saldo  perlenoenfe.  ao  cofre  ria  Recebedoria. 

s'  5."  Recolher  á  mesma  thesouraria  os  dinheiros  do  en- 
tre ,1o  deposito?  públicos,  na  forma  do  decreto  n.  2.8-Í6,  dc 
lí)  de  marco  de  jf$P8. 

s'  li."  Fazer  os  pagamentos  íjue  o  director  autorizar. 
}  J Conferir  e.  assignar.  diariamente,  com  o  respectivo 
escrivão,  os  lançamentos  iVilns  no  caixa  geral. 

S  8."  Assignar.  por  si  ou  seus  fioK  os  conhecimentos  da. 
■■"ii.la  .-'.rrecíiflada.  bom  <-nmo  da  que  \\\t:  for  entregue  pelo 
íliesoiireiro  ilo  sello  ou  fjrjs  deste. 

S  !"."  IVsicmar  n  i" i 1  <:u  fieis  (pif.  n  d.-vam  substituir,  em 
--mis  iiiipnlimrmlos.  declarando  a  ordem  <'in  nue  exercerão  as 
'•esp.-i-íivas  luncções.  do  dará  pn-vii-  conhecimento  ao 
director,  paru  os  devidos  fins. 

s  ln.  >'oniear  os  seus  fieis  na  fórnia  do  art.  10,  n.  2, 
deste  regulamento. 


§  il.  Representar  no  director  sobre  a  falu  dc  numerário 
para  occorrer  a<  sabidas  dc  dinheiro  do  cr.fr.>  ,|(>  deporto*  pu- 
blièos.  bem  assim  sobre",  o  recolhi  menir,  uns  >al.Jiw  V.xNfontc* 
alem  da  quantia,  que.  na  forma  do  decreto  n  ■•  K',fí  de  i«o^' 
podo  reter  cm  sou  poder.  *" 

§  12.  Assistir  aos  balanços  que  rm-í-ni  .i.id.K  p,,»  r(>frí»c 
a  seu  cargo:  assignar  os  respectivo-?  ferinos.  >i  co„,  ,>}]o<  r-on- 
eordar.  podendo  suhscrovel-os  com  rcsalva.  i.u  prol -Mar  i.or 
novo  balanço,  cm  caso  contrario,  prestando  ao  dirv.-ior  |ni|«, 
os  esclarecimentos  necessários  á  sua  delesa. 

Art.  GO.  Ao  thesoureiro  do  sello.  solidariamente  re<pli;,_ 
savel  pelos  actos  dos  seus  .fieis,  compete : 

.  §  I.°  Receber  ôs  rendimentos  que  <>•  arrecadarem  por 
mcic^  de  estampilhas  e  cintas,  inclusive  o  selio  por'  \ò.-b;i 

s  Organizar,  cm  devida  forma,  os  polidos  d-  «nm.ril 
mento  das  estampilhas  p  cintas,  encaminhando-os  ao  .]irr>(-(..[- 
por  intermédio  da  3»  sub-directoria.  afim  do  so>-<.m  endere- 
çados ;i  Casa  da  Moeda .  ' 

S  3."  Nomear  os  seus  fieis,  na  forma  do  arl..  lo  n  ■• 
deste  regulamento.  '  *' 

51  í.°  Distribui i'  pc!n<  seus  fieis,  cm  devida  ordem  .. 
servin,  dc  veifda  dc  estampilhas  e  cintas.  de  modo  que  n\t<n-- 
vado  eslriclaniente  o  preceil.uario  dos  regulamento*  respe- 
ctivos, seja  feita  em  boa  ordem  c  com  presteza. 

g  õ.°  Cqircrir.  as  remessas  rer.ebida>  da  Casa  da  Moeda, 
alí.endendo  as  exigências  deste  regulamento. 

8  0."  Conferir  a  demonstração  diária  "do  movimento  d? 
receita  da*  estampilhas  c  cintas,  de  accôrdo  com  a  :i"  -ub- 
directona. 

•       §  7.»  Assignar,  por  si  ou  por  seu*  fieis,  as  averba.-òVs 
lançadas  nas  guias  aequisitivas  de  estampilhas  o  ,-inla<  * 
■  ,  *  «•"■verificar  si  as  guias  àequisitivas  de  estampilha*  •  • 
nulas  obedecem  ao  preceito  dos  regulamentos  respectivo* 
representando  ao  sub-direcíor  da  3«  sub-dircetnri;.  si  duvida 
nouver. 

§  9.»  Entrar  para  a  tliesouraria  geral.  diariamente,  a.. 
0  0XPedlcnte-  c°m  o  producto  da  arrecadação  a  s-m; 

e  chf.aÍ°à  ^ucarW1!051  C0™™*»  "  ^«'"pi.ha. 

Hl.  Designar  o  fiel  ou  fieis  qUe  o  devam  subsl ii.m> 

m-.i*  impedimentos,  declarando  a  ordem  ,.„,        ,.v,IT„rão  ;  ' 

respectivas  ru,1(.,,,os    do  q1I0  dará  prévio  ,'onhcrimenfo  :,» 

director,  para  os  devidos  fins. 

s        Assistir  an<  balanços  .|U.>  r.irem  .Jade-s  m*  rofr-s 

a  seu  carpo:  a^signar  ..s  respectivo*  termos,  si  ,-..n,  ,•.>„. 

erdar.  podendo  snbsrro\e|_„.  com  rosaTvy.  ou  prestar  »nr 

novo  balança,  em  cas.»  ronl.rario.  prestando  ao  director  to'io* 

i>s  e.<clarecimouln<  iierosurios  ;i  sua  defesa 
.     s  I".  Prestar  qna-^que;-  infnrm;,i:r,f  <.  afliiie„!e*  ao  <oy- 

viço  ;i  sen  ,..arL'o.  detonninadn*  pelo  .Ii,-..rf «.;-.  respectivo  aj,._ 

danto  ou  sub-dircclor  da  .T  sun-.iiWioria  J 


Dos  fir\$  dos  thrsoHrnvus 

Art.  61.  Aos 

pete 


Art.  61.  Aos  fieis  dos  lliesoureiros  gerai  e  uo  sello  .-oní- 


e  f,n.íl,"íf,1^U,'!Í''        [U'^V^  no,   >e;:,  inuH-dimeaios 

VÍ"èmV'    ÍAC-I,,lUHk,S  «■'■*  "30   PH-IPittideS    Ha  legisbeão 


vigente 

Pazenda  —  Ann.i«s  do 


S  2.9  Coadjuval-os  em  todos  os  trabalhos  a  seu  cargo. 
§  3.°  Desempenhar  as  attribuições  que  os  thesoureujos 
lhes  delegarem.  / 

Do  archivista 

Art.  62.  Ao  archivista  compete: 

§  i.°  Receber/  e  guaijiar,  devidamente  classificados  q 
catalogados,  com  indice,  registro  e  declarações  indicativas, 
todos  os  livros,  processos,  papeis  e  documentos  recolhidos  ao 
archivo. 

§  2.°  Informar  por  escripto  'sobra  todos  os  papeis  que 
lhe  forem  distribuídos  pelo  sub-director  da  2*  sub-directoria, 
a  quem  está-  immediatamente  subordinado,  nq,.  tocante  a  actos 
relativos  ao  archivo,  sem  embargo  das  determinações  expe- 
didas directamente  pelo  director  ou  respectivo  ajudante. 

§  3.°  Fornecer  os  papeis,  livros  c  documentos,  a  seu 
cargo,  mediante  requisição  escripta,  visada  pelo  sub-director 
da  2»  sub-directoria. 

§  4.°  Certificar,  mediante  despacho  do-  director  ou  do 
respectivo  ajudante,  o  que  constar  dos  livros  e  documentos 
do  archivo,  devendo  ser  restrictas  as  certidões' ao  requerido 
e  passadas  nas  próprias  petições,  que  poderão  ser  aceresci- 
das,  quando  necessário,  de  folhas  de  papel  de  igual  formato, 
rubricadas  e  numeradas.     >-  ^ 

§  5.°  Ter  um  livro,  authenticado  pelo  sub-director  da 
21  sub-directoria  ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  para  registro 
das  certidões  que  passar. 

§  6.°  Entregar,  mediante  despacho  do  director  ou  respe- 
ctivo ajudante,  os  documentos  requeridos  pela  parte,  exi- 
gindo prova  de  identidade  quando  preciso. 

§  7.°  Prohibir  o  ingresso  no  archivo  a  pessoas  extranhas. 
excepto  ás  que  procurarem  papeis  de  próprio  interesse. 

§  8.°  Velar  pelo  asseio  e  ordem  interna. 

Art.  63.  Em  seus  impedimentos  e  faltas,  o  archivista 
será  substituído  por  empregado .  designado  pelo  director,  por 
indicação  do  respectivo  sub-dyector. 


Do  porteiro 
Art.  64.  Ao  porteiro  compete: 

§  1.°  Abrir  as  portas  da  repartição,  ás  9  horas  da  manha, 
ou  antes,  quando  for  determinado  pelo  director,  e  fechal-as 
quando  findar  o  expediente. 

§  2.°  Assistir  na  principal  porta  de  entrada  e  sabida, 
c  prestar  toda  a  attenção  ás  pessoas  que  por  ella  pas- 
sarem; dando  parte,  immediatamente,  ao  director  ou  ao 
funecionario  mais  graduado,  que  se  achar  presente,  das  que 
forem  suspeitas. 

§  3.°  Distribuir  o  serviço  dos  contínuos  c  dos  serventes, 
segundo  as  ordens  que  receber  do  director,  respectivo  aju- 
dante ou  sub-direclores;  inspeccional-os,  para  que  cumpram 
.seus  deveres,  representando  contra  clles,  cm  caso  d'e  omis- 
são ou.  de?obedicncia. 

§4.°  Cuidar  do  asseio  da  epsa  e  responder  pelos  moveis 
e  utcnsilios,  os  quaes  receberá  por  inventario,  assignando 
carga  em  livro  próprio  em  que  serão  lançados  os  que,  poste- 
riormente, forem  sendo  adquiridos. 

§  5.°  Comprar  os  artigos  e  objectos,  que  não  constarem 
de  contracto,  necessários  ao  asãeio  e  ao  expediente  da  Re- 


tar.á  conto,  do  awôrdo  com  a°  ordonf  5°r  c-de  ^  prcs. 
cumentos  legalizados  com  recibos ?  o£ ?  rpríl  V1?0I\  por  d°- 
cxeedentes  de  dez  mil  réis  (iOSOOoT  relorencia  *s  contas 

^  «  P^MS^lff  ^  da  coVrc^dencia  entregue 

*  Directoria,  a"  nmúoli^  m,o  dl  suh'^/^  da  3»  Sub- 

*  tras  ou  speclmens  delias   Q      °r6m  aPPrchendicia3  e  amos- 

rern  ^Wrcir»  ^rcs^Êf  a?  r  .Sc  acha" 

rUrU,noCcom^So"S^r  cSS  0T?ntra**  d^ro 
I ! perseguidas  poio  clamo-    n uh\l  ó    eni;    S.u  fraude-  ou  <*ue. 
«idificio  cia  mesma  rc^rti^  no 
nella  armadas  ou  íoreS  SitíS  h^™,*88  quc  andarem 
'«amento,  ao  dirSto^'^^  s^  ~ndo-as 

cto%aJudante  deste  ou  íe1o."tóir2í™U,ado  PCl° 
cios  Vecisos'0^  Sc"  emP^os  de  todos  os  obje- 

Do  ajudante  do  porteiro 
Ari.  66.  Ao  ajudante  do  porteiro,  campeie: 
^  §  1  ^  Substituir  o  porteiro  em  seus  impedimentos  i  fal- 
Í  :V0Au-?ciliar.0  Poríeiroí  nos  serviços  a  cargo  deste 

Sís.a.rMss?-10  c  ™°  «"âra^rs; 

-I  °-VAssi&nar  carga  desses  impressos,  em  livro  n-onr-o 
devidamente  authenticado  pela  i-  ?ub-Direc?oria  °  P  P  ' 
5  b.   Desempenhar  outros  trabalhos,  compatíveis  com  as 

ShníoC'0(T  quc  IK  forem  determinados  pe dSSto? 
ajudante  ueste  ou  sub-directores.  uirecwr, 

r-.iJ-  7;°»  Dar  Parlc-.P°r  triplo,  ao  porteiro,  de  quaesouer 
Mia*,  abusos  e  omissões  que  verificar  ou  de 
conhecimento.  que  w-  -l 

§  8.»  Tomar  o  ponto  dos  serventes. 

§ Cumprir  as  ordens  que  lhes  íVrcm  Iransmitiirfac 

5!ÍnOd?ÍTl0r'  ajV-da-ntc  dest0-  sub-directores  e  empregad^  1 
duados  da  repartição,  participando  ao  porteiro!  = 

Dos  continuos 

•o  noííoirS;-cc,mpotó:nUjl,10i'  subordinados 
dantf  dérté?1'""  °  SerVi':°  a  car«-°  d0  í0^»  *  do  aju- 


•  1 
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«s  2."  Servir  no?  departamentos  da  repartição  para  que 
lorcni  designados. 

§  3.°  Fazer  ;i  entregai  da  correspondência,  dentro  e  fora  da 
repartição. 

§  -'».°  Fazer  as  notificações,  diligencias  c  intimações  que 
lhes  forem  ordenadas,  o  que  certificarão  rios  respectivos  pro- 
cessos, para  o  que  terão  fé  publica,  sob  compromisso  formal 
do  seu  carro. 

§  õ.°  Executar  todas  as  ordens  que  lhes  forem  dadas 
pelos  seus  superiores. 

§  0.°  Comparecer  ;i  repartição  meia  nora  após  a  entra- 
da rio  porteiro. 

Ari.  68.  Os  serventes,  que  deverão  estar  presentes  :í 
hora  da  abertura  da  repartição.,  depois  de  cuidarem  d'o  asseio 
geral,  serão  aproveitados  em  outros  serviços  determinado^ 
pelo  porteiro  ou  seu  ajudante  a  quem  cslão  iminedialanienlc 
subordinados. 

CAPITULO  XTI 

DAS    ei;i;iuAÇ.ÕKS    r.OMMUXS    AOS    lOWIUiCADOS    DA  r.KCIíDEUOMA 

.\rl.  0!'.  São  obrigações  commims  a:  liulus  os  empregados 
da  Recebedoria: 

£  I."  Zelar  e  promover  o<  interesses  da  Fazenda  Nacio- 
nal na  exacta  arrecadação  das  rendas. 

.S  ~.°  Desempenhar  com  /.elo.  perfeição  o  exacção  abso- 
iula  o-  trabalhos  nu  commissões  de  que  forem  incumbidos 
prestar  esclarecimentos  requisitados  ou  solicitados  peios  de- 
mais empregados  no  que  fôr  concernente  ao  servido  da  re- 
partição. 

§  n.->  Representar  ao  seu  chefe-  immediaío  sobre  lodos  os 
aiiusos.^  desvies  e  delidos  de  que.  tiverem  conhecimento,  ou  ás 
autoridades  superiores,  quando  o  mesmo  chefe  não  tome 
em  considerarão  suas  representações. 

§  -í.°  Verificar  si  os  livros,  documentos  o  quaesquer  pa- 
peis, sujeitos  ao  sou  exame,  estão  em  boa  devida  fórum 
(■  revestidos  das  formalidades  le-aes.  s.mm.Io  p'spnn-a\eis  por 
elies  iliiranle  o  lenipo  em  que  estiverem  a  seu  cargo. 

5  -V  Comparecer  á  repartição  ,is  lioras  ordinárias,  mar- 
radas neste  regulamento,  c.  extraordinariamente,  auando  P>r 
deí orio unido,  e  nella  permanecer,  desempenhando"  <■  Iraha- 
Iíjo  distribuído,  uu  que  estiver  a  seu  cargo. 

$  <)."  Expor  ao  sen  chefe  imnirdiafo  todas  as  du\  ida<  qn- 
uffereeorom  os  negócios,  documentos  e  pai;ois.  que  examina- 
rem. J.iem  assim  qunesquer  vicies  índios  o m ■  o nl.ra dos . 

$  7."  Guardar  inviolável  segredo  não  só  sobro  todix  os 
negócios  que.se  trajarem  na  repartição  nu  de  que  estiverem 
inciimbidns.  como  a  res])(>ilo  de  tudo  que  nella  constar  sobre 
qualquer  assumpto  que,  p0l-  sua  natureza,  n  exigi-  <ni  sobre 
'iuai's<iuer  despaelios.  decisões  ou  providencias:  nuo  <e  tiverem 
de  expedir,  ou  levar  a  effeilo.  assim  <lei:í,r(.  nuim  IV>ra 
repartirão. 

s  x°  Indrnmi/.ar  qualquer  prejuízo  causado  por  sua  ne- 
gligencia ou  culpa,  desronlandn-so  mensalmente  •(  quinta 
parle  de  seus  vencimeiii os  até  perfazer  a  importância  em  que 
for  avaliado  o  prejuízo,  sinão  poderem  logo  indemnizal-o 

5  P.'  Assirnar  e  rubricar,  de.  modo  ciam  e  inteiligivel. 
oe  necnrdn  com  as  ordens  cm  vigor.  todo<  os  actos,  papeis, 
«•alculos  c  escripta  offieial.  afim  de  tornar  effectiva"  â 
responsabilidade  em  que  possam  incorrer. 
.  s"  10.  Todo  o  empregado  tem  obrigação  <le  iraiar  <'om  nr- 
tfamdaue  as  pessoa*  que  vippom  á  repartição  promover  seus 


negócios,  aviando-as  com  prnmptidãn  e  sem  dependência*  nu 
prpdilerçõo.s  de  quclqucr  espoei.*.  A  pos>na  qim  se  '  julgar 
offondidn,  poderá  queixar-s*'  \  .Thalmenf a,,  dirnctur'  que 
ouvindo  o  empregado  arpuido  o  reconhecendo  u  procedência' 
da  queixa,  dará  a  devida  satisfação.  advev'indn  mu  -uspeuL 
doudo  o  empregado,  conformo  for  o  ca-n. 

§  Jl.  Quando  a  queixa  for  cnnlra  ■  •  dir.v!,';-  ;t>  partos 
recorrerão,  por  oscripto.  ao  ministro  da  Fazenda. 

Art.  70.  F."  prohihido  aos  empregados: 

§  I."  Tirar  nu  levar  comsigo  qualquer  livro  mi  papel,  sal- 
vo com  expressa  autorização  do  cheio,  a  qm-ni  ••st.ivpr  imme- 
dialamente  subordinado.  o  para  desempenho  d»  trabalha  .«ni 
rasa . 

§  í.°  Enlreler-sc  em  conversações  que  n;l« >  si-jani  n-ialiva* 
ans  Irahalhos  a  seu  cargn. 

Ari..  71.  Fira  também  prohihido  aos  empresário-;.  «oh 
pena  de  demissão,  além  de  outras  em  que  p"«am  iccõrrvr. 
na  forma  da  legislação  penal  vigoranfe : 

§  ]'.'"  A  percepção  de  emolumcnl.es  ou  espórtula  de  qual- 
quer natureza,  não  osfabelecidns  em  lei. 

5  2.°  A  acceitação  ou  recebimento  de  qualquer  nffi-rUi. 
ou  dadiva  de  valores,  por  parte  de  pessoas  que  tratem  ou 
íiTin.-im  negócios  peranie  a  Recebedoria. 

§  3."  Receber  ou  pedir,  por  empréstimo,  dinheiro  ou 
ouaesijuer  valores  ás  mesmas  pessoas. 

^  Commoreiar  em  grosso  ou  a  retalho,  clandestina- 
mente ou  :js  claras,  pnr  si  ou  por  pessoa  de  sua  família  :>■•• 
que  lhes  seja  'Sujeita:  e  ter  parte  ou  interesse'  em  qualquer 
negocio  eommereial  e  exercer  qualquer  profissão  ou  effe- 
cluar  trabalho  particular  alheio  á  1'uucçãn  que  lhe  incumbe, 
nas  horas  do  expediente. 

£  5."  Ter  parte  em  sociedades  rommerc.iaes.  excepto 
como  rc.cionista  nas  companhias  ou  sociedades  anonynias. 
coopero f  ivas.  mutuas,  beneficentes  e.  congéneres  ou  fomnvín- 
<liiario  nas  sociedades  em  comrnandila. 

ArL  12.  Nenhum  empregado  poderá  averbar-se  de  sus- 
peito i:as  questões  que  se  suscitarem,  salvo  unicamente 
qi-ardo  se.  tratar  de  negocio  seu  ou  de  seus  consanguíneo-, 
bem  assim  ser  procurador  de  partes  em  negócios  que.  di- 
recta cu  indirecta,  activa  ou  passivamente/  pertençam 
respeitem  á  Fazenda  Nacional,  semlo-lhe  licito. '  pnróm. 
substabelecer  a  procuração. 

Parairrapho  único.  Da  probibição  de  ser  procurador, 
excepfua-se  o  mandato  sobre  os  negócios  de  interesse  dus 
ascendentes  mi  descendentes,  irmãos  ou  cunhados  dos  -uipre- 
i:ados.  que  não  lenham  ue  ser  pnr  estes  despachados  ou  -x- 
pedidr.s. 

Art.  73.  Os  empregados  são  responsáveis  por  todos  os 
daniiios  ou  prejuízos  que  directa  ou  indirectamente,  causa- 
rem 6  Fazenda  Publica.  _  por  fraude,  incúria,  ignorância,  ou 
culpa,  ainda  que  leve  seja.  ou  pelos  que  não  prevenirem,  po- 
deniiu  fazel-o:  bem  assim,  por  qualquer  desvio  das  rendas 
piara  que  concorrerem  de  qualquer  morlo.  prestando  auxiii" 

consentimento,  nu  deixando  de  participar  ;l  autoridade 
rompi  lento  factos  que  cheirarem  ao  seu  cor.lieeinienlu  ou 
qiii'  presenciarem. 

Arf.  7».  Os  empregados  da  Recebedoria,  qualquer  que 
seja  a  sua  classe,  não  poderão  ser  dislrahidos  do  serviço,  por 
qualquer  autoridade,  sem  permissão  do  director,  a  "  quom 
serão  requisiiado.s.  nos  termos  ria  íeuislaçãe  \  isente. 

Paragrapho  único.  Nesta  disposição  'não  sé  comprehén- 
deir  os  casos  de  >orleio  para  o  Tribunal  do  'ury  c  serviço 
militar  c  oulms  em  lei  orevistos. 


capitulo  xm  ,•' 

da  escripturação  e  contabilidade  . 

^  >rt.  75.  Os  livros  do  expediente  da  Recebedoria,  desti- 
naoos  á  secção  do  expediente,  ás  Sub-directorias  e  ao  archivo, 
serão  abertos,  rubricados  e  encerrados  pelo  ajudante  do  di- 
rector e  respectivos  sub-directores,  ou  por.  empregados  qu<? 
receberem  delegações  delles,  exceptuados  os"  a  que  se  refpr" 
o  art.  54,  §  23. 

Art.  76.  A  escripturação  será  feita,  segundo  as  instruc- 
ções  e  modelos  estabelecidos  ou  que  se  estabelecerem. 

Ari.  77.  Entender-se-ha  por  divida  activa  a  de  impos- 
tos e  taxas,  que  se  não  cobrarem  dentro  do  exercício  e  pe- 
ríodo addicional. 

Art.  78.  As  restituições  de  impostos  e  taxas,  além  da 
escripturação  do  caixa  geral,  serão  averbadas  á  margem  do 
iivro  auxiliar  de  receita  ou  no  documento  onde  estiver  lan- 
çada cu  constar  ar  quantia  que  se  restituir. 

Art.  79.  Em  livro  especial  será  feita  carga  dos  imprps- 
so*  €Í2  \%  er  d0  aJ'udante  d°  porteiro,  e  a  que  se  refere  o 
art.  66,  §§  4°  e  5o,  com  discriminação  dos  respectivos  valore* 
ou  preço. 

.Art.  80.  A  escripturação  do  cofre  de  depósitos  públicos 
scra  feita  na  conformidade  do  decreto  m.  2.846  de  19  Ac 
março  de  1898,  e  demais  instrucções  em  vieor 


CAPITULO  xrv 

DOS  DESPACHANTES  E  SEI^S  PREPOSTOS 

Art.  81.  São  mantidos  os  Jogares  de  despachantes  dn 
Recebedoria  que  serão  nomeados  pelo  director  mediante  as 
seguintes  condições : 

l8,  ser  cidadão  brasileiro; 
2o.  ter  mais  de  21  annos; 
3o.  estar  livre  de  pena  e  culpa: 
4o,  ter  carteira  de  identificação. 

Art.  82.  Os  pretendente?  requererão  nomeação,  Juntando 
provas,  por  documentos  hábeis,  de  estarem  nas  condições  in- 
oicadas^no  artigo  antecedente. 

Art.  83.  Deferidos  os  seus  requerimentos,  e  sendo-lhes 
expedida  a  competente  portaria,  prestarão  fiança,  de  confor- 
midade com  o_  decreto  n.  9.712,  de  5  de  fevereiro  de  1887  e 
mais  disposições  cm  vigor. 

c„o  «VS84-  0  de£Pachante  poderá  ter  até  três  prepostos.  de 
sua  confiança  e  sob  sua  responsabilidade,  os  quaes-  *érão  no- 
meados pelo  director,  por  indicação  do  mesmo  despachante 
provando,  este  que  o  individuo,  cuja  nomeação  solicita  está 
nas  condições  do  art.  81,  ns.  1.  2  c  3. 
fflt  /rt\,85-  .0s  despachantes,  além  dás  obrigações  decorren- 
tes do   decreto  n.    9.712,  citado,  ficarão  .«iiloiíoV  £ de ™p 

appfica^PliUl0        de8t0  ^«nenío,  na  paVtfquí  líesfôr 

cí^:^1-  80  •  °?  dGSPachanfes.  nos  termos  do  fiança  oue  a«- 
•signarem.  por  si  ou  por  fiadores,  se  obrigarão  a' re^onder 
também  pplo?  actos  de  spus  prepostos.  responder 

^  /  87 •  Aos  d^PachantPs  nn  sou?  nrepootos  o  dirpr-tnr 
poderá  suspender  temporariamente  dn  exercício  de  suS 
funnçoes.  ou  ca^ar  dcfinifivampníP  o  tifuln         Mbi  V  n 

entrte"  foPíSaí'nnr  -ca?s  de  fraude  ou  qíandò  for  coS: 
\  emente  a  ordem  e  policia  da  mesma  repartição. 


'        \  "~  '423  ^ 
CAPITULO  XV 

DOS  RECURSOS 

Art.  88.  Das  decisões  do  director  ou  do  sou  ajudante  ha- 
verá recursos  —  voluntário  e  ex-officio  —  interposto»,  um  o 
outro,  para  o  ministro  da  Fazenda,  por.  intermédio  da  Dire- 
ctoria da  Receita  Publica,  sendo  aquelle  no  prazo  de  trinta 
dias  e  este  no  acto  de  ser  proferida  a  decisão. 

§  1."  O  recurso  voluntário  assentará  nos  casos  em  que  as 
decisqes  proferidas  forem  contrarias,  e  o  cx-officio  quando 
favoráveis  ás  partes. 

§  2."  O  prazo  será  contado  da  data  da  intimação  ou  pu- 
blicação do  despacho  na  imprensa  official. 

Art.  89.  Os  recursos  voluntários  serão  interpostos  por 
meio  de  requerimento,  dirigido  ao  ministro  da  Fazenda,  fendo 
apresentados  pelos  recorrentes  á  repartição  recorrida,  tam- 
bém por  esse  meio. 

Art.  00.  Prestadas  as  devidas  informações,  e  junto  o  pro- 
cesso original,  será  encaminhado  o  recurso. 

Art.  91.  Considerar-se-hão  passadas  cm  juizado,  para 
produzirem  todos  os  effeifos.  as  decisões  do  que  se  não-  re- 
correr, expirado  o  prazo  de  trinta  dias.  após  a  devida  inti- 
mação e  publicação. 

Art.  92.  Os  recursos,  emhora  peremptos.  serão  encami- 
nhados á  instancia  superior,  fazendo-se  a  precisa  declaração 
desta,  çircumstancia  c  de  tudo  mais  quanto  tiver  occorrido 
a  respeito. 

Art.  93.  Os  interessados  poderão  exisrir  da  repartição 
recibo  do  requerimento  de  recurso,  mencionando  os  documen- 
tos anne\os.  e  a  declaração  do  dia.  mez  e  anno  da  pntresa 
na  Recebedoria.  • 

CAPITULO  XTT 

DA  POT.ICIÁ  IXTEftN.-V 

Art.  9».  A  poliria  interna  dn  edifício  da  RpcPbPdoria 
será  exercida  pelo  director,  ahidantp  dpsíe  e  «ib-dirpctores. 
por  nfprmpdio  do  norteiro.  aiiirianfe  deste  e  contínuos. 

Art.  9",.  A  ontradà  nn  Rerpbedoria  p  snn=  dpp°ndencias 
podprá  ser  prohibida  pelo  director  a  mialmier  individuo,  des- 
pachante e  seu  prepos'o.  ctup  fOr  encontrado  rommpfíondo 
fraude,  ou  for  disso  convencido,  ou  aue  se  forna"  çuçndíto. 
pelo  seu  cnmnortampnfo.  ao?  íníprppçpç;  Ha  Tronda  Publica 
ou  prejudicial  a*  ordpm  e  disciplina  da  rpnarfição. 

M.°  A  nrohihioão  prfde  spr  ppIo  director  limitada  ao 
tempo  mie  convier,  bem  como  relevada. 

S  2.°  Da  prohihifão  não  ba  rpeurso:  pndpndn.  nnrém.  o 
paciente  aorpspníar  a  sua  •  rec lamarão,  oup  será"  dirigida  ao 
ministro  da  Fazenda,  por  infermpdio  da  Dirpcfnria  da  Re-  ■ 
ceifa  Publica,  e  devidamente  informada  pelo  director  da  Re- 
bedoria. 

3.°  Emmianto  estiver  sob  a  acção  da  pena  de  prohi- 
bição.  o  individuo,  por  pila  alcaneado.  não  podprá.  nor  ne- 
nhum pretexto,  noneírar  na  repartição:  p  si.  iHndindn  a  vi- 
gilância. fAr  nclin  enconf^ado.  o  director  rempftel-0-ha  preco 
-  d  autoridade  romnefpníp.  cem  naríe-  -por  escripta.  para  ser 
devidamente  proce^aclo.  na  fnrma  da  Ipí. 

Art.  PG.  Spndo  adiado  em  flacranfp  delicio  (malquer 
empresado,  o  director  fal-n-ba  prender,  remofí.endo-o  :í  au- 
toridade compptenfe,  com  o  ante.  lavrado  por  qualquer  func- 
cionario  e  assignado  pelo  ajudante. 


capitulo  xvn 

DISPOSIÇÕES  CEIUES 

-  Ari.  97.  Dentro  dos  moldes  estabelecidoss  ncsle  regula- 
mento, o  director,  conforme  a  pratica  e  ti  experiência  acon- 
selharem, poderá  expedir  actos  que  acederem,  a  marcha  o 
a  execução  do  serviço,  methodizem  melhor  o  seu  regimen  in- 
terno o  "activem  a  fiscalização. 

Art.  98.  O  director  adoptará  todas  as  providencias  e  me-  ■ 
didas,  tendentes  a  melhorar  a  arrecadarão  e  fiscalização  dos 
impostos  e  laxas  a  cargo  da  Recebedoria,  e  fará  organizar  ou' 
formular  quadro  distribiiitivos  da  área  tributada  em  cir- 
oumscripções  que  comprehendam  pontos  de  fácil  ou  difíicil 
aeeesso  e  de  escassa  ou  abundante  arrecadação,  submeltendo 
esses  quadros  á  approvação  do  ministro  da  Fazenda,  por  in- 
termédio da  Directoria  da  Receita  Publica. 

rArt.  99.  A  Recebedoria  do  Districlo  Federal  continua 
subordinada  á  Directoria  da  Receita  Publica,  para  o  fim  de 
receber  instrucções  tendentes  a  regular  o  processo  de  arre- 
cadação e  de  affectar  á  referida  Directoria  o  conhecimento 
»1e  todas  as  reclamações  que  versarem  sobre  applicação  «los 
dispositivos  regulamentares  paru  cobrança  dos  impostos  e. 
I  ax-as  de  qualquer  espeuie. 

Art.  10i.).  Relativamente  ao  movimento  <Jo  pessoal,  sus- 
pensões, vacância  e  preenchimento  de.  logares.  Iii'onça>.  im- 
pedimentos, inspecções  e  quaosquer  outras  oceurrenciás,  o 
director  corresponder-se-ha  com  u  ministru  da  Fazenda,  por 
intermédio  da  Directoria  Geral  tio  Gabinete. 

Art.  101.  As  multas,  pur  infracção  de  leis  v  regulamen- 
tos, serão  impostas,  medianlu  despacho,  fundamentado  ou 
não,  conforme  o  raso  exigir. 

Paragrapho  único.  Rvceptiiam-^e  a«  multas  exisiwi* 
pela  demora  de  pagaim-nln  «ias  remias  lançadas  as  .|uap.s  se 
arrecadam,  em  conjuneto,  com  as  rendas. 'in  lepiMideutenKnt-í 
de  despacho. 

Art.  102.  As  multas  ou  penalidades  pecuniarii-,  por  in- 
iracçao  de  leis  ou  regulamentos,  sendo  reputarias  dividas  jjs- 
caes.  como  reparação  de  erros,  abusos,  omissões  ou  fraudes, 
serão  cobradas  amigavelmente,  á  bocca  do  corre,  dentro  do< 
prazos  legaes.  ou,  executivamente.  17>ra  delles.  com  slricta 
observância  da?  normas  do  direito  fiscal. 

^Art.  103.  A  adjudicação  de  metade  das  mulias  impostas 
na  iornia  das  disposições  vigente.?  só  será  autorizada  quando 
■  ■«.•ar  demonstrado  que  houve  n  se  tornou  'MTecfiva  -\ 
uencia  do  empregado,  autuante  ou  denuncianic;  <mii  caso  con- 
trario, as  multas  reverterão,  integralmente,  aos  cofres  'publico* 


m^serTi^0'  ^  ^  ^  r'ÍParPm  I^j''^^  "?- 
Art.  105.  O  director  da  Recebedoria  ordenará  neriodi- 
camente.  n  revezamento,  entre  os  empregado'  dos"  r?  doc 
voj  f  rabalhos.  de  modo  aue  todos  elles  poinm  adr  u  ri r  is 

iJJSSR.  ~™  -  ^ 

nocer  nn--,^,,"..R?-,anta',nrrtS  n  .(^,,iv^5  "™  Poderão  pe.ma- 
um  ni,"mio        US'  pa'"!l  'I!,e  !nvnm  ,J^=»^.  ^  mais  ,1, 

i   i.i  miiji,  .  n.-.i  .\.i,'jnri:t!        impresso*  rivpiisi- 


fados,  e  a  que  se  refere  o  arl.  70.  fará  verificar  o  prooo  dos 
mesmas:  o,  uma  vez  calculado  o  preço  rir-  .'ada  oxomplar/mau- 
dará  fazer  oarga\  ao  ajudante  do  porloiro. 

Arl..  108.  O  ajudante  e  os  suh-direrloro.s  poderão  sugge- 
nr  ao  diroclor.  por  osoripto.  a  adopção  do.  quaosquer  medidas 
que  possam  Irozer  proveito  ao*  interesses  da  Fazenda  Na- 
cional. 

Arl.  109.  Os  precatórios  para  levantamento  de  dinheiros, 
papeis  de  credito  ou  quaesquer  valores,  depositado*  no  cofiv 
fie  deposito*  públicos,  serão  entregues  na  Recobednria.  por  meio 
de.  prolocollo  dc  remessa  do  juizo  requisitante,  ao  escrivão  do 
mesmo  cofre,  passando  est.e  recibo,  datado  e  firmado  do  seu 
próprio  punho.  O  protocollo  deverá  ser  dovidanvnlo  authon- 
t içado  pela  autoridade  competente. 

Arl.  -110 .  O  director  da  Recebedoria  estabelecerá  na  re- 
partição, sob  a  immediata  inspecção  do  archivisfa.  uma  pe- 
quena officina  de  encadernação,  servida  por  dous  operário*, 
com  as  precisas  habilitações.,  de  preferencia  escolhidos  na  Im- 
prensa Nacional,  aos  quaes  arbitrará  uma  diária  não  excedente 
de  dez  mil  réis  (10S).  o  de  accòrdo  com  a  aptidão  de  cada  um. 
correndo  a  despeza  necessária  por  conta  da  consignação  pró- 
pria indicada  na  respectiva  tabeliã. 

Paragrapho  único.  A  autorização  ?orá  solicitada  o  reno- 
vada, annualmente. 

Arl.  Hl.  Continuarão  em  vigor  as  disposições  de  regu- 
lamentos anteriores  que.  não  havendo  sido  cxpressamenfo  re- 
vogada*, lenham  applicação  aos  serviços  o  cnoarpns  ria  Roco- 
doria. 

CAPITULO  XVIII 

niSPOSKJÕr.S  TRANSITÓRIAS 

Arl.  112.  Os  Iogaivs  de  arccsso  creados  pelo  presente 
acto  regulamentar,  em  lace  da  autorização  contida  no  arl.  57 
da  lei  n.  :>.9T0.  de  .11  de  dezembro  de  li)  11».  e  a  contai-  da 
classe  de  terceiros  escripfurarios  até  primeiros  ditos,  serão 
preenchidos,  de  preferencia  e  a  .juizo  do  Governo,  por  em- 
pregados da  Recebedoria,  ou  de  qualquer  outra  repartição  do 
Fazenda,  que  tenham  jnais  de  cinco  annos  de  exercício  na 
mesma  Recebedoria,  e  hajam  dado  provas  dc  competência, 
perfeila  exacção  no  cumprimento  de  deveres,  assiduidade 
applicação,  guardada  a  devida  graduação  hierarchica. 

Arl..  11:1.  Os  legares  do  quartos  escripturarios  e  oulros. 
não  comprohendidos  no  artigo  antecedente,  exceptuados  os  de 
fieis  dos  thesoureiros,  por  serem  funcoionarios  de  immediata 
confiança  ilesles.  serão  de  livre  nomeação  entre  empregados 
do  quaesquer  repartições  publicas,  addidos.  extinctos.  ou  exce- 
deu I  es  dos  quadros  respectivos,  na  forma  do  arl.  f>7.  n.  22. 
da  lei  n.  3.901.  de  r>  de  janeiro  de  1920. 

Arl.  II  i.  Feilas  as  nomeações,  por  accesso.  na  conformi- 
dade'dc  arl.  112,  serão  aproveitados,  nos  logaros  que  resta- 
rem, empregados  habilitados  em  concurso  de  2"  entrancia.  de 
outras  repartições  de  Fazenda,  podendo  ser  também  aprovei- 
tados addidos  ou  exl.inctcs  com  as  habilitações  necessárias. 

Arl.  115.  O  diroclor  da  Recebedoria,  sempre  que  houver 
necessidade  de  auxiliar  o  serviço  da  secção  do  expediente, 
poderá  admiltir  até  dous  dactylographos.  mediante  prévia 
autorização  do  ministre  da  Fazenoa. 

Arl.  116.  A  presente  remodelação  será  executada  ir>  dias 
após  a  publicação  deste  regulamento,  expedindo-se  os  ne- 
re^aries  aclos. 

Arl.  117.  Fica  autori7ada  a  aberlura  dos  créditos  preci- 
sos, devendo  ser  nelles  incluídas  as  desnezas  c<»m  a  neva 
instilação  dos  serviços. 

Arl.  118.  Revogam -se.  a*  disposições  em  contrario. 

Riu  de  Janeiro.  12  dc  maio  dc  lí>20,  —  Hown-o  Bovisio. . 


RECEBEDORIA  DO  DISTRICTO  FEDliu.ií, 

TABELLA 


Pessoal 


m 
«3 

O 

<5 


Ordenado 


Total 


De 
ordenado 


VI 

O  2 


1  director  

1  ajudante  

3  sub-directores. . . 
18  lw  escripturarios 
22  2°»  escripturarios 
28  30s  escripturarios , 
36  4o»  escripturarios . 

1  thesoureiro  geral. 
( quebras ). . 


íicis  do  thesoureiro  geral, 
(quebras)  


r.hcsoureiro  do  sello. 
( quebras )  


lieis  do  thesoureiro  do  sclíof 
( quebras  )  


iO 
35 
30 
20 
16 
12 
8 

30 


16 


30 


16 


S 
S 

S:00OSO0O| 

0 : iOOSOOOl 

•kSOOJJOOO 

3:60DS030 

2:4005000 

S:O0OSO0O 

1:0005000 


4:800S000 
5005000 


8:000$000 
1.-O00S0O0 


4:8005000 
iiO'J50O0 


1  porteiro  

1  ajudante  de  porteiro. 

1  archi  vista  

0  contínuos  


12 
8 
12 


1.883  quotas  na  razão  do 
0,86  %  sobre  a  lotação 
de  40.000:0005000 


3:200SOOO 
2:0005000 
3:200SOOO 
1:4005000 


$ 
S 

24:00OS00O 
115:200S000 
105:600SOOO 
100:800S000 

S6:400$000 

9:000$000 


37:100SOOO 


9:0005000 


37.-100S000 

3:200S000 
2:O0JSO00 
3.-20JSO00 
12:6005000 


545:2005000 


344:OOOS003 


40 
35 
90 
360 
352 
336 
288 

30 


112 


30 


112 

12 
8 
12 
63 


1.880 


889:2005000 


15  serventes  a  195S  mensaes.... 

dien£°  a?.Cn?an'e5ad0  da  secção  do'expe: 

P3ntS^^Í '  ^lèônii.uios  "encar^ados"^ 

fazer  as  intimações  a  infractores. 
Para  despezas  ^  lançamentos. 

<£rt>  tú!  d «^«Phos,' '  auViíiarès'  'da 
secç.io  do  expediente  

Material  : 

Expediente: 

Preparo  de  talões,  impressos,  etc 
' apel,  pennas  e  outros  artigos. . . . 


35:1005000 

2:4003000 

l:SO0SO0O 
18:0005000 

7:2005000 


4o:000S000 
12:0005000 
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Moveis :  Acquisiçâo  e  concertos   .00fKnnn 

Serviço  do  encadernação,   inclusivo  salar  õ.  d*  ',M^m 

encadernadores   ,~  nnrtennA 

Illuminaçio,  serviço  tclcphonico  c"  torça  cÍc'ctV;cà' ' ' 

Dtversas  despezas,  inclusive  alimento  e.n  diS  h\  8-000S000 

serviço  extraordinário,  alem  das  horas  do  nV/ 

diente   1 

Alugai  de  casa  Wa  o  ú^:: :  VZS> 

Para  occorrer  a  despeza  das  novas  installa^s. . . . !  aoiÒoSo 

i.  073:9005000 

Valor  da  quota  animal   182S'J7S 

Valor  da  quota  mensal   lii$2Ís 

líi»  de  Janeiro,  12  de  maio  do  1020.--  Ifomcr...  lía,.;^. 


DECRETO  X.  1 -1.171  --  de  15  de  maio  de  1920 

Abro    ao  Ministério  <;a  Viação     e  Obras  ruMion-!  ...  croilito 

9.SG3:573?S21,  para.  occorrer  a  despezas  com  a  rescisão  do  con- 
tracto de  construcção  e  arrendamento  iln  Estrada  <.!..•  Ferro 
Contrai  do  Rio  Grande  «.lo  Norte 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  constante  do  art.  53.  n.  XXVT,  da 
lei  n.  3.991.  dc  5  de  janeiro  do  corrente  anno,  decreta:' 

Artigo  único.  E'  aberto  ao  Ministério  da  Viação  e  Ob^as 
Publicas  o  credito  de  9.S63:573S821.  para  occorrer  ao  paga- 
mento em  apólices  da  divida  publica,  pape!,  ao  tvn0  dp"pn 
o  juros  dc  5  9é.  das  despezas  provenientes  da  rescisão  ~-or 
íermo  dc  accôrdo  de  29  de  abril  próximo  findo,  ex-vi* do 
Cecroto  n.  14.136.  de  10  do  mesmo  mez.  do  contracto  a> 
construcção  o  arrendamento  da  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Rio  Grande  do  Norte,  celebrado  cm  virtude  do  decreto  nu- 
mero 9.172.  dc  -4  de  dezembro  de  191  í.  sendo  7.803:5738821 
para  attendor  ao  pagamento  das  indemnizações  por  lucros 
cessantes  das  construcções  e  á  restituição  da  importância 
correspondente  á  parte  do  capital  reconhecido  pelo  Governo 
o  anida  não  amortizada,  conforme  o  disnosto  no  art.  2o  do 
citado  decreto  n.  1 .1.136.  e  2.000:0008  para  occorrer.  de 
accôrdo  com  o  S  3o  do  mesmo  art.  2o.  ao  pagamento  da 
importância,  ainda  não  fixada,  relativa  aos  materif.es.  ferra- 
mentas e  installações  pertencentes  á  Comoanhia  de  Viação 
Construcções. 

Rio  de  Janeiro.  15  de  maio  de  19?n.  oo"  ,;a  Independência 
<-.  fí2"  da  Republica. 

Epitácio  Pessúa. 

J.  Pires  do  Rio. 
Homero  Baptista. 


•  DECRETO  N.  14.177  —  nu  L>n  nr:  maio  nr  1f>20 
A|>P,vnV) cT^r'0  wra  "x,,l"u,:fl"     H  »■  10  «'■'  •"»>'<> 

•■•is.  quo  <lnf|,„.      pilni.  n   r:iMf|n„.,v,  ,|,k  .-Mini»,,.  Hilmh-o*  ro.,„,.. 

J?/^fidf"í  <to  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  attabuiçãn  que  lhe  confere  o  arL.  48,  n  I  da 
Constihnçao  Federal,  decreta: 

rmi«rLn  1"°  Fía  aP?rovado  °  regulamento  que  a  este  acom- 
panha, assignado  pelo  ministro  do  Estado  dos  NpgocioV  da 
Apicultura,  Industria  e  Commorcio  c  pelo  da  Fa/enda  narí 
a  execução  da  lei  n.  "3.508,  de  10  de  julho  "  1918  aul 
o°seu  cUmercio.fa,SÍfÍCaC50  d°S  ^  mímico.  Tvo.T, 
Art.  2.»  Rcvogam-se  as  disposições  em  contrario 

e  32-Rda  If.SfS  "     ^  <ie  192°'  "°  da  dependência 

Epitácio  iPkpsAa. 
Simões  Lopes. 
Homero  Jinptisla. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  14. 177,  desta  data 

Ari     i.»  Fira  prohihMo  vender  ou  exnlorar  a  vonrii 

S !;r  r:  r!lu,iindf,-°"  ,e,i,and°  iii^r^ompS?: 

P ííiS-  ;  -,1-ír°m  r"  cios  referido.; 

n  ■  ,   11  r,,u'l'"sn;au  ou.  dosagem  dos  .'l.wnlo*  nleis 

aJ    ol'v  <Iu,,°  a  0lllras  sulwíaiuiias  fertilizantes. 

sujeito  a  multa  d^t'0',  W?™^  n°  art-  liei1  0  vendedor 
■-r i  ií  n  v  ,nSS  ,  -  t  a-;  ?  /0  sobre  0  valor  da  Quantidade  de 
rSuduKÍ!     6  U  d°  :,0S  °  ,00*'  Como  Pena  P,4la  ^hibicão 

.Iov:S'1g'£-oUnÍCO-  Em  CaS0  de  "^ncia,  a  pena  sara 

«■oiilÃHo  e"nCi  ^in?.f  k  011  "^^iante  deverá  consignar  no 
, ,     •   í «^lura  de  venda  de  adubos  mie  «?er-í  mmoi 

produziu  fqiiando  se  fratá  ié  p  -o<lnclo °tadi-,triin        qUe  ° 

oe  venda,  de  modo  a  indicar  a  nércentí^m  Z  í  V  Íotas 
i-ombii.:it5(,  HiimiVa  rt»  Ps^o  de 

«■nino    azolo  ,>],„  Pn  £    V  Rh       °  ,r/'"!"  *empre 

1-li.KjiljMrirf.  .1-  Ò"  "  ■  |,llasIJ,,"!•i,  anliy.lrid.. 


artigo  anterior,  mas  lambem  pelas  «l.';i,»iinii;wóc<  respectivas 
de  azoto  nilrion.  a/olo  airfmrmiaeal.  a/r>:o  orpanico  acido 
phosphoricn  solúvel  em  aj.ua,  arid-.  plicsphunVn  «nhjvol  cm 
»;ll:*alg  do  ammonio.  acido  plinsphfiricj  m:!uv«íI  n\\  ai- ido  cí- 
trico a  ~  ''<  c  afiilo  plii»>phu:-ir<i  .-m  ,-,,!, ,i, ,;,;„. jp<,,;llV|.| 
polassa  ssnhivi-i  i>m  agua  e  pulassi  >-m  ••.■Ml|,|„;ll.;-in  <,,1uvp1  na* 
condições  do*  mí;lh'vj.>5  anuly i i<?o<  i-<»n<!;n;!»»<  in<tniccõo* 
annrxa?. 

^aragraplio  uniro.  Tra(ando-«o  d"  a/oL-i  nruaniro,  do 
azoto  ammoniaoal.  do  pho.sphoro  proveniente  ,],.  . •  r j 1 1 ><="  r ir— 
pânicos  o  dos  saes  de  potássio  devem  s<-i'  mencionada^  a 
origem  o  indicações  ria  maioria  prima  eue  lli-v  .■■■rresi.ondp'. 

Ari.  7."  Os  fahi-iraiilfti  <>u  im;>orlad< ■n,.s  <J«  adubos  com- 
inoiviacs  deverão,  aures  de  os  expòr  á  vvida.  ominouiscnr  por* 
esiTiplo  ao  Instituto  di*.  Chimica  dosfe  niinMorio.  direcin- 
moufo  ou  por  inlermrdin  das  rnspeçfori;'.:.  Airrii-ola-  Ff(Jf»;;i"> 
uns  Estados,  ou  da  DiroHoria  do  AltícuIi nra  Prmira.  no  l>is- 
f.ricto  Federal,  os  nom»->  r  o  numero  rias  espécie-.  marca1-" 
ou  qualidades  de  adubos  que  vendem  ou  pretendam  <-\ p*iT-  :'i 
venda,  fazendo  acompanhar  essas  declarações  'los  nomes  cm 
marcas  commorciacs  destinadas  a  distinguir  laes  prodirt"- 
dos  seus  congéneres. 

Paragrapho  único.  A  comimniicaçã-,  de  ihjc  traia  o  pre- 
sente artigo  deverá  sor  acompanhada,  rrr-.  rolarão  a  rada 
marca,  da  cópia  da  respectiva  analyse.  icalizada*  do  aco*rdo 
com  as  exigências  deste  regulamento  e  será  renovada  annual- 
mente. 

Act.  8."  Os  i  a  fractures  dos  arts.  3*.  í",  5o.  6"  o  seu  pa- 
ragrapho. o  7".  firam  sujeitos  á.  multa  de  5  a  2n  f'/r.  sobre 
o  valor  da  quantidade  vendida:  o  dobro  na  reincidência. 

Art.  9."  As  disposições  dos  arts.  i°  e  2o  não  se  applicans 
á  venda  sob  sua  denominação  usual,  de  matérias  estm-oraes 
resíduos  de  matadouros  ou  de  fabricas  diversas,  marna.  ossos, 
conchas,  calearoos  communs,  cinzas,  fuligens  provenientes  de 
óleos  e  outros  combustíveis. 

Arf.  10.  De  accòrdo  com  a  lettra  f  do  art..  t"  do  regu- 
lamento que.  baixou  com  o  decreto  n.  12.011.  de  13  de  marco 
de  19IS,  fica  encarregado  da  fiscalização  dos  adubos  o  Insti- 
tuto de  Cilindra  do  Ministério  da  Agricultura.  Tnduslria  e 
Coinniercio.  auxiliado.  nos  Eslado-  e  n:>  Território  do  Acre. 
pelos  laboratórios  de  chinjica  dos  estabelecimentos  do  mi- 
nistério, das  alfandegas,  o  pelos  laboratórios  esladuaes  e  mu- 
nicipaes,  mediante-  accr>rdo  com  os  resp.jclkos  (íovernos. 

Art.  11.  Quando  da  analyso  resultar  a  verifica'.:;!')  'ir 
que  o  adub'>  corresponde  ;'is  exigências  d<>  presente  regula- 
mento, o  dirorfnr  do  e>iaiieleciiinMit<»  em  que  a  mesma  for 
cxcrulada  dará  nimiiuniiraçãn  ao  vendedor  e  ao  comprador. 

Art.  IJ.  Em  easn  de  fraude,  cabe::':  ai;  laboratório  dar 
parlo,  do  orcorrido  ao  Instituto  do  (Ibimiea.  fazendo-a  acom- 
panhar das  duas  porções  do  amostra  de  que  iralam  a>  inslru- 
'•ções  annexas  ••  da  seg.mda  viu  da  faclura.  afim  de  que  sc 
proceda  a- nova  analyse. 

Paragrapho  uniro.  'Veri  ficada  a  procedência  da  aceusa- 
ção.  o  director  do  Instituto  de  Cilindra  imporá  ao  infractor 
as  mui  las  a  que  se  referem  os  arts.  e  8o,  com  recurso  para 
o  ministro. 

Art.  lo.  Na  capitai  da  Republica,  as  multas  serão  co- 
bradas directamente  pelo  Instituto  de  Chimica.  mediante 
aviso  em  que  se  fixará  prazo  de  pagamento  ató  oito  dias. 

Art.  lí.  O  director  do  Instituto  de  Chimica  requisitará 
cias  alfandegas,  mesas  de  rendas  o  colleelorias  federaes  a  co- 
brança das  multas  que  se  deverem  receber  nos  Estados  c  no 
Território  do  Acre,  devendo  essas  repartições  remetter  ao 
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director  do  Instituto  dc  Chimica,  por  meio  de  vales  postaes  x 
ou  dc  letras  sobre  o  Thcsouro,  as'  importâncias  cobradas,  de-  \ 
cuzidas  as  commissõcs  que  por  lei  possam  caber  aos  funccio- 
nanos  das  citadas  repartições. 

Art.  15.  As  multas  serãc  impostas  de  accôrdo  com  o 
auto  lavrado  no  Instituto  de  Chimica. 

Paragrapho  único.  Nenhum  recurso  poderá  ser  levado 
om  consideração  sem  que  o  interessado  tenha  feito  previa- 
mente o  deposito  da  multa  que  lhe  houver  sido  imposta. 

Art.  16.  Quando  os  interessados  não  se  conformarem  com 
o  resultado  da  analyse  em  virtude  da  qual  fiquem  sujeitos  á 
multa,  poderão,  dentro  do  prazo  de  tres  dias,  contados  da  data 
em  que  forem  notificados  por  carta  registrada  (fóra  da  Ca- 
pital Federal)  ou  por  officio  ou  pelo  Diário  Offcial  (nesta 
uapital)  recorrer  ac  ministro,  que  mandará  sujeitar  o  caso 
a  arbitramento. 

Art.  17.  O  director  do  Instituto  de  Chimica  dentro  do 
prazo  de  tres  dias  designará  dentre  os  chimicos  do  instituto 
o  arbitro  do  Governe,  e  o  recorrente,  dentro  do  mesmo  prazo, 
a  contar  da  publicação,  do  despacho  do  ministro,  apresentará 
seu  representante,  que  deverá  ser  chimico  profissional.  Esses 
árbitros  escolherão  per  accôrdo  mutuo  um  desempatador  e, 
uao  havendo  accôrdo,  cada  um  dellès  indicará  dous  nomes, 
prevalecendo  entre  os  quatro  o  que  a  sorte  designar. 

§  1.'0  arbitro  do  Governe,  a  juizo  do  director  do  insti- 
tuto, poderá  ser  escolhido  fóra  do  quadro  dos  seus  chimicos, 
devendo  nesse  caso  o  director  proper  ao  ministro  o  nome  do 
escolhido,  que  será  chimico  de  outra  repartição  do  minis-  ■ 
teno. 

§  2.°  A  decisão  dos  árbitros  obrigará  a  ambas  as  partes 
o.  será  irrecorrível. 

.Art.  18.  As  analyses  poderão  ser  feitas  ou  por  acção  di-' 
recta  do  instituto  e  demais    estabelecimentos    indicados  no 
art.  8o,  junto  aos  producíorcs  e  negociantes  de  adubos,  ou 
por  solicitação  do  comprador,  devendo  nesse  ultimo  caso  ser 
feita  gratuitamente. 

Paragrapho  único.  As  analyses  feitas  em  virtude  de  re- 
quisição dos ,  vendedores  estarão  sujeitas  ao  pagamento  das 
taxas  constantes  da  tabeliã  de  preços  de  analyses  do  Instituto 
ne  Cnimicar 

..Art.  19.  A  collecta  das  amostras  será  feita  ex-officio,  na 
Capital  Icderal  pelo  pessoal  do  Instituto  de  Chimica,  fóra 
delia  pelos  inspectores  agrícolas  e  seus  auxiliares. 

Art."  20.  .As  amostras  serão  remettidas  acs  laboratórios 
onde  cevem  ser  analysadas,  observando-se  rigorosamente  ás 
oxigencias  das  instrucções  que  acompanham  o  presente  regu- 
lamento . 

r  ,.?ara=,rapho  único.  Mediante  proposta  do  director  do 
Instituto  de  Chimica,  poderão  essas  instrucções  ser  alteradas, 
oe  accôrdo  com  os  progressos  scientif icos  que  possam  affectar 
a  matéria  contida  nas  citadas  instrucções. 

Art.  21.  Quando  o  infractor  não  satisfizer  ás  exigências 
dos  arts.  13  e  14,  serão  remettidos  á  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Commer- 
cio  os  documentes  de  infracção,  para  se  proceder  pelos  meios 
Jogacs  a  cobrança  executiva  da  multa. 

Art.  22.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  cie  Janeiro,  19  de  maio  dc  1920.  —  Simões  Lopes.  — 
Homem  Baptista. 


DECRETO  N.  Li.  186  -  dl  2ô  de  maio  de  1920 

Extrasuc  o  serviço  dc  capataz  aa  Alfabeta  d,  1{,:ií,,  Tvrna:ul,..o 

o  dá  outras  providenciai. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esiados  Unidos  do  Brasil 
ÍJsjSgJ0  da  autorização  conferida  pelo  art.  80.  da  w  num-' 
«.yji,  ce  5  dc  janeiro  do  corrente  anno,  resolvo: 

A*  zÁTh  KKic}  e?ti]Jpl0  0  serviço  dc  ca.pato.zias  na  Alfard'>iu 
de  Reciie,  Estado  de  Pernambuco. 

Ari.  2.°  Serão  conservados  apenas  c  na  forma  nre-cnV-i 
rio  j»aragrapho  único  do  art..  80  da  lei  r  3  091  de  5  í 
;;im«jrc  do  corrente  anno,  os  empregados  no  serviro  o-a 

Qwe  Vve.r?m-direitos  20  emprego,  adquiridos  na  confor- 
midade da  legislação  em  vigor. 

Ari.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario, 
e  32«rda  RepubHca0'  26  ^        de         °°'  da  lRdcí)end,;r:'  :;1 

Epitácio  PessgIa. 
Homcrò  Baptista. 


.DECRETO  X.  14.187  —  de  26  de  maio  de  1920 
Aprova,  com  alterações,  as  niodiflcáçõcs  íeitaa  nos  estatutos  da  sodedad-» 

affprS0SnSÍderite  da  ReP^lica'dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

G ÍSÍS  ^  a  QUe  rccluereu  a  sociedade  de  seguros  de  vicia 

1        Amazonia>  com    sédc    na  capital  do  Estado  do 

di  rífffiSsJfHÍ  a  56r  naCaPital  <^a  «Republica,  em  virtude 
«as  resoluções  das  assembleas  geraes  extraordinárias  de  li 

fr°nrnv^r°  de  ,í919  5  11  de  mar<*  <*°  corrente  anno  revivo 

Sffa?  rrfPriff,  *S  modificar'ões  feitas  nos  estatutos 

peias  referidas  assembleas,  mediante  as  seguintes  clausulas: 


A  sociedade  ae  seguros  de  vida  Garantia  da  Amazónia  já 
autorizada  a  funccionar  na  Republica  pelo  decreto  n  2.597 
•  axsosto  d,e  185">  continuara  a  operar  em  seguros  dè 
viaa  sujeita,  porém,  de  ora  avante,  ao  regimen  integral  da 

IS  Íao  V1»ente  c  da  Que  vier  a,  ser  promulgada  sobre  o  ob- 
jecto dc  suas  operações. 

n 

h   p}rtS^eTsocí-al  e  0  fôro  JFidiC0  ficam  ■  sendo  nesta  cidadp. 

Janeiro'  0  as,  modificações  feitas  nos  estatutos  o 
adoptadas  pelas  assembleas  geraes  extraordinárias  de  11  de 
novemtade  1919  e  11  de  março  do  corrente  anno ,  saí  ap- 
prov-^^  com  excepção  da  referente  ao  art.  13,  ft  cmal  fica 

S^d«^h?íatut0^iemtvirt2de  da  delibera?âo^!a  to- 
de  1904    as*cmbIea  *eral  extraordinária  dc  G  de  setembro 
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III 

A  sociedade  offocluará  no  Thcsouro  Nacional,  dentro  «lo 
prazo  de  sessenta  dias  desta  «lala,  <>  deposito  de  2<)U  :(>(»<»s..  ;\i  mi 
llic  sor  expedida  a  respectiva  carla-patenlo. 
Rio  de  Janeiro.  2fi  «lo  maio  de  ID20.  M"  «la  Independência 
o  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pkssòa. 
Homt'i'0  Baptist». 


DECRETO  tN.  11.188  —  uk  20  dk  maio  wí  11>2U 

Apiirova    as  ,iiU',t.v.(V>í    lcitii<  i-st:itiH«.«s    «Isi    :  J>i.ii<niii/:itl->.ni  Pau- 

li>t;i .  >  —  Oiixa    Iiit'.TiKH-i«ii:iI  <!■•  lVnsOo  Vitalli-iys.   oníi   sOd»  cm 

0  Presidente  <la  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
ut  tendendo  ao  que  requereu  a  «Eennomizadora  'Paulista»  — 
Caixa  Internacional  de  Pensões  Vitalícias,  com  sr-dr  em  >ao 
Paulo,  resolve  approvar  as  alterar-ões  dos  estatutos  delibe- 
radas' na  assembléa  feral  extraordinária,  realizada  em  de 
dezembro  ultimo,  com  excepção  da  modificarão  do  arl.  1<. 
que  é  ajjprovada  com  a  seguinte  clausula:  * 

«Substitua-se  na  alterarão  do  arl.  yajíiArasrv «Ca- 

maras Muni-cipaes»  por  «prefeituras  *m^p?^  Janeiro 
(Districlo  Ecdoral)  e  da  capital  de  S.  PaurcTWaliiara  Mu- 
nicipal  de  Santos». 

Rio  de  Janeiro.  20  de  maio  de  ll>20.  W  da  Indepen- 
dência o  o-°  da  Republica. 

Epitácio  Pkssòa. 
llomcro  Baptista. 


DECRETO  N.  1  i.l'.»õ  —  dk  2t>  uk  maio  »k  1í>2u 

Corrijro  o  rusulanitnio  qMi:  baixou  «uni  o  decreto  Ji.  14. 1G-,  de  1- 
dc  maio  do  corrente  anuo 

r 

O  Presidente  da  R"publira  dos  Kslados  Cnidos  d'»  Dra- 
sil.  aUendcnde  a  que  os  arls.   112  a  U-i.  «lo  nvu-laincnln 

qU'1  baiWJU  enm  n  decreto  n.  lí.lG-'.  lie  12  «]<*  Hiain  do 
rorrenle  anuo.  ronlrariam  o  disposto  na  lei  n.  o.PSM.  <le  o 
de  janeiro  findo.  art.  07.  n.  22,  resolve: 

Arl.  1."  O  arl.  112  do  regulamento  anuexo  ao  derreio 
n.  I  í  .102.  de  [~2  de  maio  doVorrenle  anuo.  fira  sub-t  ihiido 
pe]o  seuuinle:  «Os  locares  errados  por  este  regulamento  sc- 
rão  preenchidos,  a  juizo  do  (joverno,  por  empregados  da  Re- 
cebedoria do  histrieto  Medera 1  ou  <le  ou  Ira  qualquer  repar- 
tirão de  Fazenda  ou  por  empregados  addidos  exlincLos  ou 

excedentes. 

Arl.  2."  Supprimani-se  os  arls.  IIIJ  e  11  í.  do  mesmo 
regulamento. 

Ari.  ."!."  llevo.uam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  29  de  maio  de  K'20,  W  da  Indepcndcu- 
cia  «'  32"  «ia  Republica.  "^Sfe*. 

Epitácio  Pessòa. 

Romero  Baptista. 


DECRETO  X.  1.4.109,  de  2  de  junho  de  1920 

Jo  40.000  .000*.  pura  ovcorrcr  ao  custei»  ,la  i-m^rue-í...  da* 
5£  rCdCraW  d°S  EStad0S  d*  norte  * 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  lí-a- 

n ' Sd°H?-lí^  contida  no  art.  53,  .\.\LV.  ia  Jci 
n.  á.991,  de  o  de  janeiro  findo,  decreta: 

Art.  1.»  rica  o  ministro  da  Fazenda  autori/a<ln  ■.  cmii 
.Ur  apólices  da  divida  publica,  do  valor  de  1:00$  cada  >u~ 
dos  juros  dc  5  96,  typo  90,  até  á  importância  de' íSJih s 
para  occorrer  ao  custeio  das  despezas  com  a  wn^rii.v-íu" 
estradas  de  ferro  federaes  dos  Estados  daS  sS, 
norte  do  .Minas  Geraçs,  do  accúrdo  com  a  clau/u  i  32»  "ÍS  Sôn- 
íindo!  approvado  pcI°  dccrcto  n--  «.068,  dc  19  de  fíverc/ru 

essasAdespezaf.ÍCa  ab°rt0  °  neceSsSario  credito  para  aúcnder  a 
Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  cm  contrario- 

c  ^daReSt"  d°  ^  d°  192°*  <J9'  da  ^depcadeiicia 

Epitácio  Pessóa. 
.  Homero  Baptista. ■ 


DECRETO  .\ .  1  \ .  200  —  de  2  de  julviio  de  1921  " 

Autoriza  o  u.inistro  da  Fazenda  a  emittir  apólice*  da  divida  publka  na 
importância  de  0. «03:000,  para  attender  á  rescisão  da  contracto  d- 
coiistruccao  ç  arrciidamento  da  Estrada  de  Ferro  Contrai  do  Iíio 
Grajidc  do  Norte,  c  dã  outras  providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
?,  -".ml  °^ tía-  a]uto.riza.^o  contida  no  art.  53,  XXVI,  da  lei 
n.  o.  991,  de  o  do  janeiro  ultimo,  decreta: 

Art.  I.»  Fica  o  ministro  da  Fazenda  autorizad,»  a  emittir 

S  L',:f/-  diVlda^bhca,  do  valor  de  1:000$  cada  urna  dos 

<,  s?,Vnnn<  n,?í   M°-  typ°  de  90       ató  a  importância  dc 
863.000$,  para  occorrer  ao  pagamento  das  dospcza<  com  a 

'  'radfd°o  %vvn  vf!°,dC,  CT'VU^Z  e  arrendai?^ Es? 
uadd  de  rerro  central  do  Rio  Grande  do  Norte  d<»  uuu  trata 

°  detS°  S'.1*'1.36'  d°£  10  de  a^il  próximo  findo. 

,Wnní  /rf,        importância  dc  573$SÍi,  correspondente  au 

i  estante  da  mesma  indemnização,  será  paga  em  moeda  coí- 

tendera  ^es^asameS!5  "  UCCeSSarÍ0S  «*-' 
Art.  4.°  Revugam-se  as  disposições  em  contrario  " 

c  s/iiaa^Sa0;2  (ÍejUDh0  d°  19*99"  da  dependência 

Epitácio  Pessoa. 

Homero  Baptista,.  ' 


Pftzondà  —  Annoxo  do  1910 
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DECRETO  N.  14.201  —  de  3  de  junho  de  1920 

■•Jk 

Supprimc  dous  logarcs  dc  quartcs»  escviplunirlos  na  Directoria  do  *..„.■; 
Estatística  Commerclnl 

O  Presidente  da-  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usandp  da  autorização  contida  no  art.  2°  do  decreto  legis- 
lativo n.  3.970,  de  31  de  dezembro  do  anno  próximo  lindo, 
resolve  supprimir  dous  togares  do  quartos  escripturarios  na 
Directoria  de  Estatística  Ouumercial. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1920,  98°  da  Indepeu- 
dencia  e  32"  da  Republica. 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.212  —  de  9.  de  junho  de  1920 

Concede  autorização  para  fnneciouar  ua  Republica  á  Companhia  I n - 
tcmaciomal  de  Seguros  e  approva,  cam  altcraç/jes,  os  «cus  esta- 
tutos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  "Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Internacional  de 
Seguros,  sociedade  ánonyma  com  sede  nesta  Capital  Federal, 
resolve  conceder-lhe  -  autorização  para  funecionar  na  Repú- 
blica e  operar  em  seguros  maritimos  e  terrestres,  sob  as  con- 
dições abaixo  declaradas: 


A  Companhia  Internacional  de  Seguros  sujeitar-se-ha  a 
todas  as  disposições  legaes  existentes  ou  que  vierem  a  ser  de- 
cretadas com  referencia  ao  objecto  de  suas  operações. 

II 

Os  estatutos  da  Companhia  Internacional  de  Seguros  ficam 
approvados  e  serão  registrados  com  as  modificações  se- 
guintes: 

««^Arhi3%wiSupprimam~se  as  DaIavras  —  «o  primeiro 
anno»  até  d  921*. 

i  -^íí-  6°  7"  SuPprimam-se  as  palavras  —  «em  outros  titu- 
les» até  «realização» . 

_Art  9o  —  Supprimani-sc  as  palavras  —  wnkuma 
acção»  ate  ^adquirido».  n.nnumu 

Art.  10  —  Substitua-se  pelo  seguinte: 

<Por  morlc  follcnda  ou  interdicção  dc  ouuluuer  acrin- 

a^SS»'  *~*" serSo       *     « ^- 

r*»  P1'  i13  ~~  Substituam -se  as  palavras  —  cueZo  conselho 
•e  a^esiral^  «SS* Sf^1  as  •palavras  -  "ordinária  om- 


III 

A  Companhia  Internacional  de  Seguro.»  cffectuará  den- 
£2."ífe«8Mseilla  dias-  da  Presente  concessão  o  draosi to  Sn 
200:000$  no  Thesouro  Nacional,  afim  de  que  lho  sSa  fe- 
dida a  respectiva  carta  patente.  J  ^ 

c  32?d°aVPubHo0a'.9  d°  jUDh0  dC  192°'       dQ  IndWndcncií 

Epitácio  Pessoa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.213  —  de  9  de  junho  dk  192U 

Ca»s&  o  decreto  n.  $.908,  de  2  do  abril  de  190S,  que  .•oncedeu  &  Caiui 
Mutua  de  Pensões  Vitalícias,  com  séde  na  capital  de  S.  Paulo,  au- 
torlMçao  paxa  funecionar  na  Republica  «.*  approvou,  com  alteraoões,  o* 
respectijps  estatutos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
considerando  haver  entrado  em  liquidação  a  Caixa  Mutua  do 
Pensões  \italicias,  com  séde  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo, 
conrorme  consta  do  processo  annexo  ao  officio  da  Inspectoria 
de  Seguros  sob  n.  264,  de  15  de  maio  findo,  ao  Ministério  da 
fazenda,  resolve  cassar  o  decreto  n.  6.908,  de  2  de  abril  de 
1908,  que  concedeu  á  referida1  sociedade  autorização  para 
lunccionar  na  Republica  e  approvou,  com  alterações,  os  res- 
pectivos estatutos. 

oooRí?  dT?  Ja??.iro>  9  dc  junho  de  1920,  99'  da  Independência 
e  32°  da  Republica. 

Epitácio  Pessôa. 
.  Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  14.221  —  de  16  de  junho  de  1920 

Approva  com  modificações  as  alterações  dos  estatutos  da  Companhia  do 
Seguros  Marítimos  e  Terrestres  «Garantia»,  com  «ide  na  Capital 
Federal,  adoptadas  pela  assemblea  geral  extraordinária  de  2S  de  abril 
do  corrente  anno. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
altendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  dc  Seguros  Maríti- 
mos e  Terrestre?  «Garantia»,  com  séde  nesta  Capital  Federal, 
e  autorizada  a  funecionar  por  carta-patente  n.  6,  de  10  de 
junho  de  1902..  resolve  approvar  as  alterações  feitas  em  seus 
estatutos  pela  assembléa  geral  extraordinária  de  28  de  abril 
do  corrente  anno.  com  excepção  do  paragrapho  único  mandado 
additar  ao  art.  8o  dos  estatutos,  continuando  a  companhia  su- 
jeita ao  regimen  da  legislação  vigente  e  da  que  vier  a  ser 
promulgada  sobre  o  objecto  de  suas  operações. 

Rio  de  Janeiro.  16  de  junho  de  1920,  99*  da  Independên- 
cia e  32°  da  Republica. 

Epitácio  PessOa. 
Homero  Baptista. 


DECRETO  N.  1,4.224  —  de  2i  de  junho  de  1920 


Abre  no  Ministério  da  Vlayilo  e  Obras  Publicas  o  credito  ilo  2o0.000.ooo 
dc  fraucos  belgas  purn  ocan-ror  no  pnsuinent»  tln  reversão  «la  rude 
forro-vlnrla  arrendada  íi  Compagnlc  Auxllliiie  de  Fcr  ao  Drcsll,  nos 
termos  do  decreto  n.  14.222,  de  IS  de  junlio  dc  1920. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estatlos  Unidos  do  Jírasii, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  53,  n.  XXVI,  da  lei 
n.  3.991,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  dc  duzentos 
milhões  dc  francos  belgas,  para  occorrer,  nos  termos  das 
clausulas  III  c  IV  do  decreto  n.  li. 222,  dc  18  do  corrente 
mez,  ao  pagamento  da  reversão  da  rèdo  ferro-viaria  arren- 
dada ú  Cómpagnic  Auxiliairc  dc  Chcmins  dc  Per  au  Brésil 
em  virtude  dos  contractos  que  se  .seguiram  aos  decretos  nú- 
meros 2.830.  dc  12  dc  março  dc  '1898.  5.548.  de  0  dc  junho 
de  1905,  6.673.  dc  3  de  outubro  dc  1907,  c  9.101,  dc  8  de  no- 
vembro dc  1911. 

Rio  dc  Janeiro,  21  dc  junho  de  1920,  99°  da  Independência 
c  32°.  da  Republica.. 

Epitácio  Pessôà. 

J.:  Pires  do  Rio, 
Homero  Baptista. 


c"  DECRETO  N.  14.231  r-  de  23  db  junho  de  1920 

Approva  a  rcsolnção  tomada  pela  assemblía  geral  extraordinária  da 
Companhia  dc  Seguros  Terrestres  c  Marítimos  « Confiança  >,  com 
s6dc  nesta  Capital,  realizada  cm  19  dc  fevereiro  do  corrente  uduo 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, attenden-do  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros 
Terrestres  e  Marítimos  «Confiança»,  com  sédc  nesta  Capital, 
autorizada  a  funecionar  -pela  carta  patente  n.  3,  de  12  de 
junho  de  1902,  resolve  approvar  a  resolução  tomada  na  as- 
sembléa  geral  extraordinária  de  seus  accionistas,  realizada 
cm  19  dc  fevereiro  do  corrente  anno,  í-uja  acta  a  este  acom- 
panha, sujeit.ando-.se  a  companhia  á  legislarão  vigente  c  á 
que  vier  a  ser  promulgada  sobre  o  objecto  de  suas  opera- 

(J-ÕCS. 

Riu  de  Janeiro,  23  dc  junho  de  1920,  99°  la  ln«'fcp'-:i- 
■dencia  e  32J  da  Republica.; 

Epitácio  Pessòa. 
Homero  Ba-atislu. 


DECRETO  N.  14.232  —  de  23  DE  junho  de  1920 

i  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  d"  247.1UnS001,  neccísai*> 
a  verba  S«  —  Itecebedoria  do  Districto  Federai  —  do  orçamento  do 
incarno  ministério  do  corrente  exercício 


<>  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,- 
usando  da  autorizarão  contida  no  art.  57  da  lei  n.  3.979.  de 
.vi  dç  dezembro  do  anno  próximo  findo,  c  tendo  ouvido  o  Tri- 
fcunal  de  Contas,  na  forma  do  regulamento  baixado  com  o  dc- 


creio  jov  13.868,  de  12  de  novonih™  f-^w,  > 
resolve  abrir    âo   Ministério   ch  fV,S  ™  (,aíT,l?0,,°  a™°- 
2*7:1698981,  nccessar ?  ?  vi?bn  8-  ^  h(Vm,,l,°  t 
cto  Federal  _  do  orçamenVc do  m~ní    í  T?indoriDl9tri- 
rente  exerc  e  o.  sendo  156-l6Q<S0fii   noin  n,mi>,,Iin  do  cor- 

t    Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  do  iq-^i  no-  ,u  mi 
cia  e  32°  da  Republica.-  '        1,1  In'!"nonu.^ 

Epitácio  Pr.ísòA . 

Uomoro  Rnptiifn, 

DECRETO  N/  14.233  -  de  23  de  junho  nn  1920 

Abro.  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  d,  rd»  si  -o» «o-, 
destinado  ao  pagamento  devido  fi  D.   ida  nojeira  Cavalcanti* 
«utros  em  virtude  do  sentença  Judlria.ria  Cavalcanti 

^nn?«PJf  ide*nt*  da_RePublí™  do?  Estados  Unido,  do  Brasil 
usando  da ^autorização  contida  no  art.  1°  do  decreto  Ie-£ía 
Ivo  n    4.081,  de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao^Ffni««lorio  dí 
Fazenda  o  credito  especial  de  3I:9H?271.  defina do  ao  na 
gamento  de  dif  erenças  do  montepio,  juros  ól '  nu™  o 

nnQU?rt,le5m  d?rC1?-  °m  virt^  ^  serenei  *«  dielS" 
DD  Ida  Regueira  Cavalcanti.  Idalina  Barbalho  \rluVi  ràvn 
canti,  Mana  Annunciada  dos  Sanfos  Cavalean P  \l  Só 'u* 
balho  Lchòa  Cavalcanti,  filhos  do  fallecido  mini'  ro  ò  l  " 
premo  Tribunal  Federal.  Dr.  João  Barbalho  Vc lôa  ~ 
canti  devendo  o  Thesouro  Nacional  abater  da mon,  onnch 
importância  os  impostos  a  que  a  mesma  ostiver^uieilla 

cia  ™&V$gfiiS.     ^  *  líí20'  °8°  da  '^«i- 

Epitácio  PessOa. 
.  Homero  Baptista. 

DECRETO  X.  14.234  —  nrc  23  nrc  juntto  nn  1920 

Abro.  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  pspooi.nl  ,],-»  r.C,  :720S.  parri  p.n- 
pamento  de  serviços  de  tomadas  do  contas.  fr,rn.  d.ns  '  horã,  d(> 
oxppdionte.  executados  poios  íuncoionarios  do  Trilinn.nl  do  Tontas. 
■Dr.  JosG  Mattos  do  Vasconcollos  o.  José  da.  Tloclia  Soares 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Unido?  do  Brasil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  2o  do  doerofo  losrtelativn 
n.  4.081,  de  hoje  datado,  resolvo  abrir,  ao  Minisforio"  da  Fa- 
zenda o  credito  especial  do  3G:720$,  para  pagamento  do  ser- 
viços de  tomada'  do  contas,  fóra  das  horas  do  oxpodionfe 
oxeeu fados  na  forma  das  disposições  ronslanfos  dos  don-oto> 
ns.  2  409  de  23  de  dezembro  do- 1890.  o  13.2Í7.  .lo  23  do  ouUi~ 
Pro  de  1918,  o  Inslrucçõo?  para  o  processo  do  (ornada*  do 
contas  pelo?  funecionario?  do  Tribunal  do  Contas.  Dr  To?!' 
Alanos  do  Vasconcello?  o  José  da  Rocha  Gomo?. 

ri-.  0Rte.dIJpneir1°i.23  f,P  ;íun,1°  d0  1930-  98"  f,í>  Independên- 
cia e  32°  da  Republica. 

Epitácio  PessCaV 
Homero  Baptista.- 


CIRCULARES 
1919 


OLroizlar  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
Julho  de  1919. 

Recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  oue  chamem  a  attencão  de  todos  os  serventuários,  tabei- 
lifies  de  ndtas,  notários  públicos,  officiaes  e  escrivães  do  Registro 
Geral  de  Hypothecas,  com  os  quaes  se  entendam  as  obrigações  e 
regras  estipuladas  pelo  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  nu- 
mero 12.437,  dc  11  de  Abril  de  1917,  para  o  facto  dos  arts.  3S,  39  c 
40  do  mesmo  Regulamento  punirem  a  falta  de  fiel  observância  das 
referidas  obrigações  e  regras. 


João  llibeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


Circular  n.  235* 

Ministério  dos  Ncuocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro.  12  de 
Julho  da  191'.».  "  •. 

De  accòrdo  com  a  requisição  do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, contida  no  aviso-circular  de  30  de  Junho  ultimo,  recommendo 
aos  Srs.  Chefes  ilas  Itepartições  subordinadas  a  este  Ministério  que,  de 
ora  avante,  não  dOin  andamento  ás  contas  referentes  a  transportes 
ferro-viarios,  feitos  em  proveito  da  União,  desde  que  das  mesmas  nao 
conste  a  declaração  da  sua  exactidão  sob  o  ponto  de  vista  contractual, 
lançada  pela  Fiscalização  da  Inspectoria  Federal  das  Estradas  de 
Ferro  ou  pelo  engenheiro  chefe  do  districto  a  que  pertencer  a  eni- 
preza  apresentante  das  contas. 


João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza . 


Circular  n.  £2G 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  IS  de 
Julho  de  1919. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  sobro  a  representação  da 
secção  de  escripturaç&o  por  partidas  dobradas  da  Directoria  Geral  de 
Contabilidade,  de  30  de  Junho  ultimo,  recomraendo  aos  Srs.  Delegados 
1'iscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados"  providenciem  para  que  as 
importâncias  dos  depósitos  feitos  nas  Collectorias  Federaes  sejam  reco- 
lhidas no  acto  da  prestação  de  contas  dos  respectivos  exactoros  ou 
todas  as  vezes  que  os  ditos  depósitos  excedam,  por  sua  somroa,  á 
fiança  do  collector,  devendo  os  pagamentos  relativos  a  referida  ru- 
brica « Depósitos  d,  ser  custeados  na  própria  collectoria  com  os 
recursos  ordinários  ou  solicitados  da  repartição  competente. 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


Circular  n. 

JulhídoWW  d°S  iVQ50Cios  da  Fazenda  ~  Rio  de  Janeiro,  22  de 

^nJontl11?^  J^r^uisÍ^  da  Secretaria  da  Camara  dos  Deputados, 
constante  do  officio  n  132,  de  29  de  Maio  ultimo,  recommendo  aos 
ms ;.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que  for- 
ns<,am,  com  toaa  urgência,  a  Directoria  Geral  do  Gabinete  uma  re- 
S  C1™!™ta,]cia,ia  do  pessoal  diarista  sob- sua  jurisdiorao  qu,>- 
ílÍ  tn,í  PZa-n°-Síeservi<í0'  sern  nota  desabonatoría,  bem 
So?t  mknor8  ,,,fOnnaÇ0CS  QUe  devam  fi^urar  nOS 

João  Ribeiro  de  Oliveira  e  Souza. 


Circular  n.  2S 

AgosfofeT9?9dOS  da  Fazenda  ~  P,io  do  Janoiro'  8  dfi 

Sr<  CheieíS^^^^  recommendo  aos 

-La.  uieic»  ua*    epartiçues  subordinadas  a  «ste  Ministério  i  maior 


HomerolBaptiala. 


Oii-oulai*  n.  Í2Ô 

A^deToíg.'105  Neg°CÍOÍ  lla  F'™da-Rio  do  Janeiro,  8  do 
i^  ?e  °JáQm  do  SrA  Residente  da  Republica,  dctni-mino  aos  «to  r>o 
sor  apn.iv.ita.lM  luníciona^s 3dol  V'" 


Homero  Baptista. 


Circular  n.  3o 

Agosto  deloío,  d°S  Neg0CÍOS  da  Fazenda-Rií>  ^  Janeiro,  13  de 

Tendo  cessado  os  motivos  que  determinaram  a  circular  n  i  rH 
toda  de  17  dc  Dezemliro  de  1917,  expedida  para  a  Gel  execur-.o  da\ 
lettras  E  e  H  do  art.  3»  da  lei  n.  3.393,  de  7  daquofle  iÍS  2  anno 
declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  elte  Mi  °1 
terlo  que  fica  nesta  data  revogada,  para  todos  os  cffeitos,  a  rórida 
circular.  '    1  '1-l,ua 

Homero  Baptista 

Circulam.  31 

Ministério  aos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro  -"M  d^ 
Agosto  de  1919.  '  ~ 

Attendendo  á  requisição  constante  do  Aviso  do  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Publicas  sob  n.  387,  do  26  de  Julho  findo,  recommendo 
aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estado*  e 
brs.  Inspectores  das  Alfandegas  que,  d'ora  avante,  restituam  á< 
respectivas  administrações  postaes  nos  Estados  todas  as  encommenda* 
qae  deixarem  de  sor  retiradas  pelos  destinatários,  dentro  do  prazo  du 
.ires  mezos,  1 

Homero  Baptista . 


Circulai-  n.  32 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro  =>!  d<* 
Agosto  de  1919.  '  " 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  a  representação 
do  &r.  Director  Geral  dc  Contabilidade  Publica,  de  9  do  corrente 
recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do'Thesouro  nos  Estados  ond(- 
as  Laixas  Económicas  não  sejam  autónomas  que  providenciem  pari 
que  seja  ftsorlpturado  diariamente  o  saldo  ou  deficiência  das  ope- 
rações das  Caixas  Económicas  annexas  em  relação  ás  Caixas  <lis 
mesmas  Delegacias. 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  33 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro  00  de 
Agosto  de  1919.  ' 

Em  attenção  ao  pedido  feito  pelo  Commissariado  tia  Alimentarão 
Publica,  em  oflicio  n.  1.580,  de  18  do  corrente,  recommendo  âo* 
òrs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados  de  São  Paulo 
e.  Minas  beraes,  l>em  como  aos  Collectorcs  das  rondas  federaes  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  que  prestem,  e  os  primeiros  façam  também  os 
collectorcs  dos  respectivos  Estados  prestarem,  o  máximo  auxilio  ao 
Uuimissariado  e  ás  Juntas  ou  Delegacias  de  Alimentarão  Publica,  d<» 
modo  a  facilitar  o  bom  desempenho  das  suas  attribuicòes. 


Homero  -  Baptista, 


Circular  n.  34 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  22  dô 
Agosto  de  1919. 

Tendo  verificado  que,  com  frequência  são  encaminhados  ao  The- 
souro  recursos  indevidamente  interpostos  para  este  Ministério,  quando 
o  deveriam  ser  para  as  Delegacias  Fiscaes,  deaccôrdo  com  as  dispo- 
sições do  art.  65  do  decreto  n.  13.2J-8,  de  23  de  Outubro  de  1918, 
prejudicando  assim  o  direito  dos  interessados  cm  appellar  para  outra 
instancia,  recomraendo  a  observância  da  circular  n.  53  A,  de  31  de 
Outubro  de  1912,  determinando  que,  ao  receberem  requerimentos 
para  encaminhamento  de  recursos  em  taes  condições,  não  os  attendam 
e  dêm  aos  recorrentes  sciencia  da  norma  legal  que  devem  observar 
para  solução  dos  seus  recursos,  notificando  ou  intimando  para  cor- 
rigir o  engano  dentro  do  prazo  máximo  e  improrogavol  de  15  dias. 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  3o 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — r  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Agosto  de  1919. 

Recomroendo  aos  Srs.  Directores  do  Thesouro  Nacional  e  Chefes 
das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que  desliguem  os 
agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo  que  ali  se  acham  addidos  ou 
em  serviço,  afim  de  voltarem  ao  exercido  de  suas  funeções  nos  logares 
competentes,  dentro  de  60  dias,  no  máximo,  com  excepção,  apenas, 
dos  que  tiveram  prazo  prefixado  para  addição,  os  quaes  deverão  ser 
desligados  logo  que  termine  esse  prazo. 

Homero  Baptista, 


Circular  n.  3  O 

Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  5  de 
Setembro  de  1919. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Mi- 
nistério, para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  as  novas 
cintas  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  sobre  o  vinho  e  aguar- 
dente e  álcool,  destinadas  a  substituir  as  que  actualmente  se  acham 
em  circulação,  tem  os  seguintes  característicos: 

Cintas  para  o  imposto  de  vinho  —  As  cintas  das  taxas  de  30  réis 
a  para  cobrança  do  imposto  do  vinho  nacional  e  estrangeiro 
medem  de  comprimento  107  m/m  por  10  m/m  de  altura  e  silo  im- 
pressas em  tinta  de  còr  vermelha  ou  verde,  conforme  se  applicam  a 
productos  estrangeiros  ou  nacionaes. 

Os  principaes  característicos  do  desenho  são  os  seguintes-  \o 
centro  acha-se  o  valor  por  cima  da  palavra  —  Réis  —  tendo  respe- 
ctivamente abaixo  e  acima  as  palavras  —  Imposto  —  e  —  do  Consumo 

—  em  ettras  brancas.  De  cada  um  dos  lados  da  cinta,  cm  pequenas 
placas  brancas  separadas  por  uma  vinheta  circular,  estio  as  palavras 

—  Consumo  —  e  —  Brazil  — .  Duas  vinhetas,  acabando  em  uma  serie 
de  ornatos  de  forma  ponteaguda,  terminam  a  cinta  lateralmente  e 
nos  extremos. 

Cintas  para  aguardente  e  álcool  —  As  cintas  das  taxas  de  20  réis 
a  ios,  medem  de  comprimento  106  m/m  por  16  m/m  de  altura  e 
são  impresso  em  còr  verde.  Os .  principaes  característicos  do  desenho 


são  os  seguintes:  Ao  centro,  acha-se  o  valor,  tendo  as  palavras  — 
Brazil,  —  acima  o  —  Réis  —  abaixo,  ambas  era  lettras  brancas.  Dos 
lados  do  valor  existem  duas  rosetas  de  onde  partem  para  os  extremos 
da  cinta  fitas  estreitas  que  dividem,  horizontalmente,  ao  meio,  doas 
placas  com  os  ângulos  reentrantes,  nos  quaes  se  lo  em  lettras  brancas, 
sobre  fundo  tracejado,  as  palavras  —  Imposto  de  Consumo,—  nas  duas 
porções  superiores  e  —  aguardente  e  álcool  —  nas  duas  porções  infe- 
riores. Ornatos  em  fdrma  de  ponta  fecham  os  extremos  da  cinta  que  é. 
completada  por  quatro  vinhetas  partindo  dos  ângulos  para  o  centro. 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  37 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Setembro  de  1919. 

Afim  de  que  a  prescrip"ção  prevista  no  art.  666  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  não  venha  a  prejudicar  a  cobrança  das  diffe- 
rencas  contra  a  Fazenda,  em  casos  de  erros  em  operações  arithme- 
ticas  no  calculo  dos  despachos,  recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das 
Alfandegas  que  providenciem,  com  a  máxima  urgência  e  ô  jáaior  em- 
penho, no  sentido  de  ser  activado  o  serviço  de  exame  e  de  revisão  das 
notas  de  despachos  concluídos  de  modo  a  tel-o  em  dia. 

E,  porque,  cm  algumas  Alfandegas  possa  estar  em  atrazo  esse  re- 
curso de  fiscalização,  determino  que  a  revisão  e  exame  se  procedam 
nos  despachos  findos  em  Agosto  deste  anno  para.  traz,  concommitan- 
temente  com  os  que  forem  sendo  ultimados. 

Homero  Baptista . 


Circular  n.  3® 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Setembro  de  1919. 

Em  vista  do  pedido  feito  pelo  Lloyd  Brasileiro  em  officio  n.  1.587, 
de  29  de  Agosto  ultimo,  recommendo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições 
subordinadas  a  este  Ministério  que,  todas  as  vezes  que  tiverem  de  re- 
quisitar passagens  para  funecionarios  públicos  nos  vapores  da  referida 
empresa,  distingam  sempre  aquellas  que  forem  feitas  para  os  mesmos 
funecionarios  em  serviço  publico  das  que  forem  solicitadas  para  serem 
indemnizadas  pelos  respectivos  interessados,  por  descontos  em  seus 
vencimentos. 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  39 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  10  de 
Setembro  de  1910. 

Em  vista  do  que  expoz  a  Directoria  Geral  da  Contabilidade  Pu- 
blica, em  representação  de  7  de  Agosto  ultimo,  recommendo  aos 
Srs.  Delegados  Fiscacs  do  Thcsouro  Nacional  nos  Estados  nos  quaes 
as  Caixas  Económicas  íunecionam  anuexas  ás  respectivas  Delegacias, 
que  remettam  ãquelle  Directoria,  o  mais  breve  possível,  o  balancete 
«.la  receita  e  despeza  das  mesmas  Caixas  referente  ao  Io  semestre  do 
corrente  anno,  iicando-lhes  obrigatório,  d'ora  avante,  tal  procedi- 
mento, no  fim  de  cada  semestre. 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  40 

Selembrod?191d9°.S  N°S°CÍ°S  díl  Fa2ônda  -  Ri°  *>  Janeiro,  12  de 
De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  te- 

t^TSÍíiSW»  da  Alfand(*a  d0  -Vata1'  de  2:i  de  Jalho  ul- 
timo a  Directôria  da  Receita  Publica,  recomraendo  aos  Srs.  Chefe* 

das  Reoartições  subordinado?  a  este  Ministério  que  nlo  preencham 
ogar  algum  cuja  nomeação  seja  de  sua  competência,  sem Ea  a Jl 
tonzaçao  deste  mesmo  Ministério.  p 

  Homero  Baptista, 


A  cii-nilnr  n.  41  não  foi  publicada 


Circular  n.  4=2 

SetemtoderÍJoid9°5  XeS°CÍ°S  da  Fazenda-Rio  d°  Joeiro,  17  de 

Fcr,£^*meadò*aM  Si's-  DcIc?ado5Fiscaes  do  Tliesoaro  Nacional  nos 
Síft  T16  remettam  .a  a?te  a«nistei-io,  com  a  máxima  urgência  uma 
elação  dos  responsáveis  que  t^m  fiança  approvada  com  aScJSí 

  Homero  Baptista. 

Circular  n.  4TÍ 

SctamKf^lt  XOí?t,d,>S  <la  Fa%MÍa-m°  lif>  Janííí«>.  23  de 

Mesas  dSRiSÍ? ^In3pectores  daS  A,k"deg»  e  Administrador»  da* 
v,™  È  Renaas  Federaes,  para  seu  conhecimento  c  fins  convenientes 
S  SldoYresolv,do,  segundo  communicação  feita  pelo  M?S"o  dá 

««eín  ô5Sbd4^ 

SmíJSmmnd0,??  í  l,!vi0  Gi5noi,i'  â  visú  do  sei  i-íeíar  J£f£ 
naT  de  Savqola       f  ??  ^^fte  do  paquete  ^0^0- 

.       '  (l°  Ij,0-Vd  sabaudo.  fazendo  desembarcar  «-lar. 
d^nament^,  n„  port,  d^sta  cidade,  a/.arcl.Lsta*  o^lsSdí  tíí* 

Homero  Baptista* 


Circular  11.  41 

,«»Cí^^^^^  «  aue,,de„doa' 

witadas  .obre  as  exigência"  dò  ârt  20  da  ™,  'ft^ff 
r>ezr>moro  de  M18  relativo  i  f.iri,„ii,Kj».  i  , "•  •f-Cl*.  <■«  U  de 
resolvo  prorogar o' rto 'todo' ° iTcta Sr ' n  'ífT  ^T"!?'^ 
a»no,  até  ,„e  o  mesmo  Congresso  delSlobre  o  aVmptÕf '° 


Homero  Baptista. 


Circular  n.  <|?; 

Ministério  dos  .Vgítoíjíos  dn  i',,„n,i  i. 
Outubro  de  1919.       e  a  1  a<5Cndil  ~       ^  Jancho,  G  <lc 

Dç  conlbrmidado  cora  o  mie  decidiu  rwi*  u-  • 
jectodo  olTicio  „.  108,  de  M  ío  A-SS  do  ioÍk  "  'T'frio  o  ol>- 
Thcsoi.ro  no  Estado  do  Amai,  dedaro  \os%'  '^V^í  Fiscal  do 
ao  raesmo  Thesouro  tics  listados  nara  S>.  n,  v ^  Lc,e*a<Ios  Piscaas 
«tes  que,  somente  se ^  onleiideí^  co* õ ^rcnt0  e  fi„s  con- 
tidos a  ,.cdido  o  prazo  do  art  "o  d  ,  Dr !  to.  cn?PIC;:';idos  'Jemii- 
do  1890,  podem  ser  em  qua^ueíten»  ^Ímh^  6  31  ''C  0l,tubp" 
P-o^ntopio  dos  ,ioLoSt^^^^^ 


CJix-euIai-  n. 

odSSgkt  ^0CÍ"S  d;i  "  ««o  de  Janrfn.,  1.  ,;e 

.*te?^  subordinada,  a  esto  Mi- 

oomrau/ucação constante  *  a*?  do  MinfiS^ teS;oq,Ue Conforme 
riores  n.  60,  de  lo  do  corrente  mP7  íí0-  ,das  «e^Ções  Extc- 
attendendoào  pedido  fo rmílSi^SioS  fí"  PJesiden,te  da  Republica. 

conceder  livre  transito  aos  nav?osP  íf^-nad°res  alJemHCS'  reso1™1 
sileiros.  3  navios  alIemacs  nas  aguas  e  portos  bra- 


tlomero  Baptista. 


Ctfroulitr  n.  4'?' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda     r;„   i  . 
<Hilubrodel91<>.  "«.lida  -  i„0  j0  jajlcilV;  (J(, 


claro,  ou  trosim,  aos  ine^w  KJ  ,1?™°  um  '»ez.  De 
proposta  feita  pela  Embaixada  teff  dforâí0'/0  t:om  1 

«,uai  nada  teve  de  objectar  o  Governo  do  Hri  ii  d°  sei\Go™™<>.  á 
didas  durante  o  mez  da  dem oh    »  ,n  r  ''  as  I,,0l"caii°nas  expe- 


Homero  Baptista, 


Circular  n.  .±<S 

.Ministério  dos  Negócios  da  Fazend-i  —  mn  sn  t  ■ 
Novembro  de  1919,  ^tneu  -  Ri0  de  Janeiro,  is  de 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Reoarticr.^        r  j 
iiisterio,  para  seu  conhecimento  efiK^nt^!^  a 
dISposto  nos  arts.  10*  e  106  da  Lei  n.  ZSSXSfa  ISitofifâ 


«  no  art.  132  da  Lei  n.  3.089,  do  8  dc  Janeiro  de  1916,  os  funcciooarios 
civis  ou  militares  nao  poderão  exercer  cargos,  empregos  ou  funccCes 
publicas,  electivos  ou  nao,  fedoraes,  estaduais  ou  municipaes  aceumu- 
lando  remuneração  do  qualquer  espécie,  excepto  nos  casos  previstos 
nos  §§  3o,  4o  e  5o  do  art.  104,  na  segunda  parto  do  art.  100,  o  no 
paragrapho  único  desto  mesmo  artigo  da  referida  Loi  n.  2.964. 

Outrosim,  declaro  aos  mesmos  Srs.  Chefes  que,  quanto  aos  om pre- 
gados jubilados,  aposentados  ou  reformados,  nao  pôde  ter  logar  a 
accumulação  dos  vencimentos  dc  inactividade  com  os  dc  um  cargo 
activo;  mas,  sim,  a  daquellcs  vencimentos  com  o  subsidio  de  cargo 
electivo,  visto  como  o  art.  10;>  de  Lei  n.  2.964,  citada,  que  a  pro- 
hibia,  foi  revogado  pelo  art.  132  da  mencionada  Lei  n.  3.089,  do  1916, 
precisamente  com  o  intuito  dc  se  permittir  tal  accumulação,  con- 
forme ficou  expresso  nos  trabalhos  de  preparação  desta  ultima  Lei. 

Homero  Baptista. 


Cix*eul»r*  n.  -4=í> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janoiro,  22  de 
Novembro  dc  1910. 

RecomraenJo  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que,  na  escripturaçao  d03  saldos  cm  poder  de  responsá- 
veis, façam  observar  rigorosamente  o  disposto  no  art.  50,  §§  Io.  o  2o,  e 
arts.  8«  a  92  das  instrucções  de  2  de  Setc  nhro  findo,  publicadas  no 
Diário  Official  rio  dia  10  de  outubro  seguinte,  como  também  as  nor- 
mas fixadas  pelas  fórmulas  ns.  16,  60,  01  e  71  do  capitulo  11  do 
titulo  I  das  referidas  instrucções,  devendo  cada  repartição  instituir, 
de  1  de  Janeiro  de  1920  emdeante,  ura  livro  de  «  conta --correntes», 
modelo  IV,  para  escripturaçao  nominal  do  cada  responsável. 

0  lançamento  inicial  dos  saldos  referentes  a  exercícios  ante- 
riores obedecerá  á  fórmula n.  71,  jogando  cora  o  exercício  do  1919:  os 
saldos  do  exercício  corrente  serão  levados  aos  novos  livros  era  31  de 
Julho  de  1920,  data  do  encerramento,  ec-vi  dos  arts.  114  c  117  das 
instrucções  citadas,  não  podendo  mais  figurar  em  receita  fictícia  de 
«movimento  de  fundos»,  como  até  agora  se  pratica. 

Emfim,  aos  balanços  mensaes  que  cada  Repartição  fica  obrigada  a 
enviar  ao  Thesouro,  em  virtude  das  novas  instrucções,  deverá  ser 
annexa  uma  demonstração  especifica  dos  lançamentos  feitos  tanto  a 
debito  como  a  credito  da  conta  «  Diversos  Responsáveis ». 

Homero  Baptista* 


Oircul:vr  n.  íiO 

Ministério  dos  Xcgorios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro,  12  de 
nezemhro  de  1919.. 

'>s  elementos  fornecidos  pelas  diversas  Repartições  deste  Miuis- 
i"ri<...  nos  listados,  notadamente  os  que  concernem  a  receita  e  á  des- 
pesa, são  incompletos  c  nãoguariam  a  devida  uniformidade,  diffical- 
tanio.  por  isso.  a  organização  do  relatório  que,  annualraente,  ó  apre- 
sentado ao  Sr.  Presid.cn te  da  Republica;  e  verificando-sc  também 
que  são  deficientes  as  infonnaçõe;  sobre  as  necessidades  notadas 
quanto  :í  economia  interna  das  mesmas  Repartições,  as  quaes,  pela 
maneira  por  que  são  prestadas,  não  habilitam  suflicienteraente  a 
administração  superior  a  providenciar  quer  adoptando  as  medidas  que 
caibam  na  esphera  de  sua  competência,  quer  solicitando-as  do  Poder 
Legislativo,  quando  excedam  de  sua  alçada ;  além  de  que  ha  com- 
pleta omissão  em  referencia  a  esclarecimentos  outros  pertinentes  á  si- 


tuaçSo  económica  e  financeira  dos  Estados,  cuio  eftnWímz»,»*  a  a* 
todo  ponto  necessário  o  interessante,  -  recoSndo "ÍSfa?  n,t£ 
das  referidas  Repartições  que,  obriiatoriamento  r?ríl  S«.  Chefes 
seus  relatórios  de  cada  anno  os  JSS,  a  sS         "  °S 


DELEGACIAS  FISCAES 


a,  descnpçao  succinta  dos ;  trabalhos  quo  forem  rles.>mnenhadns 
durante  o  anno;  bem  assim  do  cstado.em  que  se  acharem  o S» 
rentes  serviços,  detalhando  o  movimento  -las  ord »!? ScS»  2 v 
cossos  e  papeis  recebidos  e  expedidos ;  '      °N  pro" 

ft)  noticia  sobre  o  movimento  do  pessoal,  relativamente  ao  ir« 
tamento  do  serviço  na  Repartição,  em  virtude  do  comSes  qu-íet 
quer,  serviço  de  jury  e  outros,  licenças,  etc. ;  q 

c)  informação  sobre  as  necessidades  da  Repartição  esDecialmonto 
quanto  ás  condições  do  edifício  e  do  mobiliariS,  SdoS  XiS 
que  a  respeito,  tenham  dirigido  ao  Thesouró,  bem  como  sobre  a 
verbas  destinadas  á  despesa  de  material,  apontando  quae Tos  créditos 
concedidos,  dispêndio  eflectuado  c  saldos"  porventura  verificados 
Nessa  informação  caberá  fazer,  em  devida  fórna,  a  indicação  da  esti- 
mativa dos  recursos  necessárias  a  quaesquer  despesas  ■ 

d)  quadro  demonstrativo  da  receita  geral  verificada  durante  o 
anno,  comparada  com  a  do  exercício  anterior,  com  exacta  Obser- 
vância da  discriminação  orçamentaria  (modelo  n  l)  • 

e)  quadro  demonstrativo  da  despesa  geral  efféctuada  mm  rii*. 
cnmmação  por  Ministérios  (modelo  n.  2) ;         ^«-^aaa,  com  di*- 

t)  quadro  demonstrativo  da  receita  das  Mesas  de  Rendas  não 

li  Sff?3);;     P6Sa  d'SCrÍmÍnada  co,n  Pesseal  e  material  (mode- 

^dro' "'demonstrativo  da  receita  das  agencias  aduaneiras- 
despesa  discriminada  com  pessoal  e  material  (modelos  ns  l  e  3°  •  ' 

ky  quauro  demonstrativo  da  receita  dos  postos  fiscães-  descei 
discriminada  cora  pessoal  e  material  (modelos  ns  1  e  3)  ' 

i)  quadro  da  receita,  pelos  títulos  geraes,  das  coUectoria*  •  ri*- 
Pesa^  vencimentos  dos  respectivas  ZrvfotwT^te 

o-nJlSUadr°  da  TQ<?ita  do  iraP°5t0  de  consumo,  discriminada  oor 
espécies  e  comparada,  com  a  do  exercício  anterior  •  separai 
renda  dos  productos/ícionaes  e  estrangeiros  (modelo  n  ST™1Ú0  a 
*j  quadro  do  movimento  da  receita  e  desDesa  das  cai™*  ^ 
nomicas  annexas  (modelos  ns.  6,  7  e  8).  P  '  GC0" 


ALFANDEGAS 

1";  Detalhes  mutatis  mutandis,  indicados  nas  Iettras  a  bac 
comprencndido  o  que  fôr  referente  ao  material  fluctuante  cora  indi- 
cação do  numero  de  embarcações  em  bora  estado,'  das  que  necessitam 
reparos  e  das  inutilizadas;  bem  assim,  enumeração  dos  termos  de 
responsabilidade  lavrados  para  desembaraço  de  mercadoria*  por 
ralta  de  apresentação  de  facturas  e  outros  motivos :  dos  Ieilõe*  efe- 
ctuados, indicando  quanto  produziram;  ■ 

2o)  Quadro,  pelos  títulos  geraes,  da  ronda  arrecadada  exclusiva- 
mente pela  Alfandega,  com  discriminarão  do  ouro  e  papel ;  (mo- 

3°)  Quadro,  pelos  títulos  geraes,  daí  Mesas  de  Rendas  alfande- 
gadas ;  uespesa  discriminada  com  pessoal  o  material ;  (modelo  n  8^ 

*°)  Quadro  da  importação  por  cabotagem,  com  discriminação 
das  mercadorias  ja  despachadas  para  consumo  e  das  nacionaes  e  in- 
dicação dos  respectivos  valores  oíliciaes  (modelo  n.  10). 

5°)  Quadro  da  exportação,  por  cabotagem,  das  mercadorias  já  des- 
pachadas para  consumo  e  das  nacionaes  (modelo  n.  ii)  ; 


i-citos ,  o  valore»  offlciferSodX?1^11.0' tlXaS'  íra^tanc!a  /o di? 

do  direito^SicíSdí^SÍ^  di-f0cta  "dc  "cnadorias  com  isenção 
(modelo  n.' JSji      0  *  Procc,icn«a  c  os  actos  concessivos  da  ESçS 

do  dl^SS^to™^^  dirccta  d*  mercadorias  com  rcducçao 

P^V^  para  0  estrangeiro  c 

vela  c  a  vapor,  toaelagem  °de  eSm  e  da  ZT™  de  omb"4oes  a 
pagem  (modelo  n.  jjf;        e°lstl°  e  da  carSa  para  o  porto  e  equi- 

■»  seus  relatórios  os 

outros  elementos  que  r^m^toíí,    ■  °J°  dos  ^"nicipios,  alóra  de 

cuando-os  dircctK? foTpo *to^J?ímistx?&> 

quanto  aos  Municípios        P     '"terroedio  dos  eolleetores  federaes 


Homero  BapliUa. 


Modelo  n.  i  —  Sologaola  Pisoai  do  Hosóuro  ITaolonal.no  Estado  do. 

Quadro  demonstrativo  da  rocei  ta  geral  verificada  durante  o  anno  do, . .  .comparada  á  do  anno  anterior 


Imposta  do  importarão,  ilo  onlrud.i,  sabida   o  estadia  do  navios  o 

addicionaos  

Ido  tu  di)  nonsuinu  

.Sol lo  AdllMHlvO  

»    por  vorba  

>    do  billiotos  do  íotorla  . 
Transporto  torrostro.    .    .  . 
»  marítimo 


Idom  <ln  cii'culrt;iio,  , 


•    •  • 


■  ■ 
•  ■ 


Idom  sobro  a  ronda  • 


^lulf/iu  rondas  . 
ltondns  pntrlmoiilnoft 


Hitndft»  induslrlftos  .  .  • 
Itonda  nxlraordinarla.  .  • 
Idom  com  applicíwuo  espoem! 

Stamma  .  . 


(0  Vi  sobro  dividendo»  o  outros  pro- 
ductos  do  compaiiliins,  otc  .  . 
.    5  °'o  sobro  juros  dos  craditos  ou  ain* 
']      ni-ostímos  gai-Aiilido»  por  livpo- 

/  .  ,  tlio^o»  ,  \  . 

V  Outros  títulos  1  . 


I  Voros  dos  lorrmios  do  marinha  .  . 

.  \ Laudamion  

f  OutroB  titulo»  


])l!p0!til0.-t  

ToUl.    .  . 


•     •     f  ■ 


1910 

1018 

dii-t;;be.nv\. 

Ouro 

Papo! 

Ouro 

Papol 

Ouro 

Papel 

! 

» * 

« 

1 

1 

A 

9 

a 

8 

8 
$ 

8 
8 

\ 

.8 

■1-  8 

-7  1 
+  1 

—  * 

■1-  !J 

= 

8 

$ 

-  8 

■i-  8 

1 

8 

■  1 

8 

1 
I 

8 

ij 
8 
8 
8 

í 

« 
9 

I 

■1-  8 
T  * 
t  J 

:  í 

-i-  $ 

X 

-1-  8 

-  8 
+  s 

-  í' 
-i-  $ 

-  <f 
— ■  s 

■■  4 
...  fi 

$ 

8 

8 

8 

s 

í< 

8 

■  $ 
$ 

8 

8 

8 

8 

$ 

'  8 '" 

$ 

8 

Notu  1»  —  Kstp  quadro  oomprolioiidorá  a  arro-vwlfti/ão  doa  13  mozos  do  oxorolclo,  comproliciidida  a  do  do/ombro,  r- oullmU  oí.i 
ianoiro.  íSi  liouvor  rocoitâ  provonionto  du  arrotíndai;ão  110  purlodo  addlrlonal,  !'nr-He-;i  disso  iloçlni-a.;.u.,  oacnpiuriiiMio 1  oui  "•'l"™'*'1- 
J       a»  —  SI  110  titulo -  llouda»  Indiistrlnort  ■- lljjurar    roii.la  durt  Corroios  o  d...a  Tol.^rapl.o*  «í  niipr.is.-indived  la/.>:  a  d.>v!..:i  ■ 


311  —  Aa  Imnorlanoias  rolativas  aos  dnposlltis  soi-lo  Iftnuadas  com  doclftrrti/iio  díi  oi'1koiii.    „„«„;;*•*; 

4u- A8  mesas  do  rondMiUão  alliuidoKfidiíi*.  as  collffctoans,  as  agoiu-ia»  iiduauouws  u  vs  posto»  llsraes,  .ipi-oscnl-iruo,  «jnauíí* 
su»  rocoilft,  mu  <p.ia.Uco  jcnwlnAutu  n  osto,  '  1 


li/."  ií'  ^ 


Modelo  n.  2 
Dciejacia  Fiscal  do  Thosoaro  KasioaolJfco  3:tado  ãe  

Desposa  ijoral  eifoctuada  no  anno  no  Estado  do  

comparada  com  a  do  anno  anterior 


 — 

*» . 
tf 

MERSTBRIOS 

1919 

1918 

DIPFER^ÇAS  ■ 

S 

.  s 

S 

s 

S  ' 

s 

s 

0 

0 

$ 

s 

s 

1 

1 

S 

:•> 

s 

1 

1 

s 

S" 

s 

s 

S 

Xotas  —  Havendo  despesa  ena  ouro,  deverá  sor  ercada  a  colam  na 
necessária.  .' 

Neste  quadro  deva  sor  oo-aproheudi-la  a  despesa  do  ueaerabm, 
effectuada  c\n  janeiro. 


Modelo  n.  3 
Dolflgacia  Fiscal  do  ÍRflourQ^aciotai,  zz  Zs:ci 


V      Mv  t 


Quadro  demonstrativo  da  despesa  com  o  r-wsso.iT  o  ::iáteriil  rias 

mosas  de  rendas  não  alfandegada  do  Esv.do  cie         :i0  .aiíno 

d*  ,  comparada  com  a  do  anno  anterior 


1919 

• 

1918 

IMCtOMINAÇÃO 

"3 
o 

|3 

u 

~5 
C 

Ti 

I 

c 

o 
c- 

1 

I? 

o 

te 

1 

A  .    .    .  . 

$ 

* 

$ 

$ 

$ 

$ 

+  * 

-  * 

+  $ 

o 

B  

$ 

$ 

$ 

% 

$ 

$ 

+  $ 

3 

C  

$ 

* 

' 

?> 

$ 

-$ 

■f  5 

Soinma  .  . 

i 

$ 

> 
» 

1 

$ 

3 

1 

-  $ 

+  $ 

-4 

.los  A  ';°S?0:4:l        °  J°VOr;i  S0-'  ?oias  os:»c;o. 

J!»  Quadro  idoalico  .sor;i  .i^rcs  .-atidu  o;n  ri!a.;ão  ;is  .i-anciaa  aduiia-.--^ 
aos  posto»  'iscaes  o  is  :nosiS  do  Veodv»  alfaadoa-adM  o  * 


Modelo  n.  4 
Delegacia  Fisoal  do  Thesonro  IToolonal  no  Estado  de,.,,.... 

Quadro  demonstrativo  da  desposa  com  o  pessoal  das  collectorias  do  Estado  da   10  anr.o  da. 

comparada  com  a  do  anuo  anterior 


1910 

1911? 

DIFFEREXÇAS 

DKNOMiNAÇXO 

Total  da  renda 

Percentagens 
aoscollectores 

Idem 
aos  escrivães 

Renda  liquida 

Total  da  renda 

Percentagens 
aoscollectores 

Idem 
aos  escrivães 

Renda  liquida 

Total  da  renda 

Percentagens 
aoscollectores 

Idem 
aos  escrivies 

fj 

Ts. 
s 

ri 
•O 

c 
o 

i 

% 

ff 

ff 

ff 

ff 

.  $ 

S 

ff 

■|-  ff 

-  ff 

■i-  $ 

-  ff 

$ 

s 

ff 

S 

$ 

$ 

ff 

ff 

-  ff 

+  ff 

-  ff 

+  s 

3 

S 

s 

ff 

S 

ff 

$ 

$ 

ff 

+  s 

-  ff 

-1-  ff 

-  s 

Som  ma  .  . 

ff 

ff 

ff 

s 

ff 

ff 

s 

$ 

-  s 

+  s 

-  ff 

■!-  .ff  ' 

Nota  —  No  caso  de  haver  dotação  orçamentaria  para  desposa  com  o  possoai 
clarado  o  quantura,  discriminadamente,  assim  como  as  Importâncias  despendidas . 


Modoio  n.  s  —  Dôlogaoia  Fisoal  do  Theaoaro  Naolonol  no  Estado  de  

Quadro  da  rooeita  do  imposto  de  consumo  arrecadada  no  Estado  do  no  anno  de. 

comparada  com  a  do  anno  anterior 


Imiiiio 

1'lio.siihoros 
Sal 


(JíiIçinIo. 

Pnrriiin&riari  .  .  . 
Khi>.  pliannaoQiilicAH 
Coiisui-vurt  .... 

Vinagro  

Volna  

Duniraliis  .... 

Tecido»  

KsiurlllliOH,    .    .  . 
Vinho  otttr.iiiKOii'»  > 
l'(i|ioÍ  para  IbiTftr  cíihíi i 
(.*:ii't:LH  ilu  jOfjni" 
Cll,'l|n':Ort,    .  . 
I >íhi:om  p  ira  ^iMiiiopliono 
I.oh>;;ih  n  víiU-oh  •  . 
I<'oi'im;{Oiih  .... 

(.\ld5  lOLY.lllO  011  IMOillO 
MillItOl^Mi    .     i     i  t 

Somma.  .   .  . 


t.  sí  n 


1919 


r.sr.\Mi>iLii\R 


S.g 

O  I. 
■o  '1 

M  3 


* 

■■i 

S 

■S 

I 


s 
•i 
i 
4 

i 


S  8  » 

|  *8 


J 


* 


a 

a 
■/; 


3 


8 


I! 


1918 


es -8 

Pi  s 


nurvMlMLii.ia 


!l 

■a  V 

o  <i 

=  8 


N>)i\  —  lim  rolarão  «o  »al,  -l.-vo  sei-  Uo.iuo.vU  ft  Importância        fO."  «buila  pOi-  v<<v\>-\, 
A.      -  IMff.  10  —  i 


d* 


AÍ 


Ti  v 

■SI 


rt 

s 

o 

03 


■  %    A  *  s  ■ 

Modelo  n.  6 

Delegacia  Fiscal  do  Thesotro  Nacional  no  Estado  de  

CAIXAS  ECONÓMICAS 


ANHO? 

DEPÓSITOS 

RETIRADAS 

differenças 
dos  depósitos 

SOBRE  AS 
RETIRADAS 

1918  

Differenças  .... 

MOVIMENTO  DO  NUMERO  DE  CADERNETAS 


existência 
em  31-12-18 

EMITTIDAS 
EM  1919 

SOMMA 

RESGATADAS 

EXISTÊNCIA 
EM  31-12-19 

DIFFERENÇA 
SM    191 ') 

0 

DESPESA 


1919 

1918 

DIFFKKKNÇA 

EM  1919 
SOBRE  4918 

Material  ... 

Pessoal  

Total  

i 

i 

l 
1 

ri 


—  «5  - 


Modelo  n.  7 

Dcleç;::ia  "iscai  d:  Th  o  -: 
CAIXA?  ^CONC-rTC.A- 
I  >opOMÍio- 


GRUPOS 


De 

11 

a 

50SOOO. 

» 

51S 

a 

40OS00O. 

104$ 

a 

200S000. 

201$ 

a 

50OS0O0. 

» 

501$ 

a 

l:0O0S0OO. 

1:001 S 

a 

2:000S000. 

j> . 

2:001S 

a 

i:O0OS00O. 

» 

*:0O15 

a 

10:000S000. 

mais  dc 

10:OOOSOOO. 

NTI  MGR  0 
DE 

DEPÓSITOS 


IMKIRTANCIA 


KKiAÇAd 
•NTHK     A  !M- 
'STANlXA  k 
'■■  TOTAL 


Retiradas 


.'."UPOS 


VDHEFO 
DE 

dkpositos 


I3ÍPO?TA>'':iA 


De 

IS 

a 

5OSO0O. 

51 S 

a 

10OSO00. 

Í01S 

a 

20OS00O. 

201 S 

a 

50OS00O. 

301? 

a 

l:O0OS00O.' 

» 

IrOOlS 

a 

2:O00S00O.j 

>> 

2:001$ 

a 

4:O0OSO0O. 

i:00IS 

c. 

10:0005000. 

» 

mais  do 

10:0005000. 

r,rXA'.ÃO 

'vr:;;:   a  :■: 

■'iV.TANCIA  :' 
(.'  T'  'TA!. 


w^**1  »•  vA."  W'   '    —456'-   ■  '  '  - "  ,  ■ 


Modelo  n.  8 


MOHTES  DE  SOCCORRO 


HMrRESTIMOS  S0I1RE  PF.SHORER 


Saldo  do  101S 


g 


Impor- 
tância 


EfTectuados  om. 
1919 


Impor- 
tância 


UBSO  \.TATV)R 


Poios  mutuários 


Impor- 
tância 


Por  loilão 


S\LI)0 

KM  31-1S-1910 


Impor- 
tância 


Impor- 
tância 


DIFFF.RE>°ÇA 

1ÍM9 

191$ 

em  vm 

*-* 

SOBRE  1918 

JMaiori.il  

Pessoal  

Total  

Xota  —  As  caixas  que  tiverem  agencias  faraó  organizar  tanto? 
mappas  quantas  forem  cilas  e  reraetterao  não  só  esses  mappas  cora  o 
da  matriz,  bem  assim  e  outro  em  que  se  consigne  o  movimento  geral. 


Modoio  11.  o  —  Dolegaola  Fls;al  do  Thesoura  Naoional  no  Estado  do  

Quadro  da  ronda  arrocadada  pola  Alfnndoya  do   no  anuo  do. ...  comparada  com  a  do  anuo 

untorior 


Iiiipoilo.i  'lo  importação, 
Idonrdo  consumo    .  . 


Diroitos  ilo  consumo  

Kxpodionto  do»  fjonoros  livro*  

10  %  sobro  o  oxpodionte  dos  gonei-us  livros. 
Outros  títulos  


Hom  ilo  circularão 


Iduin  sobro  a  ronda 


Oulrn»  rondas    .  . 
Rondan  pairininniaos 


Sol  lo  adlioslvo.  .  

»     |>or  voi'ba  

•    do  billiotes  do  lotoria  

Transporto  torrustru  -  

»  marítimo  

5  o/o  yobro  dividendos  o  outros  productos  do  companhias  ote. 
5  o/o  sobro  juros  <1ob  crodltos  ou  omprcstinios  garantidos 

por  hypothooas  

Outros  títulos.   .  •  


IKóros  dos  lorronos  do  marinha, 

.  <  Ijaudomios  

f  Outros  títulos  

lioDdas  indiistriaes  

lionda  extraordinária  

Iili'iu  com  applicavão  ospecial  


■Soinina. 


Dopositos 


Total 


1919 


Ouro 


Papel 


* 


1918 


Ouro 


X 


Papal 


rnFt'i:it!:svi 


Ouro 


í 


-1"  $ 

ti 

-  ••> 
i-  i 

í-  4 

+  J 


Nut.m  —  SI  Iiouvor  do  ser  Incluída  alguma  rucuita  provouionto  do  ari-iieadai-ào  no  poriod»  adiliclon.il,  fai>sná  disto  montão,  es 
criptu  rand  o  oiti  Huparadu. 

ÍH)  Am  Importâncias  rotativas  aos  dopositos  sorSo  lançadas  com  a  doolaravã»  da  ori-'i-,n  . 

Ah  monas  ilo  rendas  alfaiidof(Adas  aprcsoutarilo  (inadro  soinulhanto  a  oito,  «>m  «(.«parado,  il  mimIo  •<nl<>iiiliJ>)  o,»o  as  iviidas  arreei— 
dados  por  ossas  ostsvõos  uão  sorfio  inoluldnH  no  ipindro  da  ronda  dm  Air.mdd.-a!). 


''  í»    -  488  - 


* 


Quadro  n.  10 

Alfandega  do  

Enportaç&o  por  cabotagem 


MKRCADOUAR 


NAC30NAX9 


Quantidade 


Valor 


NACIOSALIZUHS 


Quantidade 


Valor 


TOTAL 


Quantidade 


Valor 


Quadro  n.  11 
Alfandega  io  


Exportação  por  cabotagem 


■ 

O 
•4 

NACIOKARS 

NACIONALIZADAS 

TOTAL 

MERCADORIA* 

C 

M 

z 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

• 

r.: 

Quadro  n.  ig 
Alfandega  d  


Exportado  de  productos  para  portos  osírangeiros 


MERCADORIAS 

Cd 
Q 

K 
D 

QUA.VTIDAOl- 

VALOR 
OFFIQAL 

TAXAS 
COURA DAS 
PELO  l-STAD 

■ 
l 

j      T  AXAS 
i  COBRADAS 

|PEI.A  V*IÃ-, 

1 

—  459 


Quadro  n.  13 

Alfandega  d  

Isenção  de  direitos 


1WNEFICUMOS 

VALOR 

orno  vi. 

nmciTOS  a 

QUE  ESTAVAM 

srjKrros 

ExiM:nn:NTE 

PAGO 

1MFFRRF.NÇA 
KSTRE  0»  111- 

íiRiTos  nnvi- 

DOS  E  T5XPE- 

ninsTitlPAno 

Governo  iia  União  .    .    .  191S 

i'J19 

DiíT.  -r  o  — 
Governo  do  Estado  .   .   .  1913 

1919 

Diff.  -r  e  — 
(íovornos  mnnicipaes  .  191S 

1919 

DiíT.  -f  e  - 
/Tarifa   .    .  191S 
1919 

DiíT.  -j-  e  - 

II. oi  o  r  •*  &— 

1  montaria.  19b 

Particulares.  1 

"\DiiF.  -j-  c  - 

IContraci  o  s 
1  ou  concea- 
1   são  espe- 
cial. .   .  1Q1S 

1919 

^Diff.  -f  e  - 

/ 


Quadro  n.  14 

Roducçõos  Uc  taxas 


HKNUriUIMtlns 

«n:  i:stã'j 

si:ji:it->s 
it.lk  tajmw 

p 

:■•.! -r::in:>v  \ 
l.NTiir.  nv 

v  mnv  i"    1 1  < 

tiovoruo  ilo  listado.   .   .  l-U» 

101'J 

DiiT.  -í-  o  — 
víevcruos  inunicipao»  .    .  Wl*» 

Diil".  +  o  — 
Loi  otvaincnlaxia,  .    .    .  Wlõ 

DiiV.  -f  c  - 
Contracto»  

Diil".  -r  o  — 

 . 

Quadro  n.  15 

i 

▲lícradogo  4o  , 

MOVIMENTO  MARÍTIMO 


MACIONAHft 

KSTRANOURAS 

TOTAL 

KmbaxcagdM 
a  vapor 

KmharoaoSati 

a  vela 

Umbarcaç3ea 
a  vapor 

Naoionaea 

ItatrnogelfAi 

s 

< 

i 

Tone- 
lagem 

II 

Tone- 
lagem 

5.1» 

Tone- 
la  gom 

II 

Tone- 
lagem 

II 

Tone- 
lagem 

II 

Touu- 
Ingein 

a. 

1919 

1918 

i 

 J7~ 

Quadro  n.  13 
AUáadoga  de   .*v 

MOVIMENTO  MARÍTIMO 

tSktUUlítM 


«UCIONAHI 

HHTHANOHIUO* 

j 

TOT4L 

Bab*rcaQ0«a 

a  r«ln 

n  vapor 

1 

Kmbarcavfiea  a  vala 

Kmbarcavdu 
a  vajMr 

Nacionae* 

Bltriugelrai 

r. 
< 

'A 

Tone- 
lagem 

ff! 

1 

I 

Toue- 
lagoin 

*l 

S 

ã 
0 

Tone- 
lagem 

u 

§ 

A 

Tone- 
lagem 

n 

«a. 

§ 

B 
a 
'A 

Tone- 
lagem 

& 

A 

Tone- 
lagem 

■  t 

1913 

Dia".  ^ 

Modolo  11.  17 


Delogaolft  Piscai  do  Thosouro  Nacional  no  Estado  do  


ofTectunda  com  os 


Nota  —  n«vu 
mito* 


Circular  n.  i»i 


Miiiisterfc  dos  Negócios  «ia  Fazenda  -  itio  do  Janeiro,  30  dc 
Uozombro  de  191'.}.,,  ' 

Declaro  aos  Srs.  liliefos  das  UopartiçOas  subordinada  a  cm.»  Mi- 
nistério, para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  segundo  in- 
formação do  Ministério  da  Guerra,  constante  do  Aviso  -  circular  do 
22  do  corrente,  somente  do  1  de  Maio  a  IS  dc  Sotcmbro  é  nu^  so 
torna  imprescindível,  a  presença  ás  juntas  do  alistamento  c  de  sorteio 
militar  por  parte  dos  funecionarios  que  as  compõem,  do  sorte  que  a 
designação  desses  funecionarios  para  o  desempenho  das  funceoos  de 
membro  d'aquollas  juntas  apenas  se  refere  ao  alludido  periodo. 

Homero  Baptista. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Dezembro  de  1919.  ' 

Do  accòrdoTOiu  n  requisição  do  Ministério  Guerra,  constante  do 
Aviso-circular<fe22do  corrente,  recommendo  aos  Srs.  Chefes  das 
liepartições  subordinadas  a  este  Ministério  que,  dora  avante  só 
paguem  os  vencimentos  mensaes  dos  funecionarios  que  sirvam  era 
Juntas  Permanentes  de  alistamento  militar  quando  apresentem  um 
attestado  de  sua  frequenoia  nos  trabalhos  da  referidas  juntas  passado 
pelo  chefe  do  serviço  de  alistamento. 

Homero  Baptista. 


1920 

Circular  ri.  1 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Kio  dc  Janeir-  9  de 
Janeiro  de  1920.  ' 

Attendendo  ao  que  solicitou  o  Ministério  d.i  Agricultura  Industria 
c  Cororaercio,  no  Aviso  s/n.  de  30  de  Agosto  do  anno  passado,'  re- 
commendo aos  m-s.  Inspectores  das  Alfandegas  e  Administradores  das 
Mesas  de  Rendas,  que,  para  que  possa  aquelle  Ministério,  mais  facil- 
mente, collectar  os  dados  necessários  ;i  organização  da  estatística 
agrícola  o  industrial,  providenciem  no  sentido  de  lhe  ser  submettida 
a  lista  do  material  que  fòr  sendo  importado,  convenientemente  discri- 
minado, conforme  as  indicações  abaixo,  a  saber: 

Tractores  mecânicos  diversos.. .  ísuas  forç^Êm  c'vl 
Arados  diversos.  ^ 
Triihadores. . .  Capacidade  de  trakilhn  em  12  horas. 
Segadores  para  cereaes. 

"         »>  pasto. 
Grades  ou  destorradorcs  diversos. 
Enxadas  e  enxadões. 

Locomoveis  agrícolas  ou  industriaes. ..  >suas  forcas  em  c  v'; 
-Motores  a  vapor,  fixos,  agrícola. ..  idem'. 
.Motores  eléctricos  agrícolas...  suas  forcas  em  c/v'" 
Immunizadores  de  cereaes.       *  ' 
Bombas  diversas  para  irrigação  (descama  por  minuta 
Cultivadores  diversos.  ~  •/■  . 

Destocadores  diversos. 

Anafo  —  Anne»  d*  1910  w 


Moinhos  a  vento. 
Desintegradores. 

Aríetes  hydraulicos.  * 
Machinas  de  serrar  e  apparclhar  raadoira. 
Machinas  para  beneficiar  cafô. 

»         »        »  algodão. 

j)        »        »  arroz. 

»         »        »  cacau. 

Homero  Baptista. 


Circular  11.  » 


historio  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  20  dc 
Janeiro  dc  1920. 

Attcndcndo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Agricultura,  Industria 
ti  Coramcrcio,  cm  Aviso  n.  770,  dc  27  dc  Dezembro  próximo  findo,  rc- 


2»  vias  dc  todos  os  documentos  dc  despezas  pagas  no  mcz  antenor 
nor  conta  do  alludido  Ministério,  documentos  esses  indV?°"f  £a£ 
os  fins  do  art.  10,  n.  XV,  do  Rcg.  annexo  ao  Dcc.  n.  11.436,  dc  13  de 
Janeiro  dc  191y. 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  í.$ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro,  27  dc 
Janeiro  do  19-20. 

Tara  a  exacta  observância  do  disposto  no  art.  7  2  c  seu  para- 
-rapho  único  da  lei  ...  :t.»91,  de  5  do  con-ente  mcz,  declaro  aos 
<r«  Chefes  das  Kopartições  subordinadas  a  este  Ministério,  paia  >eu 
conhecimento  c  fins  convenientes,  que  entrega  alguma  <lc  numerário 
a  titulo  dc  supprimeuto  ou  adeantamento  para  attender  as  dtispeza* 
publicas,  quer  de  pessoal,  quer  de  material,  deve  ser  efleetuada  cm 
importância  superior  á  duodécima  parte  da  respectiva  verba,  coii- 
si«Miac£o  ou  sub-consignação,  salvo  os  casos  cm  que  taes  despezas  nau 
tenham  dc  ser  realizadas  mensalmente,  hypothese  em  quo  a  excepção 
deverá  ser  claramente  explicada. 

ouanto  aos  adeantamentos  autorizados  na  razão  da  quarta  pane 
do  credito,  a  regra  Wnna  tem  dc  ser  observada  na  entrega  do 
numerário  para  attenefer  ás  despezas,  considerando-se,  porém,  como 
um  adeantamento  o  conjuncto  das  entregas  mensaes  para  os 
eílbitos  da  prestação  dc  contas,  a  qual  deverá  ser  realizada  no  prazo 
dc  quatro  raezes  estabelecido  n<>  £  2°  do  art.  22  da  lei  n.  1.1**,  de  ò» 
de  dezembro  de  1903. 

Outrosim.  recommendo  aos  mesmos  Srs.  Chctcs  o  liei  cuinpnincnio 
das  regras  sobre  suppriraentos  e  adeantamentos  mandadas  observar 
pela  circular  n.  27,  dc  30  de  junho  de  1913. 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  <J. 


tendo  cm  SftaSW#VSTi$tf  tí"?ir°  PT""0-  « 
RepartLcoes  que  deverão  ser  observadas  as  sc.Sui,Uorinsínro;ii: 
Art.  i°.  Si  poderão  agenciar  negócios  por  conta  <!o  outrora  • 

Julho. dc 1851  •  '  §§  *  °  °  d°  RflBu,™nto  ...  800.  de  20  do 

-.^^  -  «""»  *> 

c*c/i£5fcteid08  DcsP.achant<*>  dcvfdamcMte  afiançado*  POr 

rf)  os  Despachantes  das  Intendências  da  Guerra  c  d?'  Mari,,.,.,  . 

dc  íunecionarios  pubScoí.'  rtsahd(ld' todtlu'l>  a  sua  situação  especial 

^mqnò^:lSUCm  P°tó  SCl'  "0lncat,°  ^pachante  Aduaneiro 

ff)  ser  cidadão  brasileiro ; 

»)  ter  idade  legal ; 

c)  estar  livre  dc  pena  e  culpa  ; 

a)  ter  prestado  a  respectiva  fiai.™  ■ 

e)  nao  estar  coniprehcndido  uni  alaim--  ,\a<  ,--i*w  ■„., 

§  £  £ada  DcsPacliante  poderá  ter  ató  dois  Ajudantes 

«)  os  (allidiv,  cuja  lallcucia  fiver  sido  nualifirm  ■.  i*  r,.,   .  . 

cdificos  durante  o  tempo  da  intcrdio;ao  respectiva 

Ari.  5o.  OsDcspachaíiles  Aduaneira.  p.ir.L  «■niriivm  .<... 
prestarão  I.anra,  dentro  do  Pra».  de  30  1  i  <  ò m  < ,"  £   >    n í-0^'" 
cm  J)C.js  de  raiz,  a  qual  só  podirá  <er  Vv  miH   5  ?  ■  *lC0,,Ctó 
todos  ,,s  dcb.t.Vpara  co-n  a  K^UNaSinai      d0p°K  ',0 

Pernambuco,  Bahia  é  Co  AlLi^de  f  ET"  ,1c  M^uáos> 

Para  as  Nem  dó  Rciidas.     P  ma,!3  Alfttllde^  c  de  1  :0!X)S 


Art.  6o.  As  fianças  a  que  se  refere  <\  artigo  antecedente  serão 
prestadas  na  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica^  no  Rio  de 
Janeiro,  c  nas  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados.  * 

Art.  7o.  Os  despachos  para  desembaraço  de  mercadorias  nas 
Alfandegas  e  Mesas"  de  Rendas  serão  assignados  pelos  despachantes 
aduaneiros,  que  tenham  exercício  nas  mesmas  Repartições,  e  nenhuma 
mercadoria  poderá  ter  sahida  sem  que  seja  guardado  o  processo  re- 
gulamentar do  despacho. 

Art.  8».  Os  Despachantes  terão  escripturação  regular  e  limpa  dos 
negócios  a  seu  cargo,  em  livros  sellados  e  próprios,  que  serão  abertos 
e  rubricados  pelo  empregado  que  o  Inspector  on  Administrador  de- 
signar, os  quaes  serão  apresentados,  do  seis  em  seis  raezes,  ou  quando 
o  Chefe  da  Repartição  exigir,  para  os  oxaraes  necessários. 

Na  escripturação  de  que  se  trata,  os  Despachantes  mencionarão 
as  marcas,  números,  quantidade  dos  volumes  que  despacharem,  o 
objecto  despachado,  nome  e  procedência  do  navio,  data  dc  sua  en- 
trada, numero,  mez  e  anno  do  despacho,  e  a  importancia-dos  direitos 
pagos,  abrindo  para  cada  casa  commercial  conta  especial,  sem  confundir 
os  despachos,  segundo  o  modelo  que  lhes  fòr  dado  pela  repartição. 

Art.  9o.  Os  Inspectores  e  Administradores  designarão,  sempre  que 
fòr  possivel,  um  logar  apropriado  para  reunião  e  trabalho  dos  Despa- 
chantes, no  edifício  da  Repartição  e  providenciarão  sobre  a  respectiva 
policia,  sendo  fornecido  pelos  Despachantes  os  moveis  e  mais  objectos 
necessários  á  sua  accommodaçãó  e  trabalho. 

Art.  10.  Aos  Inspectores  e  Administradores  compete  resolver  todas 
as  questões  que  se  suscitarem  entre  os.  Despachantes "  e  seus  com- 
mittentes,  e.  de  acrõrdo  com  a  lei,  tomar  conhecimento  dc  todas  as 
reclamações  que  estes  apresentarem,  resolvendo-as  como  fòr  justo. 

Art.  11.  Os  Despacham  es  Aduaneiros  perceberão  a  coramissão  que 
convencionarem  edíri  os  seus  committenies,  e,  em  falta  de  ajuste,  a 
porcentagem  ou  Remuneração  que  fòr  fixada,  em  cada  Repartição 
pelo  respectivo  chefe,  e  approvada  por  oste  Ministério. 

Art.  12.  Aos  Despachantes  e  seus  Ajudantes  poderio  os  Inspe- 
ctores c  Administradores  suspender  temporariamente  do  exercício  de 
suas  funeções,  quando  for  conveniente  á  ordem  e  policia  da  Repar- 
tição, ou  quando  deixarem  dc  apresentar  os  seus  livros  nos  termos  d<> 
art.  S°,  além  «las  domais  penas  previstas  na  citada  Consolidação. 

is  1".  Nas  ca~>s  de  fraude,  mi  quando  apresentem  elles  a  sua 
escripturação  irregular  ou  viciada,  chi  verificada  que  seja  a  falta  de 
idoneidade  moral  ou  de  exacção  no  cumprimento  dc  seus  deveres,  me- 
diante processo  administrativo,  serão  demittidos  por  este  Ministério. 

§  2o.  Os  Ajudantes  dos  Despachantes  poderão  ser  dispensados  a 
requerimento  dos  Despachantes  ou  pelos  Chefes  das  Repartições  Adua- 
neiras, quando  para  isso  tiverem  motivos  justos. 

Art.  13.  Os  Despachantes  Aduaneiros,  nas  relações  que  manti- 
verem com  os  comniittentes,  ficam  sujeitos  ás  leis  commerciaes  que 
regoiam  o  mandato  ou  a  eocumissão. 

Art.  14.  O  negociante  que  quizer  incumbir  dos  despachos  de  soas 
estabelecimentos  commerciaes  a  pessoa  de  sua  inteira  confiança, 
poderá  requerer  a  este  Ministério  a  nomeação  do  Despachante  Adua- 
neiro que  indicar,  comtanto  que  seja  cidadão  brasileiro,  tenha  os 
requisitos  exigidos  para  os  Despachantes  em  geral,  preste  a  fiança 
exigida  no  art.  :j°  e  sc  comprometia  a  não  agenciar  sinão  para  a  casa 
que  o  afiançou . 

Arr.  J5.  As  pevsua*  <uie  -e  apresentarem  nas  Alfandegas  e  Mesa> 
de  Rendas  a  despachai-  ou  agenciar  negociou  pagarão  peía  primeira 
vez,  de  multa,  uma  quantia  equivalente  a  metade;  do»  direitos  do 
titulo  dc  Despachante;  pela  segunda  vez,  «■  dobro  dos  mesmos  direitos; 
pela  terceira  vez,  •>  triplo,  o  assim  progrosi vãmente,  podendo  scr-lhes 
vedada  a  enrrada  na  Repartição  e  legares  sujeitas  á  sua  fiscalização. 

a)  nas  mesma?  penas  incorrerá  o  Ajudante  do  Despachante  que 
ultrapassar  as  suas  attribuições  ; 

ò)  o  Ajudante  de  Despachante  que,  para  llludir  as  disposições  do 
resente  artigo,  sc  apresentar  munido  do  conhecimento  de  carga, 


—  M9  — 


que  lhes  tenha  sido  transferido,  verificada  smt  ™js  a  -~  r 

na  mesma  conformidade;        ver,ncaaa        ™  «,  seri  multado 

c)  verificado  que  um  Ajudante  do  DesbirhT,^ 
autorização  do  DosDaehanfò  wiíi    uespacn.i.ito,  com  assignatura  e 

houver  dadoPsea  ^Z^.L^^  a0  D^ach^» 

ção  dentro  deWdlw  v2£2?  ?  na0  ra1l"erere"»  sua  ooméa- 
numero  fixado  em  Sdf  Repelo        I>reenchlmen<°  'lo 


Homero  Baptista. 


Circular  n.  25 

Nwocios  "a  F**™h  - bí» *  *.  d, 

art  ^ rÊS*».0:^»*. «korvaiKi.  ,las  ,as,xwMo«  .!„ 

«^ohtocta,  „e,a   l.iro^,n.;ZS;,  %ÕL&uS?V?. 

Homero  Baptista. 

1-N'STRUCÇOES 

Art.  2.°  Considcrn-su  empenho  de  -iespoza  • 
rados  :  prewo.  lenham  do  ser  remune- 

Potente,  dc  nccôrrfo  com  Is leis  cm  vSr ;        *  P°r  ^  COni- 


ri)  a  requisição  de  serviços  a  sorera  jrestados  por  empresas 
industriaes  publicas  ou  particulares,  como  transportes,  fornecimeu- 
tos  de  força  o  luz,  publicações,  serviços  telographioo  e  telephonico  c 
outros  decorrentes  de  contractos,  pagos  pela  consignação  dc  ma- 
terial'. 

Art.  3.°  Para  cumprimoDtodo  art.  r  todas  as  cncomincndas  ou 
requisições  dc  material,  alludido  na  lettra  c  do  artigo  antece- 
dente, deverão  ser  feitas  por  escripto,  por  funccionario  competente, 
cm  duas  vias,  contendo  a  vorba,  consignação  e  sub-consignaçao  por 
onde  dove  correr  a  despeza  ;  o  nomo  do  fornecedor;  a  quantidade, 
qualidade  c  preço  do  material,  bem  como  a  importância  total  por 
extenso;  o  numero  do  artigo  no  contracto  si  houver,  e  mencionando 
no  verso  a  declaração  feita,  em  ambas  as  vias,  pela  repartição  com- 
petente, de  que  a  importância  da  encommenda  foi  deduzida  do 
credito  correspondente.  A  cada  sub-consiguação  corresponderá  um 
pedido  em  duas  vias. 

Paragrapho  uuico.  Os  almoxarifes,  intendentes,  ou  quaesquer 
outros  funecionarios  a  quem  incumba  o  recebimento  do  material  não 
poderão  dar  entrada  no  mesmo  sinão  á  vista  do  pedido  devidamente 
registrado. 

Art.  4.°  Dc  posse  do  pedido  formulado,  nos  termos  do  artigo  an- 
terior e  tratando-se  de  pagamentos  a  serem  feitos  por  conta  de  cré- 
ditos no  Thesouro  Nacional  ou  em  ser  no  Tribunal  de  Contas,  .os 
fornecedores  deverão  Ieval-o  ao  registro  do  empenho  da  despeza  na 
Directoria  Geral  de  Contabilidade  Publica  do  Thesouro  Nacional,  o 
Anal  obedecerá  ás  seguintes  regras: 

■i  \  logo  que  receba  os  pedidos,  o  encarregado  disser  viço  de  re- 
gistro, imprimirá,  immediatamente,  a  carimbo,  o  mesmo  numero  de 
ordem  em  ambas  as  vias,  restituindo  na  mesma  occasião  a  Ia  via  ao 
interessado,  sem  mais  formalidades  ; 

21,  á  vista  das  2.™  vias,  que  ficarão  archivadas,  por  ordem  nu- 
mérica, na  secção  competente,  escripturar-sc-ão,  diariamente,  os 
livros  dos  modelos  X  e  XIII  annexos  ás  Instnicções  do  Ministério  da 
Fazenda  de  2  de  setembro  dc  1919  ; 

3\  a  partida  a  ser  lançada  no  livro  «  Diário »  será  formulada  pelo 
livro  dc  registro  da  despeza  empenhada,  devendo,  porém,  ser  pre- 
viamente conferida  com  a  demonstração  diária  tio  C/C  da  despeza  por 
Siib-consignações. 

Art.  .Nenhuma  conta  será  processada  pelas  repartições  de 
qualquer  ministério  sem  que  traga  annexa  a  Ia  via  do  pedido  original, 
registrada,  na  Secção  de  Escripturação  do  Thesouro  Nacional,  ou. 
cru  caso  dc  extravio  daquella,  sem  que,  justificado  este,  menciono 
ii  conta  o  numero  do  registro  da  .mesma  secção,  afim  de  facilitar-se 
a  baixa  no  empenho,  por  occasião  da  liquidação  do  compromisso. 

Art.  «>.°  As  despezas  empenhadas  na  1'órraa  das  lettras  a.  b  c  d  do 
art.  2"  serão  também  previamente  registradas  na  Directoria  Geral  de 
Contabilidade  Publicado  Thesouro  .Nacional,  mediante  cominunicação 
feita  cm  duas  vias  pela  pessoa  que  autorizar  o  empenho,  ^cundo  o 
modelo  anuexo  sob  o  n.  2. 

Paragrapho  primeiro.  Os  officios  requisitórios  de  passagens  fre- 
ios, serviço  telegraphico  c  outros  de  igual  natureza  de  que  trata  a 
ettra  d  do  art.  2o,  não  poderão  ser  expedidos  ao  seu  destino  *em  que 
levem  annexas  as  primeiras  vias  das  coinnuinicações.  registradas 
cx-officio  na  Directoria  Geral  de  Contabilidade  Publica  salvo  em  caso 
dc  urgcncia.cumpnndo  então  ás  empresas  interessadas  preencher  e=*e 
requisito  dentro  de  i8  horas.  1 1W-IIWIU  tSM: 

Paragrapho  segundo.  As  despezas  dc  caracter  permanente  como 
asMgnaturas  tclephonicas,  fornecimentos  de  torr*  o  luz.Tugue^de 
casas  c  outras,  consideram-se,  desde  o  inicio  doanno  financeiro  em- 
penhadas por  todo  o  exercício,  para  o  que  os  f-rncuedores  deverão 
no  mez  de  janeiro  dc  cada  anuo.  apresentar  á  rrpartSS Tde  <me  de- 
pendem taes  dispêndios  e  por  onde  estes  s,  processam  unto  Sidos 


Paragrapho  terceiro.  Quando  as  desnow  rio  mm  « 
grapho  procedente  forem  de  natureza  vwm-Âie  I .  ^  0  tr.ata  -°  para" 
penhadas  serão  angmontad^  ouTn  f(1„S 
apresentadas  c  processadas  as  contas  rospectil-.í;         '    ,,ft  501 0Q1 

ás  4^nlé;°rog?as:ÍPtliraÇâ°  dM  c»'I«nho  obedoceri 

A*  p1elweistr?das  P°l0  Tribunal  dc  Contas  o  oncaininlnda^  -í 
do  Escnpturaçao  as  contas  dos  fornecimentos  ou  «S  IS 
galro  que  actualmente  ?o  praf ka  irSadír  sí  f  Ss  Para  °  rc" 
deante  do  numero  do  empenho  mdE nS,^- 1  rol-miI3arn,cnte' 
original  ou  boletim  deSSSicac^d  b ^^sX^^ 

todos  os  documentos  de  desnaT DaraTbíivwl^°,?eEsCr,ptl;rs'i0 
oscripturaçao  da  despezaTfeka  n0 reSutr0  0 

Paragrapho  nnico.  A  baixa  no  re»ktrn  í  rl^l-,  „„m  .  •  ■•  . 
deanto  dc  cada  quantia,  do  numero ^  do  arU»o  de  CaKa 
pagamento,  devendo,  em  seguida  retirir •  S  £  T„,;?M/  dlta  do 
sl,iaS  respeitarão"  ^Sét 

rar^-ío^ttel™^^ 

«  vias^ «a^tr«°d^  e^lrot 

paragrapho  unico.  Em  caso  de  divergência  far  ™    ,  -«„f, 
dos  livros  com  as  secundas  vk<T  *    *"      '  conlercncia 

despeza  empenhada  como  no  da  Ssoeza  Mo  ,H  J^í  nVrChÍV0  ^ 
obedecer  o  archivamento  ^S^ÍgStt  ^ 
»«£  i  t&S^S& a  o  artigo 
da  despeza  empenhada  e  C/C  da^n*™  *  .  1  T0S  (,c  reSlst™ 
taes  demolições  reunidas  cm  ín f^Zc^T^^f;^0 
documento  de  jogo  de  conta,  á  viste  do "  aSíSará n  ^ÍT'-° 
ii  de  maio  a  partida  dc  encprrimont  T^mT:  ianvlra.no  mes-mo  aia 
peza  paga  de  caPda  nSãer70  ^  de  dcs" 

c  creditando-se  í  conti  iJ,  L ,   n      ■! uD_co^>JSoaçocs  próprias, 

sub-conta  tZs  ,  P  çar  $ Je^u^íT  ld°  n?^XC?CÍC'°  na 
gointea  fórmulas  :  ropeclivo  total,  de  accôrdo  com  as  se- 

N'o  exercício  em  liquidação: 


Ministério  X 
;t  Exercício  de  1919 
Róis  


ertítío?  d°*  0mpCnh°S  <iC  tlcspcza  «ue  >ia*™  Pa™  o  novo  es- 


No  novo  oxercicio: 

Exorcicio  rio  1020 
a  Deposito* 

Deslos  a  Pagar  de  19*20. 


.  .  Paragrapho  único.  As  sub-coiUas  Restos  a  Panar  dc  cada  cxer- 

SSSS^ftrf0br?d"  om^Ccmtas  Correntes  osped«.  qnS^loSK 
darante  todo  o  quinqaennio  anterior  á  prcscrincíío,  c  onde  cíd? 
fornecedor  terá  sua  conta  individual,  da  qual  coiStariS  Tcrodito" 

Srd^°nf1P5nh0S  d°  tope»  nao  liquMaL  o  n  dcbUÔ  ôs  qne  so 
forem  pagando  por  conta  de  «  Depósitos  ».  M 

artiwMtXníSili-!!tií,ílW"adas  a  "  ^positaw  dc  accôrdo  com  o 
oe KgSS  ^tfí l0ncntre.f"es.  W™*o  devidamente-  reclamadas. 

tnmento  dc  despeza,  dos  seguintes  dados: 

a)  o  exercido  em  que  sc  escrípturou  o  deposito- 
o)  o  nome  do  credor; 

cj  o  numero  do  primitivo  registro  do  em  punho  dadespeza. 
Paragrapho  primeiro.  O  lançamento  a  debito  do<  livros  i>.vi 

i  „í  <5  ''«jalc  lio  pape -moeda  y-  ..  Evon  uaw  „ 

tos,  pagarem  S  Zt    f  "'"'í  c-oai  K  *P«i*«  anteoeden- 

de4rtde  HSf a~  «3»ÇfesfiKr  ~ ™u 

vista  do  processo  ouo  lho  TPín   „      '  a  ^9C^°  de  kswipturaçiio.  á 

do  lançaienS *na ante  dc  ^^'"''^^^^  ao  extorn 
rado  o  período  dc  ItouidarL  S?1^^"  S1  ainda  nà<>  estiver  encer- 
importancia  como  Sdrffi^nnH^0^601^*^  a  «»Pectiva 
taria:si.  poréii "  i-.^vn,. PDllca^°  da  aut<>™açao  orçamen- 
se-ácomHo  cato  d£  dSoSS ^  a-  ^Tipturaç^  prcW 
contade»  Deposito ■»  eíicSSo^dJEí?1^  dapdo-se*  baixa  na 
como  receia  eventualVoTxS  correspondente 

nunikedoí  -nelte^U  C™°  de  outros 

para  pagamento  do  r£^a££j^>  aq^feber0m  ^ito 
*°,  3°,  6ue  7°  destas  instr^r-S-  »í  i de.  acc0rd<>  com  osarts.  3". 
Jiqnidaçao  dos  empenho? de  ZlQ%  rC?is.tro  Prévio  ° 

embora'"  nío  ^^^'^SífeTS^li^1  00  lÍ0í  bosque, 
ficam,  por  «c^o^n^teSS^  Un,pcnhcm  desPe™ 
de  modo  a  conheccremfempro^om^^^^ 

agnações  relativas  aos  seiST,  c™  e*act,dao  o  saldo  das  sub-con- 
dostas,  peio  qual  sfofespSSaveis     ^  e  CV,tarem  0  «ce*o 

anteriores!  Vmtlí  «  ^  »  referem  os  artigo 

~^o^is»  rs 


repartições  nesta  Capital  oii  nos  Estados,  .io  modo  ouo  i»»  .... 
mantidas  cm  evidencia  as  soguinf*  pháso,  .|, dSPo£  pafiSf!"  >,!l 

a)  a  autorização  orçamentaria: 

'■>)  o  empenho  da  dospeza; 

c)  a  liquidação  ou  o  registro  final: 

d)  o  pagamento  da  dospeza. 

M  ,Pnr3F-raph0  u?ic?-  Para  os  fins  deste  artico  a  Directoria  rw 
peza  Publica  enviará  directamente  á  Secçãr?  do  fi!S,iDcs: 
mesmo  dia  da  expedição  das  ordens,  uma  co^rn  ScS  Siifi!!0 
a  cada  repart.çio,  contendo  o  numero  dc  caS  orS  ^as  vX? 
consignações  o  sub-consignações,  bem  como  ,iS  rosne  Siml  S  ' 
do  accôrdojsora  o  modelo  annexo  n .  3.  1  importâncias. 

Art.  17.  A  sub-conta  Restos  n  Pana^ mbaváhwiU  ->,->  ,■,  1 
c o  «Depósitos»,  fará  parto  do  passivo  Vos  ^x^^S^^ 
diversas  repartições  de  contabilidade  e  devei*  vir  VommX V* 
duas  relações  nominaes  dos  credores  sendo  11  na  rpKr;^  IT  a  Ja,J0 
definitivamente  liquidados  jan^^^^^n^nT^ 
processados  durante  o  correr  do  cfcrcicio  n        °  forar" 

lega^f  eo^enS  c&  ÍK^ffi^ 
olles  são  obrigados  a  apresentar  a  reí^tro   «a  nrr^n^rcs,quo 
Contabilidade' Publica-lo  Thesouío  NacilTl,  oUdTem  duí  v  í 
a  lameira  das  quacsser-ll.cs-i  iminediatamênt !  devolvida  n-,^  ' 

°ra  via  da  co,lta  que  p^^^p^s;  ^ 

devendo  ^  ^JS^1^^^^^}^  desde  já. 

o  fazendo-os  registrar  pelos  fornecedores  Te™  o^uJSSÍÍÍn1!?1^ 
derao  ser  processadas  nem  pagas.  -]uea>  confíi>  não  po- 

-  ^X^lo^^C  *>*  Janeiro  ,,,o. 


Modo  lo  J 


( hlinoiuoes:  0ml33X0m,22) 


s-.£3 

.3  J? 

g0|  Repartição 
y  "o 


Ministério  </.. 


Espaço  em  branco  reser- 
vado para  o  niimoro  do 
ordem  do  registro. 


Pedido  n.  de  de 


19 


g  tf  Sr 


1?  g  Uue,ra  fornoooi;  a  cata  repartição,  por  conta  da  verba  . 

%  Í  •  •  do  Mi nistorio. .... 

í£«3  consittiiíicfio  „  lia 

IR^3   o  sub-oousignaçao.   


sí 
ca* 

Li 

o  w 

s| 


o  segui  11  to  : 


Quantidade 


Qualidade 

Preço 
por  uafdcde 

Total 

Visto 


O  empregado  que  cxtrahiii  o  poJido 
Autorizo  o  fornecimento  supra 


Chefe  da  repartição 


(  VKRSO  DO  MODIXO  .\.   |  ) 


■N'JTA  DA  niíPAHTIÇAO 

ãss«       .assa do 

Km  Ic  


■de  192.... 


O  omprcgarto 


Visto. 
O  choi'0 


.Morlolo  li 


■    ...  Via 

u 

>  g  Ho|)iii'li<íào. 


(I)iraonsoos  :  0"\3:i  x  0"',ú2) 
MINISTJiHIO  D  


f'oiiii]i(iiiioa(jilo  u  (|0i 


.<Jo  10. 


1 1  Sr.  .llraolor  .la  Conti. Dilidado  h.blio.n  «lo  Thosonro  Nacional" 


•a  "a 

t/J 

B- 


■STi 


ff 

2  re 

Hl  ■£ 

■>  o- 


■Voino  rio  CTGiJor 
i 

.Valiiivi/ii  iln  «.i!i'vi<;o 

lin|)'jrí.an«jia  a 

registrar 

Saudações 
Clicfo  da  repartição! 


[  vriisn  do  Monn.o  x.  ri  ; 


■VnTA  UA  IIK|'AIITIÇAf» 

* 

A  impiirtaiifia  dc-sfii  coiiiiminiiaçaj  foi  dodtizida 
<lo  crud.io  i-u«PcM'tivo,  i,a  sul -consignado  indicada. 


-Ill  iju, 


 do  I '.!  .». 


D  (iiiiprcirndo 


Modelo  III 


MI.VISTIiMO  DA  FAZUNDA 


DiniXTOIIIA    DA    DKSITZA  PUHMCA 

flomiiHinicugíio  n,   d0 


do  19... 


DU-octor  fiera.  ria  ConluMlklado  Pufc  do  TUcouro  Nacional. 

(^T^l^^oSTÍ  co,,vontol"«.  «l»o  »o.U  data  foi  expedida  a  

'"'"'«■torto  oSsofi-Iintc^òi-oVlitô;;  concc,1(5n(,°  (««  amiullando)  por  conta 'do 


Sub-roiibignaçiio 


Importância 


Saudações 
Director 


Oiroular  n.  ô 
**SSfâ&  F—d.-- Bi.  do  Janeiro,  „  do 


tfo/xero  Baptista. 


Oirenlnr  u.  ^ 


;,o  de  Janeiro,  28  de 


Declaro  aos  Srs   riiaivic  ^» .  ■. 
Ministério,  para  seu'  cÍnhecimeato  l*Vrtí&*  subordinadas  a  este 
estampilha  de  30  réis  parfa  SaVa  firfnfts  ^onveni^tes,  que  a  „wa 
tem  a  fórraa  rectangular,  medcO*  n$t  í°  V"!*»10  »brc  phosnhwíí 
Sura  e  apresenta      seguinte  L£2.de  aitura        O^oTi  de  S 
em  um  pequeno  recuSn         MS  c,aracterísticos :  -  Ao  cenfrí 

«iste  uma  chapanr^cÔ  StT05.,^^65-  &b"S fato 

as  í«  ^sS^s  aswS 

por  um  fio  branco  que  2>  'e  em liSíí6  SUpcrior  0  fechada  tímbS? 
^J?™  ondc  «16  «  ffiuno™  ^cu™  ^  baixo,  aíavSa 
urancos  a  csnuerdi  n  ■;  ' à'~".  1  ^parecer  em  forma  d« 
'rregu  ares  om  sentido^  ve7tLl  Lt**'  Vm  doTSbaS 
«' Brasil »c- Consumo-  Sb  Í-  n  °  aW  ciitrc  as  palivrí 
uma  linha  forte  cm^Jníd^Uo^lTu^: *-  **Í- S£ 
lectos,  om  cujos  vorticos  se  acham  Q  C-  ^  (l"e,)1';i  em  aneuk* 

«  Réis»  acha-.se  .mia  placa  KM ?e'10SC,rcilIos-  Sobre  a  „afa 
Udo  da  largura  e  por  inhas  dUD  ^  ?     1  P°r  Iin,,as  rect«  £12 
*Uo.  Nessa  placa  se  lee m  as  .ffifj:  uulTas  no  *nWo  da  altura  d  , 
os  claros  dois  arabaS  em  I  eito  110  Br*^  ?utendo 

Placa,  na  sua  parte  iilfcrio-  S^i  >  -de  Sram'H)-  I)tí  ™di  lado  dS 


Circular  n.  © 
«.rffdfSS».*"  N6S0CÍ0S  da  p««»*-Rio  do  Janeiro,  9  d0 

datai%r/r^Cfind°oqdo  ?2?  £*!vid0  ^0  ferimento 
nesta  Capital  &derlle La  * ]  £L£^\*iC-'  ^  fabricas 
exploração  de  diversos °  ~d ^LÍS»LPfcul0  para  0  P1^0  G 

monto  de  calor e  aglomerar  cortiça  para  o  isola- 

para  *  efeií*  do  d&to  nfart^s  n  '  T CrTS,  d» 

ao  Decreto  n.  8.592,  de 1  de  Marco  ho io  J  ^..J^^ento  annexo 

ferido,  fabricantes é consideradf em  c^di^dV^^*  à°2  re" 
sinalar  ao  estrangeiro.  conaiçoes  de  fornecer  producto 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  © 


Ma^de^to.^  da  tanda-Rio  lío  Janeiro,  10  de 

Francisco  Ribeiro  d^^J^^.^^.  interposto  por 
de  assacar  e  distillação  de  álcool  5S£SS?S0  da.uaTna  de  fabricado 
de  Campos,  Estado  do  Rio  d?  jknefm  S?da/  5'  íosé  »'  na  cidade 
fandega  do  Rio  de  Janeiro  que  suS\í°L"t0  d°  ínsPect0r  da  Al- 
razio  de  4  *  od  ^Taffdo  art  ISff3??0-do  direit0s  na 
31  de  Dezembro  de  1918,  curvas luva?  íííiVÍ  í  a  Lei     3-64i>  de 
para  tubos  de  conducçao  de  va^ôr  ni/if,  FaçCes  e  mais  pertences 
pretendia  *sjiicliar^ed??tó^MfeTqae  0  r^>"ente 
art.  2°  das  Preliminares  da  Tarifo  2!^m  fundan»ento  no  §  36  do 
Fazenda  de  13  de  FeS5r?pSS5o  SSdó^?®0     Com^  ^ 
recurso,  para  o  fim  de  sujeitar  «  «ÍSS-  '  egar  Pimento  ao  dito 
ao  aperfeiçoamento  do  fa£  d  6  ?hateriaes  destinado, 

genhos  centraes,-machirusSs  e "nSS^ÍL^1!?*!?811108  dos  en" 
2í>  do  art.  424  da  iNova  ConSLT^ Iiafses«s  indicados  nos  88  27  c 
rida  taxa  de  4  %  ad  SÇ    d.s  Leis  das  Alfandegas  á  refe 

agrícolas,  agrlcult^^^  ^diStos 
art.  peio  citado 


Homero  Baptista. 


Circular  n.  io 

Ministério  dos  NcorirK  ,ío  i?.  j 
Varço  de  1920.        %M,0!'  da  tazendi'  -  Hio  de  Ja„eir.,,  m  dc 

^•^tóf  3  232^bf      "*  «  vigor  ,  dfapc^o  i 

de  31  de  dezembro  de  l5í8  V?  JS^^eme,  das  leis  3W 
porquanto,  contendo  p. eceko  de  in/â^6  31  de  ,,e^mbro  d^  W 
expressamente  revogada       de  lntere**  P«Wico  da  União,  não  foi 


Homero  Baptista* 
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Oiroular  n.  n 

Ministério  dos  Negócios  da  Fa*nda  -  r<;  a  , 
Marco  d  j  £920.  aa      R"J  do  Jamiro,  3í  de 

Na  conformidade  do  ooe  fleon  r  ><nK  ;^  ' 

?iod*  Casa  da  Mooda^b  ! ^.^TÂo^?™™!™*  ™  <>m- 

Srs  Chefes  das  Boparoçôes  sab.Talnadas\  ^  yu-'^'--  ,!  «'aro  .4 
conhecimento  o  An.  •,»«.!„..     ,a  3as  a  ,Nf  >  Mmistnri.,    lus 


Si-, 
í'ur; 

<....„  llti,s; 


te  sj;"s  prinopa  s  signa,,  (.arÍ  «n  ' 

Symbokzando  a  Fortuna,  ve-*.  sureir  umi  í? 

de  cabellos  soltos  irazondo  nas  mao-  i %,  í   •  "  "*  ■■■■  nnivr 

daqjialsah  m  ,  se  espalham  J^^^Ã"™  '  —  o  í 
dOMíllo.  Ao  alto  do  scilo.  em  uma  nlvi  '  -  ""«uro 

-  brancas-  «Thesouro  Naconal  . pfr  l v Tf  '"^  r  "  :::  1  "ru 
direito,  ha  um  pequeno  ornato  branco  .  "  .! [.^  ~  t, 
tido  hpmontal,  se  acha  a  palavra  ..  Brasil  .  .  ' - 

em  lettras  brancas  collocadas  cm  curvi  Fm 
fecha  o  selloá  direita.  Ba.pS  TÍ  ^ 

S  A*,^^™^  Ur 

que  para  a  direita  amí  flí^pm  a,Sar,5imo^^  ,j,  ^ 

JS»  fio*  serS  imJr^H^^  ?  '*  »  5*h« 
e2S0O0,  vord^manga.  »*-".azuit  5„i..  .  ÍS,  fl  ,..  ^ _ 


Z"1  ;"  niiiiíier 


>.....  . ..... , 


Circular  n.  iti 

,  Atpi,  jiuru,  Panamá  .\f:ru  e  *' 


HoiutTo  B  :?. 


Circular  u.  13 

«.  P"o  menos,  «ttfeff «fi^g^Jg^  »  «»taS«.  dfrSirri^ 

Bomero  Bapiista. 

«renda  -  Ann«o  do  KM9  '  

Jl  - 


Circular  n.  14 

Matod?  lS  d°S  Neg°CÍ0S  da  FMOnda  ~  Ri0  de  Janeiro'  15  dQ 

ni0^Clar°  aos  Sr3,  ?hefes  das  RopartiÇOre  subordinadas  a  oste  Mi- 
nuterjo,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes  que  o  Ministério 
corãnKPfn/0rr  comrauni^foita  por  aviso  circular  de  7 3o 
eTSiçoSf  GU  °  S6gUÍntQ  °m  Teh^°  a°  deSPach0  de  arra** 

a)  quanto  ás  espingardas,  r.fles,  etc: 

podtm  ^despachadas  livremente  todas  as  armas  de  foco  da 

VSS^SS,^^"^ 1110  «««ífflíí 

R  8W  SSS?       armaS  tOT  alÇa  <"=        »»  «^«W  su- 

si  47aK^o^,dX0HLada  arrai„!l1M!  «ver  projéctil  encamisado 
suu  canore  nao  exceder  de  cinco  millimetros- 

dAVQ  Mn  mesm°no  caso  da  alinca  3  0  encamUamento  do  projéctil 

b)  quanto  a  revólveres  e  pistolas: 

limefroT)  ^al^SÍ  ?      °  ^  de  38  <2> 5  mil" 

misamento;mUnÍÇâ0  ^  ™      bala  de  churabo  ou  com  ca- 

scripiols  Í!^L%  bala  encamisada  d^'*  ser  observadas  as  Pre- 
30  ce8ntTmetro3a,nada'  l0DSas  na0  podem  íer  caDOS  maiores  de 


Homero  Baptista. 


Circular  n.  i»j 

Maio^elS?  d°S  NeS°CÍ°Sda  Fazenda  -Ri0  ^neiro,  28  de 
dolnlpe^ 

das  h^ç^^^^^^  deparo  aos  Srs.Chefei 
e  fins  <»nvÍie..tes,  que  o  Drod.S?  Vara^u  "Memento 

na  Confeitaria  Orienta?  sitá  4  rua  d  S mad°  "  Tahine  fabricado 
tal,  deve  ser  incluído  pa • o  effSío  d/iSfil6^  Di  3-!6,  "esta  CaP^ 
sumo  sobre  conserva,  no  a?t  4°  S  fio  ítSÍ  T  r  do1lmP°sto  de  cod- 
ao  Decreto  n.  li .951  de  16  dVtó £ *<&  í^1™^0  ™«xd 


Homero  Baptista. 


Circular  n.  ie 
Maio1eS0dOS  NeSOCÍ03  da  "azenda -Rio  do  Jan(!ir0i  „  •  fc 

^Õ\XZTi'l^tBT^^  »  Propósito  da  ropreseo- 
de  24  de  Abril  findo,  SíÕ  Mart.°  Cora'»«rei'>  de  Soutos, 
,  ueciaio  aos  Sn.  Inspectores  das  Alfandesas; 
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para  seu  conhecimento  o  devidos  fins  nn„  no  j 
nas  de  borracha  devem  ser  3™<R,i2     08  cal(:afJos  cora  sóia  ape- 
asseraelhados  aos  de  sola  o  vS    P  £  "°  art'  ?0da  tarifa>  como 
em  cuja  confecção  é  «p!^^^^^ 


Homero  Rfiptistn. 


Ciroular  n.  j-y 

declaro  aos  Srs  riiafr*  -  '     ,     do  Mi:''  I)r,,x :•'»"  findo 

para  seu  conh  cimento  e^^SS,^  ,ordi»a"«  a  Mm^io. 
branca  do  imposto  de con  "um    2?  ^L;f  '*  I»ara  aco- 

de S050,  SIOO:  $200.  S300  e l  'L  Í™-P adaS  clectr!'-a'i.  das  taxas 
0»  022  de  altura  poi  o"  oíi  d  hí™ 'S1  ^^B^r  e  medem 
característicos  os  seguintes:         *     '     d° SCUá  PnnciP^s  si?naes 

sobJ^S^^  em  r,nd0  branco  e 

mesmos  uma  serie  d,  peq^nSf è ESK- Cf  Ua!TO'  se°uind°-se  aos 
que  terminam  nas  ext ffií?S  ?? „  ,nC0S'  em  ser,tido  vert'cai, 
toda  a  largura  o  f  nní  ?1  plaCa  curva>  a  <iuaJ  occnpa 
palavras  -imposto  de  laVpaSi    '°  ^  6m  tetrM  ^»cas>  ^ 

no  i^te  af  palavras:  .Feitas 

de  producto  nacional,  Jad^«  ^dô^íS?0 d<ÍStlna*,as  ;i  ««««em 
recurvam  para  cima.       ulJa:>  P0i  d0U:>  pequenos  ornatos  que  se 

do  vdor^  t^alS  "iS  °í  0nàe  S°  acha:n  05 

"Róis,,  em  letras ;  branr-i  ^  i  °  6m  9,ma  e  em  baixo  a  palavra 

o  ,»  .  limita,  sfo 

Homero  Baptista. 


Cix-culitr  n.  I^í 
JantòdTSfâo.  ,;°S  V"£0CÍOS  da  ¥*™<*-Ko  de  Janeiro,  17  de 

eommisstode^n£i  io  ?r!iK  re  Pl:,loPci™^  para  presidir  a 

ibrmêe  SuSÔ;J,*r'''  4'  rórida  wimnisio  todos  os  to, 
pranto  to^^&Sg?'  ^  °  Catol  C."m- 


Homero  Baptista. 


Oiro  ul ar  n.  ld 

JunhJlteS?03  N°g0CÍ0S  da  FazQ3da  ~  Ri0  de  Jan8Íro>  21  d* 

™  nSf«i?ôrdo  com  0  desPach<>  de  3i  de  Miio  dasto  anno,  proferido 

íl^f80^00^  ao  officio  da  Dch?acia  Fiscal  do  Thêsooro  Na- 
cional era  Minas  Gera*,  n.  147,  de  8  .b  Setembro  do  1919  r?com 
mndo  aos  St».  Delegados  Fiscacs  nos  Sstados  que  providenciem  parã 
2o  e„Írrenda-  P«?w?iwte  da  cobrança  da  Divida  activa  seja  S 
dc  preferencia  is  Delegacias,  em  vez  de  ser  recolhi  Ja  ás  GollecS? 

Homero  Baptista. 


Circular  n.  ?30 

Junh^S.^  N°50CÍOS  da  Fazenda  ~  lVl°       Ja™,  21  de 

*or>à^  SrS-  Chefes, de.  repartições  subonlinadas  a  esto  Ministério 
declaro,  para  seu  conhecimento  o  fins  conveniente*  q  e  aZS 
nharem  ao  Thesouro  os  processos  relativos  aos  pedfios  X  licencTs  n^ 
termos  do  art.  19  do  decreto  n.  4.061,  de  i6.lo  janeiro  uS  'nS 
o  façam  sem  que  os  mesmos  processos  sejam  instruid" ;  cora "asTviH« 
informares,  quanto  ao  frete  de  haver  ou  não  o  emoreSdo  a  ,S \2f 
tenda  a  conexão  da  licença  por  seis  mel  o?urStV  ?of^ 
qualquer  licença  no  .período,  respectivamente,  de  10  ou  "í  anno-  * 
cornar  aa  data  do  decreto  citado,  para  trás.  °5'  a 

■  Uomert  Baptista. 


Circular  n.  xii 

JunhotS'68^05'1  Faz^-Rio  de  Janeiro,  21  de 

-Ministi^  onea.inhada  com  o  aviso  do 

commendo  aes  Srs.  lnspecíorcs  d  w  8  2t>  de}1^  ^  *o,  re- 

embiraço  ao  oleo de Sn  a»  SÍÍÍ n d q,LQ  só  deem  livre  <*es- 
quando  as  respectivas  L  í-  d;?roceden.cia  da  Republica  Argentina, 
rótulos  SbÍ^I^^ a^^S^^  declararem,  em 
tida  no  producto,  ou  s?  na  f£  d^i  P™»**  da  raUura  con- 
analyse,  feiU  nós  laborato-fn  J  ™  íe(iUI3lto>  ^ar  provado,  em 
Alfandegas  nl  ^^S^^JSS^^  a  auxiIiar  ™  messias 
nio  fôr?addicion^o  destros  Sr^ESos °  Pr°duCt0 


Eomero  Baptista. 


